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Novembro  28  —  Oflicio  acerca  da  subsistência  das  condições  em 
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o  pagamento  dos  vencimentos  dos  professores  primários,  in- 
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2.a,  sobre  a  creação  de  novas  cadeiras ;  3.*,  sobre  a  prohibiçâo 
de  transferencias  ou  trocas  de  professores;  e  4.",  sobre  o  esta- 
belecimento do  ensino  complementar 235 
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a  encarregar  a  regência  dos  cursos  nocturnos  aos  professores 
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Janeiro  21  —  Officio  declarando  que,  sendo  o  presidente  dojury 
dos  exames  de  habilitação  para  o  magistério  primário  também 
julgador,  tem  direito  á  gratificação  como  os  demais  vogaes  do 
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Janeiro  21  —  Officio  resolvendo  que  o  beneficio  do  augmento  do 
terço  do  ordenado  por  diuturnidade  de  serviço  continua  em 
vigor  para  os  professores  de  ensino  primário,  nomeados  pelo 
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governo  antes  da  execução  da  lei  de  2  de  maio  de  1878, 

devendo  ser  pago  pelas  camarás  municipaes 238 

Janeiro  21  —  Orneio  declarando  as  condições  em  que  é  indispen- 
sável a  nomeação  de  ajudante  para  as  escolas  de  ensino  primá- 
rio, e  o  modo  como  deve  ser  paga  a  gratificação  de  frequência 
tanto  ao  ajudante,  como  ao  respectivo  professor  da  escola. . . .  239 
Janeiro  26  —  Officio  declarando  que  a  accumulação  do  serviço 
nos  legares  das  estações  postaes  de  5.*  classe  com  quaesquer 
outras  funeções  publicas,  permittida  pelo  n.°  4.°  do  artigo  40." 
da  lei  de  7  de  julho  de  1880,  só  pode  entender-se  quando  haja 
compatibilidade  nos  serviços  ;  e  que  um  professor  não  pôde 
sem  auetorisação  abandonar  a  casa  que  lhe  apromptam  para 
a  escola,  uma  vez  que  tenha  sido  julgada  capaz  pela  compe- 
tente vistoria 239 

Janeiro  27  —  Officio  resolvendo  que  os  indivíduos  nomeados  pe- 
las camarás  municipaes  para  as  escolas  primarias  não  são  obri- 
gados a  pagar  emolumentos  das  secretarias  d'estado. .......  240 

Fevereiro  1  —  Officio  declarando  que,  na  falta  de  recursos  ordi- 
nários, devem  as  juntas  de  paroenia,  com  o  produeto  do  impos- 
to auetorisado  pelo  artigo  i5.°  de  lei  de  11  de  junho  de  1880, 
arrendar  casas  para  as  escolas  e  habitação  dos  professores; 
ou  então  proceder  á  construcção  de  casa  própria,  levantando 
para  esse  fim  um  empréstimo,  e  consignando  o  produeto 
daquelle  imposto  para  pagamento  dos  respectivos  juros  e 
amor  ti  sacão.  Se  se  recusarem  ao  cumprimento  d 'esse  encargo 
devem  ser  a  isso  compellidas  pela  junta  geral. 241 

Fevereiro  3  —  Officio  declarando  que  as  funeções  das  juntas  es- 
colares duram  dois  annos  a  contar  da  nomeação,  sem  embargo 
de  findar  dentro  do  biennio  o  mandato  das  corporações  que 
as  nomearam . , . .  242 
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compadre  motivo  de  suspeição,  nao  pôde  com  esse  fundamento 
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exames  para  o  magistério  devem  ser  processadas  em  folha 
especial ;  e  que  o  jury  que  tiver  de  examinar  candidatos  ao 
exame  de  algumas  disciplinas  do  segundo  grau  deve  ser  for- 
mado como  o  dos  exames  d'este  grau 247 

Março  11  —  Officio  declarando  como  deve  proceder- se  quando 
uma  junta  escolar  se  recuse  a  cumprir  as  obrigações  a  seu  cargo  247 

Março  13  —  Officio  declarando  que  os  candidatos  aos  exames 
de  habilitação  para  o  magistério,  embora  sejam  professores 
em  e Afectivo  serviço,  não  são  dispensados  da  apresentação  dos 
documentos  indicados  no  artigo  259.°  do  regulamento  de  28  de 
ju^o  de  1881. 248 

Março  13  —  Officio  declarando  que  as  juntas  de  parochia,  em- 
JLora  possuam  edifícios  convenientemente  mobilados  para  as 
suas  escolas,  c  tenham  nos  seus  orçamentos  verba  para  fun- 
dação de  bibliothecas,  são  obrigadas  a  lançar  o  imposto  es- 
pecial para  a  ins tracção  primaria 248 

Março  17  —  Officio  indicando  que  os  presidentes  das  commissòes 
inspectoras  dos  exames  dos  aluirmos  devem  ser  escolhidos 
pelas  próprias  commissòes  de  entre  os  seus  membros 249 

Abril  1  —  Officio  declarando  que  os  cursos  de  theologia  dos  se- 
minários não  são  cursos  superiores,  mas  sim  especiacs,  nem 
presuppoem  a  posse  do  curso  secundário  não  sendo  eonseguin- 
temente  habilitação  suficiente  para  o  exercício  do  magisté- 
rio official 249 

Abril  8  —  Programmas  auetorisados  provisoriamente  para  o 
ensino  das  disciplinas  que  constituem  o  primeiro  grau  de  in- 
strucção  primaria 250 

Abril  12  —  Officio  expondo  que,  sendo  terminante  o  disposto  no 
artigo  75.°  do  regulamento  de  28  de  jnlho  de  1881,  só  os  pro- 
fessores públicos  e  não  os  vogaes  das  juntas  escolares  que  for- 
mem os  jury  s  dos  exames  fínaes  dos  alumnos  das  escolas,  toem 
direito  a  gratificação,  devendo,  para  evitar  despezas,  as  juntas 
escolares  propor  indivíduos  que  residam  na  sede  do  concelho.  258 

Abril  13  —  Officio  declarando  que  ás  provas  dos  candidatos  ao 
magistério  deve  assistir  um  só  dos  vogaes  supplentes.  o  qual, 
se  for  professor  da  localidade,  vence  gratificação  apenas  nos 
dias  de  exames ;  c  se  fòr  de  fora  vence,  como  os  vogaes  effe- 
ctivos  nas  mesmas  circumstancias,  desde  o  dia  em  que  sair 
da  sua  residência  até  ao  do  regresso 258 
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Abril  17  —  Officio  declarando  que  o  curso  de  pharmacia  de  1." 
classe  nao  é  habilitação  sufficiente  para  o  magistério,  visto 
qae  é  apenas  um  curso  especial  e  não  presuppoe  a  posse  do 
curso  secundário . . . . . 259 

Abril  24  —  Circular  communicando  o  despacho  que  manda  abo- 
nar aos  inspectores  e  sub  inspectores,  quando  saírem  da  sede 
do  circulo  para  presidirem  aos  exames  dos  alumnos,  a  gratifi- 
cação de  230U0  réis  por  dia 259 

Abril  28  —  Officio  expondo  que  as  casas  de  escola  mandadas  con- 
struir pelas  camarás,  incluindo  as  do  conde  de  Ferreira,  per- 
tencem a  estas  corporações,  a  cujo  cargo  fica  a  sua  conser- 
vação e  reparos,  salvo  accordo  com  as  respectiva»  juntas  de 
parochia;  que  esses  edifícios  não  podem  ser  desviados  do 
serviço  escolar,  e  que  as  juntas  de  parochia  não  ficam  por 
isso  desobrigadas  de  lançar  o  imposto  especial 260 

Maio  6  —  Officio  resolvendo  a  hypothese  de  não  querer  uma  ca- 
mará municipal  acceitar,  no  uso  do  seu  direito,  o  individuo 
proposto  pela  junta  escolar  para  fazer  parte  do  jury  dos 
exames  fiuaes  das  escolas  primarias 260 

Maio  12  —  Officio  declarando  que,  quando  um  candidato  aos 
exames  para  o  magistério  falte  ao  exame,  podem  ser- lhe  res- 
tituidos  os  documentos  com  que  instruiu  o  requerimento,  á 
excepção  da  senha  da  propina,  que  nâo  lhe  serve  para  outra 
qualquer  epocha  de  exames 261 

Maio  16  —  Officio  explicando  o  modo  de  proceder  á  classificação 
da*  provas  dos  exames  dos  alumnos  das  escolas  primarias...  261 

Março  31  —  Officio  indicnndo  que  a  gratificação  -i  que  os  pro- 
fessores públicos  têem  direito  pelos  aluirmos  qw»  forem  ap- 
provados,  só  é  devida  pelos  exames  elementar»  ?.  e  pelos  com- 
plementares, e  nunca  pelos  de  admissão  aos  h  cur*    262 

Junho  1  —  Carta  de  lei  estabelecendo  provid<  ihíis  contra  os 
estrabos  da  phyttoxera,  e  pondo  temporariamente  a  cargo  do 
estado  as  despezas  com  a  instrucçào  primari.i  '!:h  ireguezias 
cujos  vinhedos,  constituindo  a  sua  principal  riqsi^za  estejam 
destruídos  ou  quasi  destruídos  pela phylloxern.   .  . .- 262 

Junho  1-1  —  Decreto  dando  provimento  no  recurso  do  secretario 
geral  do  governo  civil  de  Angra  do  Ilerofcnn»,  o  :innullando 
as  deliberações  da  junta  geral  do  distrieto  que  .supprimiram 
o  corpo  de  policia  c  a  escola  normal 264 

Junho  19  —  Officio  explicaudo  que,  sendo  o  voto  dos  inspectores 
e  sub-inspeetores,  para  a  nomeação  de  professores,  meramente 
consultivo,  nâo  sao  as  juntas  escolares  obrigada  a  «onformar- 
se  coin  elle.  E  se  as  camarás  fizerem  noine  ..r.V-s  illegaes, 
C"mpete  aos  interessados  c  ao  agente  do  uiinish.Tio  publico 
recorrer  para  os  tribunaes  administrativos 267 

Junho  27  — Officio  declarando  que,  estando  um  vogal  díis  juntas 
escolares  permanentemente  impossibilitado  do  serviço,  deve- 
rão as  camarás  nomear  quem  o  substitua ;  qu<*  o  substituto 
servira  pelo  resto  do  tempo  da  duração  da  junta  de  que  fi- 
zer parte  ;  e  que,  se  o  impedimento  for  temporário,  nao  ha  ne- 
cessidade de  substituição,  porque  a  junta  ainda  fica  em  maioria.  267 

Julho  19  —  Telegrarama  declarando  que  a  inspecção  ha  escolas 
deve  ser  feita  pelo  respectivo  inspector  ou  suh-iiiíi.trtor,  que 
nío  podem  delegar  esse  serviço  n'outra  pessoa 268 

Julho  21  —  Officio  dizendo  que  os  professores  pn-íi-1:::  'j.t  vogaes 
das  juntas  de  parochia,  mas  nao  sao  a  isso  obr-.- -ní-o  5  se,po- 
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rém  acceitarem  o  cargo  não  podem  com  esse  pretexto  eximir  - 
sc  ao  rigoroso  cumprimento  dos  deveres  escolares 268 

Julho  27  —  Portaria  estabelecendo  os  feriados  nas  escolas  pri- 
marias   268 

Agosto  10  —  Officio  declarando  que  os  professores  que  obtive- 
rem licença  com  vencimento,  não  são  obrigados  a  fazer -se 
substituir ;  se  a  camará  julgar  conveniente,  pôde  nomear  sub- 
stituto, mas  tem  de  pagar -lhe 269 

Agosto  11  —  Officio  expondo  que  nos  jurys  dos  exames  dos  alu- 
mnos  das  escolas  primarias  só  oe  professores  públicos  têem 
gratificação 269 

Agosto  16  —  Officio  declarando  que  os  professores  das  escolas 
das  villas,  sedes  de  concelho,  não  podem  deixar  de  ser  con- 
siderados professores  de  povoações  urbanas,  devendo  ter  o 
vencimento  correspondente ' 270 

Agosto  22, —  Officio  resolvendo  que  os  professores  auxiliares  daa 
escolas  normaes  não*  fazem  parte  do  conselho  escolar  senão 
quando  se  trate  das  faltas  e  habilitações  dos  seus  alumnos 270 

Agosto  28  —  Officio  declarando  que  os  professores  não  podem 
accumular  as  suas  funeções  com  as  de  regedores  de  paro- 
chia 270 

Setembro  5  —  Officio  declarando  que  não  ha  incompatibilidade 
entre  os  logares  de  professor  e  de  parocho 271 

Setembro  11  —  Portaria  dando  as  ordens  necessárias  para  que 
os  regedores  de  parochia  coadjuvem  os  delegados  parochiaes 
no  desempenho  das  suas  funeçoes 271 

Setembro  20  —  Decreto  regulando  a  concessão  de  subsídios  do 
estado  ás  juntas  de  parochia  e  camarás  municipaes  para  dif- 
ferentes  despezas  com  a  inatrucção  primaria,  prémios  aos  pro- 
fessores e  pensões  aos  alumnos  pobres 272 

Setembro  20  —  Portaria  approvando  as  instrucçòes  que  devem 
ser  observadas  pelos  inspectores  e  sub -inspectores  nas  visitas 
de  inspecção  ás  escolas  publicas  e  particulares 277 

Setembro  20  — Portaria  estabelecendo  o  modo  de  organisar  os 
^  processos  para  o  estabelecimento  de  escolas  mixtas 280 

Setembro  29  —  Officio  dizendo  que,  quando  um  professor  obte- 
nha licença  com  vencimento  não  é  obrigado  a  fazer- se  substi- 
tuir; e  que  á  camará  compete  nomear  substituto  pagando-lhe 
a  respectiva  gratificação 282 

Setembro  30  —  Officio  explicando  que,  onde  não  haja  delegado 
parochial,  deve  o  recenseamento  escolar  ser  feito  pela  junta 
de  parochia,  embora  sem  o  concurso  daquelle  funecionario, 
porque  não  pôde  deixar  de  fazer-se  o  recenseamento  em  todas 
as  freguezias,  ainda  mesmo  nas  que  não  têem  escola 282 

Outubro  10  —  Officio  expondo  que  as  camarás  municipaes  podem 
conservar  as  cadeiras  aos  professores  que  forem  nomeados  para 
os  logares  de  inspectores ;  mas  não  são  a  isso  obrigadas 283 

Outubro  14  —  Officio  declarando  que,  achando -se  os  emprega- 
dos da  inspecção  fora  da  sede  do  circulo,  a  distancia  que  o 
inhiba  de  recolher  a  ella  nos  dias  santificados,  estes  serão  con- 
tados como  de  serviço  para  o  abono  da  respectiva  gratificação  283 

Outubro  19  —  Officio  declarando  que  os  professores  que  passem 
em  concurso  para  outra  cadeira  do  mesmo  grau,  sendo  vi  tal  i 
cios,  continuam  a  sel-o,  e  sendo  temporários,  deve  o  tempo  de 
serviço  anterior  scr-lhe  contado  para  todos  os  effeitos: 28-1 

Outubro  21  —  Portaria  estabelecendo  as  bases  para  a  organisa- 
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çâo  dos  orçamentos  municipaes  c  parochiaes  na  parte  relati- 
va á  instruí  çâo  primaria 284 

Outubro  21  —  Orneio  explicando  as  disposições  do  artigo  204.° 
do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881,  sobre  as  condições 
em  que  pôde  auetorisar-se  um  professor  a  cursar  as  escolas 
Dormacs 289 

Outubro  23  —  Officio  declarando  que  os  indivíduos  que  provem 
ter  approvaçâo  em  todas  as  cadeiras  do  curso  superior  de 
letras,  embora  nâo  apresentem  a  carta  do  curso,  têem  sido 
considerados  como  tendo  uma  habilitação  superior,  e  portanto 
podem  exercer  o  magistério  elementar  ou  complementar.  ••  290 

Oatubro  27  —  Officio  declarando  que  o  itinerário  das  visitas  de 
inspecção  nâo  deve  ser  denunciado  aos  professores 290 

Novembro  lõ  —  Officio  expondo  que  as  camarás  nâo  têem  obri- 
gação de  conceder  licenças  com  vencimento,  ainda  mesmo 
até  trinta  dias ;  podem  livremente  conceder  ou  não  esse  ven- 
cimento, ou  a  parte  d'elle  que  lhes  approuver 290 

Novembro  24  —  Officio  indicando  que  i  ~  um  candidato  com 
diploma  de  habilitação  para  o  ensino  complementar  e  outro 
com  diploma  do  ensino  normal  do  primeiro  grau,  deve  ser 
preferido  o  primeiro  para  o  provimento  de  uma  cadeira 291 

Dezembro  6  —  Officio  dizendo  que  os  professores  interinos  ven- 
cem as  gratificações  que  as  camarás  lhes  estipularem 291 

Dezembro  12  —  Officio  declarando  que,  em  vista  das  leis  vigen- 
tes, não  podem  as  camarás  conceder,  depois  de  findos  os  pra- 
zos dos  concursos  para  provimento  de  cadeiras,  novo  praso  para 
apresentação  de  documentos 292 

Dezembro  16  —  Officio  expondo  que,  sendo  a  gratificação  de 
frequência  uma  retribuição  do  trabalho  do  professor,  é  de  jus- 
tiça que,  embora  o  professor  seja  interino,  a  receba 293 

D  ezembro  30  —  Officio  declarando  a  incompatibilidade  que  ha 
entre  os  cargos  de  delegados  parochiaes  c  vereadores ....  293 


Janeiro  4  —  Officio  expondo  que,  estando  a  existência  de  uma  ca- 
deira primaria  garantida  pelo  artigo  19.°  ou  pelo  artigo  73.° 
da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  não  pôde  a  junta  gerai  abater 
a  respectiva  despeza  no  subsidio  que  haja  de  conceder  á  cama- 
rá; se  porém  a  escola  não  estiver  n 'essas  condições,  e  for 
julgada  desnecessária,  pódc  a  junta  supprimir  a  despeza  no 
orçamento,  cessando  assim  a  obrigação  do  subsidio 294 

Janeiro  10  —  Officio  resolvendo  varias  duvidas  sobre  interpre- 
tação de  certas  disposições  legaes  ou  regulamentares 294 

Janeiro  11  —  Officio  declarando  que  as  escolas  creadas  pelo  go- 
verno só  por  decreto  real  podem  ser  mudadas  para  outro  local, 
e  não  por  determinação  das  camarás  municipaes 295 

Janeiro  17  —  Officio  indicando  que,  não  sendo  satisfac  tórios  os 
attestados  pedidos  pelos  professores  ás  camarás,  podem  con- 
tradictal  os  recorrendo  a  uma  justificação  judicial 296 

Fevereiro  13  —  Officio  expondo  que,  na  falta  de  pessoal,  nas 
condições  do  artigo  256.°  do  regulamento,  em  numero  suffi- 
ciente  para  a  constituição  do  juiy  dos  exames  para  o  magisté- 
rio, podem  ser  nomeados  indivíduos  que  tenham  um  curso  de 
instrucçâo  superior  ou  secundaria 29  6 

Fevereiro  14  —  Officio  declarando  que  os  inspectores  não  têem 
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competência  para  elaborar  os  horários  das  escolas  ;  e  que  não 
pôde  admittir-se  a  iutroducção  da  chorographia  e  historia  no 
ensino  elementar 296 

Fevereiro  16  —  Officio  expondo  não  haver  incompatibilidade  en- 
tre os  logares  de  professor  e  medico  do  partido  municipal.. .  297 

Fevereiro  19  —  Officio  expondo  que,  não  tendo  effeito  suspensivo 
um  recurso  de  uma  deliberação  camarária,  esta  subsiste  em 
quanto  não  for  revogada % 298 

Fevereiro  19  —  Officio  declarando  que  as  escolas  annexas  ás  es- 
colas normaes  fazem  parte  d'estas;  e  quando  aquellas  não 
existam  ainda,  os  ai  um  nos  das  escolas  normaes  podem  ir  fa- 
zer os  exercicios  práticos  de  methodologia  na  escola  do  segun- 
do grau  da  freguezia  onde  funciona  a  escola  normal 298 

Março  õ  —  Officio  declarando  que  os  diplomas  de  nomeação  dos 
professores  primários  são  isentos  do  imposto  de  séllo  e  de  di- 
reitos de  merco 299 

Março  7  —  Officio  resolvendo  que  os  documentos  exigidos  pelo 
n.°  5.°  da  portaria  de  8  de  agosto  de  1881,  dizem  respeito  aos 
professores  temporários  que  pretendam,  não  só  o  provimento 
vitalício,  mas  também  novo  provimento  temporário 299 

Março  9  —  Officio  sobre  o  modo  de  se  tornar  effectiva  a  isenção 
das  contribuições  municipaes  e  parochiaes,  concedida  aos  de- 
legados parochiaes 300 

Março  12  —  Circular  prohibindo  aos  inspectores  e  sub -inspectores 
empregarem-se  directa  ou  indirectamente  na  leccionação  par- 
ticular   300 

Março  16  —  Officio  expondo  que,  sendo  livre  o  ensino,  não  pode 
mandar-se  fechar  uma  escola  particular  com  o  pretexto  da 
incapacidade  do  professor 301 

Março  17  —  Officio  expondo  que  a  limpeza  da  escola,  assim  co- 
mo a  despeza  com  os  livros  da  escripturação  escolar,  tem 
estado  sempre  a  cargo  do  professor;  quanto  ao  papel,  tinta  c 
mais  objectos  de  ensino  devem  ser  fornecidos  pelos  encarre- 
gados da  educação  dos  alumnos  e  sendo  estes  pobres  e  ne- 
cessitados pelas  commissóes  de  beneficência  e  ensino 301 

Março  20  —  Officio  explicando  que  as  juntas  de  parochia  não  são 
dispensadas  de  lançar  o  imposto  especial,  embora  possuam 
casas  de  escola  e  habitação  dos  professores 302 

Março  21  —  Officio  declarando  que  o  envolucro  dos  pontos  para 
os  exames  dos  alumnos,  só  deve  ser  aberto  pelo  presidente  do 
jury  no  acto  dos  exames,  sob  pena  de  procedimento  criminal 
contra  o  infractor 302 

Março  30  —  Officio  declarando  que,  durante  o  tempo  em  que 
uma  escola  esteja  fechada,  o  professor  não  tem  direito  a  gra- 
tificação de  frequência,  que  é  a  remuneração  só  do  trabalho, 
e  que  a  antiga  gratificação  de  10£000  róis  está  agora  substi- 
tuída pela  de  frequência 303 

Março  31  —  Officio  declarando  que  as  camarás  não  carecem  de 
auetorisação  ou  parecer  algum  para  conceder  aos  professores 
a  exoneração,  quando  estes  lh'a  peçam.  A  auetorisação  do  go- 
verno é  indispensável  só  quaudo  a  demissão  é  dada  como  pe- 
na   303 

Abril  9  —  Officio  explicando  que  os  alumnos  reprovados  nos  exa- 
mes de  frequência  das  escolas  normaes  não  podem  continuar 
nas  escolas 303 

Abril  17  —  Officio  expondo  que  nos  processos  da  creoção  de  os- 
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colas  não  ha  inconveniente  em  que  a  junta  geral  do  districto 
seja  ouvida  antes  do  inspector,  ou  vice-versa 304 

Abril  18  —  Officio  declarando  que  não  é  permittido  fazer  exames 
de  frequência  nas  escolas  normaes  senão  aos  ai  um  nos  que  es- 
tejam matriculados 304 

Abril  23  —  Officio  declarando :  1.°,  que  as  camarás  municipaea 
podem  auctorisar  a  matricula  nas  escolas  elementares  de  alu- 
mnos  de  idade  superior  a  doze  annos,  quando  as  casas  escola- 
res tenham  capacidade  para  os  receber,  sem  prejuizo  da  fre- 
quência dos  de  idade  legal  e  sem  inconveniente  para  as  con- 
dições pedagógicas ;  2.°,  que  os  alnmnos  já  approvados  em  en- 
sino elementar  não  podem  ser  matriculados  novamente  nas  es- 
colas do  primeiro  grau ;  e  3.°,  que,  desde  que  as  camarás  aueto- 
risem  a  matricula  de  creanças  com  mais  de  doze  annos,  têem  de 
pagar  aos  professores  a  respectiva  gratificação  de  frequência.  304 

Abril  27  —  Officio  declarando  que  a  gratificação  de  frequência 
nas  escolas  mi x tas  é  devida  pela  totalidade  dos  alumnos,  em- 
bora as  aulas  para  cada  sexo  sejam  em  dias  alternados 305 

Maio  4  —  Officio  explicando  vários  pontos  das  leis  sobre  crea- 
çâo  de  escolas  primarias  officiaes,  e  de  escolas  municipaes, 
primarias  e  secundarias,  em  cujo  estabelecimento  foram  obser- 
vadas as  disposições  do  código  administrativo  e  não  as  da  lei 
de  2  de  maio  de  1878 305 

Maio  7  —  Officio  expondo  o  modo  de  proceder  quando  haja  alu- 
mnos para  exame  propostos  por  professor  publico  ou  particu- 
lar, que  faça  parte  do  jury 307 

Maio  11  —  Officio  declarando  que,  ainda  que  um  vogal  do  jury 
seja  professor  de  ensino  complementar,  não  pode  examinar  e 
julgar  os  seus  alumnos,  devendo  ser  substituído  nos  exames 
dVlíea 307 

Maio  12  —  Telegramma  expondo  que  não  pôde  ser  admittido  a 
exame  quem  não  tenha  sido  proposto  nos  termos  legaes 308 

Maio  14  —  Officio  dizendo  que  ás  camarás  pertence  resolver  so- 
bre o  numero  de  dias  em  que  as  escolas  podem  estar  fechadas 
por  occasiâo  de  luto  dos  professores 308 

Maio  30  —  Officio  declarando  que  as  leis  não  auetorisam  con- 
cursos para  provimento  de  escolas,  com  condições  especiaes  ou 
contratos  particulares,  que  possam  prejudicar  a  admissão  de 
candidates  legalmente  habilitados 308 

Maio  30  —  Officio  declarando  que  é  só  pelos  alumnos  approva- 
dos em  exames  de  ensino  elementar  ou  complementar,  e  não 
pelos  approvados  nos  exames  de  admissão  aos  lyceus,  que  os 
professores  recebem  gratificação ;  e  que  não  devem  leccionar 
disciplinas  estranhas  ás  do  grau,  a  que  pertence  a  escola,  com 
prejuizo  destas 309 

Junho  2  —  Ofiicio  expondo  que  o  voto  do  inspector  ou  sub-in- 
speetor  e  da  junta  escolar  sobre  o  provimento  de  escolas  é  me- 
ramente consultivo,  c  portanto  as  camarás  não  são  obrigadas 
a  seguil-o 310 

Junho  10  —  Portaria  determinando  a  esphera  de  acção  das  com- 
missòcs  inspectoras  dos  exames  dos  alumnos  de  instrucção 
primaria 310 

Junho  28  —  Officio  declarando  que  a  nomeação  de  um  professor 
de  ensino  elementar,  embora  com  provimento  vitalício,  para 
uma  escola  complementar  deve  ser  por  três  annos,  nos  termos 
expressos  do  artigo  30.°,  §  4.°,  da  lei  de  2  de  maio  de  1878. .  311 
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Junho  30  —  Oilicio  cominuu içando  um  despacho  que  auetorisa  a 
admissão  a  exame  para  o  magistério  de  uma  candidata  que  não 
apresentou  no  praso  legal  documento  de  haver  pago  a  pro- 
pina do  exame,  tendo  aliás  apresentado  todos  os  demais  do- 
cumentos  31 1 

Julho  3  —  Officio  expondo  que,  quando  um  professor  temporário 
deixe,  por  culpa  sua,  de  requerer  novo  provimento  no  praso 
legal,  a  escola  deve  ser  posta  a  concurso ;  não  assim  se  não 
houver  culpa  da  parte  do  professor,  que  então  tem  direito  a 
nova  nomeação 311 

Julho  6  —  Telegramma  dizendo  que  um  professor  que  tenha  de 
fazer  parte  do  jury  dos  exames  para  o  magistério,  não  pode 
examinar  nem  julgar  os  candidatos  que  ensinou  particular- 
mente   312 

Julho  10  —  Officio  declarando  que,  tendo  certos  candidatos  aos 
exames  para  o  magistério  requerido  em  tempo  competente  os 
attestados  exigidos  pelo  regulamento,  e  não  os  podendo  apre- 
sentar dentro  do  praso  do  concurso,  podem  ser  admittidos  ao 
exame  se  os  apresentarem  até  ao  dia  marcado  para  as  provas.  312 

Julho  14  —  Officio  declarando  que  não  ha  incompatibilidade  en- 
tre as  funcçòes  das  juntas  escolares  e  as  das  commissues  pro- 
motoras de  beneficência  e  ensino 313 

Julho  16  —  Circular  indicando  as  regras  que  devem  observar  - 
se  depois  de  approvadas  pelo  governo  as  aposentações  dos 
professores  primários,  cujo  vencimento  tenha  de  ser  em  par- 
te pago  pelo  estado 313 

Julho  17  —  Officio  declarando  que,  quando  os  inspectores  hajam 
de  chamar  os  professores  para  desempenho  de  quaesquer  func- 
çòes legaes,  é  conveniente  que  se  entendam  previamente  com 
as  camarás  municipaes,  que  devem  conhecer  os  motivos  da 
ausência  a  fim  de  providenciarem  sendo  preciso  para  que  o 
ensino  não  soffra  interrupção 314 

Julho  17  —  Officio  expondo  as  regras  a  observar  na  organisação 
dos  processos  de  aposentação  dos  professores  primários 314 

Julho  18  —  Officio  declarando  que  as  leis  não  impõem  ás  juntas 
de  parochia  a  obrigação  de  fornecer  para  as  escolas  mappas 
estatísticos,  livros  de  matrícula,  agua,  etc 315 

Julho  24  —  Officio  declarando  que  não  ha  disposição  legal  pela 
qual  os  professores  possam  ser  compellidos  a  residir  em  de- 
terminados legares ;  para  o  caso,  porem,  de  faltas  no  serviço 
providenceia  o  §  1.°  do  artigo  38.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878.  315 

Julho  30  —  Officio  declarando  quaes  são  os  cursos  de  instrucção 
secundaria  e  superior  que  hamlitam  para  o  magistério  pri- 
mário   31G 

Agosto  4  —  Officio  indicando  o  procedimento  a  haver  com  os 
professores,  quando  se  recusem  a  satisfazer  as  requisições  dos 
inspectores  sobre  quaesquer  esclarecimentos  ou  elementos  es- 
tatísticos.  3 1 C 

Agosto  14  —  Officio  declarando  que  as  escolas  creadas  pelo  go- 
verno, a  requerimento  de  cidadãos,  que  para  esse  fim  deram 
casa,  mobiha  e  a  quantia  precisa  para  os  ordenados  dos  pro- 
fessores e  mais  despesas,  continuam  sob  a  administração  di- 
recta do  governo 317 

Agosto  22  —  Decreto  sobre  consulta  do  supremo  tribunal  admi- 
nistrativo, negando  provimento  n'um  recurso  da  camará  mu- 
nicipal de  Fronteira  sobre  o  pagamento  de  um  subsidio  pecu- 
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uiario  annual,  a  que  se  obrigara,  para  renda  de  casa  c 
compra  de  mobília  da  escola  craquella  villa,  c  de  que  agora 
pretendia  escusar- se 317 

Agosto  30  —  Officio  expondo  que,  pelo  facto  de  um  professor  ha- 
ver sido  condemnado  a  uma  pena  correccional,  não  fica  sujeito 
a  pena  disciplinar  como  professor ;  esta  pena  só  lhe  pôde  ser 
imposta  mediante  processo  especial 319 

Agosto  30  —  Officio  declarando  que  as  camarás  municipaes  não 
podem  marcar  nem  alterar  os  dias  feriados 320 

Setembro  14  —  Officio  explicando  como  deve  entender- se  a  pre- 
ferencia entre  candidatos  ao  provimento  de  uma  cadeira,  se- 
gundo  a  categoria  dos  diplomas,  classificação  do  exame  e 
tempo  de  serviço 320 

Setembro  25  —  Officio  declarando  que  as  camarás  municipaes 
são  obrigadas  a  pagar  aos  professores  das  escolas,  que  con- 
tinuarem, pelas  condições  especiaes  da  sua  creação,  sob  a 
administração  do  governo,  não  só  o  antigo  subsidio  annual  de 
20£000  réis,  mas  também  as  gratificações  de  frequência  e 
exames 321 

Setembro  26  —  Officio  declarando  que  os  professores  dos  cur- 
sos nocturnos,  que  não  forem  professores  públicos,  não  são 
obrigados  ás  conferencias  pedagógicas,  podendo  todavia  as- 
sistir como  professores  particulares,  c  que  as  conferencias 
realisam-se  com  qualquer  numero  de  professores 321 

Outubro  4  —  Officio  expondo  que  a  publicação  dos  programmas 
das  conferencias  pedagógicas  é  encargo  da  inspecção 322 

Outubro  4 —  Officio  declarando  que  as  corporações,  que  se  com- 
prometteram  com  o  governo  a  dar  subsiaios  para  escolas  crea- 
das  anteriormente  a  1881,  continuam  obrigadas  a  esse  encargo.  322 

Outubro  26  —  Officio  expondo  que  os  alumnos  do  primeiro  anno 
das  escolas  normaes  podem,  depois  de  approvados  no  pri- 
meiro exame  de  frequência,  assistir  aos  exercidos  práticos  de 
roethodologia  nas  escolas  annexas,  mas  sem  prejuízo  das  li- 
ções theoricas  de  pedagogia  ou  de  outras  disciplinas  do  anno, 
nem  tão  pouco  dos  exercicios  obrigatórios  dos  alumnos  do 
segundo  e  terceiro  anno 323 

Novembro  10  —  Officio  declarando  que  as  reuniões  dos  conse- 
lhos das  escolas  normaes  devem  realisar-se  sem  prejuízo  do 
serviço  escolar: 324 

Novembro  23  —  Officio  declarando  que,  nos  termos  do  artigo  59.°, 
§  2.°,  da  lei  de  2  de  maio  de  1878  e  do  artigo  243.°  do  re- 
gulamento de  28  de  julho  de  1881,  todos  os  professores  que 
assistirem  ás  conferencias  pedagógicas,  inclusivo  os  das  sedes 
dos  círculos,  têem  direito  a  gratificação ;  os  secretários  das 
conferencias,  assim  como  os  presidentes  e  relatores,  etc.  não 
téem  porém  gratificação  especial  pelo  desempenho  d'esses 
cargos 324 

Dezembro  15  —  Officio  explicando  o  que  um  professor  aposenta- 
do tem  a  fazer  para  receber  a  parte  do  vencimento  da  ina- 
ctividade a  cargo  do  thesouro 324 

Dezembro  19  —  Officio  declarando  qual  o  ordenado  que  pertence 
aos  professores  temporários  nomeados  pelo  governo  até  julho 
de  1881  quando  providos  novamente  pelas  camarás  nas  mes- 
mas cadeiras  como  temporários,  ou  como  vitalícios ;  e  quando 

nomeados  em  concurso  para  outra  cadeira 325 

Dezembro  24  —  Officio  communicando  um  despacho  que  aueto- 
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risa  a  admissão  de  candidatos  aos  exames  de  habilitação  para 
o  magistério,  que  por  motivos  estranhos  á  sua  vontade  dei- 
xaram de  juntar  no  praso  do  concurso  alguns  dos  documentos 
exigidos,  e  negando  a  admissão  a  uma  canditada  que  não  re- 
quereu dentro  d  aquelle  praso 325 


Janeiro  23 — Officio  estabelecendo  que  aos  exames  de  habilita- 
ção para  o  magistério  só  deve  assistir  um  dos  vogaes  sup- 
plentes  do  jury,  o  qual,  se  residir  na  sede  da  circumscripção, 
vence  a  gratificação  somente  nos  dias  de  exames,  e  se  for  de 
fora  vencerá  desde  que  sair  da  sua  residência  até  ao  dia  do 
regresso 326 

Fevereiro  14  —  Officio  declarando  que  as  directoras  das  esco- 
las normaes  do  sexo  feminino  devem  assistir  ás  sessões  da 
commissão  inspectora,  com  voto  consultivo  em  todos  os  assum- 
ptos, excepto  quando  directamente  lhes  respeitem 32G 

Março  6  —  Decreto  sobre  consulta  do  supremo  tribunal  admi- 
nistrativo, negando  provimento  n'um  recurso  em  que  João 
Augusto  Belgrano  Segurado,  julgando  se  habilitado  para  o 
magistério  primário  com  o  curso  theologico  dos  seminários, 
reclama  contra  a  nomeação  de  outro  candidato,  com  diploma 
legal,  para  uma  cadeira  a  que  fora  também  oppositor 32? 

Março  8  —  Officio  expondo  que  nas  escolas  primarias  devem  ser 
admittidas,  de  preferencia  a  outras  quaesquer,  as  creanças  re- 
censeadas ;  que  sendo  estas  em  numero  demasiado  para  a  ca- 
sa escolar,  deve- se  arranjar  outra  casa,  em  boas  condições,  ou 
crear  nova  cadeira ;  que  alem  das  creanças  recenseadas  e 
quando  a  casa  escolar  o  permitia,  só  podem  ser  admittidas 
outras,  mas  com  consentimento  da  camará  por  causa  da  grati- 
ficação de  frequência ;  e  que  nas  escolas  do  sexo  masculino 
não  são  admittidas  creanças  do  sexo  feminino 331 

Março  13  —  Officio  estabelecendo  que  as  nomeações  dos  profes- 
sores primários  devem  ser  sempre  precedidas  dos  pareceres 
da  junta  escolar  e  do  inspector  ou  sub-inspeetor,  embora  no 
concurso  haja  só  um  requerente 332 

Março  26  —  Decreto  sobre  consulta  do  supremo  tribunal  admi- 
nistrativo, annullando  uma  deliberação  da  junta  geral  do  dis- 
tricto  de  Lisboa  sobre  a  distribuição  pelos  concelhos  do  dis- 
tricto  de  uma  verba  destinada  a  subsidiar  as  escolas  publicas 
dos  bairros  de  Lisboa 334 

Abril  2  —  Officio  expondo  que  a  mudança  das  escolas  ainda  mes- 
mo dentro  de  uma  freguezia  só  pôde  effectuar-se  com  aueto- 
risação  do  governo,  por  isso  que  d'elle  depende  a  approvação 
do  plano  das  escolas  e  sua  distribuição  nos  concelhos 335 

Abril  3  —  Officio  estabelecendo  o  modo  como  deve  ser  distribuí- 
do e  regulado  o  serviço  do  presidente  e  vogaes  dos  jurys  dos 
exames  dos  alumnos  das  escolas  primarias ;  e  declarando  que 
o  artigo  104.°  do  regulamento  é  applicavel  eó  ás  provas  oraes.  335 

Maio  1  —  Telegramma  declarando  que  nenhum  funecionario  ou 
corporação  pôde  alterar  os  prasos  lega  es  para  admissão  aos 
exames  dos  alumnos  das  escolas  primarias 336 

Maio  2  —  Officio  indicando :  1.°,  que  aos  exames  dos  alumnos  daa 
escolas  primarias  deve  assistir  a  commissão  inspectora  ou  fa- 
zer-se  representar  por  algum  dos  seus  vogaes ;  de  contrario 
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deve  fazer- se  communicação  da  não  assistência  ao  presidente 
do  jury,  não  podendo  em  todo  o  caso  ser  demorados  ou  inter- 
rompidos os  exames ;  2.°,  que  os  professores  particulares  não 
podem  de  modo  algum  fazer  parte  dos  jurys,  podendo  todavia 

interrogar,  illucidar  e  dirigir  os  seus  aluamos 336 

Maio  4  —  Officio  declarando  que  os  professores  nomeados  pelo 
governo  até  julho  de  1881  não  têem  direito  a  exigir  das  cama- 
rás ordenados  superiores  a  120£000  réis,  a  não  ser  que  as 
camarás,  devidamente  auctorisadas,  queiram  elevar  aquella 

quantia 337 

Maio  5  —  Officio  expondo  que,  quando  as  juntas  de  parochia  não 
forneçam  casa  de  habitação  para  os  professores  por  estes  vi- 
verem em  casa  sua,  devem  as  juntas  pagar -lhes  a  importância 
da  renda,  e  indicando  os  meios  de  que  os  professores  devem 

asar  par*  assim  o  conseguirem 338 

Maio  8  —  Officio  declarando  que  os  professores  temporários,  que 
cursarem  as  escolas  normaes,  não  perdem  por  isso  o  direito 
ao  provimento  definitivo  nas  suas  escolas,  logo  que  provem 
ter  três  annos  de  bom  e  effectivo  serviço,  não  se  levando  em 
conta  para  esse  effeito  o  tempo  de  frequência  das  escolas  nor- 
maes    339 

Maio  10 — Officio  declarando  que  os  professores  públicos  nada 
têem  que  oppôr  ao  estabelecimento  de  escolas  livres  na  mes- 
ma localidade  das  suas 339 

Maio  14  —  Decreto  sobre  consulta  do  supremo  tribunal  admi- 
nistrativo, dando  provimento  n'um  recurso  acerca  do  modo  de 
contar  o  tempo  de  duração  das  funcçòes  das  juntas  escolares.  340 
Maio  19  —  Officio  declarando  que  os  professores  primários  não 
estão  isentos  do  imposto  do  séllo  pelos  diplomas  de  aposen- 
tação   342 

Maio  21  —  Officio  declarando  que  só  as  professoras  de  ensino 
complementar  têem  obrigação  de  fazer  parte  dos  jufys  dos 
exames  dos  aiumnos  do  sexo  masculino,  quando  para  isso  se- 
jam nomeadas ;  as  professoras  de  ensino  elementar  podem 

fazer  parte  d 'esses  jurys,  mas  não  são  a  isso  obrigadas 343 

Maio  23  —  Carta  de  lei  creando  o  conselho  superior  de  instrac  • 
ção  publica,  e  declarando  extincta  a  junta  consultiva  de  in- 

strucçào  publica. 344 

Junho  3  —  Officio  communicando  um  despacho,  desenvolvida- 
mente fundamentado,  que  recusou  a  confirmação  da  pena  de 
demissão  imposta  por  uma  camará  municipal  a  uma  professora.  348 
Junho  7  —  Officio  expondo  que  a  conversão  de  uma  escola  do 
sexo  masculino,  que  esteja  provida,  em  escola  mixta,  só  pôde 
ser  auctorisada  se  na  iamilia  do  professor  houver  senhora  ha- 
bilitada nos  termos  do  artigo  33.°  da  lei  para  servir  de  aju- 
dante, com  direito  ao  respectivo  ordenado 350 

Junho  10  —  Officio  declarando  que  nas  escolas  de  instrucção 
primaria  não  podem  leccionar- se  disciplinas  alheias  ao  respe- 
ctivo programma,  e  que  as  escolas  que  as  camarás  estabe- 
lecerem com  o  ensino  obrigatório  d'es8as  disciplinas  não  po- 
dem ser  para  effeito  algum  consideradas  como  fazendo  parte 

do  plano  da  instrucção  primaria 350 

Julho  19  —  Officio  explicando  a  organisação  dos  planos  das  esco- 
las    351 

Julho  22  —  Officio  declarando  que  as  deliberações  camarárias 
pelo  código  administrativo  sujeitas  á  approvação  da  auctori- 
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dade  tutelar,  não  ficam  isentas  de  tal  sujeição  pelo  facto  de 
respeitarem  a  um  acto  negativo ;  quando  porém  as  camarás 
se  recusem  a  submetter  essas  deliberações  á  approvação  su- 
perior, deve  ser  interposto  recurso  para  os  tribunaes  adminis- 
trativos  <J52 

Julho  24 —  Decreto  resolvendo  que  a  contar  de  1885  nenhum 
alumno  poderá  fazer  exame  de  admissão  aos  lyceus,  sem  apre- 
sentar  certidão  de  ter  sido  approvado  no  exame  de  ensino  ele- 
mentar    352 

Jnlho  29  —  Officio  declarando  que  os  professores  de  gymna&tiea 
e  de  canto  chorai  das  escolas  normaes,  não  sendo  professo- 
res de  outras  disciplinas,  só  podem  interrogar  e  votar  nos  exa- 
mes da  disciplina  que  leccionaram 353 

Agosto  9  —  Officio  fixando  as  regras  a  observar  para  a  creação 
de  escolas. . . . .' 354 

Agosto  14  —  Decreto  regulando  as  disposições  dos  artigos  12.° 
e  13.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880  relativas  a  subsídios 
das  juntas  geraes  ás  camarás  municipaes  para  as  despezas  da 
instrucção  primaria 355 

Agosto  18  —  Officio  declarando  que  um  individuo  approvado 
com  a  classificação  de  suficiente  em  algumas  disciplinas  do 
ensino  complementar,  querendo  obter  diploma  para  o  magisté- 
rio do  segundo  grau,  tem  de  sujeitar-se  ao  exame  de  todas  as 
disciplinas,  não  se  lhe  levando  em  conta  aquellas  em  que  já 
fora  examinado - 356 

Agosto  19  —  Circular  recommendando  aos  inspectores  de  ensino 
primário  como  devem  proceder  na  organisaçào  das  propostas 
para  prémios  pecuniários  aos  professores  officiaes 357 

Agosto  21  —  Officio  expondo  que  os  professores  auxiliares  das 
escolas  normaes,  fazendo  parte  do  jury  dos  exames  dos  alu- 
irmos, têem  voto  no  apuramento  final  desses  exames,  e  devem 
assignar  os  diplomas 358 

Agosto  21  —  Officio  declarando  que  os  inspectores  têem  a  facul- 
dade de  examinar  e  approvar  ou  não,  segundo  entenderem, 
os  programmas  das  conferencias  pedagógicas 358 

Agosto  21  —  Officio  declarando  que  as  propostas  dascommissoes 
inspectoras  das  escolas  normaes  sobre  o  numero  de  aluirmos 
que  devem  passar  do  segundo  para  o  terceiro  anno,  não  po- 
dem, sob  qualquer  pretexto,  deixar  de  ser  feitas  na  epocha 
fixada  no  regulamento;  e  como  deve  proceder -se  á  escolha 
d 'esses  ai  um  nos,  quando  a  qualiOcaçâc  final  do  segundo  anno 
seja  da  mesma  graduação 358 

AgOBto  29  —  Officio  declarando  que  o  exercício  do  cargo  de  ve- 
reador da  camará  é  incompatível  com  o  de  professor  primá- 
rio do  respectivo  concelho 359 

Setembro  1  —  Officio  expondo  o  modo  de  se  considerar  a  habi- 
litação de  instrucção  secundaria,  em  presença  das  diversas 
leis  que  a  têem  regulado,  para  o  effeito  da  habilitação  para  o 
exercício  do  magistério  primário 360 

Novembro  17  —  Decreto  approvando  o  regulamento  do  conselho 
superior  de  instrucção  publica '. 361 

Novembro  17  —  Officio  communicando  um  despacho  que  auetori- 
sou  a  readmissão  ao  curso  normal  de  um  alumno  que  havia 
perdido  o  anno  anterior  por  faltas,  justificadas  por  motivo  de 
força  maior 373 

Novembro  22  —  Officio  expondo  as  condições  em  que  podem  ser 
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readmittidos  nas  escolas  normaes  os  alamnos  reprovados  nos 
exames  de  frequência  ou  finaes 373 

Dezembro  10  —  Decreto  sobre  consulta  do  supremo  tribunal 
administrativo,  estabelecendo  que  um  pharmaceutico  não  está 
isento  de  exercer  as  funcçoes  de  delegado  parocbial  da  junta 
escolar 374 

Dezembro  29  —  Decreto  determinando  os  prasos  em  que  os  in- 
spectores e  sub- inspectores  de  ensino  primário  são  obrigados 
a  tomar  posse  e  entrar  no  exercício  dos  seus  logares 375 

Dezembro  30  —  Circular  determinando  que  os  governadores  ci- 
vis e  os  administradores  dos  concelhos,  sedes  dos  círculos 
escolares,  recebam  e  entreguem  por  inventario  os  archivos 
da  inspecção,  quando  os  inspectores  ou  sub- inspectores  não 
possam  entregal-os  directamente  aos  que  os  substituírem 377 

Dezembro  30  —  Circular  determinando  o  modo  como  os  inspecto- 
res e  sub-inspectores  devem  fazer  entrega  dos  seus  archivos, 
quando  sejam  transferidos 377 


Janeiro  17  —  Officio  resolvendo  sobre  o  modo  de  prover  á  inter- 
rupção do  serviço  por  impedimento  dos  professores  das  esco- 
las norma  es 378 

Janeiro  21  —  Officio  expondo  as  condições  de  preferencia  entre 
candidato*  ao  provimento  das  escolas  primarias 378 

Janeiro  26  —  Officio  permittindo,  dentro  do  praso  dos  exames 
de  habilitação  para  o  magistério,  a  admissão  de  dois  candida- 
tos que  faltaram  ao  exame  no  dia  que  lhes  foi  marcado,  e 
que  justificaram  a  falta 379 

Fevereiro  13  —  Officio  declarando  que  nenhum  professor  pôde 
fazer  novo  exame  para  o  magistério  sen  A  o  na  circumscripção 
a  que  pertence  a  sua  escola,  embora  esteja  ausente  n 'outra 
circumscripção 379 

Fevereiro  28  —  Circular  indicando  o  modo  como  as  camarás 
mnnicipaes  devem  proceder  no  abono  dos  vencimentos  dos 
professores  aposentados,  emquanto  a  aposentação  não  for  con- 
firmada pelo  governo 380 

Março  17  —  Officio  resolvendo  varias  duvidas  sobre  a  forma  de 
votação  dos  exames  de  canto  e  gymnastica  nas  escolas  nor- 
maes, e  influencia  que  a  npprovação  ou  reprovação  n'esses 
exames  exerce  na  situação  dos  alumnos 380 

Março  24  —  Officio  declarando  que,  não  havendo  lei  que  inhiba 
os  parochos  collados  de  exercer  o  magistério,  podem  elles  con- 
correr ao  provimento  de  escolas,  se  para  isso  estiverem  legal- 
mente habilitados,  respondendo,  porém,  se  forem  nomeados, 
pelas  faltas  no  serviço  escolar 381 

Março  30  —  Officio  expondo  que  para  admissão  nas  escolas  nor- 
maes não  podem  ser  at tendidos  candidatos  fora  da  idade  legal 
ou  com  defeito  physico  que  os  inhiba  do  exercício  do  magistério.  381 

Março  31  —  Circular  declarando  os  casos  em  que  os  professores 
de  ensino  primário,  classificados  de  suficientes,  nos  exames  de 
habilitação,  podem  ser  promovidos  á  propriedade  das  cadeiras 
que  estiverem  regendo 382 

Abril  7  —  Officio  indicando  vários  esclarecimentos  que,  com  os 
exigidos  na  portaria  de  20  de  setembro  de  1882,  devem  com- 
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pletar  a  instrucçSo  dos  processos  para  o  estabelecimento  de 

escolas  mixtas 383 

Abril  7  —  Officio  resolvendo  varias  duvidas  sobre  o  modo  de  se 

fazerem  os  exames  dos  aluamos  das  escolas  normaes 383 

Abril  8  —  Officio  resolvendo  que  um  professor  pôde  ser  chamado 
para  o  serviço  dos  exames  em  concelho  estranho,  mas  com  au- 
ctorisaçâo  prévia  da  camará  do  concelho  a  que  pertencer  a 
sua  escola ;  devendo  a  despeza  ser  todavia  paga  pela  camará 

do  concelho  onde  for  prestado  o  serviço 384 

Abril  28  —  Telegramma  declarando  que  as  certidões  dos  exames 
dos  alumnos  das  escolas  primarias  devem  ser  requeridas  e 

passadas  em  papel  sei  lado 384 

Abril  28  —  Officio  declarando  que  os  pontos  para  os  exames  fi- 
naes  das  escolas  primarias  deverão  ser  sempre  enviados  aos 
presidentes  das  commissoes  inspectoras  em  carta  fechada  e 

lacrada 384 

Abril  30  —  Telegramma  declarando  que  as  camarás  podem  gra- 
tificar os  professores  officiaes  que  nos  exames  tinaes  das  es- 
colas primarias  substituírem  os  vogaes  das  juntas  escolares. .  385 
Maio  15  —  Officio  declarando  que  as  reclamações  contra  irre- 
gularidades commettidas  no  serviço  dod  exames  finaes  das 
escolas  primarias,  devem  ser  remettidos  ao  governo  pelos  in- 
spectores, depois  de  ouvidas  as  commissoes  inspectoras  e  os 

vogaes  do  jury 385 

Maio  20  —  Decreto  sobre  consulta  do  supremo  tribunal  adminis- 
trativo, dando  provimento  num  recurso  sobre  a  jubilaçâo  de 

um  professor  de  ensino  primário 385 

Junho  3  —  Officio  indicando  o  modo  de  organisar  os  processos 
para  a  concessão  de  subsídios  do  estado  pelos  estragos  do 

phylloxera 388 

Junho  9  —  Officio  declarando  que  os  professores  das  escolas  nor- 
maes, que  ensinarem  particularmente,  nào  podem  fazer  parte 

do  jury  dos  exames  de  habilitação  para  o  magistério 389 

Junho  30  —  Telegramma  declarando  que  deve  ser  admittido  a 
exame  para  o  magistério  o  candidato  que  na  epocha  dos  exa- 
mes se  mostre  livre  de  culpas,  embora  anteriormente  hou- 
vesse cumprindo  qualquer  pena 389 

Julho  4  —  Officio  declarando  que  o  secretario  dojury  dos  exa- 
mes para  o  magistério  é  escolhido  pelo  mesmo  jury  de  entre 

os  vogaes  effectivos 390 

Julho  17  —  Officio  declarando  que  o  praso  para  os  professores 
primários  tomarem  posse  e  entrar  no  exercício  das  suas  ca- 
deiras é  de  quatro  mezes  improrogaveis 390 

Julho  18  —  Carta  de  lei  approvando  a  reforma  administrativa 

do  município  de  Lisboa 390 

Julho  18  —  Officio  resolvendo  varias  duvidas  sobre  o  provimento 
dos  cursos  temporários,  e  acerca  das  garantias  que  assistem 
aos  professores  d'esses  cursos,  mesmo  quando  estes  sejam  con- 
vertidos em  escolas  permanentes 444 

Julho  21  —  Officio  expondo  que  a  entrega  dos  diplomas  aos 
alumnos  das  escolas  normais  pôde  ser  feita  logo  que  terminem 
os  cursos  ou  no  principio  do  anno  lectivo  seguinte ;  e  nesta 
ultima  hypothese  podem  as  juntas  geraes,  se  quizerem  mandar 

abonar  as  pensões  até  ao  mez  de  outubro 444 

Julho  27  —  Officio  declarando  que  o  subsidio  pecuniário,  oífere- 
eido  em  tempo  por  uma  junta  de  parochia  para  augmento  do 
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ordenado  do  professor  de  uma  escola  creada  pelo  governo, 
não  pôde  substituir  actualmente  o  encargo  de  fornecimento 
de  casa  e  mobília  escolar  e  habitação  do  professor. 445 

Julho  29 —  Officio  declarando  que  os  professores  idóneos  não 
podem  fazer  parte  do  jury  dos  exames  para  o  magistério;  e 
que  as  professoras  não  podem  ser  chamadas  para  os  exames 
doa  candidatos  do  sexo  masculino 446 

Julho  80  —  Telegramina  expondo  que  para  a  classificação  final 
dos  exames  para  o  magistério  a  votação  das  provas  praticas 
deve  juntar- se  á  das  provas  oraes  e  escriptas 446 

Agosto  1  —  Telegramma-  declarando  que  o  jury  dos  exames  para 
o  magistério  depois  de  legalmente  constituído  não  pôde  ser 
alterado 446 

Agosto  18  —  Officio  declarando  que  os  professores  públicos  que 
frequentarem  as  escolas  normues  não  são  dispensados  de  pa- 
gar os  emolumentos  do  diploma ;  e  que  os  alumnos  pensionis* 
tas  que  passarem  á  classe  de  não  pensionistas  ficam  logo  su- 
jeitos aob  encargos  d 'esta  classe 446 

Agosto  20  —  Officio  indicando  o  modo  de  instruir  os  processos 
para  a  creação  de  escolas  normaes 447 

Setembro  19  —  Officio  de  19  de  setembro  de  1885,  indicando  o 
modo  de  proceder  quando  as  camarás  se  recusem  a  pagar 
aos  professores  antigos  os  subsidios  que  eram  obrigados  a  pa- 
gar-lhes  como  complemento  do  ordenado 447 

Setembro  30  —  Officio  declarando  que  para  a  aposentação  dos 
professores  não  pódc  ser  contado  o  tempo  que  hajam  servido 
no  exercito,  roas  somente  o  de  serviço  do  magistério  official.  447 

Outubro  7  —  Decreto  sobre  consulta  do  supremo  tribunal  admi 
nistrativo,  negando  provimento  num  recurso  da  camará  mu- 
nicipal da  Guarda  sobre  o  vencimento  da  aposentação  dos 
professores  de  ensino  primário 448 

Outubro  9  —  Officio  declarando-  que  para  a  matricula  de  alu- 
mnos não  pensionistas  nas  escolas  normaes  não  ha  limite  de  nu- 
mero  453 

Novembro  4  —  Decreto  sobre  consulta  do  supremo  tribunal 
administrativo,  dando  provimento  n'um  recurso  da  camará 
municipal  de  Vizeu  sobre  abono  da  gratificação  de  frequência 
ao  professor  de  ensino  primário  d'aquella  cidade 453 

Novembro  6  —  Officio  resolvendo  que  um  alumno  pensionista 
que  por  faltas  perdeu  o  segundo  anno  do  curso  normal  pôde, 
havendo  vaga  n'aquel!a  classe  e  falta  de  candidatos  habili- 
tados, ser  readmittido  á  frequência  do  mesmo  segundo  anno.  456 

Novembro  6  —  Officio  resolvendo  que,  sendo  um  alumno  repro- 
vado no  exame  final  do  segundo  anno  do  curso  normal,  só  pode 
ser  readmittido  na  escola  á  frequência  do  primeiro  anno 457 

Novembro  13  — Officio  resolvendo  que  só  para  as  disciplinas  pa- 
ra as  quaes  não  haja  livros  approvados  pelo  conselho  superior 
de  instrucção  publica,  se  pôde  adoptar  algum  dos  livros  an- 
teriormente approvados  pelo  governo 457 

Novembro  16  —  Officio  declarando  que  os  concorrentes  ao  pro- 
vimento de  uma  escola,  pelo  facto  de  serem  já  professores, 
ou  de  serem  parochos,  não  estão  dispensados  de  apresentar 
no  concurso  os  documentos  exigidos  no  n.°  4.°  das  instrucçoes 

de  8  de  agosto  de  1881 457 

Novembro  19  —  Officio  resolvendo  que  as  escolas  municipaes 
podem,  quando  vagas,  ser  transformadas  em  escolas  officiaes, 
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com  a  clausula  de  que  a  respectiva  deliberação  camarária  se- 
ja 8ubmettidaá  approvaçâô  da  auctoridade  tutelar  e  o  provi- 
mento sujeito  ás  prescripçoes  das  leis  da  instrucçao  primaria.  458 

Novembro  25  —  Officio  declarando  que  os  indivíduos  que  com- 
pletarem  o  curso  geral  de  instrucçao  secundaria  na  vigência 
da  lei  de  14  de  junha  de  1880,  só  podem  considerar  se  habi- 
litados para  o  exercício  do  magistério  primário  em  vista  da 
approvaçào  no  exame  de  saída 458 

Novembro  28  —  Officio  declarando  que  os  professores  uào  po- 
dem oppor-se  a  que  as  creanças  de  idade  inferior  a  oito  annos 
se  demorem  na  escola  mais  do  que  o  tempo  a  que  são  obriga- 
das, se  dias  assim  o  desejarem  e  os  pães  ou  tutores  o  aucto- 
risarem 459 

Dezembro  4  —  Officio  declarando  que  os  cursos  no  cturnos  de 
vem  ser  sustentados  pelas  receitas  próprias  dos  municípios,  e 
não  pelo  producto  dó  imposto  especial,  nem  pelo  subsidio  do 
d  i  st  ri  c  to,  auctorisados  pela  lei  de  11  de  junho  de  1880,  com 
applicaçâo  ás  escolas  publicas.  <. 459 

Dezembro  11  —  Officio  declarando  as  condições  em  que  um  pro- 
fessor classificado  de  suficiente,  pôde  concorrer  ao  provimento 
de  outra  cadeira .'. .  460 

Dezembro  30  —  Decreto  reorganisando  a  comtnissão  inspectora 
das  escolas  normaes  primarias  da  cidade  de  Lisboa. 461 


Janeiro  9  —  Officio  declarando  que  os  professores  devem  tomar 
posse  das  cadeiras  para  que  forem  nomeados  dentro  do  praso 
de  quatro  mezes;  e  que  o  praso  do  provimento  temporário 
conta- se  da  data  da  posse  e  nâo  da  do  despacho 462 

Janeiro  16  —  Officio  declarando  que  o  diploma  do  provimento 
vitalício  numa  escola  é  prova  sufficiente  de  habilitação  legal 
para  admissão  ao  concurco  de  outra  escola 462 

Janeiro  18  —  Circular  estabelecendo  que  nos  exames  finaes  ele- 
mentares do  sexo  feminino  se  deve  exigir  provas  sobre  lavo- 
res ;  e  indicando  o  modo  de  classificai -as 462 

Março  20 — Officio  expondo  que  um  professor  interino  nâo  pode 
ser  nomeado  vitalício,  embora  tenha  três  annos  de  snrviço. . .  463 

-Abril  17  —  Officio  resolvendo  varias  duvidas  sobre  aorganisaçao 
dos  jurys  dos  exames  finaes  das  escolas  primarias 463 

Abril  27  —  Officio  expondo  que  a  incompatibilidade  entre  os  lo- 
gares  de  delegado  parochial  e  de  amanuense  da  administra- 
ção do  concelho  só  pode  ser  declarada  pelos  tribunaes  do  con- 
tenciobo  administrativo 464 

Abril  28  —  Officio  indicando  o  modo  como  devem  ser  organis ti- 
dos os  processos  de  aceusação  contra  os  professores  primários.  464 

Junho  1 1  —  Officio  resolvendo  vários  recursos  sobre  a  admissão 
de  candidatos  ao  magistério  primário 465 

Junho  21  —  Officio  declarando  que  um  professor  temporário, 
que  esteve  ausente  do  serviço  com  a  competente  licença  da 
camará,  preenchendo  depois  com  serviço  etfectivo  o  tempo  da 
licença,  pode  ser  promovido  á  propriedade  da  cadeira 465 

Junho  28  —  Telegramma  declarando  que  pôde  exercer  o  magis- 
tério o  professor  condemnado  n'umapena  correccional,  que  não 
tenha  por  effeito  a  prohibição  do  ensino  ou  a  suspensão  do 
exercício  da  cadeira 465 
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Julho  7  —  Officio  estabelecendo  o  modo  de  se  organisar  o  jury 
dos  exames  de  admissão  ás  escóis*  normaes 9466 

Julho  16  —  Officio  declarando  a  incompatibilidade  das  funcçôes 
de  professor  primário  com  as  de  administrador  do  concelho..  466 

Julho  17  —  Decreto  approvando  o  código  administrativo 475 

Julho  17  —  Officio  expondo  os  motivos  da  incompatibilidade  entre 
os  logares  de  professor  e  de  regedor  de  parochia. 592 

Julho  20  —  Officio  expondo  que  não  é  motivo  de  exclusão  do  jury 
dos  exames  para  o  magistério  o  parentesco  com  algum  dos 
aspirantes;  o  vogal,  que  estiver  porem  n'essa9  condições,  deve 
ser  substituído  no  exame  e  julgamento  do  seu  parente 593 

Julho  29  —  Decreto  rcorganisando  o  supremo  tribunal  adminis- 
trativo   595 

Agosto  2 — Telegramma  declarando  que  um  professor  interino 
nào  pôde  entrar  -no  jury  dos  exames  para  o  magistério 595 

Agosto  9  —  Officio  declarando  que  a  elaboração  dos  programmas 
de  ensino  é  da  exclusiva  competência  do  conselho  superior  de 
instrucçào  publica 5 

Agosto  11  —  Decreto  sobre  consulta  do  supremo  tribunal  admi- 
nistrativo, dando  provimento  no  recurso  do  secretario  geral 
do  governo  civil  da  Horta  contra  a  demissão  imposta  á  pro- 
fessora de  ensino  primário  de  Flamengos  pela  camará  muni- 
cipal d'aquella  cidade 598 

Agosto  12  —  Decreto  approvando  o  regulamento  do  processo  pe- 
rante o  tribunal  administrativo  distríctal 604 

Agosto  18  —  Officio  estabelecendo  as  condições  e  modo  de  ap- 
plicar  aos  alumnos  das  escolas  primarias  a  pena  de  expulsão 

por  incorreeiveia. 625 

Agosto  19  —  Officio  declarando  que  os  cargos  da  inspecção  não 
isentam  do  serviço  de  jurado 625 

Agosto  31  —  Officio  declarando  que  a  exoneração  dos  professo- 
res interinos  está  na  alçada  das  camarás,  independentemente 
de  quaesquer  formalidades ;  e  a  nomeação  deve  ser  sempre 

precedida  do  parecer  da  junta  escolar 626 

Setembro  13  —  Officio  declarando  que  a  escola  annexa  a  uma  es- 
cola normal  nào  dispensa  as  camarás  do  estabelecimento  das 

escolas  de  ensino  elementar  e  complementar 626 

Setembro  13  —  Officio  expondo  que  o  facto  de  uma  camará  mu- 
nicipal querer  dar  casa  e  mobilia  para  uma  escola  não  dispensa 
ajunta  de  parochia  de  fornecer  residência  para  o  professor. .  627 
Setembro  15  —  Officio  declarando  que  são  incompatíveis  as  func- 
cçues  de  membro  da  junta  de  parochia  com  as  de  delegado  pa- 

roehial  da  junta  escolar 627 

Outubro  8  —  Officio  expondo  que  só  aos  alumnos  pensionistas 
das  escolas  normaes  podem  ser  fornecidos  livros,  papel,  pen- 
nas,  etc,  e  que  elles  não  têem  obrigação  de  restituir  qualquer 

que  seja  a  causa  da  sua  retirada  da  escola 628 

Outubro  9  —  Officio  auetorisando  o  abono  da  pensão  do  mez  de 
outubro  por  inteiro  aos  alumnos  pensionistas  das  escolas  nor- 
maes de  Lisboa 628 

Outubro  11  —  Telegramma  expondo  que  os  professores  legal- 
mente licenceados  pelas  camarás  não  são  obrigados  a  assistir 

ás  conferencias  pedagógicas 628 

Outubro  13  —  Decreto  sobre  consulta  do  supremo  tribunal  admi- 
nistrativo, declarando  que  as  juntas  de  parochia  que  pelos  seus 
rendimentos  ordinários  possam  satisfazer  integralmente  a  to- 
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dos  os  encargos  que  as  leis  lhes  incumbem  náa  téem  de  lan- 
çar o  imposto  addicional  a  que  se  refere  a  lei  de  11  de  junho 
de  1880 62» 

Outubro  14  —  Officio  resolvendo  que  os  aluirmos  das  escolas  nor- 
maes  de  l.a  classe  nâo  podem  transitar  paru  as  de  2.a  classe, 
visto  que  a  transição  só  pôde  ter  logar  dentro  da  mesma  ca- 
tegoria  630 

Outubro  20  —  Decreto  airaullando  um  accordão»  do  conaelbo»  de 
districto  de  Ponta  Delgada,  por  falta  de  audiência  contradi- 
ctoria  das  partes,  n'uin  recurso  sobre  o  pagamento,  a  cargo 
dos  municípios,  do  antigo  complemento  de  ordenado  dos  pro- 
fessores primários 631 

Outubro  22  —  Officio  estabelecendo  o  procedimento  que  deve  ado- 
ptar-se  contra  as  corporaçvep  que  te  recusem  a  passar  attes- 
tados,  que  as  leis  exigem  para  determinados  fins 632 

Outubro  23  —  Officio  suscitando  a  observância  da  disposição  da 
portaria  de  8  de  agosto  de  1881  relativa  á  publicação  no  Diá- 
rio do  governo  dos  annuncios  de  concurso  para  provimeuto 
das  cadeiras  primarias 633 

Novembro  4  —  Officio  declarando  que  os  professores  de  ensino 
elementar,  habilitados  pelos  programmas  antigos  ou  modernos, 
estão  dispensados  de  repetir  as  provas  de  exames  d'aquelle 
grau  de  ensino  quando  requeiram  o  diploma  de  segundo  grau ; 
e  que  os  candidatos  ao  diploma  de  ensino  complementar  não 
carecem  de  diploma,  nem  de  exame  de  ensino  elementar  ....  633 

Novembro  5 — Officio  estabelecendo  que  os  professores  de  esco- 
las particulares  mantidas  pelas  camarás,  podem  ser  por  estas 
aposentados,  mas  sem  ónus  algum  para  o  estado 633 

Novembro  8  —  Officio  estabelecendo  que  os  indivíduos  habilita- 
dos para  o  ensino  de  algumas  disciplinas  do  segundo  grau 
com  a  classificação  de  bom  ou  muito  bom,  sito  dispensados  de 
repetir  o  exame  dessas  disciplinas  quando  pretendam  o  di- 
ploma do  ensino  complementar ;  não  assim  se  aquella  classi- 
ficação for  de  suficiente,  que  obriga  á  repetição  do  exame . . .  634 

Novembro  8  —  Officio  resolvendo  que  os  professores  de  gymnas- 
tica  das  escolas  normaes,  não  podendo  ser  considerados  como 
fazendo  parte  do  quadro  dos  professores  effectivo-»,  não  podem 
entrar  nos  jurys  dos  exames  de  habilitação  para  o  magistério, 
se  não  estiverem  nas  condições  expressas  nos  artigos  256.°  e 
286.°  do  regulamento 634 

Novembro  10  —  Decreto  sobre  consulta  do  supremo  tribunal 
administrativo,  negando  provimento  no  recurso  da  camará 
municipal  de  Lisboa  sobre  suspensão  imposta  ao  professor  de 
ensino  primário  Manuel  José  Martins  Contreiras. ...    635 

Novembro  17  —  Officio  declarando  que  os  inspectores  não  têem 
competência  para  passar  certidões  dos  documentos  e  registos 
existentes  nas  secretarias  a  seu  cargo:  essas  certidões  devem 
ser  requeridas  ao  governo  pela  direcção  geral  de  instrucção 
publica 636 

Novembro  25  —  Decreto  approvando  o  regulamento  do  supremo 
tribunal  administrativo 636 

Novembro  27  —  Officio  estabelecendo  que  os  professores  interi- 
nos são  obrigados  a  assistir  ás  conferencias  pedagógicas,  e  su- 
jeitos a  multa  se  faltarem 662 

Dezembro  4  —  Portaria  determinando  que  nâo  sejam  providas 
pelas  camarás  municipaes  as  escolas  de  ensino  primário,  sem 
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estarem  verificadas  as  necessárias  condições  de  casa  e  mo- 
bília escolar  e  de  habitação  dos  professores,  e  determinando 
a  fónua  de  se  proceder  á  respectiva  vistoria 663 

Dezembro  4  —  Officio  declarando  que  não  é  admissível,  depois 
de  findo  o  praso  do  concurso,  substituir  o  diploma  de  habilita- 
ção para  o  magistério,  por  outro  alcançado  posteriormente; 
pôde  juntar-se  ao  processo  como  esclarecimento,  mas  sem 
prejuízo  de  terceiro 666 

Dezembro  10  —  Officio  declarando  a  interpretação  do  §  2.°  do 
artigo  280.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881 666 

Dezembro  13 — Telegramma  indicando  que  os  autos  da  vistoria 
ás  casas  escolares  podem  ser  feitos  pelos  secretários  das  jun- 
tas de  parochia,  pelos  secretários  dos  regedores  ou  por  qual- 
quer empregado  da  administração  ou  da  camará 667 

Dezembro  16  —  Officio  declarando  que  os  exames  de  sanidade 
para  a  aposentação  dos  professores  primários  continuam  a  ser 
feitos  na  conformidade  dos  decretos  de  15  de  junho  de  1870 
e  5  de  julho  de  1878 667 

Dezembro  20  —  Officio  declarando  que,  para  o  provimento  de  es- 
colas do  sexo  masculino,  não  pode  pôr-se  a  condição  de  se  ad- 
mittirem  só  professores,  com  exclusão  das  professoras 667 

Dezembro  28  — Circular  determinando  que  os  inspectores  e  sub- 
iuspectores,  quando  tenham  de  ir  proceder  a  vistorias  ás  ca- 
sas escolares,  para  o  que  não  carecem  de  auctorisação  espe- 
cial, participem  á  direcção  geral  o  dia  em  que  saírem  e  o  tem- 
po gasto  com  tal  serviço,  para  o  effeito  da  gratificação 668 

Dezembro  29  —  Decreto  regulando  a  concessão  doaugmentodo 
ordenado  dos  professores  de  instrucção  primaria  estabelecido 
no  artigo  3.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880 669 


Janeiro  5  —  Portaria  resolvendo  como  deve  ser  contado  o  praso 
de  dois  annos  por  que  é  valido  o  diploma  dos  aspirantes  ao 
magistério  primário,  classificados  de  sufficientes 671 

Janeiro  7  —  Officio  declarando  que,  emquanto  não  for  verificada 
a  impossibilidade  absoluta  e  permanente  de  continuarem  no 
exercício  das  suas  funeçoes,  não  pôde  ter  logar  a  aposentação 
dos  professores 672 

Janeiro  17  —  Portaria  mandando  que  as  camarás  municipaes 
abram  concurso  de  três  em  três  raezes  para  provimento  das 
escolas  de  instrucção  primaria  que  estejam  vagas,  ou  provi- 
das interinamente  por  falta  de  concorrentes  habilitados 673 

Janeiro  17  —  Officio  communicando  não  poder  o  governo  nem 
as  juntas  geraes  auetorísar  uma  camará  a  dar  a  um  edifício 
concedido  por  lei  applicação  diversa  d'aquella  que  a  mesma 
lei  designou 674 

Janeiro  18  —  Telegramma  indicando  por  quem  pôde  ser  lavrado 
o  auto  de  inspecção  ás  casas  destinadas  ás  escolas  e  residên- 
cia dos  professores,  e  bem  assim  quem  preside  a  essa  inspecção.  675 

Janeiro  21  —  Officio  resolvendo  que  as  escolas  do  sexo  mascu- 
lino, embora  regidas  por  professoras,  não  podem  ser  frequen- 
tadas por  creanças  do  sexo  feminino 675 

Janeiro  27  —  Officio  declarando  que  os  inspectores  e  sub-inspe- 
ctores  não  podem  exigir  emolumentos  pelos  attestados  que 
passarem :  • 675 
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Fevereiro  8  —  Officio  declarando  que  os  processos  para  a  con- 
cessão do  augmcnto  de  25  por  cento  do  ordenado  aos  profes- 
sores devem  ser  sempre  enviados  aos  funccionarios  da  inspec- 
ção para  poderem  emittir  o  parecer  exigido  pelo  artigo  4.°  do 
decreto  de  29  de  dezembro  de  1886 675 

Fevereiro  8  —  Officio  expondo  que  as  licenças  para  dispensa  do 
serviço  contam -se  por  periodos  de  dias  seguidos,  quer  sejam 
úteis,  quer  feriados 676 

Fevereiro  9 — Decreto  rejeitando,  por  inobservância  de  formali- 
dades legaes,  um  recurso  da  camará  municipal  de  Montemor 
o  Velho  contra  o  accordâo  do  conselho  de  districto  que  man- 
dava abonar  á  professora  de  instrucção  primaria  de  Meãs  o 
ordenado  de  120*000  réis 677 

Fevereiro  9  —  Officio  expondo  que,  uma  vez  satisfeitas  as  exi- 
gências do  artigo  259.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881, 
não  pôde  ser  recusada  a  um  candidato  a  admissão  ao  exame 
de  habilitação  para  o  magistério  só  pelo  facto  de  contra  elle 
pender  auto  de  investigação  perante  o  juizo  de  direito 678 

Fevereiro  9  —  Decreto  confirmando  um  accordâo  do  conselho 
de  districto  de  Lisboa,  pelo  qual  foi  annullada  a  transferencia 
de  um  professor  primário  deliberada  pela  camará  municipal 
de  Lisboa 679 

Fevereiro  24  —  Decreto  alterando  algumas  disposições  regula- 
mentares relativas  aos  exames  finaes  dos  alumnos  das  escolas 
primarias 681 

Março  8  —  Accordâo  annullando  um  processo  instaurado  contra 
um  professor,  por  injurias  dirigidas  ao  presidente  da  respe- 
ctiva camará  municipal,  o  qual,  preterindo  todas  as  formali- 
dades legaes,  arbitrariamente  o  havia  reprehendido 682 

Março  15  —  Officio  explicando  o  modo  como  deve  combinar- se 
com  a  alteração,  feita  por  decreto  de  24  de  fevereiro  ultimo, 
da  epocha  dos  exames  finaes  das  escolas  primarias  o  praso 
para  serem  remettidas  aos  presidentes  das  commissões  inspe- 
ctoras as  listas  dos  professores  que  hão  de  compor  os  jurys  •  •  683 

Março  21— Officio  declarando  que  as  camarás  são  obrigadas  a  pa- 
gar gratificação  pelo  serviço  dos  exames  finaeB  das  escolaB  pri- 
marias a  todos  os  vogaes  dos  jurys  que  sejam  professores  públi- 
cos, qualquer  que  seja  o  motivo  do  chamamento  a  esse  serviço.  684 

Março  26  —  Officio  indicando  o  modo  de  proceder  quando  a 
commissão  inspectora  dos  exames  finaes  das  escolas  primarias 
deixar  de  cumprir  as  disposições  legaes  ou  rejeitar  as  nomea- 
ções feitas  pelo  inspector  para  os  jurys  dos  exames 684 

Maio  14  —  Orneio  declarando  que  não  pôde  o  inspector  recusar 
a  admissão  a  exame  para  o  magistério  a  um  candidato  alei- 
jado, se  elle  provar  por  documento  que  não  tem  defeito  que  o 
inhiba  do  exercício  d  aquella  profissão 685 

Maio  25  —  Officio  explicando  a  forma  de  despacho  dos  requeri- 
mentos de  admissão  a  exame  para  o  magistério,  e  declarando 
que  não  podem  ser  attendidos  os  requerimentos  entregues  fora 
do  praso  annunciado  no  edital  do  concurso 685 

Junho  4  —  Officio  declarando  que  o  inspector  não  pôde  delegar 
nos  sub -inspectores  ou  n 'outro  empregado  a  inspecção  ás  es- 
colas do  seu  circulo 685 

Junho  4  —  Officio  explicando  o  modo  de  proceder  ao  julgamento 
das  provas  de  lavores  nos  exames  das  alumnas  das  escolas 
primarias • 686 
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Janho  4  —  Officio  indicando  como  a  todo  o  tempo  se  pôde  tornar 
effectivo  o  cumprimento  de  quaesquer  resoluções  constantes 
dos  autos  de  vistoria  ás  casas  destinadas  ás  escolas 686 

Junho  6  —  Officio  declarando  que,  para  admissão  ao  exame  dos 
candidatos  a  alumnos  das  escolas  normaes,  é  condição  indis- 
pensável haver  completado  dezeseis  annos  de  idade  até  ao  dia 
em  que  termina  o  praso  do  concurso 687 

Junho  16  —  Officio  declarando  que  o  vogal  da  junta  escolar  ou 
o  individuo  por  ella  proposto  e  nomeado  pela  camará  para  vo- 
gal dos  exames  finacs  das  escolas  primarias,  pôde  ser  profes- 
sor ou  não ;  devendo  porém  na  ultima  hypothese  possuir  qual- 
Suer  das  habilitações  exigidas  no  artigo  4.°  do  decreto  de  24 
e  fevereiro  ultimo,  onde  se  não  estabelecem  preferencias....  687 

Junho  23  —  Officio  estabelecendo  o  modo  de  prover  á  substitui- 
ção do  porteiro  da  escola  normal,  quando  impedido  por  doen- 
ça   688 

Junho  23  —  Officio  explicando  o  modo  de  constituir  o  jury  de 
peritos  que  deve  inspeccionar  os  professores  que  pretendem  a 
aposentação,  quando  no  respectivo  concelho  naja  falta  de  fa- 
cultativos, e  declarando  que  as  despezas  da  inspecção  medica 
são  pagas  pela  camará  municipal 688 

Julho  4  —  Telegramma  declarando  que  o  exame  de  habilitação 
para  o  magistério  não  suppre  o  de  admissão  aos  lyceus 688 

Julho  19  —  Officio  explicando  o  modo  de  apurar  as  classificações 
finaes  dos  exames  dos  alumnos  das  escolas  primarias,  em  pre- 
sença do  disposto  no  artigo  5.°  do  decreto  de  24  de  fevereiro 
ultimo 689 

Julho  25  —  Portaria  mandando  observar,  tanto  no  ensino  como 
nos  exames,  os  programmas  de  instrucção  primaria  comple- 
mentar   689 

Julho  30  —  Telegramma  indicando  que  havendo  n'um  concelho 
só  um  alumno  para  exame,  pôde,  com  prévio  assentimento  da 
commissão  inspectora,  prestar  todas  as  provas  no  mesmo  dia.  718 

Agosto  23 — Carta  de  lei  approvando  a  tabeliã  dos  emolumentos 
das  secretarias  das  corporações,  auctoridades  e  tribunaes  ad- 
ministrativos    718 

Setembro  6  —  Officio  declarando  que  o  provimento  de  escolas  já 
existentes  em  julho  de  1881  e  cujas  casas  tivessem  sido  até 
então  inspeccionadas,  não  depende  agora  de  nova  viitoria. . .  729 

Outubro  19  —  Officio  indicando  como  deve  ser  realisado  o  paga- 
mento dos  emolumentos  devidos  peia  concessão  de  licenças, 
feita  por  despacho  publicado  no  Diário  do  governo 729 

Novembro  26  —  Circular  dando  instrucções  sobre  o  modo  como 
devem  proceder  os  corpos  administrativos  na  organisação  dos 
seus  orçamentos  e  no  lançamento  e  applicação  dos  impostos 
auctorisados 730 

Novembro  30  —  Decreto  negando  provimento  n'um  recurso  do 
secretario  geral  do  governo  civil  de  Vizeu  contra  um  accor- 
dão  do  conselho  de  diBtricto,  pelo  qual  foi  mantida  uma  resolu- 
ção da  camará  municipal  do  Carregal  sobre  a  creação  de  uma 
escola  para  as  freguezias  reunidas  de  Papizios  e  Sobral,  pos- 
teriormente posta  a  concurso  e  provida  somente  para  a  fre- 
guezia  de  Papizios 733 

Dezembro  2  —  Officio  expondo  que  devendo  reputar- se  injusta  a 
imposição  de  multa  a  um  professor,  que  faltou  á  sua  escola 
com  motivo  suficientemente  justificado  (doença  grave  do  pae), 
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o  único  meio  que  todavia  tem  de  isentar-se  d'aquella  penali- 
dade é  o  recurso  para  o  juiz  de  direito  da  comarca 740 

Dezembro  3  —  Officio  declarando  que  os  inspectores  não  podem 
por  si  interpretar  as  leis,  nem  expedir  circulares  sobre  as- 
sumptos que  possam  dar  logar  a  duvidas,  sem  que  hajam  re- 
cebido instrucçoes  ou  previa  approvação  do  governo 740 

Dezembro  6  —  Officio  declarando  que  os  professores  que  em  30 
de  junho  de  1881  não  houvessem  completado  dez  armos  de  ser- 
viço, nào  podem  ser  aposentados  senão  nos  termos  da  lei  de  2 
de  maio  de  1878,  artigo  41.°  e  seus  paragraphos 741 

Dezembro  10  —  Officio  indicando  os  meios  de  preencher  o  deficit 
que  possa  d  ar -se  no  orçamento  de  uma  junta  de  parochia  en- 
tre o  produeto  do  imposto  especial  de  3  por  cento  e  a  somina 
das  despezas  obrigatórias  da  mstrucção  primai  ia  na  freguezia.  741 

Dezembro  15  —  Officio  declarando  que  o  facto,  alias  irregular, 
de  se  haver  invertido  a  ordem  dos  termos  do  artigo  4.°  do  de- 
creto de  29  de  dezembro  de  1886  para  organisação  dos  pro- 
cessos de  concessão  do  augmento  de  ordenado  aos  professores, 
nào  constituo  motivo  de  recusa  da  prompta  prestação  do  pa- 
recer da  inspecção,  nem  pôde  considerar-se  causa  de  nulli- 
dade 742 

Dezembro  15  —  Officio  declarando  não  haver  incompatibilidade 
legal  entre  os  logares  de  professores  de  instrucção  primaria  o 
de  professor  do  lyceu,  ficando  todavia  responsável  pelas  fal- 
tas commettidas  no  exercício  de  qualquer  dos  dois  cargos  . . .  742 

Dezembro  16  —  Officio  indicando  não  haver  incompatibilidade  le- 
gal entre  os  cargos  de  professor  primário  e  de  secretario  da 
camará  municipal,  mas  que  tal  ac cumulação  não  isenta  o  pro- 
fessor das  responsabilidades  em  que  incorrer  pelas  faltas  no 
serviço  escolar 743 

Dezembro  19  —  Officio  expondo  que  a  falta  de  cumprimento  das 
disposições  da  portaria  de  4  de  dezembro  de  1886  não  é  mo- 
tivo para  justificar  a  demora  nos  pareceres  que  os  inspectores 
e  sub-inspectores  são  obrigados  a  emittir  sobre  o  provimento 
das  escolas,  antes  n'esses  pareceres  devem  promover  o  cum- 
primento das  prescripçòes  legaes,  cuja  inobservância  é  da  res- 
ponsabilidade das  camarás 743 

Dezembro  17  —  Officio  declarando  que  a  vistoria  ás  casas  esco- 
lares nos  termos  da  portaria  de  4  de  dezembro  de  1886,  é  in- 
dispensável não  só  para  as  escolas  de  novo  creadas,  mas  tam- 
bém para  as  já  existentes,  quando  não  tenham  edifício  que  já 
houvesse  sido  competentemente  inspeccionado  e  approvado  em 
conformidade  com  a  legislação  anterior 744 

Dezembro  22  —  Decreto  approvando  as  instrucçoes  regulamen  • 
tares  para  a  arrecadação  dos  impostos  directos  e  indirectos 
das  corporações  administrativas 744 
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Decreto. — Sendo-me  presente  a  consulta  do  conselho  d'es-  Abrii 
tado  pela  secção  do  contencioso  administrativo  sobre  o  re-  6 
curso  que  Augusta  Benedicta  de  Miranda,  João  Cabral  de 
Figueiredo  Pedroso  e  Brito,  Manuel  Luiz  Agostinho  e  ou- 
tros, interpozeram  do  accordão  do  conselho  de  districto  de 
Leiria,  por  haver  confirmado  o  lançamento  da  contribuição 
municipal  directa,  imposta  pela  camará  municipal  de  Pedró- 
gão Grande  aos  recorrentes  na  qualidade  de  professores  de 
ensino  primário  e  secundário  em  exercício  n'aquelle  conce- 
lho, collectando-os  em  uma  quota  de  75  por  cento  dos  seus 
ordenados ; 

Mostra-se  que  os  fundamentos  do  accordão  recorrido  con- 
sistem: 1.°,  em  não  haver  disposição  que  isente  de  contri- 
buição municipal  directa  os  professores  públicos;  2.°,  em  se 
não  demonstrar  rasão  alguma  de  equidade  que  os  favoreça; 
3.°,  em  se  não  provar  desigualdade  na  repartição  do  im- 
posto municipal,  por  ser  lançado  sobre  meia  decima  cor- 
respondente aos  seus  vencimentos; 

Mostra-se  que  doeste  accordão  recorrem  os  professores 
para  o  conselho  dfestado,  allegando  que  pela  carta  de  lei 
de  27  de  junho  de  1861,  artigo  2.°,  §  1.°,  são  isentos  de 
deducção  os  vencimentos  dos  empregados  que  não  excede- 
rem a  300#000  réis,  e  que,  sendo  muito  inferiores  a  este 
quantitativo  os  ordenados  dos  recorrentes,  não  podiam  fi- 
car sujeitos  a  um  imposto  excluído  pela  mesma  lei;  que 
ainda  quando  os  recorrentes  estivessem  obrigados  ao  pa- 
gamento da  contribuição  municipal,  nunca  a  sua  derrama 
deveria  ser  feita  com  a  desigualdade  com  que  se  effectuára, 
pois  que  alguns  dos  contribuintes,  percebendo  rendimentos 
muito  superiores  aos  ordenados  dos  recorrentes,  tinham  sido 
todavia  collectados  êm  quotas  incomparavelmente  inferio- 
res ás  collectas  impostas  aos  mesmos  recorrentes;  e  que, 
achando-se  assim  os  factos  em  contradicção  com  as  regras 
de  direito,  pediam  provimento  no  seu  recurso  para  serem 
alliviado3  de   toda  a  quota  da  contribuição  municipal  ou 


para  satisfazerem  somente  a  que  fosse  proporcional  á  de 
outros  cin  igualdade  de  circumstaneias: 

O  que  tudo  visto,  bem  como  a  resposta  da  camará  re- 
corrida c  a  informação  do  conselho  de  districto  e  a  susten- 
tação do  recurso; 

Considerando  que  o  artigo  144.°  do  código  administra- 
tivo estabelece  em  termos  expressos,  que  nenhum  indivi- 
duo proprietário  ou  residente  no  concelho  é  isento  das  con- 
tribuições muuicipaes  na  proporção  dos  seus  haveres; 

Considerando  que  as  contribuições  municipaes  directas 
não  podem  exceder  a  um  decimo  da  quota  da  contribuição 
predial  ou  industrial  que  o  contribuinte  pagar  ao  estado, 
quando  forem  destinadas  para  despezas  facultativas,  se- 
gundo a  disposição  do  artigo  139.°  do  código,  comparada 
com  a  do  artigo  2.°  da  lei  de  10  de  junho  de  1843;  c  que 
a  quota  sobre  os  rendimentos,  isentos  de  imposto  predial 
ou  industrial,  deve  ser  proporcionada  á  quota  dos  que  a 
elle  estiverem  sujeitos  na  conformidade  do  §  único  do  ci- 
tado artigo  139.°; 

Considerando  que  estas  disposições  legaes,  impondo  a  to- 
dos os  moradores  ou  proprietários  do  concelho  a  obrigação 
genérica  de  pagarem  contribuição  municipal  directa  em 
justa  proporção  dos  seus  rendimentos,  não  so  acham  revo- 
gadas nem  modificadas  por  legislação  posterior,  porque  a 
carta  de  lei  citada  de  27  de  junho  de  1861  6  applicavel 
somente  aos  tributos  geraes  para  o  estado,  e  não  aos  im- 
postos especiaes  para  o  município; 

Considerando  que  a  segunda  parte  do  recurso  é  fundada 
em  meras  allegaç.ftes  desacompanhadas  de  documentos  por 
onde  se  provasse  o  excesso  e  as  desigualdades  na  derrama 
da  contribuição  municipal  arguidos  pelos  recorrentes: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  referida  consulta, 
para  o  que  fora  ouvido  o  ministério  publico,  denegar  pro- 
vimento no  recurso. 

O  ministro  e  secretario  d?estado  dos  negócios  do  reino 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço  da  Ajuda, 
em  6  de  abril  de  1865.= Rei. = Marquez  de  Sabugosa. 


Dezembro       Portaria. —  Foi  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  re- 

14        querimento  em  que  André  José  Ferreira,  professor  de  in- 

strucção  primaria  da  villa  de  Mangualde,  districto  de  Vi- 

zeu,  pede  que  se  lhe  mande  pagar  metade  da  gratificação 


estabelecida  no  artigo  lõ.°  do  decreto  de  15  de  novembro 
de  1836  e  no  artigo  26.°  do  do  20  de  setembro  de  1844, 
ficando  a  outra  metade  para  o  professor  interino  que  está 
regendo  a  cadeira  por  nomeação  do  commissario  dos  estu- 
dos, em  consequência  do  requerente  se  achar  impedido  por 
moléstia. 

E  o  mesmo  augusto  senhor,  tendo  em  vista  o  disposto  no 
artigo  9.°,  §  1.°  do  regulamento  de  20  de  dezembro  de 
1850  e  30.°  do  de  2õ  de  junho  de  18Õ1 ; 

Considerando  que  a  gratificação  de  20?>000  réis,  que  as 
camarás  municipaes  são  obrigadas  a  dar  aos  professores 
públicos,  não  é  uma  retribuição  pelo  serviço  effectivo  e  pes- 
soal, mas  um  subsidio  para  auxiliar  o  thesouro  publico  nas 
despezas  com  a  remuneração  dos  professores  e  com  o  der- 
ramamento da  instrucção  elementar,  como  se  deduz  dos  ci- 
tados decretos; 

Considerando  que  a  disposição  do  artigo  8.°  e  §  1.°  do 
regulamento  de  26  de  dezembro  de  1860  é  applicavel  á  hy- 
pothese  de  ter  o  professor  nomeado,  com  approvação  su- 
perior, individuo  que  o  substitua  sem  vencimento  algum 
pelo  estado; 

At  tendendo  a  que  a  gratificação  de  que  se  trata  só  é 
paga  por  inteiro  aos  professores  interinos,  quando  os  eflfe- 
ctivos  abandonam  sem  licença  as  escolas,  como  é  expresso 
no  §  2.°  do  mesmo  artigo  8.°: 

Ha  por  bem  deferir  a  pretensão  do  supplicante,  e  orde- 
nar que  os  governadores  civis  façam  saber  ás  camarás  mu- 
nicipaes dos  respectivos  districtos  as  disposições  da  pre- 
sente portaria,  a  fim  de  se  evitarem  irregularidades  e  in- 
terpretações di Aferentes  sobre  a  matéria  sujeita. 

Paço,  em   14  de  dezembro  de  1869.= Duque  de  Loulé. 

1878 

Carta  de  lei.  —  Dom  Luiz,  por  graça  de  Deus,  rei  de      Maio 
Portugal  e  dos  Algar ves,  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os        2 
nossos  súbditos,   que  as  cortes  geraes   decretaram  e  nós 
queremos  a  lei  seguinte: 

CAPITULO  I 
Do  ensino  primário 

Artigo  1.°  A  instrucção  primaria  para  o  sexo  masculino 
e  feminino  divide- se  em  dois  graus  —  elementar  e  comple- 
mentar. 


Art.  2.°  O  ensino  primário  elementar  para  o  sexo  mascu- 
lino comprehende:  leitura,  cscripta,  quatro  operações  sobre 
números  inteiros  c  fraccionados,  elementos  de  grammatica 
portugueza,  princípios  do  systema  metrico-decimal,  princí- 
pios de  desenho,  moral  e  doutrina  christã. 

O  ensino  elementar  para  o  sexo  feminino  comprehende 
as  matérias  mencionadas  n'este  artigo,  e  os  trabalhos  de 
agulha  necessários  ás  classes  menos  abastadas. 

§  único.  São  dispensados  dos  exercicios  da  doutrina 
christã  aquelles  alumnos  que  pertençam  a  differente  reli- 
gião. 

Art.  3.°  O  ensino  primário  complementar  para  o  sexo 
masculino  comprehende: 

1.°  Leitura  e  recitação  de  prosa  e  verso; 

2.°  Calligraphia  e  exercicios  de  escripta; 

3.°  Arithmetica  e  geometria  elementar  e  suas  applicações 
mais  usuaes; 

4.°  Grammatica  e  exercicios  da  língua  portugueza; 

5.°  Systema  legal  de  pesos  e  medidas ; 

6.°  Elementos  de  chronologia,  geographia  e  historia  por- 
tugueza; 

7.°  Desenho  linear  e  suas  applicaçoes  mais  communs; 

8.°  Moral  e  historia  sagrada; 

9.°  Noções  elementares  de  hygiene; 

10.°  Noções  elementares  de  agricultura; 

11.°  Gymnastica; 

12.°  Canto  chorai; 

13.°  Direitos  e  deveres  do  cidadão. 

§  único.  O  ensino  complementar  para  o  sexo  feminino 
comprehende  as  matérias  designadas  nos  n.os  1.°  a  9.°  doeste 
artigo,  e  alem  d'isso  os  deveres.de  mãe  de  família,  e  as 
prendas  de  bordar  a  cores,  tomar  medidas,  tirar  moldes  e 
fazer  rendas  e  flores. 

Art.  4.°  Passados  três  annos  depois  do  estabelecimento 
das  escolas  normaes  para  habilitação  dos  professores  e  pro- 
fessoras de  ensino  primário,  e  conforme  as  condições  espe- 
ciaes  das  localidades,  poderá  ser  ampliado: 

I.  O  primeiro  grau  do  instrucção  primaria  para  o  sexo 
masculino  com  as  seguintes  disciplinas: 

Gymnastica; 

Canto  chorai; 

Noções  elementares  de  agricultura. 

II.  O  segundo  grau  com: 
Escripturação; 

Princípios  de  economia  rural,  industrial  ou  commer- 


ciai,  conforme  as  condições  especiaes  das  localida- 
des; 
.Rudimentos  de  physica,  chimica  e  historia  natural. 

III.  O  primeiro  grau  para  o  sexo  feminino  com: 
Gymnastica ; 

Canto  chorai. 

IV.  O  segundo  grau  com : 
Economia  domestica; 

Desenho  de  ornato  applicado  ás  obras  próprias  do 


sexo; 


Escripturação; 

Rudimentos  de  sciencias  physicas  e  naturaes. 
§  único.  Ao  governo  compete,  ouvidos  os  inspectores  das 
circumscripçoes  escolares,   regular  o  quadro  das  matérias 
de  cada  grau,  segundo  o  disposto  no  presente  artigo. 

CAPITULO  II 
Do  ensino  obrigatório,  matriculas  e  frequenoia 

Art.  5.°  A  instrucção  primaria  elementar  é  obrigatória 
desde  a  idade  de  seis  até  doze  annos  para  todas  as  crean- 
ças  de  um  e  outro  sexo,  cujos  pães,  tutores  ou  outras  pes- 
soas encarregadas  da  sua  sustentação  e  educação  não  pro- 
varem legalmente  qualquer  das  circumstancias  seguintes: 

1.*  Que  dão  ás  creanças  a  seu  cargo  ensino  na  própria 
casa,  ou  em  escola  particular; 

2.*  Que  residem  a  mais  de  2  kilometros  de  distancia  de 
alguma  escola  gratuita,  publica  ou  particular,  permanente 
ou  temporária ; 

3.*  Que  seus  filhos  ou  pupillos  foram  declarados  incapa- 
zes de  receber  o  ensino  em  três  exames  successivos  perante 
os  jurys  de  que  trata  o  §  1.°  do  artigo  42.°; 

4.*  Os  que  não  poderem  mandal-os  por  motivo  de  extre- 
ma pobreza,  e  que  não  tenham  recebido  o  beneficio  constante 
das  disposições  do  §  único  do  artigo  7.° 

Art.  6.°  A  obrigação  do  ensino  começa  na  primeira  epo- 
cha  de  matriculas  posterior  áquella  em  que  as  creanças  fo- 
rem in8criptas  no  recenseamento,  a  que  se  refere  o  artigo 
8.°,  e  cessa  logo  que  as  creanças  hajam  sido  approvadas 
nos  exames  estabelecidos  no  artigo  42.° 

§  único.  A  obrigação  do  ensino  abrange  o  dever  de  apre- 
sentar as  creanças  aos  professores  de  ensino  primário  na 
competente  epocha  de  matriculas,  e  o  dever  de  as  corapel- 
lir  á  frequência  regular  da  escola  em  que  forem  matricula- 
das. 


Art.  7.°  São  responsáveis  pela  obrigação  do  ensino  os 
pães,  tutores  ou  pessoas  encarregadas  da  educação  das 
creanças,  e  bem  assim  os  donos  das  fabricas,  officinas  ou 
emprezas  agrícolas  ou  industriaes,  em  cujos  serviços  as 
creanças  estejam  empregadas,  que  lhes  não  dispensem  o 
tempo  necessário  para  a  frequência  da  escola. 

§  único.  Aos  orphãos,  filhos  de  viuvas  pobres  ou  de  pães 
indigentes,  impossibilitados  de  trabalhar,  as  juntas  de  pa- 
rochia  e  commissoes  promotoras  ministrarão  o  vestuário, 
livros  e  outros  meios  indispensáveis  para  poderem  frequen- 
tar as  escolas. 

Art.  8.°  As  juntas  do  parochia  fazem  annualmente,  na 
epocha  lixada  pelas  camarás  municipaes,  o  recenseamento 
de  todas  as  creanças  de  seis  a  doze  annos,  declarando  — 
os  pães,  tutores  ou  pessoas  a  cujo  cargo  estejam ;  as  offi- 
cinas  o  lavores  agrícolas  ou  industriaes  cm  que  forem  em- 
pregados; as  distancias  a  que  residem  do  local  da  escola 
publica  ou  particular;  e  se  recebem  o  ensino  em  família  ou 
em  escola  livre. 

§  1.°  Este  recenseamento  será  affixado  na  porta  da  igreja 
por  oito  dias,  dentro  dos  quaes  os  que,  segundo  o  artigo 
antecedente,  são  responsáveis  pela  obrigação  do  ensino,  e 
bem  assim  o  delegado  parochial,  poderão  reclamar,  com 
recurso  para  a  camará  municipal. 

§  2.°  D 'este  recenseamento  serão  tiradas  copias  authen- 
ticas  para  serem  remettidas  aos  professores  da  freguezia,  á 
camará  municipal,  e  á  junta  escolar  do  concelho,  no  praso 
de  quinze  dias  depois  de  concluído  o  recenseamento. 

Art.  9.°  As  camarás  municipaes  designam  as  epochas  e 
prasos  de  matrículas,  podendo  haver  até  três  epochas  de 
matrículas  em  cada  anno. 

§  único.  A  matrícula  é  gratuita,  e  feita  pelo  professor 
em  livro  especial  na  presença  do  delegado  parochial. 

Art.  10.°  Os  pães,  tutores  ou  responsáveis  pela  educa- 
ção das  creanças,  que  não  as  apresentem  aos  professores 
na  competente  epocha  da  matricula,  são  admoestados  peio 
delegado  parochial,  o  qual,  alem  d'isso,  os  intimará  para 
no  praso  de  dez  dias  cumprirem  aquella  obrigação,  decla- 
rando-lhes  as  penas  em  que  incorrem  quando  desobede- 
çam. 

§  1.°  A  intimação  deve  ser  feita  dentro  de  dez  dias,  a 
contar  d'aquclle  era  que  a  creança  devia  ser  matriculada 
na  escola. 

§  2.°  Os  nomes  dos  pães,  tutores  ou  pessoas  responsá- 
veis pela  educação  das  creanças,  que  não  obedecerem  á  in- 


timaçíío  do  delegado  da  parochia,  serão  affixados  á  porta 
da  igreja  parochiaJ. 

Art.  il.°  Os  pães,  tutores,  donos  de  fabricas,  officinas 
ou  em  o  rezas  agrícolas  e  industriaes,  que,  depois  das  penas 
impostas  pelo  artigo  antecedente,  nào  satisfizerem  ao  pre- 
ceito da  lei  dentro  de  quinze  dias,  pagam  de  multa  um  dia 
de  trabalho  ou  o  equivalente  a  dinheiro,  nos  termos  do  ar- 
tigo 18.°  da  lei  de  6  de  junho  de  18G4.  No  caso  de  reinci- 
dência esta  multa  poderá  elevar-se  progressivamente  até  o 
quádruplo. 

§  único.  Sào  isentos  do  pagamento  doestas  multas  aquel- 
les  a  cujos  filhos  se  possa  applicar  alguma  das  excepções 
do  artigo  5.°,  ou  que  não  tenham  sido  intimados  nos  ter- 
mos do  artigo  10.° 

Art.  12.°  Ficam  sujeitos  ás  mesmas  penas  e  multas  de  que 
tratam  os  artigos  antecedentes,  e  nos  termos  do  artigo  7.°, 
os  pães,  tutores,  donos  de  fabricas,  officinas  ou  empresas 
agrícolas  e  industriaes,  a  cujo  cargo  estejam  as  creanças 
que  derem  mais  de  vinte  faltas  á  escola  em  cada  trimes- 
tre, sem  motivo  justificado. 

§  1.°  A  frequência  dos  alumnos  é  provada  pelas  decla- 
rações dos  professores,  que  todos  os  mezes  até  o  dia  8  re- 
mettern  á  camará  municipal  a  relação  das  próprias  faltas  e 
das  dos  alumnos  no  mez  anterior,  por  intermédio  do  dele- 
gado parochial,  que  lhe  acerescentará  notas  as  que  julgar 
convenientes. 

§  2.°  A  falta  de  frequência  aos  exercícios  escolares  só 
pôde  justiiiear-se  por  doença  comprovada  por  certidão  de 
facultativo,  ou  declaração  escripta  do  parodio,  dispensa  do 
delegado  parochial  nos  termos  do  artigo  17.°  §  3.°,  inter- 
rupção das  communicaçoes  ou  outro  motivo  que  se  mostre 
igualmente  justificado  e  attendivel. 

§  3.°  A  repetição  da  falta  do  frequência  em  mais  de  um 
trimestre  do  anno  escolar  reputa-se  reincidência  para  o  ef- 
feito  do  pagamento  da  multa. 

§  4.°  Compete  ao  delegado  parochial  tomar  conhecimento 
das  faltas,  e  julgar  da  validade  da  sua  justificação,  sem 
obstar  este  conhecimento  e  julgamento  ao  posterior  conhe- 
cimento e  julgamento  pela  junta  escolar,  quando  se  der  o 
recurso  do  artigo  13.° 

Art.  13.°  As  multas  pecuniárias  são  impostas  pelo  dele- 
gado parochial,  verificado  o  facto,  e  ouvido  o  infractor. 

Da  resolução  do  delegado  ha  recurso,  com  effeito  suspen- 
sivo, para  a  junta  escolar. 

Art.  14.°  O  delegado  parochial  que  não  intimar  ou  mui- 


tar  os  pães,  tutores  o  pessoas  encarregadas  da  educação 
das  creanças,  nos  prasos  e  pelo  modo  estabelecido  nos  ar- 
tigos antecedentes,  é  responsável,  no  primeiro  caso,  pelo 
pagamento  das  multas  em  que  deviam  incorrer  os  pães,  tu- 
tores ou  pessoas  que  deixaram  de  ser  por  elle  admoestadas 
e  intimadas;  e  no  segundo  caso,  pelo  pagamento  do  dobro 
das  multas  que  devia  impor  pela  falta  de  cumprimento  da 
obrigação  do  ensino. 

§  único.  A  condemnação  nas  multas  de  que  trata  este 
artigo  é  imposta  pela  junta  escolar,  ouvido  o  infractor. 
D'esta  condemnação  ba  recurso,  com  effeito  suspensivo; 
para  a  camará  municipal. 

Art.  lõ.°  As  multas  estabelecidas  n'este  capitulo  são  co- 
bradas pelas  commissBes  promotoras  de  beneficência  e  en- 
sino. 

§  1.°  Estas  multas  serão  cobradas  pela  mesma  forma  por 

3ue  o  forem  as  contribuições  do  estado ;  a  certidão  da  con- 
emnação  definitiva  tem  força  dô  sentença. 

§  2.°  As  multas  cobradas  em  trabalho,  nos  termos  da 
lei  de  6  de  junho  de  1864,  são  pelas  camarás  municipaes 
pagas  em  dinheiro  ás  commissoes  promotoras  para  o  mesmo 
fim. 

Art.  1G.°  A  obrigação  do  ensino,  as  disposições  penaes, 
e  os  nomes  das  creanças  em  idade  e  circuinstancias  de  es- 
cola são  annunciados  em  cada  epocha  de  matriculas  pelos 
meios  ordinários,  e  pelos  parochos  á  hora  da  missa  paro- 
chial. 

Art.  17.°  As  camarás  municipaes,  ouvida  a  junta  es- 
colar, tomarão  as  providencias  convenientes  para  que  a  es- 
colha das  horas  dos  exercícios  escolares  seja  compatível 
com  o  emprego  dos  alumnos  nos  trabalhos  da  profissão  a 
que  se  applicarem. 

§  1.°  Para  este  fira  deverá  ser  publicada  em  cada  con- 
celho uma  tabeliã  do  horário  da  escola  accommodado  ás 
condições  locaes. 

§  2.°  Os  exercícios  escolares  diários  de  instrucção  pri- 
maria elementar  duram  de  quatro  até  seis  horas,  divididos 
em  aula  de  manhã  e  aula  de  tarde,  excepto  para  as  crean- 
ças ate  oito  annos,  que  não  serão  obrigadas  a  mais  de  duas 
até  três  horas  de  aula  por  dia. 

§  3.°  Podem  ser  excepcionalmente  dispensadas  da  fre- 
quência de  uma  das  aulas  diurnas,  pelo  delegado  parochial, 
as  creanças  de  mais  de  nove  annos  que  estiverem  empre- 
gadas em  trabalhos  agrícolas  ou  industriacs. 

§  4.°  O  ensino  complementar  não  pôde  durar  menos  de 


duas  horas  por  dia.  Ao  ensino  complementar  são  applica- 
veis  as  disposições  que  se  referem  á  frequência  da  aula,  e 
justificação  das  faltas,  excepto  na  parte  que  diz  respeito  á 
imposição  de  penas  e  multas. 

CAPITULO  III 
Da  escola 

Art.  18.°  As  escolas  primarias  para  um  o  outro  sexo  di- 
videm-se  em  duas  classes :  escola  com  ensino  elementar,  e 
escola  com  ensino  elementar  e  complementar. 

§  único.  O  ensino  complementar  é  feito  nas  escolas  de 
ensino  elementar,  em  curso  separado. 

Em  todas  as  sedes  de  concelho  será  estabelecido  o  en- 
sino complementar  n'uma  das  escolas  de  ensino  primário 
elementar  de  cada  um  dos  sexos. 

Art.  19.°  Em  cada  parochia  haverá,  em  regra,  uma  es- 
cola primaria  com  ensino  elementar  para  cada  sexo. 

§  1.°  A  escola  primaria  para  cada  um  dos  sexos  com 
ensino  elementar  poderá  servir  para  duas  ou  mais  parochias, 
quando  os  alumnos  das  parochias  reunidas  não  excedam  de 
sessenta,  e  possam  frequentar  regularmente  a  escola. 

§  2.°  Se  na  parochia  ou  parochias  adjuntas  não  poder 
estabelecer-se  uma  escola  para  cada  sexo,  haverá  uma  es- 
cola mixta  em  dias  alternados. 

Art.  20.°  Nas  cidades  do  Lisboa  e  Porto  e  também  nas 
outras  capitães  de  districtos  administrativos,  ou  onde  por 
virtude  da  densidade  da  população  haja  mais  de  uma  es- 
cola complementar  ou  elementar,  as  camarás  municipaes, 
com  auetorisação  do  governo,  podem  estabelecer  escolas 
centraes  com  três  ou  quatro  professores  ou  professoras. 

Art.  21.°  As  escolas  primarias  elementares  para  o  sexo 
masculino  são  regidas  por  professores  ou  professoras;  as 
complementares  para  o  sexo  masculino  por  professores ;  as 
escolas  elementares  e  complementares  para  o  sexo  feminino 
por  professoras.  As  escolas  mixtas  devem  ser  regidas  por 
professoras. 

§  1.°  Não  havendo  professora,  a  escola  mixta  é  dirigida 
por  professor  casado,  ou  que  tenha  na  sua  família  alguma 
senhora  a  quem  se  entregue  a  educação  das  meninas  e  o 
ensino  dos  trabalhos  de  agulha,  sendo  considerada  para  to- 
dos os  effeitos  como  ajudante  da  escola. 

§  2.°  Na  escola  primaria  com  ensino  elementar,  como  na 
escola  primaria  com  ensino  complementar  de  qualquer  dos 
iexos,  haverá  um  ajudante  para  cada  grupo  de  sessenta 
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aluinnos  com  frequência  regular,  alem  do  primeiro  grupo. 

§  3.°  Nas  escolas  mixtas,  bem  como  nas  escolas  elemen- 
tares regidas  por  professoras,  não  são  admiitidos  alumnos 
de  idade  superior  a  doze  annos. 

Art.  22.°  O  ensino,  nas  escolas  primarias  de  que  trata 
esta  lei,  é  gratuito  para  os  alumnos. 

Art.  23.°  As  camarás  municipaes  que  subsidiarem  escolas 
ou  collegios  livres,  onde  se  ministre  gratuitamente  o  ensino 
primário  elementar  aos  alumnos  pobres,  são  dispensadas  da 
obrigação  de  estabelecer  a  correspondente  cadeira  na  pa- 
rochia  respectiva. 

O  mesmo  se  observará  com  relação  ao  ensino  primário 
complementar. 

§  único.  Estas  escolas  ficarão  para  todos  os  eífeitos  su- 
jeitas á  inspecção  das  auetoridades  escolares. 

Art.  24.°  As  camarás  municipaes  devem  promover,  nos 
sitios  que  julgarem  conveniente,  cursos  nocturnos  e  domi- 
nicaes  para  adultos. 

§  único.  Estes  cursos  podem  ser:  de  ensino  elementar, 
de  aperfeiçoamento  de  ensino  elementar  ou  de  ensino  com- 
plementar. Poderão  ser  regidos  pelos  professores  de  ensino 
elementar  ou  complementar,  mediante  a  gratificação  que 
for  estipulada. 

Art.  2õ.°  As  camarás  municipaes  devem  estabelecer 
cursos  temporários,  de  duração  nunca  inferior  a  seis  mezes, 
nas  localidades  onde  circumstancias  especiaes  se  opponham 
á  creação  immediata  das  escolas,  segundo  as  regras  esta- 
belecidas no  artigo  19.° 

Art.  26.°  As  escolas  de  que  tratam  os  artigos  24.°  e 
25.°  são  consideradas  publicas  para  os  effeitos  da  presente 
lei,  e  sujeitas  ao  horário  que  em  cada  localidade  for  esta- 
belecido pela.commissão  de  beneficência  e  ensino. 

Art.  27.°  E  livre  o  ensino  primário  elementar  e  comple- 
mentar nos  termos  da  lei  vigente. 

CAPITULO  IV 
Das  oommissoes  promotoras  de  beneficência  e  ensino 

Art.  28.°  As  camarás  municipaes,  com  o  auxilio  da  au- 
ctoridade  administrativa,  dos  parochos  e  dos  membros  da 
junta  de  parochia,  organisam  commissões  promotoras  de 
beneficência  e  ensino  nas  localidades  onde  houver  escola 
primaria,  para  promoverem  a  frequência  das  creanças  e 
adultos;  a  acquisição  e  distribuição  de  vestuário,  livros  e 
outros  objectos  de  ensino  ás  creanças  mais  necessitadas; 
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a  creação  de  prémios  para  os  alumnos  distinctos ;  a  presta- 
ção de  soccorros  c  subsidios  para  amparar  as  famílias  des- 
validas no  cumprimento  da  obrigação  do  ensino;  e  tudo  o 
mais  que  for  conducente  á  diffusào  e  progresso  da  instruc- 
ção  popular. 

§  1.°  Estas  commissoes  são  compostas,  pelo  menos,  de 
quatro  cidadãos  e  de  três  senhoras  residentes  na  freguezia. 

§  2.°  Quando  nào  for  possível  organisar  as  commissoes 
promotoras  pelo  modo  determinado  no  paragrapho  antece- 
dente, as  camarás  municipaes,  com  o  auxilio  da  junta  de 
parochia,  designam  três  chefes  de  família  em  cada  parochia 
para  auxiliar  a  escola,  até  que  se  organisem  definitivamente 
as  commissoes. 

§  3.°  O  parodio  fará  sempre  parte  das  commissoes  de 
que  trata  este  artigo. 

§  4.°  O  secretario  das  commissoes  promotoras  é  escolhi- 
do por  ellas  d'entre  os  seus  membros  ou  outras  pessoas 
idóneas,  que  residirem  na  parochia  ou  no  município. 

Art.  29.°  As  commissoes  promotoras,  como  administra- 
doras das  receitas  provenientes  das  multas,  e  de  subscri- 
pç5es,  donativos  e  subsídios,  prestam  annualmente  contas 
á  camará  municipal  do  concelho. 

CAPITULO  V 
Do  magistério  primário 

Art.  30.°  Os  professores  e  professoras  das  escolas  de  in- 
strucção  primaria  são  nomeados  pelas  camarás  municipaes, 
precedendo  concurso  documental,  e  sob  proposta  graduada 
da  junta  escolar,  de  entre  os  indivíduos  com  capacidade 
legal  para  exercerem  as  funeções  do  magistério. 

§  1.°  Constitue  capacidade  legal  para  o  ensino  primário 
elementar : 

I.  Diploma  de  approvação  no  ensino  normal  do  segundo 
grau; 

II.  Diploma  de  approvação  no  ensino  normal  do  pri- 
meiro grau ; 

III.  Diploma  de  habilitação  para  o  ensino  complemen- 
tar; 

IV.  Diploma  de  habilitação  para  o  ensino  elementar. 

Em  igualdade  de  circumstancias  os  candidatos  serão  pre- 
feridos pela  categoria  dos  seus  diplomas  mencionada  no  pa- 
ragrapho antecedente,  e  em  cada  categoria  pela  antigui- 
dade de  serviço  no  magistério. 

§  2.°  Quando  não  houver  candidato  habilitado,  as  ca- 
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maras  municipaes,  ouvida  a  junta  escolar,  podem  nomear 
temporariamente  pessoas  que  julguem  idóneas,  mediante  a 
gratificação  que  estipularem.  N'esta  hypothese  as  cama- 
rás ficam  obrigadas  a  abrir  todos  os  annos  concurso  para 
as  cadeiras  assim  regidas,  até  apparecer  candidato  habili- 
tado. 

§  3.°  Constituem  capacidade  legal  para  o  ensino  comple- 
mentar as  habilitações  exigidas  pelos  números  I  e  III  d'este 
artigo. 

§  4.°  A  primeira  nomeação  de  professores  de  ambos  os 
sexos  é  temporária,  e  só  pôde  tornar-se  definitiva  ao  cabo 
de  três  annos  de  bom  e  effectivo  serviço. 

§  5.°  As  disposições  d'este  artigo  só  começam  a  ter  exe- 
cução á  proporção  que  o  encargo  dos  ordenados  fixos  dos 
professores,  nos  termos  d'esta  lei,  passar  para  as  respecti- 
vas camarás  municipaes. 

Art.  31.°  Os  vencimentos  dos  professores  de  ambos  os 
sexos  de  instrucção  primaria  elementar  são :  ordenado  fixo, 
gratificação  de  frequência  e  gratificação  de  exames. 

§  1.°  O  ordenado  fixo  minimo  é  de  1005000  réis  nas  po- 
voações ruraes,  1 20#000  réis  nas  povoações  urbanas,  e  réis 
1506000  em  Lisboa  e  Porto. 

§  2.°  A  gratificação  de  frequência  é,  até  sessenta  alu- 
nos, de  50  réis  mensaes  por  alumno  que  tiver  assistido  a 
cinco  sextas  partes  da  totalidade  das  lições  de  manhã  e  de 
tardo,  calculadas  em  relação  aos  dias  úteis  de  cada  tri- 
mestre. 

§  3.°  Considera-se  para  este  efFeito  como  havendo  ido  ás 
aulas  os  alumnos  que  d'ellas  tiverem  sido  dispensados,  se- 
gundo o  que  determina  o  §  3.°  do  artigo  17.° 

§  4.°  De  sessenta  alumnos  para  cima  metade  da  gratifi- 
cação por  alumno  é  para  o  professor  e  a  outra  metade  é  para 
o  ajudante. 

§  5.°  A  gratificação  de  exames  é  de  2  #000  réis  por  alu- 
mno que  obtenha  approvação  no  exame  final  de  ensino  pri- 
mário elementar. 

Art.  32.°  Os  vencimentos  dos  professores  de  ambos  os 
sexos  de  instrucção  primaria  com  ensino  elementar  e  com- 
plementar são  :  ordenado  fixo,  gratificação  de  frequência  e 
gratificação  de  exame. 

§  1.°  O  ordenado  fixo  minimo  é  de  1 800000  réis.  Em 
Lisboa  e  Porto  é  de  200&000  réis. 

§  2.°  A  gratificação  de  frequência  é  de  50  réis  mensaes 
por  alumno  que  tiver  assistido  ás  lições,  segundo  o  que  fica 
estabelecido  no  §  2.°  do  artigo  31.° 
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§  3.°  A  gratificação  de  exame  é  de  2$000  réis  por  alu- 
mno  que  alcançar  certidão  de  approvaçao  nas  disciplinas 
que  constituem  o  ensino  complementar. 

Art.  33.°  Os  ajudantes  de  ambos  os  sexos  das  escolas 
elementares  e  complementares  são  nomeados  pelas  cama- 
rás, sob  proposta  das  juntas  escolares,  de  entre  os  indiví- 
duos que  tiverem  a  necessária  capacidade  legal  nos  termos 
do  disposto  no  artigo  30.° 

§  1.°  O  exercício  como  ajudante  com  manifesta  aptidão 
constitue  também  motivo  de  preferencia  para  o  primeiro 
provimento  nos  logares  de  professores,  nos  termos  do  ar- 
tigo 30.° 

§  2.°  Na  falta  de  indivíduos  habilitados,  as  camarás 
municipaes  podem,  ouvida  a  junta  escolar,  nomear  pessoas 
idóneas  para  o 3  cargos  de  ajudantes ;  ou,  sob  proposta  dos 
professores  e  approvaçao  da  junta  escolar,  arbitrar  grati- 
ficações a  alumnos  mais  adiantados,  que  sejam  maiores  de 
dezeseis  annos  de  idade,  para  dirigirem  as  classes  e  co- 
adjuvarem os  professores. 

Art.  34.°  Os  vencimentos  dos  ajudantes  dos  professores 
de  ensino  elementar  são:  um  ordenado  fixo  e  gratificação 
de  frequência. 

§  1.°  O  ordenado  fixo  minimo  6  de  455000  réis  nas  po- 
voações ruraes,  60#000  réis  nas  urbanas,  e  755000  réis 
em  Lisboa  e  Porto. 

§  2.°  A  gratificação  de  frequência  é  a  que  lhes  corres- 
ponde pelo  §  4.°  do  artigo  31.° 

Art.  35.°  Os  vencimentos  dos  ajudantes  dos  professores 
de  ensino  complementar  são:  ordenado  fixo  e  gratificação 
de  frequência. 

§  1.°  O  ordenado  fixo  minimo  é  de  70#000  réis.  Em 
Lisboa  e  Porto  de  90#000  réis. 

§  2.°  A  gratificação  de  frequência  é  metade  da  que  per- 
tence ao  professor  com  relação  ao  numero  de  alumnos  ex- 
cedentes a  sessenta. 

Art.  36.°  Os  vencimentos  de  que  tratam  os  artigos  34.° 
e  35.°  ficarão  a  cargo  das  camarás  municipaes  desde  que 
por  estas  forem  estabelecidos  os  logares  a  que  se  referem, 
e  serão  para  todos  os  effeitos  legaes  considerados  como  des- 
peza  obrigatória  das  mesmas  camarás. 

Art.  37.°  Os  ordenados  fixos  dos  professores  e  ajudan- 
tes são  pago 8  mensalmente.  As  gratificações  são  pagas  nas 
epochas  do  seu  vencimento.  As  folhas  das  gratificações  se- 
rão conferidas  pelo  administrador  do  concelho. 

Art.  38.°  As  camarás  municipaes  podem  em  cada  anno 
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conceder  aos  professores  c  ajudantes  licenças  com  venci- 
mento, que  não  excedam  na  sua  totalidade  a  trinta  dias. 
Alem  deste  limite  a  licença  faz  perder  o  vencimento. 

§  1.°  Os  professores  de  um  e  outro  sexo  que,  sem  au- 
ctorisaçao  e  motivo  justitícado,  deixarem  de  dar  aula  em 
algum  dos  dias  marcados  no  horário  da  sua  escola,  pagam 
uma  multa  imposta  pela  camará,  que  não  poderá  exceder 
de  400  réis  por  cada  falta. 

§  2.°  A  mesma  disposição  se  applica  aos  ajudantes  que 
faltarem  ao  serviço  escolar,  nào  devendo  a  multa  exceder 
de  lõO  réis  por  falta. 

§  3.°  O  producto  das  multas  impostas  aos  professores 
reverterá  a  favor  da  instrucçao  primaria  nas  respectivas 
localidades. 

Art.  S9.°  O  professor  ou  professora,  que  por  doença  fal- 
tar em  cada  anno  mais  de  quarenta  dias  úteis  á  escola, 
perde  metade  do  vencimento  total  dos  dias  excedentes. 

§  1.°  Se  o  impedimento  se  prolongar  alem  deste  praso, 
o  professor  será  substituído  por  individuo  com  capacidade 
legal,  e  na  falta  d'este  por  pessoa  reconhecidamente  apta, 
a  qual  recebe  metade  do  ordenado  do  professor  impedido, 
e  as  gratificações  a  que  tiver  direito  durante  o  tempo  da 
regência. 

§  2.°  Provando-sc  que  o  impedimento  provém  de  doença 
grave,  e  havendo  boas  notas  do  desempenho  do  respectivo 
professor  ou  professora,  poderá  ser  alliviado  da  perda  de 
metade  do  ordenado  de  que  trata  este  artigo  pelo  mais 
tempo  que  parecer  justo. 

Art.  40.°  As  penas  disciplinares,  a  que  estão  sujeitos  os 
professores  e  professoras  de  instrucçao  primaria,  são: 
admoestação,  reprehensao,  suspensão  com  perda  parcial  ou 
total  dos  vencimentos,  e  demissão. 

§  1.°  A  admoestação,  reprehensao  e  suspensão  até  um 
mez,  são  impostas  pelas  camarás  municipaes,  ouvida  a 
junta  escolar  e  admittida  a  defeza  do  aceusado. 

§  2.°  A  suspensão  por  mais  do  um  mez  e  a  demissão  são 
também  impostas  pelas  camarás  municipaes,  precedendo 
audiência  do  aceusado,  voto  conforme  da  junta  escolar  e 
parecer  afirmativo  do  inspector  da  circumscripção. 

§  3.°  A  demissão  dos  professores  não  se  tornará  exequí- 
vel sem  previa  auetorisação  do  governo. 

Art.  4L°  Os  professores  vitalicios  de  instrucçao  prima- 
ria de  um  e  outro  sexo  são  aposentados  pelas  camarás 
municipaes  com  o  ordenado  por  inteiro,  tendo  pelo  menos 
trinta  annos  de  bom  e  effectivo  serviço,  e  soffrendo  impôs- 
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sibilidade  physica  ou  moral,  verificada  por  exame  de  peri- 
tos, tfe  continuar  a  servir. 

§  1.°  Verificada  a  impossibilidade  mencionada  n'este  ar- 
tigo, pôde  a  camará  aposentar  com  metade  do  ordenado  os 
professores  que  tiverem  vinte  ou  mais  annos  de  bom  e  effe- 
ctivo  serviço,  e  com  um  terço  do  ordenado  os  que  tiverem 
quinze  annos  ou  mais  de  serviço. 

§  2.°  O  tempo  de  serviço  no  professorado  primário  é  le- 
vado em  conta  para  a  aposentação  na  instrucçao  secunda- 
ria ou  superior  na  relação  correspondente. 

CAPITULO  VI 
Dos  exames  de  instrucçao  primaria 

Art.  42.°  Ha  annualmento  nas  cabeças  dos  concelhos 
exames  públicos  de  instrucçao  primaria,  abrangendo  as  dis- 
ciplinas do  ensino  elementar  e  complementar. 

§  1.°  Os  jurys  destes  exames  são  compostos  de  um  in- 
spector ou  professor  por  este  designado,  de  um  membro  da 
junta  escolar  ou  outro  qualquer  cidadão  nomeado  pela  ca- 
mará municipal,  sob  proposta  da  junta  escolar,  e  do  pro- 
fessor ou  professora  das  escolas  complementares  da  sede  do 
concelho,  ou  da  povoação  mais  próxima,  e  sendo  presente 
ao  acto  o  professor  ou  professora  dos  alumnos  examinados, 
sem  voto,  mas  com  a  faculdade  de  os  interrogar,  dirigir, 
elucidar  e  fornecer  as  notas  do  seu  aproveitamento. 

§  2.°  O  methodo  e  programma  destes  exames,  tanto 
para  o  ensino  elementar  como  para  o  complementar,  são 
determinados  em  regulamentos  approvados  pelo  governo. 

§  3.°  Os  resultados  dos  exames  são  lançados  em  livros 
especiaes,  que  serão  conservados  nos  archivos  das  ca- 
marás municipaes.  D'esses  resultados  mandam  as  cama- 
rás passar  gratuitamente  as  certidões  que  lhes  forem  re- 
queridas. 

Art.  43.°  Os  alumnos  das  escolas  e  collegios  particula- 
res, e  os  educados  na  familia  são  admittidos  aos  exames 
de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  44.°  Para  a  matricula  nas  escolas  primarias  com- 
plementares é  obrigatória  a  apresentação  de  certidão  de 
approvação  no  exame  de  ensino  primário  elementar. 

§  único.  A  approvação  das  disciplinas  do  ensino  com- 
plementar dá  direito  á  admissão  nos  lyceus  nacionaes  sem 
novo  exame  perante  estes. 
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CAPITULO  VII 
Do  ensino  normal 

Art.  45.°  Sao  creadas  nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto 
duas  escolas  norma  es  de  l.a  classe,  uma  para  habilitação 
de  professores,  outra  para  habilitação  de  professoras,  de 
ensino  primário  elementar  e  complementar. 

§  1.°  Nas  escolas  de  l.a  classe  para  o  sexo  masculino 
haverá  até  quatro  professores  com  o  ordenado  de  400^000 
réis  cada  um,  e  quarenta  alumnos  com  a  pensão  de  7 £000 
réis  por  mez  durante  a  frequência. 

§  2.°  Nas  escolas  de  l.a  classe  para  o  sexo  feminino  ha- 
verá até  três  professoras  com  o  ordenado  de  300^000  réis 
cada  uma,  e  quarenta  alumnas  com  a  pensão  mensal  de 
7  £000  réis  durante  a  frequência. 

Art.  46.°  A  despeza  com  9  pessoal  das  escolas  nor- 
maes  de  l.a  classe  será  paga  pelo  estado.  As  pensões  aos 
alumnos,  bem  como  a  acquisição  e  conservação  dos  edifí- 
cios onde  devem  ser  estabelecidas  as  escolas,  a  mobília  e 
bibliothecas,  o  expediente  das  aulas,  e  os  prémios  aos  alu- 
mnos distinctos,  ficam  a  cargo  da  junta  geral  do  districto 
respectivo,  como  despezas  obrigatórias. 

Art.  47.°  Nos  outros  districtos  administrativos,  afora  os 
de  Lisboa  e  Porto,  estabelecer-se-hao  escolas  normaes  de 
2.a  classe,  cujo  numero  não  será  inferior  a  dez,  para  ha- 
bilitação de  professores  e  professoras  de  ensino  elemen- 
tar. 

§  1.°  Estas  escolas  serão  sustentadas  pelas  juntas  geraes 
de  um  ou  mais  districtos,  e  pelo  estado,  nos  mesmos  ter- 
mos do  artigo  precedente. 

§  2.°  O  pessoal  docente  das  escolas  de  2.a  classe  para 
o  sexo  masculino  será  de  dois  professores  e  um  ajudante, 
aquelles  com  o  ordenado  de  300$000  réis,  e  este  com  o  de 
240#000  réis. 

§  3.°  O  pessoal  docente  das  escolas  de  2.a  classe  para  o 
sexo  feminino  será  de  duas  professoras  e  uma  ajudante; 
aquellas  com  o  ordenado  annual  de  240#000  réis,  e  esta 
com  1800000  réis. 

§  4.°  Os  professores  de  instrucção  secundaria,  especial 
ou  primaria,  que  regerem  os  cursos  de  que  trata  o  §  2.° 
d'estc  artigo,  percebem  annualmente  uma  gratificação  cor- 
respondente a  dois  terços  dos  ordenados  estabelecidos  no 
mesmo  paragrapho. 

§  õ.°  O  numero  de  pensionistas,  tanto  nas  escolas  de 
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2.a  classe  do  sexo  masculino  como  nas  do  sexo  feminino, 
será  até  vinte.  A  pensão  mensal  é  de  6<$000  réis. 

ArL  48.°  Qs  alumnos  e  alumnas  pensionistas  são  obri- 
gados a  servir  o  magistério  publico  durante  seis  annos,  e 
a  restituir  a  importância  das  pensões  recebidas  se  falta- 
rem áquella  obrigação,  ou  se  forem  expulsos  das  escolas 
normaes  pelo  seu  mau  procedimento  e  falta  de  applicação. 

§  1.°  Os  pães,  tutores  ou  outras  pessoas  a  cujo  cargo 
estavam  a  sustentação  e  a  educação  dos  alumnos  e  alumnas 
pensionistas,  pelo  simples  facto  de  auctorísarem  a  admis- 
são dos  ri  ih  os  ou  tutelados  nas  escolas  normaes,  ficam  soli- 
dariamente responsáveis  com  elles  pela  restituição  de  que 
trata  o  paragrapho  antecedente. 

§  2.°  Os  alumnos  e  alumnas  pensionistas,  que  depois  de 
providos  abandonarem  as  cadeiras,  ou  forem  demittidos 
por  mau  serviço,  ou  mau  comportamento,  são  obrigados  a 
restituir  as  pensões,  descontandose-lhes,  porém,  um  deci- 
mo da  importância  total  por  anno  do  serviço  anterior  á 
demissão. 

§  3.°  O  fallecimento  do  alumno  ou  alumna,  acontecido 
emquanto  frequenta  a  escola  normal,  ou  está  cumprindo  a 
obrigação  do  ensino,  acaba  toda  a  responsabilidade  dos  fia- 
dores. 

§  4.°  O  ministério  publico  c  competente  para  seguir  em 
juizo  os  termos  do  processo,  necessários  para  a  indemni- 
saçào  a  que  se  referem  os  paragraphos  antecedentes, 
quando  os  meios  administrativos  não  hajam  produzido  re- 
sultado. 

.Art.  49.°  O  governo  determina  em  regulamentos  espe- 
ciaes  as  disciplinas  que  hão  de  constituir  o  ensino  normal 
nas  escolas  de  l.a  e  2.a  classe,  a  organisação  e  duração 
dos  cursos,  e  todas  as  mais  condições  de  matricula,  retri- 
buição que  poderá  ser  exigida,  frequência  e  exames. 

§  único.  No  provimento  dos  logares  de  professores  c 
professoras  das  escolas  normaes  devem  ser  observadas  as 
regras  seguintes: 

I.  Para  as  escolas  normaes  de  l.a  classe  são  preferidos 
03  professores  vitalicios  das  escolas  normaes  de  2.a  classe, 
que  tiverem  o  diploma  do  curso  completo  de  ensino  nor- 
mal, ou  serviço  distincto  por  mais  de  cinco  annos  n'uma 
escola  complementar; 

II.  Para  as  escolas  normaes  de  2.a  classe  serão  preferi- 
dos os  professores  vitalicios  de  ensino  complementar,  que 
se  hajam  tornado  distinctos  pelo  seu  comportamento  e  ser- 
viço do  magistério. 
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CAPITULO  VII 
Do  ensino  normal 

Art.  45.°  São  creadas  nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto 
duas  escolas  normacs  de  l.a  classe,  uma  para  habilitação 
de  professores,  outra  para  habilitação  de  professoras,  de 
ensino  primário  elementar  e  complementar. 

§  1.°  Nas  escolas  de  l.a  classe  para  o  sexo  masculino 
haverá  até  quatro  professores  com  o  ordenado  de  400^000 
réis  cada  um,  e  quarenta  alumnos  com  a  pensão  de  7 £000 
réis  por  mez  durante  a  frequência. 

§  2.°  Nas  escolas  de  l.a  classe  para  o  sexo  feminino  ha- 
verá até  três  professoras  com  o  ordenado  de  300^000  réis 
cada  uma,  e  quarenta  alumnas  com  a  pensão  mensal  de 
7 #000  réis  durante  a  frequência. 

Art.  46.°  A  despeza  com  9  pessoal  das  escolas  nor- 
maes  de  l.a  classe  será  paga  pelo  estado.  As  pensões  aos 
alumnos,  bem  como  a  acquisição  e  conservação  dos  edifí- 
cios onde  devem  ser  estabelecidas  as  escolas,  a  mobilia  e 
bibliothecas,  o  expediente  das  aulas,  e  os  prémios  aos  alu- 
mnos distinctos,  ficam  a  cargo  da  junta  geral  do  districto 
respectivo,  como  despezas  obrigatórias. 

Art.  47.°  Nos  outros  districtos  administrativos,  afora  os 
de  Lisboa  e  Porto,  estabelecer-se-hão  escolas  normaes  de 
2.a  classe,  cujo  numero  não  será  inferior  a  dez,  para  ha- 
bilitação de  professores  e  professoras  de  ensino  elemen- 
tar. 

§  1.°  Estas  escolas  serão  sustentadas  pelas  juntas  geraes 
de  um  ou  roais  districtos,  e  pelo  estado,  nos  mesmos  ter- 
mos do  artigo  precedente. 

§  2.°  O  pessoal  docente  das  escolas  de  2.a  classe  para 
o  sexo  masculino  será  de  dois  professores  e  um  ajudante, 
aquelles  com  o  ordenado  de  300$000  réis,  e  este  com  o  de 
240^000  réis. 

§  3.°  O  pessoal  docente  das  escolas  de  2.a  classe  para  o 
sexo  feminino  será  de  duas  professoras  e  uma  ajudante; 
aquellas  com  o  ordenado  annual  de  240$000  réis,  e  esta 
com  1800000  réis. 

§  4.°  Os  professores  de  instrucção  secundaria,  especial 
ou  primaria,  que  regerem  os  cursos  de  que  trata  o  §  2.° 
cVeste  artigo,  percebem  annualmente  uma  gratificação  cor- 
respondente a  dois  terços  dos  ordenados  estabelecidos  no 
mesmo  paragrapho. 

§  5.°  O  numero  de  pensionistas,  tanto  nas  escolas  de 
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2.a  classe  do  sexo  masculino  como  nas  do  sexo  feminino, 
será  até  vinte.  A  pensão  mensal  é  de  6$000  réis. 

Art.  48.°  Os  aluranos  e  alumnas  pensionistas  são  obri- 
gados a  servir  o  magistério  publico  durante  seis  annos,  e 
a  restituir  a  importância  das  pensões  recebidas  se  falta- 
rem áquella  obrigação,  ou  se  forem  expulsos  das  escolas 
normaes  pelo  seu  mau  procedimento  e  falta  de  applicação. 

§  1.°  Os  pães,  tutores  ou  outras  pessoas  a  cujo  cargo 
estavam  a  sustentação  e  a  educação  dos  alumnos  e  alumnas 
pensionistas,  pelo  simples  facto  de  auetorisarem  a  admis- 
são dos  filhos  ou  tutelados  nas  escolas  normaes,  ficam  soli- 
dariamente responsáveis  com  elles  pela  restituição  de  que 
trata  o  paragrapho  antecedente. 

§  2.°  Os  alumnos  e  alumnas  pensionistas,  que  depois  de 
providos  abandonarem  as  cadeiras,  ou  forem  demittidos 
por  mau  serviço,  ou  mau  comportamento,  são  obrigados  a 
restituir  as  pensões,  descontando-se-lhes,  porém,  um  deci- 
mo da  importância  total  por  anno  do  serviço  anterior  á 
demissão. 

§  3.°  O  fallecimento  do  alumno  ou  alumna,  acontecido 
enquanto  frequenta  a  escola  normal,  ou  está  cumprindo  a 
obrigação  do  ensino,  acaba  toda  a  responsabilidade  dos  fia- 
dores. 

§  4.°  O  ministério  publico  ó  competente  para  seguir  em 
juizo  os  termos  do  processo,  necessários  para  a  indemni- 
saçào  a  que  se  referem  os  paragraphos  antecedentes, 
quando  os  meios  administrativos  não  hajam  produzido  re- 
sultado. 

Art.  49.°  O  governo  determina  em  regulamentos  espe- 
ciaes  as  disciplinas  que  hão  de  constituir  o  ensino  normal 
nas  escolas  de  l.a  e  2.a  classe,  a  organisação  e  duração 
dos  cursos,  e  todas  as  mais  condições  de  matricula,  retri- 
buição que  poderá  ser  exigida,  frequência  e  exames. 

§  unico.  No  provimento  dos  logares  de  professores  e 
professoras  das  escolas  normaes  devem  ser  observadas  as 
regras  seguintes: 

I.  Para  as  escolas  normaes  de  l.a  classe  são  preferidos 
os  professores  vitalícios  das  escolas  normaes  de  2.a  classe, 
que  tiverem  o  diploma  do  curso  completo  de  ensino  nor- 
mal, ou  serviço  distincto  por  mais  de  cinco  annos  n'uma 
escola  complementar; 

II.  Para  as  escolas  normaes  de  2.a  classe  serão  preferi- 
dos os  professores  vitalícios  de  ensino  complementar,  que 
»e  hajam  tornado  distinctos  pelo  seu  comportamento  e  ser- 
viço do  magistério. 


IV 


Art.  50.°  Annexa  a  cada  escola  normal  haverá  uma  es- 
cola com  ensino  elementar  e  complementar  para  os  exer- 
cidos práticos  de  pedagogia. 

CAPITULO  VIII 
Da  inspecção  e  das  jantas  escolares 

Art.  51. °  O  reino  e  ilhas,  para  os  effeitos  da  inspecção, 
é  dividido  em  doze  circuinscripçõcs  escolares,  dez  para  o 
continente  do  reino  e  duas  para  as  ilhas  da  Madeira  e  Aço- 
res, podendo  comprehender  cada  circumscripção  dois  ou 
mais  districtos  administrativos. 

Art.  52.°  Em  cada  circumscripção  escolar  ha  um  inspe- 
ctor nomeado  e  retribuido  pelo  governo. 

§  único.  O  exercício  das  funeçoes  de  inspector  6  incom- 
patível com  o  de  qualquer  outro  emprego  publico. 

Art.  53.°  A  primeira  nomeação  para  o  logar  de  inspe- 
ctor ó  feita  por  três  annos. 

§  único.  Os  inspectores  podem  ser  transferidos  de  umas 
para  outras  circumscripçoes,  como  melhor  convenha  ao 
serviço  publico,  não  devendo  nenhum  d'elles  residir  mais 
de  três  annos  na  mesma  circumscripção. 

Art.  54.°  Os  vencimentos  dos  inspectores  suo :  ordenado 
fixo  e  gratificação. 

§  1.°  O  ordenado  fixo  é  de  500£000  réis  em  Lisboa, 
Porto  e  Açores,  e  400^000  réis  nos  outros  districtos. 

§  2.°  A  gratificação  é  variável,  mas  não  pôde  exceder 
dois  quintos  do  ordenado  fixo. 

Art.  55.°  A  nomeação  para  os  logarcs  de  inspector  só 
pode  recair  em  indivíduos  com  capacidade  legal  para  estes 
cargos. 

§  1.°  Constitue  capacidade  legal  para  o  cargo  de  inspe- 
ctor: 

I.  Diploma  de  approvação  do  ensino  normal  completo,  e 
attestado  de  haver  servido  cinco  annos  com  distineção 
n'uma  escola  publica; 

II.  Diploma  de  exame  de  habilitação  para  o  ensino  com- 
plementar e  attestado  de  haver  servido  com  distineção 
cinco  annos  n'uma  escola  publica. 

§  2.°  Os  attestados  de  que  tratam  os  números  I  e  II  são 
passados  pelas  camarás  municipaes  e  pelos  inspectores  das 
circumscripçoes  onde  tenham  servido. 

Art.  56.°  Em  cada  cabeça  de  concelho  as  camarás  mu- 
nicipaes nomearão  uma  junta  escolar  composta  de  tres  vo- 
gaes,  escolhidos  de  entre  os  vereadores  ou  outros  quaes- 
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quer  cidadãos.  Estas  juntas  serão  nomeadas  por  dois  annos, 
e  têem  por  fim  auxiliar  as  camarás  municipaes  e  os  inspe- 
ctores nas  attribuições  a  seu  cargo,  segundo  os  termos 
d'e8ta  lei  e  seus  regulamentos. 

Art.  Õ7.°  Ha  em  cada  parochia  ou  parochias  reunidas, 
onde  exista  escola,  um  delegado  parochial  da  junta  esco- 
lar, e  por  ella  nomeado. 

§  único.  O  individuo  que  desempenhar  este  cargo  é 
isento  do  pagamento  das  contribuições  directas  parochiaes 
e  municipaes,  e  do  aboletamento  em  tempo  de  paz,  durante 
o  tempo  do  seu  serviço. 

Art.  58.°  O  governo  determinará  nos  regulamentos  as 
ftmcçoes  e  attribuições  dos  inspectores  e  dos  mais  empre- 
gados e  commissòes,  e  fixará  as  despezas  correspondentes 
ao  serviço  da  inspecção. 

§  1.°  Na  inspecção  cxaminar-se-ha  sempre: 

I.  Os  methodos  seguidos  pelos  professores  no  ensino ; 

II.  O  aproveitamento  obtido  pelos  alumnos ; 

Hl.  Se  no  ensino  se  cumprem  os  programmas  estabele- 
cidos e  mandados  seguir. 

§  2.°  Se  constar  que  em  alguma  escola  o  professor  en- 
sina doutrinas  contrarias  á  religião  do  estado,  á  moral  e 
bons  costumes,  e  ás  leis  do  reino,  será  logo  suspenso,  se- 
guindo-se  o  procedimento  que  dever  ter  logar  nos  termos 
do  artigo  40.° 

CAPITULO  IX 
Das  oonferenoias 

Art.  59.°  Haverá  em  cada  concelho,  annualmente,  con- 
ferencias de  professores,  presididas  pelo  professor  mais  gra- 
duado em  habilitações,  e  quando  todos  tiverem  igualdade 
de  habilitações,  pelo  mais  antigo. 
§  1.°  As  professoras  de  instrucção  primaria  podem  tomar 
1  parte  n'estas   conferencias,   e,   não  comparecendo,  devem 
mandar  o  relatório  e  programma  da  sua  escola,  com  rela- 
ção aos  pontos  sobre  os  quaes  é  ouvida  a  conferencia,  nos 
termos  d'este  artigo. 

§  2.°  Os  professores  que  comparecerem  ás  conferencias 
recebera,  nos  dias  da  sessão  a  que  assistirem,  uma  grati- 
ficação fixada  pela  camará  municipal. 

§  3.°  As  conferencias  dos  professores  não  devem  durar 
mais  de  oito  dias. 

§  4.°  O  objecto  da  conferencia  será  o  aperfeiçoamento 
dos  methodos  de  ensino,  os  meios  de  os  levar  a  effeito,  e 
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todos  os  assumptos  que  especialmente  disserem  respeito  á 
instrucçao  primaria. 

§  5.°  Á  conferencia  consigna  nas  suas  actas,  dia  a  dia, 
todos  os  assumptos  discutidos,  e  todas  as  opiniões  por  ella 
formuladas.  O  conjuncto  d'estas  actas  constituo  o  relatório 
da  conferencia. 

Art.  G0.°  O  inspector  em  vista  de  tudo  fará  um  relató- 
rio que  enviará  ao  governo. 

CAPITULO  X 
Da  dotação  do  ensino  primário 

Art.  Gl.°  Os  vencimentos  dos  professores  e  ajudantes 
de  ambos  os  sexos,  das  escolas  de  instrucçao  primaria  com 
ensino  elementar  e  complementar,  são  encargo  obrigatório 
das  camarás  municipaes. 

§  1.°  Incumbe  ás  juntas  de  parochia  dar  casa  para  es- 
colas, ministrar  habitação  aos  professores,  fornecer  mobilia 
escolar,  organisar  a  bibliotheca  das  escolas  e  auxiliar  as 
commissoes  promotoras  do  beneficência  e  ensino. 

§  2.°  As  juntas  geraes  do  districto  votarão  nos  seus  or- 
çamentos annuaes  as  verbas  indispensáveis  para  os  encar- 
gos que  lhes  pertencem  pela  presente  lei. 

§3,°  Quando  cessar  para  o  estado  o  pagamento  dos 
professores  de  instrucçao  primaria,  o  governo  concorrerá 
annualmente  com  a  verba  de  200:000^000  réis,  que  será 
incluída  nu  orçamento  geral  do  estado,  para  subsidiar  as 
juntas  de  parochia  na  construcçao  dos  edifícios  escolares. 
Este  subsidio  nunca  excederá  a  metade  do  custo  total 
das  despezas  de  construcçao,  e  será  distribuido  segundo 
as  mais  condições  que  forem  determinadas  nos  regula- 
mentos4. 

CAPITULO  XI 
Disposições  geraes 

Art.  62.°  A  dotação,  pela  presente  lei  posta  a  cargo  dos 
districtos,  camarás  municipaes,  e  juntas  de  parochia  para 
a  instrucçao  primaria  e  normal,  constitue  despeza  sua  obri- 
gatória. 

Art.  63.°  O  governo,  de  cinco  em  cinco  annos,  abrirá 
concurso  para  os  livros  destinados  ás  escolas  de  instruc- 
çao primaria,  elementar  e  complementar,  c  fixará  os  pré- 
mios. 

1  Este  §  3.°  foi  revogado  pelo  artigo  25.°  da  carta  de  lei  de  11  de 
junho  de  1880. 
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§  único.  O  preço  dos  livros  preferidos  pelo  jury  será 
taxado  pelo  governo. 

Art.  64.°  O  governo  é  auctorisado  a  conceder  um  pre- 
mio de  200f5000  réis  e  outro  de  100/5000  réis,  em  cada 
circumscripção  escolar,  aos  alumnos  que  em  concurso  de- 
rem provas  de  mais  distincta  capacidade  e  aproveita- 
mento. 

§  único.  O  concurso  será  aberto  de  três  em  três  annos, 
e  conforme  as  condições  prescriptas  nos  regulamentos,  e 
somente  será  conferido  a  alumnos  que,  durante  este  pe- 
ríodo, tiverem  concluído  o  curso  de  instrucçao  primaria,  e 
feito  os  respectivos  exames,  o  que  em  virtude  da  sua  po- 
breza necessitarem  d'este  auxilio  para  continuar  os  seus 
estados. 

Art.  65. °  O  governo  constituirá  annualmente,  nos  loga- 
res  em  que  julgar  mais  opportuno,  jurys  para  examinar  os 
candidatos  ao  professorado  primário  elementar  e  comple- 
mentar. As  epocbas,  methodos  e  programmas  para  estes 
exames  serão  determinados  pelo  governo  em  regulamentos 
especiaes. 

§  único.  A  approvação  em  qualquer  curso  de  instrucçao 
secundaria  ou  superior  é  habilitação  suficiente  para  o  ma- 
gistério elementar  ou  complementar. 

Art.  66.°  As  escolas  primarias  serào  providas  de  biblio- 
tliecas,  contendo  os  livros  necessários  para  o  estudo  das 
disciplinas  de  instrucçao  primaria  elementar  e  complemen- 
tar, que  forem  superiormente  approvados. 

Art.  67.°  O  governo  apresentará  biennalmente  ás  cama- 
rás legislativas  um  relatório  sobre  o  estado  da  instrucçao 
primaria  em  todo  o  paiz. 

Art.  68.°  As  juntas  geraes  do  districto  e  as  cama- 
rás miinicipaes  promoverão  a  creação  de  asylos  de  educa- 
ção, como  auxiliares  da  escola  primaria,  para  recolherem 
as  creanças  de  três  até  seis  annos. 

§  único.  O  governo  proporá  annualmente  ás  cortes  uma 
verba  destinada  a  auxiliar  este3  estabelecimentos. 

Art.  69.°  São  objecto  de  disposições  regulamentares  to- 
das as  providencias  necessárias  para  o  exacto  cumprimento 
d'esta  lei. 

Art.  70.°  As  intimações  e  processos  executivos  a  que 
esta  lei  se  refere,  para  a  cobrança  das  multas  escolares,  são 
gratuitos  e  isentos  do  imposto  de  sello.  Igualmente  são  isen- 
tos do  imposto  de  sêllo  as  certidões  de  facultativos  c  attes- 
tados  dos  parodio**,  a  que  se  refere  o  artigo  12.°,  exigidos 
para  justificar  a  falta  de  frequência. 
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Disposições  transitórias 

Art.  71.°  Nos  dois  primeiros  annos,  a  contar  da  data 
d'esta  lei,  o  pagamento  do  ordenado  fixo  dos  professores, 
estabelecido  nos  artigos  31.°  e  32.°,  continuará  a  ser  feito 
pelo  estado. 

§  1.°  Os  direitos  adquiridos,  em  virtude  das  leis  vigen- 
tes, sito  garantidos,  para  todos  os  effeitos,  aos  professores, 
quer  vitalícios,  quer  temporários,  que  exercem  o  magis- 
tério. 

§  2.°  Conta-se  para  a  jubilação,  ou  aposentação,  o  bom 
e  effectivo  serviço  prestado  na  qualidade  de  professor  vi- 
talício, ou  temporário,  até  ao  tempo  fixado  n'este  artigo. 
N'este  caso  o  estado  contribue  para  o  vencimento  do  pro- 
fessor jubilado  ou  aposentado  pelas  camarás  municipaes, 
com  um  terço,  se  o  serviço  anterior  ao  praso  indicado  for 
de  dez  annos  completos;  um  terço  e  o  augmento  propor- 
cional ao  numero  de  annos,  se  o  serviço  for  de  dez  até 
vinte ;  dois  terços,  se  o  serviço  for  de  vinte  ou  mais  annos. 

Art.  72.°  A  obrigação  do  ensino  começa  desde  o  dia  em 
que  na  parochia,  ou  par  o  eh  ias  reunidas,  se  estabeleça  es- 
cola primaria  para  cada  sexo,  ou  escola  mixta,  segundo  o 
que  dispõe  o  artigo  19.°,  e  que  se  ache  constituído  serviço 
de  inspecção  no  respectivo  circulo  escolar. 

Art.  73.°  Nenhuma  escola  actualmente  em  exercício  pôde 
ser  supprimida. 

§  único.  As  juntas  de  parochia  sâo  obrigadas  a  dar  casa 
para  aula,  e  habitação  aos  professores  das  escolas  actuaes, 
nos  termos  d'esta  lei. 

Art.  74.°  As  disposições  d'esta  lei,  em  relação  á  creaçâo 
das  escolas,  devem  estar  em  execução  no  fim  de  dez  annos, 
a  contar  da  data  da  sua  promulgação. 

§  único.  As  camarás  municipaes  e  as  juntas  de  parochia 
darão  conta  annualmente  ao  governo  das  escolas  que  tive- 
rem fundado,  para  que  no  praso  indicado  possa  ter  com- 
pleta execução  a  disposição  d'este  artigo. 

Art.  7õ.°  As  camarás  municipaes,  conjunctamente  com  as 
juntas  escolares,  procedem  á  elaboração  do  plano  geral  pro- 
visório das  escolas,  e  á  sua  distribuição  nos  mesmos  conce- 
lhos. N'este  plano  serão  expressamente  indicadas  a  reunião 
de  parochias  e  a  constituição  de  escolas  mixtas,  e  entregue 
aos  inspectores,  no  fim  do  primeiro  semestre,  e  por  estes 
remettido  ao  governo,  a  fim  de  servir  á  formação  do  plano 
provisório  das  escolas  do  reino. 

§  único.  Este  plano  pôde  ser  suecessivamente  modifi- 
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cado  pelo  governo,  ouvido  o  inspector  da  circumscripção 
e  as  camarás  municipaes,  todos  os  annos,  ate  á  completa 
execução  da  lei,  segundo  as  regras  estabelecidas. 

Art.  76.°  O  governo,  durante  o  primeiro  triennio,  não 
havendo  pessoal  habilitado,  nos  termos  d 'esta  lei,  para  os 
cargos  da  inspecção,  pôde  nomear  estes  funccionarios  de 
entre  os  professores  de  instrucção  primaria,  secundaria  e 
superior,  de  indivíduos  com  o  curso  das  escolas  normaes 
ou  com  algum  curso  superior.  Estas  nomeações  poderão 
tornar- se  vitalícias,  se  ao  fím  do  triennio  se  provar  que 
estes  cargos  foram  desempenhados  com  zelo  e  capacidade. 

§  único.  Os  professores  assim  nomeados  conservam  os 
seus  actuaes  vencimentos,  quando  sejam  superiores  aos  dos 
cargos  que  vão  exercer;  se  esses  vencimentos  forem  infe- 
riores aos  dos  logares  para  que  são  nomeados,  recebem  um 
supplemento  de  ordenado  igual  á  differença. 

Art.  77.°  Logo  que  esteja  organisada  a  inspecção,  nos 
termos  d'esta  lei,  ficarão  extinctos  os  actuaes  logares  de 
commis8ario8  dos  estudos. 

Art.  77.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o 
conhecimento  e"  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino 
a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço  da  Aju- 
da, aos  2  de  maio  de  1878.  =El-Rei  (com  rubrica  e 
guarda).  =  António  Rodrigues  Sampaio.  =  (Logar  do  sello 
grande  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestadc,  tendo  sanecio- 
nado  o  decreto  das  cortes  geraes  de  30  de  abril  ultimo, 
que  reforma  e  reorganisa  o  ensino  primário,  manda  cum- 
prir e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n'elle  se  contém, 
pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  =  João  Maria  Worm  Júnior 
a  fez. 


Circular.  —  Ill.m0  e  ex.mo  sr.  —  O  progresso   geral   da     Agosto 
instrucção  primaria  depende  essencialmente  da  multiplici-       18 
dade  das  escolas  e  da  propagação  das  bibliothecas  popula- 
res. Se  o  professor  é  necessário  para  dissipar  as  trevas  da 
ignorância,  e  ministrar  ás  classes  laboriosas  os  primeiros 
instrumentos  da  sua  cultura  intellectual  e  moral,  o  livro  é 
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indispensável  para  desenvolver  as  faculdades  do  espirito, 
alimentar  sentimentos  nobres  e  generosos,  derramar  abun- 
dante copia  de  noções  úteis,  e  crear  o  amor  do  trabalho. 

Estas  duas  instituições,  que  se  completam  uma  á  outra, 
são  de  tal  importância  para  a  vida  social,  que  todos  os 
paizcs  tratam  com  especial  cuidado  de  as  difíundir  e  me- 
lhorar. 

Nos  Estados  Unidos  da  America,  e  nas  mais  adiantadas 
nações  da  Europa,  é  maravilhoso  o  impulso  que  ellas  re- 
cebem de  anno  para  anno.  Governos,  corporações  adminis- 
trativas, associações  de  differente  espécie,  e  indivíduos,  não 
poupam  diligencias  nem  haveres  para  esta  grande  obra  de 
civilisaçâo. 

Em  Portugal  as  instituições  de  que  se  trata,  estão  ainda 
muito  longe  de  satisfazer  ás  necessidades  da  instrucçào  po- 
pular ;  porque  é  forçoso  confessal-o,  nem  o  poder  central  e 
as  administrações  locaes  teem  sabido  ou  podido  desempe- 
nhar se  das  graves  responsabilidades  que  lhes  impõe  a  gran- 
deza do  assumpto,  nem  a  iniciativa  individual  tem  corres- 
pondido ao  muito  que  d'ella  era  justo  esperar  em  prol  de 
tão  nobre  causa. 

E  certo  que  desde  1859  foram  creadas  1:501  escolas  of- 
íiciaes,  878  do  sexo  masculino  e  623  do  feminino  (quasi 
tantas  quantas  as  estabelecidas  durante  os  noventa  annos 
anteriores),  contribuindo  para  essas  escolas  as  camarás  mu- 
nicipaes,  juntas  de  parochia,  irmandades,  confrarias  ou  in- 
divíduos com  o  subsidio  de  casa  e  mobília. 

r 

E  igualmente  certo  que  mais  de  600  escolas  estão  func- 
cionando  em  edifícios  próprios,  construídos  uns  com  o  le- 
gado do  conde  de  Ferreira,  outros  com  subsídios  concedi- 
dos pelo  estado,  outros  só  com  os  recursos  municipaes  ou 
parochiaes,  e  alguns  á  custa  de  pessoas  bemfazejas  e  de- 
votadas ao  progresso  do  ensino  elementar.  Também  n'al- 
gumas  povoações,  cujas  escolas  mio  têem  casa  própria,  os 
professores  recebem  a  titulo  de  renda,  gratificações  pagas 
pelos  municípios  ou  parochias. 

Os  cursos  nocturnos,  que  em  1866  se  elevaram  de  62  a 
545,  com  perto  de  20:000  alumnos  matriculados,  impor- 
tando os  donativos  então  offerecidos  pelas  municipalidades, 
parochias  o  cidadãos,  na  quantia  de  12:000^000  réis,  fo- 
ram diminuindo  nos  annos  seguintes,  a  ponto  que,  segundo 
a  ultima  estatística  apurada  com  relação  ao  anno  de  1877, 
havia  só  273,  frequentados  regularmente  por  5:750  alu- 
mnos dos  9:526  que  se  tinham  matriculado.  A  importância 
dos  subsídios  locaes  nào  passava  de  9:000^000  réis. 


25 


Pelo  que  respeita  ás  bibliothecas  populares,  logo  depois 
da  publicação  do  decreto  de  2  de  agosto  de  1870,  que  as 
creou,  foi  nomeada  uma  commisslto  junto  da  bibliotheca 
nacional  de  Lisboa  para  organisar  as  collecçoes  de  livros  e 
reniettel-as  ás  corporações  que  se  mostrassem  habilitadas 
para  as  receber;  publicou  se  o  respectivo  regulamento  em 
20  de  janeiro  de  1871,  mandaram-se  fazer  cincoenta  jogos 
de  encadernações  mechanicas  para  catálogos,  e  outros  tan- 
tos livros  com  dizeres  impressos  para  o  registo  da  leitura 
nos  domicilios;  construiu-se  um  modelo  económico  de  es- 
tante, mesa  e  tamboretes  para  10  leitores,  votou-se  no  or- 
çamento geral  do  estado  a  quantia  annual  de  1:200£000 
réis  para  compra  de  livros,  revistas  manuaes,  desenhos, 
etc.  Até  1874,  apenas  foram  requeridas  e  abertas  ao  pu- 
blico 10  bibliothecas,  ás  quaes  o  estado  concedeu  2:740 
volumes. 

Em  virtude  das  recommendaçoes  feitas  aos  inspectores 
extraordinários  na  circular  de  22  de  fevereiro  de  1875 
(Diário  do  governo  n.°  41)  e  do  expediente  adoptado  pela 
direcção  geral  de  instrucçâo  publica  em  1876  de  mandar 
imprimir  e  distribuir  por  todos  os  governos  civis,  adminis- 
trações de  concelho,  camarás  municipaes  e  juntas  de  pa- 
rochia  do  reino  e  ilhas  adjacentes,  uma  collecção  das  pro- 
videncias legislativas  e  regulamentares  acerca  do  material 
das  escolas,  fundação  de  bibliothecas  e  organisação  de  com- 
missões  promotoras  de  ensino,  a  fim  de  serem  lembradas, 
conhecidas  e  aproveitadas  as  disposições  respectivas,  mais 
18  bibliothecas  foram  requeridas  e  dotadas  com  3:219  vo* 
lumes.  D' estes  foram  entregues  1:011  com  os  competentes 
catálogos,  jogos  mechanicos  e  impressos.  O  resto  está  ainda 
para  ser  dado  ás  pessoas  que  se  apresentarem  devidamente 
auetorisadas  pelas  seguintes  corporações: 

Àsylo  de  S.  Pedro  de  Alcântara;  camarás  municipaes  de 
Baião,  Cantanhede,  Extremoz,  Évora,  Marco  de  Canave- 
zes,  Paredes,  Penafiel,  Ribeira  Grande,  Setúbal,  Villa  Vi- 
çosa e  escola  normal  de  Angra  do  Heroísmo. 

Alem  dos  5:959  volumes  já  distribuídos  existem  deposi- 
tados na  bibliotheca  nacional  2:241  para  serem  concedidos 
a  mais  vinte  e  duas  corporações  que  mostrem  haver  satis- 
feito ás  prescripções  do  citado  decreto  de  2  de  agosto  de 
1870  (artigos  7.°,  8.°  e  9.°). 

Todos  estes  factos  mostram  que  nos  últimos  vinte  annos 
alguns  benefícios  temos  conseguido  com  o  auxilio  das  loca- 
lidades; mas  quando  comparamos  o  estado  geral  da  nossa 
instrucçâo  primaria  com  o  dos  paizes  mais  cultos,  e  vemos 
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os  inimensos  progressos  que  em  igual  espaço  de  tempo  el- 
les  têein  realisado,  já  no  material  das  escolas,  já  nos  pro- 
grammas  e  methodos  de  ensino,  já  na  habilitação  e  recom- 
pensa dos  professores,  já  na  frequência  c  commodidade 
dos  aluninos,  já  na  fiscalisação  e  inspecção  escolar,  ao  passo 
que  entre  nós  tudo  n'este  ponto  apparece  acanhado,  incer- 
to, defeituoso  e  tardio,  não  podemos  deixar  de  lastimar  que 
não  haja  sido  mais  des veladamente  favorecida  a  causa  da 
educação  do  povo,  quer  por  parto  da  administração  cen- 
tral e  local,  quer  por  parte  dos  individuos  e  associações 
particulares. 

O  governo  actual  tem  muito  a  peito  resolver  a  impor- 
tantíssima questão  da  instrucção  primaria,  que  é  o  mais 
poderoso  instrumento  de  civilisação,  a  verdadeira  fonte  do 
trabalho  útil  e  da  riqueza  nacional,  o  mais  seguro  esteio 
da  liberdade  e  independência  da  pátria ;  e  por  isso  emquanto 
não  apresenta  ao  parlamento  as  precisas  providencias  para 
a  conveniente  dotação  das  escolas  por  meio  do  concurso 
combinado  das  forças  do  estado,  districto  e  município,  con- 
siderando a  necessidade  de  se  dar  desde  já  todo  o  desen- 
volvimento possivel  aos  cursos  de  adultos  e  ás  bibliothecas 
escolares,  onde  a  população,  principalmente  a  do  campo, 
possa  receber  instrucção  e  aperfeiçoar  pela  leitura  e  sua 
educação  moral  e  profissional,  e  convencido  de  que  não  será 
inútil  nem  improduetivo  o  appello  que  se  fizer  á  iniciativa 
local  a  favor  de  taes  instituições,  resolveu  chamar  a  parti- 
cular attenção  de  v.  ex.a  sobre  o  assumpto,  a  fim  de  que 
se  sirva  empregar  toda  a  sua  auetoridade  e  influencia  na 
prompta  realisação  d'aquelles  melhoramentos. 

Tendo  presentes  as  diversas  disposições  dos  decretos  de 
28  de  novembro  de  1867  e  2  de  agosto  de  1870,  e  das 
circulares  de  26  de  julho  de  1866  e  22  de  fevereiro  de 
1875,  solicitando  com  empenho  dos  inunicipios,  parochias 
e  associações  de  caridade  e  beneficência  as  quantias,  que 
seus  próprios  recursos  comportarem,  excitando  erecommen- 
dando  ao  governo  o  zelo  e  dedicação  dos  professores,  que 
se  prestarem  a  reger  cursos  nocturnos,  fazer  leituras  pu- 
blicas, ou  dirigir  bibliothecas ;  recorrendo  á  generosidade  e 
patriotismo  dos  auetores  e  editores  de  obras  úteis  e  appro- 
priadas  á  instrucção  popular,  bem  como  das  pessoas  mais 
abastadas  em  cada  freguezia;  promovendo  a  organisação 
de  sociedades  cooperativas  ou  de  caixas  auxiliares  do  en- 
sino ;  e  pondo  em  pratica  outros  quaesquer  meios,  que  se- 
jam mais  conformes  á  Índole  e  circumstancias  peculiares 
das  povoações,  v.  ex.a  poderá  convenientemente  desempe- 
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libar  a  importante  missão,  que  muito  recommendo  á  sua 
intellígencia  e  actividade. 

Do  resultado  das  diligencias  que  empregar,  v.  ex.*  me 
informará  opportunamente,  enviando  ao  mesmo  tempo  to- 
dos os  esclarecimentos  que  possam  elucidar  a  administra- 
ção central  sobre  o  estado  deste  ramo  de  serviço,  e  guial-a 
no  empenho  que  tem  de  melhorar  a  situação  actual  das 
classes  populares  no  ponto  de  vista  do  seu  aperfeiçoamento 
intellectual,  moral  e  profissional. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  13  de  agosto  de  1879.  =  José  Luciano  de  Cas- 
tro*—  Hl.010  o  ex.mo  sr.  governador  civil  do  districto  da 
Aveiro. 

Idênticas  para  os  governadores  civis  dos  outros  districtos 
administrativos  do  continente  e  ilhas  adjacentes. 


Officio. — 111.™10  sr.  —  Não  pôde  ser  negada  admissão  a   Setembro 
exame  de  habilitação  para  o  magistério  primário  á  mu-        5 
lher  de  raça  preta  a  que  se  refere  o  officio  de  v.  s.a  datado 
do  1.°  do  mez  corrente. 

Para  todos  os  portuguezes,  no  goso  dos  seus  direitos  so- 
ciaes,  têem  as  leis  iguaes  effeitos ;  portanto,  logo  que  a  exa- 
minanda, de  que  se  trata,  tiver  apresentado  os  documen- 
tos indispensáveis  para  admissão  a  exame,  não  pôde,  sob 
qualquer  pretexto,  negar-se-lhe  o  uso  do  direito  que  lhe 
assiste  de  se  mostrar  habilitada  para  exercer  o  magistério 
official. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Lisboa,  em  5  de  setembro  de  1879.  = 
António  Maria  de  Amorim. — 111.™10  sr.  commissario  dos  es- 
tudos do  districto  de  Faro. 


Circular.  —  IU.mo  e  ex.m0  sr.  —  Em  circular  de  13  de  Novembro 
agosto  próximo  passado  recommendei  a  v.  ex.a  o  emprego  19 
dos  meios  que  me  pareceram  mais  efficazes  para  o  desen- 
volvimento dos  cursos  de  adultos  e  das  bibliothecas  popu- 
lares no  intuito  de  diffundir  entre  as  classes  laboriosas  os 
primeiros  elementos  da  sua  cultura  intellectual  e  moral. 
Hoje,  ainda  no  propósito  de  promover  o  aperfeiçoamento 
e  bem  estar  das  mesmas  classes,  venho  chamar  a  attenção 
de  v.  ex.a  para  outro  ramo  de  ensino,  a  que  ligo  a  maior 
importância,  e  que  reputo  de  fácil  applicação  com  o  auxi- 
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lio  da  iniciativa  local.  Refiro-me  á  creação  de  escolas  de 
aprendizagem,  onde  os  alumncs  dos  dois  sexos  sejam  ins- 
truidos  nos  processos  geraes  do  trabalho  manual. 

No  estado  das  sociedades  modernas  cm  que  o  trabalho 
e  a  industria  são  as  fontes  mais  abundantes  da  riqueza  pu- 
blica, não  é  licito  pôr  de  parte  os  conselhos  dos  homens 
pensadores  e  dedicados  á  causa  do  povo,  nem  os  exemplos 
das  nações  ci  vi  Usadas  no  que  respeita  ao  estabelecimento 
de  institutos  que  ministrem  aos  filhos  das  classes  operarias 
uma  educação  technica  que  os  habilite  a  serem  realmente 
úteis  a  si  e  ao  paiz  a  que  pertencem. 

A  experiência  tem  demonstrado  que  a  aprendizagem 
tende  a  desapparecer  das  fabricas  e  officinas.  Em  conse- 
quência do  constante  augmento  das  machinas  e  da  progres- 
siva divisão  do  trabalho,  os  operários,  homens  e  mulheres, 
estão  adstrictos  ao  exercício  de  uma  funcção  especial  que 
não  os  inicia  senão  n'uma  parte  minima  do  officio  que  de- 
veriam aprender.  D'aqui  resulta  a  necessidade  de  lhes  pro- 
porcionar outros  meios  de  adquirirem  os  conhecimentos  ge- 
raes e  indispensáveis,  que  ali  não  podem  obter.  E  esta 
necessidade  sobe  de  ponto,  se  se  attender  a  que  por  um 
lado  a  insalubridade  de  algumas  industrias,  e  por  outro  a 
instabilidade  do  preço  dos  salários  exigem  que  os  operá- 
rios, quando  a  saúde  lhes  falte  ou  o  interesse  os  convide, 
possam  e  saibam  entregar-se  a  outra  profissão. 

Não  é  também  nos  institutos  de  ensino  profissional  se- 
cundário ou  superior  que  os  filhos  dos  pobres  hão  de  bus- 
car a  instrucção  de  que  mais  carecem,  já  porque  lhes  fal- 
tam os  recursos  e  o  tempo  que  demanda  a  frequência,  já 
porque  os  estudos  ali  professados  têem  fins  diversos  daquel- 
les  a  que  se  destina  a  grande  maioria  das  classes  proletá- 
rias. 

Restam,  portanto,  as  escolas-ofncinas  de  aprendizagem, 
que  se  acham  estabelecidas  em  alguns  paizes  com  mani- 
festa vantagem  publica,  e  com  grande  acceitação  dos  mais 
distinctos  pedagogos. 

Entre  as  muitas  escolas  de  aprendizagem  que  existem 
na  França,  Inglaterra,  Bélgica,  Suissa  e  Allemanha,  devi- 
das em  grande  numero  á  iniciativa  particular,  citarei  como 
modelos,  que  mais  se  accommodam  ao  estado  actual  da 
nossa  instrucção  primaria,  a  escola  da  rua  Tournefort,  e 
as  escolas  Elisa  Lemonnier,  de  Paris. 

Na  escola  da  rua  Tournefort,  para  rapazes  de  doze  a 
quinze  annos  de  idade,  os  alumnos  aprendem,  a  par  das 
matérias  de  instrucção  primaria,  os  conhecimentos  práticos 
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geraes,  que  constituem  a  base  fundamental  do  ensino  pro- 
fissional, e  sito  exercitados  nos  trabalhos  de  marcenaria, 
do  torno,  da  forja,  e  da  modelação.  O  curso  dura  três  an- 
nos. 

A  fim  de  tornar  sensivel  uma  escolha  conveniente  em  re- 
lação ás  diversas  aptidões,  os  aprendizes  do  primeiro  anno 
recebem  um  ensino  geral,  tomando  parte,  por  turno,  nos 
exercicios  de  todas  as  officinas.  Desde  o  segundo  anno  são 
divididos,  conforme  as  tendências  particulares  de  cada  um, 
em  modeladores,  torneiros,  ferreiros,  marceneiros,  etc.  Cada 
uma  d'estas  classes  aprende  no  terceiro  anno  a  profissão 
principal  que  está  em  harmonia  com  a  sua  especialidade, 
mas  os  serviços  acham-se  por  tal  modo  organisados,  que 
todos  os  alumnos  conservam  a  pratica  das  differcntes  es- 
pécies de  trabalho  que  se  executam  nas  officinas. 

As  officinas  abrem  de  manhã  desde  as  nove  horas  e  meia 
até  ás  onze,  e  de  tarde  da  uma  hora  e  meia  ás  três.  Tanto 
de  manhã,  como  de  tarde,  meia  hora  é  destinada  a  uma 
lição  technica  sobre  matérias  primarias,  utensílios  e  ele- 
mentos de  geometria  applicada. 

Nas  quintas  feiras  de  manhã  os  alumnos  fazem  exerci- 
cios de  desenho  de  arte;  e  nas  tardes  de  verão  visitam 
com  os  mestres  as  fabricas,  forjas  e  officinas. 

As  escolas  conhecidas  sob  o  nome  de  escolas  Elisa  Lemon- 
nier,  e  sustentadas  pela  sociedade  do  ensino  profissional  das 
mulheres,  têem  por  fim  educar  gratuitamente  as  raparigas 
de  doze  annos  de  idade  pelo  menos,  e  ensinar-lhes  uma  pro- 
fissão que  lhes  assegure  uma  vida  honrada  e  isenta  dos  in- 
convenientes das  fabricas. 

N 'estas  escolas  a  manhã  é  consagrada  aos  eBtudos  theo- 
ricos  nos  quaes  se  comprehendem  as  disciplinas  da  instruc- 
ção  primaria  do  segundo  grau.  De  tarde  as  alumnas  são 
repartidas  em  differentes  grupos  segundo  a  profissão  que 
aprendem.  Os  cursos  profissionaes  são:  de  commercio,  de 
desenho  industrial,  de  gravura  sobre  madeira,  de  pintura 
sobre  porcelana,  de  pintura  de  stores,  de  flores  artificiaes, 
de  feitio  de  vestidos  e  obras  de  roupa  branca.  O  numero 
(Testes  cursos  varia  segundo  as  necessidades  dos  bairros 
onde  as  escolas  estão  situadas. 

Uma  commissão  especial  é  encarregada  de  vigiar  as  alu- 
mnas que  saem  d'estas  escolas,  de  as  collocar  nas  melho- 
res condições  materiaes  e  moraes,  de  as  aconselhar  e  au- 
xiliar, emquanto  não  são  convenientemente  empregadas. 

Entre  nós  parece-me  simples,  pratico  e  económico  o  en- 
saio de  tão  úteis  estabelecimentos.  Nas  cidades  e  villas  po- 
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pulosas  o  industriaes  poderão  annexarse  ás  escolas  de 
instrucçao  primaria,  cujos  professores  e  professoras  se  dis- 
tingam pela  sua  maior  illustração,  duas  ou  mais  officinas. 
As  lições  de  manhã  serão  destinadas  ao  ensino  da  leitura, 
escripta,  arithmetica  e  desenho,  e  as  de  tarde  terão  por 
objecto  a  pratica  e  manejo  de  ferramentas  e  instrumentos 
mechanicos  para  homens,  e  o  trabalho  manual  de  costura, 
bordado,  rendas,  flores,  etc,  para  mulheres. 

O  trabalho  será  escolhido  em  harmonia  com  a  industria 
dominante  da  localidade,  e  o  ensino  dado  alternadamente 
por  operários  mestres,  mediante  uma  pequena  gratificação. 
Assim,  por  exemplo,  nas  Caldas  da  Rainha,  Extremoz  e 
Sacavém,  deverá  preferir- se  a  cerâmica  e  modelação ;  em 
Guimarães  e  Porto,  as  obras  de  cutelaria  e  ourivesaria ;  na 
Covilhã  e  Portalegre,  os  tecidos  de  lã  e  tinturaria ;  em  Pe- 
nafiel, Porto  e  Lisboa,  os  tecidos  de  algodão ;  em  Braga  e 
outras  terras  do  Minho  e  Traz  os  Montes,  os  tecidos  de  li- 
nho; na  Madeira  e  Peniche,  as  rendas,  etc. 

Convencido  da  utilidade  d'estas  modestas  escolas,  tanto 
pelo  que  respeita  ás  necessidades  da  aprendizagem,  como 
em  relação  á  hygiene  e  á  moral,  e  persuadido  de  que  a 
creação  de  algumas  nos  termos  indicados  achará  benévolo 
acolhimento  no  zelo  e  patriotismo  das  juntas  geraes  de  dis- 
tricto  e  das  camarás  municipaes,  a  quem  os  artigos  53.°, 
n.os  5  e  G,  e  103.°  n.0â  4  e  5  do  código  administrativo  in- 
cumbem crear  e  subsidiar  estabelecimentos  de  instrucçao 
e  educação,  rogo  a  v.  ex.a  que  haja  de  empenhar  a  sua 
auctoridade  e  influencia  junto  d'essas  corporações  adminis- 
trativas a  fim  de  deliberarem  sobre  a  organisação  de  simi- 
lhantes  escolas  e  votarem  nos  respectivos  orçamentos  as 
quantias  de  que  podem  dispor  para  a  sua  sustentação.  As 
sommas  que  os  corpos  administrativos  despenderem  com  as 
escolas  de  aprendizagem  serão  assas  recompensadas  com  o 
accrescimo  da  riqueza  pela  elevação  do  nivel  industrial. 

Para  auxiliar  a  acção  dos  corpos  municipaes  e  districtaes 
n'esta  proveitosa  empreza,  rogo  outrosim  a  v.  ex.a  se  sirva 
de  promover,  entre  as  pessoas  esclarecidas  e  bemfei toras 
das  localidades,  associações  e  subscripções  que  facilitem  a 
realisação  d'esse8  pequenos  institutos,  a  que,  no  dizer  de 
exímios  escriptores,  devem  as  principaes  nações  da  Euro- 
pa, em  grande  parte,  os  progressos  da  sua  industria  e  a 
excellencia  dos  seus  productos. 

Do  resultado  v.  ex.a  me  enviará  conta  opportunamente. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  19  de  novembro  de  1879.  =  José  Luciano  de 
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Castro.  —  III.™10  e  ex.mo  sr.  governador  civil  do  districto 
de  Aveiro. 

Idênticas  para  os  governadores  civis  dos  outros  districtos 
administrativos  do  continente  e  ilhas  adjacentes. 


Circular.  —  Hl.mo  e  ex.mo  sr. — Entre. as  mais  instantes  Dezembro 
exigências  a  que  importa  attender  para  que  a  instrucçao  pri-  18 
maria  possa  desempenhar  a  elevada  e  profícua  missão,  que 
lhe  está  reservada  nas  modernas  sociedades,  avulta  a  que 
se  refere  ás  casas  escolares.  Não  basta  que  um  paiz  tenha 
muitas  escolas,  nem  ainda  professores  suficientemente  ha- 
bilitados ;  é  necessário  que  os  locaes  escolares  reunam  por 
acertada  e  intelligente  disposição  todas  as  possiveis  condi- 
ções de  commodidade  e  hygiene ;  que  o  ar  e  a  luz  pene- 
trem fácil  e  abundantemente  nas  aulas;  e  que  sobretudo 
nas  construcções  e  reparações  dos  edifícios  se  observem 
rigorosamente  os  preceitos  da  pedagogia  e  as  regras  da  ar- 
chitectura  escolar. 

Tornando  a  escola  attractiva  para  o  alumno,  inspirando 
ao  pae  de  família  a  convicção  de  que  a  saúde  de  seus  filhos 
não  andará  arriscada  durante  os  estudos,  e  offerecendo  ao 
professor  decorosa  e  modesta  habitação,  onde  se  lhe  depa- 
rem, a  elle  e  aos  seus,  commodidades  e  gozos  que  lhes 
compensem  as  fadigas  do  trabalho  quotidiano  e  a  exigui- 
dade dos  vencimentos,  alcançaremos  a  frequência  assidua 
dos  alumnos,  a  persistente  dedicação  dos  professores,  o 
amor  verdadeiro  pela  instrucçao,  e  os  abundantes  fructos 
que  d'ella  naturalmente  derivam. 

O  governo  actual,  persuadido  da  verdade  destes  princí- 
pios, que  nos  paizes  mais  civilisados  têem  sido  invocados 
para  se  fazerem  grandes  sacrifícios  e  se  applicarem  enor- 
mes quantias  ao  melhoramento  material  das  escolas,  e  des- 
enganado da  pouca  efficacia  dos  escassos  recursos  até  hoje 
destinados  ao  conseguimento  d'este  grandioso  e  utilíssimo 
propósito,  tenciona  apresentar  ao  parlamento  um  projecto 
de  lei,  com  o  fim  de  obter  a  receita  necessária  para  se  dar 
o  maior  impulso  á  construcção  e  reparação  dos  edifícios 
escolares. 

Tenho  bem  fundada  esperança  de  que  este  projecto  será 
acolhido  com  sympathia  por  todos  que  prezam  os  progres- 
sos da  instrucçao  primaria,  e  receberá  prompta  approvação 
das  camarás  legislativas;  e  por  isso,  e  para  que  se  não 
demorem  os  trabalhos  preparatórios  indispensáveis  á  rea- 


32 

lisação  dos  melhoramentos,  a  que  me  estou  referindo,  rogo 
a  v.  ex.a,  faca  conhecer  com  brevidade  ás  corporações  lo- 
caes  as  intenções  do  governo  n'este  importantíssimo  as- 
sumpto, e  provocar  da  parte  d'ellas  deliberações  tendentes 
a  abreviar  o  estudo,  não  só  sobre  os  locaes  e  terrenos  onde 
convenha  collocar  as  escolas  para  mais  fácil  accesso  dos 
alumnos,  mas  também  sobre  a  construcção  que  melhor  e 
mais  economicamente  se  adapte  aos  fins  para  que  os  edifí- 
cios escolares  são  destinados. 

Nas  instrucçSes  de  20  de  julho  de  1866  encontram-se  os 
preceitos  essenciaes  para  o  estndo  de  que  se  trata,  assim 
pelo  que  respeita  á  situação,  capacidade  e  condições  ge- 
raes  das  aulas,  como  no  tocante  á  residência  do  professor, 
mobilia  e  mais  accessorios  da  escola. 

Logo  que  as  juntas  de  parochia  tenham  escolhido  o  ter- 
reno para  as  escolas,  que  se  pfopozerem  edificar  ou  re- 
construir, develo-hão  participar  a  v.  ex.a,  para  que,  pre- 
cedendo vistoria  por  pessoas  competentes,  e  verificando-se 
que  elle  satisfaz  aos  preceitos  legaes,  se  proceda  ao  levan- 
tamento das  plantas  e  á  organisação  dos  orçamentos  pela 
direcção  das  obras  publicas  do  districto,  conforme  as  or- 
dens que  n'este  sentido  vão  ser  expedidas  pelo  ministério 
respectivo. 

A  proporção  que  as  plantas  e  orçamentos  se  forem  con- 
cluindo, serão  enviadas  a  v.  ex.a  para  subirem  com  a  sua 
particular  informação  á  presença  do  governo,  acompanha- 
dos do  documento,  por  onde  conste  o  numero  de  alumnos 
em  idade  de  frequentar  a  escola  (seis  a  doze  annos),  o 
rendimento  collectavel,  e  a  importância  das  contribuições 
que  pesam  sobre  os  povos  da  freguezia  a  que  pertencer  a 
mesma  escola. 

Da  zelosa  dedicação  de  v.  ex.a  ao  melhoramento  e  pro- 
gresso da  instrucção  popular,  espero  a  prompta  e  exacta 
execução  das  instrucçoes  que  ficam  expostas,  e  que  muito 
encarecidamente  recommendo  â  sua  solicita  e  desvelada 
iniciativa. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  18  de  dezembro  de  1879.=  José  Luciano  de 
Castro.  =  lll.mo  e  ex.ír°  sr.  governador  civil  do  districto  de 
Aveiro. 

Idênticas  para  os  governadores  civis  dos  outros  districtos 
administrativos  do  continente  e  ilhas  adjacentes. 
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Carta  de  lei.  —  Dom  Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de     Junho 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os       u 
nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e   nós 
queremos  a  lei  seguinte: 

Artigo  1.°  A  reunião  de  duas  ou  mais  parochias  para  o 
estabelecimento  de  uma  escola,  nos  termos  dos  §§  1.°  e  2.° 
do  artigo  19.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  será  determi- 
nada por  decreto  real,  ouvidas  as  respectivas  camarás  mu- 
nicipaes  e  juntas  geraes  ou  còmmissões  executivas. 

Art.  2.°  O  estabelecimento  dos  cursos  nocturnos  e  do- 
rainicaes  e  dos  asylos  de  educação,  a  que  se  referem  os 
artigos  24.°  e  68.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  será  or- 
denado pelo  governo  nas  localidades  onde  forem  de  reco- 
nhecida necessidade,  quando  as  camarás  e  juntas  geraes 
de  districto  não  satisfaçam  ao  preceito  da  mesma  lei. 

Art.  3.°  Os  professores,  de  qualquer  dos  sexos,  de  en- 
sino elementar  e  complementar,  que  não  tiverem  soffrido 
nenhuma  pena  disciplinar,  têem  direito  a  um  augmento  do 
ordenado  que  estiverem  percebendo,  na  rasão  de  25  por 
cento,  de  seis  em  seis  annos  de  serviço  bom  e  effectivo, 
prestado  na  mesma  parochia  e  no  mesmo  grau  de  ensino. 
Este  augmento  ser-lhes-ha  levado  em  conta  para  o  effeito 
da  aposentação,  mas  somente  principiará  a  ser  concedido 
depois  de  seis  annos  da  publicação  d'esta  lei. 

Art.  4.°  Da  condemnação  nas  multas,  de  que  tratam  os 
§§  1.°  e  2.°  do  artigo  38.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878, 
os  professores  e  ajudantes  das  escolas  primarias  podem 
recorrer  para  os  juizes  de  direito  das  respectivas  comar- 
cas. 

§  1.°  O  recurso  será  interposto  no  praso  de  dez  dias,  a 
contar  da  intimação,  e  d'elle  dará  conhecimento  o  recor- 
rente ao  presidente  da  camará  no  mesmo  praso. 

§  2.*  As  multas  são  cobradas  por  deducção  nos  respe- 
ctivos vencimentos,  em  vista  da  sentença  judicial,  quando 
a  houver,  ou  em  presença  do  mandado  do  presidente  da 
eamara  quando  não  tiver  sido  interposto  recurso  no  praso 
marcado. 

Art.  5.°  As  circumscripções  escolares  creadas  pelo  arti- 
go 51.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878  são  divididas  em  cír- 
culos escolares  compostos  de  dois  ou  mais  concelhos. 

Em  cada  circulo  escolar  pôde  haver  um  sub-inspector 
subordinado  ao  inspector  da  circumscripção. 
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Art.  6.°  O  numero  de  sub-inspectores  e  dos  círculos  es 
colares  são  determinados  pelo  governo,  não  podendo  aquelle 
numero  exceder  a  trinta. 

Art.  7.°  Os  vencimentos  dos  sub-inspectores  são:  orde- 
nado fixo  e  gratificação. 

O  ordenado  fixo  é  de  240^000  réis. 

A  gratificação  é  variável,  mas  não  pode  exceder  dois 
quintos  do  ordenado  fixo. 

Tanto  o  ordenado  como  a  gratificação  são  pagos  pelo 
estado. 

Art.  8.°  A  nomeação  dos  sub-inspectores  será  feita  pelo 
mesmo  modo  que  a  lei  estabelece  para  a  dos  inspectores 
da  circumscripção. 

Art.  9.°  Os  sub-inspectores  presidem  ás  conferencias 
dos  professores,  as  quaes  serão  feitas  nas  sedes  dos  círcu- 
los escolares.  Presidem  também  aos  jurys  dos  exames  dos 
alumnos  das  escolas  primarias,  na  falta  do  inspector. 

Art.  10.°  O  bom  serviço  de  sub-inspector  por  espaço  de 
três  annos  é  motivo  de  preferencia  em  igualdade  de  habi- 
litações litterarias  para  a  nomeação  de  inspector. 

Art.  11.°  Para  cumprimento  do  disposto  no  artigo  61.° 
da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  as  camarás  municipaes,  na 
falta  de  heranças,  doações  ou  legados  deixados  a  favor 
das  escolas,  e  na  insuíficiencia  das  suas  receitas  ordiná- 
rias, as  quaes  não  poderão  ser  inferiores  ás  votadas  e 
auctorisadas  nos  respectivos  orçamentos  de  1879,  são  obri- 
gadas a  lançar  um  imposto  especial  para  a  instrucção  pri- 
maria. 

§  único.  Este  imposto  directo  ou  indirecto  poderá  ele- 
var-se  até  uma  somma  igual  ou  equivalente  ao  producto 
de  15  por  cento  addicionaes  ás  contribuições  geraes  dire- 
ctas do  estado. 

Art.  12.°  As  camarás  municipaes  toem  direito  a  recla- 
mar subsídios  dos  districtos,  quando  mostrarem  que  as  des- 
pezas  com  os  vencimentos  dos  professores  e  ajudantes  das 
escolas  de  qualquer  dos  sexos  excedem  a  totalidade  do  im- 
posto de  que  trata  o  §  único  do  artigo  antecedente. 

§  único.  Ainda  na  hypothese  do  presente  artigo  podem 
ser  negados  subsídios-  districtaes  ás  camarás,  se  se  reco- 
nhecer que  ellas  possuem  recursos  bastantes  para  satisfa- 
zer aos  encargos  da  instrucçãd  primaria.  Ao  governo/  ou- 
vidas as  juntas  geraes  ou  commissões  executivas,  compete 
resolver  sobre  o  assumpta. 

Art.  13.°  As  juntas  geraes  de  districto,  na  falta  de  re- 
ceitas ordinárias,  deverão  lançar  até  3  por  cento  addiclo- 


35 

naes  ás  contribuições  geraes  directas  do  estado,  para  pa- 
gamento dos  subsídios  a  que  se  refere  o  artigo  12.° 

Art.  14.°  Depois  de  se  mostrar  que  as  camarás  munici- 
paes não  têem,  nem  podem  ter  recursos  bastantes  para  sa- 
tisfazer ás  despezas  da  instrucçâo  primaria,  e  que  as  jun- 
tas geraes  applicaram  aos  subsídios  a  que  são  obrigadas  o 
máximo  do  imposto  designado  m>  artigo  13.°,  é  o  governo 
obrigado  a  conceder  os  subsídios  necessários  para  occorrer 
ás  despezas  municipaes  da  instrucçâo  primaria. 

Todos  os  annos  o  governo  tara  acompanhar  a  proposta 
do  orçamento  geral  do  estado  de  um  mappa  desenvolvido 
da  applicação  dos  fundos  votados  para  a  instrucçâo  prima- 
ria, tanto  pelo  estado  como  pelas  juntas  geraes  e  camarás 
municipaes. 

Art.  15.°  As  juntas  de  parochia,  que  pelos  seus  actuaes 
rendimentos  não  poderem  satisfazer  ao  encargo  que  lhes 
impõe  o  §  único  do  artigo  7.°  e  o  §  1.°  do  artigo  61.°  da 
lei  de  2  de  maio  de  1878,  são  obrigadas  a  lançar  para  esse 
fim  um  imposto  especial,  que  não  poderá  exceder  a  3  por 
cento  addicionaes  ás  contribuições  geraes  directas  do  estado. 

Art.  16.°  Logo  que  a  casa  escolar,  a  habitação  do  pro- 
fessor e  a  bibliotheca  estiverem  construídas,  metade  do  im- 
posto de  que  trata  o  artigo  antecedente,  com  o  producto 
de  legados,  heranças,  donativos  e  esmolas  a  favor  da  in- 
strucçâo primaria,  com  o  rendimento  de  bens  próprios  da 
parochia  que  não  tenham  applicação  especial,  com  o  pro- 
ducto das  vendas,  aforamento  ou  arrendamento  dos  baldios 
parochiaes  e  com  a  importância  dos  subsídios  concedidos 
pelo  governo,  constituirão  um  fundo  escolar  da  parochia, 
exclusivamente  destinado  á  sustentação  das  escolas  respe- 
ctivas. 

§  único.  As  juntas  de  parochia  das  freguezias  onde  hou- 
ver ao  tempo  da  promulgação  da  presente  lei  edifícios  pró- 
prios para  as  escolas,  bibliothecas  e  habitações  dos  profes- 
sores respectivos,  tratarão  desde  logo  da  formação  do  fundo 
escolar  pelo  modo  prescripto  n'este  artigo. 

Art.  17.°  Quando  o  fundo  escolar  tiver  um  capital,  cujo 
rendimento  seja  suficiente  para  occorrer  a  todas  as  despe- 
zas da  sustentação  das  escolas  da  parochia,  incluindo  os 
ordenados  e  gratificação  dos  professores  e  ajudantes,  cessa 
para  a  camará  municipal  a  obrigação  que  lhe  impõe  a  lei, 
e  para  as  jantas  geraes  e  para  o  estado  a  obrigação  dos 
subsídios.  &WÇ 

Art.  18.°  No  orçamento  geral  do  estado  será  consignada 
annualmente  uma  verba  para: 
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Subsídios  ás  juntas  de  parochia  na  organisaçlo  do  íuudo 
escolar; 

Subsidios  ás  camarás  municipaes  no  pagamento  dos  ven- 
cimentos dos  professores  e  ajudantes  das  escolas  primarias, 
e  na  creação  das  escolas  nocturnas  e  dominicaes,  e  de  asy- 
los  de  educação; 

Auxilio  á  iniciativa  particular  e  ás  associações  para  es- 
tabelecimentos de  jardins  de  infância,  cursos  de  adultos, 
bibliotheca8y  escolas  de  desenho  e  outras  instituições  que 
tenham  por  fim  o  desenvolvimento  da  instrucçâo  popular; 

Prémios  em  dinheiro  ou  em  livros  aos  professores  pri- 
mários que  mostrarem  zelo  extraordinário  e  grande  aptidão 
no  desempenho  das  suas  funcções ;  prémios  em  dinheiro  ou 
em  livros  aos  alumnos  das  escolas  primarias; 

Pensões  aos  alumnos  pobres  que,  pela  sua  distincta  ap- 
plicação  e  aproveitamento,  se  tornem  dignos  de  ser  admit- 
tidos  á  frequência  das  escolas  normaes; 

Auxílios  para  fundação  de  museus  e  exposições  escolares ; 

Compra  de  collecções  e  instrumentos  próprios  para  o  en- 
sino das  sciencias  naturaes. 

Art.  19.°  E  o  governo  auctorisado  a  crear  uma  medalha 
de  oiro  para  recompensar  as  pessoas  que  se  tornarem  bene- 
méritas da  instrucçâo  primaria,  fundando  e  dotando  esco- 
las ou  outros  estabelecimentos  de  ensino  e  educação  de 
creanças  ou  adultos,  assim  como  aos  auctores  dos  melho- 
res methodos  e  compêndios,  ou  ás  pessoas  que  praticarem 
em  beneficio  da  instrucçâo  primaria  quaesquer  serviços 
relevantes. 

Art.  20.°  Os  cursos  a  que  se  refere  o  artigo  24.°  da  lei 
de  2  de  maio  de  1878,  poderão  comprehender  todas  as 
disciplinas  de  cada  um  dos  graus  de  ensino  primário,  ou 
somente  algumas  d'ellas. 

Art.  21.°  Emquanto  não  forem  definitivamente  estabe- 
lecidas todas  as  escolas  de  ensino  primário  complementar 
poderão  ser  introduzidas  no  quadro  do  ensino  elementar 
as  disciplinas  mencionadas  nos  n.OÍ  2.#,  3.°,  5.°,  7.°,  9.°, 
10.°  e  11.°,  e  as  referidas  no  §  único  do  artigo  3.°  da  lei 
de  2  de  maio  de  1878,  bem  como  os  rudimentos  das  scien- 
nias  physicas  e  naturaes,  e  economia  domestica. 

Art.  22.°  Na  organisação  dos  cursos  para  adultos,  at- 
tender-se-ha  ás  condições  especiaes  da  industria  local. 

Art.  23.°  E  o  governo  auctorisado  a  estabelecer  durante 
as  ferias  cursos  de  aperfeiçoamento  para  professores  pri- 
mários; comtanto  que  não  seja  excedida  a  verba  do  orça- 
mento para  despezas  de  instrucçâo  primaria. 
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Art.  24.°  (transitório).  As  disposições  da  lei  de  2  de 
maio  de  1878,  com  as  modificações,  alterações  e  acrescen- 
tamentos consignados  na  presente  lei,  começarão  a  ser  exe- 
cutadas no  1.°  de  julho  de  1881. 

Art.  25.°  Fica  revogado  o  §  3.°  do  artigo  61.°  da  lei  de 
2  de  maio  de  1878,  e  mais  legislação  em  contrario. 

Mandámos  portanto  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o 
conhecimento  e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino 
a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço  da  Aju- 
da, aos  11  de  junho  de  1880.  =  El-Rei,  com  rubrica  e 
guarda.  =José  Luciano  de  Castro.  =  (Logar  do  sêllo  gran- 
de das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccio- 
nado  o  decreto  das  cortes  geraes  de  10  de  maio  do  corrente 
anno,  que  modifica,  altera  e  acrescenta  a  lei  da  reforma  e 
reorganisação  do  ensino  primário  de  2  de  maio  de  1878, 
manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n'elle  se 
contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  =  João  Maria  Worm  Júnior 
a  fez. 


Circular.  —  lll.mo  e  ex.mo  sr.  —  Devendo  começar  a  exe-  D«emtai 
cutar-se,  no  1.°  de  julho  de  1881,  a  lei  de  2  de  maio  de  ' 
1878,  com  as  modificações,  alterações  e  acrescentamentos 
consignados  na  lei  de  11  de  junho  de  1880,  e  sendo  para 
esse  fim  indispensável  tomar  desde  já  as  convenientes  pro- 
videncias, cumpre-me  chamar  a  especial  attenção  de  v.  ex.a 
para  algumas  das  principaes  disposições  da  nova  legislação 
sobre  instrucção  primaria,  a  fim  de  que,  sem  perda  de 
tempo,  promova,  perante  as  juntas  geraes  de  districto,  ca- 
marás municipaes  e  juntas  de  parochia  a  adopção  das  de- 
liberações necessárias  para  no  indicado  praso  entrar  em  vi- 
gor o  novo  8ystema  de  ensino. 

I.  Ê  ás  camarás  municipaes  que  pertence  principalmente 
o  encargo  de  dotar  e  manter  a  instrucção  primaria.  Im- 
porta por  isso  recordar  as  disposições  fundamentaes  das 
referidas  leis,  em  que  se  prescrevem  as  suas  obrigações,  e 
se  fixam  as  suas  responsabilidades. 

A  instrucção  primaria  para  o  sexo  masculino  e  feminino 
divide- se  em  dois  graus,  elementar  e  complementar  (arti- 
go 1.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878). 
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Ás  escolas  primarias  para  um  e  outro  sexo  dividem-se 
em  duas  classes :  escola  com  ensino  elementar,  e  escola  oom 
ensino  elementar  e  complementar.  Este  ultimo  é  dado  nas 
escolas  de  ensino  elementar,  em  curso  separado.  Em  todas 
as  sedes  de  concelho  será  estabelecido  o  ensino  comple- 
mentar n'uma  das  escolas  de  ensino  primário  elementar  de 
cada  um  dos  sexos  (artigo  18.°  da  lei  citada). 

Em  cada  parochia  ha,  em  regra,  uma  escola  primaria 
com  ensino  elementar  para  cada  sexo;  mas  a  escola  pri- 
maria, para  cada  um  dos  sexos,  com  ensino  elementar,  po- 
derá servir  para  duas  ou  mais  parochias,  quando  os  alu- 
irmos das  parochias  reunidas  não  excedam  a  sessenta,  e 
possam  frequentar  regularmente  a  escola.  Se  na  parochia 
ou  parochias  adjuntas  não  poder  estabelecer- se  uma  escola 
para  cada  sexo,  haverá  uma  escola  mixta  em  dias  alterna- 
dos (artigo  19.°  §§  1.°  e  2.°  da  lei  citada). 

A  reunião  de  duas  ou  mais  parochias  para  o  estabeleci- 
mento de  uma  escola  só  pôde  ser  determinada  por  decreto 
real,  ouvidas  as  respectivas  camarás  municipaes  e  juntas 
geraes  ou  com  missões  executivas  (artigo  1.°  da  lei  de  11 
de  junho  de  1880). 

As  camarás  municipaes,  que  subsidiarem  escolas  ou  col- 
legios  livres,  onde  se  ministre  gratuitamente  o  ensino  pri- 
mário elementar  aos  aluamos  pobres,  são  dispensadas  da 
obrigação  de  estabelecer  a  correspondente  cadeira  na  pa- 
rochia respectiva.  E  o  mesmo  se  observará  com  relação  ao 
ensino  primário  complementar  (artigo  23.°  da  lei  de  2  de 
maio  de  1878). 

Nas  localidades,  onde  circu instancias  especiaes  se  op po- 
nham á  creação  im mediata  de  escolas,  segundo  as  regras 
expostas,  devem  as  camarás  municipaes  estabelecer  cursos 
temporários  de  duração  nunca  inferior  a  seis  mezes  (arti- 
go 2õ.°  da  mesma  lei). 

Das  escolas  actualmente  em  exercício  nenhuma  pôde  ser 
supprimida  (artigo  73.°  da  mesma  lei). 

Para  a  creação  das  escolas  em  conformidade  com  as  dis- 
posições mencionadas,  concedeu  a  lei  o  praso  de  dez  annos 
a  contar  de  1  de  julho  de  1881  (artigo  74.°  da  mesma  lei). 

II.  Expostas  as  obrigações  das  camarás  municipaes 
quanto  á  creação  de  escolas  de  instrucçao  primaria,  con- 
vém examinar  quaes  os  recursos  que  a  lei  poz  á  sua  dis- 
posição para  occorrer  ás  despezas  que  do  seu  cumprimento 
hão  de  resultar. 

O  artigo  61.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878  dispunha 
que  os  vencimentos  dos  professores  e  ajudantes,  de  ambos 
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os  sexos,  das  escolas  de  instrucção  primaria  com  ensino 
elementar  e  complementar,  constituiriam  encargo  obrigató- 
rio das  camarás  municipaes.  Esta  disposição  foi,  porém-, 
alterada  pelos  artigos  11.°,  12.°,  13.°  e  14.°  da  lei  de  11 
de  junho  de  1880,  que  distribuem  pelas  camarás  munici- 
paes, pelas  juntas  geraes,  e  pelo  governo,  as  despezas  que 
por  aquella  lei  exclusivamente  deviam  pesar  sobre  os  orça- 
mentos municipaes. 

Pelo  systema  adoptado  na  ultima  lei  hão  de  as  camarás 
municipaes  acudir  .ao  pagamento  dos  vencimentos  dos  pro- 
fessores e  seus  ajudantes  com  o  producto  de  heranças, 
doações  ou  legados  deixados  a  favor  das  escolas;  na  falta 
d'estes  recursos,  com  as  suas  receitas  ordinárias,  que  para 
este  effeito  não  poderão  ser  inferiores  ás  votadas  e  aucto- 
risadas  nos  orçamentos  de  1879,  e  quando  estas  sejam  in- 
suficientes, com  o  producto  de  um  imposto  especial  para 
a  instrucçao  primaria,  que  serão  obrigadas  a  lançar.  Este 
imposto  será  directo  ou  indirecto,  consoante  as  conveniên- 
cias locaes,  e  poderá  elevar-se  até  uma  somma  igual  ou 
equivalente  ao  producto  de  15  por  cento  addicionaes  ás 
contribuições  geraes  directas  do  estado.  Assim,  para  se  sa- 
ber qual  o  seu  máximo,  bastará  applicar  aquella  percen- 
tagem á  somma  das  contribuições  geraes  do  estado,  respe- 
ctivas a  cada  concelho,  pois  que  o  producto  d'esta  repre- 
sentará a  importância  da  contribuição  a  lançar,  quer  sobre 
as  mesmas  contribuições  geraes,  quer  sobre  qualquer  outra 
fonte  de  receita  legal. 

Não  bastando  os  recursos  provenientes  d'este  imposto 
para  satisfazer  os  encargos  transferidos  para  as  camarás, 
têem  estas  direito  a  reclamar  o  auxilio  dos  districtos,  e 
para  esse  fim  deverão  representar  ás  juntas  geraes,  ou  com- 
missões  executivas,  mostrando  a  insufficiencia  das  suas  re- 
ceitas, e  solicitando  a  concessão  de  subsídios. 

As  juntas,  ou  commissões  executivas,  podem  recusar  os 
subsídios  districtaes  se,  apesar  de  lançado  pelas  camarás  o 
imposto  especial,  a  que  ha  pouco  alludi,  reconhecerem  que 
lhes  não  escasseiam  recursos  para  custear  as  despezas  da 
instrucção  primaria.  Da  decisão  d'aquellas  corporações  po- 
dem as  camarás  reclamar  para  o  governo,  que  resolverá 
definitivamente  sobre  o  assumpto. 

Não  tendo,  porém,  as  juntas  geraes,  ou  commissões  exe- 
cutivas, fundamento  plausível  para  recusar  os  subsídios, 
deverão  concedel-os  pelas  suas  receitas  ordinárias,  ou  por 
meio  de  um  imposto  addicional  ás  contribuições  geraes  do 
•estado,  que  poderá  ascender  até  3  por  cento. 
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Se,  esgotados  estes  meios,  não  estiver  ainda  completa  a 
dotação  escolar,  cumpre  que  as  camarás  municipaes  repre- 
sentem ao  governo,  expondo-lhe  a  necessidade  do  auxilio 
do  estado,  e  reclamando  a  concessão  dos  subsídios  indis- 
pensáveis para  perfazer  o  orçamento  da  instrucção  prima- 
ria municipal. 

A  simples  e  summaria  exposição  do  pensamento  do  equi- 
tativa repartição  dos  encargos  da  instrucção  primaria,  que 
de  exclusivamente  incumbidas  ás  camarás  municipaes  pas- 
sam a  ser  em  justa  e  racionavel  proporção  quinhoados  peio 
município,  districto  e  estado,  basta  para  convencer  da  ne- 
cessidade de  um  largo  espaço  de  tempo  a  fim  de  se  dispor, 
sem  precipitação  nem  violência,  a  transição  do  antigo  para 
o  novo  systema. 

Convém,  portanto,  que  as  camarás  municipaes  organisem 
os  seus  orçamentos  em  harmonia  com  as  prescripções  da  le- 
gislação novissima,  os  submettam  com  a  maior  brevidade  á 
approvação  das  corporações  superiores,  e  dirijam  as  suas 
representações,  quer  ás  juntas  geraes  ou  commissões  execu- 
tivas,  quer  ao  governo,  para  obterem  os  subsídios  legaes. 

Todas  estas  diligencias  devem  estar  concluídas  antes  do 
dia  fixado  para  começarem  a  vigorar  as  leis  de  2  de  maio 
de  1878  e  de  11  de  junho  de  1880. 

III.  Também  ás  parochias  toca  a  sua  parte  nos  encargos 
da  instrucção  primaria.  E  larga  a  tarefa  e  indispensável  a 
cooperação  de  todas  as  corporações  populares  para  que  ha- 
jam de  volver-se  em  abençoados  fruetos  as  esperanças  que 
inspiraram  a  reforma.  Por  isso  a  lei  obrigou  as  juntas  de 
parochia  a  dar  casa  para  aulas,  a  ministrar  habitação  aos 
professores,  a  fornecer  de  mobília  as  escolas,  a  organisar  a 
bibliotheca  escolar,  a  auxiliar  as  commissões  promotoras 
de  beneficência  e  ensino,  e  a  ministrar,  conjunctamente 
com  estas  commissões,  vestuário,  livros  e  outros  meios  in- 
dispensáveis, para  poderem  frequentar  as  escolas,  aos  or- 
phãos,  filhos  de  viuvas  pobres  ou  de  pães  indigentes,  im- 
possibilitados de  trabalhar  (artigos  61.°  §  1.°,  e  7.°  §  único 
da  lei  de  2  de  maio  de  1878). 

Previu,  porém,  o  legislador  a  eventualidade  de  não  po- 
derem aquellas  corporações,  pelos  seus  actuaes  rendimen- 
tos, satisfazer  aos  encargos  que  pelas  referidas  disposições 
lhes  são  impostos,  e  por  isso  a  lei  novissima  de  11  de  ju- 
nho de  1880  prescreveu  que,  dada  tal  hypothese,  fossem 
obrigadas  a  lançar  para  esse  fim  um  imposto  especial,  que 
não  poderá  exceder  a  3  por  cento  addicionaes  ás  contribui- 
ções geraes  do  estado. 
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Para  que  se  dê  exacto  cumprimento  a  esta  disposição  é 
indispensável  chamar  a  attenção  das  juntas  de  parochia 
para  esto  momentoso  assumpto,  convidando-as  a  satisfazer 
ás  obrigações  legaes  quanto  ao  fornecimento  de  casas  para 
escolas  e  professores,  de  mobília  e  bibliothecas  escolares,  e 
auxilio  a  prestar  ás  commissões  promotoras  de  beneficência 
e  ensino,  e  advertindo-as  desde  logo  de  que,  sendo  insuf- 
icientes os  seus  rendimentos  actuaes  para  essas  despezas, 
lhes  corre  o  dever  de,  nos  seus  orçamentos  ordinários  ou 
supplementares,  descreverem  como  obrigatória  essa  despe- 
sa, e  a  receita  que  para  a  custear  for  necessária,  e  que 
terá  de  sair  do  mencionado  imposto  addicional. 

Nas  freguezias  onde,  ao  tempo  da  promulgação  da  lei  de 
11  de  junho  de  1880,  houver  edifícios  próprios  para  esco- 
las, bibliothecas  e  habitações  dos  professores,  devem  as 
juntas  de  parochia  tratar  logo  da  formação  do  fundo  esco- 
lar, a  que  se  refere  o  artigo  16.°  da  mesma  lei,  e  que  será 
constituído  com  o  producto  de  legados,  heranças,  donativos 
e  esmolas  a  favor  da  instrucção  primaria,  com  o  rendi- 
mento dos  bens  próprios  da  parochia,  que  não  tenham  ap- 
qlicação  especial,  com  o  producto  das  vendas,  aforamentos 
ou  arrendamento  dos  baldios  parochiaes,  e  com  a  impor- 
tância dos  subsidios  concedidos  pelo  governo.  Este  fundo  é 
exclusivamente  destinado  á  sustentação  das  escolas  respe- 
ctivas. 

Para  executar  este  preceito  da  lei,  cumpre  suscitar  a 
soa  observância,  pelas  vias  competentes,  ás  juntas  de  pa- 
rochia. E  para  Hscalisar  o  cumprimento  das  obrigações  que 
as  leis  impõem  ás  mesmas  juntas,  devem  os  representantes 
do  ministério  publico  administrativo,  quando  os  orçamentos 
parochiaes  forem  sujeitos  á  approvação  das  respectivas  cor- 
porações, promover  a  applicação  das  disposições  legaes,  e 
recorrer  das  deliberações  que  as  offenderem. 

IV.  Nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto  são  creadas  duas  es- 
colas normaes  de  l.a  classe,  uma  para  habilitação  de  pro- 
fessores, outra  para  habilitação  de  professoras  de  ensino 
primário  elementar  e  complementar  (artigo  4õ.°  da  lei  de 
2  de  maio  de  1878). 

Nos  outros  districtos  administrativos  estabelecer  se-hão 
escolas  normaes  de  2.a  classe,  cujo  numero  não  será  infe- 
rior a  dez,  para  habilitação  de  professores  e  professoras  de 
ensino  elementar  (artigo  47.°  da  mesma  lei). 

A  despeza  com  o  pessoal  das  escolas  normaes  de  1/  e 
2.*  classe  é  paga  pelo  estado.  As  pensões  aos  alumnos  (que 
não  excederão  o  numero  de  quarenta  n'aquellas,  e  de  vinte 
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nestas),  bem  como  a  acquisição  e  conservação  dos  edifícios 
onde  devem  ser  estabelecidas  as  escolas,  a  mobília  e  bi- 
bliothecas,  o  expediente  das  aulas,  e  os  prémios  aos  alu- 
mnos  distinctos  ticam  a  cargo  das  juntas  geraes  (artigos  46.° 
e  47.°  §  1.°  da  mesma  lei). 

As  pensões  são  de  7 £000  réis  por  alumno  nas  escolas  de 
l.a  classe,  e  de  6£000  réis  nas  de  2.a  classe. 

Para  este  assumpto  deve  reclamar-se  instantemente  a 
illustrada  cooperação  das  juntas  geraes  ou  das  respectivas 
commissões  districtaes,  a  fim  de  se  descreverem  a  tempo 
nos  seus  orçamentos  as  receitas  e  despezas  auetorisadas 
para  a  creação  e  conservação  de  tão  úteis  institutos,  cum- 
prindo aos  agentes  do  ministério  publico  administrativo  in- 
terpor os  competentes  recursos  das  deliberações  que  viola- 
rem os  preceitos  legaes. 

Com  relação  ás  escolas  normaes  de  2.a  classe,  para  que 
o  governo  possa  dar  execução  ao  preceito  do  artigo  47.°  da 
lei  de  2  de  maio  de  1878,  é  necessário  que  as  juntas  ge- 
raes que  pretenderem  o  estabelecimento  d'aquellas  escolas 
nos  seus  districtos,  adoptem  as  resoluções  convenientes,  e 
se  mostrem  devidamente  habilitadas  para  satisfazerem  aos 
encargos  com  que  têem  de  cooperar  para  a  fundação  de 
taes  institutos. 

Se  as  juntas  geraes  não  assentirem  ás  instancias  que 
n^ste  sentido  lhes  deverão  ser  dirigidas,  cumpre  que  v.  ex.* 
preste  ao  governo  as  indispensáveis  informações  sobre  a 
conveniência  ou  necessidade  da  creação  de  escolas  normaes 
elementares,  de  um  ou  de  outro  sexo,  nos  seus  respectivos 
districtos,  para  se  haver  de  cumprir  no  mais  breve  espaço 
a  disposição  legal. 


Eis,  em  abreviado  esboço,  os  pontos  relevantes  da  nova 
legislação  sobre  instrucçao  primaria,  para  que  chamo  a 
particular  e  mui  desvelada  attenção  de  v.  ex.a ;  esperando 
do  seu  amor  ao  progresso  do  ensino  popular,  e  comprovado 
zelo  no  desempenho  das  suas  funeções,  que,  com  a  máxima 
diligencia,  faça  expedir  as  ordens  necessárias  aos  seus  de- 
legados para,  na  parte  que  lhes  toca,  darem  prompta  exe- 
cução a  estas  instrucções.  Outrosira  lhe  recommendo  que  dê 
conhecimento  d'esta  circular  aos  agentes  do  ministério  pu- 
blico nos  tribunaes  administrativos,  para,  em  conformidade 
com  a  sua  doutrina,  promoverem  opportunamente  a  appli- 
cação  das  prescripções  legaes,  e  interporem  os  competentes 
recursos. 
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Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  6  de  dezembro  de  1880. —  José  Luciano  de 
Cagtro.  =  W.mo  e  ex.mo  sr.  governador  civil  do  districto  de 
Aveiro.  —  Idênticas  para  os  governadores  civis  dos  outros 
districtos  do  continente  e  ilhas  adjacentes. 


Portaria. —  Estando  determinado  no  artigo  18.°  da  lei  Dewmbro 
de  1 1  de  junho  ultimo,  que  no  orçamento  geral  do  Estado  9 
seja  consignada  annualmente  uma  verba  que,  alem  de  sub* 
sidios  ás  camarás  municipaes  e  juntas  de  parochia,  e 
outras  despezas  da  instrucçâo  primaria,  é  destinada  a  au- 
xiliar a  iniciativa  particular  e  as  associações  no  estabeleci- 
mento de  jardins  de  infância,  cursos  de  adultos,  bibliothe- 
cas,  escolas  de  desenho  e  outras  instituições  que  tenham 
por  fim  o  desenvolvimento  da  instrucçâo  popular,  bem  como 
na  fundação  de  museus  e  exposições  escolares,  e  devendo 
estas  disposições  começar  a  vigorar  em  conformidade  com 
o  artigo  24.°  da  mencionada  lei  no  1.°  de  julho  de  1881 : 

Ordena  Sua  Magestade  El  Rei  que  os  governadores  ci- 
vis de  todos  os  districtos  administrativos  do  continente  e 
ilhas  adjacentes,  de  accordo  com  os  respectivos  commissa- 
ríos  dos  estudos,  nâo  só  dêem  a  necessária  publicidade  a 
estas  importantes  disposições  com  que  o  legislador  inten- 
tou estimular  a  iniciativa  individual  e  collectiva  no  intuito 
de  diffundir  o  ensino  primário,  mas  também  diligenceiem 
por  si  e  pelos  seus  delegados  organisar  associações  que  se 
proponham  crear  alguns  dos  estabelecimentos  indicados,  ás 
quaes  será  opportunamente  concedido  o  conveniente  subsi- 
dio dentro  da  verba  a  esse  fim  applicada. 

O  que  o  mesmo  augusto  senhor  ha  por  muito  recommen- 
dado  aos  referidos  magistrados,  confiando  da  sua  intelligen- 
cia  e  dedicação  ao  serviço  publico,  que  saberão  desempe- 
nhar-se  escrupulosamente  das  ordens  que  lhes  são  dadas. 

Paço,  em  9  de  dezembro  de  1880.=  «Torá  Luciano  de 
Castro. 


Officio. —  IH.1"0  e  ex.m0  sr. —  Para  que  a  instrucçâo  do  Dewmbro 

Kvo  assente  sobre  bases  solidas  e   produza  verdadeiros       n 
neficios,  convém  que  as  creanças  antes  de  attingirem  a 
idade  da  escola  recebam  uma  educação  própria  e  consen- 
tânea ás  suas  faculdades  physicas  e  moraes.  E  por  isso  e 
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como  protecção  ás  famílias  pobres  no  cumprimento  da  obri- 

?;ação  do  ensino,  que  a  lei  de  2  de  maio  de  1878  estabe- 
ece  (artigo  68.°),  que  as  juntas  geraes  e  as  camarás  rau- 
nicipaes  promovam  a  creaçao  de  asylos  de  educação,  como 
auxiliares  da  escola  primaria,  para  recolherem  as  creanças 
de  três  a  seis  annos.  A  lei  de  11  de  junho  de  1880  tam- 
bém no  artigo  18.°  determina  que  seja  incluida  annual- 
mente  no  orçamento  geral  do  Estado  uma  verba  destinada 
a  subsidiar  o  estabelecimento  de  jardins  de  infância,  e  de 
outras  instituições  que  tenham  por  fim  o  progresso  da  in- 
strucção  popular. 

De  todos  os  systemas  applicados  ao  ensino  das  crean- 
ças o  denominado  de  Froebel  é  o  que,  derivado  de  princí- 
pios de  sã  philosophia,  e  do  conhecimento  do  que  é  a  na- 
tureza humana  nos  primeiros  annos  do  seu  desenvolvimento, 
offerece  os  mais  lisonjeiros  resultados  na  pratica.  São  assas 
conhecidas  as  immensas  vantagens  obtidas  na  Allemanha, 
Bélgica,  Itália,  Suissa  e  America,  da  fundação  e  diffusão 
dos  asylos  e  jardins  infantis. 

Entre  nós  esta  instituição  é  inteiramente  nova,  e  não 
poderá  implantar- se  com  utilidade  real,  sem  que  haja  pes- 
soas instruídas  e  experimentadas  no  indicado  methodo  Froe- 
bel. Torna  se  pois  do  alta  conveniência  e  importância  a 
creação  de  um  asylo-modelo,  onde  se  eduquem  as  crean- 
ças e  se  habilitem  senhoras  que  possam  dirigir  os  institu- 
tos de  que  se  trata ;  e  afigura-se-me  que  o  meio  mais  fácil 
e  profícuo  de  se  chegar  a  este  fim  será  mandar  ao  estran- 
geiro pessoa  idónea  aprender  a  organisaçâo  dos  asylos  e 
jardins  de  infância,  bem  como  os  methodos  de  ensino  n'cl- 
les  adoptados,  ou  contratar  ali  professora  distincta  que 
venha  a  Portugal  installar  e  dirigir  o  instituto  que  se  in- 
tenta. 

Rogo  portanto  a  v.  ex.a  que,  com  a  maior  solicitude, 
haja  de  se  entender  com  a  junta  geral  do  districto  e  com 
a  camará  municipal  de  Lisboa  sobre  este  momentoso  as- 
sumpto, a  fim  de  que  uma  ou  ambas  as  corporações  se 
prestem  a  fundar  na  capital  o  asylo-modelo  pelo  modo  que 
deixo  indicado;  na  certeza  de  que  o  governo  está  disposto 
a  auxiliar  no  próximo  anno  económico  com  o  possível  sub- 
sidio aquella  tão  útil  como  civilisadora  fundação. 

Do  resultado  das  diligencias  empregadas  junto  das  cor- 
porações mencionadas,  v.  ex.â  me  enviará  com  a  possível 
brevidade  noticia  circurastanciada  para  se  tomarem  as  pro- 
videncias convenientes. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a — Secretaria  d7estado  dos  nego- 
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cios  do  reino,  em  11  de  dezembro  de  1 880.= José  Luciano 
de  Castro. —  Ill.m0  e  ex.mo  sr.  governador  civil  do  districto 
de  Lisboa. 


Officio. —  Ill.m0  e  ex.mo  sr. —  A  resolução  tomada  pela  Dezembro 
junta  geral  d'esse  districto,  na  sua  sessão  ordinária  de  maio  >l 
ultimo,  de  crear  na  cidade  do  Porto  uma  escola-modelo  de 
instrucçao  primaria,  regida  por  pessoa  que  tenha  concluído 
com  distincção  o  curso  de  uma  escola  normal  de  l.a  ordem 
na  Suissa,  Bélgica  ou  Allemanha,  mostra  quanto  aquella 
illustrada  corporação  se  empenha  pelos  progressos  do  ensino, 
e  revela  os  patrióticos  sentimentos  que  a  animam  na  reali- 
sação  de  melhoramentos  attinentes  a  este  importantíssimo 
ramo  da  administração  a  seu  cargo. 

Da  escola-modelo,  qual  a  pretende  fnndar  a  junta  geral, 
ha  a  esperar  grandes  vantagens  para  o  ensino  dos  alumnos 
na  idade  da  frequência  obrigatória  da  escola  primaria,  e 
ainda  d'aquelles  que  queiram  destinar-se  á  vida  do  magis- 
tério, ou  a  seguir  os  cursos  das  escolas  normaes  do  paiz. 
Falta,  porém,  acudir  á  educação  das  creanças  na  idade 
anterior  á  da  obrigação  do  ensino,  e  sem  uma  instituição 
que  preencha  esta  lacuna  mal  poderá  a  escola-modelo  sa- 
tisfazer cabalmente  aos  fins  para  que  é  destinada. 

Persuadido  da  necessidade  de  tal  instituição,  e  levado 
pelo  nobre  exemplo  e  louvável  iniciativa  da  junta  geral 
d' esse  districto,  rogo  a  v.  ex.a  que  naja  de  empregar  as  di- 
ligencias necessárias  junto  daquella  corporação,  assim 
como  junto  da  camará  municipal,  a  fim  de  conseguir  que 
se  funde  n'essa  cidade  um  asylo  ou  jardim  de  infância,  o 
qual  poderá  existir  independente  da  escola-modelo,  ou  a 
ella  annexo  em  curso  especial,  não  só  para  ensino  das 
creanças,  mas  também  para  educação  e  preparação  pró- 
pria de  jardineiros  de  infância,  á  similhança  do  que  se 
acha  estabelecido  n'algumas  nações  que  mais  se  preoccu- 
pana  dos  progressos  da  instrucçao  popular. 

O  governo,  appellando  em  officio  de  11  do  corrente 
[Diário  do  governo  n.°  284)  para  a  esclarecida  intelligen- 
cia  e  patriótica  dedicação  da  junta  geral  e  da  camará  mu- 
nicipal de  Lisboa,  acaba  de  conseguir  que  estas  corpora- 
ções resolvessem  fundar  na  capital  um  jardim  ou  asylo- 
modelo  para  educação  das  creanças  de  três  a  seis  annos 
de  idade  pelo  methodo  Froebel,  mediante  um  subsidio  que 
lhes  será  concedido  dentro  das  forças  do  futuro  orçamento 
geral  do  Estado.  Pelos  mesmos  meios  espera  alcançar  que 
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a  junta  geral  e  a  camará  municipal  do  Porto  se  prestarão 
a  crear  o  estabelecimento  que  deixo  indicado,  e  cuja  uti- 
lidade immediata  para  o  instituto,  que  ali  deliberou  fun- 
dar a  junta  geral,  se  me  afigura  notória  e  incontestável. 

V.  ex.a  me  dará  conta  do  resultado  d'esta  incumbência, 
que  muito  lhe  recommendo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a — Secretaria  d'estado  dos  negó- 
cios do  reino,  em  21  de  dezembro  de  ISSO. =  José  Luciano 
de  Castro. —  111."00  e  ex.1110  sr.  governador  civil  do  districto 
do .  Porto. 


Fevereiro  Portaria. —  Em  officio  de  26  de  janeiro  ultimo  pede  o 
b        governador  civil  do  districto  de  Bragança  se  lhe  declare: 

1.°  Se  o  imposto  especial,  creado  pelo  artigo  11.°  da  lei 
de  11  de  junho  de  1880,  está  sujeito  á  deducçâo  para  a 
viação  municipal,  nos  termos  da  lei  de  6  de  junho  de 
1864; 

2.°  Se  aquelle  imposto,  no  caso  de  consistir  em  uma  per- 
centagem addicional  ás  contribuições  geraes  do  Estado, 
comprehende  também  os  rendimentos  isentos  d'ellas,  mas 
sujeitos  ás  contribuições  municipaes  na  conformidade  do 
§  único  do  artigo  115.°  do  código  administrativo:  e  sendo 
presente  este  officio  a  Sua  Magestade  El-Rei,  foi  resolvido 
se  declarasse  ao  governador  civil,  que  havendo  a  lei  de 
11  de  junho  de  1880  creado  um  imposto  especial,  com  ap- 
plicaçào  também  especial,  não  pode  esse  imposto  ser  des- 
viado do  destino  que  lhe  foi  dado,  sem  manifesta  inobser- 
vância d'esta  lei,  do  que  resulta  que  esse  imposto  especial 
não  está  sujeito  a  deducçâo  alguma; 

Que  o  imposto  lançado  pelas  camarás,  quando  seja  di- 
recto, só  pôde  recair  sobre  as  quotas  inscriptas  nas  ma- 
trizes das  contribuições  geraes  do  Estado,  porque  a  lei  ci- 
tada manda  lançar  o  imposto  especial  como  addicional  ás 
contribuições  do  thesouro  publico. 

Paço,  em  7  de  fevereiro  de  1881.=Joaé  Luciano  de 
Castro. 

Abru  Circular. —  Illmo  e  ex.mo  sr. —  Constando  que  algumas  ca- 

19  maras  municipaes  e  juntas  de  parochia,  não  obstante  as 
instrucções  dadas  aos  governadores  civis  em  circular  de  6 
de  dezembro  ultimo  (Diário  da  governo  n.°  281),  têem  en- 
contrado dificuldades  no  cumprimento  das  ordens  que  lhes 
foram  transmittidas,  a  fim  de  se  prepararem  com  as  neces- 
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sarias  receitas  e  organisarem  os  seus  orçamentos,  de  modo 
que  no  1.°  de  julho  próximo  futuro,  em  que  hão  de  come- 
çar a  executar  se  as  leis  de  2  de  maio  de  1878  e  11  de 
junho  de  1880,  relativas  á  instrucção  primaria,  satisfaçam 
ás  despezas  que  respectivamente  lhes  pertencem ;  e  sendo 
taes  dificuldades  provenientes  da  menos  clara  interpreta- 
ção das  disposições  dos  artigos  11.°  a  16.°  da  citada  lei  de 
11  de  junho,  e  da  falta  de  elementos  com  que  essas  corpo- 
rações possam  mais  exactamente  calcular  os  encargos  que 
desde  já  pesam  sobre  ellas,  e  adoptar  o  modo  mais  pratico 
de  occorrer  á  sustentação  e  melhoramento  das  escolas  de 
ensino  popular;  chamo  a  especial  attenção  de  v.  ex.*  so- 
bre tão  momentoèo  assumpto,  esperando  que  v.  ex.a  tomará 
com  a  devida  brevidade  as  providencias  convenientes  para, 
em  vista  do  que  fora  determinado  na  referida  circular,  e 
das  considerações  que  passo  a  expor,  se  removerem  quaes- 
quer  duvidas  que  obstem  á  execução  da  lei  no  praso  n'ella 
estabelecido. 

Gamaras  municipaes 

Pertence  a  estas  corporações,  como  principal  e  inime- 
diato  encargo  obrigatório,  o  pagamento  dos  ordenados  e 
gratificações  dos  professores  e  ajudantes  das  escolas  de  um 
e  de  outro  sexo,  existentes  nos  respectivos  concelhos. 

Sabido  o  numero  de  escolas  de  um  concelho,  e  o  numero 
provável  de  creanças  de  seis  a  doze  annos  de  idade,  que 
por  effeito  da  obrigação  do  ensino  devem  frequentar  cada 
escola,  conhecida  será  approximadamente  a  despeza  que  o 
município  tem  desde  já  a  pagar,  não  só  aos  professores, 
mas  também  aos  ajudantes,  visto  que  a  lei  de  2  de  maio 
de  1878,  no  artigo  21.°  §  2.°,  determina  que  haja  um  aju- 
dante para  cada  grupo  de  sessenta  alumnos  com  frequên- 
cia regular,  e  nos  artigos  31.°  a  36.°  marca  os  vencimen- 
tos (ordenados  e  gratificações)  das  diversas  classes  de  pro- 
fessores. 

Para  fazer  face  á  despeza  assim  calculada,  a  camará, 
que  não  tiver  na  sua  receita  ordinária  recursos  sufficien- 
tes,  é  obrigada  a  lançar  o  imposto  especial  auctorisado 
pelo  artigo  11.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880. 

Como  ha  de  ser  lançado  este  imposto?  Sobre  que  bases 
assenta?  Qual  o  seu  limite? 

O  imposto  será  lançado  na  conformidade  das  disposições 
consignadas  no  código  administrativo,  artigos  114.°  a  126.° 
Pode  ser  directo  ou  indirecto,  isto  é,  pôde  consistir  n'uma 
percentagem  sobre  as  contribuições  directas  do  Estado  -*- 
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predial,  industrial,  de  renda  de  casas  e  sumptuária  —  ou 
n'uns  tantos  réis  sobre  o  valor  dos  géneros  consumidos  no 
concelho. 

O  limite  d'este  imposto  especial  é,  no  primeiro  caso,  a 
importância  da  percentagem  de  lõ  por  cento  sobre  as  di- 
tas contribuições  do  Estado,  e  no  segundo  caso  a  quantia 
igual  a  essa  importância  sobre  os  géneros  de  consumo  que 
as  camarás  escolherem  no  uso  das  suas  attribuições  legaes. 
Dentro  d'este  limite  é  livre  ás  municipalidades  optarem 
pelo  imposto  directo,  ou  pelo  indirecto,  ou  por  ambos  con- 
junctamente. 

Alguns  exemplos  poderão  servir  de  esclarecimento  no 
modo  pratico  de  executar  a  lei. 

Uma  camará  municipal  tem  de  pagar  2:00O$00O  réis 
de  despeza  com  o  ensino  primário  do  seu  concelho.  Dos 
recursos  ordinários  só  pôde  applicar  a  essa  despeza  réis 
8000000.  Necessita,  portanto,  de  crear  receita  na  impor- 
tância de  1:200£000  réis. 

O  primeiro  passo  a  dar  é  saber  da  repartição  compe- 
tente a  quanto  se  eleva  a  somma  das  contribuições  dire- 
ctas que  o  rounicipio  paga  ao  Estado,  e  o  segundo  verifi- 
car qual  a  importância  dos  15  por  cento  addicionaes  sobre 
essa  somma. 

Com  estes  dados  fácil  é  calcular  a  percentagem  que  lhe 
cumpre  lançar  para  obter  1:2000000  réis. 

Se  a  somma  das  contribuições  directas  com  que  contri- 
bue  o  concelho  para  o  Estado  é  de  10:000/5000  réis,  bas- 
tará lançar  12  por  cento;  se  é  de  8:000/5000  réis,  preci- 
sará de  lançar  15  por  cento;  se  é  de  7:000#000  réis,  ou 
menos,  terá  de  lançar  os  15  por  cento,  ficando  com  di- 
reito a  pedir  á  junta  geral  do  districto  o  subsidio  que  lhe 
pertencer  (artigo  12.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880). 

Não  sendo  este  subsidio  suíficieute,  porque  a  quantia 
pedida  pela  camará  excede  o  produeto  de  3  por  cento,  que 
as  juntas  geraes  são  obrigadas  a  lançar  para  esse  fim  so- 
bre as  contribuições  directas  do  Estado  (artigo  13.°  da  mes- 
ma lei),  deverá  a  camará  solicitar  o  resto  ao  governo  (ar- 
tigo 14.°). 

Supponhamos,  porém,  que  a  mesma  camará,  attendendo 
ás  circumstancias  lo  cães,  entende  que  será  mais  oneroso 
para  os  povos  lançar  o  imposto  addicional  sobre  as  contri- 
buições directas  do  Estado,  porque  o  concelho  já  paga  para 
as  suas  despezas  uma  elevada  percentagem,  e  prefere  por 
isso  recorrer  ao  imposto  indirecto.  A  lei  concede-lhe  plena 
faculdade  de  usar  d'este  imposto,  em  cujo  lançamento  a 
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camará  deve  observar  as  regras  geraes  estabelecidas  no 
código  administrativo,  e  os  preceitos  seguintes : 

1.°  A  camará  precisa  para  as  despezas  da  instrucção 
primaria  da  quantia  de  1:2005000  réis  na  primeira  hypo- 
these figurada.  Visto  que  esta  quantia  está  dentro  do  li* 
raite  do  imposto  especial,  pôde  lançar  sobre  o  valor  dos 
géneros  de  consumo—  vinho,  carne,  azeite,  etc.  —  tantos 
réis  quantos  forem  precisos  para  produzirem  1:200$000 
réis. 

2.°  Á  camará  carece  para  o  mesmo  fim  da  quantia  de 
2:000#000  réis,  a  qual  é  superior  ao  producto  da  percen- 
tagem de  lõ  por  cento  sobre  as  contribuições  directas  do 
Estado  na  hypothese  d'esse  producto  ser  apenas  de  réis 
1:200£000.  Deve  lançar  o  imposto  indirecto  somente  até 
1:200-5000  réis,  visto  que  esta  quantia  corresponde  ao  má- 
ximo do  imposto  creado  pelo  artigo  11.°  da  lei  de  11  de 
junho  de  188Ó.  A  differença  (800^000  réis),  quando  não 
poder  ser  paga  pelas  receitas  ordinárias  do  município,  será 
coberta  pelo  subsidio  da  junta  geral  do  districto,  e  pelo 
do  Estado  nos  termos  que  ficam  indicados. 

Supponhamos  ainda  que  a  referida  camará  municipal 
julga  inconveniente  e  desfavorável  á  sua  administração, 
que  o  imposto  especial  do  ensino  primário  seja  pago  so- 
mente pelos  addiciooaes  ás  contribuições  directas,  ou  ex- 
clusivamente pelos  reaes  sobre  os  géneros  de  consumo: 
nesta  hypothese,  que  a  lei  também  preveniu,  é-lhe  permit- 
tido  recorrer  conjunctamente  ás  contribuições  directas  e  in- 
directas até  á  quantia  que  lhe  for  necessária,  uma  vez  que 
não  exceda  o  limite  marcado  pela  lei,  isto  é,  a  importância 
do  producto  de  15  por  cento  addicionaes  ás  contribuições 
directas  que  pagar  ao  Estado  o  respectivo  concelho. 

Assim  a  camará,  quando  carecer  da  quantia  de  réis 
1:200#000  para  custeamento  das  suas  escolas,  eesta  quan- 
tia estiver  comprehendida  no  limite  do  imposto  especial, 
poderá  obtel-a  lançando  metade,  um  terço,  ou  mais  ou  me- 
nos sobre  as  contribuições  directas,  e  o  resto  sobre  os  gé- 
neros de  consumo  no  concelho,  conforme  entender  mais  con- 
sentâneo aos  verdadeiros  interesses  do  município  e  ás  im- 
periosas necessidades  da  instrucção  do  povo. 

Juntas  de  parochia 

E  encargo  obrigatório  d7estas  corporações  dar  casa  para 
aula  e  habitação  dos  professores; — fornecer  mobília  esco- 
lar ;  organisar  a  bibliotheca  das  escolas ;  —  auxiliar  as  com- 
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missões  promotoras  de  beneficência  e  ensino;  e  —  consti- 
tuir um  fundo  escolar  da  parochia  exclusivamente  destinado 
á  sustentação  das  escolas  respectivas. 

Para  occorrer  ás  despezas  provenientes  cTestes  encar- 
gos, além  das  sobras  dos  rendimentos  ordinários  e  do  pro- 
ducto de  doações,  heranças,  legados  e  esmolas  destinadas 
á  instrucçâo  primaria,  concedeu  a  lei  ás  juntas  de  parochia 
a  faculdade  de  lançar  um  imposto  especial  até  3  por  cento 
sobre  as  contribuições  directas  do  Estado.  Este  imposto  só 
pôde  ser  directo. 

E  claro  que  na  maior  parte  das  parochias  o  producto  do 
imposto,  de  que  se  trata,  não  chegará  para  todas  as  des- 
pezas de  instrucçâo  no  estado  em  que  se  encontra  actual- 
mente o  material  das  escolas.  Mas  a  lei  não  obriga  a  que 
n'um  só  armo  se  faça  tudo ;  o  seu  fim  é  que  se  acuda  desde 
já  ao  mais  essencial  e  indispensável. 

O  que  é  mais  essencial  e  indispensável? 

Onde  não  houver  casas  próprias  da  escola  e  do  profes- 
sor, é  preciso  alugal-as.  Onde  houver  só  casa  para  escola 
é  necessário  arrendar  casa  para  o  professor.  Onde  houver 
falta  absoluta  de  mobilia  escolar  convém  adquirir  a  mais 
necessária  e  nos  annos  seguinte  comprar  o  resto.  Se  a  mo- 
bilia existente  for  imprópria  e  insuficiente  deve,  a  pouco  e 
pouco,  renovar-se  e  augmentar-se.  Para  a  bibliotheca  des- 
tina-se  a  verba  que  for  possível  em  cada  anno  até  que 
possa  levar- se  a  effeito  a  sua  organi sacão.  E  assim  succes- 
siva  e  gradualmente  com  respeito  ás  diversas  necessidades 
da  escola,  e  em  attenção  aos  recursos  da  freguezia. 

Quando  estes  encargos  estiverem  completamente  satis- 
feitos, quer  dizer,  quando  a  casa  da  escola,  a  habitaçSo 
do  professor  e  a  bibliotheca  estiverem  construídas  e  conve- 
nientemente dotadas,  occupar-se-ha  a  junta  da  constituição 
do  fundo  escolar  pelo  modo  prescripto  nos  artigos  16.°  e 
17.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880. 

Postos  estes  princípios,  como  deverá  proceder  uma  junta 
de  parochia  no  lançamento  e  applicação  do  imposto  espe- 
cial, que  a  lei  lhe  faculta,  para  as  despezas  da  instrucçâo 
primaria  a  seu  cargo? 

A  junta  deve  antes  de  tudo  obter  da  repartição  de  fa- 
zenda do  concelho  uma  nota,  competentemente  legalisada, 
da  importância  total  das  contribuições  directas  do  Estado — 
predial,  industrial,  de  renda  de  casas  e  sumptuária  —  com 
referencia  á  sua  freguezia. 

Em  presença  d'esta  nota  conhece  qual  o  producto  que 
resulta  do  imposto  addicional  até  3  por  cento.  Sendo  a  im- 
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portancia  das  contribuições  directas  do  Estado  de  réis 
2:000<JOOO,  pôde  contar,  por  esta  fonte  de  receita,  com 
uma  quantia  até  60#000  réis;  sendo  de  1:500 #000  réis, 
com  a  de  45(5000  réis ;  e  assim  para  mais  ou  para  menos, 
segando  as  forças  tributarias  da  parochia. 

Depois  a  junta  examina  o  estado  do  material  das  esco- 
las da  freguezia,  e  trata  de  orçar  as  despezas  a  que  mais 
promptamente  lhe  cumpre  acudir,  tendo  em  vista  a  ordem 
e  graduação  acima  indicadas,   e  as  hypothcses  seguintes : 

1.*  Para  a  renda  de  casa  da  escola  e  do  professor  ne- 
cessita a  junta  de  60$000  réis,  quantia  igual  ao  máximo 
do  imposto  de  3  por  cento  sobre  as  contribuições  da  pa- 
rochia na  importância  de  2:000£000  réis.  E  a  junta  obri- 
gada, na  falta  de  outra  receita,  a  lançar  aquelle  imposto, 
e  applicar  todo  o  producto  áquelle  fim ; 

2.*  A  renda  das  casas  é  de  20#000  réis,  e  o  custo  da 
mobília  de  que  absolutamente  carece  a  escola  é  de  réis 
40f5KXK).  A  junta  deve  lançar  também  a  percentagem  de 
3  por  cento,  visto  que  o  producto  d' esta  (60#000  réis  na 
hypothese  anterior),   é  indispensável  para  as  duas  despe- 


3.a  A  renda  das  casas  é  apenas  de  10/5000  réis,  e  a 
compra  da  mobilia  precisa  n'um  anno  importa  em  20$000 
réis.  Sendo  o  producto  de  3  por  cento  igual  a  40#000  réis 
ainda  a  junta  deve  lançar  o  máximo  do  imposto,  porque 
lhe  cumpre,  além  d'essas  despezas,  tratar  da  organisação 
da  bibliotheca,  e  auxiliar  a  com  missão  promotora  de  bene- 
ficência e  ensino,  destinando  para  este  fim  a  diíferença 
(10^000  réis) ; 

4.*  Tem  a  freguezia  casa  de  escola  e  habitação  do  pro- 
fessor, e  a  junta  não  necessita  para  melhoramento  da  mo- 
bília e  da  bibliotheca,  e  para  auxílios  á  commissão  promo- 
tora senão  de  40$000  réis.  Suppondo  que  o  imposto  addi- 
cional  de  3  por  cento  produz  4õ#000  réis,  ajunta  é  obrigada 
a  lançar  todo  o  imposto,  para  applicar  os  restantes  5*5000 
réis  á  constituição  do  fundo  escolar; 

5.*  Acha-se  a  junta  de  parochia  habilitada  com  os  ren- 
dimentos que  possue,  independentemente  do  imposto,  a  sa- 
tisfazer ao  custeamento  do  material  da  escola  e  da  biblio- 
theca e  aos  soccorros  á  commissão  promotora,  cumpre-lhe 
então  tratar  especialmente  da  constituição  do  fundo  esco- 
lar, lançando  para  esse  fim  apenas  1 4/a  por  cento  addicio- 
nal  ás  contribuições  directas  do  Estado.  O  producto  d'este 
addicional  ir-se-ha  accumulando  annualmente  até  chegar 
ao  capital,  cujo  rendimento  seja  sufficiente  para  todas  as 
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despezas  da  sustentação  das  escolas  da  parochia,  incluindo 
os  ordenados  e  gratificações  dos  professores  e  ajudantes. 
Para  o  fundo  escolar  a  junta  tem  direito  a  requerer  ao  go- 
verno um  subsidio,  nos  termos  do  artigo  18.°  da  lei  de 
11  de  junho  de  1880. 

Fora  d 'esta  hypothese  ou  do  caso  de  se  propor  a  junta 
de  parochia  a  construir  a  escola  nSo  ha  logar  a  subsidio 
obrigatório  da  camará  municipal,  da  junta  geral  ou  do  Es- 
tado para  as  despezas  que  a  lei  incumbe  directamente  ás 
parochias. 

Muitos  outros  exemplos  poderia  apresentar  para  eluci- 
dar as  corporações  a  que  tenho  alludido  sobre  o  modo  fá- 
cil e  pratico  de  executarem  as  disposições  legaes  com  res- 
peito aos  novos  encargos  da  instrucçao  primaria;  pare- 
ce-me,  porém,  desnecessário  alongar  este  oflicio,  visto 
como  no  que  deixo  exposto,  v.  ex.a  encontrará  bases  suf- 
ficientes  para  resolver  quaesquer  duvidas  e  promover  as 
diligencias  convenientes  para  completa  satisfação  do  im- 
portante serviço  de  que  se  trata,  e  que  muito  recommendo 
ao  zelo  e  solicitude  de  v.  ex.a 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  19  de  abril  de  1881.= António  Rodrigues 
Sampaio.—  111. mo  e  ex.m0  sr.  governador  civil  do  districto 
de  Aveiro. 

Idênticas  para  os  governadores  civis  dos  outros  districtos 
administrativos  do  continente  e  ilhas  adjacentes. 


julho  Portaria. —  Pedindo  a  camará    municipal   de  Sever  do 

as  Vouga  que  se  lhe  indique  o  modo  por  que  ha  de  pagar  aos 
professores  de  instrucçSo  primaria  os  seus  vencimentos, 
visto  que  o  imposto  especial  que  ella  lançou  para  occorrer 
a  esta  despeza  somente  se  pode  cobrar  no  mez  de  novem- 
bro, quando  se  arrecadam  as  contribuições  geraes  do  es- 
tado: manda  Sua  Magestade  El-Rei  declarar  ao  governa- 
dor civil  de  Aveiro,  para  conhecimento  da  camará,  que 
estando  ha  muito  tempo  determinado  que  as  leis  que  regu- 
laram ultimamente  o  serviço  de  instrucçâo  primaria  deviam 
começar  a  executar-se  no  principio  de  julho  do  anno  cor- 
rente, cumpria  á  camará  ter- se  prevenido  a  tempo  com  os 
meios  precisos  para  o  pagamento  dos  ordenados  dos  profes- 
sores, sendo  portanto  hlha  do  seu  descuido  a  difficuldade 
em  que  se  encontra; 

Que  se  o  lançamento  da  contribuição  municipal  está  con- 
cluído,  pode  proceder-se  desde  já  á  cobrança  d'ella,  nâo 
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devendo  esperar-se  pela  cobrança  das  contribuições  do  es- 
tado, da  qual  não  depende  a  municipal; 

Que,  emquanto  se  não  procede  á  cobrança  da  contri- 
buição especial,  deve  a  camará  pagar  aos  professores  por 
qualquer  outra  receita  do  concelho,  adiando  para  mais  tarde, 
e  para  depois  da  arrecadação  do  imposto  especial,  outras 
despezas  que  sejam  menos  urgentes,  para  que  essas  recei- 
tas estejam  destinadas. 

Paço,  em  23  de  julho  de  1881. =  António  Rodrigues  Sam- 
paio. 


Portaria. —  Pedindo  a  camará  de  Mafra  que  se  lhe  de-    Juih© 
clare  por  que  modo  ha  de  pagar  aos  professores  de  instruc-      M 
ção  primaria,  porque  tendo  só  agora  feito  o  seu  orçamento 
supplementar  em  que  incluiu  o  imposto  especial  destinado 
para  aquelle  fim,  a  cobrança  não  poderá  effectuar-se  antes 
de  novembro: 

Manda  Sua  Magestade  El-Rei  declarar  ao  governador 
civil  de  Li 8 boa,  para  o  fazer  constar  á  camará  supradita: 

Que  a  lei,  que  poz  a  cargo  do  concelho  o  pagamento 
dos  ordenados  dos  professores  de  instrucção  primaria,  é  de 
1878; 

Que  em  1880  se  declarou  que  esta  lei  havia  de  come- 
çar a  ter  execução  em  julho  de  1881,  do  que  resulta  que 
aquella  despeza,  que  era  certa  e  prevista,  devera  ter  sido 
inscripta  no  orçamento  geral  da  camará,  c  quer  as  dificul- 
dades actuaes  provém  de  que  nem  ella  nem  a  commissão 
executiva  fizeram  o  que  deviam,  porque  uma  não  organi- 
sou  o  seu  orçamento  em  harmonia  com  a  lei,  a  outra  não 
corrigiu  essa  falta; 

Que,  se  está  já  approvado  o  orçamento  supplementar, 
deve  a  camará  proceder  sem  demora  ao  lançamento  do  im- 
posto especial,  e,  concluido  o  processo  do  lançamento,  á  co- 
brança imraediata  d'elle,  que  deve  assim  effectuarse  em 
pouco  tempo; 

Que,  emquanto  a  cobrança  se  não  realisa,  deve  a  ca- 
mará pagar  aos  professores  por  qualquer  outra  receita  do 
concelho,  adiando  para  mais  tarde  despezas  que  sejam 
menos  urgentes,  e  applicando  depois  para  estas  a  parte  do 
imposto  especial  (correspondente  á  somma  da  receita  ge- 
ral) que  foi  destinada  ao  pagamento  dos  professores,  des- 
peza que  não  pôde  nem  deve  ser  preterida. 

Paço,   em   26  de  julho  de   1881.=  António,  Rodrigues 
Sampaio. 
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julho  Portaria. — Sua  Magestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o 

officio  do  governador  civil  de  Angra  do  Heroísmo,  dando- 
conta  de  que  nem  a  junta  geral,  nem  as  camarás  munici- 
paes,  nem  as  juntas  de  parochia  tinham  dado  cumprimento 
na  parte  que  a  cada  uma  d'estas  corporações  tocava,  á  lai 
de  11  de  junho  de  1880;  pois  que  em  nenhum  dos  orça- 
mentos d'essas  corporações  se  havia  inscripto  a  receita  e  a 
despeza  relativa  a  instrucçâo  primaria,  comquanto,  com  a 
necessária  antecipação,  se  tivesse  dito  que  as  leis  de  2  de 
maio  de  1878  e  a  citada  de  11  de  junho  de  1880  haviam 
de  começar  a  executar-se  em  1  de  julho  do  anno  corrente; 
e  sendo  indispensável  prover-se  ao  regular  pagamento  dos 
ordenados  dos  professores,  despeza  que  não  pôde  ser  adia- 
da:  manda  Sua  Magestade  declarar  ao  governador  civil: 

Que,  por  decreto  d 'esta  data,  é  convocada  extraordina- 
riamente a  junta  geral,  para  que  dê  cumprimento  ao  ar- 
tigo 13.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880,  votando  o  im- 
posto especial  preciso  para  o  pagamento  dos  subsídios  que, 
nos  termos  da  mesma  lei,  as  camarás  municipaes  reclama- 
rem; 

Que  requisite  á  commissão  executiva  da  junta  geral  a 
expedição  de  ordens  ás  camarás  e  juntas  de  parochia  para 
que,  sem  demora,  organisem  orçamentos  supplemen tares 
em  que  as  camarás  votem  o  imposto  directo  ou  indirecto 
de  que  trata  o  artigo  11.°  da  lei  acima  citada,  que  pôde 
elevar-se  até  lõ  por  cento  da  importância  das  contribui- 
ções geraes*  do  estado  que  o  concelho  pagar,  e  as  juntas 
de  parochia  o  imposto  de  3  por  cento  addicionaes  áquellas 
contribuições  geraes,  nos  termos  do  artigo  15.°,  observando 
umas  e  outras  as  instrucções  de  6  de  dezembro  de  1880  e 
de  19  de  abril  de  1881,  publicadas  no  Diário  do  governo ; 

Que,  emquanto  estas  providencias  não  derem  resultado, 
devem  os  professores  ser  pagos  por  quaesquer  outras  des- 
pezas  menos  urgentes.  . 

Paço,  em  26  de  julho  de  18S1.= António  Rodrigues  Sam- 
paio. 


julho  Decreto.  —  Sendo-me  presentes  os  projectos  de  regula- 

28  mento  para  execução  das  leis  sobre  instrucçao  primaria  de 
2  de  maio  de  1878  e  11  de  junho  de  1880,  organisados  pela 
commissão  nomeada  por  decreto  de  1  de  julho  de  1880; 

Tendo  ouvido  o  parecer  da  junta  consultiva  de  instruo» 
ção  publica;  e 

Usando  das  auetorisações  consignadas  nos  artigos  42.% 
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49.°,  56.°,  58.°,  6õ.°  e  69.°  da  referida  lei  de  2  de  maio 
de  1878: 

Hei  por  bem  approvar  o  regulamento  que  faz  parte  in- 
tegrante d'este  decreto,  e  baixa  asBignado  pelo  presidente 
do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  d'estado  dos 
negócios  do  reino,  para  execução  das  citadas  leis. 

O  mesmo  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro 
e  secretario  (Testado  dos  negócios  do  reino,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço  da  Ajuda,  em  28  de  ju- 
lho de  1881.  =  Bei.  =  António  Rodrigues  Sampaio. 


Regulamento  para  a  execução  das  Íeis  de  2  de  maio  de  1878 

e  de  11  de  junho  de  1880 

TITULO  I 
Do  ensino  obrigatório 

CAPITULO  I 
Do  ensino  obrigatório  e  recenseamento  escolar 

Artigo  1.°  A  instrucção  primaria  elementar  é  obrigatória 
para  todas  as  creanças  de  um  e  outro  sexo  na  idade  de  es- 
cola, e  não  comprehendidas  em  algumas  das  isenções  d* 
artigo  5.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878. 

§  único.  A  idade  de  escola  principia  logo  que  as  crean- 
ças perfaçam  os  seia  annos  e  acaba  quando  completarem 
os  doze. 

Art.  2.°  Todos  os  annos,  a  começar  na  epocha  fixada 
pela  camará  municipal,  e  a  terminar  quinze  dias  depois, 
as  juntas  de  parochia  procedem  ao  recenseamento  das 
creanças  em  idade  de  escola,  e  residentes  na  freguezia. 

§  único.  A  inscripção  tomará  por  base  a  idade  que  as 
creanças  tiverem  no  ultimo  dia  do  praso  designado  no  ar- 
tigo antecedente. 

Art.  3.°  As  camarás  municipaes  fixarão  as  epochas  do 
recenseamento  annual  com  a  antecipação  necessária  para 
ae  observarem  as  disposições  dos  paragraphos  seguintes : 

§  1.°  Quinze  dias  antes  d'aquelle  em  que  ha  de  come- 
çar o  recenseamento,  a  junta  de  parochia  fará  publicar  na 
porta  da  igreja,  depois  de  lido  á  missa  conventual  pelo  pa- 
rodio, um  edital  fazendo  constar  o  dia  em  que  hão  de 
principiar  as  operações  do  recenseamento  das  creanças  e  a 
obrigação  que  têem  os  pães,  tutores  ou  pessoas  responsa- 
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veis  pela  sua  educação  de  as  fazerem  inscrever  no  dito  re- 
censeamento. 

§  2.°  Em  cumprimento  do  edital,  os  pães,  tutores  ou 
pessoas  responsáveis  pela  educação  das  creanças,  devem 
apresentar  á  junta  de  parochia,  dentro  de  oito  dias  ante- 
riores ao  destinado  para  começar  o  recenseamento,  decla- 
ração escripta  de  todas  as  creanças  que  estiverem  a  seu 
cargo,  e  tenham  a  idade  de  seis  a  doze  annos. 

Art.  4.°  O  recenseamento  é  feito  á  vista  das  declarações 
de  que  trata  o  artigo  antecedente ;  do  registo  parochial  que 
será  apresentado  á  junta  pelo  parocho ;  dos  mappas  do  re- 
gisto civil  que  serão  enviados  á  mesma  junta  pelo  admi- 
nistrador do  concelho;  o  de  qualquer  outro  documento. 

§  único.  O  parocho  assiste  á  feitura  do  recenseamento  e 
presta  todas  as  informações  ao  seu  alcance  tendentes  a  tor- 
nar fácil  e  verdadeira  a  inscripção.  O  delegado  parochial 
também  assiste  aos  actos  do  recenseamento,  que  lhe  cum- 
pre fiscalisar  nos  termos  do  artigo  8.°  d'estc  regulamento. 

Art.  5.°  O  recenseamento  é  organisado  conforme  o  mo- 
delo annexo  A,  em  livros  exclusivamente  destinados  para 
esse  Hm. 

§  1.°  Haverá  dois  livros ;  um  para  a  inscripção  das 
creanças  do  sexo  masculino,  e  outro  para  a  das  creanças 
do  sexo  feminino. 

•  §  2.°  Cada  um  d'estes  livros  terá  os  competentes  termos 
de  abertura  e  encerramento  assignados  por  todos  os  vogaes 
da  junta,  cujo  presidente  numera  e  rubrica  as  folhas. 

Art.  6.°  No  primeiro  sabbado  posterior  aos  quinze  dias 
designados  no  artigo  2.°  a  junta  de  parochia  remette  ao 
parocho  uma  copia  authentica  do  recenseamento.  No  fim 
da  copia  se  acharão  transcriptos  o  §  único  do  presente  ar- 
tigo e  o  artigo  7.°  d'este  regulamento.  O  parocho,  logo  no 
dia  immediato  á  hora  da  missa  conventual,  annuncia  que 
vae  ler  os  nomes  das  creanças  sujeitas  pelo  recenseamento 
á  obrigação  do  ensino,  e  também  os  nomes  das  pessoas 
responsáveis  pela  educação  das  mesmas  creanças ;  refere  o 
disposto  no  paragrapho  e  artigo  transcriptos  no  fim  da  co- 
pia; procede  á  leitura  dos  nomes,  e,  concluída  esta,  faz 
affixar  a  copia  na  porta  da  igreja. 

§  único.  Durante  o  espaço  improrogavel  de  oito  dias  a 
contar  da  segunda  feira  seguinte,  o  livro  do  recenseamento 
está  patente  na  secretaria  da  junta,  desde  as  nove  horas 
da  manhã  até  ás  três  da  tarde,  a  todas  as  pessoas  que  o 
queiram  examinar,  ou  d'elle  extrahir  copias,  que  serão  con- 
feridas e  authenticadas  pelo  escrivão  da  junta. 
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Art.  7.°  No  praso  estabelecido  no  §  único  do  artigo  an- 
tecedente, os  pães,  tutores  ou  pessoas  responsáveis,  pode- 
rão reclamar  perante  a  junta  contra  a  inscripção  das  crean- 
ças  maiores  ou  menores  da  idade  escolar,  exclusão  das 
comprebendidas  na  referida  idade,  modo  inexacto  por  que 
estejam  preenchidos  os  dizeres  do  recenseamento ;  e  outro- 
sim  poderão  requerer  a  isenção  de  que  trata  o  artigo  5.° 
da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  provando: 

1.°  Que  dão  ás  creanças  a  seu  cargo  ensino  na  própria 
casa  ou  em  escola  particular; 

2.°  Que  residem  a  mais  de  2  kilometros  de  distancia  de 
alguma  escola  gratuita,  publica  ou  particular,  permanente 
ou  temporária ; 

3.°  Que  seus  filhos  ou  pupillos  foram  declarados  inca- 
pazes de  receber  o  ensino  em  três  exames  successivos  pe- 
rante os  jurys  de  que  trata  o  §  1.°  do  artigo  42.°  da  ci- 
tada lei: 

4.°  Que  não  podem  mandar  as  creanças  á  escola  pelo 
duplo  motivo  de  extrema  pobreza,  e  de  não  haverem  rece- 
bido o  benefício  constante  da  disposição  do  §  único  do  ar- 
tigo 7.°  da  mesma  lei. 

§  único.  O  ensino  de  que  trata  o  n.°  1.°  d'este  artigo 
deve  ser  sem  interrupção  nem  faltas  injustificáveis. 

Art.  8.°  Dentro  do  mesmo  praso  apresentará  as  suas  re- 
clamações o  delegado  parochial,  que  deverá  usar  do  direito 
de  reclamar  sempre  que  assim  o  exigir  a  necessidade  da 
inscripção.  Cumpre-lhe  ainda  auxiliar  com  o  seu  conselho 
e  direcção  os  pães  ou  responsáveis,  extremamente  pobres 
que  pretenderem  a  isenção  do  n.°  4.°  do  artigo  antece- 
dente. 

Art.  9.°  A  reclamação  será  feita  por  petição  acompa- 
nhada de  documentos  que  justifiquem  o  pedido,  assignada 
pelo  reclamante,  ou  a  seu  rogo  se  elle  não  souber  escre- 
ver, e  entregue  na  secretaria  da  junta,  passando  e  dando 
recibo  o  escrivão. 

§  único.  O  reclamante  não  é  obrigado  a  juntar  á  peti- 
ção copia  da  inscripção  contra  a  qual  reclama. 

Art.  10.°  Dentro  de  dez  dias  a  contar  d'aquelle  em  que 
findar  o  praso  das  reclamações,  a  junta,  com  assistência  do 
delegado  parochial,  haverá  decidido  as  reclamações,  e  tam- 
bém terá  feito  no  recenseamento  as  alterações  a  que  ellas 
derem  legitima  causa.  As  decisões  são  tomadas  em  vota- 
ção nominal  á  pluralidade  de  votos  dos  vogaes  presentes, 
que  as  fazem  lançar  nos  respectivos  proeessos  e  as  assi- 
gnam,  e  devem  conter  o  fundamento  em  que  se  baseiam. 
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O  escrivão  lêl-as-ha  em  sessão  publica  no  ultimo  dia  do 
praso  d'este  artigo. 

Art.  11.°  Três  dias  depois,  a  junta  remette  ao  parocho 
uma  lista  contendo  os  nomes  de  todos  os  reclamantes,  cada 
nome  com  a  declaração  de  que  fora  ou  não  attendido,  e  o 
modo  por  que  o  foi.  No  fim  da  lista  se  acharão  transcri- 
ptos  os  artigos  12.°,  13.°  e  14.°  O  parocho,  logo  no  domin- 
go próximo,  á  hora  da  missa  conventual,  annuncia  que  vae 
dar  conta  das  decisões  tomadas  pela  junta  acerca  das  re- 
clamações apresentadas  contra  o  recenseamento,  refere  o 
disposto  nos  citados  artigos,  lê  a  lista,  e  em  seguida  fal-a 
affixar  á  porta  da  igreja. 

Art.  12.°  Das  decisões  da  junta  de  parochia  pôde  recor- 
rer-se  para  a  camará  municipal.  O  praso  para  a  interposi- 
ção do  recurso  é  de  dez  dias,  contados  da  segunda  feira 
immediata  ao  domingo  fixado  no  artigo  antecedente. 

Emquanto  decorre  o  tempo  da  interposição  do  recurso 
o  livro  do  recenseamento  está  patente,  desde  as  nove  ho- 
ras da  manhã  até  ás  três  da  tarde,  a  todas  as  pessoas  que 
o  desejem  examinar. 

§  único.  O  delegado  parochial  recorrerá  de  todas  as  de- 
oisões  que  não  foram  at tendidas  pela  junta  de  parochia. 

Art.  13.°  Os  processos  das  reclamações  fazem  parte  in- 
tegrante do  recenseamento,  ficando  os  das  attendidas  desde 
logo  archivados  na  secretaria  da  junta ;  porém  os  das  des- 
at tendidas  em  parte  ou  das  não  attendidas,  se  os  recla- 
mantes os  pedirem,  ser-lhes  hão  dados  mediante  recibo 
com  obrigação  dos  mesmos  reclamantes  os  restituírem  á 
junta  dentro  do  praso  destinado  para  a  interposição  do  re- 
curso. 

Art.  14.°  O  recurso  é  feito  por  petição  assignada  pelo 
recorrente,  ou  a  seu  rogo,  quando  elle  não  saiba  escrever, 
e  será  apresentado  na  junta,  passando  e  entregando  re- 
cibo o  escrivão. 

O  recorrente  poderá  juntar  ao  recurso  os  documentos 
que  entender  a  bem  do  seu  direito. 

Art.  lõ.°  Três  dias  depois  de  findo  o  praso  para  a  apre- 
sentação dos  recursos,  a  junta  envial-os-ha,  com  o  livro 
do  recenseamento  e  processos  das  reclamações  que  lhes 
respeitem  á  camará  municipal. 

Art.  16.°  A  camará  municipal  no  praso  de  trinta  dias 
decide  todos  os  recursos,  e  devolve  á  junta  o  livro  do  re- 
censeamento, os  processos  e  as  petições  que  o  acompanha* 
ram.  As  decisões  serão  sempre  fundamentadas  e  tomadas 
em  votação  nominal  á  pluralidade  de  votos  dos  vogaes  pre- 
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sentes,  que  as  mandam  lavrar  nas  respectivas  petições  e 
as  assignam. 

Ârt.  17.°  Dentro  de  oito  dias  as  juntas  de  parochia  re- 
ctificarão o  recenseamento  em  harmonia  com  as  decisões 
da  camará  municipal,  e  remet terão  ao  parocho  uma  copia 
authentica  das  rectificações. 

O  parocho  no  domingo  próximo  lerá  as  rectificações  á 
hora  da  missa  conventual,  e  em  seguida  fará  affixar  a  co- 
pia á  porta  da  igreja. 

Art.  18.°  Dentro  de  quinze  dias  depois  do  praso  do  ar- 
tigo antecedente  as  juntas  de  parochia,  na  conformidade 
do  artigo  8.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  remetterão 
copias  authenticas  do  recenseamento  rectificado  ou  defini- 
tivo á  camará  municipal,  á  junta  escolar,  e  a  cada  pro- 
fessor das  respectivas  freguezias. 

§  único.  Ao  delegado  parochial  também  será  dada  pela 
junta  nos  mesmos  quinze  dias  copia  authentica  do  recen- 
seamento. 

Art.  19.°  Todas  as  inscripções,  alterações  e  rectificações 
do  recenseamento,  e  bem  assim  todas  as  decisões  da  junta 
e  da  camará  sobre  petições  de  reclamação  ou  recurso,  se- 
rão lavradas  por  extenso,  resalvando-se  pela  mesma  letra 
quaesquer  emendas,  entrelinhas,  rasuras,  riscos  ou  outras 
cousas  que  possam  motivar  duvidas.  O  mesmo  se  enten- 
derá a  respeito  das  copias  de  que  tratam  os  artigos  ante- 
cedentes, as  quaes  serão  conferidas  por  um  vogal  da  junta 
com  o  escrivão,  assignando-as  ambos,  e  ficando  ambos  res- 
ponsáveis pela  sua  exactidão. 

Art.  20.°  O  ultimo  dia  do  termo  dos  prasos  marcados 
nos  artigos  antecedentes  para  as  reclamações  e  recursos, 
sendo  feriado,  não  se  conta. 

Art.  21.°  Os  pães,  tutores  ou  pessoas  encarregadas  da 
educação  das  creanças  recenseadas  são  obrigados  a  apre- 
sental-as  ao  professor  nas  competentes  epochas  da  matri- 
cula, e  bem  assim  a  compellil-as  á  frequência  regular  da 
escola. 

§  único.  Estas  obrigações  cessam  sem  dependência  de 
formalidade  alguma  logo  que  as  creanças  completem  doze 
annos  de  idade. 

Art.  22.°  As  epochas  e  prasos  das  matriculas  são  deter- 
minados pelas  camarás  municipaes,  ouvidas  as  juntas  es- 
colares. 

§  único.  As  determinações  das  camarás  a  este  respeito 
serão  publicadas  nas  freguezias  onde  houver  escola  pu- 
blica. 
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Art.  23.°  A  matricula  é  gratuita  e  feita  pelo  professor 
na  presença  do  delegado  parochial  em  livro  especial. 

No  acto  da  matricula  deverá  o  professor  regular-se  pela 
copia  do  recenseamento  das  creanças. 

Art.  24.°  Finda  a  epocba  e  o  praso  da  matricula  a  que 
se  refere  o  artigo  22.°,  e  não  tendo  sido  matriculadas  to- 
das as  creanças  inscriptas  para  esse  fim  no  recenseamento, 
o  delegado  parochial,  no  praso  de  dez  dias,  admoesta  e  in- 
tima os  pães,  tutores  ou  pessoas  responsáveis  pela  educa- 
ção das  creanças  que  faltaram,  para  nos  dez  dias  seguin- 
tes cumprirem  a  obrigação  da  matricula. 

§  único.  Na  intimação,  que  será  feita  por  es  cr  ip  to,  e  da 
qual  o  delegado  cobrará  contra- fé,  deve  fazer- se  expressa 
menção  das  penas  em  que  incorrem  os  desobedientes. 

Art.  2õ.°  Passados  os  dez  dias  determinados  no  artigo 
antecedente,  o  delegado  parochial  fará  publicar  na  porta 
da  igreja  os  nomes  de  todos  os  que  não  obedeceram  á  in- 
timação. 

Art.  26.°  Os  pães,  tutores  ou  pessoas  responsáveis  pela 
obrigação  do  ensino  que,  depois  das  penas  impostas  noB 
artigos  24.°  e  25. °,  não  apresentarem  as  creanças  á  ma- 
tricula dentro  de  quinze  dias,  pagam  a  multa  de  um  dia 
de  trabalho  ou  o  equivalente  a  dinheiro,  nos  termos  do  ar- 
tigo 18.°  da  lei  de  6  de  junho  de  1864. 

§  1.°  No  caso  de  reincidência,  a  multa  poderá  elevar-se 
progressivamente  até  ao  quádruplo;  isto  é,  a  segunda 
multa  será  o  dobro  da  primeira;  a  terceira  o  triplo;  e  a 
quarta  o  todas  as  mais  que  se  seguirem  o  quádruplo. 

§  2.°  A  reincidência  verifica  se  quando,  passada  em  jul- 
gado a  primeira  multa,  os  multados  deixam  passar  trinta 
dias  contínuos  sem  matricularem  as  creanças  por  cuja  edu- 
cação são  responsáveis. 

Art.  27.°  A  frequência  dos  alumnos  prova-se  pelas  de- 
clarações dos  professores,  os  quaes  são  obrigados,  todos  os 
mezes  até  o  dia  õ,  a  entregar  ao  delegado  parochial,  uma 
relação  em  duplicado  das  faltas  do  mez  antecedente  con- 
forme o  modelo  annexo  B. 

§  1.°  A  relação  é  pelo  delegado  enviada  ao  presidente 
da  camará  municipal  até  ao  dia  8  de  cada  mez,  com  as 
notas  que  julgar  convenientes,  tanto  a  respeito  das  faltas 
dos  professores,  como  das  dos  alumnos.  Esta  relação  deve 
ser  guardada  no  archivo  da  camará  para  prova  do  abono 
das  gratificações  de  frequência,  estabelecidas  no  §  2.°  dos 
artigos  31.°  e  32.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878. 

§  2.°  O  duplicado  fica  em  poder  do  delegado  parochial 
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para  ir  apurando  as  faltas  mensaes  das  creanças  matricu- 
ladas. 

§  3.°  As  faltas  contam- se  por  dias  de  aula.  Aos  alumnos 
que  são  obrigados,  segundo  a  lei,  a  duas  lições  por  dia, 
será  contada  uma  falta  quando  deixarem  de  comparecer  a 
duas  lições. 

Art.  28.°  Quando  um  alumno  tiver  dado  mais  de  vinte 
faltas  n'um  trimestre,  o  delegado  parochial,  no  praso  de 
dez  dias,  admoesta  e  intima  o  pae,  tutor  ou  pessoa  respon- 
sável pelo  ensino  d'esso  alumno,  para  nos  dez  dias  seguin- 
tes ao  da  intimação  justificar  aquellas  faltas. 

§  único.  N'esta  intimação  observar-se-ha  o  disposto  no 
§  único  do  artigo  24.° 

Art.  29.°  As  faltas  aos  exercícios  escolares  só  podem 
justificar-se: 

1.°  Por  moléstia  comprovada  por  certidão  do  facultati- 
vo, ou,  na  falta  d'este,  por  declaração  escripta  do  paro- 
cho; 

2.°  Por  dispensa  do  delegado  parochial,  nos  termos  do 
artigo  17.°,  §  3.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878; 

3.°  Por  interrupção  das  eommunicações  entre  a  residên- 
cia do  alumno  e  a  escola  em  que  estiver  matriculado ; 

4.°  Por  incêndio,  desastre,  morte  de  pessoa  conjuncta  ou 
qualquer  outra  circumstancia  imprevista  e  attendivel ; 

5.°  Por  falta  de  vestuário  e  outros  meios  indispensáveis 
para  as  creanças  poderem  frequentar  a.  escola,  dada  a  hy- 
pothese  de  que  trata  o  §  único  do  artigo  7.°  da  citada  lei. 

Art.  30.°  Os  nomes  dos  pães,  tutores  ou  pessoas  respon- 
sáveis pela  educação  das  creanças,  que  não  obedecerem  á 
intimação  ordenada  no  artigo  28.°,  «ao  no  domingo  ini me- 
diato affixados  á  porta  da  igreja  parochial,  depois  de  li- 
dos pelo  parocho  á  missa  conventual. 

Art.  31.°  Durante  quinze  dias,  a  contar  da  publicação 
dos  nomes  dos  desobedientes,  são  ainda  admittidas  as  jus- 
tificações de  faltas. 

§  único.  Findo  este  praso  e  nos  cinco  dias  seguintes,  o 
delegado  parochial  julga  da  validade  de  todas  as  justifica- 
ções que  lhe  forem  devidamente  apresentadas. 

Art.  32.°  Os  pães,  tutores,  ou  pessoas  responsáveis  pelo 
ensino,  que  depois  das  penas  estabelecidas  nos  artigos  28.°, 
30.°  e  31.°  não  justificarem  as  faltas  dos  alumnos,  ou  apre- 
sentarem documentos  cuja  validade  não  seja  reconhecida 
pelo  delegado  parochial,  pagam  as  multas  designadas  no 
artigo  26.°  e  §  1.°  d'este  regulamento. 

§  único.  A  repetição  de  mais  de  vinte  faltas  não  abona* 
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das  em  outro  trimestre  do  mesmo  atino  escolar,  reputa-se 
reincidência  para  o  effeito  do  pagamento  das  multas. 


CAPITULO   II 
Das  multas 

secção  i 

Das  multas  por  que  são  responsáveis  os  pães,  tutores 
e  pessoas  obrigadas  a  dar  ensino  as  oreanças 

Art.  33.°  As  multas  de  que  tratam  os  artigos  26.°  e  32.° 
d'este  regulamento  são  impostas  pelo  delegado  parochial 
depois  de  empregados  os  meios  e  applicadas  as  penas  que 
as  devem  preceder. 

Art.  34.°  O  delegado  parochial  faz  publicar  na  porta  da 
igreja  os  nomes  dos  multados  com  declaração  de  que  lhes 
é  permittido  recorrer  no  praso  de  dez  dias  para  a  junta 
escolar. 

Art.  35.°  O  recurso,  com  os  documentos  que  o  instruí- 
rem, é  entregue  ao  delegado  parochial,  mediante  recibo. 

Art.  36.°  Findo  o  praso  de  dez  dias,  havendo  recurso, 
será  este  enviado  dentro  dos  três  dias  seguintes  á  junta 
escolar,  com  informação  do  delegado  parochial. 

Não  havendo  recurso,  o  delegado  remette  a  relação  dos 
multados,  com  a  designação  da  importância  das  multas,  á 
commissão  promotora  de  beneficência  e  ensino  para  proce- 
der á  devida  cobrança. 

Art.  37.°  As  juntas  escolares  decidem  os  recursos  den- 
tro de  quinze  dias. 

As  decisões  serão  motivadas  e  assignadas  pelos  vogaes 
presentes,  e  nos  cinco  dias  seguintes  enviadas  ao  delegado 
parochial. 

Art.  38.°  O  delegado  parochial,  logo  que  receber  as  de 
cisões  da  junta  escolar,  e  quando  estas  forem  condemnato- 
rias,  remette  certidão  delias  á  commissão  promotora  de 
beneficência  e  ensino,  a  fim  de  cobrar  a  importância   das 
multas. 

Art.  39.°  A  cobrança  das  multas  é  feita  pela  mesma 
forma  por  que  o  for  a  das  contribuições  do  estado. 

§  1.°  O  documento  passado  pelo  delegado  parochial  tem 
força  de  sentença. 

§  2.°  As  multas  cobradas  em  trabalho  nos  termos  da  lei 
de  6  de  junho  de  1864,  são  pelas  camarás  municipaes  pa- 
gas em  dinheiro  ás  commissões  promotoras  de  beneficência 
e  ensino. 
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SECÇÃO  II 
Das  multas  por  que  sSo  responsáveis  os  delegados  paroohiaes 

Art.  40.°  O  delegado  parochial  que  não  intimar  ou  mul- 
tar os  pães,  tutores  e  pessoas  encarregadas  da  educação 
das  creanças,  nos  prasos  e  pelo  modo  prescripto  na  lei  e 
no  regulamento,  é  responsável,  nó  primeiro  caso,  pelo  pa- 
gamento das  multas  em  que  deviam  incorrer  os  pães,  'tu- 
tores, ou  pessoas  que  deixaram  de  ser  por  elle  admoesta- 
das e  intimadas;  e  no  segundo  caso,  pelo  pagamento  do 
dobro  das  multas  que  devia  impor  pela  falta  de  cumpri- 
mento da  obrigação  do  ensino. 

Árt.  41.°  A  imposição  das  multas  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  compete  á  junta  escolar,  ouvido  previamente 
o  delegado  parochial. 

§  único.  Da  condemnação,  que  deve  ser  motivada,  se 
dará  copia  ao  interessado,  mediante  recibo. 

Art.  42.°  O  delegado  parochial,  dentro  de  cinco  dias 
depois  de  receber  a  copia  da  condemnação,  pôde  recorrer 
doesta  para  a  camará  municipal. 

§  1.°  O  recurso  interpõe-se  por  declaração  escripta,  e  apre- 
sentada pelo  recorrente  na  secretaria  da  camará,  com  os 
documentos  e  allegações  que  lhe  servirem  de  fundamento. 

§  2.°  O  escrivão  da  camará  dará  ao  recorrente,  se  este  o 
pedir,  recibo  da  entrega  da  petição  do  recurso  e  documentos. 

Art.  43.°  A  camará  municipal,  no  praso  de  dez  dias  a 
contar  da  interposição,  decide  o  recurso,  e  nos  cinco  dias 
seguintes  manda  notificar  as  suas  decisões  á  junta  escolar 
e  ao  delegado  parochial. 

Art.  44.°  Quando  o  recorrente  não  for  provido  no  re- 
curso, a  junta  escolar  remetterá  á  commissão  promotora 
de  beneficência  e  ensino  certidão  da  condemnação  definiti- 
va, para  se  seguirem  os  termos  prescriptos  no  artigo  39.° 

CAPITULO  III 
Disposições  geraes 

Art.  45.°  Todo  o  processo  do  recenseamento,  obrigação 
do  ensino  e  imposição  de  multas,  comprehendendo  as  re- 
clamações, os  recursos,  os  documentos  com  que  foram  in- 
struídos os  requerimentos  que  a  tal  respeito  se  fizeram,  e 
as  execuções  sobre  cobrança  de  multas  escolares,  é  gra- 
tuito e  isento  do  imposto  do  sê  lio. 

São  também  isentas  do  imposto  de  sêllo  as  certidões  de 
facultativos  e  os  attestados  dos  parochos  a  que  se  refere  o 
artigo  29.° 
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Árt.  40. °  Em  cada  uma  das  epochas  de  matricula  se 
afiixarão  ua  porta  da  igreja  da  parochia,  depois  de  lidos 
pelo  parodio  á  hora  da  missa  conventual,  editaes  annun- 
ciando  a  obrigação  do  ensino ;  as  penas  que  a  lei  impõe  aos 
pães,  tutores  ou  pessoas  que  faltarem  ao  cumprimento 
d 'essa  obrigação ;  e  os  nomes  das  creanças  que  devem  ser 
apresentadas  aos  professores  para  a  matricula. 

Os  editaes  são  organisados  pelo  delegado  parochial,  que 
os  remette  opportunainento  ao  parocho  para  os  fins  decla- 
rados n'este  artigo. 

Art.  47.°  Todos  aquelles  que,  sendo  encarregados  por 
este  decreto  de  fazer  o  recenseamento,  ou  de  cooperar  para 
clle  de  qualquer  maneira,  dando  informações  e  ministrando 
documentos,  concorrerem  dolosamente  para  que  deixem  de 
inscrever-se  as  creanças  na  idade  de  escola,  ou  sejam  in- 
scriptas  as  que  não  tenham  a  idade  legal,  serão  punidos 
com  as  penas  de  um  até  trinta  dias  de  prisão,  o  a  multa 
correspondente  até  20;>000  réis. 

A  imposição  d'estas  penas  compete  ao  juiz  de  direito  da 
respectiva  comarca  era  policia  correccional. 

O  ministério  publico  é  competente  para,  como  parte 
principal,  aceusar  quaesquer  illegalidades  ou  abusos  no  re- 
censeamento. 

Todo  o  cidadão  domiciliado  no  concelho  ou  freguesia, 
tem  direito  de  requerer  perante  o  juizo  correccional  a  ap- 
plicação  das  penas  impostas  n'este  artigo. 

Este  direito  prescreve  passados  cinco  annos,  a  contar 
d'aquelle  a  que  pertencer  o  recenseamento  (artigo  123.°, 
§  3.°  do  código  penal). 

TITULO  II 
Dos  exames  finaes  dos  alumnos  das  escolas  primarias 

CAPITULO  I 
Da  admissão  dos  alumnos  ao  exame 

Art.  48.°  Os  exames  finaes,  de  que  trata  o  artigo  42.* 
da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  dividem-se  em  exames  de 
ensino  elementar  e  complementar. 

Art.  49.°  Os  exames  de  ensino  elementar  começam  no 
mez  de  maio  de  cada  anno,  e  os  de  ensino  complementar 
logo  que  terminem  os  de  ensino  elementar  do  respectivo 
concelho  (*). 

(i)  As  epochas  fixadas  nVstc  artigo  foram  alteradas  por  decreto 
de  zi  de  fevereiro  de  1887,  artigo  1.° 


Art.  50.°  A  admissão  a  exame  dos  alumnos,  assim  de 
um,  como  de  outro  sexo,  é  feita  sob  proposta  dos  profes- 
sores ou  professoras  de  ensino  publico  ou  particular,  ou  pe- 
los próprios  parentes  que  os  hajam  leccionado. 

Art.  51.°  Para  o  fim  designado  no  artigo  antecedente, 
os  professores,  ou  parentes,  remetterão  ao  presidente  da 
junta  escolar  do  seu  concelho  (artigo  Õ6.°  da  lei  de  2  de 
maio  de  1878)  relações  dos  alumnos  que  propõem  para 
exame. 

§  único.  Devem  mencionar-se  em  listas  separadas: 

1.°  Os  alumnos  propostos  a  exame  de  ensino  elementar; 

2.°  Os  alumnos  propostos  a  exame  de  ensino  comple- 
mentar; 

3.°  Os  alumnos  das  escolas  officiaes; 

4.°  Os  leccionados  em  outras  quaesquer  escolas,  ou  em 
casa  de  suas  famílias. 

Art.  52.°  O  praso  para  a  apresentação  destas  relações 
é  de  1  a  15  de  abril  de  cada  anno  '. 

Art.  53.°  Estas  relações,  que  deverão  ser  assignadas  pe- 
los professores  ou  parentes,  conterão : 

1.°  O  nome  do  alumno; 

2.°  A  sua  naturalidade,  filiação,  idade  e  morada ; 

3.°  O  anno  e  o  mez  em  que  principiou  a  sua  educação 
litteraria ; 

4.°  Sendo  alumno  de  escola  publica  ou  particular,  a  data 
da  matricula  n'essa  escola,  e  o  numero  de  faltas  de  fre- 
quência que  tiver  dado,  desde  essa  epocha  até  o  fim  do 
mez  anterior  áquelle  em  que  é  proposto  para  exame; 

õ.°  A  informação  sobre  a  sua  applicação,  aproveitamento 
e  comportamento. 

CAPITULO  II 

Das  comxnissões  inspectoras  de  exames 

Art.  54.°  Haverá  em  cada  concelho  uma  commissao  in- 
spectora de  exames,  composta  de  um  vogal  da  junta  esco- 
lar, por  ella  indicado,  do  administrador  do  concelho  ou  seu 
substituto,  e  do  inspector  ou  sub-inspector  da  circumscri- 
pçào  ou  circulo  escolar. 

Art.  55.°  Nos  concelhos  em  que  o  inspector  ou  o  sub- 
inspector  não  possam  fazer  parte  da  commissao,  esta  será 
completada  com  um  indivíduo  da  escolha  do  inspector  da 
circumscripção  escolar. 

Art.  56.°  Incumbe  ás  commissoes  inspectoras  de  exames : 

1  0  praso  fixado  n'este  artigo  foi  alterado  pelo  decreto  de  24  de 
fevereiro  de  1887,  artigo  2.° 
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1.°  Verificar  a  authenticidade  das  relações  dos  alumnos 
propostos  para  exame  pelos  professores  ou  parentes; 

2.°  Organisar  os  jurys  e  designar  o  logar,  dia  e  horas 
em  que  devem  fazcr-se  os  exames; 

3.°  Mandar  fazer  e  affixar  as  pautas  dos  examinandos, 
segundo  a  ordem  alphabetica  dos  nomes  dos  professores 
ou  parentes  que  os  propozeram  a  exame. 

4.°  Fiscalisar  os  actos  do  jury,  dando  immediatamente 

Í>arte  ao  governo  de  qualquer  abuso  ou  infracção  do  regu- 
amento. 

§  único.  As  juntas  escolares  do  vem  subministrar  ás.  com- 
missões  de  exame  os  meios  de  levar  a  effeito  o  disposto  no 
n.°  3.°  deste  artigo. 

Art.  57.°  Os  exames  effectuar-sc-hiio  na  escola  publica 
da  sede  do  concelho,  e  quando  não  haja  escola  publica  al- 
guma nas  condições  devidas,  então  se  realisarão  n'uma  sala 
da  camará  municipal,  da  administração  do  concelho  ou  de 
outro  edifício,  devendo  a  sala  escolhida  ter  a  conveniente 
mobília,  mappas,  livros  e  tudo  quanto  for  preciso  para  o  acto. 

Art.  Õ8.°  O  Ioga,  dia  e  hora  em  que  devem  fazer-se 
os  exames  serão  annunciados  em  edital  affixado  nos  paços 
do  concelho,  bem  como  á  porta  do  edifício  escolhido  para 
os  exames,  e,  quando  possível  for,  publicado  no  jornal  mais 
lido  da  localidade. 

Art.  59.°  Nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto,  quando  assim 
convenha  ao  serviço,  podem  eflectuar-ae  em  logar  separado 
os  exames  dòs  candidatos  de  cada  bairro. 

Art.  00.°  As  pautas  dos  examinandos  devem  conter, 
alem  dos  nomes  dos  professores  ou  parentes  que  os  apre- 
sentaram a  exame,  as  notas  de  frequência,  applicação  e 
tempo  que  teem  de  escola,  e  deverão  ainda  ter  espaço  para 
se  marcar  os  dias  de  exame  e  o  resultado  final  d^lle. 

Art.  61.°  Apurado  o  total  dos  examinandos,  a  commis- 
são  inspectora,  tendo  em  vista  o  numero  dos  examinadores 
que  houver  no  concelho,  organisa  uma  ou  mais  mesas  de 
exames,  segundo  convier  ao  serviço. 

Art.  62.°  O  numero  dos  alumnos  que  perante  cada  jury 
devem  ser  examinados  por  dia  ó,  para  as  provas  escriptas, 
de  vinte;  o  para  as  provas  oraes,  de  seis,  para  exame  de 
ensino  elementar,  e  de  quatro,  sendo  de  ensino  comple- 
mentar. 

Art.  G3.°  Faltando  um  ou  mais  candidatos  no  dia  que 
lhes  tiver  sido  designado  para  exame,  serão  chamados  pela 
ordem  da  inscripção  na  pauta  os  que  se  seguirem,  até  per- 
fazerem o  numero  dos  que  devem  ser  julgados  n?aquelle  dia. 
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Art.  64.°  Os  que  faltarem  devem  enviar  ao  presidente 
do  jury  documento  justificativo  da  falta,  sem  o  que  não 
poderão  ser  readmittidos  na  mesma  epocha. 

Art.  6õ.°  Depois  de  examinados  todos  os  inscriptos  na 
pauta  geral,  são  chamados  os  que  tiverem  faltado  com  mo- 
tivo justificado.  O  candidato  que,  pela  segunda  vez,  não 
comparecer,  fica  excluido  de  exame  n'aquella  epocha. 

Art.  G6.°  Os  candidatos  do  sexo  feminino  são  chamados 

depois  de  concluídos  os  exames  dos  do  sexo  masculino, 

observando- se  todos  os  preceitos  regulamentares  que  lhes 

forem  applicaveis. 

CAPITULO  III 

Dos  jurys 

Art.  67.°  O  jury  dos  exames  finaes  em  cada  concelho 
é  composto  de  três  vogaes;  a  saber: 
1.°  O  inspector  ou  sub-inspector  respectivo; 
2.°  Um  professor  ou  professora  das  escolas  complemen- 
tares da  sede  do  concelho  ou  da  povoação  mais  próxima; 
3.°  Um  vogal  da  junta  escolar  ou  outro  cidadão  pro- 
posto por  ella  e  nomeado  pela  camará  (lei  de  2  de  maio 
de  1878,  artigo  42.°,  §  1.°)*. 

Art.  68.°  Na  falta  ou  impedimento  de  qualquer  vogal 
das  designados  em  os  n.os  1.°  e  2.°  do  artigo  antecedente, 
serão  chamados  para  fazer  parte  dos  jurys  outros  profes- 
sores públicos  de  ensino  complementar,  e,  na  falta  d;estes, 
de  ensino  elementar,  antecipadamente  nomeados  pelo  inspe- 
ctor de  entre  os  professores  mais  aptos  para  este  serviço. 
Art.  69.°  Para  o  fim  designado  no  artigo  precedente, 
por  todo  o  mez  de  março,   os  inspectores,  por  si  ou  por 
proposta   e  informação  dos  sub-inspectores,   enviarão  aos 
presidentes  das  commissões  inspectoras  de  exames  de  cada 
concelho  a  lista  dos  professores  que  n^quelle  anno  devem 
desempenhar  o  serviço  de  examinadores. 

Art.  70.°  O  serviço  de  exames  será  combinado  com  o 
serviço  escolar,  de  modo  que  nas  escolas  haja  o  menor  nu- 
mero de  interrupções. 

Art.  71.°  O  presidente  do  jury  é  o  inspector  ou  sub-in- 
spector, e,  na  falta  de  ambos,  o  professor  designado  por 
aquelle.  São  examinadores  todos  os  membros  do  jury. 

Art.  72.°  Junto  dos  jurys  de  exames  têem  assento  os 
professores  públicos  ou  particulares  dos  alumnos,  ou  os 
parentes  que  os  tiverem  ensinado. 

1  As  condições  que  deve  ter  o  vogal  do  jury,  de  que  trata  o 
n.°  3.°  d?este  artigo  estão  fixadas  no  artigo  4.°  e  seu  paragrapho 
do  deereto  de  24  de  fevereiro  de  1887. 
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§  único.  Estes  indivíduos  não  têera  voto  no  julgamento 
dos  exames,  mas  nas  provas  oraes  podem  interrogar,  diri- 
gir e  elucidar  os  seus  alumnos  e  ministrar  informações  so- 
bre o  aproveitamento  d'elles  aos  membros  do  jury  (lei  de 
2  de  maio  de  1878.  artigo  42.°,  §  1.°). 

Art.  73.°  Para  execução  do  artigo  antecedente  não  se- 
rão designados  para  mesas  diversas,  no  mesmo  dia,  os  dis- 
cípulos do  mesmo  professor,  a  fim  de  nenhum  ficar  inhibido 
de  assistir  ao  exame  de  todos  os  seus  alumnos. 

Art.  74.°  Do  jury  de  exame  dos  indivíduos  do  sexo  fe- 
minino faz  parte  uma  professora  de  ensino  complementar; 
porém,  quando  convenha  ao  serviço,  não  só  este  jury  pôde 
ser  constituído  somente  por  professores,  mas  pôde  também 
a  professora  de  ensino  complementar  fazer  parte  do  jury 
dos  exames  dos  candidatos  do  sexo  masculino. 

Art.  7õ.°  Aos  professores  que  desempenharem  o  serviço 
de  examinadores  será  abonada  uma  gratificação  por  dia  de 
exames,  paga  pelas  camarás  municipaes. 

CAPITULO  IV 
Das  provas  escriptas 

Art.  76.°  Os  exames  finaes  de  instrucção  primaria  con- 
stam de  provas  escriptas  e  provas  oraes. 

Art.  77.°  As  provas  escriptas  precedem  as  oraes. 

Art.  78.°  As  provas  escriptas  dos  exames  de  ensino  ele- 
mentar constam  de: 

a)  Escripta  por  dictado  de  um  trecho  de  vinte  linhas, 
pouco  mais  ou  menos,  do  livro  approvado  para  as  escolas 
elementares ; 

b)  Pratica  de  uma  operação  de  arithmetica  em  números 
inteiros  ou  decimaes,  e  solução  de  um  problema  simples 
de  uso  commum,  em  que  o  candidato  possa  mostrar  que 
sabe  applicar  as  operações  fundamentaes  da  arithmetica. 

c)  Desenho  de  copia  a  lápis  e  á  vista  de  um  objecto  sim- 
ples de  uso  commum. 

Art.  79.°  Na  prova  orthographica  de  ensino  elementar 
não  serão  tomadas  como  erro  quaesquer  simplificações  or- 
thographicas  que  o  uso  tiver  admittido. 

Art.  80.°  As  provas  escriptas  do  ensino  complementar 
são: 

a)  Escripta  por  dictado  de  um  trecho  de  vinte  linhas, 
pouco  mais  ou  menos,  de  livro  approvado  para  as  escolas 
complementares. 

Concluída  a  prova  orthographica,  o  candidato  escreve  os 
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dois  abecedarios,  maiúsculo  e  minúsculo,  para  ser  classifi- 
cado em  calligraphia. 

b)  Pratica  de  uma  operação  arithmetica  em  fracções  or- 
dinárias ou  decimaes,  e  solução  de  um  problema  de  appli- 
cação  da  regra  de  três. 

c)  Desenho  a  lápis  de  um  ornato  simples  ou  do  uma  fi- 
gura geométrica. 

Art.  81.°  Os  dictados  para  a  prova  de  orthographia  de- 
vem ser  lidos  pausadamente  por  um  dos  vogaes  do  jury. 
Art.  82.°  Para  cada  uma  das  provas  escriptas  ?  tanto  dos 
exames  do  ensino  elementar  como  do  ensino  complementar, 
haverá  trinta  pontos  formulados  todos  os  annos  pelo  inspe- 
ctor da  circumscripçào  e  por  elles  remettidos,  em  carta  fe- 
chada e  lacrada,   aos  presidentes  das  commissoes  inspe- 
ctoras. 
A  carta  só  será  aberta  no  acto  dos  exames. 
Art.  83.°  Os  pontos  para  as  provas  escriptas  serão  com- 
muns  a  todos  os  candidatos  que  em  cada  dia  forem  exami- 
nados pelo  mesmo  jury. 

Art.  84.°  O  tempo  destinado  para  as  provas  de  arithme- 
tica e  desenho  é  de  uma  hora  para  o  ensino  elementar  e 
de  hora  e  meia  para  o  complementar. 

Art.  85.°  Depois  de  começarem  as  provas  escriptas,  só 
é  permittido  estar  na  sala  dos  exames  aos  membros  da 
coinraissão  inspectora,  membros  do  jury  e  examinandos. 

Art.  8G.°  Durante  a  execução  das  provas  escriptas  os 
membros  do  jury  vigiam  os  candidatos;  e  se  algum  dJestes 
for  encontrado  usando  de  meios  fraudulentos  para  satisfa- 
zer a  qualquer  prova,  será  mandado  sair  da  sala  pelo  pre- 
sidente do  jury  e  excluído  do  exame  n'essa  epocha. 

Art.  87.°  Os  examinandos  que  tiverem  feito  algumas 
emendas  na  prova  orthographica,  deverão  declarar  quaes 
as  palavras  que  emendaram  e  assignar  essa  declaração. 

Art.  88.°  Findas  as  provas  escriptas  dos  candidatos  em 
cada  dia,  são  todas  examinadas,  classificadas  e  rubricadas 
por  cada  um  dos  vogaes  do  jury.  Estas  classificações  são 
de  óptimo,  bom,  sujffiçiente  e  mau. 

Art.  89.°  Apuradas  as  classificações  dadas  pelos  três 
vogaes  do  jury  ás  provas  de  cada  candidato,  são  excluidos 
das  provas  oraes  os  que  forem  classificados  de  maus  nas 
duas  provas,  arithmetica  e  orthographica. 

Art.  90.°  As  provas  escriptas  dos  alumnos  admittidos 
ao  exame  oral  são  apresentadas  ao  jury  d'esse  exame,  c  as 
classificações  obtidas  copiadas  para  a  lista  do  exame  oral 
e  tomadas  em  conta  para  o  resultado  final  do  exame. 
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CAPITULO  V 
Das  provas  oraes 

Art.  91.°  Ás  provas  oraes  dos  exames  de  ensino  ele- 
mentar ou  complementar  são  publicas  e  comprehendem 
exercícios  práticos  e  interrogações. 

Art.  92.°  Os  exercícios  a  que  são  obrigados  os  exami- 
nandos do  ensino  elementar  consistem  em: 

a)  Leitura  em  voz  alta  de  um  trecho  de  vinte  a  trinta 
linhas  de  livro  approvado  para  as  escolas  elementares. 

b)  Classificação  grammatical  e  significação  de  algumas 
palavras  do  trecho  lido;  analyse  limitada  ao  conhecimento 
do  sujeito,  verbo,  attributo  ou  complemento  objectivo  de 
algumas  orações;  e  intelligoncia  do  sentido,  explicando  a 
referencia  dos  pronomes,  adjectivos  possessivos,  etc. 

c)  Conjugação  oral  de  verbos  regulares  ou  irregulares. 

d)  Escrever  e  ler  números  no  quadro  e  effectuar  opera- 
ções fáceis  de  arithmetica. 

Art.  93.°  Os  exercícios  a  que  sao  obrigados  os  exami- 
nandos de  ensino  complementar  são: 

a)  Leitura  em  voz  alta  e  accentuada  de  uma  pagina  de 
livro  de  prosa  approvado  para  as  escolas  de  ensino  comple- 
mentar e  de  duas  ou  três  estancias  do  poema  Os  Lusíadas. 

b)  Analyse  grammatical  e  de  sentido  de  um  trecho  de 
prosa. 

c)  Resolução  no  quadro  preto  de  operações  de  arithmetica 
comprehendidas  no  programma  das  escolas  complementares. 

d)  Desenho  no  quadro  de  uma  figura  geométrica  ou  re- 
solução de  um  problema  simples  de  geometria. 

Art.  94.°  As  interrogações  a  que  os  examinandos  são 
obrigados  a  responder,  versam  sobre  todas  as  disciplinas 
que  fizerem  parte  do  quadro  de  cada  grau  de  ensino, 
conforme  o  disposto  no  §  único  do  artigo  4.°  da  lei  de  2 
de  maio  de  1878,  e  são  feitas  dentro  dos  limites  dos  pro- 
grammas  respectivos. 

Art.  95.°  Durante  a  prova  oral,  o  professor  do  exami- 
nando pôde  elucidal-o,  esclarecel-o  e  encaminhal-o,  de  ac- 
cordo  com  os  membros  do  jury,  facilitando-lhe  a  compre- 
hensão  das  perguntas  que  lhe  tiverem  sido  feitas.  E  depois 
das  interrogações  do  jury,  poderá  usar  da  faculdade  de  in- 
terrogai-o  novamente  nas  disciplinas  quo  quizer,  comtanto 
que  façam  parte  do  programma. 

Art.  96.°  Para  o  ensino  elementar  o  tempo  destinado  ao 
exercicio  de  leitura  e  analyse  é  de  quinze  minutos  por  alu- 
mno,  dez  para  cada  uma  das  disciplinas  seguintes  :    gram 
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matica,  arithmetica  e  moral,  e  cinco  para  conjugação  de 
verbos,  alem  de  dez  minutos  para  exame  de  agricultura, 
quando  estiver  em  vigor  o  artigo  4.°  da  lei  de  2  de  maio 
de  1878.  O  exercício  (d)  do  artigo  92.°  não  deve  prolon- 
gar-se  alem  de  dez  minutos. 

Art.  97.°  O  exame  oral  de  ensino  complementar  é  divi- 
dido em  duas  partes  e  feito  em  dois  dias  úteis  consecuti- 
vos. No  primeiro  dia,  conjunctamente  com  o  exercício  (c) 
mencionado  no  artigo  93.°,  o  examinando  é  interrogado 
em  leitura  e  analyse,  gram matica,  arithmetica,  geometria 
e  chronologia.  No  segundo  dia,  alem  do  exercício  (d)  do 
meumo  artigo,  é  examinado  em  geographia,  historia  portu- 
gueza,  moral  e  historia  sagrada,  hygiene,  agricultura  e  di- 
reitos e  deveres  do  cidadào. 

§  único.  As  interrogações  serão  acompanhadas  de  de- 
monstrações praticas  nas  disciplinas  que  d 'isso  forem  sus- 
ceptíveis. 

Art.  98.°  Quando  estiver  em  vigor  o  disposto  no  arti- 
go 4.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  os  candidatos  do  sexo 
masculino  serão  também  examinados,  no  primeiro  dia  em 
escripturaçao  e  princípios  de  economia  rural,  industrial  ou 
coramercial;  e  no  segundo  dia  em  rudimentos  de  pbysica, 
chi  mica  e  historia  natural. 

No  mesmo  caso  os  candidatos  do  sexo  feminino  serão 
examinados  em  economia  domestica  e  escripturaçao  no  pri- 
meiro dia,  e  em  rudimentos  de  sciencias  physicas  e  natu- 
raes  no  segundo  dia. 

Art.  99.°  O  tempo  destinado  para  o  exame  oral  do  en- 
sino complementar  é  de  vinte  e  cinco  minutos  para  a  lei- 
tura e  analyse,  dez  para  cada  uma  das  disciplinas  seguin- 
tes: gram matica,  arithmetica,  direitos  e  deveres  do  cidadão, 
geographia,  historia  portugueza,  moral  e  historia  sagrada, 
hygiene  e  agricultura,  e  cinco  minutos  para  cada  uma  das 
mais  disciplinas  do  exame.  O  exercício  (c)  do  artigo  93.° 
poderá  durar  até  vinte  minutos  e  o  de  desenho  dez. 

§  único.  Quando  se  dê  o  caso  previsto  pelo  artigo  98.°, 
o  exame  de  cada  disciplina  n'elle  mencionada  pôde  durar 
até  dez  minutos  por  alumno. 

Art.  100.°  São  dispensados  do  exame  de  doutrina  christã 
e  historia  sagrada  os  indivíduos  que  não  professarem  a  re- 
ligião catholica. 

Art.  101.°  A  cada  membro  do  jury  é  distribuída  uma 
lista  dos  alumnos  a  examinar  n'aquelle  dia,  para  serem 
classificados  em  todas  as  disciplinas  de  que  consta  o  exame 
(modelos  annexos  C  e  D). 
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Art.  102.°  A  medida  que  o  examinando  for  sendo  in- 
terrogado em  cada  uma  das  disciplinas  do  exame,  os  vo- 
gaes  do  jury  em  acto  continuo  escrevem  nas  suas  listas  a 
classificação  que  cada  um  entendeu  merecer  o  alumno.  Es- 
tas listas,  assignadas  pelos  membros  do  jury,  são  apresen- 
tadas no  fim  dos  exames  d'aquelle  dia  para  se  apurar  a 
classificação  e  resultado  do  exame  de  cada  alumno,  e  são 
enviadas  depois  ao  inspector  da  circumscripção. 

§  único.  As  classificações  são  como  nas  provas  escriptas 
de  óptimo,  bom,  sufficiente  e  mau. 

Art.  103.°  Concluídos  os  exames  de  um  dia,  o  jury,  em 
vista  das  listas  apresentadas  pelos  vogaes,  faz  o  apuramento 
das  classificações  que  cada  alumno  obteve  por  maioria  nas 
diversas  disciplinas. 

Art.  104.°  Quando  houver  divergência  nas  classificações 
dadas  por  cada  vogal  do  jury,  tomar-se-ha  a  média  por  meio 
de  algarismos  correspondentes  ás  classificações  pela  forma  se- 
guinte: óptimo,  3;  bom,  2;  sufficiente,  1;  mau,  0.  O  can- 
didato que  em  qualquer  disciplina,  sommados  os  valores 
correspondentes  ás  classificações  dos  três  vogaes  do  jury, 
obtiver  8  ou  9  valores,  será  classificado  de  óptimo  n'essa 
disciplina;  de  bom  aquelle  que  tiver  5  a  7;  de  sufficiente 
de  2  a  4;  e  mau  o  que  não  chegar  a  2  valores. 

§  único.  Estas  classificações  são  escriptas  em  outra  lista, 
que  será  também  enviada  ao  inspector,  sendo  assignada 
pelos  três  vogaes  do  jury  (modelos  annexos  E  e  F). 

Art.  105.°  No  ensino  elementar  serão  adiados  os  alumnos 
que  forem'  classificados  de  maus  em  alguma  das  seguintes 
disciplinas:  leitura,  grammatica  e  arithmetica;  ou  em  três 
das  restantes  disciplinas.  Os  mais  são  approvados. 

Será  approvado  com  distincção  o  alumno  que  for  classi- 
ficado de  óptimo  em  orthographia,  leitura,  grammatica  e 
arithmetica,  e  de  bom,  pelo  menos,  em  todas  as  restantes1. 

Art.  106.°  No  ensino  complementar  ficam  adiados  os 
que  forem  classificados  de  maus  em  analyse  grammatical, 
leitura,  grammatica,  hygiene,  direitos  e  deveres  do  cida- 
dão, arithmetica  ou  em  quatro  das  outras  disciplinas.  Os 
mais  são  approvados. 

São  approvados  com  distincção  aquelles  que  forem  clas- 
sificados de  óptimos  em  orthographia,  leitura,  analyse, 
grammatica  e  arithmetica,  c  de  bons,  pelo  menos,  em  todas 
as  mais  disciplinas. 

Art.  107.°  O  resultado  final  dos  exames  em  cada  dia  c 

1  Este  artigoToi  modificado  pelo  decreto  de  24  de  fevereiro  de  1887, 
artigo  f).° 
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passado  ao  livro  dos  termos  de  exame,  os  quaes  devem  já 
estar  lavrados  pelo  amanuense  ao  serviço  da  commissão, 
e  ser  assignados  immediatamente  por  todo  o  jury  !.  £  tam- 
bém copiado  para  a  pauta  de  que  trata  o  artigo  60.°  o  re- 
sultado do  exame  de  cada  dia. 

Art.  108.°  Durante  todo  o  tempo  dos  exames,  mor- 
mente durante  as  provas  oraes,  os  vogaes  do  jury  darão 
toda  a  attenção  ás  respostas  dos  examinandos  sem  se  dis- 
trahirem  para  outro  assumpto. 

Art.  109.°  O  acto  dos  exames  não  poderá  começar  nem 
continuar  sem  estarem  presentes  todos  os  vogaes  do  jury. 
§  único.  Concluídas  as  provas  dadas  por  metade  dos 
candidatos  em  cada  dia,  o  jury,  antes  de  passar  a  exami- 
nar o  segundo  turno,  pôde  tomar  dez  a  quinze  minutos  de 
descanso.  Fora  d'este  caso,  quando  algum  vogal  tiver  de 
se  ausentar  temporariamente  da  sala,  o  participará  ao  pre- 
sidente? para  este  suspender  o  exame  até  elle  regressar. 

CAPITULO  VI 
Disposições  geraes 

Art.  110.°  Para  se  lançarem  os  termos  de  exame  haverá 
livros  especiaes  ministrados  pelas  camarás  municipaes,  e 
devidamente  authentícados  pelos  presidentes  doestas  corpo- 
rações. 

Art.  111.°  Estes  livros  são  conservados  nos  arebivos  mu- 
nicipaes e  d'elles  mandam  as  camarás  passar  gratuitamente 
as  certidões  que  lhes  forem  requeridas. 

Art.  112.°  A  certidão  de  approvaçao  em  exame  de  en- 
sino elementar  é  obrigatória,  não  só  para  a  matricula  nas 
escolas  publicas  complementares,  mas  também  para  a  ad- 
missão a  exame  de  ensino  complementar. 

Art.  113.°  A  certidão  de  approvaçao  em  exame  de  en- 
sino complementar  dá  direito  á  matricula  nos  lyceus  na- 
cionaes,  independemente  de  novo  exame  perante  estes. 

Art.  114.°  O  processo  de  todos  os  exames  effectuados 
nos  diversos  concelhos,  comprchendendo  as  relações  men- 
cionadas no  artigo  51.°,  uma  copia  da  lista  geral  dos  exa- 
minados, as  provas  escriptas  dos  alumnos,  as  listas  com 
as  classificações  dos  examinadores  (artigos  101.°,  102.°  e 
104.°),  e  um  mappa  estatístico  dos  exames,  são  enviados 
pelas  commissões  de  exames  ao  inspector  da  circumscri- 
pção,  com  a  exposição  dos  inconvenientes  que  algumas  dis- 
posições d'este  regulamento  hajam  apresentado. 

i  £ste  artigo  foi  ampliado  pelo  decreto  de  24  de  fevereiro  de  1887, 
artigo  5.° 
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Art.  115.°  O  inspector,  em  vista  dos  processos  e  expo- 
sições que  depois  fará  archivar,  propõe  ao  governo,  no  re- 
latório animal,  as  providencias  para  melhorar  o  serviço  de 
exames. 

TITULO  III 

Das  escolas  normaes 

CAPITULO  I 
Das  esoolas  normaes 

Art.  116.°  As  escolas  normaes  teem  por  fim  instruir  e 
educar  professores  para  o  ensino  primário  tanto  elementar 
como  complementar. 

Dividem-se  em  escolas  de  primeira  e  segunda  classe. 

Art.  117.°  Silo  de  primeira  classe  as  escolas  de  Lisboa  e 
Porto;  e  de  segunda  classe  as  escolas  normaes  collocadas 
em  outros  districtos  do  paiz. 

Art.  118.°  Nas  escolas  de  primeira  classe  haverá  t)  curso 
elementar  e  complementar;  nas  de  segunda  classe  somente 
o  curso  elementar.  O  curso  elementar  também  se  denomina 
curso  do  primeiro  grau;  e  o  complementar  curso  do  segundo 
grau. 

Art.  119.°  A  despeza  com  o  pessoal  das  escolas  nor- 
maes de  primeira  classe  é  paga  pelo  estado.  As  pensões 
aos  alumnos  de  um  e  outro  sexo,  acquisição  e  conservação 
dos  edifícios  em  que  devem  ser  estabelecidas  as  escolas,  as 
mobílias  e  as  bibliothecas,  o  expediente  das  aulas  e  os  pré- 
mios aos  alumnos  distinctos,  são  despeza  obrigatória  da 
junta  geral  do  districto  respectivo. 

Art.  120.°  Nos  districtos  administrativos  do  reino,  exce- 
ptuando Lisboa  e  Porto,  serão  creadas,  para  habilitar  pro- 
fessores e  professoras,  escolas  normaes  elementares,  ou  de 
segunda  classe,  cujo  numero  não  seja  inferior  a  dez. 

Art.  121.°  A  despeza  das  escolas  normaes  de  segunda 
classe  será  custeada  pelas  juntas  geraes  de  um  ou  mais  dis- 
trictos, e  pelo  estado,  nos  termos  do  artigo  119.° 

Art.  122.°  Nas  escolas  normaes  de  primeira  classe  para 
o  sexo  masculino  haverá  até  quatro  professores  e  quarenta 
alumnos  com  a  pensão  de  7  #000  réis  por  mez,  durante  a 
frequência. 

Nas  escolas  normaes  de  primeira  classe  para  o  século 
feminino  haverá  até  três  professoras  e  quarenta  alumnas 
com  a  pensão  mensal  de  7(5000  réis,  também,  durante  a 
frequência. 

Art.  123.°  As  escolas  normaes  de  segunda  classe  do 
sexo  masculino  terão  dois  professores  e  um  ajudante. 


75 

Àr*  escolas  normaes  de  segunda  classe  para  o  sexo  fe- 
minino terão  duas  professoras  e  uma  ajudante. 

§  único.  O  numero  de  pensionistas,  tanto  nas  escolas  de 
segunda  classe  do  sexo  masculino,  como  nas  do  sexo  femi- 
nino, será  até  vinte. 

A  pensão  mensal  é  de  6/5000  réis. 

Art.  124.°  As  escolas  normaes,  quer  de  um,  quer  de  ou- 
tro sexo,  serão  collocadas  nas  cidades,  cabeças  de  districto. 

§  único.  Quando,  porém,  dois  ou  mais  districtos  se  jun- 
tarem para  a  creação  de  uma  escola  normal,  a  localidade 
será  escolhida  pelas  juntas  geraes  de  districto,  de  accordo 
com  o  governo. 

Art.  125.°  Os  edifícios  para>as  escolas  normaes,  quer  de 
primeira,  quer  de  segunda  classe,  serão  construídos  á  custa 
das  juntas  geraes  de  districto,  mas  sob  planos  approvados 
pelo  governo. 

Estes  edifícios  terão,  pelo  menos,  os  seguintes  comparti- 
mentos e  dependências: 

1.°  Residência  para- o  secretario  e  para  o  porteiro; 

2.°  Uma  sala  espaçosa  para  bibliotheca; 

3.°  Uma  sala  para  secretaria  e  sessões  do  conselho  escolar; 

4.°  Uma  sala  espaçosa  para  museu; 

5.°  Duas  salas  para  aulas; 

6.°  Uma  sala  espaço.sa  para  escola  annexa; 

7.°  Um  terreno  contíguo  para  exercícios. 

Art.  126.°  Nas  escolas  normaes  para  o  sexo  feminino  ha- 
verá, alem  dos  compartimentos  e  dependências  que  tiverem 
os  edifícios  para  as  escolas  normaes  do  sexo  masculino, 
também  os  indispensáveis  para  o  internato,  quando  as  jun- 
tas geraes  entenderem  que  o  devam  estabelecer,  faculta- 
tivo, e,  n'este  caso,  haverá  também  as  accoramodaçoes  ne- 
cessárias  para  a  residência  das  professoras  e  empregadas. 

CAPITULO  II 
Das  disciplinas  que  constituem  os  oursos  normaes 

Art.  127.°  Fazem  objecto  do  ensino,  nas  escolas  nor- 
maes primarias  de  primeira  classe  para  o  sexo  masculino, 
as  seguintes  disciplinas: 

1.°  Leitura  e  recitação  de  prosa  e  verso; 

2.°  Grammatica  e  exercicios  da  lingua  portugueza;  re- 
dacção; 

3.°  Arithmctica;  systema  legal  de  pesos  e  medidas;  no- 
ç5es  de  álgebra; 

4.°  Geometria  elementar  e  suas  applicaçBes  mais  usuaeB; 

õ.°  Geographia,  chronologia  e  historia; 
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G.°  Moral  e  historia  sagrada,  em  especial  do  Novo  Tes- 
tamento ; 

7.°  Pedagogia,  methodologia;  legislação  relativa  ás  es- 
colas primarias ; 

8.°  Desenho; 

9.°  Calligraphia ; 

10.°  Rudimentos  de  physica,  chi  mica  e  historia  natural; 

11. °  Elementos  de  agricultura; 

12.°  Noções  de  hygicne; 

13.°  Princípios  de  economia  rural,  domestica,  industrial 
e  commercial; 

14.°  Escripturação ; 

lõ.°  Direitos  e  deveres  dos  cidadãos; 

16.°  Lingua  franceza; 

17.°  Canto  chorai; 

18.°  Gymnastica; 

Art.  128.°  Nas  escolas  normaes  de  primeira  classe  para 
o  sexo  feminino  o  ensino  abrange,  alem  das  disciplinas  dos 
n.os  1.°  a  10.°,  12.°,  ltí.°,  17.°  e  18.°  do  artigo  antece- 
dente: 

1.°  Economia  domestica; 

2.°  Trabalhos  de  agulha  e  lavores; 

3.°  Deveres  das  mães  de  familia; 

4.°  Desenho  de  ornato  applicado  aos  lavores  próprios  do 
sexo; 

5.°  Jardinagem. 

Art.  129.°  O  ensino  das  disciplinas  mencionadas  nos  ar- 
tigos 127.°  e  128.°  é  repartido  por  dois  cursos  correspon- 
dentes aos  dois  graus  em  que  se  divide  a  instrucçao  pri- 
maria. 

O  curso  do  primeiro  grau,  ou  elementar,  dura  dois  an- 
nos. 

O  curso  do  segundo  grau,  ou  complementar,  dura  mais 
um  anno. 

A  distribuição  das  disciplinas  pelos  diversos  annos  dos 
cursos  normaes,  o  numero  das  horas  de  aula  em  cada  um 
dos  cursos  e  em  cada  semana,  a  duração  total  dos  respe- 
ctivos exercicios  escolares  e  o  desenvolvimento  que  deve 
dar- se  ao  ensino  de  cada  disciplina,  consta  dos  quadros  e 
programmas  annexos. 

Art.  130.°  O  ensino  do  curso  elementar  será  idêntico 
em  todas  as  escolas  normaes. 

Art.  13l.°  Os  alumnos  e  alumnas  do  segundo  anno  do 
curso  elementar  e  do  terceiro  do  complementar,  são  obri- 
gados a  exercicios  práticos  de  methodologia  nfuma  escola 
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primaria  annexa  que  será  a  de  ensino  elementar  e  comple- 
mentar da  localidade  onde  funccionam  as  escolas  normaes, 
quando  não  a  houver  privativa  da  escola  normal. 

Art.  132.°  Ánnexa  a  cada  escola  normal  haverá  um  mu- 
seu escolar,  que  reunirá  as  publicações  officiaes  estrangei- 
ras e  nacionaes  sobre  o  ensino  primário,  os  planos  de  ca- 
sas de  escola,  os  modelos  naturaes  ou  reduzidos  das  alfaias 
e  mobílias  escolares,  os  apparelhos  e  instrumentos  usados 
no  ensino  popular,  os  livros  de  ensino,  collecçòes  de  instru- 
mentos de  agricultura,  specimens  de  productos  naturaes  e 
iodu8triaes  de  Portugal  e  suas  possessões,  e  bem  assim  os 
dados  estatísticos  concernentes  ao  ensino  primário. 

As  escolas  normaes  de  primeira  classe  terão,  alem  do  mu- 
seu escolar,  um  laboratório  de  chimica  e  gabinetes  de  phy- 
sica  e  historia  natural  para  auxiliar  o  ensino  das  respecti- 
vas disciplinas. 

CAPITULO  III 

Das  oommissões  inspeotoras  das  escolas  normaes l 

Art.  133.°  As  commissoes  inspectoras  das  escolas  nor- 
maes nos  dÍ8trictos  que  mantiverem  estes  institutos  consta- 
rão: 

1.°  De  três  vogaes  da  junta  geral  do  districto  ou  de  três 
cidadãos  por  ella  eleitos  de  dois  em  dois  annos; 
2.°  Do  inspector  primário  da  circumscripção ; 
3.°  De  um  vereador  da  camará  municipal  da  sede  do 
districto,  eleito  também  pela  mesma  camará  de  dois  em  dois 
annos; 

§  I.°  Quando,  porém,  dois  ou  mais  districtos  se  combi- 
narem para  instituir  e  sustentar  uma  escola  normal  a  res- 
pectiva commissão  inspectora  será  composta: 

1.°  De  três  indivíduos  eleitos  pelas  juntas  geraes  de  dis- 
tricto que  mantiverem  a  escola; 

2.°  Do  inspector  primário  da  circumscripção  onde  a  es- 
cola funecione; 

3.°  De  um  vereador  da  camará  municipal  do  concelho 
sede  da  escola,  igualmente  eleito  de  dois  em  dois  annos. 

§  2.°  Exercerá  as  funeções  de  presidente  da  commissão 
inspectora  o  vogal  da  mesma  commissão  que  esta  eleger 
por  maioria  de  votos  no  primeiro  dia  da  sua  sessão. 

1  Em  virtude  da  lei  de  18  de  julho  de  1885,  que  reformou  o  mu- 
nicípio de  Lisboa,  foi  por  decreto  de  30  de  dezembro  do  mesmo  anno 
dada  nova  organisaç&o  á  commissão  inspectora  das  escolas  normaes 
d'aquella  cidade. 
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§  3.°  A  commissâo  elege  da  mesma  forma  o  seu  secre- 
tario. 

Art.  134.°  A  commissíio  inspectora  das  escolas  normaes 
só  poderá  funccionar  quando  esteja  em  maioria,  substi- 
tuindo o  presidente,  no  caso  de  impedimento,  o  vogal  que 
tiver  mais  idade. 

§  1.°  Quando  a  commissâo  tenha  de  resolver  assumptos 
relativos  ao  ensino,  mio  poderá  celebrar  sessão  sem  assis- 
tência do  inspector. 

§  2.°  A  commissâo  inspectora  terá  uma  sessão  ordinária 
no  principio  de  cada  mez  para  tratar  dos  assumptos  da  sua 
competência. 

§  3.°  Ás  sessões  da  commissâo  deverá  assistir  o  director 
da  escola  normal,  tendo  voto  consultivo  nos  assumptos  que 
se  tratarem,  excepto  quando  lhe  digam  respeito. 

Art.  135.°  Incumbe  ás  commissões  inspectoras  das  es- 
colas normaes: 

1.°  Superintender  no  cumprimento  dos  deveres  dos  pro- 
fessores e  empregados  das  escolas  normaes; 

2.°  Satisfazer  ao  disposto  nos  artigos  163.°,  166.°,  174.°, 
188.°,  189.°,  194.°  e  197.°; 

3.°  Promover  a  hospedagem  económica  dos  alumnos  pen- 
sionistas em  casa  de  pessoas  honestas ; 

4.°  Exigir  informações  mensaes  acerca  do  comportamento 
dos  alumnos,  e  ao  mesmo  tempo  examinar  se  são,  ou  nào, 
bem  tratados; 

í>.°  Tomar  conhecimento  e  resolução  acerca  das  queixas 
e  reclamações  dos  alumnos  com  respeito  á  falta  de  cumpri- 
mento do  contrato  de  hospedagem; 

6.°  Enviar  á  junta  geral,  até  ao  1.°  de  outubro  de  cada 
anno,  um  relatório  circumstanciado  acerca  do  estado  moral, 
litterario  e  económico  da  escola,  indicando  simultaneamente 
as  reformas  e  providencias  que  julgar  convenientes.  Uma 
copia  d'este  relatório  será  enviada  ao  governo  pelo  presi- 
dente da  commissâo; 

7.°  Arrecadar  os  donativos  feitos  á  escola,  dando  parte 
ao  governo; 

7.°  Vigiar  pelo  aproveitamento  dos  alumnos  e  assistir 
aos  exames  da  escola  normal; 

9.°  Inspeccionar  o  estado  material  dos  edifícios  e  alfaias 
escolares. 

Art.  130.°  As  commissÕes  inspectoras  das  escolas  nor- 
maes podem  mandar,  pelos  seus  presidentes,  convocar  o 
conselho  escolar,  quando  for  necessário,  e  exigir  do  dire- 
ctor da  escola,  e  por  intermédio  d'este,  dos  professores  e 
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mais  empregados,   informações  verbaes,   ou  por  escripto, 
acerca  dos  assumptos  de  sua  competência. 

Art.  137.°  Aos  presidentes  das  commissões  inspectoras 
pertence  a  presidência  das  sessões  para  que  for  convocado 
o  conselho  escolar,  na  hypothese  do  artigo  anterior. 

CAPITULO  IV 
Do  pessoal  das  esoolas  normaes 

Art.  138.°  O  pessoal  das  eseolas  normaes  de  uma  e  ou- 
tra classe  e  os  respectivos  vencimentos  constam  da  tabeliã 
que  faz  parte  integrante  do  presente  regulamento. 

Art.  139.°  A  nomeação  dos  professores  e  professoras 
das  escolas  normaes  é  feita  pelo  governo,  mediante  con- 
curso publico,  e  observando-se  os  preceitos  seguintes: 

1.°  Para  as  escolas  normaes  de  primeira  classe  são  pre- 
feridos os  professores  vitalícios  das  escolas  normaes  de 
2.a  classe,  que  tiverem  o  diploma  do  curso  completo  do 
ensino  normal,  ou  serviço  distincto  por  mais  de  cinco  annos 
n'uma  escola  complementar; 

2.°  Para  as  escolas  normaes  de  2.a  classe  serão  preferi- 
dos os  professores  vitalícios  de  ensino  complementar,  que 
se  hajam  tornado,  distinctos  pelo  seu  comportamento  e  ser- 
viço no  magistério. 

Art.  140.°  O  primeiro  provimento  dos  professores  e  pro- 
fessoras das  escolas  normaes  pôde  ser  feito  pelo  governo 
independentemente  do  concurso,  de  que  se  falia  no  artigo 
antecedente. 

Art.  141.°  Os  porteiros  e  porteiras  das  escolas  normaes 
são  propostos  pelos  respectivos  directores  ou  directoras  e 
nomeados  pelo  governo.  Os  serventes  são  nomeados  pelos 
directores  ou  directoras. 

Art.  142.°  O  governo  escolhe  d'entre  os  professores  effe- 
ctivos  os  directores,  secretários  e  bibliothecarios  das  esco- 
las normaes  para  o  sexo  masculino;  e  d'entre  as  professo- 
ras effectivas  as  directoras,  escrivãs  e  bibliothecarias  das 
escolas  normaes  para  o  sexo  feminino. 

Art.  143.°  No  impedimento  temporário,  até  três  mezes, 
dos  professores  e  dos  empregados  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  o  conselho  da  escola  elegerá  d'entre  os  res- 
tantes professores  quem  os  substitua. 

CAPITULO  V 
Dos  directores  e  directoras  das  esoolas  normaes 

Art.  144.°  Aos  directores  e  directoras  das  escolas  nor- 
maes compete: 
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1.°  Dar  execução  ás  leis,  regulamentos  e  ordens  do  go- 
verno ; 

2.°  Superintender  no  ensino,  na  administração  e  na  po- 
licia da  escola; 

3.°  Corresponder-se  com  o  inspector  da  circumscripção 
e  com  as  auctoridades  administrativas  em  tudo  que  se  refe- 
rir á  direcção  da  escola; 

4.°  Presidir  ás  sessões  do  conselho  escolar; 

5.°  Executar  as  resoluções  do  conselho,  quando  não  ca- 
reçam de  approvação  superior,  ou  não  offendam  as  leis  e 
as  ordens  do  governo; 

6.°  Dar  conta  ao  inspector  das  resoluções  do  conselho, 
a  que  recusar  execução,  expondo  os  motivos  da  recusa; 

7.°  Tomar,  nos  intervallos  das  sessões,  as  providencias 
exigidas  pela  urgência  do  serviço,  dando  depois  conta  ao 
conselho ; 

8.°  Convocar  o  conselho ; 

9.°  Fiscalisar  os  empregados  da  escola  no  cumprimento 
dos  seus  deveres; 

10.°  Mandar  matricular  os  alumnos; 

11.°  Fazer  observar  fielmente  o  plano  dos  estudos  e 
programmas  das  matérias,  de  modo  que  a  instrucção  se 
mantenha  sempre  dentro  dos  limites  e  fins  do  ensino  nor- 
mal ; 

12.°  Conceder  aos  alumnos  licença  para  estarem  ausen- 
tes da  escola,  com  justificado  motivo  e  com  approvação  do 
conselho,  até  oito  dias  em  cada  anno  escolar ; 

13.°  Assígnar  as  folhas  dos  vencimentos  ; 

14.°  Prestar  as  informações  que  lho  forem  exigidas  pela 
commissão  inspectora  e  pelo  inspector  da  circumscripção ; 

15.°  Superintender  na  escola  annexa; 

16.°  Apresentar  ao  governo,  por  intermédio  do  inspe- 
ctor, ató  ao  dia  10  de  setembro  de  cada  anno,  um  relató- 
rio circurastanciado  e  estatístico  dos  alumnos  da  escola  nor- 
mal e  da  escola  annexa,  e  do  seu  aproveitamento  mora- 
ral  e  litterario,  com  relação  ao  anno  lectivo  findo. 

CAPITULO  VI 
Dos  professores  e  professoras  das  esoolas  normaes 

Art.  145.°  Aos  professores  e  professoras  das  escolas  nor- 
maes cumpre : 

1.°  Reger  pontualmente,  conforme  os  programmas  e  ho- 
rários approvados,  as  disciplinas  que  lhes  forem  distribuí- 
das pelos  conselhos ; 
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2.°  Cuidar  do  progresso  moral  o  litterario  dos  aluamos ; 
3.°  Manter  a  policia  das  suas  aulas,  podendo  para  este 
fim  empregar  os  meios  lcgaes  ao  seu  alcance  ou  reclamar 
do  director  ou  directora  a3  providencias  convenientes ; 

4.°  Lançar  era  caderno  especial,  modelo  annexo  G,  nota 
qualificativa  das  lições,  exercícios  escolares,  faltas  e  proce- 
dimento dos  alumnos; 

5.°  Comparecer  ás  sessões  do  conselho  e  tomar  parte  nas 
discussões  e  votações ; 

6.°  Fazer  parte  dos  jurys  de  todos  os  exames  dos  alu- 
mnos ; 

7.°  Fazer  propostas  sobre  qualquer  assumpto  que  jul- 
guem de  utilidade  para  o  bom  andamento  e  progresso  lit- 
terario da  escola; 

8.°  Prestar  todas  as  informações  que  lhes  forem  exigi- 
das pelo  director  ou  directora  sobre  o  procedimento  e  ap- 
plicação  dos  seus  discípulos; 

9.°  Cumprir  todas  as  demais  obrigações  que  lhes  forem 
designadas  pelo  conselho  escolar,  em  harmonia  com  as  dis- 
posições d'este  regulamento  e  das  instrucções  regulamenta- 
res internas  da  escola. 

Art.  146.°  Os  professores  e  professoras  das  escolas  nor- 
maes  que  se  impossibilitarem  para  c  serviço,  têera  direito  á 
aposentação  que  por  lei  competir  aos  professores  de  instruc- 
çào  secundaria. 

§  único.  Para  a  aposentação  com  os  ordenados  corres- 
pondentes aos  logares  que  exercem,  devem  os  professores 
ter  nesses  logares  pelo  menos  dez  annos  de  bom  c  effe- 
ctivo  serviço,  a  contar  da  data  da  sua  nomeação,  aliás  só 
poderão  ser  aposentados  com  os  ordenados  correspondentes 
ao  ultimo  logar  que  anteriormente  houverem  exercido,  se 
por  lei  lhes  competir  aposentação. 

Art.  147.°  As  penas  disciplinares  a  que  ficam  sujeitos 
os  professores  e  professoras  das  escolas  normaes  são  as  se- 
guintes: 

1.*  Admoestação; 
2.*  Reprehensão; 

3.a  Reprehensão  dada  em  conselho; 
4.*  Suspensão  com  perda  total  ou  parcial  de  vencimen- 
tos; 

5.*  Demissão. 

§  único.  A  suspensão  com  perda  total  de  vencimentos 
será  sempre  imposta : 

1.°  Quando   se  verificar  negligencia  ou  qualquer  outro 
motivo  culposo,  pelo  qual  o  professor  ou  professora  falte 
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ao  cumprimento  dos  seus  deveres,  depois  de  admoestado  e 
reprehendido,  quer  pelo  director,  quer  pelo  conselho; 

2.°  Quando  o  professor  ou  professora  falte  voluntaria- 
mente ás  ordens  superiores  em  objecto  de  serviço  das  suas 
attribuiçocs. 

As  reincidências  nos  factos  criminados  nos  números  d'eate 
paragrapho  podem  6cr  causa  de  demissão. 

Art.  148.°  Os  professores  e  professoras  das  escolas  nor- 
maes  que  estiverem  incursos  na  disposição  do  §  2.°  do  ar- 
tigo 58.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  serão  logo  suspen- 
sos, seguindo-se  o  procedimento  que  dever  ter  logar  nos 
termos  das  leis. 

Art.  14í).°  A  imposição  das  penas  disciplinares  compete 
ao  governo. 

§  único.  As  penalidades  dos  n.os  1.°,  2.°,  3.°  e  4.°  do 
artigo  147.°  são  applicadas,  ouvido  previamente  o  accusado 
e  a  commissão  inspectora,  salvo  o  disposto  no  artigo  ante- 
cedente. 

A  demissão  só  pôde  ser  decretada  precedendo  audiência 
do  accusado,  parecer  da  commissão  inspectora,  e  voto  da 
junta  consultiva  de  instrucçao  publica1. 

CAPITULO  VII 
Dos  secretários  e  escrivães  das  escolas  normaes 

Art.  150.°  Os  secretários  e  escrivães  das  escolas  nor- 
maes teem  a  seu  cargo : 

1.°  Lavrar  os  termos  de  matriculas  e  de  exame,  em  li- 
vros organisados  conforme  os  modelos  annexos  H,  I,  J  e  K; 

2.°  Escripturar  os  livros  de  correspondência  recebida  e 
expedida ; 

3.°  Redigir  e  ter  em  devida  ordem  as  actas  das  sessões 
de  conselho  escolar; 

4.°  Processar  as  folhas  dos  vencimentos  dos  emprega- 
dos e  todas  as  demais  despezas  da  escola ; 

5.°  Assignar  os  diplomas  e  titulos  passados  pela  escola; 

G.°  Passar  as  certidões  que  pelo  director  ou  directora 
forem  auetorisadas ; 

7.°  Satisfazer  ao  restante  expediente  da  secretaria,  do 
conselho  e  da  escola; 

8.°  Cumprir  as  mais  obrigações  marcadas  nos  regula- 
mentos. 

1  A  junta  consultiva  foi  extincta  e  substituída  pelo  conselho  supe- 
rior de  instrucçao  publica  pela  carta  de  lei  de  23.de  maio  de  1884. 
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CAPITULO  VIII 
Dos  bibliothecarios  e  bibliotneearias  das  esoolas  normaes 

Art.  151.°  Aos  bibliothecarios  e  bibliotheoarias  das  es- 
colas normaes  incumbe : 

1.°  Organisar  e  policiar  a  bibliotheca  conforme  for  or- 
denado no  regulamento  interno  elaborado  pelo  conselho  es- 
colar; 

2.°  Catalogar  os  livros ; 

3.°  Propor  ao  conselho  e  á  commissão  inspectora  a  com- 
pra de  livros,  estampas,  modelos  e  mais  objectos  necessá- 
rios para  augmento  da  bibliotheca  e  progresso  dos  alumnos ; 

5.°  Dar  conta  da  applicação  dos  fundos  destinados  á  bi- 
bliotheca. 

Art.  152.°  Os  bibliothecarios  e  bibliothecarias  das  esco- 
las normaes  ministrarão  os  livros  que  pelos  professores  e 
alumnos  lhes  forem  pedidos  para  serem  consultados  na 
própria  sala  da  bibliotheca. 

§  único.  Os  livros  só  poderão  sair  da  bibliotheca  em  vir- 
tude de  requisição  eacripta  feita  pelos  professores,  tornan- 
do-se  responsáveis  pela  sua  conservação  e  entrega  no  praso 
máximo  de  oito  dias. 

CAPITULO  IX 

Dos  oon8elhos  das  esoolas  normaes 

Art.  153.°  Em  todas  as  escolas  normaes  ha  um  conselho 
escolar,  composto  do  pessoal  docente,  e  presidido  pelo  di- 
rector. 

Art.  154.°  Quando  no  conselho  escolar  se  discutir  algum 
assumpto  relativo  á  escola  annexa,  tomará  parte  na  discus- 
são, com  voto  consultivo,  o  respectivo  professor. 

Art.  155.°  Ao  conselho  escolar  compete: 

1.°  Tomar  conhecimento  de  todas  as  necessidades,  tanto 
policiaes  como  litterarias  da  escola,  c  sobre  ellas  providen- 
ciar nos  limites  das  suas  attribuições ; 

2.°  Propor  ao  governo,  por  intermédio  do  inspector,  as 
modificações  aconselhadas  pela  experiência  para  a  mais  per- 
feita organisação  dos  programmas  de  ensino; 

3.°  Approvar  os  horários  das  aulas  e  a  distribuição  dos 
exercicio8  theoricos  e  práticos; 

4.°  Julgar  no  principio  de  cada  mez  as  faltas  commetti- 
das  pelos  professores  e  alumnos  no  mez  anterior; 

5.°  Tomar  em  consideração,  para  os  effeitos  convenien- 
tes, as  notas  de  frequência,  aproveitamento  e  comporta- 
mento dos  alumnos,  e  rubrical-as; 
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6.°  Escolher  os  livros  que  devem  servir  de  texto  ás  li- 
ções; 

7.°  Fazer  os  regulamentos  internos  necessários  para  a 
boa  ordem  e  disciplina  do  estabelecimento; 

8.°  Exercer  as  demais  attribuições  marcadas  nos  regula- 
mentos ; 

9.°  Dar  voto  consultivo  sobre  as  questões  que,  sendo 
da  competência  do  director,  possam  offerecer  duvida  ao 
mesmo  funccionario ; 

10.°  Ápprovar  as  instrucções  regulamentares  para  os 
porteiros  e  empregados  subalternos. 

Art.  156.°  Os  conselhos  das  escolas  normaes  reunem-se 
em  sessão  ordinária  uma  vez  em  cada  mez,  excepto  no  de 
setembro,  e  extraordinariamente  sempre  que  o  serviço  as- 
sim o  exigir. 

§  único.  O  presidente  do  conselho  têm  voto  de  qualidade 
nas  votações  em  que  houver  empate. 

Art.  157.°  Aos  conselhos  das  escolas  normaes  pertence 
também  a  approvação  dos  horários  da  respectiva  escola 
annexa,  adopção  dos  compêndios  e  mais  auxiliares  do  en- 
sino, e  discussão  e  resolução  de  todas  as  questOes  concer- 
nentes ao  melhoramento  da  mesma  escola  annexa,  obser- 
vando-se  sempre  o  disposto  no  artigo  154.° 

CAPITULO  X 
Dos  alumnos  das  escolas  normaes 

SECÇÃO  i 

Art.  158.°  As  escolas  normaes  de  primeira  classe,  ou 
elementares  e  complementares,  admittem  annualmente  qua- 
renta pensionistas;  as  de  segunda  classe,  ou  elementares, 
admittem  também  annualmente  ate  vinte  pensionistas  (§§  1.° 
e  2.°  do  artigo  45.°  e  §  5.°  do  artigo  47.°  da  lei  de  2  de 
maio  de  1878). 

§  1.°  As  pensões  são  de  7^000  réis  por  mez  a  cada 
alumno  e  alunma  das  escolas  normaes  de  primeira  classe; 
e  de  GáOOO  réis  por  mez  aos  alumnos  e  alumnas  que  fo- 
rem admittidos  como  pensionistas  á  frequência  das  escolas 
normaes  de  segunda  classe. 

§  2.°  As  pensões  constituem  despeza  obrigatória  da  junta 
geral  do  districto  onde  for  estabelecida  a  escola,  ou  d'a- 
quelles  que  se  combinarem  para  a  manter  nos  termos  do 
artigo  124.°  d'este  regulamento. 

§  3.°  Todos  os  trabalhos  manuaes  das  alumnas  pensio- 
nistas são  propriedade  das  escolas;  veiidemso  por  arre- 
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matacão  os  que  se  não  destinem  ao  museu  escolar,  ficando 
reservado  o  producto  para  a  compra  de  aviamentos  de  no- 
vos trabalhos. 

Art.  159.°  As  pensões  aos  alumnos  e  alumnas  das  esco- 
las normaes  serão  pagas  adiantadamente  até  ao  dia  4  de 
cada  mez. 

§  1.°  Para  os  effeitos  do  presente  artigo  as  escolas  en- 
viarão uma  folha  de  pagamento  ás  juntas  geraes  de  dis- 
tricto,  contendo  a  relação  nominal  dos  pensionistas. 

§  2.°  Esta  folha  será  em  duplicado,  assignada  pelo  di- 
rector ou  directora,  e  pelo  secretario  ou  escrivã  da  es- 
cola. 

§  3.°  Uma  das  folhas  é  enviada  á  junta  geral  até  ao  dia 
20  do  mez  anterior  áquelle  a  que  se  refere  a  pensão ;  e  a 
outra  ficará  archivada  na  secretaria  da  escola. 

§  4.°  Qando  por  qualquer  circumstancia  o  alumno  ou 
alumna  deixar  de  receber  a  pensão,  esta  dará  entrada  no 
cofre  da  junta  geral. 

Art.  160.°  A  admissão  dos  alumnos  pensionistas  é  feita 
por  concurso  de  provas  publicas. 

Art.  161.°  O  concurso  é  aberto  annualmente  para  cada 
escola  normal  pelo  respectivo  director  ou  directora. 
O  praso  do  concurso  decorrerá  de  1  a  31  de  março. 
O   edital  deverá  conter  as  condições  e  formalidades  da 
admissão,  e  publicado  no  Diário  do  governo,  bem  como 
num  periódico  da  localidade,  sede  da  escola. 

Os  governadores  civis  dos  districtos  respectivos,  por 
meio  das  auetoridades  que  lhes  estão  subordinadas,  em- 
pregarão todos  os  meios  ao  seu  alcance  para  que  o  edital 
chegue  ao  conhecimento  de  todos  os  seus  administrados. 
Art.  162.°  Os  candidatos  deverão  juntar  aos  seus  re- 
querimentos e  apresentar  ao  director  ou  directora  da  es- 
cola no  praso  indicado  no  artigo  antecedente  os  seguintes 
documentos : 

1.°  Certidão   de   baptismo   por   onde  provem   que  não 
têem  menos  de  16  annos  de  edade  nem  mais  de  25 ; 
2.°  Certidão  de  facultativo  em  que  provem: 

a)  Que  foram  vaccinados; 

b)  Que  não  padecem  moléstia  contagiosa  ou  qualquer  ou- 
tra que  os  inhiba  de  exercer  regularmente  as  funeções  do 
magistério  primário ; 

c)  Que  não  têem  deformidade  physica  ou  aleijão  que  possa 
diminuir  o  respeito  que  os  alumnos  devem  ter  pelos  profes- 
sores. 

Art.  163.°  Logo  que  termine  o  praso  do  concurso,  o  di- 
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rector  ou  directora  das  escolas  normaes  apresenta  os  re- 
querimentos á  commissao  inspectora,  a  qual  examina  a 
legalidade  dos  documentos,  faz  verificar  por  um  medico 
da  9ua  escolha  se  os  candidatos  são  dotados  de  boa  orga- 
nisaçíio  physica  e  nao  possuem  defeito  ou  deformidade  que 
possa  diminuir  o  respeito  devido  ao  professor,  apura  os 
que  satisfazem  aos  requisitos  exigidos,  julga  definitiva- 
mente sobre  a  sua  admissão  e  organisa  a  lista  dos  apura* 
dos  para  os  exames. 

Esta  lista  é  remettida  até  ao  dia  10  de  junho  de  cada 
anno  ao  respectivo  presidente  do  jury  dos  exames  de  ad- 
missão, a  fim  do  que  o  mesmo  presidente,  de  accordo  com 
os  vogaes  do  jury,  fixe  os  dias  e  horas  em  que  devem  rea- 
lisar-se  as  provas  do  concurso,  e  avise  os  interessados  com 
a  conveniente  antecipação. 

Os  exames  devem  ser  feitos  entre  20  de  junho  a  1  de 
julho. 

Art.  164.°  Constituem  v  jury  para  os  exames  de  ad- 
missão : 

1.°  O  inspector  primário  da  circumscripçiío ; 
2.°  O  director  ou  directora  da  escola; 
3.°  Os  professores  ou  professoras  que  na  escola  normal 
ensinarem  n'essc  anno  as  disciplinas  comprehendidas  no 
programma  respectivo. 

Art.  165.°  O  inspector,  e  na  sua  falta  o  director  ou  di- 
rectora da  escola  normal,  desempenha  as  funeções  de  pre- 
sidente. 

O  secretario  será  sempre  o  secretario  ou  a  escrivã  da 
escola  normal,  ainda  que  nao  faça  parte  do  jury. 

Art.  1(56.°  Aos  exames  de  admissão  assiste  um  vogal 
da  com  missão  inspectora  por  ella  nomeado,  ao  qual  in- 
cumbe fisealisar  os  actos  dos  exames. 

Art.  167.°  Os  exames  de  admissão  ás  escolas  normaes 
comprehendem  provas  escriptas  e  oraes. 

Art.  168.°  As  provas  escriptas  consistem  em: 
1.°  Escripta  de  duas  linhas  de  bastardo,  quatro  de  bas* 
tardinho   e   seis  de  cursivo,  copiadas  de  livro  approvado; 
2.°  Escripta  por  dictado  de  dez  a  quinze  linhas  de  livro 
approvado ; 

3.°  Resposta  a  um  quesito  sobre  historia  sagrada  ou  pá- 
tria; 

4.°  Resolução  de  dois  problemas  de  uso  commum;  um 
de  arithmetica  elementar  e  outro  de  systeraa  legal  de  pe- 
sos e  medidas; 

õ.°  Desenho  simples  de  um  objecto  de  uso  coramum ; 
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G.°  Exercício  de  redacção. 

§  1.°  Os  pontos  previamente  organisados  pelo  jury  são 
igoaes  para  os  candidatos  que  fizerem  exame  no  mesmo  dia. 

§  2.°  O  tempo  para  as  provas  designadas  no  artigo  an- 
cedente  ó  de  quatro  horas. 

Ârt.  169.°  As  provas  oraes  versam  sobro  as  seguintes 
matérias : 

1.°  Leitura  corrente,  explicação  do  significado  das  pa- 
lavras, sentido  das  phrases,  intelligencia  do  texto; 

2.°  Elementos  da  lingua  portugueza,  princípios  de  gram- 
matica,  principaes  regras  de  syntaxe  o  analyse  granima- 
tical; 

3.°  Arithmetica,  pratica  das  quatro  operações  em  intei- 
ros e  deciínaes,  calculo  mental,  principaes  questões  sobre 
a  theoria  elementar  das  quatro  regras,  theoria  pratica  do 
systema  legal  de  pesos  e  medidas ; 

4.°  Historia  sagrada  e  doutrina  cliristíl; 

5.°  Historia  do  Portugal,  factos  mais  importantes  nos 
reinados  de  D.  Aífonso  Henriques,  D.  Diniz,  D.  Joíío  I, 
D.  Joào  II,  D.  Manuel,  D.  Joào  III,  D.  Sebastião,  D. 
João  IV,  D.  José  I. — Estabelecimento  do  governo  consti- 
tucional ;  instituições  no  antigo  e  novo  regimen ; 

<>.°  Chorographia  de  Portugal,  situação,  superfície  e  li- 
mites do  reino,  principaes  villas  e  cidades,  portos,  rios, 
montanhas,  divisão  administrativa  e  ecclesiastica,  judicial 
e  militar  do  continente  e  ilbas  adjacentes,  possessões  na 
Africa,  Ásia  e  Oceania. 

$  único.  São  destinados  dez  minutos  para  cada  uma  das 
provas  constantes  dos  números  antecedentes. 

Art.  170.°  A  votação  sobre  cada  uma  das  provas  escri- 
ptas  e  oraes  é  feita  por  números,  com prehend idos  na  se- 
guinte escala: 


q  >  Muito  bom. 


n 


Bom. 

-    SufRcienfe. 
o  \ 

o   Medíocre. 

2 

1 \  Mau. 
0 
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Art.  171.°  O  candidato  que  não  obtém,  sommados  os 
números  com  que  foi  classificado  em  cada  uma  das  provas 
escriptas,  o  total  de  trinta  valores,  fica  excluído  das  pro- 
vas oraes. 

§  único.  A  qualificação  de  mau,  em  qualquer  prova  dos 
n.0i  2.°,  4.°  e  6.°  do  artigo  168.°  exclue  igualmente  o  can- 
didato do  exame  oral. 

Art.  172.°  O  candidato  que  não  obtém  a  mjêdia  de  cinco 
valores  em  cada  uma  das  seis  provas  oraes,  não  é  admit- 
tido  á  escola  normal. 

Art.  173.°  As  concorrentes  ás  escolas  normaes  do  sexo 
feminino  são  obrigadas,  em  seguida  ás  provas  escriptas,  a 
executar  os  trabalhos  de  agulha  prescriptos  no  artigo  2.° 
da  lei  de  2  de  maio  de  1878. 

§  único.  As  concorrentes  que  não  obtiverem  a  média  de 
cinco  valores  n'esta  prova  não  são  admittidas  ás  provas  oraes. 

Art.  174.°  O  jury  organisa  a  lista  dos  examinados  por 
ordem  de  mérito  e  em  harmonia  com  o  resultado  da  vota- 
ção que  aos  concorrentes  approvados  pertenceu. 

§  1.°  A  lista,  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  deve 
ser  assignada  por  todos  os  vogaes  do  jury. 

§  2.°  A  referida  lista  é  enviada  á  commissão  inspectora 
da  escola  normal  com  as  composições  escriptas  pelos  can- 
didatos. 

§  3.°  A  commissão  inspectora  faz  extrahir  da  lista  allu- 
dida  os  nomes  dos  candidatos  mais  graduados  em  numero 
igual  ao  dos  logares  de  pensionistas  vagos  na  escola  nor- 
mal, e  remette-os  ao  governador  civil  do  districto  para  lhe 
dar  a  maior  publicidade  e  fazer  os  convenientes  avisos  aos 
interessados,  a  fim  de: 

1.°  Comparecerem  á  matricula  no  praso  designado  no 
artigo  177.° ; 

2.°  Apresentarem  no  acto  da  matricula  documentos  com- 
petentemente legalisados  (modelos  annexos  L  e  M)  pelos 
quacs  se  obriguem  a  exercer  o  magistério  publico  durante 
seis  annos  no  districto  ou  districtos  d'onde  receberam  as 
pensões,  comtanto  que  haja  vacatura  em  escola  official  dos 
mesmos  districtos,  nos  primeiros  seis  mezes  contados  da 
approvação  no  respectivo  curso;  c  bem  assim  a  satisfazer 
a  todas  as  condições  prescriptas  no  artigo  48.°  e  seu  §  2.° 
da  lei  de  2  de  maio  de  1878. 

Art.  175.°  Em  igualdade  de  circumstancias  serão  pre- 
feridos os  candidatos  que  tiverem  exame  do  curso  comple- 
mentar de  instrucção  primaria,  e  os  que  houverem  dirigido 
classes  ou  coadjuvado  professores  das  escolas  primarias, 
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nos  termos  do  §  2.°  artigo  33.°  da  lei  de  2  de  maio  de 
1878. 

Art.  176.°  Os  candidatos  que,  tendo  obtido  a  classifica- 
ção de  muito  bom  e  de  bom  nos  exames,  não  forem  adrait- 
tidos  a  pensionistas  n'uma  epocha  por  exceder  o  seu  numero 
ao  das  vacaturas,  podem,  requerendo-o  ser  providos  sem 
novo  concurso  e  exame  nas  duas  epochas  immediatas,  de- 
vendo, comtudo,  proceder-se  a  novas  informações  sobre  o 
sen  comportamento  moral  e  civil. 

SECÇÃO  II 
Da  matricula,  frequência  e  exames  doe  pensionistas 

Art.  177.°  A  matricula  nas  escolas  normaes  começa  no 
1.°  de  outubro,  não  sendo  dia  feriado,  e  termina  a  10  do 
mesmo  mez. 

Art.  178.°  Qualquer  alumno  ou  alumna  pôde  passar  de 
orna  escola  normal  para  outra  do  mesmo  sexo  e  igual  ca- 
tegoria, comtanto  que: 

1.°  Seja  no  principio  do  anno  lectivo; 

2.°  Apresente  certidão  de  approvado  nas  matérias  que 
constituem  o  programma  do  anno  que  completou : 

3.°  Mostre  por  attostado  da  escola  d'ondo  saiu  que  teve 
bom  comportamento  moral  durante  a  sua  frequência : 

4.°  Haja  vacatura  na  escola  para  onde  pretender  pas- 
sar; 

õ.°  Tenha  auctorisaçfto  da  junta  geral  a  expensas  da 
qual  o  alumno  ou  alumna  haja  recebido  as  respectivas  pen- 
s5es  e  os  objectos  de  que  trata  o  artigo  187.°,  e  da  junta 
geral  de  que  depende  a  escola  para  onde  quer  passar. 

§  único.  Esta  auetorisação  só  é  exigida  para  os  alumnos 
pensionistas. 

Art.  179.°  As  aulas  das  escolas  normaes  começam  no 
primeiro  dia  útil  depois  do  encerramento  da  matricula  e 
termina  no  ultimo  do  mez  de  julho. 

§  único.  O  mez  de  agosto  é  destinado  aos  exames  do  fim 
do  anno  escolar. 

Art.  180.°  S3o  feriados:  os  domingos  e  dias  santos  de 
guarda,  os  dias  de  regosijo  ou  de  luto  nacional;  desde  o 
dia  25  de  dezembro  até  ti.0  do  janeiro  ;  desde  o  domingo  de 
Ramos  até  ao  domingo  de  Paschoa,  e  todo  o  inez  de  se- 
tembro. 

Art.  181.°  Logo  depois  da  entrada  nas  aulas  o  porteiro 
marca  a  falta  aos  alumnos  ausentes,  assim  como  aos  que 
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saírem  sem  prévia  licença  dos  professores,  antes  da  hora 
em  que  findam  as  lições  e  exercícios  escolares. 

Art.  182.°  Os  alumnos  sao  obrigados  a  assistir  a  todas 
as  lições  e  a  executar  todos  os  trabalhos  escolares  que  lhes 
forem  distribuídos  pelos  respectivos  professores. 

§  único.  O  ai  um  no  que  faltar  ás  aulas  é  obrigado  a  en- 
tregar ao  secretario,  no  dia  em  que  voltar  á  escola,  docu- 
mento que  prove  licença  do  director  ou  impossibilidade  le- 
gal de  comparecer  ás  lições. 

Art.  183.°  Constitue  impossibilidade  legal  de  compare- 
cer ás  aulas: 

1.°  Moléstia  que  obste  á  frequência; 

2.°  Doença  grave  de  pae  ou  mae ; 

3.°  Morte  de  pessoa  conjuncta; 

4.°  Occorrencia  de  incêndio  ou  desastre; 

6.°  Qualquer  outra  causa  imprevista,  mas  igualmente 
attendivel. 

§  1.°  As  faltas  por  moléstia  padecida  fora  da  sede  da 
escola  só  podem  ser  justificadas  com  auctorisaçào  anterior 
do  director  ou  do  conselho  escolar  para  o  alumno  se  au- 
sentar da  localidade,  e  com  attestado  de  facultativo,  reco- 
nhecido por  tabellião  ou  visado  pelo  administrador  do  con- 
celho ou  pelo  presidente  da  camará  municipal. 

§  2.°  Os  concelhos  das  escolas  normaes  empregarão  o 
mais  rigoroso  escrúpulo  na  justificação  das  faltas  dos  alu- 
mnos. 

Art.  184.°  Os  alumnos  que  derem  vinte  faltas  justifica- 
das, ou  não  justificadas,  perdem  o  anno. 

§  1.°  O  alumno  que  não  justificar  quinze  faltas  é  obri- 
gado a  restituir  as  pensões  que  tiver  recebido. 

§  2.°  As  faltas  contam-se  pelos  dias  de  frequência,  cor- 
respondendo a  falta  a  uma  das  aulas  á  falta  em  todas  as 
outras. 

Art.  185.°  Os  alumnos  que  na  totalidade  ou  em  maio- 
ria faltarem  deliberadamente  a  uma  ou  a  todas  as  aulas 
no  mesmo  dia,  havendo-se  para  esse  fim  combinado,  pei- 
dem o  anno,  e  sào  obrigados  a  restituir  as  pensões  rece- 
bidas. 

§  1.°  Presume-se  que  houve  combinação  logo  que  pelas 
notas  do  porteiro  se  verifique  terem  faltado  á  mesma  aula 
e  no  mesmo  dia  dois  terços  dos  matriculados. 

§  2.°  Ficam  isentos  das  penas  comminadas  n'este  artigo 
os  que  faltando  casualmente,  sem  tomarem  parte  no  con- 
luio, justifiquem  a  falta. 

Art.  186.°  Dos  alumnos  que  perderem  o  anno  nos  ter- 
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mos  dos  artigos  184.°  e  185.°  se  dará  conhecimento  á  com- 
missão  districtal. 

Art.  187.°  Os  aluirmos  e  alunraas  pensionistas  das  es- 
colas normaes  recebem,  a  expensas  da  junta  geral  do  dis- 
tricto,  e  no  dia  anterior  ao  primeiro  de  frequência  em  cada 
anno  lectivo,  compêndios,  pennas,  papel  e  demais  objectos 
necessários  para  a  frequência  dos  cursos. 

§  único.  Os  objectos  de  que  trata  este  artigo  ficam 
sendo  propriedade  dos  alumnos. 

Art.  188.°  Os  alumnos  das  escolas  normaes  são  obriga- 
dos no  fim  de  cinco  raezes  e  ao  cabo  dos  outros  cinco  im- 
mediatos  do  primeiro  anno,  e  no  fim  dos  cinco  primeiros 
mczes  do  segundo  e  terceiro  anno,  a  exames  de  frequência 
perante  os  professores  o  ajudantes  da  escola,  presididos 
pelo  director  ou  quem  suas  vezes  fizer. 

O  secretario  da  escola  desempenha  as  funeçoes  de  se- 
cretario dos  exames. 

§  1.°  A  estes  exames  assistem  sempre  dois  vogaes  da 
commissão  inspectora  por  ella  nomeados. 

§  2.°  O  exame  de  frequência  consta  de  provas  oraes  e 
escriptas,  e  versa  sobre  as  matérias  que  os  alumnos  hou- 
verem estudado  nos  cinco  mezes  anteriores. 

O  tempo  destinado  para  a  execução  das  provas  será  de- 
terminado pelo  jury. 

§  3.°  O  jury  vota  em  escrutínio  secreto  por  A  A  e  RR, 
tendo  em  consideração,  nâo  só  as  provas  de  exame,  mas 
ainda  as  notas  de  frequência  e  aproveitamento  extrahidas 
dos  cadernos  dos  respectivos  professores.  —  Dois  RR  repro- 
vam. 

Art.  189.°  No  fim  do  segundo  e  terceiro  anno  dos  cur- 
sos das  escolas  normaes  ha  exames  finaes. 

§  1.°  Os  exames  finaes  constam  de  provas  escriptas, 
oraes  e  praticas,  e  versam,  na  conformidade  dos  program- 
mas,  sobre  todas  as  disciplinas  e  exercícios  de  cada  curso. 

§  2.°  O  jury  d'estes  exames  é  composto  do  inspector  pri- 
mário da  eircumscripção,  o  qual  servirá  de  presidente,  dos 
professores  e  ajudantes  das  escolas  normaes. 

O  secretario  dos  exames  é  o  da  escola. 

§  3.°  Aos  exames  finaes  assistem  dois  vogaes  da  com- 
missão inspectora  por  ella  nomeados. 

§  4.°  A  votação,  que  tem  por  fim  graduar  o  mérito  rela- 
tivo dos  alumnos,  é  feita  por  números  e  conforme  a  escala 
estabelecida  no  artigo  170.° 

O  resultado  da  votação  será  lançado  em  livro  especial 
(modelo  annexo  N). 
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§  5.°  O  ■  alumno  que  não  obtiver  a  média  de  cinco  va- 
lores em  cada  uma  das  provas  escriptas  e  oraes  das  disci- 
plinas, em  que  houver  sido  examinado,  é  despedido  da  es- 
cola. 

Também  o  será  aquelle  que  merecer  menos  de  cinco  va- 
lores nas  provas  praticas. 

Art.  190.°  Durante  o  trabalho  das  provas  escriptas  to- 
dos os  examinandos  são  acompanhados  por  dois  membros 
do  jury  e  não  podem  soccorrer  se  de  livros  ou  aponta- 
mentos, nem  conferenciar  entre  si  ou  dirigir  perguntas  uns 
aos  outros  ou  a  pessoa  estranha. 

Art.  191.°  Aos  presidentes  de  jurys  dos  exames  in- 
cumbe manter  a  rigorosa  execução  dos  preceitos  relativos 
ás  provas  e  pertence  igualmente  a  policia  das  salas  de 
exame. 

Art.  192.°  Todas  as  provas  h3o  publicas. 

Art.  193.°  A  cada  um  dos  alumnos  approvados  se  dará 
um  diploma  de  approvação  no  ensino  normal  do  grau  res- 
pectivo, conforme  o  modelo  annexo  O. 

Ait.  194.°  As  commissSes  inspectoras  cumpre  determi- 
nar no  mez  de  maio  de  cada  anno,  com  prévia  auctorisa- 
ção  do  governo,  o  numero  de  logares  de  pensionistas  do 
curso  do  terceiro  anno;  e  escolher  depois  os  alumnos  que 
obtiveram  as  melhores  classificações  nos  exames  do  segundo 
anno  para  preencher  esses  logares. 

SECÇÃO  III 
Dos  prémios 

Art.  195.°  Em  cada  um  dos  cursos  das  escolas  normaes 
haverá  dois  prémios  pecuniários: 

O  primeiro  de  30#000  réis; 

O  segundo  de  20£000  réis. 

Art.  196.°  Os  prémios  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
são  conferidos  pelo  conselho  escolar  em  votação  unanime, 
guardada  a  ordem  de  mérito  e  observado  o  disposto  nos 
paragraphos  seguintes: 

§  1.°  Os  do  primeiro  curso  aos  alumnos  que  reunirem  á 
approvação  nos  cxamos  de  frequência  e  nos  finaes  melho- 
res notas  de  lições,  exercícios  escolares  e  comportamento. 

§  2.°  Os  do  segundo  curso  aos  alumnos  que  reunirem  á 
approvação  nos  exames  de  frequência  e  nos  finaes  melho- 
res notas  de  lições  e  exercidos  escolares  e  comportamento. 
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SECÇÃO  IV 
Das  penas  disciplinares 

Art.  197.°  As  penas  disciplinares,  que  serão  applicadas 
segundo  a  gravidade  das  circunistancias,  são  as  seguintes: 

l.a  Admoestação  nas  aulas  pelos  professores; 

2.a  Reprehensào  pelo  director; 

3.*  Reprehensào  pelo  conselho,  lida  nas  aulas  pelo  por- 
teiro; 

4.*  Expulsão. 

§  1.°  Sempre  que  o  alumno  for  segunda  vez  reprehen- 
dido  pelo  conselho  escolar,  o  director  da  escola  assim  o 
participará  ao  pae,  tutor  ou  encarregado  da  educação  do 
mesmo  alumno. 

§  2.°  O  alumno  duas  vezes  reprehendido  pelo  conselho, 
que  praticar  facto  pelo  qual  mereça  terceira  reprehensào 
da  mesma  natureza,  será  expulso  da  escola  e  obrigado  a 
restituir  as  pensões  recebidas. 

§  3.°  A  expulsão  do  alumno  será  imposta  pelo  conselho 
escolar,  assistindo  á  sessão  do  julgamento  a  com  missão  in- 
spectora e  precedendo  audiência  do  alumno  perante  a  mesma 
commissão. 

CAPITULO  XI 

Dos  alumnoa  não  pensionistas 

Art.  108.°  São  admittidos  aos  cursos  das  escolas  nor- 
maes  aluranos  sem  pensão. 

Art.  199.°  A  admissão,  matricula,  frequência,  penas 
disciplinares,  exames  o  diplomas  dos  alumnos  sem  pensão, 
são  em  tudo  iguaes  aos  dos  alumnos  pensionistas,  salvo  as 
differenças  a  que  se  refere  o  presente  regulamento. 

Art.  200.°  Os  alumnos  não  pensionistas  pagam  pela  ma- 
trícula no  principio  do  anno  lectivo  3#000  réis,  e  igual 
quantia  pelo  encerramento. 

Pelos  diplomas  do  curso  elementar  pagam  os  mesmos 
alumnos  4&000  réis,  e  pelos  do  curso  elementar  e  comple- 
mentar 50000  réis. 

Estes  emolumentos  são  cobrados  pelo  secretario  da  es- 
cola e  constituem  receita  eventual  do  Estado. 

Art.  201.°  Os  alumnos  não  pensionistas  que  forem  ap- 
provados  nos  cursos  das  escolas  normaes  gosam,  em  igual- 
dade de  circumstancias,  das  vantagens  concedidas  aos  alu- 
mnos pensionistas,  excepto  da  pensão  e  dos  prémios  pecu- 
niários. 
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Art.  202.°  Os  alumnos  não  pensionistas  podem  passar 
para  a  classe  de  pensionistas  quando  haja  vacatura  na 
mesma  escola  normal,  e  satisfaçam  a  todas  as  obrigações 
impostas  aos  pensionistas;  mio  podem,  porém,  reclamar 
as  pensões  anteriores  á  sua  passagem. 

Art.  203.°  Os  professores  de  ensino  publico  elementar, 
que  desejarem  seguir  os  cursos  das  escolas  normaes,  são 
dispensados  do  exame  de  admissão  e  do  pagamento  das 
propinas  de  abertura  c  encerramento  de  matricula. 

Art.  204.°  Os  alumnos  que  forem  professores  officiaes 
continuam  a  receber  o  ordenado  por  inteiro,  correspon- 
dente aos  mezes  que  frequentarem  a  escola  normal,  se 
deixarem  á  sua  custa  pessoa  habilitada  que  os  substitui 
na  regência  das  cadeiras,  com  auctorisação  da  camará 
municipal  do  concelho  a  que  pertencer  a  escola,  e  do  re- 
spectivo inspector  ou  sub-inspector. 

CAPITULO  XII 
Disposições  transitórias 

Art.  205.°  As  juntas  geraes  de  districto,  emquanto  não 
fizerem  acquisição  de  casas  apropriadas  para  as  escolas 
normaes  poderem  funecionar,  tomarão  de  arrendamento 
aquellas  que  mais  se  prestem  para  tal  fim. 

Art.  206.°  O  actual  edifício  da  escola  normal  do  sexo 
feminino  no  sitio  do  Calvário,  assim  como  a  mobília,  livros 
e  utensilios  d 'essa  escola  e  da  do  sexo  masculino  em  Mar- 
villa,  serão  postos  provisoriamente  á  disposição  da  junta 
geral  do  districto. 

Art.  207.°  Emquanto  os  museus  escolares  não  tomarem 
incremento  tal  que  seja  indispensável  um  individuo  habili- 
tado para  a  sua  conservação  e  guarda,  fica  o  trabalho  de 
organisação  inicial  a  cargo  dos  directores,  secretários  e 
bibliothecarios  das  respectivas  escolas  normaes,  auxiliados 
pelos  porteiros. 

Art.  208.°  Um  regulamento  especial  determinará  as  at- 
tribuiçoes  dos  encarregados,  provisória  e  definitivamente, 
da  organisação  e  direcção  dos  museus  escolares. 


Tabeliã  a  que  se  refere  o  artigo  138.°  (Teste  regulamento 


Eboo1b8  normaes  da  1.'  olaBSe 
de  Lisboa  e  Porto 

Sexo  masculino 
Em  cada  ama  - 
4  professora  (a  4005000  réis),  ordenado 

1  porteiro,  ordenado 

1  servente  das  anisa,  ordenado 

Ao  director,  prntiticaçí" 

ÀO  íecretario.  grutihVin,ão  . 

Ao  bibliothecario,  gralifivaçâo 

Ao  profesíi      da  eacola  juineia,  gratificação.. 
Expediente  da  scci utatia  da  eaeola 

Sexo  feminino 
Em  cada  uma: 
3  professoras  (a  300Í000  réis),  ordenado 

1  porteira,  ordenado 

1,  servente  das  aulas,  ordenado 

i  directora,  gratificação 

A  escrivã,  gratificação 

A  bibliotbecaria,  gratificação 

A  professora  da  escola  aunein,  gratificação.. 
Expediente  da  secretaria  da  escola 

Escolas  normaes  de  2.'  classe 

Sexo  masculino 
Em  cada  tuna : 

2  professores  fã  3005000  rvis),  ordenado 

1  ajudante,  ordenado 

J  porte  iro -servente,  ordenado 

Au  director,  gratificação 

Ao  secretario,  gratificação 

Ao  bihliolhecario,  grutifiençiu), 

Ao  professor  án  escoU  Inn&xa,  gratificação. . 
Expediente  da  secretaria  da  escola 

Sexo  feminino 
Em  cada  uma : 

2  professoras  (a  2405000  réis),  ordenado 

1  ajudante,  ordenado 

1,  porteira- servi' ii ir  ri ;i s  aiihis,  ordenado 

A  directora,  gratificação 

A  escrivã,  gratificação 

A  bibliothecaria,  gratificação 

A  professora  da  escola  anuem,  gratificação  . 
Expediente  da  secretaria  da  escola 
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As  lições  de  canto  e  de  gymnastica  podem  ser  objecto  de  ajuste 
particular.  Não  pode.  porém,  o  ensino  de  cada  uma  d'estas  matérias 
exceder  a  100£000  réis  por  atino,  em  cada  uma  das  quatro  escolas 
normaes  de  1."  classe,  e  a  7 2 £000  réis  por  anno  em  cada  uma  das 
escolas  normaes  de  2."  classe.  Km  igualdade  de  circumstancias  serão 
preferidos  para  as  referidas  lições  os  professores  da  respectiva  es- 
cola normal. 

Os  professores  de  instrueção  secundaria,  especial  ou  primaria, 
que  regerem  alguns  cursos  das  escolas  normaes,  vencerão,  em  logar 
dos  ordenados,  por  este  serviço,  uma  gratificação  igual  a  dois  terços 
dos  mesmos  ordenados,  correspondente  aos  dias  de  effectivo  serviço 
(lei  de  2  de  maio  de  1878.  artigo  47.°,  §  4.°). 


TITULO  IV 

Da  inspecção 

CAPITULO  I 

Dos  magistrados  e  oorporações  administrativas 

Art.  209.°  Ao  governador  civil  compete : 

1.°  Exercer  superintendência  ou  inspecção  superior  so- 
bre a  execução,  de  todas  as  leis,  regulamentos  e  ordens  do 
governo  relativas  á  instrucção  primaria,  e  bem  assim  sobre 
todos  os  magistrados,  empregados  o  corpos  administrativos 
no  exercício  de  funeções  concernentes  á  mesma  instruc- 
ção; 

2.°  Empregar  por  si  ou  por  seus  subordinados,  junto 
dos  corpos  administrativos  e  commissoes  locaes,  toda  a  pos- 
sível diligencia  para  o  desenvolvimento  da  instrucção  pri- 
maria e  fiol  observância  dos  deveres  que  a  respeito  d'el!a 
incumbem  a  taes  corporações; 

3.°  Supprir  convenientemente  as  faltas  de  cumprimento 
ou  de  bastante  desempenho  d'estes  deveres,  quando  assim 
se  ache  determinado; 

4.°  Dar  parte  ao  governo  de  quaesquer  abuso?,  irregu- 
laridades ou  faltas  commettidas  na  administração  do  ensino 
primário ; 

õ.°  Suspender  os  professores  que  estiverem  incursos  na 
disposição  do  §  2.°  do  artigo  58.°  da  lei  de  2  de  maio  de 
1878,  dando  logo  parte  ao  governo  e  ao  inspector  para 
este  instaurar  os  devidos  processos; 

6.°  Enviar  ao  governo,  annualmente,  e  depois  da  visita 
ao  districto,  um  relatório  acerca  do  estado  moral,  econó- 
mico e  administrativo  das  escolas  primarias,  em  que  tam- 
bém mencionará  a  execução  que  haja  tido  a  respectiva  le- 
gislação por  parte  dos  empregados,  funecionarios  e  corpos 
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administrativos;  e  bem  assim,  dará  noticia  eircumstanciada 
de  quaesquer  serviços  notáveis  prestados  por  elles  ou  por 
quaesquer  particulares  em  prol  do  derramamento  da  instruc- 
ção primaria,  para  tudo  ser  presente  ás  cortes,  na  confor- 
midade do  artigo  67.°  da  carta  de  lei  de  2  de  maio  de  1878, 
e  para  os  demais  effeitos  legaes; 

7.°  Propor  ao  governo  as  providencias  de  natureza  ad- 
ministrativa que  possam  conduzir  á  melhor  pratica  das  leis 
e  regulamentos  da  instrucção  primaria; 

8.°  Prestar,  por  si  e  por  seus  subordinados,  ao  inspector 
e  aos  sub-inspectores,  todo  o  auxilio  que  poder  no  limite 
de  suas  attribuiçSes  legaes,  a  fim  de  que  aquelles  funccio- 
narios  da  instrucção  primaria  possam  cabalmente  desem- 
penhar os  encargos  de  inspecção,  etc,  que  lhes  estão  com- 
mettidos. 

Art.  210.°  Ao  administrador  do  concelho,  sob  a  aucto- 
ridade  e  inspecção  do  governador  civil,  compete: 

1.°  Exercer  superintendência  em  todos  os  serviços  ad- 
ministrativos e  económicos  da  instrucção  primaria,  exce- 
ptuando o  que  pertence  exclusivamente  ao  inspector  e  sub- 
inspectores  da  circumscripção; 

2.°  Promover  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  da 
camará  municipal,  da  junta  de  parochia  e  seus  delegados, 
que  disserem  respeito  ao  mesmo  ensino,  e  interpor  os  com- 
petentes recursos,  nos  casos  designados  nas  leis; 

3.°  Prestar  á  camará  municipal  todo  o  auxilio  legal  de 
que  ella  possa  carecer  para  a  boa  organisação  dos  serviços 
estatísticos,  administrativos  e  económicos  do  ensino  primá- 
rio; 

4.°  Dar  voto  consultivo  perante  a  camará  municipal  em 
todos  os  processos  instaurados  contra  professores,  e  susten- 
tar perante  a  mesma  camará  a  accusação  d'aquelles  que 
hajam  incorrido  no  delicto  a  que  se  refere  o  §  2.°  do  arti- 
go 58.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878; 

5.°  Participar  ao  governador  civil,  ao  inspector  ou  ao 
sub-inspector  quaesquer  abusos,  irregularidades  ou  faltas 
que  notar  na  administração  do  ensino  primário,  a  fim  de 
que  cada  um,  na  parte  que  lhe  pertence,  possa  dar  as  pro- 
videncias necessárias; 

6.°  Prestar  todo  o  auxilio  legal  ao  inspector  e  aos  sub- 
inepectores,  a  fim  de  que  estes  funccionarios  possam  des- 
empenhar cabalmente  os  serviços  de  inspecção  que  lhes  es- 
tão commettidos. 

Art.  211.°  Ao  regedor  de  parochia,  sob  a  auctoridade  e 
inspecção  do  administrador  do  concelho!  incumbe: 
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1.°  Fiscalisar  as  operações  do  recenseamento  das  crean- 
ças  na  idade  de  escola  e  prestar  á  junta  de  paroohia  para 
este  serviço  todo  o  auxilio  de  que  ella  necessite; 

2.°  Verificar  se  a  junta  de  parochia  cumpre  as  obriga- 
ções que  lhe  pertencem,  quanto  á  dotação  do  ensino  pri- 
mário ; 

3.°  Dar  parte  circumstanciada  ao  administrador  do  con- 
celho, para  os  fins  convenientes,  de  quaesquer  abusos, 
irregularidades  ou  faltas  que  notar  nos  serviços  do  ensino 
primário. 

Art.  212.°  Aos  magistrados  e  corporações  administrati- 
vas, aos  inspectores  e  Bub-inspectores,  a  todos  quantos  to- 
mam parte  nos  Berviços  do  ensino  primário,  corre  o  stricto 
dever  de  se  auxiliarem  reciprocamente  para  o  cumprimento 
das  obrigações  relativas  â  administração  do  ensino  primá- 
rio, quer  essas  obrigações  estejam  a  cargo  especial  de  qual- 
quer d' estes  funccionarios,  corporações  e  empregados,  quer 
sejam  communs  a  todos. 

Art.  213.°  Os  corpos  administrativos  têem  o  direito  de 
inspeccionar  as  escolas  que  sustentam  ou  subsidiam. 

Art.  214.°  Os  magistrados  e  os  corpos  administrativos 
não  podem  em  caso  algum  intervir  no  que  respeita  ás  dis- 
ciplinas, aos  programraas,  methodos,  modos  e  processos  de 
ensino,  compêndios  e  alfaias  escolares,  cuja  superintendên- 
cia pertence  exclusivamente  aos  inspectores  e  sub-inspe- 
ctores. 

§  único.  O  disposto  n'este  artigo  não  obsta  á  acção  que 
compete  aos  governadores  civis  para  o  effeito  da  suspensão 
de  que  trata  o  n.°  5.°  do  artigo  209.° 

CAPITULO  II 
Dos  inspectores  e  sub-inspeotores 

Art.  215.°  O  continente  do  reino  e  as  ilhas  adjacentes, 
para  os  effeitos  da  inspecção  do  ensino  primário,  são  divi- 
didos em  doze  (12)  circumscripções  escolares,  a  saber: 

l.a  Lisboa,  comprehendendo  os  districtos  administrativos 
de  Lisboa  e  Santarém; 

2.a  Porto,  comprehendendo  os  districtos  administrativos 
do  Porto  e  Aveiro; 

3.a  Coimbra,  comprehendendo  os  districtos  administra- 
tivos áe  Coimbra  e  Leiria; 

4.a  Braga,  comprehendendo  os  districtos  administrativos 
de  Braga  e  Vianna  do  Castello ; 
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õ.a  Bragança,  comprebendendo  os  districtoB  de  Bragança 
e  Villa  Real; 

6.a  Vizeu,  comprehendendo  todo  o  districto  de  Vizeu; 

7.a  Guarda,  comprehendendo  todo  o  districto  da  Guarda; 

8.a  Castello  Branco,  comprehendendo  os  -districtos  admi- 
nistrativos de  Castello  Branco  e  Portalegre; 

9.ã  Évora,  comprehendendo  os  districtos  administrativos 
de  Évora  e  Beja; 

10.a  Faro,  comprehendendo  todo  o  districto  de  Faro; 

ll.a  Ponta  Delgada,  comprehendendo  todo  o  archipelágo 
dos  Açores. 

12.a  Funchal,  comprehendendo  as  ilhas  da  Madeira  e 
Porto  Santo. 

Art.  216.°  Em  cada  uma  das  circumscripçoes  escolares 
de  que  trata  o  artigo  antecedente  haverá  um  inspector  no- 
meado e  retribuído  pelo  governo. 

§  1.°  A  nomeação  dos  inspectores  será  feita  «em  confor- 
midade dos  artigos  Õ3.°  e  55.°  da  lei  de  2  de  maio  de 
1878,  e  na  falta  de  pessoal  habilitado  nos  termos  do  arti- 
go õõ.°  as  -nomeações  serão  feitas  no  primeiro  triennio, 
segando  o  disposto  no  artigo  76.°  da  mesma  lei. 

§  2.°  Os  vencimentos  dos  inspectores  são:  ordenado 
fixo,  gratificação  e  verba  de  expediente.  O  ordenado  fixo 
é  de  5000000  réis  em  Lisboa,  Porto  e  Açores,  e  de  réis 
40OÔ00O  nas  outras  circumscripçoes  escolares.  A  gratifica- 
ção será  variável,  mas  não  pôde  exceder  dois  quintos  (*/s) 
do  ordenado  fixo. 

§  3.°  Alem  do  ordenado  fixo  e  da  gratificação,  será  dada 
ao  inspector  uma  verba  para  expediente,  a  qual  nunca  po- 
derá ser  inferior  a  50^000  réis  por  cada  um  dos  círculos 
escolares  da  sua  respectiva  circumscripção. 

§  4.°  Nos  Açores  e  Madeira  a  verba  de  expediente  será 
de  IOOíJOOO  réis  por  cada  districto  administrativo,  que  faça 
parte  da  sua  respectiva  circumscripção  escolar. 

§  õ.°  Todas  estas  quantias  serão  pagas,  aos  inspectores 
pelo  governo,  da  verba  consignada  no  orçamento  geral  do 
estado  para  as  despezas  correspondentes  ao  serviço  da  in- 
specção, nos  termos  do  artigo  Õ8.°  da  lei  de  2  de  maio  de 
1878. 

§  6.°  O  exercício  das  funcções  de  inspector  é  incompa- 
tível com  o  de  qualquer  outro  emprego  publico  (§  único  do 
artigo  52.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878). 

Art.  217.°  Os  inspectores  são  nas  respectivas  cireum- 
scrípçSes  delegados  do  governo,  e  n'esta  qualidade  com- 
pete-lhes : 
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1.°  Fiscalisar  o  ensino,  a  administração  e  a  policia  de 
todas  as  escolas  officiaes  de  ensino  primário,  comprehen- 
didas  na  sua  circuinscripçào; 

2.°  Corresponder-se  directamente  com  o  governo  pela  di- 
recção geral  de  instrucção  publica,  e  com  as  auctoridades 
e  corporações  administrativas,  em  todas  os  assumptos  da 
sua  competência; 

3.°  Tomar  conhecimento  de  quaesquer  queixas  e  recla- 
mações que  lhes  forem  dirigidas,  tanto  pelos  empregados  e 
corporações  que  intendem  no  ensino,  como  pelos  particula- 
res, relativamente  ao  serviço  escolar,  dando  conta  de  tudo 
ao  governo  com  a  sua  opinião  a  tal  respeito; 

4.°  Suspender  os  professores  públicos,  quando  estiverem 
incursos  na  disposição  do  §  2.°  do  artigo  58.°  da  lei  de  2 
de  maio  de  1878,  dando  parte  ao  governador  civil  do  dis- 
tricto,  e  instaurando  logo  os  devidos  processos  para  se  se- 
guirem os  termos  legaes; 

5.°  Visitar  as  escolas  de  ensino  livre,  asylos  e  collegios, 
e  quaesquer  outros  estabelecimentos  destinados  á  educação 
da  mocidade,  tenham,  ou  na  o,  internado,  e  propor  ao  go- 
verno a  punição  dos  directores  e  professores  delinquentes, 
observando,  no  que  for  applicavel,  as  disposições  dos  ar- 
tigos 86.°  e  87.°  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844, 
dos  artigos  32.°  e  33.°  do  regulamento  de  10  de  janeiro  de 
1851  e  dos  artigos  3.°  a  6.°  do  decreto  de  15  de  junho  de 
1870; 

G.°  Vigiar  pela  execução  das  leis  e  regulamentos  em 
tudo  que  respeita  ao  ensino  primário,  tomando  as  provi- 
dencias que  julgar  necessárias  e  estiverem  nas  suas  attri- 
buiçSes,  e  dando  conta  ao  governo; 

7.°  Guiar  e  aconselhar  os  sub-inspectores  e  professores 
no  exercicio  das  suas  funeçoes,  bem  como  os  empregados 
©  corporações  que  intendem  no  serviço  das  escolas  prima- 
rias; 

8.°  Informar  o  governo  sobre  os  conflictos  que  houver 
entre  os  empregados  da  instrucção  primaria; 

9.°  Promover  nos  casos  devidos  a  applicaçâo  das  pena- 
lidades estabelecidas  na  lei  aos  professores  e  mais  empre- 
gados do  ensino; 

10.°  Informar  o  governo  acerca  da  exactidão,  zelo  e  des- 
velo com  que  as  camarás  municipaes  e  outros  corpos  admi- 
nistrativos cumprem  as  leis  e  regulamentos  da  instrucção 
primaria ; 

11.°  Formar  a  estatística  da  instrucção  primaria  publica 
e  particular,  e  redigir  o  relatório  annual,  que  a  deve  acom- 
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panhar,  para  ser  presente  ao  governo,  até  ao  dia  15  de 
ontubro  de  cada  anno. 

Art.  218.°  Incumbe  ainda  ao  inspector: 

1.°  Presidir,  por  si,  pelos  sub-inspectores  e,  na  falta 
d 'estes,  por  pessoa  de  sua  confiança: 

a)  Aos  exames  de  habilitação  para  o  magistério  primá- 
rio elementar  e  complementar; 

b)  Aos  exames  dos  alumnos  das  escolas  elementares  e 
complementares ; 

c)  As  conferencias  de  professores  que  se  effectuarem  no 
seu  circulo. 

2.°  Propor  ao  governo  o  quadro  das  disciplinas  de  cada 
um  dos  graus  do  ensino  primário,  e  os  programmas  respe- 
ctivos, ouvindo  os  conselhos  das  escolas  normaes,  os  sub- 
inspectores e  os  professores  primários,  quando  o  julgar  ne- 
cessário ; 

3.°  Approvar,  sob  proposta  dos  professores,  ouvidos  os 
sub -inspectores  e  as  juntas  escolares,  a  distribuição  das 
disciplinas  e  dos  exercicios  escolares,  pelo  horário  que  as 
camarás  municipaes  estabelecerem ; 

4.°  Informar  o  governo  sobre  as  dispensas  de  que  trata 
o  artigo  23.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878 ; 

5.°  Interpor  parecer  perante  as  camarás  municipaes  so- 
bre os  processos  de  suspensão  por  mais  de  um  mez,  ou  de 
demissão,  instaurados  contra  os  professores  públicos; 

6.°  Consultar  o  governo  acerca  dos  planos  de  construo 
çào  e  reparação  dos  edifícios  escolares,  e  da  concessão 
de  subsídios  do  estado  ás  juntas  de  parochia  para  esse 
fim; 

7.°  Inspeccionar,  uma  vez,  pelo  menos,  em  cada  anno, 
as  escolas  do  seu  circulo  e  algumas  dos  outros  circulos  da 
sua  circumscripção,  de  modo  que  no  praso  de  três  annos, 
sejam  visitadas  todas  as  escolas  ofBciaes  e  livres  da  cir- 
cumscripção, conforme  as  instrucções  do  governo; 

8.°  Exercer  quaesquer  outras  funcções  marcadas  nas 
leis  e  regulamentos,  que  lhe  sejam  ordenadas  pelo  go- 
verno. 

Art.  21?.°  Serão  sempre  objecto  de  inspecção: 

1.°  O  material  da  escola; 

2.°  O  estado  de  asseio  e  as  demais  condições  hygienicas 
do  edifício; 

3.°  O  caracter  civil,  moral,  religioso  e  litterario  do  en- 
sino; 

4.°  Os  methodos,  modos  e  processos  de  ensino; 

5.°  A  execução  dos  programmas; 
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6.° 
7.° 


Os  livros,  compêndios  e  alfaias  escolares'; 

A  assiduidade,   zelo  e  procedimento-  dos  professo- 


res 


8.° 
9.° 


Â  frequência  e  aproveitamento  dos  aluamos ; 
Tudo  o  mais  que  possa  interessar  á  propagação  e 
progresso  da  instrucçSo  primaria. 

Art.  220.°  Cada  inspector  possuirá  um  registo  geral  das 
escolas  publicas  da  circumscripçào  a  que  pertencer,  e  n'este 
registo  lançará  nota  dos  resultados  da  inspecção  relativa 
aos  assumptos  de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

§  único.  O  inspector  terá  igualmente  um  registo  de  to- 
dos os  estabelecimentas  da  instrucçSo  livre.  Para  este  fim 
os  directores  de  collegioB  e  os  professores  de  escolas  ora 
existentes  ou  que  de  futuro  se  fundarem  na  respectiva  cir- 
cumscripção,  sSo  obrigados  a  enviar  ao  inspector  a  decla* 
ração  de  que  trata  o  artigo  3.°  do  decreto,  com  força  de 
lei,  de  15  de  junho  de  1870.  N^sse  registo  lançará  tam- 
bém o  inspector  nota  do  resultado  da  inspecção. 

Art.  221.°  Cada  uma  das  doze  circumscripçòes  do  con- 
tinente do  reino  e  ilhas  adjacentes,  de  que  trata  o  arti- 
go 215.°,  é  subdividida  em  círculos  escolares,  comprehen- 
dendo  cada  um,  dois  ou  mais  concelhos,  conforme  deter- 
mina o  artigo  5.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880;  a  saber: 


Primeira  circumscripção 


DUtrfctoM 
administrativo! 


Circulo* 


1.°  circulo .... 


Lisboa , 


2.°  circulo 


Omeelhot- 


Almada. 
Belém. 

Cascaes. 
Cintra. 
Oeiras. 
Olivaes. 
Lisboa  (sede). 

Alemquer  (sede). 

Arruda  dos  Vinhos. 

Azambuja. 

Cadaval. 

LouriubS. 

Mafra. 

Torres  Vedras. 

Villa  Franca  de  Xira. 
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DUtrictoi 
adminiitratiros 


isboa 


Circulo* 


3.°  circulo .... 


4.°  circulo .... 


rntarem. 


í 


5.°  circulo. ... 


Concelhos 


Alcácer  do  Sal. 

Alcochete. 

Aldeia  Gallega  do  Ribatejo. 

Barreiro. 

Ceziuibra. 

Grândola. 

Moita. 

S.  Thiago  do  Cacem. 

Seixal. 

Setúbal  (sede). 

Almeirim. 

Benavente. 

Cartaxo. 

Chamusca. 

Coruche. 

Gollesà. 

Rio  Maior. 

Salvaterra  de  Magos. 

Santarém  (aóda). 

Torres  Novas. 

Abrantes. 

Constância. 

Ferreira  do  Zêzere. 

Mação. 

Sardoal. 

Thomar  (sede). 

Villa  Nova  da  Barquinha. 

Villa  Nova  de  Ourem. 


Segunda  circumscripção 


Dfstrictos 
administrativos 


>rto 


CirculoB 


Concelhos 


!.•  circulo 


Bouças. 

Gondomar. 

Maia. 

Porto  (sede). 

Vai  longo. 

Villa  Nova  de  Gaia. 


o  *  ~:  ~  i~         l  Amarante  (sede). 
2..  circulo ....  j  Baiâ0        V       > 
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Dlstríctos 
administratlYos 


Círculos 


2.°  circulo, 


Porto, 


8.°  circulo. 


4.°  circulo. 


Aveiro, 


5.°  circulo. . 


Concelhos 


Felgueiras. 
Louzada. 
|  Marco  de  Canaveses. 


i 


i 


i 


Paços  de  Ferreira. 
Paredes. 
Penafiel  (sede). 
Povoa  de  Varzim. 
Santo  Thyrso. 
Vi  11  a  do  Conde. 

Águeda. 

Albergaria  a  Velba. 
Anadia. 
Aveiro  (sede). 
Ílhavo. 
Mealhada. 
Oliveira  do  Bairro. 
Vagos. 

Arouca. 

Castello  de  Paiva. 

Estarreja. 

Feira  (eéde). 

Macieira  de  Cambra. 

Oliveira  de  Azeméis. 

Ovar. 

Sever  do  Vouga. 


Teroeira  circumscripção 


Dlstríctos 
administrativos 


Coimbra 


Círculos 


Concelhos 


1.°  circulo .  .  .  .  / 


Cantanhede. 

Coimbra  (sede). 

Condeixa  a  Nova. 

Figueira  da  Foz. 

Louzà. 

Mira. 

Miranda  do  Corvo. 

Montemor  o  Velho. 

Penei  la. 

Soure. 
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Dlstrietos 
administrativos 


irobra 


Círculos 


iria 


Concelhos 


2.°  circulo. . .. 


3.°  circulo. . . . 


4.°  circulo.. . . 


Arganil  (sede). 

Góes. 

Oliveira  do  Ho3pital. 

Pampilhosa. 

Penacova. 

Poiares. 

Tábua. 

Alcobaça. 

Batalha. 

Caldas  da  Rainha  (sede). 

Óbidos. 

Peniche. 

Porto  de  Moz. 

Alvaiázere. 

Ancião. 

Fiçueiró  do3  Vinhos. 

Leiria  (sede). 

Pedrógão  Grande. 

Pombal. 


Quarta  oiroumsoripção 


Districto* 
administrativos 


raga., 


Círculos 


1.°  circulo 


I 


\  2.°  circulo 


ianna  do  Castcllo. . 


Concelhos 


Amares. 

Bureellos. 

Braga  (sédc). 

Espozende. 

Vil  la  Nova  de  Famalicão. 

Villa  Verde. 

Cabeceiras  de  Basto. 

Celorico  de  Basto. 

Fafe. 

Guimarães  (sede). 

Povoa  de  Lanhoso. 

Terras  do  Bouro. 

Vieira. 


Arcos  de  Valle  de  Vez. 
3.°  circulo  . . . . }  Paredes  de  Coura. 

Ponte  da  Barca. 


nímlBlíti-aU™ 


Caminha. 

Melgaço. 

Mansão. 

Vale  aça  (síde). 

Villa  Nova  da  Cerveira 


Quinta  circumacripçao 


Édmlniilniílwi 

Clrvuloi 

I."  circulo  .... 
2.'  circulo  .... 

Bragança  (sede). 
Macedo  de  Cavai  lei ros. 
Miranda  do  Douro. 
Vimioso. 

Viohaee. 

Alfandega  da  íi. 

Carraieda  de  Anciães. 

Freiío  de  Espada  á  Cii 

Mirandella. 

Mogadouro. 

Torre  de  Moncorvo  (sé 

Villa  Pior. 

Alijó. 

Mesío  Frio. 
Murça. 

{  Peso  da  Régua 

Sabroia. 
'  Santa  Martha  de  Penaf 

Villa  Beal  (sédc). 

I  Boticas. 

Chaves  (sede). 
1  Mondim  de  BufíU-, 
f  Montalegre. 
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Sexta  circumsoripção 


Distrlctos 
administrativo* 


íxen 


Círculos 


Concelhos 


1.°  círculo.... 


I 


2.#  circulo . . . 


8.°  circulo . . 


I 


4.°  circulo. . . . 


Mangualde. 
Oliveira  de  Frades. 
Penalva  do  Castello. 
S.  Pedro  do  Sul. 
Vizeu  íséde). 
Vouzella. 

Armamar. 
Castro  Daire. 
Lamego  (sede). 
Mondim  da  Beira. 
Rezende. 
Sinfães. 
Tarouca. 

Fragoas. 

Moimenta  da  Beira. 

Penedono. 

S.  João  da  Pesqueira  (sede). 

Sattam. 

Sernancelhe. 

Tabuaço. 

Carregal.    - 

Mortágua. 

Nellas. 

Santa  Comba  Dão. 

S.  João  de  Areias. 

Tondella  (sede). 


Sétima  circumscripção 


Distríetos 
administrativos 


uarda 


Círculos 


!.•  circulo 


Concelhos 


Almeida.  ^ 
Celorico  da  Beira. 
Guarda  (sede). 
Pinhel. 
Sabugal. 


1.'  circulo .... 


8.»  círculo.... 


Ceia. 

Fornos  de  Algodres. 

Gouveia  (sede). 

Manteigas. 

Aguiar  da  Beira. 
Figueira  de  CastelIoRodr: 
Meda. 


Oitava  circumseripção 


«assa. 

ClrcnlM 

Coacethot 

Castello  Branco  (sede). 

Certa. 

Oleiros. 

Proença  a  Nova. 

Villa  de  Hei. 

1.*  circulo 

Villa  Velha  de  Eodâo. 

Castello  Branco. .. . 

Belmonte. 
Covilhã  (sede). 

2."  circulo 

Fuodao. 
Idanha  a  Nova. 

S.  Vicente  da  Beira. 

Alter  do  Chão. 
Castello  de  Vide. 
Crato. 

3.»  circulo .... 

Gavião. 
Marvão. 

Ponte  do  Sor. 

Portalegre  (Béde). 
Arronches. 
Campo  Maior. 

4.°  circulo .... 

Elvas  (sede). 

Fronteira. 

Monforte. 

Nona  circumaoripção 


m«, 

**""'•"""" 

Couedhoi 

Arraiolos. 
Évora  (aéde). 

1.'  circulo .... 

Montemor  o  Novo. 

Mora. 

Portel. 

Vi  ano  a  do  Alemtejo. 

Borba. 

Eitrerooi  (sede). 

2."  circulo .... 

Mourão. 

Bedoudo. 

Reguengoa  de  Monsaraz. 

Vi  lia  Viçosa. 

Alvito. 

Barnmcofl. 
Beja  (sede). 

8.°  circalo .... 

Ferreira. 

eia 

Vidigueira. 

Aljuatrel. 

Alioodovar. 

4."  circalo .... 

Cailro  Verde. 

Mertola  (aéde). 

Odemira. 

Ourique. 

Decima  eircurnsoripçâo 


DUtricn» 
ailmjntilrftllvoj 

Circulas 

OmniUffit 

1."  circulo.... 

Alcoutim. 
Castro  Marim. 
Faro  (sede). 

Olhão. 

Tavira. 

Villa  Real  de  Santo  Autonio. 
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DUtrlctos 
admlnistratiYos 

Círculos 

Concelhos 

M.  Bi  \J    ••••••••••••• 

2.°  cireulo . . . .  1 

• 

Albufeira. 

AljeBur. 
|  Lagoa. 
'  Lagos  (sóde). 
>  Monchique. 

Silves. 
'  Villa  do  Bispo. 
i  Villa  Nova  de  Portimão. 

Undécima  circumscripção 


Circnlos 


Dlstricto* 
administrativos 


Ponta  Delgada 


Santa  Mana . 


Concelhos 


1.°  circulo .  . . 


S.  Miguel. 


S.°  circulo  . . . 


Graciosa 
Angra ]  S.  Jorge 

Terceira 


Villa  do  Porto. 
Lagoa. 
Nordeste. 
Ponta    Delgada 

(eéde). 
Povoação. 
Ribeira  Grande. 
Villa    Franca   do 

Campo. 

Santa  Cruz. 

Calheta. 

Velas. 

Angra. 

Praia  da  Victoria. 


Corvo  

Faial 


Horta <  Flores 


Corvo. 

Horta. 

Lagens  das  Flores. 

Santa  Cruz. 

Lagens  do  Pico. 

Pico {  Magdalena. 

S.  Roque. 


111 


Duodécima  circumscripção 


Dirtrictos 
administratlToa 

Ilbu 

Concelhos 

1 

Madeira < 

Porto  Santo . . 

'  Calheta. 

Camará  de  Lobos. 
1  Funchal. 
1  Machico. 

Ponta  do  Sol. 

Porto  Moniz. 

Sant'AnnB. 

Santa  Cruz. 
{  S.  Vicente. 

Porto  Santo. 

Art.  222.°  Em  cada  circulo  escolar  onde  não  houver  in- 
spector ha  um  sub-inspector,  subordinado  áquelle,  nomeado 
e  retribuído  pelo  governo. 

§  1.°  Â  nomeação  dos  Bub-inspectores  será  feita  pelo 
mesmo  modo  que  a  lei  estabelece  para  a  dos  inspectores 
nos  artigos  53.°  e  Õ5.°  ou  70. °  da  lei  de  2  de  maio  de 
1878  e  nos  termos  do  §  1.°  do  artigo  216.°  cTeste  regula- 
mento. 

§  2.°  O  bom  serviço  desempenhado  na  qualidade  de  sub- 
inspector  por  espaço  de  três  annos  é  motivo  de  preferen- 
cia, em  igualdade  de  habilitações,  para  a  nomeação  de  in- 
spector (artigo  10.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880). 

§  3.°  Os  vencimentos  dos  sub -inspectores  são:  ordenado 
fixo,  gratificação  e  verba  de  expediente.  O  ordenado  fixo 
é  de  2400000  réis. 

A  gratificação  é  variável;  mas  não  pôde  exceder  a  dois 
quintos  (2/s)  do  ordenado  fixo. 

A  verba  de  expediente  será  de  1000000  réis  annuaes. 

§  4.°  Todas  estas  quantias  serão  pagas  ao  sub-inspector 
pelo  governo,  nos  termos  do  §  õ.°  do  artigo  216.°  d'este 
regulamento. 

§  5.°  O  exercício  das  funcções  de  sub-inspector  é  in- 
compatível com  o  de  qualquer  outro  emprego  publico. 

Art.  223.°  Os  sub-inspectores  são,  nos  círculos  escola- 
res, delegados  do  governo,  subordinados  aos  inspectores 
das  respectivas  circumscripções,  e,  n'esta  qualidade,  com- 
pete-lhes: 
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1.°  Fiscalisar  o  ensino,  a  administração  e  a  policia  de 
todas  as  escolas  officiaes  de  ensino  primário  elementar  e 
complementar,  coniprehendidas  na  área  do  seu  respectivo 
circulo  escolar; 

2.°  Corresponder-se  directamente  com  o  inspector  e  com 
as  auctoridades  o  corpos  administrativos  e  seus  delegados 
ou  commissões,  em  todos  os  assumptos  da  sua  competência; 

3.°  Tomar  conhecimento  de  quaesquer  queixas  e  recla- 
mações, ou  representações  que  lhe  forem  dirigidas,  tanto 
pelos  empregados,  funccionarios  e  corporações  que  inten- 
dem no  ensino,  como  pelos  particulares,  relativamente  aos 
serviços  escolares,  dando  logo  parte  de  tudo  ao  inspector 
da  sua  circumscripçao,  com  a  sua  informação  a  tal  res- 
peito ; 

4.°  Dar  parte  ao  inspector,  dentro  de  vinte  e  quatro  ho- 
ras, dos  professores  públicos  que  estiverem  comprehendi- 
dos  no  §  2.°  do  artigo  58.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878; 

õ.°  Vigiar  pela  execução  das  leis  e  regulamentos  da  in- 
strucção  primaria,  tomando  as  providencias  que  estiverem 
dentro  das  suas  attribuições,  dando  conta  circumstanciada 
de  tudo  ao  inspector; 

6.°  Guiar  e  aconselhar  os  professores  no  exercicio  de 
suas  fu noções,  e  as  auctoridades  e  corpos  administrativos, 
as  commissões,  delegados  e  empregados,  que  intendem  no 
ensino  para  cumprimento  das  suas  obrigações  relativas  á 
administração  do  ensino  primário,  informando  o  inspector 
acerca  do  zelo  e  exactidão,  com  que  uns  e  outros  cum- 
prem os  seus  deveres  e  obrigações,  impostas  pelas  leis  e 
regulamentos ; 

7.°  Formar  a  estatística  da  instrucção  primaria,  publica 
e  particular  do  seu  circulo,  e  redigir  o  relatório  annual  que 
a  deve  acompanhar,  enviando  tudo  ao  inspector  da  sua 
circumscripçao  até  ao  dia  15  de  setembro  de  cada  anno; 

8.°  Participar  ao  inspector  as  transgressões  e  faltas 
commettidas  pelos  directores  e  professores  de  estabeleci- 
mentos particulares,  conforme  o  disposto  no  n.°  5.°  do  ar- 
tigo 217.°  d'este  regulamento; 

9.°  Inspeccionar,  ao  menos  uma  vez  por  anno,  todas  as 
escolas  publicas  e  particulares  do  respectivo  circulo  esco- 
lar, nos  termos  dos  artigos  219.°  e  220.°  d'este  regula- 
mento ; 

10.°  Cumprir  e  desempenhar,  na  parte  que  lhe  for  ap- 
plicavel,  e  em  relação  ao  seu  circulo,  todas  as  demais  at- 
tribuiçoes que,  embora  pertençam  á  inspecção,  não  sejam 
exclusivamente  da  competência  do  inspector. 
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Art.  224.°  As  auctoridadcs  administrativas,  judiciaes  e 
militares,  prestarão  aos  inspectores  e  sub-inspectores  todas 
as  informações  e  todo  o  auxilio  legal,  que  lhes  requisita- 
rem para  o  legitimo  exercício  das  funcções  da  inspecção 
que  lhes  estilo  commettidas. 

Art.  225.°  Os  inspectores  e  sub-inspectores  que  por  im- 
possibilidade physica  ou  moral,  devidamente  comprovada, 
não  poderem  continuar  no  exercício  do  seu  emprego,  go- 
3am  da  aposentação  que  por  lei  competir  aos  professores 
de  instrucção  secundaria. 

§  único.  Para  a  aposentação  com  os  ordenados  corres- 
pondentes aos  logares  que  exerçam  devem  os  inspectores 
e  sub-inspectores  contar  nesses  logares,  pelo  menos,  dez 
annos  de  bom  e  effectivo  serviço ;  aliás  só  poderão  ser  apo- 
sentados cora  os  ordenados  correspondentes  ao  ultimo  Jo- 
gar que  anteriormente  houverem  exercido,  se  por  lei  lhe 
competir  aposentação. 

Art.  226.°  Será  sempre  causa  de  demissão  dos  inspe- 
ctores e  sub-inspectores : 

1 .°  A  falta  de  zelo  no  desempenho  das  obrigações  a  seu 
cargo; 

2.°  O  abuso  no  exercício  das  suas  funeções; 

3.°  A  desobediência  ás  ordens  do  governo,  e  a  falta  de 
pontualidade  no  cumprimento  das  mesmas  ordens; 

•i.0  A  falta  de  procedimento  legal  contra  os  professores 
ou  corporações  da  sua  circumscripção  que  não  cumpram 
os  deveres  marcados  nas  leis  e  regulamentos ; 

5.°  Os  factos  offensivos  da  morai  ou  da  ordem  publica. 

CAPITULO  III 
Das  juntas  escolares 

Art.  227.°  Em  cada  cabeça  de  concelho  haverá  uma 
junta  escolar  de  nomeação  da  camará  municipal  e  com- 
posta de  três  vogaes  escolhidos  de  entre  os  vereadores  ou 
outros  cidadãos. 

Nos  termos  do  artigo  56.°  da  lei  de  2  de  maio  do  1878, 
a  jnnta  escolar  tem  por  fim  auxiliar  a  camará,  o  inspector 
e  o  sub-inspector  nas  attribuições  a  seu  cargo,  segundo  o 
disposto  na  mesma  lei  e  no  regulamento. 

§  único.  A  junta  elegerá  de  entre  os  seus  membros  o  pre- 
sidente e  secretario. 

Art.  228.°  O  serviço  da  junta  escolar  é  biennal.  As  ses- 
sões da  junta  verificar-sehão  nos  paços  do  concelho  na 
sala  designada  pela  camará;  as  ordinárias,  de  quinze  em 
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quinze  dias,  as  extraordinárias  sempre  que  o  bem  do  ser- 
viço o  exigir. 

Art.  229.°  Pertence  ajunta,  como  auxiliar  da  camará: 

1.°  Empregar  todos  os  meios  legaes  ao  seu  alcance  para 
execução  do  preceito  do  ensino  obrigatório; 

2.°  Informar  devidamente  a  camará  para  que  as  horas 
dos  exercícios  escolares  sejam  compatíveis  com  o  emprego 
dos  alumnos  nos  trabalhos  da  profissão  a  que  se  appli- 
cam; 

3.°  Vigiar  collectiva  e  individualmente  o  cumprimento 
das  obrigações  de  frequência  escolar  dos  alumnos  e  dos 
professores;  e  bem  assim  o  procedimento  d'estes  funccio- 
narios ; 

4.°  Participar  sem  demora  ao  sub-inspector  e  á  camará 
a  vacatura  das  escolas; 

5.°  Obter  do  inspector  ou  sub-inspector,  e  apresentar  á 
camará  a  proposta  graduada  dos  candidatos  aos  logares  de 
professores  e  ajudantes; 

6.°  Dar  parecer  á  camará  acerca  das  pessoas  que  ella 
pretender  nomear  para  supprir  temporariamente  a  falta 
dos  candidatos,  a  que  se  refere  o  numero  antecedente; 

7.°  Conceder  ou  negar  approvação  ás  propostas  feitas 
pelos  professores  para  a  camará  arbitrar  gratificações  a 
alumnos  mais  adiantados  que  os  coadjuvem,  nos  termos  da 
lei; 

8.°  Dar  parecer  á  camará  sobre  a  creaçâo  e  collocaçâo 
das  escolas  e  asylos  de  educaç&o; 

9.°  Dar  parecer  á  camará  acerca  das  escolas  e  collegios 
livres  em  que  se  ministra  gratuitamente  o  ensino  primário 
elementar  aos  alumnos  pobres,  para  que  a  camará  decida 
da  conveniência  de  subsidiar  as  mesmas  escolas  ou  colle- 
gios ; 

10.°  Dar  parte  á  camará  das  localidades  onde  convém 
estabelecer  cursos  temporários,  nos  termos  da  lei ; 

11.°  Dar  parte  á  camará  das  localidades  onde  por  cir- 
cumstancias  especiaes  cumpre  que  se  estabeleçam  cursos 
dominicaes  de  ensino  elementar,  complementar  ou  profis- 
sional ; 

12.°  Propor  á  camará  um  dos  membros  da  junta  ou  ou- 
tro cidadão  para  fazer  parte  do  jury  dos  exames  dos  alu- 
mnos; 

13.°  Dar  parecer  á  camará  e  ao  sub-inspector  em  todos 
os  processos  instaurados  contra  professores  de  instrucção 
primaria; 

14.°  Exercer  a  inspecção  municipal  em  tudo  o  que  não 


115 

respeitar  ao  ensino  propriamente  dito,  aos  methodos,  mo- 
dos, processos,  programmas,  livros,  compêndios  e  outros 
auxiliares  do  ensino  primário,  dando  conta  circumstanciada 
dos  resultados  á  camará  municipal  e  ao  sub  inspector  do 
circulo. 

Art.  230.°  Pertence  á  junta  como  auxiliar  da  inspec- 
ção: 

1.°  Enviar  ao  sub-inspector  as  informações  que  elle  lhe 
requisitar  sobre  negócios  relativos  á  creação  e  collocação 
de  escolas,  ao  estabelecimento  de  cursos  temporários  com 
dispensa  da  obrigação  de  crear  cadeiras  primarias  na  pa- 
rochia  correspondente; 

2.°  Informar  o  sub-inspector  sobre  o  cumprimento  que 
os  responsáveis  pela  educação  das  creanças  dão  ao  preceito 
do  ensino  obrigatório,  quanto  á  matricula  e  frequência,  e 
sobre  o  numero  de  multas  impostas; 

3.°  Enviar  ao  sub-inspector  annualmente  nota  do  nu- 
mero de  creanças  que  durante  o  armo  anterior  deviam  fre- 
quentar as  escolas,  das  que  as  frequentaram,  e  das  exce- 
pcionalmente dispensadas  da  frequência  total  ou  de  uma 
oas  aulas  diurnas; 

4.°  Auxiliar  o  inspector  e  sub-inspector  na  fiscalisaçao 
da  policia  das  escolas ; 

5.°  Informar  o  sub-inspector  acerca  da  frequência  esco- 
lar, da  assiduidade  dos  professores,  e  sobre  o  procedimento 
destes  funccionarios ; 

6.°  Dar  parte  ao  inspector  ou  ao  sub-inspector  dos  pro- 
fessores que  estiverem  incursos  no  disposto  do  §  2.°  do  ar- 
tigo 58.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878 ; 

7.°  Dar  parecer  ao  inspector  e  sub-inspector  quando  lhe 
for  pedido,  sobre  as  queixas  e  reclamações  ou  representa- 
ções dirigidas  áquelles  funccionarios,  pelos  particulares  ou 
pelos  empregados  que  intendem  no  ensino; 

8.°  Participar  ao  sub-inspector  quaesquer  factos  pratica- 
pos  pelos  professores  no  exercicio  do  magistério  e  que  se- 
jam contra  a  lei  ou  contra  os  regulamentos  do  ensino  pri- 
mário; 

9.°  Enviar  ao  sub-inspector  nota  dos  professores  a  quem 
foram  applicadas  penas  disciplinares  e  dos  que  se  distin- 
guiram pelo  fiel  e  zeloso  desempenho  dos  seus  deveres; 

10.°  Dar  parecer  ao  sub-inspector  quando  lhe  for  pedido 
sobre  os  conflictos  occorridos  com  os  professores ; 

11.°  Prestar  ao  sub-inspector  as  informações  que  elle 
solicitar  para  a  estatística  da  instrucção  primaria  e  para  o 
relatório  annual; 
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12.°  Levar  ao  conhecimento  do  sub-inspector  todos  os 
factos  e  informações  acerca  da  instrucção  primaria,  que 
possam  interessar  á  inspecção; 

13.°  Prestar  ao  sub-inspector  todo  o  auxilio  que  esteja 
ao  alcance  das  funcçÕes  da  junta,  e  se  comprehende  nas 
suas  attribuiçoes  de  inspecção  e  fiscalisaçâo. 

Art.  231.°  Na  conformidade  da  lei  de  2  de  maio  de 
1878,  compete  ainda  ajunta  escolar: 

1.°  Nomear  o  delegado  parochial; 

2.°  Fiscalisar  os  actos  do  mesmo  delegado,  applicar-lhe 
as  multas  legaes  quando  elle  incorrer  na  comminação  do 
artigo  14.°  da  citada  lei,  e  substituil-o  quando  pelo  mau 
desempenho  das  obrigações  do  seu  cargo  assim  seja  con- 
veniente ; 

3.°  Julgar  em  recurso  sobre  a  validade  de  faltas  dos 
alumnos ; 

4.°  Julgar  em  recurso  sobre  multas  pecuniárias  impos- 
tas aos  responsáveis  da  educação  das  creanças; 

õ.°  Dar  ou  negar  o  voto  conforme,  sem  o  qual,  nos  ter- 
mos do  §  2.°  do  artigo  40.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878, 
a  camará  não  pôde  impor  a  professor  algum  a  pena  de 
suspensão  por  mais  de  um  mez,  nem  a  pena  de  demissão. 

Art.  232.°  As  despezas  de  expediente  das  juntas  esco- 
lares constituem  despeza  obrigatória  das  camarás  munici- 
paes. 

CAPITULO  IV 

Do  delegado  paroohial 

Art.  233.°  Ha  em  cada  parochia  ou  parochias  reunidas, 
onde  existir  escola  official,  um  delegado  parochial  nomeado 
pela  junta  escolar. 

§  1.°  As  funeções  do  delegado  parochial  são  obrigató- 
rias. 

§  2.°  O  individuo  que  desempenhar  as  funeções  de  de- 
legado parochial  é  isento  do  pagamento  de  contribuições 
directas,  parochiaes  e  muni ci  pães,  e  do  aboletamento  de 
tropa  em  tempo  de  paz. 

§  3.°  Quando  o  delegado  estiver  legalmente  impedido,  a 
junta  escolar  providenciará. 

Art.  234.°  Incumbe  ao  delegado  parochial: 

1.°  Fiscalisar  as  operações  do  recenseamento  das  crean- 
ças na  idade  da  obrigação  do  ensino,  reclamando  perante 
a  junta  de  parochia,  e  recorrendo  para  a  camará  munici- 
pal nas  hypotheses  dos  artigos  do  regulamento  do  ensino 
obrigatório ; 


117 

2.°  Executar  as  disposições  dos  artigos  10.°  a  13.°  da 
lei  de  2  de  maio  de  1878; 

3.°  Tomar  conhecimento  das  faltas  dos  alumnos  e  julgar 
da  validade  da  justificação; 

4.°  Dispensar  excepcionalmente  de  uma  das  aulas  diur- 
nas as  creanças  de  mais  de  nove  annos  de  idade  que  esti- 
verem empregadas  em  trabalhos  agrícolas  ou  industriacs; 

õ.°  Vigiar  se  as  lições  e  exercícios  escolares  duram  o 
tempo  marcado  na  lei  e  nos  regulamentos ;  e,  no  caso  de 
falta,  dar  logo  parte  á  junta  escolar ; 

6.°  Verificar  se  os  livros  de  registo  das  escolas  estão 
em  ordem,  e  se  as  faltas  e  presenças  dos  alumnos  são 
apontadas  com  regularidade  e  exactidão; 

7.°  Cumprir  as  ordens  que  lhe  forem  transmittidas  pela 
janta  escolar,  e  prestar  todas  as  informações  que  por  ella 
lhe  forem  requisitadas,  em  relação  ás  escolas  da  sua  paro- 
chia. 

Art.  235.°  As  despezas  de  expediente  do  serviço  incum- 
bido ao  delegado  parochial  são  pagas  pela  junta  de  paro- 
chia,  como  despezas  obrigatórias. 

TITULO  V 
Das  conferencias  pedagógicas 

CAPITULO  I 
Do  objeoto,  oomposição  e  duração  das  oonferenoias 

Art.  236.°  Na  sede  dos  círculos  escolares  haverá  todos 
os  annos  conferencias  pedagógicas,  cujo  objecto  será  o 
aperfeiçoamento  dos  raethodos,  modos  e  processos  de  ensi- 
no ;  a  organi sacão  material  e  disciplinar  das  escolas ;  a  es- 
tatística e  todos  os  assumptos  que  especial  e  directamente 
disserem  respeito  ao  desenvolvimento  da  instrucção  popu- 
lar. 

Art.  237.°  Em  cada  circulo  escolar  o  programma  das 
conferencias  será  o  que  tiver  sido  elaborado  pelos  profes- 
sores na  ultima  conferencia,  conjunctamente  com  o  res- 
pectivo sub-inspector ;  e  todos  os  programmas  da  circum- 
scripçao  serão  publicados  pelo  inspector  nos  jornaes,  e 
mandados  distribuir  pelos  professores  de  cada  circulo,  se 
este  funccionario  entender  que  os  programmas  estão  nas 
circumstancias  de  serem  appr ovados. 

§  único.  Para  as  primeiras  conferencias  pedagógicas  que 
houver,  em  virtude  d'cste  regulamento,  os  programmas  se- 
rão apresentados  aos  professores  de  cada  circulo  pelos  sub- 
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inspectores,  depois  de  approvados  pelos  inspectores,  se- 
guindo o  mais  que  dispõe  o  artigo  antecedente  quanto  á 
publicidade. 

Art.  238.°  As  conferencias  pedagógicas  sao  compostas: 

a)  de  um  presidente; 

b)  de  dois  secretários ; 

c)  de  todos  os  indivíduos  que  n'ellas  devem  ou  podem 
tomar  parte. 

Art.  239.°  Será  presidente  das  conferencias  o  sub-inspe- 
ctor  do  circulo  escolar;  no  seu  impedimento,  o  professor 
mais  graduado;  em  igualdade  de  circu instancia*,  o  mais 
antigo  no  exercicio  do  magistério. 

Art.  240.°  Incumbe  ao  presidente  dirigir  as  discussões, 
regular  a  ordem  dos  trabalhos  e  tomar  todas  as  providen- 
cias que  julgar  necessárias,  para  que  se  não  perturbe  a 
conferencia  no  exercicio  das  suas  funeções. 

As  auetoridades  administrativas  prestar-lhe-hão,  dentro 
das  suas  attribuições,  todo  o  apoio  e  auxilio  que  para  este 
fim  lhes  forem  requisitados. 

Art.  241.°  Os  secretários  das  conferencias  serão  eleitos 
pela  assembléa  no  dia  da  sua  primeira  reunião. 

§  único.  Incumbe  aos  secretários  redigir  e  lavrar  as  actas 
das  sessões,  tomar  conta  dos  relatórios,  memorias  propostas 
e  mais  papeis  do  expediente  apresentados  á  conferencia; 
e  bem  assim,  prestar  a  todos  os  membros  da  conferencia 
as  informações  que  lhes  forem  pedidas  sobre  assumptos  da 
sua  attribuiçâo. 

Art.  242.°  São  obrigados  a  assistir  oficialmente  ás  con- 
ferencias todos  os  professores  públicos  do  circulo  escolar. 

É  porém  facultativa  a  conferencia  ás  professoras  nos  ter- 
mos do  artigo  õ9.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  §  1.°,  e 
aos  presidentes  das  juntas  escolares  de  que  trata  o  artigo 
56.°  da  mesma  lei. 

§  único.  Podem  assistir  ás  conferencias  e  tomar  parte  nas 
discussões,  mas  sem  voto  deliberativo: 

1.°  Os  vogaes  da  junta  escolar,  citada  lei,  artigo  56.°; 

2.°  Os  delegados  parochiaes,  citada  lei,  artigo  57.°; 

3.°  Os  membros  das  commissões  promotoras  de  benefi- 
cência e  ensino,  citada  lei,  artigo  28.°  e  seus  paragraphos; 

4.°  Todos  os  professores  particulares. 

Art.  243.°  Aos  professores  officiaes  que  faltarem  ás  ses- 
sões da  conferencia,  sem  motivo  devidamente  comprovado 
perante  o  presidente,  será  imposta,  em  relação  a  cada  falta, 
a  multa  equivalente  a  um  dia  de  vencimento. 

Art.  244.°  As  professoras  officiaes  de  instrucção  prima- 
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ria,  que  não  quiserem  comparecer  is  sessões  da  conferen- 
cia, mandarão  ao  presidente,  até  ao  dia  immediatamente 
anterior  da  abertura  da  mesma  conferencia,  o  relatório  e 
programma  das  suas  escolas,  com  relação  aos  pontos  sobre 
os  qaaes  é  ouvida  a  conferencia. 

§  único.  A  transgressão  ou  falta  de  cumprimento  d'este 
preceito  será  punida  com  a  perda  de  tantos  dias  dos  ven- 
cimentos da  professora  quantos  os  das  sessões  da  conferen- 
cia. 

Art.  245.°  Os  administradores  de  concelho,  ou  os  seus 
substitutos,  devem  comparecer  ás  sessões  da  conferencia. 

Aos  sub-inspectores  é  permittido  darem  bilhetes  de  ad- 
missão ás  pessoas  cuja  comparência  lhes  parecer  conve- 
niente. 

Art.  246.°  As  sessões  das  conferencias  pedagógicas  terão 
logar  na  casa  escolar  mais  espaçosa  e  apropriada  que  hou- 
ver na  sede  do  circulo,  e  abrir-se-hão  no  terceiro  dia  útil 
do  mes  de  outubro. 

§  único.  Não  havendo  casa  escolar  nas  devidas  condi- 
ções ,  a  camará  municipal  destinará  para  esse  fim  uma  das 
salas  do  edifício  municipal,  ou  qualquer  outra  que  julgar 
mais  conveniente. 

Art.  247.°  As  sessões  das  conferencias  de  professores 
não  podem  durar  menos  de  cinco  nem  mais  de  oito  dias 
úteis. 

Art.  248.°  Cada  professor  e  professora  que  assistir  ás 
sessões  da  conferencia  recebe  uma  gratificação  fixada,  e 
paga  pela  respectiva  camará  municipal,  em  attenção  á  dis- 
tancia a  que  residir  do  local  da  reunião  e  a  outras  quaes- 
quer  circumstancias  que  devam  ser  tomadas  em  considera- 
ção. 

CAPITULO  II 
Da  ordem  do  serviço  e  das  deliberações  das  oonferenoias 

Art.  249.°  A  primeira  sessão  annual  das  conferencias  pe- 
dagógicas será  destinada  ao  seguinte: 

1.°  Ao  discurso  de  abertura,  no  qual  se  fará  a  historia 
das  conferencias  e  dos  trabalhos  emprehendidos  e  levados 
a  effeito  a  favor  da  instrucção  popular,  tanto  nas  regiões 
do  poder  central,  como  no  campo  da  sciencia  pedagógica  e 
da  methodologia  geral  e  especial,  mostrando  as  vantagens 
dos  congressos  de  professores,  das  exposições  de  trabalhos 
escolares  e  do  quanto  tudo  isto  tem  contribuído  já  para  a 
boa  orientação  e  regularisação  das  escolas  pela  unificação 
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modos  e  processos  do  ensino  racional ; 

2.°  A  eleição  dos  secretários  da  conferencia; 

3.°  A  apresentação  dos  relatórios,  memorias,  propostas, 
requerimentos  e  mais  trabalhos  pedagógicos  tendentes  a 
promover  os  melhoramentos  do  ensino,  da  organisação  e  da 
disciplina  escolar,  que  houverem  de  ser  presentes  á  confe- 
rencia em  conformidade  com  o  programma; 

4.°  Á  eleição  das  commissoes  que  forem  necessárias  para 
dar  parecer  sobre  os  trabalhos  apresentados  á  conferen- 
cia. 

§  único.  As  cominissões  de  que  trata  o  n-°  4.°  d'este  ar- 
tigo serão  compostas  de  três  membros,  escolhendo  de  entre 
si  relator  e  presidente.  Estas  commissoes  trabalharão  todas 
sob  as  indicações  do  presidente  da  conferencia,  e  reunir- se- 
hao  em  horas  desencontradas  das  que  se  destinarem  ás  ses- 
sões da  conferencia. 

Art.  250.°  Cada  uma  das  outras  sessões  da  conferencia 
começará  sempre  pela  leitura,  approvação  e  a6signatura  da 
acta  da  sessão  anterior.  Depois  da  acta  segui r-se-ha  a  dis- 
cussão e  deliberações  sobre  os  assumptos  dados  para  ordem 
do  dia. 

§  único.  As  sessões  durarão  de  três  a  seis  horas  por  dia; 
em  caso,  porém,  de  necessidade,  o  presidente  poderá  pro- 
rogar  a  sessão,  ou  determinar  que  haja  duas  sessões  por 
dia,  sendo  n'este  caso  uma  de  manhã  e  outra  de  tarde. 

Art.  251.°  E  absolutamente  prohibido  tratar  de  negócios 
ou  assumptos  estranhos  ao  objecto  das  conferencias. 

Art.  252.°  Todas  as  deliberações  serão  tomadas  por  maio- 
ria de  votos.  Os  vogaes,  porém,  que  se  não  conformarem 
com  as  deliberações  da  maioria,  poderão  apresentar  indivi- 
dual, ou  collectivamente,  o  seu  voto  por  escripto  em  se- 
parado, o  qual  ficará  fazendo  parte  integrante  da  acta  da 
sessão. 

Art.  253.°  De  todas  as  sessões  da  conferencia  se  lavra- 
rão as  competentes  actas,  de  modo  que  possam  formar  a 
historia  resumida  das  discussões  e  deliberações  havidas, 
mencionando-se  n^llas : 

1.°  A  hora  da  abertura  e  encerramento  das  sessões; 

2.°  O  nome  do  presidente  o  secretários  e  de  todos  os 
membros  officiaes  presentes  em  cada  sessão; 

3.°  Os  assumptos  apresentados,  discutidos  e  votados  em 
cada  sessão. 

§  único.  As  actas  serão  assignadas  pelo  presidente  e  pe- 
los secretários. 
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Art.  254.°  O  conjuncto  das  actas  e  mais  trabalhos  das 
sessões  constituirão  o  relatório  da  conferencia. 

§  1 .°  Essas  actas  e  mais  trabalhos  ficarão  archivados  na 
bibliotbeca  escolar  da  sede  do  circulo,  ou  na  camará  mu- 
nicipal, emquanto  aquella  não  existir,  depois  de  extrahida 
uma  copia  exacta,  que  será  entregue  ao  sub-inspector  do 
circulo,  a  fim  de  sobre  ella  formular  o  seu  relatório  geral 
da  conferencia,  que  enviará  com  todos  os  trabalboa  ao  in- 
spector da  sua  circumscripção  no  praso  máximo  de  trinta 
dias  depois  de  encerrada  a  conferencia. 

§  2.°  As  copias  de  que  trata  o  §  antecedente  serão  man- 
dadas tirar  pela  camará  municipal,  sede  do  circulo,  de- 
vendo ser  entregues  ao  sub-inspector  no  praso  de  quinze 
dias  depois  de  encerradas  as  sessões. 

TITULO  VI 
Dos  exames  de  habilitação  para  o  magistério  primário 

CAPITULO  I 
Do  jury  dos  exames 

Art.  255.°  Os  exames  de  habilitação  para  o  magistério 
primário  são  feitos  na  sede  das  circumscripçBes  escolares, 
e;  sempre  que  for  possível,  nas  escolas  normaes. 

Art.  256.°  O  jury  é  constituído,  em  cada  circumscripção 
escolar,  por  cinco  vogaes  effectivos  e  dois  supplentes,  sendo 
presidente  o  inspector  da  circumscripção. 

§  1.°  Nas  circumscripçSes,  onde  não  houver  escolas  nor- 
maes, ou  havendo-as,  não  tenham  numero  sufficiente  de 
professores  para  d'entre  elles  se  nomearem  quatro  vogaes 
effectivos  e  dois  supplentes  para  constituírem  o  jury,  o  in- 
spector completal-o-ha  com  sub-inspectores  da  sua  circum- 
scripção. 

A  falta  ou  impedimento  doestes  supprir-se-ha  com  pro- 
fessores do  ensino  complementar;  e  na  falta  d'clles,  mas 
só  quando  haja  exames  de  candidatos  ao  ensino  comple- 
tar, poderá  o  inspector  requisitar  professores  do  lyceu, 
comtãnto  que  não  excedam  a  dois. 

§  2.°  Para  constituir  o  jury  dos  exames  dos  candidatos 
ao  magistério  elementar,  quando*  não  for  possivel  nomear 
professores  da  escola  normal,  sub-inspectores,  ou  professo- 
res de  ensino  complementar,  o  inspector  escolherá  profes- 
sores de  ensino  elementar. 

§  3.°  Cada  vogal  do  jury  receberá  a  gratificação  de 
ljJ500  réis  por  dia  útil  de  exame. 
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Art.  257.°  O  jury  dos  exames  reune-se  uma  ve*  por  an- 
no,  na  epocha  que  for  designada  pelo  inspector  primário, 
tendo  em  attenção  as  circumstancias  locaes  e  as  necessida- 
des do  serviço. 

Art.  258.°  O  inspector  fará  annunciar  com  a  maior  pu- 
blicidade, n'alguns  jornaes  e  por  editaes  na  porta  das  igre- 
jas da  circumscripçao,  a  epocha  dos  exames  e  o  praso  em 
que  lhe  devem  ser  entregues  os  requerimentos  dos  candi- 
datos. 

§  único.  O  praso  para  a  entrega  dos  requerimentos  não 
pôde  exceder  a  trinta  dias. 

CAPITULO  II 
Das  oondições  para  a  admissão  aos  exames 

Art.  259.°  Os  aspirantes  aos  diplomas  de  habilitação  para 
o  magistério  primário  devem  apresentar  ao  inspector  da 
respectiva  circumscripçao  escolar,  dentro  do  praso  que  para 
esse  fim  for  annunciado,  os  seus  requerimentos  instruidos 
com  os  documentos  seguintes: 

1.°  Certidão  que  prove  terem  pelo  menos  dezoito  annos 
completos  de  idade  e  que  estão  emancipados ; 

2.°  Atte8tado8  de  bons  costumes  passados  pela  camará 
municipal  e  administrador  do  concelho  ou  concelhos,  onde 
houverem  residido  nos  últimos  dois  annos; 

3.°  Certificado  do  registo  criminal  relativo  á  epocha  dos 
exames ; 

4.°  Certidão  de  facultativo,  pela  qual  mostrem  que  não 
têem  defeito  physico  que  os  inhabilite  de  bem  exercer  as 
funeçoes  do  professorado; 

5.°  Documento  de  terem  pago  na  recebedoria  da  sede  da 
circumscripçao  a  propina  do  exame,  que  será  de  30000  réis 
para  todos  os  candidatos. 

§  1.°  Os  aspirantes  poderão  juntar  aos  documentos  exi- 
gidos nos  n.os  1.°,  2.°,  3.°  e  4.°  «Teste  artigo,  quaesquer  ou- 
tros que  comprovem  as  suas  habilitações  litterarias  e  bem 
assim  os  serviços  que  tenham  prestado  á  instruoção. 

§  2.°  O  requerimento  eMcripto  e  assignado  pelo  próprio 
requerente,  e  todos  os  documentos  exigidos  n'este  artigo, 
serão  devidamente  sellados  e  reconhecidos. 

3.°  O  pretendente  deverá  declarar  no  requerimento,  se 
se  propõe  obter  diploma  para  o  ensino  primário  elementar, 
ou  complementar,  e  se,  aspirando  ao  diploma  para  o  en- 
sino elementar,  pretende  também  examinar-se  n'algumas 
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das  disciplinas  mencionadas  no  artigo  21.°  da  carta  de  lei 
de  11  de  junho  de  1880. 

Art.  260.°  Nenhum  individuo  pôde  requerer  exame  de 
habilitação  para  o  magistério  primário  senão  na  circumscri- 
pção  escolar  onde  houver  residido  os  últimos  oito  mezes. 
§  1.°  Também  não  pôde  ser  admittido  a  exame  de  ha- 
bilitação para  o  magistério  primário,  n'um  anno,  o  indivi- 
duo que  n'esse  mesmo  anno  tiver  sido  reprovado  no  exame 
de  admissão,  no  de  passagem  ou  no  de  saída  em  qualquer 
escola  normal. 

§  2.°  A  transgressão  do  disposto  n'este  artigo  e  §  1.°  é 
punida  com  a  pena  de  nullidade  do  exame  de  habilitação. 
Art.  261.°  Findo  o  praso  da  apresentação  dos  requeri- 
mentos,  o  inspector  examinará  os  documentos  para  verifi- 
car quaes  os  pretendentes  que  estão  legalmente  habilitados 
para  serem  admittidos  a  exame,  e  nos  requerimentos  dos 
que  o  estiverem,  lançará  o  despacho  de  habilitado,  e  nos 
outros  o  de  recusado,  indicando  o  motivo  da  recusa. 

§  único.  No  praso  improrogavel  de  cinco  dias,  os  recu- 
sados podem  appellar  para  o  governo  do  despacho  do  inspe- 
ctor, a  quem  devem  apresentar  o  recurso,  que  este  enviará 
ao  governo  com  a  sua  informação. 

Art.  262.°  Dos  pretendentes  habilitados  para  exame  for- 
mam-se  três  classes,  segando  a  qualidade  dos  diplomas  que 
se  propõem  obter. 

Art.  263.°  O  inspector  designará  os  dias  em  que  hão  de 
ser  dadas  as  provas  de  cada  ciasse  de  pretendentes. 

§  único.  As  provas  e  mais  actos  do  concurso  dos  pre- 
tendentes habilitados  não  serão  interrompidos  pelos  recur- 
sos interpostos  dos  despachos  do  inspector. 

Art.  264.°  O  presidente  do  jury  fará  affixar  na  porta  do 
edifício,  onde  se  realisarem  os  exames,  um  edital  indicando 
os  nomes  dos  aspirantes  admittidos  a  exame,  e  os  dias  em 
que  serão  dadas  as  provas.  O  edital  será  publicado  em  al- 
guns jornaes  da  circumscripção  para  conhecimento  dos  in* 
teressados. 

§  único.  Emquanto  se  não  concluírem  todas  as  provas 
de  uma  classe  de  aspirantes,  não  podem  começar  as  de  ou- 
tra. 

CAPITULO  m 

Doa  exames 

Art.  265.°  Os  exames  são  públicos  e  constam  de  provas 
escriptas,  oraes  e  praticas. 
Art.  266.°  Para  as  provas  escriptas  reunem-se  todos  os 
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examinandos  no  mesmo  dia  e  local,  sob  a  vigilância  de  dois 
ou  mais  membros  do  jury,  designados  pelo  presidente. 

§  único.  Se  o  numero  de  examinandos  for  tal  que  não 
possa  cumprir-so  o  disposto  n'este  artigo,  realisar-se-hâo 
os  exames  por  series  cm  dias  seguidos,  ou  em  differentes 
salas  do  mesmo  edifício. 

Art.  2G7.°  Cada  um  dos  examinandos,  logo  depois  da 
chamada  e  antes  de  principiar  as  provas,  escreverá  o  seu 
nome,  filiação  e  residência,  n'ura  livro  especial,  a  fim  de  se 
comparar  a  assignatura  com  a  do  requerimento,  e  se  veri- 
ficar a  identidade  de  pessoa. 

Art.  268.°  As  provas  escriptas,  para  os  aspirantes  ao  di- 
ploma do  ensino  elementar,  são: 

I.  Escripta  de  um  trecho  de  vinte  a  trinta  linhas,  de 
livro  approvado,  dictado  em  voz  alta  e  pausadamente  por 
um  dos  vogaes  do  jury.  No  fim  d'esta  prova  o  examinando 
escreverá  o  abecedario  maiúsculo,  duas  linhas  de  bastardo 
e  três  de  cursivo,  copiadas  de  livro  approvado; 

II.  Desenho  de  uma  figura  simples  de  geometria,  copia 
de  um  objecto  de  uso  com m um  e  copia  de  mappas  choro- 
graphicos  de  Portugal  e  suas  possessões ; 

III.  Resolução  de  dois  problemas  arithmeticos,  decimaes, 
quebrados,  rasões  e  proporções; 

IV.  Resposta  a  um  quesito  sobre  elementos  de  moral, 
historia  pátria,  pedagogia  ou  methodologia. 

Art.  269.°  Para  cada  uma  das  provas  II,  III  e  IV,  men- 
cionadas no  artigp  antecedente,  haverá  vinte  pontos  esco- 
lhidos de  entre  as  matérias  que  fazem  objecto  do  program- 
ma  do  ensino  elementar  nas  escolas  normaes. 

§  1.°  Os  pontos  são  formulados  em  sessão  secreta  pelo 
jury  dos  exames,  e  em  seguida  fechados  e  lacrados  sepa- 
radamente. No  acto  do  exame  e  na  presença  dos  exami- 
nandos, o  presidente  do  jury  abre  o  sobrescripto  em  que 
estão  fechados  os  pontos,  e  mette-os  em  urnas  separadas, 
d'onde  sâo  extrahidos  pelos  três  primeiros  examinandos,  á 
proporção  que  for  terminando  o  tempo  destinado  para  cada 
prova. 

§  2.°  Todos  os  pontos  serão  depois  guardados  e  d'elles 
será  enviada  copia  ao  governo  pelo  inspector,  juntamente 
com  o  seu  relatório  annual. 

Art.  270.°  Aos  examinandos  é  concedida  meia  hora  para 
corrigirem  o  dictado  e  escreverem  a  prova  calligraphica,  e 
uma  hora  para  cada  uma  das  outras  provas  escriptas. 

Art.  271.°  E  prohibida  a  coinmunicação  entre  os  exami- 
nandos, durante  as  provas  escriptas,  sob  pena  de  exclusão. 
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Art.  272.°  As  provas  escriptas  para  os  aspirantes  ao  di- 
ploma do  ensino  primário  complementar,  são  alem  da  pri- 
meira designada  no  artigo  268.°: 

I.  Resolução  de  dois  problemas,  um  de  arithmetica  e  ou- 
tro de  geometria ; 

II.  Desenho  de  imitação  e  de  ornato,  e  bem  assim  copia 
de  mappas  geographicos  e  chorographicos  de  Portugal ; 

III.  Dissertação  sobre  um  ponto  de  historia,  moral,  me- 
thodologia  ou  pedagogia: 

IV.  Resposta  a  um  quesito  sobre  agricultura  elementar. 
§  único.  Aos  pontos  sobre  estas  provas  são  applicaveis 

as  disposições  dos  §§  1.°  e  2.°  do  artigo  269.° 

Art.  273.°  Aos  examinandos  ó  concedido,  para  executa- 
rem as  provas  designadas  no  artigo  antecedente,  hora  e 
meia  para  a  solução  dos  problemas,  hora  e  meia  para  os 
desenhos,  hora  e  meia  para  a  dissertação  e  meia  hora  para 
a  resposta  ao  quesito  sobre  agricultura. 

Art.  274.°  Todas  as  provas  escriptas  serão  rubricadas 
pelo  presidente  e  vogaes  effectivos  do  jury  ao  passo  que 
forem  entregues  pelos  examinados. 

Art.  275.°  As  provas  oraes  dos  aspirantes  ao  diploma 
do  ensino  elementar,  versam  sobre  os  seguintes  assumptos  : 

I.  Leitura  de  dois  trechos,  um  de  prosa  e  outro  de  ver- 
so, de  vinte  a  trinta  linhas,  de  livro  approvado ; 

II.  Princípios  elementares  de  grammatica  geral,  gram- 
matica  portugueza,  analyse  grammatical,  interpretação  de 
um  texto  em  prosa,  valor,  significação  e  formação  dos  ter- 
mos respectivos; 

III.  Arithmetica,  comprehendendo  calculo  mental,  rasões 
e  proporções,  systema  metrico-decimal ; 

IV.  Noções  elementares  de  geographia  mathematica,  phy- 
sica  e  politica,  chorographia  portugueza,  demonstração  nos 
mappas  e  espheras; 

V.  Historia  sagrada  e  profana,  historia  de  Portugal ; 

VI.  Moral,  pedagogia,  methodologia  e  legislação  das  es- 
colas primarias; 

VIL  Noções  elementares  de  hygiene; 

VIII.  Direitos  e  deveres  do  cidadão. 

§  1.°  Em  cada  dia  darão  estas  provas  três  ou  quatro 
examinandos. 

§  2.°  Na  prova  de  leitura  o  presidente  do  jury  escolherá 
os  trechos  que  os  examinandos  devem  ler.  Os  trechos  se- 
rão diversos,  mas  do  mesmo  livro  para  todos  os  candidatos 
que  derem  as  provas  no  mesmo  dia. 

§  3.°  O  jury  distribuirá  as  matérias  sobre  que  cada  um 
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dos  vogaes  deve  perguntar,  de  modo  que  todos  interro- 
guem, exceptuando  o  presidente,  a  quem  este  encargo  é  fa- 
cultativo. 

§  4.°  O  interrogatório  sobre  as  disciplinas  indicadas  em 
cada  um  dos  números  II,  III,  IV,  V,  VI,  VII  e  VIII  d'este 
artigo  durará  quinze  minutos  para  cada  candidato;  e  por- 
tanto a  totalidade  do  tempo  para  o  interrogatório  de  cada 
examinando  será  de  uma  hora  e  três  quartos. 

Art.  276.°  Os  aspirantes  ao  diploma  de  ensino  elemen- 
tar, que  tiverem  requerido  para  ser  examinados  em  algu- 
mas das  disciplinas  indicadas  no  artigo  21.°  da  carta  de  lei 
de  11  de  junho  de  1880,  terão  de  responder,  não  só  ás 
provas  oraes  mencionadas  no  artigo  antecedente,  mas  igual- 
mente áquellas  que  estão  mencionadas  no  artigo  277.°  e 
corresponderem  ás  disciplinas  a  que  se  referir  o  seu  reque- 
rimento. 

§  único.  O  interrogatório  para  estes  aspirantes  durará, 
alem  da  hora  e  três  quartos,  tantos  quartos  de  hora  quan- 
tas forem  as  disciplinas  do  ensino  complementar  em  que 
pretenderem  habilitar-se. 

Art,  277.°  As  provas  oraes  dos  aspirantes  ao  diploma 
do  ensino  complementar  versam  sobre  os  seguintes  pontos :    . 

I.  Leitura  de  dois  trechos,  um  de  prosa  e  outro  de  ver- 
so, escolhidos  de  livro  approvado. 

II.  Grammatica  geral  e  portugueza,  analyse  grammati- 
cal,  interpretação  de  dois  textos,  um  em  prosa  e  outro  em 
verso,  formação  e  significado  dos  vocábulos  e  phrases  de 
ambos  os  textos ;  princípios  de  litteratura  e  de  historia  da 
língua  pátria ; 

III.  Arithmetica,  systema  legal  de  pesos  e  medidas,  prin- 
cípios de  escripturaçao ; 

IV.  Noções  de  álgebra,  geometria  elementar,  suas  appli- 
caçoes  mais  usuaes  e  agrimensura; 

V.  Noções  de  geographia  mathematica,  physica  e  poli- 
tica, chorographia  portugueza ; 

VI.  Historia  sagrada  e  profana,  historia  de  Portugal ; """] 
VIL  Moral,  pedagogia,  methodologia  legislação  das  es- 
colas primarias; 

VIII.  Noções  elementares  de  hygiene,  gymnastica; 

IX.  Rudimentos  de  physica,  chimica  e  historia  natural; 

X.  Rudimentos  de  musica ; 

XI.  Noções  elementares  de  agricultura; 

XII.  Princípios  de  economia  rural,  industrial  e  commer* 
ciai; 

XIII.  Direitos  e  deveres  dos  cidadãos; 
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XIV.  Conhecimento  pratico  da  língua  franceza. 

§  1.°  Em  cada  dia  darão  as  provas  alternadamente  dois 
examinandos. 

§  2.*  N'estas  provas  serão  cumpridas  as  disposições  dos 
§§  2.°  e  3.°  do  artigo  275.° 

§  3.°  O  interrogatório  a  cada  examinando  durará  não 
menos  de  oito,  nem  mais  de  quinze  minutos,  para  os  as- 
sumptos indicados  em  cada  um  dos  números  II  a  XIV  (Teste 
artigo. 

§  4.°  A  prova  relativa  ao  conhecimento  pratico  da  lín- 
gua franceza  consiste :  1.°,  na  leitura  e  traducção  para 
portuguez  de  um  trecho  de  dez  a  quinze  linhas,  em  prosa, 
de  um  livro  clássico  francez,  trecho  que  será  escolhido 
pelo  presidente  do  jury  para  cada  um  dos  examinandos ; 
2.*,  na  analyse  grammatical  e  lógica  de  duas  orações  de 
um  período  d 'esse  trecho. 

Art.  278.°  As  provas  praticas  são  duas,  tanto  para  os 
aspirantes  ao  diploma  do  ensino  primário  elementar,  como 
para  os  aspirantes  ao  do  ensino  complementar,  e  consistem : 

I.  N'uma  lição  sobre  objectos ; 

II.  Na  regência,  durante  uma  hora,  dos  exercícios  de 
ama  classe  de  alumnos  previamente  indicada  pelo  jury, 
em  relação  ao  grau  de  ensino  a  que  o  aspirante  se  des- 
tina. 

§  1.°  Darão  estas  provas  três  examinandos  por  dia. 

§  2.°  Para  a  prova  indicada  em  o  n.°  I  d' este  artigo  ha- 
verá, pelo  menos,  quarenta  pontos,  metade  para  os  aspi- 
rantes ao  ensino  elementar,  e  metade  para  os  aspirantes  ao 
ensino  complementar. 

§  3.°  Para  a  prova  pratica,  a  que  se  refere  o  n.°  II 
d'este  artigo,  haverá  vinte  pontos,  dez  para  os  aspirantes 
da  primeira  classe,  e  dez  para  os  da  segunda,  e  rTelles 
estarão  indicados  os  assumptos  sobre  que  versarão  os  exer- 
cícios que  têem  de  dirigir  na  escola  onde  se  deve  dar  esta 
prova. 

§  4.°  Os  pontos,  a  que  se  referem  os  §§  2.°  e  3.°  d'este 
artigo,  são  formulados  conforme  o  disposto  no  §  1.°  do  ar- 
tigo 269.°,  e  estão  fechados  e  lacrados :  no  acto  do  exa- 
me, e  em  presença  dos  examinandos,  o  presidente  do  jury 
abrirá  o  sobrescripto  em  que  estiverem  fechados  os  pontos, 
mettendo-08  em  uma  urna  d' onde  serão  extrahidos  pelo  pri- 
meiro examinando  que  fizer  exame. 

§  5.°  Os  pontos  são  diflercntes  para  todos  os  examinan- 
dos que  fizerem  exame  no  mesmo  dia  e  na  mesma  epo- 
cha. 
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§  G.°  É  concedido  o  tempo  de  uma  hora  para  os  prepa- 
rativos da  lição  sobre  objectos,  e  é  permittido  consultar  li- 
vros durante  esse  tempo. 

Art.  279.°  A  lição  pratica  sobre  objectos  deve  durar 
meia  hora  para  cada  examinando,  ao  qual  serão  ministra- 
das as  cousas  de  que  tratar  o  ponto,  e  sobre  as  quaes  têem 
de  fazer  a  licito. 

CAPITULO  IV 

Do  julgamento  das  provas  e  olassifioação  dos  aspirantes 

Art.  280.°  O  julgamento  das  provas  escriptas,  oraes  e 
praticas  é  feito  por  números  comprehendidos  na  escala  es- 
tabelecida no  artigo  170.° 

§  1.°  Findas  as  provas  escriptas,  o  jury  vota  em  escru- 
tinio  secreto  sobre  cada  uma  das  partes  de  que  ellas  se 
compõem.  Aberto  o  escrutínio  e  conferido  o  numero  de  vo- 
tos, sommam-se  todos  os  valores  votados  e  divide-se  a 
somma  pelo  numero  dos  votantes.  O  resultado  exprime  o 
valor  e  qualificação  correspondente  a  cada  parte  das  pro- 
vas. Concluida  a  votação  sobre  todas,  sommam-se  os  re- 
sultados de  cada  uma,  divide-se  o  producto  pelo  numero 
de  provas ;  o  quociente  representa  o  valor  e  qualificação 
de  todas  as  provas  escriptas. 

§  2.°  A  qualificação  de  mau  n'uina  das  provas  escriptas, 
e  a  de  medíocre  em  duas  d'essas  provas,  excluem  o  aspi- 
rante das  provas  oraes. 

§  3.°  Findas  as  provas  oraes  o  jury  vota  sobre  ellas  do 
mesmo  modo  que  sobre  as  escriptas;  haverá,  porém,  uma 
votação  especial  para  as  disciplinas  extraordinárias  em  que 
os  aspirantes  ao  ensino  elementar  sejam  examinados,  con- 
forme o  disposto  no  artigo  276.°  d'este  regulamento. 

§  4.°  A  votação  sobre  as  provas  praticas  realisa-se  pelo 
processo  indicado  para  as  provas  escripta  e  oral. 

Art.  281.°  Concluidas  todas  as  provas,  o  jury  reunido 
em  sessão,  e  tendo  presentes  as  votações  singulares  de  cada 
género  de  provas,  passa  a  classificar  os  aspirantes  em  suf- 
icientes, bons  e  muito  bom. 

§  1.°  Para  este  fim  sommam-se  os  valores  obtidos  pelos 
aspirantes  approvados  em  cada  uma  das  três  provas:  es- 
cripta, oral  e  pratica,  sem  se  attender  á  votação  especial 
indicada  no  §  3.°  do  artigo  antecedente.  O  total  divide-se 
por  três,  e  o  quociente  fixa  a  classificação  correspon- 
dente. 

§  2.°  Quando  não  for  possível  realisar  exactamente  a 
divisão,  avalia-se  o  quociente  desprezando  a  fracção ;  mas 
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se  a  fracção  exceder  a  0,5  accrcscenta-sc  uma  unidade  ao 
valor  dado  pela  divisão. 

§  3.°  Uma  relação  exacta  dos  aspirantes  classificados  é 
pelo  jury  remettida  ao  governo  dentro  de  oito  dias,  depois 
de  findos  os  exames,  para  ser  publicada  na  folha  oíficial. 

Art.  282.°  A  cada  um  dos  aspirantes  approvados  con- 
fere o  jury  respectivo  diploma  de  habilitação. 

§  1.°  Aos  aspirantes  ao  diploma  do  ensino  elementar 
que  tiverem  requerido  para  serem  examinados  nalgumas 
das  disciplinas  a  que  se  refere  o  artigo  21. °  da  lei  de  11 
de  junho  do  1880,  e  não  tiverem  sido  approvados  n?ellas, 
tendo-o  sido  nas  que  constituem  o  curso  ordinário  elemen- 
tar, será  conferido  o  diploma  simples  do  ensino  do  primeiro 
grau. 

§  2.°  Os  diplomas  são  gratuitos,  e  conforme  os  mode- 
los annexos  P  e  Q. 

§  3.°  Da  entrega  do  diploma,  o  aspirante  assignará  ter* 
mo  perante  o  presidente  do  jury. 

Art.  283.°  O  diploma  passado  ao  aspirante,  que  houver 
sido  classificado  de  suficiente,  só  é  valido  durante  dois  an- 
nos  para  o  effeito  do  primeiro  despacho  n'uraa  escola  pu- 
blica. 

Art.  284.°  O  inspector  reclamará  das  estações  compe- 
tentes o  que  for  necessário  para  as  despezas  dos  exames. 

Art.  285.°  De  todos  os  actos  de  concurso  se  formará 
processo  devidamente  instruído  com  cr  requerimento  dos 
candidatos,  actas  das  sessões  do  jury,  provas  escriptas  e 
mais  documentos  respectivos. 

Este  processo  será  convenientemente  archivado  na  secre- 
taria do  inspector  da  circumscripção. 

CAPITULO  V 

Da  habilitação  das  aspirantes  aos  diplomas  de  professoras 

do  primeiro  e  segundo  grau 

Art.  286.°  O  presente  regulamento  è  applicavel  ás  as- 
pirantes aos  diplomas  de  professoras  do  primeiro  e  segundo 
grau  de  instrucção  primaria,  com  as  differenças  seguin- 
tes: * 

I.  Entre  os  cinco  vogaes  do  jury  haverá  duas  professo- 
ras da  escola  normal  da  respectiva  circumscripção,  e  não 
havendo  escola  normal  o  inspector  nomeará  duas  professo- 
ras de  ensino  complementar  com  obrigação  de  interroga- 
rem, e,  na  falta  d'estas,  duas  de  ensino  elementar ; 

II.  As  matérias  sobre  que  hão  de  recair  as  provas  oraes 
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(Vestes  exarac3  são  as  designadas  nos  artigos  275.°  e  277.° 
d'este  regulamento,  segundo  a  qualidade  do  diploma  que 
pretenderem  obter  as  aspirantes,  excluindo  o  n.°  VIII  do 
artigo  275.°  e  os  n.03  XI  e  XIII  do  artigo  277.°  e  sub- 
stituindo o  disposto  no  n.°  XII  d'cste  ultimo  «artigo  por 
princípios  de  economia  domestica ; 

III  No  fim  das  provas  escriptas  e  antes  das  oraes,  as 
aspirantes  são  obrigadas  aos  lavores  indicados  nos  pro- 
grarainas,  sob  a  vigilância  das  duas  mestras  que  fazem 
parte  do  jury. 

§  1.°  Sobre  estes  trabalhos  o  jury  vota  por  bilhetes  com 
a  designação  de  ajyprovada  ou  reprovada. 

§  2.°  Âs  aspirantes  que  forem  approvadas  por  maioria 
de  votos  s3o  admittidas  ás  provas  oraes. 

§  3.°  As  reprovadas  stlo  excluídas  d'cssas  provas. 

Secretaria  d 'estado  dos  negócios  do  reino,  em  28  de  ju- 
lho de  1881  .= António  Rodrigues  Sampaio. 
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(ladro  das  disciplinas  ensinadas  nas  escolas  normacs  do  sexo  masculino, 

em  harmonia  com  os  respectivos  programmas, 

e  soa  distribuição  pelo  lempo  lectivo  que  lhes  corresponde 
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Designação  da»  disciplinas 


Leitura  c  recitação  de  prosa 
c  verso. 

Grammatica  e  exercícios  da 
língua  portuguesa;  redacção 

Arithmetica,  systeina  legal  de 
pesos  e  medidas ;  noções  de 
álgebra 

Geometria  elementar  e  suas 
applicaçòes  mais  usuaes. . . 

Geographia,  chronologia  e  his- 
toria.  

Moral  c  historia  sagrada  e  em 
especial  do  Novo  Testamen- 
to  

Pedagogia  c  methodologia:  le- 
gislação relativa  ás  escolas 
primarias 

Desenho 

Calligraphia 

Rudimentos  de  physica,  chi- 
ín i ca  e  historia  natural.. . . 

Elementos  de  agricultura.. . . 

Noçòes  de  hygiene 

Prin  ipios  de  economia  rural 
e  domestica,  industrial  e 
couimercial 

Eacripturaeào 

Direitos  e  deveres  dos  cidadãos 

Língua  francesa 

Canto  chorai 

Gymnastica • 
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Qoadro  das  disciplinas  ensinadas  nas  escolas  normaes  do  seio  feminino, 

em  harmonia  com  os  respectivos  programmas, 

e  soa  distribuição  pelo  tempo  lectivo  que  Ibes  corresponde 


Designa-lo  das  disciplinas 


Leitura  e  recitação  de  prosa 
e  verso 

Graramatica  e  exercícios  da 
língua  portugueza;  redacção 

Arithmetica,  svstema  legal 
de  pesos  e  medidas ;  noções 
de  álgebra 

Geometria  elementar  e  suas 
applicações  mais  usuacs . . . 

Geographia,  chronologia  e  his- 
toria  

Moral  e  historia  sagrada  e  em 
especial  do  Novo  Testamen- 
to   

Pedagogia,  methodologia,  le- 
gislação relativa  ás  escolas 
primarias 

8  Desenho 

9  Calligraphia 

10  Rudimentos  de  physica,  chi- 

mica  e  historia  natural. . . . 

11  Noçòe s  de  hygiene 

12  Lingua  francesa 

13  Canto  chorai 

14  GymnHstica 

15  Economia  domestica 

U>    Trabalhos  de  agulha  e  lavores 

17  Deveres  das  mães  de  família. 

18  Desenho  de  ornato  applicado 

aos  lavores  próprios  do  sexo 

19  Jardinagem 

Total  das  lições  por  semana.. 


Annos  do  cario 


1.» 

IXoras 
do  lição 

por 
■emana 


3 
4 

4 
2 
2 

1 


2 
o 

2 

2 
1 
2 
3 
3 
1 
5 
1 

1 
1 


o  o 

Horas 
do  lição 

por 
semana 


42 


2 
3 

3 
2 
2 

1 


2 
2 
1 

^ 

1 
4 
3 
3 
1 
7 
1 

1 
1 


3.» 

Ilora* 
de  lição 

por 
semana 


42 


2 
3 

1 
2 
3 


3 
1 
1 

3 
1 
3 
3 
3 
2 
<> 
2 

1 
1 


42 


Observações 


As  lições  praticas 
designadas  no» 
respectivos  pro- 
grammas  vão 
incluídas  no  to- 
tal de  cada  anno 
do  curso,  e  se- 
rão determina- 
das pelos  respe- 
ctivos conselhos 
escolares. 
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Programma  de  leitura  e  recitação  de  prosa  e  Terso 


(Primeiro  anno  do  curso  normal) 

Leitura  corrente  de  prosa 

Durante  os  primeiros  cinco  mezes  do  curso  normal  exer- 
citar-se-hão  os  alumnos  na  leitura  corrente  de  prosa,  de 
forma  que  se  corrija  a  accentuação,  o  tom,  a  pausa  e  to- 
dos os  defeitos  que  possam  affectar  a  boa  e  genuína  pro- 
nuncia. 

Os  trechos  selectos  serão  extrahidos  de  auctores  clássi- 
cos modernos,  taes  como :  —  Almeida  Garrett,  Herculano, 
Castilho,  Rebello  da  Silva,.  Latino  Coelho,  etc. 

Estes  exercícios  de  leitura  corrente  terão  por  assumpto 
todas  as  formas  de  discurso  desde  o  familiar  ao  epistolar, 
do  didáctico  ao  descriptivo,  o  do  histórico  ao  oratório. 

Sendo  excellente  ler  correctamente,  de  superior  impor- 
tância se  deve  julgar  a  coniprehensâo  do  que  se  lê,  por 
isso  cada  exercício  de  leitura  corrente  deve  terminar  sem- 
pre, não  só  pela  interpretação  racional  do  que  se  lê,  mas 
ainda  pela  traducçâo  litteral  de  cada  phrase  ou  palavra, 
notando-sc  sobretudo,  por  confrontação,  as  verdadeiras  dif- 
ferenças  que  existem  entre  a  lingua  escripta  e  a  fallada  — 
particularmente  se  alguns  vícios  provincianos  inquinarem 
a  pureza  da  linguagem  nacional. 

A  leitura  corrente  deve  ser  feita  senão  todos  os  dias, 
pelo  menos  quasi  todos,  sobre  textos  já  estudados,  tendo 
sempre  em  vista,  não  só  a  accentuação  correcta,  como  a 
voz  natural  que  se  deve  empregar  na  reunião  das  palavras 
e  na  expressão  particular  que  cada  uma  deve  ter,  conforme 
o  exigir  o  sentido. 

Logo  que  o  professor  reconheça  que  o  período  ou  texto 
é  irreprehensivelmente  lido,  exigirá  que  o  alumno  lhe  apre- 
sente um  resumo  verbal  da  doutrina  exposta  ahi,  ou  por 
meio  de  forma  dialogai,  para  que  se  certifique  se  o  alumno 
percebeu  ou  não  o  que  acabou  de  ler.  Como  regra,  que 
não  pôde  ser  desprezada,  deve  ostabelecer-se  que  nenhuma 
palavra  passe  sem  explicação,  quando  porventura  se  en- 
contre pela  primeira  vez  na  leitura. 

Leitura  corrente  de  poeala 

Os  restantes  cinco  mozes  do  primeiro  anno  serão  preen- 
chidos com  a  leitura  corrente  de  prosa  e  poesias  selectas, 
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compiladas  também  de  auctorcs  modernos,  c  isto  pela  cír- 
cum8tancia  de  que  não  poderão  os  alumnos-mestres  apreciar 
convenientemente  a  linguagem  dos  nossos  auetores  clássi- 
cos mais  antigos,  sem  terem  aprendido  devidamente  a  ma- 
neira por  que  os  contemporâneos  expressaram  as  suas  idéas. 
Assim  lerão  poesias  selectas  de  Garrett,  Bocage,  Soares 
de  Passos,  Castilho,  etc. 

Na  leitura  corrente  da  poesia  seguir-sc  hão  os  mesmos 
preceitos  que  se  indicaram  para  a  leitura  corrente  de 
prosa;  podendo-se  comtudo,  para  os  exercícios  do  memo- 
ria escolher  algumas  composições  ligeiras,  especialmente 
as  que  encerrem  imagens  vivas,  sentimentos  nobres  e  qual- 
quer principio  de  moral  pratica  ou  acto  heróico  ou  huma- 
nitário digno  de  imitar-se,  sendo  mais  faceia  ao  mesmo 
tempo  de  He  fixarem  c  despertarem  a  faculdade  da  imagi- 
nação, que  se  deve  cultivar  com  muito  esmero,  attentos 
os  seus  importantes  serviços  nas  composições  de  qualquer 
natureza. 

A  leitura  é,  sem  duvida,  um  dos  assumptos  mais  impor- 
tantes dos  programmas  porá  as  escolas  normaes  e  é  neces- 
sário que  os  alumnos-mestres  desde  o  começo  da  sua  car- 
reira professional  se  compenetrem  dfcstas  verdades  expostas 
e  procurem  inocular  no  animo  dos  seus  discipulos  esses 
princípios  c  preceitos. 

(Segundo  azmo  do  curso  normal) 

Irdtnra  c  recitação  de  prosa  e  verso 

Familiarisado8  os  alumnos-mestres  com  a  linguagem  dos 
nossos  poetas  modernos,  c  bem  assim  industriados  em  to- 
dos os  preceitos  da  boa  e  corrento  leitura,  tomarão  conhe- 
cimento, n'e8te  anno,  com  os  clássicos  antigos,  tanto  pro- 
sadores como  poetas,  procedendo-se  com  todo  o  rigor 
analytico  empregado  no  1.°  anno,  seguindo-se  a  respeito 
de  cada  um  os  mesmos  processos,  por  forma  que  se  lhes 
possa  apreciar  as  bellczas,  desprezando,  por  inconvenien- 
tes, os  defeitos  c  incorrecções. 

Entre  os  poemas  que  se  devem  considerar  como  dignos 
do  estudo  dos  aluirmos  das  escolas  normaes,  terão  o  primeiro 
logar  os  —  Lusíadas. 

Preceito*  geraes  «obre  a  recitação  cm  prosa  c  verso 

Regras  próprias  para  a  recitação  —  cm  que  differc  esta 
da  leitura  corrente  recitação  cm  prosa  c  verso  —  sua 
diflerença. 
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Rhy thmo  e  metro  —  difFerença  entre  um  e  outro. 

Elocução  apta  e  decente —  sua  conformidade  com  as  pes- 
soas, logar  e  tempo. 

Declamação  —  voz  e  gesto  —  sua  conformidade  com  a 
natureza  dos  pensamentos,  com  as  pessoas  e  circumstan- 
cias. 

Modulação  da  voz  segundo  a  enunciação  dos  diversos 
pensamentos  —  sua  conformidade  com  estes — e  ainda  com 
a  edade  do  leitor  o  qualidade  dos  ouvintes  —  com  as  phra- 
ses  e  palavras,  conforme  a  idéa  que  exprimem. 

Effeito  da  voz  sobre  o  auditório. 

Oesto  —  suas  qualidades  e  vicios  —  conformidade  com  os 
períodos,  phrases,  palavras  o  mesmo  discursos  ou  partes 
(Testes —  importância  do  gesto  na  recitação  —  regras  que 
lhe  são  applicaveis. 

(Terceiro  anno  do  curso  normal) 

Recapitulação  de  tudo  quanto  fica  estudado  e  exercícios 
práticos  tanto  na  escola  annexa,  como  aos  aluamos  dos 
dois  primeiros  annos  do  curso. 

Exercícios  de  recitação  e  composição  litteraria  em  prosa 
c  verso. 


Programma  de  grammalica  e  exercícios  da  língua  pertugueza. 

Redacção 


(Primeiro  anno  do  ourso  normal) 

Preliminares.  —  G  rara  ni  atiça  c  sua  divisão. 

Phonologia  —  Composição  e  decomposição  da  palavra 
faltada  e  escripta;  elementos  simples  e  compostos;  vozes 
puras  e  nasaes ;  inflexões,  sua  articulação  e  valor  phonico, 
classes  e  famílias;  alphabeto  natural  ou  physiologico,  for- 
mando e  comprehendendo  o  catalogo  gorai  dos  sons  ele- 
mentares da  língua  portugueza. 

Morphologia. — Classificação  das  palavras  — palavras  va- 
riáveis —  substantivos  e  suas  espécies. 

(Exercícios.) 

Adjectivo  —  sua  divisão. 

(Exercícios.) 

Pronomes  —  sua  divisão. 

(Exercícios.) 

Verbo  —  sua  divisão  c  accidcntcs. 
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(Exercicios.) 

Radical  —  flexões  em  geral  —  desinência. 

Números  e  géneros  grammaticaes  —  sua  formaçaa. 

(Exercícios.) 

Palavras  invariáveis  —  sua  divisão  —  advérbios,  proposi- 
ções, conjuncções  e  interjeições. 

(Exercicios.) 

Flexões  dos  verbos,  suas  vozes,  tempos,  modos,  núme- 
ros e  pessoas. 

(Exercicios.) 

Conjugações  —  radical  e  característica. 

Paradigma  das  conjugações — considerações  geraes  acerca 
da  conjugação  de  alguns  verbos  portuguezes. 

(Exercicios.) 

Conjugação  periphrastica. 

(Exercícios.) 

Verbos  irregulares  e  defectivos. 

(Exercicios.) 

Locuções  e  suas  variedades. 

(Exercicios.) 

Syntaxe.  —  Composição  da  oração  —  suas  partes  princí- 
paes. 

Complemento  e  suas  espécies. 

(Exercicios.) 

Concordância  do  predicado  com  o  sujeito. 

(Exercícios.) 

Oração  e  suas  espécies. 

Exercicios  práticos  e  de  redacção. 

(Segundo  anno  do  curso  normal) 

Recapitulação  de  todas  as  matérias  dadas  no  primeira 
anno.  —  Insistência  quotidiana  sobre  os  exercicios  que  con- 
stituem cada  uma  das  partes  do  programraa. 

Formação  das  palavras  e  sua  derivação  —  Suffixos  deri- 
vativos (do  substantivos,  de  adjectivos  o  de  verbos). 

Substantivos,  adjectivos  e  advérbios  derivados. 

(Exercicios.") 

Composição  das  palavras  —  prefixo  e  suas  funeções. 

(Exercícios.) 

Emprego  das  preposições. 

(Exercicios.) 

Particularidades  da  syntaxe  portugueza  relativamente 
aos  adjectivos,  pronomes,  verbos  e  adverbies. 

(Exercicios.) 
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Uso  dos  modos  c  tempos  —  ligação  das  orações  en- 
tre 8Í. 

(Exercícios.) 

Collocação  e  suas  espécies. 

(Exercícios.) 

Idiotismos  da  língua  portugueza. 

Synonymos  e  homonymos. 

Figuras. 

Vicios  de  linguagem. 

Metrificação. 

Caracteres  dos  vários  géneros  de  discursos. 

Interpretação  lógica,  racional  c  philologiea  dos  trechos 
que  servirem  de  leitura* 

Leis  da  harmonia  do  período. 

Tropos  principaes. 

Estylo  e  suas  espécies. 

Resumo  de  historia  da  litteratura  nacional. 

Exercicios  de  redacção  de  cartas  familiares,  narrações, 
descripçocs  e  de  correspondência  official  entre  o  professor 
primário  e  as  auetoridades  com  quem  deve  correspon- 
der-se. 

(Terceiro  anno  do  curso  normal) 

Exercicios  de  analyse  e  redacção  que  abranjam  a  appli- 
cação  das  doutrinas  comprehcndidas  no  primeiro  e  no  se* 
gunrio  anno  do  curso. 

Noções  8ummaria8  de  philologia  —  origens  da  lingua  por- 
tugueza. 


Programou  de  arilhmetica ;  svs  lenia  legal  de  pesos  e  medidas ; 

noções  de  álgebra 


(Primeiro  anno  do  curso  normal) 

Aríthmetica.  —  Noç<5es  preliminares. 

Numeração  fallada  e  escripta  dos  números  inteiros,  frac- 
cionarmos e  decimaes. 

(Exercicios.) 

Operações  fundamentaes  sobre  números  inteiros£e  deci- 
maes. 

(Exercicios.) 

PrDvas  dos  noves  para  as  quatro  operações  sobre  intei- 
ros o  demonstração  da  sua  inefficacia,  por  meio  de  exem- 
plos e  exercícios  práticos  no  quadro  preto. 
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Systema  metrico-decimal.  —  O  que  é  medir  uma  gran- 
deza—  diffcrcntes  espécies  de  medidas* 

(Exercícios  práticos.) 

Medidas  de  comprimento.  — Instrumentos  e  diversos  mo- 
dos de  medir  —  unidades  adoptadas  para  as  distancias  iti- 
nerárias —  definição  da  légua  geographica  e  da  marítima  — 
seus  valores  em  metros. 

( Exercícios.) 

Medidas  de  superfície.  —  Unidades,  múltiplos  e  sub-raul- 
tiplos.  —  Medidas  agrarias. 

(Exercícios  práticos.) 

Medidas  de  volume.  —  Suas  unidades  fundamentaes  — 
unidades  derivadas  —  medidas  para  lenha  e  madeira  —  ma- 
neira de  usar  delias. 

Medidas  de  capacidade.  —  Suas  formas,  construcção  e 
usos  mais  frequentes. 

(Exercícios.) 

Medidas  de  peso  —  Unidade  principal  e  usual  — sua  de 
rivação —  formas  diversas  das  medidas  do  peso  —  sua  rela- 
ção com  as  unidades  de  volume. 

(Exercícios.) 

Moedas. — Metaes  que  se  empregam  n'ellas  —  pesoe  di- 
mensões das  moedas  portuguezas  —  titulo  e  tolerância. 

Potencia  o  sua  definição  —  regra  para  formar  qualquer 
potencia  de  10,  100,  1:000,  etc. 

(Exercícios.) 

Regra  para  achar  a  potencia,  que  resulta  da  multiplica- 
ção de  diversas  potencias  da  mesma  raiz. 

(Exercícios.) 

Regra  para  achar  a  potencia  que  resulta  da  multiplicação 
de  potencias  do  mesmo  grau. 

(Exercícios.) 

Regra  para  achar  qualquer  potencia  de  uma  potencia 
indicada. 

(Exercícios.) 

Regra  para  achar  o  quociente  de  duas  potencias  da 
mesma  raiz  ou  do  mesmo  grau. 

(Exercícios.) 

Regra  pratica  para  achar  o  resto  da  divisão  de  qualquer 
numero  inteiro  por  10, 100,  1 :000  etc. —  e  por  2,  3,  5,  9  e  1 1. 

(Exercícios.) 

Prova  dos  onze  sobre  as  quatro  operações  fundamentaes. 

(Exercícios.) 

Definição  de  numero  primo  —  modo  pratico  de  reconho- 
ecr  se  um  numero  é  primo. 
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(Exercícios.) 

Pratica  de  decomposição  de  qualquer  numero  inteiro  c 
producto  de  factores  primos. 

(Exercícios.) 

Definição  de  máximo  divisor  commum  e  de  números  pri- 
mos entre  si. 

Processo  pratico  para  achar  o  máximo  divisor  commum 
de  dois  ou  mais  números  inteiros. 

(Exercícios.) 

Definição  de  menor  múltiplo  commum  de  dois  ou  mais 
números  inteiros  —  processo  pratico  para  achar  o  menor 
múltiplo  commum  de  dois  ou  mais  números  inteiros. 

(Exercícios.) 

Determinar  o  máximo  divisor  e  o  menor  múltiplo  com- 
mum de  dois  ou  mais  números  pelo  mcthodo  da  decompo- 
sição em  factores  primos. 

(Exercícios.) 

Quebrados.  —  Sua  simplificação  e  reducção  ao  mesmo  de- 
nominador*— reducção  ao  menor  denominador  commum. 

(Exercícios.) 

Somma,  diminuição,  multiplicação  e  divisão  de  quebra- 


(Exercícios.) 

Reducção  de  quebrados  a  dizima  —  reducção  de  números 
decimaes  a  quebrados. 

(Exercícios.) 

Números  complexos. —  Sua  definição  —  numero  incom- 
plexo, sua  definição  —  reducção  de  um  numero  incomplexo 
a  outro  —  reducção  de  um  numero  complexo  á  sua  uni- 
dade da  ínfima  espécie,  ou  a  qualquer  outra. 

(Exercícios.) 

Reducção  de  um  numero  incomplexo  a  numero  com- 
plexo. 

(Exercícios.) 

Addição,  subtracção,  multiplicação  c  divisão'  de  núme- 
ros complexos. 

(Exercícios.) 

Regra  de  três. —  Pratica  da  regra  de  três  simples  e 
composta,  empregando  tão  somente  o  methodo  de  reducção 
à  unidade. 

(Problemas  variados  c  frequentes  sobre  estas  regras,) 

Raiz  quadrada.—  -  Definição  da  raiz  quadrada  —  quadra- 
dos dos  números  digitos  —  regra  pratica  para  achar  a 
raiz  quadrada  de  um  numero  inteiro  ou  decimal  —  regra 
pratica  para  achar  a  raiz  quadrada  de  um  quebrado. 
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(Exercícios.) 

Raiz  cubica. — Definição  —  o  cubo  dos  números  digito»  — 
regra  para  achar  a  raiz  cubica  de  um  numero  inteiro  ou 
decimal. 

(Exercícios.) 

(Segundo  anno  do  curso  normal) 

Recapitulação  das  matérias  dadas  no  primeiro  anno,  pre- 
cisando melhor  as  explicações  c  as  definições. 

Theoremas  relativos  ás  operações  sobre  inteiros,  deei- 
maes  e  quebrados. 

(Exercícios.) 

Complemento  arithmetico  —  subtracção  por  meio  do  com* 
plemento. 

(Exercícios.) 

Multiplicação  e  divisão  de  potencias  de  inteiros. 

(Exercícios.) 

Divisibilidade  dos  números  inteiros  —  demonstração  da» 
condições  de  divisibilidade  por  10,  2  ou  5,  e  por  poten- 
cias desses  números  —  por  3,  9  ou  por  11. 

(Exercícios.) 

Theoria  e  pratica  das  provas. 

(Exercícios.) 

Números  primos. —  Seus  princípios  fundamentaes. 

Decomposição  de  um  numero  em  factores  primos  —  for- 
mação dos  divisores  de  um  numero  inteiro. 

(ExercicioB.) 

Theoria  do  máximo  divisor  commum  e  do  menor  múl- 
tiplo de  dois  ou  mais  números. 

(Exercícios.)  - 

Reducçao  dos  quebrados  a  dizima  e  vice- versa  —  deter-  ^ 
minação  do  limite  do  qualquer  dizima  periódica  simples  oa  -_ 
mixta. 

(Exercicios.)  í 

Proporções  e  progressões. —  Proporções  e  progressões  | 
por  differença  —  theoremas  sobre  a  inserção  do  meios  ari-  ! 
thmoticos  —  somma  de  números  em  progressão  arithmetica. 

(Exercícios.) 

Proporções  por  quociente  —  divisões  proporcionaes. 

(Exercícios.) 

Progressões  por  quociente  —  theoremas  sobre  a  inserção 
de  meios  geométricos  —  somma  de  números  cm  progressão 
geométrica. 

(Exercicios.) 
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Noção  de  limite  —  limite  da  somma  dos  termos  de  uma 
progressão  geométrica  decrescente. 

(Exercícios  práticos), 

Redacção  de  números  incomplexos  a  outros  incomple- 
xos  ou  a  números  complexos  e  vice-versa. 

Operações  sobre  números  concretos,  complexos  ou  in- 
complexos. 

(Exercícios.) 

Theoria  das  quantidades  proporcionaes  e  sua  applicaçao 
á  regra  de  três  simples  ou  composta. 

Theoria  do  methodo  de  reducção  á  unidade. 

(Exercícios.) 

Moedas  e  medidas  antigas. —  Comparação  das  moedas  e 
medidas  antigas  portuguezas  em  circulação  o  uso  na  actua- 
lidade, com  as  modernas  e  de  curso  legal  —  regra  para  a 
redacção  de  moedas  e  medidas  antigas  ás  modernas  e  bem 
assim  de  medidas  e  moedas  estrangeiras. 

(Exercícios.) 

Regra  conjuncta. 

Exercicios.) 

Regra  de  juros  e  suas  espécies. 

(Exercícios.) 

Regra  de  compra  e  venda  de  fundos  públicos,  acções  e 
obrigações  de  bancos  e  companhias. 

(Exercícios.) 

Regra  de  cambio. 

(Exercícios.) 

Regra  de  companhia,  de  liga,  de  mistura  ou  de  preço 
médio* 

(Exercicios.) 

Regra  de  falsa  posição. 

Resolução  de  problemas  sobre  as  regras  indicadas  por 
meio  do  systema  da  reducção  á  unidade  e  pelas  proporções. 

Noções  de  álgebra. —  Uso  das  letras  para  representar 
certos  resultados  de  calculo  —  applicaçao  a  problemas  de 
juros,  de  desconto,  de  divisão  proporcional,  etc. 

Vantagens  das  representações  algébricas. 

Notações  adoptadas. 

Formula  6  sua  tradncção  em  valores  algébricos  —  appli- 
caçao a  problemas  de  juros,  desconto,  companhia,  etc. 

(Teroeiro  anno  do  curso  normal) 

Recapitulação  pratica  de  toda  a  matéria  estudada  nos 
dois  primeiros  annos,  quer  em  exercicios  na  escola  annexa, 


quer  cm  li^io  aos  aluranos-mestros,  coufornie  a  distribui- 
ção feita  pelo  professor  respectivo,  concluindo  pelos  conhe- 
cimentos seguintes : 

Logarithmos. —  Theoria  geral  dos  logarithmos  deduzida 
da  comparação  de  duas  progressões  —  propriedades  geraes 
c  particulares  dos  logarithmos  vulgares  —  disposição  e  uso 
das  tábuas  —  complemento  arithmetico  de  um  logarithmo. 

Álgebra.  —  Operações  algébricas  f undamentaes  —  frac- 
ções algébricas — quantidades  negativas. 

(Exercícios.) 

Diffcrentes  espécies  de  igualdades  —  avaliação  do  grau   j 
de  uma  equação.  j 

(Exercícios.)  ! 

Resolução  de  uma  equação  do  primeiro  grau  a  uma  ia-   \ 
cognita.  | 

Problemas  que  se  podem  resolver  por  meio  de  uma  só 
equação  do  primeiro  grau  a  uma  incógnita. 

Equações  simultâneas  do  primeiro  grau. 

Resolução  de  n  equação  a  n  incógnita. 

Casos  em  que  o  numero  das  equações   não  é  igual  ao 
das  incógnitas. 

Casos  de  indeterminação  e  impossibilidade. 

Theoria  das  desigualdades — resolução  das  desigualdades 
do  primeiro  grau. 

(Problemas.) 

Programma  de  geometria  elementar  e  suas  applicações  mais  oswes   ; 


(Primeiro  anno  do  ourso  normal)  " 

1 .°  Noções   preliminares.  —  Principaes    termos  usados 
D 'esta  sciencia. 

2.°  Linha  recta. —  Como  se  traça  sobre  o  papel — uso  da  ;. 
régua  e  sua  verificação  —  uso  do  metro  —  traçar  uma  linha  \ 
recta  de  um  comprimento  dado.  * 

3.°  Circumferencia  e  circulo. —  Traçado  da  circumferen- 
cia  —  igualdade  de  duas  circumferencias  de  igual  raio—    . 
traçar  uma  circumferencia  igual   a  uma   circumferencia    ■ 
dada.  < 

4.°  Arcos. — Arcos  iguaes  e  múltiplos  —  divisão  da  cir-  ! 
cumferencia  em  graus,  minutos  e  segundos. 

Descripção  e  uso  do  transferidor. 

Dado  um  arco  em  graus,  achar  quantas  vezes  se  con- 
tém na  circumferencia  —  igualdade  das  cordas   de  arcos 
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iguaes  no  mesmo  circulo  —  o  diâmetro  divide  a  circumfe- 
rencia  em  partes  iguaes  e  6  a  maior  das  cordas  do  eir- 
ado. 

5.°  Ângulos. — Angulo  recto,  agudo  e  obtuso  —  medida 
do*  ângulos  —  uso  do  transferidor  para  medir  os  ângulos  — 
verificação  do  transferidor: 

Achar  o  numero  de  graus  do  angulo  por  meio  do  trans- 
feridor —  construir  um  angulo  igual  a  um  angulo  dado  — 
relação  entre  dois  ângulos  igual  á  relação  entro  os  núme- 
ros de  graus  dos  arcos  respectivamente  comprehcndidos 
entre  os  seus  lados,  e  descripto  dos  seus  vértices  com  o 
mesmo  raio  —  ângulos  verticalmente  oppostos  —  sua  igual- 
dade. 

6.°  Perpendiculares. —  Traçado  das  perpendiculares  por 
meio  do  esquadro — verificação  do  esquadro. 

Levantar  uma  perpendicular  ao  meio  do  uma  recta  — 
qualquer  ponto  de  uma  perpendicular  elevada  no  meio  de 
uma  recta  está  a  igual  distancia  dos  extremos  dessa  re- 
cta—  dividir  uma  recta  dada  em  duas  partes  iguaes  —  le- 
vantar uma  perpendicular  a  uma  recta  por  um  ponto  qual- 
quer d'ella,  sem  usar  do  esquadro — baixar  uma  perpen- 
dicular a  uma  recta  de  um  ponto  dado  fora  d'esta  —  levan- 
tar uma  perpendicular  pelo  extremo  de  uma  recta  que  se 
nao  pôde  prolongar  —  distancia  entre  duas  rectas. 

Horisontaes  e  verticaes. 

Fio  de  prumo. 

7.°  Obliquas. —  Uma  recta  obliqua  em  relação  a  outra 
e  ângulos  que  forma  —  propriedades  de  uma  obliqua  tirada 
de  um  ponto  para  uma  recta  —  propriedades  de  duas  obli- 
quas, cujos  pés  estão  a  igual  distancia  do  da  perpendicu- 
lar—  de  um  ponto  não  se  pôde  tirar  para  uma  recta  dada 
mais  de  duas  rectas  iguaes. 

8.°  Parallelas. —  Definição —  parallelismo  das  rectas  pa- 
rallelas  ou  perpendiculares  a  uma  terceira. 

Por  um  ponto  só  se  pôde  tirar  uma  parallela  a  uma  re- 
cta dada  —  traçado  de  parallelas  por  meio  de  régua,  do  es- 
quadro e  do  compasso  —  por  um  ponto  dado  traçar  uma 
parallela  a  uma  recta  dada  —  a  perpendicular  a  uma  recta 
é  também  perpendicular  ás  suas  parallelas. 

Igualdade  dos  ângulos  alternos-internos,  alternos-exter- 
nos  e  correspondentes. 

Por  um  ponto  situado  fora  de  uma  recta  tirar  outra  re- 
cta, que  faça  com  a  primeira  um  angulo  igual  a  um  an- 
gulo dado  —  angulo  de  lados  parallelos  ou  perpendicula- 
res —  partes  de  parallelas  interceptadas  por  paralisias  são 
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iguaes  -  duas  parallelas  distam  em  todos  os  pontos  igual- 
mente uma  da  outra. 

9.°  Proporcionalidade  das  rectas. —  Quando  duas  rectas 
concorrentes  são  cortadas  por  duas  ou  mais  parallelas,  se 
os  segmento 8  interceptados  na  primeira  são  iguaes,  são 
também  os  segmentos  interceptados  na  segunda  —  quando 
duas  rectas  concorrentes  são  cortadas  por  duas  ou  mais 
parallelas,  os  segmentos  interceptados  na  primeira  são  pro- 
porcionaes  aos  segmentos  interceptados  na  segunda  —  por 
um  ponto  dado  traçar  uma  parallela  a  uma  recta  dada  — 
dividir  uma  recta  cm  um  numero  dado  de  partes  iguaes. 

Escala  de  um  plano  —  construcçâo  e  uso  d'esta — achar 
uma  quarta  proporcional  a  três  rectas  dadas  —  achar  uma 
terceira  proporcional  entre  duas  rectas  dadas. 

Os  segmentos  interceptados  sobre  rectas  parallelas  por 
duas  rectas  concorrentes  silo  proporcionaes  aos  segmentos 
de  cada  uma  d'estas  rectas,  que  terminam  no  ponto  do 
encontro  c  nas  parallelas. 

Dividir  uma  recta  em  duas  partes  que  estejam  entre  si 
n'uma  relação  dada — dividir  uma  recta  em  media  e  ex- 
trema ras&o. 

Os  segmentos  interceptados  sobre  rectas  parallelas  por 
transversaes  concorrentes  sSo  proporcionaes. 

Determinar  simultaneamente  sobre  muitas  rectas  paral- 
lelas entre  si  igual  numero  de  partes  iguaes. 

(Segundo  anno  do  ourso  normal) 

Rccapitulação  das  matérias  dadas  no  primeiro  anno  o 
estudo  das  seguintes: 

1 .°  Circulos  que  cortam  rectas. —  A  perpendicular  bai- 
xada do  centro  sobre  uma  corda  é  mais  curta  que  o  raio 
do  circulo. —  Traçar  de  um  ponto  dado  como  centro  um 
circulo  que  corte  uma  recta  era  um  ponto  dado  —  traçar 
um  circulo  de  raio  dado  que  corte  uma  recta  em  dois  pon- 
.tos  dados  —  traçar  um  circulo  que  passe  por  três  pontos 
dados  —  achar  o  centro  de  um  circulo  dado  —  dividir  um 
arco  em  duas  partes  iguaes  —  o  centro  de  um  circulo,  o 
meio  de  uma  corda,  e  os  meios  dos  dois  arcos  que  ella, 
subtende,  estão  em  linha  recta  —  dividir  um  angulo  em 
duas,  quatro,  oito,  etc,  partes  iguaes  —  por  um  ponto  dada 
n'uma  círcumferencia,  tirar  uma  parallela  a  uma  seccante 
dada. 

2.°  Dos  triângulos. —  Theoremas  fundamentaes  —  igual- 
dade c  similhança  dos  triângulos  —  sua  raediçSo. 
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3.°  Dos  quadriláteros.  —  Theoreraas  fundamentaes  em 
relação  a  cada  espécie  de  quadriláteros — sua  medição. 

4.°  Dos  polygonos.  —  Suas  espécies,  igualdade,  similhan- 
ça  e  symetria  —  sua  medição. 

5.°  Perímetros  e  áreas  das  figuras  planas. —  Modo  pra- 
tico de  as  avaliar. 

Uso  das  principaes  formulas  da  avaliação  dos  volumes. 

Problemas. 

6.°  Noções  de  agrimensura.  —  Medição  das  distancias  ba- 
lizadas. 

Corrente,  baliza  e  mira. 

Uso  do  esquadro  de  agrimensor. 

Medição  das  superfícies  horisontaes,  cuja  figura  é  a  de 
um  triangulo,  de  um  trapesio,  de  um  polygono  qualquer. 

Casos  era  que  o  terreno  6  terminado  por  um  contorno 
irregular. 

Casos  em  que  o  interior  é  iuacccssivel. 

7.°  Pratica. —  Levantamento  de  plantas:  —  1.°  com  a 
corrente  e  esquadro ;  —  2.°  com  a  corrente  e  a  planche- 
ta;— 3.°  com  a  corrente  e  graphometro. 

Niveis  e  suas  espécies —  bússola — seus  usos. 

(Terceiro  armo  do  curso  normal) 

Recapitulaçào  de  todas  as  matérias  dadas  nos  dois  pri- 
meiros annos  em  exercícios  de  pratica  aos  alumnos-mestres. 
Problemas  práticos  sobre  a  avaliação  de  arcas  aos  alumnos 
da  escola  annexa,  referentes  aos  assumptos  aprendidos  no 
systema  metrico-decimal  e: 

Noções  geraes  de  geometria  no  espaço. —  Planos  consi- 
derados nas  differentes  posições  que  podem  ter  uns  a  res- 
peito dos  outros  —  medida  do  angulo  diedro. 

Ângulos  polyedros  em  geral,  ângulos  triedros  —  igual- 
dade e  similhança  d'estes  triângulos. 

Definição  das  principaes  figuras  de  geometria  no  espaço. 

Theoremas  fundamentaes  acerca  dos  prismas,  pyrami- 
des  e  polyedros. 

Descripção  e  propriedades  das  superfícies  cónicas,  cylin- 
dricas  e  es ph eriças. 

Medição  das  áreas  dos  polyedros  e  corpos  terminados 
por  superfícies  curvas. 

Volumes  dos  polyedros. 

Volumes  dos  corpos  terminados  por  superfícies  curvas. 

Comparação  dos  volumes  dos  corpos  similhantes. 

Cartonagem.  —  Modelagem  d'estes  sólidos. 

10 
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Projjramma  de  geographia,  ebronologia  c  historia 


Geographia 

(Primeiro  anno  do  curso  normal) 

Chorographia  de  Portugal. —  Conhecimento  da  bussohi 
c  dos  quatro  pontos  cardeaes. 

Preliminares  e  terminologia  própria  da  chorographia. 

Descripçao  geral  da  terra  e  das  suas  partes. 

Portugal  continental  e  insular  —  seus  limites  e  descri- 
pcao topographica  —  orographia  e  hydrographia. 

A  Lusitânia  e  comparação  do  território  quo  a  constituía 
com  o  moderno  Portugal. 

Traçado  do  mappa  de  Portugal  e  das  possessões  ultra- 
marinas—  partição  no  quadro  e  no  papel  d'esses  inappas 
segundo  as  sub-divisões  menores  e  em  diversos  tamanhos. 

Geographia  geral. —  Estudo  do  globo  e  do  planispherio — 
Pontos,  linhas,  circulos  c  zonas  da  esphera  —  Latitude  e 
longitude  geographicas. —  Problemas  e  exercícios  práticos 
nas  espheras  armillar  e  terrestre.  Definição  de  uma  carta 
geographica  e  sua  leitura. 

Leitura  dos  systcmas  orographicos  e  hydrographicos. 

Divisão  das  aguas  em  oceanos  —  divisão  da  terra  cm 
continentes. 

Antigo  continente. —  Mares  que  o  rodeiam  —  paízes  que 
o  compõem  —  capitães. 

Limites  de  cada  um  desses  paizes  —  mares  secundá- 
rios. 

Novo  e  novíssimo  continente. —  (O  mesmo  processo.) 

Colónias. —  Possessões  de  Portugal  nas  diversas  partes 
do  mundo. 

Sua  riqueza  e  relações  commerciacs  com  as  outras  na- 
ções. 

Estudo  comparativo  do  estado  politico,  económico,  in- 
dustrial e  financeiro  de  Portugal  cora  as  outras  nações  da 
Europa. 

(Segundo  anno  do  curso  normal) 

Revisito  de  todas  as  matérias  dadas  no  anno  precedente. 
Cosmographia. —  Movimento  diurno  e  apparente  do  céu  — 
movimento  diurno  e  forma  da  terra. 
Movimento  animal  apparente  do  sol. 


Estagies. —  Duração  dos  dias  e  das  noites  dos  differcn- 
tes  lngarcs  da  terra. 

Lua,  seu  movimento  e  phases. 

Eclipses  do  sol  e  da  lua. 

Marés. 

Estrellas,  planetas  e  cometas. 

Systemas  do  mundo. 

Problemas  práticos  nas  espheras  armillar  e  terrestre. 

Chronologia. —  Dia,  anno,  correcções,  Juliana  e  Grego- 
riana —  lunação  —  cyclos  lunar,  solar  e  da  indicção  roma- 
na. Áureo  numero. 

Idéa  geral  do  kalendario. 

Eras  c  epochas. 

Geographia  geral.  —  Apreciação  rápida  da  geographia 
physica  c  politica  do  globo,  e  em  especial  da  Europa,  com- 
prehendendo —  os  seus  limites,  orographia  geral  e  hydro- 
graphia  —  divisões  naturaes  —  divisões  segundo  as  raças 
e  as  regiões  —  divisões  politicas. 

Noções  geracs  sobre  as  principaes  raças  humanas. 

Principacs  producçõcs  do  globo  nos  três  reinos  da  natu- 
reza. 

Latitudes  terrestres. 

Principacs  centros  commerciacs  —  communicações  acce- 
lcradas. 

Possessões  das  diversas  nações  da  Europa  nas  differen- 
tes  partes  do  mundo. 

Traçado  do  mappas  sobre  cada  uma  das  partes  do  mun- 
do, tanto  sobre  papel  cartão,  como  no  quadro  preto. 

(Teroeiro  anno  do  curso  normal) 

Recapitulação  de  todas  as  matérias  dos  dois  annos  an- 
tecedentes c  seu  desenvolvimento  proporcional. 
Densidade  da  população. 

População  das  grandes  potencias  e  das  suas  capitães. 
Línguas  curopeas  —  sua  extensão  no  globo  (generalida- 

Geographia  histórica  estudada  com  a  ampliação  conve- 
niente e  compatível  com  o  curso  normal. 

Exercícios  práticos,  não  só  na  escola  annexa,  mas  ainda 
na  escola  normal  sob  a  direcção  e  presidência  do  respectivo 
professor. 
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Resumo 

O  curso  de  geographia,  na  escola  normal,  deve  inspi- 
rar-se  nas  idéas  elevadas  dos  grandes  geographos  Karl 
Kitter  e  Malte  Brun,  tendo  sempre  em  vista  dar  aos  alu- 
irmos os  seguintes  conhecimentos  geraes  de : 

Cosxnographla 

Corpos  celestes.  —  Forma,  dimensões  e  movimentos  da 
terra;  pontos,  linhas  e  círculos  de  esphera;  grandes  zonas 
da  superfície  terrestre. 

Idéa  geral  do  systema  solar.  —  Estrellas,  planetas  e  co- 
metas. 

Medida  do  tempo.  —  Idéa  geral  do  kalendario,  etc. 

Lua,  —  Seus  movimentos  e  phases,  etc. 

Eclipses  do  sol  e  da  lua. 

Problemas  práticos  nas  espheras  armillar  e  terrestre. 

2.° 
Hydrographia 

Mares,  oceanos  e  mediterrâneos ;  estreitos  e  canaes ;  gol- 
phos  e  bahias ;  correntes  marítimas,  etc. 

Lagos,  lagoas,  pântanos,  aguas  mineraes,  fontes,  etc. 

Rios  principaes  e  confluentes ;  bacias  fluviaes ;  sua  impor- 
tância, contorno  e  configuração,  etc. 

Industria  da  pesca. — Idéa  geral  da  piscicultura. 

Canaes,  aqueduetos,  trabalhos  de  irrigação  e  drenagem, 
etc. 

3.° 

Orographia 

Continentes.  —  Superfície,  contornos;  planaltos,  monta- 
nhas, cordilheiras,  serras,  montes,  picos ;  ilhas,  penínsulas, 
isthmos,  cabos,  etc. 

Encostas  e  vertentes ;  planícies  c  valles ;  terrenos  ará- 
veis e  incultos;  solo  cultivado. 

Elementos  geraes  de  geologia,  botânica,  historia  natural 
e  agricultura. 
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4." 
Trabalhos  do  homem 

Estados,  contornos,  configuração,  população  e  riqueza ; 
cidades,  portos  de  mar,  fabricas  e  industrias ;  minas  e  ex- 
plorações; monumentos. 

Vias  de  cominunicação ;  caminhos  de  ferro,  pontes  e 
tunneis. 

Estradas  reaes,  districtacs  e  municipaes. 

Navegação  a  vapor  e  á  vela. 

Commercio  interno  e  externo ;  importação  e  exportação ; 
colónias :  Principacs  fontes  da  riqueza  publica :  constitui- 
ção do  estado ;  defeza  publica ;  administração,  etc. 

O  ensino  de  geographia  deve  ser  feito  praticamente  pe- 
los processos  intuitivos,  analógicos  e  tabulares,  conforme 
os  methodos  geralmente  seguidos,  insistindo-se  porfiada- 
inente  nos  trabalhos  feitos  pelos  próprios  alumnos,  tanto 
na  construcção  de  mappas  em  relevo,  como  no  desenho  de 
cartas  geographicas,  no  quadro  preto,  no  papel  quadricu- 
lado e  no  papel  de  desenho,  coloridos;  e  bem  assim  nas 
excursões  e  explorações  topographicas  e  locaes,  etc,  de 
modo  que  a  instrucção  seja  verdadeiramente  pratica  e  real. 

Historia 

(Primeiro  anno  do  curso  normal) 

Historia  de  Portugal.  —  Geographia  da  Hespanha  antiga 
c  especialmente  da  Lusitânia. 

Povos  que  successi vãmente  habitaram  este  paiz. 

Influencia  da  conquista  romana,  germânica  e  árabe  na 
língua  e  civilisação  da  península  hispânica. 

Primeiros  reinos  christãos  da  península. 

Mappa  histórico  da  península  hispânica  durante  as  do- 
minações romana  e  árabe;  formação  dos  povos  peninsula- 
res modernos.  (Este  mappa  deve  resumir  em  synthese  tudo 
quanto  pôde  interessar  á  historia  geral  dos  povos  peninsu- 
lares, absoluta  o  relativamente.) 

Fundação  do  condado  e  reino  de  Portugual. 

Diversas  dynastias  que  têem  reinado  em  Portugal. 

Reis  da  primeira  dynastia —  esforços  empregados  por 
cada  um  d'esses  soberanos  para  a  ampliação  do  território 
continental  —  luctas  entre  os  reis  e  o  clero,  melhoramentos 
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agrícolas,  littcrarios  o  económicos  —  factos  principaes  oc- 
corridos  durante  esta  dynastia. 

Dynastia  de  Aviz  c  reis  que  a  constituiram  —  factos 
principaes  d'esta  dynastia,  especialmente  em  relação  ás 
conquistas  c  descobrimentos  marítimos  dos  portuguezes. 

Mappa  das  navegações,  descobrimentos  e  conquistas  dos 
portuguezes  nas  diversas  partes  do  mundo. 

Lucta  da  realeza  contra  os  nobres  —  augmento  do  poder 
real  —  melhoramentos  scientificos,  littcrarios  c  económicos. 

Fundação  e  organisação  das  colónias  portuguezas  —  apo- 
geu e  primeira  declinação  da  grandeza  de  Portugal. 

Os  Philippes  —  continuação  da  decadência  portugueza  — 
revolução  de  1640. 

Dynastia  brigantina  —  reis  c  factos  mais  notáveis  d'esta 
dynastia  —  guerras  da  acclamaçãu  c  da  succcssào  cm  lles- 
panha. 

Melhoramentos  scientificos,  littcrarios,  agrícolas  e  com- 
merciaes. 

Guerra  peninsular. 

Independência  do  Brazil  e  suas  causas. 

Cortes  portuguezas.  Quando  entrou  n^llas  o  terceiro  es- 
tado; reis  que  as  consultaram. 

Estabelecimento  do  regimen  constitucional  no  reino. 

Apreciação  rápida  sobre  a  influencia  que  a  civilisação 
tem  operado  em  Portugal  nos  diversos  períodos  cm  que 
naturalmente  se  divide  a  sua  historia. 

Triumpho  definitivo  do  regimen  liberal;  carta  constitu- 
cional; períodos  de  1820,  183(5,  1837,  1846  c  1851 ;  acto 
addicional;  consequências  do  regimen  liberal;  desenvolvi- 
mento da  riqueza  publica,  do  commercio,  das  industrias, 
das  artes  e  das  sciencias;  melhoramentos  públicos;  princi- 
pio associativo;  suas  applicaçdcs  c  resultados;  progressos 
realisados. 

(Segundo  anno  do  curso  normal) 

Historia  universal.  —  Preliminares:  —  Subsidios,  fontes, 
methodos  de  estudo,  utilidade  e  divisão  geral  da  historia. 

Historia  antiga 

Séculos  anies  i\e  .Jesus  Gluiwto 
Período  f .°- tempos  obscuros 

Situarão  dos  primeiros  povos  —  primeiros  impérios  — 
tradições  bíblicas  <■  hypotlicscs  scicntiiicas  sobre  os  primei- 
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ros  homens  — raças  humanas  e  sua  distribuição  pela  super- 
ticic  da  terra. 

Período  9.° -Desde  o  seoulo  xxv  ao  xx 

Belo  c  SemiramÍ8  —  formação  do  primeiro  império  assy- 
rio — sua  desmembração. 
Principacs  reis  do  Egypto. 
Plienicios. 

Priíreiros  povos  da  Itália. 
Invasões  da  Grécia  —  povos  e  colónias. 

Período  3.°-De  963  a  7.r>3 

Queda  definitiva  do  primeiro  império  assyrio. 

Origem  de  Carthago. 

Povos  da  Ásia  menor. 

Emigração  na  Europa. 

Primeira  legislação. 

O  mundo  em  753,  representado  por  um  mappa  histórico. 

Período  4.° -De  763  a  504 

Fundação  de  Roma:  —  a  realeza  e  a  republica. 

Guerra  de  Messenia. 

Legisladores  gregos. 

Engrandecimento  do  Carthago — as  colónias  phenicias. 

Segundo  império  da  Assyria — império  chaldeo-babylo- 
nico  —  Lydia  no  tempo  de  Crcso  —  Media  o  Pérsia  ate 
Cyro. 

Formação  do  império  dos  persas. 

CiviJisação  especial  do  Egypto  c  da  Phcnicia. 

Período  &.°-De  504  a  323 

Império  de  Carthago. 

Engrandecimento  da  republica  romana. 

Luctas  entre  patrícios  e  plebeus. 

Guerras  pérsicas  e  formação  do  império  de  Alexandre. 

Período  6.° -De  328  a  29 

Desmembramento  do  império  de  Alexandre. 
Roma.  —  Historia  interior  —  os  Gracchos — Mário,  Sylla, 
Pompeo  o  César  —  os  dois  triumviratos. 

Historia  das  conquistas  —  guerra  contra  Pyrrho. 

Guerras  púnicas. 

A*in.  —  Império  dos  parthos. 
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Período  9.° -De  29,  autes  de  Jesus  Ohristo,  a  395  da  nossa  era 

Roma. —  Familia  de  Augusto  —  os  Flavios,  os  Antoni- 
nos, Diocleciano,  Constantino  e  o  Christianismo  —  Theodo- 
sio —  limites  do  império  romano,  sua  divisão  —  províncias — 
administração  geral. 

Europa  barbara. —  A  Germânia,  império  dos  godos  e 
dos  hunos. 

Ásia.  —  A  China. 

O  mundo  em  395  depois  de  Jesus  Christo  representado 
por  um  mappa  histórico. 

Edade  media 

Período  *  °-De  395  a  476 

Invasão  dos  bárbaros. 

Queda  do  império  romano  do  occidente. 

Período  «."-De  47ô  a  561 

A  Gallia  no  tempo  de  Clóvis. 

Os  saxões  e  os  anglos  na  Gran-Brctanha. 

Período  flf).°-De  561  a  752 

Formação  do  império  dos  araboa  —  Mahomet  c  os  seus 
suecessores. 

O  mundo  cm  752,  representado  por  um  mappa  histórico. 

Período  ti.0- De  752  a  843 

A  cgreja  e  sua  influencia. 
Pepino  o  Breve. 
Carlos  Magno. 
Hcptarchia  aiíglo-saxonica. 

Período  lt.°-De  813  a  987 

Desmembramemto  do  império  de  Carlos  Magno  — o  feu- 
dalismo. 

Othon  o  Grande  —  formação  do  santo  império  romano - 
germânico. 

Desmembramento  definitivo  do  império  dos  árabes. 

Período  «3.° -De  987  a  1095 

Os  quatro  primeiros  Capetos  —  conquistas  exteriores 
Começo  da  realeza  anglo  normanda. 
Desmembramento  do  kaliíado  de  Córdova. 
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S.  Gregório  VII  —  Luctas  sobre  as  Investiduras. 
O  inundo  em  1095. 

Período  «4.° -De  1095  a  1270  *- 

Progresso  da  auctoridade  real  na  Europa  —  Âs  com- 
munas. 

A  Magna  carta  c  o  parlamento  na  Inglaterra. 

Cruzadas  no  oriente — suas  causas  e  resultados  —  cavai- 
leiros  teutonicos. 

Cruzadas  no  occidente. 

Engrandecimento  dos  estados  christâos  da  península  his- 
pânica. 

Guerra  dos  guelfos  e  gibelinos. 

Poder  de  Veneza. 

Desmembramento  do  império  grego. 

Período  ft&V-De  1270  a  1828 

Republicas  italianas — vésperas  sicilianas. 
A  casa  de  Hapsburgo  —  origem  da  liga  da  independên- 
cia helvética — Guilherme  Tell. 

Período  t«.°-De  1828  a  1468 

Guerra  dos  cem  annos. 
Joanna  de  Are. 
O  scisma  no  occidente. 
A  Allemanha  sob  os  Haps burgos. 
Os  estados  scandinavos. 
Império  ottomano. 
Primeiras  explorações  em  Africa. 

O  mundo  em  1453,  representado  por  um  mappa  histó- 
rico. 

Historia  moderna 

(1411a  !•■•) 

Período  f  9.#-De  1453  a  1520 

Começo  dos  tempos  modernos  e  caracter  d'estes. 
Guerras  da  Itália. 
Formação  do  reino  de  Hespanha. 
A  pólvora,  a  bússola  e  a  imprensa. 
Chribtovão  Colombo,  Vasco  da  Gama  c  Pedro  Alvares 
Cabral. 

Formação  do  império  de  Carlos  V. 
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Período  ■  *.',-Dc  1020  a  1010 


A  renascença. 

A  pretendida  reforma  religiosa  na  Europa. 

Guerras  religiosas. 

Os  Guises  c  os  Rourbons. 

Gustavo  Wasa. 

Decadência  dos  estados  italianos. 

Período  ■©/-De  1610  a  16G1 

Luiz  XIII— -Richelieu  —  guerra  dos  trinta  annos — paz 
de  Westphalia — equilíbrio  europeu. 

Mazarino  e  Anua  de  Áustria  —  a  paz  dos  Pyreneus. 

Os  Stuarta. 

Engrandecimento  da  Suécia  e  do  império  ottomano  na 
Europa. 

Período  •••°-De  1661  a  1721 

Luiz  XIV — Colbert  —  paz  de  Aix  la-Chapelle  c  de  Ni- 
megue. 

Revolução  de  1688  em  Inglaterra. 
Tratados  de  Utrecht  e  de  Rastadt. 
Letras,  sciencias  e  artes. 
Carlos  XII  e  Pedro  o  Grande. 

Período  9I.°-De  1721  a  1789 

Luiz  XV  -  Fleury. 
Successos  da  Polónia  e  da  Áustria. 
Guerra  dos  sete  annos. 

Luiz  XVI  —  Furgot  e  Nccker — Guerra  da  America. 
O  mundo  em  1.7 St),  representado  por  um  mappa  histó- 
rico. 

Período  9 9.° -De  1789  a  1815 

Revolução  franceza. 

As9cnibléa  constituinte  —  reformas  —  constituição  de 
1791 — a  emigração. 

Assemblóa  legislativa — O  10  de  agosto  de  1792. 

Convenção  nacional,  factos  subsequentes. 

O  Estados  Unidos  da  America  e  a  sua  independência.  — 
Franklin  — Wasbirfgton. 

O  directório  —  campanhas  da  Itália  c  do  Egypto. 

O  consulado  —  reformas  —  o  império. 

A  primeira  restauração  e  os  cem  dias: 

Tratados  de  181T>  —  a  santa  alli.ança. 

O  mundo  em  1815,  representado  por  um  mappa  histó- 
rico. 
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Período  tS.o-Do  1815  a  1870 


A  segunda  restauração  —  reinado  de  Luiz  XVIII. 

Revolução  era  Hespanha,  Portugal,  Sardenha  c  Duas 
Sicilias 

Emancipação  das  colónias  hespanholas. 

Progresso  das  idéas  liberaes  na  Europa. 

Sciencias,  artes  e  letras — novas  applicaçSes  das  scien- 
cias  á  industria. 

Consequências  da  revolução  de  1830  na  Europa. 

Segunda  republica  —  dictadura  —  restabelecimento  do 
império — Guerra  do  Oriente. 

Unificação  da  Itália — Formação  do  império  allemão. 

Guerra  da  França  e  da  Allemanha. 

Queda  do  império  firancez. 

Terceira  republica. 

Questão  do  Oriente. 

(Teroeiro  anno  do  curso  normal) 

Lições  praticas  e  exercícios  de  redacção  acerca  dos  as- 
sumptos d 'este  programma. 


Programma  de  moral  c  historia  sagrada, 
em  especial  do  novo  testamento 


(Primeiro  anno  do  curso  normal) 

Moral 

Preliminares.  —  Objecto  e  divisão  da  moral  —  seu  fim. 
l.°— Moral  geral. — Sentimento  moral — concepção  do 
wm  ou  consciência  moral  —  iniciativa  própria. 
Ordem,  bem  moral  e  lei  moral. 
Dever  e  suas  relações  com  o  direito  natural. 
Sancção  da  lei  moral  e  seus  caracteres  —  premio,  pena  c 
tieoria  respectiva  a  cada  uma  destas  idéas. 

Remorso  —  satisfação  da  consciência  —  analyse  do  valor 
destes  phenomenos,  considerados  como  sancção  da  lei  mo- 
ral. 
Acções  humanas  —  imputação  —  responsabilidade. 
Virtude  —  mérito  —  demérito. 
Diversos  motivos  das  acções  humanas. 
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Fundamento  c  critério  da  moralidade,  —  escola  egois 
escola  sentimental  e  escola  racional. 

Historia  sagrada 

Velho  Testamento. — A  creação  do  mundo  —  queda  do> 
homem — posteridade  de  Adão.  —  O  diluvio. 

Dispersão  dos  homens  —  vocação  de  Abrahão —  seus  des- 
cendentes—  Isaac  e  seus  filhos  —  Posteridade  de  Jacob  e 
seu  estabelecimento  no  Egypto. 

Moysés  e  os  israelitas  no  deserto  —  A  terra  da  promis- 
são. 

Principaes  juizes. 

Reis  mais  notáveis  do  reino  dos  israelitas  — divisão  d'este 
reino  —  factos  mais  importantes. 

Captiveiro  da  Babylonia  —  Os  prophetas. 

Historia  abreviada  do  povo  hebreu  desde  o  captiveiro  da 
Babylonia  até  ao  nascimento  de  Jesus  Christo. 

(Segundo  anno  do  ourso  normal) 

Moral 

Recordação  das  matérias  estudadas  no  primeiro  anno. 

2.° — Moral  especial.  —  Deus  e  sua  existência  —  attribu- 
tos. — Moral  religiosa  ou  deveres  para  com  Deus  —  culto 
interno  e  externo. 

Moral  individual  ou  deveres  para  comnosco,  relativos  ao 
espirito  e  ao  corpo  —  virtudes  que  lhe  dizem  respeito. 

Suicídio. 

Moral  social  ou  deveres  para  com  os  nossos  similhan- 
tes — justiça  e  caridade  —  caracteres  fundamentaes  e  for- 
mula de  cada  uma  destas  espécies  de  deveres. 

Exposição  dos  deveres  da  caridade. 

Duello. 

Collisão  de  deveres — modo  de  a  resolver. 

Historia  sagrada 

Novo  Testamento. — Evangelistas  e  evangelhos. 

Nascimento  e  vida  de  Jesus  Christo  — suas  pregações  — 
suas  parábolas  e  seus  milagres. 

Os  phariseus  e  os  saduceus. 

Paixão,  morte,  sepultura,  resiirreição  e  ascensão  de  Jesus 
Christo. 

Pregação  dos  apóstolos  S.  Pedro  e  S.  Paulo. 

Fundação  da  cgreja  na  Judéa  e  entre  os  pagãos. 
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Concilio    de  Jerusalém  —  governo   da  egreja  —  fim   da 
iais8ao  de  S.  Paulo. 
Noticias  resumidas  sobre  os  outros  apóstolos. 
Kuina  de  Jerusalém. 


Doutrina  christã.  —  Deus  o  sua  existência — attributos — 
Trindade. 

Jesus  Christo  —  sua  natureza,  ministério,  doutrina,  sa- 
crifício, resurreição,  ascensão,  seu  logar  á  direita  de  Deus. 

Immortalidade  da  alma,  resurreição  dos  mortos,  juizo  fi- 
nal, e  vida  eterna. 

Caracteres  da  egreja  catholica  romana. 

Mandamentos  da  lei  de  Deus,  da  egreja  e  sacramentos  e 
sua  explicação  desenvolvida. 

Moral  christã.  —  Regeneração,  santificação,  obras,  dou- 
trina catholica  em  conformidade  com  o  catechismo  da  dio- 
cese. 

(Terceiro  anno  do  curso  normal) 

Revisão  das  matérias  aprendidas  nos  dois  primeiros  an- 
no» feita  em  exercícios  de  methodologia  aos  alumnos  do 
curso  elementar  —  lição  aos  alumnos-mestres  para  melhor 
se  conhecer  a  aptidão  do  discípulo  e  a  sua  vocação  para  o 
magistério. 

Historia  da  egreja.  —  Introducção  —  fim  da  historia  ec- 
cleeiastica  —  explicação  de  alguns  termos  especiaes. 

Divisão  da  historia  da  egreja. 

O  império  romano  e  a  egreja  —  seitas  condemnadas  — 
culto  —  costumes  e  disciplina. 

Instituição  do  monachismo  —  Constantino  e  o  paganismo. 

O  papado  e  os  concílios. 

As  cruzadas  —  scisma  do  occidente. 

Ordens  religiosas. 

Luthero  e  a  pretendida  reforma. 

Zwinglio  e  Calvino. 

Os  jesuítas. 

O  concilio  de  Trento. 

Guerras  religiosas. 

X.  B.  Entende-se  que  o  ensino  relativo  á  Historia  da 
egreja  se  limita  a  noçSes  geraes. 


Proyrainma  de  pedagogia  —  mclhodologia. 
Legislação  relativa  ás  escolas  primarias 


(Primeiro  anno  do  curso  normal) 

Pedagogia. —  Organisnçào  da  escola  —  Classificação  do3 
alumnos  —  Divisão  do  trabalho  —  Divisão  do  tcinpo  —  Dis- 
ciplina dentro  c  fora  da  escola — Prémios  e  castigos. 

Jardins  de  infância  —  asylos —  escolas  do  primeiro  e  se- 
gundo grau  —  Escolas  normaes. 

Methodologia  geral.  —  Methodos,  modos,  processos  e  for- 
mas de  ensino  —  Elementos  constitutivos  do  methodo  — 
methodos  geraes  de  ensino — Estudo  dos  diversos  metho- 
dos conhecidos. 

Methodologia  especial.  —  Exame  dos  methodos  especiaes 
empregados  no  ensino  dos  diversos  ramos  de  ins tracção, 
tomando  por  base  o  quadro  das  disciplinas  que  constituem 
os  programmas  das  escolas  normaes. 

N.  B.  Terminada  esta  parte  do  curso,  que  deverá  con- 
cluir-se  até  ao  fim  de  março,  começam  logo  o$  exercícios  de 
pratica  na  escola  annexa  á  normal. 

Pedagogia.  —  Preliminares. 

Educação,  seu  fim,  necessidade,  extensão,  ponto  do  par- 
tida, seus  caracteres  geraes  o  princípios  fundamentaes  cm 
que  se  baseia.  Quaes  são  os  educadores  da  mocidade  — 
parte  que  compete  aos  pães  e  ao  professor,  —  missão,  voca- 
ção e  deveres  do  educador,  qualidades  que  deve  possuir. 

Conselhos  e  recommendaçôcs  praticas. 

Educação  physica.  —  Natureza  e  importância  d'esta  edu- 
cação—  Regras  a  seguir. 

Alimentação,  ar  c  luz. 

Vestidos  e  asseio. 

Desenvolvimento  das  forças  c  exercicios  corporaes — 
Gymnastica. 

Repouso  c  somno. 

Voz. 

Educação  dos  órgãos  des  sentidos  —  meios  de  os  desen- 
volver. 

(Segundo  anno  do  curso  normal) 

Exercicios   sobre  as  matérias  aprendidas  no   primeiro 
anno  perante  os  novos  alumnos-mestres  e  ainda: 
Pedagogia  'continuação).  —  Psychologia  —  Idéas  geraes. 
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servindo  de  introducçao  ao  curso  de  educarão  intcllcctual 
c  moral. 

Theorias  das  faculdades  da  alma — meios  de  as  desen- 
volver. 
Leis  geraes  que  presidem  ás  operações  da  intelligcncia. 
Percepção  externa. 
Attenç&o,  memoria,  imaginaçfi©,  juizo,  etc. 

Educação  do  sentimento  —  Sentimentos  estheticos,  intcl- 
lcctuacs  e  moraes. 

Educação  moral.  —  Vontade  e  sua  lei. 

Principio  da  lei  moral  —  Bases  da  educação  moral. 

Castigos  c  prémios. 

Historia  da  pedagogia.  —  A  pedagogia  nos  povos  antigos. 

A  pedagogia  depois  do  estabelecimento  do  christianismo. 

A  pedagogia  na  idade  media. 

A  pedagogia  desde  a  Reforma  até  Pestalozzi. 

Phases  diversas  por  que  passou  a  pedagogia  desde  Pes- 
talozzi ate  nós. 

A  pedagogia,  allemlt,  americana,  franceza  e  ingleza. 

Critica  de  cada  uma  d'el!as. — Principaes  pedagogistas 
cm  cada  uma  destas  epochas. 

Historia  da  instrucção  nacional.  — A  instrucção  publica 
ao  tempo  da  fundação  da  raonarchia  —  sua  feição  caracte- 
rística. 

O  que  representava  a  instrucção  popular  nos  elementos 
livre,  associativo  e  beneficente. 

O  elemento  universitário  influindo  no  principio  constitu- 
tivo da  educação  nacional. 

D.  Affonso  Voa  instrucção  nacional  —  A  instrucçào 
primaria  em  Portugal  no  período  da  Renascença  —  Aurora 
do  elemento  particular. 

Decadência  da  instrucçào  nacional  —  Os  jesuítas  c  o  seu 
systema  de  instrucção. 

Organisação  da  instrucçào  popular  no  tempo  do  marquez 
de  Pombal  —  seus  fundamentos. 

A  questão  da  instrucçào  primaria  no  tempo  do  D.  Ma- 
ria I. 

A  revolução  de  1 820  e  a  instrucção  nacional  —  Deca- 
dência da  reforma  intentada  pelo  marquez  de  Pombal. 

A  liberdade  do  ensino  —  A  instrucçào  primaria  gra- 
tuita. 

Legislação  concernente  á  instrucção  primaria.  —  Idóa 
fundamental  das  reformas  de  1835,  1830,  1844  e  1870  — 
seus  pontos  de  contacto  c  diílerença. 

Conhecimento  especial  c  minucioso  das  leis  de  2  de  maio 
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de  1878  c  11  de  junho  do  1880  c  dos  seus  respectivos  n 
gulamentos  e  programmas. 

(Terceiro  anno  do  ourso  normal) 

Para  desenvolvimento  c  repetição  das  matérias  dad; 
no  curso  elementar,  o  professor  de  pedagogia  formula: 
todos  os  annos  uma  serie  de  pontos,  não  inferior  a  ci: 
coenta,  sobre  assumptos  de  todas  as  cadeiras,  a  fim  de  qi 
os  alumnos,  que  frequentarem  o  segundo  grau,  os  desc 
volvam  e  exponham,  depois  de  escriptos  em  confercncii 
que  convém  estabelecer,  de  sorte  que  se  realise  pelo  m 
nos  uma  em  cada  semana,  começando  logo  depois  das  í 
rias  do  Natal. 


Programma  de  desenho 


(Primeiro  anno  do  ourso  normal) 

1 .°  Desenho  geométrico. —  Representação  de  todas  as : 
guras  geométricas  comprehendidas  no  primeiro  anno  c 
programma  de  geometria  e  suas  respectivas  definições. 

2.°  Desenho  à  vista. —  Comprehendendo : 

a)  Copia  de  ornatos  de  estampas,  cuja  diífículdade  ai 
gmente  gradualmente  e  de  sólidos  geométricos  com  as  d 
rnensões  do  exemplar. 

b)  Copia  de  modelos  de  sólidos  geométricos  com  dive 
sas  dimensões. 

c)  Desenhar  o  mappa  de  Portugal  c  suas  respectivas  pr< 
vincias.  —  Desenho  do  mappa  das  nossas  ilhas  adjacente 
e  das  províncias  ultramarinas. 

d)  Desenhar  os  contornos  geraes  do  mappa-mundi  e  de 
cinco  grandes  continente  em  separado. 

(Segundo  anno  do  curso  normal) 

1.°  Desenho  geométrico, —  Recapitulaçao  das  figuras  ci 
tudadas  no  primeiro  anno. 

Representação  graphica  de  todas  as  figuras  que  abrang 
o  segundo  anno  de  geometria  plana. 

Noções  de  projecções  obliquas  e  de  perspectiva  cav* 
lheira. 

Noções  sobre  a  planificação  de  alguns  sólidos  geometr 
cos  mais  usuaes. 
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2.°  Desenho  à  vista. —  Copia  de  exemplares  de  gesso, 
cuja  dificuldade  vá  progressivamente  augmentando. 

Traçado  de  mappas  chorographicos  e  geographicos  de 
dimensões  variadas,  preenchendo  todas  as  indicações  com- 
plementares dos  mappas  desenhados  no  primeiro  anno  do 
curso. 

Desenhos  de  algumas  machinas  mais  simples  e  usuaes. 

Desenhos  de  casas  e  mobílias  escolares. 

Aguadas. 

Sombras. 

Desenhos  topographicos. 

Exercícios  práticos  na  escola  aunexa. 

(Terceiro  anno  do  curso  normal) 

Recapitularão  das  matérias  estudadas  nos  dois  primei- 
ros annos,  em  lições  feitas  aos  alnmnos  dos  respectivos 
antros  e  da  escola  annexa,  e  mais : 

1.°  Desenho  geométrico. —  Alguns  exercidos  mais  fáceis 
sobre  a  penetração  de  prismas  e  pyramides. 

Polyedros  e  suas  definições. 

Exercícios  diversos  sobre  perspectivas  de  differenteB  só- 
lidos geométricos. 

2.°  Desenho  à  vista — Copias  varias  de  estampas,  ges- 
so* e  mesmo  do  natural. 

3.°  Modelagem. —  Princípios  geraes  de  modelagem  e  exer- 
cícios práticos. 

Programma  de  calligraphia 


(Primeiro  anno  do  curso  normal) 

1.° —  Preceitos  geraes. —  Posição  do  corpo  no  acto  de  es- 
crever —  collocaçao  do  papel  —  modo  de  pegar  na  penna — 
lado  em  que  se  deve  collocar  o  tinteiro  —  de  onde  deve 
receber-se  a  luz. 

2.°  —  Da  letra  ingleza. —  Elementos  constitutivos,  e  sua 
filiação  —  pratica  e  demonstração  no  quadro  preto  —  for- 
mação dos  alphabetos  em  bastardo,  bastardinho  e  maiúscu- 
los —  repetição  d'estes  e  dos  de  cursivo  e  cursivinho. 

(Segundo  anno  do  curso  normal) 

Theoría  e  pratica  dos  exercícios  feitos  no  primeiro  anno. 
Construcçào  de  palavras  nos  quatro  diíferentes  tamanhos 

u 
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da  letra  ingleza  —  alphabetos  romanos  o  aldinos  —  e  o  da 
letra  franceza. 

Regras  mais  essenciaes  para  serem  observadas  na  con- 
strucção  dos  caracteres  inglezes,  distancias,  obliquidade, 
altura  das  differentes  hastes  e  sua  ligação. 

Exercicios  raethodologicos  sobre  as  diversas  espécies  de 
etras  (no  quadro  preto)  especialmente  de  modelos  para  o 
ensino  coílectivo,  já  em  caracteres  manuscriptos,  já  em 
earacteres  variados. 

(Terceiro  anno  do  curso  normal) 

Repetição  dos  exercicios  estudados  perante  os  alumnos 
da  escola  annexa  e  ainda  perante  os  alumnos-mestres,  como 
prova  pratica. 

Theoria  e  pratica  dos  caracteres  gothicos  e  de  phanta- 
sia. 

Todos  os  exercicios,  que  possam  concorrer  para  aperfei- 
çoar e  desenvolver  a  arte  calligraphiça. 


Prognimma  de  rudimentos  de  physiea,  ehimica  e  historia  natural 


(Primeiro  anno  do  corso  normal) 

Physica. — Noções  preliminares. 

Propriedades  dos  corpos. 

Forças. 

Machinas  simples. 

Gravidade  —  queda  dos  corpos  —  pesos  c  balanças. 

Hydrostatica.  —  Suas  principaes  applicações — peso  es- 
pecifico. 

Gazes. —  Sua  subordinação  ás  leis  de  hydrostatica  — 
modo  de  os  recolher. 

Ar. —  Sua  composição  e  peso  —  barómetros  —  lei  de  Ma- 
riutte,  manómetros  —  bombas  —  machina  pneumática  — 
syphões  e  balões. 

Acústica. — Vibrações  dos  corpos  sonoros  —  propagação, 
reflexão  e  velocidade  do  som  —  gamma  —  intervallos. 

Instrumento  de  cordas  e  de  vento. 

Phonographia. 

Calor. —  Dilatabilidade  dos  corpos  —  temperatura  —  ther- 
mometros  e  pyrometros  —  máximo  de  densidade  da  agua. 
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Mudanças  de  estado  dos  corpos  —  fusão,  dissolução,  so- 
lidificação, ebullição  e  vaporisaçSo  —  distillação. 

Emissão,  propagação,  reflexão  e  absorpção  do  calor  — 
calor  especifico. 

Meios  de  aquecimento  —  misturas  frigoriferas  —  machi- 
nas  a  vapor. 

Óptica. —  Luz  —  sua  propagação  e  reflexão  —  espelhos — 
refracção  e  decomposição  da  luz  —  prismas,  lentes,  micros- 
cópios, telescópios. 

Magnetismo.  —  Imans  —  processo  de  magnetisação  — 
buasola. 

Electricidade.  —  Electricidade  estática  —  electroscopios, 
machinas  eléctricas  —  garrafa  de  Leyde  —  electricidade 
dynamica  —  pilhas  —  galvanometros  —  electro-imans  —  te- 
legraphos  —  inducção,  bobine  de  Ruhmkorff —  telephone — 
íuz  eléctrica. 

Meteorologia. —  Temperatura — estações  — ventos  —  Hy- 
grometria  —  arco-iris — nevoeiros,  nuvens,  chuva,  orvalho, 
geada,  neve,  graniso,  saraiva. 
Indicações  do  barómetro. 

Electricidade  atmospherica  —  trovoadas  —  pára-raios  — 
auroras-polares. 

Chimica.  —  Noções  preliminares. 

Corpos  simples  e  compostos  —  combinações  —  Lei  das 
combinações  —  afinidade. 

Equivalentes  e  átomos. 

Nomenclatura  chimica  e  notação. 

Breve  exposição  da  theoria  dos  equivalentes  e  da  theo- 
ria  atómica. 

Metalloides. —  Hydrogcnio  —  suas  principaes  prepara- 
ções, propriedades  e  usos  mais  importantes. 

(O  mesmo  com  relação  a  cada  um  dos  corpos  que  vão  se- 
guir-se,  devendo  o  ensino  ser  todo  feito  praticamente  no  res- 
pectivo laboratório.) 

Chloro  —  bromo  —  iodo  e  flúor. 

Ácidos  chlorhydrico  e  fluorhydrico  —  gravura  sobre  vi- 
dro. 

Oxigénio.  •• 

Agua  —  analyse  e  synthese  da  agua  —  aguas  potáveis, 
im potáveis  e  mineraes — as  aguas  principaes  de  Portu- 
gal— conclusões  a  que  se  tem  chegado  acerca  da  impor- 
tância de  cada  uma  —  ensaios. 

Depuração  das  aguas  impotaveis. 

Dessalgação  da  agua  do  mar. 
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Enxofre —  hydrogeneo  sulfurado —  anhydrido  sulfuroso — 
acido  sulfúrico. 

Azote. 

Ar  atmospherico —  sua  composição  normal  —  ar  insalu- 
bre—  modos  de  o  corrigir  —  combustão  —  chaminés. 

Modos  de  analysar  o  ar. 

Phosphoro — palitos  phosphoricos. 

Arsénico. 

Antimonio. 

Ammoniaco. 

Acido  azotico,  oxydos  de  azote  —  ankydridos  e  ácidos 
phosphoricos  —  anhydrido  arscnioso. 

Oarboneo  c  carvSes. 

Silicio. 

Gaz  dos  pântanos,  ethyltene  —  gaz  das  illuminações — 
anhydrido  carbónico  e  oxydo  de  carboneo,  bisulfureto  de 
carboneo. 

Hetaes.  —  Metallurgia  —  classificação  dos  metacs. 

Propriedades  physicas  e  chimicas  dos  metaeb. 

Acção  do  oxigeneo  sobre  os  metaes. 

Potássio  —  potassa  cáustica. 

Sódio  — sal  das  cozinhas  —  marinhas  —  soda  cáustica. 

Salitre  e  pólvora. 

Carbonato  de  potássio  e  sódio. 

Cálcio — cal — chloreto  de  cálcio,  branqueamento  dos 
tecidos  —  argamassas  —  gesso  —  incrustação  das  caldei- 
ras. 

Magnezio,  zinco,  oxydo  de  zinco. 

Cobre,  mercúrio  e  prata  —  nitrato  de  prata,  sulfato  de 
cobre. 

Ferro  —  ferro  fundido,  aço — alumínio,  alumina,  argillas 
louças  de  barro  —  vidro. 

Sulfato  de  ferro. 

Breves  noções  sobre  os  compostos  do  ferro  que  mais  se 
usam. 

Prata,  mercúrio,  ouro  e  platina. 

Ligas  e  amalgamas  —  combinações  mais  usuaes  d'estas. 

Estanho  —  e  estanhagem. 

Chimica  orgânica. — Princípios  immediatos  —  analy se  or- 
gânica. 

Series  orgânicas. 

Essências  diversas. 

Álcool  e  ethers  usuaes. 

Corpos  gordos. 

Acido  acético  e  chloroformio. 
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Sabões  e  velas  stearicas. 

Assucar  ordinário  —  fermentação  alcoólica  e  acética. 

Vinho  e  vinificação. 

Dextrina  e  glycose. 

Farinhas  e  panificação. 
Constituição  do  leite  e  do  sangue. 
Fermentação  pútrida  e  meios  de  a  evitar  ou  corrigir. 
Gomma8  e  resinas — quacs  são  as  mais  importantes  e  sua 
procedência. 

Conservação  dos  alimentos — leite,  manteiga  e  queijo  — 
sua  pureza  e  fabrico. 

(Segando  anno  do  curso  normal) 

Revista  mais  ou  menos  demorada  das  matérias  de  scien- 
cias  naturaes  estudadas  no  primeiro  anno  e  depois : 

Geologia  e  mineralogia. — Epochas  geológicas — rochas  e 
sua  structura. 

(Exercidos  práticos  no  mappa  geológico  de  Portugal.) 

Mineraes  em  geral  e  seus  caracteres — systema  de  crys- 
tallisação — mineraes  que  constituem  as  rochas — mineraes 
disseminados  nas  rochas. 

Globo  terrestre  —  sua  densidade,  temperatura  e  estado 
interior. 

Vulcões  e  tremores  de  terra. 

Elevação  e  depressão  da  superfície  do  globo,  origens, 
erosSes,  sedimentações. 

Recifes  e  geleiras. 

Botânica. —  Definição  e  divisão  da  botânica. 

Organographia. — Cellulas,  fibras,  vasos  e  tecidos  —  raí- 
zes, hastes,  rebentos  —  multiplicação  artificial  dos  vege- 
taea  —  folhas  —  inflorescencia  —  bracteas  —  flor,  fructo  e 
grão. 

Physiologia  vegetal. — Nutrição — alimentos  das  plan- 
tas— absorpção,  osmose,  diffusão,  circulação,  exhalação  — 
assimillação  e  respiração — crescimento  dos  tecidos  —  se- 
creção—  fecundação  —  disseminação  -  germinação. 

Classificação  —  Dicotyledoneas  (leguminosas,  rosáceas, 
umbelliferas,  cruciferas,  malvaceas,  solanaceas,  cucurbita- 
ceas,  coníferas,  vitaceas  e  oleaceas  —  seus  principaes  pro- 
duetos  fornecidos  á  agricultura  e  á  industria).  Monocoty- 
ledoneas  (liliaceas,  gramíneas),  Acotyledoneas. 

N.  B.  Estas  lições  devem  ser  dadas  em  presença  de 
exemplares  obtidos  recentemente  ou  quando  muito  prepa- 
rados para  este  fim.  Para  se  obter  isto  o  professor  de  scien- 
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cias  naturaes  deverá  fazer  excursões  amiudadas  aos  arre- 
dores da  localidade  onde  estiver  estabelecida  a  respectiva 
escola  normal,  inspirando  aos  alumnos  o  gosto  pela  forma- 
ção das  collecções  de  exemplares,  tanto  da  nossa  fauna 
como  da  jiora,  e  por  esta  forma  se  consegue  quasi  insensi- 
velmente a  reunião  em  herbario  das  plantas  indígenas  do 
paiz. 

Zoologia. —  Definição  e  divisão  —  principaes  elementos 
anatómicos;  tecidos. 

Anatomia  descriptiva  e  physiologica. — Órgãos  e  funcções 
de  nutrição,  de  circulação  e  de  respiração — secreções  — 
assimilação. 

Órgãos  e  funcções  de  relação — systema  nervoso  —  sen- 
sações —  sentidos  —  voz. —  Ossos  —  esqueleto  —  músculos  e 
movimentos. 

Classificação. —  Vertebrados:  —  mammiferos,  aves,  reptis, 
bactracheos  e  peixes. —  Annellados: — insectos,  myriapo- 
dios,  arachnidios,  crustáceos  e  vermes. —  Molluscos  raiados 
e  protozoários. 

(Terceiro  anno  do  curso  normal) 

Desenvolvimento  das  matérias  dadas  nos  dois  primeiros 
annos  do  curso,  compatível  com  o  tempo. 

O  professor  de  sciencias  naturaes  poderá  encarregar  os 
alumnos  do  curso  complementar  de  fazerem  as  lições  na 
sua  presença,  e,  alem  d'isso,  acompanharem  os  normalistas 
dos  dois  primeiros  annos  nas  excursões  campestres,  que  os 
mesmos  devem  emprehender  uma  vez  pelo  menos,  em  cada 
iu  ez. 


Programma  de  elementos  de  agricultara 


(Primeiro  anno  do  curso  normal) 

Introducção.  —  Importância  da  agricultura  pela  influen- 
cia que  exerce  na  prosperidade  nacional  e  na  felicidade  das 
populações. 

Barateza  dos  géneros  alimenticios. 

Colónias  agrícolas. 

l.°  A  terra  e  a  atmosphera,  climas,  vegetação. — Terras, 
sua  natureza  e  propriedades  physicas. 

Regiões  agrícolas-  influencia  do  clima  -  agentes  atraos- 
phericos. 
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Noções  geraes  sobre  a  vegetação  —  vida  dos  vegetaes  — 
modos  diversos  e  reproducção. 

2.°  Operações  principaes  de  agricultura.  —  Substancias 
fertilisantes  —  adubos  —  estrumes,  etc. 

Amanhos  do  solo  —  instrumentos  de  cultura  —  rotea- 
aiento. 

Esgoto  das  aguas  nocivas  á  agricultura  —  drenagem. 

Irrigação  e  regas. 

Sementeiras  e  transplantações. 

Colheitas  —  conservação  dos  diversos  productos. 

Influencia  do  calor  e  da  luz  nos  vegetaes  cultivados. 

Exposição. 

Abrigos. 

Surribas. 

Vallados,  sebes,  cerrados,  caminhos  vicinaes,  carros. 

(Segundo  anno  do  curso  normal) 

Recapitulação  das  matérias  dadas  no  antecedente  anno, 
e  mais  as  seguintes : 

3.°  Vegetaes  que  interessam  á  agricultara  portuguesa.— 
Cereaes. 

Legumes  seccos  e  verdes. 

Plantas  oleaginosas,  textis  e  tintureiras. 

Plantas  forraginosas  —  prados  naturaes  e  artificiacs — 
ceifa. 

RAizes  alimentares  ou  industriaes  —  assucar  e  álcool. 

Plantas  parasitas  e  animaes  nocivos  ás  sementeiras  — 
meios  preservativos— animaes  destruidores  dos  insectos  e 
outros  animaes  nocivos, 

Vegetaes  lenhosos — >  noções  geraes. 

Multiplicação  —  viveiro  —  enxertos  —  educação  —  plan- 
tação e  tratamento  das  arvores. 

Arvores  fruetiferas  —  direcção  e  limpeza  —  espécies  e 
variedades  principaes  cultivadas  no  paiz. 

Arvores  de  producção  industrial  —  vinhas  e  vinho  — 
pomares  —  amoreiras. 

Plantação  —  tratamento  —  e  exploração  das  arvores  des- 
tinadas a  fornecer  madeira  de  construcção  e  de  combus- 
tão. 

4.°  Animaes  domésticos  úteis  â  agricultura.  —  Economia  „ 
do  gado  —  princípios  geraes. 

Espécies  bovina,  cavallar,  ovina,  suina,  etc. 

Aves  domesticas. 

Bichos  de  seda  e  abelhas. 
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Industrias  ruraes. 

õ.°  Economia  agrícola.  —  Capitães  agrícolas  —  rendeiro, 
feitor,  proprietário — idéa  geral  de  compra  e  locação. 

Afolhamentos  ou  successao  da  cultura  —  alqueive  e  pou- 
sio —  organisação  dos  trabalhos  agrícolas. 

Influencia  das  diversas  circumstancias  sobre  os  systemas 
agrícolas  —  emprezas  agrícolas. 

Breves  noções  de  contabilidade  agrícola. 

Problemas  sobre  os  diversos  factos  agrícolas. 

(Teroeiro  anno  do  ourso  normal) 

Exercícios  práticos  e  methodologicos  tanto  na  escola  nor- 
mal, como  na  escola  annexa,  tendo  por  objecto  as  doutri- 
nas estudadas  nos  dois  primeiros  annos  do  curso  normal, 
ou  no  curso  elementar,  servindo-se  para  estas  lições  dos 
exemplares  existentes  no  museu  escolar. 


Secção  do  museu  escolar  relativa  ao  ensino  a  que  se  refere 

este  programma 


Relação  dos  objectos  que  devem,  pelo  menos,  oonter  o  mueeu 

pertencente  a  esta  secção 

1.°  Frascos  grandes  de  vidro  para  conter  exemplares  das 
seguintes  substancias : 

(a)  De  cada  uma  das  diversas  espécies  de  terreno:  — 
argilloso,  calcareo,  silicioso  e  humoso. 

(b)  Das  diversas  espécies  de  cereaes  e  legumes,  bem 
como  dos  diversos  fruetos  seccos  e  conservados  em  álcool. 

(c)  Das  diversas  espécies  de  adubos,  como  phosphato, 
guano,  estrumes,  animaes,  etc. 

(d)  Exemplares  das  diversas  espécies  de  rocha  para  de- 
monstrar a  composição  dos  terrenos  de  alluvi&o,  e  para  ou* 
tros  pontos  do  ensino,  como  ao  tratar  das  construcçSes  dos 
cerrados,  etc. 

(e)  Exemplares  em  miniatura  dos  diversos  instrumentos 
de  cultura :  —  enxadas,  ancinhos,  pás,  arados,  charruas, 
foices,  podões,  etc. 

(/)  Exemplar  em  miniatura  de  um  apparelho  de  distil- 
laçâo. 

(g)  Exemplares  em  miniatura  de  tubos  de  drenagem, 
(h)  Desenhos  em  ponto  grande  das  diversas  machinas  de 
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lavrar,  de  cavar  vinha,  de  sachar  milho,  de  ceifar,  de  de- 
bulhar,  de  engenhos  hydraulicos,  de  descarolar  milho,  de 
moer  cereaes,  de  traçar  as  forragens  para  o  gado,  de  pren- 
sas para  fabricação  do  azeite,  do  vinho,  de  bombas  para 
esgoto,  regas,  etc. 

(i)  Desenho  das  diversas  plantas  de  cultura,  especial- 
mente das  que  não  forem  cultivadas  na  localidade,  devendo 
haver,  das  que  o  forem,  exemplar  original. 

(/)  Exemplares  das  plantas  textis  e  tintureiras,  sempre 
que  seja  possível  e  na  sua  falta  os  desenhos,  e  dos  fruetos 
oleaginosos:  —  azeitona,  avelã,  linhaça,  amêndoa,  etc. 

(k)  Exemplares  ou  o  seu  desenho,  dos  animaes  úteis  á 
agricultura,  das  aves  domesticas,  do  bicho  de  seda,  das 
abelhas  e  da  sua  colmeia,  dos  favos. 

(t)  Algumas  machinas  aperfeiçoadas  para  fabricar  man- 
teiga. 


Programou  de  noçdes  de  hygiene 


(Primeiro  anno  do  curso  normal) 

Definição  e  objecto  da  hygiene. 

Alimentação. —  Funccão  e  composição  dos  alimentos: 
constituintes  azotados,  hydro-carbonados,  agua  e  saes  mi- 
neraes ;  proporção  doestes  constituintes  n'uma  dieta  normal. 
Ração  alimentar,  variantes  conforme  a  idade,  sexo,  clima 
e  exercício. 

Condições  de  uma  boa  digestão.  Influencia  das  operações 
culinárias  sobre  a  digestibilidade  dos  alimentos. 

Conservas  alimentares:  processo  d'Appert,  dessicação, 
salga. 

InaniçSo,  alimentação  insuficiente. 

Principaes  consequências  dos  erros  de  hygiene  na  quan- 
tidade e  qualidade  dos  alimentos  e  na  periodicidade  das 
refeições. 

Alterações  e  falsificações  mais  frequentes  dos  principaes 
alimentos ;  indicação  de  alguns  meios  de  fácil  emprego  para 
as  conhecer  ou  suspeitar. 

Do  uso  e  do  abuso  das  bebidas  acidas,  aromáticas  e  fer- 
mentadas. 

Breves  noções  sobre  as  causas  e  meios  de  prevenir  as 
seguintes  doenças :  escorbuto,  trichinosc,  parasitismo  pelos 
cysticescos,  pelos  echinococos  e  pela  tenia. 
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Agua. —  Composição  e  usos  como  alimento  c  como  agente 
do  asseio. 

Quantidade  de  agua  necessária  para  os  fins  hygicnicos, 
por  dia,  para  cada  pessoa. 

Agua  potável,  salobra  e  mineral.  Caracteres  da  agua 
potável.  Escolha  das  aguas  potáveis;  agua  de  fonte,  da 
chuva,  de  rio  e  de  poço. 

Principaes  impurezas  da  agua  provenientes  da  sua  ori- 
gem, transito,  collecção  e  distribuição. 

Principaes  alterações  da  agua  que  podem  ser  reconhe- 
cidas pelos  exames  chimico,  physico  e  microscópico.  Indi- 
cação de  alguns  processos  expeditos  e  fáceis  para  conhe- 
cer ou  suspeitar  a  impureza  da  agua. 

Meios  de  purificação  da  agua. 

Principaes  consequências  dos  erros  de  bygiene  na  quan- 
tidade e  qualidade  da  agua  empregada  como  bebida,  como 
agente  da  preparação  culinária  dos  alimentos  e  como  meio 
de  limpeza. 

Utilidade  dos  banhos  geraes.  Principaes  effeitos  do  ba- 
nho conforme  a  temperatura  da  agua.  Banhos  frios,  ba- 
nhos mornos,  banhos  de  chuva,  banhos  de  mar. 

Ar  atmospherico. —  Composição  e  necessidade  para  a 
vida.  Numero  de  respirações  por  minuto.  Quantidade  de 
ar  respirado  e  quantidade  de  oxigénio  consumido  por  cada 
individuo  adulto,  em  vinte  e  quatro  horas. 

Differença  de  composição  entre  o  ar  puro  e  o  ar  expira* 
do.  Influencia  do  vento  e  dos  estados  eléctrico  e  hygroine- 
trico,  da  pressão  e  da  temperatura  do  meio  atmospherico 
sobre  a  saúde,  Climas,  acclimação. 

Viciação  do  ar: 

1.°  Pela  accumulação  de  indivíduos  sãos  ou  doentes 
n'um  espaço  confinado. 

2.°  Pelos  gazes  e  effluvios  dos  canos  de  esgoto  ou  fos- 
sas para  despejo  de  immundicies. 

3.°  Pelos  gazes  e  effluvios  provenientes  da  putrefacção 
de  matérias  orgânicas ; 

4.°  Pelas  exhalaçoes  e  effluvios  dos  pântanos; 

õ,°  Pelas  emanações  ou  poeiras  a  que  estão  expostas  as 
pessoas  que  exercem  certas  profissões :  exemplos. 

Indicação  de  alguns  processos  expeditos  e  faceie  para 
conhecer  ou  suspeitar  a  impureza  do  ar. 

Definição  de  endemia  e  epidemia,  de  doenças  infeccio- 
sas e  contagiosas. 

Breves  noções  sobre  as  causas  e  meios  de  prevenir  as 
seguintes  doenças :  febre  palustre,  febre  typhoide  ç  typho, 
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varíola,  sarampo,  escarlatina,  diphtheria,  meningite  epide- 
niica,  cholera,  febre  amarella  e  peste. 

Importância  da  vaccinaçao  e  revaceinação.  Utilidade 
das  quarentenas  e  dos  cordões  sanitários. 

(Segando  anno  do  curso  normal) 

Uecapitulação  das  matérias  dadas  no  primeiro  anno. 

Habitações. —  Escolha  de  local:  solo,  altitude  e  exposi- 
ção. 

Cabo  de  ar  que  deve  ter  uma  casa  habitada  e  quanti- 
dade de  ar  fresco  que  lhe  deve  ser  introduzido  por  hora. 
Ventilação  natural  e  artificial.  Uso  do  anemómetro. 

Aquecimento:   fogões,   caloriferos  de  ar,  agua  e  vapor. 

Illuminação  pelas  velas,  azeite,  petróleo,  gaz  e  illumi- 
nação eléctrica. 

Desinfectantes  e  pratica  da  desinfecção. 

Apreciação  dos  principaes  methodos  de  remoção  das  im- 
mundicies. 

Vestidos. —  Modificações  conforme  as  idades,  estações  e 
climas. 

Cosméticos  mais  usados. 

Movimentos. — Meohanismo  da  contracção  muscular.  Phe- 
nomenos  chiraicos  e  physicos  da  contracção. 

A  gymnastica  hygienica  e  a  gymnastica  dos  acrobatas ; 
vantagem  da  primeira.  Natação,  equitação,  esgrima,  dansa. 

Cansaço  muscular.  Repouso. 

Trabalho  intellectual.—  Regras  applicaveis  ao  trabalho 
intellectual  segundo  as  idades. 

Cansaço  intellectual,  somno.  Variedades  do  somno,  com- 
pleto e  incompleto,  sonhos,  somnambulismo. 

Regras  hygienicas  applicaveis  ao  somno  conforme  as  ida- 
des. 

Sentidos. —  Regras  applicaveis  ao  exerci  cio  dos  sentidos 
da  vista,  audição,  olfacto,  gosto  e  tacto. 

Em  que  consistem  os  defeitos  da  myopia,  da  hyperme- 
tropia,  da  presbytia  e  do  astigmatismo;  meios  de  os  re- 
mediar. Condições  das  lentes  que  devem  usar  os  que  sof- 
frem  estes  defeitos.    • 

Influencia  da  hygiene  escolar  sobre  a  prophylaxia  do 
myopismo. 

Daltonismo :  em  que  consiste ;  perigos  que  podem  vir  de 
exercerem  certas  profissões  pessoas  que  o  soffrem. 

Hábitos.  —  Physiologicos  c  viciosos.  Usos  do  tabaco,  in- 
convenientes c  perigos.  Uso  do  ópio,  do  haschich,  do   bc- 
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tel  e  do  arsénico.  Uso  vicioso  das  bebidas  fermentadas  e 
distilladas  e  em  especial  da  aguardente,  genebra  e  absin- 
tho.  Meios  de  propaganda  e  meios  coercivos  empregados 
n'alguns  paizes  para  combater  o  alcoolismo.  Abuso  dos  con- 
dimentos especialmente  dos  saccharinos  e  dos  estimulan- 
tes. 

Coloração  artificial  da  pelle  nos  povos  civilisados  e  nos 
selvagens;  invenientes  e  perigos  d'estes  usos. 

Hygiene  escolar. —  Princípios  essenciaes  de  architectura 
escolar;  demonstração  feita  á  vista  de  plantas  de  escolas 
modelos  dos  paizes  mais  adiantados  da  Europa  e  da  Ame- 
rica. 

Mobilia  escolar :  demonstrações  feitas  á  vista  de  mode- 
los e  estampas. 

Condições  para  a  admissão  dos  alumnos  nas  escolas. 

Exercícios  physicos,  jogos,  gyranastica,  passeios,  excur- 
sões. 

Uso  e  abuso  do  trabalho  intellectual  dos  alumnos. 

Duração  das  aulas,  emprego  do  tempo,  dia  o  anno  es- 
colar, férias. 

Epocha  do  anno  em  que  devem  ser  feitos  os  exames  e 
os  concursos. 

Ordem  segundo  a  qual  as  faculdades  intellectuaes  devem 
ser  cultivadas. 

(Teroeiro  anno  do  curso  normal) 

Recordação  e  desenvolvimento  das  matérias  mais  impor- 
tantes ensinadas  nos  dois  primeiros  annos. 

Lições  dadas  pelos  alumnos  d 'este  anno  aos  dos  annos 
anteriores  e  na  escola  annexa,  sempre  em  presença  do  res- 
pectivo professor. 


Programma  de  princípios  de  economia  rural,  d  ornes  Uca,  industrial 

e  commercial 


(Primeiro  anno  do  curso  normal) 
Economia  rural 

Noções  elementares  sobre  a  riqueza  e  capital. 
Trabalho  —  sua  divisão  e  limites. 
Preços. 
Renda  predial  —  salários  e  lucros. 
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Forças  naturaos  —  terras  incultas  —  aguas  —  leis  agra- 
rias. 

Capitães  agrícolas  —  constituição  da  propriedade  —  bens 
allodiacs  e  emphy teuticos  —  vinculados  —  fideicommissa- 
rios  e  dotaes. 

Grande  e  pequena  propriedade  —  vantagens  comparati- 
vas. 

Bens  de  raiz  —  modos  de  acquisição —  contratos  —  leis 
de  desamortisação  —  alienação. 

Trabalho  —  grande  e  pequena  cultura  —  cultura  do  pro- 
prietário—  arrendamentos  e  parcerias. 

Creados  e  jornaleiros. 

Associação  e  cooperação  agrícolas. 

Credito  agrícola  —  bancos  ruraes  —  bancos  hypotheca- 
rios  —  legislação  hypothecaria  —  taxa  de  juros  —  corpora- 
ções pias  — celleiros  communs. 

Encargos  da  agricultura — servidões — pastos  communs — 
terrenos  encravados —  censos,  foros,  pensões  e  laudemios — 
impostos  geraes  e  locaes. 

Recrutamento. 

Distribuição  e  consumo  —  rendimento  bruto  e  liquido  — 
relação  dá  producção  e  do  consumo  interno  —  crises  ali- 
mentícias. 

Povoação  rústica  e  urbana  —  preços  médios  —  condições 
económicas  para  a  preferencia  das  culturas. 

Protecção  municipal  e  protecção  administrativa  —  postu- 
ras municipaes  —  policia  rural. 

Economia  domestica 

Comprehende  toda  a  matéria  do  programma  de  econo- 
mia domestica,  destinado  ao  sexo  feminino. 

(Segundo  anno  do  ourso  normal) 
Eoonomla  industrial 

Noções  elementares  sobre  a  riqueza  e  capital. 

Trabalho  —  sua  divi&ão  e  limites. 

Permutações  —  preços  e  salários. 

Concorrência. 

Organisação  da  industria  — liberdade  da  industria  —  res- 
tricção. 

Estabelecimentos  insalubres  e  perigosos  —  legislação  res- 
pectiva. 

Classificação  das  industrias  —  industrias   domesticas  da 
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maior  importância  —  artes  o  officios  —  industria   fabril  — 
industrias  diversas  —  condições  da  sua  prosperidade. 

Impostos. 

Commercio  interno — liberdade  das  transacções  —  com- 
mercio  em  grosso  e  a  retalho. 

Commercio  externo  —  importação  e  exportação. 

Restricçoes  coraraerciaes  —  pautas. 

Protecção  do  estado  —  facilidade  de  communicações — 
tratados  de  commercio. 

Economia  commdroial 

Capital  —  o  que  seja  este  agente  produetivo  —  suas  dif- 
ferentes  espécies  —  sua  importância  —  como  se  constitue. 

Troca — natureza  e  importância  d 'este  facto  económi- 
co —  Bua  relação  cora  a  divisão  do  trabalho  —  condições 
fundamentaes  da  troca. 

Circulação  —  meios  de  a  facilitar. 

Moeda  —  sua  natureza  económica — requisitos  a  que  ha 
de  satisfazer — moeda  metallica  —  rasões  que  lhe  deram 
universal  preferencia  —  cunhagem  —  effeito  da  determina- 
ção legal  do  valor  da  moeda. 

O  que  é  moeda  legal  —  monometalisrpo  e  bimetallismo  — 
resultados  económicos  d'estes  systemas. 

Papel  moeda. 

Credito  —  sua  significação  económica  e  commercial  — 
«sondições  fundamentaes  em  que  assenta  —  como  serve  a 
circulação  e  substitue  a  moeda  —  se  o  credito  cria  ou  apro- 
veita os  capitães  — diversas  formas  materiais  de  credito  — 
letras,  notas,  cheques,  etc. 

Bancos  —  sua  forma  e  intuitos  diversos  —  bancos  de  des- 
conto, de  circulação,  de  deposito — hypothecarios,  popula- 
res —  caixas  económicas  —  como  aproveitam  estas  institui- 
ções ao  commercio. 

Juros  —  leis  naturaes  que  regem  e  determinam  as  suas 
variações  —  consequência  das  leis  positivas  que  limitam  o 
juro. 

Consumo  —  significação  económica  e  commercial  d'este 
termo — natureza  diversa  do  consumo  —  sua  influencia  na 
producção  —  consumo  publico,  causas  que  o  justificam  — 
limites  rasoaveis  d'este  consumo. 

Imposto  —  condições  económicas  a  que  deve  satisfazer  — 
sua  classificação. 

Producções  peculiares  a  Portugal  e  suas  possessões  — 
mercados  para  onde  se  exportam  —  relações  commerciaes 
de  Portugal  com  as  outras  nações. 
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Objectos  que  constituem  o  nosso  commercio  —  troca  ef- 
fectuada  com  os  productos  naturaes  e  industriaes  das  di- 
versas nações  que  comnosco  negoceiam. 

Importância  das  nossas  relações  commerciaes. 

Meios  de  communicação  commercial. 

Commercio  interno  e  externo. 


Programma  de  escripluraçâo 


(Segundo  anno  do  ourso  normal) 

Considerações  geraes  sobre  a  utilidade  das  escripturações 
domestica,  agrícola,  industrial  e  commercial. 

Differentes  systemas  ou  methodos  de  escripturação  e  em 
especial  o  de  partidas  singelas.  —  livros  principaes  e  auxi* 
liares  mais  usados  n'este  systema. 

Como  se  riscam  e  escripturam. 

Facturas  —  contas  de  compra  e  venda  —  de  receita  e 
despeza  —  contas  correntes. 

Inventários  é  balanços. 

(Exercícios.) 

(Teroeiro  anno  do  ourso  normal) 

■ 

Recordação  das  matérias  dadas  no  segundo  anno. 
Exercícios  práticos. 


Programma  de  direitos  e  deveres  do  cidadão 

(Primeiro  anno  do  ourso  normal) 

Sociedade  em  geral.  —  Dos  fins  do  homem  —  Da  socie- 
dade —  Benefícios  da  sociedade  —  Da  família  —  Dos  fi- 
lhos —  Das  relações  da  família  —  Dos  direitos  sociaes  do 
homem  — Da  pátria  —  Amor  do  solo  natal  —  Do  cosmopo- 
litismo e  do  amor  próprio  nacional — Da  sociedade  reli- 
giosa —  Direitos  e  deveres  religiosos. 

Capacidade  civil  —  Como  se  adquire  —  Da  capacidade 
civil  dos  estrangeiros  estabelecidos  no  reino  e  dos  portu- 
gueses ausentes  do  paiz  —  Capacidade  civil  das  pessoas 
moraes. 
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Domicilio  —  Voluntário,  necessário — Seus  effeitos. 

Pessoas  que  não  gosam  de  direitos  civis  —  Pessoas  que 
não  podem  exercer  os  seus  direitos  civis:  —  ausentes,  me- 
nores, interdictos,  etc. 

Tutela  —  Breves  noções  sobre  o  assumpto. 

Acquisição  dos  direitos.  —  Cousas  e  bens  immobiliarios 
e  mobiliários  —  Cousas  publicas,  communs  e  particula- 
res. 

Occupação —  Breves  noções  sobre  a  occupação  das  cou- 
sas. 

Posse — cousas  que  podem  ser  objecto  d'ella —  condições 
que  deve  reunir  a  posse  —  effeitos  da  posse. 

Prescripção  —  seu  objecto  —  pessoas  a  quem  aproveita — 
desde  quando  começa  acorrer  —  positiva,  negativa — Sus- 
pensão e  interrupção  da  prescripção. 

Noções  geraes  sobre  contratos  —  Como  se  garantem  os 
contratos. 

Fiança  e  abonação  —  Seus  effeitos  e  forma  —  Penhor  — 
llesumo  das  regras  relativas  ao  penhor  e  á  consignação  de 
rendimentos. 

Noções  geraes  sobre  hypotheca. 

Successâo  —  Successâo  testamentária  —  Testamentos  em 
geral  —  Formalidades  essenciaes  a  estes  documentos. 

Legitima  —  Herdeiro  e  legatário  —  Seus  principaes  di- 
reitos e  obrigações. 

Successâo  legitima  —  Ordem  por  que  a  lei  a  confere  — 
Pessoas  incapazes  de  a  adquirirem. 

Geração  —  linha  recta  e  transversal  —  descendente  e 
ascendente. 

Graus — Como  se  contam. 

Abertura  da  herança — seus  effeitos —  acceitação  e  re- 
pudio —  Seus  effeitos. 

Inventario  —  quando  tem  logar  —  regras  que  lhe  são  ap- 
plicavcÍ8. 

Do  estado.  — Constituição  do  estado  e  seus  differentes 
poderes. 

Carta  constitucional  da  monarchia  portugueza  e  acto  ad- 
dicional  de  1852  —  Reino  de  Portugal,  seu  território,  go- 
verno, dynastia  e  religião. 

Poder  legislativo.  — A  quem  é  confiado  —  Poder  consti- 
tuinte—  Poder  legislativo  ordinário  —  Convocação,  proro- 
gação  e  adiamento  das  cortes  —  Legislatura  —  Sessão  an- 
imal —  Seu  começo  e  duração  ordinária  —  Proposição, 
discussão,  saneção  e  promulgação  de  leis  —  Privilégios  e 
inimunidades  dos  membros  das  cortes  —  Condições  da  ac- 


177 

ceiiaçao  e  cxcrcicio  do  "emprego  ou  commissao  pelo  depu- 
tado. 

Camará  dos  pares.  —  Sua  organisaçao,  conforme  a  carta 
constitucional,  o  decreto  de  30  de  abril  de  1826  c  a  lei  de 
3  de  maio  de  1878 — Attribuiçdes  privativas  d'esta  ca- 
mará. 

Gamara  dos  deputados.  —  Forma  da  eleição  dos  depu- 
tados—  Circulos  c  assemblóas  eleitoraes — Eleitores  e  elc- 
giveis  —  Inelegibilidades  c  incompatibilidades. 

Commissao  de  recenseamento,  suas  operações  —  Recla- 
mações e  recursos  do  suas  decisões. 

Domicilio  politico  e  sua  transferencia  —  Iniciativa  priva- 
tiva da  camará  dos  deputados  —  Dissolução  d'esta  camará. 

Poder  moderador.  —  O  rei,  como  representante  da  nação 
c  seu  chefe  supremo  —  attribuiçdes  da  prerogativa  real,  e 
sua  influencia  sobre  os  outros  poderes  políticos  —  condições 
do  exercício  d'csta  prerogativa  —  irresponsabilidade  do 
rei  —  referenda  e  responsabilidade  dos  ministros  d'estado. 

Poder  executivo.  —  A  quem  está  confiado  —  ministro  dis- 
tado—  referenda  e  assignatura  dos  actos  do  poder  execu- 
tivo —  responsabilidade  ministerial  por  estes  actos  —  Prin- 
cipaes  attribuições  do  poder  executivo. 

Poder  judicial.  —  Em  quem  reside  —  sua  distineçao  do 
executivo  —  Noções  resumidas  sobre  a  sua  organisaçao  o 
attribuições  mais  importantes  —  Jury  —  sua  organisaçao. 

Conselho  d'Estado.  —  Sua  organisaçao  actual  e  attribui- 
ç5es  politicas  —  Responsabilidade  dos  seus  membros. 

Direitos  garantidos  aos  cidadãos.  —  Como  se  adquirem, 
suspendem  e  perdem  estes  direitos  —  Differença  entre  cida- 
dãos portuguezes  e  naturalisados,  quanto  ao  exercício  dos 
direitos  políticos  —  Igualdade  perante  a  lei  —  Liberdade  in- 
dividual —  Inviolabilidade  do  domicilio  —  Propriedade  — 
Liberdade  de  consciência  —  Liberdade  de  imprensa  —  Li- 
berdade de  trabalho  e  de  industria  —  Direito  de  associação, 
de  reunião  e  de  petição  —  Suspensão  de  garantias. 

(Segundo  anuo  do  curso  normal) 

Direito  administrativo.  —  Administração  publica  e  direito 
administrativo  —  Objecto,  natureza  o  fim  de  administra- 
ção—  administração  activa,  consultiva  e  contenciosa. 

Divisão  administrativa  do  reino  de  Portugal,  Algarves 
e  ilhas  adjacentes  —  como  pôde  ser  alterada. 

Administração  central.  —  Ministérios  e  secretarias  dis- 
tado—  sua   organisaçao  c   serviços   que  desempenham 
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garantias  c  recursos  contra  as  decisões  illegaes  da  admi- 
nistração central. 

Administração  local.  —  Districtal,  municipal,  parochial  — 
agentes  e  corporações  a  quem  está  confiada. 

Breve  exposição  da  doutrina  mais  importante  do  código 
administrativo  sobre  eleições  dos  corpos  administrativos  e 
seu  modo  de  funecionar. 

Districto.  —  Seu  magistrado  superior  —  quem  o  nomeia  e 
demitte  —  quem  o  substituo  —  suas  principaes  attribuiçoes. 

Junta  geral  de  districto.  — Sua  organisaç&o —  competên- 
cia e  attribuiçoes. 

Commissão  districtal.  —  Sua  organisaç&o,  funeçães  e  at- 
tribuiçoes. 

Receitas  e  despezas  do  districto  —  orçamento  e  contabi- 
lidade districtal. 

Concelho.  —  Magistrado  administrativo  no  concelho,  e 
habilitações  que  deve  possuir  —  como  é  nomeado,  substi- 
tuído, suspenso  e  demittido  —  attribuiçoes  que  lhe  compe- 
tem. 

Camará  municipal.  —  Sua  organisação  e  funcçSea  —  attri- 
buiçoes especiaes  do  presidente — receitas  e  despezas  do 
municipio  —  como  deve  ser  organisado  o  seu  orçamento — 
empregados  municipaes. 

Parochia.  —  Magistrado  administrativo  na  parochia  — 
quem  o  nomeia,  suspende  e  demitte  —  seus  privilégios  e 
attribuiçoes —  empregados  que  coadjuvam  o  regedor  de 
parochia. 

Junta  de  parochia.  —  Sua  organisaçSo  e  funeções —  at 
tribuiçSes  especiaes  do  presidente  —  receita  e  despeza  — 
organisação  do  sen  orçamento  —  empregados  da  parochia. 

Exercícios  práticos  sobre  modelos  de  orçamentos  e  con- 
tas dos  corpos  administrativos  —  escripturaçâo  dos  livros  — 
redacção  de  requerimentos,  petições  e  recursos  —  actas  e 
accordãos  —  correspondência  official. 

Contencioso  administrativo. — Sua  natureza —  tribunaes  a 
que  pertence  —  conselho  de  districto  e  supremo  tribunal 
administrativo  —  sua  organisaç&o  e  attribuiçoes  especiaes. 

Tribunal  de  contas.  —  Fim  d 'esta  instituição  —  sua  orga- 
nisaçâo  e  attribuiçoes  especiaes. 

(Teroelro  anno  do  curso  normal) 

Recordação  e  ampliação  das  matérias  mais  importantes 

comprehendidas  no  programma  dos  dois  primeiros  annos. 

Exercícios  práticos  tanto  na  escola  normal,  como  na  es- 
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cola  annexa,  em  que  os  alumnos-mestres  procurarão  mostrar 
a  sua  aptidão  para  o  ensino  (Testa  importante  disciplina  nas 
escolas  primarias,  onde  os  cidadãos  do  futuro  se  irão  fami- 
liarisando  com  as  obrigações  e  deveres  que  mais  tarde  se- 
rão chamados  a  desempenhar  e  usufruir. 


Programou  de  língua  franeeza 


(Primeiro  anno  do  curso  normal) 

Letras,  diphthongos  e  syllabas  —  sua  pronuncia. 

(Exercícios  graduaes  de  leitura.) 

Conhecimento  geral  dos  substantivos,  adjectivos  e  arti- 
gos—  suas  espécies  e  accidentes  grammaticaes. 

Pronomes  e  suas  espécies. 

Verbo — suas  espécies  — e  conjugações. 

{Exercícios  repetidos  e  frequentes  sobre  as  conjugações 
e  conhecimento  pratico  das  terminações  verbaes.) 

Palavras  invariáveis. 

TraduoçSo  de  trechos  fáceis  por  escripto  e  de  viva  voz 
de  francez  para  portuguez. 

(Segundo  anno  do  ourso  normal) 

RecapitulaçSo  das  matérias  dadas  no  primeiro  anno  do 
curso — Exercícios  repetidos  de  leitura  e  traducção. 

Insistir  nas  seguintes  matérias : 

Participios  e  seu  uso  —  particularidades  dos  parti  cipios. 

Syntaxe  —  regras  principaes  de  concordância,  regência 
e  collocaçào. 

Dictado  em  francez  tanto  em  prosa  como  em  verso. 

Breves  composições  de  portuguez  para  francez  feitas  de 
viva  voz  e  no  quadro  preto. 

(Terceiro  anno  do  ourso  normal) 

RecapitulaçSo  e  desenvolvimento  das  matérias  aprendi- 
das nos  dois  primeiros  annos  do  curso  do  primeiro  grau. 

Conversação  em  francez  e  exercícios  na  escola  normal 
com  os  alumnos-mestres. 

Noções  sobre  metrificação  de  versos  francezes. 

Resumo  da  historia  da  litteratura  franeeza  e  suas  affini- 
dades  com  a  da  litteratura  portugueza. 


Programma  de  canto  chorai 


(Primeiro  anno  do  curso  normal) 

Theorias.  —  Theoria  elementar,  comprehendcndo  defini- 
ção da  musica,  das  notas,  pauta,  figuras,  pausas  corres- 
pondentes e  seus  valores,  pontos  de  augmentaçâo,  ligação, 
claves,  compassos  simples  e  compostos,  queíílteras,  acci- 
dentes,  intervallos,  e  tonalidade  ou  formação  das  escalas 
maiores  e  menores. 

Estado  pratico.  —  Solfejos  na  clave  de  8ol}  desenvolvi- 
mento da  theoria  e  exercidos  choraes. 

(Segundo  anno  do  curso  normal) 

Theorias.  —  Repetição  das  matérias  dadas  no  curso  de 
primeiro  anno  e  continuação  das  theorias  encetadas  então: 

Intervallos  alterados  —  géneros  de  musica — escalas  chro- 
maticas,  conhecimento  das  notas  em  differentes  claves,  an- 
damentos —  termos  usados  na  musica  e  ornamentos. 

Estudo  pratico. — Repetição  das  matérias  dadas  no  pri- 
meiro anno  e  ainda: 

Solfejo  na  clave  de  sol,  de  dó  na  quarta  linha  efd  tam- 
bém na  quarta  linha.  —  Continuação  do  desenvolvimento 
da  theoria  e  exercícios  choraes. 

(Terceiro  anno  do  curso  normal) 

Theorias.  —  Revisão  de  todas  as  matérias  estudadas  nos 
annos  anteriores  —  posição  das  notas  nas  differentes  claves 
e  relações  que  têem  entre  si  —  transportes  —  conhecimen- 
tos dos  acordes  perfeitos  e  do  acorde  de  sétima  dominante 
—  Cadencias. 

Estudo  pratico. — Leitura  de  solfejo  á  primeira  vista  — 
notação  em  um  tom  dado  das  melodias  conhecidas  e  das 
cantadas  pelo  professor;  —  exercicios  práticos  dos  alumnos- 
mcstres  com  os  da  escola  annexa. 

Execução  de  coros  e  conhecimento  elementar  do  piano. 
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Programma  de  gyninasliea 


(Primeiro  anno  do  ourso  normal) 

1.°  Exercícios  de  formatura.  — Formatura  por  fileiras  e 
Becçôes — conversões  individuaes — passo  gymnastico  or- 
dinário e  accelerado — diversos  modos  de  os  executar  — 
mudanças  de  direcção. 

2.°  Exercícios  livres.  —  1.°  dos  braços;  —  2.°  da  cabe- 
ça;—3.°  do  tronco;  —  4.°  das  pernas,  —  õ.°  movimentos 
compostos,  posições  diversas  para  o  passo;  —  6.°  saltos, 
que  não  excedam  a  1  metro  de  altura;  —  7.°  marchas  e 
contra-marchas.  Todos  os  exercícios  livres  serão  determi- 
nados pelo  andamento  do  canto  chorai,  especialmente  estes 
últimos,  que  se  devem  desde  logo  pôr  em  pratica,  tanto 
quanto  seja  possivel  nas  escolas  normaes. 

3.°  Exercícios  nos  apparelhos.  —  Exercícios  simples  com 
os  seguintes  apparelhos :  —  barras  e  espheras  de  madeira  — 
barras  e  espheras  de  ferro  —  maças  —  cordas  lisas  e  de 
nós  —  escadas  obliquas  e  verticaes  —  parallelas. 

4.°  Exercícios  de  formatura.  —  1.°  Marchas  e  contra- 
marchas  em  passo  ordinário  e  accelerado  —  2.°  carreira  — 
3.°  exercício  com  os  apparelhos  —  4.°  exercícios  com  hed- 
tires* — 5.°  exercícios  com  pesos  —  6.°  exercícios  no  ca- 
vallo. 

5.°  Exercicios  de  natação. 

(Segundo  anno  do  ourso  normal) 

Repetição  de  todos  os  exercicios  feitos  no  primeiro  anno 
até  haver  a  conveniente  destreza. 

Exercicios  práticos  dos  alumnos-mestres  com  os  alumnos 
da  escola  annexa,   e  ainda  com  os  do  1.°  anno  do  curso. 
Theorias   diversas  sobre  a  gymnastica  — resumo  histó- 
rico acerca  da  sua  importância  na  antiguidade  e  entre  os 
povos  modernos. 

Importância  dos  exercicios  gymnasticos  debaixo  do  ponto 
de  vista  moral,  pedagógico,  hygienico  o  medico. 

Modificações  que  devem  apresentar  esses  exercicios  se- 
gundo o  fim  que  se  tem  em  vista. 


1  Palavra  que  nào  tem  correspondente  na  nossa  língua  c  significa 
a  barra  de  ferro  curta  com  duas  espheras  pesada»  nas  extremidadea. 


182 


(Terceiro  anno  do  curso  normal) 

Repetirão  e  pratica  dos  exercícios  aprendidos  nos  anno* 
antecedentes. 


Programai*  de  economia  domestica 


(Primeiro  anno  do  curso  normal) 

Preliminares. —  Objecto  da  economia  domestica  —  sua 
utilidade,  —  condições  fundamentaes  de  boa  administração 
no  governo  da  casa  (orçamento,  ordem,  actividade,  econo- 
mia, asseio,  previdência,  vigilância). 

1 .°  Alfaias.  —  Moveis,  —  roupas  de  cama — baixella, 
utensílios  de  cozinha,  —  limpeza  dos  moveis,  alfaias  e  apo- 
sentos —  lavagem  e  arejo  de  casa,  e  em  especial  nos  quar- 
tos de  dormir  e  salas  de  trabalho. 

2.°  Combustíveis.  —  Combustíveis  empregados  para  aque- 
cimento —  (madeira,  carvão  de  madeira,  carvão  de  pedra  e 
coke). 

3.°  niuminação.  — Velas,  óleos,  petróleo,  gaz  de  illumi- 
nação,  luz  eléctrica,  —  precauções  e  meios  de  atalhar  os 
incêndios. 

(Segundo  anno  do  curso  normal) 

Recapitulação  das  matérias  dadas  no  primeiro  anno  do 
curso,  e  ainda: 

4.°  Vestidos  e  roupa  branca.  — Condições hygienicas  e de 
duração  a  que  devem  satisfazer  segundo  as  estações  e  mo- 
dos especiaes  de  vida  dos  indivíduos — exageros  da  moda.  — 
Conservação  —  meios  de  destruir  a  traça,  branqueamento 
da  roupa, — lixívia,  ensaboamento,  —  substancias  que  ser- 
vem para  este  uso  (agua,  cinzas,  sabão,  soda,  potassa, 
chloreto  de  cal,  etc.) 

5.°  Alimentos. — Provisões  de  boca — pão,  escolha  das 
farinhas,  panificação.  —  Carnes  do  açougue,  suas  qualida- 
des e  classes.  Carnes  seccas  e  ensacadas.  Peixe  fresco  e 
salgado.  Creação  e  caça.  Fabricação  da  manteiga  e  sua 
conservação.  Queijos  e  sua  fabricação  —  leite  e  modo  de 
reconhecer  a  sua  pureza  —  banhas  de  porco,  sua  conserva- 
ção —  azeite  doce,  seu  fabrico,  conservação  e  falsificações. 

Provisão  e  conservação  dos  legumes  verdes,  dos  seccos 
e  dos  fruetos  —  Fructos  de  conserva.  Quadro  comparativo 
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das  principaes  fructas  nacionaes  e  sua  importância  na  ali- 
mentaçâo.  Assucar,  chá,  café  e  chocolate.  Arroz  e  massas. 

6.°  Primeiros  cuidados  aos  doentes.  —  Conhecimento  de 
certos  meios  que  se  devem  empregar  em  casos  urgentes  na 
falta  do  medico. 

Emprego  de  algumas  plantas  officinaes  —  infusões,  de- 
coctos. 

(Terceiro  anno  do  curso  normal) 

Lições  de  objectos  aos  alumnos  da  escola  annexa  pelos 
processos  intuitivos  e  forma  dialogai  sobre  as  doutrinas  e 
assumptos  estudados  nos  dois  primeiros  annos. 

Prelecções  aos  alumnos-mestres,  tomando  por  assumpto 
qualquer  dos  themas  do  programma  previamente  indicado. 


Programou  de  trabalhos  de  agulha  e  lavores 


(Primeiro  anno  do  ourso  normal) 

Introducção.  —  Material :  —  Agulhas,  alfinetes,  dedal,  te- 
souras, almofadas,  lanceta  de  casear,  furador,  agulhas  de 
meia,  linhas  (de  algodão  e  linho),  retroz,  etc. 

Machinas  de  costura  e  sua  escolha —  quaes  são  as  me- 
lhores—  inconvenientes  que  podem  resultar  do  uso  iramo- 
derado  de  trabalhar  á  machina. 

Aspecto  dos  tecidos :  —  Aspecto  longitudinal,  transversal, 
ao  viez  (tanto  no  que  respeita  á  urdidura  como  ao  teci- 
do.)— Tecidos  felpudos  ou  aveludados,  adamascados  e  es- 
tampados. 
Direito  e  avesso  dos  tecidos — tecidos  sem  avesso. 
Pontos  de  costura.  —  espécies  d'esta.  —  a). — Pontos  di- 
versos:—  Ponto  adiante,  ponto  atraz,  ponto  de  cerzidura, 
ponto  de  luva  ou  por  cima,  dito  enviusado,  ponto  de  bai- 
nha, ponto  inglez  (dobrado  e  de  chulear),  pesponto,  ponto 
de  cadeia,  ponto  de  arenque,  ponto  furtado  (em  vestidos  e 
roupa  branca),  ponto  de  recorte,  ponto  de  casear,  ponto 
furtado  completo,  ponto  de  marca,  ponto  cruzado,  ponto 
enlaçado,  etc. 

b)  Costuras  diversas :  —  Cerzidura  ordinária,  bainha  de 
ponto  adiante,  a  ponto  de  bainha,  bainha  redonda,  bainha 
ingleza  da  esquerda  e  da  direita,  bainha  a  pesponto  (bai- 
nha pespontada),  franzir,  perfilhar,  casear,  fazer  ilhós,  de- 
bruar, repassar,  costura  mixta,  de  ponto  adiante  e  atraz, 


sobrecosida,  com  duas  cerziduras,  fazer  pregas,  corzidura 
de  alfaiate  para  concertar  panno. 

Bainhas  a  ponto  cruzado,  do  cerzidura  —  pregar  botões, 
fitas,  colchetes  e  íivellas  metallicas. 

Tecidos.  — De  malha,  meia — suas  espécies  e  execução. 

Fazer  meia.  —  Meias  de  malhas  ás  avessas,  voltadas  e  de 
revesilho —  meias  de  riscas. 

Concertos  diversos.  —  Concerto  das  meias  á  mão  —  pal- 
milhar, remendar,  encabeçar,  descer  e  acrescentar  as  meias. 

Espécies  de  concertos :  —  Passagens  ordinárias,  com  pe- 
daços ajustados,  a  ponto  de  luva,  a  ponto  de  renda,  pas- 
sagens perdidas,  etc. 

Marcar.  —  Qualidades  diversas. 

Talhar.  —  Estudo  dos  pontos  essenciaes  e  auxiliares  do 
corte  —  preparação  dos  quadrados  c  dos  rectângulos  de  pa- 
pel para  cortar  nos  diversos  sentidos. 

a)  Corte  rectilíneo :  —  cortar  pequenas  tiras  rectangula- 
res em  comprimento,  largura  ao  viez,  não  os  separando 
inteiramente  para  rectificação  do  corte  —  cortar  os  dois  lados 
maiores  do  rectângulo  em  grandes  recortes  dentados  (li- 
nhas quebradas). 

b)  Corte  curvilíneo.  —  cortar  os  dois  lados  maiores  dos 
rectângulos  em  linhas  sinuosas,  em  grandes  recortes  e  em 
grandes  cavas  —  arredondar  os  ângulos  de  um  quadrado 
para  o  transformar  em  circulo. 

e)  Corte  recto-curvilineo :  —  estudo  do  traçado  dos  pa- 
drões escolhidos  para  estes  exercícios  —  inscrever  a  figura 
em  um  rectângulo  e  cortal-a. 

d)  Desenhar  primeiramente  em  ponto  reduzido  e  ir  au- 
gmentando  gradualmente,  os  moldes  de  todos  os  objectos 
de  roupa  de  ambos  os  sexos,  que  se  possam  prestar  ao 
corte,  á  vista  dos  respectivos  exemplares,  que  para  esse 
fim  devem  existir  na  escola  normal. 

Pratica.  —  Applicação  dos  exercícios  precedentes  á  exe- 
cução de  vários  objectos  de  uso  ordinário  e  familiar. 

(Segundo  armo  do  ourso  normal) 

Revisão  das  matérias  dadas  no  primeiro  anno,  com  fre- 
quentes exercícios  práticos: 

Talhar.  —  Livro  para  assentar  as  medidas  —  maneira  de 
adaptar  o  molde  aos  diíFercntes  corpos  —  medidas  que  se 
devem  tirar  para  as  necessárias  modificações  —  maneira 
de  collocar  os  moldes  de  corpetc  justo  e  de  um  corpete 
com  abas. 
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Tirar  moldes. 

Uso  do  manequim. 

Corte  de  objectos  de  roupa  branca.  —  Corte  de  roupa 
branca  para  creança  —  colletinho  de  forma  ordinária  — 
colletinho  de  uma  só  poça  —  touca  de  dormir  composta  do 
três  peças. 

Exercícios  especiaes  e  práticos  —  execução  de  pregas  de 
enfeite  e  duas  bainhas  para  os  dois  lados  —  abertos  para 
calças  de  creanças. 

Costura  de  duas  bainhas  para  a  abertura  da  frente  de 
uma  camisa  de  mulher  e  de  menina. 

Execução  de  umas  calças,  de  uma  camisa  de  creança  e 
de  uma  camisa  de  dormir  para  mulher. 

Corte  em  geral.  —  Regras  e  preceitos  fundamentaes  — 
tirar  uma  collecção  de  padrões  —  corte  de  objectos  de 
roupa  branca,  tanto  para  homem  como  para  mulher. 

Camisas  de  uma  e  de  duas  nesgas,  tanto  para  homem 
como  para  mulher  —  já  cortadas  pela  metade  do  corpo  da 
camisa,  já  em  todo  o  seu  comprimento  —  camisas  de  li- 
nho —  camisas  de  dois  pannos  simples  —  e  de  dois  pannos 
dobrados  e  entrecortados. 

Calças,  vestidos,  etc,  para  senhora. 

Calças,  colletes,  ceroulas,  jaquetas  e  casacos  para  homem. 

Pratica.  —  Cortar  e  fazer  lençóes,  fronhas  de  travessei- 
ros, toalhas  de  mesa,  guardanapos,  aventaes  de  cozinha. 

Cortar  e  fazer  camisas  de  homem,  de  mulher,  camiso- 
las, etc. 

Cortar  e  fazer  vestidos  de  mulher  e  roupa  de  homem. 

Bordados.  —  a)  Bordado  de  branco :  —  Com  ponto  real. 
liso,  inglez,  ao  alto,  de  cadeia  de  esteira,  de  nÓ9,  de  pas- 
sagem, abertos  e  arrendados. 

b)  Bordado  a  cordão.  —  Ilhós  e  borbotos  —  pontos  de 
segurança,  turcos,  de  escada,  etc. 

c)  Bordado  de  crochet.  —  Liso  e  em  relevo  —  estofos  em 
que  se  executa. 

d)  Bordado  a  trança.  —  Como  se  executa. 

é)  Bordado  de  seda  a  matiz.  —  Como  se  executa. 
f)  Bordado  de  lentejoula.  —  Como  se  executa. 
Rendas.  —  Espécies  diversas  que  se  podem  executar. 

(Terceiro  armo  do  ourso  normal) 

Aperfeiçoamento  das  matérias  aprendidas  nos  dois  pri- 
meiros annos  c  exercícios  práticos  na  escola  annexa  c  na 
normal. 
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Programwa  de  deveres  das  mães  de  família 


(Primeiro  anno  do  curso  normal) 

Da  mulher  considerada  como  filha,  esposa  e  mãe. 

Reflexões  moraes  e  sociaes  acerca  d'este  tríplice  estado. 

Necessidade  da  educação  e  instrucção  da  mulher. 

Bases  sobre  que  deve  assentar  a  educação  e  instrucção 
da  mulher. 

Influencia  da  educação  e  da  instrucção  da  mulher  no  seu 
destino  futuro  e  na  prosperidade  nacional. 

Á  mãe  —  seus  deveres  para  com  o  marido,  para  com  os 
filhos  e  para  com  a  sociedade  —  suas  obrigações  como  dona 
de  casa  —  extensão  d'estes  deveres. 

Educação  da  mulher  pelo  marido  —  amor  e  respeito  re- 
ciproco —  sua  influencia  na  educação  dos  filhos. 

Como  se  desenvolve  a  affectibilidade  nas  creanças. 

Amor  maternal  —  em  que  consiste — e  sua  influencia  be- 
néfica, quando  verdadeiramente  comprehendido. 

(Segundo  anno  do  ourso  normal) 

Primeiros  cuidados  que  se  devem  ter  com  a  creança  logo 
depois  do  nascimento  —  a  primeira  respiração  e  suas  con- 
sequências. 

Desenvolvimento  da  creança  e  cuidados  que  deve  mere- 
cer a  sua  nutrição. 

Posições  e  movimentos  da  creança  —  como  podem  re- 
velar o  seu  estado  pathologico. 

Soccorros  necessários  que  a  mãe  pôde  e  deve  prestar  ao 
filho  em  casos  imprevistos  de  doença  repentina  e  na  au- 
sência de  medico  —  determinar  e  especialisar  bem  os  casos 
d'e88a  intervenção  para  evitar  os  abusos. 

Jogos  e  recreios  próprios  das  creanças. 

Educação  moral  da  prole  —  como  se  desenvolvem  os 
bons  costumes  e  se  extirpam  os  maus. 

Virtudes  e  vicios  —  como  se  propagam  ou  aniquilam 
pelo  contacto. 

Prémios  e  castigos  —  sua  conveniência  —  modo  de  os  ap- 
plicar  com  utilidade. 

(Terceiro  anno  do  ourso  normal) 

Palestras  educativas  e  instruetivas  entre  as  mães  e  os 
filhos  —  em  que  consistem  —  sua  conveniência. 
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A  mãe  considerada  coíbo  a  primeira  educadora  de  seus 
filhos. 

Sociabilidade  e  sua  conveniência. 

Perfectibilidade  do  género  humano  —  como  pôde  a  mu- 
lher contribuir  para  o  seu  adiantamento. 

Estado  da  mulher  nas  differentes  phaees  da  civilisação. 

Influencia  do  casamento  na  civilisaçâo. 

Â  família  monogâmica  —  como  é  que  a  mulher  influe, 
pela  sua  educação,  na  pureza  d'este  estado  social. 

Necessidade  e  vantagens  do  estudo  da  economia  e  ar* 
raojos  domésticos. 


Programma  de  desenho  de  ornato 
applicado  aos  lavores  próprios  do  sexo  feminino 


(Primeiro  anno  do  curso  normal) 

Desenho  de  exemplares  fáceis,  que  representem  os  va- 
riados ornatos  com  que  se  costumam  adornar  os  vestidos, 
camisas  e  quaesquer  peças  de  fato  de  ambos  os  sexos,  o 
ainda  outros  objectos. 

Estes  exercícios  serão  feitoe  primeiramente  nas  lousas  e 
depois  em  papel  ou  cartão. 

(Segundo  anno  do  curso  normal) 

Continuação  dos  exercidos  do  primeiro  anno,  não  só  nas 
lousas,  quadro  preto,  papel  ou  cartão,  mas  ainda  nas  di- 
versas espécies  de  tecidos  em  que  tcem  de  ser  executados, 
e  no  vidro. 

(Teroelro  anno  do  curso  normal) 

Direcção  de  classes,  tanto  na  escola  annexa,  como  das 
alumnas  da  escola  normal. 

Aperfeiçoamento  progressivo  dos  desenhos  já  executados, 
e  invenção  de  outros  que  possam  ser  úteis  e  vantajosos  na 
pratica. 
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Programma  de  jardinagem 


(Primeiro  anno  do  onrso  normal) 

Noções  e  conselhos  preliminaros  sobre  a  escolha  do  lo- 
cal, situação  o  exposição  que  devem  occupar  os  jardins, 
segundo  o  destino  especial  que  se  lhes  pretende  dar. 

O  que  deve  ser  o  jardim  da  professora  primaria. 

Escolha  do  terreno  —  qual  é  o  melhor  para  n^lle  se  es- 
tabelecerem os  jardins  —  forma  que  deve  ter  o  terreno  — 
quaes  são  os  mais  convenientes  ás  plantas  que  se  costu- 
mam cultivar  nos  jardins. 

Planos  de  jardins  —  estylos  a  que  podem  obedecer  — 
seus  desenhos  e  modo  de  os  rcalisar. 

Epocha  própria  de  formar  os  jardins  —  sua  plantação. 

Adubos  próprios  dos  jardins. 

Como  se  consegue  que  os  terrenos  destinados  aos  jardins 
não  cansem. 

Importância  da  agua  no  desenvolvimento  das  plantas  dos 
jardins  —  como  se  pôde  obter  com  facilidade  agua  para  os 
jardins  não  havendo  fontes  próximas. 

Regas  —  sua  importância  —  occasião  do  as  utilisar  me- 
lhor, segundo  as  estações. 

Escolha  das  arvores,  e  arbustos  que  devem  encontrar-sc 
no  jardim  da  professora  de  instrucção  primaria. 

Harmonia  na  plantação,  tendo  em  vista  as  habitações  e 
mais  dependências  que  rodeiam  o  jardim. 

Passeios  e  macissos. 

Disposição  symetrica  ou  asymetrica  das  flores,  segundo 
as  conveniências  do  local  e  melhor  aspecto  que  offereça  á 
vista. 

E (Feitos  da  sombra  c  da  luz. 

(Segundo  anno  do  curso  normal) 

Instrumentos  necessários  á  jardinagem  :  —  enxadas,  an- 
cinhos, transplantadores,  forquilhas,  plantador  ou  amoca- 
fre,  sachos,  podôas,  segadores,  tesouras  de  jardins,  rega- 
dores, bomba  de  mão,  escadas,  cestos,  etc. 

Precauções  que  se  devem  tomar  com  a  ferramenta  da 
jardinagem. 

Sementes  e  sementeiras  —  escolha  das  sementes  —  como 
se  reconhece  a  sua  boa  qualidade  —  precauções  que  se  de- 
vem tomar  na  sua  rol  licita  <*  conservarão 


Como  se  adianta  a  germinação  de  algumas  sementes  du- 
ras ou  de  caroço. 

Sementeira  —  sua  variabilidade  segundo  a  natureza  dos 
vegetaes. 

Cautelas  que  exigem  algumas  plantas  e  especialmente  as 
destinadas  á  transplantação. 
Abrigos. 

Estufas  e  estufins — sua  importância  c  uso  —  precauções 
que  se  devem  tomar  com  as  plantas  que  se  desenvolvem 
nellas  ou  sob  campanulas. 

Rcproducção  das  plantas  destinadas  aos  jardins  —  caute- 
las que  se  devem  ter  na  colheita  e  conservação  dos  bulbos, 
tubérculos  ou  plantas  de  raizes  vivazes. 

Enxertia  e  suas  espécies  —  como  se  pratica  cada  uma 
d?ellas  —  precauções  que  se  devem  tomar. 

Transplantação  das  plantas  —  circumstancias  a  que  se 
deve  attender  para  ser  feita  em  boas  condições. 

Divisão  das  plantas  sob  o  ponto  de  vista  da  sua  dura- 
ção —  como  se  faz  a  cultura  de  cada  espécie. 

Plantas  diversas  e  úteis  que  se  podem  cultivar  nos  jar- 
dins—  processos  para  conseguir  o  seu  desenvolvimento 
c  conservação. 

Kalendario  hortícola  —  sua  importância  o  recursos  que 
presta  aos  amadores  de  jardins. 

(Terceiro  armo  do  curso  normal) 

Kecapitulação  e  desenvolvimento  das  principaes  matérias 
estudadas  nos  annos  anteriores. 
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(Modelo  II) 

Escola  normal  primaria  d . . . 
Alumno  n.n. .  .  F. . . 

No  dia  ...  de  ...  de  18S. . .  matriculou- se  n'csta  escola  normal 
primaria  de  . . .,  no  1.°  anno  do  curso  elementar,  como  alumno  (a) . .  . 
cm  virtude  do  despacho  de  . .«  de. . .  de  188. . .,  F. . .,  filho  de  F.  . . 
<k  .. .  annos  de  edade,  natural  da  freguezia  d. . .,  concelho  d  . . ., 
«listricto  d . . . 

Escola  normal  primaria  d . . . ,  noa . . .  dias  do  mez  de  ...  de  18H . . . 


O  secretario, 


•   •  * 


O  alumno, 
F 

x    •  •  • 


"'  1'oDkiuuinl.i  ou  não  ponsiouibta . 


(Modelo  li 

Escola  normal  primaria  d . . . 
Alumno  n.°  ...  F. . . 

No  dia  ...  de  ...  de  188. . .  matriculou- se  n'esta  escola  normal 
primaria  de  . . . ,  no  2.°  anno  do  curso  elementar,  como  alumno  (a) . . . 
cm  virtude  da  approvaçâo  que  obteve  nos  exames  de  frequência  do 
í.°  armo  do  curso  elementar  F. . .,  filho  de  F. . .,  de  ...  annos  de 
cdade,  natural  da  freguezia  d. . .,  concelho  d. . .,  districto  d. . . 

Escola  normal  primaria  de  ... ,  aos  . .  r  dias  do  mez  de. . .  de  188 . . . 

O  secretario, 
F... 
O  alumno, 
F... 

*)  Peiuionibta  tm  não  pcm>ioni»ta. 
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(Modelo  J) 

Escola  normal  primaria  d . . . 

Alumno  n.°  . . .  F. . . 

No  dia  ...  de  ...  de  188. . .  matriculou- se  n'esta  escola' normal 
primaria  d. . .,  no  curso  complementar,  como  alumno  (a)  • . .  em  vir- 
tude do  despacho  de. . .  F. . . ,  filho  de  F. . . ,  de  . . .  annoe  de  idade, 
natural  da  freguesia  d. . .,  concelho  d. . .,  districto  d. . . 

Escola  norma)  primaria  d...,  aos  ...  dias  do  mez  de  ...  de  188. .. 

O  secretario, 
F... 
O  alumno, 
F... 

Nota. —  Este  alumno  frequentou  a  escola  durante  o  1.°  e  2.°  annos 
na  qualidade  de  (a). . .  tendo  no  1.°  anno  o  n.°  . . .  de  matricula  e 
no  2.°  o  n.°  ...  No  exame  final  do  2.°  anno  obteve  a  média  de  . . . 
valores. 

(o)  Pcnuioflkta  o*  nfto  pensionista. 


(Modelo  U) 

Escola  normal  primaria  d.  • . 

Fez  exame  final  das  disciplinas  do  curso  do  1.°  grau  da  escola  nor- 
mal primaria  d. . .,  na  data  abaixo  mencionada,  F. . .,  de  ...  anno» 
de  edade,  filho  de  F. . .,  natural  da  freguesia  d. . .,  concelho  d. . .m 
districto  d...,  obtendo  a  qualificação  media  de...  ratares,  o  que* 
corresponde  a  . . . 

Escola  normal  primaria  d...,  aos  ...  dias  do  mez  de  ...dê  188..- 


O  presidente  do  jury, 
F... 

O  director, 
F... 

Os  professores. 
F... 
F... 
F... 
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(Modelo  Li) 

Termo  de  responsabilidade  a  que  se  refere  o  artigo  174.° 
do  regulamento  de  28  de  Julho  de  1881 

Eu  F. . .,  abaixo  assignado,  de  . . .  annoe  de  edade,  filho  de...  (a), 
natural  da  freguesia  de  . . . ,  concelho  de  - .  M  districto  de  . . . ,  tendo 
eido  admittido  á  frequência  da  escola  normal  primaria  de  ...  y  na 
qualidade  de  alumno  pensionista,  obrigo-me  pelo  presente  termo  a 
exercer  o  magistério  primário  official  na  conformidade  do  disposto 
no  artigo  48.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  e  no  artigo  174.°  do  re- 
gulamento de  28  de  julho  de  1881 ;  e  bem  assim  tomo  inteira  respon- 
sabilidade por  minha  pessoa  e  bens,  de  restituir  a  quem  de  direito 
for  a  importância  das  pensões  recebidas  quando  se  verificar  algum 
doe  casos  previstos  nos  artigos  48.°  da  citada  lei  e  174.°,  184.°  e  185.° 
do  referido  regulamento. 
. . .  (ô),  cm  ...  de  ...  de  188 . . . 

O  alumno  pensionista, 

F. ..  (c) 

(a)  Nome*  do  pae  e  màe. 

(M  Terra  onde  6  feito  o  termo. 

\<)  Ansignatura  reconhecida  por  Ubclliào. 


(Modelo  M) 

Termo  de  auetorisação  aos  alumno»  pensionistas  de  menor  idade, 
coiforme  dispõe  o  §  i.°  do  artigo  48.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878 

Declaro  eu  F. . .,  abaixo  assignado,  residente  na  freguezia  de  . . ., 
concelho  de  . . .,  districto  de  . . .,  que,  na  qualidade  de  . . .  (a),  dou 
«necessária  auetorisação  a  . . .  para  frequentar  a  escola  normal  pri- 
maria de  . . .,  e  me  responBabiliso  solidariamente  com  elle  pela  res- 
tituição das  pensões  recebidas  quando  se  verificar  algum  dos  casos 
previstos  nos  artigos  48.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  e  174.°,  184.° 
c  185.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881. 
• .  (6),  cm  ...  de  ...  de  188. . . 

F. . .  (c) 


.<*)  Pae,  tutor  ou  pe»«oa  encarregada  da  sustentação  e  educação. 

'*>)  Terra  onde  é  feito  o  termo. 

rl  Attignatnra  reconhecida  pelo  tabelltáo. 
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(Modelo  II) 

Escola  normal  primaria  d . . . 
Alumno  n.°. .  .  F. . . 

No  dia  ...  de  . . .  de  188. . .  matriculou- se  n'csta  escola  normal 
primaria  de  . . .,  no  1.°  aimo  do  curso  elementar,  como  alumno  (a) . .  . 
cm  virtude  do  despacho  de  . .«  de. . .  de  188. . ., F. . .,  filho  de  F.  . . 
<k*  ...  annos  de  edade,  natural  da  freguezia  d, . .,  concelho  d  . . ., 
«listricto  d. . . 

Ewola  normal  primaria  d. . .,  aos . . .  dias  do  mez  de  ...  de   188 . . . 


O  seor otário, 
F 

■A        •     •     • 


O  alumno, 
F. .. 


".  1'uiifcumUta  ou  uuu  poiutiuuiata. 


(Modelo  1) 

Escola  normal  primaria  d . . . 
Alumno  n.°  ...  F. . . 

No  dia  ...  de  ...  de  188. . .  matriculou  se  n'esta  escola  normal 
primaria  de  . . . ,  no  2.°  anno  do  curso  elementar,  como  alumno  (a) . . . 
cm  virtude  da  approvaçâo  que  obteve  nos  exames  de  frequência  do 
l.°  anno  do  curso  elementar  F. . .,  filho  de  F. . .,  de  ...  annos  de 
edade,  natural  da  freguezia  d. . .,  concelho  d. . .,  districto  d. . . 

Escola  normal  primaria  de  ... ,  aos  . .  o  dias  do  mez  de. . .  de  188 . . . 

O  secretario, 
F... 
O  alumno, 

F 

j.  •  •  • 

-V  Peiuiouista  ou  não  pent>ioni»t«. 
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(Modelo  J) 

Escola  normal  primaria  d . . . 
Alumno  n.°  . . .  F. . . 

No  dia  ...  de  ...  de  188...  matriculou- se  n'esta  escola  normal 
primaria  d . . . ,  no  curso  complementar,  como  alumno  (a)  • .  •  em  vir- 
tude do  despacho  de. . .  F. . . ,  filho  de  F. . . ,  de  . .  •  annos  de  idade, 
natural  da  freguesia  d. . .,  concelho  d. . .,  distrícto  d. . . 

Escola  normal  primaria  d...,  aos  ...  dias  do  mez  de  ...  de  188. .. 

O  secretario, 
F... 
O  alumno, 
F... 

Nota. —  Este  alumno  frequentou  a  escola  durante  o  1.°  e  2.°  aunos 
na  qualidade  de  (a). . .  tendo  no  1.°  anuo  o  n.°  . . .  de  matricula  e 
no  2.°  o  n.°  ...  No  exame  final  do  2.°  anno  obteve  a  média  de  . . . 
valores. 

{a)  Pcouiookta  on  nfc>  pcnsionlbta. 


(Modelo  K) 

Escola  normal  primaria  d . . . 

Fez  exame  final  das  disciplinas  do  curso  do  1.°  grau  da  escola  nor- 
mal primaria  d. . .,  na  data  abaixo  mencionada,  F. . .,  de  ...  annos 
de  edade,  filho  de  F. . .,  natural  da  freguesia  d. . .,  concelho  d. . ., 
districto  d...,  obtendo  a  qualificação  media  de...  valores,  o  que 
corresponde  a  . . . 

Escola  normal  primaria  d...,  aos  ...  dias  do  mez  de  ...  de  188... 


O  presidente  do  jury, 
F... 

O  director, 
F 

Os  professores, 
F... 
F... 
F... 
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(Modelo  L) 

Termo  de  responsabilidade  a  que  se  refere  o  artigo  174.° 
do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881 

Eu  F. . . ,  abaixo  assignado,  de  . . .  annos  de  edade,  filho  de. . .  (a), 
natural  da  freguesia  de  . . .,  concelho  de  . .  M  districto  de  . . . ,  tendo 
eido  admittído  á  frequência  da  escola  normal  primaria  de  . . . ,  na 
qualidade  de  alumno  pensionista,  obrigo-me  pelo  presente  termo  a 
exercer  o  magistério  primário  official  na  conformidade  do  disposto 
no  artigo  48.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  e  no  artigo  174.°  do  re- 
gulamento de  28  de  julho  de  1881 ;  e  bem  assim  tomo  inteira  respon- 
sabilidade por  minha  pessoa  e  bens,  de  restituir  a  quem  de  direito 
for  a  importância  das  pensões  recebidas  quando  se  verificar  algum 
dos  casos  previstos  nos  artigos  48.°  da  citada  lei  e  174.°,  184.°  e  185.° 
do  referido  regulamento. 
. . .  (6),  em  ...  de  ...  de  188 . . . 

O  alumno  pensionista, 
F. ..  (c) 

(a)  Nomes  do  pae  o  mie. 

ib)  Terra  onde  é  feito  o  termo. 

(c)  Assignatura  reconhecida  por  tabcliiào. 


(Modelo  M) 

Termo  de  auctorisaçáo  aos  alumnos  pensionistas  de  menor  idade, 
coiforme  dispõe  o  §  1.°  do  artigo  48.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878 

Declaro  eu  F. . .,  abaixo  assignado,  residente  na  freguezia  de  . . ., 
concelho  de  . . .,  districto  de  . . .,  que,  na  qualidade  de  • .  •  (a),  dou 
a  necessária  auctorisaçáo  a  . . .  para  frequentar  a  escola  normal  pri- 
maria de  . . .,  e  me  responsabiliso  solidariamente  com  elle  pela  res- 
tituição das  pensões  recebidas  quando  se  verificar  algum  dos  casos 
previstos  nos  artigos  48.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  e  174.°,  184.° 
e  185.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881. 
.  •  (6),  cm  ...  de  ...  de  188. . . 

F. . .  (c) 

\a)  Pae,  tutor  ou  pet*oa  encarregada  da  t>uslcntaçào  e  educação. 

<  b)  Terra  onde  é  feito  o  termo. 

!<*>  Ànignatnra  reconhecida  pelo  tabelltáo. 
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(Hodclo  O) 


Escola  normal  primaria  de . . . 

Nós  o  presidente  e  vogacs  do  jury  dos  exames  finaes  da  escola 
normal  primaria  de  . . .  Fazemos  saber  que  o  alumno  F. . .  (a),  abaixo 
asaignado,  filho  de  ... ,  natural  da  freguesia  de  ... ,  concelho  de  ... , 
tendo  sido  examinado  com  as  formalidades  legaes  em  todas  as  disci- 
plinas que  constituem  o  . . .  (b)  grau  do  curso  da  mesma  escola,  ob- 
teve a  media  de  . . .  valores  que,  pelos  artigos  170.°  e  189.°  do  regu- 
lamento de  28  de  julho  de  1881,  corresponde  a . . .  (c).  Pelo  que, 
em  conformidade  com  o  disposto  no  artigo  193.°  do  citado  regula- 
mento, mandámos  passar  o  presente  diploma  scllado  com  o  sêllo 
(Teste  estabelecimento;  e  declarámos  o  dito  F...  habilitado  para 
exercer  o  magistério  primário  do  referido  grau  e  gosar  das  vanta" 
gens  e  prerogativas  que  direitamente  lhe  competirem,  pedindo  ás 
auctoridades  e  corporações  que  o  reconheçam  como  tal. 

Escola  normal  primaria  de  ...,  em  ...  de  ...  de  188. . . 

i Locar  do  sêllo  da  escola) 

0  presidente  do  jury, 
F 

Vogaes  do  jury, 

F. . .  O  alumno  mestre, 

F... 

F. . .  F . . . 

F 


"'  1'euáionUlA  ou  uáo  poiíBiuiitdUt. 

*)  Primeiro  ou  segando. 

')  (JualUtarçio  do  rume  iinal. 
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(Modi 


Circumscripçâo  escolar  d . .  • 

Nós  inspector  de  instracção  primaria,  presidente,  e  vo 
jury  dos  exames  de  habilitação  para  o  magistério  primari 
eumscripçSo  escolar  de. . . :  Fazemos  saber  que  F. . .  aba; 
gnado,  filho  de. . . ,  natural  de. . . ,  tendo  sido  publicamente  ex 
com  as  formalidades  legaes  nas  disciplinas...  que  constitu 
grau  de  instrucçâo  primaria,  obteve  a  classificação  de. . .  F 
em  conformidade  com  o  disposto  no  artigo  282.°  do  regulao 
28  de  julho  de  1881  mandámos  passar  o  presente  diploma, 
com  sêllo  da  inspecção  d'esta  circumscripçâo,  e  declaram* 
F. . .  habilitado  para  poder  exercer  o  magistério  primário 
rido  grau ;  pedindo  ás  auctoridadea  e  corporações  que  o  rec< 
como  tal. 

Circumscripçâo  de . . . ,  em . . .  de . . .  de  188  . . 

(Logar  do  rôllo  da  inspecção) 

O  inspector  presidente. 

Os  vogaes, 
F... 
F... 
F... 
F... 

O  impetrante. 

F... 


20H 

<H*delo  H) 


Circumscripção  escolar  d . . . 

Nós  inspector  de  instrucçfto  primaria,  presidente,  e  vogaes  do 
jury  doa  exames  de  habilitação  para  o  magistério  primário  na  cir- 
cumscripção escolar  de...:  Faaemos  saber  queF. ..  abaixo  assi- 
gnado,  filho  de. . .  natural  de. . .  tendo  sido  publicamente  examinado 
com  as  formalidades  legues,  foi  approvado  nas  disciplinas  que  con- 
stituem o  primeiro  grau  de  instrucção  primaria,  com  a  classificação 
de  . . . ;  e  também  nas  de  . . .  com  a  classificação  de  • . .  Pelo  que, 
na  conformidade  do  artigo  282.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de 
1881  mandámos  passar  o  presente  diploma,  sellado  com  o  sêilo  da 
inspecção  d 'esta  circumscripção,  e  declarámos  o  dito  F. . .  habili- 
tado para  exercer  o  magistério  de  todas  as  referidas  disciplinas ;  pe- 
dindo ás  auetoridades  e  corporações  que  o  reconheçam  coroo  tal. 

Circumscripção  de  . . .,  em  ...  de  ...  de  188. . . 

(Logar  do  sêllo  da  inspecção) 

O  inspector  presidente, 
F... 

Os  vogaes, 

F... 

F... 

F... 

F... 

O  impetrante, 

F... 


Ago«io  Portaria.  —  Tendo  pedido  a  camará  municipal  de  Fi- 
5  gueiró  dos  Vinhos  que  o  governo  suspenda  e  revogue  as 
leis  de  2  de  maio  de  1878  e  de  11  de  junho  de  1880,  na 
parte  em  que  pozeram  a  cargo  das  camarás  o  pagamento 
dos  ordenados  dos  professores  de  instrucção  primaria,  com 
o  fundamento  de  que  a  instrucção  primaria  é  um  serviço 
geral  do  estado  e  não  especial  dos  concelhos ;  e  de  que  es- 
tando os  povos  mui  sobrecarregados  com  impostos,  tanto 
que  no  concelho  de  Figueiró  dos  Vinhos  a  percentagem 
municipal  sobre  as  contribuições  geraes  é  já  de  75  por  cento 
não  se  lhe  devem  exigir  maiores  sacrifícios: 

Manda  Sua  Magestade  El-Rei  responder  á  camará,  por 
intermédio  do  governador  civil  de  Leiria,  que  ao  governo 
não  compete  suspender  nem  revogar  leis,  mas  sim  aos  cor- 
pos legislativos,  aos  quaes  a  camará  se  podia  ter  dirigido 
quando  aquellas  leis  se  discutiram,  se  ellas  lhe  pareciam 
más ;  sendo  para  isso  que  na  carta  se  concedeu  o  direito 
de  petição; 

Que  as  despezas  de  instrucção  primaria,  tendo  necessa- 
riamente de  ser  pagas  por  meio  de  impostos,  é  indifferente 
para  os  povos  que  as  pague  o  thesouro  ou  as  camarás; 
visto  que  têem  a  mesma  origem  os  rendimentos  d'estas  e 
d'aque!le; 

Que  se  é  elevada  a  percentagem  sobre  as  contribuições 
directas  em  Figueiró  dos  Vinhos,  pôde  a  camará  recorrer 
ao  imposto  indirecto,  ou  a  este  e  áquelle;  e  pôde  também 
diminuir  as  quantias  votadas  para  despezas  menos  ateis  do 
que  aquella  de  que  se  trata,  que  nSo  seria  difficil  encon- 
trar talvez  no  respectivo  orçamento ; 

Que,  emfím,  a  circunstancia  de  ser  posto  o  pagamento 
doB  professores  a  cargo  das  camarás  de  todos  os  concelhos 
não  tira  a  esse  serviço  a  qualidade  de  serviço  geral :  como 
o  pagamento  aos  empregados  das  administrações  a  nSo  tira 
também  a  esse  serviço. 

Foi,  pois,  indeferida  a  representação  da  camará. 

Paço,  em  5  de  agosto  de  1881.= António  Rodrigtm 
Sampaio. 


Agutto  Portaria. —  Pedindo  a  camará  municipal  da  Certa  aueto- 
6  risação  para  applicar  ao  pagamento  dos  ordenados  dos  pro- 
fessores de  instrucçao  primaria  a  parte  da  dotação  das  es- 
tradas, necessária  para  aquelle  pagamento,  no  semestre 
corrente,  com  a  promessa  de  restituir  ao  cofre  da  viação 
no  praso  de  cinco  annos,  a  quantia  d'cllc  desviada: 


20õ 

Manda  »Sua  Magestade  El-Eei  declarar  ao  governador 
civil  de  Castello  Branco,  para  que  conste  á  camará,  que  foi 
indeferida  a  sua  representação,  porque  o  pedido  n'ella  im- 
porta a  violação  das  leis  de  6  de  junho  de  1864,  de  10  de 
abril  de  1876  e  de  11  de  junho  de  1880. 

Paço,   em   5  de  agosto   de   1881  .=  António  Rodrigues 
Sampaio. 


Portaria. — Sendo  conveniente  estabelecer  os  preceitos  e  As°sto 
regras  por  que  devem  dirigir-se  as  camarás  municipaes  no  8 
exercício  alifaculdade  que  lhes  confere  a  lei  de  2  de  míúo 
de  187H  para  a  nomeação  dos  professores  e  professoras  das 
escolas  de  ensino  elementar  e  complementar:  ha  por  bem 
Sua  Magestade  El- Rei,  ordenar  que  os  governadores  civis  dos 
districtos  administrativos  do  continente  e  das  ilhas  adjacen- 
tes, façam  transmittir  ás  camarás  municipaes  dos  concelhos 
respectivos  as  instrucçSes  que  fazem  parte  d'csta  portaria, 
e  que  pelas  mesmas  camarás  devem  ser  rigorosamente 
observadas. 

Paço  da  Ajuda,  em    8  de  agosto    de  1881.  =  António 
líodrigties  Sampaio. 

iBstrucções  a  que  se  refere  a  portaria  supra 

1.°  Logo  que  vagar  alguma  escola  de  ensino  primário 
«m  qualquer  concelho,  a  junta  escolar  dará  parte  da  va- 
catura á  camará  municipal  e  ao  inspector  ou  sub-inspector 
do  circulo  respectivo. 

2.°  A  camará  municipal  mandará,  sem  demora,  annun- 
riar  concurso  para  provimento  da  escola  vaga,  por  editaes 
aflixados  na  porta  dos  paços  do  concelho  e  nos  logares 
mais  públicos  da  villa  ou  cidade,  e  do  local  da  escola. 

O  annuncio  será  publicado  no  Diário  do  governo  e  nos 
jornaes  da  localidade  ou  do  districto,  havendo  os. 

3.°  Nos  editaes  deverá  sempre  declarar  se  a  qualidade, 
local  e  ordenado  da  escola,  e  o  praso  do  concurso,  o  qual 
será  de  trinta  a  sessenta  dias. 

4.°  Os  candidatos  entregarão,  dentro  do  praso  do  con- 
curso, na  secretaria  da  camará  municipal  do  concelho  a 
que  pertencer  a  escola  vaga,  os  requerimentos  instruídos 
com  um  dos  documentos  seguintes: 
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Para  as  escolas  do  2.°  grau  ou  de  ensino  elementar 

e  complementar 

Diploma  de  approvação  no  ensino  normal  do  2.°  grau; 

Diploma  de  habilitação  para  o  ensino  complementar ; 

Diploma  de  approvação  em  qualquer  curso  de  instrucção 
superior ; 

Diploma  de  approvação  em  qualquer  curso  de  instruc- 
ção secundaria. 

Para  as  escolas  do  1.°  grau  ou  de  ensino  elementar 

Qualquer  dos  diplomas  mencionados;  ou 

Diploma  de  approvação  no  ensino  normal  do  l^grau1;  ou 

Diploma  de  habilitação  para  o  ensino  elementar2. 

Os  candidatos  deverão  juntar  também  certidão  de  idade; 
e,  quando  esta  for  superior  a  vinte  e  um  annos,  docu- 
mento por  onde  provem  que  foram  recenseados  e  sortea- 
dos para  o  serviço  militar,  ou  pagaram  a  remissão  nos  ter- 
mos da  lei  de  18  de  fevereiro  de  1873. 

5.°  Findo  o  praso  do  concurso,  o  presidente  da  camará 
municipal  enviará  todos  os  requerimentos  documentados  á 
junta  escolar,  para  os  effeitos  do  artigo  229.°  do  regula- 
mento de  28  de  julho  de  1881. 

6.°  A  junta  escolar,  tendo  ouvido  o  inspector  ou  sub-in- 
spector  do  circulo,  formula  a  proposta  graduada  dos  can- 
didatos á  escola  vaga,  e  remette-a  á  camará  municipal  no 
praso  de  quinze  dias. 

Na  proposta,  a  junta  escolar  regular-se-ha  pelo  disposto 
no  artigo  30.°  da  carta  de  lei  de  2  de  maio  de  1878  rela- 
tivamente a  preferencias ;  na  intelligencia  de  que  os  can- 
didatos que  apresentarem  diplomas  de  approvação  em  al- 
gum curso  de  instrucção  superior  ou  de  instrucção  secun- 
daria, só  preferem  aos  que  tiverem  apenas  diploma  de  ha- 
bilitação para  o  ensino  elementar. 

Quando  os  diplomas  forem  de  igual  categoria  serão  pre- 


1  Servirá  de  diploma  do  ensino  normal  do  1.°  grau  do  sexo  femi- 
nino o  Diário  do  governo  em  que  foram  publicadas  as  listas  das  alu- 
uinas,  approvadas  no  segando  armo  do  curso  da  escola  normal  do 
Calvário. 

2  Servirá  de  diploma  de.  habilitação  para  o  ensino  elementar  o 
Diário  do  governo  em  que  foram  approvadas  e  publicadas  as  listas 
dos  candidatos  habilitados  para  o  magistério  primário,  na  conformi- 
dade do  decreto  de  30  de  outubro  de  1869. 
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feridos  os  candidatos  que  tiverem  obtido  melhor  classifica- 
ção  nos  exames. 

7.°  Com  relação  aos  actuaes  professores  e  professoras 
temporárias,  as  camarás  municipaes,  na  conformidade  do 

que  determina  o  §  1.°  do  artigo  71.°  da  citada  lei  de  2  de 

maio  de  1878,  observarão  o  seguinte : 

I.  Os  actuaes  professores  temporários,  providos  em  vir- 
tude de  classificação  de  sufficiente,  nos  exames  feitos  pe- 
rante as  commissSes  creadas  pelo  decreto  de  30  de  outubro 
de  1869,  serão  providos,  independentemente  de  concur- 
so, nas*  mesmas  cadeiras,  por  mais  três  annos,  se  tive- 
rem obtido  nova  classificação  de  sufficúnte,  perante  as  di- 
tas commissSes  no  praso  de  seis  mezes  anteriores  ao  dia 
em  que  findar  o  seu  provimento ;  ou  perante  as  commis- 
aSes  estabelecidas  pelo  artigo  255.°  do  regulamento  de  28 
de  julho  de  1881,  no  praso  de  dois  annos,  conforme  o  ar- 
tigo 283.°  do  mesmo  regulamento. 

II.  Os  actuaes  professores  temporários  que  antes  ou  de- 
pois do  seu  primeiro  despacho  houverem  sido  classificados 
de  bons  ou  distinctos  nos  exames  de  habilitação,  têem  di- 
reito a  ser  promovidos,  independentemente  de  concurso,  á 
propriedade  das  cadeiras,  depois  de  três  annos  de  bom  e 
effectivo  serviço. 

HL  Os  actuaes  professores  temporários,  habilitados  com 
o  curso  das  escolas  normaes,  serão,  independentemente  de 
concurso,  promovidos  á  propriedade  das  cadeiras,  depois  de 
três  annos  de  bom  e  effectivo  serviço. 

IV.  Os  preceitos  consignados  nos  três  números  antece- 
dentes serão  respectivamente  applicados  ás  professoras 
temporárias  em  exercício. 

V.  Para  provar  a  effectividade  e  a  bondade  do  serviço, 
condições  essenciaes  do  novo  provimento,  os  actuaes  pro- 
fessores temporários  deverão  apresentar,  trinta  dias  antes 
de  findarem  os  seus  provimentos  á  camará  municipal : 

1.°  Certidão  de  haverem  recebido  sem  interrupção  os 
respectivos  vencimentos,  passada  pela  repartição  por  onde 
tenham  sido  processadas  as  folhas; 

2.°  Certidão  extrahida  dos  livros  de  registo  da  admi- 
nistração do  concelho  acerca  do  seu  procedimento  moral 
e  civil  e  do  seu  serviço ; 

3.°  Attestados  da  junta  de  parochia  e  do  delegado  pa- 
rocbial  sobre  a  exactidão  do  professor  no  desempenho  dos 
seus  deveres  e  aproveitamento  dos  alumnos. 

A  camará  municipal,  ouvindo  previamente,  a  junta  es- 
colar, e  o  inspector  ou  sub-inspector  do  circulo,  resolverá 
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sobro  o  novo  provimento  que  merecer  o  professor  em  vista 
da  lei,  e  das  presentes  instrucçoes. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  do  reino,  em  8  de  agosto 
de  1881  .  =  António  Rodrigues  Sampaio. 


Agosto  Portaria.  —  Em  representação  dirigida  ao  governo,  cx- 
VJ  poe  a  camará  municipal  de  Villa  Real  que,  em  tempo  com- 
petente, organisára  e  submettera  á  approvação  da  junta 
geral  o  seu  orçamento  para  o  anno  corrente,  em  que  ins- 
crevera a  contribuição  directa  especialmente  destinada  para 
as  despezas  de  instrucçâo  primaria ; 

Que  dependendo,  porém,  o  lançamento  d'este  imposto  da 
repartição  de  fazenda  a  quem  o  código  administrativo  o 
incumbe,  não  se  procedeu  ainda  a  elie,  apesar  de  que  a 
camará  já  requisitou  ao  delegado  do  thesouro  o  cumpri- 
mento da  lei,  sem  obter  resposta  d'este  funccionario ; 

Que  não  podendo,  por  este  motivo,  procoder-se  antes  de 
novembro  á  cobrança  do  imposto  especial,  pedia  ao  go- 
verno o  adiantamento  da  quantia  precisa  para  o  pagamento 
dos  professores  de  instrucçâo  primaria,  embolsando-se  o 
governo  pelo  producto  do  imposto  á  proporção  que  fosse 
sendo  cobrado  pela  repartição  de  fazenda; 

Sua  Magestade  El-Rei,  tendo  tomado  conhecimento  d'esta 
representação,  remettida  pelo  governador  civil,  manda  de- 
clarar a  este,  para  conhecimento  da  camará,  que  ella  está 
em  manifesto  erro  na  intelligencia  que  dá  ao  código  admi- 
nistrativo. 

No  artigo  122.°  diz  elle  «que  o  rol  da  contribuição  mu- 
nicipal directa,  depois  de  approvado  pela  camará,  será  pu- 
blicado por  quinze  dias,  dentro  dos  quaes  os  contribuintes 
poderão  apresentar  as  suas  reclamações  contra  as  colle- 
ctas,  que  a  camará  decidirá  nos  oito  dias  seguintes»; 

E  pois  disposição  expressa  e  formal  do  código  adminis- 
trativo, que  o  lançamento  da  contribuição  directa  é  acto 
exclusivamente  da  camará  e  não  da  repartição  de  fazenda, 
como  ella  sem  fundamento  algum  affirma; 

O  que  o  código  administrativo  commette  ás  repartições 
de  fazenda  é  a  cobrança  da  contribuição  directa  municipal 
(artigo  380.°);  mas  sendo  mister,  para  que  este  artigo  do 
código  se  execute,  determinar  por  meio  de  regulamentos  o 
t'»mpo  e  modo  por  que,  nas  repartições  de  fazenda,  se  ha 
de  inscrever  nos  documentos  de  cobrança  do  estado  o  im- 
posto directo  municipal ;  sendo  necessário  determinar  tam- 
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bem  como  ha  de  applicar-se  este  artigo  ás  contribuições 
lançadas  por  virtude  do  §  único  do  artigo  115.°,  é  evi- 
dente que  o  artigo  380.°  não  está  ainda  em  execução;  por- 
que se  não  publicaram  os  regulamentos  de  que  elle  de- 
pende. 

Tem  pois  a  camará  de  proceder  não  só  ao  lançamento, 
mas  á  cobrança  do  imposto  especial,  precisamente  nos  mes- 
mos termos  em  que  se  cobravam  as  contribuições  directas 
municipaes,  durante  o  tempo  em  que  regeu  o  código  de 
1842. 

Devendo  pois  a  camará  lançar  e  cobrar  immediatamente 
aquelle  imposto,  para  o  que  será  preciso  pequeno  espaço 
de  tempo,  cumpre  que  a  camará  pague  aos  professores  por 
qualquer  receita  do  concelho,  applicando  depois  o  imposto 
para  as  despezas  a  que  esta  fora  destinada. 

Paço,  em  19  de  agosto  de  1881.  =  António  Rodrigues 
Sampaio. 


Portaria.  —  Foi  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  a  re-  Agotto 
presentação  da   commissão  executiva  da  junta  geral  de      *3 
Coimbra,  expondo  as  dificuldades  que  encontra  a  execu- 
ção das  leis  de  2  de  maio  de  1878  c  de   11   de  junho  de 
1880,  e  pedindo  a  resolução  de  algumas  duvidas  que  ex- 
põe. E  Sua  Magestade,  tendo  tomado  conhecimento  da  re- 
presentação, houve  por  bem  resolver  que  se  lhe  respondesse 
por  intermédio  do  governador  civil,  nos  seguintes  termos : 
Ab  notas  de  que  carecem  as  juntas  de  parochia  para 
procederem  ao  lançamento  da  contribuição  especial,  desti- 
nada para  a  instrucção  primaria,  devem  ser  mandadas  ti- 
rar por  ellas,  nas  repartições  de  fazenda,  pelos  respectivos 
escrivães,  que  são  destinados  para  este  e  para  outros  ser- 
viços similhantes,  ou  nas  secretarias  das  camarás  munici- 
paes,  onde  devem  existir  os  esclarecimentos  precisos;  pois 
que  as  camarás  têem  de  fazer,  na  maior  parte  dos  casoa, 
lançamento  do  imposto  directo  para  o  mesmo  fim. 

Aos  escrivães  de  fazenda  não  pode  impôr-se  a  obriga- 
ção de  copiarem,  para  remetter  ás  juntas,  as  matrizes  dos 
respectivos  concelhos,  sem  que  isto  prejudique  o  serviço 
de  fazenda;  acerescendo  que  as  notas  tiradas  pelos  escrivães 
das  juntas  poderão  apromptar-se  facilmente,  emquanto  que 
tiradas  pelos  escrivães  de  fazenda  seriam  forçosamente 
demoradas. 

O  imposto  especial  de  3  por  cento  estabelecido  pelas  leis 
citadas,  como  encargo  das  parochias,  não  chega  effectiva- 
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mente  para  de  uma  vez  só  se  satisfazerem  todas  as  despe- 
zas  para  que  elle  é  destinado ;  mas  já  se  declarou  mui  ex- 
plicitamente no  officio  circular  de  19  de  abril  ultimo  (Diá- 
rio n.°  86),  cuja  leitura  se  recommenda  á  com  missão,  que 
as  despezas  parochiaes  são  feitas  successi vãmente  e  á  pro- 
porção que  as  receitas,  que  para  ellas  applicaram  as  leis, 
se  realisam. 

O  lançamento  do  imposto  especial  não  pôde  absorver 
este,  como  a  coinraissão  presume ;  porque  em  parte  alguma 
está  estabelecido  que  este  serviço  seja  retribuido.  Alem  do 
custo  do  papel,  que  é  insignificante,  nenhuma  outra  des- 
peza  ha  a  fazer. 

A  escripta  pertence  ao  escrivão  da  junta,  que  tem  de 
proceder  com  o  lançamento  do  imposto  especial,  como  pro- 
cederia se  a  junta  lançasse  imposto  directo,  como  muitas 
fazem,  sem  obstáculo  algum,  para  as  suas  despezas  ordi- 
nárias. 

A  duvida  da  commissão  executiva  quanto  ao  modo  de 
fazer  o  lançamento  do  imposto  directo  especial,  não  tem 
importância.  O  lançamento  faz-so  n'esta  hypothese,  como 
quando  as  juntas  recorrem  á  contribuição  directa  para  sa- 
tisfazer os  seus  encargos  ordinários.  Mais  do  que  uma  vea 
ha  de  ter  suecedido  isto  no  districto  de  Coimbra,  e  só  ha 
a  fazer  agora  o  que  se  fez  então.  Mas  para  o  caso  em  que 
isto  seja  novidade  para  a  commissão,  o  artigo  122.°  do  có- 
digo administrativo,  que  é  applicavel  aos  lançamentos  fei- 
tos pelas  juntas,  remove  toda  a  difficuldade. 

A  cobrança  do  imposto  directo  não  pôde,  por  ora,  ser 
encargo  dos  empregados  fiscaes :  ha  de  ser  feita  pelos  the- 
soureiros  das  juntas,  porque,  sendo  indispensável,  para  se 
executar  o  artigo  380.°  do  código,  estabelecer  o  tempo  e 
forma  por  que  os  empregados  fiscaes  hão  de  inscrever  nos 
documentos  de  cobrança  do  thesouro  o  imposto  parochial; 
sendo  também  preciso  estabelecer  o  modo  por  que  se  terá 
de  cobrar  a  contribuição  especial,  nas  hypotheses  do  §  1.° 
do  artigo  172.°;  é  claro  que  a  execução  d'aquelle  artigo 
depende  de  regulamentos  que  não  estão  ainda  publicados. 

Se  alguma  irmandade  ou  camará  tiver  tomado  o  encargo 
de  dar  casa  para  escola  de  instrucção  primaria,  esse  en- 
cargo, se  tiver  sido  legalmente  contrahido,  isto  é,  se  essas 
corporações  tiverem  sido  auetorisadas  nos  termos  das  leis 
para  tomarem  sobre  si  essa  obrigação,  subsiste;  nem  as 
leis  citadas  teem  disposição  que  contrarie  este  principio. 

As  juntas  são  obrigadas  a  dar  casa  para  a  escola  e  para 
habitação  do  professor.  Se  este  tem  casa,  ou  sua  ou  de 
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renda,  em  que  habita  e  dá  aula,  é  justo  que  as  juntas  pa- 
guem ao  professor  a  quantia  equivalente  á  renda  das  casas 
que  ellas  são  obrigadas  a  dar:  salvo  ás  juntas  o  direito  de 
escolher  casas  diversas  para  aquelles  serviços,  se  assim  o 
preferirem.  Se  as  juntas  se  recusassem  a  isto,  o  professor 
poderia  recusar-se  também  a  dar  aula  em  casa,  e  pedir 
que  se  lhe  desse  edifício  para  residência,  o  que  forçaria  as 
juntas  a  despezas  ainda  mais  avultadas. 

0  imposto  especial  destinado  para  as  despezas  de  instruc- 
çao primaria  que  houver  de  ser  lançado  pelas  camarás,  não 
é  sujeito  a  deducção  para  a  viação  municipal,  como  se  de- 
clarou já  em  portaria  de  7  de  fevereiro  ultimo,  Diário  n.°  43. 
Determinando  a  lei  que  o  imposto  especial  se  vote  quando 
para  as  despezas  de  instrucçao  primaria  não  bastarem  as 
receitas  que  nos  orçamentos  de  1879  tiverem  sido  destina- 
das para  aquelle  serviço,  verificar-seha  se  o  imposto  é  pre- 
ciso, tomando  se  para  base  do  calculo  metade  da  receita 
inscripta  nos  orçamentos  de  1878-1879,  e  a  que  o  estiver 
no  orçamento  do  segundo  semestre  de  1879. 

Não  é  exacta  a  opinião  da  commissão  executiva  de  que 
o  imposto  especial  se  torna  desigual,  porque  ha  camarás 
que  têem  já  nos  seus  orçamentos  percentagens  de  30,  de  40 
e  de  50  por  cento,  outras  que  têem  percentagens  menores,  e 
algumas  mesmo  não  carecem  de  lançar  imposto  especial.  Á 
desigualdade  não  provém  do  imposto,  provém  de  outras 
despezas  municipaes;   e  o  que  mostra  a   observação   da 
commissão  é  a  necessidade  de  que  elle  seja  severa  na  ap- 
provação  dos  orçamentos,  cortando  n'elles  as  despezas  in- 
úteis, que,  não  raro,  ahi  se  encontram.  Que  a  percentagem 
para  a  instrucçao  seja  cobrada  pelas  camarás  ou  pelo  the- 
souro,  não  aggrava  nem  allivia  os  encargos  públicos. 

Os  professores  das  escolas  das  villas,  cabeças  do  conce- 
lho, não  podem  ser  considerados~como  professores  de  po- 
voações ruraes. 

Não  é  clara  a  parte  final  da  consulta  da  commissão  exe- 
cutiva. Parece  que  ella  pergunta  o  que  se  ha  de  fazer  se 
as  camarás  não  votarom  nos  seus  orçamentos  a  receita  pre- 
cisa para  a  despeza  da  instrucçao  primaria. 

Se  é  com  effeito  esta  a  pergunta,  a  resposta  está  nos  ar- 
tigos 132.°  e  133.°  do  código  administrativo. 

O  subsidio  ás  camarás  não  pôde  ser  concedido  pelo  dis- 
tricto  senão  quando  ellas  mostrarem  que,  applicadas  todas 
as  receitas  dos  orçamentos  de  1879  e  o  imposto  especial, 
ha  deficit,  comparada  a  receita  com  a  despeza,  e  o  sub- 
sidio é  restricto  á  somma  que  faltar  para  custear  a  despeza. 
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Não  se  concedem  subsídios  por  antecipação. 

A  percentagem  do  districto  regula-se  pela  somma  da 
despeza  com  a  instrucçao  primaria  que  mostrarem  os  or- 
çamentos municipaes  comparada  com  a  receita  que  d'elles 
constar  e  tiver  a  mesma  applicação. 

So  a  commissao  tivera  tido  em  conta,  como  devia,  o 
preceito  das  leis  de  2  de  maio  e  de  1 1  de  junho,  quando 
approvou  os  orçamentos  municipaes,  e  houvera  obrigado  as 
camarás  a  votar  o  imposto  especial  nos  concelhos  onde 
fosse  preciso,  teria  todos  os  elementos  para  marcar  a  per- 
centagem do  districto. 

Dada  aquella  falta  só  pode  votar-se  agora  por  approxi- 
mação,  salvas  as  rectificações  necessárias  nos  orçamentos 
supplementares. 

O  que  tudo  so  participa  ao  governador  civil  de  Coimbra, 
para  conhecimento  da  cornmissíío  executiva. 

Paço,  em  23  de  agosto  de  1881.=  António  Rodrigues 
Sampaio. 


Agouto  Portaria. —  Manda  Sua  Magestade  El-Rei  participar  ao 
20  governador  civil  de  Angra,  para  conhecimento  da  camará 
municipal  de  Santa  Cruz  da  Graciosa,  que  foi  indeferida 
a  representação,  em  queella  pedia  que  fosse  levado  em  conta 
no  contingente  das  contribuições  geraes  do  estado,  que  o 
concelho  tem  de  pagar  a  importância  do  imposto  especial 
destinado  para  as  despezas  da  instrucçao  primaria,  segundo 
as  leis  do  2  de  maio  de  1878  e  de  11  de  junho  de  1880, 
porque  o  governo  não  pode  exonerar  a  camará  de  um  en- 
cargo legal. 

Paço,  cm  2G  de  agosto  de  1881.= António  Rodrigues 
Sampaio. 


Agosto  Portaria. —  Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El- 
27  Rei  a  representação  em  que  se  pede,  por  parte  da  com- 
missao executiva  da  junta  geral  de  Ponta  Delgada,  que  se 
suspenda  no  districto  a  execução  das  leis  de  2  de  maio  de 
1878  e  de  11  de  junho  de  1880  sobre  instrucçao  primaria, 
allegando-se,  para  fundamentar  este  pedido,  o  mau  estado 
económico  do  districto : 

Manda  Sua  Magestade  declarar  ao  governador  civil,  para 
conhecimento  da  commissao,  que  não  foi  attendida  a  sua 
representação,  porque  só  ao  poder  legislativo,  e  não  ao  go- 
verno, compete  suspender  as  leis  ou  adiar  a  sua  execução» 
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Constando,  porém,  da  representação  acima  mencionada, 
que  nem  a  junta  geral,  nem  as  camarás,  nem  as  juntas  de 
parochia  satisfizeram  aos  preceitos  d'aquellas  leis,  e  que 
todas  ellas  deixaram  de  inscrever  nos  seus  orçamentos  as 
receitas,  que  as  mesmas  leis  destinaram  para  o  serviço  de 
instrucçao  primaria,  com  quanto  na  segunda  das  referidas 
leis  se  declarasse  mui  explicitamente  que  ellas  começariam  a 
ter  execução  em  1  de  julho  de  1881 ;  dando-se  como  ra- 
sào  d'este  procedimento  que  os  orçamentos  foram  presen- 
tes á  junta  em  novembro,  e  que  só  em  6  de  dezembro  se 
publicaram  as  instrucçoes  relativas  áquellas  leis,  sem  se 
advertir  que  a  inscripção  nos  orçamentos  das  receitas  es- 
peciais da  instrucçao  primaria  não  demandava  instrucçoes 
algumas : 

Determina  Sua  Magestade  que  o  governador  civil  insista 
com  a  commissâo  executiva,  para  que  ella  exija  das  cama- 
rás municipaes  e  das  juntas  de  parochia  que  processem  im- 
mediatamente  orçamentos  supplemen tares  em  que  inscre- 
vam o  imposto  especial  estabelecido  por  áquellas  leis,  se 
as  verbas  inscriptas  nos  orçamentos  de  1879  não  forem 
suficientes,  como  provavelmente  nao  serão,  para  o  paga- 
mento dos  professores  e  das  outras  despezas  indispensáveis 
para  a  regularidade  do  serviço  de  que  se  trata. 

Feitos  os  orçamentos,  deve  proceder  se  logo  ao  lança- 
mento do  imposto  especial,  se  for  directo,  e,  em  seguida, 
á  cobrança  d'elle;  ficando  a  commissâo  na  intelligencia  de 
que  o  artigo  380.°  do  código  administrativo  não  está  em 
execução,  porque  se  não  publicaram  ainda  os  regulamen- 
tos de  que  elle  depende ;  devendo,  portanto,  a  cobrança  do 
imposto  ser  feita  pelos  thesoureiros  das  camarás  e  das  jun- 
tas de  parochia,  como  era  feita  antes  da  publicação  do  có- 
digo vigente. 

Não  attinge  a  21  por  cento  o  imposto  especial  destinado 
para  a  instrucçao  primaria,  como  a  commissâo  executiva 
presume ;  porque  nos  orçamentos  dos  concelhos  havia  já 
avultadas  quantias  destinadas  para  esse  serviço,  e  na  pro- 
porção d'ellas  diminue  o  imposto. 

Ainda  quando,  porém,  no  districto  de  Ponta  Delgada 
montasse  o  imposto  a  21  por  cento,  não  seria  esse  facto 
motivo  para  deixar  de  ser  lançado  pelas  corporações  admi- 
nistrativas do  districto,  como  o  não  é  no  reino,  sem  em- 
bargo de  ser  a  percentagem  municipal  sobre  as  contribui- 
ções geraes  do  estado  em  muitos  concelhos  de  30,  de  40, 
de  50  e  até  de  100  por  cento,  devendo  alem  d'isso  notar-se 
Que,  no  districto  de  Ponta  Pelgida,  as  receitas  munici- 
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pacs  provém  quasi  quo  exclusivamente  de  impostos  indi- 
rectos. 

Por  estas  considerações  não  foi  deferida  a  representação 
da  commissão  executiva,  que  6  de  esperar  empregará  a 
auctoridade,  de  que  está  revestida,  em  dar  e  fazer  dar 
execução  ás  leis  citadas,  removendo,  dentro  dos  limites  das 
suas  attribuiç3es,  quaesquer  embaraços  qufe  essa  execução 
encontre. 

Paço,  em  27  de  agosto  de  1881.=  António  Rodrigues 
Sampaio. 


Agosto  Circular. — Ill.m0  e  ex.mo  sr. — N'csta  data  são  enviados 
87  a  v.  ex.a. . .  exemplares  da  collecção  das  leis  de  2  de  maio  de 
1878  e  11  de  junho  de  1880,  do  regulamento  de  28  de 
julho  ultimo  e  de  outras  providencias  sobre  a  reforma  da 
instrucção  primaria:  dois  são  destinados  ao  serviço  do  go- 
verno civil  e  os  outros  devem  ser  remettidos  com  a  maior 
brevidade  a  todas  as  auetoridades  e  corporações  adminis- 
trativas do  districto  a  cargo  de  v.  ex.a 

Para  que  esta  importante  reforma  tenha  plena  efficacia, 
é  indipensavel  que  os  magistrados  e  corpos  administrativos 
conheçam  a  fundo  as  attribuiçoes  e  deveres  que  lhes  in- 
cumbe no  tocante  ao  serviço  do  ensino  popular,  e  se  em- 
penhem instantemente  pela  sua  fiel  execução.  Assim,  pois, 
a  nenhum  d'esses  magistrados  e  corpos  administrativos 
deixará  v.  ex.a  de  mandar  remetter  um  exemplar  da  le- 
gislação pela  qual  hão  de  regular- se,  e  de  recommendar  o 
maior  zelo  e  diligencia  no  desempenho  das  funeções  que 
competem  a  cada  um  d'elles  dentro  de  sua  esphera  de  ac- 
ção. 

Entre  as  providencias  que  urge  tomar  para  que  a  nova 
organisação  administrativa  das  escolas  funecione  regular  e 
efficazmente,  avultam  algumas  sobre  as  quaes  chamo  em 
especial  a  attenção  e  solicitude  de  v.  ex.a 

A  primeira  refere  se  á  ira  medi  ata  nomeação  das  juntas 
escolares.  Pertence  ás  camarás  municipaes  esta  nomeação 
(artigo  56.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878),  c  sem  ella  se 
realisar,  e  antes  de  constituídas  as  juntas,  não  podem  as 
camarás  exercer  as  principaes  attribuiçoes  que  a  mesma 
lei  lhes  confere,  taes  como:  a  decisão  dos  recursos  inter- 
postos das  deliberações  das  juntas  de  parochia  acerca  do 
recenseamento  das  creanças  sujeitas  á  obrigação  do  ensino 
(artigo  8-.°  §  l.°);a  designarão  das  epochas  e  prasos  das 
matriculas   nas  escolas  publicas  (artigo  9.°);  a  resolução 
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dos  recursos  sobre  multas  impostas  pelas  juntas  escolares 
aos  delegados   parochiaes  (artigo  14.°   §  único);  a  esco- 
lha das    horas   dos    exercícios  escolares  (artigo   17.°);   o 
provimento  dos  professores   e  ajudantes  das  escolas  ele- 
mentares e  complementares  de  um  e  outro  sexo  (artigos  30.° 
e  33.°) ;  a  applicação  das  penas  disciplinares  aos   profes- 
sores e   professoras   (artigo  40.° ;  a  escolha  do  vogal  que 
deve  fazer  parte  do  jury  dos  exames  finaes  dos  alumnos 
das  escolas   elementares  e  complementares  (artigo  42.°  § 
1.°);  e  finalmente  a  organisação  do  plano  geral  das  esco- 
las dos  concelhos  (artigo  7õ.°). 

E  portanto  necessário  que  as  camarás  municipaes  no- 
meiem as  juntas  escolares  até  ao  dia  15  de  setembro  pró- 
ximo impreterivelmente,  attendendo,  para  a  escolha  dos 
indivíduos  que  hão  de  compôl-as,  ás  importantes  funcçftes 
que  lhes  designam  os  artigos  227.°  a  231.°  do  regulamen- 
to. Dos  cidadãos  que  compozerem  as  juntas  escolares  v. 
ez.a  me  enviará  relação  até  ao  dia  30  do  mesmo  mez. 

À  segunda  providencia  urgente  versa  sobre  a  nomeação 
dos  delegados  parochiaes  pelas  juntas  escolares,  na  confor- 
midade do  artigo  57.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878.  Sem 
estes  delegados,  que  são  os  agentes  auxiliares  das  juntas  es- 
colares, os  seus  informadores  e  representantes  nas  locali- 
dades onde  existem  escolas,  não  podem  as  mesmas  juntas 
cumprir  inteiramente  a  sua  missão. 

Alem  de  que,  o  delegado  parochial  tem  a  seu  cargo  func- 
$3es  tão  immediatas  e  directas  nas  escolas  officiaes,  assim 
pelo  que  respeita  ao  recenseamento,  matricula  e  frequência 
dos  alumnos,  como  cm  relação  ao  zelo  e  assiduidade  dos 
professores,  que  a  falta  d'este  funecionario  impediria  a 
completa  execução  da  reforma.  Basta  ler  as  disposições 
do  artigo  234.°  do  regulamento,  para  desde  logo  se  reco- 
nhecer a  necessidade  de  ser  quanto  antes  preenchido  este 
logar,  e  a  conveniência  de  se  recoramendar  ás  juntas  esco- 
lares a  mais  escrupulosa  e  circumspecta  escolha  da  pessoa 
que  o  deve  desempenhar. 

Cumpre,  pois,  que  as  juntas  escolares  dentro  de  quinze 
dias,  a  contar  da  sua  installação,  nomeiem  os  delegados 
parochiaes.  V.  êx.a  me  dará  em  seguida  conhecimento  dos 
nomeados. 

É  também  de  urgência  a  constituição  das  commissSes 
promotoras  de  beneficência  c  ensino.  A  natureza  especial 
das  funcyõe8  que  lhes  são  commettidas  pela  lei  de  2  de 
maio  de  1878,  artigo  28.°,  exige  que  ellas  comecem  quanto 
antes  a  funecionar  no  interesse  do  ensino  e  dos  alumnos. 


V.  ex.a  fará  expedir  as  ordens  convenientes  aos  adminis- 
tradores de  concelho,  para  se  empenharem  com  as  cama- 
rás municipaes  na  organisaçao  d'essas  commissftes,  pres- 
tando todo  o  auxilio  que  para  esse  fim  for  preciso,  c  pro- 
movendo que  os  parochos  e  as  juntas  de  parochia  facilitem 
c  coadjuvem  uma  instituição  tilo  sympathica  quanto  van- 
tajosa para  os  moradores  da  freguezia.  As  pessoas  escolhi- 
das para  fazer  parte  das  commissoes  promotoras  deverão 
sem  demora  reunirse  em  sessão  para  nomearem  presiden- 
te, thesoureiro  c  secretario,  lavrando-se  a  competente  acta, 
da  qual  será  enviada  uma  copia  á  camará  municipal,  e  ou- 
tra ao  administrador  do  concelho.  Logo  depois  deverão  as 
commissSes  oceupar-se  de  reunir  um  capital  cm  dinheiro  c 
em  objectos,  como  livros  de  ensino,  papel,  pennas,  tinta, 
vestuário,  etc,  com  que  possa  satisfazer  aos  humanitários 
fins  da  sua  instituição.   Alem  de  subscripções  e  donativos 
particulares,  podem  solicitar  subsídios  das  juntas  de  paro- 
chia, camarás  municipaes  e  juntas  geraes  dos  districtos  res- 
pectivos, bem  como  das  associações  de  beneficência,  irman- 
dades e  confrarias  da  freguezia,  especialmente  d'aquellas, 
cujos   estatutos  ou  compromissos  tenham  sido  approvados 
posteriormente  á  portaria  circular  d'estc  ministério  de  22 
de  setembro  de  1863,  que  no  artigo  7.°  impoz  a  todas  es- 
sas associações  a  obrigação  de  subsidiarem  as  escolas  pri- 
marias da  localidade. 

Constituídas  as  juntas  escolares,  as  camarás  municipaes 
procederão  com  a  maior  brevidade  possível  á  elaboração 
do  plano  geral  provisório  das  escolas,  e  á  sua  distribuição 
pelos  respectivos  concelhos  conforme  determina  o  artigo  75.° 
da  lei  de  2  de  maio  de  1878.  Na  organisaçao  d 'este  plano, 
as  camarás  c  juntas  escolares  rcgular-se-hão  pelos  preceitos 
consignados  nos  artigos  18.°,  19.°,  20.°,  2õ.°,  73.°  e  74.° 
da  citada  lei  e  no  artigo  1.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880, 
c  observarão  as  regras  seguintes: 

J.a  As  escolas  existentes  serão  collocadas  nos  logares 
mnis  centraos  e  accessivois  á  frequência  dos  alumnos  das 
freguezias  a  que  ellas  pertencem,  quando  se  demonstre  qne 
não  satisfazem  ás  necessidades  do  ensino  nos  sítios  onde 
actualmente  funecionam. 

2.a  Para  se  determinar  o  estabelecimento  de  escolas  nas 
freguezias  que  ainda  não  as  tcem,  deve-se  previamente  ve- 
rificar quaes  são  os  recursos  e  a  população  escolar  de  cada 
uma  dessas  freguezias.  Se  uma  freguezia  não  poder  ter 
escola  para  cada  sexo,  terá  uma  escola  mixta  regida  por 
professora.  Se  não  for  poesivcl  estabelecer  esta  escola,  será 
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a  freguezia  annexada  a  outra  ou  outras  limitrophes,  para 
o  effeito  de  se  crearem  duas  escolas  uma  de  cada  sexo,  ou 
uma  só  mixta  para  os  dois  sexos. 

3.a  Nas  freguezias  em  que  pela  sua  extensão  e  distan- 
cia dos  povos  entre  si,  seja  impossível  estabelecer  escolas 
permanentes  em  numero  sufficiente  para  toda  a  população, 
crear-se-hão  cursos  temporários  de  duração  nunca  inferior 
a  seis  mezes. 

4.a  O  plano  elaborado  pelas  camarás  e  juntas  escolares 
não  será  posto  em  execução  sem  previa  approvação  do  go- 
verno, ouvidas  as  estações  competentes. 

Também  as  camarás  municipaes,  tendo  em  attenção  as 
disposições   do  titulo  i  do  regulamento  de  28  do  julho  ul- 
timo,  designarão  a  epocha  em  que  as  juntas  de  parochia 
onde  existir  escola  publica,  hão  de  começar  as  operações 
do  recenseamento  das  creanças  na  idade  da  escola.  Sendo 
este  serviço  inteiramente  novo  no  paiz  e  ao  mesmo  tempo 
altamente   ponderoso,    convém   que  v.  ex.a  dê  minuciosas 
instrucções  aos  administradores  de  concelho  para  que,  na 
parte  que  lhes  toca,  dirijam  e  esclareçam  as  juntas  de  pa- 
rochia,  os  regedores  e  os  parochos  na  exacta  observância 
dos  preceitos  regulamentares,  por  modo  que  não  se  preti- 
ram as  formalidades  legaes,  nem  se  commettara  erros  ou 
omissões  prejudiciaes  ao  derramamento  da  instrucção,  ou 
attentatorios  dos  direitos  dos  chefes  de  familia. 

Quanto  á  epocha  mais  própria  para  começar  o  serviço 
do  recenseamento,  parece-me  ser  o  primeiro  trimestre  do 
anno  de  1882.  Por  um  lado  o  tempo  que  demanda  a  no- 
meação do  pessoal  administrativo  e  inspector  das  escolas 
e  a  demora  que  exigem  as  diversas  operações  do  recen- 
seamento até  á  sua  definitiva  conclusão,  e  por  outro  lado  a 
vantagem  de  não  sobrecarregar  no  futuro  anno  as  juntas  de 
parochia  com  o  trabalho  de  outro  recenseamento,  e  a  ne- 
cessidade de  se  formarem  previamente  os  círculos  escolares, 
tudo  aconselha  que  antes  de  janeiro  próximo  não  se  dê 
principio  a  um  serviço  que  muito  importa  seja  feito  sem 
precipitação. 

Eis,  em  resumo,  os  pontos  mais  essenciaes  sobre  que  me 
pareceu  necessário  chamar  a  particular  attenção  e  activi- 
dade de  v.  ex.a  no  momento  em  que  vae  executar- se  a 
reforma  da  instrucção  primaria.  E  na  verdade  difficil,  com- 
plicado e  árduo  o  trabalho  que  demanda,  principalmente 
nos  primeiros  tempos,  a  execução  d'esta  reforma;  mas  o 
alcance  do  assumpto,  e  a  convicção,  de  que  é  necessária  a 
cooperação  viva  c  enérgica  de  jtodo  o  paiz  pelo  seu  pro-: 
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gresso  c  civilisação,  fazem-me  acreditar  que  todos  os  ma- 
gistrados, funccionarios  e  corporações  chamadas  a  entender 
no  serviço  da  instrucção  primaria,  empregarão  todo  o  seu 
zelo  e  patriotismo  no  empenho  de  fazer  cumprir  pontual- 
mente as  novas  leis  e  regulamentos  do  ensino  primário. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  27  deagosto  de  1881.=  Antonio  Rodrigtm 
Sampaio. =  111.™  e  ex.m0  sr.  governador  civil  do  districto 
de. . .  (para  todos  os  districtos). 


Agotto  Portaria.  —  Tendo  participado  o  governador  civil  de  An- 
29  gra  do  Heroismo  que  não  dera  ainda  cumprimento  ao  de- 
creto de  26  de  julho  ultimo,  pelo  qual  se  ordenara  a  con- 
vocação extraordinária  da  junta  geral,  para  que  ella  desse 
execução  ás  leis  de  2  de  maio  de  1878  e  11  de  junho  de 
1880,  votando  o  imposto  especial  por  ellas  creado  para  o 
pagamento  dos  subsídios,  a  que  as  camarás  municipaes  pos- 
sam ter  direito,  com  o  fundamento  de  que  a  junta  geral 
não  podia  calcular  o  quantum  do  subsidio,  emquanto  as 
camarás  não  apresentassem  os  seus  orçamentos: 

Manda  Sua  Magestade  El-Rei  declarar  ao  governador 
civil  que,  comquanto  os  orçamentos  sejam  o  meio  de  cal- 
cular com  exactidão  a  importância  dos  subsídios,  e  do  im- 
posto que  deve  lançar-se  ao  districto,  ha  todavia  outros 
elementos  por  meio  dos  quaes  esse  calculo  se  pôde  fazer 
com  muita  approximaçâo,  elementos  de  que  convém  lançar 
mão,  para  se  diminuir  quanto  possível  seja  a  demora  na 
cobrança  do  imposto. 

No  governo  civil  existem  as  folhas  do  pagamento  dos 
ordenados  aos  professores  de  instrucção  primaria;  nos  du- 
plicados dos  orçamentos  das  camarás  encontra-se  a  somma 
da  despeza  que  ellas  faziam  com  a  instrucção  primaria 
antes  das  modernas  leis  de  1878  e  1880;  e  na  repartição 
de  fazenda  sabe-se  qual  é  a  importância  dos  impostos  ge- 
raes  do  estado,  por  concelhos  e  por  freguezias;  sommada, 
pois,  por  concelhos  a  despeza  a  fazer  com  os  professores, 
sommada  do  mesmo  modo  a  receita  dos  orçamentos  muni- 
cipaes de  1879,  destinada  a  este  serviço,  e  comparada  uma 
somma  com  outra,  conhece-se  facilmente  qual  é  a  quantia 
que  ao  concelho  ha  a  pedir  pelo  imposto  especial,  que  será 
a  differença  entre  a  despeza  e  as  receitas  de  1879.  Com- 
parada essa  differença  com  a  importância  das  contribuições 
geraes  do  concelho,  vê-se  logo  o  se  imposto  de  lõ  por  cento 
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cresce,  chega  ou  falta  para  o  pagamento  de  toda  a  dcspeza. 
Esta  operação  feita  em  relação  a  todos  os  concelhos  do 
diatricto  dava  em  resultado  que  ajunta  geral  conheça  quaes 
são  os  concelhos  em  que  será  necessário  dar  subsidio  ás 
camarás,  a  quanto  montará  esse  subsidio,  e  qual  ha  de 
ser  a  percentagem  a  lançar  para  isso  sobre  o  districto. 
Cumpre,  portanto  que  o  governador  civil,  fazendo  organi- 
sar  estes  trabalhos  com  toda  a  brevidade,  convoque  a  junta 
geral  para  que  de  cumprimento  ás  leis  citadas. 

Paço,  em  29  de  agosto  de  1881.  =  António  Rodrigues 
Sampaio. 


Circular. —  111.™0  sr. — Na  occasião  em  que  v.  s.*  vae  en-  setembro 
trar  no  exercício  das  importantes  funcçSes  que  lhe  confe-  5 
rem  as  leis  e  regulamentos  de  instrucção  primaria,  de  cuja 
collecçSo  remetto  a  v.  s.a. . .  exemplares,  um  para  seu  uso, 
o  og  outros  para  enviar  aos  sub-inspectores  seus  subordi- 
nados, julgo  opportuno  expor  a  v.  s.a  algumas  considera- 
cães  que  se  me  afiguram  indispensáveis  sobre  a  maneira 
de  dirigir  os  seus  primeiros  trabalhos. 

Pelo  que  respeita  a  administração  geral  das  escolas  já 
em  circular  de  27  de  agosto  ultimo  (Diário  do  governo 
d.°  192),  expedida  aos  governadores  civis,  recommendei  as 
providencias   que  me  pareceram  mais  urgentes.  Espero 
que  v.  8.a  pela  sua  parte,  e  na  qualidade  de  delegado  do 
governo  e  fiscal  do  cumprimento  das  leis  e  regulamentos 
do  ensino  primário,  não  se  esquivará  a  esforços  para  coad- 
juvar a  realisação  de  taes  providencias,  e  conseguir  pelos 
meios  mais  benévolos,  suasórios  e  insinuantes  que  as  jun- 
tas geraes,  camarás  municipaes,  juntas  escolares,  juntas 
de  parochia  e  commissões  de  beneficência  e  ensino  levem 
a  cabo,  cada  qual  no  que  lhe  toca,  a  grande  empreza  em 
que  todos  nos  devemos  empenhar. 

Do  concurso  harmónico,  leal  e  decidido  de  todas  as  au- 
ctoridades  e  corporações  que  lidam  no  serviço  da  instruc- 
ção primaria,  depende  reconhecidamente  a  cfficaz  execução 
da  reforma.  E  portanto  essencial  que  v.  s.a  procure  man- 
ter as  melhores  relações  com  essas  auetoridades  e  corpo- 
rações, prestando -lhes  auxilio  e  conselho;  prevenindo  con- 
flictos  de  competência;  excitando  o  zelo  e  patriotismo  de 
cada  uma,  e  fazendo  convergir  todas  as  vontades  activas, 
e  desinteressadas  para  o  fim  commum.  Sem  uma  verdadeira 
conformidade  de  pensamentos  e  esforços  mal  irá  á  causa, 
que  vamos  emprehender,  do  progresso  e  civilisação  do  paiz. 


220 

E  estas  constantes  c  estreitas  relações  não  deve  v.  s.a 
limital-as  ás  auctoridades  e  corporações  officiaes,  importa 
muito  estendel-as  aos  cidadãos  que  nas  freguezias  se  mos- 
trarem interessados  pela  diffusão  do  ensino  ou  pelo  me- 
lhoramento das  escolas.  Á  iniciativa  particular  é  uma  forte 
alavanca  para  remover  os  obstáculos  que  por  vezes  se  op- 
pSem  á  realisação  de  certos  benefícios  nas  localidades ;  c 
por  isso  é  mister  aproveital-a  apenas  desponte,  attendendo, 
honrando  e  distinguindo  aquellcs  que  pelos  seus  actos  de 
generosidade  e  dedicação  se  tornem  merecedores  do  reco- 
nhecimento publico. 

Com  respeito  á  administração  especial  do  ensino,  que  é 
da  exclusiva  attribuição  de  v.  s.a,  longo  e  difficil  é  o  ca- 
minho que  tem  de  percorrer,  c  incessantes  os  cuidados 
que  tem  de  empregar. 

Antes  de  tudo  deve  v.  s.a  proceder  á  organisação  do  re- 
gisto geral  das  escolas  da  sua  circumscripção.  N'esse  re- 
gisto indicar-se-ha,  em  relação  a  cada  escola,  tudo  que 
possa  servir  para  se  conhecer  o  seu  estado  material  (local, 
edifício  e  alfaias),  a  sua  organisação  pedagógica  (curso, 
classes,  ensino  e  programmas),  e  o  seu  pessoal  (habilita- 
ções, provimentos,  tempo  de  serviço,  etc). 

A  fim  de  facilitar  este  trabalho,  os  commissarios  dos  es- 
tudos dos  districtos  comprehendidos  na  circumscripção  en  - 
tregarão  a  v.  s.a  todos  os  livros  e  documentos  que  sobre  o 
assumpto  existam  em  seu  poder,  lavrando-se  o  devido  termo 
de  entrega,  e  os  governadores  civis  e  administradores  de 
concelho  ministrarão  as  informações  de  que  v.  s.a  carecer. 

Cada  um  dos  sub-inspectores  da  circumscripção  possuirá 
uma  copia  do  registo  das  escolas  do  respectivo  circulo. 

Emquanto  não  forem  expedidas  instrucçSes  especiaes 
para  a  inspecção  geral,  v.  s.a  visitará  amiudadas  vezes  as 
escolas  estabelecidas  na  sede  da  circumscripção,  obser- 
vando o  preceituado  no  artigo  219.°  do  regulamento,  o 
procurando  com  desvelo,  prudência  e  discernimento  colher 
noticia  exacta  dos  factos  relativos  aos  pontos  ahi  indica- 
dos, não  só  para  solicitar  e  promover  os  melhoramentos 
de  que  mais  precise  o  material  das  escolas,  se  não  tam- 
bém para N  dirigir,  animar  e  proteger  os  professores  que 
se  mostrarem  zelosos  e  dedicados  no  exercício  do  magis- 
tério. 

A  missão  de  ensinar  é  de  tão  elevado  interesse  social,  e 
demanda,  para  ser  dignamente  exercida,  taes  dotes  e  qua- 
lidades moraes  e  intellectuaes,  que  todos  os  cuidados,  au- 
xílios, conselhos  c  protecção,  que  v.  s.a  prestar  aQ§  profes* 
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sores,  não  serão  demais  em  assumpto  de  tão  alta  importância 
e  responsabilidade. 

Por  outro  lado  a  situação  do  professor,  as  injustiças  de 
que  pôde  ser  victiraa,  as  contrariedades  que  podem  enfra- 
quecer-lhe  as  forças  e  a  coragem,  e  a  ingratidão  com  que 
a  ignorância  ou  a  má  vontade  porventura  lhe  queira  pa- 
gar os  seus  bons  serviços,  exigem  também  que  v.  s.a,  sem- 
pre vigilante  e  amigo,  interponha  o  seu  apoio  e  auctoridade 
contra  os  actos  que  possam  affectar  a  dignidade  e  retribui- 
ção do  professor,  ou  prejudicar  a  ordem  e  a  disciplina  tão 
necessária  aos  progressos  da  instrucção. 

Quando,  porém,  os  professores,  pela  sua  negligencia  e 
desleixo,  faltarem  ao  cumprimento  das  suas  obrigações, 
depois  de  devidamente  prevenidos  e  aconselhados,  v.  s.a 
promoverá  sem  hesitação  nem  condescendência  a  applica- 
çao  das  penalidades  estabelecidas  na  lei. 

Na  conformidade  do  que  deixo  exposto  deverão  proceder 
os  sub-inspectores  seus  subordinados. 

Pelo  artigo  133.°  do  regulamento  incumbe  a  v.  s.a  fa- 
zer parte  das  commissôes  inspectoras  das  escolas  normaes, 
e  pelos  artigos  16õ.°  e  189.°  presidir  aos  exames  de  admis- 
são e  aos  exames  finaes  dos  alumnos-mestres.  No  desem- 
penho d'estes  serviços  v.  s.a  se  haverá  com  a  maior  dis- 
crição, visto  como  dos  fructos  que  produzirem  estes  institutos, 
que  têem  por  fim  instruir  e  educar  professores  e  profes- 
soras, depende  o  futuro  da  instrucção  primaria. 

Da  mesma  sorte  v.  s.a  empregará  todo  o  zelo  e  vigilân- 
cia no  serviço  que  lhe  é  encarregado  pelo  disposto  no  ar- 
tigo 256.°  e  seguintes,  relativamente  aos  exames  de  habili- 
tação para  o  magistério  primário  elementar  e  complementar. 
V.  s.a  facilmente  aprecia  a  importância  e  gravidade  do 
assumpto.  Se  não  se  cumprirem  rigorosamente  as  disposi- 
ções do  regulamento,  se  os  jurys  não  comprehenderem  o 
alcance  da  sua  missão,  se  os  diplomas  conferidos  aos  can- 
didatos não  representarem  uma  habilitação  conveniente 
para  os  respectivos  graus  de  ensino,  nem  v.  s.a  merecerá 
a  confiança  dos  poderes  públicos,  nem  o  paiz  poderá  ja- 
mais alcançar  benefícios  reaes  e  verdadeiros  do  estabeleci- 
mento das  escolas  populares. 

A  principal  causa  do  mau  estado  das  nossas  escolas 
prende  com  a  falta  de  pessoal  devidamente  habilitado. 
Quando  se  trata  de  negócios  de  tanta  transcendência,  não 
ha  contemplações  nem  condescendências  possiveis  com  ma- 
nifesto prejuizo  da  sociedade. 

Nos  princípios  do  próximo  anno,  e  depois  de  conhecidas 
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as  circumstancias  locaes  e  as  necessidades  do  serviço  na 
circumscripção  a  seu  cargo,  v.  s.a  marcará  a  epocha  era 
que  deverão  ser  feitos  os  exames  de  que  se  trata,  dando -me 
conhecimento  de  todos  os  actos  do  concurso  até  á  sua  con- 
clusão final. 

Na  organisação  dos  jurys  dos  exames  finaes  dos  alumnos 
das  escolas  primarias  elementares  e  complementares,  e  no 
serviço  que  esses  jurys  são  chamados  a  desempenhar,  não 
deixará  v.  s.a  de  empregar  a  mais  activa  fiscalisação  para 
que  não  .se  subtráhiam  á  obrigação  do  ensino  aquelles  a 
quem  a  lei  quiz  dotar  com  os  conhecimentos  geraes  para 
o  trabalho  produetivo  c  remunerador,  nem  obtenham  cer- 
tidões baseadas  em  provas  insufficientes  aquelles  a  quem 
a  mesma  lei  dispensa  dos  exames  do  admissão  aos  insti- 
tutos secundários. 

As  conferencias  pedagógicas  reclamam  também  especial 
consideração  de  v.  s.a  Basta  conhecer  os  fins  a  que  ellas 
se  dirigem,  e  se  acham  expressos  no  artigo  236.°  do  regu- 
lamento, para  desde  logo  se  convencer  da  utilidade  incon- 
testável d'esta  instituição. 

Contribuindo  para  crear  no  magistério  primário  a  neces- 
sidade de  se.  preoceupar  das  questões  melindrosas  que  a 
cada  passo  surgem  ainda  nas  mais  modestas  escolas ;  per- 
mittindo  a  franca  e  leal  communicação  dos  conhecimentos 
adquiridos  pela  meditação  ou  pela  pratica  do  ensino;  e 
discutindo,  divulgando  e  resolvendo  os  problemas  mais  in- 
teressantes da  educação  e  instrucção  popular,  as  conferen- 
cias pedagógicas  são  um  poderoso  instrumento  de  progresso 
e  a  salvaguarda  das  tradições  do  corpo  docente.  Entre  nós, 
no  estado  de  atrazo  em  que  se  encontram  pela  maior  parte 
as  escolas  primarias,  em  vista  das  necessidades  a  qye  é 
preciso  atteuder  e  acudir  de  prompto,  assim  em  relação  ao 
material  do  ensino,  como  a  respeito  do  pessoal,  as  vanta- 
tagens  das  conferencias  tornam-se  mais  relevantes,  e  a  sua 
constituição  de  manifesta  urgência. 

N'estes  termos  recommendo  a  v.  s.a  que  trate  de  ir  or- 
ganisando  os  trabalhos  preparatórios  para  que  possam 
abrir-se  as  conferencias  no  próximo  futuro  anno,  tendo  em 
vista  as  disposições  do  regulamento,  e  combinando  previa* 
mente  com  os  magistrados  administrativos,  camarás  muni- 
cipaes  e  corporações  locaes,  sobro  os  meios  de  se  levar  a 
effeito  esta  importante  disposição  da  nova  lei. 

Muitos  outros  assumptos  de  reconhecida  importância  são 
confiados  pela  lei  e  pelo  regulamento  á  intelligencia  e  so- 
licitude de  v.  s.%  taes  como  as  propostas  para  regular  o 
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quadro  das  disciplinas  de  cada  grau  do  ensino  primário; 
o  exame  e  consulta  acerca  dos  planos  de  construcção  dos 
edifícios  escolares;  a  inspecção  das  escolas  de  ensino  li- 
vre, etc.  Não  fatigarei,  porém,  agora,  a  attenção  de  v.  s.a 
com  esses  assumptos,  a  respeito  dos  quaes  opportunamente 
lhe  serão  dadas  instrucçoes  convenientes.   O  que  sobre 
tudo  desejo,  e  mui  especialmente  recommendo,  ó  que  v.  s.a, 
compenetrando- se  da  grave  missão  que  vae  exercer  e  do 
decidido  empenho  que  tem  o  governo  de  ver  realisada  a 
reforma  da  instrucção  primaria,  com  prudência,  firmeza  e 
circumspecção,  saiba  corresponder  dignamente  á  confiança 
do  governo  e  zelar  os  interesses  que  o  paiz  tem  direito  a 
conseguir  dos  sacrifícios  que  lhe  são  exigidos  para  o  me- 
lhoramento e  generalisação  do  ensino  popular. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'cstado  dos  negócios 
do  reino,  em  5  de  setembro  de  1881.  =  António  Rodrigues 
Sampaio. =lll.mo  sr.  inspector  de  . . .  (para  todos  os  in- 
spectores). 


Portaria. —  Em  officio  de  14  do  corrente  mez,  exptíe  o  setembro 
governador  civil  do  districto  de  Bragança :  *6 

Que  a  camará  municipal  de  Villa  Flor  se  recusa  a 
&zer  orçamento  supplementar  para  occorrer  ás  despezas 
da  instrucção  primaria  que  as  leis  poero  a  seu  cargo  e  que 
deixaram  de  ser  attendidas  no  orçamento  ordinário  do  pre- 
sente anno; 

Que  a  commissão  executiva  districtal  solicita  a  inter- 
venção da  auctoridade  superior  do  districto  a  fim  de  com- 
pellir  a  camará  ao  cumprimento  do  seu  dever; 

Que  elle,  governador  civil,  porém,  entende  que  as  attri- 
buiçoes  de  superintendência  que  o  código  administrativo 
commette  aos  magistrados  superiores  dos  districtos,  não  al- 
cançam as  providencias  que  é  mister  tomar  para  tornar  effe- 
ctiva  aquella  obrigação  legal,  pelo  que  se  limitou  a  orde- 
nar ao  administrador  do  concelho  que  reclamasse  perante 
a  camará  as  deliberações  necessárias  á  organisação  do  or- 
çamento e  recorresse  para  o  conselho  de  districto,  no  caso 
de  não  ser  attendido; 

Que  podendo,  não  obstante,  acontecer  que  a  camará 
mesmo  no  caso  de  se  prestar  a  fazer  o  orçamento,  não  che- 
gue a  formulal-o,  frustrando  assim,  pela  sua  inércia,  as 
diligencias  empregadas  pela  auctoridade  administrativa,  se 
torna  necessário  saber  qual  o  procedimento  que  cumpre 
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adoptar  para  coagir  a  mesma  cam  ira  ao  cumprimento 
da  lei ; 

Sua  Magestade  El  Rei,  tomando  em  consideração  o  que 
fica  exposto  e  tendo  em  vista  as  disposições  das  leis  ap- 
plicaveis,  cuja  execução  não  pôde  ficar  dependente  do  ar- 
bítrio dos  corpos  administrativos  a  quem  esta  execução  está 
incumbida;  e 

Considerando  que  ás  juntas  geraes  dos  districtos  per- 
tence insinuar  aos  corpos  administrativos  sujeitos  á  sua 
acção  tutelar  todas  as  deliberações  e  procedimentos  neces- 
sários ao  desempenho  dos  serviços  da  sua  competência 
(código  administrativo,  artigo  54.°,  n.°  2.°) ; 

Considerando  que  as  despezas  dos  ordenados  dos  pro- 
fessores de  instimcção  primaria  são  obrigatórias  para  as  ca- 
marás municipaes  (lei  de  2  de  maio  de  1878,  artigo  61.°, 

§  2.');, 

Considerando  que  no  caso  de  recusa  das  camarás  mu- 
nicipaes as  juntas  geraes  teem  competência,  assim  para  re- 
duzir as  receitas  e  as  despezas  votadas  pelas  mesmas  ca- 
marás, como  para  votar  novas  receitas  e  novas  despezas, 
quando  estas  sejam  obrigatórias  e  não  tenham  sido  atten- 
didas  nos  orçamentos  (código  administrativo,  artigos  131. °, 
132.°,  e  133.°); 

Considerando  que  se  á  primeira  vista  pôde  parecer 
que  as  indicadas  attribuiçoes  das  juntas  geraes  somente 
devem  ser  exercidas  em  presença  dos  orçamentos  já  deli- 
berados pelas  camarás  e  por  ellas  submettidos  á  approva- 
ção  tutelar,  excluida  por  tanto  a  faculdade  de  votar  os 
orçamentos  por  inteiro  em  supprimento  da  iniciativa  muni- 
cipal, todas  as  duvidas  se  desvanecem,  se  se  reflectir  que 
o  exercício  das  alludidas  attribuiçoes  abrange  tudo  quanto 
é  preciso  para  a  organisação  de  qualquer  orçamento  des- 
tinado a  attender  despezas  obrigatórias,  sendo  indifferente, 
como  questão  meramente  de  formulas,  que  essas  attribuiçoes 
se  exerçam  ou  parcialmente  a  propósito  de  um  orçamento 
já  feito,  ou  por  completo  para  supprir  todo  o  orçamento, 
caso  que  ainda  mais  careça  das  providencias  reparadoras, 
commettidas  pelo  código  á  auctoridade  tutelar : 

Ha  o  mesmo  augusto  senhor  por  bem  ordenar  ao  gover- 
nador civil  que,  sem  prejuízo  do  andamento  da  reclamação 
instaurada  pelo  administrador  do  concelho,  e  do  procedi- 
mento criminal,  a  que  a  camará  municipal  se  sujeite  por 
desobediência  ás  ordens  superiores  (código  administrativo, 
artigo  374.°),  faça  constar  á  commissão  executiva,  em  res- 
posta á  sua  solicitação,  que,  em  vista  das  disposições  le- 
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gaes  acima  referida?,  tom  ella  auctorklade  e  competência 
para  insinuar  á  camará  municipal  de  Villa  Flor  o  proce- 
dimento que  lhe  cumpre  seguir  para  dar  satisfação  á  lei, 
e  no  caso  de  recusa  da  camará  no  fim  do  praso  que  con- 
vém fixar,  tomar  as  deliberações  precisas,  para  se  consti- 
tuir o  orçamento  supplementar  necessário  para  a  dotação 
dos  serviços  obrigatórios  desattendidos  pela  corporação  mu- 
nicipal, cumprindo  que  ulteriormente  se  fiscalise  a  execu- 
ção do  orçamento,  assim  deliberado,  para  o  que  tem  a  com- 
missào  executiva  efficazes  attribuiçftes  na  disposição  do 
artigo  136.°  do  código  administrativo. 

0  que  tudo  se  communica  ao  mencionado  governador 
civil  para  sua  intelligencia  e  effeitos  indicados. 

Paço,  em  26  de  setembro  de  1881.=  António  Rodrigues 
Sampaio. 


Officio. —  Ill.rao  sr. —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.a,  de  outubro 
30  do  mez  findo,  cumpre-me  dizer  que,  sendo  os  inspecto-  * 
res  e  sub-inspcctores  de  instrucção  primaria  funccionarios 
do  estado  e  por  elle  retribuídos,  não  podem  ausentar-se 
sem  licença  do  governo,  e  pagamento  dos  emolumentos 
legaes.  Os  sub -inspectores  deverão  requerer  as  licenças  por 
intermédio  dos  inspectores,  os  quaes  enviarão  ao  governo 
°s  requerimentos  devidamente  informados. 

Deus  guarde  a  v.  s.*  Secretaria  distado  dos  negócios 
do  reino,  em  4  de  outubro  de  1881.=  Pelo  director  ge- 
ral, Francisco  Palha  de  Farta  e  Lacer da. =  l\l.mo  sr.  in- 
spector. . .   do  Porto. 


Officio.  —  Ill.mo  sr.  —  Pela  repartição  de  contabilidade  outubro 
d'este  ministério  já  foram  enviadas  as  convenientes  instruc-      u 
çÕes  sobre  o  modo  de  processar  as  folhas  do  pessoal  das 
diversas  circumscripções  da  inspecção  escolar  de  instruc- 
ção primaria. 

As  nomeações  para  logares  de  inspectores  e  sub-inspc- 
ctores são  provisórias  emquanto  se  não  verificarem  as  con- 
dições de  que  falia  o  artigo  7G.°  infine  da  lei  de  2  de  maio 
de  1878.  E  do  §  único  do  artigo  52.9  da  mesma  lei  e  ar- 
tigo 8.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880  se  deduz  que  só 
suo  incompatíveis  com  outras  funeções  o  exercício  das  func- 
çues  dos  inspectores  c  sub-inspectores,  e  não  os  logares  da 
inspecção  com  outros  empregos. 

15 
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O  logar  de  subinspector  é  um  cargo  a  que  correspon- 
dem as  obrigações  que  lhe  estão  marcadas  nas  leis  e  regu- 
lamentos, mas  não  confere  aos  indivíduos  que  o  exercem 
habilitações  litterarias. 

Por  este  modo  fica  respondido  o  officio  de  v.  s.*  de  3  do 
corrente  mez  e  esclarecidas  as  duvidas  apresentadas  pelos 
sub-inspectores  do  2.°  e  4.°  circulo  d'essa  circumscripção, 
nos  ofBcios  que  por  copia  acompanharam  o  supradito  de 

V.   8.a 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  11  de  outubro  de  1881«=il?)t9fit0  Maria  de 
Amorim.  =Ill.,no  sr.  inspector...  do  Porto. 


Outubro  Officio.  —  111. n,u  sr.  —  As  penas  a  que  estão  sujeitos  os 
17  professores  e  professoras  de  instrucção  primaria,  são  as 
que  estão  especificadas  na  lei,  e  não  pedem  ser  substituí- 
das ou  alteradas.  Não  pôde,  pois,  applicarse  aos  profes- 
sores a  pena  de  transferencia,  porque  tal  pena  não  existe 
na  lei. 

A  lei  não  falia  em  transferencias,  nem  entre  os  profes- 
sores do  mesmo  municipio,  nem  entre  outros  de  municípios 
estranhos.  D'este  silencio  deduz-se  que  taes  transferencias 
não  podem  ter  logar.  Todos  os  provimentos  são,  pois,  fei- 
tos por  concurso,  como  determina  o  artigo  30.°  da  lei  de  2 
de  maio  de  1878  e  segundo  as  regras  estabelecidas  pela 
portaria  de  8  de  agosto  findo.  E  isto  o  que  se  me  offerece 
responder  quanto  á  1  .a  parte  do  officio  de  v.  s.a  de  12  do 
corrente  mez. 

Emquanto  á  2.a  parte  do  mesmo  officio,  cumpre-me  di- 
zer que  é  de  todo  o  ponto  conveniente  que  haja  a  maior 
harmonia  entre  todas  as  auetoridades  e  corporações,  que 
intendem  no  serviço  de  instrucção,  o  que  muito  recom- 
mendo  a  v.  s.*;  e  que  a  camará  municipal  de  Moncorvo 
deve  prover  quanto,  antes  por  concurso  definitivo,  a  cadeira 
d  aquella  villa,  para  se  acabar  assim  o  conflicto  de  que 


v.  s.a  falia. 


Deus  guarde  av.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  17  de  outubro  de  1881.  =  António  Maria  de 
Amorim.  =  Ill.m0  sr.  inspector. . .  de  Bragança. 


outubro       Officio.  —  111.*10  e  ex.m0  sr.  —  Embora  não  esteja  expres- 
17      sãmente  declarada  na  lei  a  incompatibilidade  do  logar  de 
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vogal  da  junta  escolar  com  o  de  delegado  parochial,  com- 
tado  a  natureza  das  funcçSes  da  junta  e  a  das  funcçoes  de 
delegado  parochial  bastam  para  mostrar  a  inconveniência 
de  que  o  mesmo  individuo  exerça  umas  e  outras. 

E  portanto  encarrega-me  o  ex.mo  ministro  do  reino  de 
dizer  a  v.  ex.a,  em  resposta  ao  seu  officio  de  12  do  cor 
rente  mez,  que  deve  v.  ex.a,  em  vista  das  attribuiçòes  que 
lhe  confere  o  artigo  209.°  do  regulamento  de  28  de  julho 
ultimo,  fazer  saber  ás  juntas  escolares  d'esse  districto  que 
as  nomeações  que  fizerem  de  delegados  parochiaes  não 
devem  recair  em  vogaes  das  mesmas  juntas. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d 'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  17  de  outubro  de  1881.  — IU.m0  e  ex.m0  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Bragança.  =  António  Maria 
de  Amorim* 


Portaria.  — Consultando  o  governador  civil  de  Bragança  ontubr© 

em  vista  do  §  único  do  artigo  57.°  da  lei  de  2  de  maio  19 
de  1878  a  isenção  de  impostos  municipaes  e  parochiaes 
concedida  ao  delegado  parochial  da  junta  escolar  de  instruc- 
çlo  primaria  abrange  os  bens  que  o  delegado  tenha  em 
qualquer  concelho  ou  parochia  do  reino,  ou  se  é  somente 
applicavel  aos  bens  que  o  delegado  tenha  na  parochia  e  no 
concelho  em  que  reside  e  serve: 

Manda  Sua  Magestade  El-Bei  declarar  ao  referido  ma- 
gistrado que  essa  isenção  de  impostos  se  applica  somente 
no  concelho  e  parochia  onde  reside  e  funeciona  o  delegado 
parochial,  e  em  nenhum  outro,  pois  que  essa  isenção  é  con- 
cedida nos  mesmos  termos  e  nas  mesmas  condições  que  a 
do  abole tamen to,  como  o  mostra  a  conjuneção  e,  e  a  isen- 
ção do  aboletamento  não  pôde  verificar-se  fora  da  residên- 
cia do  individuo  a  quem  compete. 

Paço,  em  19  de  outubro  de  l$8l.  =  Antotiio  Rodrigues 
Sampaio. 


Portaria. — Em  officio  dirigido  a  este  ministério  expSe  outubro 
a  junta  de  parochia  de  S.  Sebastião  da  Pedreira  as  diffi-  2i 
culdades  em  que  se  acha  para  poder  dar  execução  ás  leis 
de  2  de  maio  de  1878  e  11  de  junho  de  1880,  porque 
tendo  se  dirigido  aos  escrivães  de  fazenda  para  saber  como 
deveria  proceder  para  que  com  as  contribuições  do  estado 
se  cobrasse  o  que  a  junta  tem  a  lançar,  lhe  fora  respon- 
dido que  não  tinham  instrucçoes  a  tal  respeito,  e  a  junta 


pondera  que  se  tiver  de  proceder  ao  lançamento  e  cobrança 
por  sua  conta,  o  imposto  será  absorvido  por  estes  trabalhos. 

Sua  Magestade  El  Rei,  tendo  tomado  conhecimento  d'estc 
oflk-io,  determina  que  o  governador  civil  de  Lisboa  faça  cons- 
tar á  junta  de  parochia  o  seguinte  : 

1.°  Que  a  sua  correspondência  não  deve  ser  dirigida  á 
secretaria  doestado,  mas  sim  ás  auetoridades  administrati- 
vas competentes,  para  que  suba  ao  conhecimento  do  go- 
verno devidamente  instruida  e  informada:  o  que  ajunta 
observará  de  ora  em  diante ; 

2.°  Que  o  lançamento  do  imposto  directo  para  as  despe- 
zas  da  instrucção  primaria  teria  de  ser  feito  pela  junta, 
ainda  mesmo  que  os  empregados  fiscaes  tivessem  de  pro- 
ceder á  cobrança,  porque  é  só  d'esta  e  não  do  lançamento 
de  que  os  encarrega  o  artigo  380.°  do  código  administra- 
tivo; 

3.°  Que  este  artigo  não  está  por  emquanto  em  execução, 
porque  se  acha  dependente  de  que  se  regule  o  modo  por 
que  ha  de  cobrar-se  com  as  contribuições  do  estado  a  con- 
tribuição directa  parochial ; 

4.°  Que  não  ha  necessidade  de  crear  pessoal  para  se  pro- 
ceder ao  lançamento  e  cobrança  da  contribuição  parochial 
directa,  porque  existe  já  creado;  a  saber:  o  escrivão,  ao 
qual  incumbe  fazer  o  lançamento,  e  o  thesoureiro,  ao  qual 
compete  cffectuar  a  cobrança;  empregados  que  já  são  re- 
tribuídos pelo  orçamento  parochial. 

Paço,  em  24  de  outubro  de  1881.  =  António  Rodrigues 
Sampaio. 


Ontubro      Decreto.  —  Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo 
26      tribunal  administrativo  sobre  o  recurso  n.°  4:860,  em  que 
é  recorrente  a  camará  municipal  do  concelho  de  Moncorvo 
c  recorrido  Augusto  Duarte  Areosa; 

Mostra-se  que  cm  sessão  de  3  de  dezembro  de  1868,  re- 
conhecendo a  camará  não  haver  sala  prompta  para  a  aula 
de  latim  e  francez,  e  declarando  o  professor  actual  recor- 
rido que  tinha  arrendado  uma  casa  para  habitar  e  apta 
para  aquelle  mister,  propunha  que  ali  se  estabelecesse  a 
aula  pagando  a  camará  metade  da  renda,  ao  que  annuiu  a 
mesma  camará,  dando  ao  recorrente  logo  17(5240  réis  e 
suecessivamente  igual  quantia  em  todos  os  annos  até  30  de 
junho  de  1878 ; 

Mostra-se  que  em  sessão  de  20  de  fevereiro  de  1879, 
tendo  já  designado  a  camará  no  paço  do  concelho  uma  sala 
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com  todas  as  proporções  e  mobília  adequadas,  deliberou 
que  d'isto  se  desse  conhecimento  ao  recorrido,  e  simulta- 
neamente de  que  não  continuava  a  ser  paga  a  sobredita 
quantia  desde  30  de  junho  do  referido  anno  de  1878 ; 

Mostra-se  que  d 'esta  deliberação  recorreu  o  recorrido 
para  o  conselho  de  districto  e  obtivera  provimento  no  ac- 
cordão fl.   26  a  28,  no  qual  se  ordena  que  o  recorrente 
continue  a  receber  a  mesma  quantia  de  gratificação  ou 
ajuda  para  a  renda  de  casa  emquanto  não  houver  edifício 
legalmente  approvado,  permittindo-se,  porém,  que  no  en- 
tretanto continue  a  aula  na  casa  da  habitação  do  recorrido; 
Mostra-so  que  d'este  accordão  vem  interposto  o  presente 
recurso,  e  allega  a  recorrente  que  este  é  illegal  e  incom- 
petente e  o  recurso  sobre  que  foi  proferido,  porquanto  na 
questão  suscitada  não   ha  violação  de  lei,  nem  offensa  de 
interesses  legalmente  adquiridos,  mas  simplesmente  uma 
deliberação  camarária  revogando  outra,  que  fizera  uma  li- 
beralidade, evidentemente  temporária,  e  á  continuação  da 
qual  não  pôde  ser  compellida  cm  direito ;  conclue  por  isso 
a  recorrente  pedindo  provimento  no  recurso,  que  seja  an- 
nullado  o  accordão,  e  que  subsista  a  deliberação  que  o  mes- 
mo accordão  mandou  annullar ; 

Mostra-se  que  o  conselho  de  districto  sustenta  a  sua 
competência,  íundando-se  nos  artigos  107.°  c  243.°  n.°  1.° 
do  código  administrativo,  entendendo  que  na  deliberação 
da  camará  houve  offensa  dos  direitos  adquiridos  pelo  recor- 
rido, derivados  da  primeira  deliberação  fl.  12,  e  que  está 
portanto  perfeitamente  estabelecida  a  competência  do  con- 
tencioso administrativo : 
O  que  tudo  visto,  a  promoção  fiscal  e  o  mais  dos  autos; 
Considerando  que  não  podia  a  camará  em  18  de  dezem- 
bro de  1868  julgar  se  perpetuamente  obrigada  a  dar  ao  re- 
corrido o  subsidio  do  17(5240  réis  a  que  se  refere  a  copia 
da  acta  a  fl.  12 ; 

Considerando,  alem  d'isso,  que  da  mesma  acta  se  mostra 
que  a  deliberação  da  camará  não  foi  legalmente  approvada, 
e  que  por  isso  d  essa  deliberação  não  derivavam  direitos 
alguns,  da  offensa  dos  quaes  resulte  a  competência  do  con- 
tencioso administrativo : 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  consulta  para  que 
foi  ouvido  o  ministério  publico,  prover  no  recurso,  annul- 
lar o  accordão  recorrido  por  illegal  e  incompetente,  e  man- 
dar que  subsista  a  deliberação  camarária  para  ser  cumprida 
em  todos  os  effeitos  legaes. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  c  secre- 


tario  d  estado  dos  negócios  do  reino  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  em  26  de  outubro  de  1881.= 
Rei.  =  António  Rodrigues  Sampaio. 


Norcmbro     Portaria.  —  Tendo  participado  o  governador   civil  de 
10      Angra  do  Heroísmo  que  a  junta  geral  do  districto  não  vo- 
tara quantia  alguma  para  as  despesas  da  instrucçâo  prima- 
ria, comquanto  fosse  extraordinariamente  convocada  para 
isso,  tomando  para  fundamento  da  sua  resolução  que  ne- 
nhuma camará  municipal  havia  pedido  subsidio,  nem  cons- 
tava que  elle  fosse  preciso  em  algum  concelho,   e  infor- 
mando aquelle  magistrado  que  logo  no  começo  da  sessão 
da  junta  lhe  mostrara  que  as  camarás  das  Velas  e  da  Ca- 
lheta careciam  de  subsidios;  porque  comparada  a  impor- 
tância do  imposto  de  lõ  por  cento  e  a  despeza  a  fazer  com 
o  pagamento  do  professorado,  não  chegava  o  imposto  para. 
esta  despeza,  sem  embargo  do  que,  a  junta  dera  por  ter- 
minados os  seus  trabalhos,  recusando-se  a  votar  qualquer* 
quantia  para  aquelle  fim : 

Sua  Magestade  El-Rei,  attendendo  a  que  a  despeza  cora. 
a  instrucçâo  primaria  é  obrigatória,  nos  termos  do  artigo  13.° 
da  lei  de  11  de  junho  de  1880,  para  as  juntas  geraes  de 
districto ; 

Attendendo  a  que  é  de  conveniência  publica  e  mesmo 
de  urgente  necessidade  que  as  camarás  municipaes,  quo 
tiverem  dado  cumprimento  ao  artigo  11.°  da  mesma  lei, 
sejam  auxiliadas  pelas  juntas  geraes,  sempre  que,  lançado 
por  ellas  o  máximo  do  imposto  não  chegue  elle  para  o  pa- 
gamento dos  professores; 

Attendendo  a  que  a  junta  geral  de  Angra,  recusando-se 
a  votar  os  meios  precisos  para  satisfazer  a  uma  obrigação 
legal  tornou  necessária  a  appli cação  das  disposições  do  ar* 
tigo  67.°  do  código  administrativo : 

Ha  por  bem  ordenar  que  o  governador  civil,  em  conse- 
lho de  districto,  organise  um  orçamento  supplementar  com 
a  receita  e  despeza  precisa  para  subsidiar  as  camarás  mu- 
nicipaes que  carecerem  d'este  auxilio,  devendo  a  receita 
não  exceder  o  máximo  estabelecido  no  citado  artigo  13.° 
da  lei  de  11  de  junho  de  1880,  e  feito  isto  submetta  á  ap- 
provação  do  governo  o  mesmo  orçamento  na  conformidade 
do  que  se  determina  no  referido  artigo  67.°  do  código  ad- 
ministrativo. 

Com  relação  á  camará  municipal  da  Graciosa,  manda 
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Sua  Magestadc  reraettcr  ao  governador  civil  a  copia  junta 
da  portaria  de  26  de  eetembro  ultimo,  dirigida  ao  gover- 
nador civil  de  Bragança,  para  que  se  proceda  nos  termos 
d'ella  com  a  camará  da  Graciosa,  no  caso  que  ella  persista 
em  deixar  de  cumprir  o  preceito  do  artigo  11.°  da  lei  de 
11  de  junho  de  1880,  apesar  das  advertências  que  lhe  fo- 
ram feitas.  Paço,  em  10  de  novembro  de  l$81.=  Antó- 
nio Rodrigues  Sampaio. 


Circular. — IU.mj  sr. — Determinando  o  artigo  56. °  doNovembro 
decreto  regulamentar  de  26  de  junho  de  1876  que  em  ne-  24 
nhum  officio  dirigido  a  esta  secretaria  doestado  se  trate  de 
mais  de  um  objecto  ou  pretensão,  e  o  artigo  54.°  do  mesmo 
decreto  que  as  auetoridades  notem  á  margem  dos  seus  offi- 
cios  o  livro  e  numero  que  tiver  sido  indicado  no  officio 
dWe  ministério  a  que  respondem;  sirva-se  v.  s.a  ter  em 
consideração  de  ora  em  diante  as  indicadas  disposições  le- 
gaes. 

Deus  guarde  a  v.  s.*  Secretaria  d'estado  dos  negócios  do 
reino,  em  24  de  novembro  de  1881.  =  António  Maria  de 
Amorim.  =  Ill.mo  sr.  inspector. . .  de  Lisboa.  —  Idênticos 
para  os  demais  inspectores. 


Officio.  —  111."10  sr,  —  As  casas  escolares  construídas  com  Novembro 
o  subsidio  do  conde  de  Ferreira  foram  por  este  doadas  *8 
ás  camarás  municipaes  e  a  ellas  pertencem,  porque  a  lei 
não  alterou  nem  podia  alterar  aquelle  legado  por  ellas 
acceito,  e  como  consequência,  compete  a  essas  corporações 
a  conservação  e  reparos  de  taes  edifícios,  ficando  desse  en- 
cargo dispensadas  as  juntas  de  parochia,  e  só  obrigadas 
aos  demais  que  a  lei  lhes  impõe. 

Pelos  mesmos  princípios  as  camarás  municipaes,  se 
quando  requereram  a  creação  de  cadeiras  se  obrigaram  a 
construir  edifícios  para  ellas  não  os  podem  applicar  a  ou- 
tros destinos,  porque  entre  ellas  e  o  governo  estabeleceu-se 
um  contrato,  que  subsiste,  pois  que  a  lei  não  o  revogou ; 
e  o  mesmo  se  deve  entender  em  relação  ás  demais  obriga- 
ções a  que  se  comprometteram,  quer  de  dar  casa  para  ha- 
bitação do  professor,  quer  mobília,  utensílios,  etc,  porque 
tudo  isso  entrou  nas  condições  do  contrato,  e  foi  em  vista 
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cVellas  que  o  governo  ordenou  a  creação  da  cadeira.  Sc  es 
ses  edifícios  não  fizeram  parte  do  compromisso  das  cama 
ras,  quando  pediram  a  creação  das  cadeiras,  mas  foran 
construídos  expressamente  para  escola,  não  deverão  sei 
applicados  a  outro  fim,  em  vista  do  que  dispõe  o  decreto  de 
20  de  dezembro  de  1 850. 

E  terminante  a  disposição  da  lei  permittindo  ás  camarás 
municipaes  a  concessão  de  licenças  aos  professores;  é  cer- 
to, porém,  e  da  mesma  lei  se  deduz  que  as  escolas  não  po- 
dem ficar  fechadas  durante  a  ausência  dos  professores,  o 
que  estes  devem  ser  substituídos  por  indivíduos  de  reco- 
nhecida aptidão,  e  portanto  avisadamente  andou  v.  s.a  em 
lembrar  á  camará  de  Mirandella  o  cumprimento  do  seu 
dever. 

Recommcndo  a  v.  s.a  a  maior  diligencia  em  promover 
por  todos  os  meios  que  as  camarás  municipaes  satisfaçam 
cm  dia  os  ordenados  aos  respectivos  professores,  dando 
conta  do  que  for  occorrendo  sobre  este  importante  ponto 
de  administração,  para  se  tomarem  as  providencias  que  ne- 
cessárias sejam. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  distado  dos  negócios  do 
reino,  em  28  de  novembro  de  1881.=  António  Maria  dt 
Amorim.  =  Il\.m0  sr.  inspector. . .  de  Bragança. 


Desembro  Officio.  —  111."10  e  ex.1110  sr.  — A  lei  de  2  de  maio  de  187$ 
6  garantiu  para  todos  os  effeitos  no  artigo  71.°,  §  1.°  aos 
actuaes  professores,  quer  vitalícios  quer  temporários  os  di 
reitos  adquiridos.  Era  virtude  desta  prescripção  nenhum 
professor  pôde  ser  privado  da  sua  cadeira.  Se  algum  d'es 
ses  professores  possuir  os  diplomas  de  que  falia  o  n.°  I  de 
artigo  30.°  e  o  §  único  do  artigo  G5.°  da  lei,  e  isso  for  vo 
rificado  pela  junta  escolar  c  pelo  inspector,  pode,  sem  con 
curso,  ser  provido  no  ensino  complementar;  de  outra  fór 
ma,  só  habilitando  se  com  exame  o  poderá  ser. 

No  caso  de  que  os  professores  de  ensino  elementar  da: 
sedes  dos  concelhos  não  tenham  os  diplomas  exigidos,  nen 
se  habilitem  para  o  ensino  complementar  com  o  compe 
tente  exame,  esse  ensino  só  poderá  estabelecer-se,  creande 
para  elle  uma  cadeira  com  professor  habilitado,  visto  come 
o  do  ensino  elementar  nem  pode  ser  transferido,  nem  a  es 
cola  supprimida. 

E  este  o  modo  de  combinar  os  diversos  artigos  da  lei  ( 
de  satisfazer  ás  suas  dctcrniiuaçucá:  rogando  a  v.  ex.;i  B( 
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digne  transraittir  á  commissão  executiva  da  junta  geral 
desse  dÍ8tricto  esta  resolução,  como  resposta  ao  officio  por 
ella  dirigido  a  v.  cx.a 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  6  de  dezembro  de  1881.  —  lll.,no  c  ex.mo  sr. 
governador  civil  de  Bragança.  =  António  Maria  de  Amo- 
rim, 

Officio. — Ill.mo  sr.  —  O  ex.mo  ministro  do  reino,  confor-  Dezembro 
mando-se  com  o  parecer  do  procurador  geral  da  coroa,  l4 
que  foi  mandado  ouvir  sobre  as  duvidas  apresentadas  por 
v.  s.a  no  seu  officio  de  19  de  outubro  ultimo,  encarrega- 
me  de  dizer-lhe  que,  em  vista  do  disposto  no  §  1.°  do 
artigo  71.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  as  camarás  mu- 
nicipaes  devem  continuar  a  pagar  aos  professores  existen- 
tes, á  data  da  execução  da  lei,  os  vencimentos  que  então 
tinham,  os  quaes  comprehendem  o  ordenado  que  o  estado 
pagava,  e  o  que  lhes  pagavam  as  camarás  municipaes, 
vigorando  simplesmente  para  os  professores  nomeados  de- 
pois da  citada  lei  o  que  se  acha  disposto  no  artigo  31.° 

Deus  guarde  av.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios  do 
reino,  em  14  de  dezembro  de  1881.  =-Anfonío  Maria  de 
Amorim.  =  IH.mo  sr.  inspector...  da  Guarda. 


Ill.mo  sr. — Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.a,  datado  de  Dezembro 
hontem,  cabe-me  dizer  que  o  ex.mo  ministro  do  reino,  em  1(J 
vista  das  disposições  das  leis  e  do  parecer  do  procurador 
geral  da  coroa,  resolveu  que  subsiste  para  as  camarás  mu- 
nicipaes a  obrigação  de  pagarem,  alem  dos  ordenados  esta- 
belecidos na  lei  de  20  de  fevereiro  de  1875,  a  quantia  do 
20j5OOO  réis,  marcada  no  artigo  lõ.°  do  decreto  de  lõ  de 
novembro  de  183G  e  artigo  26.°  do  decreto  de  20  de  se- 
tembro de  1844,  que  pagavam  a  todos  os  professores  exis- 
tentes á  data  da  execução  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  ele- 
vada a  30#000  réis  para  os  professores  das  cidades  capitães 
de  districto,  pelo  artigo  5.°  da  citada  lei  de  20  de  fevereiro; 
porquanto  aquella.  quantia  foi  sempre  considerada  como 
subsidio  para  auxiliar  o  thesouro  nas  despezas  com  a  re- 
muneração dos  professores,  como  se  deduz  dos  alludidos 
decretos,  e  tem  sido  explicado  cm  differentes  portarias, 
sendo  uma  a  de  14  de  dezembro  de  1869. 

K  garantindo  o  §  1.°  do  artigo  71.°  da  lei  de  2  de  maio 
de  1H7#  todos  os  direitos  adquiridos  aos  professores  então 
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existente*,  não  pôde  deixar  de  considerar-se  um  d'esses 
direitos  o  perceberem  os  mesmos  vencimentos  que  tinham, 
sendo  applicavel  a  disposição  do  artigo  71.°  somente  aos 
professores  que  forem  nomeados  depois  de  estar  em  execu- 
ção a  mesma  lei. 

N'cste  sentido  se  tem  respondido  a  todos  os  inspectores 
e  auetoridades  que  sobre  este  ponto  pediram  ser  esclareci- 
dos, devendo  v.  s.a  promover  perante  as  camarás  munici 
pães  o  cumprimento  d'csta  resolução,  sendo  de  esperar  que 
nenhuma  d'ellas  a  isso  se  recuse,  tornando  por  isso  desne- 
cessário qualquer  recurso  para  os  tribunaes  do  contencioso 
administrativo. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d 'estado  dos  negócios 
do  reino,  cm  1G  de  dezembro  de  1881.=  António  Alark 
de  Amorim.  =l\l.m0  sr.  inspector...  de  Coimbra. 


Dezembro     Telegramma.  —  Não  pode  permittir-se  que  aos  professo* 
17      res  primários  deixem  as  camarás  municipaea  de  pagar  os 
respectivos  vencimentos  mensalmente,  como  ordena  o  ar- 
tigo 37.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878. 

Ás  camarás  devem  adiantar  das  suas  receitas  ordinárias 
as  quantias  precisas  para  pagamento  d'aquelles  vencimen- 
tos até  á  cobrança  do  imposto  especial.  Se  a  isso  se  recu- 
sarem, á  commissão  districtal  compete  usar  da  faculdade 
que  lhe  confere  o  artigo  136.°  do  código  administrativo. 

Recommendo  a  v.  ex.a  que  não  cesse  do  empregar  os 
meios  necessários  para  que  as  camarás  de  Oliveira  do 
Hospital,  Tábua,  Poiares  e  Pampilhosa  cumpram  as  leis 
n'este  ponto.  —  Em  17  de  dezembro  de  1881.  =  Thomás 
Ribeiro.  =  Ao  ex.mo  governador  civil  de  Coimbra. 


Dezembro     Orneio. — IU.mo  e  ex.mo  sr.  —  Sobre  o  assumpto  a  que 
w      se  refere  o  officio  de  v.  ex.a,  n.°  118,  de  25  de  outubro 
ultimo,  resolveu  s.  ex.a  o  ministro  do  reino  o  seguinte: 

1.°  Que  as  juntas  escolares  nomeadas  pelas  camarás  mu- 
nicipaes,  em  virtude  do  disposto  no  artigo  56.°  da  lei  de  2 
de  maio  de  1878  são  obrigadas,  logo  depois  de  constituí- 
das, a  nomear  os  delegados  de  parochia  em  todas  as  fre- 
guezias  do  respectivo  concelho,  onde  existam  escolas  offi- 
ciaes  de  ensino  primário.   E  este  o  seu  primeiro  dever 
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marcado  no  referido  artigo  da  lei  e  no  artigo  231.°  do  re- 
gulamento de  28  de  julho  de  1881 ; 

2.°  Que  as  pessoas  nomeadas  pelas  juntas  escolares  para 
delegados  parochiaes  são  obrigadas  ao  exercício  das  func- 
çBes  designadas  no  artigo  234.°  do  citado  regulamento ; 

3.°  Que  no  caso  das  pessoas  nomeadas  para  comporem 
as  juntas  escolares,  ou  para  delegados  parochiaes,  se  recu- 
sarem ao  exercício  das  respectivas  funeções,  deverá  obser- 
var-se  o  disposto  nos  artigus  188.°  e  303.°  do  código  pe- 
nal. 

Para  esse  effeito  os  administradores  dos  concelhos  levan- 
tarão o  devido  auto  de  desobediência  e  remettel-o-huo  em 
seguida  ao  poder  judicial ; 

4.°  Que  são  permittidas  as  escusas,  tanto  para  o  cargo 
de  vogal  da  junta  escolar,  como  para  o  de  delegado  paro- 
chiai.  As  escusas  de  membro  da  junta  escolar  devem  ser 
requeridas  á  camará  municipal  que  houver  feito  a  nomea- 
ção com  recurso  sem  effeito  suspensivo  para  o  conselho  de 
districto.  As  escusas  de  delegado  parochial  devem  ser  re- 
queridas á  junta  escolar  com  recurso  para  o  conselho  de 
districto,  igualmente  sem  effeito  suspensivo ; 

5.°  Que  finalmente,  quando  a  nomeação  de  delegado  pa- 
rochial for  contraria  á  lei,  deve  logo  o  administrador  do 
concelho  representar  á  junta  escolar  a  necessidade  de  ira- 
mediatamente  substituir  a  pessoa  illegalmente  nomeada,  e, 
nio  sendo  attendida  a  representação,  interpor,  independen- 
temente da  parte  interessada,  o  recurso  para  o  tribunal 
administrativo. 

0  que  assim  tenho  a  honra  de  communicar  a  v.  ex.a 
para  os  effeitos  devidos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d 'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  22  de  dezembro  de  1881.  —  IU.m0  e  ex.mo  sr. 
governador  civil  do  districto  de  Bragança.  =  António  Ma- 
ria de  Amarim. 


Officio.  —  111.™10  sr.  —  Respondendo  ás  duvidas  apresen-  Deaembro 
tadas  por  v.  s.a  em  seus  officio9,  sob  n.09  12  e  34,  encar-      *7 
rega-mo  s.  ex.a  o  ministro  do  reino  de  dizer  a  v.  s»a  o  se- 
guinte: 

I.  Na  conformidade  do  disposto  nos  artigos  61.°  e  71.° 
da  lei  de  2  Je  maio  de  1878,  e  do  parecer  do  procurador 
gorai  da  coroa  e  fazenda,  as  camarás  municipaes  são  obri- 
gadas a  pagar  aos  professores  de  ensino  primário  existen- 
te* a  data  em  que  principiou  a  executar  se  a  referida  lei, 
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todos  os  vencimentos  que  anteriormente  recebiam,  a  saber: 
ordenados  do  thesouro,  estabelecidos  pela  carta  de  lei  de 
20  de  fevereiro  de  1875;  gratificação  das  camarás,  estabe- 
lecidas pela  artigo  2(3. °  do  decreto  com  sancçâo  legislativa, 
de  20  de  setembro  de  1844  e  pelo  artigo  õ.°  da  mesma  lei 
de  20  de  fevereiro  de  1875,  e  o  augmento  do  terço  do  or- 
denado anteriormente  concedido  por  diuturnidade  de  ser- 
viço. 

Aos  professores  que  forem  nomeados  para  as  diversas 
escolas,  conforme  as  disposições  da  nova  lei,  pertencem  os 
ordenados  e  gratificações  n'ella  determinados. 

Tanto  aos  professores  antigos  como  aos  novos,  as  cama- 
rás podem  augmentar  os  vencimentos,  quando  os  seus  re- 
cursos assim  o  permittirem. 

II.  A  creaçâo  de  novas  cadeiras  de  ensino  primário  é  da 
competência  das  camarás  municipaes  e  das  juntas  de  pa- 
rocbia,  como  se  deduz  claramente  do  disposto  no  §  único 
do  artigo  74.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878.  Convém  to- 
davia que  essas  corporações  tenham  presentes  as  seguintes 
regras: 

l.a  Tanto  as  camarás  municipaes  como  as  juntas  de  pa- 
rochia  devem  pedir  á  junta  geral  ou  commissào  districtal 
prévia  auctorisação  para  o  estabelecimento  de  novas  cadei- 
ras, provando  a  sua  necessidade  e  conveniência. 

2.a  Se  o  material  da  escola  que  pretender  crear  a  ca- 
mará municipal  ficar  a  cargo  da  junta  de  parochia,  é 
necessário  que  esta  seja  previamente  ouvida  sobre  os  re- 
cursos de  que  pôde  dispor  para  esse  fim. 

3.a  Se  o  pessoal  da  escola  pretendida  pela  junta  de  pa- 
rochia houver  de  ser  pago  pela  camará  municipal,  ó  neces- 
sário que  esta  seja  previamente  ouvida  e  esteja  de  accordo 
na  creação  da  escola. 

4.a  Quando  se  pretenda  crear  uma  escola  para  duas  ou 
mais  freguezias  reunidas,  nos  termos  dos  §§  1.°  e  2.°  do 
artigo  19.°  da  lei  de  2  de  maio  do  1878,  as  camarás  mu- 
nicipaes ou  juntas  de  parochia  deverão  requerer  ao  go- 
verno a  competente  auctorisaçao,  conforme  o  determinado 
no  artigo  1.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880. 

III.  As  leis  da  reforma  da  instrucção  primaria  não  per- 
mittem  em  caso  algum  transferencias  ou  trocas  de  profes- 
sores. As  cadeiras  vagas  têem  de  ser  providas  em  confor- 
midade com  a  lei  de  2  de  maio  de  1878  e  instrucções 
approvadas  pela  portaria  de  8  de  agosto  ultimo  (Diário 
do  governo,  n.°  176). 

Poderá  o  provimento   recair  em  professor  que  deseje  a 
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transferencia  ou  cuja  transferencia  se  deseje,  mas  scl-o-ha 
em  concurso,  nos  termos  da  lei;  fora  d 'es  ta  hypothese,  em 
que  ha  uma  verdadeira  nomeação,  não  é  licito  ás  camarás, 
sob  qualquer  pretexto  ou  conveniência  de  serviço,  remover 
os  professores  dos  logares  que  occupam  e  que  lhes  estão 
garantidos  por  lei. 

IV.  A  lei  não  auctorisa  senão  duas  classes  de  escolas 
primarias  —  escola  com  ensino  elementar  (1.°  grau)  e  es- 
cola com  ensino  elementar  e  complementar  (2.°  grau). 

Nas  sedes  de  concelho,  onde  funcciona  escola  de  ensino 
elementar,  só  poderá  estabelecer- se  o  ensino  complementar 
quando  o  professor  actual  provar  que  para  tal  ensino  se 
acha  habilitado  na  conformidade  da  lei  e  instrucções  cita- 
das, visto  que  pelo  artigo  71.°,  §  1.°  estão  garantidos  os 
direitos  dos  professores,  quer  vitalícios  quer  temporários, 
que  exerciam  o  magistério  ao  tempo  em  que  a  reforma  foi 
posta  em  execução. 

0  meio  que  se  offerece  ás  camarás  para  cumprimento  do 
disposto  na  ultima  parte  do  artigo  18.°  da  lei  de  2  de  maio 
de  1878,  emquanto  os  actuaes  professores  se  não  habili- 
tam, ou  as  escolas  de  ensino  elementar  não  vagam,  é  a 
creação  de  novas  escolas  de  ensino  elementar  e  comple- 
mentar. 

Deus  guarde  a  v.  s.*  Secretaria  distado  dos  negócios 
do  reino,  em  27  de  dezembro  de  1 881.  = António  Maria 
de  Amorim.—  l\\.mo  sr.  inspector  ...   deVizeu. 


Officio.  — Ill.roo  sr.  — Em  vista  do  §  único  do  artigo  24.°  Dezembro 
da  lei  de  2  de  maio  de  1878  as  camarás  não  são  obriga-  w 
das  a  encarregar  da  regência  dos  cursos  nocturnos  aos  pro- 
fessores de  ensino  elementar  ou  complementar  das  escolas 
diurnas :  é  para  ellas  facultativo  fazel-o,  ou  não ;  e  por- 
tanto não  pode  o  governo  compellil  as  a  que  entreguem  ex- 
clusivamente áquelles  professores  a  regência  de  similhan- 
tes  cursos. 

As  camarás,  tendo  em  consideração  as  devidas  conve- 
niências, pertence  resolver  como  lhes  aprouver. 

Fica  assim  respondido  o  officio  de  v.  s.a  de  22  do  cor- 
rente. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  distado  dos  negócios 
do  reino,  em  29  de  dezembro  de  ÍH81.=  António  Maria 
h  Amorim.—  Ill.m0  sr.  inspector  de.  . .  Évora. 
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janeiro  Officio.  —  Ill.m0  sr. —  S.  ex.*  o  ministro  do  ruino, 
21  mando -se  com  o  parecer  da  junta  consultiva  de  ins 
publica,  resolveu  por  despacho  de  hontem,  que,  g 
presidente  do  jury  dos  exames  de  habilitação  para 
gisterio  primário  também  julgador,  não  podia  de 
ser  considerado  vogal  do  jury  e  como  tal  compre] 
nas  disposições  do  §  3.°  do  artigo  2õ6.°  do  regulam 
28  de  julho  de  1881  para  o  fim  de  receber  a  grat 
arbitrada  aos  demais  vogacs,  ficando  assim  respoi 
duvida  apresentada  por  v.  s.a  no  seu  officio  de  14 
rente  mez. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  n 
do  reino,  em  21  de  janeiro  de  1882.= António  Al 
Amorim.=  Ill.mo  sr.  inspector  ...  de  Faro. 


janeiro       Officio. —  111.100  e  cx.m0  sr. — Requereu  por  esta  í 

21      ria  doestado  o  augmento  do  terço  do  ordenado  o  pi 

de  ensino  primário  da  freguesia  de  S.  Pedro  da  Vi 

Arcos  de  Valle  de  Vez,  António  Júlio  Mendes  Can 

Tendo-se  mandado  ouvir  sobre  esta  pretensão  o  p 
dor  geral  da  coroa  e  fazenda,  foi  este  de  parecer 
beneficio  do  augmento  do  terço,  estabelecido  pelo  • 
de  20  de  setembro  de  1844,  continua  em  vigor  j 
professores  que  já  o  eram  antes  da  execução  da  1 
de  maio  de  1878,  como  garantia  que  lhes  era  cot 
pelo  cargo,  e  que  não  mudou  por  mudar  a  obriga 
pagamento,  antes  passou  para  as  corporações  loca 
vista  da  generalidade  do  artigo  61.°  e  §  1.°  do  artij 
da  lei  citada. 

Com  esta  opinião  se  conformou  s.  ex.*  o  ministro 
no,  e  para  execução  d'ella  encarrega-me  de  enviar  a 
os  inclusos  documentos  pertencentes  ao  alludido  pre 
a  fim  de  que  v.  ex.a  lh'os  faça  entregar,  devendo  < 
querer  o  andamento  da  sua  pretensão  perante  a  < 
municipal,  a  qual,  organisando  o  competente  proc 
tendo  em  vista  as  disposições  do  decreto  de  4  de 
bro  de  1860,  resolverá  o  que  entender  de  justiça. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  distado  dos  n< 
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do  reino,  em  21  de  janeiro  de  1882.  —  Ill.,no  e  ex.mo  sr. 
governador  civil  do  districto  de  Vianna  do  Castello.  =  An- 
tónio Maria  de  Amorim. 


Officio. — Ill.m0  e  ex.mo  sr. — Sobre  as  duvidas  apresen-  Janeiro 
tadas  pela  commissão  districtal,  delegada  da  junta  geral  21 
d'esse  districto,  expostas  no  officio  que  dirigiu  a  v.  ex.*,  e 
que  por  copia  v.  ex.a  remetteu  a  esta  secretaria  datado 
em  27  do  mez  findo,  pedindo  a  sua  resolução,  curapre-me 
dizer  que  s.  ex.*  o  ministro  do  reino,  conformando-se  com 
o  parecer  da  junta  consultiva  de  instrucção  publica,  orde- 
nou, por  despacho  de  hontem,  o  seguinte: 

1.°  Que,  quando  n'uma  escola  haja  mais  de  sessenta 
alumnos,  tem  de  ser  nomeado  um  ajudante; 

2.°  Que,  emquanto  o  numero  de  alumnos  não  for  de  ses- 
senta, o  professor  recebe  a  gratificação  de  frequência  de 
50  réis  por  alumno,  nas  circunstancias  determinadas  no 
§  2.°  do  artigo  31. °  da  lei  de  2  de  maio  de  1878  ; 

3.°  Que,  passando  de  sessenta  o  numero  de  alumnos,  o 
professor  recebe  25  réis  por  cada  alumno,  e  o  ajudante 
outros  25  réis; 

4.°  Que,  em  vista  do  recenseamento  definitivo  das  crean- 
ças  e  do  livro  das  matriculas,  as  camarás  municipaes  po- 
dem conhecer  com  a  necessária  antecipação  quaes  as  es- 
colas que  devem  ter  ajudantes,  para  os  nomearem  a  tempo ; 
mas  no  caso  excepcional  de  se  verificar  que,  antes  de  es- 
tar em  exercício  o  ajudante,  a  escola  foi  frequentada  por 
mais  de  sessenta  alumnos,  nas  condições  expressas  no  ci- 
tado §  2.°  do  artigo  31.°  da  lei,  deverá  o  professor  rece- 
ber a  gratificação  de  25  réis  por  cada  alumno  a  mais 
d'aquelle  numero. 

Pelo  que  respeita  á  duvida  sobre  se  no  tempo  de  férias 
deve  ser  abonada  aos  professores  a  gratificação  de  que 
trata  o  §  2.°  do  artigo  31.°  da  lei,  cabe-me  responder  que, 
seado  aquella  gratificação  concedida  em  rasão  da  frequên- 
cia dos  alumnos,  e  não  havendo  nas  férias  lições,  não  ha 
frequência  e  conseguintemente  não  ha  logar  a  gratificação. 
Deus  guarde  v.  ex.*  Secretaria  distado  dos  negócios  do 
reino,  em  21  de  janeiro  de  1882.— Ill.m0  e  ex.mo  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Bragança.  =  António  Maria 
<fe  Amorim.  

Officio.— Ill.mo  sr.  — O  n.°  4.°  do  artigo  40.°  da  lei  de  Joeiro' 
7  de  julho  de  1880  permitte  aos  indivíduos  que  servirem      ** 
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os  logarcs  das  estafes  postaes  do  í).a  classe  accumular  o 
serviço  com  quaesquer  outras  funeçoes  publicas.  Estas 
cumulações  entendem -se  sempre  quando  haja  compatib 
dade  nos  serviços. 

Reconhecendo-se,  pois,  que  o  professor  de  Aljezur  r 
pode,  sem  prejuízo  para  o  serviço  do  magistério,  exer< 
cumulativamente  este  serviço  com  o  do  correio,  e  ver 
cando-se  esse  facto  por  meio  de  provas  inconcussas,  deve 
a  camará  officiar  ao  professor,  a  fim  de  optar  por  um  c 
dois  empregos,  e  recusando-se  elle  a  optar,  deverá  inst* 
rar-se  o  competente  processo  para  a  sua  exoneração 
magistério. 

Se  a  casa  que  estava  alugada  pela  junta  de  parocl 
para  exercício  da  escola  de  Aljezur  foi  competcntemei 
vistorisada  e  satisfazia  a  todas  as  condições  pedagógica.* 
hygienicas,  não  pôde  o  professor  abandonal-a  e  ir  hábil 
outra  sem  auctorisaçâo  da  junta. 

Se,  porém,  a  casa  não  possue  aquellas  condições  e  é 
sufficiente,  e  a  arrendada  novamente  pelo  professor  sal 
fizer  melhor  aos  fins  que  se  deve  ter  em  vista,  deverá  v. 
intervir  com  a  junta,  procurando  harmonisal-a  com  o  p: 
fessor  em  nome  dos  interesses  e  das  conveniências  da 
strucção. 

Fica  por  este  modo  respondido  o  officio  de  v.  s.a  de 
do  corrente  mez. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
reino,  em  26  de  janeiro  de  1882.= António  Maria  de  An 
rim.=  11l.m0  sr.  inspector  ...  de  Faro. 


janeiro  Officio.  —  111.™10  c  ex.m0  sr.  —  Em  resposta  ao  officio 
27  v.  ex.a  de  12  do  corrente  mez,  no  qual,  para  respondei 
consulta  da  camará  municipal  d'essa  cidade,  v.  ex.a  p 
gunta  se  os  professores  de  instrucçâo  primaria  noniead 
por  aquella  corporação  têem  de  pagar  os  emolumentos  < 
nominados  das  secretarias  d'estado;  encarrega-me  o  ex 
ministro  do  reino  de  dizer-lhe  que  os  aspirantes  ao  mag 
terio  têem  de  pagar  apenas  3^000  réis  da  propina  do  exai 
na  conformidade  do  que  dispõe  o  n.°  5.°  do  artigo  25! 
do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881.  Afora  esta,  i 
nhuma  outra  quantia  devem  pagar  os  professores,  porq 
as  leis  não  os  obrigam. 

Deus  guarde  a  v.  cx.a  Secretaria  distado  dos  negoc 
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do  reino,  em  27  de  janeiro  de  1882.  —  Ill.m0  e  ex.m0  si\ 
governador  civil  do  districto  da  Horta.  =  António  Maria 
de  Amorim.  

Officio. —  Ill.mo  e  ex.mo  sr.  —  Em  officio  de  24  do  cor- Ferreiro 
reate  mez  participa  o  inspector  d^ssa  circumscripção  que       * 
não  poucas  juntas  de  parochia  têem  deixado  de  dar  cum- 
primento ao  disposto  no  §  único  do  artigo  73.°  da  lei  de 
2  de  maio  de  1878,  que  impõe  áquellas  corporações  a  obri- 
gação de  darem  casa  para  aula  e  habitação  aos  professo- 
res das  escolas  actualmente  existentes,  especificando  aquelle 
funccionario  as  juntas  de  Espadanedo  e"  Murçós,  no  conce- 
lho de  Macedo  de  Cavalleiros,  onde  as  escolas  estiveram 
fechadas  algum  tempo  por  falta  de  casa,  e  as  de  Soutello 
Mourisco  e  Arcas,  onde  ainda  se  acham  fechadas  as  esco- 
las pelo  mesmo  motivo. 

Todas  as  referidas  juntas  se  obrigaram  a  dar  casa  e  mo- 
bília quando  requereram  a  creaçâo  das  cadeiras,  sendo  a 
offerta  devidamente  legalisada;  o  sendo  as  casas  offereci- 
das  pelas  três  primeiras  devidamente  vistorisadas,  mal  se 
comprehendende  como  ora  não  funccionam. 

'Embora,  porém,  não  existisse  esse  compromisso  tomado 
pelas  juntas  para  com  o  governo,  e  em  virtude  do  qual 
este  lhe  concedeu  a  creação  das  cadeiras,  é  certo  que,  pelo 
§  único  do  citado  artigo  da  lei  de  2  de  maio,  é  genérica, 
e  sem  excepção,  a  obrigação  que  compete  ás  juntas  de  dar 
casa  e  mobília  para  as  escolas,  e  habitação  para  os  profes- 
sores, e  que  para  satisfazer  esse  encargo  lhes  deu  a  lei  de 
11  de  junho  de  1880  no  artigo  15.°  os  meios  necessários, 
obrigando-as  para  tal  fim,  quando  não  tenham  meios  pró- 
prios, a  lançar  o  imposto  de  *3  por  cento  addicionaes  ás 
contribuições  geraes  directas  do  estado. 

C1om  o  producto  d^sse  imposto  devem  ellas,  pois,  arren- 
dar a  casa  ou  proceder  á  construcção  de  edificio  apropria- 
do, por  meio  de  empréstimo,  consignando  aquelle  rendi- 
mento para  pagar  o  juro  e  amortisação. 

Âs  juntas  de  parochia  que  não  deram  casa,  aliegando 
falta  de  meios,  e  se  recusaram  a  lançar  o  alludido  imposto 
para  supprir  aquella  falta,  devem  ser  a  isso  compellidas 
pela  junta  geral,  á  qual,  competindo  pelo  artigo  175.°  do 
código  administrativo  approvar  os  respectivos  orçamentos, 
lhos  não  deve  approvar  sem  aquella  despeza  e  receita,  e 
fe  noa  orçamentos  ordinários  não  houver  sido  introduzida 
aquella  e  esta,  deverá  a  junta  geral  ordenar  a  organisação 
de  orçamentos  supplementares.  Convém  portanto  que  v.  ex.a 
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promova  perante  a  commissão  executiva  da  junta  geral 
d'esse  districto  o  cumprimento  da  lei  no  ponto  de  que  se 
trata,  a  fim  de  que  todas  as  escolas  funccionem  como  é  mis- 
ter e  a  lei  ordena. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  1  de  fevereiro  de  1882. — Ill.mo  e  ex.mo  sr. 
governador  civil  do  districto  de  Bragança.  —  António  Ma- 
ria de  Amorim. 


Fevereiro  Officio.  —  Ill.mo  e  ex.mo  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de 
3  v.  ex.*  de  14  de  janeiro  ultimo,  no  qual,  communicando  o 
conflicto  que  se  dera  entre  a  camará  municipal  d'essa  ci- 
dade e  a  junta  escolar  que  estava  funccionando  ao  tempo 
da  posse  aaquella,  pede  ser  esclarecido  sobre  o  ponto  da 
questão :  encarrega-me  o  ex.mo  ministro  do  reino  de  dizer 
a  v.  ex.a  que,  em  vista  da  letra  do  artigo  56.°  da  lei  de  2 
de  maio  de  1878,  as  juntas  escolares  são  nomeadas  por 
dois  annos,  e  portanto  as  funcções  d'ellas  devem  durar  o 
tempo  que  a  lei  lhes  marca,  contado  desde  a  data  da  sua 
nomeação;  não  sendo  applicaveis  a  estas  corporações  as 
disposições  do  código  administrativo  invocadas  pela  camará 
municipal,  pois  que  se  referem  ás  corporações  de  eleição 
popular,  e  as  juntas  escolares  não  têem  essa  natureza.  £ 
esta  tem  sido  a  opinião  seguida. 

Todos  ob  municípios  do  continente  acceitaram  sem  reparo 
as  juntas  escolares  que  se  achavam  já  nomeadas. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  3  de  fevereiro  de  1882.  —  Ill.mo  e  ex.1110  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  da  Horta.  =  António  Maria  efe 
Amorim. 


Fevereiro     Officio.  —  Ul.m0  sr.  —  O  recenseamento  de  que  trata  o 
G      artigo  8.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878  tem  de  fazer-se  em 
todas  as  freguezias,  que  tenham  ou  não  escolas,  porquanto 
é  um  dado  indispensável  para  os  fins  determinados  nos  ar- 
tigos 5.°,  G.°,  7.°,  19.°  e  75.°  da  citada  lei. 

O  artigo  1.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880,  exigindo  o 
parecer  das  camarás  municipaes  e  das  juntas  geraes  de 
districto  para  se  decretar  a  annexação  de  duas  ou  mais  pa- 
rochias  para  o  estabelecimento  de  uma  escola,  não  inhibe 
que  em  taes  parochias  se  mande  fazer  o  recenseamento, 
antes  confirma  a  necessidade  d'elle,  pois  que  é  base  essen- 
cial para  a  informarão  que  a  camará  deve  prestar* 
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Por  este  modo  fica  respondido  o  officio  de  v.  s.a  de  31 
de  janeiro  ultimo. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios  do 
reino,  em  6  de  fevereiro  de  1882.  —António  Maria  de 
Amorim.  =  111.™0  sr.  inspector  ...  de  Coimbra. 


Officio.  —  Ill.mo  sr.  —  Os  programmas  por  que  h8o  de  re-  Fevereiro 
guiar- se  os  exames  dos  candidatos  ao  magistério  primário      10 
sSo  os  das  escolas  normaes,  somente  nas  disciplinas  que 
constituem  tanto  o  ensino  elementar  como  o  complementar. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios  do 
reino,  em  10  de  fevereiro  de  1882.  =  António  Maria  de 
Amorim.  =====  111 .m0  sr.  inspector  ...  do  Porto. 


Officio.  —  Ill.m0  sr.  — Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.a  de  Fevereiro 
1  do  corrente  mez,  tenho  a  dizer  que  as  leis  em  vigor  so-  11 
bre  a  instrucção  primaria  não  permittem  em  caso  algum 
transferencias  ou  trocas  de  professores.  As  cadeiras  vagas 
têem  de  ser  providas  em  conformidade  com  a  lei  de  2  de 
maio  de  1878  e  instrucçoes  approvadas  pela  portaria  de  8 
de  agosto  de  1881  (Diário  do  governo  n.°  176). 

Poderá  o  provimento  recair  em  professor  que  deseje  a 
transferencia,  ou  cuja  transferencia  se  deseje,  mas  prece- 
dendo concurso  nos  termos  da  lei ;  íóra  d'esta  hypothese, 
em  que  ha  uma  verdadeira  nomeação,  não  é  licito  ás  ca- 
marás, sob  qualquer  pretexto  ou  conveniência  de  serviço, 
remover  os  professores  dos  logares  que  occupam  e  que  lhes 
estio  garantido  por  lei. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios  do 
reino,  em  11  de  fevereiro  de  1882.  =  António  Maria  de 
A*imm.=lll.mo  sr.  inspector  ...  de  Coimbra. 


Oficio.  —  111."10  sr.  —  Pelo  conteúdo  da  portaria  passada  Fevereiro 
ao  sub-inspector  do  4.°  circulo  da  2.a  circumscripção,  José  *8 
Maria  da  Graça  Affreixo,  e  que  deve  ser  apresentada  a 
v«  8.a  pelo  requerente,  verá  v.  s.a  que  elle  apenas  foi  dis- 
pensado de  apresentar  o  documento  de  residência,  de  que 
Mia  o  artigo  260.°  do  regulamento  de  28  de  julho,  devendo 
ttisfaier  aos  mais  requisitos  legftes. 
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NSo  constituindo  as  relações  de  compadre  parentesco 
gum  civil,  e  não  se  achando  comprehendido  em  nenh 
dos  casos,  de  que  trata  o  decreto  regulamentar  de  7  de 
vereiro  de  1866,  não  pódev.  s.:i  ser  legalmente  dispensí 
de  presidir  aos  exames  dos  candidatos  ao  magistério  c 
aquelle  fundamento. 

E  quanto  se  me  offerece  dizer  em  resposta  ao  seu  offi 
de  21  do  corrente  mez. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negoc 
do  reino,  em  23  de  fevereiro  de  1882.  =  António  Ma 
de  Amorim.  =Ill.mo  sr.  inspector  ...  de  Coimbra. 


Fevereiro  Officio.  —  111."10  sr.  —  O  artigo  51 .°  do  regulamento  de 
23  de  julho  de  1881,  declarando  que  as  relações  dos  alumi 
das  escolas  primarias  propostos  para  exame  devem  ser 
mettidas  pelos  professores  ou  parentes  d'clles  ao  presidei 
da  junta  escolar  do  seu  concelho,  indica  que  os  alumi 
não  podem  fazer  exame  senão  nos  concelhos  em  que  re 
dem  ou  estudaram.  A  rasão  allegada  como  fundamento 
receio  dos  pães  nào  é  acceitavel,  porque,  sendo  v.  s.*  ou 
seus  sub-inspectores  os  presidentes  dos  jurys  dos  exam 
saberão  evitar,  como  lhes  cumpre,  que  na  apreciação  < 
provas  se  attenda  a  outra  cousa  mais  do  que  ao  merc 
mento  dos  alumnos. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negoc: 
do  reino,  em  23  de  fevereiro  de  1882.  =  António  Ala* 
de  Amorim.=Il\.mo  sr.  inspector  ...  de  Évora. 


Fevereiro      Officio.  —  Ill.m0  sr.  —  Em  resposta  ao  seu  officio  de 
do  corrente  mez,  cabe-me  dizer  que  ás  provas  dos  can 
datos  ao  magistério  tem  de  assistir  um  só  dos  supplent< 
como  se  achava  disposto  no  n.°  7.°  das  instrucções  de  1 
abril  de  1870. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negoc 
do  reino,  em  23  de  fevereiro  de  1882.  =  António  Ma\ 
de  Amorim.  =  Ill.mo  sr.  inspector  ...  de  Évora. 


Fevereiro      Officio.  —  IU.mo  sr.  —  S.  ex.a  o  ministro  do  reino,  a  qu< 

w      foi  presente  o  officio  de  v.  s.*  n.°  118  de  13  do  correi 

mez,  resolveu,  por  despacho  de  hontem,  que  se  proceda 
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inspecção  da  escola  primaria  de  S.  Marcos  do  Campo,  con- 
celho de  Reguengos,  sendo  abonada  a  v.  s.a  a  gratificação 
extraordinária  de  2#000  por  cada  dia  que  v.  s.a  empregar 
naquelle  serviço,  dando  depois  a  devida  conta  a  esta  re- 
partição *. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  25  de  fevereiro  de  1882.  =  António  Maria 
de  Amorim.  =  III.™10  sr.  inspector  de  . . .   Évora. 


Officio.  —  IU.mo  sr.  —  Respondendo  ao  officio  de  v.  s.a  em  Março 
que  se  pergunta  se  o  cargo  de  delegado  parochial  é  obri-  8 
gatorio  e  se  a  condição  de  ecclesiastico  isenta  do  mesmo 
cargo,  cabe-me  dizer- lhe  que  o  cargo  de  delegado  paro- 
chial, sendo,  como  é,  estabelecido  por  lei,  é  obrigatório  ;  e 
se  o  individuo  que  para  elle  for  nomeado,  não  tendo  sido 
competentemente  escuso,  se  recusar  ao  exercicio  das  res- 
pectivas f une  coes,  incorre  nas  penas  comminadas  pelo  ar- 
tigo 188.°  do  código  penal. 

Este  cargo  nada  tem  de  incompatível  com  a  qualidade 
de  ecclesiastico;  antes  nada  ha  mais  consentâneo  com  a 
missão  do  sacerdote,  do  que  exercitar  funeções  que  tenham 
por  fim  distribuir  pelos  ignorantes  o  pão  do  espirito. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Era  3  de  março  de  1882.  =Anto- 
nio  Maria  de  Amorim.=Ill.m  sr.  inspector  de  . . .  Évora. 


Officio. — Ill.mo  e  ex.m0  sr. — Na  representação  que  por  este  Março 
ministério  acaba  de  dirigir  a  Sua  Magestade,  reclama  a  6 
camará  municipal  do  concelho  dos  Olivaes  contra  o  que  no 
officio  expedido  por  esta  direcção  geral  em  14  de  dezem- 
bro ultimo  se  ordenou  com  relação  ao  pedido  do  professor 
da  cadeira  do  Rocio,  da  íreguezia  dos  Olivaes,  Guilherme 
Bernardo  Marques,  e  Leonilda  Constança  Ramos,  profes- 
sora da  mesma  freguezia,  que  se  queixavam  de  lhe  have- 
rem sido  retiradas  as  gratificações  que  recebiam  da  camará 
e  as  casas  de  escola  e  habitação,  allegando  que  a  doutrina 
estabelecida  no  referido  officio  é  contraria  ás  disposições 
da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  a  qual  só  obriga  as  camarás 
*  pagar  os  vencimentos  e  gratificações  estabelecidas  no  ar- 


1  Com  o  despacho  a  que  se  ollude  n^ste  officio  ficou  fixada  em 
2Í000  réis  a  gratificação  por  serviços  extraordinários. 
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tigo  31.°  o  seus  paragr&phos,  revogando  no  artigo  78/'  i 
legislação  em  contrario.  E,  fundando-se  n'isto,  accrescent 
a  camará  que  o  contrato  que  no  alludido  officio  se  dizi; 
haver  executado  entre  a  camará  e  o  governo,  quando  aquelh 
pediu  e  este  concedeu  a  creação  das  cadeiras  com  as  con 
diçSes  por  ella  offerecidas,  caducou  pelas  disposições  ài 
nova  lei,  que  estabeleceu  uma  nova  forma  para  a  susteu 
tacão  d'ellas. 

Os  artigos  da  lei  invocados  não  têem  applicação  no  case 
de  que  se  trata.  O  artigo  31.°  diz  respeito  aos  professore.* 
que  forem  nomeados  depois  da  execução  da  lei  de  2  d( 
maio;  aos  que  já  o  eram  a  esse  tempo  garantiu-lhes  os 
direitos  adquiridos  o  artigo  71.°,  e  entre  esses  direitos  nã< 
pôde  deixar  de  comprehender-se  o  de  perceberem  os  ven 
cimentos  que  tinham. 

Foi  este  o  parecer  dos  fiscaes  da  coroa,  mandados  ouvii 
a  tal  respeito,  e  com  este  parecer  se  conformou  8.  ex.*  < 
ministro  do  reino  por  despacho  de  13  de  dezembro  ultimo 

Esses  vencimentos  são  os  ordenados  do  thesouro  estabe 
lecidos  pela  lei  de  20  de  fevereiro  de  1875  e  o  supple 
mento  d'esse  ordenado  com  que  as  camarás  contribuian 
em  vista  do  artigo  26.°  do  decreto  com  saneção  legislativa 
de  20  de  setembro  de  1844  e  artigo  5.°  da  citada  lei  d< 
20  de  fevereiro,  e  o  augmento  do  terço  do  ordenado  ante 
riormente  concedido  por  diuturnidade  de  serviço,  o  qu< 
tudo  passou  a  ser  encargo  obrigatório  das  camarás  pel< 
artigo  61.°  da  nova  lei. 

Se  assim  não  fora,  a  lei,  que  teve  em  vista  favorecer  oi 
professores,  tel-os-ía  prejudicado,  e  chegar-se-ía  mesmo  í 
conclusão  de  que  os  professores  que  estivessem  no  goso  d< 
augmento  do  terço,  teriam  perdido  esse  beneficio  que  le 
galmente  possuíam,  o  que  seria  absurdo. 

Se  a  lei  de  2  de  maio  lançou  sobre  as  camarás  munici 
pães  pesados  encargos,  obrigando-as  a  pagar  a  todos  o 
professores  de  instrucção  primaria,  foi  em  virtude  de  umj 
rasão  de  ordem  publica,  mas  nenhuma  disposição  legal  a; 
absolveu  dos  encargos  que  já  tinham,  e  que  portanto  fica 
ram  subsistindo. 

A  rasão  apresentada  pela  camará  de  que  pela  disposição 
genérica  de  ficar  sendo  revogada  a  legislação  em  contra 
rio  se  deve  entender  que  revogou  os  decretos  que  crearan 
as  cadeiras  da  freguezia  dos  Olivaes  absolvendo  a  camar; 
das  despezas  a  que  se  comprometteu,  prova  de  mais  por 
que  levaria  á  conclusão  de  que  aquellas  cadeiras  ficavan 
extinctas,  o  que  não  é  admissível  o  se  opporia  á  disposi 
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ção  clara  e  terminante  do  artigo  73.°,  o  qual  determina  que 
nenhuma  escola  em  exercício  pôde  ser  supprimida. 

Por  estes  motivos  não  pôde  ser  deferido  o  pedido  da  ca- 
mará municipal,  e  assim  m'o  encarrega  de  dizer  a  v.  ex.* 
o  ex.mo  ministro  do  reino  para  que  o  faça  constar  á  refe- 
rida camará. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  6  de  março  de  1882.  =Ill.mo  e  ex.roo  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Lisboa.  —António  Maria  de 
Amorim.  

Úfflcio. — HI0fn.  sr. — Aos  vogaes  que  houverem  de  ser  Março 
chamados  de  fora  da  sóde  da  circumscripçâo  para  forma-  8 
rem  o  juiy  dos  exames  dos  candidatos  ao  magistério  pri- 
mário, deverá  ser  abonada  a  gratificação  de  que  trata  o 
§  3.°  do  artigo  256.°  do  regulamento  de  28  de  julho  em 
todos  os  dias  desde  aquelle  em  que  sairem  das  localidades 
onde  residam  até  que  recolham,  considerando-se  todos  es- 
ses dias  como  em  serviço  de  exames,  deixando  ao  pru- 
dente arbítrio  de  v.  s.a  regular  as  cousas  por  forma  que  se 
faça  a  menor  despeza  possível. 

Fica  assim  respondido  o  seu  officio  de  5  do  corrente 
mez. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  8  de  março  de  1882.=j4n*owio  Maria  de  Amo- 
ríro.=Ill.,no  sr.  inspector. ..  do  Porto. 


Officio.  —  Ul.mo  sr.  —  Respondendo  ás  duvidas  apresen-    Março 
por  v.  8.a  no  seu  officio  de  27  do  mez  findo,  tenho  a      8 
dizer  que  as  despezas  com  o  serviço  dos  exames  devem  ser 
processadas  em  folha  especial,  que  remetterá  a  esta  secre- 
taria para  se  ordenar  o  seu  pagamento. 

0  jury  para  examinar  os  candidatos  a  que  v.  s.a  se  re- 
fere, que  pretendem  fazer  exame  de  algumas  disciplinas 
do  segundo  grau  deve  ser  formado  pelo  modo  que  a  lei 
estabelece  para  os  exames  d'este  grau. 

Deas  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  8  de  março  de  1882.=Antonio  Maria  de  Amo- 
riiii.=  HLmo  sr.  inspector...  de  Coimbra. 


Officio.  —  Ill.mo  e  ex.1"0  sr. — Em  resposta  ao  officio  de    Março 
v*  ex.1  de  8  do  corrente  mez,  encarrega-me  o  ex.m0  minis-     u 
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tro  do  reino  de  dizer  que  deve  v.  ex.a  fazer  intimar  os  vo 
gaes  da  junta  escolar  de  Abrantes  para  n'um  praso  curto 
se  reunirem,  nomearem  os  delegados  parochiaes  e  exerce 
rem  as  mais  funcções  que  a  lei  lhes  impõe;  e  no  caso  d< 
se  recusarem,  deverá  observar-se  o  disposto  nos  artigoi 
188.°  e  303.°  do  código  penal,  levantando  para  esse  fim  c 
respectivo  administrador  do  concelho  o  competente  auto  d( 
desobediência  e  remettendo-o  ao  poder  judicial. 

Cumpre-me  outrosim  por  esta  occasião  declarar  a  v.  exJ 
que  dos  logares  de  vogal  da  junta  escolar,  é  permittida  s 
escusa,  a  qual  deve  ser  requerida  á  camará  municipal  coir 
recurso,  sem  effeito  suspensivo,  para  o  conselho  de  distri 
cto. 

S.  ex.a  o  ministro  recommenda  a  v.  ex.a  com  muita  effi- 
cacia  esto  assumpto,  a  fim  de  que  se  não  atrazem  os  di- 
versos serviços  em  que  a  junta  escolar  tem  de  intervir  para 
a  execução  das  leis  em  vigor  sobre  instrucção  primaria. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  distado  dos  negócios 
do  reino,  em  11  de  março  de  1882.  —  IU.mo  eex.mo  6r.  go 
vernador  civil  do  districto  de  Santarém.  =  António  Maria 
de  Amorim. 


mmço  OfBcio.  — 111."10  sr.  —  Tendo  v.  s.a  dispensado  no  seu  edi 
13  tal  (incluso  no  officio  n.°  163  de  3  do  corrente  raez)  os  pro 
fessores  públicos  em  effectivo  serviço  de  apresentarem  oi 
documentos  n.08  1,  3  o  4  do  artigo  259.°  do  regulamente 
de  28  de  julho  de  1881 ;  tenho  a  ponderar  a  v.  s.*  que 
não  é  conveniente  deixar  de  exigir:  o  documento  n.°  1 
porque  pôde  acontecer  ter  sido  o  professor  despachado 
com  a  clausula  de  apresentar  em  tempo  opportuno  docu- 
mento de  haver  satisfeito  á  lei  do  recrutamento,  e  a  certi 
dão  de  idade  vem  esclarecer  esse  ponto;  nem  os  n.og  3  € 
4,  porque  de  um  momento  para  o  outro  pôde  o  professo] 
ter  incorrido  em  faltas,  que  6  preciso  conhecer,  ou  havei 
contrahido  defeito  que  o  inhabilite  de  bem  continuar  a  ser 
vir  o  logar. 

Deus  guarde  a  v.  s.*  Secretaria  d/estado  dos  negocio* 
do  reino,  cm  13  do  março  de  1882.  =  António  Maria  d* 
.    Amorim.=  IIl.mo  sr.  inspector  ...  do  Porto. 


Mvço       Officio.  —  III."10  e  ex.mo  sr.  — Na  representação  da  junte 
13      de  parochia  da  freguozia  do  Divino  Espirito  Santo  da  vi  lis 
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de  Aldeia  Gallcga  do  Ribatejo,  que  subiu  a  este  ministério 
com  o  officio  de  v.  ex.a  de  25  do  mez  findo,  pede  aquella 
corporação  ser  dispensada  de  lançar  o  imposto  de  que  trata 
a  lei  de  11  de  junho  de  1880,  allegando  haver  n'aquella 
localidade  dois  edifícios  escolares  mobilados,  e  o  ter  a  ca- 
mará municipal  incluído  no  seu  orçamento  verba  para  or- 
ganisação  de  uma  bibliotheca,  e  acrescentando  que  o  lan- 
çamento e  cobrança  do  imposto  alludido  obrigaria  á  crea- 
çao  de  novos  empregados,  ou  a  augmentar  os  ordenados 
aos  já  existentes,  desviando-se  assim  o  seu  produeto  do  fim 
principal. 

E  s.  ex.a  o  ministro  do  reino  encarrega-rae  de  dizer  a 
v.  ex.a,  para  que  se  sirva  fazei -o  constar  á  referida  junta 
de  parochia,  que  em  vista  da  expressa  determinação  do  § 
único  do  artigo  16.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880  não 
pôde  ser  isenta  de  lançar  o  imposto  com  a  applicação  ali 
designada,  e  o  governo  não  tem  faculdade  para  suspender 
ou  derogar  as  disposições  das  leis. 

E  outrosim,  não  é  permittido  á  junta  distrahir  do  pro- 
dueto do  imposto  qualquer  quantia,  porquanto  sendo,  como 
é,  um  imposto  especial  deve  ser  applicado  integralmente 
ao  fim  para  que  foi  creado,  servindo-se  a  junta  dos  seus 
empregados  para  o  lançamento  e  arrecadação,  e  pagando 
pelos  seus  rendimentos  próprios  quaesquer  despezas  que 
para  isso  haja  de  fazer. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  dfestado  dos  negócios 
do  reino,  em  13  de  março  de  1882. — IH.mo  e  ex.mo  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Lisboa.  =  António  Maria  de 
Amorim. 

Officio.  —  Ill.mo  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.a  de    mmço 
13  do  corrente,  cumpre-rae  dizer  que,   não   designando  o       17 
regulamento  qual  dos  vogaes  da  commissão  inspectora  dos 
exames,  a  que  teem  de  ser  submettidos  os  alumnos  das  es- 
colas primarias  será  o  presidente,  deverá  a  commissão  es- 
colhel-o  d'entre  os  seus  membros. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reinos  em  17  de  março  de  1882.  =  António  Maria  de 
Amorim.  =  Ill.mo  sr.  inspector  ...  de  Évora 


Officio.  —  Ill.rao  sr.  —  O  curso  de  theologia  dos  semina-    AbrU 
rios  não  é  curso  de  instrucção  superior,   mas  apenas  um       l 
curso  especial  que  habilita  para  as  funeções  do  sacprdopio 
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ecclesiastico.  Nem  a  admissão  a  taes  cursos  presuppSe  a 
habilitação  do  curso  de  instrucção  secundaria,  porquanto 
para  a  entrada  n'elles  não  se  exige  a  approvaçfto  em  to- 
das as  disciplinas  que  constituem  o  curso  dos  lyceus,  como 
foi  estabelecido  pelos  regulamentos  de  1860  e  posteriores. 
Nâo  podem  pois  os  que  estiverem  em  taes  circumstancias 
ser  nomeados  professores  do  ensino  complementar  porque 
a  elles  nSo  se  refere  o  §  único  do  artigo  65.°  da  lei  de  2 
de  maio  de  1878. 

E  quanto  se  me  offerece  dizer  em  resposta  ao  officio  de 
v.  s.a  datado  de  hontem. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios  do 
reino,  em  1  de  abril  de  1882.  =  António  Maria  de  Amo- 
rim. =  IU.mo  sr.  inspector  ...  de  Castello  Branco. 


Abríi  Programmas  provisórios  para  o  ensino  das  disciplinas  que  constituem  o  pri- 
meiro grau  de  instrucção  primaria  (ensino  elementar)  nos  termos  dtleí 
de  2  de  maio  de  1878  e  do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881 : 

Para  os  dois  sexos 

Programma  de  leitura 

O  ensino  da  leitura  deve  quanto  possível  alliar-se  com  o 
da  orthographia  pratica. 

Como  introducçâo  e  preparatório  para  o  ensino  da  lei- 
tura deve  o  professor: 

1.°  Fazer  pronunciar  individualmente  a  cada  um  dos 
seus  alumnos  todas  as  inflexões  e  vozes  da  língua,  a  fim 
de  corrigir  os  defeitos  de  pronuncia  que  encontrar; 

2.°  Fazer  a  analyse  da  palavra  fallada,  explicando  e 
classificando  os  elementos  phoneticos  da  lingua,  e  n'este 
propósito  fará  decompor  em  syllabas,  e  depois  em  elemen- 
tos algumas  palavras  dissyllabicas,  trissyllabicas  c  poly- 
syllabicas ; 

3.°  Explicar  a  relação  que  existe  entre  os  elementos  da 
palavra  fallada  e  as  letras  do  alpbabeto. 

Depois  entrará  no  ensino  da  leitura  propriamente  dita, 
preferindo  algum  dos  livros  ou  tabeliãs  em  que  o  alpbabeto 
é  ensinado  pouco  a  pouco,  começando  pelo  ensino  das  vo- 
gaes  oraes  abertas  como  do  mais  immediata  applicaçUo  e  o 
dos  consoantes  que  representem  uma  única  articulação,  guar- 
dando para  depois  o  mais  difficil,  a  fim  de  evitar  ao  prin- 
cipiante as  dificuldades  provenientes  da  falta  de  harmonia 
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e  perfeita  correspondência  dos  signaes  graphicos  com  os 
elementos  phoneticos  da  lingua. 

Com  as  letras  conhecidas  fará  exercícios  de  leitura  de 
palavras  e  phrases,  fazendo  sempre  acompanhar  a  lição  de 
leitura  com  exercícios  de  decomposição  de  palavras  em 
elementos  e  vice-versa,  combinando  assim  o  ensino  da 
leitura  com  o  da  orthographia  ou  escripta  propriamente 
dita. 

Assim,  no  ensino  da  leitura  o  professor  poderá  observar 
a  seguinte  ordem  ou  outra  análoga : 

1.°  Ensino  das  vogaes  oraes  abertas  e  algumas  das  con- 
soantes de  um  só  valor.  Leitura  de  syllabas,  palavras  e 
phrases  formadas  com  as  letras  já  conhecidas.  Dictar  as 
mesmas  e  outras  palavras  para  os  discípulos  as  escreve- 
rem nas  ardósias  ou  no  quadro  preto,  ou  pelo  menos  indi- 
carem as  letras  com  que  se  escrevem. 
Fazer  novamente  ler  as  palavras  escriptas. 
2.°  Conhecidas  algumas  ou  todas  as  consoantes  de  um 
ró  valor,  pôde  o  professor  ensinar  as  outras,  seguindo  n'este 
ensino  gradual  a  ordem  que  lhe  parecer  melhor,  usando 
dos  mesmos  exercicios  de  leitura  e  orthographia,  aponta- 
dos no  numero  antecedente. 

3.°  Recapitulação,  analyse  da  palavra  fallada,  seus  ele- 
mentos e  classificação.  Vozes  e  articulações.  Divisão  das 
articulações  conforme  os  órgãos  da  voz  que  mais  principal- 
mente concorrem  para  a  sua  formação. 

4.°  Recapitulação  do  alphabeto  e  como  se  representa 
na  escripta  cada  um  dos  elementos  da  palavra  fallada. 

Nota. — Os  exercicios  de  leitura  devem  quanto  possivel 
constar  de  palavras  conhecidas  dos  discípulos,  ou  cuja  signi- 
ficação o  professor  possa  mais  facilmente  explicar- lhes.  De- 
pois da  leitura  mechanica,  e  logo  desde  as  primeiras  lições  o 
professor  deve  diligenciar  que  os  discipulos  entendam  o  sen- 
tido do  que  lêem  e  attentem  na  significação  das  palavras, 
^or  isso  todos  os  exercicios  de  leitura  devem,  quanto  ser 
Possa,  conter  conhecimentos  úteis,  conselhos  práticos,  etc, 
sempre  ao  nível  da  intelligencia  do  principiante. 

Terminada  a  leitura  elementar,  cumpre  ao  professor  exer- 
citar os  seus  alumnos  no  leitura  corrente,  sendo  conveniente 
para  as  classes  mais  atrazadas  não  abandonar  de  todo  os 
processos  de  leitura  por  syllabas  e  por  palavras,  que  deve 
ter  empregado  no  ensino  elementar  da  leitura. 

Deve  desde  o  principio  exigir  uma  pronunciação  pura  e 
tam  articulada!  corrigindo  toda  a  entoação  viciosa  ou  im- 
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própria  c  explicando  o  sentido  e  força  dos  termos,  referen- 
cia das  palavras,  etc. 

Acontecendo  que  na  escola  não  haja  possibilidade  nem 
tempo  para  todos  os  discípulos  fazerem  diariamente  exer- 
cício de  leitura  em  voz  alta,  cumpre  ao  professor  explicar 
como  se  pode  e  deve  fazer  esse  exercício  em  casa,  mos- 
trando as  vantagens,  que  d'elle  resultam  para  o  aperfei- 
çoamento da  leitura  e  para  o  desenvolvimento  dos  órgãos 
respiratórios. 

E  ainda  com  o  fim  de  desenvolver  o  gosto  da  leitura 
c  a  cultura  da  intelligencia  de  seus  discípulos,  pôde  o  pro- 
fessor usar  dos  seguintes  exercícios: 

1.°  Lida  e  explicada  uma  lição,  fazer  com  que  os  alu- 
mno3  digam  em  resumo  o  que  acabam  de  ler  corrigindo,  o 
professor  os  defeitos  da  exposição ;  depois  o  mesmo  exercí- 
cio por  escripto; 

2.°  Aconselhando  a  escolha  de  livros  próprios,  que  os 
alumnos  possam  ler  em  casa,  ou  mesmo  emprestando-lhes 
os  que  houver  na  escola,  fazer  com  que  em  dia  determina- 
do elles  narrem  o  que  houverem  lido  durante  a  semana. 

Nota. — Todos  os  livros  destinados  á  leitura  corrente  de- 
vem principalmente  constar  de  noções  e  conselhos  úteis, 
narrações  e  preceitos  moraes;  em  geral,  assumptos  que 
possam  servir  ao  professor  de  thema  para  lições  sobre  hy- 
giene,  geographia,  historia  pátria  e  colonial,  sciencias  na- 
turaes,  etc. 


Programma  de  esoripta 

Como  preliminar  do  estudo  de  escripta  deve  o  professor 
explicar  aos  discípulos  os  preceitos  geraes  relativos  á  posi- 
ção do  corpo  no  acto  de  se  escrever,  á  collocação  do  papel 
c  ao  modo  de  pegar  na  penna,  e  velar  pela  constante  ob- 
servância desses  preceitos  sempre  que  o  alumno  escreva 
qualquer  exercício. 

Os  primeiros  exercícios  de  escripta  poderão  ser  feitos 
nas  ardósias.  Depois  os  alumnos  deverão  escrever  no  papel 
com  lápis,  e  mais  tarde  com  tinta  e  penna. 

No  ensino  da  escripta  o  professor  fará  conhecer  primeiro 
o  alphabeto  minúsculo,  começando  pelas  linhas  elementares 
e  letras  sem  haste  e  passando  successivamente  ás  letras  de 
haste  simples  e  de  haste  composta. 

Logo  que  os  alumnos  saibam  traçar  os  caracteres  do  al- 
phabeto minúsculo  deverão  entrar  nos  exercícios  de  ortho- 
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graphia  pratica,  acompanhando  as  lições  de  leitura  como 
se  recommenda  no  programma  respectivo. 

Em  seguida  ao  alphabeto  minúsculo  os  aluamos  estuda- 
rão a  formação  dos  algarismos  e  das  letras  do  alphabeto 
maiúsculo,  imitarão  gradualmente  bons  exemplares  de  bas- 
tardo, bastardinho  e  cursivo,  e  farão  repetidos  exercícios 
de  copia  de  assumptos  estudados  nos  livros  de  leitura. 

Nota.  —  O  professor  deve  separar  a  lição  de  calligraphia 
da  de  orthographia  pratica,  de  modo  que  a  uma  e  a  outra 
se  dêem  os  cuidados  que  especialmente  requerem. 

No  ensino  da  calligraphia  pôde  o  professor  empregar  o 
processo  de  calcar  y  prudentemente  combinado  e  alternado 
com  o  de  imitar. 


Programma  de  arithmetioa  e  systema  metrioo 
Exercícios  práticos  e  intuitivos 

Arithmetica. — Conhecimento  dos  algarismos  e  valor  que 
lhes  compete.  Leitura  e  escripta  de  números  inteiros  e  de- 
cimaes.  Calculo  mental  sobre  as  quatro  operações.  Reso- 
lução mental  de  problemas  simples. 

Pratica  das  quatro  operações.  Questões  fáceis  que  pra- 
tica e  rapidamente  devam  ser  resolvidas,  quer  sobre  in- 
teiros, quer  sobre  decimaes.  Applicação  das  provas,  real  e 
dod  nove  ás  quatro  operações. 

Systema  métrico  decimal.  —  Medidas  de  comprimento : 
metro,  múltiplos  e  submultiplos.  —  Medidas  de  superfície: 
metro  quadrado,  múltiplos  e  submultiplos. — Medidas  agra- 
rias :  are,  múltiplo  e  submultiplo.  —  Medidas  de  volume : 
metro  cubico,  múltiplos  e  submultiplos.  —  Stere,  múltiplo 
e  submultiplo.  —  Medidas  de  capacidade:  litro,  múltiplos 
e  submultiplos. — Pesos:  gramma,  múltiplos  e  submulti- 
plos.—  Balança  decimal. 

Exercícios  de  leitura  e  escripta  de  números  decimaes 
com  referencia  a  qualquer  unidade  das  medidas  do  systema 
métrico. 

Problemas. 

Leitura  e  escripta  de  qualquer  data.em  algarismos  roma- 
nos. 

Moedas  correntes  no  paiz. 

Exercícios  theoricos  e  de  applicação 

Arithmetica.  —  Quantidade,  unidade,  numero  e  suas  es- 
pécies. 
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Numeração:  Regras  applicaveis  á  numeração  fallada 
escripta  de  números  inteiros  e  decimaes. 

Definições  de  —  addição,  subtracção,  multiplicação  e  d 
visão. 

Nomes  por  que  são  conhecidos  os  differentes  numere 
que  entram  em  qualquer  das  quatro  operações,  e  aquellc 
que  resultam  depois  de  ultimada  a  operação. 

Systema  métrico  decimal.  —  Conhecimento  theorico  e  pn 
tico  das  differentes  medidas  métricas,  e  das  suas  mutm 
relações. 

Resolução  de  problemas  usuaes  sobre  economia  domei 
tica  e  outros  assumptos  próprios  das  profissões  e  industrie 
locaes. 


Programma  de  elementos  de  grammatioa  portugueza 

Os  elementos  de  grammatica  nas  escolas  elementarc 
devem  ser  ensinados  principalmente  por  meios  práticos; 
professor,  interrogando  os  seus  alumnos  e  dialogando  coi 
elles  a  propósito  das  lições  e  de  tudo  a  quanto  possa  ei 
tender-se  o  exame  e  observação  dos  seus  discípulos,  poi 
seu  principal  empenho  em  corrigir-lhes  os  defeitos  de  pn 
nuncia  e  exigir-lhes  a  correcção  granimatical,  assim  na  coi 
strucção  da  phrase  como  no  emprego  dos  termos  próprio 

Idéa  de  substancia  e  das  qualidades  e  propriedades  di 
substancias.  Idéa  de  substantivo,  concreto  e  abstracto  e  c 
adjectivo. 

Explicada  a  idéa  de  substantivo  e  de  adjectivo,  deve 
professor  fazer  com  que  os  discípulos  lhe  dêem  muit< 
exemplos  d'estas  espécies  de  palavras. 

Exercícios  oraes  e  por  escripto  para  os  discípulos  ind 
carem  os  substantivos  e  adjectivos  que  houver  n'um  trecl 
escolhido  pelo  professor. 

Idéa  lógica  de  individuo,  espécie  e  género. 

Substantivo  próprio  e  commum.  Exercícios. 

Números  grammaticaes.  Exercícios  sobre  a  formação  c 
plural  dos  nomes  terminados  em  vogal.  Regra  e  excepçõe 

Nomes  que  formam  o  plural  em  des  ou  ães. 

Exercícios  oraes  e  por  escripto  sobre  o  plural  dos  nom< 
que  terminam  em  ao. 

Nota. — Em  vez  de  apresentar  abstractamente  uma  regi 
qualquer,  o  professor  procurará  sempre  ensinar  praticameni 
e  conduzir  os  discípulos  pela  observação  e  raciocínio  a  fo: 
mularem  elles  próprios  as  regras  grammaticaes. 
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Exercícios  sobre  a  formação  do  plural  dos  nomes  acaba- 
dos em  ai,  ol,  vi,  el  e  il.  Regras  e  excepções. 

Idem  sobre  a  formação  do  plural  dos  nomes  de  outras 
terminações. 

Explicação  dos  géneros  grammaticaes.  Exercícios  de  con- 
cordância do  adjectivo  com  o  substantivo. 
Explicação  das  regras  de  concordância. 
Idéa  do  verbo.  Exercícios  oraes  e  por  escripto  para  o 
alumno   distinguir  os   verbos  que  houver  em  um  trecho 
dado. 

Explicação  das  pessoas  grammaticaes»  Idéa  dos  prono- 
mes pessoaes. 

Explicação  das  conjugações  regulares.  Exercidos  de  con- 
jugação do  presente  do  indicativo  dos  verbos  regulares  das 
três  conjugações. 

Exercícios  de  conjugação  dos  mesmos  verbos  nos  três 
tempos  principaes  do  indicativo:  presente,  pretérito  per- 
feito e  futuro. 

Idéa  do  sujeito.  Exercícios.  Concordância  do  verbo  com 
o  seu  sujeito.  Exercícios  e  regras. 
Palavras  primitivas  e  derivadas.   Simples  e  compostas. 
Conjugação  dos  verbos  regulares  em  todos  os  tempos 
simples  do  indicativo  e  no  imperativo. 
Idem  dos  verbos  ser,  estar}  ter  e  haver. 
Forma  feminina  nos  nomes  de  entes  animados.  Substan- 
tivos que  indicam  o  sexo  por  meio  de  palavras  diversas. 
Idem  por  mudança  de  terminação. 
Explicação  de  substantivo  epiceno  e  commum  de  dois. 
Como  é  que  estes  substantivos  indicam  a  distineção  do 

86X0. 

Idéa  do  adjectivo  determinativo.  Principaes  espécies  de 
determinativos :  artigos,  adjectivos  possessivos,  demonstrati- 
vos, nnmeraes  cardinaes  e  ordinaes,  e  relativos.  Formação 
dos  ordinaes. 

Explicação  e  exercícios  sobro  o  emprego  dos  adjectivos 
rdativos,  e  especialmente  do  relativo  —  cujo. 

Principaes  adjectivos  pátrios. 

Graus  de  significação  dos  adjectivos  qualificativos ;  com- 
parativos e  superlativos  irregulares. 

Conjugação  completa  dos  verbos  regulares  nos  tempos 
simples. 

variações  dos  pronomes  pessoaes  definitos. 

Idéa  do  attributo  e  explicação  da  oração  grammaticál  e 
do  período.  Exercícios  de  distineção  e  analyse  de  orações 
simples  de  sujeito  e  attributo  expresso. 
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Tempos  compostos  dos  verbos  regulares» 

Da  interjeição,  preposição,  adverbio  e  conjuncção.  Exer- 
cidos graduaes. 

Radical  e  terminação  dos  verbos,  figurativa  e  vogal  pe- 
núltima. Em  que  consiste  a  irregularidade  na  conjugação 
de  alguns  verbos.  Conjugação  dos  principaes  verbos  irre- 
gulares. 

Idéa  geral  de  complemento.  Exercidos.  Complemento  di- 
recto ou  objectivo  e  complementos  indirectos. 

Exercícios  de  analyse  limitada  á  separação  das  orações 
e  designação  do  sujeito,  verbo,  attributo,  complemento  ob- 
jectivo e  complementos  indirectos. 

Explicação  e  exercícios  para  o  uso  e  emprego  dos  si- 
gnaes  de  pontuação. 

Nota.  —  Depois  de  haver  dado  estas  noções  praticas  de 
grammatica  pode  o  professor  dar  a  seus  discípulos  conhe- 
cimento mais  minucioso  das  diversas  espécies  de  adjectivos 
determinativos,  de  pronomes,  qualidades  de  verbos  quantc 
á  significação,  espécies  de  orações,  principaes  ou  subordi- 
nadas, etc,  etc.,  seguindo  a  ordem  do  compendio  gram 
matical  adoptado,  e  fazendo  a  comparação  de  algumas  de 
finiçoes  dadas  por  este  com  as  formuladas  pelos  próprio* 
discípulos,  corrigir  e  completar  estas  ou  fazer  decorar  ai 
gumas  do  compendio  depois  de  analysadas  e  entendidas 


Programma  de  princípios  de  desenho 

Desenho  linear.  —  Linhas  e  suas  espécies. — Circulo  e  li 
nhãs  que  n'elle  se  consideram  —  Ângulos  e  suas  espe 
cies.  —  Avaliação  dos  ângulos  pelos  arcos  descriptos  do  ver 
tice  como  centro.  —  Construcção  de  ângulos  de  grandeza 
dada,  ora  com  o  auxilio  do  transferidor,  ora  com  o  com- 
passo. —  Processos  graphicos  para  tirar  perpendiculares  a 
qualquer  ponto  de  uma  recta.  —  Processos  graphicos  para 
traçar  linhas  rectas  parallelas.  — Divisão  da  recta  e  do  an- 
gulo. 

Desenho  de  objectos  simples  de  uso  commum,  de  orna- 
tos fáceis,  e  de  mappas  chorographicos  de  Portugal  e  suas 
SossessSes,  servindo-se  os  alumnos  do  papel  quadriculado, 
e  papel  completamente  liso,  e  do  quadro  preto. 
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Programma  de  princípios  de  moral  e  doutrina  enrista 

Moral 

A  moral  deve  ser  ensinada  na  escola  primaria,  e  no  en- 
sino elementar  principalmente,  por  meio  de  contos  e  histo- 
rias apropriadas,  expostas  com  as  cautelas  que  demandam 
a  idade  e  o  desenvolvimento  das  creanças  que  a  frequen- 
tam. Estas  historias  e  contos,  tendo  por  rim  formar  o  cora- 
ção das  creanças  para  o  bem  e  para  o  justo,  devem  ser  ti- 
radas da  historia  do  antigo  e  novo  testamento,  e  da  historia 
profana,  e  também  dos  assumptos  das  lições  de  leitura. 
0  professor  deve  principalmente  estudar  o  caracter  de  seus 
alumnos ;  e  do  modo  de  proceder  d'estes  para  com  os  com- 
panheiros na  escola  pôde  tirar  grandíssimo  partido  para  o 
ensinamento  da  moral. 

Doutrina  enrista 

Persignar  e  benzer. — Padre  Nosso. — Ave  Maria.  —  Sal- 
ve Rainha,  breve  explicação.  —  Mysterio  da  Santíssima 
Trindade.  —  Credo.  —  Artigos  da  fé,  breve  explicação. — 
Mandamentos.  —  Preceitos  da  igreja. — Peccados  capitães 
e  virtudes  oppostas.  — Virtudes  theologaes.  — Virtudes  car- 
deaes, —  Obras  de  misericórdia,  breve  explicação.  — Sacra- 
mentos da  igreja.  —  Santo  sacrifício  da  missa,  breve  expli- 
caçUo.  —  Actos  de  attrição  e  contrição  e  sua  differença. 

Nota.  —  No  ensino  da  doutrina  christã  deve  o  professor 
ter  todo  o  cuidado  em  que  os  seus  discípulos  pronunciem 
claramente  as  palavras,  e  que  estas  se  combinem  de  modo 
iue  as  phrases  saiam  correctas  a  fim  de  não  produzirem 
alteração  no  sentido  das  orações  que  se  recitam,  limitan- 
do-se  na  parte  interpretativa  ás  explicações  do  compendio 
provado  pela  competente  auetoridade  ecclesiastica. 


Programma  de  gymnastica 

Exercícios  de  formatura.  —  Formatura  por  fileiras  e  sec- 
ções.—  Conversões  individuaes.  —  Passo  gymnastico  ordi- 
nário e  accelerado.  —  Diversos  modos  de  os  executar. — 
Mudanças  de  direcção. 

Exercícios  livres.  —  1.°,  dos  braços;  2.°,  da  cabeça;  3.°, 
do  tronco;  4.°,  das  pernas;  5.°,  movimentos  compostos, 
posições  diversas  para  o  passo;  6.°,  saltos  que  não  exce- 
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dam  a  1  metro   de  altura;   7.°,  marchas  e  conlramarcl 
Nota.  —  O  programma  de  gymnastica  elementar  pai 
sexo  feminino  não  comprehendc  o  exercício  indicado  no 
mero  6.° 

Para  o  sexo  feminino 

Programma  de  trabalhos  de  agulha  necessários 
para  as  classes  menos  abastadas 

Costura:  ponto  de  bainha,  pontinho  de  luva,  ponto  adi 
te,  ponto  atraz,  ponto  de  chulear,  pesponto,  ponto  fui 
do,  ponto  de  casear,  ponto  de  marca,  ponto  de  cerzidt 
etc. 

Fazer  pregas,  franzir,  perfilar,  fazer  ilhós,  debruar,  f 
gar  botões,  fitas,  colchetes  e  fivelas. 

Fazer  meia,  crochet  liso  e  de  relevo. 

Coser  á  machina. 

Concertos  diversos  e  feitio  das  peças  mais  simples 
roupa  branca. 


Abrii  Officio.  —  Ill.mo  sr. — A  disposição  do  artigo  75.°  do 
12  gulamento  de  28  de  julho  de  1881  é  terminante  manda] 
abonar  gratificação  simplesmente  aos  professores  e  o  v<i 
da  junta  escolar  não  pertence  a  essa  classe.  A  junta  d 
propor  de  preferencia  um  dos  seus  vogaes  ou  outro  qi 
quer  cidadão  que  resida  na  sede  do  concelho  para  evi 
assim  os  incommodos  e  despezas  ao  que  fosse  nomeado 
fora. 

Fica  d'este  modo  respondido  o  officio  de  v.  s.a  de  8 
corrente. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  nego( 
do  reino,  em  12  de  abril  de  1882.  =  António  Maria  de  A\ 
rim.  — Ill.mo  sr.  inspector. .  .   da  Guarda 


Abril  Officio. — lll.mo  sr.  —  Ás  provas  dos  concursos  pare 
13  magistério  deve  assistir  apenas  um  dos  supplentes,  confor 
dispõe  o  n.°  7.°  das  instrucçSes  de  1  de  abril  de  1870, 
qual,  se  for  professor  da  localidade,  deverá  vencer  grat 
cação  apenas  nos  dias  de  exames,  c  se  for  de  fora  venci 
desde  que  saiu  de  casa  até  regressar  a  ella,  mas  somei 
deve  ser  chamado  para  o  primeiro  dia  de  exames,  porq 
antes  d'isso  a  sua  presença  não  é  necessária. 
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Coroo,  porem,  v.  s.a  diz  que  aos  exames  assistiram  os 
dois  supplentes,  poder-se-ha,  por  esta  vez,  pagar  a  ambos, 
para  o  que  v.  s.a  os  incluirá  na  respectiva  folha. 

Os  professores  que  fizerem  parte  do  jury  dos  exames  e 
que  forem  de  fora  da  sede  da  circumscripçâo  vencem  a 
gratificação  desde  o  dia  em  que  saírem  da  sua  residência 
até  que  recolham  a  ella,  tendo  v,  s.a  o  maior  cuidado  em 
que  este  serviço  se  faça  com  a  máxima  economia. 

Visto  como  v.  s.a  já  havia  mandado  imprimir  os  diplo- 
mas para  os  aspirantes  ao  magistério,  antes  de  receber  os 
que  lhe  foram  dirigidos  por  esta  direcção  geral,  pôde  inet- 
ter  a  despeza  em  folha. 

Fica  por  este  modo  respondido  o  officio  de  v.  s.a  de  7 
do  corrente  mez. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  13  de  abril  de  1 882.= António  Maria  de  Amo- 
rim. =111. mo  sr.  inspector. .  .  de  Coimbra. 


Officio.  — Ill.mo  sr.  — O  curso  de  pharmacia  de  l.a  classe  ami 
nào  é  curso  superior,  mas  apenas  especial;  e  não  pôde  17 
mesmo  considerar-sc  como  secundário,  porque  este  compre- 
hende  todas  as  disciplinas  que  constituem  o  curso  dos  ly- 
ceus  estabelecido  pelo  regulamento  de  10  de  abril  de  1860 
e  posteriores,  e  aos  alumnos  pharmaceuticos  nao  lhes  são 
exigidas  para  a  matricula  algumas  d'essas  disciplinas. 
E  portanto  muito  bem  opinou  a  camará  do  concelho  do 
Alijó,  no  caso  de  que  trata  o  officio  de  v.  s.a  de  14  do 
corrente. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  17  de  abril  de  1882 .=  António  Maria  de  Amo- 
rim.=:lll.m0  sr.  inspector.,   de  Bragança. 


Circular.  —  Ill.mo  sr. — S.  ex.a  o  ministro  do  reino  resol-  Abril 
veu,  por  despacho  de  22  do  corrente  mez,  que  aos  inspecto-  u 
rcs  quando  saírem  da  sede  das  circumscripçBes  e  aos 
Bubinspectores,  quando  saírem  da  sede  do  circulo  para 
presidirem  aos  exames  finaes  dos  alumnos  de  instrucçâo 
primaria,  fosse  abonada  a  gratificação  de  2$000  réis  por 
dia,  esperando  que  sem  prejuízo  do  serviço  se  faça  a  me- 
nor despeza  possível. 

0  que  communico  a  v.  s.a  para  os  devidos  effeitos. 
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Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d 'estado  dos  negócios  do 
reino,  em  24  de  abril  de  1882.  = António  Maria  de  Amo- 
rim. =  111. mo  sr.  inspector. . .   de  Lisboa. 

Idênticas  para  todos  os  demais  inspectores. 


Abril  Officio. — Ill.mo  e  cx.mo  sr.  —  Acerca  das  duvidas  expos- 
28  tas  por  v.  ex.a  no  seu  officio  de  24  d'este  mez,  encarre- 
ga-me  o  ex.mo  ministro  do  reino  de  responder: 

Âs  casas  de  escola  mandadas  construir  pelas  camarás 
municipaes  a  expensas  suas,  pertencem  a  essas  corporações 
e  por  conta  delias  corre  a  despeza  de  conservação,  exce- 
pto se,  de  accordo  com  as  juntas  de  parochia,  quizerem  en- 
t  regai -as  a  estas  corporações,  obrigando-se  cilas  a  conser- 
vai-as  e  reparai- as. 

Âs  camarás  não  podem  de  modo  algum  desviar  esses 
edifícios  do  fim  para  que  foram  destinados,  e  portanto  as 
juntas  de  parochia  onde  existem  esses  edifícios  ficam  dis- 

{tensadas,  n'esta  parte,  do  cumprimento  das  obrigações  que 
hes  impõe  o  §  1.°  do  artigo  61.°  da  lei  de  2  de  maio  de 
1878,  sem  comtudo  ficarem  dispensadas  de  lançar  o  im- 
posto especial  para  cumprimento  dos  demais  encargos  a 
que  se  refere  o  artigo  15.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880. 
O  subsidio  do  conde  de  Ferreira  para  construcção  de  ca- 
sas escolares  foi  por  aquelle  benemérito  cidadão  legado  ásv 
camarás  minicipaes,  e  por  estas  acceito  para  o  indicado 
fim.  Â  lei  não  podia  alterar  a  forma  do  legado,  e  portanto 
taes  edifícios  continuam   a  ser  propriedade  das  camará* 
municipaes,  e  por  conta  d 'estas  correm  as  despezas  de  re- 
paração e  conservação,  não  podendo  ter  outra  applicação 
que  não  seja  aquella  para  que  foram  construídos. 

Deus  guarde  a  v.  cx.*  Secretaria  d'estado  dos  negocio» 
do  reino,  cm  28  de  abril  de  1882.  —  Hl.mo  e  ex.mo  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Santarém.  =  António  Maricá 
de  Amorim. 


Maio  Officio.  —  Ill.mç  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.* 
6  de  3  do  corrente  mez,  no  qual  narra  o  conflicto  que  se  d& 
entre  a  junta  escolar  e  a  camará  municipal  de  Penafiel, 
respeitante  á  nomeação  do  cidadão  que  ha  de  fazer  parte 
do  jury  dos  exames  dos  aluamos  de  instrucção  primaria, 
e  pede  ser  esclarecido  sobre  o  modo  de  o  resolver,  cum- 
pre-me  dizer  a  v.  s.a  que,  não  acceitando  a  camará  muni- 
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cipal,  no  uso  do  seu  direito,  o  individuo  proposto  pela  jun- 
ta, deve  esta  fazer  em  praso  certo  nova  proposta  de  três 
indivíduos,  a  fim  de  que  a  camará  escolha  d'entre  elles  o 
que  melhor  lhe  parecer,  porque  a  proposta  singular  limi- 
taria o  direito  da  camará  a  ponto  de  o  annullar. 

Se  a  junta  escolar  não  fizer  no  praso  marcado  a  propos- 
ta, a  camará  municipal  nomeará  pessoa  idónea  que  taça 
parte  do  jury  dos  exames. 

N'este  sentido  deve  v.  s.a  empregar  as  suas  diligencias 
perante  aquellas  corporações,  e,  se  d'isso  carecer,  pedir  a 
intervenção  do  governador  civil  d'esse  districto  para  o  bom 
resultado  d'cllas. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  6  de  maio  de  1882.= António  Maria  de  Amo- 
riwa^  =====  IlI.mo  sr.  inspector. . .  do  Porto. 


Officio.  —  IU.m0  sr.  —  NSo  se  offerece  duvida  em  que  v.  8.*    muo 
entregue  á  aspirante  ao  magistério  primário,  que  faltou  ao      " 
exame,  os  documentos  que  apresentou  para  ser  admittida 
ao  mesmo  exame.  A  propina  que  ella  pagou  nem  lhe  pôde 
ser  restituída,  nem  lhe  serve  para  mais  epocha  alguma  de 
exames. 

£  quanto  se  me  offerece  responder  ao  seu  officio  de  9 
d 'este  mez. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  12  de  maio  de  1882.  =  António  Maria  de  Amo- 
r*m.  =  Ill.mo  sr.  inspector. . .  de  Évora. 


Officio. — Ill.mo  sr. — O  artigo  105.°  do  regulamento  de    mho 
28  de  julho  de  1881  responde  ás  duvidas  apresentadas  por      i« 
v-  s.*  no  seu  telegramma  e  officio  de  13  dfeste  mez. 

0  alumno  que  por  voto  unanime  do  jury  for  classificado 
<\e  cmau»  em  leitura,  ou  em  grammatica,  ou  em  arithme- 
**ca,  embora  seja  classificado  de  csufficiente»,  ou  de  ebom», 
°u  de  toptimo»  em  qualquer  das  restantes  disciplinas  do 
Qxame,  fica  addiado.  Aquelle  que  não  tendo  sido  classifi- 
cado de  cmau»  em  nenhuma  das  disciplinas  acima  especi- 
ficadas, mas  o  for  em  três  das  restantes,  fica  também  adiado. 
Aquelle  que  não  tendo  sido  classificado  de  cmau»  nas 
aludidas  três  disciplinas,  embora  o  seja  em  uma  ou  duas 
das  restantes,  fica  approvado  como  «suficiente».  O  que  for, 
por  voto  unanime  do  jury,  classificado  de  «bom»  ém  todas 
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as  disciplinas  do  exame,  é  classificado  de  «bom*  ainda  que 
tenha  «  óptimo  i  em  orthographia,  ou  em  leitura,  ou  em 
grammatica,  ou  em  arithmetica,  porquanto  o  que  tiver 
c  óptimo i  em  todas  estas  disciplinas  e  cbomi  nas  restan- 
tes tem  a  classificação  de  c  óptimo». 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  16  de  maio  de  1882.  = António  Mai%a  de  Amo- 
rim. =  IH.ra0  sr.  inspector. . .  de  Évora. 


M*10  Officio.  — Ill.m0  sr.  —  Como  se  vê  do  §  5.°  do  artigo  31 .°, 
81  e  do  §  3.°  do  artigo  32.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  a 
gratificação  de  que  ali  se  falia  diz  respeito  somente  aos 
exames  dos  alumnos  de  instrucçào  primaria,  quer  elemen- 
tar quer  complementar.  Os  exames  de  admissão  aos  lyceus 
não  pertencem  a  nenhuma  d'aquellas  categorias,  são  exa- 
mes especiaes  e  já  estão  na  instrucção  secundaria,  não 
sendo  verdade  que  elles  valham  como  exames  de  ensino 
complementar,  ao  contrario,  estes  por  mais  extensos  é  que 
dispensam  a qu elles. 

E  quanto  me  cumpre  responder  ao  officio  de  v.  s.a  de 
27  d'este  mez. 

Deus  guarde  a  v.  s.*  Secretaria  distado  dos  negócios» 
do  reino,  em  31  de  maio  de  1882.=  António  Maria  de  Amo- 
rim.  =  IH.m0  sr.  inspector. . .  da  Guarda. 


junho        Carta  de  lei.  —  Dom  Luiz,  etc. 
1  Artigo  1.°  Para  occorrer  aos  estragos  produzidos   pelcF 

phylloxera,  promover  e  fiscalisar  o  tratamento  das  vinha» 
phylloxeradas,  são  adoptadas  as  providencias  seguintes: 

1.°  E  o  governo  auctorisado  a  ceder  por  um  terço  do 
custo  da  producção  o  sulfureto  de  carbone,  que  se  desti- 
nar ao  tratamento  das  vinhas  phylloxeradas; 

2.°  As  vinhas  phylloxeradas,  que,  estando  perdidas  ou 
quasi  perdidas,  forem  restabelecidas  pelo  tratamento  anti- 
phylloxcrico,  serão  isentas  da  contribuição  predial  por  es- 
paço de  cinco  annos,  a  contar  da  epocha,  em  que  de  novo 
produzirem  rendimento  liquido,  e  de  impostos  locaes; 

3.°  As  vinhas  phylloxeradas  que  forem,  depois  de  per- 
didas, replantadas,  serão  isentas  de  contribuição  predial  por 
espaço  de  dez  annos,  a  contar  da  replantação. 
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Art.  2.°  A  avaliação  das  perdas  causadas  pelo  phyllo, 
&era,  para  o  effeito  da  annullação  das  verbas  de  contribui- 
ção predial,  em  conformidade  com  o  disposto  no  artigo  8.°* 
§  único  da  carta  de  lei  de  16  de  junho  de  1880,  bem  como 
a  avaliação  dos  prédios  phylloxerados,  no  caso  de  organi- 
zação de  novas  matrizes,  será  feita  por  meio  de  inspecção 
directa  aos  prédios,  em  que  se  determine  não  só  qual  a 
producção  dos  mesmos  prédios,  mas  também  qual  a  impor- 
tância das  despezas  de  cultura,  que  haja  a  tomar  em  con- 
sideração para  a  fixação  do  rendimento  liquido,  se  o  hou- 
ver, sem  limitação  de  percentagem  prefixa. 

§  1.°  A  inspecção  aos  prédios  nunca  será  feita  sem 
aviso  prévio  dos  proprietários  ou  usufructuarios,  que  pode- 
rão requerer  que  a  avaliação  do  rendimento  seja  feita  por 
louvados,  escolhendo  um  o  representante  da  fazenda,  outro 
o  interessado,  sendo  um  terceiro  para  desempate  escolhido 
á  sorte,  quando  não  haja  accordo  entre  as  partes. 

§  2.°  Em  caso  algum  a  importância  das  verbas  annulla- 
das  por  effeito  da  lei  de  16  de  junho  de  1880,  será  addi- 
ciooada  aos  contingentes  dos  annos  immediatos. 

Art.  3.°  O  estado  tomará  temporariamente  a  seu  cargo, 
a  começar  do  anno  económico  próximo,  a  despeza  com  a 
instrucção  primaria  das  freguezias,  cujos  vinhedos  estejam 
destruídos,  ou  quasi  destruídos  pelo  phylhxera,  quando 
aquelles  constituíssem  a  sua  riqueza  principal,  concedendo 
para  esse  effeito,  a  reclamação  das  camarás  municipaes,  os 
subsídios  correspondentes  áquella  despeza;  sem  prejuízo, 
porém,  do  disposto  nos  artigos  12.°,  13.°  e  14.°  da  lei  de 
11  de  junho  de  1880.  . 

Art.  4.°  É  augmentada  com  mais  12:000^1000  réis  a 
verba  que  o  governo  está  auetorisado  a  despender  annual- 
toente  com  o  serviço  phylloxerico. 

§  1.°  Pelas  forças  d'aquella  verba  será  estabelecido  e 
custeado  um  posto  agrícola  no  Pinhão,  ou  suas  proximida- 
des, em  que  se  façam  ensaios  e  experiências  de  culturas, 
que  possam  ser  suecedaneas  da  vinha  nas  regiões  devasta- 
das pelo  phylhxera. 

§  2.°  O  governo  fará  os  regulamentos  necessários  para 
a  execução  d'esta  lei. 
Art.  5.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 
Mandámos,  etc. 

Paço  da  Ajuda,  em  1  de  junho  de  1882.=  El-Rei  (com 
rubrica  e  guarda)  =  António  Maria  de  Fontes  Pereira  de 
Mello  =Thomás  António  Ribeiro  Ferr eira  =  Ernesto  Ro- 
ffolpho  Ilintze  Ribeiro. 
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juniio        Decreto.  —  Sondo-mc  presente  a  consulta  do   supreme 

14      tribunal  administrativo  sobre  o  processo  n.°  5:180,  em  qu< 

c  recorrente  o  secretario  geral  interino  do  districto  de  An 

gra  do  Heroísmo  e  recorridos  o  conselho  de  districto  e  í 

junta  geral  do  mesmo  districto; 

Mostra-se  que,  tendo  se  reunido  a  junta  geral  do  distri 
cto  de  Angra  do  Heroísmo  a  6  de  julho  de  1879,  suppri 
miu  o  corpo  de  policia,  mandando  eliminar  dos  orçamen 
tos  districtaes  as  verbas  respectivas,  e  isto  com  o  seguinte 
fundamento : 

Que  não  sendo  o  corpo  de  policia  o  sufficiente  para  po 
der  servir  igualmente  a  todos  os  concelhos  do  districto  pele 
seu  pequeno  numero,  não  sendo  isto  o  que  teve  em  vista  s 
lei  da  sua  creação;  e 

Attendendo  a  que  não  deve  estar  a  cargo  do  cofre  de 
districto  serviço  algum  que  não  seja  de  interesse  geral  de 
mesmo  districto,  e  que  não  sendo  obrigatória  a  sua  insti- 
tuição para  todos  os  districtos,  mas  só  a  sua  sustentação 
quando  seja  de  reconhecida  necessidade,  e  como  é  da  com 
petencia  da  junta  crear  ou  extinguir  os  empregos  para  in 
teresse  do  districto,  eliminavam  desde  logo  as  verbas  de 
despeza  dos  respectivos  orçamentos;  e 

Que  em  relação  á  escola  normal  a  junta  não  podia  ex 
tinguil-a,  porque  ella  de  direito  estava  extincta  pela  lei  de 
2  de  maio  de  1878,  por  isso,  só  votavam  a  verba  da  des 
peza  necessária  até  que  findassem  os  trabalhos  do  anno  de 
1879,  consultando  immediatamente  o  governo  sobre  se  sin 
ou  nHo  devia  a  junta  continuar  a  eliminar  dos  orçamento! 
similhante  despeza,  pela  faculdade  do  artigo  Õ3.°,  n.°  8. 
do  código  administrativo,  independente  dos  regulamento! 
para  a  execução  da  lei  de  2  de  maio  de  1878; 

Mostra-se  ter  recorrido  o  secretario  geral,  para  o  conse 
lho  do  districto,  das  referidas  deliberações  da  junta  por  se 
rem  offensivas  das  leis,  e  tomando  o  conselho  de  district» 
conhecimento  do  recurso,  determinou,  por  seu  accordão  d< 
26  de  janeiro  de  1880,  que  fossem  ouvidas  as  partes,  so 
breesUmdo-sc  nas  deliberações  da  junta; 

Mostra-se  ter  a  commissão  executiva  da  junta  geral  res 
pondido  a  fl .  . . ,  historiando  e  commentando  as  rasões  qu 
deliberaram  a  junta  a  crear  o  corpo  de  policia  om  1878 
nos  termos  da  lei  de  2  de  julho  de  1867,  applicando  a  ver 
ba  de  2:0260000  réis  para  as  despezas  com  a  policia,  ver 
ba  que  a  camará  municipal  do  concelho  de  Angra  despen 
dia  com  um  corpo  de  zeladores,  sendo  orçada  a  despez 
em  2:824'5000  reis;   que   mais  tarde  veiu-o  código  admi 
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nistrativo  de  1878  onerar  o  cofre  do  districto  cora  novos 
encargos,  e  regular  o  serviço  districtal,  segundo  as  novas 
attribuiçSes  conferidas  ás  juntas  gerais,  e  por  occasião  de 
se  approvarem  os  orçamentos  districtaes  para  o   segundo 
semestre  de  1879  e  anno  civil  de  1880,  e  tendo  de  se  fa- 
zer a  derrama  pelas  camarás  por  uma  base  certa,  se  re- 
conheceu a  necessidade  imperiosa  de  se  supprimir  o  corpo 
de  policia,  por  não  poder  estar  a  cargo  do  cofre  do  distri- 
cto um   serviço  que  era  meramente  concelhio,  e  que,   na 
sua  sustentação,  onerava  os  municípios,  que   nenhum  pro- 
veito  d'elle  tiravam,  os  quaes,  alem  de  outras  despezas 
obrigatórias,  tinham  que  prover  á  segurança  publica  dos 
respectivos  concelhos.  Estas  considerações  é  que  obriga- 
ram a  junta  geral  a  eliminar  a  despeza  d'este  serviço,  mas 
que,  ainda  mesmo  quando  o  artigo  32.°  da  lei  de  2  de  ju- 
lho de  18Ô7  devesse  comprehender  os  districtos  insulanos, 
entendeu  a  junta  que  esta  lei  não  tornou  obrigatória  para 
todos  os  districtos  a  creaçâo  do  corpo  de  policia  civil,  que 
ficou  dependente  da  faculdade  de  o  crear,  quando  o  jul- 
gasse conveniente,  e  como  as  novas  attribuiçoes,  que  pos- 
teriormente lhe  foram  conferidas  pelo  artigo  53.°,  n.°  8.° 
do  código  administrativo,  não  exceptuaram  quaes  os  ser- 
viços do  districto  que  não  podiam  ser  extinctos  por  desne- 
cessários, deliberou,  no  uso  das  faculdades  conferidas  pelo 
referido  artigo,  se  prescindisse  de  tal  serviço,  e  que  em  re- 
lação á  escola  normal  a  junta  não  a  extinguiu,  eliminou  a 
verba  dos  orçamentos  c  consultou  o  governo; 

Mostra-se  ter  o  conselho  de  districto  negado  provimento 
no  recurso,  fundando-se  em  que  a  j  unta  geral  creára  o 
corpo  de  policia,  obedecendo  a  rasSos  de  conveniência  ^>ara 
a  administração  do  districto,  e  não  como  execução  da  lei  de 
2  de  julho  de  1867,  que  organisou  os  corpos  de  policia  em 
Lisboa  e  Porto,  e  permittiu  a  sua  creação  nos  outros  dis- 
trictos e,  alem  d^sso,  em  que  a  creação  do  corpo  de  poli- 
cia não  era  obrigatória,  pois  que  o  artigo  32.°  da  lei  se 
explica  por  uma  forma  diversa  da  do  artigo  1.°  da  mesma 
tó,  e  porque  a  creação  de  um  corpo  de  policia,  como  qual- 
quer outra  instituição,  é  sempre  subordinada  ás  circum- 
stancias  especiaes  de  cada  districto  e  ás  suas  condições 
financeiras;  e,  finalmente,  porque  na  portaria  do  minis- 
tério do  reino  de  16  de  maio  de  1879,  que  regulou  o  ser- 
viço de  viação  municipal,  se  sustenta,  e  com  justo  motivo, 
que  o  código  administrativo  revogou  tudo  quanto  legisla- 
do  se  achava  na  lei  de  G  de  junho  de  1864,  oxtinguin- 
■•0sc  as  commissoes   de   viação  publica,  da  m<?sma  forma 
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e  modo  se  deve  considerar  revogada  a  lei  de  2  de  julho  de 
1867; 

Do  accordão  do  conselho  de  districto  vem  o  presente  re- 
curso, de  que  este  tribunal  tomou  conhecimento  por  accor- 
dao de  20  de  julho  de  1881,  mandando  que  o  processo, 
instruído  como  estava  e  sem  necessidade  de  se  proceder  a 
quaesquer  diligencias  e  indagações,  fosse  enviado  ao  mi- 
nistério publico,  para  responder  a  final  no  mesmo  sentido 
em  que  o  mesmo  ministério  publico  havia  promovido  a 
fl.  22 : 

O  que  tudo  visto  e  examinado,  e  a  resposta  do  ministé- 
rio publico; 

Considerando  que  os  estabelecimentos  ou  instituições, 
que  as  leis  geraes  designaram  para  os  districtos,  desde  que 
são  creados,  satisfazendo-se  á  lei  geral,  a  esta  e  só  a  esta 
ficam  sujeitos,  não  cabendo  nas  faculdades  legaes  das  jun- 
tas geraes  ordenar  a  sua  suspensão  ou  extineção,  compe- 
tindo-lhe8  administrar  e  gerir; 

Considerando  que  a  creação  do  corpo  de  policia  não  foi 
devida  ao  exercício  das  faculdades  conferidas  ás  juntas  ge- 
raes pelo  artigo  Õ3.°,  n.°  8.°,  do  código  administrativo,  mas 
sim  ao  preceituado  na  lei  de  2  de  julho  de  1867,  que  só 
pôde  ser  revogada  pelo  poder  legislativo,  mas  nunca  annul- 
lada  por  uma  votação  da  junta  geral,  votação  que,  na  hy- 
pothese  dos  autos,  é  exorbitante  das  funeçoes  do  mesmo 
corpo  administrativo; 

Considerando  que  a  escola  normal,  tendo  sido  creada 
por  acto  espontâneo  da  junta,  foi,  por  decreto  do  governo 
de  12  de  maio  de  1875,  confirmada  a  sua  creaçâo,  e  sendo 
assim  não  podia  a  junta,  por  mero  arbítrio  e  sem  revoga- 
ção d'aquelle  decreto,  suspender  a  mesma  escola,  ou  dei- 
xar de  inscrever  nos  orçamentos  districtaes  a  verba  de 
despeza  necessária  á  sua  sustentação; 

Considerando  que  as  rasoes  era  que  se  fundou  a  junta  e 
o  conselho  de  districto  não  são  procedentes ;  porque  o  con- 
tribuirem  os  concelhos  do  districto  para  a  sustentação  do 
corpo  de  policia,  que  só  aproveita  á  capital  do  districto, 
poderia  ser  motivo  para  não  se  crear,  ou  para  se  procura- 
rem os  meios  legaes  de  o  extinguir,  mas  não  pôde  dar  á 
junta  a  faculdade  de  determinar  a  extineção,  por  isso  que 
o  corpo  de  policia  creado  por  força  de  uma  lei  ficou  su- 
jeito a  essa  mesma  lei,  que  o  código  administrativo  não 
revogou,  não  se  referindo  a  ella  em  nenhum  dos  seus  arti- 
gos, nem  estabelecendo  antinomia  entre  as  suas  disposições 
e  as  da  referida  lei: 
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Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta 
para  que  foi  ouvido  o  ministério  publico,  dar  provimento 
do  recurso,  annullar  o  accordâo  recorrido  e  as  deliberações 
da  junta  geral,  por  serem  contrarias  ás  leis,  e  ordenar  que 
a  mesma  junta  faça  inserir  nos  seus  orçamentos  as  verbas 
necessárias  para  o  custeamento  das  despezas  com  o  corpo 
de  policia  e  com  a  escola  normal. 

O  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  estrangei- 
ros, e  interino  dos  do  reino,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Paço,  em  14  de  junho  de  1882.  =  Rei.  =  Antó- 
nio de  Serpa  Pimentel. 


Officio.—  Ill.mo  sr.  —  A  lei  de  2  de  maio  de  1878  não    Junho 
impfte  ás  juntas  escolares  a  obrigação  de  pedirem  aos  in-      ld 
spectores  e  sub-inspectores  o  seu  voto  acerca  da  nomeação 
dos  professores :  foi  nas  instrucçoes  approvadas  por  porta- 
ria de  8  de  agosto  de  1881,  que  essa  clausula  se  consi- 
gnou. 

O  voto  d'aquelles  funecionarios  é  puramente  consultivo, 
e  como  tal  as  juntas  podem  ou  não  conformar -se  com  elle, 
sem  que  da  não  conformidade  resulte  nullidade  para  o 
acto,  ou  menos  consideração  para  os  funecionarios  consul- 
tados. 

Se  as  camarás  fizerem  nomeações  illegaes,  compete  aos 
interessados  ou  ao  administrador  do  concelho  interpor  o 
competente  recurso. 

£  assim  convém  que  v.  s.a  o  faça  saber  aos  sub-inspe- 
ctores seus  subordinados. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  distado  dos  negócios  do 
reino,  em  19  de  junho  de  1882.=  António  Maria  de  Amo- 
rim.  =111.™°  sr.  inspector...  de  Évora. 


Officio.  — IU.mo  sr.  —  Respondendo  á  duvida  apresentada 
por  v.  s.a  no  seu  officio  de  22  d^ste  mez,  cumpre-me  di- 
zer-lhe  que  se  algum  vogal  das  juntas  escolares  se  impos- 
sibilitar, e  essa  impossibilidade  for  permanente,  deverá  a 
camará  municipal  nomear  individuo  que  o  substitua,  e  este 
individuo  pode  ser  tanto  um  vereador  como  qualquer  ou- 
tro cidadão  em  vista  dó  disposto  no  artigo  56.°  da  lei  de 
2  de  maio  de  1878.  O  nomeado  exercerá  as  funeçoes  pelo 
tempo  que  durar  a  junta  de  que  fizer  parte. 


Junho 
27 


Julho 
SI 
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Se  o  impedimento  for  temporário,  como  os  dois  vogaes 
restantes  formam  a  maioria  da  junta  escolar,  não  ha  ne- 
cessidade de  substituir  o  vogal  impedido. 

Deus  guarde  av.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negocio* 
do  reino,  em  27  de  junho  de  1882.  =  António  Maria  de 
Amorim.  =IU.m0  sr.  inspector. . .  de  Évora. 


juiho        Telegramma.  —  Não  pode  mandar  inspeccionar  a  escola 
19      pelo  modo  indicado  no  seu  telegramma. 

Â  inspecção  das  escolas  é  uma  das  attribuiçftes  privati- 
vas do  seu  cargo,  que  não  é  permittido  delegar  n'outra 
pessoa.  Em  19  de  julho  de  1882.  =  Amorim.  =  Ao  sub- 
inspector  da  Covilhã. 


Officio.  —  Ill.mo  sr.  — Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.*,  no 
qual  pergunta  se  é  permittido  a  um  professor  de  ensino 
primário  exercer  as  funcçSes  de  vogal  da  junta  de  paro- 
chia,  cabe-me  dizer  lhe,  de  ordem  do  ex.B0  ministro  do 
reino,  que  a  lei  não  exclue  os  professores  de  serem  eleitos 
para  aquelle  cargo ;  todavia  não  são  obrigados  a  servil-o,  em 
vista  das  disposições  do  artigo  171.°  do  decreto,  com  sane- 
ção  legislativa,  de  20  de  setembro  de  1844,  que  o  código 
administrativo  não  revogou. 

Acceitando-o  não  podem  desculpar-se  com  as  funcçSes 
d'clle  para  se  eximirem  ao  rigoroso  cumprimento  dos  de- 
veres do  magistério. 

Deus  guarde  a  v.  s.*  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  21  de  julho  de  1882.= António  Maria  de  Amo- 
rim.  =  111.1"0  sr.  inspector. .  .  de  Évora. 


juiho        Portaria.  —  Tendo-se  suscitado  duvidas  acerca  dos  dias 
27      que  devem  ser  feriados  nas  aulas  de  instrucção  primaria: 
Sua  Magestade  El-Rei,   copformando-se  com  o  voto  da 
junta  consultiva  de  instrucção  publica:  ha  por  bem  man- 
dar declarar  o  seguinte: 

1.°  Os  dias  feriados  nas  aulas  de  instrucção  primaria  são 
os  designados  no  artigo  31.°  do  decreto  com  saneção  legis- 
lativa de  20  do  setembro  de  1844,  que  a  lei  de  2  de  maio 
de  1878  não  revogou  *  j 

1  São  feriados  todos  os  domingos  e  dias  santos,  as  quintas  feiras 
Ahb  semanas,  om  que  não  houver  outro  feriado :  —  desde  véspera  de 
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2.°  Á  epocha  dos  quinze  até  trinta  dias  de  férias  de  que 
falia  o  mesmo  artigo,  e  que,  pelo  §  unieo  do  artigo  6.°  do 
decreto  de  20  de  dezembro  de  1850,  pertencia  aos  com- 
missarios  dos  estudos  fixar  e  graduar  segundo  as  circum- 
stancias  locaes,  será  designada,  ouvidas  as  camarás  rauni- 
cipaes  e  juntas  escolares,  pelos  inspectores  de  instrucçao 
primaria,  para  quem  passaram  as  attribuições  daqueiles 
ftinccionario8 ; 

3.°  As  camarás  municipaes  compete,  ouvidas  as  juntas 
escolares,  a  escolha  das  horas  dos  exercicios  escolares  nos 
dias  lectivos,  na  conformidade  do  artigo  17.°  da  lei  de  2 
de  maio  de  1878. 

Paço,  em  27  de  julho  de  1882.=  Thomás  António  Ri- 
beiro Ferreira. 


Officio.  —  111."10  sr.  —  A  lei  vigente  nao  impõe  aos  pro-  Agosto 
fessores  que  obtiverem  licença  das  camarás  com  venci-      10 
mento,  no  caso  do  artigo  38.°  da  mesma  lei,  a  obrigação 
de  se  fazerem  substituir. 

As  camarás  é  que,  se  assim  o  julgarem  conveniente  a 
bem  do  serviço,  podem  fazel-os  substituir  e  pagar  aos  sub- 
stitutos. 

E  quanto  se  me  offerece  dizer  em  resposta  ao  seu  offi- 
cio de  3  d'este  mez. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  distado  dos  negócios  do 
reino,  em  10  de  agosto  de  1882 .=  António  Maria  de  Amo- 
rim.=  111. mo  sr.  inspector. . .  de  Faro. 


Officio. — Ilí.m0  e  ex.mo  sr. — Em  resposta  ao  officio  de  Agwto 
v.  ex.a  de  8  d^ste  mez,  sob  o  numero  196,  cabe-me  di-  n 
ser  que  pelo  artigo  75.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de 
1881  as  camarás  municipaes  são  somente  obrigadas  a  gra- 
tificar os  professores  públicos,  que  em  vista  do  n.°  2.°  do 
artigo  67.°  forem  chamados  para  desempenhar  o  serviço  de 
laminadores  nos  jurys  dos  exames  finaes  dos  alumnos  das 
-Bcolas  primarias. 

tratai  até  dia  de  Reis ;  —  a  segunda  e  terça  feira  depois  do  domingo 
a  quinqtiagesima ; — e  quarta  feira  de  cinza; — toda  a  semana 
iQta  até  á  segunda  oitava  da  Paschoa  :  — e  mais  quinze  até  trinta 
ias,  segundo  as  diversas  circumstancias  e  na  estação  mais  conve- 
iente. 
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Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  (Testado  dos  negocio» 
do  reino,  em  11  de  agosto  de  1882.=  António  Maria  <k 
Amorim.  =111. mo  e  ex.mo  sr.  presidente  da  camará  munici- 
pal do  Fundão. 


Agosto  Officio.  —  IU.m0  e  ex.mo  sr.  — A  duvida  apresentada  pela 
1G  camará  municipal  de  Ferreira  do  Alemtejo,  no  officio  que 
por  copia  v.  ex.a  enviou  a  esta  secretaria  (Testado  em  12 
d'este  mez,  acha- se  resolvida  na  portaria  de  23  de  agosto 
do  anno  passado  (Diário  do  governo  n.°  193  de  30  do 
mesmo  mez),  quando  declara  que  os  professores  das  esco- 
las das  vi  lias  7  cabeças  de  concelho,  não  podem  ser  consi- 
derados como  professores  de  povoações  ruraes.  Devem,  pois, 
taes  professores  ser  considerados  como  de  povoações  urba- 
nas e  ter  o  correspondente  vencimento. 

O  que  assim  me  cumpre  participar  a  v.  ex.a,  de  ordem 
do  ex.mo  ministro  do  reino,  para  os  devidos  effeitos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  distado  dos  negócios 
do  reino,  em  16  de  agosto  de  1882.  —  Ill.mo  e  ex.m0  sr. 
governador  civil  do  districto  de  Beja.  =  António  Maria  de 
Amorim. 


Agosto  Officio.  —  Ill.m0  sr.  —  S.  ex.a  o  ministro  do  reino,  a  quem 
22  apresentei  o  officio  de  v.  s.a  de  3  do  corrente  mez,  resol- 
veu por  despacho  de  hoje  que,  não  pertencendo  o  profes- 
sor auxiliar  Mariano  José  da  Silva  Prezado  ao  quadro  dos 
professores  da  escola  normal,  não  pode  fazer  parte  do  con- 
selho escolar,  e  só  pôde  n'elle  ter  assento  quando  se  tratar 
das  faltas  e  habilitações  dos  seus  alumnos,  e  votar  nos 
actos  destes  por  analogia  do  que  dispõe  o  §  6.°  do  arti- 
go 1.°  do  decreto  de  26  de  dezembro  de  1860. 

O  que  assim  me  cumpre  participar  a  v.  s.a  Deus  guarde 
av.  8.a  Secretaria  distado  dos  negócios  do  reino,  era  22 
de  agosto  de  1882.  =  António  Maria  de  Amorim.  =U1!* 
sr.  director  da  escola  normal  do  sexo  masculino  de  Lisboa. 


Agosto       Officio.  —  Ill.rao  e  ex.mo  sr.  —  Dá  parte  o  inspector  de 

28      instrucçào  primaria  d'essa  circumscripção  que  no  concelho 

de  Chaves  alguns  professores  estilo  exercendo  o  logar  de 

regedores  de  parochia,  e,  não  sendo  isto  admissível  em  vista 

do  disposto  no  artigo  211.°  do  regulamento  de  28  de  julho 
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de  1881,  encarrega-me  o  ex.,no  ministro  do  reino  de  dizer 
a  v.  ex.a,  que  se  sirva  exonerar  das  funeçoes  do  regedor 
quaesquer  professores  de  instrucçào  primaria  que  porven- 
tura as  estejam  exercendo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  28  de  agosto  de  1882.  — III."10  e  ex.mo  sr.  go- 
vernador civil  do  dÍ8tricto  de  Villa  Rea\.  — António  Maria 
de  Amorim. 


Officio.  —  Hl.1"0  sr.  —  Níto  havendo  lei  que  declare  incoin-  setembro 
pativel  o  logar  de  parocho  com  o  de  professor  de  ensino       5 
primário,  não  devia  a  camará  municipal  de  Castro  Verde 
indeferir  o  requerimento  do  bacharel  Emygdio  Duarte  Fer- 
reira, se  n'elle  concorriam  as  condições  precisas  para  ser 
provido  na  cadeira  d'aquella  villa. 

0  que  seria  rasoavcl  era  provel-o  na  cadeira,  e  se  de- 
pois a  experiência  mostrasse  que  o  serviço  parochial  pre- 
judicava o  do  magistério,  proceder  nos  termos  legaes  pelas 
faltas  n'este  commettidas. 

Se  portanto  o  alludido  bacharel  se  julga  aggravado  pelo 
indeferimento  que  a  camará  deu  ao  seu  requerimento,  e 
pela  preterição  das  formulas  estabelecidas  pela  lei,  pôde 
interpor  de  tal  resolução  o  competente  recurso. 

E  quanto  se  me  offerece  dizer  av.  s.a  em  resposta  ao 
seu  officio  de  1  d'este  mez. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  õ  de  setembro  de  1882.  =  António  Maria  de 
Amorim. --l\\.m0  sr.  inspector. . .  de  Évora. 


Portaria.  — Sendo  muitas  e  importantes  as  funeções  dos  Setembro 
delegados  parochiaes,  creados  pela  lei  de  2  de  maio  de      n 
1878,  e  acontecendo  que  alguns  dos  individuos  nomeados 
para  taes  cargos  não  podem  só  por  si,  e  sem  prejuizo  das 
suas  oceupações  particulares,  satisfazer  cabalmente  aos  de- 
veres officiaes : 

Sua  Magestade  El-Rei  ha  por  bom  determinar  que  os 
governadores  civis,  em  vista  do  disposto  no  artigo  212.° 
do  decreto  regulamentar  de  28  de  julho  de  1881,  transmit- 
am aos  administradores  dos  concelhos  as  ordens  necessá- 
rias, a  fim  de  que  os  regedores  de  parochia,  por  si  e  pelos 
*eu8  subordinados,  coadjuvem  os  delegados  parochiaes  no 
■'•xwioio  das  suas  funcçfies,  especialmente  na  parte  relativa 
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ás  intimações  que  a  estes  cumpre  fazer,  em  observância  do 
disposto  nos  artigos  10.°  e  15.°  da  supracitada  lei. 

Paço,  cm  11  de  setembro  de  1882.  =  Tkom«*  António 
Ribeiro  Ferreira. 


setembro  Decreto. —  Convindo  estabelecer  as  condições  que  devem 
20  servir  de  base  á  concessão  de  subsídios,  prémios,  pensões 
e  auxílios  de  que  trata  o  artigo  18.°  da  lei  de  11  de  junho 
de  1880,  em  beneficio  da  instrucçào  primaria: 

Hei  por  bem  determinar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  Os  subsídios  pecuniários  ás  juntas  de  paro- 
chia  para  a  organisaçào  do  fundo  escolar  podem  ser  re- 
queridos, apresentando  essas  corporações: 

1.°  Documentos  que  provem  a  existência  de  edifícios 
próprios  para  a  escola  ou  escolas  da  freguezia,  para  habi- 
tação do  professor  ou  professores  respectivos,  e  para  a  bi- 
bliotbeca  escolar; 

2.°  Orçamento,  devidamente  approvado,  em  que  esteja 
votada  a  percentagem  de  l*/j  por  cento  addicional  & 
contribuições  geraes  do  estado; 

3.°  Nota  legalisada  da  receita  destinada  e  da  já  arre- 
cadada para  o  fundo  escolar,  e  proveniente  de 

a)  heranças; 

b)  donativos  e  esmolas; 

c)  produeto  de  baldios  ou  bens  próprias  da  parochia; 

d)  outra  qualquer  fonte  de  receita. 

4.°  Documento  que  mostre  não  ser  o  rendimento  do  fun- 
do escolar  ainda  suíficiente  para  occorrer  a  todas  as  des* 
pezas  da  sustentação  das  escolas  da  parochia,  segundo  o 
disposto  no  artigo  17.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880. 

§  único.  Os  requerimentos  serão  dirigidos  ao  governo 
por  intermédio  do  governador  civil,  o  qual,  depois  de  ou- 
vir por  escripto  a  camará  municipal  e  o  inspector  da  eir- 
cumscripçao,  informará  acerca  do  pedido. 

Art.  2.°  As  camarás  municipaes,  que  nos  termos  do  ar- 
tigo 14.°  da  citada  lei  solicitarem  subsidio  para  pagamento 
dos  vencimentos  dos  professores  e  ajudantes  das  escolas 
primarias,  devem  juntar  á  sua  representação: 

1.°  O  mappadas  escolas  existentes  no  concelho,  com  de- 
signação dos  ordenados  e  das  gratificações  dos  professores 
e  ajudantes; 

2.°  Certidão  passada  pelo  escrivão  de  fazenda,  por  onde 
se  conheça  a  importância  das  contribuições  geraes  dire- 
ctas que  o  concelho  paga  ao  estado; 
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;{.°  Copias  authcnticas  dos  orçamentos  do  município,  re- 
itivos  ao  anno  a  que  se  refere  a  petição  de  subsidio,  e  ao 
mio  im  medi  a  ta  me  n  te  anterior ; 

4.°  Documento  que  prove  a  importância  do  subsidio  rc- 
ibido  da  junta  geral  do  districto; 

5.°  Conta  corrente  da  receita  e  despeza  effectuada  com 
instrucçâo  primaria  no  anno  a  que  respeita  o  subsidio 
edido. 

§  único.  A  representação  com  os  documentos  menciona- 
is é  entregue  ao  administrador  do  concelho  para  a  cn- 
íar  com  informação  circumstanciada  $o  governador  civil 
o  districto. 

Este  magistrado,  ouvindo  por  escripto  a  eommissào  dis- 
•ictal,  remetterá  ao  governo  o  processo,  interpondo  o  seu 
arecer  sobre  a  legalidade  e  justiça  da  pretensão. 
Art.  3.°  O  pedido  das  camarás  municipaes  para  conces- 
lo  de  subsidio  destinado  á  creação  de  escolas  nocturnas 
;  duminicaes  e  de  asylos  de  educação,  será  acompanhado 
lo  plano  geral  do  instituto  que  se  pretende  crear,  da  des- 
sripçào  do  edifício  onde  ha  de  funccionar,  do  orçamento 
da  despeza  que  deverá  custar,  e  de  documento  legal  por 
onde  conste  a  verba  votada  e  auctorisada  para  custea- 
mento  do  instituto,  tanto  por  parte  da  camará  municipal, 
como  da  junta  geral  do  districto. 

§  único.  Sobre  os  pedidos  a  que  se  refere  este  artigo 
Bera  ouvido  por  escripto  o  inspector,  depois  do  que  o  go- 
vernador civil  remetterá  o  processo  ao  governo  com  a  sua 
informação. 

Art.  4.°  O  cidadão  que  pretender  subsidio  do  estado 
para  estabelecimento  de  um  jardim  de  infância,  curso  de 
adultos,  escola  de  desenho  ou  outra  instituição  que  tenha 
por  fim  o  desenvolvimento  da  instrucçâo  popular,  deve  re- 
querer ao  governo,  instruindo  o  requerimento  com  os  do- 
cumentos seguintes: 

1.°  Plano  geral  do  estabelecimento,  acompanhado  dos 
programmas  de  ensino,  das  condições  de  admissão  dos 
aluronos,  do  numero  de  professores  e  de  quaesquer  outros 
esclarecimentos  por  onde  se  conheça  a  natureza  e  fim  do 
mesmo  estabelecimento; 

2."  Exposição  e  descripção  da  parte  material  do  estabe- 
lecimento; e  no  caso  do  subsidio  ser  pedido  para  a  con- 
atrucção  do  edifício,  a  planta  e  orçamento  devidamente  or- 
ganisados ; 

3.°  Declaração  do  numero  de  aluinnos  que  se  obriga  a 
admittir  e  ensinar  gratuitamente  no  estabelecimento ; 

is 
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4.°  Termo  de  responsabilidade  com  fiador  idóneo  pela 
restituição  da  importância  recebida  a  titulo  de  subsidio  m 
caso  de  não  se  realisar  a  fundação,  ou  não  se  manter  o  es- 
tabelecimento por  espaço  de  três  annos,  pelo  menos,  a  con- 
tar da  entrega  do  subsidio. 

§  1.°  Se  o  subsidio  for  pedido  como  auxilio  para  a  sus- 
tentação de  algum  dos  indicados  estabelecimentos  já  crea- 
do,  o  requerimento  será  instruido  com  os  documentos  de- 
signados nos  n.08  l.°,  2.°  e  3.°  d'este  artigo,  e  alem 
d'isso  com  a  declaração  do  tempo  em  que  foi  fundado  o  es- 
tabelecimento do  numero  de  aluranos  que  regularmente  o 
frequentam,  e  dos  resultados  obtidos  desde  a  sua  funda- 
ção. 

§  2.°  Os  requerimentos  e  documentos  de  que  trata  este 
artigo  e  o  §  1.°  são  entregues  ao  governador  civil  do  dis- 
tricto  que  procederá  do  mesmo  modo  que  se  acha  prescri 
pto  no  §  único  do  artigo  3.° 

Art.  5.°  As  disposições  do  artigo  antecedente  são  appli- 
caveis  á  concessão  de  subsídios  requeridos  por  associa- 
ções particulares,  que  provarem  estar  legalmente  constituí- 
das. 

Art.  6.°  Os  individuos  ou  associações  legalmente  consti- 
tuídas que  pedirem  subsidio  ao  estado  para  a  fundação  de 
bibliothecas,  devem  exhibir  os  documentos  seguintes : 

a)  Projecto  orgânico  da  bibliotheca; 

b)  Planta  do  edifício  e  orçamento  das  obras,  no  caso  de 
se  pretender  subsidio  para  construcção; 

c)  Descripção  da  capacidade  e  mais  condições  da  casa 
em  que  se  ha  de  installar  a  bibliotheca,  da  mobilia  c  mais 
utensílios ; 

d)  Termo  de  responsabilidade  com  fiador  idóneo  pela 
restituição  da  importância  do  subsidio  concedido,  no  caso 
de  não  se  realisar  a  fundação. 

§  1.°  Quando  o  subsidio  seja  requerido  para  manuten- 
ção de  uma  bibliotheca  já  estabelecida,  deverão  os  reque- 
rentes juntar : 

a)  Noticia  exacta  do  estado  em  que  se  encontra  a  bi- 
bliotheca, tanto  no  que  respeita  ao  material  como  ao  pes- 
soal; 

b)  Catalogo  dos  livros  existentes; 

c)  Relação  do  numero  de  leitores  que  teem  frequeu 
tado  a  bibliotheca  no  tempo  decorrido  desde  a  sua  aber 
tura; 

d)  Relação  dos  livros  que  se  pretende  adquirir,  com  de 
signação  dos  preços  respectivos; 
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r)  Tcrnio  de  responsabilidade  com  iiudor  idoueo  pela 
ístittiiçao  do  subsidio  recebido  no  caso  de  se  fechar  ou 
ipprimir  a  bibliotheca. 

§  2.°  Sobre  a  concessão  d'estes  subsídios  será  ouvido  o 
íspcctor  da  circuinscripçâo. 

Art.  7.°  Todos  os  annos  o  governo  pode  conferir  aos 
rofessores  officiaes  de  ensino  primário  cem  prémios  pe- 
jniarios  na  importância  de  G05000  réis  cada  um,  e  cin- 
)enta  prémios  em  livros. 

§  1.°  Para  a  adjudicação  dos  prémios  pecuniários  os 
ispectores  das  circumscripçòes  escolares  devem  remetter 
)  governo  até  ao  fim  de  outubro  de  cada  anno  as  conve- 
ientes  propostas  a  favor  dos  professores  que,  nos  termos 
a  lei,  tiverem  dado  provas  de  zelo  extraordinário  e  grande 
ptidão  no  desempenho  das  suas  funcçòes1. 

Estas  propostas  serão  acompanhadas  dos  documentos  se- 
uintes : 

1.°  Mappa  do  numero  de  alumnos  matriculados  no  ul- 
mo anno  lectivo  da  escola  do  professor  proposto  para 
remio,  com  designação  dos  que  n'esse  anno  foram  apre- 
stados a  exame  final  de  ensino  elementar  e  de  ensino 
omplementar  e  dos  que  foram  approvados  e  distinctos; 

2.°  Nota  extrahida  do  registo  da  inspecção  ou  da  sub- 
íspecçâo  acerca  do  comportamento,  habilitações  e  sérvi- 
os do  professor,  tanto  nos  exames  dos  alumnos  e  dos 
and  ida  toa  ao  professorado,  como  nas  conferencias  peda- 
Pgicas ; 

3.°  Informação  da  camará  municipal,  ouvida  a  junta  es- 
olar. 

Nas  escolas  centraes  a  que  se  refere  o  artigo  20.°  da 
-i  de  2  de  maio  de  1878,  o  premio  poderá  ser  dividido 
ntre  o  professor  da  ultima  classe  e  os  das  classes  ante- 
iores  que  mais  alumnos  tiverem  preparado  nos  exames  de 
►assagera. 

§  2.°  As  propostas  dos  inspectores  serão  examinadas 
«la  junta  consultiva  de  instrucção  publica,  a  qual  for- 
mulará e  remetterá  ao  governo  a  lista,  por  ordem  de  me- 
ito,  dos  professores  que  devem  ser  contemplados  com  o 
•remio  pecuniário  até  ao  numero  estabelecido  n'este  ar- 
'go. 

No  Diário  do  governo  serão  publicados  os  nomes  dos 
«^miados,  servindo  a  publicação  de  titulo  para  receberem 
*  prémios. 

1  Instrucçues  sobre  o  modo  de  organisar  as  propostas,  a  que  se 
tfere  eate  paragrnpho,  vide  circular  de  19  de  agosto  de  1884. 
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§  3.°  Os  livros  para  prémios  aos  professores  serão  indi- 
cados pela  junta  consultiva  de  instrucção  publica,  e  dados 
aos  professores  que,  tendo  sido  propostos  nos  termos  do 
§  1 .°  do  presente  artigo,  excederem  o  numero  dos  prémios 
em  dinheiro. 

Art.  8.°  Os  prémios  aos  alumnos  das  escolas  primarias 
officiaes  consistem  era  dinheiro  e  em  livros. 

O  numero  de  prémios  em  dinheiro  é  de  mil,  a  10£000 
réis  cada  um. 

O  numero  dos  prémios  em  livros  é  variável,  sujeito  toda- 
via á  quantia  de  50£000  réis  em  cada  circumscripção  escolar. 

§  1.°  Os  prémios  pecuniários  são  conferidos  pelo  gover- 
no, sob  proposta  dos  inspectores,  aos  alumnos  que  tiverem 
dado  provas  de  bom  procedimento  e  muita  applicação  du- 
rante o  seu  curso,  e  forem  approvados  nos  exames  finaes 
com  distineção,  segundo  o  disposto  nos  artigos  105.°  e 
106.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881. 

Os  inspectores  juntarão  ás  suas  propostas  as  informa- 
ções que  houverem  colhido  e  verificado  a  respeito  da  qua- 
lidade de  frequência  dos  alumnos  indicados  para  premio, 
e  copias  authenticas  das  listas  a  que  se  referem  os  arti- 
gos 101.°,  102.°,  104.°  e  114.°  do  citado  regulamento,  na 
parte  relativa  nos  exames  e  classificações  d'esses  alumnos. 

Na  mesma  escola  e  no  mesmo  anno  lectivo  não  pôde 
haver,  por  via  de  regra,  mais  de  um  premio  pecuniário. 

§  2.°  Os  prémios  em  livros  são  distribuídos  pelos  inspe- 
ctores, em  vista  das  notas  de  frequência,  assiduidade  e 
aproveitamento  dos  alumnos,  apresentadas  pelos  professo- 
res, e  comprovadas  pelo  registo  da  inspecção  annual. 

Para  este  fim  os  inspectores  devem  submetter  á  appro- 
vação  do  governo  a  lista  dos  livros  que  reputarem  mais 
próprios,  tendo  cm  attenção  que  a  despeza  total  da  com- 
pra desses  livros  não  exceda  a  quantia  de  50#000  réis 
annuaes  em  cada  circumscripção  escolar. 

No  relatório  annual  os  inspectores  darão  conta  da  dis- 
tribuição dos  livros  que  forem  auetorisados  a  comprar,  ou 
que  o  governo  lhes  fornecer. 

Ârt.  9.°  A  concessão  de  pensões  a  alumnos  pobres,  que 
pela  sua  distincta  applicação  e  aproveitamento  se  tornem 
dignos  de  ser  admittidos  á  frequência  das  escolas  normaes, 
deve  assentar  sobre: 

1.°  Attestados  passados  pelo  administrador  do  concelho 
e  pelo  escrivão  de  fazenda,  por  onde  conste  que  o  alumno 
6  filho  de  pães  pobres  e  sem  outros  meios  de  subsistência 
que  não  sejam  os  provenientes  do  seu  trabalho; 


277 

2.°  Certidão  de  idade  por  onde  o  alumno  prove  que  não 
;cm  menos  de  dezeaeis  nem  mais  de  vinte  annos; 

3.°  Certidão  por  onde  prove  que  frequentou  com  assi- 
luidade  uma  escola  publica  e  foi  approvado  com  distinç- 
ão nos  exames  finaes  de  ensino  complementar,  conforme  o 
lisposto  no  artigo  106.°  do  regulamento  de  28  de  julho 
le  1881; 

4.°  Termo  legal  em  que  o  alumno,  devidamente  aucto- 
isado  por  seu  pae  ou  tutor,  se  obrigue  a  exercer  o  ma- 
gistério publico  durante  seis  annos. 

5.°  Informação  do  inspector  sobre  as  qualidades  moraes 
?  intellectuaes  do  alumno,  especificando  se  elle  dirigiu  com 
proveito  as  classes  da  escola  como  monitor,  ou  como  aju- 
lante,  nos  termos  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  arti- 
go 33.°,  §  2.° 

§  1.°  A  pensão  do  estado  será  de  7#000  réis  mensaes, 
emquanto  o  alumno  frequentar  a  escola  normal. 

§  2.°  O  governo  poderá  conceder,  em  cada  anno,  pen- 
são a  dez  alumnos. 

Art.  10.°  Os  subsídios  para  a  fundação  de  museus  e  ex- 
posições escolares  só  podem  ser  concedidos  aos  indivíduos 
ou  associações  devidamente  auctorisadas,  em  vista  dos  res- 
pectivos planos  e  projectos  de  organisação,  dos  meios  de 
que  os  requerentes  dispõem  para  os  realisar,  e  da  respon- 
sabilidade que  tomarem  para  o  caso  de  não  levarem  a 
effeito  a  empreza. 

0  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  do  reino 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço  da  Ajuda, 
em  20  de  setembro  de  1882.  =  Çei.  =  Thomás  António 
Ribeiro  Ferreira. 


Portaria.  —  Sua  Magestade  El-Rei  ha  por  bem  approvar  setembro  ■ 
**  instrucçOes  que  devem  ser  observadas  pelos  inspectores  20 
e  sub-inspcctores  de  in^trucção  primaria  nas  visitas  do  ins- 
pecçilo  ás  escolas  publicas  e  particulares  dos  respectivos 
círculos,  segundo  o  disposto  nos  artigos  218.°  o  223.°  do 
regulamento  de  28  de  julho  de  1881,  e  que  baixam  assi- 
nadas pelo  conselheiro  director  geral  de  instrucção  pu- 
blica. 

Paço,  em  20  de  setembro  de  1882.=  Thomás  António 
Ribeiro  Ferreira. 


27S 


Instruções  a  que  se  refere  a  portaria  d' esta  data 

Os  inspectores  c  sub-inspectores  de  instrucção  primaria 
visitarão  todos  os  annos,  uma  vez  pelo  menos,  as  escolas 
publicas  e  particulares  dos  respectivos  circulos  nas  epo- 
chas  que  entenderem  mais  próprias  e  convenientes,  tendo 
em  vista  as  circumstancias  especiaes  de  cada  localidade, 
a  satisfação  de  outros  serviços  que  lhes  estejam  incumbi- 
dos e  não  possam  ser  preteridos,  e  a  necessidade  de  con- 
cluírem a  inspecção  de  todas  as  escolas  a  tempo  de  po- 
derem enviar  os  seus  relatórios  e  estatísticas  nos  prasos 
prescriptos  no  n.°  11.°  do  artigo  217.°  e  no  n.°  7.°  do 
artigo  223.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de  ltfSl. 

Os  referidos  funecionarios,  quando  saírem  da  sede  da 
sua  residência  para  a  visita  das  escolas,  deverão  partici- 
pal-o  ao  governo,  indicando  as  terras  para  onde  se  dirigem, 
os  dias  que  tencionam  demorar- se,  e  o  numero  de  escolas 
que  intentam  inspeccionar.  Do  regresso  darão  igualmente 
conhecimento  ao  governo. 

Os  inspectores  e  sub-inspectores  serão  acompanhados  na 
visita  das  escolas  ruraes  pelo  regedor  de  parochia,  e  na 
das  escolas  da  sede  do  concelho  pelo  administrador  ou  por 
quem  suas  vezes  fizer,  quando  assim  o  hajam  requisitado 
por  conveniência  do  serviço. 

Podem  também  acompanhar  o  inspector  ou  sub-inspe- 
ctor,  na  visita,  o  delegado  parochial  ou  algum  dos  vogaes 
da  camará  ou  da  junta  escolar,  se  a  isso  se  prestarem. 

Na  inspecção  das  escolas  officiaes  os  inspectores  c  sub- 
inspectores  examinarão  com  o  maior  escrúpulo  e  discerni- 
mento tudo  quanto  respeita  ao  estado  material  das  escolas, 
ao  desempenho  dos  professores  e  á  frequência  e  aproveita- 
mento dos  alumnos,  de  modo  que  possam  preencher  com 
a  precisa  exactidão  os  quesitos  e  mappas  que  fazem  parte 
d'estas  instrucçoes. 

Se  em  resultado  da  inspecção  o  inspector  ou  sub-inspe- 
ctor  reconhecer  que  o  edificio  da  escola  carece  das  indis- 
pensáveis condições  hygienicas  e  pedagógicas,  que  as  alfaias 
escolares  são  impróprias  ou  insuifieientes,  e  a  casa  de  resi- 
dência do  professor  está  longe  de  satisfazer  ás  exigências 
mais  modestas,  indagará  os  motivos  d'estas  faltas,  procura- 
rá conhecer  os  recursos  da  junta  de  parochia,  e  tomará 
nota  das  pessoas  influentes  e  abastadas  da  localidade,  a  fim 
de  se  habilitar  a  promover,  pelo  inodo  mais  adequado,  o* 
melhoramentos  que  forem  realisaveis  mediante  a  iniciativa 
local  c  o  auxilio  do  estado. 


(Quanto  aos  professores,  aquelles  que  mostrarem  zelo  ex- 
traordinário e  grande  aptidão  no  desempenho  das  funeçoes 
escolares,  tornando- se  por  isso  dignos  de  consideração  es- 
pecial, devem  ser  louvados  e  recommendados  ás  estações 
competentes,  para  receberem  as  merecidas  recompensas. 

Os  que,  apesar  de  zelosos  no  exercício  do  magistério, 
n5o  apresentarem,  pela  sua  pouca  proficiência  ou  recente 
pratica  do  ensino,  resultados  satisfatórios,  quer  na  orga- 
nisação  interna  da  escola,  horário,  programmas  e  eseri- 
pturação,  quer  na  escolha  dos  methodos  de  ensino,  divisão 
das  classes  e  disciplina  dos  aluirmos,  serão  aconselhados  e 
instruidos  sobre  os  preceitos  e  regras  pedagógicas  que  de- 
vem observar  para  proficuidade  do  seu  serviço.  Aquelles 
que,  pelo  desarranjo  da  escola  e  atrazo  dos  alumnos  denun- 
ciarem pouco  selo  e  applicação  no  cumprimento  dos  seus 
deveres,  serão  advertidos  e  avisados  de  severo  castigo  no 
caso  de  não  terem  emenda.  Estas  advertências  serão  feitas 
com  moderação  e  cortezia,  fora  sempre  da  presença  dos 
discípulos. 

Finalmente,  os  professores  que  forem  rebeldes  ás  adver- 
tências e  avisos  da  inspecção,  ou  concorrerem  pelo  seu  es- 
candaloso procedimento  e  desleixo  para  o  descrédito  e 
abandono  da  escola,  serão  mandados  processar  perante  a 
auetoridade  administrativa  para  lhes  serem  impostas  as  pe- 
nas disciplinares  estabelecidas  na  lei,  segundo  a  gravidade 
dos  factos. 

Quando  se  der  a  hypothese  do  §  2.°  do  artigo  58.°  da 
lei  de  2  de  maio  de  1878,  procederão  os  inspectores  e  sub- 
inspectores  na  conformidade  das  prescripçSes  que  respe- 
ctivamente lhes  estão  marcadas  nos  artigos  217.°  e  223.°, 

Com  relação  aos  alumnos,  o  inspector  ou  sub-inspector 
deverá  examinar  o  numero  que  julgar  conveniente  em  cada 
classe,  e  certificar-sc  da  frequência  e  aproveitamento  de  to- 
d[>s,  animando  uns,  elogiando  outros,  e  apontando  os  mais 
diatinctos  para  serem  opportunamente  galardoados. 

Na  visita  das  escolas  particulares  os  inspectores  o  sub- 
sectores investigarão  todos  os  pontos  sobre  que  versam 
w  quesitos  e  mappas  correspondentes. 

Quando  encontrem  defeitos  ou  irregularidades  que  seja 
conveniente  remover,  usarão  de  meios  suaves  e  prudentes 
com  o  resguardo  que  merecem  aquelles  que  fazem  sacrifí- 
cios pelo  ensino  popular. 

Em  cada  parochia  os  inspectores  c  sub-inspc;:tores  di- 
ligenciarão colher  informações  exactas  acerca  dos  6erviços 


prestados  á  escola  pelo  delegado  parochial,  junta  de  paro- 
chia  e  coramissão  promotora  de  beneficência  e  ensino,  no 
desempenho  das  respectivas  funeções. 

Na  sede  do  concelho  estas  diligencias  estender-se-h&o  aos 
serviços  feitos  pela  camará  municipal  e  junta  escolar. 

Alem  da  gratificação  estabelecida  aos  inspectores  pelo 
artigo  54.°  §  2.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  e  aos  sub- 
inspectores  pelo  artigo  7.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880, 
será  abonada  a  uns  e  outros,  a  titulo  de  despezas  de  jor- 
nada, a  quantia  de  1&000  réis  por  dia  em  que  saírem  para 
fora  da  sede  do  respectivo  circulo  a  distancia  de  mais  de 
3  kilometros. 

Se  visitarem  alinima  escola  a  mais  de  3  kilometros,  e 
voltarem  no  mesmo  dia  á  sede  da  residência,  ser-lhes-ha 
abonada  metade  d 'esta  quantia. 

As  visitas  ás  escolas  da  sede  do  circulo  escolar  e  ás  que 
estiverem  a  distancia  de  3  kilometros  nao  se  contam  para 
o  effeito  do  abono  da  gratificação  e  da  quantia  arbitrada 
para  despezas  da  jornada. 

O  pagamento  da  gratificação,  a  que  se  referem  as  leis 
citadas,  far-se-ha  no  fim  da  inspecção  annual  e  na  propor- 
ção do  serviço  que  tiver  prestado  cada  inspector  ou  sub- 
inspector. 

As  despezas  de  viagem  serão  pagas  aos  trimestres  em 
presença  de  relações  que  os  inspectores  devem  enviar  ao 
governo,  mencionando  as  escolas  que  inspeccionaram  no 
trimestre  e  os  dias  que  gastaram  no  transporte  de  umas 
para  outras  localidades. 

O  governo  poderá  conceder  aos  inspectores  ou  sub-inspe- 
ctores  que  o  solicitarem,  um  adiantamento  até  30&000  réis, 
no  começo  das  visitas  da  inspecção  annual. 

Cada  inspector  e  sub-inspector  deverá  em  regra  inspec- 
cionar por  dia  uma  escola  official  e  duas  particulares. 

Nas  terras  onde  haja  duas  ou  mais  escolas  officiaes,  © 
três  ou  mais  escolas  particulares,  poderá  inspeccionar  duW 
daquellas  e  três  destas,  quando  não  haja  internado  ou  a9 
escolas  não  sejam  denominadas  centraes,  nos  termos  do  ar* 
tigo  20.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  do  reino,  em  20  de  se 
tembro  de  1882  .==  António  Maria  de  Amorim. 


setembro      Portaria. —  Consta  que  varias  camarás  municipaes  têem 
*>      fundado  a  sou  arbítrio  escolas  mixtas  para  os  dois  sexos,  <* 
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transformado  era  escolas  (Testa  natureza  algumas  das  que 
haviam  sido  ereadas  pelo  governo  exclusivamente  para  um 
dos  sexos;  e 

Sua  Magestade  El-Rei,  considerando  que  as  escolas  mix- 
tas  não  podem  ser  estabelecidas  sem  que  primeiro  se  veri- 
fique quaes  são  os  recursos,  situação  e  população  escolar 
de  cada  freguezia,  segundo  foi  declarado  na  circular  de  27 
de  agosto  de  1881  (Diário  do  governo  n.°  192); 

Considerando  que  a  lei  de  2  de  maio  de  1878,  nos  arti- 
gos 19.°  e  75.°,  só  permitte  a  constituição  das  escolas 
mi x tas,  dadas  certas  circumstancias  e  preenchidas  certas 
formalidades,  que  ao  governo  compete  apreciar; 

Considerando  que  este  mesmo  principio  se  acha  consi- 
gnado no  artigo  1.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880  que 
torna  dependente  de  decreto  real  a  execução  dos  §§  I.°e 
2.°  do  artigo  19.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878; 

Considerando  que  as  camarás  municipaes,  convertendo 

em  escolas  mixtas  as  que  para  um  dos  sexos  existiam  ao 

tempo  em  que  principiou  a  executar-se  a  reforma  da  in- 

Btrucção  primaria,  procedem  menos  regularmente  em  vista 

do  disposto  no  artigo  73.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878: 

Ha  por  bem  determinar  o  seguinte : 

1.°  Não  é  permittido  ás  camarás  municipaes  crear  osco- 

mixtas  para  ambos  os  sexos  sem  previa  auetorisação 

do  governo ; 

2.°  As  camarás  municipaes,  quando  julguem  conveniente 
a  creação  de  alguma  escola  mixta  nuraa  freguezia,  ou  em 
freguezias  reunidas,  devem  juntar  á  sua  representação  os 
documentos  seguintes: 

a)  Mappa  das  povoações  de  que  se  compõe  a  freguezia, 
com  declaração  da  distancia  a  que  ficam  umas  das  outras, 
do  estado  dos  caminhos  que  as  communicam  entre  si,  do 
numero  de  creanças  recenseadas  para  escola  em  cada  po- 
voação, e  do  numero  e  qualidade  das  escolas  que  existem 
&*  mesma  freguezia ; 

i)  Relação  das  povoações  pertencentes  ás  freguezias  li- 
toitrophes,  situadas  a  2  kilometros  do  logar  onde  se  pre- 
tende estabelecer  a  escola  mixta,  mencionando-se  o  numero 
fa  creanças  recenseadas  era  cada  uma  dessas  povoações, 
e  a  distancia  a  que  ficam  da  escola  mais  próxima; 

*)  Certidão  passada  pelo  escrivão  de  fazenda,  por  onde 

*  conheça  o  rendimento  collcctavel  da  freguezia,  ou  das 

freguezias  reunidas,  em  que  se  projecta  collocar  a  escola 

mixta; 

'*)  Documento  authentico  por  onde  se  prove  a  cargo  de 
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quem  ti  ca  o  edifício  cia  escola  e  da  habitarão  da  professora, 
no  caso  de  ser  a  escola  mixta  para  povoações  pertencentes 
a  diversas  freguezias; 

e)  Parecer  motivado  da  junta  escolar  sobre  a  creaçao  e 
collocaçào  da  pretendida  escola  inixta. 

As  representações  assim  instruídas  sâo  enviadas  ao  go- 
vernador civil,  o  qual,  ouvindo  por  escripto  ajunta  geral 
ou  eommissào  distrietal,  e  o  inspector,  remetterá  ao  governo 
todo  o  processo  com  a  sua  informação. 

3.°  As  disposições  dos  n.0*  1."  e  2.°  da  presente  porta- 
ria serão  observadas  sempre  que  as  camarás  pretendam 
transformar  em  escola  mixta  alguma  das  escolas  ereadas 
pelo  governo  exclusivamente  para  um  dos  sexos. 

4.°  As  camarás  municipaes,  que  já  tiverem  creado  es- 
colas mixtas,  ou  convertido  em  mi x tas  as  anteriormente 
estabelecidas  para  um  só  dos  sexos,  devem  quanto  antes 
legalisar  taes  actos  pelo  modo  prescripto  no  n.°  2.°  d  esta 
portaria.  Para  este  firu  os  governadores  civis  tomarão  as 
providencias  convenientes. 

Paço,  em  20  de  setembro  de  1882.=  Thomás  António 
Ribeiro  Ferreira  4. 


setembro  Officio. — Ill.m0  sr. — Com  referencia  ao  assumpto  de  que 
*9  trata  o  seu  officio  de  20  d'este  mez,  cabe-me  dizer  que  a 
licença  de  quinze  dias  que  a  camará  de  Lagoa  concedeu  á 
professora  cTaquella  villa,  ó  com  vencimento  em  vista  do 
disposto  no  artigo  38.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  c  por 
conseguinte  nào  tem  cila  de  pagar  a  quem  a  substituir, 
mas  sim  a  camará,  a  quem  compete  também  nomear  a  sub- 
stituta. 

Deus  guarde  av.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino  cm  29  de  setembro  de  1882. --Pelo  director  geral, 
Francisco  Palha  de  Faria  e  Lacerda,=I\l.mo  sr.  inspector  ..• 
de  Faro. 


Setembro  Officio — 111. ,n0  e  ex.mo  sr. — Pela  nota  junta  ao  officio  de 
30  v.  ex.a  de  21  d'cste  mez,  ve  se  que  n'esse  districto  só  se  teui 
feito  recenseamento  das  creanças  na  idade  de  escola  nas  fre- 
guezias onde  estas  existem,  o  quo  nào  está  de  accordo  com  o 
espirito  da  lei,  que  decretando  o  ensino  obrigatório,  do  qual 
a  base  c  o  recenseamento,  teve  cm  vista  que  este  se  fizesse 

»  (Additamcuto  of.  7  de  abril  do  1885.) 


cm  todas  as  parochias  quer  tivessem,  quer  níto,  escolas, 
porque  só  cTeste  modo  se  poderá  organisar  conveniente- 
mente o  plano  geral  d'ellas,  sabendo-se  pelo  numero  de 
creanças  onde  se  devem  crear,  onde  annoxar,  etc.  Nào 
obsta  a  circumstancia  de  não  haver  delegado  parochial  em 
todas  as  freguezias,  porque  n'aquellas  onde  o  nào  houver 
deve  o  recenseamento  ser  feito  pela  junta  de  paroshia,  em- 
bora sem  o  concurso  d'aquelle  funecionario. 

Encarrega-mc  pois  o  ex.rao  ministro  do  reino  de  dizer  a 
v.  ex.a  que  se  sirva  tomar  as  providencias  necessárias  para 
que  o  recenseamento  de  que  se  trata,  seja  feito  era  todas  as 
freguezias  dos  diversos  concelhos  desse  districto. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,   em   30  de  setembro  de  1882.  —  Ill.mo  e  ex. 
sr.  governador  civil  do  districto  de  Bragança.  i^Pelo  di 
rector  geral,  Francisco  Palha  de  Faria  e  Lacerda. 
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Officio.  —  Ill.m0  sr. —  E  certo  que  a  lei  só  declara  incom-  outubro 
pativel  o  exercício  das  funeções  dos  inspectores  com  o  de  10 
qualquer  outro  emprego  publico,  e  não  os  logares  de  in- 
spector com  outros  empregos ;  e  portanto  as  camarás  mu- 
nicipaes  podem,  querendo,  conservar  aos  inspectores,  que 
eram  professores,  as  suas  cadeiras;  depende,  porém,  isso 
do  seu  alvedrio  e  não  lhes  é  imposto  por  dever  ou  obriga- 
do legal. 

E  o  que  se  me  offerece  dizer  a  v.  s.a  cm  resposta  ao  seu 
officio  de  6  do  corrente  mez. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino  cm  10  de  outubro  de  1882.  =  Pelo  director  gc- 
ttl,  Francisco  Palha  de  Faria  e  Lacerda.  -—111."10  sr.  in- 
«pector  ...  do  Porto). 


Officio.  —  111."10  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.a  outubro 
&•"  292  de  4  do  corrente  mez,  cabc-me  dizer  que,  achan-  i* 
dose  os  empregados  da  inspecção  fora  da  sede  do  circulo 
a  distancia  que  não  possam  recolher  a  cila  nos  dias  santifi- 
cados, estes  lhes  serão  contados  como  dias  de  serviço  para 
0  fira  de  receberem  os  1#000  réis  de  que  faliam  as  instruc- 
Ç&es  de  20  de  setembro  ultimo. 

Deus  guarde  av.  s.a  Secretaria  (Vcstado   dos  negócios 
do  reino  cm  14   de  outubro  de  18*2.  =  Pelo  director  ge- 
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ral,  Francisco  Palha  de  Faria  e  iMcerda.  ==IU.IM0  gr.  in- 
spector  ...   da  Guarda. 
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Outubro  Officio.  —  111.'"0  e  cx.mo  sr.  —  Encarrega- me  o  ex.1"0  miois- 
26  tro  do  reino  de  dizer  a  v.  ex.a,  era  resposta  á  duvida  apre- 
sentada no  seu  officio  de  11  d'este  mez,  que  o  §  4. 
do  artigo  30.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878  se  deve  enten- 
der somente  em  relação  aos  professores,  que  forem  pela 
primeira  vez  nomeados. 

Os  que  já  forem  vitalícios  e  concorrerem  a  cadeiras  vagas 
e  n'ellas  forem  providos,  passam  para  ellas  na  qualidade 
de  vitalícios,  que  já  tinham,  assim  como  aos  que  sendo 
temporários  n'uma  cadeira  e  forem  por  concurso  nomeados 
para  outra,  se  deve  contar  para  todos  os  effeitos  o  tempo 
de  serviço  que  na  anterior  hajam  tido,  quando  esse  serviço 
seja  de  contar- se. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  19  de  outubro  de  1882.  — Ill.mo  e  ex."0  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Bragança.  =  Pelo  director 
geral,  Francisco  Palha  de  Faria  e  Lacerda. 


outubro  Portaria.  —  Não  tendo  sido  possível,  no  actual  anno, 
17  dar  se  geral  execução  a  algumas  disposições  importantes 
das  leis  e  do  regulamento  da  instrucção  primaria,  taes  como 
as  que  se  referem  aos  exames  finaes  dos  aluamos  em  todos 
os  concelhos,  —  ás  conferencias  pedagógicas  em  todos  o» 
círculos  escolares,  —  e  ao  recenseamento  das  creanças  na 
idade  obrigatória  do  ensino  em  todas  as  freguezias, —  em 
consequência  de  não  estarem  muitas  camarás  municipaes  e 
juntas  de  parochia  devidamente  habilitadas  para  satisfazer 
as  despezas  correspondentes  áquelles  serviços; 

Sendo  certo  que,  alem  d'estas  despezas,  outras  ha  tam- 
bém obrigatórias,  que  não  foram  attendidas  nos  orçamen- 
tos municipaes  e  parochiaes; 

Não  devendo  todavia  exigir- se  que  os  municipios  e  pa- 
rochias  cumpram  desde  já  todos  os  encargos  que  as  leis  da 
instrucção  primaria  lhes  impõem,  e  que  podem  ser  realisa- 
dos  suecessivamente  dentro  do  período  que  as  mesmas  leis 
julgaram  necessário  para  completa  execução  da  reforma; 

Tendo  a  experiência  feito  conhecer,  que  nos  districtos 
administrativos,  onde  as  juntas  geraes  c  commisoScs  exe- 
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cutivas  se  empenharam  pela  observância  das  indicadas  leis, 
na  organisação  dos  orçamentos  municipaes  e  parochiaes, 
correu  regularmente  o  serviço  da  instrucção  primaria ;  e 
demonstrando  este  facto  quanto  a  solicitude,  patriotismo  e 
illustraçao  d'aquellas  corporações  podem  contribuir  para  a 
mais  prompta  e  efficaz  execução  das  novas  disposições  re 
lativas  a  tão  importante  ramo  de  administração  publica: 
Ha  por  bem  Sua  Magestade  El-Itei  ordenar  aos  gover- 
nadores civis  do  continente  e  ilhas  adjacentes,  que  façam 
sentir  ás  juntas  geraes  dos  respectivos  districtos,  na  sua 
próxima  sessão  ordinária,  o  assignalado  serviço  que  pres- 
tarão á  causa  da  instrucção  popular,  dedicando  especial 
cuidado  e  exercendo  activa  íiscalisação  no  exame  e  appro- 
vação  dos  orçamentos  das  corporações  suas  tuteladas,  a  fim 
de  que  n'elles  seja  inserida  e  votada  a  receita  indispensá- 
vel para  as  diversas  despezas  obrigatórias  e  inadiáveis  da 
referida  instrucção. 

Para  facilitar  este  trabalho  os  governadores  civis  envia- 
rão ás  juntas  geraes  copia  da  nota  que  acompanha  esta 
portaria,  e  na  qual  se  mencionam  as  despezas  urgentes  e 
impreterível 8  que  devem  desde  já  ser  incluídas  nos  orça- 
mentos municipaes  e  parochiaes  com  relação  ao  serviço  do 
ensino  primário. 

Os  mesmos  magistrados,  considerando  que  o  assumpto 
de  que  se  trata,  exige  também  da  sua  parte  constante  vi- 
gilância e  inspecção,  darão  ás  auetoridades  suas  subalter- 
nas as  devidas  instrucções  para  exacto  cumprimento  das 
prescripções  legaes,  e  enviarão  copias  da  referida  nota  aos 
agentes  do  ministério  publico  junto  dos  tribunaes  adminis- 
trativos, para  que  promovam  opportunantento  a  applicação 
de  taes  prescripções  e  interponham,  quando  seja  necessá- 
rio, os  competentes  recursos,  conforme  foi  recommendado 
na  circular  de  6  de  dezembro  de  1880. 

Paço,  em  21  de  outubro  de  1882.  =  Thomns  António 
Ribeiro  Ferreira. 


Nota  a  que  se  refere  a  portaria  d 'esta  data 


Camarás  municipaes 

As  despezas  obrigatórias  e  inadiáveis  da  instrucção  pri- 
Biaria  a  cargo  d'estas  corporações,  são: 
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Ordenados  dos  professores  e  ajudantes 

N'cste  ponto  elevem  as  camarás  municipaes  observar  as 
regras  seguintes : 

l.a  Os  professores  nomeados  pelo  governo  anteriormente 
ao  1.°  de  julho  de  1881  sào  abonados  cora  todos  os  venci- 
mentos (ordenados  e  gratificações)  estabelecidos  pela  carta 
de  lei  de  20  de  fevereiro  de  187Õ,  excepto  a  gratificação 
de  frequência  a  que  se  refere  o  §  único  do  artigo  5.u  da 
mesma  lei. 

2.a  Os  professores  que  antes  da  epocha  indicada  tinham 
sido  agraciados  pelo  governo  com  o  augmento  do  terço  do 
ordenado  por  diuturnidade  de  serviço,  continuam  a  vencer 
esse  augmento  pelo  cofre  do  município. 

o.a  Os  professores  a  quem  as  camarás  municipaes  da- 
vam subsidio,  em  virtude  de  compromissos  tomados  com  o 
governo,  quer  para  renda  de  casa,  quer  para  outro  fim  ex- 
presso, não  podem  ser  privados  d'esse  subsidio  emquanto 
o  governo  nào  exonerar  as  mesmas  camarás  de  tal  encargo 
em  presença,  de  reclamação  fundamentada. 

4.a  Os  professores  nomeados  pelas  camarás  municipaes 
posteriormente  a  1  de  julho  de  1881  recebem  os  ordena- 
dos estabelecidos  nos  artigos  31.°  e  32.°  da  lei  de  2  de 
maio  de  1878. 

õ.a  Os  ajudantes  das  escolas  primarias  recebem  os  or- 
denados determinados  nos  artigos  34.°  e  35.°  da  mesma 
lei. 

6.°  Quando  as  camarás  elevarem  os  ordenados  dos  pro- 
fessores e  dos  ajudantes  a  quantias  superiores  ás  que  lhes 
pertencem  segundo  as  regras  antecedentes,  prevalecem  os 
novos  ordenados,  que  serão  incluídos  nos  respectivos  orça- 
mentos e  constituirão  encargo  obrigatório  para  todos  os  ef- 
feitos. 

II 

Gratificações  de  frequenoia  e  exame 

Todos  os  professores  em  effectivo  serviço,  nomeados  pelo 
governo  antes  de  1  de  julho  de  1881  ou  pelas  camarás  de- 
pois d'essa  data,  têem  direito  a  uma  gratificação  de  fre- 
quência e  outra  de  exames,  conforme  o  disposto  nos  arti- 
gos 31.°  e  32.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878. 

Para  o  calculo  da  gratificação  de  frequência  deve  ter-se 
em  vista : 

1.°  O  numero  de  creanças  recenseadas  na  idade  de  obri- 
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gaçào   do  ensino,   descontadas   as  que  recebem  instrucçâo 
ern  domicilio  e  em  escola  particular ; 
2.°  A  capacidade  da  casa  escolar; 
'ò.°  Os  mappas  de  frequência  a  que  se  refere  o  artigo  27.° 
do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881. 

Em  regra  e  na  falta  de  todos  os  elementos  indicados,  a 
base  do  calculo  poderá  ser  a  de  dois  terços  do  numero  de 
alumnos  obrigados  a  frequentar  a  escola  publica.  E  as- 
sim, suppondo  que  este  numero  é  de  60,  e  descontando  um 
terço  para  falhas,  a  verba  inseri pta  no  orçamento  deverá 
ser  de  40  X  óO  X  12  =  24£000  réis. 

Para  o  calculo  da  gratificação  de  exames  poderá  ad- 
optar-se  a  base  de  10  por  cento  dos  alumnos  que  frequen- 
tam regularmente  a  escola.  Na  hypothese  de  serem  40  os 
alumnos  com  frequência  regular,  deverá  inscrever-se  no 
orçamento  4  X  2^000  róis  =  86000  róis. 

Xas  escolas  que  tiverem  ajudantes,  porque  o  numero  de 
alumnos  que  a  frequentam  regularmente  é  superior  a  GO, 
deve  calcular- se  a  gratificação  de  frequência  do  mesmo 
modo  que  liça  estabelecido,  e  a  gratificação  de  exame  na 
rasao  de  15  por  cento  do  numero  total  dos  alumnos  que 
frequentam  a  escola. 

Ill 

Expediente  das  juntas  escolares 

Para  pagamento  das  despezas  de  papel,  pennas,  tinta  e 
mais  expediente  das  juntas  escolares,  nos  termos  dos  ar- 
tigos 5!>.°  §  único  e  232.°  do  regulamento  de  28  de  julho 
de  1881,  será  sufficiente  em  regra  a  verba  annual  de  réis 

2Q$000. 

IV 

Gratificações  aos  professores  que  fizerem  parte  do  jury  dos 
exames  finaes  dos  alumnos  das  escolas  primarias  e  des- 
pezas de  expediente. 

Em  cumprimento  das  disposições  do  artigo  42.°  da  lei 
de  2  de  maio  e  dos  artigos  75.°  e  110.°  do  regulamento 
de  28  de  julho  de  1881  as  camarás  municipaes  devem  vo- 
tar nus  seus  orçamentos  as  verbas  necessárias  para  satis- 
fazer as  despezas  indicadas  n'estc  numero. 

As  gratificações  serão  calculadas  cm  attençao : 

1.°  Ao  numero  de  escolas  publicas  c  particulares  exis- 
tentes no  concelho ; 

2.°  Ao  numero  dos  alumnos  que,  termo  niodio,  frequen- 
tam essas  escolas ; 
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3.°  Ao  numero  do  dias  que  poderão  durar  os  exames, 
em  vista  do  artigo  62.°  do  citado  regulamento. 

Suppondo  que  no  concelho  ha  vinte  escolas,  frequenta- 
das regularmente  por  mil  alumnos,  serão  cem  os  aluuinos 
habilitados  para  exame,  segundo  a  percentagem  de  10  por 
cento  supra  estabelecida.  Ora,  devendo  os  exames  durar, 
termo  médio,  vinte  e  cinco  dias,  e  devendo  fazer  parte  de 
cada  jury,  pelo  menos,  dois  professores,  um  effectivo  e  ou- 
tro supplente,  com  a  gratificação  de  1 -5200  réis  (ò  miniino) 
por  dia,  segue  se  que  a  verba  a  inscrever  no  orçamento 
será  de  G0£000  réis. 

As  despezas  do  expediente  dos  exames,  comprehendendo 
a  compra  de  livros  dos  termos,  poderá  calcular-se,  em  ge- 
ral, na  importância  de  10^000  réis. 


Gratificações  aos  professores   que  assistirem  ás  conferen- 
oias  pedagógicas  e  respeotivo  expediente 

Compete  ás  camarás  municipaes,  segundo  o  disposto  no 
artigo  248.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881,  fixar 
e  pagar  as  gratificações  de  que  se  trata,  em  a t tenção  á 
distancia  a  que  residirem  os  professores  do  local  da  reunião, 
e  a  outras  quaesquer  circumstancias  que  devem  ser  toma- 
das em  consideração. 

O  minimo  da  despeza  que,  em  cumprimento  d'esta  dis- 
posição, deve  ser  votada  pelas  camarás  em  relação  a  cada 
professor  do  concelho,  será  calculado  pelo  modo  seguinte: 

Para  despeza  de  residência  600  réis  por  dia  útil  de  ser- 
viço nas  conferencias; 

Para  despeza  de  transporte  de  ida  e  volta  até  á  sede  do 
circulo  escolar  50  réis  por  kilometro. 

Quando  as  conferencias  se  realisarem  nas  sedes  dos  dis- 
trictos  o  minimo  da  despeza  diária  de  residência  será  de 
800  réis. 

O  expediente  das  conferencias  que  pelo  artigo  254.°  do 
regulamento  está  a  cargo  dos  municípios,  poderá  calcu- 
lar se  approximadamente  em  10#000  réis. 


Juntas  de  parochia 

As  despezas  obrigatórias  e  inadiáveis  da  instrucçSo  pri- 
maria, a  cargo  doestas  corporações,  sao: 


^8i) 

I 

Reoenseamento  esoolar 

Para  as  despezas  com  a  compra  dos  livros  c  mais  ex- 
pediente do  recenseamento  das  creanças,  nos  termos  do  ar- 
tigo 8.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878  e  dos  artigos  1.°  a 
9.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881  será,  em  re- 
gra, suficiente  a  quantia  de  6#000  réis. 

II 
Expediente  do  delegado  paroohial 

Esta  despeza  que,  pelo  artigo  235.°  do  regulamento, 
pertence  á  parochia,  poderá  ser  calculada,  termo  médio, 
em  4£000  réis. 

III 
Casa  escolar,  mobília,  habitação  do  professor,  eto. 

Para  occorrer  a  estas  despezas  devem  as  juntas  de  pa- 
rochia  lançar  todos  os  annos,  na  conformidade  do  artigo 
15,°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880,  o  imposto  especial 
até  3  por  cento  addicionaes  ás  contribuições  geraes  dire- 
ctas do  estado. 

O  producto  d'este  imposto  será  appticado  como  deter- 
minam as  instrucções  dadas  em  circular  de  19  de  abril  de 
1881  (Diário  do  governo  n.°  86). 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  do  reino,  em  21  do 
outubro  de  1882.  =  O  conselheiro  director  geral,  António 
Maria  de  Amorim. 


Ofício  —  111.*0  sr. —  A  expressão  inabilitada»,  que  se  vê  outubro 
ao  artigo  204.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881,  deve  si 
entender-se,  segundo  os  termos  do  artigo  30.°  da  lei  de  2 
de  maio  de  1878 :  e  portanto  a  professora,  que  deseja  fre- 
quentar a  escola  normal  e  de  que  falia  o  officio  de  v.  s.a 
de  15  de  setembro  ultimo,  deve  fazer-se  substituir  por  pes- 
**  que  tenha  capacidade  legal  para  exercer  o  magistério, 
segundo  o  citado  artigo.  Afora  d'isso  não  se  lhe  deve  con- 
ceder  auctorisaçâo  para  deixar  a  cadeira. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino  em  21  de  outubro  de  1882.  =  Pelo  director  ge- 
^  Francisco  Palha  de  Faria  e  Lacerda.  =  111."10  sr.  in- 
spector .„.  de  Évora. 
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outubro  Officio  —  Iil.m0  sr.— Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.a  de  lõ 
23  do  corrente  mez,  cabe- me  dizer  que  o  decreto  de  31  de 
dezembro  de  1868,  sendo  um  acto  dictatorial,  só  podia  ter 
execução  quando  fosse  sanccionado  pelo  poder  legislativo, 
e,  como  o  não  foi,  não  produziu  effeitos  alguns.  Pelo  arti- 
go 63.°  do  decreto  de  14  de  setembro  de  1859  a  carta  do 
curso  superior  de  letras  parece  ser  somente  exigida  aos  alu- 
mnos  que  pretendem  a  qualificação  de  graduados  em  le 
trás;  os  alumnos  voluntários  do  referido  curso  que  alcan- 
çaram approvaçâo  nas  cinco  cadeiras  do  curso,  declaradas 
no  artigo  2.°  do  mencionado  decreto,  antes  da  creação  das 
novas  cadeiras,  e  tivessem  obtido  o  certificado  geral  de  que 
falia  o  artigo  64.°,  têem  sido  considerados  como  tendo  uma 
habilitação  superior,  e  portanto  podem  gosar  das  vantagens 
do  artigo  G5.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d 'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  23  de  outubro  de  1882.  =  Pelo  director  ge- 
ral, Francisco  Palha  de  Faria  e  Lacerda.  =  IH.m0  sr.  in- 
spector ...  de  Évora. 


outubro  Officio  —  IU.lm)  sr.  —  Sendo  inconveniente  a  publicação 
87  do  itinerário  das  visitas  de  inspecção  ás  escolas  feita  pelo 
sub-inspector.  do  4.°  circulo  dfessa  circumscripção,  de  que 
falia  o  officio  de  v.  s.a  datado  de  hontem:  cumpre  me  di- 
zer-lhe  que  o  faça  assim  constar  ao  alludido  funeciona- 
rio,  entendendo-sti  com  este  para  alterar  o  itinerário  de 
forma  que  os  professores  não  tenham  d'elle  conhecimento 
prévio. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  27  de  outubro  de  1882.  =  Pelo  director 
geral,  Francisco  Palha  de  Faria  e  Lacerda.  =  Ili.mo  sr. 
inspector  ...  de  Coimbra. 


Novembro     Officio  —  Ul.mo  sr.  —  Em  resposta  á  pergunta  feita  por 

15      v.  s.a  em  officio  de  26  do  mez  findo,  sob  n.°  478,  cabe-me 

dizer  que,  segundo  as  palavras  do  artigo  38.°  da  lei  de  2 

de  maio  de  1878,  as  camarás  podem  conceder  cada  anno 

aos  professores  licença  com  vencimento  até  trinta  dias. 

D'aqui  se  deduz  que  podem  também  não  conceder  esse 
vencimento  ou  conceder  a  parte  d'elle  que  lhes  aprouver. 
Foi  esta  a  resolução  do  ex.in0  ministro  do  reino  a  tal  res- 
peito, exarada  no  seu  despacho  Ac  10  do  corrente  mez,  e 
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portanto  não  tem  fundamento  a  queixa  do  professor  de 
Aljustrel,  Severino  Gaudêncio  de  Oliveira  Rocha,  a  que  se 
refere  o  alludido  officio  de  v.  s.a 

Deus  guarde  a  v.  s.*  Secretaria  de  estado  dos  negócios 
do  reino,  em  15  de  novembro  de  1882.= António  Maria 
de  Amorim. =  ll\.mo  sr.  inspector  ...  de  Évora. 


Officio  —  111.™0  sr. — O  artigo  30.°  da  lei  de  2  de  maio  de  Novembro 
1878  menciona  no  §  1 .°  os  diplomas  que  constituem  capacida-  *4 
de  legal  para  o  ensino  elementar,  mas  não  estabelece  a  ca- 
tegoria d'esses  diplomas :  esta  foi  regulada  no  n.°  4.°  da  por- 
taria de  8  de  agosto  de  1881,  e  ali  se  vê  que  o  diploma  de 
habilitação  para  o  ensino  complementar,  prefere,  como  é 
justo  e  racional,  ao  diploma  de  approvação  no  ensino  normal 
do  primeiro  grau.  Assim,  pois,  na  hypothese  apresentada  no 
officio  de  v.  s.a  de  18  d'este  mez,  a  candidata  approvada 
no  ensino  do  segundo  grau  não  pôde  deixar  de  preferir  á 
normalista,  que  apenas  tem  o  primeiro  grau.  Seria  em  ver- 
dade muito  conveniente  aproveitar  aquella  candidata  para 
ama  das  cadeiras  de  ensino  complementar  que  se  acham 
vagas ;  por  esse  modo  dar-se-ía  emprego  ás  auas  candida- 
tas, ficando  as  cadeiras  servidas  com  professoras  de  apti- 
dões a  ellas  apropriadas,  mas  nenhuma  das  cadeiras  de  en- 
sino complementar  está  a  concurso,  e  embora  o  estivessem, 
se  a  candidata  para  ella  habilitada  preferisse  antes  a  ca- 
deira de  ensino  elementar,  nenhumas  conveniências  espe- 
ciaes  podiam  tirar-lhe  o  direito  de  preferencia  que  a  lei  lhe 
concede. 

E  quanto  se  me  offerece  dizer  em  resposta  ao  supraci- 
tado officio  de  v.  s.* 

Deus  guarde  a  v.  s.*  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  24  de  novembro  de  1882.=*  António  Maria 
de  Amorim.  =Ill.mo  sr.  inspector  ...  de  Faro. 


Officio  —  IH."10  e  ex.m0  sr. —  Tendo-se  dirigido  ao  governo  Dezembro 
a  camará  muinicipal  da  Pampilhosa,  pedindo  ser  esclare-  G 
cida  sobre  se  aos  professores  temporários,  aos  quaes  tiver 
findado  o  provimento  triennal  e  continuem  a  reger  interi- 
namente as  cadeiras  até  que  estas  sejam  providas,  se  deve 
pagar  o  mesmo  ordenado  que  recebiam  quando  regiam  co- 
mo temporários  ;  encarrega  me  o  ex.mo  ministro  de  dizer  a 


292 

v.  ex.a,  para  que  se  sirva  transmittil  o  á  mencionada  ca- 
mará, que,  em  vista  do  disposto  no  §  2.°  do  artigo  30.°  da 
lei  de  2  de  maio  de  1878,  os  professores  que  regerem  in- 
terinamente as  cadeiras  que  estiverem  vagas  vencem  as 
gratificações  que  pela  camará  forem  estipuladas. 

Pela  legislação  anterior  o  governo  abonava  aos  profes- 
sores temporários  três  mezes  alem  do  praso  em  que  findava 
o  provimento  triennal,  a  fim  de  dar-lhes  occasiâo  a  que  al- 
cançassem nova  habilitação:  alem  d'aquelle  praso  eram 
abonados  somente  com  metade  do  ordenado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  6  de  dezembro  de  1882. — :  III."10  e  ex.IU0  sr. 
governador  civil  do  districto  de  Coimbra.  =  António  Ma- 
ria  de  Amorim. 


Dezembro  Officio  —  IU.IU0  sr.  —  Respondendo  ao  seu  officio  de  6  do 
18  corrente  cumpre-me  dizer  a  v.  s.a  que  foi  sempre  norma 
seguida  nos  concursos  para  provimento  de  cadeiras  de  in- 
strucçâo  primaria  não  admittir  candidato  algum  fora  dos 
prasos  estabelecidos,  nem  considerar  como  taes  os  preten- 
dentes que  não  apresentassem  os  documentos  exigidos  para 
esse  fim.  Duas  rasões  havia  para  assim  proceder  —  evitar 
a  demora  nos  provimentos  das  cadeiras  vagas,  e  garantir 
os  direitos  d'aquelles  que  satisfaziam  a  todos  os  requisitos 
exigidos  no  tempo  marcado. 

Nos  concursos  para  exames  de  habilitação  ao  magistério 
primário  determinava  o  §  2.°  do  artigo  5.°  do  decreto  de 
30  de  outubro  de  1869,  que  aos  candidatos  a  quem  faltas- 
se algum  documento,  se  concedesse  o  praso  improrogavel 
de  dez  dias  para  a  sua  apresentação ;  mas  igual  disposi- 
ção não  se  acha  consignada  no  regulamento  de  28  de  ju- 
lho de  1881,  antes  do  artigo  261.°  se  deprehende  que  o 
pretendente,  que  não  apresentar  os  documentos  legaes,  é 
recusado. 

Nas  instrucçòes  de  8  de  agosto  de  1881  também  não  se 
concede  tempo  algum  para  os  concorrentes  ás  cadeiras  jun- 
tarem documentos  que  não  poderam  haver  durante  o  praso 
do  concurso. 

N 'estes  termos  seria  irregular  que  as  camarás  admittis- 
sem  concorrentes  ás  cadeiras  com  a  condição  de  apresen- 
tarem depois  os  respectivos  documentos.  Qualquer  praso 
que  marcassem  para  isso  seria  apenas  arbitrário. 

Assentado  este  principio,  pouco  importava  saber,  na  ques- 
tão sujeita,  quando  terminava  o  praso  do  concurso,  visto 
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como  o  requerente  Barata  estava  cTelle  excluído,  e  a  no- 
meação não  podia  recair  senão  no  outro  concorrente. 

É  certo,  e  deve  observar- se  sempre  quando  haja  candi- 
datos com  a  mesma  qualificação,  que  prefere  aquelle  que 
houver  obtido  maior  numero  de  valores  dentro  d'essa  qua- 
lificação, e  para  isso  podem  os  inspectores  pedir  por  esta 
direcção  geral  os  esclarecimentos  de  que  carecerem;  no 
caso  de  que  se  trata,  essa  averiguação  seria  inútil,  pois 
que  quaesquer  que  fossem  os  resultados  delia,  isso  nada 
aproveitava  ao  pretendente  Barata  pela  rasão  acima  ex- 
posta. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  12  de  dezembro  de  1882.  =  António  Maria 
de  Amorim.  =  11l.mo  sr.  inspector  ...  de  Coimbra. 


Officio — Ul.mo  sr. — Sendo  a  gratificação  de  frequência  uma  Desembr© 
retribuição  pelo  trabalho  do  professor,  é  de  justiça  que  a      16 
receba  o  que  tiver  esse  trabalho,  embora  não  seja  profes- 
sor effectivo. 

É  quanto  se  me  offerece  dizer  em  resposta  ao  officio  de 
v.  s.*  de  13  d'este  mez. 

Deus  guarde  a  v.  s.*  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  16  de  dezembro  de  1882.= António  Maria 
de  Amorim. ~Ul.mo  sr,  inspector  ...  de  Faro. 


Officio  — 111.1"0  e  ex.mo  sr. —  S.  ex.a  o  ministro  do  reino,  ten-  Deaembro 
do  ouvido  os  fiscaes  da  coroa  relativamente  ao  conflicto  que  *° 
se  dá  entre  a  junta  escolar  de  Lagos  e  o  presidente  e  vice- 
presidente  da  camará  municipal,  recusando-se  estes  a  exer- 
cer o  cargo  de  delegados  parochiaes,  para  que  foram  no- 
meados, pelo  julgarem  incompativel  com  as  funeçoes  de 
vereadores,  e  recusando-se  a  junta  a  nomear  outros  cida- 
dãos que  os  substituíssem,  assumpto  de  que  trata  o  officio 
de  v.  ex.a  de  28  de  agosto  ultimo,  e  acerca  do  qual  pede 
ser  esclarecido,  resolveu,  por  despacho  de  hontem,  confor- 
mando se  com  o  parecer  dos  alludidos  fiscaes,  que  se  dá 
incompatibilidade  entre  o  logar  de  delegado  parochial  e  ve- 
reador da  camará,  porque  seria  inadmissível  que  os  vogaes 
de  um  corpo  administrativo,  de  que  a  junta  escolar  é  sim- 
plesmente auxiliar,  que  é  tribunal  de  recurso  das  suas  de- 
cisões, podessem  converter-se,  por  um  acto  da  mesma  junta, 
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cm  seus  subordinados,  sujeitos  á  sua  fiscalisação  e  superin- 
tendência, á  demissão  e  ás  multas  que  ella  quizesse  impor- 
lhes,  o  que  resulta  da  confrontação  do  §  único  do  artigo 
14.°,  e  dos  artigos  56.°  e  57.°  da  lèi  de  2  de  maio  de  1878, 
e  artigos  229.°,  231.°  e  234.°  n.°  7.°  do  regulamento  de 
28  de  julho  de  1881.  O  que  me  cumpre  communicar  a  v. 
ex.a,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  d  estado  dos  negó- 
cios do  reino,  em  30  de  dezembro  de  1882. — IIl.mo  e  ex.00 
sr.  governador  civil  do  districto  de  Faro.=  António  Maria 
de  Amorim. 


janeirr»  Officio. — III."10  e  ex.mo  sr. — Em  resposta  ao  officio  de 
4  v.  ex.a  n.°  99  de  9  de  dezembro  ultimo,  cabe-me  dizer- 
lhe  que  s.  ex.a  o  ministro  do  reino  se  conforma  plenamente 
com  o  parecer  de  v.  ex.a  acerca  dos  casos  em  que  a  junta 
geral  pôde  ser  obrigada  a  dar  subsidio  para  sustentação 
de  mais  de  duas  escolas  na  mesma  freguezia. 

Eífectivamente  se  a  escola  se  achava  em  exercício  antes 
de  vigorar  a  nova  lei,  ou  se  sendo  creada  posteriormente, 
houver  sido  approvado  pela  junta  geral  o  orçamento  em 
que  fora  incluída  a  respectiva  despeza,  a  junta  não  pôde 
eximir-se  á  obrigação  de  subsidio,  provada  que  seja  a  ne- 
cessidade d'elle  nos  termos  da  lei. 

Se,  porém,  a  existência  da  escola  não  estiver  garantida 
pelas  disposições  dos  artigos  19.°  e  73.°  da  lei  de  2  de 
maio  de  1878,  e  a  junta  geral  entender  que  ella  não  é  ne- 
cessária pôde  cortar  a  respectiva  verba  no  orçamento, 
quando  este  for  submettido  á  sua  approvação,  e  d'esse 
modo  evitará  a  obrigação  do  subsidio. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d  estado  dos  negócios 
do  reino,  em  4  de  janeiro  de  1883. — IIl.mo  e  ex.u,°  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Angra  do  Heroísmo.  =  An- 
tónio Maria  de  Amorim, 


jAueiro       Officio.  —  111.'00  sr.  —  Respondendo  ás  duvidas  apresen- 
19      tadas  por  v.  s.a  no  seu  officio  do   13  de  dezembro  ultimo, 
sob  n.°  538,  cabe-me  dizer: 

Em  relação  á  primeira  e  segunda  que,  cmquanto  se  não 
publicar  o  regulamento  das  escolas,  o  qual  se  está  elabo- 
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rando,  deverá  entender -se  que  nas  escola»  com  ensino  ele- 
mentar e  complementar  as  horas  de  aula  por  dia  não  de- 
vem  exceder  a  seis,  pertencendo  ás  camarás  municipaes 
marcar  quando  devem  começar  os  exercícios  escolares,  mas 
não  a  duração  delles;  e  que  basta  que  o  professor  falte  a 
uma  das  aulas,  ou  seja  á  da  manhã  ou  á  da  tarde,  para 
lhf  ser  applicavel  a  multa  de  que  trata  o  §  1.°  do  artigo  38.° 
da  lei  de  2  de  maio  de  1878. 

Em  relação  á  terceira :  que  o  n.°  9.°  do  artigo  102.°  do 
código  administrativo,  mandando  recorrer  ás  leis  especiáes 
para  os  casos  de  nomeação,  suspensão  e  demissão  dos  pro- 
fessores, claramente  dá  a  entender  que  são  essas  leis  que 
regulam  o  assumpto,  sendo  principio  geral  de  direito  que 
nlo  podem  applicar-se  duas  penas  pelo  mesmo  delicto  ou 
falta. 

Em  relação  á  quarta,  que  a  lei  não  auctorísa  a  nomea- 
ção de  ajudante  para  o  professor  que  tenha  menos  de  ses- 
senta alumnos. 

Em  relação  á  quinta,  que  o  logar  de  professor  de  in- 
strucção  primaria  é  incompatível  com  o  de  vogal  da  junta 
escolar,  como  visivelmente  se  deprehende  do  n.°  3.°  do  ar- 
tigo 229.°,  e  n.01  4.°,  5.°,  6.°  e  8.°  do  artigo  230.°  do  re- 
gulamento de  28  de  julho  de  1881. 

Em  relação  á  sexta,  que,  sendo  pelo  artigo  38.°  da  lei 
supracitada,  facultativo  para  as  camarás  conceder  ou  ne- 
gar licenças  até  trinta  dias  aos  professores  com  vencimento 
ou  sem  elle,  da  sua  decisão  a  tal  respeito  não  ha  recurso, 
porque  está  dentro  das  suas  attribuiçSes  legaes. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  (Testado  dos  negócios 
do  reino,  em  10  de  janeiro  de  1883.  =  António  Alaria  de 
Amorim.  =*  IU.rao  sr.  inspector  ...  de  Évora. 


Officio. — 111.100  sr.  —  Respondendo  ao  officio  de  v.  s.a  Janeiro 
n.°371,  cabe-me  dizer  que  as  camarás  municipaes  não  po-  n 
dem  por  auetorídade  própria  mudar  a  sóde  das  cadeiras 
creadas  pelo  governo,  de  uma  para  outra  povoação,  em- 
bora dentro  da  mesma  freguezia,  porquanto  a  determina- 
do dessa  sede  foi  feita  em  vista  da  pretensão  dos  povos 
e  de  outras  circumstancias  expostas  pelas  diversas  aueto- 
ridades  e  corporações  ouvidas  sobre  o  assumpto.  8o  ora  as 
camarás  municipaes  entenderem  ser  mais  conveniente  trans- 
ferir para  outra  localidade  as  cadeiras,  devem  representar 
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ao  governo,  expondo  os  fundamentos  da  sua  pretensão,  par» 
elle  resolver. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  17  de  janeiro  de  \883~=  António  Maria  dê 
-dmorím.=Ill.1DO  sr.  inspector  .,.  de  Faro. 


Janeiro  Officio. — 111.*0  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.%  de 
17  30  do  mez  ultimo,  cumpre-me  aizer-lhe  que  apresentado  a 
s.  ex.*  o  mini&tro  o  requerimento  de  Diogo  Rosa  Machade, 
resolveu  s.  ex.&  que,  sendo  essencial  o  attestado  das*  cama- 
rás, e  não  sendo  satisfactorio  aquelle  que  a  camará  de  Olhão 
passou  ao  pretendente,  a  este  só  resta  o  reeurso  de  o  con- 
tradictar  por  meio  de  uma  justificação  judicial,  pela  qual  se 
demonstre  os  setzs  bons  costumes. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  doa  negócios 
do  reino,  em  17  de  janeiro  de  1883.  =  António  Maria  efe 
Amorim.  =  111.010  sr.  inspector  . .  ^  de  Faro. 


Fevereiro  Officio. — Ul.mo  sr.  —  Com  relação  ao  officio  efev.  s.*f  de 
13  9  do  corrente  mez,  cumpre-me  dizer-lhe  que,  quando  para 
a  formação  do  jury  dos  exames  para  o  magistério  primá- 
rio não  haja  pessoal  em  numero  sufficiente  nas  condições 
do  §  1.*  do  artigo  256.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de 
1881,  poderá  preencher- se  essa  falta  com  indivíduos  que 
reunam  as  habilitações  de  que  trata  o  §  único  do  artigo  65.* 
da  lei  de  2  de  maio  de  1878. 

Na  escolha  d'estes  individues  o  inspector  deve  ter,  po- 
rém, na  devida  consideração,  as  qualidades,  aptidão  e  ser- 
viços por  elles  prestados  á  instrucção. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  13  de  fevereiro  de  1883.=  António  Maria 
de  Amorim.^Ill.030  sr.  inspector  , . .  de  Faro. 


Fevereiro  Officio. — Ill.mo  sr. —  Relativamente  ao  assumpto  de  que 
u  trata  o  officio  de  v.  s.a,  n.°  472  de  1  de  dezembro  ultimo, 
cumpre-me  dizer-lhe  que  o  ex.m0  sr.  ministro  do  reino,  eon- 
formando-se  com  o  parecer  da  junta  consultiva  de  instruc- 
ção publica,  resolveu,  por  despacho  de  13  do  corrente,  ne- 
gar a  approvação  do  projecto  de  horário,  que  v.  &.a  enviou 


com  o  mencionado  officio ;  porquanto,  segundo  o  disposto  no 
artigo  17.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  a  organisação  do 
horário  de  qualquer  escola  deve  ser  precedida  da  escolha 
das  horas  de  aula  feita  de  accordo  entre  a  camará  muni- 
cipal e  a  junta  escolar,  de  modo  a  tornar  competirei  o 
ezercicio  das  profissões  a  que  os  alumnos  se  applicarem 
com  os  trabalhos  escolares,  condição  esta  indispensável  e 
a  que  no  caso  sujeito  se  não  attendeu;  e  quanto  á  intro- 
ducção  das  noções  de  chorographia  e  historia  no  ensino 
elementar,  também  o  governo  não  a  pôde  auctorisar,  por- 
que essa  disciplina  não  se  comprehende  no  numero  d'aquel- 
las  a  que  se  refere  a  auctorisação  concedida  no  artigo  21.° 
da  lei  de  1)  de  junho  de  1880. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  de  estado  dos  negócios 
do  reino  em  14  de  fevereiro  de  1883.  =  António  Maria  de 
Amorim. =111.™°  sr.  inspector  ...  do  Porto. 


Officio. — Hl.100  e  ex.m0  sr.  —  Ao  officio  de  13  d'estemez,  Feveruuo 
no  qual  v.  ex.a  pergunta  se  deve  considerar  illegal  a  no-      ld 
meação  feita  pela  camará  municipal  do  concelho  de  Fi- 
gueira de  Castello  Rodrigo  do  medico  de  partido  da  mesma 
camará  para  professor  da  cadeira  de  ensino  complementar 
d'aquella  villa,  e  portanto  mandar  interpor  o  competente 
recurso  de  tal  nomeação ;  encarrega- me  o  ex."10  ministro  do 
reino  de  dizer  a  v.  ex.a  que,  não  se  achando  consignada 
n*s  leis  a  incompatibilidade  entre  os  dois  cargos,  e  que 
n&o  havendo,  segundo  o  disposto  no  artigo  373.°  do  código 
administrativo,  incompatibilidades  para  o  serviço  dos  car- 
gos administrativos,  senão  as  que  se  acham  expressamente 
marcadas  na  lei,  não  se  pôde  considerar  illegal  a  nomea- 
ção de  que  se  trata. 

E  supposto  que  pareça  impraticável  o  exercício  simultâ- 
neo dos  dois  cargos,  é  preciso  que  esse  facto  se  demonstre, 
ficando  em  tal  caso  o  nomeado  sujeito  aos  procedimentos 
legaes  pelas  faltas  que  commetter  no  exercicio  de  qualquer 
dos  cargos,  não  lhe  valendo  a  círcumstancia  da  accumula- 
0o  dos  serviços  por  estar  cm  seu  poder  removel-a  solici- 
tando a  escusa,  ou  optando  por  um  d'elles,  como  se  esta- 
bdece  no  decreto  do  conselho  de  estado  de  18  de  maio  de 
1863;  isto  na  hypothese  de  que  a  cadeira  de  que  se  trata 
hftja  sido  provida  como  cadeira  de  ensino  elementar  e  com- 
plementar, porquanto  cadeiras  só  de  ensino  complementar 
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não  as  reconhece  a  lei,  e  seria  nulla  a  creação  da  que  com 
prehendesse  só  este  ensino. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  de  estado  dos  negócios 
do  reino,  em  16  de  fevereiro  de  1883.— Ul.mo  e  ex,™0  sr. 
governador  civil  do  districto  da  -Guarda.  =»  António  Maria 
de  Amorim. 


Fevereiro  Offlcio. — Ill.mo  e  ex.m0  sr. — Em  resposta  á  segunda  parte 
19  do  officio  de  v.  ex.a,  de  9  d'este  mez,  em  que  pergunta  se, 
emquanto  se  não  resolver  o  recurso  interposto  para  o  con- 
selho de  districto  da  resolução  illegal  da  camará  municipal 
do  concelho  de  Óbidos,  que  impoz  ao  professor  de  ensino 
primário  da  freguezia  do  Sobral  a  sua  transferencia  para 
outra  cadeira,  aquella  corporação  pôde  deixar  de  pagar  os 
rendimentos  ao  professor;  encarrega-me  o  ex.rao  ministro 
do  reino  de  dizer  a  v.  ex.*  que,  não  tendo  effeito  suspen- 
sivo aquelle  recurso,  vigora  a  resolução  da  camará  em- 
quanto não  for  revogada,  visto  como  se  não  usou  do  meio 
que  faculta  o  artigo  254.°  do  código  administrativo  para 
sobreestar  na  execução  do  acto  da  camará. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  de  estado  dos  negócios 
do  reino,  em  19  de  fevereiro  de  1883. — Bl,mo  e  ex.*0  sr. 
governador  civil  do  districto  de  Leiria.  = António  Maria 
de  Amorim. 


Fevereiro  Offlcio. — IU.m0  sr. — Era  resposta  ao  officio  de  v.  s.%  de 
19  9  dWe  mez,  cabe-me  dizer-lhe  que  a  cadeira  da  fregue- 
zia da  Victoria  d'essa  cidade,  ultimamente  creada,  não  pôde 
ser  provida  sem  que  previamente  a  respectiva  junta  de  pa- 
rochia  aprompte  casa  para  o  professor  e  para  a  escola,  e  o 
material  necessário  para  esta. 

Ás  escolas  annexas  ás  normaes  fazem  parte  d'estas,  como 
se  deduz  das  leis  e  regulamentos,  e  foi  ultimamente  resol- 
vido por  s.  ex.a  o  ministro  do  reino  em  despacho  de  26  de 
julho  ultimo,  e  só  quando  não  haja  escolas  privativas  da 
escola  normal,  é  que,  segundo  o  disposto  no  artigo  131.° 
do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881,  os  aluamos  dfesta 
podem  ir  fazer  os  exercicios  práticos  de  methodologia  na 
escola  de  ensino  elementar  e  complementar  da  freguezia 
onde  fancciona  a  escola  normal. 

Achando-se,  como  v.  s.a  diz,  tudo  preparado  para  a  es- 
cola annexa  privativa  da  escola  normal  d'essa  cidade,  e 
embora  o  não  estivesse,  nào  sendo  a  cadeirn  da  freguezia 
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da  Victoria  de  ensino  elementar  e  complementar,  nem  es- 
tando o  professor  habilitado  com  o  curso  complementar 
nào  pôde  verificar- se  o  alvitre  por  v.  s.a  proposto. 

Accresce  que,  determinando  o  citado  artigo  131.°  que 
os  exercícios  práticos  de  methodologia  são  só  para  os  alu- 
mnos  do  2.°  anno  do  curso  elementar,  nào  ha  por  em- 
quanto  logar  a  proverem-se  as  escolas  annexas,  e  só  para 
o  futuro  anno  lectivo  é  que  se  deve  resolver  sobre  este 
assumpto. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d  estado  dos  negócios 
do  reino,  em  19  de  fevereiro  de  1883.=  António  Maria  de 
Amorim.  =  Hl.m0  sr.  inspector  ...  do  Porto. 


Officio.-— Ill.mo  sr. — Os  diplomas  dos  professores  de  in-    M»rço 
strucção  primaria  não  pagam  sêllo  por  que  delle  foram  ex-       5 
ceptuados  pelo  n.°  27  da  tabeliã  n.°  3  que  faz  parte  do  de- 
creto de  14  de  novembro  de  1878;  e  são  pela  lei  de  19  de 
agosto  de  1837  isentos  do  pagamento  de  direitos  de  mercê. 

O  regulamento  de  28  de  julho  de  1881  no  n.°  õ.°  do  ar- 
tigo 259.°  só  exige  a  propina  de  30000  réis  aos  aspiran- 
tes ao  magistério  para  admissão  a  exame.  Alem  d  esta 
quantia  nenhuma  outra  se  pôde  exigir,  em  vista  do  silen- 
cio ,da  lei  a  tal  respeito. 

£  quanto  se  me  offerece  dizer  em  resposta  ao  officio  de 
v.  s.*  de  27  do  mez  findo. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d 'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  5  de  março  de  1883.  = António  Maria  de 
Amorim.  =  Dl. mo  sr.  inspector  ...  de  Évora. 


Officio. — Ul.mo  sr. —  Os  documentos  exigidos  pelo  n.°  5.°    Março 
da  portaria  de  8  de  agosto  de  1881  dizem  respeito  não  só      7 
aos  professores  temporários,  que  pretendam  novo  provi- 
mento temporário,  mas  também  aos  que  solicitam  provi* 
mento  vitalício. 

Fica  por  este  modo  respondido  o  officio  de  v.  s.a  de  2 
deste  mez. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d 'estado  dos  negócios 
do  reino,  cm  7  de  março  de  1883.=  António  Maria  de 
Amorim.  =111. "^  sr.  inspector  ...  de  Coimbra. 
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Março  Offlcio. —  Ul.m0  e  ex."10  sr. — Tendo  v.  ex.a  enviado  a  esta 
0  repartição  copia  de  um  officio  da  camará  municipal  de  Alem- 
quer,  com  respeito  a  algumas  duvidas  que  se  lhe  suscita- 
ram sobre  a  isenção  de  contribuições  directas  municipaea, 
concedida  aos  delegados  parochiaes  das  juntas  escolares; 
de  ordem  do  ex.raa  ministro  do  reino  tenho  a  honra  de  par- 
ticipar a  v.  ex.*,  para  que  assim  o  communique  á  referida 
camará,  que  s.  ex.a  resolveu  que,  terminados  já  os  prasos 
de  recursos  e  reclamações  posteriores  ao  lançamento,  não 
tem  hoje  ella  meio  de  lhes  annullar  as  collectas,  cuja  jus- 
tiça ou  injustiça  nem  mesmo  por  embargos,  nos  termos  do 
regulamento  de  1870,  pôde  já  agora  ser  discutida. 

Igualmente  com  muni  cará  v.  ex.*  áquella  corporação  que 
de  futuro,  se  os  delegados  escolares  tiverem  tomado  posse 
e  se  prestarem  aos  serviços  que  lhes  cabem,  estão  no  caso 
de  aproveitar  da  referida  isenção ;  não  assim  na  hypothese 
contraria,  cumprindo  então  á  camará,  caso  estes  se  recu- 
sem á  prestação  dos  serviços  que  a  lei  lhes  incumbe,  tor- 
nar effectiva  a  natureza  de  obrigatórios  que  a  mesma  lei 
conferiu  a  similhantes  serviços. 

Se  assim  se  tivesse  feito,  já  não  se  teria  por  certo  sus- 
citado a  questão  presente,  porque  se  a  referida  camará  ti- 
vesse cumprido  o  disposto  no  artigo  8.°  da  lei  de  2  de 
maio  de  1878,  e  nos  artigos  2.°  e  3.°  do  regulamento  de 
28  de  julho  de  1881  e  na  circular  de  27  de  agosto  do 
mesmo  anno,  poderiam  aquelles  funccionario6  estar  já  des- 
empenhando o  serviço  relativo  ao  ensino  obrigatório. 

Complexos  como  são  os  serviços  incumbidos  aos  delega- 
dos escolares,  não  é  desculpa  o  dizer-se  que  alguns  outros 
não  estão  ainda  organisados ;  cumprindo  em  todo  o  caso  á 
camará  o  apressar  a  conclusão  d'estes,  e  exigir  d'aquelles 
funccionarios  o  cumprimento  dos  seus  deveres,  reclamando, 
no  caso  de  desobediência,  as  providencias  competentes. 

O  que  communico  a  v.  ex.a  para  os  effeitos  convenien- 
tes. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  9  de  março  de  1883.= 111.*0  e  ex.mo  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Lisboa.=  Luiz  António  No- 
gueira. 


Março       Circular. —  Ill.mo  sr. — Achando-se  determinado  nas  leis 
18      e  regulamentos  em  vigor  que  os  funccionarios  encarrega- 
dos da  inspecção  do  ensino  primário  tomem  parte,  como 
presidentes  ou  como  vogaes,  nos  jurys  dos  exames  dos 


presidentes  ou  como  vogaes,  nos  jury 
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alumnos  das  escolas  primarias,  c  dos  indivíduos  que  se 
propõem  obter  diploma  para  o  magistério  official ;  e  sendo 
de  reconhecida  conveniência  que  esses  funecionarios,  para 
que  possam  gosar  do  prestigio  e  auetoridade  de  que  muito 
carecem   no  exercício  do  seu  cargo  em  geral,  e  em  espe- 
cial no  desempenho  das  funeções  de  julgadores,  se  abste- 
nham   inteiramente   do   ensino   particular:    encarrega-me 
8.  ex.a  o  ministro  do  reino  de  assim  o  communicar  a  v.  s.a 
para  seu  conhecimento,  e  a  fim  de  que  haja  de  prevenir  os 
sub-inspectores  seus  subordinados,  de  que  não  lhes  é  per- 
mittido  empregar-se  directa  ou  indirectamente  na  lecciona- 
ção particular;  devendo  v.  s.a  fiscalisar  com  o  maior  cui- 
dado  a  execução  d'esta  ordem  e  dar  logo  parte  de  qual- 
quer contravenção  a  esta  secretaria  d'estado,  para  os  effei- 
tos  de  que  trata  o  artigo  226.°  do  regulamento  de  28  de 
julho  de  1881. 

Y.  s.a  enviará  conta  da  recepção  d'esta  circular,  bera 
como  nota  por  onde  conste  que  todos  os  sub-inspectores  da 
sua  circumscripção  tomaram  conhecimento  do  que  na  mesma 
circular  se  determina. 

Deus  guarde  a  v.  s.'  Secretaria  d'estado  dos  negócios  do 
reino,  em  12  de  março  de  1  $83. =  António  Maria  de  Amo- 
riro.=  Ul.mo  sr.  inspector  • . .  (para  todas  as  circumscri- 
pçfea  do  continente  e  ilhas). 


Ofílcio. — HL1"0  sr. — Respondendo  á  pergunta  feita  por  ^^0 
v.  a.*  no  seu  officio  de  6  do  corrente  mez  sobre  se  podem  ig 
mandar-se  fechar  as  escolas  particulares  quando  n'ellas  o 
ensino  for  mau  por  incapacidade  do  professor,  cabe- me  di- 
wr-lhe  que,  havendo  o  decreto  com  saneção  legislativa  de 
15  de  junho  de  1870  acabado  com  os  titulos  de  capacidade, 
e  dando  completa  liberdade  a  qualquer  individuo  de  abrir 
ama  escola,  uma  vez  que  satisfaça  apenas  ás  condições  ali 
designadas,  não  pôde  haver  procedimento  algum  nem  con- 
ta os  professores  nem  contra  o  dono  d'essas  escolas  pelo 
fundamento  alludido. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  16  de  março  de  1883.= António  Maria  de  Amo- 
riw.=Ill.IB0  sr.  inspector. ..  deVizeu. 


Oficio. — Hl.mo  sr. — Em' resposta  ao  seu  officio  de  6  d  este    Março 
Ktt,  cabe-me  dizer-lhe  que  a  limpeza  da  escola  esteve  sem-      n 
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pre,  como  è  de  rasfto,  a  cargo  do  professor,  e  bem  assine 
despeza  com  os  livros  de  matricula  e  frequência.  Quac 
ao  papel,  tinta  e  mais  objectos  de  ensino,  devem  ser  f< 
necidos  pelos  pães,  tutores  ou  pessoas  encarregadas  da  ed 
cação  dos  alumnos,  e,  sendo  estes  pobres  ou  necessitado 
deverão  taes  objectos  ser  ministrados  pelas  commissões  < 
beneficência  e  ensino,  como  dispõe  o  artigo  28.°  da  lei  < 
2  de  maio  de  1878. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negoci 
do  reino,  em  17  de  março  de  18S3.= António  Maria  de  Am 
rim.=  111. mo  ar.  inspector...  da  Faro. 


Março  Offlcio. — IU.mo  ex.mo  sr. — Em  resposta  ás  ponderaçõ 
20  feitas  pela  commiss&o  executiva  da  junta  geral  do  disti 
cto,  constantes  do  officio  que,  por  copia,  acompanha  o  ( 
v.  ex.a  de  3  do  corrente  mez:  encarrega-me  o  ex.mo  m 
nistro  do  reino  de  dizer  a  v.  ex.a,  para  que  se  sirva  faz< 
constar  á  dita  commissâo,  que,  não  sendo  o  produeto  ( 
imposto,  que  a  lei  manda  lançar  ás  juntas  de  parochi 
destinado  exclusivamente  para  casas  de  escola  e  habitaçi 
de  professores,  mas  ainda  para  auxiliar  as  commissões  pr 
motoras  de  beneficência  e  ensino,  conforme  dispõem  os  a 
tigos  15.°  e  16.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880,  não  1 
motivo  para  serem  dispensadas  as  juntas  de  parochia  ( 
incluírem  nos  seus  orçamentos  o  referido  imposto. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  doestado  dos  negoci» 
do  reino,  em  20  de  março  de  1883.=IH.mo  e  ex.mo  sr.  g 
vernador  civil  do  districto  de  Lisboa.=.ántonk>  Maria  < 
Amorim. 


Março  Officio. — 111.1110  sr. — Com  referencia  ao  assumpto  de  qi 
21  trata  o  officio  de  v.  s.a,  de  19  do  corrente  mez,  cumpre-n 
dizer-lhe  que  o  artigo  82.°  do  regulamento  de  28  dejull 
de  1881  terminantemente  declara  que  a  carta  em  que  e 
tão  fechados  os  pontos  deve  ser  aberta  pelo  presidente  c 
jury  no  acto  dos  exames,  e  portanto  se  algum  d'elles  f< 
o  contrario,  deve  v.  s.a  dar  parte  d'issOj  como  o  deverá  fi- 
zer de  futuro,  a  fim  de  ser  processado  e  devidamente  pi 
nido. 

Deus  guarde  a  v.  s.'  Secretaria  d'estado  dos  negocie 
do  reino,  em  21  de  março  de  1883.=^4ntou?*o  Maria  i 
Amorim.=  Il\.m  sr.  inspector  ...  da  Guarda. 
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Offlcio. — III.00  si*. — Com  referencia  ao  assumpto  de  que  Março 
trata  o  officio  de  v.  s.a  de  27  do  corrente  mez,  cabe-me  30 
dizer  que,  não  tendo  havido  frequência  de  alumnas  na  es- 
cola do  sexo  feminino  de  Lagos,  no  tempo  em  que  esta  es- 
teve fechada,  não  tem  a  professora  direito  a  receber  a  gra- 
tificação que  a  lei  estabelece  para  remunerar  um  trabalho 
que  a  professora  não  teve. 

Não  tem  direito  i  gratificação  de  100000  réis  que  a  an- 
tiga legislação  lhe  concedia,  porque  esta  gratificação  des- 
appareceu  e  ficou  substituída  pela  de  que  se  trata. 

Nada  pois  ha  a  promover  do  despacho  da  camará  muni- 
cipal, que  indeferiu  a  pretensão  da  professora. 

Fica  porém  á  professora  o  seu  direito  salvo  para  proce- 
der como  entender  com  relação  a  tal  indeferimento. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  30  de  março  de  18%3.=  António  Maria  de 
Amarim.=  Ill.mo  sr.  inspector  ...  de  Faro. 


Offlcio. — 111."10  sr. — Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.a  de 
27  d'este  mez,  em  que  pergunta  se  a  camará  municipal  de 
Ourique  pôde  conceder  á  professora  Antónia  do  Carmo 
Silva  Bastos  a  exoneração  que  esta  lhe  requereu,  e  se  é 
necessário  o  parecer  de  v.  s.a  e  a  auctorisação  do  gover- 
no, tenho  a  dizer-lhe  que  a  lei  só  exige  estas  condições 
quando  a  demissão  é  imposta  como  pena ;  quando  ella  é  pe- 
dida, não  carece  a  camará  de  auctorisação  ou  parecer  para 
a  conceder.  Devo  porém  notar  a  v.  s.a  que,  sendo  norma- 
lista a  professora  de  que  se  trata*  e  não  tendo  ainda  satis- 
feito ao  governo  o  tempo  de  serviço  a  que  se  obrigou,  é 
preciso  fazel-a  sciente  de  que  tem  de  satisfazer  o  tempo 
que  lhe  falta,  e  no  caso  contrario  que  tem  a  restituir  ao 
estado  as  pensões  que  recebeu,  segundo  o  contrato  que  fez 
eom  o  governo. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
reino,  em  31  de  março  de  1883.=  António  Maria  de 
4moríin.=  111."0  sr.  inspector  ...  de  Évora. 


Março 
31 


Officio. — Ex.ma  8r.a — S.  ex.a  o  ministro  do  reino,  a  quem 
apresentei  o  officio  de  v.  ex.a  de  5  d'este  mez,  resolveu, 
P>r  despacho  de  hoje,  que  as  alumnas  reprovadas  no  exame 
de  frequência  não  podem  continuar  na  escola. 


Abril 
9 
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Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  (Testado  dos  negocie 
do  reino,  em  9  de  abril  de  1883.=  António  Maria  de  Amt 
rim.=  Ex.ma  8r.a  directora  da  escola  normal  do  sexo  femí 
nino  de  Lisboa. 

Abril  Officio. — 111.™0  sr.  —  Importando  a  creaçao  das  cadeira 
17  mixtas  uma  despeza  para  as  camarás  raunicipaes,  e  com 
petindo  á  junta  geral  do  districto  a  tutella  da  administra 
ção  municipal,  não  pode  deixar  de  exigir-se  o  voto  d'est 
corporação  sobre  o  assumpto.  O  parecer  do  inspector  di 
rige-se  mais  á  conveniência  da  creaçao  em  vista  das  ne 
cessidades  do  ensino,  e  portanto,  sendo  differentes  os  pon 
tos  de  vista,  não  ha  inconveniente  em  ser  ouvida  a  junfc 
antes  do  inspector,  ou  vice- versa. 

O  facto  de,  pela  redacção  da  portaria  de  20  de  setem 
bro  de  1882,  o  parecer  do  inspector  estar  depois  do  d 
junta  geral,  nada  significa,  e  portanto  não  pôde  eximir -b< 
a  dar  o  seu  parecer  no  processo  acerca  de  creaçao  da  ca 
deira  mixta  da  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Caridad 
de  Reguengos,  muito  embora  a  junta  geral  não  tenha  aind; 

dado  o  seu. 

» 

E  o  que  me  cumpre  dizer  a  v.  s.a  em  resposta  ao  sei 
officio  de  14  do  corrente  mez. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'cstado  dos  negocio 
do  reino,  era  17  de  abril  de  1X83.= António  Maria  d 
Amorim.=  ULmo  sr.  inspector  ...  de  Évora. 


Abrii  Officio.  —  Ex."*  sr.a  —  Com  relação  ao  assumpto  a  qu 
18  se  refere  o  officio  de  v.  ex.a  de  14  d'este  mez,  cumpre-mi 
dizer-lhe  que  b.  ex.a  o  ministro  do  reino,  por  despacho  d 
hoje,  indeferiu  a  pretensão  de  Magdalena  Palmira  Mott 
Madeira,  a  qual  pretende  ser  admittida  ao  exame  de  £re 
quencia  d'essa  escola,  visto  como  a  pretendente  nem  » 
matriculou,  nem  frequentou  as  aulas  de  que  pretende  fa 
zer  exame. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d 'estado  dos  negocio 
do  reino,  em  18  de  abril  de  1883.= António  Maria  d 
Amorim.=  Ex.m*  sr.a  directora  da  escola  normal  do  sex 
feminino  de  Lisboa. 

Abrii        Officio. —Hl.100  e  ex.mo  sr.  — Ao  officio  de  v.  ex.a  de  1< 
23      do  corrente,  encarrega-me  o  ex.mo  ministro  do  reino  de  rea 
ponder : 
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1.°  Que  os  alumnos  de  idade  superior  a  doze  annos  po- 
dem, com  auetorisação  das  camarás  municipaes,  ser  admit- 
tidos  nas  escolas  primarias  quando  estas  tenham  capaci- 
dade sufficiente  para  os  receber  sem  prejuízo  da  frequência 
dos  alumnos  recenseados  de  seis  a  doze  annos,  e  sem  in- 
conveniente para  as  condições  pedagógicas,  devendo  ser 
previamente  ouvido  o  inspector. 

2.°  Que  os  alumnos  já  approvados  no  ensino  elementar 
nâo  são  admittidos  á  matricula  nas  escolas  do  mesmo  grau ; 
só  podem  ser  matriculados  nas  escolas  do  segundo  grau. 

3.°  Que  os  alumnos  que  forem  admittidos  nas  escolas 
elementares,  tendo  mais  da  idade  obrigatória  do  ensino,  e 
frequentando  com  assiduidade,  devem  ser  contados  com  os 
da  idade  legal  para  o  effeito  do  abono  aos  professores  da 
gratificação  de  frequência,  ao  que  as  camarás  se  não  po- 
dem recusar,  visto  terem  auetorisado  a  eua  admissão  á  es- 
cola. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  23  de  abril  de  1883.— Ill.m0  e  ex.!n0  sr.  go- 
vernador civil  do  distrícto  de  Lisboa.  =  António  Maria  de 
Amorim. 


Officio. — IU.mo  e  ex.m0  sr. —  Constando  que  o  admi-  Abrii 
niatrador  do  concelho  de  Villa  do  Bispo  se  recusa  conferir  87 
o  pagamento  das  gratificações  de  frequência  da  escola 
mixta  de  Budens  pela  totalidade  dos  alumnos,  com  o  fun- 
damento de  serem  as  aulas  para  cada  sexo  em  dias  alter- 
nados; e  não  sendo  legal  este  fundamento,  pois  que  o  dis- 
posto no  §  2.°  do  artigo  31.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878 
iapplicavel  a  todas  as  escolas  primarias  publicas  de  en- 
wx>  elementar  a  que  se  refere  o  artigo  19.°  da  mesma  lei, 
«nearrega-me  s.  ex.a  o  ministro  do  reino  do  oíficiar  a  v.  ex.* 
para  que  haja  de  dar  as  suas  ordens  ao  referido  adminis- 
trador do  concelho  a  fim  de  que  dê  cumprimento  ás  dis- 
posições legaes  com  relação  ao  serviço  de  que  se  trata. 

Do  resultado  v.  ex.a  enviará  conta. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  distado  dos  negócios 
do  reino,  em  27  de  abril  de  1883.  —  IU.m0  e  ex.mo  sr.  go- 
vernador civil  do  distrícto  de  Faro.  =  António  Maria  de 
Amorim. 


Officio.  —  IU.mo  e  «x.mo  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de    Mak> 
v-  ex.1  de  16  do  mez  findo,  encarrega-me  o  ex.m0  ministro      A 

21» 
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do  reino  de  dizcr-lho  que  a  lei  do  2  de  maio  de  1878  i 
admitte  escolas  de  ensino  complementar  sem  ensino  c 
montar,  e  portanto  que  a  creação  das  escolas  complem< 
tares  da  villa  da  Praia  da  Yictoria  o  da  villa  das  Vé 
não  ha  sido  regular,  visto  que  segundo  a  mesma  lei  r 
podem  as  cadeiras  de  ensino  complementar  eomprebenc 
outras  disciplinas  alem  d'aquellas  que  n'clla  estão  desigi 
das, 

As  camarás  podem,  segundo  a  lei  de  14  de  junho 

1880,  crear  escolas  municipaes  em  que  se  ensinem  as  d 
ciplinas  ali  mencionadas  e  pelo  modo  ali  prescripto ;  e  n 
estrio  inhibidas,  em  vista  do  disposto  no  n.°  4.°  do  arti 
103.°  do  código  administrativo,  de  crear  cadeiras  para 
onsino  de  outras  disciplinas  de  instrucção  secundaria,  p 
gando  a  respectiva  despeza;  mas  nunca  taes  disciplin 
podem  andar  annexas  ás  escolas  de  ensino  elementar  e  coi 
plementar. 

Também  pelo  citado  artigo  podem  as  camarás  crear  c 
doiras  de  instrucção  primaria,  mas  as  que  forem  ass 
creadas  hão  de  ser  pagas  pelos  rendimentos  próprios,  n 
sendo  para  ellas  applicavel  o  produeto  do  imposto  de  q 
trata  a  lei  de  1 L  de  junho  de  1880,  porquanto  este  e 
cargo  foi  unicamente  estabelecido  para  as  cadeiras  de  q 
trata  a  lei  de  2  de  maio  supracitada. 

As  deliberações  das  camarás,  acerca  da  creação  de  < 
colas  de  ensino. elementar  ou  d'este  e  do  complementar  q 
se  crearam  em  execução  da  mesma  lei,  devem  ser  levad 
á  approvação  das  juntas  geraes  ou  das  commissões  exec 
tivas,  não  sendo  bastante  a  inserção  da  verba  de  despe 
nos  respectivos  orçamentos  e  approvaçao  destes,  porq 
em  tal  caso  a  approvação  é  apenas  annual,  e  não  tem 
caracter  de  permanente,  como  deve  ter,  para  que  a  d< 
peza  seja  sempre  obrigatória  para  as  camarás. 

Os  provimentos  das  cadeiras  de  que  se  trata  foram  i 
dos  illegaes,  pois  que  nenhum  dos  nomeados  possue  as  1 
bilitaçoes  exigidas  no  §  único  do  artigo  6õ.°  da  lei  de 
de  maio  de  1878  c  n.°  4.°  da  portaria  de  8  de  agosto 

1881,  e  por  isso  devem  ser  annullados;  e  devem  as  cao 
ras  depois  de  que  a  creação  das  cadeiras  seja  regularisa 
abrir  concurso  para  o  provimento  d'ellas  segundo  as  pr 
cripçoes  legaes. 

A  creação  da  escola  mixta  nas  Quatro  Ribeiras  prec: 
de  subir  á  approvaçao  do  governo,  sendo  o  processo 
struido  pela  forma  indicada  na  portaria  do  20  de  setemt 
de  ?882. 
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Em  vista  do  exposto  deverá  v.  ex.a  empregar  perante  as 
alludidas  camarás  os  meios  adequados  a  fim  de  que  a  crea- 
çSo  das  cadeiras  de  que  se  trata  e  o  provimento  d'cllas  se 
faça  segundo  as  disposições  das  leis,  e  no  caso  de  que  as 
camarás  a  isso  se  recusem,  deverá  v.  ex.a  ordenar  a  in- 
terposição do  competente  recurso  para  o  conselho  de  dis- 
tricto. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d 'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  4  de  maio  de  1883. — 111."10  o  ex.mo  sr.  go- 
vernado civil  do  districto  de  Angra  do  Heroísmo.  =  Antó- 
nio Maria  de  Amorim. 


Officio. — Ill.mo  sr.  —  Em  vista  da  lei  c  do  regulamento  Maio 
n&o  podem  os  professores  primários  quer  públicos,  quer  Y 
particulares,  ter  voto  no  julgamento  dos  alumnos  que  ensi- 
naram e  propozeram  para  exame.  No  dia  em  que  fizerem 
exame  alumnos  propostos  por  algum  dos  professores  que 
fazem  parte  do  jury,  deve  este  ser  substituído  pele)  sup- 
plente  e  volta  depois  a  fazer  parte  do  jury;  no  dia  em  que 
o  profe&sor  e  o  supplente  estejam,  porventura,  ambos  im- 
pedidos, será  chamado  outro  professor,  como  determina  o 
artigo  68.°  do  regulamento  de  28  de  julho  do  1881. 

É  o  que  mo  cabe  responder  ao  officio  de  v.  s.*  de  3 
dWc  mcz. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  7  de  maio  de  1883  ~  — Antonio  Maria  de 
Amorim.— \\\.mo  sr.  inspector  ...   da  Guarda. 


Officio. — Ill.mo  sr. —  Determinando  se  no  §  1.°  do  artigo  Maio 
42.°  da  lei  do  2  de  maio  de  1878  que  o  professor  ou  pro-  n 
fesaora  dos  alumnos  examinados  não  toem  voto  no  julga- 
Hfento  dos  exames  d'esses  alumnos;  e  explicando-sc  no  ar- 
tigo 72.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881  que 
Queila  disposição  comprehende  tanto  professores  públi- 
cos, como  particulares,  sendo  que  por  isso  no  artigo  73.° 
4o  mesmo  regulamento  se  providenceia  para  que  nenhum 
íwfessor  seja  inhibido  de  assistir  aos  exames  dos  seus  pró- 
prio» discípulos  para  os  dirigir  e  elucidar  e  para  ministrar 
toformaçSes  sobre  o  seu  aproveitamento  aos  membros  do 
Jiry,  é  claro  que  o  professor  publico  de  ensino  complemen- 
to do  concelho,  posto  que  em  regra  haja  do  fazer  parte 
totegrante  do  jury  dos  exames,  nào  pó.le  ser  examinador 
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e  julgador  dos  alumnos  que  propozcr  a  exame,  sem  contra 
venção  dos  preceitos  supra-incGcados,  e  sem  offensa  da 
princípios  do  independência  e  imparcialidade  que  a  lei  quis 
garantir. 

N'cstes  termos  se  deram  instrucções  ao  inspector,  qu( 
devem  sor  devidamente  cumpridas. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios  do 
reino,  em  11  de  maio  de  1883.= António  Maria  de  Amo 
rim.  =ll\.mo  sr.  presidente  da  commissilo  inspectora  àot 
exames  das  escolas  primarias  do  concelho  de  Armamar. 


Maio        Telegramma.  —  Não  pôde  ser  admittido  a  exame  quen 
12      não  tiver  sido  proposto  e  incluido  nas  relações  a  que  « 

refere  o  artigo  53.°    do   regulamento  de  28  de  julho  d< 

1881. 

Em   12  de  maio  de  1883.  =  Amorim.  =  Ao  presidenta 

da  comniissão  inspectora  dos  exames  do  concelho  de  Elvas 


m»ío  Officio. — Ill.mo  sr. — Não  ha  lei  ou  regulamento  que  mar 
14  que  o  numero  do  dias  em  que  devem  estar  fechadas  as  es 
colas  por  occasiâo  de  luto  dos  professores.  As  camarás  mu 
nicipaes  poderão  tomar  uma  resolução  a  tal  respeito,  fixand< 
de  um  até  três  dias,  como  se  pratica  nas  repartições  publi 
cas; 

E  o  que  se  me  offerece  dizer  em  resposta  ao  seu  offici 
de  7  do  corrente. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'cstado  dos  negócios  d' 
reino,  em  14  de  maio  de  1883.= António  Maria  de  Amo 
ríTO.=IU.m0  sr.  inspector  ...  de  Faro. 


Maio  Officio. — 111.11*0  e  ex.mo  sr. —  No  Diário  do  governo  n. 
30  110,  de  17  d'este  mez,  vem  inserto  um  annuncio  da  ca 
mara  municipal  de  Ferreira  do  Alemtejo,  pondo  a  concurs 
a  cadeira  de  ensino  complementar  d'aquella  villa,  declarar 
do  se  que  será  preferido  o  candidato  que,  alem  das  hábil 
taçSes  legaes  para  reger  o  curso  complementar,  exhibir  ai 
testados  da  sua  capacidade  para  ensinar  as  matérias  d 
exame  de  admissão  aos  lyceus,  e  as  de  portuguez  e  frai 
cez  do  primeiro  anno  do  curso  dos  mesmos  lyceus,  os  ali 
mnos  filhos  ou  protegidos  dos  indivíduos  da  villa  associado 
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para  o  fim  de  lhes  dar  maior  instrucçao,  e  que  estes  asso- 
ciados completarão  ao  professor  o  ordenado  de  300#000 
réis  e  mais  185000  réis  por  cada  alumno  que  apresente  a 
exame  de  admissão  no  lyceu  de  Beja,  e  que  obtenha  pelo 
menos  dez  valores,  sendo  este  contrato  garantido  por  escri- 
ptura  publica. 

E  o  ex.IU0  ministro  do  reino  encarrega-me  do  dizer  a 
v.  cx.a,  para  que  se  sirva  fazel-o  saber  á  camará,  que  em 
primeiro  logar  a  lei  não  permitte  a  creação  de  cadeiras  ex- 
clusivamente do  curso  complementar,  mas  do  curso  elemen- 
tar e  complementar;  e  em  segundo  logar  que  em  taes  ca- 
deiras devem  ser  providos  os  indivíduos  que  tenham  as 
habilitações  exigidas  pela  lei,  não  pertencendo  á  camará 
intrometter-8e  a  regular  assumptos  que  dizem  respeito  a 
contratos  particulares. 

Deus  guarde  a  v.  cx.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  30  de  maio  de  1883.— Ill.mo  e  ex.m0  sr.  go- 
vernador civil  do  dÍ8tricto  de  Beja.  =  António  Maria  de 
Amorim. 


Officio.  —  Ill.mo  sr.  —  Em  resposta  á  pergunta  feita  por  m*io 
v.  s.a  no  seu  officio  de  26  do  corrente,  cumpre-me  dizer-  *° 
lhe  que,  sendo  diversos  os  exames  de  admissão  aos  lyceus 
c  os  exames  de  ensino  primário  elementar  e  complemen- 
tar, e  estabelecendo  a  lei  que  a  gratificação  de  2#000  réis 
£  devida  aos  professores  por  cada  alumno  que  for  appro- 
vado  no  exame  final  do  ensino  elementar  ou  complementar, 
claro  está  que  foi  para  estes  exames  que  tal  gratificação 
te  estabeleceu  e  não  para  aquelles  de  que  a  lei  nem  fallou, 
sem  cogitou. 

A  simples  leitura  do  §  5.°  do  artigo  31.°  e  §  3.°  do  ar- 
tigo 32.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878  dispensava  a  per- 
gunta de  v.  s.a 

Quanto  i  outra  parte  do  referido  officio,  cabe-me  dizer 
que  os  professores  de  ensino  elementar  não  devem,  com 

Ejuizo  do  ensino  das  disciplinas  que  a  lei  lhes  incumbe, 
cionar  outras  quaesquer  estranhas  ao  mesmo  ensino. 
Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'cstado  dos  negócios  do 
Hino,  em  30  de  maio  de  1883.  =  António  Maria  de  Amo- 
ri».=lll.,no  sr.  inspector  ...  de  Évora. 


aio 


.Iimlio 


Ofíicio.  —  lll.m"  è\\ — Em  resposta  á  pergunta  feita  por 
2  v.  K.a  uo  seu  ofiicio  de  23  do  mez  findo,  cabe  me  dizer 
que  o  voto,  tanto  do  inspector  como  da  junta  escolar, 
acerca  da  chi?  si  ti  caça  o  dos  candidatos  a  qualquer  cadeira 
vaga,  c  meramente  consultivo,  e  portanto  as  camarás  não 
sào  obrigadas  a  seguil-o. 

Se,  porém,  as  camarás  nomearem  algum  candidato  qae 
n?io  ci?teja  nas  condições  legaes,  deve  a  auetoridado  admi- 
nistrativa recorrer  d'cssa  deliberação  para  o  conselho  de 
districto,  e  se  algum  dos  candidatos  se  julgar  injustamente 
preterido  pôde  usar  do  mesmo  recurso. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  2  de  junho  de  188;$.-  António  Maria  de  Amo- 
r///<.=Ill.m"  sr.  inspector  ...  de  Ponta  Delgada. 


junho  Portaria.  —  Determinando  o  n.°  4.°  d»  artigo  Õ6.°  do 
19  regulamento  de  28  de  julho  de  1881  que  incumbe  ás  cora- 
missões  inspectoras  dos  exames  tinaes  dos  alumnos  das  es- 
colas de  insTucçao  primaria  fiscalisar  os  actos  do  jury, 
dando  immediataraente  parte  ao  governo  de  qualquer  abuso 
ou  infracçfio  do  regulamento;  e  suscitando-se  duvidas  so- 
bre se  tal  tiscalisaçào  se  estende  aos  actos  do  jury  na  parte 
relativa  á  classificação  das  provas  o  julgamento  final  dos 
alumnos : 

Sua  Magestade  El -Rei,  conformando-sc  com  o  parecer 
da  junta  consultiva  do  instrucção  publica:  ha  por  bem  re- 
solver que,  em  vista  do  modo  por  que  o  serviço  dos  refe* 
ridos  exames  se  acha  estatuído  nos  artigos  85.°  a  90.°  do 
citado  regulamento,  quanto  ás  provas  escriptas,  e  nos  arti- 
gos 101.°  a  109.°,  quanto  ás  provas  oraes,  compete  ás 
commissoes  inspectoras  assistir  aos  diversos  actos  ali  desi- 
gnados para  conhecer  o  verificar  so  foram  observadas  to- 
das as  formalidades  legaes. 

Ao  jury  dos  exames  6  completamente  livre  classificar  a» 
provas  dos  alumnos  segundo  os  dictames  da  sua  consciência; 
ás  eorumissoes  inspectoras  pertence  fiscalisar  se  o  apura- 
mento das  classificações  e  o  julgamento  final  dos  examina* 
dos  estào  em  harmonia  com  os  documentos  que  lhe  servem 
de  base  c  que  fazem  parte  do  processo,  que  as  mesmas 
commissoes  são  obrigadas  a  enviar  ao  inspector  da  circum~ 
scripçao  nos  termos  do  artigo  114.°  do  regulamento. 

Paço,  em  19  de  junho  do  1883.=  Thomás  António  Ri~ 
beiro  Ferreira. 


mi 


Officio. —  Ill.mo  sr. —  Com  relação  ao  assumpto  de  que 
trata  o  officio  de  v.  s.a  de  22  d  esto  mez,  cumpre-mc  dizer 
que,  sendo  clara  e  terminante  a  disposição  do  §  4.°  do  ar- 
tigo 30.°  da  lei  de  2  de  maio,  a  camará  municipal  de  Al- 
ter do  Chão  procede  com  justiça  nomeando  por  três  annos 
para  a  cadeira  de  ensino  elementar  e  complementar  a  pro- 
fessora, embora  vitalícia,  do  ensino  elementar  que  se  habi- 
litou para  aquella  cadeira,  e  assim  o  resolveu  o  ex.mo  mi- 
nistro por  seu  despacho  de  hoje. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios  do 
reino,  em  28  de  junho  de  1883.= António  Maria  de  Amo- 
rm.=  Ul.mo  sr.  inspector  ...  de  Castello  Branco. 


.1  nnho 
28 


Officio. — 111."10  sr.. —  S.  ex.a  o  ministro  do  reino,  a  quem 
foi  presente  o  requerimento,  que  acompanhou  o  officio  de 
v.  s.a  de  23  d'este  mez,  e  no  qual  Lucinda  Augusta  Que- 
des pede  ser  admittida  a  exame  para  o  magistério,  relevan- 
do-se-lhe  a  falta  de  não  ter  apresentado  em  tempo  docu- 
mento de  haver  satisfeito  a  competente  propina,  attendendo 
*  que  o  documento  de  que  se  trata  não  é  da  natureza 
daquelles  cuja  falta  importa  suspeita  de  menos  bom  proce- 
dimento moral  e  serviço,  porquanto  a  estes  satisfez  a  re- 
querente convenientemente,  e  v.  s.a  confessa  que  o  serviço 
delia  é  assiduo  na  cadeira  que  temporariamente  está  re- 
gendo, houve  por  bem  deferir  a  pretensão  e  permittir  que 
a  mesma  requerente  seja  admittida  ao  exame  que  pede, 
fttisfazendo  a  respectiva  propina. 

0  que  assim  se  communica  a  v.  s.a  para  os  devidos  ef- 

feitOB. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  destado  dos  negócios 
do  reino,  em  30  de  junho  de  1883.=  António  Maria  de 
4wor£m.=Ill.mo  sr.  inspector  ...  de  Bragança. 


Junho 
30 


Officio. — 111.1"0  o  ex.m0  sr.  —  O  presidente  da  camará 
municipal  de  Pampilhosa  dirigiu-se  a  esta  direcção  geral, 
perguntando:  1.°,  se  não  apresentando  um  professor  tem- 
porário classificado  de  suficiente  no  segundo  exame  os  do- 
cumentos exigidos  na  portaria  de  8  de  agosto  de  1881  no 
praso  marcado  no  n.°  ò.°  do  §  7.°  da  mesma  portaria,  de- 
Vcria  a  camará  pôr  a  cadeira  a  concurso;  o  2.°,  se  no  caso 
npÇatÍYo,  c  tendo  o  professor  recebido  com  interrupção  os 


Julho 
3 
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seus  vencimentos,  e  não  podendo  apresentar  documentos 
que  provem  a  bondade  e  efFectividade  do  serviço,  poderá 
a  camará  deixar  de  pôr  a  cadeira  a  concurso. 

Em  resposta,  encarrega-me  o  ex.ma  ministro  do  reino  de 
dizer  a  v.  ex.a,  para  que  o  faça  constar  á  referida  cama- 
rá, que  se  por  culpa  meramente  do  professor  este  deixou 
de  apresentar  no  praso  marcado  no  n.°  5.°  do  §  7.°  da 
portaria  supracitada  os  documentos  ali  exigidos,  a  cadeira 
deve  julgar-se  vaga  e  pôr- se  a  concurso,  mas  não  assim 
se  clle  requereu  em  tempo  opportuno  esses  documentos  e 
por  qualquer  circumstancia  alheia  á  sua  vontade  lhe  nio 
foram  passados  a  tempo  de  os  apresentar  no  devido  praso, 
e  o  mesmo  se  deve  entender  quanto  á  interrupção  do  rece- 
bimento dos  seus  vencimentos,  porquanto  se  tal  interrupção 
se  deu,  não  por  causa  que  a  isso  desse  o  professor,  mas  per 
motivos  estranhos,  esse  facto  não  deve  ser-lhe  imputado. 

Cumpre  finalmente  que  v.  cx.a  insinue  á  camará  alludidi 
que,  quando  tenha  de  dirigir- se  ao  governo,  o  deve  fazer 
por  intermédio  do  v.  ex.a 

Deus  guarde  av.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  cm  3  de  julho  de  1883.  — 111."10  e  ex.mo  sr.  go 
vernador  civil  do  districto  de  Coimbra.  =  António  Maric 
de  Amyrim. 

Em  6  de  julho  de  1883.  =  Amorim. 


Julho 
6 


Julho 
10 


Telegramma. —  O  professor  de  ensino  complementar  cb 
Freixo  podo  ser  nomeado  para  o  jury  dos  exames  do  ma- 
gistério ;  mas  não  pôde  examinar  nem  julgar  os  candidates 
que  ensinou  particularmente. 

Em  6  de  julho  de  1883.  =  Amorim.  =Ao  inspector  de 
Bragança.  

OfQcio.  —  Ill.m0  sr.  —  Acerca  da  reclamação  das  candi- 
datas Albina  de  Jesus  Lopes,  Cândida  Rosa  de  Lima,  Ma- 
ria das  Dores  Lopes  e  Maria  de  Jesus  Horta  de  Maga- 
lhães, de  que  trata  o  officio  de  v.  s.a,  de  4  à'este  mez, 
8.  cx.a  o  ministro  do  reino  houve  por  bem  resolver  que, 
deixando  á  responsabilidade  de  v.  s.a  verificar  se  ellas  re- 
quereram em  tempo  competente  os  attestados  que  lhes  fal- 
tam e  que  não  foi  devido  a  culpa  sua  o  facto  de  não  os 
apresentar  dentro  do  praso  que  lhes  foi  marcado,  sejam 
admittidas  a  exame  apresentando  taes  documentos  até  ao 
dia  em  que  este  tenha  de  realisar-se. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios  do 
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reino,  em  1  0  de  julho  de  1883.= António  Maria  de  Amo- 
rim.=  Ill.mo  sr.  inspector  ...   de  Bragança. 


Officio. — Ill.mo  sr.  —  Não  existindo  disposição  de  lei  que  Juih© 
declare  incompatíveis  as  funeçoes  de  vogaes  das  juntas  es-  u 
colares  e  das  commissdes  de  beneficência  e  ensino,  nem  se 
oppondo  as  funeçoes  destas  duas  corporações,  que  toem 
uma  indole  e  natureza  mui  diversa,  não  pôde  dar- se  a  in- 
compatibilidade allegada  pelo  presidente  da  junta  escolar 
de  Mora. 

E  assim  o  resolveu  s.  ex.a  o  ministro  por  seu  despacho 
de  hontem. 

E  quanto  me  cabe  dizer  a  v.  s.a  em  resposta  ao  seu 
officio  de  7  do  corrente. 

Deus  guarde  a  v.  s.*  Secretaria  distado  dos  negócios 
do  reino,  em  14  de  julho  de  1 883.  —  Antwiio  Maria  de 
Amorim.=  Ill.mo  sr.  inspector  ...  de  Évora. 


Circular.  —  111.™10  e  ex.mo  sr.  —  Pertencendo,  pelas  leis  Julho 
cm  vigor,  ás  camarás  municipaes  a  aposentação  dos  pro-  u 
fessores  de  ensino  primário,  e  tendo  o  governo  de  con- 
tribuir com  uma  parte  que  deve  ser-)hes  paga  por  um  ti- 
tulo de  renda  vitalícia,  o  qual  só  pode  ser  concedido  em 
vista  da  apresentação  dos  diplomas  que  os  aposentarem, 
encarrega-me  o  ex.mo  ministro  do  reino  de  dizer  a  v.  ex.a, 
para  que  se  sirva  fazel-o  constar  ás  camarás  municipaes 
d'esse  districto,  que,  approvada  pelo  governo  a  aposentação 
de  qualquer  professor,  devem  aquellas  corporações  passar 
aos  agraciados  um  diploma  no  qual  se  mencionará  a  quan- 
tia com  que  foram  aposentados,  designando  com  indivi- 
duação a  parte  que  á  camará  e  ao  governo  compete  pa- 
gar. Este  diploma  deverá,  antes  de  assignado,  ter  o  sello 
proporcional  a  todo  o  vencimento  com  que  o  professor  for 
aposentado,  na  conformidade  do  disposto  nos  n.08  3.°  e  4.° 
de  classe  l.a  da  tabeliã  n.°  2  do  regulamento  da  lei  do 
sello. 

Ao  enviar  tal  documento  ao  governo,  v.  ex.a  obterá 
das  respectivas  camarás  a  declaração  do  dia  e  mez  em 
que  o  professor  deixou  de  ser  abonado  do  vencimento  de 
effectividade  por  aquellas  corporações. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
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do  reino,  em  16  de  julho  de  1883.  — IU.mo  e  ex.mo  sr.  go- 
vernador civil  do  dÍ8triclo  de  Aveiro.  =  António  Maria  de 
Amorim. = Idênticas  para  os  demais  governadores  civis  do 
continente  o  ilhas. 


juiho  Offlcio.  —  Ill.mo  sr.  —  Com  relação  ao  assumpto  de  que 
17  trata  o  oflicio  de  v.  s.a,  de  6  d'este  mez,  tenho  a  dizer  que, 
embora  a  lei  chame  a  determinados  serviços  os  professo- 
res de  instrucçao  primaria,  comtudo,  para  a  boa  harmonia 
e  ordem  do  serviço,  é  de  conveniência  que  os  inspectores 
se  entendam  previamente  a  tal  respeito  com  as  camarás 
municipaes ;  pois  que,  estando  os  professores  sujeitos  á  sua 
fiscalisaçào,  devem  ellas  conhecer  os  motivos  por  que  se  au- 
sentam do  serviço,  e  providenciar  para  que  o  ensino  nSo 
soffra  durante  essa  ausência. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d*estado  dos  negócios 
do  reino,  era  17  de  julho  de  1^8*0.  =  António  Maria  de 
Amorim.—  IU.mo  sr.  inspector  ...   de  Faro. 


julho  Officio.  — 111.  sr. — Ao  telegramma  de  v.  8.*  de  hojo,  tc- 
17      nho  a  respoder  o  seguinte: 

As  camarás  municipaes  devem  regular-se  no  processo  de 
jubilação  ou  aposentação  dos  professores  primários  pelas 
disposições  dos  decretos  de  4  de  setembro  de  1860  e  5  de 
julho  de  1878,  em  tudo  que  for  applicavel,  para  se  verifi- 
car a  bondade  e  effectividade  do  serviço  dos  aposentados 
e  a  impossibilidade  physica  e  moral,  que  os  inhiba  de  con- 
tinuar no  magistério  publico. 

Organisado  e  instruído  devidamente  o  processo,  as  ca- 
marás resolvem  nobre  a  jubilação  ou  aposentação  tendo  em 
vista  os  preceitos  estabelecidos  nos  artigos  41.°  e  71.°  da 
lei  de  2  de  maio  de  1878  e  as  regras  seguintes: 

1.*  Só  podem  ser  jubilados  ou  aposentados  os  professo- 
res que  tenham  provimento  vitalício. 

2.a  O  vencimento  da  aposentação  ou  jubilação  é  o  que 
pertencer  ao  professor  na  occasião  em  que  requerer  ser 
aposentado  ou  jubilado,  isto  é,  o  ordenado  que  pagava  o 
estado  nos  termos  da  lei  de  20  de  fevereiro  de  1875,  e 
mais  a  quantia  de  20#000  ou  306000  réis,  que  pela  mesma 
lei  pertencia  ás  camarás  municipaes  como  supplemento  de 
ordenado. 

3.a  Só  se  conta  para  a  jubilação  ou  aposentação  o  ser- 
viço  prestado  no  magistério  publico  por  annos  completos. 
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4.a  O  subsidio  com  que  o  estado  concorre  para  a  jubi- 
laçào  ou  aposentação,  nos  termos  do  citado  artigo  71.°  da 
lei  de  2  de  maio  de  1878,  doverá  ser  sempre  calculado  na 
rnslto  de  90^000  réis  annuaes,  máximo  cora  que  até  agora 
o  estado  podia  jubilar  ou  aposentar  os  professores  públicos 
do  ensino  primário  fora  de  Lisboa,  Porto  e  Funchal. 

5.a  Das  jubilaçoes  ou  aposentações,  para  que  o  estado 
tenha  de  contribuir,  os  processos  devera  ser  enviados  ao 
governo  para  veriíicar  se  foram  observadas  as  prescripçoes 
legaes. 

Deus  guarde  av.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  17  de  julho  de  1883.  =  António  Maria  de 
Amorim.— Il\.mo  sr.  inspector  ...  do  Vizeu. 


Offlcio.  —  111."10  sr.  —  Em  resposta  ao  seu  officio  de  8  Julho 
(Veste  mez,  cabe  me  dizer-lhe  que  nem  nas  leis  em  vigor,  18 
nem  nas  anteriores  se  encontra  disposição  alguma  que  obri- 
gue as  juntas  de  parochia  a  fornecer  aos  professores  os 
objectos  do  que  v.  s.a  falia  *,  nem  a  mandar  fazer  o  ser- 
viço de  limpeza  nas  casas  de  escola,  fornecimento  de  agua, 
etc  ,  e  por  isso  não  pôde  satisfazer-so  á  lembrança  por 
v.  8.a  apresentada. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  distado  dos  negócios 
do  reino,  era  18  de  julho  de  1883.=  António  Maria  de 
Amorim.=  \\\.XVí0  sr.  inspector  ...  de  Évora. 


Officio.  —  HL"10  sr.  —  Em  resposta  á  pergunta  feita  por    Julho 
v.  8.a  no  seu  officio  de  12  do  corrente,  cumpre-me  dizer      2* 
que  não  ha  lei  ou  disposição  alguma  que  possa  invocar-se 
para  compellir  as  camarás  municipaes  a  exigirem  que  oa 
professores  residam  em  certos  e  determinados  logares. 

Para  o  caso  dos  professores  darem  faltas,  em  conse- 
quência de  residirem  longe  do  local  das  cadeiras  que  re- 
gem, providenceia  o  §  1.°  do  artigo  38.°  da  lei  de  2  do 
maio. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d 'estado  dos  negócios  do 
reino,  em  24  de  julho  do  1&83.—  António  Maria  de  Amo- 
ríin.=  lH.rao  sr.  inspector  ...  de  Vizeu. 


Papel,  inappas  estatísticos,  livros  de  matricula  c  aguu. 


aio 

joiho  Officio. — Ill.mo  sr. — Respondendo  á  pergunta  feita  por 
80  v.  s.a,  sobre  o  que  se  deve  entender  por  cursos  de  in- 
strucçâo  secundaria  o  cursos  de  instrucçSo  superior,  para 
os  effeitos  do  §  único  do  artigo  65.°  da  lei  de  2  de  maio 
de  1878,  cumpre-me  dizer  que  o  ex.m0  ministro  do  rei- 
no, tendo  em  vista  o  parecer  dos  fiscaes  da  coroa,  resol- 
veu que  se  devo  entender  por  curso  de  instrucção  secun- 
daria : 

1.°  Diploma  do  curso  dos  lyceus,  conforme  o  disposto 
nos  artigos  71.°  e  76.°  do  decreto  com  sancç&o  legislativa 
de  20  de  setembro  de  1844 ; 

2.°  Diploma  ou  certidões  de  approvaçfto  em  todas  as 
disciplinas  que  constituíam  qualquer  curso  dos  lyceus  de 
l.a  ou  2.a  classe,  nos  termos  dos  regulamentos  de  10  de 
abril  de  1860,  9  de  setembro  de  1863,  25  de  novembro 
bro  de  1870,  31  de  março  de  1873  e  14  de  outubro  de 
1880 ; 

3.°  Diploma  do  curso  completo  do  collegio  militar. 

Por  curso  de  instrucção  superior  entende-se  qualquer 
dos  seguintes: 

1.°  Diploma  de  formatura  em  qualquer  das  faculdades 
da  universidade  de  Coimbra; 

2.°  Carta  do  curso  de  qualquer  das  escolas  medico-ci- 
rurgicas  de  Lisboa  ou  Porto ; 

3.°  Carta  de  qualquer  dos  diversos  cursos  especiaes  da 
escola  polytechnica  de  Lisboa,  nos  termos  da  portaria  de 
8  de  junho  de  1860; 

4.°  Carta  de  qualquer  dos  cursos  de  engenheiros  de  mi- 
nas, engenheiros  construetores  e  engenheiros  de  pontes  e 
estradas  da  academia  polytechnica  do  Porto ; 

5.°  Approvação  em  todas  as  cadeiras  do  curso  superior 
de  letras; 

6.°  Diploma  do  curso  completo  do  instituto  agrícola; 

7.°  Diploma  dos  cursos  dos  officiaes  das  armas  scienti- 
ficas  na  escola  do  exercito. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  30  de  julho  de  1883.  —António  Maria  de 
Amorim.— lll.mo  sr.  inspector  ...  da  Guarda.  , 


Agosto       Officio.  —  lll.mo  sr.  —  Respondendo  ao  officio  n.°  614  de 

4      10  de  julho  ultimo,  cumpre-me  dizer  a  v.  s.*  que,  quando 

os  professores  não  satisfizerem,  no  praso  por  v.  s.a  mar- 
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cado,  ás  requisições  de  esclarecimentos  ou  quaesquer  ele- 
mentos estatísticos,  deve  representar  ás  respectivas  cama- 
rás municipaes,  pedindo-lhes  a  applicação  das  penas  disci- 
plinares. Caso  v.  s.a  não  tenha  sido  attendido  pela  ca- 
mará, represente  ao  administrador  do  concelho,  depois  ao 
governador  civil  e  por  ultimo  ao  governo,  dando  conta  das 
instancias  que  houver  feito  infruetuosamente. 

Deus  guarde  av.  s.a  Secretaria  d 'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  4  de  agosto  de  1883.  ==  António  Maria  de 
Amorim.=  lll.mo  sr.  inspector  ...  de  Faro. 


Officio.  —  Ill.mo  sr.  —  Tendo  s.  ex.a  o  ministro  do  reino,  Agosto 
por  despacho  de  hontem,  resolvido,  em  conformidade  com  u 
o  parecer  da  conferencia  dos  fiscaes  da  coroa  e  fazenda, 
que  as  escolas  primarias  creadas  pelo  governo  a  requeri- 
mento de  cidadãos,  que  deram  para  esse  fim  casa,  mobí- 
lia e  dinheiro  para  ordenado  dos  professores  e  mais  des- 
pezas,  continuem  sob  a  administração  directa  do  governo, 
por  isso  que  os  donativos  em  dinheiro  foram  convertidos 
em  inseri pçSes  que  estão  na  posse  da  fazenda  com  aquella 
applicação,  e  que  a  nomeação  dos  respectivos  professores 
seja  do  mesmo  modo  feita  pelo  governo;  assim  o  parti- 
cipo a  v.  8.a  em  resposta  ao  seu  officio  n.°  264  de  9  de 
maio  ultimo  e  para  que  o  faça  constar  á  camará  munici- 
pal do  concelho  de  Braga. 

Para  que  possa  tratar-se  do  provimento  da  cadeira  do 
sexo  masculino  do  logar  do  Pombal,  freguezia  de  S.  Vi- 
cente do  Penso,  v.  s.a  enviará  por  esta  direcção  geral 
participação  do  dia  em  que  falleceu  o  respectivo  professor. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  14  de  agosto  de  l8H3.=Antonio  Maria  de  Amo- 
nW— I11.,IW  sr.  inspector  ...  de  Braga. 


Decreto. —  Scndo-uie  presente  a  consulta  do  supremo  tri-   Agosto 
bunal  administrativo  sobre  o  recurso  n.°  3:672,  em  que  é      2S 
recorrente  a  camará  municipal  do  concelho  de  Fronteira  e 
recorrida  D.  Carolina  Augusta  Cunha  Fernandes ; 

Mostra-se  do  processo  ter  a  camará  municipal  recorrente 
Querido  ao  governo,  em  1872,  a  creação  de  uma  escola 
P&ra  instrucção  primaria  do  sexo  feminino,  na  villa  de 
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Fronteira,  proroptificandoso  a  consignar  em  seu  orçamento 
a  verba  de  despeza  com  o  aluguer  da  casa  da  escola  e  com 
a  acquisiçâo  e  conservação  da  mobília  para  ella; 

Mostra-se  que,  creada  effectivamente  aquella  cadeira,  por 
decreto  de  12  de  dezembro  de  1872,  com  o  subsidio  an- 
nual  de  325000  réis  pela  camará  municipal  recorrente  para 
o  fim  proposto,  a  mesma  camará  alugara  pela  renda  an- 
imal de  12?5000  réis,  casa  para  escola  e  a  forneceu  de  mo- 
bília, no  que  despendera  19#935  réis; 

Mostra-se  que,  no  anno  de  1874,  a  recorrida,  julgan- 
do-se  com  direito  a  receber  annualmente  do  cofre  munici- 
pal aquella  verba  de  32#000  réis,  assim  o  requerera  á  ca- 
mará municipal,  e  porque  não  obteve  deferimento  recorreu 
para  o  conselho  de  districto,  que,  por  accordão  de  16  de 
abril  de  1874,  mandou  que  a  camará  consignasse  annual- 
mente no  seu  orçamento  a  referida  verba  e  a  pagasse  á 
recorrida,  então  recorrente,  fundando- se  para  assim  deci- 
dir, em  que  o  citado  decreto  estabelecera  expressamente 
como  condição  da  creação  da  cadeira  em  questão  o  subsi- 
dio annual  de  32#000  réis  pago  pela  recorrente  para  renda 
da  casa  da  aula,  compra  e  conservação  de  mobília,  e  que 
d'esta  disposição  resultava  para  a  professora  recorrida  o 
direito  incontestável  de  receber  annualmente  aquella  quan- 
tia e  para  a  camará  a  obrigação  de  a  pagar; 

Mostra-se  que  d'esta  decisão  do  conselho  de  districto 
vem  o  presente  recurso,  em  que  a  camará  municipal  re- 
corrente allega  que,  quando  requereu  ao  governo  a  cadeira 
de  que  se  trata,  tão  somente  se  obrigou,  como  pretende  pro- 
var com  a  copia  de  um  seu  officio  ao  governo  civil,  a  pres- 
tar casa  para  a  aula  e  a  fornecer  os  fundos  necessários 
para  a  compra  e  conservação  de  mobília,  e  por  isso  não 
pode  ser  compellida  a  despender  annualmente  32*5000  réis ; 
que  se  no  seu  orçamento  supplementar  de  1872  a  1873, 
incluiu  esta  verba  de  despeza  acerescida  de  mais  de  20/5000 
réis  para  gratificação  da  professora  recorrida,  foi  porque 
na  abertura  da  escola  era  indispensável  fazer  despezas  que 
não  ha  necessidade  de  repetir  nos  annos  seguintes  e  que, 
quando  hoje  haja  necessidade  de  as  fazer,  hão  de  variar 
de  anno  para  auno ;  finalmente,  que  á  recorrida  não  assiste 
direito  algum  para  receber  aquelle  subsidio,  porque  só  o 
tem  para  pedir  á  camará  que  lhe  forneça  os  objectos  ne- 
cessários para  o  exercício  da  escola  e  de  os  reclamar, 
quando  não  seja  attendida; 

Mostra-se  que,  citada  a  recorrida  para  responder  á  peti- 
ção do  recurso,  o  processo  seguiu  até  final  á  sua  revolia: 
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O  que  tudo  visto,  o  mais  que  dos  autos  consta  a  bom  as- 
sim a  promoção  do  ministério  publico: 

Considerando  que  da  decisão  recorrida  se  evidenceia,  sem 
contestação,  que  o  decreto  de  12  de  dezembro  de  1872 
creou  a  cadeira  de  que  se  trata  com  o  subsidio  annual  de 
32#000  réis,  pago  pela  camará  recorrente  para  os  fins  in- 
dicados; 

Considerando  que,  comquanto  o  artigo  2.°  do  decreto  de 
20  de  dezembro  de  1850  ponha  a  cargo  das  camarás  mu- 
nicipaes  os  reparos  da  casa  para  escola  e  mais  despezas 
com  a  mobília  e  custeamento  indispensável  para  o  exercí- 
cio da  mesma  escola,  nenhuma  disposição  legal  obsta  a  que 
essas  despezas  sejam  directamente  feitas  pela  recorrida  sob 
a  fisoalisação  da  camará  municipal  recorrente;  e  assim  o 
conselho  de  districto,  ordenando  que  á  professora  recorrida 
fosse  entregue  aquelle  subsidio  na  sua  totalidade  e  annual- 
mente,  não  offendou  disposição  de  lei  ou  regulamento  então 
em  vigor: 

Hei  por  bem,  conformando- me  com  a  referida  consulta, 
negar  provimento  no  recurso. 

O  ministro  e  secretario  d'eatado  dos  negócios  do  reino 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.    , 

Faço,  em  22  de  agosto  de  1883.==  Bei.  ==»  Thomás  An- 
tónio   Ribeiro  Ferreira. 


Officio. — Ill.mo  sr. —  As  penas  não  podem  ter  outros  ef-  A&oeto 
feitos  que  não  sejam  os  declarados  na  lei.  ^ 

E,  segundo  o  artigo  5G.°  do  código  penal,  o  effeito  da 
pena  de  prisão  correccional  é  simplesmente  a  suspensão 
dos  direitos  políticos  durante  o  cumprimento  da  pena. 

Não  pôde  pois  ao  professor  F. . .,  de  que  trata  o  officio 
de  v.  8.a  de  20  d'este  mez,  aggravar- se-lhe  a  pena  de  pri- 
83o  correccional  com  algum  procedimento  como  funeciona* 
rio. 

Se,  como  v.  s.a  affirma,  o  professor  tem  um  procedimento 
escandaloso,  deve  v.  s.a  dar  parte  ao  respectivo  adminis- 
trador do  concelho  para,  em  vista  do  disposto  no  artigo 
212.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881,  portaria  de 
20  de  setembro  de  1882,  e  artigo  208.°  do  código  admi- 
nistrativo, levantar  o  competente  auto  e  rcmettel-o  á  ca- 
mará municipal  para  a  applicação  das  devidas  penas,  e  se 
porventura  o  administrador  do  concelho  se  recusar,  deverá 
v.  8.*  dar  conhecimento  d'is?so  ao  governador  civil  para 
este  providenciar. 
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Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  (Testado  dos  negócios 
do  reino,  em  30  de  agosto  de  1883.=  Servindo  de  dire- 
ctor geral,  João  Cardoso  Ferraz  de  Miranda. =  111.'"0  sr.  in- 
spector * . .  de  Évora. 


Ago«to  OfQcio. — Ill.mo  c  cx.,no  sr. —  Constando  que  a  camará 
30  municipal  de  Arganil  tem  auetorisado  os  professores  de  en- 
sino primário  a  transferirem  para  as  quintas  feiras  qual- 
quer outro  dia  lectivo  da  semana;  encarrega-me  o  ex.mo 
ministro  do  reino  de  dizer  a  v.  ex.a,  para  que  se  digne  fa- 
zel-o  constar  á  alludida  corporação,  que  ás  camarás  só 
compete,  ouvidas  as  juntas  escolares,  a  escolha  das  horas 
dos  exercícios  escolares  nos  dias  lectivos,  na  conformidade 
do  disposto  no  artigo  17.°  da  lei  de  2  do  maio  de  1878, 
mas  não  marcar  nem  alterar  os  dias  feriados,  que  são  os 
designados  no  artigo  31.°  do  decreto  de  20  de  setembro 
de  1844,  como  expressamente  se  declarou  na  portaria  de 
27  do  julho  de  1882,  publicada  no  Diário  do  governo  n.° 
169  de  31  do  dito  mez,  cuja  observância  lhe  deve  ser  re- 
commendada  n'este  e  nos  demais  pontos  que  n'ella  se  tra- 
tam. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  d 'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  30  de  agosto  de  1883. —  Ill.m0  c  ex.mo  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Coimbra.  =  Servindo  de  di- 
rector geral,  João  Cardoso  Ferraz  de  Miranda. 


setembro  Officio. —  Ill.m0  sr. —  Respondendo  á  pergunta  feita  por 
14  v.  s.a  era  officio  de  5  d'este  mez,  cumpre-me  dizer-lhe 
que  entre  um  candidato,  que  tem  o  diploma  do  curso  do 
1.°  grau  da  escola  normal  o  a  qualificação  de  muito  bom, 
e  outro  que  tem  a  qualificação  de  bom,  embora  este  tenha 
alguns  mezes  de  serviço  no  magistério  official,  deve  ser 
preferido  o  primeiro,  não  só  em  vista  do  disposto  no  artigo 
30.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  que  colloca  o  diploma 
da  escola  normal  acima  do  simples  diploma  de  habilitação 
para  o  ensino  elementar,  mas  também  cm  vista  do  que  de- 
terminam as  instrucções  approvadas  pela  portaria  de  8  de 
agosto  de  1881,  que  mesmo  no  caso  de  igualdade  de  cate- 
goria dos  diplomas,  se  a  houver,  mandam  preferir  aquelle 
dos  candidatos  que  tiver  obtido  melhor  classificação  nos 
exames. 

Somente  em  igualdade  de  categoria  de  diplomas  e  de 
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classificação  nos  exames,  haveria  a  considerar  o  serviço 
no  magistério. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'cstado  dos  negócios 
do  reino,  em  14  de  setembro  de  1883.==  Pelo  director  ge- 
ral, Francisco  Palha  de  Faria  e  Lacerda. =11].*°  sr.  in- 
spector ...  de  Faro. 

Officio  —  111.1"0  e  ex.m0  sr. — José  António  Vieira  Veiga  setembro 
e  sua  mulher  pediram  a  creaçâo  de  duas  cadeiras  de  in-  2r' 
strucção  primaria,  uma  para  o  sexo  masculino  e  outra  para 
o  sexo  feminino,  na  freguezia  de  S.  Vicente  do  Penso,  of- 
ferecendo  um  terreno  e  prédio  que  n'elle  mandaram  con- 
struir e  mobilar  á  sua  custa  para  o  estabelecimento  e  exer- 
cício das  duas  escolas,  c  a  quantia  de  8:0000000  réis,  valor 
nominal,  a  fim  de  pelo  seu  rendimento  serem  pagos  os  or- 
denados ao  professor  e  professora,  e  quatro  prémios  de 
f>tJOO0  réis  cada  um  a  dois  alumnos  e  duas  alumnas  que 
mais  se  distinguirem  no  fim  de  cada  anno  pelo  seu  estudo 
e  aproveitamento. 

Nada  havendo,  portanto,  disposto  os  alludidos  doadores 
acerca  de  gratificações,  e  sendo  genérica  a  disposição  do 
art;go  26.°  do  decreto  com  saneção  legislativa  de  20  de  se- 
tembro de  1844,  deve  concluir-se  que  aos  professores,  de 
que  se  trata,  tem  a  camará  de  abonar,  como  abonava  aos 
outros  nomeados  e  pagos  pelo  governo  antes  da  lei  vigen- 
te, a  gratificação  annual  de  20#000  réis  e  as  gratificações 
de  ,que  trata  o  artigo  31.°  d'esta  lei. 

E  quanto  se  me  offerece  responder,  de  ordem  do  ex.m0 
ministro  do  reino,  ao  officio  de  v.  ex.a  de  18  d'este  mez. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  destado  dos  negócios 
do  reino,  em  25  de  setembro  de  1883.  — 111.010  e  ex.mo  sr. 
governador  civil  do  districto  de  Braga.  =  Pelo  director  ge- 
ral, Francisco  Palha  rfc  Faria  e  Lacerda. 


Officio.  —  111.010  sr. — Pelo  que  se  achava  disposto  antes  setembro 
da  execução  da  lei  de  2  de  maio  de  1878  acerca  dos  cur-  -G 
sos  nocturnos,  os  professores  d'estes  podiam  ser  ou  não  os 
professores  públicos,  e  como  na  actual  lei  só  os  professores 
públicos  do  circulo  escolar  é  que  são  obrigados  a  assistir 
á&  conferencias,  deve  se  deduzir  que  os  professores  dos 
cursos  nocturnos,  que  não  sejam  professores  públicos,  so 
podem  assistir  ás  conferencias  e  tomar  parte  nas  discussoe* 
como  os  professores  particulares. 
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A  lei  nao  marca  numero  de  professores  para  as  confe- 
rencias se  realisarem,  e  portanto  entende-se  que  ellas  se 
podem  verificar  qualquer  que  seja  o  numero  de  professores 
que  a  ellas  concorram. 

E  o  que  se  me  offerece  dizer  em  resposta  ao  seu  officio 
de  22  d'este  mez. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios  do 
reino,  cm  2G  do  setembro  de  1883.---  Pelo  director  geral, 
Francisco  Palha  de  Faria  e  Lacerda.^^I\[.mo  sr.  inspe- 
ctor ...  de  Évora. 


outnbro  Officio.  — Ill.m0  sr.  —  S.  ex.a  o  minibtro  do  reino,  a  quem 
4  apresentei  a  duvida  proposta  por  v.  s.a  no  6eu  ofiicio  de  2$ 
do  mez  findo,  resolveu,  em  vista  das  palavras  do  artigo  237.° 
do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881  — serão  jniblicados 
pelo  inspector,  —  que  a  despeza  da  publicação  dos  program- 
mas  das  conferencias  pedagógicas  era  encargo  da  inspecção, 
o  que  assim  mo  cumpre  participar  a  v.  s.a  em  resposta  ao 
seu  indicado  officio. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d 'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  4  de  outubro  de  1883.=  Pelo  director  ge- 
ral, Francisco  Palha  de  Faria  e  Lacerda.=  Ill.mo  sr.  in- 
spector ...  de  Coimbra. 


Outubro  Officio. — lll.m0  e  ex.rno  sr.  —  Segundo  se  vê  da  corres- 
4  pondencia  trocada  entre  o  sub-inspector  de  instrucçào  pri- 
maria de  Extremoz  e  a  camará  municipal  da  mesma  villa, 
correspondência  que  por  copia  enviou  a  esta  secretaria 
d'estado  o  inspector  da  circumscripçao,  a  alludida  camará 
recusa- se  terminantemente  a  continuar  a  dar  o  subsidio  de 
24&000  róis  para  renda  da  casa  da  escola  do  sexo  feminino, 
subsidio  que  deixou  de  satisfazer  desde  30  de  junho  de 
1881,  com  o  fundamento  de  que  pelo  §  único  do  artigo  73.° 
da  lei  de  2  de  maio  do  1878,  passou  para  as  juntas  de  pa* 
rochia  o  encargo  de  dar  casa  para  aula  e  habitação  dos 
professores. 

Este  fundamento  não  procede. 

A  cadeira  de  que  se  trata  foi  creada  por  decreto  de  13 
de  março  de  1864  com  o  subsidio  de  24^000  réis  pela  ca- 
mará municipal  (alem  da  gratificação  legal)  para  renda  de 
casa  e  alfaias.  (Diário  do  governo,  n.°  66  de  23  de  março 
do  dito  anno.)  Havendo,  pois,  a  camará  offerecido  aquelte 
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ubsidio,  e  sendo  elle  uma  das  condições  cm  vista  das  quaes 
>  governo  concedeu  a  creação  da  cadeira,  estabeleceu-se 
biltre  a  camará  o  o  governo  um  contrato,  que  não  pôde  ser 
lesfeito  por  uma  só  das  partes.  E  esto  contrato  subsiste, 
x>rque  nem  as  leis  nem  os  regulamentos  actuaes  o  altera- 
ram. O  §  único  do  artigo  73.°  da  lei  do  2  de  maio  só  vi- 
gora para  as  cadeiras  que  forem  de  novo  creadas,  ou  para 
oquellas  que  ainda  não  tiverem  subsidio  de  casa  e  mobilia 
já  offerecido  ou  dado  por  outras  corporações  que  a  isso  le- 
galmente se  obrigassem. 

E   esta   a  doutrina  estabelecida  na  portaria  de  23  de 
agosto  de  1881  (Diário  do  governo,  n.°  103  de  30  do  mes- 
mo roez)  e  outras,  e  acaba  de  ser  confirmada  pelo  decreto, 
sobre  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo,  de  22 
de  agosto  ultimo,  no  recurso  interposto  pela  camará  muni- 
cipal de  Fronteira  em  bypothese  análoga  á  de  que  se  trata. 
Em   vista,   pois,   do   que  iiea  exposto,  enearrega-mc  o 
ex.mo  ministro  do  reino  de  dizer  a  v.  ex.a  que  se  sirva,  pe- 
los meios  ao  seu  alcance,  persuadir  a  camará  municipal  de 
Extremoz  a  satisfazer  ao  encargo  a  que  legalmente  está 
obrigada,   e  no  caso  de  que  ella  continue  a  rccusar-se  a 
isso,  ordenar  ao  respectivo  administrador  do  concelho  que, 
em  vista  do  n.°  5.°  do  artigo  35.°,  e  do  artigo  107.°  do  có- 
digo administrativo,  interponha  recurso  para  o  conselho  de 
districto,  dando  v.  ex.a  conta  do  resultado  d'esta  diligen- 
cia. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  4  de  outubro  do  1883.  — IU.mo  e  ex.n,°  sr. 
governador  civil  do  districto  de  Évora.  =  Pelo  director  ge- 
ral, Francisco  Palha  de  Faria  e  Lacerda. 


Oficio.  — Ex.ma  sr.a  —  Em  resposta  ao  seu  oflicio  de  20  outui.ro 
do  corrente,  cumpre-me  dizer  que  só  as  alumnas  do  se-      2fi 
gundo  e  terceiro  anno  dos  cursos  normaes  sao  obrigadas  a 
exercícios  práticos  de  methodologia  na  escola  annexa,  como 
expressamente  determina  o  artigo  131.°  do  regulamento  de 
28  de  julho  de  1881. 

Isto,  porém,  não  obsta  a  que  as  alumnas  do  primeiro 
tono  do  curso,  depois  de  approvadas  no  primeiro  exame 
de  frequência  do  mesmo  anno,  possam  assistir  aos  exercí- 
cios práticos,  de  que  trata  o  programma  de  pedagogia,  sob 
*  direcção  da  professora  d'esta  disciplina,  quando  ella  pro- 
ponha e  o  conselho  approve  que,  para  maior  intelligencia 
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e  eomprehonsao  das  matérias  da  aula,  são  convenientes  al- 
guns daquelles  exercícios.  Em  todo  o  caso  deve  a  t  tender -se 
a  que  nao  sejam  prejudicadas  as  lições  theoricae  de  peda- 
gogia, nem  as  das  diversas  disciplinas  do  anno,  nem  tão 
pouco  os  exercícios  obrigatórios  das  alumnas  do  segundo  e 
terceiro  anno. 

Deus  gnarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d 'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  26  de  outubro  de  1 883.=  Antoni o  Maria  de 
Amorim.— Ex.m:i  sr.a  directora  da  escola  normal  do  sexo 
feminino  de  Lisboa. 


xowinbru      Officio.  —  Ex.ra:i  sr.3  —  As  reuniões  do  conselho  d'essa  es 
10      cola  devem  ter  sempre  logar  em  dias  e  horas  que  nào  pre- 
judiquem o  serviço  e  as  lições  das  alumnas. 

E  quanto  se  me  offerece  responder  ao  officio  de  v.  ex.a 
datado  de  hontem. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  10  de  novembro  de  1 883.=  António  Maria 
de  ^l7worí'wi.=  Ex.nia  sr.a  directora  da  escola  normal  do  sexo 
feminino  de  Lisboa. 


Novi-niUro  Officio.  —  111."10  sr.  —  Respondendo  ás  duvidas  apresen- 
23  tadas  por  v.  s.a  no  seu  officio  de  18  d'este  mez,  cabe-mc 
dizer-lhe  que  tanto  o  §  2.°  do  artigo  59.°  da  lei  de  2  de 
maio  de  1878,  como  o  artigo  248.°  do  regulamento  de  28 
de  julho  de  1881  o  o  n.°  V  da  portaria  de  21  de  outubro 
de  1882,  não  excluem  da  gratificação  nenhum  dos  profes- 
sores que  assistirem  ás  conferencias  pedagógicas,  antes, 
das  suas  palavras  se  deduz  que  todos  devem  ser  gratifica- 
dos, competindo  ás  camarás  municipaes  a  designação  do 
quanto  deve  abonar-se  aos  residentes  na  sede  dos  circulo» 
segundo  as  circumstancias,  como  diz  o  citado  artigo  248.° 

Os  secretários  das  conferencias,  assim  como  os  presiden- 
tes e  relatores,  etc,  não  têem  por  este  trabalho  gratificação 
especial,  visto  que  a  lei  a  não  designa. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios  do 
reino,  em  23  de  novembro  de  1883.=  António  Maria  de 
Amorim. =  111. mo  sr.  inspector  ...    de  Coimbra. 


Pevmbro      Officio.  —  111. mo  e  ex.mo  sr.  —  Para  que  possam  ser  abo 
,5      nados  á  professora  aposentada  de  Loulé,  Gertrudes  Fran- 


325 

cisca  de  Paula  Teixeira  Torres,  os  vencimentos  de  inacti- 
vidade, a  cargo  do  thesouro,  é  mister  que  a  aposentada 
preencha  e  entregue  ao  regedor  de  parochia  o  modelo  B, 
a  que  se  refere  o  artigo  7.°  do  decreto  de  19  de  julho  de 
1849,  e  faça  solicitar  na  segunda  repartição  da  direcção 
geral  da  contabilidade  no  ministério  da  fazenda  a  guia  dos 
emolumentos  que  toem  de  ser  pagos  na  recebedoria  da  re- 
ta*  eventual  do  districto  de  Lisboa,  sem  o  que  a  mesma  re- 
partição não  expede  para  o  delegado  do  thesouro  de  Faro 
o  titulo  de  renda  vitalícia,  em  presença  do  qual  c  feito  o 
abono. 

Fica  por  esta  forma  respondido  o  officio  de  v.  ex.a  n.°  153 
de  5  do  corrente  mez. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  15  de  dezembro  de  1883.  —  III.010  e  ex.mo  sr. 
governador  civil  do  districto  de  Faro.  =  António  Maria  de 
Amorim. 


Officio. — Ill.la0  e  ex.mo  sr.  —  Os  professores  temporários  Deaombro 
nomeados  pelo  governo  em  vista  da  classificação  de  suffi-  19 
ciente  anteriormente  á  execução  da  lei  de  2  de  maio  de 
1878,  quando  habilitados  com  novo  exame,  forem  providos 
pelas  camarás  nas  mesmas  cadeiras  que  estavam  regendo, 
quer  novamente  como  temporários,  quer  como  vitalícios, 
recebem  os  ordenados  que  pertenciam  aos  professores  tem- 
porários ou  vitalícios  antes  da  mencionada  lei;  aquelles, 
porém,  que  estiverem  regendo  cadeiras,  como  temporários 
ou  como.  vitalícios  em  virtude  de  nomeação  do  governo,  e 
depois  requereram  em  concurso  outra  cadeira  e  n?ella  fo- 
ram providos,  recebem  o  ordenado  que  no  edital  se  houver 
estipulado;  porque,  apresentando-se  ao  concurso,  acceitaram 
todas  as  condições  com  que  elle  foi  aberto. 

E  o  que  se  me  offerece  dizer  a  v.  ex.a  em  resposta  á 
duvida  apresentada  no  seu  officio  de  14  d'este  mez. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
ío  reino,  em  19  do  dezembro  de  1883.  — Ill.n,°  e  ex.mo  sr. 
governador  civil  do  districto  de  Bragança.  =  António  Ma- 
ffa  de  Amorim. 


Oficio.  —  111.100  sr.  —  Com  relação  ao*  officios  de  v.  s.a  i><v.cmbru 
n*  124  c  126  de  18  e  21  do  corrente,  cabe-me  dizor-lhe      *' 
que  por  despacho  de  hoje  ordenou  o  cx.m"  ministro  do  reino 
'|uc  fosse   concedida-  a  admissão  a  exame  aus  candidato.-. 


h 


Francisco  da  Silva  Vieira  c  Henriqueta  Rita  Guerreiro, 
que  por  motivos  estranhos  á  sua  vontade  deixaram  de  jun- 
tar ao  requerimento  alguns  dos  documentos  exigidos  den- 
tro do  praso  do  concurso,  e  indeferiu  a  pretensão  de  Maria 
do  Carmo  Ado6Índa  que  não  requereu  a  admissão  dentro 
do  praso  legal. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  24  de  dezembro  de  1883.  =  António  Maria 
de  Auwrim.=  Ill.mo  sr.  inspector  ...  de  Faro. 


1884 

janoiro  Officio. — Ill.mo  sr. — Porque  no  artigo  256.°  do  regula- 
-3  mento  de  28  de  julho  de  1881  se  diz  que  o  jury  dos  exa- 
mes dos  candidatos  ao  magistério  deve  ser  formado  por  i 
cinco  vogaes  eífectivos  e  dois  supplentes,  não  se  segue  que 
ambos  estes  tenham  de  assistir  ás  provas  dos  concorrentes. 
Igual  numero  de  supplentes  era  exigido  pelo  decreto  de  30 
de  outubro  de  1809,  e  pelo  artigo  7.°  das  instrucç<5es  de  1 
de  abril  de  1870  determinou- se  que  só  um  dos  supplentes 
devia  assistir  ás  provas  dos  candidatos  para  supprir  a  falta 
eventual  de  qualquer  dos  vogaes  eífectivos. 

Por  este  modo,  pois,  se  deve  proceder  actualmente,  e  ao 
vogal  supplente  que  tiver  esse  serviço,  se  residir  na  sede 
da  circumscripção,  vencerá  a  gratificação  de  16500  réis 
apenas  nos  dias  de  exames,  e  se  for  de  fora  vencerá  desde 
.  que  sair  de  casa  ató  regressar  a  ella,  mas  somente  deve 
ser  chamado  para  o  primeiro  dia  de  exames,  porque  antea 
d'i*so  a  sua  presença  não  é  necessária. 

E  quanto  se  me  ofFerece  dizer  a  v.  s.a  em  resposta  ao 
seu  officio  de  17  do  corrente  mez. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negocio» 
do  reino,  em  23  do  janeiro  de  1884.  =  António  Maria  de 
Amorim.=I\l.mo  sr.  inspector  ...  de  Bragança. 


Fevereiro  Officio.  —  Hl."10  e  ex.n,r)  sr.  — Sobre  a  duvida  exposta  por 
14  v.  cx.a  em  seu  officio  de  8  do  corrente  mez,  cumpre-m© 
declarar,  que  a  disposição  do  §  3.°  do  artigo  134.°  do  re- 
gulamento de  28  de  julho  de  1881  é  extensiva  á  escola 
normal  do  sexo  feminino  d'esta  capital,  devendo  a  respe- 
ctiva directora  assistir  ás  sessões  da  commissão  inspectora, 
a  que  v.  cx.a  preside,  com  voto  consultivo  nos  assumptos 
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que  se  tratarem,  excepto  quando  digam  respeito  á  mesma 
directora. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios  do 
reino,  em  14  de  fevereiro  de  1884. — IlI.mo  e  ex.mo  sr.  Ro- 
drigo Affonso  Pequito,  presidente  da  commissão  inspectora 
das  escolas  normaes  de  Lisboa.= António  Maria  de  Amorim. 


Decreto.  —  Sendo-me  presente    a  consulta  do   supremo    Março 
tribunal  administrativo  sobre  o  recurso  n.°  5:822,  em  que       6 
é  recorrente  João  Augusto  Belgrano  Segurado  e  recorrido 
Martinho  José  Teixeira : 

Mostra -se  que  o  recorrente  João  Augusto  Belgrano  Se- 
gurado pede  a  revogação  do  accordao  do  conselho  do  dis- 
tricto  de  Beja,  que  confirmou  a  nomeação  de  Martinho 
José  Teixeira  (recorrido  n'este  processo)  para  professor  da 
escola  de  ensino  primário  elementar  na  freguezia  de  S.  João 
Baptista,  feita  pela  camará  municipal  da  dita  cidade  em 
sessão  de  2  de  fevereiro  de  1882; 

Mostra  se  que,  reproduzindo  o  que  já  havia  ponderado 
perante   o  conselho  de  districto,  allega  o  recorrente  que, 
sendo  um  dos  concorrentes  á  referida  escola,  obteve,  pela 
superioridade  das  suas  habilitações,  o  ser  classificado  em 
primeiroJogar  pela  junta  escolar  e  em  segundo  logar  pelo 
sub-inspector  do  circulo,  ao  passo  que  o  nomeado  fora  clas- 
sificado em  terceiro  logar,  e  por  isso  o  recorrente  devia  ter 
sido  preferido;  que  a  camará  podia  escolher  de  entre  os 
concorrentes  com  iguaes  habilitações  e  a  mesma  classifica- 
ção, mas  não  os  de  ordem  inferior,  pois  que  a  isso  se  op- 
punham  as  disposições  dos  artigos  30.°  §  único,  e  65.°  da 
lei  de  2  de  maio  de  1878,  e  as  instrucções  de  8  de  agosto 
de  1881,  cuja  violação  tornaria  irrisórios  os  concursos,  e 
de  nenhum  valor  os  títulos  dos  concorrentes ;  alem  de  que, 
tinha  igualmente  a  seu  favor  um  documento  passado  pelo. 
ex-commissario  dos  estudos  e  reitor  do  lyceu,  pelo  qual  se 
mostrava  que  tinha  regido  temporariamente,  com  zelo  e  in- 
telligencia,  a  cadeira  de  ensino  primário  da  freguezia  de 
8.  Salvador ; 

Mostra-se  que  o  conselho  de  districto  fundamentou  o  seu 
accordao  da  seguinte  maneira: 

Considerando  que  o  artigo  30.°  da  lei  de  2  de  maio  de 
1878,  dando  ás  camarás  municipaes  o  direito  de  nomear 
os  professores   de   instrucção  primaria,  não  lhes  impõe  a 
obrigação   de  nomearem   o   candidato  classificado  em  pri- 
meiro logar  na  proposta  da  junta  escolar; 
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Considerando  por  isso,  que  é  da  competência  da  camará 
escolher  d'entre  os  candidatos  propostos  pela  junta  escolar 
aquelle  que,  attentas  as  circumstancias,  estiver  nas  condi- 
ç5es  de  melhor  desempenhar  o  difficil  encargo  de  ensi- 


nar; 


Considerando,  portanto,  que  na  deliberação  recorrida  não 
ha  violação  da  lei  nem  offensa  de  direito: 

Denegam,  por  isso,  provimento  no  recurso  e  confirmam 
a  deliberação  decorrida ; 

Mostra- se  dos  documentos  que  instruem  o  processo  que 
a  junta  escolar  propoz  eífectivamente  em  primeiro  logar  o 
recorrente,  e  em  terceiro  o  recorrido,  que  foi  o  nomeado; 
e  que  o  sub-inspector  do  circulo,  informando  que  todos  os 
candidatos  tinham  capacidade  legal,  e  que  o  recorrente, 
comquanto  apresentasse  certidões  de  exames  do  curso  theo- 
logico  fque  era  curso  superior»,  não  devia  preferir  aos 
outros  candidatos  pelo  facto  de  ter  sido  approvado  csim- 
pliciter»  em  todos  os  três  annos,  classificou  em  primeiro 
logar,  em  vista  da  lei,  o  candidato  António  Manuel  Mar- 
ques Duque,  não  porque  fosse  o  mais  bem  classificado  nos 
exames,  porque  isso  não  se  mostrava,  mas  por  ser  o  mais 
antigo  no  magistério,  visto  provar  que  tinha  começado  a 
ensinar  em  1873,  ao  passo  que  Martinho  José  Teixeira  no 
seu  requerimento  para  o  concurso  diz  que  se  acha  com 
capacidade  legal,  reportando-se  ao  Diário  do  governo  n.°  44 
de  26  de  fevereiro  de  1874;  e  quanto  ao  quarto  concor- 
rente parece-lhe  que  não  se  devia  occupar  d'elle,  visto  o 
seu  mau  desempenho  como  professor,  segundo  as  informa- 
ções do  delegado  parochial  da  Calvada,  e  as  que  recebera 
de  particulares ; 

Mostra- se  que  a  camará  na  informação  que  prestou  ao 
conselho  de  districto  sustenta  a  nomeação  que  fez,  ponde- 
rando que  era  verdade  que  o  recorrente  fora  proposto  em 
primeiro  logar  pela  junta  escolar,  e  em  segundo  pelo  sub- 
inspector  do  circulo;  mas  que  nem  sempre  o  merecimento 
dos  concorrentes  correspondia  aos  títulos  que  apresenta- 


vam; 


Que  a  camará  tem  o  direito  de  escolher  de  entre  os  con- 
correntes aquelle  que  estiver  mais  no  caso  de  cumprir  as 
obrigações  do  professorado,  sendo  apenas  consultiva  a  opi- 
nião da  junta  escolar  e  a  do  sub  inspector  do  circulo;  e 
que  se  assim  não  fora  desde  que  houvesse  desaccordo  en- 
tre estas  duas  entidades,  seria  impossível  fazer  a  nomea- 
ção ; 

Quo  o  artigo  oU."  da  lei  de  2  de  maio  de  1878  não  lí»ra 
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violado,  porque  manda  que,  em  igualdade  de  circumstan- 
eias,  03  candidatos  sejam  preferidos  pela  categoria  dos  seus 
diplomas,  e  as  circumstancias  em  que  se  acham  o  recor- 
rente e  o  nomeado  são  muito  differentes,  sendo  este  ultimo 
considerado  com  justiça  como  o  melhor  professor,  o  alem 
disso  com  serviços  ao  município;  e  tendo  aquelle  como 
única  recommendação  uma  carta  do  curso  theologico; 

Mostra-se  também  do  processo  que  o  recorrido  allegou 
pela  sua  parte  que  a  nomeação  feita  pela  camará  teve  por 
base  a  classificação  de  «distincto»  que  este  obteve  no  ul- 
timo concurso  que  tez  para  o  magistério,  segundo  se  vê  do 
Diário  do  governo  n.°  44  de  26  de  fevereiro  de  1874,  e 
bem  assim  os  serviços  que  durante  quinze  annos  tem  pres- 
tado como  professor  publico,  e  juntou  os  seguintes  docu- 
mentos : 

1.°  Attestado  do  commissario  dos  estados  e  reitor  do  ly- 
ceu  nacional  de  Beja,  em  que  este  funccionario  declara 
que  Martinho  José  Teixeira,  professor  proprietário  da  ca- 
deira de  instrucçâo  primaria  da  freguezia  de  Santa  Maria 
d'aquella  cidade,  sendo  por  vezes  nomeado  membro  do 
jury  de  exame  dos  candidatos  ao  magistério  primário  offi- 
ctal  deu  inequívocas  provas  do  seu  profundo  conhecimento 
de  todas  as  disciplinas  que  fazem  objecto  da  instrucçâo 
primaria; 

2.*  Attestado  do  mesmo  commissario  dos  estudos,  certi- 
ficando que  o  referido  Martinho  José  Teixeira,  desde  1867 
ou  1868,  em  que  entrou  no  exercício  do  magistério,  teve 
sempre  um  comportamento  exemplarissimo,  não  havendo 
nenhum  outro  professor  n'aquelle  districto  que  se  lhe  avan- 
tajasse, nem  quanto  ao  numero  dos  discípulos,  nem  quanto 
ao  modo  por  que  eram  preparados ; 

3.°  Attestado  do  professor  proprietário  da  terceira  cadeira 
do  lyceu,  que  affirma  que  o  dito  Teixeira  fez  parte  da 
mesa  dos  exames  de  instrucçâo  primaria  a  que  elle  presi- 
diu nos  mezes  de  maio  de  1880  e  1881,  e  que  interrogou 
sempre  com  methodo,  precisão  e  clareza,  mostrando  im- 
parcialidade e  rectidão  nas  votações ; 

4.°  Finalmente,  attestado  do  administrador  do  concelho 
de  Ourique,  em  que  este  magistrado  affirma  que  o  mesmo 
Martinho  José  Teixeira,  durante  o  tempo  que  regeu  as  ca- 
deiras de  instrucçâo  primaria  nas  freguezias  da  Conceição 
*  Salvador,  na  vi  tia  de  Ourique,  desde  junho  de  1867  até 
28  de  setembro  de  1879,  teve  sempre  exemplarissimo  com- 
|K>rtamcnto  moral  c  civil,  pelo  que  grangeou  a  estima  pu- 
Wica  n'aqucllc  concelho : 
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Mostra-se  que,  sendo  também  ouvida  a  camará  sobre  as 
alienações  do  recorrente,  observou  que  a  mesma  junta  es- 
colar, que  no  concurso  de  que  se  trata  havia  classificado 
o  recorrente  em  primeiro  logar,  entendeu  depois  no  poste- 
rior concurso  para  a  cadeira  de  Santa  Maria  que  elle  não 
possuía  as  habilitações  requeridas  para  o  magistério;  mas 
que  não  fora  por  falta  de  habilitações  litterarias  que  elle 
deixara  de  ser  nomeado,  mas  sim  por  não  reunir  qualida- 
des de  ordem  moral  necessárias  em  quem  se  dedica  á  educa- 
ção da  mocidade ; 

Mostra-se,  finalmente,  que  o  advogado  do  recorrente, 
depois  de  sustentar  com  desenvolvimento  a  pretensão  do 
seu  cliente,  resume  assim  os  seus  argumentos :  t  que  as 
camarás  municipaes  na  nomeação  dos  professores  de  in- 
strucção  primaria  não  toem  o  arbitrio  que  o  conselho  de 
districto  lhes  attribue,  por  isso  que  hão  de  respeitar  o  dis- 
posto nos  artigos  30.°  e  65.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878, 
e  os  direitos  dos  recorrentes,  fundados  nesses  artigos,  para 
cuja  garantia  a  lei  estabeleceu  o  concurso;  que  tratando- se 
de  um  concurso  documental,  nâo  exhibindo  nenhum  dos 
candidatos  titulo  de  capacidade  legal,  a  nomeação  do  re- 
corrido não  poderia  ser  senão  temporária  nos  termos  do 
§  2.°  do  citado  artigo  30.°;  que  o  recorrente  exhibiu  titulo 
de  capacidade  legal  nos  termos  do  citado  artigo  (55.°  e  por- 
tanto era  elle  o  único  cuja  nomeação  a  lei  auctorisava ; 

O  que  tudo  visto  e  ponderado,  e  bem  assim  o  parecer 
do  ministério  publico; 

Considerando  que  o  recorrente  funda  o  allegado  direito 
a  preferir  a  todos  os  candidatos  admittidos  a  concurso  para 
a  cadeira  de  que  se  trata  no  diploma  que  apresentou  de 
um  curso  theologico; 

Considerando,  porém,  que  os  cursos  theologicos  que 
têem  por  fim  a  educação  profissional  do  clero,  como  se  diz 
no  relatório  que  precede  o  decreto  de  26  de  agosto  de  1859, 
não  equiparam  os  que  são  n?elles  approvados  aos  que  têem 
diploma  de  instrucção  superior  ou  secundaria,  como  já  foi 
declarado,  era  vista  do  parecer  dos  fiscaes  da  coroa  em 
officios  do  ministério  do  reino  de  29  de  dezembro  de  1 882 
e  30  de  julho  de  1883,  não  constituindo  por  isso  habilita- 
ção sufliciente  para  o  magistério  complementar  ou  elementar, 
nos  termos  do  artigo  G5.°  §  único  da  lei  de  2  de  maio  de  1878, 
e  menos  ainda  para  legitimar  a  preferencia  que  as  instr  ucçSes 
de  8  de  agosto  de  1881  concedem  aos  que  possuem  os  refe- 
ridos diplomas,  quando  concorrem  com  os  que  apenas  apre- 
sentam diploma  de  habilitação  para  o  ensino  elementar; 
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Considerando  que,  se  as  camarás  municipaes  não  têem 
arbítrio  para  escolher  dentre  os  candidatos  ás  escolas  de 
instrucção  primaria  os  que  nao  reúnem  as  devidas  habili- 
tações, ou  os  menos  graduados,  segundo  a  categoria  dos 
seus  diplomas,  podem  todavia  atastar-se  das  propostas  das 
jantas  escolares,  quando  ellas  deixarem  de  se  cingir  aos 
preceitos  da  lei  que  as  citadas  instrucçò*es  de  8  de  agosto 
de  1881  lhes  mandam  respeitar; 

Considerando  que  silo,  portanto,  insustentáveis,  em  face 
do  direito  applicavel  as  allegaçoes  do  recorrente; 

Considerando  que  o  sub-inspector  do  circulo,  referindo- 
se  aos  documentos  que  lhe  furam  presentes,  affirma  que 
todos  os  candidatos  possuem  documentos  de  capacidade  le- 
gal, sem  duvida  ^porque  attendeu  ao  que  prescreve  o  de- 
creto de  30  de  outubro  de  1869,  e  que  se  o  advogado  do 
recorrente,  para  justificar  a  pretensão  deste  e  invalidar  a 
nomeação  feita  pela  camará,  affirma,  sem  comtudo  o  pro- 
var, que  taes  documentos  nao  foram  apresentados; 

Considerando  que  a  referida  lei  de  2  de  maio  de  1878 
manda  regular  a  preferencia  dos  candidatos  que  estiverem 
em  igualdade  do  circumstancias  pela  categoria  dos  seus  di- 
plomas, segundo  a  ordem  por  que  vem  enumerados  no  §  1.° 
do  artigo  30.°,  e  em  cada  categoria  pela  antiguidade  do 
serviço  no  magistério,  se  não  houver  differença  de  classi- 
ficação nos  exames,  pois  que,  havendo-a,  deve  ser  attendida 
em  primeiro  logar,  conforme  determinam  as  falladas  in- 
etrucçoes  de  8  de  agosto  de  1881; 

Considerando  que  os  documentos  que  se  encontram  jun- 
tos ao  processo,  justificam  a  nomeação  do  recorrido,  con- 
tra a  qual  nenhum  dos  outros  candidatos  reclamou : 

Hei  por  bem,  conformando  me  com  a  referida  consulta, 
negar  provimento  no  recurso. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  do  reino 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Paço,  em  6  de  março  de  1884.  =  REI.  —Augusto  Cé- 
sar  Barjona   de   Freitas. 


Officio. — Ill.mo   sr. — Respondendo  ao   officio  de  v.  s.%    matço 
de  16  de  fevereiro  ultimo,  tenho  a  dizer  que  os  professo-       8 
res  devem  admittir,   de  preferencia  a  outras,   as  creanças 
recenseadas  que  se  apresentem,  e  se  porventura  o  numero 
destas  for  tal  que  a  casa  da  escola  nao  tenha  capacidade 
sufficiente,  deve  v.  s.a  fazer  toda  a  diligencia  para  que  as 
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juntas  de  parochia,  ou  as  corporações  que  se  obrigaram  a 
dar  o  edifício,  obtenham  outro  em  melhores  condições,  ou 
instar  com  as  camarás  municipaes  para  que  criem  novas 
escolas. 

Só  quando  não  se  apresentem  creanças  na  idade  do 
recenseamento  é  que  poderão  ser  admittidas  outras  com 
prévio  consentimento  da  camará  para  o  fim  de  pagar 
quanto  a  estas  a  gratificação  de  frequência. 

A  lei  de  2  de  maio  de  1878  e  a  portaria  de  20  do  se- 
tembro de  1882  revogaram  a  legislação  anterior  e  por  isso 
não  pôde  admittir-se  hoje  a  reunião  dos  dois  sexos  na  es- 
cola do  sexo  masculino.  A  citada  lei  no  artigo  21.°  creou 
para  tal  fim  escolas  mixtas.  As  instrucções  de  20  de  julho 
de  1866  dizem  respeito  ás  casas  de  escola  que  houvessem 
de  construir-se  ou  vistorisar-se  depois  d'aquella  epocha  c 
não  podem  ser  applicaveis  ás  anteriormente  existentes. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
da  reino,  em  8  de  março  de  1884.=  António  Maria  dr 
Amorim.-—  Ill.n,°  sr.  inspector  ...  do  Faro. 


Março  Officio. — 111.1"0  e  ex.1"0  sr.  —  Communicou  o  inspector 
13  primário  d'ossa  circumscripção  que  a  camará  municipal  da 
Covilhã  tem  feito  nomeações  de  professores  para  escolas 
de  ensino  primário  eein  previa  audiência  da  junta  escolar 
c  dó  sub-inspector  do  circulo,  fundando-se  em  que,  tendo 
apparecido  no  concurso  para  cada  uma  d'essas  escolas  um 
só  oppositor,  não  havia  lugar  á  proposta  graduada,  que  a 
lei  e  os  regulamentos  exigem  para  o  caso  de  haver  dois 
ou  mais  candidatos  com  capacidade  legal,  e  bem  assim 
n'um  accordào  do  conselho  de  districto  de  Portalegre  de 
31  de  dezembro  de  1883,  pelo  qual  fora  confirmada  uma 
nomeação  feita  n'essa  conformidade  pela  camará  de  Campo 
Maior. 

E  s.  ex.a  o  ministro  do  reino,  ao  qual  foi  presente  a 
alludida  communicação,  tendo  ouvido  a  junta  consultiva 
de  instrucção  publica,  com  cujo  parecer  se  conformou,  en- 
carrega-mc  de  dizer  a  v.  ex.íl,  não  só  para  que  se  sirva 
leval-o  ao  conhecimento  da  alludida  camará,  mas  também 
para  fixar  os  verdadeiros  princípios  com  respeito  a  casos 
idênticos,  o  seguinte: 

1 .°  Da  combinação  do  disposto  no  artigo  30.°  da  lei  de 
2  de  maio  do  1878  com  a  disposição  do  §  2.°  d 'esse  ar- 
tigo  c  a  do  artigo   33."   da  mesma  lei,  reguila  evidente- 


mente  que  o  legislador  não  quiz  deixar  ás  camarás  a  fa- 
culdade de  nomear  os  professores,  quer  ordinários,  quer 
provisórios,  quer  ajudantes,  sem  preceder  sempre  proposta 
das  juntas  escolares. 

2.°  As  palavras  t proposta  graduada»  que  se  lêem  no 
citado  artigo  30.°  in  principio,  não  devem  entender-se  no 
sentido  de  poderem  as  camarás  prescindir  da  audiência  das 
juntas  escolares  e  dos  funecionarios  da  inspecção,  quando 
haja  um  só  concorrente  ao  provimento  de  uma  escola; 
porque  tal  interpretação  levaria  ao  absurdo  de  ter  a  ca- 
mará competência  para  avaliar  a  legitimidade  e  idoneidade 
de  um  concorrente,  e  não  a  ter  para  avaliar  a  legitimida- 
de e  idoneidade  de  dois  ou  mais  candidatos. 

3.°  O  direito  conferido  ás  camarás  para  nomeação  dos 
professores  não  é  arbitrário  e  absoluto,  mas  subordinado 
aos  principios  de  justiça  e  á  superintendência  das  auetori- 
dades  e  corporações  que  por  lei  devem  intervir  nos  con- 
cursos. Estas  auetoridades  e  corporações  são  os  inspecto- 
res ou  subinspectores  e  as  juntas  escolares,  e  para  que 
aquelles  e  estas  exerçam  convenientemente  as  funeções  que 
lhes  competem,  pouco  importa  que  nos  concursos  se  apre- 
sente um  ou  mais  concorrentes. 

4.°  A  pratica  constantemente  seguida  nos  concursos  para 
provimento  dos  logares  de  instrucção  publica,  corrobora  a 
interpretação  que  deve  ser  dada  ao  artigo  30.°  da  lei  de  2 
de  maio  de  1878.  Os  decretos  de  20  de  setembro  de  1844, 
artigo  166.°  §  único;  de  30  de  dezembro  de  1850,  arti- 
go 18.°  §.  único;  de  10  de  janeiro  de  1851,  artigo  20.° 
§  único;  e  25  de  junho  de  1851,  artigo  11.°,  mandavam 
fazer  propostas  graduadas  para  os  logares  do  magistério, 
e  entretanto,  quando  apparecia  no  concurso  um  só  candi- 
dato habilitado,  nunca  o  conselho  superior  deixou  de  pro- 
por esse  candidato  ao  governo,  nem  o  governo  fez  nomea- 
ção alguma  sem  preceder  tal  formalidade. 

5.°  O  inspector  ou  sub-inspector  deve  intervir  nas  pro- 
postas para  o  provimento  das  escolas,  não  só  porque  é 
cate  o  meio  mais  eíficaz  de  fiscalisar  os  actos  do  concurso 
e  auxiliar  as  juntas  escolares  no  desempenho  de  uma  das 
suas  mais  importantes  funeçoes,  mas  também  porque  assim 
°  determinam  o  artigo  229.°  n.°  5  do  regulamento  de  28 
de  julho  de  1881  e  a  portaria  de  8  de  agosto  do  mesmo 
&nno,  providencias  contra  as  quaes  as  camarás  municipaes 
não  podem  recalcitrar,  visto  serem  auetorisadas  pelo  arti- 
go 69.°  da  lei  do  2  do  maio  de  1878. 
Deus  guasde  a  v.  ex.a   Secretaria  (Testado  dos  negócios 
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do  reino,  em  13  de  março  de  1884. —  IU.ra0  e  ex.mo  sr. 
governador  civil  do  districto  de  Castello  Branco. =  ento- 
rno Maria  de  Amorim. 


Març0       Decreto.  —  Sendo-me  presente  a  consulta   do    supremo 
16      tribunal  administrativo  sobre  o  recurso  n.°  3:078,  em  que 
ó  recorrente  a  camará  municipal   do  concelho  dos  Olivaea 
o  recorrida  a  junta  geral  do  districto  de  Lisboa; 

Mostra-se  que  ajunta  geral  do  districto  de  Lisboa,  na 
sua  sessão  de  1  de  abril  de  1874,  deliberou  subsidiar  com 
20£000  réis  annuaes  cada  uma  das  escolas  publicas  dos 
três  bairros  da  cidade  de  Lisboa,  para  o  fim  de  Be  adqui- 
rirem casas  em  condições  acr.ommodadas  ao  ensino ; 

Mostra-se  que,  em  execução  d'aquelJa  deliberação  dis- 
tribuiu a  mesma  junta  geral,  proporcionalmente,  pelos  con- 
celhos do  districto  de  Lisboa,  a  quantia  de  700^000  réis, 
sendo  communicado  á  recorrente,  por  officio  de  12  de 
maio,  que  no  seu  orçamento  incluísse  a  quantia  de  réis 
30#870,  que  lhe  pertencia  pagar,  em  virtude  do  que  a 
camará  recorreu  para  este  tribunal  da  deliberação  da  junta 
geral,  com  o  fundamento  de  que  nenhuma  lei  auetorisava 
a  que  as  camarás  pagassem  despezas  denominadas  pelat 
junta  districtaes,  quando  eram  concelhias; 

Mostra-se  haver  requerido  o  ministério  publico,  a  fl.  ly 
que  o  governador  civil  do  districto  de  Lisboa  n3o  só  inter— 
pozesse  o  seu  parecer  sobre  o  recurso,  mas  prestasse  todo» 
e  quaesquer  esclarecimentos  que  se  lhe  offerecesse; 

Mostra-se   a  fl.  9    informar  o  governador  civil  que   &fc 
junta  geral,  tendo  derramado  no  anno  de  1874  a  quantia* 
de  700&000  réis  para  subsidiar  as  escolas  dos  bairros  de 
Lisboa,  na  sua  sessão  ordinária  do  anno  de  187G  resolveu* 
que  fosse  destinado  para  o  serviço  dos  expostos  o  subsidio 
que  nos  anno3  anteriores  votara  para  a  instrucçâo  publica, 
sendo  opinião   d'elle,   governador  civil,   que   a  camará  re- 
corrente níio  podia  ser  compellida  ao  pagamento  de  simi- 
lhante  despeza,   que  nem  o  código  de   1842   nem   outra* 
qualquer  lei  auetorisava; 

Mostra-se  ter  o  advogado  da  recorrente  offerecido,  a  fl- 
10  v.,  o  merecimento  dos  autos: 

O  que  tudo  visto  e  examinado  e  a  resposta  do  ministé- 
rio publico : 

Considerando  que  a  deliberação  da  junta  geral  de  que 
se  recorreu  ó  illcgal  e  nào   pode  apoiar-se  nem  no  código 


administrativo  de  1842,  lei  vigente  ao  tempo  em  que  foi 
proferida,  nem  em  lei  alguma  especial; 

Considerando  que  uma  verba  votada  para  subsidiar  as 
escolas  dos  bairros  de  Lisboa  nunca  se  pode  considerar 
despeza  districtal: 

Hei  por  bem,  conformando  me  com  a  mesma  consulta, 
dar  provimento  no  recurso  e  annullar  por  illegal  a  delibe- 
ração recorrida. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço  em  26  de 
março  de  lSS4.=r  Hei. =  Augusto  César  Barjona  de  Frei- 
tas. 


Officio. —  III.1"0  sr. —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.a  de    Abril 
31  do  mez  findo,  cumpreme  dizer-lhe  que  a  mudança  das       * 
escolas  actuaes,  quer  seja  dentro  quer  fora  da  mesma  fre- 
guezia  nâo  é  permittida,  sem  approvaçâo  do  governo,  visto 
que  a  lei  no  artigo  75.°  sujeita  a  essa  approvação  o  plano 
das  escolas  e  a  distribuição  d'estas  nos  concelhos. 

Alem  de  que  para  se  efFectuar  a  mudança  é  preciso  at- 
tender  a  varias  circumstancias : 

l.a  A  escolha  do  local  e  a  facilidade  do  accesso  dos 
alumnos  á  escola; 

2.a  O  edifício  escolar  e  habitação  do  professor: 
3.a  O  ensino  dos  dois  sexos  para  nâo  prejudicar  o  esta- 
belecimento de  escolas  separadas ; 

4.a  O   recenseamento  das  creanças  em   cada  povoação 
de  que  se  compõe  a  freguezia ; 

5.a  A  distancia  a  que  estilo  as  escolas  mais  próximas  e 
de  que  sexo. 

Todas  estas  circumstancias  hao  de  ser  ponderadas  no 
processo  que  se  organisar,  e  sobre  ellas  ouvidas  as  juntas 
de  parochia,  a  junta  escolar  e  o  inspector,  para  o  governo 
a  final  resolver. 

Deus  guarde  av.  s.a  Secretaria  distado  dos  negócios 
do  reino,  em  2  de  abril  de  1884.— -António  Maria  de 
4moriwi.==Ill.mo  sr.  inspector  ...  de  Vizeu. 


Officio. —  111."10  sr. —  Respondendo  á  consulta  apresentada    Abril 
Pw  v.  g.a  no  seu  officio  de  3 1  de  março  ultimo  curapre-rae       s 
diaer  o  seguinte : 

Quanto  á  primeira  parte. —  A  distribuição   das  discipli- 


nas  para  as  interrogações  pelos  vogaes  dos  jurys  deve  fa- 
zer-se  por  accordo  mutuo  entre  o  presidente  e  os  exami- 
nadores antes  de  começarem  os  exames.  Áo  presidente, 
por  isso  que  n'esta  qualidade  lhe  compete  regular,  sob  sua 
responsabilidade  todos  os  actos  dos  exames,  cumpre  obstar 
a  que  algum  dos  examinadores  saia  fora  dos  programmas 
na  parte  que  lhe  for  distribuída  ou  empregue  meios  acin- 
tosos na  exploração  da  intelligencia  e  capacidade  dos  exa- 
minandos. N'este  caso,  e  mesmo  no  caso  não  esperado  do 
vogal  da  junta  escolar  ser  incompetente,  o  presidente  deve 
observar  sempre  a  maior  prudência  e  cautela,  e,  a  titulo 
de  formar  melhor  juizo,  fazer  as  interrogações  que  lhe  pa- 
recerem convenientes.  Se  a  incapacidade  do  vogal  for  ma- 
nifesta, deve  o  presidente  expor  os  factos  á  junta  escolar 
e  pedir  a  substituição.  Não  sendo  attendido,  deverá  v.  s.a 
expor  ao  governo  os  factos  com  todas  as  circumstancias 
que  occorrerem. 

Quanto  á  segunda  parte. —  O  artigo  104.°  do  regula- 
mento é  só  applicavel  ás  provas  oraes :  basta  attender  á 
natureza  e  extensão  doestas  provas,  e  á  distineção  feita 
pelo  regulamento  separando  em  capítulos  d  i Aferentes  as 
provas  oraes  das  escriptas. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  dWado  dos  negócios 
do  reino,  em  3  de  abril  de  188á.=  António  Maria  de  Amo- 
r/tn.= Ill.mo  sr.  inspector  ...  de  Coimbra. 


r 

Maio         Telegramma.  —  E  clara  e  expressa  a  disposição  do  arti- 
i       go  52.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881.  Não  é  li- 
cito a  qualquer  funecionario  ou  corporação  alterar  os  pra 
sos  legaes  da  admissão  aos  exames  das  escolas  primarias. 
Em  1  de  maio  de  1884.=  Amorim.  =  Ao  sub-inspector 
da  Covilhã. 


Maio  Officio. —  Ill.mo  sr. —  Em  resposta  ao  seu  officio  n.°  74 
í  de  27  de  abril  ultimo,  offerece-se-me  dizer-lhe,  quanto  » 
primeira  duvida  n'elle  mencionada  que  a  disposição  do 
n.°  4.°  do  artigo  56.°  do  regulamento  de  28  de  julho  do 
1881  contém  uma  das  principaes  obrigações  das  commis- 
s3es  inspectoras  de  exames,  e  como  tal  deve  ser  conside- 
rada, sendo  muito  conveniente  que  v.  s.a  influa,  para  que 
assistam  sempre,  pelo  menos,  representadas  por  alguns  dos 
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jens  vogaes,  aos  diffcrentes  actos  dos  jurys  dos  exames, 
guando  nao  possam  assistir  a  alguns  exames  c  nem  mes- 
mo fazer  se  representar  n'esso  acto  por  algum  dos  respe- 
tivos  vogaes,  é  muito  conveniente  que  façam  d 'isso  com- 
íunicaçâo  por  escripto  ao  presidente  dos  jurys,  para  que 
todo  o  tempo  haja  noticia  dos  motivos  que  obstaram  ao 
umprimento  de  tal  formalidade  o  níio  possa  ser  invocada 
Dntra  a  regularidade  dos  exames.  Estes,  porém,  não  dê- 
em ser  demorados  nem  interrompidos  pela  falta  de  assis- 
meia  da  comraissâo  inspectora,  ou  de  algum  dos  vogaes 
ue  a  represente. 

Quanto  á  segunda  duvida,  principio  por  fazer  lhe  notar 
ue  os  professores  particulares  não  podem  ser  nomeados 
ara  fazerem  parte  dos  jurys  dos  exames,  quer  a  nomea- 
âo  Beja  feita  por  virtude  do  disposto  no  artigo  67.°  do 
egulamcnto  de  28  de  julho,  quer  para  substituir  alguns 
/estes  nos  termos  do  artigo  68.°  Os  professores  nomea- 
ios  nas  condições  indicadas,  nâo  exercerão,  porém,  as 
ancçôes  de  examinadores  dos  alumnos  que  tiverem  ensi- 
íado,  e  terão,  quanto  a  elles,  de  ser  substituídos  nos  ju- 
78,  segundo  a  disposição  do  citado  artigo  08.°,  visto  que 
não  podem  votar  em  taes  exames,  como  é  expressamente 
determinado  no  artigo  42.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878 
e  artigo  72.°  do  regulamento  citado,  podendo  apenas  as- 
sistir aos  exames,  interrogar  os  seus  alumnos  nas  provas 
waes,  dirigil-os  e  illucidal-os,  e  ministrar  informações  ao 
jury  sobre  o  seu  aproveitamento. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  2  de  maio  de  l&$4.=  António  Maria  de  Amo- 
ríJH.=IU.,Q0  sr,  inspector  . . .   de  Coimbra. 


Dfflcio  —  IU.mo  e  ex.rao  sr. —  Era  resposta  ao  officio  de  m»io 
v.  ex.a  de  3  do  corrente,  e  para  conhecimento  da  camará  * 
municipal  de  Pampilhosa,  tenho  a  honra  de  lhe  dizer  que  o  pro- 
fessor d'aquella  villa,  Áíanuel  Henriques  dos  Santos,  nSo 
tem  direito  a  ordenado  maior  de  1205000  réis,  a  nâo  ser 
qua  a  camará,  devidamente  auetorisada,  o  queira  augmen- 
tor,  usando  da  faculdade  que  lhe  confere  a  lei  de  2  de 
maio  de  1878. 

0  referido  professor,  tendo  sido  nomeado  pelo  governo 
*ntes  da  execução  da  reforma  da  instrucçào  primaria,  per- 
cebia 1205000  réis,  sendo  100^000  réis  pelo  estado  c 
*05000  réis  pelo  município.  Recebendo  hoje  iguaes  venci- 


mentos,  nada  mais  tem  a  reclamar,  por  isso  que  lhe  estão 
garantidos  os  seus  direitos  adquiridos  na  conformidade  do 
artigo  71.°  §  1.°  da  citada  lei,  e  do  disposto  nas  instruc- 
ções  que  fazem  parte  da  portaria  circular  de  21  de  outu- 
bro de  1882. 

A  circumstancia  de  ser  professor  da  sede  do  concelho,  e 
por  esse  facto  ser  considerada  urbana  a  sua  escola,  não  al- 
tera a  doutrina  exposta. 

Não  se  pode  fazer  obra  por  princípios  differentes  para  o 
effeito  dos  professores  antigos  receberem  mais  do  que  lhes 
pertencia,  eraquanto  as  camarás  não  augmentarem  os  or* 
denados  d'esta  classe  de  empregados.  O  que  a  nova  lei 
quiz  foi  evidentemente  que  os  professores  existentes  ao 
tempo  em  que  ella  começasse  a  executar-se,  não  recebes- 
sem menos  do  que  já  tinham,  e  com  relação  ao  suppli- 
cante  esse  justo  principio  está  satisfeito,  abonando-lhe  a  ca* 
mara  o  ordenado  antigo  de  120^000  réis,  igual  ao  que  a 
nova  lei  estabelece  para  as  escolas  urbanas. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negocio» 
do  reino,  em  4  de  maio  de  1884. —  Ill.mo  e  ex."10  sr.  gover- 
nador civil  do  districto  de  Coimbra.=  António  Maria  de 
Amorim. 


Maio  Officio  —  111.™  sr. —  Em  resposta  aos  seus  officios  n.01 
5  153  de  31  de  dezembro  ultimo  e  343  de  2  do  corrente, 
manda  s.  ex.a  o  ministro  do  reino  dizer  a  v.  s.a,  que,  sendo 
encargo  das  juntas  de  parochia  dar  casa  para  as  escolas 
publicas  das  suas  freguezias  e  para  habitação  dos  respe- 
ctivos professores,  ó  curial  que,  quando  estes  habitam  e  te- 
nham a  escola  era  casa  própria,  ou  em  casa  arrendada  por 
sua  conta,  e  as  juntas  não  offereçam  outras  casas  para  tal 
fim,  sejam  estas  obrigadas  a  pagar  aos  professores  a  im- 
portância da  renda. 

Para  este  effeito  devem  os  professores  pedir  ás  juntas 
de  parochia,  e,  quando  por  estas  não  sejam  attendidos,  ás 
juntas  geraes  de  districto,  que  as  verbas  para  pagamento 
d  essa  despeza  sejam  incluídas  e  auetorisadas  nos  orçamen- 
tos parochiaes. 

Das  deliberaçfes  d'estas  corporações  podem  recorrer, 
quando  as  julgarem  offensivas  dos  seus  direitos,  para  os 
tribunaes  do  contencioso  administrativo. 

Os  inspectores  nada  teem  de  promover  em  tal  assumpto, 
.    podendo  apenas  influir  e  aconselhar  as  juntas  de  parochia 


no  sentido  de  conciliarem  os  direitos  dos  professores  com 
os  interesses  e  encargos  parochiaes. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  5  de  maio  de  1884  —  António  Maria  de 
Amorim.=  111.™0  sr.  inspector  ...   de  Faro. 


Offlcio  —  IH."10  sr. —  S.  ex.a  o  ministro  do  reino  manda  Mak> 
dizer  a  v.  s.a,  em  resposta  ao  seu  officio  n.°  341  de  2  de  8 
maio  corrente,  que  os  professores  temporários  que  forem 
admittidos  á  frequência  das  escolas  normaes  não  perdem 
por  essa  circumstancia  o  direito  que  têem  a  provimento  de- 
finitivo nas  suas  cadeiras,  quando  completem  três  annos 
de  provimento  temporário,  tendo  prestado  durante  elles 
bom  e  effectivo  serviço,  não  sendo  porém,  para  tal  effeitb, 
levado  em  conta  o  tempo  de  frequência  nas  escolas  nor- 
maes. 

Deus  guarde  a  v.  s.â  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  ein  8  de  de  maio  de  I88i.—  António  Maria  de 
Amorim. =IH.mo  sr.  inspector  ...  de  Faro. 


Officio — 111.100  sr. — Sendo  livre  a  qualquer  cidadão  abrir    Maio 
uma  escola  de  ensino  primário  (artigo  27.°  da  lei  de  2  de      10 
maio  de  1878  e  decreto  com  força  de  lei  de  lõ  de  junho 
de  18707  sem  outra  formalidade  mais  do  que  a  participa- 
ção ao  administrador  do  concelho  e  ao  inspector,  nos  ter- 
mos do  artigo  3.°  do  referido  decreto  e  do  §  único  do  ar- 
tigo 220.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881,  nada 
tem  o  professor  de  Aljezur  a  reclamar  contra  a  existência 
da  escola  que  diz  ter  sido  aberta  no  dia  21  do  mez  pas- 
sado nos  paços  do  concelho  respectivo,  e  o  quê  lhe  cum- 
pre é,   em   vez  de  fazer  queixas  impertinentes,  procurar 
por  todos  os  modos  cumprir  os  deveres  do  magistério  a  seu 
cargo,  e  tornar- se  pela  sua  dedicação,  zelo  e  proficiência, 
digno  da  estima  e  consideração  dos  seus  alumnos,  dos  che- 
fes de  familia  e  das  auetorídades. 

Pelo  que  respeita  ao  inspector,  pertence  a  este  fazer 
observar  as  disposições  do  citado  §  único  do  artigo  220.° 
do  regulamento,  convindo  que  no  caso  presente  proceda 
com  a  prudência  e  circuraspccção  que  as  boas  relações 
entre  as  auetorídades  constituídas  recommendam. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
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do  reino,  em  10  de  maio  de  \88i.— António  Maria  de  Amo- 
rivi.=IU.mo  sr.  inspector  ...  de  Faro. 


M«i»        Decreto — Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tri- 

14      bunal  administrativo  sobre  o  recurso  n.°  6:078,  em  que 

é  recorrente  o  secretario  geral  do  governo  civil  do  distri- 

cto  da  Horta  e  recorrida  a  camará  municipal  do  respectivo 

concelho ; 

Mostra-se  que  a  camará  recorrida  nomeou  em  12  de  ou- 
tubro de  1881  a  junta  escolar  do  sou  concelho,  que  havia 
de  exercer  as  competentes  funcções  por  espaço  de  um  bien- 
nio,  nos  termos  da  lei; 

Succedeu,  porém,  que  a  camará,  tendo  quo  proceder  á 
renovação  dos  vereadores,  entendeu  dever  também  nomear 
nova  junta  escolar,  em  sessão  de  4  de  janeiro  de  1882, 
dando  assim  por  findo  o  exercício  da  primeira  nomeada  an- 
tes de  terminar  o  biennio  estabelecido  pelo  artigo  Õ6.°  da 
lei  de  2  de  maio  de  1878j 

Mostra  se  que  os  vogaos  da  junta,  julgando-se  prejudi- 
cados em  seus  direitos,  e  oífendida  a  citada  lei  de  2  de 
maio  de  1878,  recorreram  para  o  conselho  de  districto, 
pedindo  a  sua  restituição  ao  exercicio  das  funcções  para 
que  haviam  sido  nomeados  ; 

O  conselho  de  districto,  ouvindo  previamente  a  camará, 
negou  provimento  no  recurso,  pelos  seguintes  fundamen- 
tos: 

tl.°  Que  a  lei  de  2  de  maio  de  1878,  no  artigo  56.°, 
não  teve  em  vista  contrariar  ou  limitar  as  faculdades  que 
têem  as  camarás  de  substituir,  no  todo  ou  em  parte,  as- 
corporações  ou  commissoes  que  são  de  sua  livre  escolha  ou 
nomeação ; 

a  2.°  Que  nenhuma  lei  lhes  nega  o  direito  de  constituir 
as  suas  corporações  auxiliares,  de  forma  que  satisfaçam 
plenamente  os  fins  para  que  a  lei  as  instituiu; 

«3.°  Que  a  camará  recorrida  invocou  a  necessidade.de 
que  não  padeça  o  serviço  publico  da  instrucção  primaria, 
no  intuito  de  arredar  conflicto  entre  duas  corporações,  que, 
não  se  harmonisando,  não  podem  auxiliar-sc,  como  a  lei 
expressamente  exige; 

a 4.°  Que  não  ha  na  lrypothese  sujeita  interesses  lesa- 
dos, nem  direitos  offendidos,  e  por  isso  não  ha  motivo  para 


recurso ; 


•  5.°  A  camará,  e  só  cila,  tem  a  faculdade,  sem  depen- 
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deneia  de  confirmação  alguma,  da  nomeação  que  não  é  res- 
tricta  a  períodos  determinados,  porque  a  todo  o  tempo  tem 
a  camará  o  poder  de  providenciar  nos  casos  de  ausência, 
impedimento  ou  incúria; 

«6.°  Que  a  lei,  permittindo  que  as  juntas  fossem  com- 
postas exclusivamente  de  vereadores  da  camará,  quiz  que 
sllas  fossem  de  intima  confiança  das  corporações  munici- 
paes,  e  que  estas  fossem  soberanas  e  livres,  tanto  nas  no- 
meações como  nas  substituições.» 

Do  accordâo  do  conselho  de  districto  recorre  o  secreta- 
rio geral,  allegando: 

*1.°  Que  a  lei  de  2  de  maio  de  1878  começa  a  ter  exe- 
cução em  1  de  julho  de  1881.  ^em  ella,  nem  lei  posterior, 
sobre  o  assumpto,  dispõe  cousa  alguma  a  respeito  da  epo- 
clia  em  que  ha  de  começar  o  exercício  da  junta  escolar; 
simplesmente  ,está  marcada  a  duração  d'elle,  isto  é,  a  de 
um  biennio.  E,  porém,  natural,  é  lógico,  que  os  biennios 
comecem  a  contar-se  desde  que  foram  postas  em  execução 
as  leis  de  instrucção  primaria,  e  assim  o  exercício  da  junta 
recorrente  só  devia  findar  em  junho  de  1883; 

«2.°  Foi  vontade  do  legislador,  que  as  juntas  escolares 
durassem  dois  annos,  e  não  menos,  pois  que  na  legislação 
especial  não  apresentou  uma  disposição  idêntica  á  do  ar- 
tigo 2l.°  do  código  administrativo,  como  suecede  quando  o 
legislador  quer  applicar  a  uma  corporação  especial  uma 
disposição  que  rege  corporações  de  outra  ordem ; 

•3.°  Não  pode  o  citado  artigo  ser  chamado  a  regular  a 
especial  hypothese  de  que  se  trata,  pois  que,  ajunta  esco- 
lar não  é  um  corpo  administrativo,  mas  sim  uma  corpora- 
ção especial,  com  serviços  especiaes,  á  qual  só  deve  ser 
applicada  a  legislação  que  lhe  diz  respeito,  c  maiormente 
quando  esta  é  expressa  e  não  admitte  analogias; 

«4.°  Tão  pouco  as  juntai  escolares  são  partes  integran- 
tes das  camarás  municipaes;  pelo  contrario,  são  corpora- 
ções disti netas  com  uma  organisação  peculiar  em  virtude 
da  especialidade  de  suas  attribuições.  Do  facto  de  auxi- 
liarem as  juntas  as  camarás  municipaes,  não  pôde  estabelecer- 
ia que  deve  o  seu  período  de  exercício  coincidir  com  o  bien- 
nio municipal,  e  serem  renovadas  quando  as  camarás  o  são. 
As  juntas  também  auxiliam  os  inspectores  e  sub  inspectores; 
«5.°  O  serviço  das  juntas  escolares  é  gratuito,  é  um  ónus 
pesado  para  os  cidadãos  que  o  prestaram ;  d'aqui  vem  que 
a  lei  teve  em  vista  ser  equitativa,  fixando  a  duração  do 
exercício  de  taes  corporações  por  um  espaço  de  tempo 
breve,  mas  fatal  e  não  sujeito  a  influencia  alguma.» 


MJ 

Mostra-sc  que,  respondendo  ao  recurso  o  conselho  de 
districto  c  a  junta  escolar,  sustentou  aquelle  o  seu  accor- 
dão,  e  esta  o  impugnou,  reforçando  os  argumentos  do  re- 
corrente : 

O  que  tudo  visto  e  ponderado,  e  o  parecer  do  minis- 
tério publico; 

Considerando  que  a  lei  de  2  de  maio  de  1878,  regula- 
dora do  assumpto  do  presente  recurso,  terminantemente 
preceitua,  no  seu  artigo  5b. °,  que  as  juntas  escolares  sento 
nomeadas  por  dois  annos; 

Considerando  que,  embora  as  juntas  escolares  tenham 
por  fim  auxiliar  as  camarás  municipaes  nas  attribuieoes 
relativas  á  instrucçào  primaria,  nao  ha  disposição  alguma 
legal  que  de  a  estas  a  faculdade  de  alterar  a  duração  do 
exercício  d'aquellas ; 

Considerando  que  nao  valem  argumentos  de  analogia 
quando  é  expressa  a  disposição  da  lei;  e  assim; 

Considerando  que  é  inapplicavel  á  hypothese  sujeita  a 
invocada  disposição  do  artigo  21.°  do  código  administra- 
tivo, que  se  refere  a  corpos  administrativos  que  nada  têem 
de  com m um  com  as  juntas  escolares,  organisadas  e  regu- 
ladas por  uma  lei  especial ; 

Considerando  que  o  conselho  de  districto  aftribuiu  á  ca- 
mará unia  faculdade  que  nenhuma  lei  lhe  confere,  antes 
é  contraria  ao  citado  artigo  56.°  da  lei  de  2  de  maio  de 
1878,  e  ao  artigo  228.°  do  regulamento  de  28  de  julho 
de  1881 : 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  referida  consulta, 
dar  provimento  no  recurso,  e  revogar  o  accordão  recor- 
rido, no  qual  se  julgou  contra  lei. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.Paço,  em  14  de 
maio  de  1884.  =  Rei.  =  Augusto  César  Barjona  de  Frei- 
tas. 


Maio  Officio. — 111."10  e  ex.u,°  sr.  —  A  camará  municipal  de 
19  Penella  n'uina  representação  que  acompanhou  o  officio  de 
v.  ex.a  de  12  de  maio  ultimo,  sob  n.°  28,  pergunta  em 
terceiro  logar  —  a  Se,  dando-se  a  mesma  rasão  da  isenção 
do  sêllp  pela  verba  n.°  27,  tabeliã  3.*,  nos  diplomas  de 
nomeação  dos  professores  de  instrucçào  primaria,  o  estão 
igualmente  os  diplomas  de  aposentação  dos  mesmos». 

A  pergunta  da  camará  parece  revelar  que  não  teve  co- 
nhecimento da  circular  por  esta  direcção  geral  expedida  a 
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v.  ex.a  com  data  de  16  de  julho  de  1883,  a  lim  de  man- 
dar declarar  a  todas  as  camarás  do  districto,  que  nos  di- 
plomas de  aposentação  dos  professores  de  ensino  primário 
devem  ellas  exigir,  antes  da  assignatura,  o  pagamento  do 
sêllo  proporcional  ao  vencimento  dos  aposentados,  na  con- 
formidade do  que  expressamente  determinam  os  n.°*  3.°  e 
4.°  da  classe  1.%  tabeliã  2.a  do  regulamento  de  14  de  no- 
vembro de  1878. 

Âs  disposições  citadas  não  foram  alteradas  ou  modifica- 
das pela  lei  de  22  de  junho  de  1880,  e  portanto  não  ha 
motivo  de  duvidar  no  assumpto  de  que  se  trata. 

Queira  pois,  v.  ex.a,  communicar  á  camará  municipal 
de  Penella,  em  resposta  á  consulta  indicada,]as  ordens  trans- 
mittidas  na  circular  de  16  de  julho  de  1883. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  distado  dos  negócios 
do  reino,  em  19  de  maio  de  1884. — Ill.m0  e  ex.mo  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Coimbra.  =  António  Maria 
de  Amorim. 
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Officio.  —  Ill.mo  sr.  —  Às  professoras  de  ensino  elementar  Maio 
não  são  obrigadas  ao  serviço  dos  exames  íinaea  dos  alu-  21 
mnos  do  sexo  masculino.  Do  disposto  na  ultima  parte  do 
artigo  74.°  combinado  com  o  disposto  no  n.°  2.°  do  arti- 
go 67.°  do  regulamento  claramente  se  deduz  que  só  as 
professoras  de  ensino  complementar  têem  obrigação  de  fa- 
zer parte  dos  jurys  dos  referidos  exames  quando  sejam  no- 
meadas. 

E  preciso  não  confundir  a  obrigação  com  a  faculdade  de 
praticar  certos  actos  determinados  pela  lei.  Quando  ha 
obrigação  expressa,  não  pôde  o  que  se  recusa  a  cumpril-a 
eximir-se  á  responsabilidade ;  não  está,  porém,  no  mesmo 
caso  aquelle  que,  não  sendo  pela  lei  obrigado,  se  recusa  a 
praticar  o  serviço  para  que  é  chamado.  Qual  será  n'este 
caso  a  pena  que  justamente  se  lhe  poderá  applicar? 

As  considerações  por  v.  s.a  feitas,   no  officio  a  que  es- 
toa  respondendo,  demonstram  apenas  quanto  é  conveniente 
qae  v.  s.*,   na  falta  que  por  agora  se  dá  de  professores 
habilitados  para  fazer  parte  dos  jurys  dos  exames  fiuaes 
das  escolas  primarias,  haja  com  a  devida  antecipação  de 
organisar  nos  diversos  círculos  escolares  o  serviço  dos  exa- 
mes por  modo  que  se  evitem  conflictos  e  interrupções  na 
occasião  de  se  reahsar  esse   serviço,   ás  solicitações  e  in- 
stancias perante  as  camarás  municipaes  para  que  as  no- 
meações dos  examinadores  recaiam  cm  pessoas  idóneas  c 
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professores  aptos,  não  desauetorisam  as  funeçoes  da  ie- 
specção,  nem  v.  s.a  deverá  jnlgar-se  desconsiderado  se  o» 
seus  bons  officios  junto  d'aquellas  corporações  não  surti- 
rem os  desejados  effeitos. 

Pelo  que  respeita  á  professora  elementar  de  Castro  Ver- 
de, uma  vez  que  ella  tenha  excedido  a»  regras  do  respeito 
e  da  disciplina  que  deve  aos  seus  superiores,  usando  de 
palavras  offensivas  d'essas  regras,  deverá  v.  s.a  promover 
a  applicação  das  penas  disciplinares  conforme  a  gravidade 
dos  factos. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  remo,  em  21  de  maio  de  1884.  =  Antoni*  Maria  de 
Amorim.=  Hl.mo  sr.  inspector. . ,  de  Évora. 


Maio        Carta  de  lei. — Dom  Luiz,  por  graça  de  Deus,  Sei  de 
**      Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os 
nossos  súbditos,  que  as   cortes  geraes  decretaram   e  nó» 
queremos  a  lei  seguinte : 

Artigo  l.°E  creado  junto  ao  ministério  do  reino  um  con- 
selho superior  de  instrucção  publica.  O  conselho  divide-se 
em  duas  secções,  uma  de  nomeação  regia,  outra  de  eleição* 

§  1.°  A  secção  de  nomeação  regia  ou  secção  permanente 
compoe-se  de  doze  vogaes  habilitados  para  entenderem  nos 
negócios  geraes  do  ensino  e  escolhidos  d'entre  professores, 
effectivos  ou  jubilados,  ou  d'entre  indivíduos  que  hajam 
exercido  com  dibtincção  funcçSes  de  administração  de  in- 
strucção publica  no  ministério  do  reino,  ou  sejam  notave» 
por  mérito  relevante  scientifico  ou  litterario. 

Alem  da  habilitação  já  declarada  devem  ter  competên- 
cia :  dois  vogaes  para  os  negócios  dos  estudos  das  faculda- 
des de  mathematica  e  philosophia  e  dos  institutos  polyte- 
clínicos ;  dois  vogaes  para  os  negócios  dos  estudos  médi- 
cos, medico  cirúrgicos  e  de  pharmacia ;  dois  vogaes  para 
os  negócios  dos  estudos  jurídicos,  administrativos  e  theok- 
gicos  da  universidade;  um  vogal  para  os  negócios  dos  es- 
tudos superiores  de  historia,  philosophia  e  letras ;  um  vo- 
gal para  os  negócios  de  instrucção  especial  e  das  biblio- 
thecas,  archivos  e  museus ;  dois  vogaes  para  os  negocio» 
do  instrucção  secundaria  official ;  um  vogal  para  os  negó- 
cios da  instrucção  primaria  publica ;  um  vogal  para  os  ne- 
gócios que  disserem  respeito  á  instrucção  secundaria  e  p'l~ 
maria  livre. 

§  2.°  A  secção  de  eleição  comp3e-se  do  modo  segninto  • 

Cinco  delegados  da  universidade,  cada  um  eleito  pe*c 
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conselho  de  cada  faculdade  dentre  os  respectivos  professores; 

Dois  delegados  das  escolas  medico-cirurgieas  de  Lisboa 
e  Porto,  cada  um  eleito  d'entre  os  professores  de  cada  es- 
cola pelo  conselho  escolar; 

Um  delegado  da  escola  polytechnica,  eleito  d' entre  os 
professores  da  escola  pelo  conselho  d'este  estabelecimento; 

Um  delegado  da  academia  polytechnica,  eleito  d'entre  os 
professores  da  academia  pelo  conselho  académico ; 

Um  delegado  do  curso  superior  de  letras,  eleito  d'entre 
os  professores  do  curso  pelo  conselho  d' es  te  instituto; 

Ura  delegado  do  real  observatório  astronómico,  eleito 
d'entre  os  astrónomos  de  primeira  classe  pelo  conselho  do 
observatório ; 

Um  delegado  do  archivo  e  aula  de  diplomática  da  Torre 
do  Tombo,  eleito  d'entre  os  officiaes  diplomáticos  do  archi- 
vo pelo  guarda  inór,  official  maior  e  seu  ajudante  e  os  mes- 
mos officiaes; 

Dois  delegados  das  academias  de  bellas  artes,  cada  um 
eleito  d'entre  os  professores  de  cada  academia  pelo  conse- 
lho académico; 

Um  delegado  do  conservatório  real  de  Lisboa,  eleito  den- 
tre os  professores  do  conservatório  pelo  respectivo  conse- 
lho; 

Três  delegados  dos  lyceus,  cada  um  eleito  pelo  conselho 
do  lyceu  central  de  cada  circumscripçào  d'entre  os  profes- 
sores dos  lyceus  existentes  na  mesma  circumscripçào; 

Dois  professores  de  instrucyào  primaria,  um  eleito  pelos 
inspectores  das  seis  primeiras  circumsciipções,  outro  eleito 
pelos  inspectores  das  restantes; 

Dois  delegados  dos  collegios  e  escolas  de  ensino  livre, 
eleitos  pelos  directores  de  collegios  e  respectivos  professo- 
res particulares  de  Lisboa  e  Porto. 

Os  vogaes  de  eleição  exercem  as  suas  funeçoes  por  dois 
annos,  mas  podem  ser  reeleitos  uma  ou  mais  vezes. 

Art.  2.°  O  ministro  e  secretario  distado  dos  negócios  do 
reino  6  presidente  nato  do  conselho.  Para  servir  no  impedi- 
mento do  ministro  ha  um  vice-presidente  que  é  nomeado  por 
decreto  real  d'entre  os  vogaes  da  secção  permanente. 

§  1.°  O  conselho  superior  de  instrucçao  publica  tem  cada 
anno  uma  sessão  que  dura  desde  1  até  15  de  outubro,  mas 
pôde  ser  prorogada,  se  houver  urgente  necessidade,  até  ao 
fim  do  mez,  e  poderá"  ser  convocado  fora  d'esta  epocha, 
quando  por  acto  próprio,  ou  indicação  da  secção  perma- 
nente, ao  ministro  pareça  conveniente. 
A  secção  permanento  fiincciona  em  sessão  ordinária  uma 
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vez  por  semana,  e  extraordinária  todas  as  vezes  que  o  pre- 
sidente ou  vice-presidente  a  convoca. 

§  2.°  Os  trabalhos  da  secretaria  do  conselho  incumbem 
á  repartição  da  direcção  geral  da  instrucçâo  publica,  que 
for  designada  pelo  ministro.  O  primeiro  official  que  dirige 
esta  repartição  é  secretario  do  conselho  com  a  gratificação 
annual  de  200S000  réis. 

Art.  3.°:  l.°  A  secção  permanente  compete: 

Propor  ao  governo  os  melhoramentos,  providencias  e  re- 
formas de  natureza  legislativa  ou  executiva  que  julgar  con- 
veniente ao  progresso  dos  estudos,  e  á  administração  litte- 
raria,  económica  e  disciplinar  em  todos  os  ramos  de  ensino 
subordinados  ao  ministério  do  reino. 

A  secção  permanente  deve  ser  necessariamente  ouvida: 

Sobre  fundação  de  estabelecimentos  de  ensino,  creação, 
transformação  ou  desdobramento  de  cadeiras; 

Sobre  propinas  de  matriculas,  exames,  diplomas  ou  cartas; 

Sobre  livros  de  texto  e  leitura  que  devem  ser  prohibi- 
dos  nas  aulas  publicas  ou  nas  particulares  por  falta  de  con- 
formidade com  as  leis  do  reino  e  a  moral; 

Sobre  prémios  que  devem  ser  conferidos  aos  auetores  de 
livros  adoptados  nas  aulas  de  qualquer  dos  graus  de  in- 
strucçâo publica; 

Sobre  concursos  para  o  magistério,  se  occorrer  duvida  ou 
existir  protesto  contra  a  legalidade  dos  respectivos  processos ; 

Sobre  quaesquer  recursos  interpostos,  pelos  estudantes 
interessados,  das  sentenças  ou  decisões  dos  conselhos  es- 
colares, que  os  condemnarem  na  pena  de  prohibiç&o  de 
exame  ou  expulsão ; 

Sobre  processos  de  jubilação  e  aposentação  de  lentes  ou 
professores ; 

Sobre  conflictos  de  jurisdicção  e  competência  entre  quaes- 
quer empregados  de  instrucçâo  publica; 

Sobre  todos  os  mais  negócios  submettidos  ao  seu  exame 
por  disposições  legislativas  ou  regulamentares. 

A  secção  permanente  pôde  ser  ouvida: 

Sobre  quaesquer  propostas  de  lei  que  o  governo  haja  de 
apresentar  ao  corpo  legislativo  e  mais  ou  menos  immedia- 
tamente  se  refiram  á  instrucçâo,  e  também  sobre  quaesquer 
regulamentos  relativos  a  mesma  instrucçâo,  que  o  governo 
entenda  decretar ; 

Sobre  interpretação  ou  execução  de  leis  ou  regulamen- 
tos de  instrucçâo  publica ; 

Sobre  a  inspecção  de  todos  os  estabelecimentos  de  ensi- 
no publico  e  livre ; 
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Sobre  quaesquer  questões  de  ensino,  administração  litte- 
raria  ou  scientitíca  e  disciplina  escolar. 

2.°  A  cada  um  dos  vogaes  da  secção  de  eleição  incumbe  : 

Apresentar  no  primeiro  dia  da  sessão  um  relatório  com 
referencia  ao  anno  lectivo  findo  sobre  o  ensino  na  faculda- 
de, instituto  ou  circumscripção  de  instrucçao  primaria  ou 
secundaria  de  que  é  delegado ; 

Propor  as  providencias  que  julgar  necessárias  ao  melho- 
ramento e  progresso  do  referido  ensino  na  mesma  facul- 
dade, instituto  ou  circumscripçao; 

Prestar  os  esclarecimentos  precisos  para  a  discussão  das 
providencias  mencionadas,  ou  dar  quaesquer  outras  infor- 
mações que  lhe  sejam  pedidas  e  digam  respeito  ao  insti- 
tuto a  que  pertence; 

Submetter  á  approvação  do  conselho  os  livros  para  texto 
das  lições  nas  aulas  da  faculdade  ou  instituto  de  ensino,  de 
que  é  representante. 

3.°  Ao  conselho  compete : 

Discutir  e  approvar  ou  reprovar  as  providencias  que  fo- 
rem propostas  pelos  vogaes  da  secção  de  eleição; 

Declarar  quaes  das  propostas  approvadas  sejam  a  seu 
ver  de  mais  immediata  necessidade; 

Redigir  os  programmas  de  instrucçao  primaria  e  secun- 
daria e  rever  os  programmas  para  as  aulas  de  instrucçao 
superior  dependentes  do  ministério  do  reino; 

Approvar  os  livros  de  texto  e  leitura  para  as  aulas, 
quanto  ao  seu  mérito  litterario  e  scientifico ; 

Dar  parecer  acerca  de  todos  os  negócios  relativos  ao  en- 
sino sobre  que  for  consultado  pelo  governo ; 

Organisar,  em  vista  dos  trabalhos  da  sessão,  o  relatório 
geral  e  documentado  que  deve  ser  presente  ao  ministro  do 
reino,  e  que  será  publicado  na  folha  official. 

Art.  4.°  A  cada  um  dos  vogaes  da  secção  permanente  per- 
tence a  gratificação  mensal  de  30^000  réis,  accumulada  com 
os  vencimentos  que  o  referido  vogal  perceba  por  qualquer 
emprego  do  estado  dentro  ou  fora  de  Lisboa.  As  faltas  não 
justificadas  sujeitam  a  desconto  proporcional  á  gratificação. 

03  vogaes  da  secção  de  eleição  vencem  na  sessão  an- 
nual  ou  extraordinária  o  subsidio  de  2;>000  róis  diários, 
que  accumulam  com  quaesquer  vencimentos.  Os  vogaes 
que  residirem  fora  de  Lisboa  são  indemnisados  das  despe - 
zas  de  jornada.  As  faltas  não  justificadas  fazem  perder  o 
direito  ao  subsidio  relativo  aos  dias  em  que  occorrerem. 

Art.  5.°  E  extincta  ajunta  consultiva  de  instrucçao  publica. 
Os  vogaes  da  junta  aão  nomeados  para  a  »ccc;ão  permanente. 
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Art.  6.°  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o 
conhecimento  e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a 
cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tao  inteiramente  co- 
mo n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino  a 
faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço  da  Ajuda, 
em  23  de  maio  de  1884.  =  El  Rei,  cora  rubrica  e  guar- 
da. =  Augusto  César  Barjona  de  Freitas. =  (Logar  do  aêllo 
grande  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccio- 
nado  o  decreto  das  cortes  geraes  de  10  de  maio  do  corrente 
anno,  que  cria  e  organisa  um  conselho  superior  de  instruc- 
çâo  publica,  junto  ao  ministério  do  reino,  manda  cumprir 
e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n'elle  se  contém,  pela 
forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.=  Guilherme  Augusto  de  Ma- 
cedo Alves  a  fez. 

junho  Officio. — Ill.mo  e  ex.mo  sr.  —  Foi  presente  a  b.  ex.a  o 
8  ministro  do  reino  o  officio  de  v.  ex.a  de  31  de  dezembro 
de  1883,  acompanhando  a  representação  da  camará  muni- 
cipal de . . .  solicitando  que  seja  confirmada  a  demissão  da 
professora  de  ensino  primário  da  freguezia  de...  F..., 
em  vista  do  processo  junto  ao  mesmo  officio. 

£  s.  ex.a  o  ministro,  considerando  que,  comquan to  pelo  de- 
poimento das  testemunhas  se  prove  que  a  dita  professora  cos- 
tuma castigar  as  discípulas  com  algum  rigor,  e  usar  nasre- 
prehensoes  que  lhes  dirige  de  palavras  impróprias  e  menos 
cortezes,  não  são  os  factos  arguidos  de  tal  gravidade  que 
lhe  deva  ser  imposta  a  pena  maior ;  tanto  mais  que  os  maus 
tratos  que  se  diz  ter  dado  a  uma  alumna,  e  de  que  houve 
aceusação  perante  o  juiz  de  direito  da  comarca,  não  foram 
provados,  mandando-se  por  isso  archivar  o  processo ; 

Considerando  que  emquanto  nao  for  decretado  o  regula- 
mento para  applicayão  das  penas  disciplinares  aos  professores 
de  ensino  primário,  devem  ser  observados,  quanto  possível, 
os  preceitos  dos  artigos  180.°  e  181.°  do  decreto  com  sanc- 
ção  legislativa  de  20  de  setembro  de  1844,  com  relação  á 
graduação  das  penas,  impondo-se  a  de  demissão  áquelles 
que  derem  grande  escândalo  á  mocidade  por  suas  doutrinas 
ou  por  seu  mau  procedimento  moral  ou  civil,  circumstan- 
cias  estas  que  se  não  verificam  na  hypothese  presente; 

Considerando  que  a  camará  municipal  de...,  tendo 
provido  temporariamente,   cm  concurso,   a  professora  de 
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;rata,  não  pôde  allegar,  como  allcga,  que  tal  pro- 
,  sem  designação  do  numero  de  annos,  lhe  dá  o  di- 

despedir  a  mesma  professora  sem  as  formalidades 
pois  que  o  próprio  facto  do  processo  que  antecedeu 
asão  e  demissão  contradiz  esse  direito,  e  a  nomea- 
poraria  da  professora  deve  considerar-6e  valida  por 
»08,  na  conformidade  do  §  4.°  do  artigo  30.°  da  lei 

maio  de  1878; 

derando  que  a  dita  camará  procedeu  illegalmente, 
ando  sem  auctori§ação  um  substituto  para  supprir 
li  mento  de  um  vogal  da  junta  escolar,  a  qual  es- 
í  maioria  e  por  isso  tinha  competência  para  delibe- 
resol vendo  sobre  a  suspensão  e  demissão  da  pro- 
sem preceder  o  voto  do  inspector  da  circumscripção, 
cpressamente  determina  o  §  2.°  do  artigo  40.°  da 
ei,  invertendo  assim   a   seu  arbítrio  os  termos  do 

iderando  que  indevidamente  se  soccorre  a  camará 
ai  ás  disposições  do  artigo  103. °  do  código  admi- 
ro para  justificar  o  seu  procedimento,  porquanto 
D.°  do  mesmo  artigo  claramente  se  disp<5e  que  a 
ão  e  demissão  dos  professores  ha  de  ser  applicada 
òrmidade  das  leis  especiaes,  que  são  tanto  as  que 
i  em  vigor  antes  do  código,  como  as  que  depois  se- 
unulgadas;  e  se  fosse  verdade  que  o  código  admi-. 
70  por  ser  de  data  posterior  á  da  lei  de  2  de  maio 
i  tivesse  revogado  esta  lei,  ainda  assim  a  camará 
xhorbitado  das  suas  funeçoes  suspendendo  o  demit- 
professora  sem  prévia  auetorisação  da  junta  geral 
ricto  (artigo  106.°,  n.°  10.°,  do  citado  código). 
>  o  disposto  nos  artigos  35.°  e  107.°  do  código  ad- 
ativo,  e  conformando-se  com  o  parecer  da  junta 
iva  de  instrucção  publica,  resolveu  que  se  devolva 
:.*  o  processo,  a  fim  de  que  faça  ponderar  á  camará 
isidade  de  annullar,  pelos  motivos  expostos,  a  deli- 
)  que  tomou  acerca  da  suspensão  e  demissão  da  p ro- 
de... ;  e,  no  caso  de  recusa,  mandar  logo  que  o 
orador  do  concelho  interponha  recurso  para  o  tri- 
lo contencioso  administrativo,  dando   couta  do  re- 

i 
• 

s  guarde  a  v.  cx.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
10,  em  3  de  junho  de  1884.  —  Ill.,no  e  cx.n,°  sr.  go- 
or  civil  do  districto  da  Horta.  =  António  Maria  de 


junho        OfBcio. — Ill.mo  e  ex.mo  sr.  —  Pela  portaria  d 'esta  data, 
7      que  inclusa  se  remette  a  v.  ex.a,  foi  a  camará  municipal 
de  Lagoa  auctorisada  a  converter  em  mixta  a  escola  do 
sexo  masculino  de  Ferragudo. 

Com  relação  á  escola  de  Porchcs,  cabe-me  dizer  a  v.  ex.*, 
para  que  se  sirva  fazei  o  constar,  á  dita  camará,  que  o 
ex.,n0  ministro  do  reino  resolveu  por  despacho  de  31  do 
mez  findo,  sobre  parecer  da  junta  consultiva  de  instrucção 
publica,  que  a  conversão  em  mixta  só  poderá  ser  auctori- 
sada se  a  mulher  do  respectivo  professor  provar  que  está 
habilitada,  na  conformidade  do  artigo  33.°  da  lei  de  2  do 
maio  de  1878,  para  servir  de  ajudante,  obrigando-se  aca- 
mara a  pagar  o  ordenado  que,  como  tal,  deve  pertencer- 
lhe,  em  vista  do  artigo  34.°  da  mesma  lei ;  devendo  todavia 
entender-se  que,  sendo  vitalício  o  provimento  do  professor, 
essa  mesma  conversão  será  provisória,  emquanto  houver 
ajudante,  nos  termos  do  §  1.°  do  artigo  21.° 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  7  de  junho  de  1884.  — IU.mo  e  cx.mo  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Faro.  =  António  Maria  de 
Amorim. 


junho  Officio.  —  Ill.mo  e  ex.mo  sr.  —  Constando  n'esta  secreta- 
10  ria  d'estado,  pela  leitura  de  um  annuncio,  publicado  no 
Diário  do  governo  n.°  109  de  7  do  corrente,  que  a  camará 
municipal  do  concelho  de  Alemquer  tem  aberto  concurso 
para  provimento  do  logar  de  professor  da  cadeira  de  in- 
strucção  primaria  complementar  da  villa  de  Alemquer,  com 
a  accumulação  do  ensino  da  lingua  franceza,  ordenado  de 
360#000  réis  e  gratificações  estabelecidas  nas  leis  de  2  de 
maio  de  1878  e  11  de  junho  de  1880;  encarrega- me  s.  ex/ 
o  ministro  do  reino  do  chamar  a  attenção  de  v.  ex.a  para 
este  assumpto,  devendo  ter  em  vista  e  communicar  á  refe- 
rida camará  municipal,  que,  segundo  as  disposições  das 
leis  citadas,  a  instrucção  primaria  official  tem  apenas  os 
dois  graus,  elementar  e  complementar;  não  podendo  ser 
creadas  para  os  effeitos  cTaquellas  leis  cadeiras  algumas 
para  0  ensino  de  disciplinas  estranhas  aos  programmas  re- 
lativos áquellcs  graus  de  instrucção. 

Pôde  a  camará  municipal  crear  cadeiras  nas  condições 
do  annuncio,  ou  ainda  nWiras,  votar  os  meios  necessários 
para  ellas,  e  nomear  os  respectivos  professores,  se  taes  de- 
liberações forem  approvadas  pela  junta  geral  do  districto 
ou  sua  conimissão  executiva,  na  parte  em  que  dependam 
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de  tal  approvação.  Essas  cadeiras  não  são,  porém,  para 
effeito  algum  consideradas  como  fazendo  parte  do  plano  da 
instrucção  primaria  subordinado  ás  prescripções  das  leis  de 
2  de  maio  e  de  11  de  junho ;  e  a  camará  nào  tem  direito  a 
subsidio  algum  para  a  sua  sustentação,  nem  pôde  applicar 
para  essa  despeza  quantia  alguma  tirada  da  receita  priva- 
tiva da  instrucção  primaria. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d 'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  10  de  junho  de  1884.  —  I11.IU0  e  ex.m0  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Lisboa.  =  António  Maria  de 
Amorim. 


Officio. — 111."10  e  ex.mo  sr.  — De  ordem  de  s.  ex.a  o  mi-    Julho 
nistro  do  reino  tenho  a  honra  de  devolver  a  v.  ex.a  os  in-      19 
clu80s  planos  provisórios  das  escolas  primarias  de  todos  os 
concelhos  do  districto  a  cargo  de  v.  ex.a,  a  fim  de  que : 

1 .°  Seja  junto  ao  plano  de  cada  concelho  um  mappa  ex- 
trahido  do  recenseamento  escolar  das  freguezias  de  que  o 
mesmo  concelho  se  compõe,  contendo  o  numero  de  crean- 
ças  do  sexo  masculino  e  feminino  na  idade  da  obrigação 
do  ensino; 

2.°  Sejam  ouvidas  as  juntas  de  parochia  em  que  se  pre- 
tende crear  escola  nova,  ou  para  onde  se  proponha  trans- 
ferencia de  alguma  das  escolas  existentes,  acerca  dos  re- 
cursos necessários  para  satisfazerem  as  despezas  obrigató- 
rias estabelecidas  no  §  1.°  do  artigo  61.°  da  lei  de  2  de 
maio  de  1878.  As  respostas  devem  ser  lançadas  nas  actas, 
das  quaes  serão  tiradas  copias  authenticas  para  instruc- 
çâo do  processo; 

3.°  Instruídos  os  planos  provisórios  com  os  documentos 
mencionados  nos  dois  números  antecedentes,  sejam  remet- 
tidos  ao  inspector  de  ensino  primário  da  circumscripção 
para  interpor  parecer;  e  depois  á  commissão  executiva 
para  informar  se  as  circumstancias  financeiras  das  camarás 
e  parochia8  tornam  exequíveis  os  planos  propostos ; 

4.°  Sejam  enviados  a  esta  direcção  geral  os  planos  de 
que  se  trata  com  todos  os  documentos  alludidos  e  com  a 
particular  informação  de  v.  ex.a  sobre  as  alterações  ou 
modificações  que  as  circumstancias  locaes  e  as  conveniên- 
cias do  ensino  popular  exigirem. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
io  reino,  em  19  de  julho  de  1884.  — Ill.m0  e  ex.mo  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  da  Guarda.  =  António  Maria  de 
Amorim. 


juiho  Officio.  — Ill.mo  c  ex.,Hf'  sr.  —  Sobre  a  duvida  apresentada 
27  por  v.  ex.a  no  seu  officio  de  31  de  maio  ultimo,  encarre- 
ga-me  o  ex.m0  ministro  do  reino  de  responder  a  v.  ex.a 
que,  competindo  á  junta  geral  do  districto,  em  vista  do 
disposto  no  n.°  1.°  do  artigo  54.°  do  código  administrativo 
conceder  ou  negar  approvação  a  todos  os  actos,  delibera- 
ções e  accordãos  das  camarás  municipaes,  que  nos  termos 
do  mesmo  código  carecem  d'essa  approvação;  e  não  sendo 
executórias  sem  essa  auctorisaçào  a**  deliberações  das  ca- 
marás sobre  aposentações  de  empregados  (artigo  10G.°, 
n.°  7.°)  ó  claro  que  ou  seja  positivo  ou  negativo  o  acto  das 
camarás  municipaes  a  tal  respeito,  carece  de  approvaçao 
da  junta  geral,  e  portanto  que  deve  o  professor  de  ensino 
primário  de  Santo  António  das  Areias  requerer  á  camará 
de  Marvão  que  envie  o  processo  á  junta  geral  ou  coramis- 
são  executiva  para  os  effeitos  do  citado  artigo  106.°  do 
código.  Se  porventura  a  camará  indeferir  este  pedido, 
pódc  o  professor  requorer  certidão  do  despacho  e  com  ella 
levar  o  assumpto  á  deliberação  da  junta  geral,  como  au- 
ctoridade  tutelar.  Se  ainda  assim  a  camará  se  recusar  a 
raandar-lhe  passar  a  certidão,  cabe  ao  professor  o  direito 
de  interpor  recurso  para  o  conselho  de  districto,  a  fim  de 
que  este  ordene  áquclla  corporação  o  cumprimento  da  sua 
obrigação  legal. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  cm  22  de  julho  de  1H84.— Ill.mo  e  ex.mo  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Portalegre.  =  António  Ma- 
ria de  Amorim. 


juiho  Decreto.  —  Tendo  se  suscitado  duvidas  sobre  se  os  ala- 
24  mnos  das  escolas  primarias  podem  fazer  na  mesma  epoeba 
e  sem  precedência  exames  de  ensino  elementar  e  de  ad- 
missão aos  lyceus,  e  bem  assim,  se  os  que  tiverem  sido  já 
approvados  em  anno  anterior  nos  exames  de  admissão  po- 
dem ser  propostos  para  exames  de  ensino  elementar; 

Considerando  que  o  exame  de  ensino  elementar,  estabe- 
lecido pelo  artigo  42.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  é  in- 
dispensável para  fazer  cessar  a  obrigação  do  ensino  primá- 
rio, como  expressamente  determina  o  artigo  6.°  da  mesm* 
lei; 

Considerando  que  o  exame  de  admissão  aos  lyceus  é  di*^ 
pensado  pelo  exame  de  ensino  primário  complementar,  a^ 
conformidade  do  §  único  do  artigo  44.°  da  lei  de  2  4^ 
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maio  de  1878  e  artigo  28.°  da  lei  de  14  de  junho  de 
1880; 

Considerando  que,  assim  como  nenhum  alumno  pôde  ser 
proposto  para  exame  de  ensino  complementar  sem  ter  sido 
approvado  no  ensino  elementar  (artigo  44.°  da  citada  lei  de 
2  de  maio  de  1878),  assim  também  nenhum  deve  sem  este 
preparatório  apresentar-se  a  exame  de  admissão  aos  lyceus ; 

Tendo  em  vista  os  princípios  consignados  na  legislação 
vigente  para  casos  análogos;  e 

Conformando-me  com  o  parecer  da  secção  permanente 
do  conselho  superior  de  instrucção  publica: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  A  contar  do  anno  de  1885  em  diante,  ne- 
nhum alumno  será  admittido  a  exame  de  admissão  aos  ly- 
ceus sem  que  mostre  ter  obtido  approvação  no  exame  de 
ensino  elementar,  estabelecido  pelo  artigo  42.°  da  lei  de  2 
de  maio  de  1878,  e  regulado  pelo  titulo  n  do  decreto  de 
28  de  julho  de  1881. 

Art.  2.°  Os  alumnos  das  escolas  primarias  publicas  e 
particulares  podem  requerer  na  mesma  epocha  exames  de 
ensino  elementar  e  de  admissão  aos  lyceus,  mas  não  serão 
admittidos  aos  segundos  sem  obterem  approvação  nos  pri- 
meiros1. 

§  único.  Serão  chamados  com  preferencia  aos  exames 
de  ensino  elementar  os  alumnos  que  pretenderem  na  mesma 
epocha  fazer  exames  de  admissão,  e  para  este  fim  deverá 
fazer-se  em  sexto  logar  a  precisa  declaração  nas  relações 
de  que  trata  o  artigo  53.°  do  decreto  regulamentar  de  28 
de  julho  de  1881. 

Art.  3.°  Os  alumnos  que  tiverem  approvação  nos  exa- 
mes de  admissão  aos  lyceus,  obtida  anteriormente  ao  anno 
de  1885,  são  dispensados  do  exame  de  ensino  elementar  e 
nâo  podem  ser  propostos  para  esta  espécie  de  exames. 

O  ministro  e  secretario  d 'estado  dos  negócios  do  reino 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Paço,  em  24  de  julho  de  1884.=  Rei.  =  Augusto  César 
Barjona  de  Freitas.       

Officio.  —  111."10  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.a,    j,,^ 
a.°  240,  com  data  de  hoje,  cumpre-me  dizer  que  as  pes-      *9 
toas  encarregadas  das  lições  de  gymnastica  e  do  canto  cho- 

1  As  disposições  cTeste  artigo  e  seu  paragrapho  foram  substituídas 
pelo  decreto  de  21  de  fevereiro  de  1887  que  mandou  fazer  os  exa- 
m^  elementares  cm  epoeha  differente  da  dos  exames  de  admissão 
808  lyceus. 

23 
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ral,  não  sendo  professores  de  outras  disciplinas  n'essa  es- 
cola, devem  ser  chamadas  somente  para  interrogar  e  votar 
cada  uma  na  disciplina  que  houver  leccionado,  observan- 
do-se  na  votação  o  mesmo  que  o  regulamento  dispõe  para 
a  votação  de  todas  as  demais  disciplinas  que  constituem  os 
cursos  normaes. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  29  de  julho  de  1884.  —  Ill.m0  sr.  director  da 
escola  normal  do  sexo  masculino  de  Lisboa.  =  António  Ma- 
ria  de  Amorim.  

Àgo«to  Officio.  —  Ill.m0  sr. — Respondendo  aos  officios  de  v.  8.* 
9  n.OÍ  245  e  319,  cumpre-me  dizer-lhe  que  o  governo,  insi- 
nuando a  conveniência  de  subirem  ao  seu  conhecimento  os 
processos  de  creação  de  cadeiras,  não  teve  em  vista  negar 
ás  camarás  municipaes  e  ás  juntas  de  parochia,  a  facul- 
dade e  competência  que  lhe  dá  a  lei  de  2  de  maio  de  1878; 
faculdade  que  o  governo,  longe  de  querer  restringir,  deseja 
ver  ampliada  em  proveito  da  instrucçSo  popular:  o  seu 
intuito  foi  somente  verificar  se  em  taes  processos  se  obser- 
vavam as  formalidades  legaes,  e  isto  em  virtude  da  su- 
prema inspecção  que  lhe  pertence,  e  porque  podendo  ser 
obrigado  na  falta  de  recursos  das  camarás  e  do  subsidio 
dos  districtos  a  contribuir  com  um  subsidio  tirado  dos  co- 
fres públicos,  cuja  parcimonia  lhe  incumbe  vigiar  e  zelar, 
carece  de  conhecer  quaes  os  recursos  de  que  dispõem  as 
corporações  que  pretendem  crear  cadeiras,  e  se  elles  são 
bastantes  para  o  fim  desejado  sem  onerar  as  demais  cor- 
porações e  o  estado. 

Não  basta,  portanto,  que  as  camarás  municipaes  e  as 
juntas  de  parochia  tenham  louváveis  desejos  de  fundar  es- 
colas, é  mister  primeiro  do  que  tudo  que  se  prove  a  ne- 
cessidade e  a  conveniência  d'essa  fundação,  ouvindo  para 
tal  fim  a  junta  escolar :  e,  provada  que  seja,  devem  essas 
corporações  pedir  á  junta  geral  ou  á  commissão  executiva 
a  approvação  de  tal  deliberação  e  da  despeza  que  d'ella 
pode  provir  para  que  o  facto  se  torne  legal  e  permanente, 
não  bastando  que  a  verba  se  lance  nos  respectivos  orça- 
mentos e  estes  sejam  approvados,  porquanto  essa  approva- 
ção é  meramente  annual  e  podo  outra  qualquer  junta  ou 
commissão  executiva  supprimil-a  nos  orçamentos  posterio- 
res f  e  fica  por  este  modo  sem  effeito  a  creação  da  escola. 

E  necessário  também  que  quando  a  cadeira  for  creada 
pelas  juntas  de  parochia,  uma  vez  que  estas  não  satisfa- 
çam a  todas  as  despezas  com  o  material  e  pessoal  da  es- 
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cola,  o  que  é  a  suprema  aspiração  da  lei,  se  dê  conheci- 
mento ás  respectivas  camarás,  se  a  estas  ficar  pertencendo 
o  encargo  de  pagar  aos  professores,  porque  podem  nâo  es- 
tar para  isso  habilitadas.  Assim  como  também  sendo  as 
camarás  que  fundam  as  escolas,  se  o  encargo  da  casa  e 
mobilia  e  habitação  do  professor  ficar  á  paro  eh  ia,  deve  esta 
ser  ouvida  sobre  se  pode  dispor  dos  meios  para  fazer  face 
a  esse  encargo.  E  finalmente  é  mister  que  em  todos  os  ca- 
sos, e  antes  de  provida  a  cadeira,  o  edifício  da  escola  seja 
inspeccionado  pelo  inspector  ou  sub-inspector,  parocho  e 
facultativo  da  camará  a  fim  do  se  conhecer  se  tem  a  capa- 
cidade e  condições  hygienicas  precisas.  Observadas  estas 
clausulas  o  governo  nâo  se  oppõe  á  creação  de  cadeiras. 
Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d' estado  dos  negócios 
do  reino,  em  9  de  agosto  de  1884.=Antonio  Maria  de  Amo- 
rim. =  Ill.mo  sr.  inspector  ...  de  Bragança. 


Decreto.  —  Convindo  regular  as  disposições  dos  arti-  Agoato 
gos  12.°  e  13.°  da  carta  de  lei  de  11  de  junho  de  1880,  u 
relativos  aos  subsídios  .devidos  ás  camarás  municipaes  para 
despezas  da  instrucção  primaria,  a  fim  de  se  evitarem  os 
inconvenientes  que  na  pratica  têem  occorrido,  tanto  a  res- 
peito do  lançamento  do  imposto  districtal,  como  acerca 
da  distribuição  do  mesmo  imposto  pelos  diversos  municí- 
pios : 

Hei  por  bem  determinar  o  seguinte : 
Artigo  1.°  As  juntas  geraes  de  districtos  ou  as  coraraia- 
soes  executivas  verificarão  todos  os  annos  pelo  exame  dos 
orçamentos  das  camarás   municipaes,  organisados  segundo 
o  disposto  nos  artigos  131.°,  132.°  e  133.°  do  código  ad- 
ministrativo, nos  artigos  11.°  e  12.°  da  lei  de  11  de  junho 
de  1880  e  nas  instrucções  que  fazem  parte  da  portaria 
circular  de  21  de  outubro  de  1882,  qual  a  importância 
dos  subsídios  a  que  tem  direito  cada  um  dos  concelhos  do 
respectivo  districto  para  as  despezas  da  instrucçao  prima- 
ria, e  enviarão  ao  governador  civil  nota  exacta  d'essa  im- 
portância logo  depois  de  verificada. 

Art.  2.°  As  juntas  geraes  ou  commissões  executivas  são 
obrigadas  a  votar  nos  seus  orçamentos  as  verbas  de  re- 
ceita necessária  para  occorrer  ao  pagamento  dos  subsídios 
legaes  até  á  somma  equivalente  ao  produeto  total  do  im- 
posto de  3  por  cento  addicionaes  ás  contribuições  geraes 
directas  do  estado,  nos  termos  do  artigo  13.°  da  citada  lei 
de  11  de  junho  de  1880. 


Art.  3.°  Quando  as  juntas  geracs  ou  commissões  execu- 
tivas não  cumpram  o  disposto  no  artigo  antecedente,  quer 
no  orçamento  ordinário,  quer  no  suppleinentar,  os  governa- 
dores civis,  em  conselho  de  districto,  supprirão  a  falta  ha- 
vida, na  conformidade  do  que  se  acha  preceituado  no  ar- 
tigo 67.°  do  código  administrativo. 

Art.  4.°  No  caso  de  ter  sido  lançado  o  máximo  do  im- 
posto distríctal,  e  o  seu  producto  não  chegar  para  satisfa- 
zer todos  os  subsídios  verificados,  a  junta  geral  ou  com- 
missâo  executiva  fará  o  rateio  do  imposto  pelos  diversos 
concelhos,  na  proporção  do  subsidio  devido  a  cada  um,  e 
remetterá  ao  governo,  até  ao  fim  de  julho  de  cada  anno, 
um  mappa,  por  onde  se  demonstre: 

1.°  A  importância  do  máximo  do  imposto  districtal; 

2.°  Os  subsídios  julgados  legaes  em  relação  a  cada  con- 
celho ; 

3.°  A  quantia  que,  segundo  o  rateio  ordenado,  pertence 
a  cada  município. 

Art.  5.°  O  governador  civil,  na  hypothese  de  que  trata 
o  artigo  3.°  do  presente  decreto,  e  quando  o  máximo  do 
imposto  districtal  não  for  bastante  para  pagamento  de  to- 
dos os  subsídios  municipaes,  procederá  do  mesmo  modo 
que  fica  determinado  no  artigo  4.c 

O  ministro  e  secretario  destado  dos  negócios  do  reino 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço  da  Ajuda, 
aos  14  de  agosto  de  1884.  =  Rei.  =  Augusto  César  Bar- 
jona  de  Freitas. 


Àgo*to  Officio.  —  Ill.mí>  sr. — Devolvo  a  v.  s.a  o  incluso  reque- 
18  rimento  documentado  em  que  José  Augusto  dos  Santos 
pede  ser  admittido  a  exame  de  habilitação  para  o  ensino 
de  algumas  das  disciplinas  do  segundo  grau  de  instrucçJo 
primaria,  a  fim  de  completar,  com  as  outras  em  que  já  foi 
approvado,  a  habilitação  para  o  magistério  complementar; 
cumprindo-me  dizer  a  v.  s.a,  em  confirmação  do  despacho 
telegraphico  de  hoje,  que  o  ex.mo  ministro  do  reino  deter- 
minou que  o  referido  candidato  só  pôde  ser  admittido  ao 
exame  de  todas  as  disciplinas  d'aquelle  grau  de  ensino, 
não  se  lhe  levando  em  conta  aquellas  em  que,  alem  das  do 
primeiro  grau,  fora  examinado,  por  ter  sido  n'esse  exame 
qualificado  de  suficiente. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios  do 
reino,  em  18  de  agosto  de  1884.  =  António  Maria  de  Amo- 
rim.  =  111. mo  sr.  inspector  ...  de  Coimbra. 


Offício. — Ill.mo  sr. —  Tendo  subido  á  presença  do  governo  Ago«to 
propostas  de  alguns  inspectores  para  prémios  pecuniários  19 
a  professores  e  professoras  de  ensino  primário,  reconhe- 
cendo-se  que  os  documentos  e  informações  que  instruem 
taes  propostas  não  silo  assas  suflicientes  para  se  formar 
juiso  seguro  e  completo  do  zelo  extraordinário  e  grande 
aptidão  dos  propostos  no  desempenho  das  funcçSes  do  ma- 
gistério, e  convindo  explicar  e  desenvolver  as  prescripções 
a  este  respeito  estabelecidas  no  artigo  7.°  do  regulamento 
de  20  de  setembro  de  1882,  por  modo  que  se  tornem  uni- 
formes as  apreciações  dos  funccionarios  que  têem  de  in- 
tervir n'estes  processos,  e  se  confiram  os  prémios  a  quem 
realmente  seja  digno  delles :  s.  ex.a  o  ministro  do  reino,  ou- 
vidas as  estações  competentes,  resolveu  que  se  recommen- 
dasse  a  v.  s.a  que  na  organisaçâo  das  propostas  que  hou- 
ver de  dirigir  a  esta  direcção  geral  para  os  prémios  de  que 
se  trata,  observe  com  o  maior  escrúpulo,  alem  do  disposto 
no  artigo  7.°  do  citado  regulamento,  os  preceitos  seguintes: 
1 .°  As  propostas  devem  ser  feitas  em  separado  para  cada 
professor  e  acompanhadas  de  uma  nota  das  faltas  dadas 
pelo  mesmo  professor  durante  o  anno  lectivo; 

2.°  No  mappa  dos  alumnos  matriculados  a  que  se  refere 
o  n.°  1.°  do  §  1.°,  artigo  7.°  do  regulamento  de  20  de  se- 
tembro de  1882,  designar-se-ha  também  o  numero  de  alu- 
mnos que  tiveram  frequência  media  calculada  conforme  a 
nota  ao  quesito  21.°  das  instrucções  para  as  visitas  de  ins- 
pecção; 

3.°  Não  podem  ser  propostos  para  premio  senão  os  pro- 
fessores officiaes  que  estejam  em  effectivo  serviço,  com  pro- 
vimento vitalício  ou  por  três  annos,  na  conformidade  da 
legislação  vigente; 

4.°  Somente  será  conferido  premio  ao  professor  ou  pro- 
fessora official  que  mostrar  que  uma  quarta  parte,  pelo  me- 
nos, dos  alumnos  matriculados  na  sua  escola  foi  approva- 
<U  nos  exames  finaes  do  respectivo  anno  e  que  dos  appro- 
vado8  a  quinta  parte,  pelo  menos,  obteve  distineção.  Era 
caso  nenhum  o  numero  de  alumnos  approvados  será  infe- 
rior a  dez,  e  d'estes  deverão  ser  dois  classificados  com  dis- 
tineção; 

5.°  Os  inspectores  juntarão  á  nota  de  que  trata  o  n.°  2.° 
<to§  1.°,  artigo  7.°  do  regulamento  de  20  de  setembro  de 
1882,  os  esclarecimentos  precisos  acerca  do  aproveitamento 
dos  alumnos  e  do  modo  como  o  professor  tinha  organisado 
°  serviço  da  escripturação  escolar  na  occasião  da  visita 
frita  á  escola  respectiva. 
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O  que,  de  ordem  de  s.  cx.a  o  ministro  do  reino,  me  cum- 
pre communicar  a  v.  s.a  para  inteira  execução. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  19  de  agosto  de  íSS4c.= António  Maria  de 
Amorim.=Il\.mo  sr.  inspector  ...  de  Lisboa. 

Idênticas  para  os  demais  inspectores  do  continente  e 
ilhas  adjacentes. 


Agosto       Ofíicio. —  Ex.nui  sr.a  —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.*, 
21      de  19  d'este  mez,  cabe-me  dizer  que  as  professoras  auxilia- 
res, visto  como  fazem  parte  do  jury  dos  exames,  têem  voto 
no  apuramento  final  dos  exames  das  alumnas  e  devem  aa- 
signar  os  respectivos  diplomas. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  21  de  agosto  de  1884.= António  Maria  de 
Amorim.=  Ex.ma  sr.a  directora  da  escola  normal  do  sexo 
feminino  de  Lisboa. 


Agosto  Officio. — 111. m0  sr . — Como  pelo  artigo  237 .°  do  regulamento 
21  de  28  de  julho  de  1881  pertence  aos  inspectores  examinar 
e  approvar  ou  não,  segundo  entenderem,  os  programmas  das 
conferencias  pedagógicas,  pôde  v.  s.a  fazer  no  programma 
das  conferencias  do  1.°  circulo  d'essa  circuinscripção  as  al- 
terações que  indica  e  a  que  se  referem  os  seus  officios  n." 
167.°  e  173.° 

Deas  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d' estado  dos  negócios 
do  reino,  em  21  de  agosto  de  1884.=  António  Maria  de 
Amorim.=  Ill.mo  sr.  inspector  ...  de  Castello  Branco. 


Agosto  Officio.  —  111. m0  e  ex.mo  sr.—  O  ex.™  ministro  do  reino,  a 
21  quem  apresentei  o  officio  de  v.  ex.a  de  19  d'este  mez,  sob 
o  n.°  12,  houve  por  bem  conformar- se  com  a  proposta  da 
commissão  inspectora  e  approvar  por  este  anno  o  numero 
de  alumnos  pensionistas  das  escolas  normaes  d'essa  cidade* 
que  devem  passar  ao  terceiro  anno  do  curso  das  mesmas 
escolas  e  que  só  podem  ser  escolhidos  dos  qualificados  de 
muito  bons  e  bons. 

Pelo  que  respeita  aos  motivos  expostos  na  acta  da  ses- 
são da  commissão  inspectora,  que  por  copia  acompanha  ° 
citado  officio  de  v.  ex.a,  e  em  vista  dos  quaes  ella  enten- 
deu não  dever  apresentar  a  sua  proposta  na  epocha  fixa*** 
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ulamcnto  de  28  do  julho  de  1881,  cuinpre-me  pon- 
que  no  artigo  194.°  do  citado  regulamento  muito  de 
ito  se  dispoz  que  o  numero  de  logares  de  pensionis- 

curso  do  segundo  grau  seja  determinado  no  mez  de 
le  cada  anno  com  previa  auctorisação  do  governo, 
3  esse  numero  não  deve  ser  fixado  em  vista  das  qua- 
3es  finacs  dos  alumnos  do  segundo  anno,  mas  sim 
enção  ás  necessidades  geraes  do  ensino  elementar  e 
ímentar.  Sendo  poucas  as  escolas  do  segundo  grau, 
lei  só  estabelece  nas  cabeças  de  concelho,  é  mister 
•ejudicar  o  ensino  elementar,  para  o  qual  ha  grande 
e  concorrentes  habilitados. 

colhe  a  allegaçào  de  se  preterirem  os  direitos  dos 
3s,  porque  nem  se  presumem  direitos  quando  se  dao 
ts  para  o  estudo,  nem  se  commettem  injustiças  quan- 
r  não  haver  logares  a  preencher,  alguns  alumnos  dei- 
e  ser  admittidos  ao  segundo  grau.  E  nem  esses  alu- 
icam  inhibidos  de  frequentar  as  escolas  normaes  para 
m  a  habilitação  do  ensino  complementar,  pois  que 

cursal-as  como  alumnos  nâo-pensionistas. 
scolha  dos  alumnos,  mesmo  d'cntre  os  melhores,  é 
3  fácil.  Quando  as  qualificações  finaes  forem  do  igual 
içilo,  restam  ainda  muitos  elementos  por  onde  se 
j  ulgar  a  preferencia,  taes  como :  os  exames  de  admis- 
9  de  frequência,  o  numero  de  valores,  o  procedi- 
nas  aulas,  a  vocação  para  o  magistério,  etc. 
vista  d'estas  considerações  ó  de  toda  a  convenien- 
e  as  commissoes  inspectoras  das  escolas  normaes  fa- 
s  propostas  de  que  se  trata,  na  epocha  fixada  pelo 
mento. 

s  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
10,  em  21  de  agosto  de  1884.— Ill.m0  e  ex.mo  sr.  pre- 
i  da  commissao  inspectora  das  escolas  normaes  do 
=s  António  Maria  de  Amorim. 


;io.  —  IU.mo  sr. — Em  resposta  á  pergunta  feita  por  Agosto 
em  officio  de  õ  d'este  inez,  sobre  se  os  vogaes  effecti-  29 
a  camarás  municipaes  podem  ser  nomeados  profes- 
doneos  para  as  cadeiras  do  ensino  primário  nos  seus 
tivos  concelhos,  cumpre-me  dizer-lhe  que  s.  ex.a  o  mi- 
do  reino  resolveu,  por  despacho  de  hontem,  que  é  in- 
tivel  o  exercício  dos  dois  cargos,  não  só  porque  6  prin- 
çeral  de  direito,  confirmado,  entre  outras  resoluções, 
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pelo  decreto  de  18  de  maio  de  1863,  sobre  consulta  do 
conselho  d'estado,  que  são  incompatíveis  os  cargos  em  que 
as  funcçSes  de  um  estiverem  dependentes  da  iiscalisaç&o 
do  outro,  como  na  hypothese  sujeita  acontece,  porque  o» 
professores  são  nomeados  pelas  camarás  e  sujeitos  á  sua 
inspecção  e  fiscalisação ;  mas  também  porque  declarando 
o  artigo  14.°  do  código  administrativo  que  perde  o  logar  no 
corpo  administrativo  a  que  pertencer  o  vogal  que  acceitar 
cargo  que  o  torne  inelegível  para  essa  corporação,  e  de- 
terminando o  artigo  269.°,  n.°  9,  que  são  inelegíveis  para 
os  cargos  administrativos  os  empregados  dependentes  das 
corporações  de  cuja  eleição  se  tratar,  e  sendo  evidente  que 
os  professores  primários,  nomeados  e  pagos  pelas  camarás 
municipaes,  são  empregados  dependentes  delias,  perderá 
o  logar  de  vereador  aquelle  que  aceitar  a  nomeação  de 
professor. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  29  de  agosto  de  1884.  =  António  Maria  de 
Amorim.  =  Ill.m0  sr.  inspector  ...  de  Faro. 


setembro  Officio  —  Ill.m0  e  ex.m0  sr. —  De  ordem  do  ex.mo  ministro 
1  do  reino  devolvo  a  v.  ex.a,  para  os  devidos  effeitos,  os  do- 
cumentos apresentados  em  concurso  á  camará  municipal 
de  Gouveia  por  João  Augusto  Leitão,  e  era  virtude  dos 
quaes  fora  pela  mesma  camará  nomeado  por  três  annos 
para  a  cadeira  de  ensino  elementar  e  complementar  d'aquella 
villa;  e  encarrega-me  o  mesmo  ex.mo  ministro  de  dizer  a 
v.  ex.a  que,  não  possuindo  o  nomeado  um  curso  completo 
de  instrucção  secundaria,  o  seu  provimento  não  foi  legal. 

Com  effeito;  ou  se  comparem  as  certidões  de  exames 
feitos  pelo  mencionado  João  Augusto  Leitão  com  o  regula- 
mento de  10  de  abril  e  portaria  de  13  de  outubro  de  1860, 
que  vigoravam  ao  tempo  em  que  se  apresentou  aos  primei- 
ros exames,  ou  com  o  regulamento  de  9  e  portaria  de  10 
de  setembro  de  1863,  que  estavam  em  vigor  quando  con- 
cluiu a  sua  habilitação,  em  ambos  os  casos  falta-lhe  appro- 
vação  em  inglez  e  em  desenho  (um  ou  dois  annos)  para 
completar  o  curso  ainda  de  um  lyceu  de  segunda  classe 
para  os  effeitos  do  §  único  do  artigo  6õ.°  da  lei  de  2  de 
maio  de  1878. 

Não  colhe  a  allegação  da  camará  de  que  o  nomeado  tem 
approvaçao  em  todas  as  disciplinas  que  constituem  o  curso 
dos  lyceus  na  conformidade  do  decreto  regulamentar  de  31 


de  março  de  1873;  porquanto,  alem  dos  exames  não  ha- 
verem sido  feitos  segundo  os  programmas  e  perante  os  ju- 
rys  estabelecidos  pelo  citado  decreto,  é  certo  que  ainda 
assim  não  se  prova  que  o  nomeado  fosse  approvado  no  se- 
gundo e  terceiro  annos  de  desenho  (primeira  parte)  ali  exi- 
gidos para  o  curso  especial. 

N'estes  termos  deverá  v.  cx.a  insinuar  á  camará  muni- 
cipal de  Gouveia  para  annullar  a  nomeação  de  que  se  tra- 
ta, e,  no  caso  de  recusa,  mandar  interpor  o  competente  re- 
curso para  o  conselho  de  districto. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  1  de  setembro  de  1884.  —  Ill.mo  e  ex.mo  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  da  Guarda.=  António  Maria  de 
Amorim. 


Decreto. — Tomando  em  consideração  a  proposta  da  sec-  Novembro 
ção  permanente  do  conselho  superior  de  instrucção  publica :      17 
bei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Regulamento  do  conselho  superior  de  Instrucção  publica 

TITULO  I 
Da  organisação  do  conselho  superior  de  instrucção  publica 

CAPITULO  I 
Das  seoções  e  dos  vogaea  dVoonaelho 

Artigo  1.°  O  conselho  superior  de  instrucção  publica  di- 
vide-se  em  duas  secções :  uma  de  nomeação  regia,  outra 
de  eleição.  (Lei  de  23  de  maio  de  1884,  artigo  1.°) 

Ârt.  2.°  A  secção  de  nomeação  regia,  ou  secção  perma- 
nente, compõe-se   de  doze  vogaes  habilitados  para  enten- 
derem nos  negócios  geraes  do  ensino  e  escolhidos  dentre 
professores  effectivos  ou  jubilados,  ou  d  entre  individuos  que 
najam  exercido  com  distincção  funcçSes  de  administração 
de  instrucção  publica  no  ministério  do  reino,  ou  sejam  no- 
táveis por  mérito  relevante  scientifíco  ou  litterario. 

Alem  da  habilitação  já  declarada  devem  ter  competên- 
cia: 

Dois  vogaes  para  os  negócios  dos  estudos  das  faculdades 

de  mathematica  e  philosophia  e  dos  institutos  polytochni- 
eot: 

Dois  vogaes  para  os  negócios  dos  estudos  médicos,  mc- 
dico-eirurgieos  o  de  pharmacia; 
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Dois  vogaes  para  os  negócios  de  estudos  jurídicos,  ad- 
ministrativos e  theologicos  da  universidade ; 

Um  vogal  para  os  negócios  dos  estudos  superiores  de 
historia,  philosophia  e  letras; 

Um  vogal  para  os  negócios  da  instrucção  especial  e  das 
bibliothecas,  archivos  e  museus; 

Dois  vogaes  para  os  negócios  da  instrucção  secundaria 
official ; 

Um  vogal  para  os  negócios  da  instrucçao  primaria  pu- 
blica ; 

Um  vogal  para  os  negócios  que  disserem  respeito  á  in- 
strucçao primaria  e  secundaria  livre.  (Lei  citada,  artigo  1.°, 

§  i.°) 

Art.  3.°  A  secção  electiva  comp<5e-se  de  vinte  e  dois  de- 
legados distribuídos  pelo  modo  seguinte: 

Cinco  delegados  da  universidade,  cada  um  eleito  pelo 
conselho  de  cada  faculdade  d'entre  os  respectivos  profes- 
sores ; 

Dois  delegados  das  escolas  medico-cirurgicas  de  Lisboa 
e  Porto,  cada  um  eleito  d'entre  os  professores  de  cada  es- 
cola pelo  conselho  escolar; 

Um  delegado  da  escola  polytechnica,  eleito  dentre  os 
professores  da  escola  pelo  conselho  doeste  estabelecimento; 

Um  delegado  da  academia  polytechnica,  eleito  d'entre 
os  professores  da  academia  pelo  conselho  académico; 

Um  delegado  do  curso  superior  de  letras,  eleito  d'entre 
os  professores  do  curso  pelo  conselho  d'este  instituto; 

Um  delegado  do  real  observatório  astronómico,  eleito 
d'entre  os  astrónomos  de  l.a  classe  pelo  conselho  do  obser- 
vatório ; 

Um  delegado  do  archivo  e  aula  de  diplomática  da  Torre 
de  Tombo,  eleito  d'entre  os  officiaes  diplomáticos  do  ar- 
chivo pelo  guarda  mór,  official  maior  e  seu  ajudante  e  os 
mesmos  officiaes; 

Dois  delegados  das  academias  de  bellas  artes,  cada  un> 
eleito  d'entre  os  professores  de  cada  academia,  pelo  conse- 
lho académico; 

Um  delegado  do  conservatório  real  de  Lisboa,  eleito 
dentre  os  professores  do  conservatório  pelo  respectivo  coo* 
selho; 

Três  delegados  dos  lyceus,  cada  um  eleito  pelo  conse~ 
lho  do  lyceu  central  do  cada  circuinscripçâo,  dentre  o=* 
professores  dos    lyceus  existentes   na  mesma  circuniscri" 

PÇ*o; 

Dois  professores  de  instrucçao  primaria,  um  eleito  pelo* 
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ectores  das  seis  primeiras  circumscripçSes,  outro  eleito 
s  inspectores  das  restantes; 

>ois  delegados  dos  collegios  e  das  escolas  de  ensino  li- 
,  eleitos  pelos  directores  de  collegios  e  respectivos  pro- 
ores  particulares  de  Lisboa  e  Porto.  (Lei  citada,  ar- 

1.°,  §  2.°) 

único.  Os  vogaes  da  eleição  exercem  as  suas  func- 
i  por  dois  annos,  mas  podem  ser  reeleitos  uma  ou  mais 
sb.  (Lei  citada,  artigo  1.°,  §  2.°) 
irt.  4.°  O  director  geral  de  instrucção  publica  toma  as- 
to  no  conselho  á  esquerda  do  presidente  ou  vice-presi- 
te,  e  presta  os  esclarecimentos  necessários. 
le  o  director  não  é  vogal,  não  tem  voto. 

CAPITULO  II 
Da  eleição 

Irt.  5.°  A  eleição  dos  delegados  ao  conselho  superior  de 
Tucção  publica  será  feita  de  dois  em  dois  annos,  no  dia 
de  junho,  por  escrutínio  secreto  e  maioria  relativa, 
krt.  6.°  São  eleitores: 

.°  Os  professores,  proprietários  e  substitutos,  vogaes  de 
Iquer  dos  conselhos  de  que  trata  o  artigo  3.°;  os  astro- 
qos  de  l.a  e  2.a  classe  qua  tiverem  nomeação  definitiva; 
guarda  mór,  official  maior  e  seu  ajudante,  e  os  officiaes 
lomaticos  do  archivo  da  Torre  do  Tombo;  —  eraexer- 
o  ou  em  commissão  de  serviço  publico;  . 
!.°  Os  inspectores  de  instrucção  primaria; 
l.°  Os  directores  de  collegios  de  Lisboa  e  Porto,  e  os 
fessores  d'estes  institutos  e  das  escolas  de  ensino  livre 
referidas  cidades,  comtanto  que  não  façam  parte  de  es- 
•elecimento  algum  de  instrucção  publica  e  hajam  exercido 
lirecção  ou  o  ensino  particular,  pelo  menos,  durante  o 
10  lectivo  em  que  ha  de  verificar-se  a  eleição,  no  pe- 
io decorrido  até  15  de  maio. 

}  único.  Os  professores,  proprietários  e  substitutos,  que 
tencem  ao  mesmo  tempo  aos  quadros  de  diversos  esta- 
ecimentos,  cujos  conselhos  se  acham  comprehendidos  no 
igo  3.°,  têem  voto  para  a  eleição  em  todas  estas  corpo- 
#es. 

Art.  7.°  São  elegíveis: 
1.°  Todos  os  professores  que  podem  votar; 
2.°  Os  astrónomos  de  1  .a  classe ;  os  professores  proprie- 
rio8  c  substitutos  dos  lyceus ;  os  officiaes  diplomáticos  do 
chivo  da  Torre  do  Tombo,  e  os  professores  públicos  de 
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instrucçao  primaria; — em  exercício  ou  em  commissão  de 
serviço  publico. 

3.°  Os  directores  de  collegios  de  Lisboa  e  Porto,  e  os 
professores  d 'estes  institutos  e  das  escolas  de  ensino  livre 
das  mesmas  cidades,  comtanto  que  hajam  exercido  a  direc- 
ção ou  o  ensino  particular,  ao  menos  durante  o  período  fi- 
xado pelo  n.°  3.°  do  artigo  6.° 

Art.  8.°  Os  conselhos  das  faculdades,  das  escolas  medi- 
co-cirúrgicas,  da  escola  e  academia  polytechnicas,  do  curso 
superior  de  letras,  do  real  observatório  astronómico,  das 
academias  de  bellas  artes,  do  conservatório  real  e  dos  ly- 
céus  centraes,  têem  sessão  especial  no  dia  designado  pelo 
artigo  õ.°  para  elegerem  os  seus  delegados  ao  conselho  su- 
perior de  instrucçao  publica. 

Art.  9.°  Aberta  a  sessão  de  cada  conselho,  logo  que  a 
maioria  dos  vogaes,  com  diireito  de  votar,  se  acha  presente, 
faz -se  primeiro  a  chamada  dos  eleitores  e  depois  a  votação. 
Concluida  esta,  se  alguns  vogaes  faltaram,  o  conselho  es- 
pera, até  meia  hora,  para  receber  os  votos  dos  que  ainda 
compareçam.  Decorrida  a  meia  hora  o  presidente  declara 
encerrada  a  votação  e  manda  proceder  á  contagem  das  lis- 
tas, ao  confronto  do  numero  d'ellas  com  o  numero  das 
descargas  e  depois  ao  escrutinio  e  apuramento.  De  todas 
as  operações  eleitoraes  se  lavra  acta,  que  é  logo  remettida 
ao  governo,  acompanhada  de  quaesquer  protestos,  reclama- 
ções e  contra-protestos  que  hajam  sido  apresentados.  A  acta 
deve  conter  o  nome  de  todos  os  votados,  como  o  numero 
de  votos  que  cada  um  teve,  e  ser  assignada  por  todos  os 
vogaes. 

Art.  10.°  Os  empregados  da  Torre  do  Tombo,  de  que 
trata  o  n.°  1.°  do  artigo  6.°,  reunem-se  no  dia  fixado  pelo 
artigo  5.°,  sob  a  presidência  do  guarda-mór  ou  de  quem  o 
substituir,  e  elegem  o  delegado  do  archivo  e  aula  de  di- 
plomática, observando-se,  em  tudo,  o  que  fica  estatuído 
pelo  artigo  antecedente  para  os  conselhos  dos  institutos 
de  ensino.  A  mesa  constitue-se  com  o  presidente  e  os  dois 
funccionarios  immediatos"era  graduação. 

Art.  11.°  Cada  um  dos  inspectores  da  instrucçao  prima- 
ria envia  ao  ministro  do  reino,  até  ao  dia  14  de  junho,  a 
sua  lista  dentro  de  um  envolucro  fechado,  sem  signal  algum 
externo,  e  incluso  em  carta  de  officio,  fechada,  lacrada  e 
exteriormente  com  a  designação  da  circumscripçao. 

§  único.  A  direcção  geral  da  instrucção  publica  man- 
dará remetter  opportunamente  a  cada  inspector  um  envo- 
lucro do  mesmo  typo  para  todas  as  circumscripçõcs. 
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Art.  12. n  No  dia  im mediato  uma  comraissão,  composta 
do  empregado  que  preside  aos  trabalhos  da  3.a  repartição 
da  direcção  geral  da  iustrucção  publica,  o  qual  serve  de 
presidente,  e  de  dois  professores  officiaes  de  ensino  primá- 
rio por  elle  designados,  apura  publicamente  a  votação. 
Abertas  as  cartas  de  officio  e  reunidos  em  uma  urna  os  en- 
volucros  que  contêem  os  votos  dos  inspectores  das  seis  pri- 
meiras circumscripções,  e  em  outra  os  restantes  envolucros, 
a  commissão  procede  ao  escrutínio  e  apuramento  e  de  tudo 
faz  acta  que  é  assignada  pelos  vogaes  e  logo  enviada  ao 
governo. 

Art.  13.°  Para  a  eleição  dos  delegados  dos  collegios  o 
escolas  não  officiaes  de  Lisboa  e  Porto,  observar-se-ha  o 
seguinte  em  cada  uma  das  sedes  da  l.a  e  2.a  circumscri- 
pções: 

1.°  Os  inspectores  da  instrucção  primaria  e  secundaria 
organisam,  até  ao  dia  15  de  maio,  á  vista  dos  registos  de 
directores  e  professores  de  ensino  particular  da  sede,  uma 
relação  de  todos  os  indivíduos  que,  sem  exercerem  o  en- 
sino publico,  dirigiram  collegios  ou  professaram  o  en- 
sino nos  mesmos  collegios  ou  nas  escolas  de  ensino  livre, 
durante  o  período  já  decorrido  do  anno  lectivo. 

2.°  Copia  da  relação  é  affixada  á  porta  do  lyceu  central 
no  dia  18  iramediato.  A  contar  d'este  dia  até  ao  dia  30  do 
referido  mez  uma  commissão  composta  do  governador  ci- 
vil e  dos  inspectores  mencionados,  recebe  e  resolve,  sem 
recurso,  os  requerimentos  ou  reclamações  acerca  de  qual- 
quer inscripção  ou  exclusão  indevida.  Os  inspectores,  tendo 
em  attenção  as  resoluções  tomadas,  formam  a  relação  de- 
finitiva e  fazem  affixar  copia  d'ella  á  porta  do  lyceu. 

3.°  No  dia  15  de  junho,  pelas  nove  horas  da  manhã,  os 
eleitores  reúnem- se,  sob  a  presidência  do  inspector  da  in- 
strucção secundaria,  no  local  que  for  previamente  desi- 
gnado, a  fim  de  elegerem  um  delegado  ao  conselho  supe- 
rior. A  mesa  constitue-se  com  o  presidente,  o  administrador 
do  bairro,  onde  a  eleição  se  verifica,  e  o  inspector  da  in- 
strucção primaria. 

4.°  Para  a  votação  ha  uma  só  chamada  dos  eleitores, 
que  é  feita  pela  relação  definitiva.  Terminada  a  votação, 
se  faltaram  alguns  eleitores,  a  mesa  aguarda  até  uma  hora 
<*  votos  dos  que  ainda  compareçam.  Finda  a  hora,  rece- 
bidas as  listas  que  no  decurso  delia  foram  apresentadas, 
0  presidente  pergunta  se  ha  mais  quem  pretenda  votar,  re- 
(febe  as  listas  dos  que  se  apresentarem  e  declara  encerrada 
a  votação.  Em  tudo  o  mais  se  praticará  o  processo  que 
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fica  estabelecido  pelo  artigo  9."  para  a  eleição  pelos  con- 
selhos dos  institutos  de  ensino. 

Art.  14.°  Ás  listas  que  tiverem  mais  de  um  nome  con- 
tam-se,  considerando- se  não  escriptos  os  nomes  excedentes 
ao  primeiro. 

As  listas  illegiveis,  as  que  não  contêem  bastante  desi- 
gnação, as  que  derem  a  conhecer  o  eleitor,  as  transparen- 
tes, brancas,  ou  em  papel  de  cor,  as  que  têem  qualquer 
marca,  signal  ou  numeração  externa,  não  se  contam,  mas 
juntam -se  á  acta. 

Art.  15.°  As  duvidas  ou  reclamações  que  occorrem  du- 
rante o  acto  eleitoral,  e  se  referem  ao  mesmo  acto,  são  de- 
cididas pelo  respectivo  conselho,  commissão  ou  mesa. 

Pertence  ao  governo,  ouvida  a  secção  permanente,  re* 
solver  todas  as  duvidas  ou  reclamações  que  têem  por  obje- 
cto a  validade  da  eleição. 

Art.  16.°  Quinze  dias  depois  da  eleição,  a  folha  official 
publicará  a  lista  dos  delegados. 

Art.  17.°  Em  igualdade  de  votos,  prefere  o  que  tem  mais 
tempo  de  serviço  no  magistério  e  em  falta  d'esta  condiçio 
o  mais  velho. 

Art.  18.°  O  delegado  eleito  por  mais  de  uma  corpora* 
ção  é  obrigado  a  optar  dentro  dos  primeiros  cinco  dias  pos- 
teriores á  publicação  da  lista  de  que  trata  o  artigo  16.° 

§  único.  Se  no  praso  estabelecido  o  delegado  não  parti- 
cipa ao  governo  a  opção,  no  ministério  do  reino  se  desi- 
gna, por  meio  da  sorte,  a  corporação  que  elle  deve  repre- 
sentar. 

Art.  19.°  O  professor  ou  funecionario,  eleito  delegado 
só  por  despacho  do  governo,  em  consequência  de  motivo 
legitimo  devidamente  comprovado,  pôde  obter  dispensa  da 
acceitação  do  logar  de  vogal  da  secção  electiva. 

Art.  20.°  O  delegado  que  perde  a  elegibilidade,  perde  o 
logar  no  conselho. 

Art.  21.°  Sempre  que  occorre  vacatura,  o  ministro  do 
reino  manda  proceder  á  eleição  com  a  brevidade  conve- 
niente. 

CAPITULO  III 

Do  presidente  e  do  secretario 

Art.  22.°  O  ministro  e  secretario  d' estado  dos  negocio^ 
do  reino  é  presidente  nato  do  conselho. 

Para  servir  no  impedimento  do  ministro  ha  um  vice-pr^-" 
sidente,  que  é  nomeado  por  decreto  real  d'entre  os  voga&* 
da  secção  permanente.  Na  falta  do  vice-presidente  de^"^ 
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residir  o  vogal  mais  antigo  na  posse,  e  entre  os  que  toma- 
am  assento  no  mesmo  dia  o  primeiro,  segundo  a  ordem 
la  nomeação. 

Art.  23.°  Compete  ao  presidente:  abrir  a  sessão:  decla- 
mar que  não  pôde  haver  sessão  se  meia  hora  depois  da 
lesignada  para  a  abertura  faltar  numero  legal  devogaes; 
receber  e  communicar  toda  a  correspondência  official  ou 
passal-a  ao  secretario:  dirigir  os  trabalhos,  encaminhar  os 
debates  e  manter  a  ordem;  chamar  á  questão  o  orador, 
que  se  afasta  do  assumpto  ou  se  entrega  a  divagações  pro- 
longadas; retirar  ao  orador  a  palavra  se  assim  é  necessá- 
rio para  o  decoro  da  discussão ;  propor  e  resumir  as  ques- 
tões e  estabelecer  o  ponto  ou  questão  sobre  que  deve 
incidir  a  votação;  fazer  proceder  ás  votações  e  annunciar 
o  resultado  d'ellas ;  declarar  fechada  a  sessão. 

Art.  24.°  Os  trabalhos  de  secretaria  do  conselho  incum- 
bem á  repartição  da  direcção  geral  da  instrucção  publica, 
que  for  designada  pelo  ministro. 

O  primeiro  official  que  dirige  esta  repartição  é  secreta- 
rio do  conselho.  (Lei  citada,  artigo  2.°,  §  2.°) 

Art.  25.°  Compete  ao  secretario :  assistir  ás  sessões ;  ler 
a  correspondência;  redigir  e  ler  a  acta;  prestar  todos  os 
esclarecimentos  necessários  ao  bom  andamento  dos  negó- 
cios ;  apresentar  na  devida  forma  as  consultas  e  outros  tra- 
balhos para  a  assignatura;  dirigir  e  inspeccionar  os  servi- 
ços da  secretaria;  propor  as  providencias  de  que  possa 
multar  a  melhor  execução  do  serviço  a  seu  cargo;  inven- 
tariar e  guardar  todos  os  documentos;  cumprir  as  ordens 
superiores. 

TITULO  II 

Das  funcções  da  secção  permanente,  dos  vogaes  de  eleição 

e  do  conselho 

CAPITULO  I 
Das  funcgoes  da  secção  permanente 

Art.  26.°  Compete  a  esta  secção : 

Propor  ao  governo  os  melhoramentos,  providencias  e  re- 
formas de  natureza  legislativa  ou  executiva,  que  julgar 
convenientes  ao  progresso  dos  estudos  e  á  administração 
"Ceraria,  económica  e  disciplinar  em  todos  os  ramos  de  en- 
wno,  subordinados  ao  ministério  do  reino. 

§  1*°  A  secção  permanente  dá  necessariamente  parecer : 
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1.°  Sobre  fundação  de  estabelecimentos  de  ensino,  crea- 
çâo,  transformação  ou  desdobramento  de  cadeiras ; 

2.°  Sobre  propinas  de  matriculas,  exames,  diplomas  ou 
cartas ; 

3.°  Sobre  livros  de  texto  e  leitura  que  devam  ser  pro- 
hibidos  nas  aulas  publicas  ou  nas  particulares,  por  falta  de 
conformidade  com  as  leis  do  reino  e  a  moral; 

4.°  Sobre  prémios  que  devam  ser  conferidos  aos  aueto- 
res  de  livros  adoptados  nas  aulas  de  qualquer  dos  graus 
de  instrucçào  publica; 

5.°  Sobre  concursos  para  o  magistério,  se  oceprrer  du- 
vida ou  existir  protesto  contra  a  legalidade  dos  respecti- 
vos processos; 

6.°  Sobre  quaesquer  recursos  interpostos  pelos  estudan- 
tes interessados,  das  sentenças  ou  decisões  dos  conselhos 
escolares  que  os  condemnarem  na  pena  de  prohibiçlo  de 
exame  ou  de  expulsão; 

7.°  Sobre  processos  de  jubilação  e  aposentação  de  len- 
tes ou  professores; 

8.°  Sobre  conflictos  de  jurisdicçâo  e  competência  entre 
quaesquer  empregados  de  instrucçào  publica; 

9.°  Sobre  todos  os  mais  negócios  submettidos  ao  seu 
exame  por  disposições  legislativas  ou  regulamentares.  (Lei 
citada,  artigo  3.°,  n.°  1.°). 

§  2.°  A  secção  permanente  dará  parecer,  se  for  ou- 
vida : 

1.°  Sobre  quaesquer  propostas  de  lei  que  o  governo  haja 
de  apresentar  ao  corpo  legislativo,  e  mais  ou  menos  imme- 
diatamente  se  refiram  á  instrucçào,  e  também  sobre  quaes- 
quer regulamentos  relativos  á  mesma  instrucçào  que  o  go- 
verno entenda  decretar: 

2.°  Sobre  interpretação  ou  execução  de  leis,  ou  regula- 
mentos de  instrucção  publica; 

3.°  Sobro  a  inspecção  de  todos  os  estabelecimentos  de 
ensino  publico  e  livre; 

4.°  Sobre  quaesquer  questões  de  ensino,  administração 
litteraria  ou  scientifia  e  disciplina  escolar.  (Lei  citada,  ar- 
tigo 3.°,  n.°  1.°). 

§  3.°  Para  os  effeitos  do  §  1.°  d'este  artigo  a  direcção 
geral  da  instrucção  publica  remette  á  secção  permanente, 
sem  dependência  de  despacho  superior,  os  negócios  com- 
prebendidos  sob  os  números  do  mesmo  paragrapho. 

Os  processos  devem  achar -se  instruídos  com  os  documen. — 
tos  de  que  depende  a  elucidação  dos  negócios  a  que  dizen^ 
respeito,  c  conterão  copia  de  quaesquer  disposições  regul 


mentares,  ordens  ou  decisões  do  governo  que  não  estejam 
publicadas  e  de  que  n'elles  se  faça  referencia. 

A  secção,  sempre  que  julgar  conveniente,  poderá  solici- 
tar das  repartições,  por  onde  os  respectivos  processos  cor- 
rerem, quaesquer  informações  precisas  para  a  consulta. 

CAPITULO  II 
Das  fonoções  dos  vogaes  da  seoção  eleotiva 

Art.  27.°  A  cada  um  dos  vogaes  d'esta  secção  incumbe: 

1.°  Apresentar  no  primeiro  dia  da  sessão  um  relatario, 
com  referencia  ao  anno  lectivo  findo,  sobre  o  ensino  na 
faculdade,  instituto  ou  circumscripção  de  instrucção  pri- 
maria ou  secundaria  de  que  é  delegado; 

2.°  Propor  as  providencias  que  julgar  necessárias  ao 
melhoramento  e  progresso  do  referido  ensino  na  mesma 
faculdade,  instituto  ou  circumscripção ; 

3.°  Prestar  os  esclarecimentos  precisos  para  a  discussão 
das  providencias  mencionadas,  ou  dar  quaesquer  outras 
informações  que  lhe  sejam  pedidas  e  digam  respeito  ao 
instituto  a  que  pertence; 

4.°  Submetter  á  approvação  do  conselho  os  livros  para 
texto  das  lições  nas  aulas  da  faculdade  ou  instituto  de  que 
é  representante.  (Lei  citada,  artigo  3.°,  n.°  2.°) 

§  1.°  Os  relatórios  acerca  do  ensino,  e  bem  assim  as 
relações  dos  livros  de  texto,  devem  ser  entregues  no  pri- 
meiro dia  da  sessão,  na  repartição  encarregada  dos  servi- 
ços da  secretaria  do  conselho. 

§  2.°  As  providencias  de  que  trata  o  n.°  2.°  d'este  ar- 
tigo são  formuladas  por  escripto,  cada  uma  em  separado, 
assignadas  pelo  proponente  e  lidas  na  primeira  ou  na  se- 
gunda sessão  do  conselho. 

As  que  forem  apresentadas  depois  ficam  sem  segui- 
mento. 

CAPITULO  III 

Das  funoções  do  conselho 

Art.  28.°  Ao  conselho  compete: 

1.°  Discutir,  e  approvar  ou  reprovar  as  providencias 
que  forem  propostas  pelos  vogaes  da  secção  electiva ; 

2.°  Declarar  quaes  das  propostas  approvadas  sejam  a 
wu  ver  de  mais  immediata  necessidade; 

3.°  Redigir  os  programmas  de  instrucção  primaria  e  se- 
cundaria, e  rever  os  programmas  para  as  aulas  de  instruç- 
ão superior  dependentes  do  ministério  do  reino ; 
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4.°  Approvar  os  livros  de  texto  e  leitura  para  as  aulas 
quanto  ao  mérito  litterario  e  scientifico ; 

5.°  Dar  parecer  acerca  de  todos  os  negócios  relativos 
ao  ensino  sobre  que  for  superiormente  consultado; 

6.°  Organisar,  á  vista  dos  trabalhos  da  sessão,  o  relató- 
rio geral  e  documentado,  que  deve  eer  presente  ao  gover- 
no, e  que  será  publicado  na  folha  official.  (Lei  citada,  ar- 
tigo 3.°,  n.°  3.°) 

§  único.  Para  o  effeito  da  revisão  a  que  se  refere  o 
n.°  3.°  d'e8te  artigo,  as  faculdades  e  escolas  superiores,  su- 
bordinadas ao  ministério  do  reino,  enviam  á  direcção  geral 
da  instrucção  publica,  até  ao  dia  1  de  julho,  os  program- 
mas  propostos  pelos  conselhos  para  o  ensino  no  anno  le- 
ctivo seguinte. 

TITULO  III 

Das  sessões  da  secção  permanente  e  do  conselho 

CAPITULO  I 
Das  sessões  da  seoção  permanente 

Art.  29 .°  A  secção  permanente  funeciona  em  sessão  or- 
dinária uma  vez  por  semana,  no  dia  que  ella  houver  fixado, 
e  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  o  presidente  ou 
vice-presidente  a  convoca. 

Art.  30.°  Não  pôde  haver  sessão  sem  que  esteja  pre- 
sente a  maioria  da  secção. 

Art.  31.°  Os  vogaes  que  têem  impedimento  de  assistir 
á  sessão  assim  o  participam. 

Art.  32.°  Os  vogaes  tomam  assento  pela  ordem  da  pos- 
se, ou  pela  ordem  da  nomeação  se  tomaram  posse  no  mes- 
mo dia. 

Art.  33.°  As  sessões  não  são  publicas.  D'ellas  se  lavra 
acta,  que  é  lançada  em  livro  especial  e  assignada  pelo 
vice-presidente  e  pelo  secretario. 

Art.  34.°  Aberta  a  sessão,  lida  e  approvada  a  acta,  lida 
a  correspondência  na  forma  do  estylo,  procede-se  á  distri- 
buição dos  trabalhos  e  depois  á  discussão  dos  negócios. 
Sempre  que  as  circumstancias  permittem,  o  presidente  an- 
nuncia  no  fim  da  sessão  o  objecto  da  sessão  immediata. 

Art.  35.°  Todo  o  negocio  enviado  á  secção  permanente, 
que  não  contenha  matéria  disciplinar,  é  distribuído  pelo 
presidente  a  um  relator  se  a  secção  não  se  julga  habilita- 
da a  consultar  para  logo  ou  não  decide  entregal-o  ao  es- 
tudo de  uma  commissão  escolhida  de  entre  os  vogaes. 
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§  único.  Os  negócios  que  envolvera  matéria  disciplinar 
são  sempre  submettidos  ao  exame  de  uma  commissão  com- 
posta de  três  membros  e  eleita  por  escrutínio  secreto. 

Art.  36.°  Se  a  secção  permanente  delibera  acerca  de 
qualquer  negocio  na  mesma  sessão  em  que  elle  é  apresen- 
tado, o  secretario  lavra  logo  a  consulta,  que  é  assignada 
por  todos  os  vogaes  presentes. 

Art.  37.°  O  relator  ou  a  commissão  a  quem  for  incum- 
bido o  exame  de  um  negocio,  formula  por  escripto  e  assi- 
gna  o  seu  parecer. 

O  vogal  da  commissão  que  dissente,  no  todo  ou  em  parte, 
do  parecer  da  maioria,  assim  o  declara  por  escripto  e  pode 
fundamentar  o  seu  voto. 

Art.  38.°  Apresentado  o  parecer  em  sessão,  o  presidente 
fixa  o  dia  para  a  discussão. 

Art.  39.°  Se  o  parecer  é  approvado,  regista-se  na  acta 
a  approvação  e  o  secretario  manda  copial-o  sob  forma  de 
consulta  para  ser  assignado  pelos  vogaes. 

Se  é  rejeitado,  o  processo  passa  para  um  relator  esco- 
lhido dentre  os  vogaes  que  rejeitaram,  e  este  faz  novo  pa- 
recer, que  o  presidente  submette  á  discussão,  seguindo-se 
depois  os  tramites  já  indicados. 

Se  o  processo  implica  matéria  disciplinar  passa  para  ou- 
tra commis8ão  eleita  por  escrutínio  secreto. 

Art.  40.°  O  processo  estabelecido  nos  artigos  anteceden- 
tes é  applicavel  aos  negócios  quetêem  origem  dentro  da 
secção  permanente  por  proposta  de  um  dos  vogaes. 

O  auetor  da  proposta  é  considerado  adjunto  da  commis- 
são  a  cujo  estudo  a  secção  a  haja  confiado. 

Art.  41.°*  A  secção  permanente  pôde  solicitar  do  gover- 
no que  seja  ouvido  o  procurador  geral  da  coroa  e  fazenda 
em  qualquer  processo,  para  cuja  decisão  tenha  sido  julga- 
do indispensável  o  parecer  d'este  magistrado. 

Art.  42.°  A  secção  permanente  toma  as  suas  decisões 
por  maioria;  nenhuma  deliberação,  porém,  será  valida,  se 
não  reunir,  pelo  menos,  cinco  votos  conformes. 

A  votação  é  nominal,  excepto  se  recair  sobre  negocio 
que  comprehenda  matéria  disciplinar.  N'este  caso  é  por  es- 
crutínio secreto. 

Art.  43.°  No  caso  de  empate,  o  parecer  'fica  reservado 
para  entrar  de  novo  em  discussão,  se  depois  ainda  ha  em- 
pate, considera-se  rejeitado. 

Art.  44.°  O  vogal  que  não  se  conforme  com  a  delibera- 
do da  maioria,  no  todo  ou  em  parte,  se  a  votação  foi  no- 
minal, asBÍm  o  declara  por  escripto  e  pode  lavrar  o  seu 
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voto  em  separado,  coratanto  que  o  apresente  na  sessão  im- 
mediata  para  ser  junto  á  consulta. 

Art.  45.°  Os  officios  e  quaesquer  outros  papeis,  que  ha- 
jam de  ser  expedidos  officialmente,  são  assignados  pelo  vi- 
ce-presidente. 

§  único.  Os  avisos,  convites  ou  quaesquer  outras  expe- 
dições ordinárias,  são  assignados  pelo  secretario  por  ordom 
superior. 

Art.  40 .°  O  serviço  da  secção  permanente  prefere  a 
qualquer  outro  que  não  tenha  preferencia  decretada  por 
lei. 

CAPITULO  II 

Das  sessões  do  conselho 

Art.  47.°  O  conselho  superior  de  instrucção  publica  tem 
cada  anno  uma  sessão,  que  dura  desde  1  até  15  de  outu- 
bro, mas  pode  ser  prorogada,  se  houver  urgente  necessi- 
dade, até  ao  fim  do  mez,  e  poderá  ser  convocado  fora  d  esta 
epocha,  quando,  por  acto  próprio  ou  indicação  da  secção 
permanente,  ao  ministro  pareça  conveniente.  (Lei  citada, 
artigo  2.«,  §  1.°) 

Art.  48.°  As  disposições  do  capitulo  antecedente  são 
applicaveis  ás  sessões  do  conselho,  observadas  as  seguintes 
alterações : 

1.°  Não  ha  sessão  sem  que  estejam  presentes  sete  vo- 
gaes  da  secção  permanente  e  doze  da  electiva; 

2.°  Os  delegados  tomam  assento  pela  ordem  designada 
no  artigo  3.°; 

3.°  Nenhuma  votação  é  valida  se  não  reúne,  pelo  menos, 
doze  votos  conformes; 

4.°  Os  pareceres  devera  ser  escriptos  de  modo  que  sir- 
vam de  consulta  independentemente  de  copia; 

5.°  As  consultas  são  assignadas  pelo  vice-presidente  e 
pelos  vogaes  da  commíssão  ou  pelo  relator  a  cujo  exame  o 
negocio  foi  incumbido. 

TITULO  IV 
CAPITULO  ÚNICO 

4 

Dos  venoimentos  dos  vogaes  do  oonsolho 

Art.  49.°  A  cada  um  dos  vogaes  da  secção  permanente 
pertence  a  gratificação  mensal  de  30#000  réis,  accumuladn» 
com  os  vencimentos  que  o  referido  vogal  perceba  fOir 
qualquer  emprego  do  estado,  dentro  ou  fora  de  Lisboa.  As 
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faltas  não  justificadas  sujeitam  a  desconto  proporcional  a 
gratificação.  (Lei  citada,  artigo  4.°) 

Art.  50.°  Os  vogaea  da  secção  electiva  vencem  na  sessão 
annual  ou  extraordinária  o  subsidio  de  2&000  réis  diários 
que  accumulam  com  quaesquer  vencimentos. 

Os  vogaes  que  residirem  fora  de  Lisboa  são  indemnisa- 
dos  das  despezas  de  jornada. 

As  faltas  não  justificadas  fazem  perder  o  direito  ao  sub- 
sidio relativo  aos  dias  em  que  occorrem.  (Lei  citada,  ar- 
tigo 4.°) 

Art.  51.°  Os  vogaes  que  houverem  faltado  com  motivo 
justificado,  devem  enviar  á  secretaria  do  conselho,  dentro 
do  mez  em  que  se  verificarem  as  faltas,  documento  que  as 
abone. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino 
assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Paço  da  Ajuda, 
aos  17  de  novembro  de  1884.  =  Rei.  = Augusto  César 
Barjona  de  Freitas. 


Officio  —  Ill.mo  sr.  —  Em  vista  da  informação  de  v.  s.a,  Novembro 

{>restada  em  officio  de  lõ  d'este  mez,  e  do  parecer  do  conse-      " 
ho  escolar  a  que  no  mesmo  officio  v.  s.*  se  refere,  s.  ex.1 
o  ministro  do  reino  resolveu  que  seja  admittido  o  alumno 
João  Maia,  a  continuar  na  frequência  d'essa  escola  *. 

O  que  assim  communico  a  v.  s.a  para  os  devidos  effei- 
tos. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  17  de  novembro  de  1 884.=  António  Maria  de 
Awiorím.=  Ill.nM)  sr.  director  da  escola  normal  do  sexo  mas- 
culino de  Lisboa. 


Officio  —  Ill.mo  e  ex.mo  sr. — Em  resposta  ao  officio  de  Novembro 
v.  ex.*  de  25  do  mez  findo,  no  qual,  em  nome  da  commissão  >* 
inspectora  das  escolas  normaes  de  Lisboa,  v.  ex.a  pede  ser 
esclarecido  sobre  qual  o  principio  que  se  deva  adoptar  com 
respeito  á  readmissão  dos  alumnos  d'aquellas  escolas  que 
tiverem  sido  reprovados  nos  exames  de  frequência  ou  nos 
finaes;  encarrega-me  o  ex.mo  ministro  do  reino  de  dizer-lhe 
que  os  alludidos  alumnos  poderão  ser  readmittidos  á  fre- 
quência das  escolas,  quando  não  esteja  completo  o  numero 

*  Havia  perdido  o  anno  anterior  por  faltas  justificadas  por  motivo 
<te  força  maior. 
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de  aluirmos  que  a  lei  prescreve  para  cada  uma  d'ellas,  e 
não  haja  candidatos  habilitados  para  preencherem  esse  nu- 
mero. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  22  de  novembro  de  1884. —  111.1"0  e  ex.m0  sr. 
presidente  da  coramissão  inspectora  das  escolas  normae* 
de  LÂ&hoa.=  António  Maria  de  Amorim. 


Dezembro  Decreto. —  Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tri- 
10  bunal  administrativo  sorjre  o  recurso  n.°  5:776,  em  que  é 
recorrente  o  secretario  geral  do  governo  civil  do  districto 
de  Bragança,  e  recorrido  António  Joaquim  Esteves; 

Mostra-se  que,  tendo  este  ultimo  sido  nomeado  delegado 
parochial  na  freguezia  de  Macedo  de  Cavalleiroe,  reclamou 
perante  a  junta  escolar,  pedindo  escusa,  visto  que  a  sua 
profissão  de  pharmaecutico  o  impossibilitava  de  desempe- 
nhar as  funeções  d'aquelle  cargo; 

Mostra-se  que  a  junta  escolar  indeferiu  a  reclamação 
fundando- se  em  que  as  funeçoes  de  delegado  parochial  são 
obrigatórias,  em  haver  na  freguezia  duas  pharmacias,  e 
em  que  o  reclamante  já  tinha  sido  jurado  nas  audiências 
geraes; 

D'este  indeferimento  levou  o  recorrido  o  competente  re- 
curso para  o  conselho  de  districto,  allegando  que  o  decreto 
de  3  de  dezembro  de  1868  não  lhe  perrnitte  desamparar 
o  seu  estabelecimento  para  tratar  de  outros  negócios,  em- 
bora haja  n'aquella  localidade  duas  pharmacias ;  e  que  nâo 
ha  igualdade  de  circumstancias  entre  as  oceupações  de  ju- 
rado e  as  de  delegado  parochial; 

Mostra-se  que  o  conselho  de  districto  deu  provimento  no 
recurso,  com  o  fundamento  de  que  não  ha,  em  verdade, 
lei  alguma  que  obrigue  a  ser  pharmaceutico,  mas  depois 
de  o  ser,  ha  leis  que  pesam  sobre  elle,  taes  são  o  alvará 
de  22  de  janeiro  de  1810,  edital  de  20  de  setembro  de  1853 
e  decreto  de  3  de  dezembro  de  1868; 

O  recorrente,  para  cumprir  os  variados  deveres  de  de- 
legado parochial,  tem  que  desamparar  o  seu  estabeleci- 
mento na  maior  parte  do  tempo;  devendo  aliás  ser  consi- 
derado como  impedido,  porque  não  tem  praticante  que  o 
substitua  na  sua  pharmacia; 

Contra  este  accordâo  allega  o  secretario  geral  que,  nâo 
havendo  incompatibilidade  entre  o  cargo  de  delegado  pa- 
rochial e  a  profissão  de  pharmaecutico;  sendo  obrigatório 
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aquello  cargo;  e  não  dando  a  lei,  em  parte  alguma,  o  di- 
reito de  escusa:  o  accordão  recorrido  offendeu  o  artigo 233.° 
do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881;  sendo  que  o  nu- 
mero 3.°  d'este  artigo  se  refere  á  superveniencia  de  impe- 
dimento no  delegado  parochial  depois  da  sua  nomeação  e 
de  ter  entrado  no  exercicio  das  respectivas  funcções; 

Mostra-se  que  sobre  os  fundamentos  do  recurso  foram 
ouvidos  o  conselho  de  districto  e  o  pharmaceutico  recorrido, 
limitando-se  aquelle  a  informar  com  o  seu  accordão,  e 
dando  o  recorrido  algum  desenvolvimento  ás  suas  prece- 
dentes allegações : 

O  que  tudo  visto  e  ponderado  e  o  parecer  do  ministério 
publico ; 

Considerando  que  a  profissão  de  pharmaceutico,  que  o 
recorrido  exerce,  não  é  cargo  publico  e  portanto  não  pôde 
constituir  motivo  de  incompatibilidade  com  o  de  delegado 
parochial,  para  que  foi  nomeado  pela  junta  escolar; 

Considerando  que  a  mesma  profissão  não  pôde  ser  mo- 
tivo de  escusa,  porque  a  lei  a  não  auctorisa: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  referida  consulta, 
dar  provimento  no  recurso,  revogando  por  illegal  o  accor- 
dào recorrido. 

O  minisfro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Paço,  em  10  de  dezembro  de  1884.=  Rei  =  Augusto 
César  Barjona  de  Freitas» 


Decreto. —  Tendo-se  suscitado  duvida  acerca  do  praso  Dezembro 
dentro  do  qual  os  inspectores  e  sub-inspectores  de  instruc-      " 
çSo  primaria  são  obrigados  a  apresentar-se  pessoalmente  a 
servir  os  logares  para  que  forem  nomeados  ou  transferi- 
dos; 

Considerando   que  o  disposto  no  artigo  20.°  do  decreto 
de  30  de  dezembro  de  1850  c  no  artigo  21.°  do  de  10  de 
janeiro  de   1851,  onde  se  marca  o  praso  de  quatro  mezes 
improrogaveis,   contados  da  data  da  nomeação,   para  os 
professores  de  ensino  primário  e  secundário  se  habilitarem 
com  diploma  de  encarte  e  tomarem  posse  das  respectivas 
cadeiras,  não  é,  como  se  pretende,  applicavel  ao  caso  pre- 
sente, visto  que  se  trata  de  outros  empregos  creados  pos- 
teriormente áquelles  decretos ; 

Considerando  que  o  praso  de  quatro  mezes  estabelecido 
no  decreto  de   31   de  agosto  de  1836,  artigo  1.°  §  único 
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(fonte  dos  artigos  citados),  e  na  carta  de  lei  de  11  de 
agosto  de  1860,  artigo  8.°,  refere-se  ao  encarte  das  pessoa» 
agraciadas  com  mercê  de  que  devam  direitos,  mas  não  á 
posse  dos  logares  em  que  forem  providas,  a  qual,  segundo 
foi  declarado  pela  portaria  do  ministério  do  reino  de  10  de 
setembro  de  1861,  pôde  effectuar-se  independentemente  do 
diploma  de  encarte,  em  presença  da  communicação  official 
do  despacho ; 

Tendo  em  vista  as  disposições  do  código  administrativo 
com  referencia  á  posse  dos  magistrados  e  empregados 
administrativos,  e  das  leis  de  18  de  agosto  de  1848  e  21 
de  julho  de  1855  com  relação  ás  transferencias  periódicas 
dos  juizes  de  direito  de  primeira  instancia; 

Attendendo  ás  necessidades  e  conveniências  do  serviço 
da  inspecção  escolar; 

Hei  por  bem  resolver  e  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  São  fixados,  em  trinta  dias  no  continente  do 
reino,  e  em  sessenta  dias  nas  ilhas  adjacentes,  os  prasos 
dentro  dos  quaes  os  inspectores  e  sub-inspectores  do  in- 
strucção  primaria  são  obrigados  a  tomar  posse  e  entrar  no 
exercício  dos  logares  para  que  forem  nomeados  ou  trans- 
feridos. 

§  único.  Estes  prasos  contam  se  desde  a  publicação  da 
nomeação  ou  transferencia  na  folha  official  do  governo. 

Art.  2.°  Os  prasos  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
podem  ser  prorogados  até  trinta  dias,  quando  para  isso 
houver  motivo  que  o  governo  julgue  grave  e  justifi- 
cado. 

§  único.  A  prorogação,  no  caso  de  transferencia,  dá  di- 
reito somente  a  dois  terços  do  ordenado  fixo. 

Art.  3.°  Os  inspectores  e  sub-inspectores  que  nos  pra- 
sos estabelecidos  ou  prorogados  deixarem  de  entrar  na 
posse  e  exercício  dos  logares  para  que  estejam  nomeados 
ou  transferidos,  ficam  desde  logo  considerados  fora  do  qua- 
dro da  inspecção,  e  os  logares  serão  reputados  vagos,  a 
fim  de  que  o  governo  os  possa  prover. 

Art.  4.°  (transitório)  Aos  inspectores  e  sub-inspectores 
comprehendidos  no  despacho  publicado  no  Diário  do  go- 
verno n.°  277,  de  4  de  dezembro  corrente,  e  que  não  te- 
nham ainda  tomado  posse  dos  novos  logares,  é  concedido 
que  se  apresentem  a  tomal-a  até  ao  dia  2  de  fevereiro 
próximo  futuro  os  que  eram  e  continuam  a  ser  do  conti- 
nente, e  até  ao  dia  4  de  março  seguinte  os  que  passaram 
do  continente  para  as  ilhas  adjacentes  e  vice-versa,  todos 
com  a  comminação  do  artigo  o.°  do  presente  decreto. 
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O  ministro  e  secretario  (Testado  dos  negócios  do  reino 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Paço  da  Ajuda,  em  29  de  dezembro  de  1884.  =  Rei.= 
Augusto  César  Barjona  de  Freitas. 


Circular. —  Ill.mo  e  ex.mo  sr. —  Não  podendo  muitas  ve- 
zes os  inspectores  e  sub-inspectores  de  instrucção  pri-  Dezembro 
maria  fazer  em  devido  tempo  a  entrega  dos  livros  de  re-  *° 
gisto,  documentos  e  mais  objectos  existentes  nas  secreta- 
rias a  seu  cargo,  directamente  ás  pessoas  que  hajam  de 
substituil-os,  quer  em  caso  de  transferencia,  quer  n'outros 
em  que  se  verifique  alteração  ou  mudança  de  pessoal  no 
quadro  daquelles  funecionarios ;  resolveu  s.  ex.a  o  minis- 
tro do  reino  que,  dadas  as  circumstancias  indicadas,  os 
governadores  civis  dos  districtos,  sedes  das  circumscri- 
pções  e  os  administradores  dos  concelhos  sedes  dos  circu- 
106  escolares,  recebam  por  inventario  em  duplicado  os  li- 
vros e  mais  objectos  pertencentes  ás  secretarias  de  que  se 
trata,  e  façam  opportunamente,  e  pelo  mesmo  modo,  en- 
trega de  tudo  aos  novos  inspectores  e  sub-inspectores,  de- 
vidamente investidos  na  posse  dos  respectivos  empregos. 

O  que  assim  tenho  a  honra  de  participar  av.  ex.a  para 
seu  conhecimento,  e  a  fim  de  que  faça  transmittir  aos  ad- 
ministradores seus  subordinados  as  necessárias  instrucções 
para  exacto  cumprimento  d'esta  resolução  na  parte  que 
lhes  tocar. 

N'esta  data  se  expede  igual  communicação  aos  empre- 
gados da  inspecção  escolar. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  30  de  dezembro  de  1884.— 111.010  e  ex.mo 
wr.  governador  civil  do  districto  de  Aveiro.=  António  Ma- 
ria  de  Amorim. 

(Idênticas  para  os  governadores  civis  de  todos  os  distri- 
ctos do  continente  e  ilhas.) 


Circular. —  111.100  sr. —  S.  ex.a  o  ministro  do  reino,  atten-  Dezembro 
dendo  a  que  muitas  vezes  os  inspectores  e  sub-inspectores  ao 
de  instrucção  primaria  não  poderão  fazer  em  tempo  devido 
entrega  dos  livros  de  registo,  documentos  e  mais  objectos 
existentes  nas  secretarias  a  seu  cargo,  directamente  ás 
Pisoas  que  hajam  de  substituil-os,  quer  no  caso  de  trans- 
ferencia, quer  neutros  em  que  se  verifique  alteração  ou 
mudança  de  pessoal  no  quadro  da  inspecção ;  resolveu  que, 
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dadas  aquellas  circumstancias,  os  governadores  civis  dos 
dÍ8trictos,  sedes  das  circumscripçSes  e  os  administradores 
dos  concelhos  sedes  dos  círculos  escolares,  recebam,  por 
inventario  em  duplicado,  os  ditos  livros  e  mais  objectos,  e 
os  entreguem  opportunamente  e  pelo  mesmo  modo  aos  no- 
vos inspectores  e  sub-inepectores. 

Dou  pois  conhecimento  d'esta  resolução  a  v.  s.a  para  os 
devidos  effeitos,  não  só  na  parte  que  lhe  diz  respeito,  como 
também  na  que  é  relativa  aos  sub-inspectores,  seus  subor- 
dinados. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  30  de  dezembro  de  1884.=  António  Maria 
de  Amorim. =  I\l.mo  sr.  inspector  ...  de  Lisboa. 

(Idênticas  para  todos  os  demais  inspectores.) 


janeiro  Officio. — Ul.mo  sr. — Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.a  da- 
17  tado  de  hontem,  cabe-me  dizer-lhe  que  se  o  impedimento 
do  professor  addido  a  essa  escola,  Alfredo  Júlio  de  Brito, 
continuar,  deve  v.  s.a  convidar  algum  dos  professores  d'essa 
escola  a  accumular  a  regência  das  disciplinas  a  cargo 
d'aquelle  professor;  e  se  nenhum  a  isso  se  quizer  prestar, 
deverá  procurar  pessoa  idónea  para  as  ensinar. 

Por  esta  occasiâo  devo,  outrosim,  ponderar  a  v.  s.*  que, 
se  de  futuro  se  derem  casos  similhantes  ao  de  que  se  tra- 
ta, se  deverá  dirigir  pelo  que,  por  analogia,  se  dispõe  no 
regulamento  de  26  de  dezembro  de  1860  no  parte  respe- 
ctiva á  instrucçâo  secundaria,  dando  parte  ao  governo  por 
esta  direcção  geral. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  17  de  janeiro  de  1 885.=  António  Maria  fa 
Amorim.  =Ul.m0  sr.  director  da  escola  normal  do  sexo  mas- 
culino de  Lisboa. 


janeiro       Officio. — Ill.m0  sr. — Respondendo  ao  officio  de  v.  s.a  de 
11      3  de  dezembro  ultimo  sob  o  n.°  299,  tenho  a  dizer  que  d* 
apreciação  dos   candidatos  ao  provimento  de  cadeiras  *0 
deve  attender  primeiro  que  tudo  ao  merecimento  litterar 
rio,  e  só  em  igualdade  de  circumstancias  se  deve  atteude? 
á  antiguidade  e  aos  serviços.  Assim,  entre  um  candidatf* 
que  apresenta  diploma  para  o  ensino  elementar,  tendo  obtida 
a  qualificação  de  distincto  ou  muito  hom,  e  outro  que  apre?  ~ 


379 

ite  a  qualificação  de  bom,  prefere  aquelle,  embora  o  di- 
urna d'este  seja  da  mesma  categoria  ou  grau  de  ensino. 
Só  em  igualdade  de  diplomas  com  a  mesma  qualificação 
teraria  deve  preferir  o  que  for  mais  antigo  e  tiver  ser- 
mos. 

9     9 

E  assim  que  sempre  se  entendeu,  como  se  vê  do  ar- 
;o  18.°  §  3.°  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  e 
tigo  19.°  do  decreto  de  30  de  outubro  de  1869,  e  foi 
sim  que  o  explicou  a  portaria  de  8  de  agosto  de  1881, 
m  relação  ao  que  dispõe  o  artigo  30.°  da  lei  de  2  de 
aio  de  1878. 

Deus  guarde  a  v.  s.*  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
)  reino,  em  21  de  janeiro  de  188b. =  António  Maria  de 
morim. = 111. mo  sr.  inspector. . .  dos  Açores. 


Officio. — Ill.mo  sr. — Attendendo  a  que  dentro  do  praso  janeiro 
íarcado  para  os  exames  de  habilitação  podem,  sem  incon-      26 
eniente  para  o  serviço  e  sem  augmento  de  despeza  para 

estado,  ser  admittidos  ás  provas  os  dois  candidatos  a  que 
e  refere  o  officio  de  v.  s.*  de  24  do  corrente,  e  attenden- 
o  a  que  ambos  os  candidatos  justificaram  em  tempo  a  fal- 
i  de  comparência  ao  exame  de  habilitação  no  dia  desi-  • 

nado,  é  auetorísada  a  sua  admissão  ás  provas  escriptas, 
raes  e  praticas  nos  termos  que  ficam  indicados. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios  do 
eino,  em  26  de  janeiro  de  I88b.=  António  Maria  de  Amo- 
w»-=Ill.mo  sr.  inspector  ...  de  Bragança. 


Officio. — IU.mo  sr. —  Com  relação  ao  assumpto  de  que  Fevereiro 
rata  o  officio  de  v.  s.*  de  8  do  corrente  mez,  cumpre-me      13 
izer  que,  sendo  Hermínia  Augusta  da  Silva  Pires,  profes- 
ora  da  cadeira  de  Cativellos,  no  concelho  de  Gouveia,  cir- 
umscripção  da  Guarda,  tem  ali  o  seu  domicilio  official,  e  é 
lortanto  ali  que  deve  requerer  para  fazer  exame  para  o 
nagisterio.   O  facto  de  se  achar  residindo  ha  dois  mezes 
ietea  cidade,  o  que  só  poderia  fazer  com  licença  da  ca- 
gara municipal  de  Gouveia,  significa  apenas  uma  ausen- 
to* temporária  e  accidental,  e  não  deve  influir  para  se  con- 
siderar interrompida  a  sua  residência  n'aquelle  concelho  e 
circunascripção. 
Deus  guarde  a  v.  s.H  Secretaria  d'c8tado  dos  negócios 
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do  reino,  em  13  de  fevereiro  de  l&8b.=Antonio  Maria  de 
Amorim.=l\\.mo  sr.  inspector  ...  de  Vizeu. 
Fevereiro  Circular. — IU.mo  e  ex.m0  sr. — Algumas  camarás  munia- 
28  pães  têem  entendido  que,  deliberada  por  ellas  a  aposenta- 
ção dos  professores  de  ensino  primário,  que  a  ella  têem  di- 
reito no  actual  periodo  de  transição  das  leis  antigas  pari 
as  actualmente  em  vigor,  e  confirmada  tal  deliberação  pela 
junta  geral,  as  cadeiras  ficam  desde  logo  vagas,  pagando 
aos  professores  só  a  parte  dos  vencimentos  que  ellas  jul- 
garam ficar  a  seu  cargo. 

Não  é  assim,  porém,  que  deve  entender-se  a  lei. 

A  aposentação  só  se  realisa  e  produz  effeitos  depois  de 
approvada  pelo  governo.  Até  então  as  camarás  devem  con- 
tinuar a  manter  os  professores  nas  suas  cadeiras,  excepto 
se  por  impossibilidade  absoluta  elles  já  estavam  fora  del- 
ias e  tinham  substitutos,  e  a  abonar-lhes  os  vencimentos 
que  estiverem  percebendo.  Depois  de  approvadas  pelo  go- 
verno as  aposentações  e  as  quotas  com  que  elle  e  as  ca- 
marás devem  contribuir  para  o  vencimento  da  inactividade, 
é  que  as  cadeiras  se  devem  considerar  vagas  e  no  caso  de 
se  porem  a  concurso.  De  outro  modo,  como  pelo  governo 
tem  de  passar-se  aos  aposentados  titulo  de  renda  vitalícia 
relativamente  á  parte  que  lhe  competir  pagar,  e  como  esse 
titulo  só  começa  a  vigorar  da  data  em  que  a  aposentação 
for  approvada  pelo  governo,  ficariam  os  professores  sem 
receber  essa  parte  dos  seus  vencimentos  pelo  tempo  que 
haja  decorrido  até  á  data  da  approvação  do  governo,  no 
que  seriam  gravemente  prejudicados. 

O  que  assim  me  ordena  o  ex.mo  ministro  do  reino  de  di- 
zer a  v.  ex.a,  para  seu  conhecimento  e  para  o  fazer  cons- 
tar ás  camarás  municipaes  doesse  districto,  a  fim  de  se  es- 
tabelecer n'este  ponto  a  necessária  harmonia. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  íeino,  em  28  de  fevereiro  de  188Õ. — Ill.mo  e  ex."10  sr. 
governador  civil  do  districto  de  Aveiro.=  António  Maria 
de  Amorim. 

(Idênticas  para  os  demais  governadores  civis  do  conti- 
nente e  ilhas.)  

Março       Officio. — Respondendo  ás  perguntas  feitas  por  v.  s.a  em 
17      officio  de  9  d'e8te  mez,  cumpre-me  dizer : 

1.°  Que  nos  exames  de  frequência  das  escolas  nonnaes 
ha  uma  só  votação  sobre  as  disciplinas  do  quadro,  sepa- 
rando o  canto  e  a  gymnastica,  cujos  exames  serão  feitos 
em  especial. 
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2.°  Se  houver  empate  na  votação  sobre  as  provas  de 
anto,  o  presidente  do  jury  tem  o  voto  de  desempate. 

3.°  Que  os  alumnos  approvados  nas  disciplinas  do  qua- 
ro,  embora  fiquem  reprovados  em  canto  ou  gymnastica, 
u  em  ambas  estas  disciplinas,  podem  continuar  a  frequen- 
ar  a  escola  até  ao  exame  final. 

4.°  Que  os  alumnos,  que  ficarem  reprovados  nas  disci- 
)linas  do  quadro,  perdem,  ipso  facto,  o  anno  e  não  care- 
;em  de  fazer  exame  nem  de  canto  nem  de  gymnastica, 
>orque  de  nada  lhes  valeria  em  tal  caso  a  approvação  n'es- 
as  disciplinas. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios  do 
reino,  em  17  de  março  de  lH8b.=Ant<mio  Maria  de  Amo- 
r*m.=Ill.m0  sr.  director  da  escola  normal  de  Évora. 


Officio. — 111.™10  e  ex.mo  sr. — Respondendo  á  pergunta  feita  iutço 
por  v.  ex.a  no  seu  officio  de  19  do  corrente  sobre  se  ha  in-  24 
compatibilidade  entre  o  cargo  de  professor  e  o  de  parocho 
collado,  sem  coadjutor,  e  sem  ajudante  no  exercício  do  ma- 
gistério; encarrega-me  o  ex.mo  ministro  do  reino  de  dizer  a 
▼.ex.*  que  n&o  ha  lei  alguma  que  inhibaos  parochos  de  con- 
correrem ás  cadeiras  de  ensino  primário,  e  se  porventura 
derem  melhores  provas,  e  apresentarem  melhores  habilita* 
{Ses,  não  se  lhes  pôde  negar  o  direito  de  serem  nomeados ; 
nas  se  depois  se  provar  que  as  funcçSes  ecclesiasticas  pre- 
judicam o  serviço  do  magistério,  deverá  proceder-se  nos 
termos  iegaes  pelas  faltas,  que  n'este  serviço  commetter. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  24  de  março  de  1885. — Ill.mo  e  ex.mo  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Lhbo&.=Antonio  Maria  de 
Amorim. 

• 

Officio. — Ill.m0  sr. — As  condições  de  admissão  a  exame  de    Março 
habilitação  para  a  matricula  n'essa  escola  normal  estão  fi-      30 
xadas  no  artigo  162.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de 
1881,  e  devem  ser  observadas  com  a  maior  exactidão. 

0  individuo  que  tem  vinte  e  seis  annos  completos  de 
idade  não  pôde  ser  admittido  como  candidato  a  alumno- 
niestre. 

0  que  é  aleijado,  se  este  defeito  é  tal  que  pôde  diminuir 
o  respeito  devido  pelos  discípulos  ao  professor,  não  deve 
Kr  admittido  a  exame. 

N'esta  parte  o  regulamento  no  artigo  163.°  deixou  á 
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comraissão  inspectora  a  resolução  do  assumpto,  depois  de 
ter  feito  verificar  por  medico  da  sua  escolha  se  a  deformi- 
dade está  no  caso  da  lei. 

Deus  guarde  a  v.  s.*  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  30  de  março  de  1885.=  António  Maria  de 
A morim.=  111. mo  sr.  director  da  escola  normal  de  Évora. 


Março  Circular. —  Ill.mo  e  ex.mo  sr. —  Tendo-sc  suscitado  duvi- 
81  das  acerca  da  interpretação  do  §  4.°  do  artigo  30.°  da  lei 
de  2  de  maio  de  1878,  o  ex.m0  ministro  do  reino,  confor- 
mando-se  com  o  voto  da  junta  consultiva  de  instrucção  pu- 
blica, resolveu  que  a  classificação  de  —  sufficiente  —  obtidi 
nos  exames  de  habilitação  para  o  magistério  perante  as 
commissões  creadas  pelo  artigo  65.°  da  referida  lei,  nio 
inhibe  o  professor  que  a  obteve  de  poder  ser  nomeado  de- 
finitivamente para  a  cadeira  que  estiver  regendo  se  provar 
três  annos  de  bom  e  effectivo  serviço,  porque  o  §  4.°  do  ar- 
tigo 30.°  da  citada  lei  não  distingue  entre  professores  clas- 
sificados de  sufficientes,  bons  ou  muito  bons,  para  o  effeito 
do  provimento  vitalício. 

Quando  o  professor  temporário,  seja  qual  for  a  sua  clas- 
sificação no  exame,  não  provar  o  triennio  de  bom  e  effectivo 
serviço,  a  camará  deverá  abrir  novo  concurso  e  fazer  nova 
nomeação  por  três  annos.  D'aqui  resulta  que  o  professor  clas- 
sificado de  —  sufficiente  —  não  pôde  concorrer  n'este  novo 
concurso,  nem  pretender  outra  qualquer  cadeira  sem  novo 
exame,  por  isso  que  essa  classificação  caducou,  nos  ter- 
mos do  artigo  283.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881. 

Á  bondade  e  effectividade  do  serviço  para  a  promoção  á 
propriedade  da  cadeira,  prova-se  pelas  certidões  a  que  se 
refere  o  n.°  5.°  do  artigo  7.°  das  instrucções  approvadas 
pela  portaria  de  8  de  agosto  de  1881  e  pelas  consultas  e 
informações  da  junta  escolar  e  do  inspector  ou  sub-inspe- 
ctor  do  circulo  escolar. 

O  que,  de  ordem  do  ex.mo  ministro  do  reino,  communico 
a  v.  ex.a  para  seu  conhecimento,  a  fim  de  que  assim  o  faça 
constar  ás  camarás  municipaes  d'esse  districto  para  os  ef- 
feitos  devidos. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d  estado  dos  negocio*  do 
reino,  em  31  de  março  de  1 885. — 111.100  e  ex.mo  sr.  governador 
civil  do  districta  de  Aveiro.=  António  Afaria  de  Amorim* 

(Idênticas  para  os  demais  governadores  civis  do  conti- 
nente e  ilhas.) 
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Officio. — III."10  e  ex^  sr. —  Sobre  a  pretensão  da  ca-    ami 
nara  municipal  d'essa  cidade  para  que  se  converta  era  mixta       7 
í  escola  do  sexo  masculino  da  freguezia  das  Carreiras,  as- 
sumpto a  que  se  refere  o  officio  de  v.  ex.%  de  30  do  mez 
findo,  encarrega-me  o  ex.mo  ministro  do  reino  de  dizer  a 
v.  ex.a  que  se  sirva  informar: 

1.°  Quantas  escolas  ha  no  concelho,  de  um  e  outro  sexo 
e  mixtas; 

2.°  Qual  é  a  percentagem  sobre  as  contribuições  directas 
do  estado  que  a  camará  municipal  lança  para  as  despezas 
da  instrucção  primaria  nos  termos  da  lei  de  11  de  junho 
de  1880; 

3.°  Se  a  camará  tem  deficit  no  orçamento  da  instrucção 
primaria,  que  haja  de  ser  coberto  com  o  subsidio  do  dis- 
tricto  ou  do  estado ;  e 

Finalmente,  que  se  sirva  enviar  documento  passado  pelo 
escrivão  de  fazenda  por  onde  se  conheça  a  importância  das 
contribuições  directas,  que  o  concelho  paga  ao  estado. 

Deus  guarde  av.  ex.a  Secretaria  d 'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  7  de  abril  de  1885.— H1.,D0  e  ex.mo  sr.  gover- 
nador civil  do  districto  de  Portalegre.=  António  Maria  de 
Amorim. 


Officio. —  Hl."10  sr. —  Ás  duvidas  apresentadas  por  v.  s.a    Abru 
no  seu  officio  de  7  d'este  mez,  tenho  a  responder,  quanto  á       7 
primeira :  que  feitos  com  a  devida  antecedência  os  avisos 
aos  vogaes  da  commissâo  inspectora  do  dia  e  hora  em  que 
começam  os  exames,  devem  estes  começar  e  seguir,  em- 
bora aquelles  vogaes  se  não  achem  presentes,  como  já  se 
disse  em  17  de  junho  do  anno  passado  ;  quanto  á  segunda, 
que  os  exames  se  não  devem  interromper  por  falta  de  al- 
gum vogal,  quando  o  jury  esteja  constituído  em  maioria, 
devendo  comtudo  o  vogal  que  faltar  justificar  a  falta;  e  fi- 
nalmente, quanto  á  terceira,  que  o  professor  poderá  inter- 
romper o  serviço  dos  exames  para  ir  dar  aula,  comtanto 
que  o  jury  fique  sempre  em  maioria ;  todavia  será  muito 
para  desejar  que  taes  interrupções  se  não  dêem,  e  para  isso 
deverão  empregar- se  todas  as  diligencias,  a  fim  de  que  os 
exames  se  façam  a  horas  desencontradas  das  aulas. 

Deus  guarde  a  v.  s.*  Secretaria  d 'estado  dos  negócios  do 
wino,  em  7  de  abril  de  1885.  =  António  Maria  de  Amo- 
fim.=Ill.mosr.  director  da  escola  normal  do  sexo  masculi- 
no de  Lisboa. 
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Abrii        Officio. —  lll.,no  sr. —  Em  resposta  ao  seu  officio  de  31  do 
8       mez  ultimo,  cumpre-me  dizer  lhe  que  a  lei  não  se  oppõe  a 
que  o  professor  de  ensino  complementar  de  Arronches  seja 
chamado  a  fazer  parte  do  jury  dos  exames  de  ensino  ele- 
mentar dos  alumnos  de  escolas  pertencentes  a  concelho  di- 
verso d'aquelle  em  que  reside ;  para  isso,  porém,  é  preciso 
obter  permissão  da  respectiva  camará  municipal  não  só  para 
dfeste  modo  ficar  ao  professor  garantido  o  seu  ordenado, 
mas  também  para  que  aquella  corporação  proveja  a  que  a 
escola  não  fique  fechada  durante  a  ausência  d'elle.  Bem  en- 
tendido que  ás  camarás  municipaes  dos  concelhos  estranhos 
ao  da  residência,  e  em  que  o  professor  for  examinar,  fica 
o  encargo  de  pagar- lhe  as  demais  despezas. 

Deus  guarde  av.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios  do 
reino,  em  8  de  abril  de  1885.=  António  Maria  de  Amo* 
rim.=  III."10  sr.  inspector  ...  de  Castello  Branco. 


28 


Abril        Telegramma. —  As  certidões  dos  exames  de  ensino  ele* 
28      mentar  para  instrucção  dos  requerimentos  para  exames  de 
admissão  devera  ser  requeridas  e  passadas  em  papel  sella- 
do  na  conformidade  das  leis  do  imposto  do  sei  lo. 

Em  28  de  abril  de  18%ò.— Amorim. =  Ao  inspector  do 
Porto. 


Officio. —  Ill.,no  sr.  —  Com  relação  ao  assumpto  de  que 
Abni  trata  o  seu  officio  de  26  do  corrente  mez,  tenho  a  dizer-lbe 
que  sendo  a  disposição  do  artigo  82.°  do  regulamento  de 
28  de  julho  de  1881  expressa  e  terminante,  ordenando  qne 
os  pontos  para  os  exames  elementares  sejam  remettidos  aos 
presidentes  das  commissões  inspectoras,  não  pôde  tal  dis- 
posição ser  alterada  por  v.  s.a  sob  fundamento  algum,  e 
muito  menos  por  meras  suspeitas  de  abusos  que  possam 
praticar  os  presidentes  das  referidas  commissões. 

Para  evitar  estes  providenciou-se  no  mesmo  regulamento 
que  os  pontos  fossem  dirigidos  em  carta  fechada  e  lacrada, 
a  qual  só  seria  aberta  na  acto  do  exame,  e  por  este  modo 
podem  os  vogaes  do  jury  fiscalisar  se  houve  abuso,  e  do 
caso  de  se  ter  dado,  deve  levantar- se  o  competente  auto 
para  se  proceder  como  for  de  justiça. 

Nos  concelhos  portanto  em  que  os  sub-inspectores  forem 
os  presidentes  das  commissões  inspectoras,  o  procedimento 
de  v.  s.a  foi  regular ;  n^quelles  em  que  o  presidente  ft>T 
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algum  dos  outros  indivíduos  que  compõem  a  commissllo,  a 
este  é  que  devem  ser  enviados  os  pontos. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios  do 
reino,  em  28  de  abril  de  l88b.=  Anto7iio  Maria  de  Amo- 
rim.=  Ill.mo  sr.  inspector  ...  de  Évora. 


Telegramma. —  Se  as  camarás,  na  conformidade  do  arti-    Abril 
go  67.°  do  regulamento,  nomearem  *  professores  officiaes      30 
e  se  promptificarem  a  pagar-lhes  gratificação,  no  caso  de 
elles  a  reclamarem,  não  ha  inconveniente. 

Em  30  de  abril  de  1885.=  Amorim.=  Ao  inspector  de 
Coimbra. 

Officio. —  Ill.mo  sr. —  Senos  exames  de  ensino  elementar  Maio 
do  concelho  dfessa  cidade  houve  transgressão  dos  preceitos  15 
do  regulamento,  e  a  tal  respeito  houver  reclamação  da  parte 
de  algum  dos  alumnos  examinados,  deve  essa  reclamação 
ser  enviada  ao  governo  para  resolver  em  vista  da  verdade 
dos  factos,  cuja  existência  v.  s.a  averiguará,  ouvindo  a  com- 
missão  inspectora  dos  exames  e  os  vogaes  do  jury. 

Deus  guarde  a  v.  s.*  Secretaria  df estado  dos  negócios  do 
reino,  em  lõ  de  maio  de  \SSb.= António  Maria  de  Amo- 
ríi».=  111."10  sr.  inspector  ...  deVizeu. 


Decreto. —  Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tri-    Mai0 
bunal  administrativo  sobre  o  recurso  n.°  6:384,  em  que  é      #> 
recorrente  o  secretario  geral  do  governo  civil  do  districto 
de  Angra  do  Heroismo,  e  recorrido  o  professor  de  ensino 
primário  José  Maria  do  Carvalhal  Azevedo; 

Mostra-se  que  a  camará  municipal  do  concelho  da  Ca- 
lheta, deferindo  ao  requerimento  que  lhe  fez  o  recorrido, 
deliberou  conceder-lhe  a  jubilação,  com  o  ordenado  por  in- 
teiro, do  qual  competia  á  camará  pagar  a  terça  parte,  nos 
lermos  do  §  2.°  do  artigo  71.°  da  carta  de  lei  de  2  de  maio 
de  1878; 

Mostra  se  que  esta  deliberação  da  camará  foi  approvada 
pela  commissão  executiva  da  junta  geral  do  districto ; 

Mostra-se  que  o  recorrente,  secretario  geral,  reclamou, 
perante  o  conselho  de  districto,  contra  a  deliberação  da  ca- 
mará e  contra  a  approvação  concedida  pela  commis9ão  exe- 

1  Para  substituírem  os  vogaes  das  juntas  escolares  nos  jurys  dos 
exames  finaes  das  escolas  primarias. 
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eiitiva,  allegando  que  o  professor  aposentado  apenas  provar» 
a  effectividade  de  serviço  durante  vinte  e  nove  annos  incom- 
pletos, infringindo-se  assim  o  artigo  41 .°  da  lei  de  2  de  maio 
de  1878,  que  sá  permitte  a  aposentação,  com  o  ordenada 
por  inteiro,  aos  trinta  annos  de  serviço.  Outrosim  allegou 
que  o  serviço  do  professor  fora  péssimo,  que  os  attestado» 
juntos  ao  requerimento  eram  graciosos,  ao  passo  que  o  do- 
cumento tirado  da  direcção  geral  de  instrucçfto  publica  re- 
valida as  asserções  da  camará ;  e,  por  outro  lado,  o  inspe- 
ctor da  instrueçào  primaria,  sem  desconhecer  o  mau  serviço 
do  professor,  opina  pela  aposentação,  como  sendo  o  meio 
de  poder  ser  provida  a  cadeira  em  um  bom  professor; 

Mostra- se  que  o  conselho  de  districto  indeferiu  o  recurso 
do  secretario  geral,  tanto  na  parte  relativa  á  deliberação 
da  camará,  como  á  approvação  concedida  pela  commissiio 
executiva,  considerando  illegal  e  incompetente  o  pedido  do 
mesmo  secretario  em  ambos  os  casos.  Emquanto  á  primeira 
parte,  fundou  se  o  conselho  de  districto  nas  seguintes  de- 
clarações : 

l.a  Que  das  deliberações  das  camarás  municipaes,  quando 
haja  violação  de  lei,  como  na  hypothese  presente  se  argue, 
mio  é  o  secretario  geral,  mas  sim  o  administrador  do  con- 
celho, parte  legitima  para  recorrer,  porquanto  é  este,  e  nSo 
aquelle,  junto  d'estas  corporações,  o  representante  do  mi- 
nistério publico  (código  administrativo,  artigos  107.°  §  úni- 
co, e  203.°  e  seguintes); 

2.a  Pelos  artigos  citados  se  conhece  que  a  pessoa  compe- 
tente para  recorrer  das  deliberações  das  camarás,  no  caso 
de  violação  de  lei,  é  o  administrador  do  concelho  ;  mas  tam- 
bém é  manifesto  níio  estar  esta  faculdade  incluída  nem  men- 
cionada entre  as  attribuições  pertencentes  aos  secretario* 
geraes,  que  apenas  representam  o  ministério  publico  junto* 
do  conselho  de  districto,  das  juntas  geraes  e  estações  cuja* 
jurisdicçào  comprehcnda  a  área  do  districto  (artigos  58.°  e* 
'192.°  n.°  2.°  do  citado  código); 

3.a  O  secretario  geral,  interpondo  recurso  da  deliberação? 
da  camará,  não  só  foi  alem  das  suas  attribuições  legaes, 
mas  invadiu  a  esphera  de  acçSo  dos  administradores  de 
concelho.  No  que  toca  ao  recurso  interposto  da  deliberação 
da  commissao  executiva,  allega  o  conselho  de  districto  o 
seguinte : 

1.°  A  commissao  executiva  é  a  representante  legal  da 
junta  geral  de  districto,  e  nas  epoehas  em  que  esta  não  está 
reunida,  desempenha  as  suas  vezes,  cumprindo  o  que,  pela 
lei,  é  attribuição  d^quclle  corpo  administrativo; 
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2.°  Os  recursos  que  das  suas  deliberações  competem  para 
>  conselho  de  districto,  quando  a  junta  geral  não  está  re- 
mida, só  podem  ter  logar  nos  termos  do  artigo  (Jô.°  §  único 
lo  código  administrativo,  isto  é,  se  houver  violação  de  lei 
)u  offensa  de  direitos ;  mas  o  indicado  artigo  e  seu  para- 
rrrapho  deve  ser  entendido  conforme  o  direito  consignado 
no  artigo  Õ7.°  do  mesmo  código,  relativo  aos  recursos  das 
deliberações  das  juntas  geraes ; 

3.°  Segundo  o  artigo  57.°  nâo  cabe  recurso  para  os  tri- 
bunaes  do  contencioso  administrativo,  quando  as  delibera- 
ções das  juntas  geraes  estilo  sujeitas  á  confirmação  do  go- 
verno, o  que,  alem  de  ser  preceito  expresso  na  lei,  é  prin- 
cipio racional  para  evitar  conflictos  entre  a  acção  do  poder 
executivo  e  a  execução  dos  accordãos  dos  tribunaes; 

4.°  Do  mesmo  modo  deve  ser  entendido  quando  se  tratar 
de  recursos  das  deliberações  das  commissoes  executivas,  o 
artigo  9õ.°  e  seu  paragrapho,  de  forma  que  não  se  pcrmitta 
recurso  para  os  tribunaes  do  contencioso  administrativo, 
quando  a  deliberação  tenha  de  ser  confirmada  pelo  governo ; 
5.°  A  deliberação  da  commissão  executiva,  de  que  vem 
o  presente  recurso,  é  da  natureza  das  ultimamente  especi- 
ficadas, e  carece  de  confirmação  do  governo  para  a  sua  va- 
lidade; 

Mostra-se  que  d'este  accordão  vera  interposto  o  presente 
recurso,  allegando  o  recorrente  que,  pela  disposição  do 
n.°  2.°  do  artigo  192.°  do  código  administrativo,  é  o  secre- 
tario geral  o  agente  do  ministério  publico,  isto  é,  o  advo- 
gado que,  perante  o  conselho  de  districto  e  mais  tribunaes 
e  estações  administrativas,  cuja  jurisdicção  comprehenda 
&  área  da  circurascripção  distríctal,  pugna  para  que  seja 
•ttendido  tudo  quanto  6  de  legitimo  interesse  publico,  e 
seja  da  jurisdicção  d'esses  tribunaes  e  estações  attender  e 
fazer  respeitar.  Tanto  o  administrador  do  concelho  como  o 
«ecretario  geral  teem  poderes  para  reclamar,  perante  o  tri- 
bunal do  conselho  de  districto,  das  deliberações  das  camâ- 
ra* contrarias  á  lei,  com  a  differença  de  que,  em  chegando 
*  reclamação  ao  conselho  de  districto,  não  haveria  quem 
*hi  levantasse  a  voz  a  favor  d'ella  e  interpozesse  recurso 
para  o  supremo  tribunal  administrativo,  se  não  fosse  o  se- 
cretario geral.  Não  ha  interpretação  possível  que  julgue  il- 
egítima a  reclamação  do  secretario  geral  das  delibcraçSes 
<*a  commissão  administrativa,  nem  pôde  dizer-se  que  na  h y- 
pothese  sujeita,  era  o  poder  executivo  quem  confirmava  ou 
n&o  confirmava  a  deliberação  reclamada,  ao  que  se  oppfie 
o  artigo  f>7.°  do  código  administrativo; 
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Mostra- se  que  foram  ouvidos  sobro  o  recurso  o  recorrido 
e  o  conselho  de  districto,  e  a  final  o  ministério  publico : 

O  que  tudo  visto  e  ponderado; 

Considerando  que  o  secretario  geral  é  pessoa  illegitima 
para  reclamar  e  recorrer,  ante  as  camarás  municipaes  e  as 
juntas  de  parochia  contra  os  actos  dessas  corporações,  junto 
das  quaes  a  lei  collocou  como  magistrado  do  ministério  pu- 
blico o  administrador  do  concelho  (artigos  107.°  §  único, 
169.°  e  207.°  n.°  7.°); 

Considerando  que  nSo  é  pessoa  illegitima  para  interpor 
recurso,  perante  o  conselho  de  districto,  contra  as  delibe- 
rações tomadas  por  qualquer  d'esses  corpos,  porque  ahi  é 
elle,  e  não  o  administrador  do  concelho,  quem  tem  compe- 
tência para  exercer  as  funcçSes  do  ministério  publico. 

£  assim : 

Considerando  que  nâo  havia  fundamento  para  julgar, 
como  o  conselho  de  districto  julgou,  nullo  e  illegal  o  re- 
curso n'esta  parte; 

Considerando  que  também  nâo  havia  fundamento  para 
julgar  nullo  e  illegal  o  recurso  na  parte  em  que  foi  inter- 
posto contra  o  accordâo  da  commissâo  executiva  da  junta 
geral,  que  approvou  tutelarmente  a  deliberação  camarariav 
recorrida,  porquanto  nâo  ha  lei  que  torne  dependente  dW 
confirmação  do  governo  as  decisões  tutelares  da  adminis — 
traçâo  sobre  aposentação  de  professores  de  instrucçSo  pri  — 
maria,  e  a  disposição  do  artigo  57.°  do  código  administra  — 
tivo  é  inteiramente  inapplicavel  á  hypothese : 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  referida  consultai  : 
dar  provimento  no  recurso,  annullando  o  accordSo  recoc 
rido  por  illegal,  declarando  a  legitimidade  do  recorrent  ^ 
para  recorrer  e  a  competência  do  recurso  sobre  que  o  a» - 
cordão  recaiu,  e  mandando  que  o  tribunal,  a  quo,  conhe- 
cendo de  meritis,  profira  a  sua  decisão  como  julgar  de  di- 
reito. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  rein«* 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  20  d^ 
maio  de  1885.=  REI.  =  Augusto  César  Barjona  de  Frti- 
tas. 


junho       Officio.  —  Ill.mo  e  ex.m0  sr.  —  O  ex.mo  ministro  do  rein*> 

3       encarrega- me  de  remetter  a  v.  ex.a  a  inclusa  representaçl" 

da  camará  municipal  de  Santa  Martha  de  Penaguião,  a  ik£* 

de  que  v.  ex.a  se  sirva  fazer  organisar  o  respectivo  pw 

cesso  pela  forma  seguinte : 


Mappa  das  escolas  officiaea  de  ensino  primário  existen- 
tes etn  cada  uma  das  freguezias  da  Cumieira  e  Sever,  com 
a  designação  do  local  onde  funcciona  cada  escola,  e  do 
professor  que  a  rege; 

Conta  da  despeza  que,  na  conformidade  do  orçamento,' 
devidamente  approvado,  cumpria  á  camará  pagar  pela  in- 
atracção  primaria  em  cada  uma  das  alludidas  freguezias ; 

Certidão  passada  pelo  escrivão  de  fazenda  em  presença 
das  matrizes  e  dos  certificados  de  annullação  das  verbas 
de  contribuição  predial,  por  onde  se  demonstre  que  os  vi- 
nhedos destruido8,  ou  quasi  destruídos,  constituíam  a  ri- 
queza principal  de  cada  uma  das  freguezias  para  que  é 
pedido  o  subsidio; 

Nota  da  importância  total  do  rendinlento  collectavel  das 
mesmas  freguezias,  proveniente  ou  não  proveniente  dos  vi- 
nhedos ;  # 

Informação,  por  escripto,  da  commissão  districtal  do  ser- 
viço phylloxerico,  sobre  se  a  camará  requerente  está  nas 
condições  legaes  de  receber  subsidio  do  estado. 

Organisado  assim  o  processo,  v.  ex.a  o  fará  remetter  a 
eata  secretaria  doestado  com  a  sua  particular  informação 
acerca  da  justiça  e  da  legalidade  da  pretensão. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  3  de  junho  de  1885.  —  Hl."10  e  ex.m!>  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Villa  Real.  =  António  Maria 
de  Amorim. 


Officio. — IU.mo  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.a,  de    Junho 
7  dWe  mez,  cabe-me  dizer-lhe  que  do  jury  dos  exames      ° 
para  o  magistério  só  podem  fazer  parte  os  dois  professores 
da  escola  normal  d'essa  cidade,  que  não  ensinam  particu- 
larmente. 

Deus  guarde  a  v.  s.1  Secretaria  distado  dos  negócios 
do  reino,  em  9  de  junho  de  1886.  »  António  Maria  de 
A&oriro.= 111. mo  sr.  inspector  ...  de  Évora. 


a  Telegramma.  —  O  certificado  do  registo  criminal  é  rela-    Junho 
favo  á  epocha  dos  exames.  Se  o  concorrente  satisfez  a  este      so 
preceito,  mostrandosc  livre  de  culpas  quando  requereu,  é 
claro  que  deve  ser  admittido. 

Em  30  de  junho  de  1885.--=  Amorim.=  Ao  inspector  de 
Coimbra. 
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juibo        Ofíicio. — Ill.mo  sr. — Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.1, 
1       de  26  do  mcz  findo,  cabe  roe  dizer  que  o  secretario  do  jury 
dos  exames  dos  candidatos  ao  magistério  deve  ser  por  este 
escolhido  de  entre  os  vogaes  effectivos. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d 'estado  dos  negócios  do 
reino,  em  4  de  julho  de  l&fiò.— Antunw  Maria  de  Amo- 
rim.—  111.™0  sr.  inspector  ...  de  Coimbra. 


Julho        Ofíicio. — 111."10  o  ex.roo  sr. — Em  resposta  ao  officio  de  9  de 
17      maio  ultimo,  era  que  v.  ex.a  pede  a  resolução  da  pergunta 
que  lhe  foi  feita  pela  camará  municipal  de  Oeiras  acerca 
do  praso  em  que  os  professores  de  ins tracção  primaria  de- 
vem tomar  posse  das  cadeiras  para  que  foram  nomeados, 
cumpre-mc  flizer,  de  ordem  do  ex.mo  ministro  do  reino,  que 
o  decreto  de  íK)  de  dezembro  de  1850,  no  artigo  20.°,  es 
as  instrucçoes  approvadas  por  portaria  de  23  de  outubro 
de   1#()9,   concedem  quatro  mezes  improrogaveis  aos  pro- 
fessores para  se  encartarem  e  tomar  posse  das  respectivas 
cadeiras,   declarando  estas,   ipso  facto,  vagas,  se  dentro 
d 'esse  praso  nílo  satisfizerem  áquellas  diligencias. 

Deus  guarde  a  v.  ex/  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  era  17  de  julho  de  188Ò.  — Ill.mo  e  ex.mo  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Lisboa.  =  António  Maria  de 
Amorim. 


julho        Carta  de  lei.  —  Dom  Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de 
18      Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os 
nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  que- 
remos a  lei  seguinte: 

Artigo  1.°  E  approvada  a  reforma  administrativa  do  mu- 
nicípio de  Lisboa  que  faz  parte  da  presente  lei. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  cm  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auetoridades,  a  quem  o 
conhecimento  o  execução  da  referida  lei  pertencer,  <f& 
a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  do  reino 
a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço,  em  W 
de  julho  de  1885.=El-Rki,  com  rubrica  e  guarda.^2 
Augiusto  César  Barjona  de  Freitas.  =(Logar  do  sêllo  grana* 
daá  armas  reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestadc,  tendo  sancc*o- 
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o  decreto  das  cortes  geraes  da  nação  portugueza  de 
ulho  corrente,  que  approva  a  reforma  administrativa 
micipio  de  Lisboa,  a  qual  faz  parte  do  mesmo  dc- 
o  manda  cumprir  e  guardar  como  a'clle  se  contém, 
irmã  retro  declarada. 

a  Vossa  Magestade  vrr.  =  José  Rufino  Correia  Pinto 
fva  a  foz. 


Reforma  administrativa  do  município  de  Lisboa 

TITULO  I 
Do  município  de  Lisboa  e  sua  divisão 

igo  1.°  O  município  de  Lisboa  será  limitado  pela  li- 
i  circumvallação,  que,  partindo  da  actual,  pelo  valle 
lellas,  vá  entroncar  com  a  estrada  militar  entro  a 
:ocira  o  o  Lumiar,  siga  desde  este  ponto  a  estrada 
•  até  Bemtíca,  e  abrangendo  esta  povoação,  e  percor- 
a  margem  esquerda  da  ribeira  de  Algés  termine  na 
do  mesmo  nome. 

.  2.°  O  município  de  Lisboa  será  dividido  cm  qua- 
irros  c  cada  bairro  em  cinco  parochias  civis. 

TITULO  II 
Da  camará  municipal  de  Lisboa 

CAPITULO  I 
Da  organisação  da  camará  munioipal 

o.°  A  administração  municipal  de  Lisboa  será  des- 
liada  por  uma  camará  municipal  de  trinta  e  um  ve- 
ea. 

rico.  A  camará  municipal  compor-se-ha : 
De  vinte  e  sete  vereadores  escolhidos  pelos  eleitores 
nicipio ; 

De  quatro  vereadores  presidentes  das  commissões 
les  de  que  tratam  os  artigos  28.°,  §§  1.°,  2.°,  3.°, 
30.°  d'esta  lei. 

4.°  A  camará  municipal  reunir-se-ha,  sem  necessi- 
le  convocação,  no  dia  2  de  janeiro  seguinte  ao  dia 
içiio  total  ou  parcial;  e  sob  a  presidência  do  verea- 
ais  velho,  servindo  o  mais  novo  de  secretario,  ele- 
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gera  por  dois  annos  o  presidente,  vice-presidente,  secreta- 
rio e  vice-8ecretario. 

Art.  5.°  Constituída  a  mesa,  a  camará  municipal  pro- 
cederá immediatamente  á  eleição  dos  seis  vereadores,  os 
quaes,  com  o  presidente  da  mesma  camará,  formarão  a 
sua  commissão  executiva. 

§  1.°  Na  mesma  sessão  eleger-se-hão  seis  outros  verea- 
dores, que  pela  ordem  numérica  da  votação  serão  chama- 
dos a  supprir  as  faltas  e  impedimentos  legaes  dos  vogaes 
e  flecti  vos  da  commissão  executiva.  O  presidente  da  ca- 
mará será  também  n'estas  circunstancias  substituído  pelo 
vice-presidente,  e  no  impedimento  d'este  pelo  vereador 
mais  velho. 

§  2.°  A  camará  municipal,  quando  o  tiver  por  conve- 
niente, poderá  substituir  a  commissào  executiva,  exce- 
ptuando o  presidente,  e  d'este  facto  dará  conhecimento  ao 
governador  civil. 

§  3.°  Se  n'estas  eleições  e  nas  do  artigo  antecedente^ 
houver  empate,  considerar-se-ha  eleito  o  mais  velho. 

Art.  6.°  A  camará  municipal  terá  quatro  sessões  ordina 
rias  em  cada  anno,  para  as  quaes  não  carece  de  convoca 
ção. 

A  priíntira  em  março,  os  dez  primeiros  dias; 

A  segunda  em  junho,  os  dez  primeiros  dias; 

A  terceira  em  novembro,  todo  o  mez; 

A  quarta  em  dezembro,  os  últimos  dez  dias. 

§  1.°  Cada  uma  d'estas  reuniões  poderá  ser  prorogad 
até  três  dias  úteis  por  deliberação  da  camará  municipal 

§  2.°  A  prorogação  superior  a  três  dias  úteis  carece  d 
auetorisação  do  governo. 

§  3.°   A  camará  municipal  poderá  ser  convocada  po; 
decreto  do  governo,  devendo  as  sessões  extraordinária^^ 
con&iderar-se  terminadas  com  a  resolução  dos  negócios,  qu^^ 
motivaram  a  convocação,  e  não  podendo  tratar-se  de  as — 
sumptos  estranhos  áquelle  para  que  esta  tiver  sido  feita— 

Art.  7.°  A  camará  municipal  e  a  commissão  executiva^ 
por  meio  do  presidente,  correspondem-se  directamente  coma 
todas  as  auetoridades  ou  repartições  publicas. 

§  único.  Com  o  governo  e  com  os  tribunaes  e  reparti- 
ções  superiores  do  estado  só  poderão  corresponder-se  por 
intermédio  do  governador  civil. 

Art.  8.°  As  sessões  da  camará  municipal  são  publicas, 
e  d  ellas  se  lavrará  acta  circu  instanciada,  que  será  im- 
pressa e  publicada  na  folha  official. 

Art.  9.°  O  serviço  da  camará  municipal  6  quadricnoal  P 
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havendo,  porém,   renovação  do.  vogaes  de  dois  em  dois 
annos. 

§  1.°  No  segundo  anno  do  quadriennio,  depois  de  uma 
eleição  de  toda  a  corporação,  a  camará  municipal  no  ul- 
timo dia  da  sessão  ordinária  de  junho  procederá  ao  sorteio 
dos  vereadores  de  que  trata  o  n.°  1.°  do  §  único,  do  ar- 
tigo 3.°,  apurando  quatorze,  dos  quaes  três  d'entre  os  elei- 
tos pela  minoria,  que  devem  retirar-se  da  administração. 
Os  vereadores  restantes  serão  substituídos,  independente- 
mente de  sorteio  no  biennio  seguinte. 

§  2.°  Na  mesma  occasião  e  pelo  modo  indicado  no  pa- 

ragrapho  antecedente,  a  camará  municipal  procederá  ao 

sorteio  dos  vereadores  de  que  trata  o  n.°  2.°  do  §  único 

do  artigo  3.°,  determinando  dois  que  devem  retirar-se  da 

administração;   n'este  caso,   porém,  as  commissões  espe- 

ciaes,  a  qué  elles  pertencerem,  procederão  a  nova  eleição 

de  presidentes,  em  que  os  sorteados  poderão  ser  reeleitos. 

§  3.°  Nenhum  cidadão  poderá  ser  eleito  vereador  três 

^«es  consecutivamente. 

CAPITULO  II 
Das  attríbnlçôea  e  competência  da  camará  municipal 

Art.  10.°  São  attribuiçSes  da  camará  municipal: 
1.°  Eleger  a  commissão  executiva ; 
2.°  Administrar  os  bens  e  estabelecimentos  municipaes 
»    dar-lhes  o  conveniente  destino; 

3.°  Deliberar  sobre  a  acquisição  e  a  alienação  de  bens 
imobiliários,  títulos,  acções,  papeis  de  credito,  inscripçftes, 
^  8Ímilhante8,  que  se  tornem  necessários  ou  indispensáveis 
E*wa  o  serviço  municipal ; 

4.°  Deliberar  sobre  a  acceitação  de  heranças,  doações  e 
legados  deixados  ao  município  ou  a  estabelecimentos  mu- 
nicipaes ; 

5.°  Crear  estabelecimentos  de  beneficência,  educação, 
nistrucção  e  hygiene  publica,  ou  de  utilidade  para  o  mu- 
ticipio,.  e  supprimil-os ; 

6.°  Subsidiar  estabelecimentos  de  beneficência,  educa- 
ção, instrucção  e  hygiene  publica,  que  não  estejam  a  cargo 
da  administração  municipal,  mas  que  sejam  de  utilidade 
para  o  município,  para  uma  parte  importante  d'elle,  ou 
para  alguma  classe  digna  de  protecção  publica ; 

7>°  Mandar  construir,  conservar  e  reparar  as  ruas,  pra- 
ÇU)  estradas,  fontes,  pontes,  aqueduetos  e  canos  de  esgoto 
do  município ; 
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8.°  Contratar  com  cmprezas  individuaes  ou  collectivas, 
a  execução  de  quaesquer  obras,  serviços  ou  fornecimentos 
de  interesse  municipal; 

9.°  Deliberar  sobre  a  conveniência  de  expropriar  por 
utilidade  publica  as  propriedades  necessárias  para  os  me* 
lhoramentos  ou  obras  municipaes; 

10.°  Deliberar  sobre  a  construcção  de  quaesquer  obras 
ou  a  realisação  de  melhoramentos  municipaes ; 

11.°  Deliberar  sobre  licenças  para  o  estabelecimento  de 
qualquer  melhoramento  de  viação  publica ; 

12.°  Estabelecer  cemitérios  municipaes;  ampliai -os  ou 
supprimil-os ; 

13.°  Crear  partidos  para  facultativos,  boticários,  partei- 
ras, veterinários  e  agrónomos,  e  supprimil-os; 

14.°  Crear  empregos,  dotal-os  e  supprimil-os; 

15.°  Nomear  os  empregados  da  administração  munici- 
pal e  os   professores  municipaes  de  qualquer  ordem,  sus- 
pendemos ou  demittil-os,  nos  termos  das  leis  em  vigor,  d» 
pois   de  ouvidos   por  escripto,  ou  quando  intimados  par"-^ 
este  effeito  não  respondam  no  praso  de  quinze  dias; 

16.°  Deliberar  sobre  as  licenças  e  aposentações  de  enc^ 
pregados  e  deducçSes  nos  seus  vencimentos  com  destina 
a  essas  aposentações; 

17.°  Conceder  pensões  aos  bombeiros  e  a  quaesquer  ic~~ 
dividuos  que  se  impossibilitem  de  trabalhar  por  desastre" 
soflfrido   no  serviço  dos  incêndios  ou  nos  serviços  munic 
pães,  devendo  cessar  a  pensão  quando  cesse  a  impossib^ 
lidade ; 

18.°  Deliberar  acerca  da  instauração  e  defeza  depleitc^ 
e  das  desistências,  confissões  e  transações  sobre  elles; 

19.°  Contrahir  empréstimos,  estabelecendo -lhes  dotaçS « 
e  estipulando-lhes  as  condições  financeiras; 

20.°  Lançar  addicionaes  sobre  as  contribuições  directa^ 
predial,  industrial,  sumptuária  e  de  renda  de  casas; 

21.°  Estabelecer  contribuições  indirectas  nos  termos  d»^ 
leis; 

.22.°  Lançar  taxas  pela  oceupação  temporária  dos  log»- 
res  e  terrenos  de  uso  e  logradouro  publico ; 

23.°  Lançar  taxas  pelas  licenças  policiaes ; 

24.°  Fazer  os  regulamentos  para  a  cobrança  e  arrec» 
dação  das  contribuições  municipaes; 

25.°  Fazer  os  regulamentos  para  o  regimen  dos  estab^ 
lecimentos  e  serviços  municipaes ; 

26.°  Fazer  posturas  ou  regulamentos  de  policia  urban.  3 
c  rural ; 


27.°  Deliberar  sobre  o  estabelecimento,  duração,  sup- 
pressão  ou  mudança  de  feiras  e  mercados; 

28.°  Organisar  os  serviços  ordinários  e  extraordinários 
para  a  extineção  de  incêndios,  para  obviar  á  carestia  das 
subsistências  de  primeira  necessidade  e  para  prevenir  ou 
attenuar  os  males  resultantes  de  calamidades  publicas ; 

29.°  Celebrar  accordos  com  outras  camarás  municipaes 
para  a  realisação  de  obras  ou  instituições  de  utilidade  com- 
mura ; 

30.°  Fixar  a  dotação  de  todos  os  serviços  e  regular  to- 
das as  despezas  municipaes; 

31.°  Organisar  e  approvar  o  orçamento  de  receita  e  des- 
peza; 

32.°  Determinar  os  nomes  das  ruas  e  logares  públicos  c 
a  numeração  dos  prédios ; 

33.°  Nomear  as  juntas  de  parochia  e  juizes  de  paz,  quan- 
do a  eleição  não  dê  resultado; 

33.°  Representar  perante  os  poderes  públicos  sobre  todos 
oa  assumptos  das  suas  attribuiçoes  e  competência ; 

35.°  Emittir  voto  consultivo  nos  assumptos  sobro  que 
for  consultada  pelo  governo. 

§  único.  A  camará  municipal  não  poderá  fazer  posturas 
ou  regulamentos  policiaes  sobre  assumptos  regulados  por 
1^Í8,  pelos  regulamentos  da  administração  geral,  ou  que  se- 
jsunde  competência  de  alguma  outra  auetoridade  ou  re- 
partição publica. 

^  Art.  11.°  As  deliberações  da  camará  municipal,  no  exer- 
cício das  attribuiçoes  administrativas  enumeradas  no  pre- 
cedente artigo,  são  executórias,  independentemente  de  con- 
firmação de  qualquer  tribunal  ou  auetoridade. 
§  1.°  São  exceptuados  da  disposição  d'este  artigo: 
1.°  O  lançamento  de  addicionaes  ás  contribuições  dire- 
ctas do  estado  excedente  a  25  por  cento ; 
2.°  O  levantamento  de  empréstimos  quando  as  annuida- 
por  si  ou  sommadas  com  as  existentes  excederem  25 
por  cento  da  receita  ordinária  da  camará ; 

3.°  A  demissão  de  empregados  ou  a  sua  suspensão  por 

toais  de  trinta  dias ; 

4.°  As  disposições  dos  n.os  3.°,  13.°  e  14.°  do  artigo  10.° 

§  2.°  Nos  casos  dos  n.08  l.°  e  2.°  do  §  1.°  até  50  por 

cento  é  necessária  a  approvação  do  governo ;  o  excedente 

a  50  por  cento  só  pôde  ser  auetorisado  por  lei. 

§  3.°  As  deliberações  a  que  se  referem  os  n.os  3.°  e  4.° 
carccem  de  confirmação  do  governo. 
Art.  12.°  As  deliberações  da  camará  municipal  poderão 
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ser  revogadas  ou  alteradas  pelos  tribunaea  administrativos, 
sempre  que  d'ellas  resulte  offensa  de  direitos  ou  alguma 
das  nullidades  enumeradas  no  artigo  35.°  do  código  admi- 
nistrativo. 

Art.  13.°  São  competentes  para  recorrer  das  delibera- 
ções da  camará  municipal  o  administrador  do  concelho  e 
os  interessados. 

Árt.  14.°  O  presidente  da  camará  municipal  é  especial* 
mente  encarregado : 

1.°  Da  publicação  das  posturas,  resoluções  e  avisos ; 

2.°  Da  representação  da  camará  em  juizo  ou  fora  d'elle; 

3.°  De  assignar  a  correspondência  com  todas  as  aucto- 
ridades  e  repartições; 

4.°  Da  inspecção  superior  de  todos  os  estabelecimentos 
e  serviços  municipaes. 

CAPITULO  III 
Das  attrlbuições  e  competência  da  commissão  executiva 

A  rt.  15.°  A  commissão  executiva  funcciona  permanen- 
temente. 

Art.  16.°  A  commissão  executiva  elege  o  seu  secr0' 
tario. 

Art.  17.°  A  commissão  executiva  terá  pelo  menos  du9-* 
sessões  semanaes,  das  quaes  se  lavrarão  actas  em  livro 
pecial. 

Art.  18.°  As  resoluções  da  commissão  executiva  não 
rão  executórias  sem  a  conformidade  de  quatro  votos,  pelo 
menos. 

Art.  19.°  A  commissão  executiva  compete: 

1.°  Executar  e  fazer  executar  todas  as  deliberações  * 
accordos  tomados  pela  camará  municipal; 

2.°  Propor  á  camará  municipal  o  orçamento ; 

3.°  Dirigir  o  expediente  ordinário ; 

4.°  Ordenar  todos  os  pagamentos; 

5.°  Prestar  as  contas  da  gerência  dos  rendimentos  mu- 
nicipaes ; 

6.°  Apresentar  á  camará  municipal  propostas  ou  proj0* 
ctos  de  organisação,  reorganisação  ou  reforma  de  qualqu^* 
serviço; 

7.°  Na  ausência  da  camará  municipal  exercer  as  attri  ~ 
buições,  que  competem  á  mesma  camará,  quando  uma 
solução  seja  urgente  e  inadiável. 

§  único.  Serão  sempre  da  exclusiva  competência  da 
mara  municipal  as  deliberações  tomadas  em  virtude  d 


n.°*  3.°,  4.°,  5.rt,  6.°,  13.°,  14.°,  17.°,  19.°,  20.°,  21.°,  22.°, 
23.°,  29.°,  30.°,  31.°  e  33.°  do  artigo  10.° 

Art.  20.°  Em  todas  as  reuniões  ordinárias  da  camará 
municipal  a  commissão  executiva  dar-lhe-ha  conta  circura- 
stanciada  das  resoluções  importantes  que  houver  tomado, 
deade  o  encerramento  da  ultima  sessão. 

Art.  21.°  A  camará  municipal,  independentemente  de 
reclamação,  pôde  revogar  as  resoluções  da  commissão  exe- 
cutiva, quando  d'este  acto  não  resulte  damno  irreparável 
ou  prejuízo  de  direitos  adquiridos. 

Ari.  22.°  Os  vogaes  da  commissão  executiva,  que  não 
houverem  feito  a  declaração  do  vencidos  ou  protestado  no 
acto  da  votação,  são  solidariamente  responsáveis  pelas  re- 
soluções, que  tomarem  em  desaccordo  com  as  deliberações 
da  camará  municipal  e  com  o  disposto  nas  leis  e  regula- 
mentos de  administração  publica. 

Art.  23.°  As  ordens  de  pagamento,  para  serem  execu- 
tórias, deverão  ser  assignadas  pelo  presidente  e  rubricadas 
por  três  vogaes. 

Art.  24.°  Dos  actos  da  commissão  executiva  só  pôde  re- 
clamar se  para  a  camará  municipal. 

§  1.°  Se  a  camará  municipal  não  estiver  reunida  ou  não 
revogar  o  acto  da  commissão,  pôde  recorrer-se  para  o  tri- 
bunal administrativo,  se  houver  offensa  de  direitos  ou  al- 
guma das  nullidades  enumeradas  no  artigo  35.°  do  código 
administrativo. 

§  2.°  São  competentes  para  recorrer  dos  actos  da  com- 
missão executiva  o  administrador  do  bairro  e  os  interessa- 
dos. 

Art.  2õ.°  Quando  a  commissão  executiva  julgar  neces- 
sária a  convocação  extraordinária  da  camará  municipal, 
communical-o  ha  ao  governo  com  a  exposição  dos  motivos 
justificativos  da  convocação  solicitada. 

Art.*  26.°  A  commissão  executiva  distribuirá  os  serviços 
municipaes,  designados  no  artigo  27.°,  entre  os  seus  vo- 
gaes, ficando  cada  um  responsável  pelo  seu  respectivo  ser- 
viço perante  a  mesma  commissão. 


TITULO  III 
Dos  serviços  municipaes 

CAPITULO  I 
Das  commissões  espeoiaes 

Art.  27.°  Para  todos  os  effeitos  da  administração  os  ser- 
viços municipaes  serão  classificados  em  seis  grandes  cate- 
gorias ou  serviços  geraes : 

1.°  Instrucção  publica; 

2.°  Saúde  e  hygiene  publicas ; 

tf.0  Beneficência  publica; 

4.°  Fazenda  municipal; 

õ.°  Obras  publicas; 

6.°  Segurança  municipal. 

Art.  28.°  Para  cada  ura  dos  cinco  primeiros  serviços  ge- 
raes, enumerados  no  artigo  antecedente,  haverá  uma  com* 
missão  especial  consultiva. 

§  1.°  A  commissao  de  instrucção  publica  será  composta 
de  sete  membros,  eleitos,  nos  termos  do  artigo  187.°,  pelos 
professores  do  município  e  pelos  cidadãos  habilitados  com 
carta  de  um  curso  superior. 

§  2.°  A  commissao  de  saúde  e  hygiene  será  composta  de 
sete  membros,  eleitos,  nos  termos  do  artigo  187.°,  pelos 
médicos  do  município  e  de  mais  dois  membros  aggregados, 
sendo  um  engenheiro  da  commissao  de  obras  publicas,  de- 
signado pela  camará,  e  outro  veterinário,  nomeado  pelo 
conselho  escolar  do  instituto  agrícola. 

§  3.°  As  commissões  de  beneficência  publica  e  de  fa- 
zenda municipal  serão  compostas,  cada  uma,  de  sete  mem- 
bros eleitos,  nos  termos  do  artigo  187.°,  pelos  cento  e  ses- 
senta maiores  contribuintes  dos  impostos  predial  e  indus- 
trial dos  quatro  bairros  do  município,  dos  quaes  deverilo 
pertencer  quarenta  a  cada  bairro. 

§  4.°  A  commissao  de  obras  publicas  compor-se-ha  de 
três  membros,  sendo  um  eleito  pela  junta  consultiva  de 
obras  publicas  e  minas,  outro  pela  real  academia  das  bel- 
las  artes  e  o  terceiro  pela  associação  dos  engenheiros  civis 
portuguezes. 

CAPITULO  II 

Das  attribuições  e  competência  das  oommissoes  espedaes 

Art.  20.°  No  dia  30  de  dezembro,  seguinte  ao  da  elei- 
ção, as  commissões  especiaes  designadas  no  artigo  28.°  *e' 
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r-se-hão  no  edifício  da  camará  municipal  a  fira  de  ele- 
por  dois  annos,  de  entre  os  seus  membros,  presidente  c 
retario. 

•  único.  Da  commissão  de  saúde  e  hygieno  só  poderá 
presidente  algum  dos  membros  eleitos. 

Irt.  30.°  Os  presidentes  das  com  missões  de  saúde  e  hy- 
le  publica,  de  instrucção  publica,  de  beneficência  pu- 
a  e  de  fazenda  municipal  fazem  parte  da  camará  rau- 
pal,  segundo  o  disposto  no  §  único,  n.°  2.°  do  ar- 
>3.° 

^rt.  31.°  As  commissoes  especiaes  designadas  nos  §§ 
2.°  3.°  e  4.°  do  artigo  2S.°  darão  as  suas  consultas  so- 
todos  os  assumptos  technicos  da  sua  competência. 

•  1.°  As  consultas  serão  obrigatórias  para  todas  as  pro- 
tas,  que  envolverem  organisação  ou  regulamentos  ge- 
s  dos  serviços  do  município. 

í  2.°   Serão  facultativas  para  os  assumptos  de  expe- 

íte  da  commissão  executiva,  e  prestadas  quando  esta  as 

ir. 

í  3.°  Se  as  commissoes  especiaes  não  prestarem  as  suas 

sultas  no  praso  de  trinta  dias,  a  camará  municipal  ou 

omroissão    executiva   poderão  deliberar   independente- 

ite  das  mesmas  consultas. 

irt.  32.°  Á  commissão  de  fazenda  municipal  será  sem- 

consultada  sobre  os  seguintes  assumptos: 
..°  Sobre  empréstimos; 
!.°  Sobre  a  creação  de  empregos; 
l.°  Sobre  o  augmento  de  ordenados,  concessão  de  gra- 
dações e  de  pensões  ou  aposentação  de  empregados ; 
L°  Sobre  os  orçamentos  ordinários  e  supplementares; 
).°  Sobre  o  lançamento,  aggravamento  ou  diminuição  de 
itribuições ; 

3.°  Sobre  a  acquisição  ou  alienação  de  bens  municipaes. 
&rt.  33.°  Compete  á  commissão  de  obras  publicas : 
1.°  Dar  parecer  sobre  os  projectos  e  orçamentos  das 
ras  determinadas  pela  camará  municipal,  ou  pela  sua 
mmissão  executiva,  e  elaborados  pela  respectiva  repar- 
to technica ; 

2.°  Examinar  os  processos  de  expropriações  e  indemni- 
Çoe8,  que  devem  ser  approvados  pela  camará  municipal 
i  pela  commissão  executiva  ; 

3.°  Informar  as  licenças  para  construcções  e  reparações 
ws  edifícios  particulares,  que  devem  ser  concedidas  pela 
Hnara  municipal  nos  termos  das  leis  c  das .  posturas  em 
»í?)r. 
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§  1.°  A  commissão  será  sempre  consultada: 

1.°  Sobre  a  utilidade  das  obras  municipaes,  que  se  pre- 
tender realisar; 

2.°  Sobre  todos  os  contratos  para  fornecimentos,  emprei- 
tadas e  execução  de  obras; 

3.°  Sobre  a  elaboração  dos  regulamentos  de  obras  pu- 
blicas. 

§  2.°  Os  membros  da  commissão  vencerão  cada  um  a 
gratificação  mensal  de  30*5000  réis. 

Art.  34.°  O  presidente  da  commissão  de  obras  publicas 
terá  o  direito  de  manifestar  a  opinião  da  respectiva  com- 
missão, sobre  assumptos  da  sua  competência,  perante  aca- 
mara municipal  ou  a  commissão  executiva,  e  de  exigir  que 
esta  opinião  fique  escripta  nas  actas  da  corporação. 

Art.  35.°  Duas  ou  mais  commiss3es  poderão  funecionar 
em  conferencia,  quando  se  tratar  de  assumptos  de  sua  com- 
petência commum. 

Art.  36.°  Quando  os  collegios  eleitoraes,  a  que  nos  ter- 
mos do  artigo  28.°  incumbe  a  eleição  das  commissftes  es- 
peciaes,  se  não  reunirem  nas  epochas  fixadas  n'esta  lei,  o 
governo  procederá  á  nomeação  d  estas  commissões  por  de- 
creto. 

TITULO  IV 

Da  instrucção  publica 

CAPITULO  I 
Da  instrucção  elementar 

Art.  37.°  A  instrucção  primaria  elementar  será  obriga- 
tória e  gratuita  nos  termos  da  lei  de  2  de  maio  de  1878, 
salvo  as  prescripç3es  da  presente  lei. 

§  1.°  A  obrigação  abrangerá  todas  as  creanças  de  am- 
bos os  sexos  de  seis  a  doze  annos  de  idade,  cujos  pães,  tu- 
tores ou  outras  pessoas  encarregadas  da  sua  sustentação  0 
educação,  não  provarem  legalmente  qualquer  das  seguintes 
circurostancias : 

1.°  Que  dão  ás  creanças  a  seu  cargo  ensino  na  própria 
casa,  ou  em  escola  particular; 

2.°  Que  seus  filhos  ou  pupillos  vão  incapazes  de  receber 
ensino ; 

3.°  Que  não  podem  raandal-os  á  escola  por  extrema  jx>* 
breza. 

§  2.°  A  expensas  da  camará  municipal  serão  fornecidos 
a  cada  creança  os  objectos  do  estudo  escolar. 
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•t.  3S."  Para  os  efteitos  do  artigo  precedente  a  camará 
cipal  procederá  suecessi  vãmente  ao  estabelecimento 
itivo  de  escolas  de  instrucçao  primaria  elementar  para 
>s  os  sexos,  em  numero  sufficiente,  sendo  duas  pelo 
)s,  uma  para  cada  sexo;  cm  cada  nova  parochia  civil 
íunicipio. 

l.°  No  estabelecimento  das  escolas  a  camará  inunici- 
ittenderá  ás  escolas  existentes,  conservando-as  ou  col- 
ido-as  onde  for  conveniente. 

2.°  E  permittido  substituir  as  escolas  parochiaes  por 
as  centraes  segundo  o  artigo  20.°  da  lei  de  2  de  maio 
S7S,  podendo  a  camará  municipal,  com  previa  aueto- 
ilo  do  governo,  augmentar  o  numero  de  professores 
as  escolas,  quando  o  numero  de  alumnos  nas  differen- 
lasses  exija  desdobramento. 

3.°  O  edifício  da  escola  deve  ser,  em  regra,  de  con- 
çào  especial  e  constituir  propriedade  do  município, 
•t.  39.°  O  recenseamento  das  creanças,  ha  idade  em  que 
trucçao  é  obrigatória,  será  feito  pela  camará  municipal. 
l.°  Para  as  creanças,  que  tiverem  nascido  antes  de  es- 
m  vigor  a  presente  lei,  os  parochos,  auxiliados  pelos  re- 
res,  enviarão  á  camará  municipal  annualmeute  ató  30 
tovembro  uma  relação  de  todas  as  da  sua  freguezia, 
devem  attingir  sete  annos  no  anuo  Beguinte. 'Estas  re- 
s  conterão :  o  nome  da  creança,  o  nome  dos  pães,  tuto- 
u  pessoas  encarregadas  da  sua  sustentação  ou  educação, 
>rada,  as  officinas  ou  trabalhos  agrícolas  e  industriaes 
[iie  forem  empregadas.  Cora  estes  elementos  a  camará 
cipal  organisará  os  recenseamentos  escolares  por  paro- 
civil. 

2.°  Os  parochos  enviarão  conjunctamente,  e  nas  mes- 
condiçues  do  paragrapho  precedente,  uma  relação  do 
j  as  creanças  da  sua  freguezia,  que  perfaçam  no  anno 
inte  oito,  nove,  dez  e  onze  annos. 
3.°  Os  encarregados  do  registo  civil  até  á  mesma  data,  a 
indo  preceitos  análogos  aos  de^eriptos  nos  paragraphos 
riores,  enviarão  á  camará  municipal  relação  das  creanças 
tiverem  sido  registadas  nas  respectivas  repartições. 
4.°  Para  as  creanças,  que  nascerem  depois  de.  estar 
rigor  a  presente  lei,  os  pães,  tutores  ou  outras  pessoas 
rregadas  da  sua  sustentação,  serão  obrigados,  no  praso 
ires   mezes,  a  participar  por  escripto  o  nascimento  da 
nça  na  respectiva  repartição  da  camará  municipal, 
sta  participação  deverá  conter: 
.°  O  nome  da  creança,  e  a  data  do  seu  nascimento ; 
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2.°  O  nome  dos  pães,  sua  profissão  e  morada; 

3.°  A  affirroação  dos  factos,  mencionados  nos  números  an- 
tecedentes, feita  pelo  parocho  e  pelo  regedor  da  freguezia 
e  a  sua  confirmação  pelo  respectivo  administrador  do  bairro. 

§  õ.°  O  falleci mento  das  creanças  de  idade  inferior  a 
doze  annos  ser/i  igualmente  communicado  na  respectiva 
repartição  da  camará  municipal.  Esta  participação  deverá 
conter : 

1,°0  nome  da  creança  fallecida  e  a  data  do  seu  passa- 
mento; 

2.°  O  nome  dos  pães,  sua  profissão  e  morada; 

3.°  A  affirmação  dos  factos,  mencionados  nos  ante- 
cedentes números,  feita  pelo  parocho  e  pelo  regedor  da 
freguezia  e  a  sua  confirmação  pelo  respectivo  administra- 
dor do  bairro. 

§  6.°  A  mudança  de  domicilio  das  creanças  de  idade  in- 
ferior a  doze  ânuos  será  por  modo  análogo  participada  na 
respectiva  repartição  da  camará  municipal. 

§  7.°  As  disposições  dos  §§  4.°  e  f).°  d'este  artigo  nào 
eximem  os  parochos  e  os  encarregados  do  registo  civil  de 
prestar  á  camará  municipal  as  relações  de  que  tratam  os 
§§  1.°  e  2.°,  ainda  em  relação  ás  creanças  nascidas  depois 
da  promulgação  d'esta  lei,  nem  aos  mesmos  parochos  e  re- 
gedores de  enviar  a  relação  das  creanças  fallecidas  em  idade 
sujeita  á  instrucção  obrigatória. 

Art.  40.°  Aos  responsáveis  pela  falta  de  cumprimento 
dos  preceitos  indicados  no  artigo  anterior  será  applicada  a 
multa  de  2£000  a  205000  réis,  em  beneficio  das  caixas  es- 
colares. 

Art.  41.°  Para  os  effeitos  do  artigo  precedente  acamara 
municipal  creará  uma  repartição  especial  sob  a  designação 
de  Repartição  do  registo  escolar. 

Art.  42.°  As  emprezas  agrícolas  ou  industriaes,  os  donos 
de  fabricas  ou  officinas,  que  tiverem  ao  seu  serviço  mais 
de  vinte  e  cinco  creanças  de  ambos  os  sexos,  menores  de 
doze  annos,  serão  obrigados  a  sustentar  uma  escola  de  in- 
strucção primaria  elementar,  no  caso  de  não  mandarem  os 
menores  ás  escolas  publicas. 

§  único.  A  duração  das  aulas  em  cada  dia  não  será  in- 
ferior a  duas  horas,  não  se  contando  para  ellas  as  de  des- 
canso e  refeição. 

Art.  43.°  A  camará  municipal  poderá  crear,  quando  o 
julgar  conveniente  e  opportuno,  escolas  infantis,  salas-a^l' 
los  e  creches. 

Art.  44.°  A  camará  municipal  organizará,  nomeando  os 
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cidadãos  de  ambos  os  sexos  qiu;  se  distinguirem  pela  sua 
caridade,  i Ilustração  e  civismo,  uma  grande  cominissao, 
cujo  fim  será  crear  c  administrar  as  caixas  escolares. 

§  1.°  Esta  coramissào  promotora  da  instrucçao  popular, 
de  que  farão  parte  os  parochos  das  differentes  freguezias 
do  município,  elege  o  seu  presidente,  secretario  e  thesou- 
reiro. 

§   2.°  Ficara   por  esta  forma  substituídas  no  município 
de  Lisboa  as  commissftes  parocliiaes  de  beneficência  c  en- 
sino, creadas  pelo  artigo  28.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878. 
Art.  4;").°  As  caixas  tscokives  suo  formadas: 
1.°  Pelas  quotas  e  jóias  voluntárias  dos  membros  da  com- 
missão  promotora  da  instrucçao  popular; 

2.°  Pelo  produeto  de  subscripçôcs  e  festas  de  caridade ; 
3.°  Pelo  produeto  dos  donativos  e  legados; 
4.°  Pelo  produeto  das  multas,  cobradas  no  município,  a 
que    se  refere  a  lei  de  2  de  maio  de  1878  c  o  artigo  40.° 
da  presente  lei; 

5.°  Pelos  subsídios  do  estado,  que  nâo  poderão  ser  an- 
nual mente  inferiores  a  3:0005000  réis; 

6.°  Pelos  subsídios  da  camará  municipal,  que  nao  pode- 
rão ser  inferiores  a  1 :500?$000  réis  por  anno ; 

7.°  Pelos  subsídios  das  associações  de  beneficência,  ir- 
mandades e  confrarias. 

Art.  46. °  As  caixas  escolares  têem  por  fim  facilitar  e  ani- 
mar a  frequência  ás  escolas  do  instrucçao  primaria,  soccor- 
rendo  os  alumnos  indigentes,  recompensando  e  premiando 
os  assíduos  e  estudiosos  pelos  meios  o  processos,  que  a 
commissão  promotora  tiver  por  mais  úteis  e  convenien- 
tes. 

Art.  47.°  A  commissão  promotora  da  instrucçao  popular 
prestará  annualmente  contas  á  camará  municipal. 

Art.  48.°  A  camará  municipal  compete  satisfazer  os  ven- 
cimentos dos  professores  e  ajudantes,  de  ambos  os  sexos, 
das  escola*  de  instrucçao  primaria  com  ensino  elementar  e 
complementar,  dar  casa  para  escola,  ministrar  habitação 
aos  professores,  fornecer  mobília  escolar  c  organisar  a  bi- 
Miotheca  das  escolas. 

§  único.  Fica  por  esta  forma  derogado  para  o  municí- 
pio do  Lisboa  o  §  1.°  do  artigo  01.°  da  lei  de  2  do  maio 
de  1878. 

Art.  41). °  A  transferencia  de  professores,  ou  professoras 
de  ensino  elementar  e  complementar,  que  não  tiverem 
«offrido  alguma  pena  disciplinar,  de  uma  parochia  civil 
para  outra  dentro  do  concelho  de  Lisboa,  nao  prejudicará 
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para  nenhum  effeito  os  seus  direitos  á  contagem  do  tempo 
do  bom  e  effectivo  serviço. 

§  único.  Ficam  por  esta  forma  modificadas  as  disposi- 
ções do  artigo  3.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880  e  consi- 
deradas sem  effeito  para  o  município  de  Lisboa  as  disposi- 
ções do  artigo  11.°  e  seu  §  único,  do  artigo  12.°  e  seu 
§  único,  o  do  artigo  15.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880. 

CAPITULO  II 
Da  instrnoção  profissional 

Art.  50.°  A  camará  municipal  creará  para  o  ensino  pro- 
fissional uma  escola  central  de  artes  e  officios. 

Art.  51.°  O  programma  do  ensino,  fixação  dos  quadros 
docentes  e  vencimentos,  serão  approvados  pelo  governo, 
que,  precedendo  concurso,  nomeará  também  os  respectivos 
professores. 

§  único.  Da  despeza  correspondente  á  instrucçao  profis- 
sional competirá  metade  ao  governo,  metade  á  camará  mu- 
nicipal. 

TITULO  V 
Da  saúde  e  hygiene  publicas 

CAPITULO  I 
Da  divisão  sanitária  do  município 

Art.  52.°  Para  os  effeitos  dos  serviços  de  saúde  e  hy- 
giene será  o  município  de  Lisboa  dividido  em  vinte  cir- 
cumscripçoes. 

§  único.  As  circumscripções  sanitárias  corresponderão  A 
nova  divisão  parocial  civil,  feita  em  virtude  das  disposi- 
ções d'esta  lei. 

CAPITULO  II 

Do  delegado  e  dos  sub- delegados  de  saúde  e  suas  attxibuiçd*0 

Art.  Õ3.°  Haverá  um  delegado  de  saúde,  nomeado  fd° 
governo  para  dirigir  o  serviço  geral  de  saúde  e  hygie&c 
do  município. 

Art.  54.°  Haverá  um  subdelegado  de  saúde,  nomeado 
pela  camará  municipal  sob  approvação  do  governo,  p»1**1 
dirigir  o  serviço  de  saúde  e  hygiene  de  cada  cireurnsciu*1" 
scripçSo. 

Art.  õí).°  O  delegado  e  os  subdelegados  de  saúde  sen*0 
médicos  por  alguma  das  escolas  de  Coimbra,  Lisboa  ou 
Porto. 
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§  1.°  O  vencimento  do  delegado  de  saúde  será  de  réis 
1:2000000  annuaes. 

§  2.°  O  vencimento  de  cada  sub-delegado  de  900/5000 
réis  annuaes. 

Art.  Õ6.°  Os  logares  de  delegado  e  sub-delegados  de 
saúde  são  de  commissão  permanente. 

§  1.°  O  provimento  dos  logares  de  delegado  e  sub-dele- 
gado será  feito  por  concurso. 

§  2.°  O  delegado  e  os  sub-delegados  não  poderão  ser 
suspensos  por  mais  de  trinta  dias,  ou  demittidos  senão  pe- 
los seguintes  motivos: 

1.°  Erro  de  officio,  reconhecido  e  julgado  pelo  conselho 
geral  de  saúde  e  hygiene; 

2.°  Desobediência; 

o.°  Negligencia  no  serviço; 

4.°  Impossibilidade  physica  de  exercer  o  cargo; 

í>.°  Falta  do  estricto  cumprimento  das  disposições  dos 
artigos  G0.°  e  Gl.° 

Art.  57.°  As  funeçoes  de  delegado  e  de  sub-delegado  de 
saúde  são  incompatíveis  com  as  de  outro  emprego  publico 
ou  particular. 

Art.  58.°  São  attribuiçoes  do  delegado  de  saúde: 

1.°  Superintender  e  dirigir  todos  os  ramos  do  serviço 
de  saúde  e  hygiene  do  município; 

2.°  Presidir  e  dirigir  o*  trabalhos  do  conselho  de  saúde 
e  hygiene  municipal ; 

3.°  Fiscalisar  os  trabalhos  dos  conselhos  de  saúde  e  hy- 
giene dos  bairros; 

4.°  Inspeccionar  o  serviço  dos  sub-delegados  de  saúde 
ttaj  respectivas  circumscripçSes ; 

5.°  Reunir  e  publicar  annual mente,  em  relatório  dirigido 
ao  governo,  as  observações  c  dados  estatísticos  que  possam 
tolher  se  sobre  todas  as  questões,  que  interessem  a  saúde  c 
hygiene  publicas; 

fi.°  Propor  aos  conselhos  geral  de  saúde  c  hygiene  mu- 
nicipal e  aos  dos  bairros  as  medidas,  que  julgar  de  utili- 
dade para  a  saúde  e  hygiene  publica; 

7.°  Apresentar  á  camará  municipal  as  propostas,  dis- 
cutidas e  vencidas  no  conselho  geral  de  saúde  e  hygiene, 
para  a  creação,  reforma  ou  modificação  de  serviços  muni- 
^ipaes,  que  interessem  a  saúde  e  hygiene  publicas; 

8.°  Representar  ao  governo,  era  nome  do  conselho  de 
saúde  e  hygiene  municipal  e  por  decisão  d^ste,  sobre  a 
adopção  de  medidas,  que  sejam  da  competência  do  podec 
executivo  ou  legislativo ; 
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D."  Organisar,  sobre  os  (Lidos  que  lhe  forem  fornecidos 
jjelos  suh-delegados,  os  registos  geraes  demographico,  no- 
sographico  e  do  movimento  endémico  e  epidemico  das  mo- 
léstias virulentas  c  contagiosas; 

10.°  Estudar  geral  e  especialmente  as  causas  de  insalu- 
bridade e  os  meios  de  removcl-as,  evitando  e  combatendo 
o  desenvolvimento  e  a  propagação  das  doenças  endémicas 
e  epidcmicas ; 

1  1.°  Indicar  quaesquer  meios  que  melhorem  as  condições 
sanitárias  das  populações  iudustriaes,  agrícolas  e  das  clas- 
ses desvalidas  do  município; 

12.°  Dar  unidade  e  regularidade  aos  serviços  dos  sub-de- 
legados  de  saúde; 

lo.°  Informar  o  presidente  da  camará  municipal  de  to- 
das as  irregularidades  e  defeitos  dos  diíFerentes  serviços  da 
policia  sanitária  ou  do  pessoal  que  os  desempenha; 

14.°  Redigir  nos  termos  do  artigo  70. °  a  publicação  men- 
sal do  boletim  do  saúde  e  hygiene  do  município  de  Lis- 
boa. 

§  único.  Os  subdelegados  são  subordinados  ao  delegado 
de  saúde,  o  qual  poderá,  em  qualquer  das  circumscripçõcs 
e  quando  o  tiver  por  conveniente,  desempenhar  as  funeções 
e  praticar  os  actos,  que  são  da  competência  e  attribuiyocs 
dos  primeiros. 

Art.  f>9.°  São  attribuiçoe3  dos  sub-delegados  3e  saúde 
nas  suas  respectivas  circumscripçoes : 

1.°  A  policia  sanitária  de  todos  os  estabelecimentos  de 
instrucção  publica  e  particular,  officinas,  creches,  hospícios, 
asylos,  hospitaes,  albergues,  feiras,  mercados,  ruas,  pateos, 
praças,  passeios,  jardins,  casas  de  espectáculo,  cafés,  hos- 
pedarias, quartéis,  casas  de  malta>  matadouros,  igrejas, 
cemitérios  e  outros  similhantes  edifícios,  estabelecimentos, 
construcçoes  ou  locaes,  afteetos  a  usos  collectivos,  que  pela 
natureza  dos  seus  fins  exigem  severa  e  rigorosa  policia  sa- 
nitária ; 

2.°  A  policia  sanitária  das  repartições  publicas,  estabe- 
lecimentos industriaes,  públicos,  ou  privados,  escriptori0* 
commerciaes  e  outros  similhantes  em  que  a  permanência» 
embora  temporária,  de  muitos  indivíduos  exija  cuidados  e 
cautelas  sanitárias ; 

o.°  A  policia  sanitária  dos  estabelecimentos  insalubres, 
cocheiras,  estábulos,  cortelhos,  pombaes,  capoeiras  e  outros 
similhantes; 

4°  A  policia  sanitária  dos  cães,  docas,  praias,  rios,  rc* 
gatos,  baivi  s  c  outros  similhantes; 


407 

5.°  A  policia  sanitária  de  depósitos,  lojas,  mercearias, 
vernas,  e  outros  similhantes; 

li.ú  A  policia  sanitária  das  construcçoes  publicas  e  par- 
olares, quaesquer  que  sejam  os  usos  a  que  se  desti- 
111 ; 

7.°  A  policia  sanitária  da  canalisaçào  publica  e  particu- 
-,  sentinas,  sumidouros  e  outros  similhantes; 
8.°  A  policia   sanitária    dos  géneros  alimentícios  e  das 
bidas,  naturaes  ou  artificiaes; 

í).°  A  policia  sanitária  das  nascentes,  correntes  de  agua, 
afarizes,  aqueduetos,  poços,  banhos  públicos,  canalisaçào 
iblica  e  privada,  o  outros  similhantes; 
10.°  <>  registo  demographico ; 
11.°  O  registo  nosographico ; 

V2.°  O  registo  especial  do  movimento  endémico  e  epide- 
tco  das  moléstias  virulentas  e  contagiosas; 
V\.°  O  estudo  geral  e  especial  das  causas  de  insalubri- 
.de  e  dos  meios  de  removei  as,  evitando  e  combatendo  o 
senvolvimento  e  a  propagação  das  doenças  endémicas  e 
idem  iças ; 

14.°  O  estudo  e  a  indicação  dos  meios  que  melhorem  as 
ndiyòes  sanitárias  das  populações  industriaes  e  agrícolas, 
das  classes  desvalidas ; 

15.°  A  coordenação  de  relatórios,  estatísticas,  quadros 
aphicos  e  outros  elementos  sobre  todas  as  questões  e  ob- 
rvaçoes,  que  interessem  a  saúde  e  hygiene  publicas. 
Art.  (K).°  Os  subdelegados  de  saúde  nas  suas  respecti- 
s  circumscripçoes  fixarão,  pelo  menos  duas  horas  por  dia 
ra  consultas  medicas  para  as  classes  pobres,  e  farão  uma 
sita  semanal  ás  escolas  da  sua  circumscripçào  para  in- 
eccionar  o  edifício  e  observar  os  alumnos. 
§  l.°  Por  cada  consulta   poderão  os   sub-delegados  do 
ude  receber  a  quantia  de  100  réis. 
§  2.°  Serào  isentos  do  pagamento  a  que  se  refere  o  pa- 
*rapho  anterior  os  indigentes,  confirmados  por  attestados 
s  respectivos  parocho  e  regedor. 

§  3.°  Os  sub- delegados  serào  obrigados  a  vaccinar  gra- 
tamente nas  respectivas  circumscripçoes,  devendo  publi- 
r  avisos  prévios  da  hora  e  local  da  vaccinaçào. 
§  4.°  Os  sub-delegados  de  saúde  farào  annualmente  o 
íenseamento  dos  pobres  e  dos  indigentes  das  suas  respe- 
vas  circumscripçoes,  sendo  os  parochos  e  os  regedores 
rigados  a  fornecer-lhes  semestralmente  elementos  para 
te  trabalho. 
Art.  61.°  Os   sub-delegados  de  saúde,  nas    suas  respe- 
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ctivas  cireumscripçocs,  visitarílo  no  domicilio,  sendo  chama- 
dos, os  indivíduos  pobres,  que  níto  possam,  em  rasão  de 
moléstia,  comparecer  nas  consultas,  de  que  trata  o  artigo 
antecedente. 

S  1 .°  Por  cada  visita  poderão  os  delegados  de  saúde  re- 
ceber a  quantia  de  400  réis. 

$  L\"  Serão  isentos  de  pjxgamento,  a  que  se  refere  o  pa- 
ragrapho  anterior,  os  indigentes,  confirmados  por  attestado 
dos  respectivos  parocho  e  regedor. 

Art.  fr2.°  Nenhuma  construcçHo  particular  poderá  ser 
levada  a  «'Afeito,  ou  auctorisada  pela  camará  municipal,  nos 
termos  do  artigo  33.°,  n.°  4.°,  sem  que  o  projecto  tenha 
sido  previamente  estudado  polo  respectivo  sub-delegado  de 
saúde  e,  com  a  consulta  d'este,  approvado  pelo  conselho 
de  saúde  e  hygiene  do  bairro,  attendcndo  ás  indispensá- 
veis condições  hygienicas. 

§  único.  Quando  o  conselho  de  saúde  e  hygiene  do  bairro 
nào  resolver  no  praso  de  trinta  dias  da  data  da  apresenta- 
ção do  projecto,  considerar-se-ha  este  approvado. 

CAPITULO  III 

Do  conselho  de  saúde  e  hygiene  do  bairro 
e  da  sua  competência 

Art.  G3.°  A  reunião  de  todos  os  sub-delegados  de  saúde 
de  um  bairro  constituirá  o  conselho  de  saúde  e  hygiene  do 
respectivo  bairro. 

Art.  04. °  O  conselho  de  saúde  e  hygiene  do  bairro  terá, 
pelo  menos,  uma  sessão  semanal  em  dia  certo  e  prefixo. 

§  1.°  O  conselho  elegerá  o  seu  presidente,  vice-presi- 
dente e  secretários  de  entre  os  membros  que  o  constituem. 

§  2.°  As  sessões  do  conselho  poderá  assistir  com  voto 
consultivo  o  respectivo  administrador  do  bairro,  quando  jul- 
gar  conveniente,  ou  lhe  for  pedido  pelo  presidente. 

§  3.°  O  delegado  de  saúde,  sempre  que  queira  assistir 
ás  sessões,  presidirá  ao  conselho  de  saúde  e  hygiene  do 
bairro  e  terá  voto  deliberativo. 

§  4.°  O  conselho  funccionará  no  edifício  da  administra- 
ção do  bairro.   ' 

Art.  65.°  Compete  ao  conselho  de  saúde  e  hygiene  do 
bairro : 

1.°  Resolver  as  reclamações  que  lhe  forem  apresentada8 
por  quaesquer  cidadãos,  acerca  dos  actos  dos  sub-delegados 
de  saúde; 

2.°  Discutir  o  deliberar  sobre  qualquer  assumpto  ilarf  í^* 
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tribnições  dos  sub  delegados  de  saúde,  que  algum  dos  seus 
membros  lhe  tenha  sujeitado,  porque  abranja  mais  de  uma 
circumscripção  ou  por  consulta  ou  duvida ; 

.*i.°  Discutir  e  deliberar  sobre  qualquer  assumpto  das  at- 
tribuições  dos  sub-delegados  de  saúde,  que  lhe  seja  sub- 
tnettido  pelo  administrador  do  bairro,  ou  por  seu  intermédio ; 
4.°  Providenciar  sobre  as  habitações  insalubres  particu- 
lares, determinando  as  obras  que  devem  ser  realisadas  para 
a  sua  beneficiação,  ou  ordenando  a  sua  condemnação. 

Art.  66.°  O  conselho  de  saúde  e  hygiene  do  bairro  não 
poderá  ordenar  visitas  domiciliarias  senão  em  virtude  de 
indicação  ou  queixa. 

§  único.  As  queixas  ou  indicações  poderão  ser  feitas  : 
1 .°  Pela  auetoridade  administrativa  ou  policial ; 
2.°  Pd  os  locatários  das  casas  ou  vizinhos  interessados; 
3.°  Por  algum  medico ; 

4.°  Por  algum  dos  membros  das  comraissões  de  benefi- 
cência ; 

f>.°  Por  algum  dos  sub-delegados  de  saúde. 
Art.  67.°  Recebida  a  queixa  ou  indicação,  o  presidente 
do  conselho  de  saúde  e  hygiene  do   bairro  nomeará  uma 
commissão  de  três  sub-delegados  para  inspeccionar  a  habi- 
tação indicada  como  insalubre. 

§  único.  O  resultado  d'esta  inspecção,  com  a  opinião  fi- 
nal da  commissão  será  presente  ao  conselho  de  saúde  e 
hygiene  do  bairro. 

Art.  68.°  As  resoluções  do  conselho  de  saúde  e  hygiene 
do  bairro  acerca  de  habitações  insalubres,  quando  não  en- 
volvam a  sua  absoluta  condemnação,  serão  intimadas  pelo 
administrador  do  respectivo  bairro  aos  proprietários,  para 
que  estes,  no  praso  de  dez  dias  da  intimação,  possam  re- 
correr, querendo,  para  o  conselho   geral  de   saúde  e  hy- 
giene. 
Art.  69.°  Se  a  resolução  do  conselho  do  bairro  for  a  con- 
'    demnaçâo  de  qualquer  habitação  insalubre,   o  presidente 
enviará  ao  delegado  de  saúde   todos  os  documentos  deste 
processo  para  que  este  e  dois  médicos,  que  não  sejam  sub- 
delegados de  saúde,  procedam  a  nova  inspecção. 

§  único.  O  resultado  d'esta  inspecção  com  a  opinião  fi- 
nal da  commissão,  e  os  outros  documentos  a  que  este  artigo 
8©  refere,  serão  presentes  ao  conselho  geral  de  saúde  e  hy- 
giene. 

Art.  70.°  A  decisão  do  conselho  geral  de  saúde  e  hy- 
gtene  acerca  de  habitações  insalubres  será  intimada  pelo 
r*spcelivo  administrador  do  bairro  aos  proprietários. 
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Art.  71.°  De  todas  as  resoluções  do  conselho  geral  de 
saúde  e  hygiene  acerca  de  habitações  particulares  insalu- 
bres cabe  recurso  com  efteito  suspensivo,  interposto  até  dei 
dias  da  data  da  intimação  das  mesmas  resoluções,  para  a 
camará  municipal,  cujas  decisões  serão  definitivas. 

§  único.  Á  intimação  administrativa  das  decisões  defi- 
nitivas, ou  como  tal  havidas  por  falta  de  recurso  em  tempo 
opportuno,  sobre  habitações  insalubres,  deverá  sempre  de- 
terminar a  natureza  das  obras,  não  podendo  a  habitação 
ser  alugada  ou  oceupada  por  alguém  emquanto  as  referi- 
das obras  não  forem  realisadas. 

Art.  72.°  O  conselho  de  saúde  e  hygiene  do  bairro  po- 
derá requerer  á  camará  municipal  o  auxilio  e  a  comparên- 
cia do  engenheiro  ou  archi tecto  da  mesma  camará  quando 
o  tiver  por  conveniente  para  o  bom  desempenho  das  suas 
funeções. 

CAPITULO  IV 

Do  conselho  geral  de  saúde  e  hygiene  e  da  sua  competência 

Art.  73.°  A  reunião  de  todos  os  sub  delegados  do  mu- 
nicípio de  Lisboa,  do  director  das  obras  publicas,  do  en- 
genheiro e  do  architecto  da  camará  municipal,  presidida 
pelo  delegado  de  saúde,  constituirá  o  conselho  geral  de 
saúde  e  hygiene. 

Art.  74.°  O  conselho  geral  de  saúde  e  hygiene  terá,  pelo 
menos,  uma  sessão  quinzenal  em  dia  certo  e  prefixo. 

§  1.°  O  conselho  elegerá  dois  secretários  de  entre  os  sem 
membros. 

§  2."  As  sessões  do  conselho  poderá  assistir  com  voto 
consultivo  o  governador  civil  e  o  delegado  de  saúde  do  dis- 
tricto,  quando  o  tiverem  por  conveniente  ou  lhes  for  pedido 
pelo  delegado  de  saude  municipal. 

§  3.°  O  conselho  funecionará  no  edifício  da  camará  mu- 
nicipal. 

Art.  7õ.°  Compete  ao  conselho  geral  de  saude  e  hy- 
giene : 

1.°  Resolver  os  recursos  perante  elle  apresentados  dos 
actos  e  das  deliberações  do  conselho  de  saude  e  hygiene  doa 
bairros ; 

2.°  Deliberar  sobre  todos  os  assumptos,  que  interessam 
a  saude  o  hygiene  do  município ; 

3.°  Deliberar  sobre  as  consultas,  que  lhe  forem  apresen- 
tadas pelo  governador  civil,  ou  por  seu  intermédio ; 

4.°  Deliberar  sobre  as  propostas,  que  lhe  forem  feitas  pelo 
delegado  de  saude,    ou  por  qualquer  dos  seus  membros; 


õ.°  Propor  á  camará  municipal  e  ao  governo  todas  as 
medidas,  que  tenham  por  fim  a  saúde  e  a  hygiene  do  mu- 
nicípio e  excedam  as  suas  attribuiçBes,  as  do  delegado  e 
aub-de legados,  ou  careçam  de  approvação  superior; 

6.*  Organiaar  todos  os  regulamentos  dos  differentes  ser- 
viços de  policia  sanitária,  que  serão  approvados  pela  ca- 
mará municipal  e  polo  governo ; 

7.°  Informar  as  licenças,  que  devem  ser  concedidas  pelo 
governador  civil,  para  estabelecimentos  insalubres,  incom- 
inodos  ou  perigo  sós. 

8.°  Descrever  o  methodo  e  os  modelos  das  coordena- 
ções estatísticas,  quadros  graphicos  e  de  quaesquer  elemen- 
tos, que  interessem  a  saúde  e  hygiene  publica; 

9.°  Publicar  mensalmente  o  boletim  de  saúde  e  hygiene 
municipal,  em   que  sejam  reunidos  os  dados  estatisticos, 
quadros  graphicos,  os  resultados  dos  registos  demographico 
e  nosographico,  referentes  ao  município  de  Lisboa,  as  actas 
das  sessões  do  conselho,  e  quaesquer  artigos,  publicações 
originaes  ou  traduzidas,  prevenções,  conselhos,  receitas  ou 
noticias,  que  possam  contribuir  por  qualquer  modo  para  me- 
lhorar as  condições  sanitárias  dos  habitantes  do  município; 
10.°  Elaborar,  para  ser  presente  á  camará  municipal,  o 
orçamento  de  todas  as  despezas  com  os  differentes  serviços 
de  saúde  e  hygiene  nos  termos  d'este  titulo. 

Art.  76.°  Para  os  effeitos  do  n.°  9.°  do  artigo  antece- 
dente, o  conselho  geral  de  saúde  c  hygiene  subdividir-se-ha 
nas  secções  convenientes  e  nomeará  annualmente  dois  dos 
seus  membros,  os  quaes,  com  o  delegado  de  saúde,  consti- 
tuirão a  redacção  principal  do  boletim. 

§  único.  A  impressão  do  boletim  será  feita  a  expensas 
do  governo  na  imprensa  nacional. 

Art.  77.°  Das  resoluções  do  conselho  geral  de  saúde  e 
hygiene  cabe  recurso,  sem  efteito  suspensivo,  salvo  o  caso 
especificado  no  artigo  71.°  d'esta  lei,  para  a  camará  mu- 
nicipal. 

Art.  78.°  As  despezas  com  o  serviço  da  saúde  e  hygie- 
nG)  nos  termos  d'este  titulo,  serão  pagas  pela  camará  mu- 
nicipal, a  qual  para  este  effeito  julgará  e  approvará  o 
respectivo  orçamento  elaborado  nos  termos  do  n.°  10.°  do 
artigo  75.° 

Art.  79.°  Os  conselhos  de  saúde  e  hygiene,  o  delegado 
e  os  sub-delegados  de  saúde,  no  exercício  das  suas  func- 
Ç<fes  poderão  exigir  de  todas  as  auetoridades  policiaes  o 
auxilio  necessário  para  serem  respeitadas  e  cumpridas  as 
riísoluçHcs  tomadas  na  esphera  da  sua  competência. 
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Art.  80.°  No  caso  de  epidemia,  ou  quando  o  julgar  de 
utilidade  e  segurança  publica,  o  governo  poderá,  por  de- 
creto  motivado,  avocar  a  directa  e  ira  mediata  direcção  de 
todos  os  serviços  geraes  de  saúde  e  hygiene  municipal. 

§  1.°  Esta  auctorisaçào  cessará  com  os  motivos  impe- 
riosos, que  lhe  derem  causa. 

§  2.°  Se  a  junta  de  saúde  publica  aconselhar  qualquer 
medida  de  caracter  geral  ou  permanente,  o  governo,  se 
com  ella  se  conformar,  communical-a-ha  ao  conselho  de 
saúde  e  hygiene  municipal,  para  que  este  a  execute  e  faça 
executar. 

§  3.°  O  governador  civil,  os  administradores  dos  bair- 
ros c  em  geral  as  auctoridades  policiaes  poderão  exigir  do 
delegado  e  dos  sub- delegados  quaesquer  serviços  extraor- 
dinários e  urgentes  da  sua  competência. 

TITULO  VI 

Da  beneficência  publica 

CAPITULO  I 
Das  oommissões  de  benefloencia 

Art.  81.°  Em  cada  cirourascripção  sanitária  de  que  trata 
o  artigo  52.°  d'esta  lei  haverá  uma  commissâo  de  benefi- 
cência, que  prestará  assistência  caridosa,  particular  e  pu- 
blica aos  cidadãos  necessitados. 

Art.  82.°  Os  membros  das  commissftes  de  beneficência, 
escolhidos  pela  camará  municipal  de  entre  os  cidadãos  dii* 
tinctos  pelas  suas  virtudes  particulares  e  cívicas,  serão  em 
numero  de  cinco  ou  sete,  conforme  as  condições  da  circam- 
scripçSo  o  exigirem,  sendo  no  primeiro  caso  dois  e  no  se- 
gundo três,  pelo  menos  do  sexo  feminino. 

§  1.°  As  irmandades  e  confrarias,  comprehendidas  n'um* 
paroclria  civil,  terão  na  respectiva  commissâo  um  represen- 
tante por  todas  ellas  escolhido  e  approvado  pela  camará 
municipal. 

§  2.°  Sempre  que  n'uma  circumscripçâo  houver  um  es- 
tabelecimento ou  instituto  particular  de  beneficência  o  seu 
director,  administrador  ou  um  vogal  da  respectiva  direc- 
ção, será  escolhido  para  a  respectiva  commissâo  de  bene- 
ficência pela  camará  municipal. 

§  3.°  Os  representantes  das  corporações  ou  estabeleci- 
mentos a  que  se  referem  os  §§  1.°  c  2.°  acerescem  ao  nu- 
mero fixado  neste  artigo. 
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§  4.°  Ein  regra  os  membros  de  uma  commissão  de  be- 
neficência serão  escolhidos,  quanto  possível,  de  entre  os  ci- 
dadãos, que  residam  na  respectiva  circumscripção. 

Art.  83.°  As  fracções  dos  membros  das  commissões  de 
beneficência,  escolhidos  ou  approvados  pela  camará  muni- 
cipal, durarão  quatro  annos,  lindos  os  quaes  poderão  ser 
reconduzidos. 

§  único.  Poderão,  apenas,  ser  substituídos  antes  do  ter- 
mo das  suas  funcções: 

1.°  Os  que  assim  o  pedirem; 

2.°  Os  que  abandonarem  as  suas  funcções,  asseverado 
este  facto  pelos  restantes  membros  da  respectiva  commis- 
são. 

Art.  84.°  Serão  de  direito  membros  das  com  missões  nas 
suas  respectivas  circumscripções  os  subdelegados  de  saúde 
e  os  parocho8. 

Art.  85.°  As  commissões  de  beneficência  elegerão  de 
entre  os  seus  membros  o  presidente,  secretario  e  thesou- 
reiro. 

§  único.  Os  sub-delegados  não  podem  ser  eleitos  para 
os  cargos,  quer  das  commissões,  quer  do  congresso  de  be- 
neficência ou  das  suas  respectivas  secções. 

Art.  8G.°  Na  organisação  da  beneficência  publica  as  re- 
spectivas commissões  constituirão  o  agente  especial  dos  soe- 
corros  nos  domicílios. 

CAPITULO  II 
D  o  congresso  de  benefioenoia  municipal 

Art.  87.°  A  reunião  de  todos  os  membros  das  coramis- 
sues  de  beneficência  constituirá  o  congresso  municipal  de 
beneficência  publica. 

Art.  88.°  O  congresso  terá  duas  reuniões  ordinárias,  uma 
começando  no  primeiro  domingo  de  fevereiro,  outra  no  pri- 
meiro domingo  de  novembro  de  cada  armo,  no  edifício  da 
camará  municipal. 

Art.  89.°  Na  reunião  de  fevereiro  o  congresso  elegerá  o 
wu  presidente  e  vice-presidente,  secretario  e  vice-secreta- 
rio  e  thesoureiro  de  entre  os  seus  membros,  tendo  em  vista 
o  disposto  no  §  único  do  artigo  85.° 

Art.  90.°  Constituida  a  mesa,  o  congresso  dividir-se-ha 
cm  differentes  secções,  conforme  os  diversos  íins  carido- 
■08  de  que  deve  oceupar-se.  Estas  secções  serão,  pelo  me- 
nos: 

§  l.°  Secção  de  soccorros  a  velhos  o  inválidos,  compre- 
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hendendo  sob  este  titulo  a  creaçfio  ou  a  concessão  de  sub- 
sídios a  todas  as  instituições,  que  possam  protegel-os  e 
amparai  os,  taes  como :  asylos,  albergues,  distribuição  áe 
alimentos  gratuitos  ou  económicos,  meios  de  transporte 
para  sinistros  na  via  publica  e  os  soccorros  nos  domicí- 
lios. 

§  2.°  Secção  de  soccorros  a  enfermos,  cornprehendendo 
sob  este  titulo  a  creaçào,  ou  a  concessão  de  subsídios,  a 
todas  as  instituições,  que  possam  protegel-os  e  amparal-os, 
taes  como:  hospitaes,  casas  de  saúde  gratuitas  ou  económi- 
cas, casas  de  convalescença  gratuitas  ou  económicas,  e  os 
soccorros  nos  domicílios. 

§3.°  Secção  de  soccorros  a  creanças,  cornprehendendo 
sob  este  titulo  a  creaçfto  ou  a  concessão  de  subsídios  a  to- 
das as  instituições,  que  possam  protegel-as  e  amparal-as, 
taes  como :  creches,  salas  de  asylo,  asylos  de  infância,  es* 
colas  ou  officinas  de  aprendizagem,  e  os  soccorros  nos  do- 
micílios. 

§  4.°  Secção  de  soccorros  a  desempregados  e  abando- 
nados, cornprehendendo  sob  este  titulo  a  creação  ou  a  con- 
cessão de  subsídios  a  todas  as  instituições,  que  possam 
contribuir  para  a  extincçâo  da  vadiagem,  como  as  casas  de 
trabalho  obrigatório  para  a  diminuição  da  prostituição  e 
protecção  da  mulher  isolada,  como  as  casas  de  trabalho  e 
regeneração ;  bem  como  o  emprego  dos  meios  tendentes  a 
proporcionar  trabalho,  quer  particular  quer  publico,  aos 
que  d/elle  hajam  mister. 

Art.  01.°  Ao  congresso  de  beneficência  municipal  com- 
pete : 

1.°  Julgar  e  approvar  as  contas  das  gerências  findas; 

2.°  Resolver  sobre  a  creação  de  estabelecimentos  e  insti- 
tutos do  caridade ; 

3.°  Conceder,  nos  termos  d'esta  lei,  subsídios  pecuniá- 
rios a  estabelecimentos  ou  institutos  particulares  de  cari* 
dade ; 

4.°  Propor  á  approvaçao  da  camará  municipal  o  levan- 
tamento de  empréstimos; 

5.°  Discutir  e  resolver  sobre  todos  os  assumptos,  queifl* 
teressem  a  beneficência  em  Lisboa; 

(j.°  Approvar  os  orçamentos  annuaes ; 

7.°  Organisar  subscripçoes,  festas,  espectáculos  e  quaes* 
quer  meios  eimilhantes  de  crear  receita  para  a  benefi- 
cência. 

Art.  1*2.°  O  congresso  na  sua  sessão  de  fevereiro  appr°" 
vara  as  contas  do  armo  transacto   o  na   sua  sessão  de  n°~ 
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bro  discutirá  c  approvará  o  orçamento  para  o  seguinte 
)  civil. 

CAPITULO  III 
Das  seoções  do  congresso  e  da  commissâo  fiscal 

rt.  93.°  As  secções  do  congresso  de  beneficência,  de 
trata  o  artigo  90.°,  elegerão  cada  uma  o  seu  presi- 
e  e  o  secretario  de  entre  os  seus  membros, 
rt.  94.°  As  secções  reunir-se-hão  no  editicio  da  camará 
icipal  as  vezes  que  tiverem  por  conveniente  para  a 
administração  dos  assumptos  que  lhes  competirem,  ou 
ido  forem  convocadas  pelo  presidente  do  congresso  de 
ificencia. 

r 

rt.  95.°  As  secções  de  beneficência  compete: 

.°  Gerir  e  administrar  os  fundos,  que  lhes  forem  arbi- 

os  no  orçamento; 

.°  Preparar,  na  parte  que   lhes   compete,  o   orçamento 

iespeza  de  beneficência,  que  devo  ser  approvado  pelo 

jresso ; 

.°  Propor  ao  congresso  a  creaçao  de  institutos  ou  esta- 

cimentos  de  beneficência; 

.°  Representar  á  camará  municipal,  e  por  intermédio 

ta  ao  governo,  sobre  todos  os  assumptos  que  interessem 

iridade  e  a  beneficência  publica; 

.°  Nomear  os  directores,  administradores  ou  fiscacs  de 

>8  os  estabelecimentos  ou  institutos  de  caridade  muni- 

.°  Crear  receita  para  a  beneficência  por  meio  de  sub- 
pções,  festas,  espectáculos  e  quaesquer  outros  meios 
ilhantes ; 

.°  Propor  ao  congresso  a  concessão  de  subsídios  para 
ibeleci mentos  ou  institutos  particulares  de  beneficência. 
Vrt.  90.°  A  commiãsão  fiscal  será  composta  pelo  pre- 
ste e  pelo  thesoureiro  do  congresso  e  pelos  presidentes 
differentes  secções. 

\  único.  A  commissi\o  fiscal  funecioua  permanentemente 
edifício  <la  camará  municipal. 
■Vrt.  97.°  A  commissfio  fiscal  compete: 
l.°  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  determinações   do  con- 
ísso  e  das  suas  secções ; 

2-°  Receber  os  fundos  que  constituem  receita  de  benefi- 
cia; 

J«°  Entregar  as  sommas  fixadas  no  orçamento  aos  res- 
itivos  estabelecimentos  ou  institutos  de  caridade  ou  ás 
^missões  de  beneficência; 
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4.°  Fiscal isar  todas  as  despezas; 

f>.°  Coordenar  o  orçamento  geral,  tendo. em  vista  os  or- 
çamentos de  despeza  das  differentes  secções; 

6.°  Preparar  as  contas  que  devem  ser  approvadas  pelo 
congresso  de  beneficência; 

7.°  Elaborar  o  relatório  da  administração  geral  de  bene- 
ficência do  município,  compendiando  n'elle  todos  os  dados 
estatísticos  positivos,  que  interessem  as  questões  de  pau- 
perismo.  Estes  relatórios  serão  presentes  ao  congresso  na 
sessão  de  fevereiro  c  depois  enviados  á  camará  municipal 
c  ao  governo. 

CAPITULO  IV 
Do  orçamento  de  benefioenoia  publioa 

Art.  98.°  A  receita  da  beneficência  municipal  provirá 
das  seguintes  origens: 

1.°  Das  jóias  e  quotas  voluntárias  dos  membros  do  con- 
gresso ou  de  quaesquer  cidadãos; 

2.°  Das  offertas,  esmolas,  donativos  ou  legados; 

;).°  Das  subscripçòes  ou  festas  de  caridade; 

4.°  Dos  bens  o  rendimentos  das  confrarias  e  irmanda- 
des extinctas  em  virtude  das  disposições  do  artigo  100/ 
d'esta  lei; 

C>.°  Da  terça  parte  do  rendimento  do  imposto  do  sêllo, 
estabelecido  por  lei  sobre  quaesquer  loterias  estrangeiras; 

6.°  Do  imposto  addicional  de  5  por  cento  sobre  direitos 
de  mercê  e  imposto  do  sêllo  de  todas  as  mercês  honorifi- 
cas, honras  c  títulos,  concedidos  pelo  ministério  do  reino  J 

7.°  Da  contribuição  especial  sobre  os  rendimentos  daa 
irmandades  e  confrarias  do  município,  segundo  a  seguinte 
tabeliã : 

Orçamentos  inferiores  a  1:000.0000  réis 3% 

Orçamentos  de  1:000^000  a  2:000£000  réis C  % 

Orçamentos  de  2:0005000  a  3:000$000  réis 8  °,f 

Orçamentos  de  o:000£000  réis  e  superiores 10°/o 

8.°  Do  produeto  das  multas  impostas,  nos  termos  do  ar- 
tigo 240.°,  aos  que  se  negarem  a  desempenhar  os  cargos 
municipaes; 

0.°  Dos  subsídios  do  governo  e  da  camará  municipal; 

10.°  De  empréstimos  gratuitos  ou  onerosos. 

§  único.  Na  importância  dos  orçamentos  das  irmandades 
e  confrarias,  para  os  cffeitos  do  n.°  7.°,  deduzir-se-hao  a* 
verbas  provenientes  de  legados  ou  doações,  expressamente 
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pplicados   pelos   legatários    ou    doadores  a  determinadas 
bras  de  caridade. 

Art.  99.°  Os  donativos  ou  legados,  que  envolvam  con- 
iç5es  onerosas  para  o  cofre  de  beneficência,  não  serão 
ceei  tos  sem  previa  auetori  sacão  da  camará  municipal. 
Art.  100.°  Ao  governador  civil  compete  extinguir  as  ir- 
landades  e  confrarias,  que  se  acharem  nas  condições  se- 
uintes: 

1.°  IUegalmente  erectas,  sem  estatutos  devidamente 
pprovados,  ou  abandonadas  pelos  irmãos; 

2.°  Não  tendo  numero  sufficiente  de  irmãos,  em  dobro, 
elo  menos,  para  constituir  a  mesa; 

3.°  Não  apresentando  em  dois  annos  suecessivos  o  seu 
rçamento  em  tempo  conveniente  (todo  o  mez  de  novem- 
bro) ou  em  um  só  as  contas  finaes  (no  mez  de  fevereiro) 
»ara  serem  julgadas  pelo  tribunal  administrativo; 

§  único.  O  governador  civil  fará  previamente  intimar  as 
rmandades  e  confrarias,  incursas  nas  faltas  especificadas 
aeste  artigo,  para  que  dentro  de  um  praso  prefixo  cessem 
as  irregularidades,  e  no  caso  da  intimação  não  ser  respei- 
tada por  alguma,  determinará  a  sua  extincçào,  ordenando, 
e  fazendo  realisar  a  entrega  dos  seus  bens  e  valores  ao 
congresso  geral  de  beneficência. 

Art.  101.°  Nas  disposições  do  artigo  antecedente  não 
ilo  comprehendidos  os  monte  pios,  ou  quaesquer  associa- 
ções fundadas  exclusivamente  no  principio  da  mutualidade, 
as  quaes  todavia  ficam  sujeitas  á  vigilância  e  inspecção  do 
governador  civil,  que  dará  parte  ao  governo  dos  abusos 
observados. 

Art.  102.°  Os  impostos,  de  que  tratam  os  n.os  5.°  e  6.°  do 
•rtigo  98.°,  serão  arrecadados  pelo  estado  e  o  seu  produeto 
entregue  á  camará  municipal  para  os  fins  especiaes  indica- 
dos n  esta  lei. 

Art.  103.°  Nenhum  empréstimo,  seja  ou  não  gratuito, 
poderá  ser  contraindo  pelo  congresso  de  beneficência  sem 
previa  approvação  da  camará  municipal. 

Art.  104.°  O  congresso  de  beneficência  na  sua  sessão  de 
fevereiro  deliberará  sobre  a  fixação  e  quaesquer  encargos 
dos  empréstimos,  que  têem  de  ser  submettidos  á  approva- 
0o  da  camará  municipal. 

Art.  10õ.°  Na  elaboração  do  orçamento,  na  contabilidade 
QQaescripturação  dos  serviços  de  beneficência  publica  segui r- 
lo  hào  todas  as  regras  c  preceitos  applicaveis  do  orçamento, 
da  contabilidade  e  da  escripturação  municipal,  comprehen- 
didos e  descriptos  n'esta  lei  e  nos  regulamentos  em  vigor. 

27 
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Art.  106.°  No  orçamento  da  despeza  de  cada  uma  das 
secções,  a  que  se  refere  o  artigo  95.°,  n.°  2.°,  poderá  des- 
crever-se  uma  verba  para  subsídios  a  estabelecimentos  ou 
institutos  particulares  de  beneficência,  logo  que  esta  verba 
não  exceda  um  terço  da  receita,  que  for  attribuida  á  mesma 
secção. 

Art.  107.°  No  orçamento  de  despeza,  attribuir-se-hSo 
verbas  especiaes  para  cada  uma  das  commissoes  de  bene- 
ficência, que,  nos  termos  do  artigo  86. °,  deverão  constituir 
o  meio  especial  dos  soccorros  nos  domicílios. 

Art.  108.°  As  sommas  provenientes  da  receita  da  bene- 
ficência serão  entregues  ao  thesoureiro,  eleito  pelo  congres- 
so, mediante  recibo  assigaado  por  elle  e  pelo  presidente  do 
mesmo  congresso. 

Art.  109.°  Os  recibos  comprovativos  das  despezas  de 
beneficência,  referentes  aos  soccorros  nos  domicílios,  pode 
rão  ser  substituídos  por  uma  simples  declaração  de  despe- 
za,  assignada  por  um  membro  e  pelo  presidente  da  respe- 
ctiva commissão  de  circumscripção. 

Art.  110.°  Todos  os  recibos  e  documentos  da  beneficên- 
cia publica  são  isentos  do  imposto  do  sêllo. 

TITULO  VII 
Da  fazenda  municipal 

CAPITULO  I 
Da  reoeita  munloipal 

Art.  111.0  As  receitas  da  camará  municipal  de  Lisbo* 
são  ordinárias,  diversas  e  extraordinárias. 

Art.  112.°  As  receitas  ordinárias  subdividem-se  em  di- 
rectas, indirectas  o  bens  próprios. 

§  1.°  Constituem  receitas  directas: 

1.°  Os  addicionaes  ás  contribuições  directas  do  estado, 
predial,  industrial,  sumptuária  e  de  renda  de  casas; 

2.°  As  taxas  pelas  licenças  que  forem  concedidas; 

3.°  As  taxas  sobre  os  bilhares; 

4.°  Os  impostos  sobro  vehiculos; 

5.°  Os  impostos  sobre  os  cães.  e  bestas  de  carga; 

tí.°  Quaesquer  outros  rendimentos  directos,  destinA^01 
por  lei  ou  postura,  para  constituir  receita  municipal. 

§  2.°  Constituem  receitas  indirectas : 

l.°  A  parte  do  imposto  sobre  os  géneros  consumidos  *0 
município,  nos  termos  do  artigo  116.°; 


2.°  Quesquer  outros  rondinirntos   indirectos,  destinados 
por  lei  ou  postura,  para  constituir  receita  municipal. 
§  3.°  Constituem  receitas  de  bens  próprios: 
1.°  Os  juros  de  créditos  e  de  fundos  consolidados; 
2.°  Os  dividendos  de  acções  de  bancos  ou  companhias; 
3.°  Os  rendimentos  dos  estabelecimentos  e  das  proprie- 
dades municipaes; 

4.°  As  dividas  activas; 

5.°  Os  subsídios  provenientes  do  quaesquer  companhias 
ou  sociedades,  ou  de  concessões  a  companhias  ou  a  parti- 
cu  lares ; 

<)."  Quaesquer  outros  rendimentos,  que  devam  classifi- 
car-se  bens  próprios. 

Art.  lio.0  Constituem  receitas  diversas: 
1.°  As  heranças,  os  donativos,  os  legados  e  as  doaçòes; 
2.°  As  multas  e  outras  condemnaçSes,  que  revertam  em 
proveito  do  município; 

3.°  O  produeto  do  aluguer  de  terrenos  de  uso  publico 
municipal,  para  estabelecimentos  temporários  de  qualquer 
natureza ; 

4.°  Os  subsídios  do  estado  para  melhoramentos  ou  insti- 
tuições municipaes; 

í>.°  Os  subsídios  da  junta  geral,  ou  de  outro  município, 
para  melhoramentos  ou  instituições  de  interesse  commum 
municipal ; 

ti."  As  taxas  pelo  serviço  dos  cemitérios  municipaes  e 
pela  concessão  de  sepulturas ; 

T.°  As  taxas  estabelecidas  pela  aferição  de  pesos  e  me- 
didas; 

8.°  O  produeto  das  multas  impostas,  durante  o  tempo 
em  que  é  vedado  o  exercício  da  caça  aos  que  a  venderem, 
comprarem,  conduzirem  ou  transportarem. 
9.°  As  licenças  de  pescar  nas  aguas  communs  municipaes; 
10.°  Quaesquer  outros  rendimentos  que  devam  classifi- 
ear-se  em  diversos. 

§  1.°  As  multas  a  que  se  refere  o  n.°  8.°,  serão  cobra- 
das pelo  máximo  estabelecido  nos  regulamentos  adminis- 
trativos e  em  dobro  nos  casos  de  reincidência. 

§  2.°  A  caça  será  apprehendida  nas  ruas,  estrada»,  cães, 
Wtaç5es,  mercados,  lojas  de  vivores,  casas  de  comida,  hos- 
pedarias ou  outros  logares  públicos  onde  for  encontrada, 
exposta  á  venda  ou  destinada  a  consumo,  c  será  entregue 
íws  asylos  e  casas  de  beneficência. 
Art.  114.°  Constituem  receitas  extraordinárias: 
1.°  Os  empréstimos; 
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2.°  O  producto  da  alienação  de  bens. 

Árt.  1 15.°  Os  addicionaes  sobre  as  contribuições  directas 
serão  fixados  pela  camará  municipal  na  sessão  ordinária  de 
junho  de  cada  anno,  para  o  anno  civil  seguinte. 

§  1.°  A  percentagem  addicional  poderá  ser  diffiírento 
para  cada  uma  das  contribuições  directas ;  será,  todavia, 
igual  para  a  sumptuária  e  de  ronda  de  casas. 

§  2.°  As  percentagens  fixadas  serão,  depois  dos  prasos 
determinados  no  artigo  118.°,  immediatamente  communica- 
das  ao  governo,  para  que  o  seu  producto  seja  cumulativa- 
mente cobrado  com  a  receita  do  estado. 

§  3.°  O  total  do  producto  dos  addicionaes,  calculado  pela 
média  dos  três  annos  antecedentes,  será  pelo  ministério  da 
fazenda  abanado  á  camará  municipal  em  doze  prestações 
mensaes,  pagas  de  1  a  10  de  cada  mez.  Em  tempo  oppor- 
tuno  se  liquidará  a  parte  pertencente  ao  municipio. 

Art.  llõ.0  O  imposto  do  consumo  será  cobrado  pelo  es- 
tado, segundo  as  disposições  seguintes: 

§  1.°  Do  excesso  annual  do  rendimento  cobrado  do  im- 
posto do  consumo  sobre  a  importância  attribuida  ao  thesou- 
ro  publico,  fixada  na  somma  cobrada  no  anno  económico 
de  1884-1885,  serão  pelo  ministério  da  fazenda  abonados 
80  por  cento  á  camará  municipal. 

§  2.°  Continuarão  também  a  ser  abonadas  á  camará  mu- 
nicipal, em  doze  prestações  pagas  de  1  a  10  de  cada  mez, 
as  actuaes  consignações  concedidas  por  lei  á  mesma  camará. 

Art.  117.°  A  camará  municipal  não  poderá  lançar  im- 
posto algum  de  transito  ou  de  portagem. 

Art.  118.°  As  decisões  sobre  os  addicionaes  aos  impos- 
tos directos,  os  roes,  as  matrizes  ou  listas  de  todas  as  con- 
tribuições estarão  patentes  por  quinze  dias  no  edificio  ma  - 
nicipal,  a  todos  os  contribuintes. 

§  único.  Nos  oito  dias  im mediatos  a  camará  julgará  a0> 
reclamações,  que  se  apresentarem,  salvo  o  recurso  para  t-^ 
tribunal  administrativo. 

Art.  119.°  Os  rendimentos  e  contribuições  municipaesr 
exceptuando  aquelles  para  os  quaes  se  tiver  legalmente  pre — 
scripto  um  modo  especial  de  arrecadação,  serão  arrecadados»» 
da  mesma  forma  e  com  as  mesmas  formalidades  determi- 
nadas para  a  arrecadação  dos  rendimentos  e  contribuiçOe»—- 
do  estado,  e  sujeitas  á  mesma  competência  contenciosa. 

§  único.  A  camará  municipal  gosa  dos  privilégios,  que^ 
pelos  artigos  885.°  e  887.°  do  código  civil  pertencem  á  fa — 
zenda  publica,  mas  sem  prejuizo  d'esta. 
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CAPITULO  II 
Da  despeza  municipal 

Art.  120.°  São  despczas  obrigatórias  da  camará  muni- 
pai  : 

1.°  As  annuidades  dos  empréstimos  legalmente  contra- 
dos; 

2.°  As  dividas  exigíveis; 

3.°  Os  impostos,  pensões  e  encargos,  a  que  estiverem 
ijeitas  as  propriedades  ou  rendimentos  municipaes ; 

4.°  As  de  construcção,  conservação  e  reparação: 

Dos  paços  do  concelho  e  das  propriedades  municipaes; 

Das  ruas,  praças,  estradas,  fontes,  pontes  e  aqueductos: 

Dos  cemitérios  municipaes. 

õ.°  As  dos  seguintes  serviços  municipaes: 

De  instrucção  primaria; 

De  instrucção  profissional ; 

De  saúde  e  hygiene  municipal ; 

De  illuminação  das  vias  publicas ; 

Dos  alinhamentos,  designação  e  numeração  das  ruas  e 
raças ; 

Da  segurança  municipal; 

Do  recenseamento  da  população; 

Do  recenseamento  eleitoral  e  expediente  das  eleições; 

Do  limpeza  das  rua.*,  praças  e  estradas; 

£  em  geral  de  todos  os  serviços  municipaes  legalmente 
stabclecidos. 

6.°  As  dos  vencimentos; 

Dos  empregados  municipaes; 

Dos  médicos  de  partido,  delegados  e  sub-delegados  de 
mde; 

Dos  professores  e  professoras,  pagos  pelo  cofre  munici- 

Dos  funccionarios  e  empregados  administrativos  que  de- 
am  ser  pagos  pelo  cofre  do  município. 

7.°  As  da  aposentação  dos  empregados,  pagos  pelo  cofre 
mnicipal,  que  por  lei  tenham  direito  a  ella ; 

8.°  As  dos  hospícios  das  creanças  abandonadas  e  de 
uacsquer  outros  estabelecimentos  de  beneficência  a  cargo 
o  município ; 

9.°  A  dos  registos,  que  estiverem  a  cargo  do  município; 

10.°  As  dos  livros  e  expediente  do  registo  civil; 

11.°  As  dos  litígios  do  município; 

12.°  As  resultantes  de  contratos  legalmente  feitos; 

lo."  As  do  custeamento  e  expediente  das  administrações 
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do  bairro,    quando  os  seus  rendimentos  forem  insuficien- 
tes; 

14.°  As  de  casa  c  mobília,  para  a  secretaria  das  admi- 
ni*traçoes  do  bairro  e  para  as  conservatórias; 

15."  As  dos  diversos  estabelecimentos  administrados  pela 
camará  municipal ; 

H*.°  As  de  manutenção  dos  estabelecimentos  de  utili- 
dade publica  creados  pela  camará  municipal; 

17.°  As  da  assignatura  da  folha  official; 

18.°  Outras  quaesquer  que  por  lei  sejam  postas  a  cargo 
do  município. 

Art.  121.°  Silo  facultativas  todas  as  despezas  nfto  enume- 
radas no  artigo  antecedente,  que  forem  de  utilidade  publica 
e  consequentes  do  exercício  de  attribuiçõcs  legaes  da  ca- 
mará municipal. 

CAPITULO  III 

Do  orçamento  municipal 

Art.  122.°  O  orçamento  municipal  é  ordinário  e  supple- 
mentar. 

§  1.°  O  ordinário  é  destinado  a  auetorisar  a  cobrança  e 
applicaçfto,  durante  um  anno  civil,  de  todos  os  rendimen- 
tos municipaes. 

§  2.°  O  suppleroentar  é  destinado: 

1.°  A  crear  receita,  quando  a  votada  no  orçamento  or- 
dinário for  insufficiente  para  occorrer  ás'  despezas  aueto- 
risadas ; 

2.°  A  occorrer  a  despezas  urgentes,  que  não  tenham 
sido  previstas  no  orçamento  ordinário; 

3.°  A  alterar  a  applicação  da  receita  votada  no  orça- 
mento ordinário. 

Art.  123.°  Os  orçamentos  do  município  não  podem  ser 
organisados  de  forma  que  a  despeza  seja  superior  á  receita. 

Art.  124.°  O  orçamento  ordinário  será  discutido  e  vo- 
tado na  sessão  de  novembro. 

§  1 .°  O  orçamento  votado  estará  patente  ao  publico  de 
8  a  18  de  dezembro.  N'esse  intervallo  receber- se -hão  as  re- 
clamações ou  indicações,  que  sobre  elle  forem  apresentadas. 

§  2.°  As  reclamações  e  as  indicações  serão  apreciadas, 
sem  recurso,  pela  camará  municipal  na  sessão  de  dezem- 
bro, e  o  orçamento  ordinário  definitivamente  approvado 
até  2(>  do  mesmo  moz. 

Art.  12;").°  Os  orçamentos  supplementares  serão  discuti- 
dos c  approvados  todas  as  vezes  que  a  urgência  das  cir- 
fiim>taiicias  o  reclamar 
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'  A  publicação  immediata,  a  expensas  da  ca- 
ha  official,  de  qualquer  orçamento  approvado, 
na  formalidade  indispensável  para  que  elle 
ir.  Esta  disposição  não  impede  a  camará  de 
ia  publicação  por  outra  qualquer  forma. 
*  O  orçamento  ordinário  deve  conter,  pelo  me- 
intes  divisões : 

Reoeita 

SECÇÃO  l.« 

dinaria: 

">  1.°  —  Directa. 

2.°  —  Indirecta. 

3.°  —  Bens  próprios. 

secção  i.« 
liversas. 

secção  s.« 

ttraordinaria. 


secção  1.* 
5es  e  vencimentos. 

SECÇÃO  2.â 

publica. 

secção  «.• 
ygiene  publicas. 

SECÇÃO  4.â 

ia  publica. 

8ECÇÃ0  5.* 

nunicipal. 

secção  6.* 
•liças. 

secção  7.* 

municipal. 

i  d'estas  secções  descrever- se-hão  outras,  que 
ds  serviços  indicar. 
3uci  mentos  dos  empregados  serão  descriptos  na 

pertencerem,  ou  n'aquella  em  que  prestarem 
importante,  se  pertencerem  a  mais  de  uma* 
capítulos  do  orçamento  subdividir-se-hão  em 
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artigos  correspondentes  a  todas  as  fontes  de  receitas  e  ori- 
gens de  despeza,  com  a  maior  individuação  possível. 

§  4.°  No  orçamento  da  despeza  haverá  uma  colunai»  es- 
pecial, onde  se  classificarão,  nos  termos  d'esta  lei,  os  arti- 
gos em  despeza  obrigatória  ou  facultativa. 

Art.  128.°  O  orçamento  será  acompanhado  de  um  mappa 
contendo  todos  os  empréstimos  do  município  de  Lisboa, 
feito  segundo  o  modelo  annexo  a  esta  lei. 

Árt.  129.°  Quando  a  camará  municipal  deixar  de  in- 
serir no  orçamento  as  verbas  das  despezas  obrigatórias,  ou 
de  descrever  a  receita  indispensável  para  essas  despem, 
o  governo,  precedendo  consulta  do  inspector  geral  da  fa- 
zenda municipal,  decretará  as  verbas  de  receita  e  despe- 
za, que  forem  indispensáveis,  regulando  se  pelos  orçamen- 
tos transactos  da  camará. 

Art.  130.°  Quando  a  camará  municipal  não  votar  nas 
epochas  próprias  o  orçamento  ordinário,  ou  quando  este 
deixar  de  ser  publicado  até  ao  dia  31  de  dezembro  do 
anno  antecedente  áquelle  em  que  deve  vigorar,  o  governo, 
por  meio  de  decreto,  porá  immediatamente  em  vigor  o  ul- 
timo orçamento  approvado. 

Art.  131.°  Dando- se  a  falta  prevista  no  artigo  antece- 
dente, no  praso  de  um  mez  o  governo,  ouvida  a  camará 
municipal,  nomeará  uma  commissâo  de  cinco  membros  para 
proceder  com  a  maior  brevidade  á  elaboração  do  orçamen- 
to, e  syndicar  dos  actos  da  mesma  camará. 

CAPITULO  IV 
Disposições  geraes  sobre  a  contabilidade  municipal 

Art.  122.°  O  serviço  financeiro  do  municipio  executa-se 
em  períodos  de  exercício  e  de  gerência. 

Art.  133.°  O  exercido  è  o  período  em  que  se  executam 
os  serviços  do  orçamento. 

§  1.°  A  duração  do  exercicio  comprehende,  alem  do  anno 
a  que  se  refere  o  orçamento,  um  período  complementar 
de  três  mezes,  que  finda  em  31  de  março,  concedido  para 
terminar  a  cobrança  da  receita  e  a  liquidação  e  pagamento 
das  despezas,  que  não  poderam  ser  realisadas  antes  do  fim 
do  referido  anno. 

§\2.°  Serão  unicamente  considerados  como  pertencendo 
a  um  exercicio,  os  serviços  feitos  e  os  direitos  adquiridos 
de  1  de  janeiro  a  31  de  dezembro  do  anno  que  o  define. 

Art.  134.°  A  gerência  abrange  os  actos  financeiros  rea- 
lizados durante  o  anno  civil. 
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Art.  135.°  A  escripturação  central  da  thesouraria  muni- 
cipal será  feita  por  partidas  dohradas,  segundo  as  regras  e 
os  princípios  geraes  applicaveis  da  contabilidade  publica. 

Art.  136.°  A  camará  municipal  fará  organisar  o  inven- 
tario de  todas  as  propriedades  municipaes;  quer  sejam  sus- 
ceptíveis de  rendimento,  quer  não. 

Art.  137.°  Todos  os  vereadores  são  solidariamente  res- 
ponsáveis pela  gerência  dos  dinheiros  e  da  fazenda  muni- 
cipal. 

§  1.°  Se  a  responsabilidade,  porém,  provier  de  delibera- 
ções ou  de  actos  especiaes  da  commissâo  executiva  caberá 
unicamente  aos  vogaes  da  referida  commissâo,  e  d'ella  se- 
rão excluídos  os  restantes  vereadores. 

§  2.°  Os  vereadores  que  não  tomarem  parte  nas  deli- 
berações, ou  nos  actos,  de  que  resultar  a  responsabilidade  im- 
posta no  julgamento  das  contas,  ou  que,  tendo  tomado  parte 
n'elles,  se  assignarem  vencidos,  ou  protestarem  contra  as 
mesmas  deliberações  em  acto  continuo,  serão  proporcional- 
mente relevados  da  responsabilidade  solidaria  imposta  aos 
membros  da  camará. 

CAPITULO  V 

Ba  oontabilidade  da  reoeita 

Art.  138.°  Receita  alguma,  qualquer  que  seja  a  sua  ori- 
gem, poderá  ser  cobrada,  sem  que  esteja  descri pta  em  or- 
çamento regularmente  organisado  e  approvado  nos  termos 
d 'esta  lei. 

Art.  139.°  As  receitas  serão  descriptas  na  sua  importân- 
cia total,  lançando-se  na  despeza  orçamental  as  correspon- 
dentes despezas  de  cobrança,  de  administração,  ou  quaes- 
quer  outras. 

Art.  140.°  Cada  origem  de  receita,  proveniente  de  con- 
tribuição, taxa  ou  licença,  deverá  ser  descripta  no  orça- 
mento em  artigo  especial,  não  devendo  englobar- se  con- 
tribuições, taxas  ou  licenças  que  tenham  incidência  diffe- 
rente,  embora  estejam  comprehendidas  no  mesmo  diploma 
ou  postura. 

Art.  141.°  A  receita  extraordinária,  proveniente  dos  em- 
préstimos, deverá  ser  descripta,  especialisando-se  cada  um 
d'elles  em  artigo  próprio. 

Art.  142.°  A  avaliação  da  receita  para  o  orçamento  an- 
imal será  feita  pela  importância  da  receita  effectiva  do  ul- 
timo anno  civil,  e  pelo  calculo  do  termo  médio  do  produ- 
cto  liquido  dos  cinco  annos  anteriores,  excluídos  os  de  má- 
ximo e  mínimo  producto,  em  relação  aos  rendimentos  que, 
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por  sua  natureza  muito  variável,  não  possam  ser  computa- 
dos approximadamente  pela  receita  effectiva  de  um  anno 
somente. 

Art.  143.°  No  orçamento  não  se  englobarão  n'uma  só 
verba  saldos  de  receitas  d i Aferentes,  mas  descrever-se-hlo 
em  artigos  especiaes  os  saldos  de  origens  distinctas. 

CAPITULO  VI 
Da  oontabilidade  da  despeza 

Art.  144."  Despeza  alguma  poderá  ser  ordenada,  sem 
que  esteja  descripta  em  orçamento  regularmente  organisado 
e  approvado  nos  termos  d'esta  lei. 

Art.  14õ.°  As  despezas  relativas  ao  pessoal  e  ao  mate- 
rial deverão  ser  descriptas  separada  e  distinctamente. 

Art.  146.°  A  despeza  relativa  a  cada  serviço  distincto 
será  descripta  no  orçamento  em  artigo  especial. 

Art.  147.°  As  despezas  dos  differentes  serviços  não  se- 
rão satisfeitas  senão  pelas  som  mas  attribuidas  e  cada  um 
d'elles  especialmente. 

Art.  148.°  As  somraas  descriptas  para  as  despezas  de 
um  exercício  não  podem  ser  applicadas  ao  pagamento  das 
de  outro  exercicio. 

Art.  149.°  As  verbas,  ou  fracções  de  verbas  da  despe- 
za, existentes  no  fim  de  cada  exercicio,  serão  annulladas  e 
os  restos  a  pagar  levados  a  conta  da  despeza  na  gerência 
corrente. 

§  único.  Os  restos  provenientes  de  origens  distinctas  se- 
rão descriptas  em  artigos  especiaes. 

Art.  150.°  As  ordens  de  pagamento  deverão  conter  a  in- 
dicação do  capitulo  e  artigo  do  orçamento,  ou  orçamentos, 
a  que  se  refiram  as  correspondentes  despezas,  não  podendo 
comprehender  despezas  relativas  a  mais  de  um  artigo. 

Art.  151.°  A  commissão  executiva  não  deve,  sob  sua  res- 
ponsabilidade, ordenar  o  pagamento  de  despeza  alguma  sem 
que  lhe  sejam  presentes  os  documentos  que  a  comprovem. 

Art.  152.°  Se  a  commissão  executiva  recusar  o  ordena- 
mento de  despezas  auctorisadas  e  liquidadas,  depois  da  re- 
clamação dos  interessados,  poderão  elles  reclamar  também 
perante  o  tribunal  administrativo,  o  qual,  se  achar  justa 
a  pretensão,  ordenará  o  pagamento. 

§  1/  A  ordem  do  tribunal  administrativo  terá  os  mes- 
mos effeitos  que  teria  a  ordem  da  commissão,  e  o  thesou- 
reiro  municipal  é  obrigado  a  satisfazei- a,  sob  sua  respon- 
sabilidade pelos  seus  bens  e  pelo  seu  fiador. 
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§  2.°  A  ordem  do  tribunal  administrativo  terá  força  exe- 
cutiva. 

CAPITULO  VII 
Da  oonta  geral  do  ezeroioio 

Art.  153.°  A  conta  geral  do  exercício  será  destinada  a 
descrever  exacta  e  rigorosamente  a  receita  cobrada  e  a 
despeza  realisada,  referentes  a  um  exercício  em  compara- 
ção das  verbas  respectivamente  auctorisadas  e  orçadas. 
A  conta  da  gerência  terá  por  fim  descrever  todas  as  opera- 
ções de  receita  e  despeza,  que  se  tiverem  realisado  dentro 
de  cada  anno  civil,  qualquer  que  seja  o  exercício  a  que  se 
refiram. 

Art.  154.°  Na  sessão  de  junho  de  cada  anno,  a  commis- 
são  executiva  apresentará  á  camará  municipal  a  conta  ge- 
ral do  exercício,  que  findou  em  31  de  março  anterior.  Esta 
conta  deverá  desenvolver  a  receita  e  a  despeza  realisadas, 
com  os  mesmos  dizeres  e  a  mesma  numeração,  que  tiverem 
nos  orçamentos  ordinários  c  supplementares. 

§  1.°  Nas  observações  referentes  a  cada  artigo  da  re- 
ceita deverá  especificar-se : 

1.°  A  natureza  dos  rendimentos; 

2.°  A  importância,  em  que  foram  computados  no  orça- 
mento ; 

3.°  A  importância  proveniente  da  liquidação ; 

4.°  A  somma  cobrada  durante  o  exercício; 

5.°  A  soraraa  não  cobrada,  que  passa  em  divida  activa 
para  a  gerência  seguinte. 

§  2.°  Nas  observações  referentes  a  cada  artigo  da  des- 
peza deverá  especificar-se: 

1.°  A  natureza  das  despezas; 

2.°  A  importância  das  verbas  votadas; 

;l.°  A  importância  dos  pagamentos  efFectuados  durante  o 
exercício; 

4.°  As  8oramas  em  divida,  que  transitam  para  a  gerên- 
cia seguinte. 

§  3.°  Na  primeira  sessão  de  cada  anno  a  commissão  exe- 
cutiva apresentará  á  camará  municipal  a  conta  da  gerência 
do  ultimo  anno  civil,  encerrada  em  31  de  dezembro  d'esse 
mesmo  anno.  Esta  conta  começará  pelo  saldo  em  cofre,  com 
que  se  tiver  encerrado  a  conta  da  gerência  precedente;  des- 
creverá todas  as  operações  de  receita  e  despeza,  realisadas 
durante  a  gerência,  na  ordem  por  que  tiverem  sido  aucto- 
risadas nos  respectivos  orçamentos  c  com  a  distincção  dos 
exereieios  a  que  respeitarem;  o  terminará  pelo  saído  que 
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transitar  para  a  seguinte  gerência,  cuja  existência  em  cofre 
se  verificará  por  meio  da  contagem. 

Art.  155.°  A  conta  geral  do  exercício  e  a  da  gerência, 
elaborada  nos  termos  dos  artigos  antecedentes,  será  acom- 
panhada : 

1.°  Pelos  documentos  origináes  de  todas  as  despezas  pa- 
gas, classificados  por  capítulos  e  artigos  do  orçamento,  cor- 
respondendo a  cada  artigo  uma  relação  do  numero  e  da 
importância  dos  documentos,  se  houver  mais  de  um ; 

2.°  Uma  copia  de  todos  os  contratos  realisados  pela  ca- 
mará municipal  no  anno  da  gerência; 

3.°  Uma  copia  dos  contratos  dos  empréstimos; 

4.°  Uma  relação  de  todas  as  dividas  activas  e  passivas 
do  município; 

5.°  O  orçamento  ordinário  e  todos  os  supplementares 
que  se  refiram  ao  exercício  da  conta ; 

6.°  Quaesquer  outros  documentos,  que  sirvam  para  es- 
clarecer e  legalisar  a  administração  financeira  da  camará 
municipal. 

Art.  156.°  A  conta  geral  do  exercicio  e  a  da  gerência, 
nos  termos  dos  artigos  precedentes,  depois  de  approvada 
pela  camará  municipal,  será  exposta  ao  publico  na  secre- 
taria da  camará  desde  o  dia  15  até  ao  dia  25  de  junho. 

§  único.  Qualquer  eleitor  municipal  poderá,  acerca  da 
conta,  fazer  por  escripto  as  observações  que  entender,  de- 
vendo estas,  informadas  ou  não  pela  camará  municipal, 
ou  pela  sua  commissao  executiva,  subir  também  ao  tribu- 
nal de  contas. 

Art.  157.°  A  conta  geral  do  exercicio  e  da  gerência  será 
enviada  ao  tribunal  de  contas  até  ao  dia  30  de  junh«  de 
cada  anno. 

§  1.°  Se  trinta  dias  depois  d 'este  praso  as  contas  muni- 
cipaes  não  tiverem  dado  entrada  no  tribunal  de  contas,  o 
presidente  d'este  tribunal  participará  immediatamente  o 
facto  ao  governo. 

§  2.°  Recebida  a  communicação  de  que  trata  o  paragra- 
pho  anterior,  o  governo  nomeará  immediatamente  uma 
commissao  cie  cinco  membros  para  proceder  á  liquidação 
das  contas,  se  d'isso  houver  mister,  e  em  todo  o  caso  á 
syndicancia  rigorosa  dos  actos  da  administração  muni- 
cipal. 

Art.  158.°  O  ministério  publico  junto  dos  tribunaes  de 
justiça  é  competente  para,  como  parte  principal,  intentar 
as  acções  necessárias,  a  fim  de  fazer  entrar  no  cofre  do 
município  as  quantias  cm  que  os  gerentes  forem  condem* 
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nados,  ou  por  que,  do  qualquer  forma,  sejam  responsáveis 
para  com  a  fazenda  municipal. 

CAriTULO  VIII 
Da  inspecção  geral  da  fazenda  munioipal 

Art.  159.°  Haverá  um  inspector  geral  da  fazenda  muni- 
cipal, que  será  sempre  escolhido  pelo  tribunal  de  contas. 

§  1.°  O  inspector  geral  funccionará  durante  quatro  an- 
nos,  podendo  ser  destituído  antes  d'este  praso  ou  reeleito 
depois  d'elle. 

§  2.°  O  inspector  vencerá  uma  gratificação  mensal  de 
õOjjOOO  réis,  pagos  pelo  cofre  municipal. 

§  3.°  O  governo  poderá  por  decreto  motivado  demittir 
das  suas  funcçoes  o  inspector. 

Art.  160.°  São  attribuiçoes  do  inspector: 

1.°  Fiscalisar  directamente  a  cscripturação  das  receitas 
e  das  despezas,  verificando  se  ella  se  realisa  com  regula- 
ridade e  nos  termos  dos  regulamentos ; 

2.°  Evitar  qualquer  dissimulação  na  receita,  ou  falsa  de- 
claração na  despeza; 

3.°  Reconhecer  se  na  elaboração  dos  orçamentos,  das 
contas  municipaes,  e  em  geral  das  operações  financeiras, 
são  seguidos  os  preceitos  d'esta  lei  e  dos  regulamentos  em 
vigor; 

4.°  Communicar  ao  presidente  da  camará  municipal  as 
observações,  que  julgar  convenientes  para  aperfeiçoar  os 
differentes  serviços  financeiros,  ou  evitar  quaesquer  irregu- 
laridades ou  abuso»; 

õ.°  Reclamar  perante  a  camará  municipal  e  a  commis- 
são  executiva  contra  os  actos,  que  manifestamente  preju- 
dicarem a  administração  e  os  interesses  municipaes; 

6.°  Communicar  ao  governo  todos  os  actos  das  mesmas 
corporações,  que  sejam  dignos  de  attenção;  e  cm  geral 
quaesquer  difficuldades  de  administração  ou  deficiências 
de  leis  e  regulamentos  geraes  observadas  na  gerência  mu- 
nicipal. 

Art.  161.°  Para  os  effeitos  do  artigo  anterior  todos  os 
livros  de  escripturação,  documentos  e  elementos,  que  dire- 
cta ou  indirectamente  interessarem  o  serviço  financeiro  do 
município,  serão  sempre,  e  sem  prejuizo  do  serviço,  facul- 
tados ao  inspector  geral. 

Art.  162.°  O  inspector  da  fazenda  municipal  dirigirá  an- 
nualmente  ao  governo  um  relatório  circumstanciado  sobre 
a  administração  financeira  do  município. 
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jj  l.uO  relatório  será  apresentado  até  ao  fim  de  novem- 
bro de  cada  anno  e  abrangerá  o  exercício  findo  em  31  de 
março  anterior. 

§  2.°  Se  o  inspector  nào  cumprir  o  preceito  do  paragra- 
pho  anterior,  o  governo  communicará  o  facto  ao  tribunal 
de  contas,  a  fim  de  que  este  eleja  novo  inspector,  sendo 
inelegível  o  inspector  anterior. 

TITULO  VIII 
Das  obras  publicas  municipaes 

CAPITULO  I 
Disposições  geraes 

Art.  163.°  Nenhuma  obra  de  abertura  de  ruas,  praças, 
avenidas,  e  em  geral  do  qualquer  via  de  communicaçfto, 
poderá  ser  levada  a  effeitò,  sem  que  precedentemente  se 
realisem  as  seguintes  formalidades: 

1.°  A  iniciativa  da  proposta  deverá  ser  tomada  em  ses- 
são publica  da  camará  municipal  por  algum  dos  seus  mem- 
bros ou  pela  commissao  executiva;  a  proposta  motivada 
compendiará  as  vantagens  e  as  necessidades  da  abertura 
da  via  projectada; 

2.°  Ãpprovada  a  proposta  pela  camará,  o  presidente 
mandará  procedtr  á  elaboração  dos  respectivos  projecto  e 
orçamento; 

3.°  Organisados  e  approvados  technicamente  o  projecto 
e  orçamento,  o  presidente  da  camará  abrirá,  sobre  a  obra 
que  se  projecta,  um  inquérito  por  espaço  de  trinta  dias, 
expondo  ao  publico  em  logar  conveniente  os  projectos  e 
mais  documentos  correlativos; 

4.°  Fechado  o  inquérito  e  recebidas  todas  as  indicações, 
pareceres  ou  informações,  que  acerca  do  assumpto  qual- 
quer cidadão  tiver  por  conveniente  fornecer,  o  presidente 
sujeitará  novamente  o  negocio,  assim  esclarecido  e  infor- 
mado, á  camará  municipal,  que  sobre  ello  tomará  resolu- 
ção definitiva. 

§  único.  Em  circumstancia  alguma  poderá  a  com  missão 
executiva  substituir  a  camará  municipal  para  os  effeitos  do 
n.°  4.°  d' este  artigo. 

Art.  1()4.°  Nenhuma  obra  de  construeçào,  reparação  ou 
conservação  poderá  ser  ãpprovada  sem  que  previamente 
tenham  sido  elaborados,  nos  termos  dos  regulamentos  cm 
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publicas,  os  respectivos  projecto  e  orçamento. 

§  único.  As  obras,  que  pela  sua  natureza  devem  classi- 
ficar-se  de  construção,  não  podem  ser  approvadas  senão 
pela  camará  municipal ;  as  de  reparação  e  conservação  po- 
derão sel-o,  nos  termos  d 'este  artigo,  pela  commissão  exe- 
cutiva. 

Art.  165.°  As  despezas  correspondentes  a  cada  obra  de 
construcção,  conservação  ou  reparação  serão  separadamente 
descriptas  e  escripturadas,  para  que  na  sua  final  liquida- 
ção se  possa  comparar  a  despeza  total  e  definitiva  com  os 
respectivos  orçamentos  approvados. 

Art.  166.°  As  expropriações,  que  resultarem  de  circum- 
stancias  imprevistas  ou  de  modificações  ulteriores  nos  pro- 
jectos da 8  obras,  e  as  indemnisações  que  provierem  do  au- 
gmento  de  valor  das  propriedades  ou  de  outras  causas  for- 
tuitas, não  poderão  ser  pagas,  sem  que  sobre  o  assumpto 
seja  ouvida  a  commissão  especial  de  obras  publicas. 

CAPITULO  II 
Dos  oontratoa  e  adjudioaçôea 

Art.  167.°  Os  contratos  para  obras,  fornecimentos,  trans- 
portes e  empreitadas  municipaes  não  se  poderão  realisar 
sem  prévia  basta  publica,  precedendo  éditos,  pelo  menos, 
de  vinte  dias. 

§  único.  Exceptuam  se : 

1.°  Os  que  tiverem  de  executar-se  em  um  só  anno,  não 
obrigando  a  despeza  total  superior  a  200£000  réis ; 

2.°  Os  que  tiverem  de  durar  até  dez  annos,  não  obri- 
gando a  despeza  total  annual  superior  a  1002)000  réis; 

3.°  Para  o  fornecimento  de  objectos  cujos  fornecedores 
sejam  únicos,  ou  munidos  de  privilégios ; 

4.°  Para  obras  de  arte,  objectos  ou  instrumentos  de  pre- 
cisão, que  não  podem  ser  fornecidos  senão  por  artistas  ou 
produetores  experimentados  e  de  confiança; 

5.°  Para  as  obras,  fornecimentos,  transportes  e  emprei- 
tadas que  não  tenham  tido  ofFerta  em  praça;  n'este  caso, 
porém,  a  importância  do  contrato  não  deve  exceder  a  base 
da  licitação,  para  a  qual  não  houve  licitantes ; 

6.°  Quando  casos  de  íorça  maior  assim  o  exigirem,  sen- 
do previamente  ouvido  o  inspector  da  fazenda  municipal. 

Art.  168.°  As  adjudicações  publicas  relativas  a  forneci- 
mentos, que  não  podem  sem  inconveniente  ser  sujeitos  a 
concorrência  i Ilimitada,  poderão  ser  restrictas  a  pessoas, 
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que  devem  anteriormente,  c  por  modo  prefixado  nas  con- 
dições geraes  da  empreitada,  demonstrar  a  sua  capacidade. 

Art.  109.°  As  condições  geraes  de  cada  empreitada  de- 
verão expressamente  indicar: 

1.°  A  base  de  licitação,  isto  é,  a  importância  máxima 
que  podem  attingir  as  propostas  dos  concorrentes ; 

2.°  A  quantia  que  deve  caucionar  por  parte  do  adjudi- 
catário o  cumprimento  do  seu  contrato,  e  a  perfeição  dos 
objectos  fornecidos,  ou  obras  realisadas ; 

3.°  A  qualidade  dos  documentos,  que  devem  ser  produ- 
zidos, se  a  empreitada  se  referir  a  fornecimentos  especifi- 
cados no  artigo  precedente; 

4.°  A  responsabilidade  dos  empreiteiros  e  fornecedores 
no  caso  de  não  cumprirem  os  seus  contratos. 

Art.  170.°  Quando  a  uma  licitação  nào  haja  concorren- 
tes, nem  propostas  particulares  nos  termos  do  n.°  5.°  do 
artigo  167.°,  poder-se-ha  novamente  abrir  licitação  sobre  o 
mesmo  fornecimento,  obra,  transporte  ou  empreitada  com 
o  augmento  de  5  por  cento  sobre  a  base  da  licitação  pri- 
mitiva. 

Art.  171.°  Se  os  augmentos  suecessivos  attingir  era  30 
por  cento,  a  obra,  transporte  ou  empreitada,  sendo  possí- 
vel, será  levada  a  effeito  por  directa  administração  da  ca- 
mará municipal. 

TITULO  IX 

Da  segurança  municipal 

Art.  172.°  A  camará  municipal,  depois  de  copstituida 
nos  termos  d'esta  lei,  procederá  im mediatamente  á  organi- 
sacão  do  serviço  geral  dos  incêndios,  abrangendo  a  zona 
annexada  ao  antigo  município. 

Art.  173.°  A  despeza  com  o  serviço  geral  dos  incêndios 
será  computada  n'um  máximo  de  60:000?5000  réis  annuaes, 
dos  quaes  8: 000;$ 000  réis  serão  consignados  á  camará  mu- 
nicipal pelo  thesouro  publico. 

Art.  174.°  Todas  as  companhias  e  agencias  segurado- 
ras de  moveis  ou  immoveis  no  municipio  de  Lisboa,  con- 
tribuirão para  as  despezas  do  serviço  geral  de  incêndios 
com  10:000,5000  réis. 

§  1.°  Serão  excluídas  do  imposto  as  companhias  que  ti- 
verem menos  de  cinco  annos  de  existência,  se  durante  elles 
não  derem  dividendos  superiores  a  7  por  cento  do  desem- 
bolso effeçtivo  das  acções. 

§  2.°  E  o  governo  auetorisado  a  organisar  o  regula» 
mento  para  a  cobrança  d'este  imposto  especial. 
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TITULO  X 
Da  formação  da  camará  municipal 

CAPITULO  I 
Da  eleição 

.  17o.0  A  eleição  da  camará  municipal  realisar-se* 
idependentemente  de  qualquer  convocação,  no  ter* 
domingo  do  mcz  de  outubro  de  cada  biennio,  para 
•eadores,  que  tenham  preenchido  o  seu  tempo  de  exer* 

nico.  Nenhuma  outra  eleição  terá  logar  no  dia,  em 
b  realisar  a  eleição  da  camará  municipal. 
;.  176.°  A  divisão  das  assembléas  eleitoraes  para  as 
es  administrativas  será  feita  nos  termos  do  artigo  42. a 
de  21  de  maio  de  1884. 

;.  177.°  As  mesas  das  assembléas  primarias  serão 
lidas  pelos  membros  e Afectivos  das  commissSes,  a  que 
ere  o  artigo  27.*  §  1.°  da  lei  de  21  de  maio  de  1884, 
falta  doestes  pelos  supplentes. 

mico.  A  designação  dos  presidentes  das  assembléas 
ar-se-ha,  por  sorteio,  no  domingo  anterior  ao  da  elei- 

CAPITULO  II 
Da  votação  nas  assembléas  primarias 

t.  178.°  As  mesas  das  assembléas  primarias  para  a 
o  da  camará  municipal  serão  formadas,  alem  do  pre- 
te,  por  dois  escrutinadores,  dois  secretários  e  dois  sup- 
38,  dos  quaes  cada  um,  estando  presentes,  substituirá 
iso  de  necessidade  qualquer  dos  effectivos  do  mesmo 
por  onde  tiver  sido  eleito. 

t.  179.°  As  actas  das  assembléas  primarias  poderão 
thographadas  ou  impressas  em  todos  os  seus  dizeres 

8. 

t.  180.°  A  nenhum  cidadão  é  permittido  votar  cm 
de  uma  assembléa. 

mico.  Exceptuam-se  d'esta  disposição  os  cidadãos,  que 
m  parte  dos  collegios  especiaes  definidos  nos  artigos 
e  186.°  d'esta  lei,  os  quaes  poderão  votar  na  assem- 
eleitoral  primaria,  a  que  pertencerem,  e  na  sua  res* 
va  classe. 

t.  181.°  As  listas  da  votação  poderão  conter: 

is 
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1 ,°  Nas  eleições  geraes,  isto  6,  quando  houver  a  eleger 
vinte  e  sete  vereadores,  até  vinte  e  um  nomes ; 

2.°  Nas  eleições  parciaes  impares,  isto  é,  quando  hou- 
ver a  eleger  quatorze  vereadores,  até  onze  nomes; 

3.°  Nas  eleições  parciaes  pares,  isto  é,  quando  houver 
a  eleger  treze  vereadores,  até  dez  nomes. 

§  1.°  Os  nomes  excedentes,  segundo  a  ordem  da  lista, 
serSo  considerados  como  não  escriptos. 

§  2.°  Era  cada  eleição  ficarão  apurados  vereadores  os  ci- 
dadãos mais  votados  em  numero  igual  ao  que  houver  a  ele- 
ger. 

Art.  182.°  Às  listas  de  votação,  manuscriptas  ou  litho* 
graphadas  com  tinta  preta,  devem  ser  feitas  em  papel  brin- 
co, não  transparente  ou  riscado,  sem  offerecerem  qualquer 
designação,  marca,  signal  ou  numeração  externa. 

Art.  183.°  Findas  as  duas  horas  de  espera,  a  que  se  re- 
fere o  artigo  67.°  do  decreto  de  30  de  setembro  de  1852, 
o  presidente  perguntará  se  ha  mais  quem  pretenda  votar, 
recebendo  as  listas  dos  que  immediata  e  suecessivamente 
se  apresentarem.  Recolhida  qualquer  lista  considerar-se-ha 
encerrada  a  votação  quando  dentro  da  assembléa  não  haja 
eleitor  algum,  que  se  apresente  para  votar. 

Art.  184.°  Ê  permittido  a  qualquer  eleitor  apresentar 
por  escripto,  com  a  sua  assignatura  apenas,  ou  com  mui- 
tas, se  todas  forem  de  eleitores  do  circulo,  protesto  relativo 
aos  actos  do  processo  eleitoral,  devendo  estes  protestos, 
numerados  e  rubricados  pela  mesa,  que  não  poderá  negar- 
se  a  recebei  os,  com  o  parecer  motivado  d 'esta,  ou  com  o 
contra-protesto  de  qualquer  outro  cidadão  ou  cidadãos  tam- 
bém eleitores,  se  assim  o  tiverem  por  conveniente,  ser  ap- 
penso  ás  actas  que  devem  ser  reraettidas  á  assembléa  de 
escrutínio  e  apuramento.  Nas  actas  mencionar-se  ha  sim- 
plesmente a  apresentação  dos  protestos  e  contra- protestos, 
o  seu  numero,  e  o  nome  do  primeiro  cidadão  que  os  ai- 
signar,  bem  como  os  pareceres  da  mesa  nas  mesmas  con- 
dições. 

CAPITULO  III 

Da  eleição  das  commissões  especiaes 

Art.  18õ.°  As  commissões  que,  nos  termos  da  legisla- 
ção em  vigor,  têem  de  elaborar  o  recenseamento  eleitoral 
de  Lisboa,  organisarão,  conjunctamente  com  os  respecti- 
vos recenseamentos,  duas  listas: 

l.a  Comprehendendo  todos  os  médicos  e  cirurgiões  resi- 
dentes no  município,  exerçam  clinica  ou  não; 
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2.*  Comprehcndcndo  todos  os  professores  de  qualquer 
rau  com  diploma,  quer  estejam  em  activo  serviço,  quer 
ibilados  ou  aposentados,  e  os  cidadãos,  residentes  no  mu- 
icipio,  que  o  requererem,  mostrando-se  habilitados  com 
wta  de  um  curso  superior. 

§  único.  Os  prasos  para  a  affixação  e  publicação  d'estas 
stas  e  para  as  reclamações  e  recursos  são  os  mesmos  do 
scenseamento  ordinário. 

Art.  186.°  Para  serem  enviadas  ás  commissões  até  15 
e  fevereiro  de  cada  anno,  os  escrivães  de  fazenda  extra- 
irão dos  mappas  de  repartição  do  imposto  predial  e  das 
latrizes  do  imposto  industrial  uma  relação  dos  quarenta 
uúores  contribuintes  do  seu  respectivo  bairro. 

§  1.°  Para  o  apuramento  dos  maiores  contribuintes,  som- 
íar-se-hão  as  collectas  prediaes  e  industriaes,  quando  o 
íesmo  individuo  pagar  ambos  os  impostos  e  o  primeiro  for 
iiperior  ao  segundo. 

§  2.°  Os  prasos  para  a  affixação  e  publicação  doestas  re- 
ições,  e  para  as  reclamações  e  recursos,  são  os  mesmos 
o  recenseamento  ordinário. 

Art.  187.°  No  domingo  seguinte  áquelle  que  for  fixado 
ara  a  eleição  municipal,  pelas  nove  hora9  da  manhã,  os 
leitores  designados  nos  dois  artigos  antecedentes  reunir-sc- 
2o  no  edifício  da  camará  municipal,  em  salas  differentes 
ara  cada  classe  de  eleitores,  a  fim  de  elegerem  as  respe- 
tivas  commissões  especiaes. 

§  1.°  A  camará  municipal  providenciará  para  que  ás  as- 
embléas  eleitoraes  sejam  fornecidos  todos  os  elementos  ne- 
essarios  para  a  eleição. 

§  2.°  A  assembléa  eleitoral  está  legalmente  constituída 
ara  todos  os  effeitos,  logo  que  estejam  presentes  vinte  e 
m  eleitores. 

§  3.°  O  presidente  e  os  vogaes  da  mesa  serão  escolhidos 
u  eleitos  pela  assembléa,  a  qual,  para  este  effeito,  será 
iterinamente  presidida  pelo  primeiro  eleitor  presente  do 
espectivo  recenseamento;  para  a  assembléa  dos  cento  e 
inte  maiores  contribuintes,  será  o  primeiro  do  recensea- 
íento  do  bairro  central. 

§  4.°  As  listas  de  votação  não  poderão  conter  mais  de 
inço  nomes,  sendo  no  fim  apurados  os  sete  mais  votados. 

§  5.°  Em  todos  os  actos  eleitoraes  seguir-se-hão  os  pre- 
eitos  consignados  na  legislação  vigente. 

§  6.°  Terminado  o  apuramento,  o  presidente  da  mesa 
leitoral  enviará  para  a  camará  municipal  as  actas  e  os 
ocumentos  eleitoraes. 
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§  7.°  A  assembléa  dos  cento  e  sessenta  maiores  contri- 
buintes elegerá  simultaneamente  as  coramissftes  de  benefi- 
cência publica  e  de  fazenda  municipal. 

Art.  188.°  Dos  actos  das  assembléas  eleitoraes  especiaes 
cabe  recurso,  nos  prasos  e  pelo  modo  indicado  na  presente 
lei,  para  os  da  assembléa  de  escrutínio  e  apuramento. 


TITULO  XI 
Da  dissolução  da  camará  municipal 

Art.  189.°  A  camará  municipal  poderá  ser  dissolvida  por 
decreto  do  governo,  depois  de  ouvida  e  precedendo  audiên- 
cia da  procuradoria  geral  da  coroa: 

l.°  Quando  não  organisar,  approvar  ou  publicar  os  seus 
orçamentos  nos  termos  d'esta  lei; 

2.°  Quando  não  prestar  as  contas  geraes  dos  exercícios 
nos  termos  d'esta  lei; 

3.°  Quando,  por  via  de  inquérito  ou  syndicancia,  se  pro- 
varem irregularidades  na  administração,  ou  que  a  sua  ge- 
rência é  nociva  aos  interesses  dos  administrados  e  ás  con- 
veniências da  administração  publica. 

Art.  190.*  Nos  casos  não  previstos  no.  artigo  precedente 
a  dissolução  só  poderá  realisar-se  quando  lhe  for  favorável 
a  consulta  da  procuradoria  geral  da  coroa. 

Art.  191.°  A  dissolução  não  prejudica  nem  o  emprego 
dos  meios  administrativos  para  corrigir  os  abusos  que  a 
motivaram,  nem  o  procedimento  judicial  contra  os  actos  que 
envolvam  criminalidade  ou  responsabilidade  civil. 

Art.  192.°  O  decreto  de  dissolução  mencionará  os  factos 
que  lhe  deram  causa  e  fixará  a  nova  eleição  da  câmara 
municipal  em  um  praso,  que  não  poderá  exceder  quarenta 
dias,  contados  da  data  do  mesmo  decreto. 

§  único.  A  nova  camará  municipal  eleita  reunir-se-ba, 
sem  necessidade  de  convocação,  no  quinto  dia  seguinte 
áquelle  cm  que  terminarem  as  operações  eleitoraes. 

Art.  193.°  No  mesmo  decreto  de  dissolução  o  governo 
nomeará  uma  coramissão  de  sete  membros  para  satisfazer 
ao  expediente  dos  negócios  rnunicipaes,  emquanto  não  en- 
trar em  exerci  cio  a  nova  camará. 

Art.  194.°  Os  vereadores  da  camará  municipal  diesol*    ; 
vida  pelas  causas  especificadas  nos  números  l.°e2.°d° 
artigo  1S9.°  são  inelegíveis,  na  primeira  eleição  que  seguir 
immediatamente  a  dissolução. 
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lico.  Exceptuain-80  (Testa  regra  os  vereadores,  que 
-são  publica  e  em  tempo  competente  tenham  protes- 
iontra  similhantes  omissões  e  requerido  o  cumpri- 
da lei. 

TITULO  XII 

Do  contencioso  administrativo 

CAPITULO  I 
^anisaçâo  e  das  reuniões  do  tribunal  administrativo 

195.°  No  districto  de  Lisboa  haverá  um  tribunal 
rio  do  contencioso  administrativo  composto  de  cinco 
rados. 

.  196.°  Os  vogaes  do  tribunal  administrativo  serão 
los  pelo  governo  sobre  lista  tríplice!  proposta  pela 
i  municipal  e  pela  junta  geral, 
lico.  Os  vogaes  da  camará  municipal  e  da  junta  ge- 
£0  que  estas  corporações  estejam  constituídas,  reunir* 
no  editicio  da  camará  para  proceder  á  eleição  da  lista 

• 

197.°  A  eleição  dos  cidadãos,  que  devem  constituir 
tríplice,  não  poderá  recair  senão  em  algumas  das  se- 
i  classes: 
labi  li  todos  com  a  carta  de  bacharéis  formados  em 

que  tenham  alem  d'isso  dois  annos,  pelo  menos,  de 
•  administrativo,  judicial,  ou  de  exercício  da  profis- 

advogado ; 

Jclegados  do  procurador  régio,  que  tenham  seis  an- 
ilo menos,  de  bom  e  cffectivo  serviço. 
}  Os  indivíduos,  comprehendidos  no  n.°  2.°  deste  ar- 
ue  quizerem  apresentar-se  como  candidatos,  partici- 
po, juntando  os  documentos  comprovativos  das  con- 
requeridas,  pelo  ministério  do  reino  até  30  de  novem- 

anno  em  que  expirarem  as  funeções  do  tribunal 
itrativo,  que  estiver  servindo. 
'  Até  20  de  dezembro  seguinte  o  governo  fará  pu- 
i  lista  dos  que  lhe  houverem  requerido  nas  condi- 
)  precedente  paragrapho. 

198.°  Os  vogaes,  comprehendidos  na  2.a  categoria 
;o  antecedente,  ficarão  para  todos  os  effeitos  consi- 
\  juizes  de  3.a  classe,  logo  que  tenham  completado 
annos  de  exercício  no  tribunal  administrativo. 

199.°  Haverá  eiueo  bubstitutos  nomeados  pela  mea- 
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ma  fórma  que  os  vogaes  effectivos,  e  sempre  que  for  possí- 
vel das  mesmas  categorias. 

Art.  200.°  Os  vogaes  do  tribunal  administrativo  servi- 
rão durante  quatro  annos,  podendo  ser  reconduzidos. 

Art.  201.°  O  tribunal  administrativo. poderá  ser  dissol- 
vido pelo  governo,  depois  de  ouvido  e  precedendo  audiên- 
cia da  procuradoria  geral  da  coroa. 

§  único.  O  decreto  da  dissolução  será  motivado. 

Art.  202.°  O  cargo  de  vogal  effectivo  do  tribunal  admi- 
nistrativo será  incompatível  com  qualquer  outro  cargo  ad- 
ministrativo de  eleição. 

§  único.  Os  vogaes  do  tribunal  não  poderão  advogar  no 
districto,  ou  fora  d'elle,  nas  causas  em  que  forem  interes- 
sadas as  corporações  administrativas  do  mesmo  districto  oq 
os  estabelecimentos  sujeitos  a  jurisdicção  do  tribunal,  nem 
em  causas,  que  por  qualquer  fórma  lhe  possam  ser  submet- 
tidas  ou  ao  supremo  tribunal  administrativo. 

Art.  203.°  Os  vogaes  effectivos  do  tribunal  administra- 
tivo deverão  ter  residência  permanente  no  município  de  Lis- 
boa. 

§  único.  A  igual  residência  serão  obrigados  os  supplen- 
tes  quando  forem  chamados  a  substituir  algum  effectivo  por 
causa  de  impedimento  conhecido,  cuja  duração  seja  supe- 
rior a  trinta  dias. 

Art.  204.°  O  presidente  do  tribunal  será  nomeado  pele 
governo,  servindo  na  sua  falta  o  vogal  mais  velho. 

Art.  205.°  O  tribunal  administrativo  terá  duas  sessões 
ordinárias  por  semana  em  dias  determinados,  e  aa  extraor- 
dinárias que  o  serviço  publico  exigir. 

§  único.  As  sessões  do  tribunal  serão  publicas. 

Art.  206.°  Os  vogaes  effectivos  do  tribunal  administra- 
tivo vencerão  600)5000  réis  annuaes  cada  um. 

§  único.  Estes  vencimentos  serão  pagos  pelo  cofre  da 
junta  geral;  mas  para  elles  contribuirá  a  camará  munici- 
pal com  metade  da  despeza. 

Art.  207.°  O  tribunal  administrativo  funccionará  no  edi- 
fício da  junta  geral. 

Art.  208.°  O  tribunal  administrativo  terá  um  secretario 
designado  pelo  governador  civil  de  entre  os  empregados  da 
respectiva  secretaria. 

CAPITULO  II 

Da  competenoia  e  attribuiçõés  do  tribunal  administrativo 

Art.  209.°  As  attribuiçõés  do  tribunal  administrativo  são 
consultivas  c  contenciosas. 


*    439 

Art.  210.°  Como  corpo  consultivo  incumbc-lhe  einittiro 
seu  parecer  em  todos  os  assumptos  sobre  que  as  leis  exi- 
girem o  seu  voto,  ou  em  que  for  consultado  pelo  governo 
ou  pelo  governador  civil. 

Art.  211.°  Como  tribunal  de  primeira  instancia  do  con- 
tencioso administrativo  as  suas  attribuições  são  as  descri- 
ptas  no  artigo  243.°  do  código  administrativo. 

Art.  212.°  Ao  presidente  do  tribunal  compete: 

1.°  Dirigir  os  trabalhos  do  tribunal,  regular  e  manter  a 
ordem  das  discussões ; 

2.°  Assignar  as  ordens  do  tribunais  a  correspondência 
com  as  auctoridades  e  repartições  publicas ; 

3.°  Distribuir  pelos  membros  do  tribunal  com  igualdade, 
não  se  excluindo. a  si,  os  processos  instaurados  perante  o 
mesmo  tribunal. 

§  1.°  O  presidente  tem  as  mesmas  faculdades,  que  com- 
petem aos  presidentes  dos  tribunaes  civis  e  criminaes  para 
fazer  manter  a  ordem  e  a  policia  durante  as  sessões. 

§  2.°  As  ordens  expedidas  ás  auctoridades  e  repartições 
subordinadas  ao  governador  civil  carecem  do  visto  d'este 
magistrado,  o  qual  poderá  recusal-o,  expondo  ao  tribunal 
os  motivos  de  conveniência  publica,  em  que  fundamente  a 
sua  recusa. 

§  3.°  Se  o  tribunal  insistir  na  expedição  dà  ordem,  su- 
birá o  processo,  sem  mais  termos,  ao  supremo  tribunal  ad- 
ministrativo, o  qual,  no  praso  de  dez  dias,  resolverá  a  questão 
em  conferencia  por  accordào  exarado  no  mesmo  processo, 
devolvendo-o  em  seguida  ao  tribunal  administrativo. 

Art.  213.°  Ao  secretario  do  tribunal  compete: 

1.°  Lavrar  as  actas  das  sessões  do  tribunal  e  os  termos 
dos  processos,  exceptuando  os  accordãos,  que  serão  lavra- 
dos pelo  relator; 

2.°  Funccionar  como  escrivão  nos  processos  apresenta- 
dos ao  tribunal ; 

3.°  Passar  as  certidões,  que  lhe  forem  mandadas  lavrar; 

4.°  Assignar  e  expedir  as  communicações  das  ordens  e 
quaesqucr  outros  actos  do  tribunal; 

5.°  Dirigir  o  expediente  do  tribunal  e  guardar  os  respe- 
ctivos archivos. 

Art.  214.°  O  secretario  do  tribunal  vencerá  uma  grati- 
ficação de  20#000  réis  mensaes,  pagos  em  partes  iguaes 
pela  camará  municipal  e  pela  junta  geral. 
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TITULO  XIII 
Disposições  geraes 

Art.  215.°  A  junta  geral  do  districto  de  Lisboa  conser- 
vará todas  as  suas  attribuiçoes,  quer  administrativas,  quer 
tutelares,  mas  cm  ambos  os  casos  a  sua  acçSo  não  abran- 
gerá por  forma  alguma  o  município  de  Lisboa,  comprehen- 
dido  pelos  limites  indicados  no  artigo  1.°  d'est*  lei. 

§  1 .°  Cessa  na  junta  geral  a  representação  por  Lisboa 
e  Belém.  • 

§  2.°  A  junta  geral  do  districto  de  Lisboa  será  composta 
de  vinte  e  três  membros,  ficando  o  governo  anctorisado  em 
harmonia  com  esta  disposição  a  regular  o  modo  de  renora- 
ção  d'este  corpo  administrativo. 

Art.  216.°  A  divida  do  districto  de  Lisboa,  elevando-se 
actualmente  a  1.9J 9:970#000  réis,  que  exigem  uma  annui- 
dade  de  110:8270528  réis,  será  dividida  entre  o  município 
e  o  districto,  ficando  a  cargo  do  primeiro  o  pagamento  an- 
nual  de  69  por  cento  da  referida  annuidade,  ou  76:47  ljJOOO 
réis,  sem  mais  outro  encargo. 

§  único.  A  futura  camará  municipal  poderá,  todavia,  em 
qualquer  futura  operação  financeira,  amortisar  ou  conver- 
ter a  sua  parte  proporcional  do  capital  em  divida,  nas  con- 
dições dos  contratos  existentes,  ficando  por  esta  forma  des- 
ligada da  solidariedade  com  o  districto. 

Art.  217.°  Serão  passadas  para  a  primeira  ordem,  ou 
estradas  reaes,  as  seguintes  estradas  cQstrictaes : 

N.°  83  Loures  a  Kio  Maior. 

N.°  86  Lisboa  ás  Caldas. 

N.°  87  Lisboa  a  Cintra  e  Collares. 

\  o  9o j  Canha  a  Alcácer  do  Sal. 
|  Setúbal  a  Marateca. 

N.°  91  Alcácer  a  Grândola  e  S.  Thiago  do  Cacem. 

§  único.  Estas  estradas  não  serão  recebidas  pelo  gover- 
no, sem  que  estejam  terminados  em  qualquer  d'eilos  os 
lanços  em  construcção  na  data  da  promulgação  d 'esta  lei. 

Art.  218.°  O  districto  de  Lisboa  será  dispensado  da 
obrigação  imposta  pelo  artigo  46.°  da  lei  de  2  de  maio  de 
1878,  passando  para  o  estado  os  respectivos  encargos. 

Art.  219.°  Para  os  effcitos  da  lei  de  17  de  maio  de  1880, 
o  contingente  da  contribuição  predial  attribuido  ao  muni- 
cípio de  Lisboa  será  fixado  em  409:000^000  réis,  e  em 
300:OOOj5000  réis  o  que  fica  pertencendo  ao  districto. 

§  1.°  A  repartição  pelos    bairros  do   contingente  attri- 
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uido  ao  município  de  Lisboa  será  feita  pela  camará  mu- 
icipal.  A  junta  geral  repartirá  o  contingente  do  districto 
elos  diversos  concelhos  que  o  constituem. 

§  2.°  Da  distribuição  feita  pela  camará  municipal  cabe 
ícurso  para  o  supremo  tribunal  administrativo,  interposto 
slo  delegado  do  thesouro. 

Art.  220.°  Os  encargos  dos  empréstimos  da  camará  mu- 
cipal  de  Belém,  na  importância  de  20:114#947  réis,  e 
ma  parte  dos  encargos  dos  empréstimos  da  camará  muni- 
pai  dos  Olivaes,  na  importância  de  1:000^000  réis,  pas- 
irâo  para  o  municipio  de  Lisboa. 

Art.  221.°  Para  os  eíFeitos  dos  impostos  que  variam  com 

ordem  das  terras,  a  zona  annexada  ao  actual  municipio 
3  Lisboa  e  a  freguezia  do  Beato  serão  classificadas  de  2.a 
asse. 

TITULO  XIV 

Disposições  transitórias 

Art.  222.°  A  presente  lei  começará  a  vigorar  no  1.°  de 
meiro  de  1886,  excepto  para  o  effeito  da  cobrança  do 
oposto  do  consumo  na  área  annexada  ao  actual  município, 
iie  só  começará  a  executar-se  quando  estiver  construída 

nov»  estrada  da  circumvallação. 

§  1.°  Para  os  cífeitos  d'este  artigo  as  commissões  do 
airro  de  Lisboa  e  as  commissSes  de  recenseamento  de 
elem  e  Olivaes  reunir-se-hão,  no  primeiro  domingo  imme- 
iato  á  promulgação  d'esta  lei,  a  tím  de  apurar,  nos  ter- 
ios  dos  artigos  185.°  e  186.°,  os  collegios  eleitoracs  dos 
rofessores  e  dos  cidadãos  habilitados  com  diplomas  de  cur- 
>s  superiores,  dos  médicos  e  dos  cento  e  sessenta  maiores 
mtribuintes. 

§  2.°  As  commissoes  de  recenseamento  de  Belém  c  dos 
livaes,  tendo  em  vista  os  recenseamentos  eleitor aes  vi- 
3ntes  das  freguezias  que  devem  ser  cortadas  pela  nova 
strada  da  circumvallação,  farão  igualmente  a  destrinça  do» 
eitores  do  futuro  municipio  de  Lisboa;  para  este  effeito, 
go  depois  da  promulgação  d'csta  lei,  o  governo  mandará 
í  ter  min  ar  no  terreno  o  traçado  rigoroso  cTaquelIa  estrada» 

§  3.°  Os  serviços  eleitoraes,  designados  nos  paragraphos 
recedentes,  serão  feitos  nos  prasos  constantes  da  tabeliã 
ue  faz  parte  d'esta  lei. 

Art.  223.°  A  primeira  eleição  geral  dos  vereadores  da 
amara  municipal  de  Lisboa,  nos  termos  d'esta  lei,  reali- 
ir-se-ha  no  terceiro  domingo  do  mez  de  outubro  do  cor- 
eute  a-nno  de  1885. 
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Art.  224.°  E  o  governo  auctorisado  a  mandar  proceder 
desde  já  aos  estudos  e  á  construcção,  nos  termos  do  artigo 
1.°  d'esta  lei,  da  nova  estrada  de  circumvallaçao. 

Art.  22õ.°  Uma  commissâo  nomeada  pelo  governo  será 
encarregada  de  preparar  a  transição  do  actual  para  o  novo 
regimen  municipal,  ficando  a  camará  obrigada  a  fornecer- 
lhe  todos  os  elementos  necessário!*  para  este  fim. 

§  único.  Se  a  camará  municipal  de  Lisboa  for  dissolvida, 
a  commissâo,  de  que  trata  este  artigo,  continuará  a  adminis- 
trar o  município  até  entrarem  em  funeçoes,  em  janeiro  de 
1886,  os  vereadores  eleitos  em  outubro  do  corrente  anno. 

Art.  226.°  O  concelho  de  Belém  será  extincto,  devendo 
a  parte  d'elle,  que  ficar  exterior  ao  limite  descripto  n'este 
artigo,  ser  annexada,  sendo  previamente  ouvidas  ajB  cama- 
rás interessadas,  a  junta  geral  e  conforme  a  conveniência 
dos  povos,  ao8#  concelhos  de  Oeiras,  Cintra  e  Olivaes. 

Art.  227.°  E  o  governo  auctorisado,  depois  de  prévias 
informações  e  da  audiência  dos  interessados: 

l.°A  dividir  os  bairros,  tendo  em  vista  a  população  ge- 
ral do  município,  por  forma  que  fiquem  com  uma  distri- 
buição quanto  possível  igual  entre  si ; 

2.°  A  formar  parochias  civis  da  annexaçao  de  freguezias 
completas,  não  devendo  porém  exceder  a  20:000  habitan- 
tes cada  uma. 

§  1.°  Para  os  effeitos  administrativos  a  parte  da  fregue- 
zia  do  Beato,  exterior  á  circumvallaçao,  ficará  fazendo 
parte  do  município  de  Lisboa. 

§  2.°  As  funeções  tutelares  da  junta  geral,  relativas  ás 
parochias  do  município  de  Lisboa,  ficarão  pertencendo  á 
camará  municipal. 

Art.  228.°  A  todos  os  empregados  e  professores,  quer 
do  estado,  quer  das  camarás  municipaes  de  Lisboa,  Belém 
e  Olivaes,  serão  garantidos  todos  os  seus  direitos,  incluindo 
os  actuaes  ordenados  e  emolumentos,  logo  que  tenham  sido 
nomeados  para  logares  creados  até  10  de  abril  de  183Õ  ou 
para  os  de  estabelecimentos  creados  até  á  mesma  data. 

§  1.°  Os  empregados  e  professores  municipaes,  que,  pela 
extineção  do  concelho  de  Belém  ou  em  virtude  do  alarga- 
mento da  área  do  município,  fiquem  pertencendo  á  camará 
de  Lisboa,  nos  termos  d 'es  te  artigo,  serão  collocados  nos  res- 
pectivos quadros  eru  logares  correspondentes,  ou  considera- 
dos como  addidos,  não  podendo  a  mesma  camará  nomear  no- 
vos empregados  emquanto  existir  algum  n 'estas  condições. 

§  2.°  Aos  médicos  que  em  10  de  abril  de  188õ  funecio- 
navam  junto  do  pelouro  de  hygicne  da  camará  de  Lisboa, 
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serão  garantidos  todos  os  bcus  direitos  e  vencimentos,  e  fi- 
carão fazendo  parte,  com  voto  deliberativo,  do  conselho 
geral  de  saúde  e  hygiene  e  incumbidos  especialmente  dos 
serviços  do  laboratório  municipal. 

§  3.°  Logo  que  entre  em  vigor  a  presente  lei  o  actual 
thesoureiro  da  camará  municipal  de  Belém  será  reformado 
com  metade  da  media  dos  vencimentos,  que  tiver  perce- 
bido nos  três  últimos  annos  civis  de  1882,  1883  e  1884. 

Art.  229.°  E  auctorisado  o  governo  a  estabelecer  nova 
divisão  das  recebedorias  e  repartições  de  fazenda  na  cidade 
de  Lisboa  e  nos  concelhos,  cuja  área  for  alterada  em  vir- 
tude das  disposições  d'esta  lei,  ficando,  todavia,  garantidos 
os  direitos  dos  actuaes  empregados. 

Art.  230.°  Os  sub-delegados  e  os  seus  substitutos,  nomea- 
dos até  10  de  abril  de  1885,  ficarão  fazendo  parte  do  quadro 
do  pessoal,  a  que  se  referem  os  artigos  Õ8.°  e  59.°  d'esta  lei. 

§  único.  Se  algum  delles,  porém,  se  não  quizer  sujeitar 
á  incompatibilidade,  definida  no  artigo  57.°,  ficará  fazendo 
parte  do  quadro  com  o  vencimento  annual  de  700£000  réis. 


Tabeliã  a  que  se  refere  o  §  3.°  do  artigo  222.°  da  lei  (Testa  data 

Organisação  do  recenseamento  dos  collegios  eleitoraes  es- 

peciacs 10  dias 

Amxação  nas  portas  das  igrejas  das  copias  do  recenseamento  2  > 
Reclamações  perante  as  coinmissões  de  bairro  e  de  recensea- 
mento   5  » 

Decisão  das  reclamações  pelas  commissoes 3  » 

Publicação  das  alterações  por  editaes  afiliados  nas  portas 

das  igrejas 2 

Duração  dfesta  publicação 2 

Recurso  para  o  juiz  de  direito 5 

Decisão  dos  recursos  pelos  juizes  de  direito 5  » 

Notificação  das  decisões 3  » 

Alterações  feitas  nos  recenseamentos  pelas  commissoes  e 

publicação  por  editaes  affixados  nas  portas  das  igrejas. . .  3  » 

Recurso  para  a  relação 5  » 

Decisão  dos  recursos  pela  relação 5  » 

Notificação  das  decisões 3  » 

Alteração  feita  nos  recenseamentos  pelas  commissoes  e  pu- 
blicação por  editaes  affixados  nas  portas  das  igrejas 2  » 

Recurso  para  o  supremo  tribunal 5  » 

Decieão  do  supremo  tribunal Õ  » 

Notificação  das  decisões 3  » 

Encerramento  definitivo  dos  recenseamentos 2  » 


» 

» 


Total 70 


» 


Paço,  em   18  de  julho  de  1885.  =  Augusto  César  Bar- 
joka  de  Freitas. 
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Julho  Officio.  —  111."10  e  ex.mo  sr.  —  S.  ex.a  o  ministro  do  rei- 
18  no,  a  quem. foi  presente  a  consulta  da  camará  municipal 
d'e8se  concelho  de  Angra  do  Heroísmo,  enviada  por  v.  ex.a 
com  officio  de  13  do  mez  ultimo,  encarrega-me  de  dizer  a 
v.  ex.a,  para  que  se  sirva  fazel-o  constar  á  alludida  ca- 
mará: 

1.°  Que  o  professor  de  ensino  primário  de  uma  cadeira 
que  concorrer  a  outra  de  menor  vencimento,  fica  perce- 
bendo este,  porquanto,  acceitando  as  condições  do  edital 
do  concurso,  sujeitou- se  ao  ordenado  ali  estipulado,  per- 
dendo o  vencimento  maior  que  tinha  na  cadeira  que  por 
sua  livre  vontade  deixara; 

2.°  Os  professores  de  cursos  temporários  devem  ser  ha- 
bilitados na  conformidade  do  artigo  30.°  da  lei  de  2  de 
maio  de  1878  ;  e  só  não  havendo  com  essas  habilitações,  é 
que  podem  nomear-se  interinamente  indivíduos  nas  condi* 
ções  marcadas  no  §  2.°  do  citado  artigo.  Quando  os  pro- 
fessores possuam  as  habilitações  legaes  e  hajam  sido 
legalmente  nomeados,  têem  os  mesmos  direitos  que  os  pro- 
fessores «das  cadeiras  publicas,  porque  a  expressão  c tempo- 
rários» do  artigo  25.°  da  lei,  refere-se  aos  cursos  e  nSo  aos 
professores.  Podem,  pois,  ser  nomeados  effectivos  no  fim 
de  três  annos  de  bom  e  effectivo  serviço,  se  houverem  tido 
a  classificação  de  cbom»  quando  a  sua  habilitação  fosse 
feita  segundo  as  prescripções  da  lei  anterior  á  de  2  de 
maio,  e  mesmo  com  a  de  «sufficiente»  se  se  habilitaram 
segundo  a  lei  actual,  uma  vez  que  hajam  sido  nomeados 
dentro  do  praso-de  dois  annos,  a  contar  da  data  da  sua 
habilitação,  segundo  dispõe  o  artigo  283.°  do  regulamento 
de  28  de  julho  de  1881. 

Postos  estes  princípios,  é  evidente  que  o  professor  de  um 
curso  temporário  nomeado  em  concurso  e  com  as  habilita- 
ções legaes,  e  tendo  três  annos  de  bom  e  effectivo  serviço, 
pôde  ser  nomeado  vitalício,  sem  dependência  de  novo  con- 
curso, se  a  camará  transformar  em  cadeira  definitiva  o 
curso  temporário  que  o  professor  regia. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  18  de  julho  de  1885.— 111.1"0  e  ex.mo  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Angra  do  Heroísmo. =^ln- 
tonío  Maria  de  Amorim. 


Julho        Officio.  —  111.100  e  ex.mo  sr. — Em  resposta  ao  officio  de 
21      v.  ex.a,  que  acompanhou  a  copia  do  que  lhe  dirigiu  a  com- 
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missão  executiva  da  junta  geral,  pedindo  ser  esclarecida 
sobre  se  aos  alumnos  das  escolas  normaes  que  findaram  o 
curso  se  deve  abonar  a  pensão  ate  ao  mez  de  outubro, 
epocha  em  que  recebem  os  seus  diplomas,  sem  os  quaes 
nao  podem  exercer  o  magistério:  cumpre-me  dizer  a  v.  ex.* 
que  o  artigo  193.°  do  regulamento  de  28  de  julho  do  1881 
não  marca  praso  para  a  entrega  do  diploma  dos  alumnos  ap- 
provados;  se,  porém,  por  qualquer  circumstancia,  se  enten- 
der mais  conveniente  que  taes  diplomas  só  sejam  conferidos 
no  começo  do  anno  lectivo  seguinte  e  ajunta,  por  esse  fa- 
cto, julgar  que  lhe  deve  até  então  abonar  a  pensão,  a  ella 
unicamente  pertence  resolver  a  tal  respeito. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  21  de  julho  de  1885.— III. mo  e  ex.rao  sr.  go: 
vernador  civil  do  districto  de  Lisboa. —António  Maria  de 
Amorim. 


Officio. —  Ill.m0  e  ex.ra0  sr.  —  S.  ex.*  o  ministro  do  rei-  Julho 
no,  a  quem  foi  presente  a  representação  da  junta  de  paro-  *7 
chia  da  freguezia  de  Rio  de  Moinhos,  concelho  de  Sattam, 
enviada  por  v.  ex.a  com  officio  de  17  do  mez  findo,  na 
qual  aquella  corporação  pede  que  o  subsidio  de  10#000 
réis,  que  offereceu  para  sustentação  da  escola  de  instruc- 
ção  primaria,  quando  esta  se  creou,  e  que  tem  pago  ao  pro- 
fessor, seja  de  ora  avante  destinado  ao  pagamento  da  renda 
da  casa  da  escola  e  habitação  do  professor,  e  mobilia  esco- 
lar, visto  como  a  lei  em  vigor  torna  taes  despezas  obrigató- 
rias para  a  junta:  encarrega-me  de  dizer  a  v.  ex.*,  para  que 
o  faça  constar  á  alludida  junta,  que,  sendo  tal  subsidio  ex- 
pressamente applicado,  pelo  decreto  de  8  de  abril  de  1857 
{Diário  do  governo  n.°  93,  de  22  do  mesmo  mez),  que 
creou  a  cadeira,  para  augmento  do  vencimento  do  profes- 
sor ;  e  sendo  com  este  subsidio,  com  o  de  20£000  réis  pela 
camará,  e  90£000  réis  de  ordenado,  pagos  pelo  thesouro, 

3ue  a  cadeira  se  poz  a  concurso,  como  se  vê  dos  editaes 
e  9  de  junho,  10  de  setembro  e  22  de  dezembro  de  1857 
(Diários  do  governo  n.08  134,  213  e  301  do  referido  anno), 
o  subsidio  de  que  se  trata  faz  parte  do  vencimento  do  pro- 
fessor, não  podendo  por  isso  deferir-se  a  pretensão  da  junta. 
Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  27  de  julho  de  1885.— III."10  e  ex.mo  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Vizeu.  =  António  Maria  de 
Amorim. 


44i ; 

Juiiio  Officio.  —  Ill.n,°  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de  25  d'este 
rj  mez,  cabe-me  dizer  que,  nem  os  professores  «idóneos»  do 
ensino  complementar  podem  fazer  parte  do  jury  dos  exi- 
mes dos  candidatos  ao  magistério,  nem  as  professoras  po- 
dem ser  chamadas  para  os  exames  dos  candidatos  do  sexo 
masculino. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  29  de  julho  de  1885.  =  António  Maria  de 
Amorim.=  lll.mo  sr.  inspector  ...  de  Faro. 


juiho        Telegramma. — A  votação  relativa  ás  provas  praticas,  nâo 

30      tendo  o  candidato  sido  excluído  d'ellas  nas  provas  oraes, 

deve  juntar-se  ás  votações  singulares  dos  outros  géneros  de 

provas  para  os  effeitos  do  artigo  281.°  do  regulamento. 

Em  30  de  julho  de  \8So.=  Amorim.  =Ao  inspector  de 

Coimbra. 


í 


Aeo«to  Telegramma.  —  O  jury,  depois  de  constituído  nos  ter- 
mos dos  artigos  256.°  e  286.°  do  regulamento,  nSo  pode 
ser  alterado. 

Em  1  de  agosto  de  1 885.= -4morim.= Ao  inspector  de 
Coimbra. 


Agosto 
18 


Officio.  —  Ill.m0  sr.  —  Pergunta  v.  8.*  no  seu  officio  de  17 
do  corrente:  l.°,  se  os  alumnos  que  são  professores  e  se- 
guem o  curso  d'essa  escola,  e  que  são  dispensados  pelo  artigo 
203.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881  do  pagamento 
das  propinas  de  abertura  e  encerramento  da  matricula,  sSo 
também  dispensados  do- sêllo  do  diploma;  2.°,  se  o  alumno 
que  passou  de  pensionista  para  a  classe  de  não  pensionista 
deve  pagar  propinas  de  abertura  e  encerramento  de  matrí- 
cula e  sêllo  do  diploma:  e  em  resposta,  cumpre-me  di- 
zer-lhe:  quanto  á  1.*,  que  os  alumnos  só  são  dispensados 
do  pagamento  das  verbas  de  que  a  lei  expressamente  os 
isenta;  e  quanto  á  2.*,  que  desde  que  um  alumno  passou 
para  a  classe  de  não  pensionista  ficou  sujeito  ao  que  para 
tal  classe  dispõe  o  artigo  200.°  do  citado  regulamento. 

Deus  guarde  av.  s.a  Secretaria  d*e9tado  dos  negócios 
do  reino,  ein  18  de  agosto  de  1885.  —  Ill.mo  sr.  director 
da  escola  normal  do  sexo  masculino  do  Porto.  = António 
Maria  de  Amorim. 
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Officio.  —  Ill.mo  e  ex.mo  sr.  —  Para  instrucção  do  processo  Agcto 
relativo  á  creação  da  escola  normal  de  2.a  classe,  pedida      20 
pela  junta  geral  d'esse  districto,  é  preciso  que  essa  corpo- 
ração  remetta  a  esta  secretaria  doestado  documento,  por 
onde  se  prove  que  ella  se  obriga  a  fazer  toda  a  despeza 
necessária,   não  só  para  a  fundação,  mas  também  para  a 
futura  manutenção  e  exercício  da  alludida  escola.  Nas  des- 
pezas  de  fundação  deve  a  junta  geral  ter  em  vista  a  acqui- 
sição  de  mobília  e  alfaias  para  as  differentes  aulas,  biblio-   • 
theca,  secretaria,  gabinetes  e  museu  escolar,  assim  como  a 
compra  de  livros,  mappas  e  instrumentos  de  ensino,  e  os 
objectos  mais  essenciaes  e  indispensáveis  para  o  estudo  de 
physica,  chimica  e  historia  natural:  convindo,  para  este 
effeito,  que  a  junta  mande  fazer  os  orçamentos  respectivos 
para  acompanharem  a  sua  deliberação. 

Deve,  outro8Íra,  a  junta  ponderar  que,  ao  lado  da  escola 
e  annexa  a  ella,  tem  de  crear-se  e  ■  estabelecer-se  uma  es- 
cola de  ensino  elementar  e  complementar  para  os  exercí- 
cios práticos,  e  finalmente,  que  as  pensões  devem  ser  cal- 
culadas para  vinte  alumnos,  máximo  a  que  no  futuro  pôde 
attingir  o  numero  de  alumnos  da  escola  normal. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  20  de  agosto  de  1885.  — 111.™  eex.mo  sr. 
governador  civil  do  districto  de  Villa  Real.  =  António  Ma- 
ria  de  Amorim. 


Officio. — Ill.mo  sr.  —  Com  relação  ao  assumpto  de  que  Setembro 
trata  o  seu  officio  de  10  do  mez  findo,  cabe-me  dizer-lhe  19 
que,  reconhecida  como  parece  estar  a  divida  da  camará 
municipal  de  Camará  de  Lobos  á  professora  d'aquella  villa 
pelas  quantias  de  200000  réis  annuaes,  desde  o  anno  de  1881, 
deve  esta  requerer  á  mesma  camará  para  que  a  inclua  no 
mais  próximo  orçamento  como  despeza  obrigatória  que  é,  e 
recu8ando-8e  a  camará  a  isso,  deve  a  professora  recorrer 
para  o  conselho  de  districto. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  19  de  setembro  de  1885.  =  Pelo  director 
geral,  Francisco  Palha  de  Faria  e  Lacerda.— IIl.mo  sr.  in- 
spector ...  do  Funchal. 


Officio. — Ill.mo  e  ex.m0  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de  setembro 
{      v.  cx.a,  de  24  d'c5te  mez,  que  acompanhou  o  requerimento      30 
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em  que  o  professor  primário  da  freguezia  de  Villar,  con- 
celho de  Tondella,  Thiago  Pinto  Vieira,  pode  lhe  seja  le- 
vado em  conta,  para  o  offeito  da  aposentação,  o  tempo  de 
serviço  no  exercito:  cabe-me  dizer  a  v.  ex.â,  por  ordem 
do  ex.m0  miuistro  do  reino,  que  não  pôde  deferir- se  a  pre- 
tensão, visto  como,  em  presença  do  disposto  no  artigo  174.° 
do  decreto  com  saneção  legislativa  de  20  de  setembro  de 
1844,  e  no  artigo  41.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  só 
pôde  ser  considerado  para  o  alludido  fim  o  tempo  de  ser- 
viço que  os  profíessores  hajam  prestado  no  magistério  ofi- 
cial. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  era  30  de  setembro  de  1885.— 111.1110  e  ex.100  sr. 
governador  civil  do  districto  de  Vizeu.  =  António  Maria 
de  Amorim. 


outubro  Decreto. — Sendo  me  presente  a  consulta  do  supremo 
7  tribunal  administrativo  sobre  o  recurso  n.°  6:433,  em  que 
é  recorrente  a  camará  municipal  do  concelho  da  Guarda,  e 
recorrido  o  ministro  do  reino  e  Alexandre  da  Paixão  Bor- 
rego; 

Mostra-se  que  a  camará  municipal  do  concelho  da  Guar- 
da resolveu,  em  sessão  de  25  de  janeiro  de  1883,  deferir 
ao  requerimento  de  Alexandre  da  Paixão  Borrego,  profes- 
sor de  ensino  primário  na  freguezia  de  S.  Pedro  de  Jar- 
mello,  do  dito  concelho,  concedendo-lhe  a  aposentação  com 
'  o  ordenado  por  inteiro,  sendo  dois  terços  pagos  pelo  gover- 
no e  um  terço  pelo  municipio,  na  conformidade  dos  artigos 
41.°  e  71.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878; 

Mostra-se  que,  depois  de  approvada  a  resolução  da  ca- 
mará pela  commissão  executiva,  delegada  da  junta  geral, 
sendo  o  respectivo  processo  enviado  ao  ministério  do  reino, 
foi  a  camará  prevenida  pela  direcção  geral  de  instrucção 
publica,  de  que  o  governo  estava  prompto  a  concorrer  para 
o  vencimento  do  referido  professor  com  dois  terços  de  réis 
90^000,  que  era  o  que  lhe  pertencia  se  fosse  por  elle  apo- 
sentado, competindo  á  camará  pagar  o  restante  para  perfa- 
zer o  ordenado  a  que  o  mesmo  professor  tinha  direito; 

Mostra-se  que,  tendo  a  camará  deliberado,  em  sessão  de 
17  de  maio  do  dito  anno,  que  o  vencimento  em  questão 
era  apenas  90#000  réis,  dos  quaes  um  terço  devia  ficar  a 
cargo  do  municipio;  e  sendo  esta  deliberação  approvada 
pela  commissão  executiva  da  junta  geral,  foi  a  mesma  ca- 
mará novamente  advertida  pela  referida  direcção  geral  de 
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nstrucção  publica,  de  que  o  ordenado  que  pertencia  ao 
professor  em  questão  não  podia  ser  inferior  a  120£000 
réis,  em  vista  do  disposto  nos  artigos  1.°  e  5.°  da  lei  de 
20  de  fevereiro  de  1875,  pertencendo  ao  governo  concor- 
rer só  com  60/9000  réis  pela  rasão  anteriormente  exposta; 

Mostra-se  que,  recusando-se  a  camará  a  annuir  á  exi- 
gência que  se  lhe  fazia,  resolveu  o  ministro  e  secretario 
(Testado  dos  negócios  do  reino  que  nâo  se  devia  dar  segui- 
mento ao  processo  de  aposentação,  e  que  este  fosse  devol- 
vido á  camará  para  os  fins  convenientes; 

Mostra-se  que  d'esta  resolução  vem  interposto  o  presente 
recurso,   em  que  a  recorrente,  expendendo  as  rasfes  por 
que  entende  que  a  mesma  resolução  é  insustentável,  allega 
que,  segundo  o  §  1.°  do  artigo  71.°  da  citada  lei  de  2  de 
maio  de  1878,  as  camarás  pagam  aos  professores  nomea- 
dos antes  de  1  de  julho  de  1881,  não  só  o  subsidio  que  já 
estava  a  seu  cargo,   senão  também  o  ordenado  que  rece- 
biam do  governo,  mas  que  o  subsidio  foi  sempre  conside- 
rado gratificação,   como  se  vê  do  artigo  5.°  da  lei  de  20 
de  fevereiro  de  1875,  e  das  cartas  de  nomeação  dos  pro- 
fessores, e  não  como  supplemento  de  ordenado,  sendo  por 
isso  que  nas  aposentações  que  se  effectuaram  antes  de  1 
de  julho  de   1881,  nunca  se  attendeu  a  tal  supprimento, 
apesar  de  se  dizer  terminantemente  no  artigo  173.°  do  de- 
creto de  20  de  setembro  de  1844,  que  os  professores  se- 
riam jubilados  com  o  ordenado  por  inteiro,  o  que  está  de 
accordo  com  o  disposto  no  artigo  4.°  do  regulamento  de  4 
de  setembro  de  1860,  cujo  preceito,  segundo  entendia,  re- 
gula a  aposentação  do  professor  de  que  se  trata,  e  devia 
ser  observado  mesmo  para  evitar  que  fiquem  com  maior 
vencimento  os  professores  aposentados  depois  que  teve  exe- 
cução a  mencionada  lei  de  2  de  maio  de  1878;  pois  é 
certo  que  o  professor  de  Famalicão  e  outros  foram  também 
aposentados  com  o  ordenado  de  que  falia  o  decreto  da  sua 
nomeação,  sem  que  no  computo  d'esse  ordenado  entrassem 
as  gratificações  pagas  pela  camará ;  que  a  lei  de  2  de  maio 
de  1878,  artigo  71.°,  §  1.°,  garantiu  os  direitos  adquiridos 
aos  professores  que  exercessem,  o  magistério  ao  tempo  da 
sua  promulgação;  mas  que  não  pôde  d'ahi  concluir-se  que 
quizesse  dar  maior  vencimento  aos  que  fossem  aposentados 
depois  d'ella  ter  execução ;  e  que,  se  porventura  se  enten- 
der que  a  aposentação  deve  verificar-se  com  o  vencimento 
de  1205000  réis,  cumpre  em  tal  caso  que  o  governo  con- 
corra com  dois  terços  d'essa  quantia,  em  harmonia  com  o 
disposto  no  §  2.°  do  foliado  artigo  71.°;  mas  que  o  que 
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pede  e  eqpera,  fundada  nas  citadas  disposiçSes  da  lei,  nos 
precedentes  .e  na  opinião  de  jurisconsultos  distinctos,  é  qae 
seja  revogada  a  decisão  arguida,  e  que  se  mande  dar  segui- 
mento á  aposentação  questionada  de  conformidade  com  o 
que  ella  recorrente  deliberou  a  similhante  respeito; 

Mostra- bo  finalmente  que,  sendo  ouvido  sobre  o  recurso 
o  ministro  •  e  .secretario  (Testado  dos  negócios  do  reino  e  o 
.  advogado  -  da  ►recorrente,  sustentou  o  primeiro  larga  e  des- 
envolvidamente a  soa  resolução,  mostrando  que  a  preten- 
são da  camará  «é  inadmissível  em  presença  das  prescripçSes 
legaes  que  cita,  e  limitou-se  o  segundo  a  observar  que  a 
questão  achava«oe  suficientemente  tratada  de  parte  a  par- 
te, e  por  isso  jtdgava  desnecessário  accrescentár  cousa  al- 
guma ao  que  fica  exposto,  concluindo  por  pedir  provimento 
no  recurso,  por  «entender  que  assim  é  de  justiça  em  face 
das  allegaçSes  da  sua  constituinte: 

O  que  tudo  vkto  e  ponderado,  e  bem  assim  o  parecer 
dó  ministério  publico; 

Considerando  que  a  jubilação  ou  aposentação  dá  direito 
ao  ordenado  do  Jogar  de  que  o  professor  Be  achar  de  posse 
ao  tempo  em  que  a  requerer,  dadas  as  circumstancias  e 
condições  que  a  lei  «exige; 

Considerando  que  este  principio  consignado  no  artigo  4.* 
do  regulamento  de  4  <de  setembro  de  1860,  e  no  artigo  41.° 
da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  só  pôde  sofrer  restricçfo 
quando  ella  se  ache  expressamente  declarada  por  lei  oa 
regulamento,  como  succede  com  referencia  aos  professores 
dos  lyceus  e  das  escolas  normaes,  e  aos  inspectores  e  sub- 
inspectores  de  instrucção  primaria,  nos  termos  da  lei  de  14 
de  junho  de  1880,  artigo  78.°,  e  do  regulamento  de  28  de 
julho  de  1881,  artigos  146.°  e  225.°,  §§  únicos; 

Considerando  que  o  ordenado  do  professor,  de  que  se 
trata,  na  occasião  em  que  requereu  a  aposentação,  eia 
120#000  réis,  dos  quaés  100)9000  réis  por  virtude  da  lei 
de  20  de  fevereiro  de  1875,  e  200000  réis  por  virtude  do 
disposto  no  artigo  26 ,°  do  decreto  de  20  de  setembro  de 
1844,  e  no  artigo  71.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  o  qpe 
não  pôde  contestar-se  com  o  disposto  no  artigo  5.°  da  lei 
de  20  de  fevereiro  de  187õ,  nem  com  o  facto  de  não  ha- 
ver sido  contado  jamais  este  ordenado  aos  professores  apo* 
sentados  antes  da  execução  da  reforma  do  ensino  prima* 
rio;  porquanto 

Considerando  que,  sendo  as  fontes  do  citado  artigo  5.* 
da  lei  de  20  de  fevereiro  de  1875  o  artigo  15.°  do  decreto 
eom  sancção  legislativa  de  15  de  novembro  de  1836  e  o 
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artigo  26.°  do  decreto  também  com  força  de  lei  de  20  de 
setembro  de  1844,  em  nenhum  d'esses  artigos  se  declara 
que  os  20£000  réis  sejam  gratificação,  antes  d'elles  se  in- 
fere claramente  que  são  uma  parte  complementar  do  orde- 
nado, se  se  comparar  o  dizer  do  referido  artigo  26.°  com 
o  do  §  único  do  mesmo  artigo,  sendo  assim  que  os  tem 
considerado  o  governo  designadamente  nas  portarias  de  19 
de  outubro  de  1837  e  14  de  dezembro  de  1869,  sem  que 
obste  a  circumstancia  de  haver  alguma  legislação  posterior, 
e  bem  assim  as  portarias  de  10  de  fevereiro  de  1852  e  14 
de  dezembro'  de  1869,  que  designam  como  gratificação  o 
subsidio  pago  pelas  camarás,  pois  que  similhante  designa- 
ção não  pôde  alterar  o  pensamento  que  presidiu  ás  leis  que 
impozeram  ás  camarás  municipaes  o  pagamento  desse 
subsidio,  nem  muda  a  natureza  especial  do  mesmo  subsidio 
como  parte  integrante  do  vencimento  dos  professores  ante- 
riormente á  reforma  da  instrucçâo  primaria; 

Considerando  que  tanto  é  esta  a  verdadeira  doutrina,  que 
o  alludido  subsidio  de  20#000  réis  era  pago  juntamente 
com  o  ordenado,  quando  o  professor  estava  impedido  por 
doença  ou  ausente  do  serviço  com  licença,  de  conformidade 
com  as  claras  e  terminantes  disposições  dos  decretos  regu- 
lamentares de  20  de  dezembro  de  1850,  25  de  junho  de 
1851  e  26  de  dezembro  de  1860,  e  com  a  portaria  de  14 
de  dezembro  de  1869,  o  que  não  podia  ter  logar  segundo 
as  leis  de  contabilidade  publica,  se  fosse  uma  gratificação 
propriamente  dita,  pois  que  em  tal  caso,  importando  retri- 
buição pelo  serviço  effectivo  e  pessoal,  só  podia  ser  rece- 
bida pelo  funccionario  que  desempenhasse  o  logar; 

Considerando  que,  se  o  governo  não  levou  em  conta  os 
alludidos  20#000  réis  nas  jubilações  e  aposentações  por  elle 
concedidas  até  1  de  julho  de  1881,  foi  porque  não  tinha 
competência  para  o .  fazer,  pois  só  lhe  pertencia  jubilar  e 
aposentar  os  professores  com  os  ordenados  a  cargo  do  es- 
tado, não  podendo  por  isso  argumentar-se  com  o  alludido 
facto  para  sustentar  que  elles  não  têem  direito  a  receber 
casa  parte  complementar  do  seu  ordenado,  quando  é  certo 
que  os  que  a  não  recebem  só  de  si  podem  queixar- se,  pois, 
se  estão  privados  d'ella,  provém  isso  de  não  a  haverem  re- 
clamado das  camarás  municipaes,  a  quem  devia  exigir-se 
o  seu  pagamento ; 

Considerando  que  o  pensamento  do  legislador  no  artigo 
71.°  da  fallada  lei  de  2  de  maio  de  1878  não  podia  ser 
outro  senão  o  de  impor  ao  estado,  durante  o  período  tran- 
sitório, os  mesmos  encargos  que  tinha  até  então  com  as 
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jubilações  c  aposentações  dos  professores  primários,  e  de 
auxiliar  n'esta  conformidade  os  municípios,  que  mais  tarde 
se  hão  de  regular  em  tal  assumpto  pelos  preceitos  do  artigo 
41.°,  visto  como  as  disposições  do  referido  artigo  71.°,  sendo 
transitórias,  não  podiam  ser  entendidas  e  executadas  quanto 
á  quota  com  que  o  estado  deve  contribuir  para  a  jubilação 
ou  aposentação  dos  professores  antigos  senão  em  harmonia 
com  os  princípios  estabelecidos  nos  artigos  27.°  e  174.°  do 
decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  e  no  regulamento  de 
4  de  setembro  de  1860,  pois  só  assim  se  evitam  os  abuso» 
e  prejuízos,  que  do  contrario  se  seguiriam ; 

Considerando  que  as  observações  feitas  pela  camará  re- 
corrente acerca  da  melhoria  de  vantagens  que  auferem  os 
professores  que  estuo  no  periodo  de  transição,  não  só  com 
respeito  aos  seus  collegas  já  aposentados,  mas  ainda  em 
relação  aos  professores  nomeados  pelas  camarás  munici- 
paes,  perdem  a  importância  desde  que  se  attenda  a  que  a 
reforma  da  instrucção  primaria  foi  decretada  justamente 
para  melhorar  a  situação  dos  professores  que  então  exis- 
tiam, assim  como  a  dos  que  lhes  succedessem ; 

Considerando  que  a  desigualdade  que  existe  entre  os 
ordenados  dos  professores  antigos,  que  recebem,  pelo  me- 
nos, 120£000  réis,  e  os  dos  novos,  que  só  percebem  réis 
1005000,  resulta  de  não  terem  as  camarás  remunerado  es- 
ses professores  com  vencimentos  superiores  ao  mínimo  es- 
tabelecido nos  artigos  31.°  e  32.°  da  lei  de  2  de  maio  de 
1878,  e  ha  de  desapparecer  quando  os  municipios  tiverem 
maiores  recursos,  e  cumprirem  lealmente  as  disposições  do 
artigo  3.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880; 

Considerando  que  nos  argumentos  e  ponderações  que 
ficam  expostos,  se  baseou  a  resolução  do  ministro  e  secre- 
tario destado  dos  negócios  do  reino,  em  harmonia  com  os 
precedentes  estabelecidos  a  este  respeito,  sem  que  tenha 
havido  da  parte  de  outras  camarás  municipaes  repugnân- 
cia, ou  reclamação,  nem  tão  pouco  da  parte  das  juntas  ge- 
raes  ou  das  commissões  executivas,  que  nvesta  conformi- 
dade tcera  confirmado  as  jubilações  concedidas  por  aquel- 
las  corporações  durante  os  últimos  três  annos,  segundo  eee 
affirma  na  judiciosa  e  esclarecida  informação  do  referido 
ministro,  onde  se  encontra  ampla  e  concludentemente  sus- 
tentada a  mesma  resolução : 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  referida  consulta, 
negar  provimento  no  recurso. 

O  ministro  c  secretario  d 'estado  dos  negócios  do  reino 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  7  de 
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outubro  de  1885.==  Rei.  =  Augusto  César  Barjona  de  Frei- 
tas. 


Officio. — Ex.ma  sr.a — Respondendo  ao  officio  de  v.  ex.a  Outubro 
n.°  2,  datado  de  honteni,  cabe-;me  dizer  que,  marcando  a  ° 
Jei  o  numero  de  quarenta  alumnas  pensionistas,  como  má- 
ximo que  n'esta  qualidade  p<5de  ser  admittido  na  escola,  e 
não  fallando  no  numero  de  alumnas  sem  pensão,  podem  ser 
admittidas  aquellas  que  n'esta  classe  forem  mandadas  ma- 
tricular. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  9  de  outubro  de  1885.  = António  Maria  de 
Amarim.=  Ex.ma  sr.a  directora  da  escola  normal  do  sexo         . 
feminino  de  Lisboa. 


Secreto. — Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tri-  Novembro 
bunal  administrativo  sobre  o  recurso  n.°  5:795,  em  que  é      4 
recorrente  a  camará  municipal  do  concelho  de  Vizeu  e  re- 
corrido Vicente  Borges  da  Silva  Veiga; 

Mostra  se  que  o  recorrido,  professor  de  instrucção  pri- 
maria provido  na  cadeira  da  freguezia  oriental  da  cidade 
de  Vizeu,  representara  á  camará  recorrente  que,  tendo  lhe 
sido  contada  e  abonada,  no  terceiro  trimestre  do  anno  de 
1881,  a  gratificação  de  frequência  na  rasao  de  25  réis  por 
alumno,  a  mais  de  sessenta  dos  que  concorreram  á  sua  es- 
oola,  a  qual  não  tinha  ajudante  n'essa  epocha,  achava-se 
lesado  n'esta  liquidação  de  vencimento,  entendendo  que  lhe 
pertence  por  inteiro  a  gratificação  de  50  réis  por  alumno, 
fixada  na  lei,  visto  que  não  teve  ajudante  por  quem  fosse 
repartida  e  suppriu  o  trabalho  d 'este  com  a  sua  diligencia, 
merecendo  por  isso  a  remuneração  que  lhe  era  attribuida, 
pelo  que  reclamava  a  reforma  da  conta  e  o  pagamento  in- 
tegral da.  gratificação,  em  relação  ao  dito  trimestre,  por 
todos  os  alumnos  que  tiveram  a  frequência  reguladora  (Teste 
vencimento ; 

Indeferiu  a  camará  a  reclamação  do  professor,  declaran- 
do-a  sem  fundamento  legal,  por  accordão  de  5  de  janeiro 
de  1882,  de  que  elle  recorreu  para  o  conselho  de  districto, 
onde  as  partes  foram  ouvidas,  dizendo  ali  a  camará  que 
pagou  ao  professor  a  gratificação  de  frequência  conforme 
mo  disposto  no  §  4.°  do  artigo  31.°  da  lei  de  2  de  maio  de 
1878,  por  ser  aquella  a  gratificação  que  lhe  pertence  e  não. 
a  do  ajudante,  que  então  não  tinha.  Pois  que  o  professor 
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nao  podia  ministrar  no  mesmo  espaço  de  tempo  a  um 
grande  numero  de  alumnos  a  instrucção  que  daria  a  um 
numero  mais  limitado,  parecendo-lhe  que  os  alumnos  d'esta 
escola  não  receberam  de  certo  a  instrucção  que  teriam  se 
fossem  menos  ou  tivesse  ajudante  o  professor; 

A  resposta  da  camará  redarguiu  o  professor  sustentando 
o  seu  presumido  direito  á  parte  da  gratificação  que  lhe  não 
foi  paga,  e  observando  que  o  ensino  não  foi  prejudicado 
porque  se  deu  a  longas  horas  de  trabalho  e  dedicação  pelo 
adiantamento  dos  alumnos,  tendo  a  escola  dividida  em  dois 
cursos,  elementar  e  complementar,  apesar  da  cadeira  ser 
de  instrucção  elementar,  supprindo  com  os  seus  esforços  a 
falta  de  ajudante,  que  pediu  em  tempo  e  a  camará  só  tarde 
lhe  deu ;  não  competindo  a  esta  apreciar  o  aproveitamento 
dos  seus  trabalhos  escolares  senão  por  intermédio  das  in- 
specções legaes,  sem  apoio  das  quaes  não  pôde  ter  auctori- 
dade  o  seu  parecer; 

Mostra-se  que  o  conselho  de  districto  encerrou  o  debate 
com  a  informação  pedida  ao  inspector  escolar  sobre  o  ser- 
viço do  professor,  que  lhe  foi  abonado  pelo  dito  funccio- 
nario,  como  de  louvável  zelo  pelo  cumprimento  dos  seus 
deveres  e  de  grande  trabalho  para  prover  Bem  ajudante  á 
instrucção  de  tantos  alumnos  inscríptos  na  matricula ;  e  de- 
cidiu o  pleito  por  accordão  de  11  de  março  de  1882,  man- 
dando pagar  ao  professor  mais  25  réis  por  alumno,  alem 
dos  sessenta,  em  relação  ao  terceiro  trimestre  de  1881,  por 
considerar  o  bom  e  penoso  serviço  do  interessado,  feito  na 
escola  sem  auxilio  de  ajudante,  attestado  pelo  inspector  da 
6.a  circumscripçãô,  e  attender  a  que  bem  mereceu  assim  a 
gratificação  que  reclama  e  é  de  toda  a  justiça  conferir  a 
quem  fez  o  trabalho  a  que  fora  destinada; 

Mostra-se  vir  interposto  d'este  accordão  o  presente  re- 
curso, em  que  a  camará  recorrente  contesta  ao  conselho  de 
districto  a  competência  para  resolver,  como  resolveu,  a 
pretensão  do  professor,  porque  a  sua  decisão  importa  accres- 
centamento  dos  encargos  do  municipio  na  secção  da  dei- 
peza  facultativa,  que  assim  considera  a  recorrente  tudo  o 
que  são  gratificações  de  serviço,  accrescentamento  que  nem 
á  junta  geral  do  districto,  que  approva  os  orçamentos  mu- 
nicipaes,  era  licito  determinar  e  muito  menos  ao  conselho 
de  districto,  que  não  tem  auctoridade  para  n'elles  enten- 
der; 

Allega  mais  que  nem  como  direito  offendido  podia  o 
conselho  de  districto  conhecer  do  recurso  do  professor,  por 
se  fundar  n'um  credito  contestado  de  que  só  os  tribunacs 
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de  justiça  podiam  decidir,  dando  toda  a  amplitude  jurídica 
ao  debate  e  á  prova  dos  litigantes;  h  obrou,  portanto,  com 
manifesto  excesso  de  poder; 

£,  finalmente,  que  o  conselho  não  podia  tirar  rasão  para 
mandar  pagar  ao  professor  mais  25  réis  do  que  a  camará 
lhe  havia  pago  senão  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  ar- 
tigo 31.°,  §§  2.°  e  4.°,  que  se  não  pôde  interpretar  como 
quer  o  conselho,  mas  sim  repartindo  igualmente  entre  o 
professor  e  o  ajudante  a  gratificação  de  frequência  relativa 
aos  alumnos  que  passam  do  numero  de  sessenta;  porque  a 
lei  teve  em  vista  o  pouco  ou  nenhum  serviço  que  o  profes- 
sor proprietário  podia  prestar  ao  ensino  de  mais  de  ses- 
senta alumnos,  e  por  isso  lhe  chamou  um  ajudante;  e  se 
o  professor  podesse  receber  a  gratificação  do  ajudante,  diz 
a  camará,  nenhum  o  pediria  por  que  lucraria  com  a  falta 
d  elle ; 

Por  tudo  isto  e  ainda  porque  os  serviços  permanentes 
pagam-se  com  ordenados  e  não  com  gratificações,  como 
dizem  as  portarias  de  7  e  8  de  setembro  de  1877,  espera 
a  revogação  do  accordão  e  pede  a  suspensão  previa  da  sua 
execução; 

N'esta  instancia  de  ultimo  recurso,  o  conselho  de  distri- 
cto  reproduz  os  fundamentos,  acima  apontados,  do  seu  ac- 
cordão, que  a  camará  pretende  fazer  revogar  em  obser- 
vância do  §  4.°  do  artigo  31.°  da  lei  de  2  de  maio  de 
1878,  que,  ao  seu  parecer,  conforme  ao  que  leu  na  Revista 
de  legislação  e  jurisprudência  de  12  de  maio  de  1883,  não 
permitte  que  o  professor  effectivo  receba  mais  de  25  réis 
de  gratificação  por  cada  alumno  que  exceda  o  numero  de 
sessenta,  nem  que  em  caso  algum  receba  a  gratificação 
destinada  ao  ajudante,  não  só  porque  mal  se  comprehende 

Sie  elle  desempenhe  regularmente  o  seu  serviço  e  o  d*este 
nccionario,  como  também  porque,  ainda  que  assim  não 
ira,  ninguém  recebe  ordenados  ou  gratificações  que  a  lei 
lhe  não  conceda : 

O  que  tudo  visto  e  ponderado  com  o  parecer  do  minis- 
tério publico; 

Considerando  que  os  ordenados  e  gratificações  de  fre- 
quência e  de  exame  dos  professores  e  ajudantes  das  esco- 
las de  instrucção  primaria,  estabelecidos  pela  lei  de  2  de 
maio  de  1878,  são  vencimentos  permanentes  da  mesma 
origem  e  força  legal,  que  constituem  despeza  obrigatória 
dos  municípios,  segundo  o  disposto  nos  artigos  61.°  da 
mesma  lei  e  127.°  n.°  8.°  do  código  administrativo; 
Considerando  que  o  conselho  do  districto  não  julgou  sem 
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competência,  na  hypotheee  dos  autos  um  caso  de  direito 
privado  contestável,  sujeito  a  outra  jurisdicção,  mas  sim- 
plesmente uma  deliberação  camarária,  arguida  de  errada, 
que  fez  applicação  de  uma  lei  de  administração  publica,  de 
que  lhe  cumpria  conhecer  nos  termos  dos  artigos  35.° 
n.°  5.°  e  107.°  do  código  administrativo,  nem  tão  pouco 
alterou  com  despeza  nova  o  orçamento  municipal,  reco- 
nhecendo uma  obrigação  que  lá  devia  estar  inscripta,  se 
devida  fosse,  na  secção  da  despesa  obrigatória,  em  obe- 
diência ao  preceito  do  artigo  127.°  n.°  8.°  do  mesmo  có- 
digo; 

Considerando;  porém,  que,  sem  embargo  da  competên- 
cia do  juizo,  foi  errada  a  decisão  mandando  pagar  ao  re- 
corrido, professor  da  escola  de  instrucção  primaria  da  fire- 
guezia  oriental  da  cidade  de  Vizeu,  a  gratificação  de  fre- 
quência por  inteiro,  relativa  aos  alumnos  excedentes  do 
numero  de  sessenta,  de  que  só  podia  haver  metade  con- 
forme a  terminante  disposição  do  artigo  31.°  §§  2.°  e  4.° 
da  citada  lei  de  2  de  maio  de  1878; 

Considerando  que  a  falta  de  ajudante  da  escola  com  di- 
reito a  outra  metade  da  gratificação  e  o  louvável  zelo  do 
professor  em  prover  ao  ensino  de  todos  os  alumnos  não  au- 
ctorisam  o  pagamento  que  este  pretende  em  seu  beneficio, 
da  parte  da  gratificação  attribuida  áquelle  funccionario; 
porque  não  é  licito  dar  á  lei  execução  contraria  ao  espirito 
e  letra  das  suas  disposições,  por  mais  plausíveis  que  sejam 
os  fundamentos  da  infracção: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta, 
dar  provimento  no  recurso,  revogando  o  accordão  recorri- 
do, para  que  subsista  a  deliberação  por  elle  reprovada. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  4  de 
novembro  de  1885.  =  JÍEi.=Augu8to  César  Barjona  de 
Freitas. 


Novembro  Officio.  —  Ill.m0  sr.  —  O  cx."10  ministro  do  reino,  a  quem 
6  foi  presente  o  requerimento  em  que  Emilio  Adriano  de* 
Faria  pediu  ser  readmittido  no  presente  anno  lectivo  e  na 
classe  de  pensionista  á  frequência  do  segundo  anno  do 
curso  d'es*a  escola,  que  anteriormente  havia  perdido  por 
faltas,  resolveu,  por  despacho  de  hontem,  em  conformidade 
com  o  voto  da  secção  permanente  do  conselho  superior  de 
instrucção  publica  que,  havendo  vagatura  n'aquella  classe 
de  alumnos,   e  na  falta  de  candidatos  habilitados,  pódc  o 
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referido   alumno   ser  novamente  matriculado  no  segundo 
anno  do  curso,  como  requer. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  6  de  novembro  de  188ò.= António  Maria  de 
AmoTÍm.=ll\.mo  sr.  director  da  escola  normal  do  sexo  mas* 
calino  de  Lisboa. 

Officio.— Ex."11  sr.a— Em  resposta  aos  seus  officios  de  10Novembr# 
do  mez  ando,  cumpré-me  dizer-lhe  que,  havendo  Adozinda 
de  Moraes  Soares  sido  reprovada  no  exame  final  do  se- 
gundo anno  do  curso  d'essa  escola,  que  comprehende  as  dis- 
ciplinas tanto  do  primeiro  como  do  segundo  anno,  só  pôde 
actualmcnse  ter  admittida  n'essa  escola  á  matricula  no  pri- 
meiro anno. 

Deus  guarde  a  v.  ex.1  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  6  de  novembro  de  1 885.  =Antonio  Maria  de 
Amorim.  =  Ex.ma  sr.a  directora  da  escola  normal  do  sexo 
feminino  de  Lisboa. 

Officio.  —  Ill.mo  sr.  Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.a  de  Novembro 
7  do  corrente,  cabe-me  dizer-lhe  que  os  livros  que  se  de-  13 
vem  adoptar  nas  escolas  de  instrucção  primaria  sào  unica- 
mente aquelles  que  constam  da  lista  que  ultimamente  foi 
enviada  a  v.  8.* 4 ;  e  que  só  para  as  disciplinas,  em  que 
porventura  se  não  ache  n'essa  lista  livros  indicados,  pode- 
rá adoptar-se  algum  dos  anteriormente  approvados  pelo  go- 
verno. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  13  de  novembro  de  1885.=  António  Maria 
de  Amorim.=1U.mo  sr.  inspector  ...  de  Faro. 


Officio. —  111.1™0  sr.  Acerca  do  assumpto  a  que  se  refere  Novembro 
o  seu  officio  de  2  do  corrente  mez,  sob  n.°  226,  cumpre-  i6 
me  dizer  a  v.  s.a  que  nem  o  candidato  á  escola  elementar 
da  Torre  do  Terrenho,  Fortunato  Augusto  de  Almeida  Ta- 
vares, por  já  ser  professor  temporário,  nem  o  candidato  á 
mesma  escola,  Manuel  Joaquim  do  Espirito  Santo,  por  ser 
parocho,  estão  dispensados  de  apresentar  os  documentos 
exigidos  pelo  n.°  4.°  das  instrucções  de  8  de  agosto  de 
1881. 

*  E  a  lista  dos  livros  approvados  pelo  conselho  superior  de  in- 
stracysio  publica  na  sua  sessão  de  outubro  de  1885. 
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O  primeiro  podia  tor  sido  nomeado  professor  antes  de 
completar  vinte  e  um  annos  de  idade,  visto  que  a  lei  nlo 
fixa  idade  para  a  entrada  no  professorado,  e  o  regulamento 
permitte  que  se  façam  exames  de  habilitação  para  o  ma- 
gistério primário  aos  dezoito  annos  de  idade.  O  segando 
podia  ter  sido  admittido  ás  ordens  de  presbytero  com  dis- 
pensa de  idade,  e  nomeado  parocho  encommendado  sem 
provar  que  satisfizera  ao  disposto  no  artigo  54.°  da  lei  de 
27  de  julho  de  1855. 

Tendo  os  dois  candidatos  feito  exame  de  habilitação  pe- 
rante essa  circumscripçao  escolar,  poderá  v.  s.*  averiguar 
pelos  documentos,  que  ahi  devem  existir,  qual  a  idade  de 
cada  um  dos  mesmos  candidatos,  e  em  resultado  promover 
o  que  for  necessário  para  que  no  concurso  de  que  se  trata 
se  observem  as  solemnidades  legaes  e  se  preencham  os 
requisitos  que  a  lei  quer  provados  por  documentos  ou  in- 
formações authenticas,  e  não  por  meras  presumpçSes  ou 
provas  indirectas  e  falliveis.  Devolve-se  o  processo. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  16  de  novembro  de  I88b.=  António  Maria  de 
Amorim.=TLl.m0  sr.  inspector  ...  da  Guarda. 


Novembro  Officio. —  IH.100  sr.  —  Em  resposta  ao  seu  officio  em  que 
19  pergunta  se,  vagando  alguma  das  cadeiras-  que  «té  agora 
eram  puramente  municipaes,  podem  as  camarás  transfor- 
mai-as  em  escolas  officiaes,  cumpre-me  dizer  que  nenhuma 
duvida  se  offerece  em  que  tal  transformação  se  faça,  con- 
tanto que  as  camarás  no  seu  provimento  observem  to- 
das as  disposiçSes  das  leis  em  vigor,  sendo  uma  d'ells* 
o  sujeitar  a  sua  deliberação  á  approvaçâo  da  commiss&o 
executiva  da  junta  geral  para  ficarem  garantidas  as  des- 
pezas  com  as  novas  cadeiras. 

Dens  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino  em  19  de  novembro  de  1885.  =  António  Maria 
de  Amorim.=  lll.mo  sr.  inspector  ...  do  Funchal. 


Novembro     Officio.  —  IH.mo  sr. —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.1,  n.° 

25      292,  de  13  de  setembro  ultimo,  no  qual  perguntava  se, 

para  o  effeito  do  disposto  no  §  único  do  artigo  65.°  da  lei 

do  2  de  maio  de   1878,  bastava  exigir  dos  candidatos  ft 

uma  cadeira  do  instrucyão  primaria  as  certidSes  de  appro- 
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vaçao  em  cada  uma  das  disciplinas  que  constituem  o  curso 
geral  dos  lyceus  de  primeira  ou  segunda  classe,  segundo  o 
regulamento  de  14  de  outubro  de  1880,  ou  se  era  indis- 
pensável o  exame  de  saída :  cabe-me  dizer  que  o  ex.mo  mi- 
nistro do  reino,  conformando- se  com  o  parecer  da  secção 
permanente  do  conselho  superior  de  instrucção  publica,  re- 
solveu, por  despacho  de  10  d'este  mez,  que,  tratando-se 
de  candidatos  que  hajam  completado  o  curso  geral  de  ins- 
trucção secundaria  depois  de  estar  em  vigor  a  lei  de  14  de 
junho  de  1880,  só  podem  ser  recebidos  como  habilitados 
para  o  ensino  primário  complementar  em  vista  da  appro- 
vação  no  respectivo  exame  de  saída,  que  o  regulamento  de 
14  de  outubro  citado,  mesmo  dentro  do  período  de  transi- 
ção, só  dispensa  para  a  matricula  nos  cursos  superiores. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  25  de  novembro  de  1885.  =  António  Maria 
de  Amorim.=  Ill.mo  sr.  inspector  ...  de  Bragança. 


Officio.  —  Ul.mo  sr. —  A  disposição  do  §  2.°  do  artigo  18.°  Norembro 
da  lei  de  2  de  maio  de  1878  não  prohibe  que  as  creanças      S8 
até  oito  annos  de  idade  se  demorem  na  escola  todo  o  tempo 
que  duram  os  exercícios  escolares  completos  se  ellas  assim 
o  desejarem  e  seus  pães  ou  tutores  o  auetorisarem,  e  em 
tal  caso  os  professores  não  podem  a  isso  oppôr-se. 

£  quanto  se  me  offerece  dizer  em  resposta  ao  seu  officio 
de  20  d'este  mez. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  28  de  novembro  de  188b.=  António  Maria 
de  Amorim.=  111.100  sr.  inspector  ...  da  Guarda. 


Officio.  —  Ill.mo  e  ex.mo  sr. —  Para  se  resolver  sobre  a  rc-  D«©mbr© 
presentação  da  camará  municipal  de  Pinhel,  que  acompa-  4 
nhou  o  officio  de  v.  ex.a  de  7  do  mez  findo,  pedindo  au- 
ctorisação  para  estabelecer  um  curso  nocturno  na  freguezia 
das  Freixedas,  encarrega-me  o  ex.mo  ministro  do  reino  de 
dizer  a  v.  ex.a  que  se  sirva  obter  da  alludida  corporação 
os  seguintes  esclarecimentos  e  enviai- os  a  esta  secretaria 
d 'estado : 

1 .°  Quaes  as  disciplinas  que  deva  comprehender  o  pre- 
tendido curso  nocturno  em  vista  do  disposto  nos  artigos  20.° 
o  22.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880; 
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2.°  Com  que  quantia,  tirada  das  suas  receitas  próprias, 
se  presta  a  camará  a  concorrer  para  o  pagamento  da  gra- 
tificação ao  professor,  porquanto,  não  se  negando  o  gover- 
no a  contribuir  com  parte  d'essa  despeza,  é  certo  que  a  ca- 
mará não  pôde  tirar  do  producto  do  imposto  especial  de 
15  por  cento,  nem  do  subsidio  da  junta  geral,  quantia  al- 
guma para  tal  fim,  visto  como  aquelle  imposto  e  este  sub- 
sidio são  exclusivamente  destinados,  segundo  claramente 
estatue  a  lei,  ao  pagamento  dos  professores  e  ajudantes 
das  escolas  publicas. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  era  4  de  dezembro  de  1885. —  Ill.mo  e  ex.m*  sr. 
governador  civil  do  districto  da  Guarda.  =  António  Maria 
de  Amorim. 


Dezembro  Cfficio.  —  111.1"0  sr. —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.a  de 
11  7  d'cste  mez  encarrega-me  o  ex.mo  ministro  do  reino  de  di- 
zer o  seguinte: 

1.°  Que,  sendo  o  candidato  a  uma  cadeira  classificado 
de  svfficiente  no  seu  diploma  de  habilitação  para  o  magis- 
tério, segundo  as  leis  vigentes,  e  tendo  sido  nomeado  den- 
tro do  praso  de  dois  annos,  a  que  se  refere  o  artigo  283.° 
do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881,  tem  a  sua  pro- 
moção a  vitalício  garantida  pelo  §  4.°  do  artigo  30.°  da  lei 
de  2  de  maio  de  1878  se  completar  e  provar  o  triennio  de 
bom  e  effectivo  serviço  na  mesma  cadeira ;  se  porém  já  ti- 
verem passado  os  referidos  dois  annos  de  validade  do  di- 
ploma e  quizer  concorrer  a  outra  qualquer  cadeira,  antes 
de  ser  vitalício,  como  se  trata  de  uma  nova  nomeação,  tem 
de  apresentar  também  novo  diploma,  por  ter  caducado  o 
primeiro. 

2.°  Que,  tendo  já  a  qualidade  de  vitalício,  pôde,  com  o 
respectivo  titulo,  concorrer  ao  provimento  de  qualquer  ou- 
tra cadeira;  e  finalmente,  que,  sendo  a  cadeira  do  mesmo 
grau,  se  for  nfella  provido,  passa  para  ella  na  qualidade 
de  vitalício  que  já  tinha;  o  que  não  succederá  se  a  cadeira 
for  de  grau  differente,  porque  então  dá-se  uma  nomeação 
inteiramente  nova,  e  como  tal  sujeita  á  disposição  do  citado 
§  4.°  do  artigo  30.°  da  lei. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  11  de  dezembro  de  1885.  =  António  Maria 
de  Amorim.  =  Ill.mo  sr.  inspector  ...   de  Bragança. 
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Decreto.  —  Dispondo  o  artigo  218.°  da  carta  de  lei  de  18  nezemiro 
de  julho  ultimo  que  o  districto  de  Lisboa  será  dispensado      30 
da  obrigação  imposta  pelo  artigo  46.°  da  lei  do  2  de  maio 
de  1878,  passando  para  o  estado  os  respectivos  encargos; 

Devendo,  em  consequência  d'essa  disposição  e  da  do  ar- 
tigo 222.°  da  mesma  carta  de  lei,  começar  em  1  do  ja- 
neiro próximo  futuro  a  ser  paga  pelo  ministério  do  reino 
toda  a  despeza  a  cargo  do  districto  com  as  pensões  aos 
alnmnos  e  com  o  material  das  escolas  normaes  primarias 
da  cidade  de  Lisboa;,  e  não  podendo  com  respeito  á  ins- 
pecção das  referidas  escolas  manter-se  desde  aquella  data 
em  diante  a  doutrina  do  artigo  133.°  do  regulamento  de  28 
de  julho  de  1881,  visto  cessarem  então  os  fundamentos  que 
justificavam  a  interferência  da  junta  geral  do  districto  de 
Lisboa  na  administração  das  mesmas  escolas : 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  o  voto  da  secção 
permanente  do  conselho  superior  de  instrucção  publica,  de- 
terminar o  seguinte : 

Artigo  1.°  A  commissão  inspectora  das  escolas  normaes 
da  cidade  de  Lisboa  compOr-se-ha  de : 

1 .°  Um  delegado  do  governo,  que  será  o  presidente ; 

2.°  Um  vogal  da  commissão  especial  de  instrucção  pu- 
blica, creada  pelo  artigo  28.°  da  citada  carta  de  lei  de  18 
de  julho  ultimo,  escolhido  pelo  governo  sobre  lista  tríplice 
proposta  em  cada  dois  annos  pela  respectiva  commissão ; 

3.°  Um  vogal  da  commissão  de  saúde  e  hygiene  publica 
creada  pela  mesma  lei,  escolhido  também  pelo  governo  por 
modo  igual  ao  estabelecido  no  numero  antecedente; 

4.°  Ura  professor  de  instrucção  secundaria,  escolhido 
pelo  governo  d* entre  os  propostos  em  lista  tríplice  pelo  con- 
selho do  lyceu  central  de  Lisboa  de  dois  em  dois  annos ; 

5.°  O  inspector  de  instrucção  primaria  da  l.a  circum- 
scripção  escolar. 

§  único.  Servirá  de  secretario  um  dos  vogaes  da  com- 
missão por  ella  eleito. 

Art.  2.°  Os  vogaes  da  commissão  inspectora,  a  que  se 
referem  os  n.os  2.°,  3.°  e  4.°  do  artigo  antecedente,  servem 
por  dois  annos,  findos  os  quaes  podem  ser  reconduzidos. 

Art.  3.°  Sãô  applicaveis  á  commissão  inspectora  das  es- 
colas normaes  de  Lisboa  as  disposições  dos  artigos  134.°, 
135.°,  136.°  e  137.°  do  decreto  regulamentar  de  28  de  ju- 
lho de  1881,  excepto  a  do  n.°  6.°  do  artigo  135.°,  deven- 
do o  relatório  annual,  a  qne  se  allude  n'este  numero,  ser 
enviado  ao  governo  pela  direcção  geral  de  instrucção  pu- 
blica, e  não  á  junta  geral  do  districto  de  Lisboa. 
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O  ministro  e  secretario  (Testado  dos  negócios  do  reino 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço  da  Ajuda, 
em  30  de  dezembro  de  1885.  =  Rei.  =*  Augusto  César  Bar- 
jona  de  Freitas. 


janeiro  Officio.  —  Ill.mo  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.*  de 
9  4  d'este  mez,  sob  n.°  5,  cumpre-me  dizer-lhe  que,  nos  ter- 
mos do  artigo  21.°  do  decreto  de  10  de  janeiro  de  1851, 
os  professores  primários  devem  tomar  posse  das  cadeiras 
para  que  foram  nomeados  e  entrarem  em  exercício  dentro 
do  praso  de  quatro  mezes,  findos  os  quaes,  se  o  nfto  fize- 
rem, os  seus  togares  serão  considerados  vagos  para  todos 
os  effeitos ;  e  que  é  da  data  da  posse  e  não  da  do  despacho 
que  se  conta  o  praso  do  provimento  temporário. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios  do 
reino,  em  9  de  janeiro  de  1886.  =  António  Maria  de  Amo- 
rim.=Ul.m0  sr.  inspector. . .  da  Guarda. 


janeiro  Officio. — HI.m0  sr. — Cumpre-me  dizer  a  v.  s.a  qne  o 
16  documento  a  que  se  refere  o  officio  n.°  109  de  27  do  mez 
findo1,  é  suficiente  para  que  a  professora  vitalícia  de  S.  Pe- 
dro de  Sollis,  concelho  de  Mertola,  Maria  Jesuina  de  Oli- 
veira, possa  ser  admittida  ao  concurso  da  cadeira  de  Boli- 
queime, pois  qup  o  provimento  vitalício  foi-lhe  concedido 
em  virtude  da  classificação  de  «distincta»,  que  obteve  nos 
exames  para  o  magistério  na  primeira  epocha  de  1880, 
como  se  vê  do  Diário  do  governo  n.°  198  de  1  de  setembro 
d'esse  anno. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios  do 
reino,  em  16  de  janeiro  de  1886.= António  Maria  de 
Amorim.^Ill.1100  sr.  inspector. . .  de  Faro. 


janeiro       Circular. — Ill.m0  sr. —  Tendo-se  duvidado  se  nos  exa- 
mes finaes  elementares  do  sexo  feminino  se  deve  exigir 
provas  sobre  lavores,  cumpre-me  declarar  a  v.  s.*,  para  seu» 
conhecimento,  e  bem  assim  dos  sub-inspectores  Bens  subor- 
dinados e  dos  presidentes  dos  jurys,  que,  embora  no  rega-' 

1  Diploma  de  nomeação  vitalícia. 
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lamento  de  28  de  julho  de  1881  não  haja  disposição  espe- 
cial a  esse  respeito,  é  claro  que,  fazendo  parte  do  quadro 
do  ensino  das  escolas  do  sexo  feminino  os  trabalhos  de 
agulha,  devem  as  alumnas  que  se  apresentarem  a  exame 
dar  provas  sobre  elles,  dentro  dos  limites  do  respectivo 
programma. 

O  jury  regularse-ha  na  apreciação  d'essas  provas  pelos 
preceitos  applicaveis  na  conformidade  do  artigo  66.°  do  re- 
gulamento. 

Nas  listas  distribuídas  aos  vogaes  dos  jurys  deverá  ser 
lançada  na  casa  das  observações  a  classificação  correspon- 
dente ás  referidas  provas. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  18  de  janeiro  de  1886. = António  Maria 
de  Amorim. = Dl. mo  sr.  inspector...  de  Lisboa. 

Idênticas  'para  os  inspectores  das  demais  circumscri- 
pçSes  escolares. 


Officio. — Hl.m0  sr.  —  Em  resposta  ao  seu  officio  de  15   m^o 
d'este  mez  tenho  a  dizer  que  se  o  professor  de  Agrochão,      to 
António  José  Gonçalves  Neves,  não  foi  nomeado  em  con- 
curso, deve  apenas  considerar-se  interino,  e  portanto  não 
tem  direito  a  ser  nomeado  vitalício,  embora  tenha  três  an- 
ãos de  serviço. 

£  como  já  passaram  os  dois  annos  de  que  falia  o  arti- 
go 283.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881,  carece 
de  novo  exame  para  concorrer  hoje  a  qualquer  cadeira. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  20  de  março  de  1886.  =*  António  Maria  de 
Amorim.=l\\.mo  sr.  inspector. . .  de  Bragança. 


i. — IU.mo  sr.  —  Acerca  do  assumpto  de  que  tratam    Abril 
os  seus  officios  n.08  86  e  88  datados  de  9  e  10  do  corrente      " 
mez,  cabe-me  dizer: 

1.°  Que  é  ao  inspector  a  quem,  pelo  artigo  69.°  do  re- 
gulamento de  28  de  julho  de  1881,  compete  organisar  a 
lista  dos  professores  que  devem  ser  examinadores  (n.os  1.°  e 
2.§do  artigo  67.°); 

2.°  Que  essas  listas  devem  abranger  os  professores  ne- 
cessários para  supprir  as  faltas  de  que  tratam  os  artigos  68.°, 
?1.°  e  72.*; 

3.°  Que  no  caso  de  a  junta  escolar  propor,  e  a  camará 
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municipal  nomear,  em  virtude  do  disposto  no  n.°  3.°  do 
artigo  67.°,  algum  dos  vogaes  effectivos  que  houver  sido 
indicado  na  lista  do  inspector,  deve  ser  substituído  por  ou- 
tro da  mesma  lista; 

4.°  Que  os  professores  complementares  não  estão  inhibi- 
dos  de  fazer  parte  do  jury  pelo  simples  facto  de  ensinarem 
particularmente.  O  que  lhes  é  prohibido  é  examinar  e  vo- 
tar nos  exames  dos  seus  alumnos  particulares,  podendo 
comtudo  assistir  ao  exame,  e  interrogar  e  dirigir  esses 
alumos  (§  único  do  artigo  72.°).  Não  havendo,  pois,  motivo 
legal  que  os  exclua  de  serem  membros  do  jury  na  sede  do 
seu  circulo,  não  podem  ser  chamados  para  o  serviço  n'ou* 
tro  concelho  sem  o  seu  assentimento. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios  do 
reino,  em  17  de  abril  de  1886.  =  António  Maria  de  Amo- 
rím.=  Ul.mo  sr.  inspector...  da  Guarda. 


AMi  Officio. —  Ill.mo  sr. — Devolvo  a  v.  s.a  os  inclusos  do- 
27  cumentos  que  acompanharam  o  seu  officio  n.°  69  de  27  de 
fevereiro  ultimo,  cumprindo  me  dizer-lhe,  para  seu  conhe- 
cimento e  do  interessado,  que  só  os  tribunaes  do  conten- 
cioso administrativo  têem  competência  para  resolver  se  ha 
ou  não  incompatibilidade  entre  o  logar  de  delegado  parochial 
e  o  de  amanuense  da  administração  do  concelho. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d  estado  dos  negócios  do 
reino,  em  27  de  abril  de  1886.  =  António  Maria  de  Amo- 
rim. =IH.m0  sr.  inspector  ...  de  Ponta  Delgada. 


Abrii        Officio  —  Ill.mo  sr. — O  processo  para  imposição  de  penas 
28      aos  professores  é  da  competência  das  camarás  municipaes. 
São  ellas  que  o  devem  organisar,  e  entre  as  peças  essen- 
ciaes  exige  a  lei  que  seja  ouvida  em  todos  os  casos  ajunta 
escolar,  e  quando  as  infracções  mereçam  suspensão  de  mais 
de  um  mez  ou  a  demissão,  que  seja  também  ouvido  o  in- 
spector. Em  vista  de  todos  os  documentos,  a  camará  mu- 
nicipal impõe  a  pena  que  entender  justa,  e  se  esta  for  * 
de  demissão,  deve  enviar  o  processo  ao  governo  por  inter- 
venção do  governador  civil,  a  fim  do  ser  auctorisada  aquela 
pena,  sem  o  que  não  será  exequível.  Aos  funccionarios  d* 
inspecção  compete,  segundo  a  lei,  dar  o  seu  parecer  em  ta^s 
processos,  e  devolvel-os  ás  camarás  com  a  sua  resposta- 
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É  quanto  se  me  offerece  dizer  a  v.  s.a  em  resposta  ao 
39U  officio  de  31  de  março  ultimo. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  (Testado  dos  negócios 
lo  reino,  em  28  de  abril  de  1886.  =  António  Maria  de 
Amorim. —  Ill.mo  sr.  inspector  ...  de  Ponta  Delgada. 


Officio. — Ill.mo  sr.  —  Sobre  os  recursos  a  que  se  refere  Junho 
o  seu  officio  n.°  180  de  7  d'cste  mez  resolveu  o  ex.mo  mi-  n 
nistro  do  reino  que,  não  tendo  ainda  as  recorrentes  Maria 
Martins  da  Costa  o  Virgínia  da  Conceição  Pereira  Peixoto 
a  idade  marcada  no  artigo  259.°  n.°  1.°  do  regulamento, 
não  podem  ser  admittidas  ao  exame  que  requerem;  que 
também  não  pode  ser  deferida  a  pretensão  de  Maria  Amá- 
lia da  Conceição,  visto  que,  não  estando  naturalisada  por- 
tugueza,  não  pôde  apresentar  o  alvará  de  emancipação; 
com*  relação,  porém,  á  recorrente  Marianna  Correia,  resol- 
veu s.  ex.a  que  fosse  adraittida  ao  exame,  uma  vez  que  até 
ao  dia  destinado  ás  respectivas  provas  apresentasse  a  v.  s.a 
o  alvará  de  emancipação. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  (Testado  dos  negócios 
do  reino,  em  11  de  junho  de  1886.==  António  Maria  de 
Amorim.=  Ill.mo  sr.  inspector  • . .  de  Braga. 


Officio.  —  111.™0  sr.  —  António  Manuel  Rodrigues  Xavier,  J™** 
professor  temporário  de  ensino  primário  elementar  da  fre-  *l 
guezia  de  S.  Pedro  d'esse  concelho,  pôde  ser  provido  de- 
finitivamente na  sua  cadeira,  se  tiver  prestado  bom  e  efe- 
ctivo serviço  durante  os  três  annos  da  regência  temporária. 
Não  é  obstáculo  o  facto  de  ter  estado  ausente  d'essa  re- 
gência durante  noventa  dias,  por  isso  que  teve  a  compe- 
tente licença,  e  satisfez  depois  esse  período  de  serviço, 
preenchendo  o  praso  dos  três  annos,  segundo  v.  s.a  infor- 
ma no  seu  officio  n.°  112  de  16  do  corrente. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios  do 
reino,  em  21  de  junho  de  1886. = António  Maria  de  Amo- 
rim.=  IU.mo  sr.  inspector  ...  de  Bragança. 


Telegramma.  —  Se    o   professor  não  está  preso,   pôde    Junho 
exercor  o  magistério,   visto  que  a  pena  correccional  em      *8 
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quo  foi   condcmnado  nuo  tempor  effeito  a  prohibiçSo  do 
ensino,  nem  a  suspensão  do  oxercicio  da  cadeira. 

Em  28  de  junho  de  1886.  =  Amorim.  =  Ao  sub-inspe- 
ctor  de  Beja. 


julho  Officio.  —  111."10  sr.  —  S.  ex.a  o  ministro  do  reino,  a  quem 
foi  presente  o  seu  officio  n.°  431,  de  3  do  corrente,  rela- 
tivo á  constituição  do  jury  dos  exames  de  admissão  n'essa 
escola;  encarrega-me  de  dizer-lhe  que  o  n.°  3.°  do  arti- 
go 164.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881  se  refere 
aos  professores  effectivos,  por  isso  que  as  leis,  para  cuja 
execução  foi  publicado,  não  estabeleciam  a  nomeação  de 
professores  auxiliares,  devendo,  portanto,  entender-ae  que 
o  jury  dos  ditos  exames  deve  ser  composto,  alem  do  inspe- 
ctor primário  da  circumscripção  e  do  director  da  escola, 
dos  professores  effectivos  que  leccionarem  n'esse  anno  as 
disciplinas  do  programma  respectivo. 

O  chamamento  dos  professores  auxiliares  somente  po- 
derá justiíicar-se  quando,  pela  falta  ou  impedimento  dos 
vogaes  effectivos,  designados  no  artigo  164.°,  for  impossí- 
vel constituir  regularmente  o  jury. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negó- 
cios do  reino,  em  7  de  julho  de  1886.  =  António  Ma- 
ria d*  Amorim.  =  Ill.,uo  sr.  director  da  escola  normal  do 
sexo  masculino  de  Lisboa. 


Julho  Officio.  —  111.™0  e  ex.mo  sr.  —  Por  participação  do  inspe- 
16  ctor  primário  da  primeira  circumscripção  escolar  consta 
n'csta  direcção  geral  ter  sido  ha  pouco  nomeado  adminis- 
trador interino  do  concelho  de  Alemquer  o  professor  de 
ensino  elementar  e  complementar  na  villa  de  Alemquer, 
José  Augusto  Saraiva,  que  está  accumulando  as  funcefo 
dos  dois  cargos. 

Sendo  taes  funcçScs  incompatíveis,  por  isso  que  o  admi- 
nistrador do  concelho  tem  attribuiçoes  de  fiscalisaçSosob* 
o  exercício  do  professor,  rogo  a  v.  ex.a  se  sirva  infora* 
o  que  ha  quanto  a  tal  participação,  e  no  caso  de  se  d* 
ainda  esta  irregularidade,  se  sirva  providenciar  para  4* 
cesse,  fazendo-se  substituir  nos  termos  legaes  o  dito  pi* 
fessor. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  distado  dos  negoci* 
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io,  em  16  de  julho  de  1886.  — Ill.mo  o  ex.mo  sr.  go- 
or  civil  do  districto  de  Lisboa.  =  António  Maria  de 

Ti. 
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lor: — E  urgente  a  reforma  do  actual  código  admi- 
ivo.  Convergem  n'essa  idéa  as  opiniões  das  mais 
as  escolas  politicas,  e  os  interesses  dos  partidos  mais 
rios.  A  todos  chegou  o  desengano  de  que  a  legisla- 
e  vigora,  nem  é  consoante  ás  necessidades  da  admi- 
ão,  nem  adequada  ao  progresso  e  desenvolvimento 
s.  A  experiência  de  alguns  annos  bastou  para  pôr 
evo  a  imperfeição  e  inconveniência  de  muitas  das 
isposições,  e  as  omissões  e  lacunas,  que  desde  a  sua 
âo  deram  origem  a  uma  jurisprudência  tão  incerta, 
iinesta  á  boa  ordem  dos  serviços  administrativos, 
frequentes  as  queixas  dos  povos,  e  multiplicam-se 
amações  na  imprensa  e  na  tribuna  parlamentar.  De 
is  partes  se  erguem  clamores  contra  o  estado  pre- 
e  se  formulam  votos  em  favor  da  reforma.  Pôde  di- 
que é  unanime  a  opinião  sensata  e  imparcial  em  con- 
•  não  só  conveniente,  se  não  indispensável  a  remo- 
3  das  nossas  instituições  administrativas.  £  quando 
t  maneira  se  acha  amadurecida  uma  idéa,  e  confun- 
todas  as  dissonâncias  n'um  só  parecer,  aconselha  o 
snso,  e  reclama  o  interesse  do  grande  numero  que 
>  demore  indefinidamente,  nem  ainda  sob  color  de 
tisfação  a  honrosos  escrúpulos  de  legalidade,  o  cum- 
ito  do  que  a  todos  se  afigura  indispensável  remédio 
sdes  públicos. 

)digo  de  1878,  concebido  sem  duvida  sob  a  inspira- 
is mais  elevados  propósitos,  por  tal  modo  exagerou 
rdades  concedidas  aos  corpos  administrativos,  mor- 
em matéria  tributaria,  que,  em  vez  da  vitalidade 
•etendia  insuflar-lhes,  só  alcançou  levar  a  desordem 
is  finanças  pela  facilidade  de  crear  impostos,  e  de 
hir  e>ccumular  dividas,  que  sio  já  em  muitas  partes 
íbaraço  no  presente,  e  um  perigo  para  o  futuro.  A 
ia  de  restricções  no  tocante  ao  lançamento  de  im- 
,  occasionou  tantas  desigualdades  e  incitou  a  taes 
,  que  logo  nos  primeiros  annos  da  execução  do  novo 
se  viu  que  sob  o  império  de  similhante  regimen  nem 
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poderia  guardar-se  a  boa  ordem  na  fazenda  local,  nem 
deixariam  de  padecer  imminente  risco  as  finanças  do  es- 
tado, ameaçadas  de  perto  pela  terrível  concorrência  dos 
pretendidos  melhoramentos,  com  que  a  um  tempo,  e  como 
que  de  improviso  pretendiam  illustrar  a  sua  gerência  todos 
os  corpos  administrativos  do  reino,  desde  a  mais  graduada 
junta  até  á  mais  obscura  assembléa  parochial. 

E  tanto  estas  idéas  se  foram  accentuando,  e  insinuando 
lentamente  no  espirito  publico,  que  hoje  é  crença  geral 
que  não  ha  emprehender  profunda  e  perdurável  reorgani- 
sação  da  fazenda  publica  sem  o  essencial  preliminar  da 
fixação  de  limites,  que  restrinjam  a  liberdade  de  tributar 
directa  e  indirectamente  toda  a  matéria  collectavel,  que 
actualmente  exercem  as  corporações  administrativas  sem 
sombra  de  fiscalisação.  E  na  verdade,  em  meio  de  tanta 
desordem,  e  com  tal  variedade  e  multiplicação  de  taxas, 
umas  sobrepostas  ás  outras,  e  todas  incidindo  6obre  os 
mesmos  objectos,  impossível  será  descobrir  meio  de  assen- 
tar em  solidas  bases  a  organisação  das  finanças  publicas. 
Para  que  logre  bom  êxito  qualquer  tentativa  d'este  géne- 
ro, ha  de  começar-se  por  sujeitar  a  fazenda  local  a  regras 
e  prescripçoes,  que  moderem  as  impaciências,  e  contenham 
as  prodigalidades  e  larguezas  que  tolhem  hoje  a  acção  tri- 
butaria do  estado. 

Já  em  1880  um  dos  abaixo  assignados  reconhecia  estas 
dificuldades,  e  propunha  ás  cortes,  na  qualidade  de  mi- 
nistro do  reino,  os  alvitres  que  lhe  pareciam  indispensá- 
veis para  occorrer  a  tão  lastimosa  situação,  que  de  então 
até  hoje  se  tem  por  tal  sorte  aggravado  que,  a  não  se  lhe  acu- 
dir com  saudáveis  e  immediatas  providencias,  prejudicará 
sem  duvida  toda  a  esperança  de  próximo  concerto  e  me- 
lhoria da  administração  financeira  do  paiz. 

Em  longas  sessões  e  luminosos  debates  foi  examinada 
aquella  proposta,  que  nos  seus  pontos  culminantes  serviu 
de  molde  ao  decreto,  que  temos  a  honra  de  submetter  á 
approvação  de  Vossa  Magestade  e  que  chegou  a  ser  ap- 
provada  na  generalidade  pela  camará  dos  deputados.  0 
exame  e  acceitação  que  igualmente  mereceu  da  respectiva 
commissão,  onde*  avultavam  homens  de  assignalada  com- 
petência, é  segura  fiança  de  que  se  não  fará  sentir  na  pro- 
jectada reforma  a  falta  de  cooperação  parlamentar  e  de 
serio  e  reflectido  estudo  das  necessidades  publicas. 

Considerações  de  outra  ordem  podem  ser  ainda  apropo- 
sitadamente  invocadas  para  defender  o  acto  do  governo, 
Com  rasão  poderá  dizer-se  que  na  excepcional  situação 


creada  pelas  ultimas  reformas  operadas  na  organisação  de 
um  dos  corpos  legislativos,  sem  o  decretameuto  do  novo 
código,  faltariam  ao  governo  as  condições  indispensáveis 
para  se  desempenhar  da  sua  espinhosa  missão,  e  tão  des- 
iguaes  seriam  os  meios  de  lueta  partidária,  que  o  exercí- 
cio do  poder  se  lhe  tornaria  impraticável,  volvendo-se.  aliás, 
em  exclusivo  apanágio  de  uma  só  opinião  publica. 

E,  pois,  que  no  regimen  constitucional,  se  hão  de  asse- 
gurar a  todos  os  partidos  as  mesmas  faculdades  de  go- 
verno, e  não  pôde  permittir-se  que  um  só,  depois  de  usu- 
fruir por  largos  annos  o  poder,  deixe  preparadas  as  leis  e 
apparelhados  os  expedientes  que  hão  de  condemnar  os  seus 
suecessores  a  transitória  e  attribulada  existência,  é  bem  de 
ver  que  não  poderia  ficar  sem  remédio  tão  singular  sophis- 
inaçâo  dos  princípios  que  nos  povos  livres  regem  o  equilí- 
brio e  rotação  dos  partidos.  £  para  esses  apertados  casos, 
inventou  a  necessidade,  e  legislou  a  pratica,  nossa  e  alheia, 
este  supremo  recurso  de  assumirem  os  governos  poderes 
extraordinários,  com  todos  as  suas  responsabilidades  legaes 
e  moraes,  opportunamente  sujeitas  á  censura  e  julgamento 
do  paiz.  e  da  representação  nacional. 

E  tão  vulgar  tem  sido  entre  nós  o  exercício  desse  re- 
curso, tão  frequentemente  ha  sido  usado,  não  só  para  or- 
ganisar  serviços  e  decretar  avultadas  despezas,  mas  até 
para  substituir  a  máxima  garantia  do  cidadão  nos  gover- 
nos constitucionaes  —  a  auetorisação  da  cobrança  dos  im- 
postos pelos  representantes  do  paiz  —  que  não  poderá  plau- 
sivelmente  estranhar-se  que  por  igual  maneira  se  proceda 
para  decretar  uma  reforma  requerida  pela  opinião  publica, 
reclamada  por  auetorísadissimas  vozes  no  parlamento,  e 
imposta  peja  inadiável  conveniência  de  organisar  a  fazen- 
da nacional,  e  ainda  pela  necessidade  de  restabelecer  o 
equilíbrio  entre  os  partidos. 

Para  que  esta  necessidade  se  não  reproduza,  o  governo 
proporá  opportunamente  ás  cortes  a  modificação  da  lei  que 
regula  a  eleição  dos  pares  no  intuito  de  excluir  d'esse  acto 
os  corpos  administrativos,  deixando-os  alheios  ás  conten- 
ções particulares. 

E  não  poderá  fundadamente  dizer-se  que  por  esta  ma- 
neira só  pretende  o  governo  substituir  os  actuaes  corpos 
administrativos  por  outros  que  melhor  favoreçam  os  seus 
interesses  eleitoraes,  porque  nas  disposições  do  novo  có- 
digo, que  asseguram  a  representação  das  minorias  na  con- 
stituição d'esses  corpos,  o  que  applicam  á  sua  eleição  as 
penalidades  q  restricçoes  da  intervenção  da  auetoridade 
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estabelecidas  para  a  eleição  de  deputados,  terão  todos  08 
partidos  serias  garantias  de  effectiva  influencia. 

Em  presença  das  expostas  considerações,  não  hesitaram 
os  abaixo  assignados  em  propor  a  Vossa  Magestade  que 
seja  decretado  o  projecto  do  código  administrativo,  na  au- 
sência das  cortes,  como  providencia  de  urgentíssima  utili- 
dade publica. 

II 

Os  principios  fundamentaes  em  que  assenta  o  projecto 
de  decreto  que  submettemos  á  approvação  de  Vossa  Ma- 
gestade, são  os  mesmos  que  inspiraram  a  proposta  apre- 
sentada ás  cortes  na  sessão  de  1880.  No  relatório  que  pre- 
cedeu esta  proposta  estão  largamente  expostos  os  motivos 
que  a  justificaram.  Inútil  seria  reproduzil-os.  Bastará  re- 
cordar as  mais  notáveis  alterações  que,  pelo  novo  código, 
se  fazem  na  legislação  vigente.  Nos  limites  d'ests  trabalho 
não  caberia  mais  dilatada  exposição. 

Os  pontos  principaes  da  projectada  reforma  são: 

A  reducção  do  serviço  dos  corpos  administrativos  a  três 
annos  civis  e  a  suppressão  das  renovações; 

A  classificação  dos  concelhos  em  três  ordens,  segundo  a 
sua  população,  e  o  estabelecimento  de  algumas  condições 
de  estabilidade  para  os  administradores  de  concelho  de 
primeira  ordem ; 

A  representação  das  minorias,  applicada  ás  eleições  dos 
corpos  administrativos ; 

A  organisação  da  fazenda  local,  sem  prejuizo  das  finan- 
ças do  estado,  fixando-ee  limites  ás  faculdades  tributarias 
das  corporações  administrativas; 

A  constituição  nas  sedes  dos  districtos  de  tribunaes  ad- 
ministrativos independentes,  tanto  da  pressão  dos  gover- 
nos, como  da  influencia  dos  interesses  partidários,  que  as* 
segurem  a  todos  os  cidadãos  a  recta  e  imparcial  applica- 
ção  da  justiça : 

A  organisação  de  um  regimen  especial,  largamente  des- 
centralisador,  nos  concelhos  de  mais  de  40:000  habitantes, 
quando  o  requeiram  as  respectivas  camarás  municipaes, 
e  dois  terços  dos  elegíveis  para  os  cargos  administrativos. 

Basta  enumerar  estas  modificações  nas  leis  que  regu- 
lam a  nossa  administração,  para  se  ajuizar  do  valor  e  im- 
portância da  reforma  que  se  propõe. 

A  representação  das  minorias  nos  corpos  que  presidem  á 
gerência  dos  interesses  districtaes,  municipaes  e  parochiaes, 
assegurará  a  todas  as  opiniões  o  direito  de  se  fazerem  ouvir 
e  a  faculdade  de  corrigirem,  por  meio  de  uma  efficaz  e  di- 


ligente  fiscalisaç&o,  os  abusos  c  incorrecções  das  adminis- 
trações locaes.  D'esto  modo  será  impossível  a  omnipotên- 
cia das  maiorias,  constantemente  vigiadas  pelas  opposições, 
e  estas  só  poderão  queixar-se  da  sua  negligencia  ou  do  des- 
amor com  que  exercerem  o  seu  mandato. 

A  este  importantíssimo  direito  se  accumula  ainda  outro 
que  lhe  concede  o  novo  código.  E  a  faculdade  conferida 
aos  vogaes  dos  corpos  administrativos  de  recorrerem  das 
decisões  das  maiorias,  o  que,  pela  actual  legislação,  lhes 
não  era  consentido. 

A  constituição  de  tribunaes  administrativos  compostos 
de  juizes  de, direito,  independentes  da  acção  dos  governos 
e  do  influxo  das  paixões  e  interesses  locaes,  será  uma  séria 
e  apreciável  garantia  da  escrupulosa  applicação  da  justiça, 
tanto  para  os  cidadãos,  como  para  os  partidos.  O  que  são 
as  leis  interpretadas  pelos  actuaes  conselhos  de  districto, 
ao  sabor  das  conveniências  e,  não  raro,  até  dos  caprichos 
da  estreita  politica  de  campanário,  sabem-no  todos  os  que 
não  andam  alheios  á  historia  das  nossas  instituições  admi- 
nistrativas. Nascidos  da  eleição  e  das  combinações  parti- 
dárias, não  podiam  esses  tribunaes  deixar  de  reflectir  nas 
suas  decisões  as  idéas  e  interesses  que  presidiram  á  sua 
constituição.  Não  representam  a  justiça ;  defendem  a  poli- 
tica doB  seus  amigos.  Não  são  juizes;,  são  apenas  instru- 
mentos. Não  servem  as  leis;  servem  o  seu  partido  ou  o 
seu  grupo.  Ha  sem  duvida  excepções  individuaes  muito 
de  louvar,  mas  essas  não  infirmam  a  regra  geral,  nem  obs- 
tam ás  violências  e  injustiças  das  maiorias.  Em  matéria 
eleitoral  a  parcialidade  o  a  injustiça  são  mais  que  vulga- 
res, são  tradicionaes.  Eleições  ha  que  são  annulladas  tantas 
vezes,  quantas  forem  necessárias  para  vencer  os  adversá- 
rios. Ao  invés  são  outras  approvadas,  quando  enxameiam 
as  null idades  e  saltam  aos  olhos  as  fraudes  e  as  viciações. 
É  o  interesse  politico  ou  meramente  local  que,  em  regra, 
dieta  as  deliberações  d'estes  singulares  tribunaes. 

A  este  lamentável  estado  põe  termo  a  presente  reforma, 
organÍ8ando  nas  sedes  dos  districtos  tribunaes  que  admi- 
nistrem justiça  na  ordem  administrativa  com  a  mesma 
imparcialidade  e  desassombro  com  que  a  devem  applicar  os 
tribunaes  judiciaes.  Por  tal  modo  se  assuguraram  aos  seus 
membros  as  indispensáveis  condições  de  independência, 
sem,  todavia,  se  exceder  a  despeza  que  actualmente  se 
faz  com  os  conselhos  de  districto  e  com  as  commissões  exe- 
cutivas, que  passam  a  ser  cargos  gratuitos  como  sempre  o 
foram  entre  nós  todos  os  de  eleição  popular. 
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A  organisação  da  fazenda  districtal,  municipal  e  paro- 
chiai,  e  a  restricção  das  suas  faculdades  tributarias  são  sem 
duvida  uma  das  partes  mais  notáveis  do  novo  código. 
Já  ficam  ponderados,  e  são  geralmente  conhecidos  os  in- 
convenientes da  anarchia,  que  no  estado  presente  perturba 
as  finanças  do  estado,  desorganisa  a  fazenda  dos  municí- 
pios, e  torna  insupportavel  a  existência  dos  contribuintes 
em  muitos  pontos  do  reino,  onde  a  convergência  das  con- 
tribuições de  todos  os  géneros  e  procedências  quasi  exhaure 
a  matéria  collectavel.  Desnecessário  é,  pois,  insistir  n'este 
assumpto. 

Persuadem-se  os  abaixo  assignados  que  o  expediente 
proposto,  de  serem  fixados  annualmente  pelas  cortes  os 
máximos  até  onde  podem  attingir  os  addicionaes  ás  con- 
tribuições directas,  e  as  restricções  adoptadas  sobre  o  lan- 
çamento das  contribuições  indirectas,  serão  bastantes  para 
corrigir  os  defeitos  da  legislação  existente,  e  assegurar  aos 
contribuintes  o  allivio  dos  gravames,  que  os  afligem,  e 
maior  igualdade  na  distribuição  dos  encargos  tributários. 

Não  seria  preciso  mais  do  que  esta  parte  da  reforma 
para  mostrar  a  urgência  do  seu  decretamento.  Não  a  ac- 
ceitarão  com  boa  sombra  os  corpos  administrativos,  que 
vão  ser  esbulhados  á  voz  do  interesse  publico,  e  sob  as 
intimações  da  justiça,  do  direito  libérrimo  de  taxar  sem 
restricções  todos  os  objectos  de  consumo,  e  de  accumular 
sem  limites  os  addicionaes  sobre  as  contribuições  directas 
do  estado.  Mas  abençoal-a-hão  os  povos  que  gemem  sob  o 
peso  de  imposições  desproporcionadas  aos  seus  recursos,  e 
que  se  sentem  ameaçados  pela  tendência  dissipadora  dos 
seus  representantes.  Tão  bem  se  comprehende  a  opposiçâo 
d'aquelles,  como  se  ha  de  explicar  o  applauso  doestes. 

O  governo  cumpre  apenas  o  seu  dever  propondo  a  Vossa 
Magestade  o  que  tem  por  mais  conveniente  á  grande  maio- 
ria do  paiz. 

A  faculdade  de  organisar  municípios  com  um  regimen 
especial,  sob  as  bases  de  uma  larga  e  discreta  descentra- 
lisação,  concedida  aos  concelhos  que  o  requeiram,  é  outra 
relevante  innovação  da  reforma  proposta. 

Poucas  considerações  bastarão  para  evidenciar  a  sua 
utilidade. 

É  um  erro  grave  pretender  sujeitar  ao  mesmo  regimen 
administrativo  os  grandes  e  os  pequenos  municipios.  Não 
pôde  a  povoação  rural,  e  o  burgo  sertanejo  governar- se 
pela  mesma  forma  que  rege  a  cidade  populosa,  industrial, 
cortada  de  fabricas  c  officinas,  onde  floresce  o  commercio 
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a  par  da  miséria,  onde  a  civilisação  e  a  riqueza  se  osten- 
tam soberbas  ao  lado  dos  profundos  infortúnios,  que  soli- 
citam a  todos  os  instantes  o  amparo  da  beneficência,  o  au- 
xilio da  hygiene,  e  a  intervenção  da  auctoridade  publica. 

Com  a  população  crescem  os  deveres  e  as  difficuldades 
do  governo.  D'ahi  provém  a  necessidade  de  maiores  habi- 
litações nos  que  hão  de  presidir  á  gerência  dos  interesses 
communs.  Tal,  que  no  reduzido  e  obscuro  município  pro- 
vinciano é  bastantemente  idóneo  para  bem  exercer  o  car- 
go, que  lhe  confiou  a  eleição  popular,  succumbirá  des- 
alentado ao  investirem-no  no  difficilimo  governo  de  um 
populoso  concelho.  Um  cidadão  perspicaz,  escassamente 
instruído,  mas  versado  no  conhecimento  dos  negócios  locaes 
pôde,  de  per  si,  acudir  pontualmente  a  todas  as  necessi- 
dades da  administração  da  sua  terra;  n'ura  grande  conce- 
lho serão  indispensáveis  os  cuidados  e  attençSes  de  muitos 
para  trazer  em  dia  os  serviços  da  governação  municipal. 

D'aqui  a  conveniência  de  proporcionar  a  organisação  dos 
corpos  administrativos  á  grandeza  e  população  das  respe- 
ctivas circumscripções. 

Em  harmonia  com  este  principio  já  no  projecto  de  1880 
se  indicou  uma  organisação  municipal  especial  para  Lisboa 
e  Porto.  A  que  se  propunha  para  Lisboa  foi  transformada 
na  lei  de  18  de  julho  de  1885,  que  hoje  vigora.  No  pre- 
sente decreto  prop5e-se  que  esta  organisação,  devidamente 
modificada,  seja  extensiva  aos  concelhos  de  mais  de  40:000 
habitantes,  que  a  solicitarem. 

Estes  concelhos,  assim  constituídos,  são  administrados 
por  uma  camará  composta  de  quinze  membros,  e  por  uma 
commissão  municipal  de  três  vogaes.  Ficam  pertencendo 
aos  respectivos  districtos,  mas  não  contribuem  para  as  suas 
despezas,  nem  elegem  procuradores  á  junta  geral.  As  de- 
liberações de  maior  importância,  como  as  que  respeitam  a 
empréstimos  e  impostos  alem  dos  limites  fixados  no  códi- 
go, são  sujeitas  á  inspecção  dos  governadores  civis,  que 
as  podem  suspender  no  praso  de  trinta  dias,  ouvido  o  res- 
pectivo tribunal  administrativo.  Quando  as  deliberações 
excederem  aquelles  limites,  passa  a  tutela  a  ser  exercida 
pelo  governo. 

D'esta  innovação  resultam  alterações  importantes  no  re- 
gimen dos  districtos.  Assim  a  viação  districtal  é  transfe- 
rida para  o  governo,  que  para  custear  a  correspondente 
despeza  proporá  todos  os  annos  ás  cortes  a  percentagem 
addicional  ás  contribuições  directas  do  estado  na  propor- 
ção que  for  necessária,  a  exemplo  do  que,  segundo  a  lei, 
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se  pratica  em  relação  ás  estradas  de  primeira  ordem. 
Grande  simplificação  nos  trabalhos  e  economia  no  pessoal 
da  construcção,  maior  igualdade  no  pagamento  do  imposto, 
que  de  districtal  passará,  a  geral,  e  porventura  maior  aus- 
teridade na  sua  applicação,  advirão  sem  duvida  d'esta 
transformação  de  serviços.  Para  se  apreciar  esta  modifica* 
ção  é  preciso  recordar  que  segundo  a  lei  vigente  o  estado 
subsidia  as  estradas  districtaes  com  metade  do  custo  da 
construcção;  e  em  muitos  districtos  tem  despendido  muito 
mais  do  que  a  importância  dos  subsídios. 

A  administração  dos  expostos  e  creanças  desvalidas  e 
abandonadas  até  á  idade  de  sete  annos,  passa  em  confor- 
midade com  as  disposições  do  código  civil,  para  as  cama- 
rás municipaes,  que  assim  ficarão  alliviadas  das  quotas  que 
actualmente  pagam  e  que  são  um  dos  mais  pesados  encar- 
gos dos  seus  orçamentos.  Interessadas  directamente  na  fis- 
calisação  d'este  serviço,  empenharão  sem  duvida  as  maio- 
res diligencias  para  só  proverem  á  sustentação  das  creanças 
que  pertencem  aos  seus  concelhos  e  para  o  fazerem  com  o 
menor  despendio.  E  por  isso  de  presumir  que  d'ahi  prove- 
nha considerável  economia  nas  despezas  concelhias.  E  para 
que  não  entre  a  negligencia  e  a  relaxação  n'este  ramo  de 
administração  municipal,  publicará  o  governo  um  regula- 
mento estabelecendo,  quanto  possível,  a  uniformidade  n'este 
serviço,  e  ordenando  as  providencias  indispensáveis  para  a 
sua  boa  fiscalisação. 

Quanto  á  policia  civil  adoptou-se  a  idéa  de  a  tornar  obri- 
gatória nos  municipios  sujeitos  a  regimen  especial.  Não 
pôde  plausivelmente  admittir-se  que  nas  grandes  povoa- 
ções, como  são  as  que  têem  direito  a  este  regimen,  não 
haja  policia  civil.  E  assim  o  encargo,  que  por  este  motivo 
pesa  sobre  os  districtos,  poderá  ser  reduzido  na  rasão  da 
despeza,  que  passa  para  aquelles  concelhos.  Por  esta  ma- 
neira deverão  ser  muito  attenuadas  as  despezas  distri- 
ctaes. 

Também  não  ameaçarão  a  fazenda  districtal  as  despe- 
de construcção  de  cadeias,  porque  o  governo  ou  por  meio 
de  resoluções  adoptadas  dentro  das  suas  attribuições,  ou 
por  providencias  legislativas,  espera  alliviar  os  districtos 
d'aquelle  encargo. 

Não  virá,  pois,  a  creação  dos  concelhos  com  regimen 
especial  aggravar  a  situação  financeira  dos  restantes  mu- 
nicipios dos  districtos,  antes  com  a  transformação  que  sof- 
frem  alguns  dos  mais  importantes  serviços  districtaes, 
grande  allivio  receberão  aquelles. 
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Também  não  padecerá  a  integridade  dos  districtos  onde 
se  constituírem  alguns  concelhos  autónomos,  porque  as  de- 
liberações mais  graves  do  governo  municipal  ficarão  sujei- 
tas á  tutela  dos  respectivos'governadores  civis,  que  mediante 
prévia  consulta  dos  tribunaes  administrativos  poderão  sus- 
penderas. Os  concelhos  das  sedes  dos  districtos  nada  sof- 
frerão  igualmente;  mas  em  todo  o  caso  élhes  permittido 
adoptarem  o  regimen  especial  auctorisado  para  os  muni- 
cípios de  mais  de  40:000  habitantes. 

Assim  o  novo  regimen,  organisado  sob  os  princípios  da 
mais  larga  e  racional  descentralização,  permittirá  ás  gran- 
des populações  uma  existência  livre  e  desafogada,  em  justa 
proporção  com  os  seus  recursos  e  aspirações.  Para  os  abu- 
sos vão  na  lei  prevenidos  os  meios  de  correcção.  Sobre  os 
erros  ou  faltas  que  agora  se  commetterem,  aconselhará  a 
experiência.  O  governo  etpera,  porém,  que  esta  confirmará 
as  suas  previsões. 

III 

Eis  os  pontos  fundamentaes  da  reforma,  que  sujeitámos 
á  approvação  de  Vossa  Magestade.  Muitos  outros  melho- 
ramentos e  modificações  da  legislação  actual  se  contêem 
n'e8se  trabalho.  São  importantes  essas  alterações.  Por  ellas 
se  supprem  lacunas,  se  emendam  incorrecções,  se  resolvem 
duvidas,  se  fixa  a  interpretação  de  disposições  ambíguas, 
se  concordam  preceitos  dificilmente  conciliáveis,  se  ata- 
lham questões,  e  se  aperfeiçoa  e  adianta  novamente  a  co- 
dificação da  nossa  legislação  administrativa,  contradictoria 
desordenada,  por  vezes  incomprehensivel.  Não  é  de  certo 
este  o  menor  serviço,  que  com  a  approvação  do  novo  có- 
digo se  faz  ao  paiz. 

Por  todas  estas  considerações  os  abaixo  assignados,  ao 
submetterem  á  approvação  de  Vossa  Magestade  este  pro- 
jecto de  decreto,  têem  a  firme  convicção  que  bem  servem 
os  interesses  do  reino. 

Paço,  em  17  de  julho  de  1886.=  Jo*rf  Luciano  de  Cas- 
tro =  Francisco  António  da  Veiga  Beirão  =  Marianno  Cy- 
rillo  de  Carvalho =Visconde  de  S.  Januário  =  Henrique 
de  Macedo  =  Henrique  de  Barros  Gomes = Emygdio  Júlio 
Navarro. 

Decreto.1 — Attendendo  ao  que  me*represen  taram  os  mi-   JoJ*» 
nistros  e  secretários  d'estado  de  todas  as  repartições:  hei 
por  bem  decretar  o  seguinte : 

1  Sanccionado  pela  lei  de  1  de  setembro  de  1887* 
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Artigo  1.°  E  approvado  para  ter  força  de  lei  o  código 
administrativo;  que  com  este  decreto  baixa  assignado  pelo 
ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  do  reino. 

Art.  2.°  Ficam  revogados  os  códigos  administrativos  an- 
teriores e  toda  a  legislação  em  contrario, 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secre- 
tario d'estado  dos  negócios  do  reino,  e  os  ministros  e  se- 
cretários d'e8tado  das  diversas  repartições,  assim  o  tenham 
entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  17  de  julho  de 
1886.=REi.=Jòtó  Luciano  de  Castro  =  Francisco  Antó- 
nio da  Veiga  Beirão =  Marianno  Cyrilfo  de  Carvalho = 
Visconde  de  ti.  Januário = Henrique  de  Macedo — Henri- 
que de  BaiTos  Gomes  =  Emygd%Q  Júlio  Navarro. 


Código  administrativo 

TITULO  I 
Divisão  de  território 

Artigo  l.°  O  continente  do  reino  de  Portugal  o  Algar- 
ves  e  às  ilhas  adjacentes  dividem-se,  para  os  effeitos  admi- 
nistrativos, cm  districtos,  estes  em  concelhos  e  os  concelhos 
em  par  o  chias. 

§  único.  Os  concelhos  de  Lisboa  e*  Porto  subdividem-se 
cm  bairros,  e  estes  em  parochias. 

Art.  2.°  As  circumscripções  administrativas  só  por  lei 
podem  ser  alteradas. 

§  1.°  E,  porém,  da  competência  do  governo  annexar, 
para  os  effeitos  administrativos: 

1.°  Dois  ou  mais  concelhos  do  mesmo  districto,  cuja  po- 
pulação total  seja  pelo  menos  de  40:000  habitantes,  quando 
as  respectivas  camarás  municipaes  e  dois  terços,  pelo  me- 
nos, dos  cidadãos  recenseados  em  cada  um  dos  concelhos, 
como  elegiveis  para  os  cargos  administrativos,  requererem 
que  elles  se  annexem  para  constituirem  um  só  concelho, 
com  a  organisação  especial  de  que  trata  o  titulo  iv,  capi- 
tulo i,  secção  li ; 

2.°  As  freguezias  que  não  tenham  cidadãos  elegiveis  e 
sem  incompatibilidades  cm  numero  dobrado,  pelo  menos, 
dos  que  são  precisos  para  os  cargos  parochiaes,  ou  as  que 
não  tenham  recursos  suficientes  para  occorrer  ás  suas  dea- 
pezas  obrigatórias. 

§  2.°  As  freguezias,  que  estejam  nas  circumstancias 
previstas  no  §  1.°,  n.°  2.°,  serão  sempre  annexadas  a  ou- 
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iras  do  mesmo  concelho,  que  lhes  sejam  contíguas  e  com 
as  quaes  tenham  mais  affinidades. 

§  3.°  Os  editicios  e  mais  bens  próprios  dos  concelhos  ou 
freguezias  annexadas  ficam  pertencendo  á  nova  circum- 
scripção,  mas  os  bens  de  logradouro  commum '  continuam 
na  posse  exclusiva  dos  moradores  das  povoações  que  os 
usufruíam  anteriormente. 

§4.°E  também  da  competência  do  governo  desannexar 
as  freguezias,  a  que  se  refere  o  §  1.°,  quando  se  prove  te- 
rem cessado  os  motivos  que  determinaram  a  annexação. 

§  5.°  Havendo  desannexação,  todos  os  edifícios  e  bens 
próprios,  que  não  tenham  sido  alienados,  voltam  para  a 
posse  da  freguezia  a  que  pertenciam  antes  da  annexaçao. 

§  6.°  Havendo  annexações  ou  desannexaçõos  de  fregue- 
zias serão  dissolvidas  as  respectivas  juntas  de  parochia,  e 
proceder-  se-ha  a  novas  eleições. 

§  7.°  Compete  igualmente  ao  governo,  ouvidas  as  cor- 
porações interessadas,  o  governador  civil  e  o  supremo  tri- 
bunal administrativo: 

L°  Alterar  os  nomes  dos  concelhos  e  parochias,  ou  mu- 
dar as  suas  sedes; 

2.°  Resolver  as  duvidas  acerca  dos  limites  das  circum- 
scripções  administrativas,  fixando-os  quando  sejam  incer- 
tos; 

3.°  Pesignar  a  sede  do  concelho  no  caso  do  n.°  1.°  do  §  1.° ; 

4.°  Alterar,  de  accordo  com  a  auetoridade  ccclesiastica, 
a  circumscripção  das  parochias. 

TITULO  n 

« 
Disposições  communs  à  organisação  e  modo  de  funecionar 

dos  corpos  administrativos 

CAPITULO  I 
Organisação 

Art.  3.°  Os  corpos  administrativos  são:  no  districto,  a 
junta  geral;  no  concelho,  a  camará  municipal;  na  fregue- 
zia,  a  junta  de  parochia. 

Art.  4.°  Os  corpos  administrativos  são  eleitos  directa- 
mente pelos  eleitores  das  respectivas  circumscripções,  e 
servem  por  três  annos  civis,  a  contar  do  dia  2  de  janeiro 
immediato  á  eleição  geral  ordinária. 

Art.  5.°  Para  cada  corpo  administrativo  serão  eleitos 
tantos  substitutos  quantos  forem  os  vogaes  effectivos. 

§  1.°  Para  preenchimento  do  quadro  dos  vogaes  effecti- 
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vos,  por  não  ter  sido  votado  o  apurado  o  sufficiente  numero 
de  vogaes  para  completar  o  referido  quadro,  ou  por  terem 
occorrido  vacaturas  durante  o  triennio,  serão  chamados  a 
servir  os  respectivos  substitutos. 

§  2.°  Os  substitutos  serão  chamados  a  servir  segundo  a 
ordem  de  maior  votação,  preferindo  os  mais  velhos  no  caso 
de  igualdade  de  votos. 

§  3.°  Quando  os  substitutos  não  bastem  para  completar 
o  quadro  da  corporação,  serão  chamados  a  servir  como 
supplentes,  em  numero  igual  ao  dos  logares  vagos,  os  vo- 
gaes effectivos  ou  substitutos  dos  annos  anteriores  pelos 
respectivos  círculos  eleitoraes,  sendo  preferidos  os  do  anno 
mais  próximo  aos  do  mais  remoto,  os  effectivos  aos  substi- 
tutos, os  roais  votados  aos  menos  votados,  e  os  mais  velhos 
no  caso  de  igual  votação. 

§  4.°  No  caso  da  falta  ou  impedimento  dos  vogaes  effe- 
ctivos, compete  aos  corpos  administrativos  chamar  a  servir 
os  respectivos  substitutos  e  supplentes. 

Art.  6.°  Ás  funcções  dos  corpos  administrativos  são  gra- 
tuitas e  obrigatórias. 

Art.  7.°  Podem  ser  eleitos  para  os  corpos  administrati- 
vos os  eleitores  das  respectivas  circumscripções  que  saibam 
ler,  escrever  e  contar. 

§  1.°  Não  podem  ser  vogaes  dos  mesmos  corpos  os  indi- 
víduos que,  ao  tempo  da  eleição,  estiverem  comprehendidos 
em  alguma  das  seguintes  categorias: 

1.°  Os  ministros  e  secretários  doestado  effectivos; 

2.°  Os  empregados  das  secretarias  d'estado; 

3.°  Os  militares  em  serviço  activo  no  exercito  ou  na  ar- 
mada, salvo  sendo  professores  ou  exercendo  empregos  ci- 
vis, que  não  inhibam  das  funcçSes  administrativas; 

4.°  Os  juizes  e  officiaes  de  justiça ; 

5.°  Os  magistrados  e  agentes  do  ministério  publico ; 

6.°  Os  conservadores  do  registo  predial; 

7.°  Os  membros  dos  tribunaes  administrativos  e  fis- 
caes; 

8.°  Os  magistrados  administrativos  e  os  funccionarios 
que  lhes  são  subordinados; 

9.°  Os  empregados  dependentes  dos  corpos  administra- 
tivos e  os  que  recebam  vencimentos  dos  seus  cofres ; 

10.°  Os  commissarios  e  agentes  de  policia; 

11.°  Os  empregados  no  serviço  de  lançamento,  arreca- 
dação e  fiscalisação  das  contribuições  do  estado; 

12.°  Os  directores  das  obras  publicas  e  empregados  da 
sua  dependência; 
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13.°  Os  clérigos  de  ordens  sacras,  a  não  ser  para  as  jun- 
tas de  parochia; 

14.°  Os  facultativos,  nos  concelhos  em  que  haja  um  só; 

15.°  Os  pharmaceuticos,  nos  concelhos  em  que  haja  um 
só,  e  não  tenha  ajudante  legalmente  habilitado; 

10.°  Os  que  directamente  sejam  interessados  em  con- 
tratos celebrados  com  a  corporação,  de  cuja  eleição  se  tra- 
tar, e  os  respectivos  fiadores; 

17.°  Os  cidadãos  privados  ou  suspensos  do  uso  dos  seus 
direitos  civis  e  políticos,  por  sentença  ou  despacho  de  pro- 
nuncia com  transito  em  julgado ; 

18.°  Os  que,  depois  da  publicação  d'este  código,  servi- 
rem no  mesmo  corpo  administrativo  como  e Afectivos,  ou  co- 
mo substitutos  ou  supplentes  em  exercício,  durante  dois 
triennios  successivos,  ou  a  maior  parte  do  tempo  de  cada 
um  d'estes  triennios,  sendo,  porém,  esta  exclusão  applica- 
vel  somente  ao  triennio  immediato; 

19.°  Os  impossibilitados  por  moléstia; 

20.°  Os  que  estiverem  exercendo  funcçftes  publicas,  que 
obriguem  a  residir  fora  da  área  da  respectiva  circumscri- 
pção  durante  todo  o  anno  ou  a  maior  parte  d'elle; 

21.°  Outros  quaesquer  excluídos  das  funcçSes  por  leis 
especiaes. 

§  2.°  Â  incapacidade  eleitoral  dos  funccionarios  públi- 
cos mencionados  no  §  1.°  abrange  os  substitutos  em  exer- 
cício ao  tempo  da  eleição. 

§  3.°  A  incapacidade  eleitoral  a  que  se  refere  o  n.°  1 6.° 
não  comprehende  os  accionistas  de  qualquer  sociedade  ou 
companhia  que  tenha  contrato  com  a  corporação,  ou  os  por- 
tadores de  obrigações. 

Art.  8.°  As  funcçSes  nos  corpos  administrativos  são  in- 
compatíveis com  as  dos  seguintes  cargos: 

1.°  Dos  empregados  do  corpo  diplomático  ou  consular 
portuguez ; 

2.°  Dos  empregados  do  correio  e  dos  telegraphos; 

3.°  Dos  funccionarios  de  sanidade  marítima; 

4.°  Dos  delegados  e  sub-delegados  de  saúde ; 

5.°  Dos  professores  de  instrucção  primaria. 

§  único.  Podem  todavia  pertencer  aos  corpos  adminis- 
trativos os  funccionarios  e  empregados  referidos  n'este  ar- 
tigo que,  no  praso  de  oito  dias,  a  contar  da  data  da  par- 
ticipação da  sua  eleição,  declararem  perante  o  respectivo 
corpo  administrativo  que  optam  pelo  exercício  do  cargo 
para  que  tiverem  sido  eleitos;  devendo  considerar- se  por 
essa  declaração  terem  renunciado  ao  cargo  que  exerciam. 
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Art.  9.°  Não  podem  pertencer  simultaneamente  ao  mes- 
mo corpo  administrativo,  como  vogaes  effectivos,  os  pães 
e  os  filhos,  os  irmãos  e  os  affins  nos  mesmos  graus. 

§  1.°  Se  forem  eleitos  para  o  mesmo  corpo  administra- 
tivo, como  vogaes  effectivos,  dois  ou  mais  cidadãos,  entro 
os  quaes  haja  o  parentesco  declarado  n'este  artigo,  consi- 
deram-se  eleitos  os  mais  votados,  e  os  mais  velhos  no  caso 
de  igual  votação. 

§  2.°  Quando  a  incompatibilidade,  de  que  trata  este  ar- 
tigo, se  verificar  entre  vogaes  effectivos  e  substitutos,  não 
podem  estes  ser  chamados  a  servir,  emquanto  os  effecti- 
vos, com  quem  tenham  parentesco,  estiverem  em  exercí- 
cio ;  mas  serão  chamados  os  substitutos  immediatos  em 
votos,  e,  na  sua  falta,  os  supplentes,  nos  termos  do  arti- 
go 5-°  §§  2.°  e  3.°,  preferindo  sempre  os  effectivos  aos 
substitutos,  e  uns  e  outros  aos  supplentes. 

Art.  10.°  Ninguém  pôde  pertencer  ao  mesmo  tempo  a 
mais  de  um  corpo  administrativo. 

§  1.°  Quando  algum  cidadão  for  conjunctamente  eleito 
para  mais  de  um  corpo  administrativo  tem  direito  de  optar 
por  qualquer  dos  cargos,  devendo  para  este  effeito  com- 
municar  a  preferencia  ás  respectivas  corporações  no  praso 
de  oito  dias,  contados  da  data  da  participação  da  sua  elei- 
ção. Não  optando,  preferirá  a  eleição  para  a  corporação  su- 
perior na  ordem  hierarcbica ;  mas,  se  as  eleições  não  forem 
simultâneas,  preferirá  a  do  cargo  para  que  primeiro  tiver 
sido  eleito. 

§  2.°  A  eleição  para  vogal  effectivo  prefere  sempre  á 
eleição  para  substituto,  ainda  que  esta  seja  para  corpora- 
ção superior  na  ordem  hierarchica. 

Art.  11.°  Podem  escusar-se  dos  cargos  de  vogaes  dos 
corpos  administrativos: 

1.°  Os  que  no  ultimo  triennio  tiverem  servido  nos  cor- 
pos administrativos,  exercendo  as  funcções  como  effectivos, 
ou  por  terem  sido  chamados  a  servir  como  substitutos  ou 
supplentes,  por  mais  de  dois  annos ;  e  bem  assim  os  que  á 
data  da  publicação  d'este  código  estiverem  servindo,  ha 
mais  de  dois  annos,  nas  referidas  condições ; 

2.°  Os  que  tiverem  mais  de  sessenta  e  cinco  annos  de  idade; 

3.°  Os  que  padecerem  moléstia,  de  que  resulte  difficul- 
dade  para  o  exercicio  das  funcções; 

4.°  Os  professores  oíficiaes  de  instrucção  superior,  se- 
cundaria e  especial ; 

5.°  Outros  quaesquer,  a  quem  sejam  permittidas  escu- 
sas por  leis  especiaes. 


Art.  12.°  Os  quadros  dos  corpos  administrativos,  que 
não  ficarem  inteiramente  constituídos,  em  consequência  da 
falta  de  eleição  de  alguns  vogaes,  da  annullação  dos  voto3 
obtidos  por  qualquer  dos  indivíduos  enumerados  no  arti- 
go 7.°,  ou  pelas  causas  previstas  nos  artigos  8.°,  9.°,  10.° 
§  1.°  e  11.°,  completam-se  chamando  ao  exercício  das  func- 
çòes  os  substitutos,  e  na  sua  falta  os  supplentes. 

Art.  13.°  Perde  o  logar  no  corpo  administrativo,  a  que 
pertencer,  o  vogal  que  acceitar  algum  dos  cargos  mencio- 
nados nos  artigos  7.°  e  8.°,  o  que  estiver  collocado  nas  cir- 
cunstancias ali  previstas,  assim  como  o  vogal  menos  vo- 
tado e  em  igualdade  de  votos  o  mais  novo  dos  vogaes,  que 
depois  da  eleição  tiver  contrahido  o  parentesco  por  affini- 
dade  mencionado  no  artigo  9.° 

§  único.  Os  substitutos  dos  logares,  cujas  funcçBes  ex- 
cluem dos  corpos  administrativos,  conforme  os  artigos  7.° 
e  8.°,  deixam  de  servir  nesses  corpos  emquanto  exercerem 
os  mesmos  logares. 

Art.  14.°  A  resolução  acerca  das  exclusões  previstas 
nos  artigos  7.°,  8.°,  9.°  e  10.°,  §  1.°,  a  concessão  das  es- 
cusas enumeradas  no  artigo  11.°  e  a  decisão  a  respeito  da 
perda  dos  logares  pelas  causas  designadas  no  artigo  13.°, 
são  da  competência  dos  tribunaes  administrativos. 

§  único.  Os  tribunaes  administrativos  não  podem,  toda- 
via, introraetter-sc  na  apreciação  da  elegibilidade  absoluta 
dos  cidadãos  votados,  a  qual  se  attesta  e  verifica  unica- 
mente pelo  recenseamento  eleitoral. 

Art.  15.°  Os  corpos  administrativos  têem  presidentes  e 
vice-presidentes,  eleitos  pelos  vogaas,  em  escrutínio  secreto, 
na  primeira  sessão  de  cada  armo,  constituindo-se  para  este 
effeito  sob  a  presidência  do  vogal  mais  velho,  e  preferindo, 
quando  haja  empato  na  eleição,  o  mais  velho  dos  votados. 
§  1.°  Nas  faltas  e  impedimentos  permanentes  e  simultâ- 
neos dos  presidentes  e  vice-presidentes,  procede-se  sempre 
a  nova  eleição  para  estes  cargos. 

§  2.°  Nos  impedimentos  temporários  e  sinjultaneos  dos 
presidentes'  e  vice-presidentes,  ou  emquanto  elles  não  fo 
rem  eleitos,  presidirão  os  mais  velhos  dos  vogaes  presentes. 
§  3.°  Emquanto  funecionarem  vogaes  efFectivos,  não  po- 
derão presidir,  os  substitutos  nem  os  supplentes. 

Art.  16.°  Antes  de  entrarem  em  exercicio,  os  vogaes  dos 

corpos  administrativos  prestam,  nas  mãos  de  quem  estiver 

servindo  de  presidente,  juramento  de  fidelidade  ao  Rei  e 

de  obediência  á  carta  constitucional,  aos  actos  addicionaes 

e  ás  leis  do  reino. 
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§  1.°  Se  não  comparecer  o  presidente,  ou  quem  o  deva 
substituir,  ou  algum  d'elles  se  recusar  a  deferir  o  jura- 
mento, será  este  deferido  pela  auctoridade  administrativa 
da  respectiva  circumscripção. 

§  2.°  Os  substitutos  e  supplentes  prestam  juramento  nas 
mitos  do  presidente,  quando  forem  chamados  a  servir. 

Art.  17.°  Os  corpos  administrativos  podem  ser  dissolvi- 
dos pelo  governo,  precedendo  consulta  do  supremo  tribu- 
nal administrativo: 

1.°  Quando  nao  se  habilitem  com  os  seus  orçamentos 
nos  prasos  e  termos  legaes; 

2.°  Quando  não  prestem  contas  das  suas  gerências,  em 
conformidade  com  a  lei ; 

3.°  Quando,  depois  de  advertidos,  deixem  de  tomar  as 
deliberações  indispensáveis  ao  desempenho  dos  deveres  que 
as  leis  lhes  incumbem,  e  que  não  possam  ser  promptamente 
suppridas  pelos  meios  ordinários  facultados  nas  mesmas  leis ; 

4.°  Quando,  por  via  de  inquérito  ou  syndiqancia,  em 
que  sejam  ouvidos,  se  mostre  que  a  sua  gerência  é  nociva 
aos  interesses  dos  seus  administrados  e  ás  conveniências 
da  administração  publica; 

5.°  Quando  se  dê,  com  respeito  ás  juntas  de  parochia, 
o  caso  de  que  trata  o  §  6.°  do  artigo  2.° 

§  1.°  A  dissolução  não  prejudica  nem  o  emprego  dos 
meios  administrativos,  para  corrigir  os  abusos  que  a  moti- 
varam, nem  o  procedimento  judicial  contra  os  actos  que 
envolvam  criminalidade  ou  responsabilidade  civil. 

§  2.°  No  decreto  de  dissolução  declarar-se-hào  os  factos 
ou  omissões  que  lhe  deram  causa,  e  se  mandará  proceder 
a  nova  eleição  dentro  de  um  praso  não  excedente  a  qua- 
renta dias. 

§  3.°  Se  o  governo  decretar  a  dissolução  contra  o  pare- 
cer do  supremo  tribunal  administrativo,  deverá  publicar  o 
referido  parecer  com  o  decreto  motivado  da  dissolução. 

§  4.°  Os  vogaes  da  corporação  dissolvida,  no  caso  de 
ser  favorável  á  dissolução  o  parecer  do  supremo  tribunal 
administrativo,  são  inelegiveis  para  a  mesma  'corporação 
na  primeira  eleição  a  que  se  proceder;  ficam,  todavia,  ex- 
ceptuados deste  preceito  os  vogaes  a  quem  se  refere  o 
n.°  5.°  d'este  artigo  e  os  que  assignaram  vencido  as  deli- 
berações que  motivaram  a  dissolução,  ou  que  em  sessão 
publica  e  em  tempo  competente  tiverem  protestado  contra 
a  falta  de  cumprimento  da  lei. 

§  5.°  Emquanto  não  entrarem  em  exercicio  os  vogaes 
eleitos  depois  da  dissolução,  serão  chamados  a  servir  os 
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substitutos  pela  auctorklado  administrativa  da  respectiva 
circumscripção ;  e,  quando  estes  não  bastem  para  comple- 
tar o  quadro  da  corporação,  serão  chamados  os  necessários 
vogaes  eftectivos  ou  substitutos  dos  annos  anteriores,  nos 
termos  do  artigo  5.°  Os  seus  poderes  limitam-se,  porém, 
aos  actos  de  administração  conservatória,  e  não  lhes  é  per- 
mitido alterar  o  regimen  dos  serviços,  organisar  novos  or- 
çamentos, nem  mudar  o  pessoal  da  corporação  ou  dos  es- 
tabelecimentos por  ella  administrados. 

Art.  18.°  Os  corpos  administrativos  eleitos  na  epocha 
ordinária  constituem  se  no  dia  2  do  mez  de  janeiro  imme- 
diato  ao  da  eleição,  e  funccioaam,  alem  do  tempo  para 
que  foram  eleitos,  emquanto  não  estiverem  legalmente  sub- 
stituídos. 

Art.  19.°  Os  corpos  administrativos  eleitos  fora  da  epo- 
cha ordinária  constituem-Be  no  primeiro  dia  útil  depois  do 
terceiro  domingo  immediato  ao  "do  apuramento,  mas  só 
funccionam  pelo  tempo  necessário  para  completar  o  tricn- 
nio,  e,  alem  d'este  tempo,  emquanto  não  forem  legalmente 
substituídos. 

CAPITULO  II 

Reuniões  e  deliberações 

Art.  20.°  Os  corpos  administrativos  reunem-se  e  funoeio- 
nam  nos  edifícios  especialmente  destinados  para  as  suas 
sessões,  salvo  havendo  justo  impedimento  e  annunciando-se 
previamente  por  editaes  o  novo  local  das  reunires,  com 
antecipação  de  trcs  dias,  pelo  menos. 

Art.  21.°  Os  corpos  administrativos  não  podem  funeeio- 
nar  nem  deliberar  validamente  sem  que  esteja  reunida  a 
maioria  dos  vogaes  que  constituem  o  quadro. 

Art.  22.°  É  da  competência  dos  corpos  administrativos 
„  conceder  licenças  aos  seus  vogaes  e  conhecer,  com  recurso 
para  o  tribunal  administrativo,  da  legitimidade  das  suas 
faltas  e  impedimentos. 

Art.  23.°  Nas  faltas  ou  impedimentos  dos  vogaes  em 
exercício,  chamar-se-hão  os  substitutos  e  supplentes,  nos 
termos  do  artigo  5.°  §§  2.°  e  3.°,  em  numero  igual  aos  dos 
vogaes  impedidos,  e  pelo  tempo  por  que  durar  o  impedi- 
mento. 

Art.  24.°  As  sessões  são  publicas,  mas  a  nenhum  cida- 
dão é  permittido  intrometter-se  na  discussão  dos  negócios 
que  ali  se  tratarem. 

Art.  25.°  As  deliberações  são  tomadas  á  pluralidade  abso- 
luta de  votos  dos  vogaes  presentes,  e  por  votação  nominal. 
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§  1.°  Nos  casos  de  empate  o  presidente  tem  voto  de  qua- 
lidade. 

§  2.°  Serão  sempre  feitas  por  escrutínio  secreto  as  vota- 
ções sobre  nomeações  e  demissões,  e  em  geral  todas  aquel- 
las  que  envolverem  apreciação  do  mérito  ou  demérito  de 
qualquer  pessoa. 

§  3.°  Salvo  os  casos  dos  artigos  15.°  e  44.°,  quando 
haja  empate  nas  votações  por  escrutínio  secreto,  em  sessão 
a  que  não  assistam  todos  os  vogaes  em  exercício,  ficará  o 
negocio  adiado  para  a  sessão  immediata,  sendo  logo  para 
ella  chamados  três  substitutos,  e  na  falta  de  algum  d'elles 
o  respectivo  supplente ;  e  se  n'essa  sessão,  estando  pre- 
sente a  maioria  dos  vogoes  em  exercicio,  se  repetir  o  em- 
pate, proceder-se-ha  com  os  respectivos  substitutos  e  sup- 
plentes  a  nova  votação  geral. 

§  4.°  Quando  faltar  maioria  absoluta  de  votos  para  o 
vencimento  das  deliberações,  seguir-se-ha  o  que  se  acha 
disposto  no  paragrapho  precedente. 

Art.  26.°  Os  vogaes  dos  corpos  administrativos  não  po- 
dem assistir  ás  sessões  ou  á  parte  d'ellas  em  que  se  tra- 
tar de  negócios  que  directamente  lhes  digam  respeito,  ou 
a  pessoas  a  quem  representem,  ou  com  quem  tenham  re- 
lações de  parentesco,  por  consanguinidade  ou  afiinidade 
dentro  do  terceiro  grau  da  linha  recta  ou  transversal,  con- 
tado segundo  o  direito  civil. 

Art.  27.°  Nenhum  corpo  administrativo  pôde  deixar  de 
tomar  deliberação  sobre  os  assumptos  da  sua  competência, 
dentro  do  praso  de  trinta  dias  depois  de  lhe  ser  requerida ; 
e,  não  a  tomando,  poderão  os  interessados  reclamar  perante 
a  corporação  ou  auctoridade  que  for  competente  para  sus- 
pender ou  para  confirmar  as  deliberações  do  mesmo  corpo 
administrativo,  a  qual,  avocando  o  conhecimento  do  ne- 
gocio, supprirá  a  ommissão  4. 

§  único.  Nenhum  vogal  pôde  escusar-se  de  votar  em 
qualquer  negocio  que  se  tratar  em  sessão  a  que  concorra, 
não  estando  inhibido  de  votar  pela  disposição  do  artigo 
antecedente. 

Art.  28.°  Aos  presidentes  compete  dirigir  as  discussões, 
regular  a  ordem  dos  trabalhos  e  tomar  as  providencias  ne- 
cessárias para  que  as  corporações  não  sejam  perturbadas 
no  exercicio  das  suas  funcções,  podendo  requisitar  da  au- 
ctoridade administrativa  o  auxilio  da  força  publica  que 
para  esse  fim  for  necessário. 

*  Explicações  d'este  artigo.  Portaria  de  23  de  junho  de  1887. 
(Diário  do  governo  n.°  141.) 
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Art.  29.°  Os  corpos  administrativos  têem  sessões  ordi- 
nárias o  extraordinárias :  nas  primeiras  podem  tratar  de 
todos  os  assumptos  da  sua  competência ;  nas  outras  só  po- 
dem occupar-se  dos  assumptos  para  que  forem  expressa- 
mente convocados. 

Art.  30.°  São  nullas  as  deliberações  tomadas  pelos  cor- 
pos administrativos: 

1.°  Sobre  objectos  estranhos  á  sua  competência  e  attri- 
buições ; 

2.°  Em  sessões  ordinárias  fora  dos  dias  para  cilas  desi- 
gnados ; 

3.°  Em  sessões  extraordinárias  sobre  assumptos  não  de- 
clarados na  convocação; 

4.°  Antes  da  abertura  ou  depois  do  encerramento  da 
sessão,  ou  fora  do  local  para  ella  destinado ; 

5.°  Finalmente,  com  violação  das  leis  e  regulamentos 
de  administração  publica. 

Art.  31.°  De  tudo  o  que  occorrer  nas  sessões  se  lavrará 
acta  em  livro  especial,  com  termo  de  abertura  e  encerra- 
mento, numerado  e  rubricado  pelo  presidente. 

Ar.  32.°  As  actas  serão  escriptas  e  subscriptas,  ou  so- 
mente subscriptas,  pelos  secretários,  e  assignadas  pelos  vo- 
gaes  que  forem  presentes  á  respectiva  sessão. 

§  1.°  Se  algum  vogal  deixar  de  assignar,  declarar-seha 
a  falta  e  o  motivo  d'ella. 

§  2.°  O  vogal,  que  não  so  conformar  cora  alguma  deli- 
beração, podo  assignar  vencido  e  explicar  resumidamente 
o  seu  voto  na  acta  da  sessão,  e  bem  assim  reclamar  con- 
tra a  mesma  deliberação. 

Art.  33.°  As  deliberações  dos  corpos  administrativos  só 
podem  provar- se  pelas  respectivas  actas,  cujas  certidões 
devem  ser  passadas  independentemente  de  despacho,  pelo 
respectivo  secretario,  dentro  em  oito  dias,  depois  de  reque- 
ridas. 

TITULO  III 

Juntas  geraes  de  districto 

CAPITULO  I 

Disposições  especiaes  sobre  organisação,  reuniões 

e  deliberações 

Art.  34.°  A  junta  geral  de  districto  compõe-se  de  pro- 
curadores em  numero  não  inferior  a  vinte  e  um,  nem  su- 
perior a  vinte  e  cinco. 

§  único.  Trcs  destes  procuradores  constituem  a  commis- 
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sào  dislrictal  delegada  da  junta  geral,  e  encarregada  prin- 
cipalmente de  executar  as  suas  deliberações. 

Art.  35.°  Os  círculos  eleitoraes  em  que  se  dividem  os 
dÍ8trictosy  e  o  numero  de  procuradores,  que  a  cada  circulo 
pertence  eleger,  serào  determinados  em  lei  especial. 

§  único.  Os  concelhos  de  primeira  ordem,  aos  quaes  for 
applicada  a  organisação  especial  de  que  trata  a  secção  li, 
capitulo  i,  titulo  iv,  nào  fazem  parte  dos  círculos  eleitoraes, 
nem  elegem  procuradores  ás  juntas  geraes. 

Art.  36.°  A  circumscripçâo  dos  círculos  eleitoraes  e  o 
numero  dos  procuradores  pertencentes  a  cada  circulo  só 
por  lei  podem  alterar-se. 

§  único.  Quando,  porém,  venham  a  ser  alterados  os  li- 
mites dos  districtos  ou  concelhos,  pertence  ao  governo  rever 
as  circumscripçoes  eleitoraes,  em  que  se  fizer  a  alteração, 
ouvidos  os  corpos  administrativos  interessados,  precedendo 
consulta  do  supremo  tribunal  administrativo,  e  observadas 
as  regras  seguintes: 

1  .a  Que  cada  circulo  eleitoral  pertença  no  todo  a  um  só 
districto  administrativo ; 

2.a  Que  cada  concelho  não  faça  parte  de  mais  de  um 
circulo  eleitoral; 

3.a  Que  nenhum  circulo  seja  composto  de  concelhos, 
que  nào  sejam  confinantes; 

4.a  Que  a  designação  dos  procuradores  pertencentes  a 
cada  circulo  se  faça  na  proporção  da  sua  população,  o  mais 
approximadamente  possível ; 

õ.a  Que  nenhum  circulo  eleja  menos  de  três  procuradores ; 

G.a  Que  o  numero  de  procuradores  designados  ao  distri- 
cto esteja  dentro  dos  limites  fixados  no  artigo  34.° 

Art.  37.°  O  procurador  eleito  por  mais  de  um  circulo 
representará  aquelle  em  que  residir  ao  tempo  da  eleição; 
se  em  nenhum  d 'esses  círculos  tiver  residência  permanente, 
aquelle  em  que  tiver  obtido  maior  votação ;  e,  no  caso  de 
igualdade  de  votos,  o  que  a  sorte  designar,  devendo  ajunta 
geral  proceder  a  este  acto  na  sua  primeira  reunião. 

Art.  38.°  A  junta  geral  tem  duas  sessões  ordinárias  em 
cada  anno,  uma  que  começa  em  1  de  abril  e  outra  em  1 
de  novembro,  e  que  podem  durar,  segundo  parecer  á  mes- 
ma junta,  até  o  ultimo  dia  dos  referidos  mezes. 

§  1.°  As  sessões  da  junta  geral  podem,  a  seu  pedido, 
ser  prorogadas  pelo  governo. 

§  2.°  Alem  das  duas  sessões  annuaes,  ha  mais  uma  ses- 
são ordinária  no  dia  2  de  janeiro  do  primeiro  anno  de  to- 
dos os  triennios,  c,  no  caso  de  eleição  fóra  da  epocha  ordi- 
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caria,  a  que  tiver  de  effectuar-se  nos  termos  do  artigo  19.°, 
podendo  estas  sessões  durar  oito  dias  úteis. 
*  §  3.°  Nas  sessões,  a  que  se  refere  o  §  2.°,  verifica-se  a 
legalidade  das  procurações  e  a  identidade  dos  eleitos,  e 
procede-se  á  constituição  da  junta  e  á  eleição  da  commis- 
são  districtal,  mas  não  se  pôde  tratar  de  outro  assumpto 
sem  prévia  auctorisação  do  governo. 

Ârt.  39.°  A  junta  geral  reunir-se-ha  extraordinariamente 
todas  as  vezes  que  o  exigirem  as  necessidades  do  serviço 
publico,  ou  estiver  ordenado  por  alguma  disposição  de  lei, 
terminando  cada  uma  d' es  tas  sessões  com  a  resolução  dos 
negócios  que  motivaram  a  reunião. 

Art.  40.°  Para  as  sessões  ordinárias  ou  extraordinárias, 
com  dias  fixados  por  lei  ou  regulamento,  não  é  necessária 
a  convocação;  para  as  sessões  extraordinárias  a  convoca- 
ção é  feita  por  decreto  do  governo,  ou  por  officio  circular 
do  governador  civil,  se  a  reunião  estiver  auctorisada  por 
lei,  mas  sem  designação  de  dia. 

§  único.  A  reunião  no  primeiro  dia  de  cada  sessão  ordi- 
nária ou  extraordinária  será  ás  onze  horas  da  manhã,  e 
nos  outros  dias  á  hora  que  for  marcada  pela  junta. 

Art.  41.°  As  sessões  da  junta  geral  são  abertas  e  encer- 
radas pelo  governador  civil  em  nome  do  rei,  seja  qual  for 
o  numero  dos  vogaes  presentes. 

Art.  42.°  A  junta  geral  reune-se  e  funcciona  no  edifício 
do  governo  civil. 

Art.  43.°  O  governador  civil  pôde  assistir  ás  sessões  da 
junta  geral,  será  ouvido  quando  o  pedir,  podendo  fazer  as 
propostas  que  achar  convenientes,  e  toma  assento  ao  lado 
direito  do  presidente. 

Art.  44.°  Ajunta  geral  tem  secretario  e  vice-secretario 
por  ella  eleitos  annualmente,  na  primeira  sessão  de  cada 
anno,  servindo  de  secretario,  até  se  effectuar  a  eleição,  o 
mais  novo  dos  vogaes  presentes. 

§  1.°  O  secretario  e  vice-secretario  são  eleitos  por  es- 
crutínio secreto,  preferindo  o  mais  novo  no  caso  de  igual- 
dade de  votos. 

§  2.°  Nas  faltas  e  impedimentos  permanentes  do  secre- 
tario e  vice-secretario  procede-se  sempre  a  nova  eleição 
para  este  cargos. 

§  3.°  Nos  impedimentos  temporários  do  secretario  e  vi- 
ce-secretario servirá  de  secretario  o  mais  novo  dos  vogaes 
presentes. 

Art.  45.°  A  junta  geral  terá  os  empregados  que  forem 
necessários  para  o  seu  expediente. 
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§  único.  O  quadro  (Testes  empregados  será  proposto  pela 
junta  geral  e  fixado  pelo  governo. 

Art.  46.°  A  junta  geral  pertence  fazer  o  seu  regimento 
interno,  regulando  o  modo  de  desempenhar  os  seus  traba- 
lhos, e  de  exercer  as  suas  attribuições  na  conformidade 
d'este  código. 

Art.  47.°  A  junta  geral  corresponde-se  directamente, 
por  via  do  seu  presidente,  com  todas  as  auctoridades  e  re- 
partições publicas  dos  districtos ;  com  o  governo,  porém,  e 
com  as  repartições  superiores,  corresponde-se  dirigindo-lhes 
representações,  assignadas  pelo  presidente,  e  entregues  ao 
governador  civil,  para  este  as  enviar  aos  seus  destinos  com 
as  informações  que  julgar  convenientes. 

Art.  48.°  Das  deliberações  tomadas  em  cada  dia  de  ses- 
são entregará  no  dia  seguinte  o  presidente  da  junta  geral 
ao  governador  civil  um  resumo,  que  também  fará  publicar 
em  algum  dos  jornaes  da  capital  do  districto,  ou  affixar, 
não  o  havendo,  á  porta  do  edifício  do  governo  civil;  e, 
quando  aquelle  magistrado  o  exigir,  lhe  dará  copia  authen- 
tica  do  teor  das  mesmas  deliberações,  assim  como  dos  au- 
tos e  contratos  a  que  ellas  se  referirem. 

§  1.°  Da  entrega  dos  documentos  mencionados  n'este 
artigo  deverá  o  governador  civil  passar  recibo  para  os  ef- 
feitos  legaes. 

§  2.°  O  governador  civil  dará  immediatamente  conheci- 
mento d'estes  documentos  ao  ministério  publico  pelo  tempo 
de  três  dias,  e  em  seguida  os  remetterá  ao  governo  com 
informação  relativa  ás  deliberações  que  tiver  por  illegaes 
ou  contrarias  ao  interesse  publico. 

CAPITULO  II 

Competência  e  attribuições 

Art.  49.°  A  junta  geral  do  districto  tem  a  seu  cargo 
administrar  os  bens  e  interesses  peculiares  do  districto,  pro- 
mover e  realisar  todos  os  seus  melhoramentos  moraes  e 
materiaes,  que  por  disposição  de  lei  não  estejam  especial- 
mente incumbidos  a  outras  corporações  ou  auctoridades. 

Art.  50.°  A  junta  geral  pertencem  também  attribuições, 
tanto  deliberativas  como  consultivas,  na  execução  de  ser- 
viços do  interesse  geral  do  estado,  em  todos  os  casos  de- 
clarados nas  leis. 

Art.  õl.°  Pertencem  igualmente  á  junta  geral  attribui- 
ções consultivas  em  todos  os  assumptos  sobre  que  for  ou- 
vida pelo  governo  ou  pelo  governador  civil. 
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§  único.  Pôde,  todavia,  a  junta  geral  omittir  votos  con- 
sultivos, de  sua  iniciativa,  e  leval-os  á  presença  dos  pode- 
res superiores  do  estado,  mas  somente  nos  assumptos  da 
sua  competência. 

Art.  52.°  A  junta  geral  pertencem  finalmente  attribui- 
coes  de  superintendência  na  administração  municipal,  usan- 
do do  direito  de  suspensão  das  deliberações  das  camarás 
municipaes,  nos  casos  designados  n'este  código. 

Art.  Õ3.°  As  deliberações  da  junta  geral  no  exercicio 
das  suas  attribuições  administrativas  são  de  duas  classes : 
umas  definitivas,  as  quaes  podem  desde  logo  executar- se ; 
e  outras  provisórias,  as  quaes  só  podem  executar- se  depois 
de  se  tornarem  definitivas,  nos  termos  d ' este  código. 

Art.  Õ4.°  A  jnnta  geral  delibera  definitivamente : 

1.°  Sobre  administração  dos  bens  e  estabelecimentos 
districtaes  e  sua  applicação  aos  usos  a  que  são  destinados ; 

2  o  Sobre  acceitação  de  heranças,  legados  e  doações  fei- 
tas ao  districto  ou  a  estabelecimentos  districtaes,  quando 
não  haja  encargos,  condições  ou  reclamações; 

3.°  Sobre  acquisição  de  bens  mobiliários  para  os  servi- 
ços do  districto  e  alienação  dos  que  forem  dispensáveis 
cTesses  serviços ; 

4.°  Sobre  administração  dos  expostos  e  menores  desva- 
lidos ou  abandonados  desde  sete  até  dezoito  annos  de  ida- 
de, e  sobre  fundação  ou  subsídios  para  fundação  de  asylos 
ou  escolas  districtaes  de  artes  e  oíficios,  onde  se  lhes  mi- 
nistre a  conveniente  educação ; 

5.°  Sobre  obras  de  construcção,  reparação  ou  conserva- 
ção de  propriedades  districtaes,  cuja  despeza  total  não  ex- 
ceda a  l:000#000réis; 

6.°  Sobre  subsídios  a  estabelecimentos  de  beneficência, 
instrucção  e  educação,  de  que  não  seja  administradora, 
mas  que  sejam  de  utilidade  para  o  districto  ou  para  uma 
parte  importante  d'elle; 

7.°  Sobre  inspecção  da  viação  municipal,  approvando, 
ouvida  a  direcção  das  obras  publicas,  os  planos  e  projectos 
das  estradas,  designando  as  obras  que  têem  de  ser  feitas 
annualmente  nas  de  l.a  classe,  e  fixando  as  quotas  com 
que  os  concelhos  devem  concorrer  para  as  de  interesse 
commum,  tudo  na  conformidade  das  leis  e  regulamentos 
especiaes ; 

8.°  Sobre  concessão  de  subsídios  aos  municípios,  na  con- 
formidade da  legislação  especial; 

ii.°  Sobre  nomeação,  e  suspensão  até  sessenta  dias  no 
mesmo  anno,  dos  empregados  da  administração  districtal  c 
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dos  que  forem  pagos,  no  todo  ou  na  maior  parte,  pelo  co- 
fre do  districto,  quando  por  lei  não  esteja  determinada 
forma  especial  de  nomeação  e  suspensão; 

10.°  Sobre  instauração  ou  deteza  de  pleitos; 

li.10  Sobre  contratos  para  a  execução  de  obras,  servi- 
ços e  fornecimentos  de  interesse  do  districto,  quando  devam 
ter  effeito  por  tempo  não  exedente  a  um  anno; 

12.°  Sobre  arrendamentos  e  suas  condições  por  tempo 
não  excedente  a  um  anno; 

13.°  Sobre  regulamentos  para  o  regimen  dos  estabele- 
cimentos e  serviços  pertencentes  á  administração  districtal; 

14.°  Sobre  regulamentos  para  a  fruição  dos  bens  e  pas- 
tos de  logradouro  commum  dos  povos  pertencentes  a  mais 
de  um  concelho; 

15.°  Sobre  nomeação  e  exoneração  dos  vogaes  da  com- 
missão  districtal; 

16.°  Sobre  a  conveniência  de  ser  decretada  a  utilidade 
publica  ou  a  urgência  das  expropriações,  assim  como  sobre 
a  realisaçâo  das  que  estiverem  declaradas  por  lei  ou  de- 
cretadas pelo  governo; 

17.°  Sobre  empréstimos,  sua  dotação  e  encargos,  quando 
estes,  só  de  per  si,  ou  juntos  aos  encargos  de  emprésti- 
mos anteriores,  não  cheguem  a  absorver  a  decima  parte  da 
receita  ordinária,  auetorisada  nos  orçamentos  do  anno  cor- 
rente; 

18.°  Sobre  nomeação  de  vereadores,  quando  a  eleição 
não  dê  resultado; 

19.°  Sobre  a  conveniência  de  representar  ao  governo 
para  mandar  proceder  ao  estudo  e  construcção  de  estradas 
que  interessem  ao  districto; 

20.°  Sobre  todos  os  assumptos  de  administração  distri- 
ctal que  forem  da  sua  competência  e  não  estejam  compre- 
hendidos  no  artigo  seguinte. 

Art.  55.°  A  junta  geral  delibera  provisoriamente; 

1.°  Sobre  applicação  das  propriedades  districtaes  a  usos 
diversos  d'aquelles  a  que  são  destinadas; 

2.°  Sobre  dotação  dos  serviços  e  fixação  das  despesas 
da  administração  districtal; 

3.°  Sobre  lançamento  de  impostos  e  sobre  orçamentos 
districtaes ; 

4.°  Sobre  creação  de  estabelecimentos  e  institutos  de 
utilidade  para  o  districto,  sua  dotação  e  extineção; 

5.°  Sobre  creação  de  empregos,  sua  dotação  e  extineção; 

6.°  Sobre  demissão  de  empregados,  e  suspensão  por  tem- 
po excedente  a  sessenta  dias  no  mesmo  anno; 
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7.°  Sobre  aposentações,  e  deducções  a  ellas  destinada» 
nos  vencimentos  dos  respectivos  empregados; 

8.°  Sobre  contratos  para  a  execução  de  obras,  serviços 
e  fornecimentos  de  interesse  do  districto,  quando  devam 
ter  effeito  por  mais  de  um  anno; 

9.°  Sobre  arrendamentos  e  suas  condições  por  tempo 
excedente  a  um  anno; 

10.°  Sobre  accordos  com  outras  corporações  administra- 
tivas para  a  realisação  de  melhoramentos  de  interesse  com- 
mura; 

11.°  Sobre  regulamentos  de  policia,  próprios  de  posturas 
muni ci pães,  mas  que,  ao  seu  parecer,  convenha  serem  uni- 
formes cm  todo  o  districto,  ouvidas  previamente  as  cama- 
rás municipaes; 

12.°  Sobre  empréstimos,  sua  dotação  e  encargos,  quando 
estes,  sós  de  per  si,  ou  juntos  aos  encargos  de  emprésti- 
mos anteriores,  absorvam  mais  da  decima  parte  da  receita 
ordinária  auctorisada  nos  orçamentos  do  anno  corrente ; 

13.°  Sobre  acquisição  de  bens  immobiliarios  para  os  ser- 
viços do  districto  e  alienação  dos  que  forem  dispensáveis 
cTesses  serviços; 

14.°  Sobre  obras  de  construcção,  reparação  ou  conser- 
vação de  propriedades  districtaes,  cuja  despeza  total  ex- 
ceda a  1:000,5000  réis; 

15.°  Sobre  concessão  de  servidões  em  bens  districtaes, 
as  quaes  conservarão  sempre  a  natureza  de  precárias; 

16.°  Sobre  desistências,  confissões  e  transacções  acerca 
de  pleitos; 

17.°  Sobre  acceitação  de  heranças,  legados  e  doações 
feitas  ao  districto  ou  a  estabelecimentos  districtaes,  quando 
haja  encargos,  condições  ou  reclamações. 

Art.  56.°  As  deliberações  provisórias  tornam-se  defini- 
tivas se  dentro  do  praso  de  quarenta  dias,  a  contar  da  en- 
trega do  recibo,  a  que  se  refere  o  §  í.°  do  artigo  48.°, 
não  forem  suspensas  pelo  governo  por  illegaes  ou  contra- 
rias ao  interesse  publico. 

§  1.°  Para  os  districtos  das  ilhas  adjacentes  o  praso  é 
de  sessenta  dias. 

§  2.°  Pode,  todavia,  o  governo,  antes  de  decorridos  os 
prasos  marcados  n'este  artigo  e  §  1.°,  e  quando  a  junta  o 
solicite,  declarar  que  não  usa  da  faculdade  que  lhe  é  con- 
ferida. 

§  3.°  A  suspensão  Bera  motivada,  e  feita  por  decreto 
publicado  na  folha  offícial  do  governo. 

§  4.°  Das  suspensões  que  decretar  dará  o  governo  conta 
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ás  cortes,  achando-se  estas  reunidas,  ou  não  o  estando, 
na  primeira  sessão  legislativa  seguinte. 

§  5.°  Pôde  o  governo,  directamente  ou  por  intermédio 
do  governador  civil,  recommendar  á  junta  geral,  antes  de 
usar  do  direito  de  suspensão,  que  reforme  as  suas  delibe- 
rações na  parte  em  que  forem  contrarias  ás  leis  ou  ao  in- 
teresse publico,  e,  se  a  junta  as  reformar,  transmittil-as  ha 
ao  governador  civil,  pelo  menos  dez  dias  antes  de  termi- 
nar o  praso  fixado  neste  artigo. 

§  6.°  Dentro  do  mesmo  praso,  contado  da  data  do  re- 
cibo passado  pelo  governador  civil,  poderá  o  governo  sus- 
pender, tanto  as  primeiras  como  as  novas  deliberações. 

§  7.°  Se  a  junta  geral  não  cumprir  o  disposto  no  §  5.e 
serão  suspensas  as  suas  deliberações. 

§  8.°  A  junta  geral  pôde  substituir  as  deliberações  sus- 
pensas, declarando-as  de  nenhum  effeito,  e  n'este  caso,  so 
o  governo  não  usar,  a  respeito  das  novas  deliberações,  do 
direito  de  suspensão,  convertem-se  em  definitivas. 

Art.  57.°  Tanto  as  deliberações  definitivas,  como  as  pro- 
visórias depois  de  tornadas  definitivas,  por  não  ter  usado 
o  governo  do  direito  de  suspensão,  podem  ser  suspensas 
ou  revogadas  pelos  meios  contenciosos,  nos  casos  de  nol- 
lidade  enumerados  no  artigo  30.°,  e  nos  de  offensa  de  di- 
reitos fundados  nas  leis  ou  regulamentos  de  administra- 
ção publica. 

§  único.  São  competentes  para  usar  d'estes  .meios  o  mi- 
nistério publico  e  as  pessoas  cujos  direitos  foram  offendidos 
com  as  deliberações. 

CAPITULO  III 
Fazenda  e  contabilidade  districtal 

SECÇÃO  i 

Receita  e  desposa 

Art.  58.°  A  receita  do  districto  é  ordinária  ou  extraor- 
dinária. 

§  1.°  Constituem  receita  ordinária: 

1.°  Os  rendimentos  dos  bens  próprios; 

2.°  Os  juros  de  créditos  e  fundos  consolidados ; 

3.°  Os  dividendos  de  acções  de  bancos  e  companhias ; 

4.°  O  rendimento  dos  estabelecimentos  districtaes; 

5.°  O  produeto  dos  impostos; 

6.°  O  produeto  de  multas  impostas  nos  regulamentos  de 
policia  districtal,  ou  de  outras  quaesquer  applicadas  por  lei 
para  o  cofre  do  districto; 

7.°  As  dividas  activas; 
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8.°  Outros  quaesquer  rendimentos  permanentes  destina- 
dos por  lei  a  constituir  receita  districtal. 

§  2.°  Constituem  receita  extraordinária : 

1.°  As  heranças,  donativos,  legados  e  doações; 

2.°  O  produeto  dos  empréstimos; 

3.°  O  produeto  da  alienação  de  bens ; 

4.°  Os  subsídios  do  estado  para  melhoramentos  do*  dis- 
trícto; 

5.°  Outros  quaesquer  rendimentos  incertos  e  eventuaes. 

§  3.°  As  multas,  a  que  se  refere  o  n.°  6.°  do  §  1.°,  po- 
dem ser  pagas  voluntariamente,  e  n'este  caso  serâô  cobra- 
das pelo  máximo  estabelecido  nos  regulamentos  adminis- 
trativos. No  caso  de  reincidência  serão  sempre  pagas  em 
dobro. 

Art.  59.°  Os  impostos  districtaes  consistem  em  uma  per- 
centagem addicional  ás  contribuições  directas  do  estado, 
predial,  industrial,  de  renda  de  casas  e  sumptuária,  ou 
áquellas  que  as  substituírem. 

§  1.°  O  máximo  da  percentagem  será  fixado  annual- 
mente  pelas  cortes. 

§  2.°  Se  por  qualquer  motivo  as  cortes  não  fixarem  a 
percentagem  a  tempo  de  poderem  ser  votados  os  impostos 
districtaes  nas  epochas  designadas  n'este  código,  conside- 
rar-se-ba  auetorisada  a  percentagem  votada  no  anno  ante- 
rior. 

§  3.°  A  percentagem  addicional,  que  deve  ser  a  mesma 
para  todaB  as  contribuições  directas,  será  immediatamente 
communicada  ao  governo  para  os  effeitos  legaes. 

Art.  60.°  Os  impostos  districtaes  cobrara-se  cumulativa- 
mente com  os  do  estado,  que  se  arrecadarem  na  primeira 
epocha  posterior  áquella  em  que  forem  executórias  as  de- 
liberações das  juntas,  que  os  tiverem  votado. 

Art.  61.°  Quando  as  collectas  totaes  dos  impostos  aceu- 
mulados  forem  por  qualquer  motivo  incobraveis,  no  todo 
ou  em  parte,  as  falhas  da  cobrança  pesarão  proporcional- 
mente nas  collectas  do  estado  e  nas  districtaes. 

Art,  62.°  As  despezas  do  districto  são  obrigatórias  ou 
facultativas. 

§  1.°  São  obrigatórias: 

1.°  As  dos  estabelecimentos  e  institutos  districtaes; 

2.°  As  dos  vencimentos  dos  funecionarios  e  empregados 
pagos  pelo  cofre  districtal; 

3.°  As  das  aposentações; 

4.°  As  da  instrucção  publica,  nos  termos  das  leis  espe- 
íiaes ; 
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5.°  As  da  reparação  o  conservação  ou  arrendamento  dos 
<?diticio3  dos  governos  civis  e  mais  estabelecimentos  dis- 
trictaes,  e  acqui?ição  da  mobília  que  lhes  for  necessária; 

6.°  As  dos  expostos  e  menores  desvalidos  ou  abandona- 
dos desde  a  idade  de  sete  a  dezoito  annos; 

7.°  Os  impostos,  pensões  e  encargos  a  que  estiverem 
sujeitas  as  propriedades  ou  rendimentos  districtaes; 

8.°  As  da  amortisação  de  empréstimos  e  as  resultantes 
da  execução  de  outros  contratos  legalmente  celebrados; 

9.°  As  do  pagamento  das  dividas  exigíveis ; 

10.°  As  dos  litígios  do  districto; 

11.°  As  do  expediente  da  junta  geral ; 

12.°  As  da  publicação  dos  relatórios  da  com  missão  dis- 
trictal  e  do  resumo  a  que  se  refere  o  artigo  48.°,  e  a  da 
assignatura  da  folha  official  do  governo; 

12.°  Outras  quaesquer  que  por  lei  forem  postas  a  cargo 
do  cofre  districtal. 

§  2.°  São  facultativas  todas  as  despezas  não  enume- 
radas no  artigo  antecedente,  que  forem  de  utilidade  para 
o  districto  e  consequentes  do  exercício  de  attribuições  le- 
gaee  da  junta  geral. 

SECÇÃO  II 
Orçamento  districtal 

Art.  63.°  O  orçamento  do  districto  comprehende  o  cal- 
culo da  receita  que  se  presume  arrecadar,  e  a  descri pção  das 
despezas  que  devem  fazer- se  para  occorrer  aos  encargos 
e  necessidades  da  administração  districtal. 

Art.  64.°  O  orçamento  districtal  é  ordinário  on  supple- 
mentar. 

§  1.°  O  orçamento  ordinário  é  destinado  a  auetorisar  a 
cobrança  e  applicação,  durante  um  anno  civil,  de  toda  a 
receita  districtal; 

§  2.°  O  orçamento  suppl ementar  é  destinado : 

1,°  A  crear  receita,  quando  a  votada  no  orçamento  or- 
dinário for  insuíBciente  para  occorrer  ás  despezas  auetori- 
sadas ; 

2.°  A  prover  ao  pagamento  de  despezas  urgentes,  que 
não  tenham  sido  contempladas  no  orçamento  ordinário; 

3.°  A  dar  applicação  a  saldos  de  contas  e  á  receita  ex- 
cedente á  calculada  no  orçamento  ordinário ; 

4.°  A  alterar  a  applicação  da  receita  votada  no  orça- 
mento ordinário. 

§  3.°  Os  orçamentos,  antes  de  serem  approvados  pela 
junta  geral,  estarão  expostos  ao  publico  durante  oito  dias, 
o  que  será  annunciado  por  editaes  affixados  nos  logares  do 
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estylo  e  publicados  em  um  dos  jornaes  da  capital  do  dis- 
tricto,  com  antecipação  pelo  menos  de  três  dias.  Podem 
os  eleitores  do  districto,  singular  ou  collecti vãmente,  recla- 
mar acerca  do  orçamento,  quer  perante  a  junta  geral  an- 
tes de  o  approvar,  quer  perante  o  governador  civil,  de- 
pois de  approvado,  quer  perante  o  tribunal  administrativo 
nos  casos  de  que  trata  o  artigo  30.° 

§  4.°  Quando  a  reclamação  for  apresentada  perante  o 
governador  civil,  deve  este  magistrado  remettel-a  ao  go- 
verno para  os  effeitos  legaes. 

Art.  65.°  A  avaliação  da  receita  para  o  orçamento  an- 
nual  será  feita  pela  importância  da  receita  effectiva  do  ul- 
timo anno  civil,  e  pelo  calculo  do  termo  médio  do  producto 
liquido  dos  três  annos  anteriores,  em  relação  aos  rendimen- 
tos que,  por  sua  natureza  muito  variável,  não  possam  ser 
oomputados  approximadamente  pela  receita  effectiva  de  um 
só  anno. 

Art.  66.°  Os  orçamentos,  tanto  ordinário  como  supple- 
men tares,  serão  sempre  organisados  de  forma  que  a  despeza 
votada  não  seja  excedente  á  receita  regularmente  calculada. 

Art.  67.°  O  orçamento  deverá  conter:  na  parte  da  re- 
ceita, dois  títulos,  um  que  comprehenda  a  ordinária  e  ou- 
tro a  extraordinária,  cada  um  d'elles  subdividido  em  tan- 
tos artigos  quantas  forem  as  diversas  fontes  de  receita 
enumeradas  no  artigo  58.°;  o,  na  parte  da  despeza,  dois 
títulos,  um  que  comprehenda  a  obrigatória  e  outro  a  fa- 
cultativa, subdivididos,  quanto  á  obrigatória,  em  tantos 
capítulos  quantas  forem  as  diversas  classes  de  despeza 
enumeradas  no  artigo  62.°,  e,  quanto  ás  facultativas,  em 
tantos  capítulos  quantas  forem  as  verbas  destinadas  aos  di- 
versos ramos  de  administração  que  forem  contemplados  no 
orçamento ;  devendo  alem  d'isso  cada  capitulo  conter,  em  ar- 
tigos separados,  quanto  seja  praticável,  a  parte  destinada 
ao  pessoal  e  a  destinada  ao  material,  com  a  individuação 
necessária  para  se  apreciarem  os  differentes  elementos  em 
que  seja  susceptível  de  decompôr-se  a  verba  total. 

§  1.°  As  verbas  dos  orçamentos  supplementares  devem 
ser  descriptas  sob  a  mesma  numeração  de  títulos,  capítu- 
los e  artigos  com  que  no  orçamento  ordinário  estiverem 
descriptas  as  verbas  da  mesma  natureza. 

§  2.°  No  orçamento  descrever-se-hão  em  artigos  espe- 
ciaes  os  saldos  prováveis  de  origens  diversas. 

Art.  68.°  Os  orçamentos  são  propostos  pela  commissão 
districtal,  discutidos  e  votados  pela  junta  geral:  os  ordi- 
nários  na   sessão  ordinária  do  mez  de  novembro,   e  os 
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supploiDontarcs  em  qualquer  sessão  ordinária  ou  extraor- 
dinária para  esse  fira  convocada. 

Art  09. °  As  deliberações  de  caracter  provisório,  enume- 
radas no  artigo  55.°,  que  possam  influir  na  receita  ou  na 
despeza,  serão  tomadas  em  consideração  nos  orçamentos 
que  forem  votado?  depois  de  decorridos  os  prasos  marca- 
dos no  artigo  56.° 

Art.  70.°  Os  orçamentos  districtaes,  logo  que  sejam  exe- 
cutórios, serão  remettidos  por  copia  ao  governo  4. 

Art.  71.°  Quando  a  junta  geral  deixe  de  votar  os  orça- 
mentos necessários  ao  regimen  do  districto,  ou  quando 
n'elles  deixe  de  contemplar  despezas  obrigatórias,  ou  de 
votar  a  receita  precisa  para  occorrer  a  essas  despezas,  o 
governo,  precedendo  consulta  do  supremo  tribunal  admi- 
nistrativo, supprirá  aquellas  omissões,  mas  dentro  dos  limites 
das  attribuições  por  este  código  conferidas  ás  juntas  geraes. 

Art.  72.°  Quando,  por  qualquer  motivo,  o  orçamento  or- 
dinário não  estiver  votado  e  em  termos  de  ser  executado 
antes  de  começar  o  anno,  em  que  tem  de  reger,  conti- 
nuará em  vigor  o  orçamento  do  anno  anterior,  mas  so- 
mente quanto  á  receita  ordinária  e  quanto  ás  despezas 
obrigatórias  de  execução  annual  e  permanente. 

SECÇÃO  III 
Contabilidade  districtal 

Art.  73.°  O  thesoureiro  pagador  do  districto  será  con- 
junctamente  thesoureiro  da  junta  geral,  e  n'esta  qualidade 
tem  a  seu  cargo: 

1.°  Arrecadar  toda  a  receita  auetorisada  pelos  orçamen- 
tos districtaes; 

2.°  Satisfazer  a  todos  os  pagamentos  regularmente  orde- 
nados pela  commissão  districtal; 

3.°  Remetter  á  commissão  districtal  semanalmente  um 
balanço  do  cofre. 

§  único.  Os  cofres  das  juntas  geraes  dos  districtos  de 
Lisboa  e  Porto  poderão,  segundo  as  resoluções  das  mesmas 
juntas,  estar  a  cargo  de  um  ou  mais  bancos,  ou  de  thesou- 
reiros  privativos  devidamente  afiançados,  com  percentagem 
ou  sem  ella. 

Art.  74.°  Da  receita  do  districto  arrecadada  pelo  the- 
soureiro pagador  pertencer- lhe-ha  a  gratificação  que  for 
arbitrada  pelo  governo,  sobre  proposta  da  junta  geral. 

1  Esta  remessa  deve  ser  feita  logo  depois  de  expirado  o  praso 
de  vista  ao  ministério  publico.  (Officio  inédito  de  15  de  janeiro  de 

1887.) 
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Art.  75.°  A  caução  exigida  ao  thesoureiro  pagador  pe- 
los regulamentos  da  administração  da  fazenda  publica  será 
arbitrada  em  quantia,  que  comprehenda  a  responsabilida- 
de que  lhe  aceresce  pelas  disposições  d'este  código. 

Art.  76.°  No  fim  dê  cada  anno,  o  thesoureiro  pagador 
apresentará  á  corumissào  districtal  a  conta  da  receita  arre- 
cadada e  dos  pagamentos  effectuados  durante  o  anno  com 
os  documentos  que  lhes  digam  respeito;  e  a  commissão, 
achando  a  conta  exacta,  lhe  dará  uma  declaração  de  con- 
formidade, para  lhe  servir  de  documento  nas  contas  que, 
na  qualidade  de  thesoureiro  pagador,  houver  de  prestar  ao 
tribunal  de  contas. 

Art.  77.°  Nenhuma  despeza  poderá  ser  ordenada  e  paga 
sem  que  esteja  auetorisada  em  orçamento  que  tenha  vigor 
nos  termos  d 'este  código. 

§  único.  Do  produeto  de  receitas,  que  por  lei  tenham 
applicaçâo  a  certas  e  determinadas  despezas,  só  podem  or- 
denar-se  pagamentos  por  conta  d' essas  despezas. 

Art.  78.°  O  serviço  financeiro  dos  districtos  executa-se 
em  períodos  de  gerência,  cada  um  dos  quaes  comprehende 
um  anno  civil,  que  terá  principio  no  1.°  de  janeiro  e  ter- 
minará no  dia  31  de  dezembro. 

§  único.  Findo  o  anno  civil  caducam  todas  as  auetorisa- 
çSes  orçamentaes  e  ficam  sem  effeito  todas  as  ordens  de 
pagamento  nao  realisadas. 

Art.  79.°  As  ordens  de  pagamento  devem  levar  a  indi- 
cação do  titulo,  capitulo  e  artigo  do  orçamento  ou  orça- 
mentos a  que  se  refiram  as  despezas,  e  nao  devem  com- 
prehender  despezas  referentes  a  mais  de  um  artigo. 

Art.  80.°  Dentro  do  praso  de  quatro  mezes,  depois  de 
findo  o  anno  civil,  estará  formulada  e  documentada  a  conta 
geral  da  gerência,  que  no  fim  do  referido  praso  será  entre- 
gue ao  governador  civil,  para  este  magistrado  a  enviar  ao 
tribunal  de  contas,  ao  qual  pertence  o  seu  julgamento. 

§  único.  A  conta,  antes  de  ser  remettida  ao  governador 
civil,  será  apresentada  pela  coramissào  districtal  á  junta 
geral,  para  emittir  a  respeito  d'ella  o  seu  parecer. 

Art.  81.°  A  conta  geral  cia  gerência  coraprehenderá  a 
receita  cobrada  e  a  despeza  cffectuada  durante  o  anno  ci- 
vil, com  todos  os  documentos  que  a  comprovem,  descre- 
vendo-se  cada  verba  em  separado,  pela  ordem  e  sob  a  nu- 
meração com  que  estiverem  descriptas  nos  orçamentos  as 
verbas  correspondentes,  regulando-se  era  tudo  o  mais  pelo 
que  estiver  determinado  nos  regulamentos  de  contabilidade 
publica  e  no  regimento  do  tribunal  de  contas. 

3ã 
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§  1.°  Nas  observações  referentes  a  cada  artigo  da  receita 
deverá  especificar-se: 

1.°  A  natureza  dos  rendimentos; 

2.°  A  importância  em  que  foram  computados  nos  orça- 
mentos ; 

3.°  A  importância  proveniente  da  liquidação; 

4.°  A  somma  cobrada  durante  a  gerência ; 

f).°  A  somma  não  cobrada  que  passa  em  divida  activa 
para  a  gerência  seguinte. 

§  2.°  Nas  observações  referentes  a  cada  artigo  da  des- 
peza  deverá  especificar-se: 

1.°  A  natureza  das  despezas; 

2.°  A  importância  das  verbas  votadas; 

3.°  A  importância  dos  pagamentos  effectuados  durante 
a  gerência; 

4.°  As  sommas  em  divida,  que  transitam  para  a  gerên- 
cia seguinte. 

§  3.°  A  conta  começará  pelos  saldos,  em  cofre,  de  ori- 
gens diversas  com  que  se  tiver  encerrado  a  conta  da  ge- 
rência precedente ;  descreverá  todas  as  operações  de  re- 
ceita c  despeza,  realisadas  durante  o  anno,  na  ordem  por 
que  tiverem  sido  auetorisadas  nos  respectivos  orçamentos, 
e  terminará  pelos  saldos  que  transitarem  para  a  seguinte 
gerência,  cuja  existência  em  cofre  se  verificará  por  meio 
de  contagem. 

§  4.°  A  conta  será  acompanhada: 

1.°  Dos  documentos  originaes  de  todas  as  despezas  pa- 
gas, classificadas  por  capítulos  e  artigos  dos  orçamentos, 
correspondendo  a  cada  artigo  uma  relação  do  numero  e 
importância  dos  documentos,  se  houver  mais  de  um; 

2.°  De  uma  copia  de  todos  os  contratos  realisados  du- 
rante o  anno  da  gerência; 

3.°  De  uma  copia  dos  contratos  de  empréstimos ; 

4.°  De  uma  relação  de  todas  as  dividas  activas  e  pas- 
sivas do  districto; 

5.°  Dos  orçamentos  ordinário  e  supplementares  que  se 
refiram  á  gerência; 

6.°  De  um  mappa  comprovativo  das  differentes  verbas 
de  despeza  auetorisadas,  e  do  que  em  relação  a  cada  uma 
d'ellas  se  houver  pago  no  decurso  do  anno,  indicando  as 
difFerenças  para  mais  ou  para  menos; 

7.°  Do  parecer  da  junta,  havendo-o; 

8.°,  De  auaesquer  outros  documentos  que  sirvam  para 
esclarecer  e  legalisar  a  administração  financeira  da  corpo- 
ração. 
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Art.  82.°  As  contas  serão  prestadas  pela  commissão  dis- 
trictal  em  exercício,  em  harmonia  com  as  deliberações  da 
junta  geral. 

§  único.  Se  as  contas  comprehenderem  períodos  de  ge- 
rências pertencentes  ajunta  anterior,  e  n'ellas  se  notarem 
irregularidades,  serão  os  responsáveis  convidados  pela  com- 
missão districtal  em  exercício,  a  examinar  as  contas  dos 
períodos  que  lhes  digam  respeito  e  a  allegarem,  querendo, 
no  praso  que  lhes  for  fixado,  o  que  se  lhes  offereça  acerca 
das  irregularidades  notadas;  e  com  as  explicações  que  de 
rera  subirá  o  processo  ao  tribunal  de  contas. 

Art.  83.°  As  contas  da  gerência  districtal,  antes  de  se- 
rem enviadas  ao  governador  civil,  estarão  patentes  ao  pu- 
blico, durante  oito  dias,  o  que  se  fará  constar  por  editaes 
affixados  nos  logares  do  estylo  e  publicados  em  um  dos  jor- 
naes  da  capital  do  districto,  com  a.  antecipação,  pelo  me- 
nos, de  três  dias. 

§  único.  Todos  os  eleitores  do  districto  têem  direito  a 
fazer  observações  por  escripto  acerca  das  contas,  e  as  que 
fizerem  irão  juntas  ao  processo. 

Art.  84.°  As  sentenças  do  poder  judicial,  que  condemna- 
rem  as  juntas  geraes  ao  pagamento  de  quantias  a  dinheiro, 
não  poderão  ser  executadas  contra  as  mesmas  juntas  nos 
termos  do  código  do  processo  civil,  mas  sim  pela  forma 
prescripta  nos  paragraphos  seguintes : 

§  1.°  So  as  quantias  forem  liquidas  e  os  orçamentos  es- 
tiverem votados,  e  ainda  não  despendidas  no  todo  ou  em 
parte  as  verbas  para  o  pagamento  das  dividas  exigíveis, 
os  interessados  promoverão  o  seu  embolso  até  o  total 
das  mesmas  verbas  pelos  meioy  auctorisados  no  §  3.° 
do  artigo  94.°,  no  caso  de  recusa  da  commissão  districtal. 

§  2.°  Se  a  junta  não  estiver  habilitada  ao  pagamento 
pelas  auctori sacões  orçamentaes,  os  interessados,  depois  do 
liquidadas  as  dividas  pela  forma  comuiura,  requererão  á 
junta  que  em  orçamento  as  inclua.  Se  a  junta  não  atten- 
der  os  interessados,  poderão  estes  reclamar  perante  o  go- 
verno que  use  da  faculdade  que  lhe  é  conferida  pelo  arti- 
go  71.o 

§  3.°  Se  as  dividas  forem  avultadas,  em  relação  ás  pos- 
ses do  districto  e  aos  outros  encargos  que  tenha  de  satis- 
fazer, o  governo  terá  a  faculdade,  quando  delibere  pela 
junta,  ou  esta  o  solicite,  e  com  audiência  dos  credores,  de 
auctorisar  o  pagamento  em  dois  annos  civis,  vencendo  n'este 
caso  as  dividas  o  juro  de  5  por  cento,  a  contar  da  data  da 
deliberação  do  governo. 
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§  4.°  Se  o  estado  for  o  credor,  ao  governo  pertence  au- 
ctorisar  o  pagamento  em  prestações,  podendo  permittil-o 
em  mais  de  dois  annos  e  sem  vencimento  de  juro  da  mora. 


CAPITULO  IV 
Commissâo  distriotal,  sua  competenoia  e  attribnições 

Art.  85.°  A  commissâo  districtal  compõe-se  de  três  pro- 
curadores nomeados  pela  junta  geral  na  sua  primeira  ses- 
são depois  de  eleita. 

§  1.°  Na  mesma  sessão  nomeará  a  junta  geral  três  pro- 
curadores como  substitutos,  os  quaes,  pela  ordem  da  no- 
meação, serão  chamados  a  supprir  as  faltas  e  impedimen- 
tos dos  eííectivos. 

§  2.°  Nas  faltas  e  impedimentos  dos  substitutos  serão 
chamados  a  servir  os  procuradores  que  residirem  na  capi- 
tal do  districto,  começando  pelos  mais  velhos. 

Art.  86.°  A  junta  geral  designará  de  entre  os  membros 
da  commissâo  districtal  os  que  hão  de  servir  de  presidente 
e  de  secretario,  servindo,  na  falta  desta  designação  e  nos 
casos  de  impedimento,  de  presidente  o  mais  velho,  e  de 
secretario  o  mais  novo  dos  nomeados. 

Art.  87.°  A  junta  geral,  sempre  que  o  julgar  conve- 
niente, pôde  substituir,  tanto  nas  sessões  ordinárias  como 
nas  extraordinárias  os  membros  da  commissâo  distri- 
ctal. 

§  único.  Esta  commissâo  funeciona  permanentemente,  e 
reune-se  no  edifício  do  governo  civil  todas  as  vezes  que  o 
julgar  necessário  ao  desempenho  das  suas  funeções,  e  terá, 
pelo  menos,  uma  sessão  por  semana. 

Art.  88.°  O  expediente  da  commissâo  districtal  está  a 
cargo  dos  empregados  da  junta  geral,  nos  termos  do  arti- 
go 45.° 

Art.  89.°  A  commissâo  districtal  corresponde-se,  por  via 
do  seu  presidente,  com  todas  as  auetoridades  e  repartições 
publicas,  do  mesmo  modo  por  que  o  faz  ajunta  geral,  con- 
forme o  artigo  47.° 

Art.  90.°  Das  sessões  da  commissâo  districtal  se  lavra- 
rão actas  em  livro  especial. 

Art.  91.°  Nas  reuniões  e  deliberações  da  commissâo  dis- 
trictal observar-se-ha,  na  parte  applicavel,  o  que  está  dis- 
posto no  capitulo  li  do  titulo  n  e  no  artigo  48.° 

Art.  92.°  Sem  que  haja  conformidade  de  dois  votos  não 
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são  validas  nem  executórias  as  deliberações  da  commissão 
districtul. 

Art.  93.°  Os  membros  da  commissão  districtal  não  teem 
direito  a  retribuição. 

Art.  94.°  A  commissão  districtal  compete: 

1.°  Executar  e  fazer  executar  todas  as  deliberações  da 
junta  geral ; 

2.°  Propor  á  junta  os  orçamentos  districtaes ; 

3.°  Ordenar  as  despezas  em  conformidade  cora  os  orça- 
mentos e  deliberações  da  junta  geral; 

4,°  Dirigir  o  expediente  ordinário; 

õ.°  Corresponder-se  com  todas  as  auetor idades  ou  cor- 
porações com  quem  a  junta  se  corresponde ; 

6.°  Prestar  as  contas  da  gerência  dos  rendimentos  dis- 
trictaes ; 

7.°  Inspeccionar  todos  os  serviços  da  competência  da 
junta  geral ; 

8.°  Apresentar  á  junta  propostas  ou  projectos  de  orga- 
nisação  ou  reforma  de  qualquer  serviço  districtal; 

9.°  Exercer,  na  ausência  da  junta  geral,  as  attribuiçòes 
de  que  tratam  os  artigos  50.°,  51.°,  Õ2.°  e  121.° 

10.°  Exercer,  na  ausência  de  junta  geral,  as  demais 
attribuiçòes  que  competem  á  mesma  junta  em  todos  os  ne- 
gócios cuja  resolução  não  possa  ser  addiada  sem  prejuízo 
para  a  administração,  e  que  não  justifiquem,  em  virtude 
da  sua  importância,  a  convocação  extraordinária  da  junta 
geral. 

§  1.°  Serão  sempre  da  exclusiva  competência  da  junta 
geral  as  deliberações  acerca  dos  objectos,  de  que  tratam  os 
n.os  4.°,  na  parte  relativa  á  fundação  ou  subdidios  para  a 
fundação  de  asylos  ou  escolas  districtaes;  13.°,  14.°,  lõ.° 
e  17.°  do  artigo  54.°  e  o  artigo  55.° 

§  2.°  O  presidente  da  commissão  districtal  representa 
a  junta  geral  em  juizo  ou  fora  d'elle,  e  n'esta  qualidade 
escolhe  os  advogados  e  procuradores  que  forem  necessá- 
rios. 

§  3.°  Recusando  a  commissão  districtal  ordenar  o  paga- 
mento de  despezas  regularmente  auetorisadas  e  liquidadas, 
poderão  os  interessados  reclamar  perante  o  tribunal  admi- 
nistrativo, o  qual,  depois  de  ouvir  a  commissão,  ordenará 
o  pagamento,  se  achar  justa  a  reclamação.  A  ordem  do 
tribunal  terá  os  mesmos  effeitos  que  a  da  commissão  di- 
strictal, e  poderá  servir  de  base  á  execução,  ficando  o  the- 
soureiro  do  districto  obrigado  a  satisfazei- a  pelos  seus  bens 
c  pelos  do  seu  fiador. 
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Art.  95.°  Em  todas  as  sessões  da  junta  geral,  tanto  or- 
dinárias como  extraordinárias,  a  commissâo  districtal  lhe 
apresentará  um  relatório  das  providencias  e  deliberações 
que  tiver  tomado,  desde  o  encerramento  da  ultima  ses- 
são. 

Art.  96.°  As  deliberações  da  commissâo  districtal  podem 
ser  revogadas  pela  junta  geral  nas  sessões  ordinárias,  ou 
nas  extraordinárias  para  esse  fim  convocadas,  quando  da 
revogação  não  resulte  damno  irreparável  ou  prejuizo  de 
direitos  adquiridos. 

Art.  97. °  Os  membros  da  commissâo  districtal  são  soli- 
dariamente responsáveis  para  com  a  fazenda  do  districto 
pelos  actos  que  praticarem  em  desaccordo  com  as  delibe- 
rações da  junta,  ou  com  o  disposto  nas  leis  e  regulamen- 
tos de  administração  publica. 

Art.  98.°  Dos  actos  da  commissâo  districtal  pôde  recla- 
mar-se  para  a  junta  geral. 

§  único.  Se  a  junta  não  estiver  reunida,  ou  não  revogar 
o  acto  impugnado,  pôde  reclamar- se  para  o  tribunal  admi- 
nistrativo, havendo  offensa  de  direitos  e  nos  casos  de  nul- 
lidade  enumerados  no  artigo  30.° 

Art.  99.°  Quando  a  commissâo  districtal  julgar  necessá- 
ria a  convocação  extraordinária  da  junta  geral,  assim  o 
levará  ao  conhecimento  do  governo  com  a  exposição  dos 
motivos  que  justifiquem  a  convocação. 

TITULO  IV 
Camarás  municipaes 

CAPITULO  I 
Disposições  sobre  organisação,  reunidos  e  deliberações 

8ECÇÂO  I 

Das  camarás  em  geral 

Artigo  100.°  Cada  concelho  é  regido  por  uma  camará 
municipal  composta  de  nove  vereadores  no  concelhos  de 
primeira  ordem,  de  sete  nos  de  segunda  ordem,  e  de  cinco 
nos  de  terceira  ordem. 

§  1.°  São  concelhos  de  primeira  ordem  os  que  tiverem 
40:000  habitantes  ou  mais,  e  os  que  forem  capitães  de 
districto,  ainda  que  de  população  inferior;  de  segunda  or- 
dem os  que  tiverem  15:000  habitantes,  ou  mais,  até 
40:000  exclusive ;  e  de  terceira  ordem  os  de  população  in- 
jerior  a  15:000  habitantes. 
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§  2.°  Para  os  effeitos  do  §  1.°  regula  o  ultimo  recensea- 
mento geral  da  população. 

§  3.°  Passando  um  concelho  de  uma  para  outra  or- 
dem, o  governador  civil  designará  no  edital  convocató- 
rio das  assembléas  eleitoraes,  quando  se  effectuar  a  pri- 
meira eleição,  o  numero  de  vereadores  que  hão  de  ser 
eleitos. 

§  4.°  Não  são  comprehendidos  na  disposição  d'este  arti- 
go o  concelho  de  Lisboa,  o  qual  tem  a  organisação  deter- 
minada na  lei  de  18  de  julho  de  1885  com  as  modificações 
contidas  n'este  código,  nem  os  concelhos  com  regimen  es- 
pecial, que  se  constituírem  em  conformidade  com  as  dispo- 
sições da  secção  n  d'este  capitulo. 

§  5.°  A  camará  municipal  do  Porto,  não  se  constituindo 
este  concelho  nos  termos  da  secção  u  d'epte  capitulo,  será 
composta  de  onze  vereadores. 

Árt.  101.°  Cada  concelho  constitue  um  só  circulo  elei- 
toral. 

Art.  102.°  A  camará  municipal  tem  uma  sessão  ordiná- 
ria por  semana,  no  dia  e  hora  que  designar  na  primeira 
sessão  de  cada  anno,  e  as  extraordinárias  que  as  necessi- 
dades do  serviço  publico  exigirem. 

§  1.°  A  camará,  se  o  julgar  conveniente,  poderá  alterar 
o  dia  e  hora  das  sessões  ordinárias,  mas  deverá  annunciar 
previamente  ao  publico  a  alteração  que  fizer,  por  editaes 
affixados  nos  logares  do  estylo  com  antecipação,  pelo  me- 
nos, de  três  dias. 

§  2.°  Para  as  sessões  ordinárias  não  se  carece  de  con- 
vocação; para  as  extraordinárias  a  convocação  c  feita 
pelo  presidente,  de  sua  iniciativa,  ou  quando  lhe  seja  re- 
querido por  dois  vereadores  ou  exigido  pelo  governador 
civil. 

Art.  103.°  O  administrador  do  concelho,  ou  o  do  bairro 
em  que  funccionar  a  camará,  quando  outro  não  seja  desi- 
gnado pelo  governador  civil,  assiste  ás  sessões  da  camará 
municipal,  será  ouvido  quando  o  pedir  e  toma  assento  ao 
lado  esquerdo  do  presidente. 

Art.  104.°  A  camará  municipal  corresponde-se  directa- 
mente, por  via  do  seu  presidente,  com  todas  as  auctorida- 
des  e  repartições  publicas  dos  districtos;  com  o  governo, 
porém,  e  com  as  repartições  superiores  corresponde-se  di- 
rigindo-lhes  representações,  assignadas  pelo  presidente,  e 
entregues  ao  governador  civil  para  as  enviar  aos  seus  des- 
tinos com  as  informações  que  julgar  convenientes. 

Art.  105.°  A  camará  municipal  entregará  semanalmente 
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ao  administrador  do  concelho  ou  bairro  em  que  funccio- 
nar,  para  ser  enviado  ao  governador  civil,  um  resumo  das 
deliberações  que  houver  tomado  na  semana  anterior,  e, 
quando  aquelle  magistrado  o  exigir,  lhe  dará  copia  authen- 
tica  do  teor  das  mesmas  deliberações,  assim  como  dos  au- 
tos o  contratos  a  que  ellas  se  referirem. 

§  1.°  Da  entrega  dos  documentos  mencionados  n'estc 
artigo  deverá  o  administrador  do  concelho  ou  bairro  passar 
recibo  para  os  effeitos  legaes. 

§  2.°  Estes  documentos  serão  remettidos  pelo  mesmo 
administrador  ao  governador  civil,  com  informação  relativa 
ás  deliberações  que  tiver  por  illegaes  ou  contrarias  ao  in- 
teresse publico. 

§  3.°  O  governador  civil  dará  conhecimento  d'estes  do- 
cumentos, com  o. informe  do  administrador  do  concelho,  ao 
ministério  publico  pelo  tempo  de  três  dias,  e  em  seguida 
os  r  era  et  terá  ajunta  geral,  tendo  feito  extrahir  previamente 
uma  copia  da  parte  relativa  ás  deliberações  que  pôde  sus- 
pender. 

§  4.°  A  camará,  no  mesmo  dia  em  que  remetter  ao  ad- 
ministrador do  concelho  o  resumo  das  suas  deliberações, 
fará  affixar  uma  copia  na  porta  do  edifício  municipal,  onde 
permanecerá  durante  oito  dias. 

SECÇÃO  II 
Da  camará  munioipal  de  Liaboa  e  de  outraa  oom  organisaçao  especial 

Art.  106.°  A  organisaçao  da  camará  municipal  de  Lis- 
boa é  regulada  pela  lei  de  18  de  julho  de  1885  e  pelos  ar- 
tigos 103.°,  104.°  e  105.°  da  secção  anterior. 

Art.  107.°  A  organisaçao  da  referida  camará,  com  ex- 
cepção das  com  missões  especiaes,  poderá  tornar-se  exten- 
siva aos  concelhos  de  primeira  ordem  com  as  modificações 
contidas  nos  artigos  subsequentes,  quando  o  requererem  as 
respectivas  camarás  municipaes  e  dois  terços,  pelo  menos, 
dos  cidadãos  recenseados  como  elegiveis  para  os  corpos 
administrativos. 

§  1.°  Esta  organisaçao  é  igualmente  extensiva  aos  con- 
celhos que  para  esse  fim  se  reunirem  em  conformidade  com 
o  disposto  no  artigo  2.e,  §  1.°,  n.°  1.° 

§  2.°  A  nova  organisaçao  será  auetorisada  por  decreto 
publicado  na  folha  official  do  governo. 

Art.  108.°  A  camará  municipal  do  Porto,  no  caso  de  se 
constituir  com  organisaçao  especial,  será  composta  de  vinte 
e  um  vereadores. 

§  1.°  Uma  commissão  municipal  composta  de  cinco  ve- 
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readorcs  nomeados  pela  camará,  na  primeira  sessão  depois 
de  eleita,  é  encarregada  principalmente  de  executar  as  de- 
liberações camarárias.  Na  mesma  sessão  nomeará  a  camará 
cinco  vogaes,  que,  pela  ordem  da  nomeação,  devem  servir 
de  substitutos  nas  faltas  e  impedimentos  dos  effectivos. 

§  2.°  À  commissão  municipal  pôde  incumbir  a  quaes- 
quer  vereadores  a  inspecção  de  determinados  serviços  para 
que  tenham  competência  especial,  quando  o  exijam  as  con- 
veniências da  administração. 

§  3.°  São  meramente  auxiliares  as  funeções  dos  verea- 
dores adjuntos,  os  quaes  nada  deliberam  por  auetoridade 
própria,  pas  só  sob  a  responsabilidade  da  commissão  mu- 
nicipal. 

§  4.°  A  commissão  municipal  distribuirá  os  serviços  en- 
tre os  seus  vogaes,  ficando  cada  um  responsável  pelos  seus 
actos  perante  a  mesma  commissão. 

Art.  109.°  As  camarás  municipaes  dos  outros  concelhos 
de  primeira  ordem  serão  compostas  de  quinze  vereadores. 
Estes,  depois  de  eleitos,  na  primeira  sessão  das  camarás, 
nomearão  de  entre  si  uma  commissão  de  três  membros  en- 
carregada principalmente  de  executar  as  deliberações  ca- 
mararias. 

§  único.  São  applicaveis  a  estas  camarás  as  disposições 
dos  §§  2.°,  3.°  e  4.°  do  artigo  anterior. 

Art.  1 10.°  As  camarás  municipaes  dos  concelhos  de  pri- 
meira ordem  tçrão  quatro  sessões  ordinárias  annuaes  nos 
primeiros  dias  úteis  dos  mezes  de  janeiro,  abril,  julho  e 
outubro,  podendo  durar  cada  uma  oito  dias  úteis. 

Haverá  alem  d'estas  sessões  as  extraordinárias  que  exi- 
girem as  necessidades  do  serviço  publico. 

§  1.°  A  sessão  ordinária  de  outubro  pôde  durar  quinze 
dias,  se  as  camarás  o  julgarem  necessário. 

§  2.°  Cada  uma  das  sessões  ordinárias  pôde  ser  proro- 
gada  até  três  dias  úteis  por  deliberação  da  camará  muni- 
cipal. 

§  3.°  A  prorogação  superior  a  três  dias  úteis  carece  de 
auetori sacão  do  governador  civil. 

Art.  111.0  Para  as  sessões  ordinárias  não  se  carece  de 
convocação;  para  as  extraordinárias  a  convocação  é  feita 
pelo  governador  civil,  quando  assim  o  exigirem  as  conve- 
niências do  serviço  publico  ou  o  requisitarem  as  commis- 
sões  municipaes. 

§  único.  As  sessões  das  camarás  assistem  os  administra- 
dores dos  bairros,  designados  pelo  governador  civil,  ou  os 
dos  respectivos  concelhos,  os  quaes  serão  ouvidos  quando 
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o  pedirem  e  terão  assento  ao  lado  esquerdo  do  presi- 
dente. 

Art.  112.°  Com  respeito  á  organisação  e  modo  de  func- 
cionar  das  camarás  e  com  missões  municipaes,  de  que  trata 
esta  secção,  observar-se-hão,  no  que  forem  applicaveis  e 
não  estiver  de  outra  forma  determinado  n'este  código,  as 
disposições  communs  contidas  no  titulo  li,  e  as  especiaes 
relativas  á  or^anisaçâo  e  modo  de  funecionar  das  juntas 
geraes  e  commissões  districtaes,  comprehendidas  nos  capí- 
tulos I  e  iv  do  titulo  iii. 

§  único.  E  applicavel  ás  camarás  municipaes  e  ás  com- 
missoes suas  delegadas  a  disposição  do  artigo  105.°,  de- 
vendo as  primeiras  enviar  o  resumo  das  suas  deliberações 
no  dia  seguinte  áquelle  em  que  forem  tomadas. 

CAPITULO  II 
Competência  e  attribuições 

SECÇÃO  i 
Das  oamaraa  em  geral 

Art.  113.°  A  camará  municipal  tem  a  seu  cargo  admi- 
nistrar os  bens  e  interesses  peculiares  do  concelho,  promo- 
ver e  realisar  todos  os  melhoramentos  moraes  e  materiaes 
dos  povos  da  circumscripção  municipal,  e  que  por  lei  não 
estejam  especialmente  incumbidos  a  outras  corporações  ou 
auetoridades. 

Art.  114.°  A  camará  municipal  pertencem  também  at- 
tribuições deliberativas  e  consultivas  na  execução  de  ser- 
viços de  interesse  geral,  districtal  e  parochial  em  todos  os 
casos  declarados  nas  leis. 

Art.  llõ.°  Pertencem,  finalmente,  á  camará  municipal 
attribuições  consultivas  em  todos  os  assumptos  sobre  que 
for  ouvida  pelo  governo,  pelo  governador  civil  e  pela  junta 
geral. 

§  único.  Pode,  todavia,  a  camará  emittir  votos  consul- 
vos,  de  sua  iniciativa,  e  leval-os  á  presença  das  auetorida- 
des e  poderes  superiores  do  estado,  mas  somente  nos  as- 
sumptos da  sua  competência. 

Art.  116.°  As  deliberações  da  camará  municipal  são  de 
duas  classes :  umas  definitivas,  as  quaes  podem  desde  logo 
executar-se;  e  outras  provisórias,  as  quaes  só  podem  exe- 
cutar-se  depois  de  se  tornarem  definitivas,  nos  termos  d'este 
código.  • 

Art.  117.°  A  camará  delibera  definitivamente: 

1 .°  Sobre  administração  dos  bens,  celleiros  communs  e 
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outros  estabelecimentos  municipaes  e  sua  applicação  aos 
usos  a  que  são  destinados; 

2.°  Sobre  acquisição  de  bens  mobiliários  para  os  servi- 
ços do  concelho  e  alienação  dos  que  forem  dispensáveis 
d'e8ses  serviços; 

3.°  Sobre  acceitaçâo  de  heranças,  legados  o  doações  fei- 
tas ao  concelho  ou  a  estabelecimentos  municipaes,  quando 
não  haja  encargos,  condições  ou  reclamações; 

4.°  Sobre  concessão  de  licenças  para  estabelecimento  de 
caminhos  de  ferro  americanos  ou  de  outro  melhoramento 
de  viação  publica  nas  ruas,  estradas  ou  terrenos  do  muni- 
cípio ; 

5.°  Sobre  obras  de  construcção,  reparação  e  conserva- 
ção de  propriedades  municipaes,  cuja  despeza  total  não 
exceda  a  1 :000,$000  réis  nos  concelhos  de  primeira  ordem, 
a  5003000  réis  nos  de  segunda  e  a  300^000  réis  nos  de 
terceira ; 

6.°  Sobre  subsídios  a  estabecimentos  de  beneficência, 
instrucção  e  educação,  de  que  não  seja  administradora, 
mas  que  sejam  de  utilidade  para  o  concelho  ou  para  uma 
parte  importante  d'olle ; 

7.°  Sobre  construcção,  reparação  e  conservação  das  es- 
tradas municipaes,  observadas  as  formalidades  do  n.°  7.° 
do  artigo  54.°  o  as  disposições  das  leis  especiaes; 

8.°  Sobre  nomeação,  e  suspensão  até  sessenta  dias  no 
mesmo  anno,  dos  empregados  da  administração  municipal, 
e  dos  que  forem  pagos,  no  todo  ou  em  parte,  pelo  cofre  do 
concelho,  quando  por  lei  não  esteja  determinada  forma  es- 
pecial de  nomeação  e  suspensão; 

0.°  Sobre  instauração  e  defeza  do  pleitos ; 
10.°   Sobre  contratos  para  execução  de  obras,  serviços 
e  fornecimentos,  que  devam  ter  effeito  por  tempo  não  ex- 
cedente a  um  anno; 

11.°  Sobre  arrendamentos  e  suas  condições  por  tempo 
não  excedente  a  um  anno; 

12.°  Sobre  construcção  e  conservação  de  fontes,  pontes, 
canoB  de  esgoto  e  aqueduetos,  cuja  despeza  total  não  ex- 
ceda os  limites  designados  no  n.°  5.° 

13.°  Sobre  construcção  e  administração  das  cadeias  co- 
marcas, segundo  os  planos  competentemente  approvados  e 
as  regras  estabelecidas  nas  leis  especiaes ; 

14.°  Sobre  regulamentos  para  o  regimen  dos  estabeleci- 
mentos .e  serviços  pertencentes  á  administração  municipal; 
15.°  Sobre  a  feitura  do  tombo  com  descripçâo  exacta  de 
todos  os  bens  immobiliarios  municipaes,  quer  sejam  pro- 
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prios  do  municipio,  quer  do  logradouro  comraum  dos  vizi- 
nhos d'elle ; 

16.°  Sobre  a  conveniência  de  ser  decretada  a  utilidade 
publica  ou  a  urgência  das  expropriações,  assim  como  sobre 
a  realisação  das  que  estiverem  declaradas  por  lei  ou  de- 
cretadas pelo  governo; 

17.°  Sobre  denominação  das  ruas  e  logares  públicos  e 
numeração  dos  prédios ; 

18.°  Sobre  empréstimos,  sua  dotação  e  encargos,  quando 
estes,  sós  de  per  si,  ou  juntos  aos  encargos  de  emprésti- 
mos anteriores,  não  cheguem  a  absorver  a  decima  parte 
da  receita  ordinária  auctorisada  nos  orçamentos  do  anno 
corrente ; 

19.°  Sobre  organisação  de  serviços  para  extincção  dos 
incêndios  e  para  prevenir  ou  attenuar  os  males  resultantes 
de  calamidades  publicas ; 

20.°  Sobre  approvação  das  deliberações  das  juntas  de 
parochia,  nos  termos  d' este  código. 

21.°  Sobre  nomeação  das  juntas  de  parochia  e  juizes  de 
paz,  quando  a  eleição  não  dê  resultado; 

22.°  Sobre  concessão  de  pensões  aos  bombeiroB,  que  se 
impossibilitarem  de  trabalhar  por  desastre  soffrido  no  ser- 
viço dos  incêndios,  devendo  cessar  a  pensão  quando  cesse 
a  impossibilidade; 

23.°  Sobre  licenças  para  edificações  e  reedificaçÕes  junto 
das  ruas  e  logares  públicos,  fixando  o  alinhamento,  dando 
as  cotas  de  nivel  e  podendo  ceder  ou  adquirir  os  terrenos 
que  para  este  effeito  sejam  necessários,  com  previa  louva- 
ção de  peritos; 

24.°  Sobre  demolição  de  edifícios  arruinados  ou  repara- 
ção d'elles,  nos  termos  da  legislação  respectiva,  podendo 
usar  do  mesmo  processo  especial  para  os  prédios  em  con- 
struccão  e  para  tudo  o  quo  ameace  a  segurança  publica  ou 
individual; 

2õ.°  Sobre  saneamento  das  povoações  e  demolição  ou  re- 
paração de  habitações  insalubres,  segundo  o  parecer  de  pe- 
ritos, com  as  formalidades  prescriptas  na  legislação  rela- 
tiva á  demolição  ou  reparação  dos  edifícios  que  apresentem 
ruinas,  de  que  possam  resultar  perigos  para  a  segurança 
publica  ou  particular; 

26.°  Sobre  plantação  e  corte  de  matas  e  arvoredos  muni- 
cipaes; 

27.°  Sobre  arroteamento  e  sementeira  de  terrenos  muni- 
cipaes  incultos,  ç  esgoto  de  pântanos  existentes  em  terre- 
nos do  municipio ; 
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28.°  Sobre  tudo  o  que  interessa  á  segurança  e  commo- 
didade  do  transito  nas  ruas,  praças,  cães  e  mais  togares 
públicos,  comprehendendo  a  limpeza  e  illuminaçâo  publica, 
e  a  remoção  de  quaesquer  pej amentos  e  do  que  possa  pre- 
judicar os  transeuntes,  ou  causar  exhalações  insalubres; 

29.°  Sobre  administração  dos  expostos  e  creanças  desva- 
lidas ou  abandonadas  até  á  idade  de  sete  annos; 

30.°  Sobre  todos  os  assumptos  de  administração  munici- 
pal que  forem  da  sua  competência  e  não  estejam  compre- 
hendidos  no  artigo  seguinte. 

Art.  118.°  A  camará  municipal  delibera  provisoriamente: 

1.°  Sobre  applicação  das  propriedades  municipaes  a  usos 
diversos  d'aquclles  a  que  são  destinadas; 

2.°  Sobre  dotação  dos  serviços  e  fixação  das  despezas 
municipaes ; 

3.°  Sobre  orçamentos  municipaes; 

4.°  Sobre  lançamento  de  impostos  municipaes; 

õ.°  Sobre  creação  de  estabelecimentos  e  institutos  de  uti- 
lidade para  o  concelho,  sua  dotação,  extincção  e  respecti- 
vos regulamentos; 

G.°  Sobre  creação  de  empregos,  sua  dotação  e  extincção; 

7.°  Sobre  creação  de  partidos  para  facultativos,  boticá- 
rios, parteiras,  veterinários  e  agrónomos,  e  sua  extincção; 

8.°  Sobre  demissão  de  empregados  e  sua  suspensão  por 
tempo  excedente  a  sessenta  dias  no  mesmo  anno; 

ÍK°  Sobre  contratos  para  a  execução  de  obras,  serviços 
e  fornecimentos  de  interesse  do  concelho,  quando  devam 
ter  effeito  por  roais  de  um  anno ; 

10.°  Sobre  arrendamentos  e  suas  condições  por  tempo 
excedente  a  um  anno; 

11.°  >obre  accordos  com  outras  corporações  administra- 
tivas para  realisação  de  melhoramentos  de  interesse  com- 
raum; 

12.°  Sobre  empréstimos,  sua  dotação  e  encargos,  quando 
estes,  sós  de  per  si,  ou  juntos  aos  encargos  de  emprésti- 
mos anteriores,  absorvam  mais  da  decima  parte  da  receita 
ordinária  auetorisada  nos  orçamentos  do  anno  corrente; 

13.°  Sobre  estabelecimento  de  cemitérios  municipaes  na 
capital  do  concelho,  sua  ampliação  e  suppressão,  na  con- 
formidade das  leis  e  regulamentos  municipaes,  ficando  to- 
davia re salvados  os  direitos  da  camará  com  respeito  aos  ce  • 
miterios  que  haja  construído  fora  da  capital  do  concelho ; 

14.°  Sobre  estabelecimento,  duração,  suppressão  e  mu- 
danças de  feiras  e  mercados; 

15.°  Sobre  aposentação  de  empregados,  deducçoes  nos 
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seus  vencimentos  com  destino  a  essa  aposentação,  e  pen- 
sões aos  indivíduos  que  se  impossibilitarem  por  desastres 
soffridos  no  serviço  do  concelho; 

16.*  Sobre  taxas  pela  occupação  temporária  de  logares 
e  terrenos  do  uso  e  logradouro  publico; 

17.°  Sobre  regulamentos  para  a  fruição  e  exploração  dos 
bens,  pastos  e  fructos  do  logradouro  corara  um  dos  povos 
do  concelho,  ou  pertencentes  a  mais  de  uma  freguezia  d'elle, 
podendo  estabelecer  taxas  pelo  seu  uso; 

18.°  Sobre  posturas  ou  regulamentos  de  policia  urbana 
e  rural ; 

19.°  Sobre  regulamentos  para  a  cobrança  dos  impostos 
municipaes ; 

20.°  Sobre  acquisição  de  bens  iramobiliarios  para  os  ser- 
viços do  concelho  e  alienação  dos  que  forem  dispensáveis 
desses  serviços ; 

21.°  Sobre  desistências,  confissões  e  transacções  acerca 
de  pleitos; 

22.°  Sobre  obras  de  construcção,  reparação  ou  conser- 
vação de  propriedades  municipaes,  e  de  fontes,  pontes,  ca- 
nos de  esgoto  e  aqueductos,  cuja  despeza  total  exceda  os 
limites  marcados  nos  n.08  5.°  e  12.°  do  artigo  117.°; 

23.°  Sobre  concessão  de  servidões  em  bens  municipaes, 
as  quaes  conservarão  sempre  a  natureza  de  precárias; 

24.°  Sobre  construcção  de  lavadouros,  estabelecimentos 
de  banhos  públicos  e  de  aguas  medicinaes,  casas  para  mer- 
cados públicos  e  matadouros; 

25.°  Sobre  accei tacão  de  heranças,  legados  e  doações 
feitas  ao  concelho  ou  a  estabelecimentos  municipaes,  quando 
haja  encargos,  condições  ou  reclamações; 

26.°  Sobre  venda  de  carnes  verdes,  podendo  declarar 
livre  a  venda  ou  dar  de  arrematação  o  seu  fornecimento, 
e  estabelecer  açougues  por  conta  própria  quando  os  con- 
luios dos  arrematantes  justifiquem  esta  providencia  extraor- 
dinária. 

Art.  1 19.°  A  camará  municipal,  antes  de  deliberar  acerca 
dos  objectos  designados  no  artigo  117.°  n.°  18.°  e  artigo 
118.°  n.°*  2.°,  3.°.  4.°  e  12.°,  convocará,  com  antecipação 
pelo  menos  de  três  dias,  os  quarenta  maiores  contribuintes 
da  contribuição  predial  para  emittirem  parecer  sobre  a  de- 
liberação que  a  tal  respeito  convenha  tomar. 

§  1.°  Se  na  primeira  reunião  deixar  de.  comparecer  a 
maioria  dos  referidos  contribuintes,  ou  não  houver  venci- 
mento para  qualquer  parecer,  serão  novamente  convocados, 
com  antecipação,   pelo  menos,   de  três  dias»,  e  constituir- 
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se-ha  a  assembléa  com  qualquer  numero  dos  maiores  con- 
tribuintes. 

§  2.°  O  parecer,  que  emittirem,  será  lavrado  pelo  escri- 
vão da  camará  e  remettido  ao  governador  civil  juntamente 
com  o  resumo  de  que  .trata  o  artigo  105.°;  e  se  nenhum 
dos  contribuintes  comparecer,  ou  se  deixarem  de  emittir  a 
sua  opinião,  lavrar-se-ha  o  respectivo  termo,  ao  qual  será 
dado  o  mesmo  destino. 

Art.  120.°  No  exercício  da  attribuiçâo  conferida  pelo 
artigo  118.°  n.°  18.°  compete  á  camará  fazer  posturas  e 
regulamentos : 

1.°  Para  a  policia  dos  cães,  docas,  praias,  estradas  e 
campos,  e  da  caça  e  da  pesca  nas  aguas  concelhias  e  par- 
ticulares; 

2.°  Para  o  regimen  e  policia  das  aguas  communs  muni- 
cipaes ;  • 

3.°  Para  a  policia  dos  vendilhões  e  adellos,  ou  sejam  am- 
bulantes ou  tenham  legares  fixos; 

4.°  Para  a  limpeza  das  chaminés  e  fornos,  e  para  o  ser- 
viço de  extincção  de  incêndios  e  contra  inundações; 

õ.°  Para  impedir  a  divagação  pelas  ruas  de  animaes  no- 
civos; 

6.°  Para  impedir  que  nas  janellas,  telhados  e  varandas 
se  colloqucm  objectos  que  ponham  em  risco  a  segurança 
dos  cidadãos; 

7.°  Para  regular,  nos  termos  da  lei  respectiva,  o  prospe- 
cto e  alinhamento  dos  edifícios  dentro  das  povoações  ou 
junto  das  estradas  municipaes; 

8.°  Para  prover  á  conservação  e  limpeza  das  ruas,  estra- 
das municipaes,  praças,  cães,  boqueirões,  canos  e  despejos 
públicos ; 

9.°  Para  regular  a  policia  das  feiras  e  mercados; 

10.°  Para  regular  dentro  das  povoações  as  condições  dos 
recipientes  de  immundicies  e  a  sua  remoção,  quer  esta  se 
faça  por  meio  de  canos  para  o  encanamento  geral,  quer  por 
ontro  8ystema  de  limpeza; 

11.°  Para  regular  a  policia  dos  carros  e  vehiculos; 

12.°  Em  geral  sobre  todos  os  objectos  do  policia  tanto 
urbana  como  rural. 

§  único.  Não  é,  porém,  permittido  ás  camarás  fazer  pos- 
turas ou  regulamentos  de  policia  sobre  assumptos  da  compe- 
tência de  alguma  outra  auctoridade  ou  repartição  publica, 
ou  acerca  dos  quaes  providenceiem  as  leis  e  regulamentos 
da  administração  geral  ou  districtal. 

Art.  121.°  As  deliberações  provisórias  enumeradas  no 
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artigo  118.°  tornam-8e  definitivas,  se,  dentro  do  praso  de 
trinta  dias,  a  contar  da  sua  cominunieação  ao  administrador 
do  concelho  ou  bairro,  conforme  o  artigo  105,°,  nSo  forem 
suspensas  pelo  governador  civil,  ouvido  o  tribunal  adminis- 
trativo do  districto,  as  de  que  tratam  os  n.08  12.°,  13.°,e 
19.°,  ou  se  não  forem  suspensas  pela  junta  geral,  dentro 
de  igual  praso,  as  designadas  nos  restantes  números  do 
mesmo  artigo. 

§  1.°  Para  os  diftrictos  das  ilhas  adjacentes  será  o  praso 
de  ses  senta  dias  com  respeito  ás  camarás  municipaes  das 
ilhas  onde  não  estiver  a  capital  do  districto. 

§  2.°  Podem,  todavia,  tanto  o  governador  civil  como  a 
junta  geral,  antes  de  decorridos  os  prasos  marcados  n'este 
artigo  e  no  §  1.°,  e  quando  o  solicite  a  camará  municipal, 
declarar  que  não  usam  da  faculdade  que  lhes  é  confe- 
rida. 

§  3.°  A  suspensão  será  sempre  motivada,  quer  seja  de- 
terminada pelo  governador  civil,  quer  pela  junta  geral. 

§  4.°  Da  suspensão  determinada  pelo  governador  civil  ou 
pela  junta  gerai  pôde  a  camará  recorrer  para  o  governo. 

§  5.°  Das  suspensões,  que  confirmar,  dará  logo  o  go- 
verno conta  ás  cortes,  estando  estas  reunidas,  ou,  não  o 
estando,  na  primeira  sessão  legislativa. 

§  G.°  Pôde  o  governador  civil,  assim  como  ajunta  geral, 
recommendar  á  camará  municipal,  antes  de  usarem  do  direito 
de  suspensão,  que  reforme  as  suas  deliberações  na  parte  em 
que  forem  contrarias  ás  leis  ou  ao  interesse  publico;  e,  se 
a  camará  as  reformar,  transmittil-as-ha  ao  administrador  do 
concelho  ou  bairro,  antes  de  decorrerem  dois  terços  dos 
prasos  fixados  n'este  artigo,  para  os  effeitos  do  artigo  105.° 

§  7.°  Dentro  dos  mesmos  prasos,  -contados  da  data  do 
recibo  passado  pelo  administrador  do  concelho  ou  bairro, 
poderá  o  governador  civil  cu  a  junta  geral  suspender  tanto 
as  primeiras  como  as  novas  deliberações. 

§  8.°  Se  a  camará  municipal  não  cumprir  o  disposto  do 
§  6.°  serão  suspensas  as  suas  deliberações. 

§  9.°  A  camará  municipal  pôde  substituir  as  deliberações 
suspensas  declarando-as  de  nenhum  effeito,  e  n'este  caso, 
se  o  governador  civil  ou  a  junta  não  usar,  a  respeito  das 
novas  deliberações,  do  direito  de  suspensão,  convertem-se 
em  definitivas. 

Art.  122.°  Tanto  as  deliberações  definitivas,  como  as 
provisórias  depois  de  tornadas  definitivas,  podem  ser  sus- 
pensas ou  revogadas  pelos  meios  contenciosos,  nos  casos  de 
nullidade  enumerados  no  artigo  30.°  e  nos  de  offensa  de 
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rcitos  fundados  nas  leis  ou  regulamentos  de  administra- 
o  publica. 

§  único.  São  competentes  para  usar  doestes  meios  o  mi- 
stério publico  e  as  pessoas  cujos  direitos  forem  offendidos 
das  deliberações. 

Art.  123.°  A  camará  municipal,  por  via  do  seu  presi- 
jnte,  pertence  executar  e  fazer  executar  as  suas  delibera- 
los. 

§  1.°  O  presidente  da  camará  é  especialmente  encarre- 
ido: 

1.°  Da  publicação  das  posturas,  resoluções  e  avisos; 

2.°  Da  proposta  dos  orçamentos; 

3.°  Do  ordenamento  das  despezas,  em  conformidade  dos 
•çamentos  e  resoluções  da  camará; 

4.°  De  representar  a  camará  em  juizo  ou  fora  d'elle  e 
3  escolher  os  advogados  e  procuradores  que  forem  neces- 
irios; 

5.°  De  assignar  a  correspondência  com  todas  as  aucto- 
dades  e  repartições,  com  quem  a  camará  se  corresponde 
rectamente ; 

6.°  Da  inspecção  superior  de  todos  os  estabelecimentos 
serviços  municipaes. 

§  2.°  E  permittido  á  camará  dividir  as  funcções  de  in- 
acção pelos  vereadores,  tendo  em  vista  as  especialidades 
ara  que  cada  um  d'elles  tiver  mais  aptidão,  excepto  no 
ae  diz  respeito  ao  serviço  da  secretaria,  cuja  inspecção 
?ará  sempre  reservada  ao  presidente. 

SECÇÃO  II 
Da  camará  municipal  de  Lisboa  o  de  outras  oom  organisacSo  especial 

Art.  124.°  As  disposições  da  secção  anterior  não  são  ap- 
licáveis á  camará  municipal  de  Lisboa,  cuja  competência 
attribuições  continuam  a  ser  reguladas  pela  lei  de  18  de 
ilho  de  1885,  salvo  na  parte  expressamente  alterada  por 
ete  código. 

§  1.°  Ê  applicavel  tis  deliberações  que  a  camará,  nos 
ermos  da  mencionada  lei,  pôde  adoptar  independentemente 
la  confirmação  do  governo,  o  que  n'este  código  se  deter- 
uina  sobre  as  deliberações  definitivas  das  juntas  geraes. 

As  deliberações,  que  carecem  de  confirmação  do  gover- 
no, são  igualmente  applit*aveis  as  disposições  estabelecidas 
íobre  as  deliberações  provisórias  das  referidas  juntas. 

§  2.°  São  consideradas  como  provisórias,  alem  das  deli- 
berações comprehendidas  no  paragrapho  anterior,  as  que 
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versarem  sobro  os  assumptos  designados  nos  n.0i  21.°,  23.*, 
24.°  e  31.°  do  artigo  10.°  da  lei  de  18  de  julho  de  1885. 

Art.  125.°  As  camarás  municipaes  dos  concelhos  de  pri- 
meira ordem,  aos  quaes  se  applicar  a  organisação  especial 
determinada  na  secção  li,  capitulo  i,  titulo  IV,  deliberam 
definitivamente: 

1.°  Sobre  a  eleição  da  commissão  municipal; 

2.°  Sobre  todos  os  assumptos  comprehendidos  nas  dispo- 
sições do  artigo  117.°  e  seus  números,  com  excepção  do 
n.°  18.°,  e  do  artigo  118.°,  com  excepção  dos  n.os  3.°,  6.*, 
7.°,  8.°,  9.°,  10.°,  11.°,  13.°,  17.°,  18.°,  19.°,  e  20.° 

3.°  Sobre  levantamento  de  empréstimos,  quando  as  an- 
unidades  por  si  ou  sommadas  com  as  existentes  não  exce- 
derem 25  por  cento  da  receita  ordinária  da  camará; 

4.°  Sobre  lançamento  de  uma  percentagem  addicional  is 
contribuições  directas,  predial,  industrial,  de  renda  de  cãs» 
e  sumptuária  ou  áquellas  que  as  substituírem,  até  25  por 
cento; 

5.°  Sobre  lançamento  de  igual  percentagem  nos  rendi- 
mentos em  que  não  incidirem  as  contribuições  mencionadas 
no  precedente  numero,  com  excepção  dos  juros  dos  títulos 
de  divida  publica,  dos  vencimentos  dos  militares  em  activo 
serviço  no  exercito  ou  armada,  e  dos  vencimentos  dos  in- 
divíduos que  por  lei  gosem  as  mesmas  vantagens  dos  mili- 
tares em  activo  serviço. 

Art.  126.°  As  camarás  municipaes  de  que  trata  o  artigo 
antecedente  deliberam  provisoriamente: 

1.°  Sobre  os  assumptos  comprehendidos  nos  n.°*  3.°,  6.°. 
7.°,'8.°,  9.°,  10.°,  11.°,  13.°,  17.°,  18.°,  19.°  e20.°doar- 
tigo  118.°; 

2.°  Sobre  lançamento  de  percentagens  superiores  is 
designadas  nos  n.os  4.°  e  5.°  do  artigo  anterior; 

3.°  Sobre  levantamento  de  empréstimos  quando  as  annni- 
dades  por  si  ou  sommadas  com  as  existentes  excederem  25 
por  cento  da  receita  ordinária  da  camará; 

4.°  Sobre  estabelecimento  de  contribuições  indirectas  nos 
termos  d'este  código. 

Art.  127.°  As  deliberações  provisórias  enumeradas  no 
artigo  antecedente  tomam-so  definitivas,  se  no  praso  esta- 
belecido no  artigo  121.°  não  forem  suspensas  pelo  governo 
ou  pelos  governadores  civis. 

§  1.°  O  direito  de  suspensão  só  poderá  ser  exercido  pelo 
governo: 

1.°  Nos  casos  dos  n.08  2.°  e  3.°  do  artigo  126.°,  quanto 
ao  excedente  a  50  por  cento; 
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2.°  Nos  casos  do  n.°  20.°  do  artigo  118.° 

§  2.°  Em  todos  os  outros  casos  será  exercido  pelos  go.» 
vernadores  civis,  ouvido  o  tribunal  administrativo  do  distri- 
cto. 

§  3.°  Ao  exercício  do  direito  de  suspensão  pelo  governo 
ou  pelo  governador  civil  são  applicaveis  as  disposições  dos 
paragraphos  do  artigo  121.°,  com  a  differença  de  que  é  ele- 
vado a  sessenta  dias  o  praso  em  que  o  governo  pode  usar 
de  tal  direito. 

Art.  128.°  A  commissão  municipal  compete: 

1 .°  Executar  e  fazer  executar  as  deliberações  da  camará 
municipal; 

2.°  Propor  á  camará  os  orçamentos  municipaes; 

3.°  Ordenar  as  despezas  em  conformidade  dos  orçamen- 
tos e  deliberações  da  camará; 

4.°  Dirigir  o  expediente  ordinário; 

5.°  Corresponder -se  com  todas  as  auetoridades  ou  corpo- 
rações com  quem  a  camará  se  corresponde; 

6.°  Prestar  as  contas  da  gerência  dos  rendimentos  muni- 
cipaes; 

7.°  Inspeccionar  superiormente  todos  os  serviços  munici- 
paes; 

8.°  Apresentar  á  camará  propostas  ou  projectos  de  orga* 
nisação  ou  reforma  de  qualquer  serviço; 

9.°  Exercer,  na  ausência  da  camará,  as  attribuições  de 
que  tratara  os  artigos  114.°,  llò.°  e  n.°  20.°  do  artigo 
117.° 

10.°  Exercer,  na  ausência  da  camará,  as  attribuições  que 
a  esta  competem  em  todos  os  assumptos,  cuja  resolução 
nSo  possa  ser  adiada  sem  prejuizo  da  administração,  e  que, 
pela  sua  importância,  não  justifiquem  a  convocação  extra- 
ordinária da  camará. 

Art.  129.°  Serão  sempre  de  exclusiva  competência  da 
camará  municipal  as  deliberações  tomadas  em  virtude  dos 
n.0f  4.°,  6.°,  13.°,  14.°,  19.°  e  26.°  do  artigo  117.°,  dos 
n.°«  1.°,  2.°,  3.°,  5.°,  6.°,  7.°,  8.°.,  9.°,  10.°,  11.°,  15.°, 
16.°,  17.°,  18.°,  19.°,  20.°,  21.°,  23.°,  24.°,  e  26.°  do  ar- 
tigo 118.°,  dos  n.08  l.°,  3.°,  4.°  e  5.°  do  artigo  125.°  e 
dos  n.°*  2.°,  3.°  c  4.°  do  artigo  126.° 

Art.  130.°  Com  respeito  á  competência  e  attribuições 
das  camarás  municipaes,  a  que  esta  secção  se  refere,  obser- 
var-se-hSo  no  que  forem  applicaveis,  e  não  estiver  de  outra 
forma  determinado  n'este  código,  as  disposições  communs 
contidas  na  secção  i  d 'este  capitulo. 

§  1.°  Nos  concelhos  de  que  trata  esta  secção  fica  perten- 
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cérulo  ás  camarás  municipaes  o  encargo  de  fundar,  manter 
e  regular  os  estabelecimentos  e  instituições  análogas  ás  que 
por  este  código  ou  por  leis  esptociaes  estejam  a  cargo  da 
junta  geral. 

§  2.°  Nestes  concelhos  podem  elevar-se  a  18  por  cento 
os  addiccionaes  a  que  se  refere  o  artigo  11.°  da  lei  de  11 
de  junho  de  1880. 

§  3.°  As  camarás  municipaes  d'estes  concelhos  nZo  slo 
obrigadas  a  contribuir  para  as  despezas  do  districto,  nem 
teem  direito  a  exigir  da  junta  geral  subsídios  para  as  suai 
despezas. 

§  4.°  São  obrigatórias  para  os  referidos  concelhos  as 
despezas  de  policia  civil,  nos  termos  das  leis  especiacs.  Os 
concelhos,  porém,  que  forem  sedes  de  districto,  e  tiverem 
o  regimen  especial  determinado  n'esta  secção,  contribuirão, 
para  as  despezas  com  os  corpos  de  policia  civil,  a  cargo 
da  junta  geral,  com  uma  quota  proporcional  ás  contribui- 
ções predial  e  industrial  constantes  das  respectivas  matri- 
zes. O  governador  civil,  tomando  por  base  a  importância 
das  referidas  contribuições  era  cada  um  dos  concelhos  do 
districto,  fixará  aquella  quota  depois  de  ouvido  o  tribunal 
administrativo,  e  ajunta  geral  distribuirá,  segundo  a  mesma 
base,  a  restante  despeza  pelos  outros  concelhos  do  districto 
que  não  tiverem  regimen  especial. 

CAPITULO III 
Fazenda  e  oontabilidade  municipal 

secção  i 
Reoeita  e  despesa 

Art.  131.°  A  receita  do  concelho  è  ordinária  ou  extraor- 
dinária. 

§  1.°  Constituem  receita  ordinária: 

1.°  Os  rendimentos  dos  bens  próprios; 

2.°  Os  juros  de  créditos  e  de  fundos  consolidados; 

3.°  Os  dividendos  de  acções  de  bancos  e  companhias; 

4.°  O  rendimento  de  estabelecimentos  municipaes; 

5.°  As  multas  por  transgressão  de  posturas  ou  regula- 
mentos de  policia  municipal; 

6.°  As  taxas  pela  oceupaçao  de  terrenos  e  togares  pú- 
blicos e  pelo  uso  dos  bens  de  logradouro  commum; 

7.°  Os  impostos; 

8.°  As  diyidas  activas; 

9.°  O  produeto  das  multas  impostas  durante  o  tempo 
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em   que  é  vedado  o  exercício  da  caça,  aos  que  a  vende- 
rem, comprarem,  conduzirem  ou  transportarem ; 

10.°  Quaesquer  outros  rendimentos  permanentes  desti- 
nados por  lei  a  constituir  receita  municipal. 

§  2.°  Constituem  receita  extraordinária: 

1.°  As  heranças,  donativos,  legados  e  doações; 

2.°  O  producto  dos  empréstimos; 

3.°  O  producto  da  alienação  de  bens; 

4.°  Os  subsídios  do  estado  ou  do  districto  para  melho- 
ramentos municipaes;  os"  de  outro  município  para  melhora- 
mentos ou  instituições  de  interesse  commum,  e  os  prove- 
nientes de  quaesquer  companhias  ou  sociedades,  ou  de 
concessões  a  companhias  ou  a  particulares; 

õ.°  Outros  quaesquer  rendimentos  incertos  e  evontuaes. 

§  3.°  As  multas,  a  que  se  referem  os  n.08  5.°  e  9.°  do 
§  1.°,  podem  ser  pagas  voluntariamente,  e  n'este  caso  se- 
rio cobradas  pelo  máximo  estabelecido  nas  posturas  ou  re- 
gulamentos de  policia  municipal.  No  caso  de  reincidência 
serio  sempre  pagas  em  dobro. 

§  4.°  A  caça,  durante  o  tempo  a  que  se  refere  o  n.°  9.° 
do  §  1.°,  será  apprehendida  nas  ruas,  estradas,  cães,  es- 
tações, mercados,  lojas  de  viveres,  casas  de  comida,  hospe- 
darias ou  outros  logares  públicos  onde  for  encontrada,  ex- 
posta á  venda  ou  destinada  a  consumo,  e  será  entregue 
aos  asylos  e  casas  de  beneficência,  havendo  os  no  concelho, 
e,  não  os  havendo,  será  vendida,  constituindo  o  seu  produ- 
cto receita  municipal. 

Art.  132.°  Os  impostos  municipaes  são  directos  e  indi- 
rectos. 

Art.  133.°  Os  impostos  directos  são : 

1.°  Uma  percentagem  addicional  ás  contribuições  dire- 
ctas do  estado,  predial,  industrial,  de  renda  de  casas  e 
sumptuária,  ou  áquellas  que  as  substituírem ; 

2.°  Igual  percentagem  sobre  os  rendimentos  em  que  não 
incidirem  as  contribuições  mencionadas  em  o  n.°  1.°,  com 
excepção  dos  juros  dos  títulos  de  divida  publica,  dos  ven- 
*  cimentos  dos  militares  em  activo  serviço  no  exercito  ou  na 
armada,  e  dos  vencimentos  dos  indivíduos  que  por  lei  go- 
sem  as  mesmas  vantagens  dos  militares  em  activo  serviço ; 

3.°  A  prestação  de  trabalho  ou  valor  correspondente  em 
dinheiro. 

4.°  As  taxas  sobre  os  vehiculos; 

5.°  As  taxas  pelas  licenças  para  caçar  nos  terrenos  mu- 
nicipaes, nos  de  logradouro  publico,  e  nos  alheios  onde  é 
permittido  o  direito  de  caça; 
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6.°  As  taxas  pelas  licenças  para  pescar  nas  aguas  com- 
muns  municipaes ; 

7.°  As  taxas  pela  aferição  "de  pesos  e  medidas; 

8.°  As  taxas  pelo  serviço  dos  cemitérios  municipaes  e 
concessão  de  sepulturas; 

9.°  As  taxas  sobre  os  cães,  e  animaes  de  carga  que  nSo 
estejam  collectados  em  prestação  de  trabalho. 

Art.  134.°  O  máximo  da  percentagem  addicional  ás  con- 
tribuições directas  do  estado  será  annualmente  fixado  por  lei. 

§  1.°  Sc  por  qualquer  motivo  as  cortes  não  fixarem  a 
percentagem  a  tempo  de  poderem  ser  votados  os  impostos 
municipaes  nas  epochas  designadas  n'este  código,  conside- 
rar-se-ha  auetorisada  a  percentagem  votada  no  annoanterior. 

§  2.°  Ê  applicavel  a  estes  impostos  o  disposto  no  §  3.° 
do  artigo  09.°  e  nos  artigos  60.°  e  61.° 

Art.  135.°  O  imposto  de  prestação  de  trabalho  compre- 
hende  o  serviço  de  pessoas  e  cousas,  até  dois  dias  em  cada 
anno. 

§  1.°  São  obrigados  a  este  imposto  todos  os  chefes  de 
família  residentes  ou  proprietários  no  concelho: 

1.°  Por  si  e  por  cada  um  dos  membros  da  sua  família 
ou  domésticos,  de  dezoito  a  sessenta  annos  de  idade  com- 
pletos, que  residirem  no  concelho  e  forem  varSes  validos; 

2.°  Por  todos  os  carros,  carretas,  animaes  de  carga,  de 
tiro  e  de  sella,  que  empregarem  habitualmente  no  conce- 
lho, no  serviço  de  sua  família  ou  industria. 

§  2.°  O  individuo  que  for  trabalhar  com  carro,  carreta 
ou  animaes  não  é  obrigado  a  outro  serviço  pessoal. 

§  3.°  Os  indigentes  não  são  obrigados  a  este  imposto. 

§  4.°  A  prestação  de  trabalho  não  é  devida  a  distancia 
superior  a  6  kilometros  da  residência  do  contribuinte. 

§  5.°  A  prestação  de  trabalho  pôde  ser  satisfeita  pelo 
próprio  contribuinte,  por  outrem  em  seu  logar,  ou  remida 
a  dinheiro  pelo  preço  das  tarifas,  que  a  camará  deve  esta- 
belecer annualmente. 

§  6.°  O  imposto  lançado  e  exigido  dentro  do  anno  re- 
spectivo, mas  não  satisfeito  no  praso  marcado  para  a  sua 
prestação,  é  remido  a  dinheiro  pelo  preço  da  tarifa,  e  será 
cobrado  executivamente  pelo  processo  estabelecido  para  a 
cobrança  dos  impostos  directos  do  estado;  porém  em  caso 
nenhum  pôde  ser  exigido  fora  do  anno  para  que  foi  aueto- 
risado. 

Art.  136.°  As  taxas  sobre  os  vehiculos  limitam-se  ás  li- 
cenças para  o  seu  uso  no  concelho,  c  não  podem  recair 
sobre  o  facto  do  transito. 
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Art.  137.°  O  rol  da  contribuição  municipal  de  reparti- 
ção, que  não  for  cobrada  cumulativamente  com  as  contri- 
buições geraes  do  estado,  será,  depois  de  approvado  pela 
camará,  publicado  por  editaes  e  estará  patente  por  quinze 
dias  na  casa  da  camará  a  todos  os  contribuintes  do  conce- 
lho. 

§  único.  Nos  oito  dias  immediatos  a  camará  julga  as 
reclamações  apresentadas  contra  o  rol,  salvo  o  recurso  para 
o  tribunal  administrativo. 

Art.  138.°  Os  impostos  indirectos  consistem  em  uns  tan- 
tos réis  lançados  sobre  os  géneros  vendidos  no  concelho 
para  consumo. 

§  1.°  Sobre  os  géneros  sujeitos  ao  real  de  agua,  ou  ao 
imposto  que  o  substituir,  o  imposto  municipal  limita-se  a 
uma  percentagem  addicional  á  pauta  do  estado,  até  o  má- 
ximo fixado  annualmente  pelas  cortes. 

§  2.°  Dos  géneros,  que  não  estão  sujeitos  ao  real  de 
agua,  poderão  ser  tributados  somente  aquelles  que  forem 
designados  na  pauta  que  o  governo  decretar. 

§  3.°  A  pauta,  a  que  se  refere  o  paragrapho  anteceden- 
te, não  poderá  comprehender  os  géneros  isentos  expressa- 
mente por  lei  de  imposto  para  o  estado. 

§  4.°  A  quota  lançada  sobre  os  géneros  não  sujeitos  ao 
real  de  agua  não  poderá  exceder  a  25  por  cento  do  preço 
corrente  de  cada  género  no  mercado  do  concelho. 
•  §  5.°  O  imposto  municipal  não  é  exigível: 

1.°  Dos  géneros  em  transito; 

2.°  Dos  géneros  exportados  do  concelho; 

3.°  Dos  géneros  vendidos  para  revenda.  t 

§  6.°  Ao  imposto  addicional  ao  real  de  agua  é  applica- 
vel  a  disposição  do  §  1.°  do  artigo  134.° 

§  7.°  Os  addicionaes  ao  real  de  agua  podem  ser  cobrados 
cumulativamente  com  o  imposto  do  estado,  como  for  deter- 
minado em  regulamento  do  governo:  para  a  cobrança  do 
imposto  sobre  os  demais  geueros  farão  as  camarás  os  re- 
gulamentos convenientes,  podendo  apropriar-lhes  as  dis- 
posições dos  regulamentos  do  real  de  agua,  e  encarregar 
da  cobrança,  mediante  prévio  accordo  com  o  governo,  o 
pessoal  empregado  na  íiscalisação  o  arrecadação  d'aquelle 
imposto,  ou  cebral-os  por  administração  própria. 

Art.  139.°  Os  rendimentos  e  contribuições  municipaes, 
á  excepção  d'aquelles  para  os  quaes  as  leis  e  regulamen* 
tos  tiverem  prescripto  um  modo  especial  de  arrecadação, 
serão  arrecadados  da  mesma  forma  e  com  as  mesmas 
formalidades  prescriptas  para  a  cobrança  dos  rendimentos 
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c  contribuições  do  estado,  e  sujeitos  á  mesma  competência 
contenciosa. 

§  único.  Ás  camarás  municipaes  gosam  dos  privilegiou 
que,  pelos  artigos  885.°  e  887.°  do  código  civil,  pertencem 
á  fazenda  publica,  mas  sem  prejuízo  d 'esta. 

Art.  140.°  As  camarás  podem  pôr  em  arrematação  os 
rendimentos  a  que  se  referem  os  n.ot  4.°  e  6.°  do  §  1.° 
do  artigo  131.°  e  os  impostos  indirectos,  comprehendidos 
os  addicionaes  ao  real  de  agua. 

Art.  141.°  As  despezas  do  concelho  são  obrigatórias  ou 
facultativas. 

§  1 ,°  São  obrigatórias : 

1.°  As  da  construcção,  reparação  e  conservação  dos  paço» 
do  concelho,  e  dos  tribunaes  de  justiça  de  primeira  instan- 
cia que  tenham  a  sua  sede  no  concelho; 

2.°  As  da  reparação  e  conservação  das  propriedades  mu- 
nicipaes ; 

3.°  As  da  construcção,  conservação  e  reparação  das  fon- 
tes, pontes  c  aqueductos; 

4.°  As  dos  vencimentos  dos  funcçionarios  e  empregados 
pagos  pelo  cofre  municipal; 

5.°  As  dos  vencimentos  de  aposentação  dos  empregados 
pagos  pelo  cofre  municipal; 

6.°  As  da  instrucção  primaria,  em  conformidade  das  leis 
respectivas ; 

7.°  As  da  manutenção  dos  estabelecimentos  de  utilidade 
do  concelho  creados  pela  camará. 

8.°  As  da  construcção,  reparação  e  conservação  das  ruas 
e  estradas  municipaes,  em  conformidade  das  leis  respectivas; 

9.°  As  da  construcção,  reparação  e  conservação  dos  ce- 
mitérios municipaes; 

10.°  As  do  serviço  de  extincção  de  incêndios ; 

ll.°  As  do  custeamento  e  expediente  da  administraçio 
do  concelho,  quando  os  emolumentos  d'esta  forem  insufi- 
cientes, e  as  do  expediente  da  camará; 

12.°  As  da  renda  da  casa  e  mobilia  da  conservatória 
quando  nos  paços  do  concelho  não  haja  accommodação  con- 
veniente ; 

13.°  As  da  casa  e  mobilia  para  a  administração  do  con- 
celho, quando  nos  paços  d'elle  não  houver  conveniente  ac- 
commodação ; 

14.°  As  da  construcção  e  conservação  das  cadeias,  em 
conformidade  das  leis  respectivas ; 

15.°  As  da  aposentadoria  dos  juizes,  agentes  do  ministé- 
rio publico  c  oflíciaes  de  justiça,  que  os  acompanharem) 
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por  occasiâo  de  qualquer  diligencia  de  serviço  publico,  e  dos 
magistrados  administrativos  cm  diligencia  extraordinária ; 

16.°  As  resultantes  da  execução  de  contratos  legalmente 
celebrados ; 

17.°  As  da  illuminação  das  povoações  do  concelho, 
quando  a  despeza  tiver  sido  incluida  nos  orçamentos  dos 
últimos  três  annos; 

18.°  As  dos  impostos,  pensões  e  encargos  a  que  estive- 
rem  sujeitas  as  propriedades  ou  rendimentos  municipaes ; 

19.°  As  dos  litígios  da  camará; 

20.°  As  do  alinhamento  e  letreiros  das  ruas  e  praças; 

21.°  As  da  policia  e  segurança  do  concelho; 

22.°  As  da  assignatura  da  folha  official  do  governo; 

23.°  As  do  recenseamento  da  população ; 

24.°  As  do  recenseamento  eleitoral  e  do  expediente  das 
eleições  para  os  cargos  políticos,  administrativos  e  dos  jui- 
zes de  paz. 

25.°  As  dos  livros  e  expediente  do  registo  civil ; 

26.°  As  dos  registos  a  cargo  da  camará  ; 

27.°  As  do  pagamento  das  dividas  exigíveis; 

28.°  As  da  dotação  de  todos  os  serviços  municipaes  re- 
gularmente estabelecidos; 

29.°  As  do  saneamento  das  povoações,  e  esgoto  de  quaes- 
quer  pântanos  ou  focos  de  insalubridade ; 

30.°  As  dos  expostos  e  creanças  desvalidas  ou  abandona- 
das nos  termos  do  artigo  117.°  n.°  29.°  e  outras  quaesquer 
despezas  que  por  lei  forem  postas  a  cargo  do  cofre  municipal1. 

§  2.°  São  facultativas  todas  as  despezas  não  enumera- 
das no  §  1.°,  que  forem  de  utilidade  para  o  concelho  o 
consequentes  do  exercício  de  attiibuições  legaes  da  camará 
municipal. 

SECÇÃO  11 
Orçamento  muniolpal 

Art.  142.°  Os  orçamentos  municipaes  são  propostos  pelo 
presidente,  discutidos  e  approvados  pela  camará,  o  ordi- 
nário no  inez  de  outubro,  e  os  supplementares  quando  as 
necessidades  ,do  serviço  o  exigirem. 

§  único.  A  organisação  dos  orçamentos  municipaes  é 
applicavel  tudo  quanto  se  dispõe  na  secção  II  do  capitu- 
lo iii  do  titulo  iii,  com  as  modificações  constantes  dos  ar- 
tigos seguintes. 

Art.  143.°  Os  orçamentos,  antes  de  definitivamente  ap- 

4  Providencias  para  a  execução  d'este  numero  emouanto  se  nílo 
publica  o  respectivo  regulamento :  Decreto  de  23  de  fevereiro  c  20 
de  maio  de  1887  (Diário  do  governo  n.°»  42  e  114). 
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provados  pela  camará,  estarão  expostos  ao  publico  pelo 
tempo  de  oito  dias,  o  que  será  annunciado  por  editaes  afi- 
xados nos  logares  do  estylo,  com  antecipação,  pelo  menos, 
de  três  dias.  E  podem  os  eleitores  do  concelho,  singular 
ou  collectivamente,  reclamar  acerca  dos  orçamentos,  quer 
perante  à  camará  antes  de  os  approvar,  quer  perante  a 
junta  geral  depois  de  approvados,  quer  perante  o  tribunal 
administrativo  nos  casos  de  que  trata  o  artigo  30.° 

Art.  144.°  As  deliberações  de  caracter  provisório,  com 
excepção  das  do  n.°  4.°  do  artigo  118.°,  que  possam  influir 
na  receita  ou  na  despeza,  só  podem  ser  tomadas  em  con- 
sideração nos  orçamentos  votados  depois  de  decorridos  os 
prasos  marcados  no  artigo  121.°  e  §  1.°,  a  contar  do  dia 
em  que  forem  tomadas  as  referidas  deliberações,  ou  depois 
de  feita  a  declaração  a  que  se  refere  o  §  2.°  do  mesmo  artigo. 

Art.  145.°  A  publicação  pela  imprensa  dos  orçamentos 
municipaes  é  facultativa. 

Art.  146.°  Quando  a  camará  deixe  de  votar  os  orçamen- 
tos necessários  ao  regimen  do  concelho,  ou  quando  n'elles 
deixe  de  contemplar  despezas  obrigatórias,  ou  de  votar  a 
receita  precisa  para  occorrer  a  essas  despezas,  a  junta  ge- 
ral do  districto,  ou  a  commissão  districtál,  supprirá  aqucl- 
las  omissões,  mas  dentro  dos  limites  das  attribuições  por 
este  código  conferidas  ás  camarás  municipaes. 

SECÇÃO  III 
Contabilidade  municipal 

Art.  147.°  O  recebedor  da  comarca,  por  si,  ou  porseua 
propostos  nos  concelhos  que  não  forem  cabeças  de  comar- 
ca, será  conjunctamente  o  thesoureiro  da  camará,  e  n  esta 
qualidade  tem  a  seu  cargo; 

1.°  Arrecadar  toda  a  receita  auetorisada  pelos  orçamen- 
tos municipaes; 

2.°  Satisfazer  a  todos  os  pagamentos  regularmente  or- 
denados pelo  presidente  da  camará; 

3.°  Remetter  ao  presidente  da  camará  semanalmente  um 
balanço  do  cofre. 

Art.  148.°  São  applicaveis  ao  recebedor  da  comarca, 
com  relação  á  camará  municipal,  as  disposições  a  respeito 
dos  thesoureiros  pagadores  contidas  nos  artigos  74.°,  75.° 
e  76.° 

Art.'  149.°  A  contabilidade  da  camará  municipal  é  ap- 
plicavel  tudo  quanto  se  dispõe  na  secção  m  do  capitulo  III 
do  titulo  iii,  com  as  modificações  constantes  dos  artigos 
seguintes. 
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Art.  150.°  Todos  os  pagamentos  são  ordenados  pelo  pre- 
sidente da  camará. 

§  único.  Recusando  o  presidente  da  camará  ordenar  o 
pagamento  de  despezas  regularmente  auctorisadas  e  liqui- 
dadas, poderão  os  interessados  reclamar  perante  a  camará 
o  seu  pagamento,  e,  se  esta  mantiver  a  recusa,  poderão  re- 
clamar perante  o  tribunal  administrativo,  o  qual,  se  achar 
justa  a  reclamação,  ordenará  o  pagamento.  A  ordem  do 
tribunal  terá  os  mesmos  effeitos  que  teria  a  do  presidente 
da  camará,  e  pocjerá  servir  de  base  á  execução,  ficando  o 
thesoureiro  obrigado  a  satisíazel-a  pelos  seus  bens  e  pelos 
do  seu  fiador. 

Art.  151.°  Dentro  de  sessenta  dias  depois  de  findo  o  anno 
civil,  o  presidente  apresentará  á  camará  a  conta  geral  da 
gerência;  e  a  camará,  deliberando  sobre  ella,  a  adoptará, 
com  modificações  ou  sem  ellas,  e  a  enviará,  por  intermé- 
dio do  administrador  do  concelho  ou  bairro,  ao  governador 
civil  dentro  de  igual  praso,  a  contar  da  apresentação  da 
conta  do  presidente. 

§  único.  O  presidente  não  preside  ás  sessões,  em  que  a 
camará  discutir  a  conta  por  elle  apresentada,  nem  estará 
presente  ás  deliberações  que  a  camará  tomar  a  respeito  da 
mesma  conta. 

Art.  152.°  As  contas  das  camarás  municipaes  serão  jul- 
gadas pelo  tribunal  administrativo  ou  pelo  tribunal  dé  con- 
tas, segundo  as  competências  estabelecidas  nas  leis. 

§  1.°  Do  julgamento  das  contas  pelo  tribunal  adminis- 
trativo cabe  recurso  para  o  tribunal  de  contas,  tanto  por 
parte  do  ministério  publico  como  dos  gerentes  interessados. 

§  2.°  As  competências  para  o  julgamento  das  contas  se- 
rão reguladas  pela  receita  ordinária  auetorisada  no  orça- 
mento ou  orçamentos  do  anno  respectivo. 

Art.  153.°  As  sentenças  do  poder  judicial,  que  condem- 
narem  as  camarás  ao  pagamento  de  quantias  a  dinheiro, 
não  poderão  ser  executadas  contra  as  mesmas  camarás  na 
forma  commum  do  código  do  processo  civil,  mas  sim  pela 
forma  prescripta  nos  paragraphos  seguintes : 

§  1.°  Se  as  quantias  forem  liquidas  e  nos  orçamentos  es- 
tiverem  votadas  e  ainda  não  despendidas,  no  todo  ou  em 
parte,  as  verbas  para  o  pagamento  das  dividas  exigíveis, 
os  interessados  promoverão  o  seu  embolso,  até  o  total  das 
mesmas  verbas,  pelos  meios  auetorisados  no  §  unicò  do  ar- 
tigo 150.° 

§  2.°  Se  a  camará  não  estiver  habilitada  ao  pagamento 
pelas  auctòrisações  orçamentaes,  os  interessados,  depois  de 
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liquidada»  as  dividas  pela  forma  eomnium,  requererão  á 
camará  que  as  inclua  em  orçamento ;  e,  se  a  camará  as 
não  incluir  no  praso  de  dois  mezes,  poderão  os  interessa- 
dos reclamar  perante  a  junta  geral  que  use  da  faculdade 
que  lhe  é  conferida  pelo  artigo  146.° 

§  3.°  Se  as  dividas  forem  avultadas,  em  relação  ás  pos- 
ses do  município  e  aos  encargos  que  tenha  de  satisfazer, 
terá  a  junta  geral  a  faculdade,  quando  delibere  pela  cama- 
rá, ou  esta  o  solicite  e  com  audiência  dos  credores,  de  au- 
ctorisar  o  pagamento  em  dois  annos  civis,  vencendo  n'este 
caso  as  dividas  o  juro  de  5  por  cento,  a  contar  da  data 
da  deliberação  da  iunta  geral. 

§  4.°  Se  o  estado  for  o  credor,  ao  governo  pertence  au- 
ctorisar  o  pagamento  em  prestações,  podendo  permitul-o 
cm  mais  de  dois  annos,  e  sem  vencimento  de  juro  da  mora. 

SECÇÃO  IV 
Disposições  especlaes  para  algumas  camarás  nranioipaea 

Art.  154.°  Não  são  applicaveis  as  disposições  das  sec- 
ções anteriores  d'este  capitulo  á  camará  municipal  de  Lis- 
boa, que  continua  n'esta  parte  a  ser  regulada  pela  lei  de 
18  de  julho  de  1885: 

Art.  lõõ.°  As  camarás  municipaes  do  Porto  e  Villa 
Nova  de  Gaia  continuarão  a  receber,  pelo  imposto  de  bar- 
reiras sobre  as  bebidas  alcoólicas,  as  quotas  que  lhes  fo- 
rem destinadas  pelas  leis  especiaes. 

§  1.°  Estas  camarás  municipaes  são  também  auctoriea- 
das  a  cobrar  o  imposto  actualmente  em  vigor  sobre  os  car- 
ros que  entrarem  nas  barreiras; 

§  2.°  As  barreiras  municipaes  não  poderão  ser  altera- 
das sem  approvação  do  governo. 

Art.  156.°  Á  camará  municipal  do  Porto  é  permittido 
continuar  a  cobrar  os  impostos  indirectos,  pela  entrada  nas 
barreiras,  segundo  a  lei  especial  que  regula  o  assumpto, 
tendo  em  vista,  no  lançamento  de  novos  impostos,  os  pre- 
ceitos dos  §§  1.°,  2.°,  3.°,  4.°,  5.°  c  6.°  do  artigo  138.° 
d'este  código. 

Art.  157.°  Nas  camarás  municipaes,  que  tiverem  a  or- 
ganisação  especial  de  que  trata  a  secção  II  do  capitulo  I 
do  titulo  iv,  as  funeções  acerca  do  ordenamento  das  des- 
pezas  e  prestação  de  contas  serão  exercidas  pelas  commis- 
s5cs  municipaes,  nos  mesmos  termos  em  que  as  exercem 
as  cominissocs  districtaes  a  respeito  da  administração  dis- 
trictal. 
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§  único.  No  que  respeita  a  fazenda  e  contabilidade  das 
camarás  municipaes,  do  que  trata  este  artigo,  obsorvar-se- 
hão,  no  que  forem  applicaveis,  e  não  estiver  de  outra  forma 
determinado  n'estã  secção,  as  disposições  contidas  nas  an- 
teriores secções  d'este  capitulo. 

Art.  158.°  Os  orçamentos  das  camarás  municipaes,  a 
que  bo  refere  o  artigo  antecedente,  sento  propostos  pela 
commissão  municipal,  e  discutidos  e  approvados  pela  ca- 
mará. 

§  1.°  Quando  a  camará  deixe  de  votar  os  orçamentos 
necessários  ao  regimen  do  concelho,  ou  quando  n'elles 
deixe  de  contemplar  despezas  obrigatórias,  ou  de  votar  a 
receita  precisa  para  occorrer  a  essas  despezas,  o  governa- 
dor civil,  precedendo  consulta  do  tribunal  administrativo, 
supprirá  aquellas  omissões,  mas  dentro  do»  limites  das  at- 
tribuições  por  este  código  conferidas  ás  camarás  munici- 
paes. 

§  2.°  Quando,  por  qualquer  motivo,  o  orçamento  muni 
cipal  não  estiver  votado  e  em  termos  de  ser  executado  an- 
tes de  começar  o  anno,  em  que  tem  de  reger,  continuará 
em  vigor  o  orçamento  do  anno  anterior,  mas  somente  quanto 
á  receita  ordinária  e  quanto  ás  despezas  obrigatórias  de 
execução  annual  e  permanente. 

§  3.°  Recusando  a  commissão  municipal  ordenar  o  pa- 
gamento de  despezas  regularmente  auetorisadas  e  liquida- 
das, proceder-se-ha  em  conformidade  com  o  disposto  no 
§  3.°  do  artigo  94.° 

Art.  159.°  Nas  ilhas  adjacentes  os  impostos  indirectos 
votados  nos  orçamentos  municipaes,  na  conformidade  d'este 
código,  serão  cobrados,  quanto  aos  géneros  importados,  no 
acto  do  despacho  pelas  alfandegas  por  onde  se  fizer  a  im- 
portação. 

§  1.°  As  camarás  municipaes  dos  concelhos,  a  cujo  con- 
sumo forem  destinados  os  géneros  importados,  farão  ac- 
cordo  sobre  a  quota  do  imposto  que  deve  recair  em  cada 
género,  a  qual  deve  ser  a  mesma  para  esses  concelhos, 
competindo  á  junta  geral,  ou  á  commissão  districtal,  fixar 
a  quota,  se  faltar  o  acecordo  das  camarás  interessadas. 

§  2.°  O  produeto  dos  impostos  cobrados  na  conformidade 
d'este  artigo  será  pelas  alfandegas  entregue  mensalmente 
ás  camarás  dos  concelhos  interessados,  na  proporção  do 
que  entre  ellas  for  accordado,  ou  do  que  determinar  a  junta 
geral,  ou  a  commissão  districtal,  na  falta  d'esse  accordo. 
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CAPITULO  IV 
Empregados  mnnioipaes 

SECÇÃO  I 
Secretario  e  mais  empregados  da  secretaria 

Art.  160.°  A  camará  municipal  tem  um  secretario,  ao 
qual  incumbe : 

1.°  Assistir  ás  sessSes  da  camará,  tomando  nota  de  tudo 
o  que  se  tratar  e  deliberar,  e  redigindo  as  actas,  que  sub- 
metterá  em  minuta  á  approvaçâo  e  assignatura  dos  verea- 
dores na  sessão  immediata,  e  depois  lançará  ou  fará  lan- 
çar no  livro  respectivo; 

2.°  Certificar*  e  authenticar  todos  os  documentos  e  actos 
officiaes  da  camará; 

3.°  Preparar  o  expediente  c  as  informações  necessárias 
para  as  resoluções  da  camará; 

4.°  Exercer  as  funcções  de  tabellião  em  todos  os  actos 
e  contratos  em  que  a  camará  for  outorgante ; 

õ.°  Conservar,  sob  a  sua  guarda  e  responsabilidade,  nos 
paços  do  concelho,  o  archivo  municipal; 

6.°  Dirigir  os  trabalhos  da  secretaria,  em  conformidade 
com  as  ordens  da  camará  e  do  seu  presidente. 

7.°  Conservar,  sob  stia  responsabilidade,  os  papeis  e  li- 
vros do  recenseamento  eleitoral  que  lhe  forem  enviados 
pelos  secretários  das  commissões  recenseadoras,  e  bem  as- 
sim remetter  com  igual  responsabilidade  ao  respectivo  go- 
vernador civil,  por  intermédio  do  administrador  do  conce- 
lho ou  bairro,  até  o  fim  do  mez  de  julho  de  cada  anno, 
uma  copia  authentica  do  referido  recenseamento; 

8.°  Mandar  imprimir,  sob  sua  responsabilidade,  tantos 
exemplares  do  recenseamento  eleitoral  quantos  lhe  forem 
requeridos  por  um  ou  mais  cidadãos  do  concelho  que  se 
obriguem  ás  despezas  d'este  serviço,  devendo  entregar-lhes, 
no  praso  de  trinta  dias,  da  data  do  requerimento,  os  refe- 
ridos exemplares  devidamente  authenticados.         v 

Art.  161.°  O  secretario  da  camará  é  por  esta  nomeado 
em  concurso,  aberto  pelo  praso  de  trinta  dias  pelo  menos, 
e  annunciado  na  folha  official  do  governo  e  em  algum  dos 
periódicos  do  concelho  e  da  capital  do  distrícto,  havendo-os, 
declarando-se  nos  annuncios  os  vencimentos  do  logar. 

Art.  162.°  São  rasBes  de  preferencia  para  o  provimento 
do  cargo  de  secretario  o  bom  serviço  prestado  nas  secre- 
tarias das  camarás  municipaes  e  em  repartições  adminis- 
trativas, e  a  superioridade  de  habilitações  scientificas  e 
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litterarias,  especialmente  as  da  formatura  em  direito  e  as 
dos  cursos  de  direito  administrativo  e  do  commercio. 

Art.  163.°  Não  podem  ser  nomeados  secretários  das  ca- 
marás : 

1.°  Os  vereadores  da  mesma  camará  e  as  pessoas  que 
tenham  com  algum  d'elles  o  parentesco  designado  no  arti- 
go 9.°  d'este  código; 

2.°  Os  que  tenham  com  a  camará  litigio  judicial  ou  ad- 
ministrativo ; 

3.°  Os  que  directa  ou  indirectamente  forem  interessados 
em  contratos  de  fornecimentos  para  serviços  da  camará; 

4.°  Os  devedores  á  camará  e  seus  fiadores. 

§  único.  O  logar  de  secretario  da  camará  é  incompatí- 
vel com  qualquer  outro  emprego  publico.' 

Art.  1G4.°  O  secretario  da  camará  tem  o  ordenado  que 
lhe  for  votado  no  orçamento  municipal,  e  os  emolumentos 
que  lhe  competirem  pelas  respectivas  tabeliãs4. 

§  único.  O  ordenado  nunca  será  inferior  a  360j$000  réis 
nos  concelhos  de  primeira  ordem,  a  240#000  réis  nos  de 
segunda  e  a  180#000  réis  nos  de  terceira. 

Art.  16b. °  O  secretario  da  camará  é  substituído  nos  seus 
impedimentos  temporários  pelo  empregado  que  a  camará 
nomear,  ou  por  pessoa  estranha,  que  a  camará  nomeará 
não  havendo  empregado  da  secretaria  habilitado  para  as 
funeções. 

Art.  166.°  A  camará  terá  os  demais  empregados  de  se- 
cretaria, que  as  necessidades  do  serviço  municipal  exigi- 
rem, e  lhes  arbitrará  os  ordenados  correspondentes  aos  tra- 
balhos, a  que  são  destinados. 

SECÇÃO  II 
Facultativos  de  partido 

Art.  167.°  A  camará  terá  os  facultativos  de  partido,  que 
exigirem  as  necessidades  dos  povos  e  as  do  serviço  municipal. 

Art.  168.°  Quando  se  crearem  partidos,  alem  de  um, 
para  cada  concelho,  a  cada  partido  será  designada  a  área 
da  parte  do  concelho  em  que  o  facultativo  tem  de  prestar 
o  serviço  clinico,  e  dentro  da  qual  é  obrigado  a  residir. 

Art.  169.°  Nao  poderão  crear-se  partidos  exclusivamente 
de  medicina  ou  exclusivamente  de  cirurgia. 

Art.  170.°  Os  facultativos  serão  providos  em  concurso 
aberto  nos  termos  do  artigo  161.° 

§  único.  O  concurso  não   se  abrirá  para  os  facultativos 

1  Tabeliã  dos  emolumentos:  Lei  de  23  de  agosto  de  1887. 
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do  certas  c  determinadas  escolas  exclusivamente,  mas  sim 
para  todos  os  que  estào  legalmente  habilitados  a  exercera 
clinica  no  reino. 

Art.  171.°  O  augmento  dos  vencimentos,  ou  o  melhora- 
mento das  vantagens  dos  partidos  em  beneficio  dos  provi- 
dos, só  pôde  fazer  se  6ujeitando-se  elles  a  novo  concurso. 

Art.  172.°  Os  facultativos  de  partido,  que  não  quizerem 
sujeitar-se  a  novo  concurso,  continuarão  a  servir  com  os 
mesmos  vencimentos  e  vantagens  dos  seus  provimentos. 

Art.  173.°  Serão  sempre  condições  obrigatórias  dos  par- 
tidos : 

1.°  A  de  curar  gratuitamente  os  pobres,  os  expostos  e 
as  creanças  desvalidas  e  abandonadas; 

2.°  A  de  vaccinar  gratuitamente  sem  distineção  de  classes; 

3.°  A  de  inspeccionar  as  meretrizes  na  forma  do  respe- 
ctivo regulamento,  pertencendo  esta  obrigação  em  Lisboa 
e  Porto  aos  sub-delegados  de  saúde; 

4.°  A  de  prestar  conselho  e  coadjuvação  profissional  á 
auetoridade  administrativa  e  policial,  quando  lhe  forneces-, 
sano  para  o  desempenho  das  suas  attribuições ; 

5.°  A  de  se  auxiliarem  e  substituírem  reciprocamente  os 
facultativos  do  mesmo  concelho; 

6.°  A  de  não  saírem  para  fora  do  concelho  por  mais  de 
três  dias,  sem  licença  da  camará ;  e,  havendo  um  só  facul- 
tativo, sem  se  substituir  por  outro  approvado  pela  camará, 
c  por  ella  retribuído  no  caso  da  licença  ser  concedida  por 
motivo  de  doença; 

7.°  A  de  não  se  poderem  despedir,  havendo  no  concelho 
um  só  facultativo,  sem  aviso  por  escripto,  com  dois  meses, 
pelo  menos,  de  antecedência,  salvo  fazendo-se  substituir, 
durante  esse  período,  por  facultativo  idóneo,  approvado 
pela  camará. 

Art.  174.°  A  demissão  dos  facultativos  de  partido,  a* 
alterações  dos  vencimentos  e  das  vantagens  com  que  forem 
providos,  e  a  extineção  dos  partidos,  não  podem  ser  resol- 
vidas sem  que  elles  sejam  previamente  ouvidos. 

§  único.  E  applicavel,  na  parte  respectiva,  aos  faculta- 
tivos dos  hospitaes  e  misericórdias,  o  que  nfesta  secção  se 
dispõe  a  respeito  dos  facultativos  municipaes. 

SECÇÃO  III 
Zeladores  e  guardas  campestres 

Art.  175.°  A  camará  terá  os  zeladores  e  guardas  cam- 
pestres que  forem  necessários  para  as  necessidades  poli- 
ciaes  do  concelho. 
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Art.  176.°  Para  estes  logares  serão  nomeados  os  indiví- 
duos que  tenham  sido  militares,  ainda  que  licenciados  para 
a  reserva,  que  sejam  validos,,  saibam  ler  e  escrever  e  não 
tenham  idade  superior  a  quarenta  annos. 

§  único.  Só  nas  faltas  d'estes  poderão  ser  nomeados  os 
que  não  reunam  as  condições  marcadas  n'este  artigo. 

Art.  177.°  Os  zeladores  e  guardas  campestres  têem  a 
seu  cargo  fiscalisar  o  cumprimento  das  posturas  e  regula- 
mentos de  policia  municipal  e  districtal,  tanto  urbana  como 
rural,  e  os  serviços  municipaes  de  que  forem  encarregados 
pela  camará. 

§  único.  Os  zeladores  e  guardas  campestres, .  no  julga- 
mento das  coimas  que  requererem,  e  de  que  decaírem,  não 
podem,  nem  por  si,  nem  como  representantes  da  camará, 
ser  condemnados  em  custas. 

Art.  178.°  Se  a  camará  julgar  de  conveniência  para  o 
concelho  que  os  zeladores  e  guardas  campestres  exerçam 
conjunctamente  funcçSes  de  policia  geral,  tanto  civil  como 
judiciaria,  poderá  de  todos,  ou  de  parte  d'elles,  constituir 
um  corpo  policial,  e  n'este  caso  terão  as  attribuiçoes  que 
a  lei  commette  ás  praças  dos  corpos  de  policia  civil,  mas 
ficarão  immediatamente  subordinados  ao  administrador  do 
concelho. 

§  1*°  A  disposição  d'e8te  artigo  nao  é  applicavel  aos  con- 
celhos que  forem  capitães  de  districto. 

§  2.°  Uma  vez  estabelecido  o  corpo  de  policia  municipal 
ficará  a  sua  manutenção  constituindo  despeza  obrigatória 
do  concelho. 

secçIo  IV 
Outros  empregados  da  camará 

Art.  179.°  A  camará  terá  os  demais  empregados,  que 
forem  necessários  ao  desempenho  dos  serviços  municipaes, 
devendo  ser  providos  por  concurso,  conforme  for  determi- 
nado em  regulamento  cio  governo,  os  que  tiverem  de  exer- 
cer funcçSes  que  exijam  aptidão  technica. 

§  único.  Entre  estes  empregados  comprehendem-se  os 
carcereiros  das  cadeias  a  cargo  das  camarás,  ás  quaes  com- 
pete nomeal-08  e  demittil-os,  podendo  comtudo  o  juiz  de 
direito  da  respectiva  comarca  suspendel-os  e  fazel-os  sub- 
stituir em  seus  impedimentos,  emquatnto  a  camará  não  pro- 
denciar  acerca  d?  nomeação  provisória  ou  definitiva. 
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TITULO  V 
Juntas  de  parochia 

CAPITULO  I 

Disposições  espeoiaes  sobre  organinagão,  reuniões 

e  deliberações 

Art.  180.°  A  janta  de  parochia  compõe-se  de  três  vo- 
gaes  nas  freguezias  de  população  até  mil  habitantes,  e  de 
cinco  vogaes  nas  de  superior  população. 

§  único.  São  applicayeis  is  juntas  de  parochia  as  dispo- 
sições dos  §§  2.°  e  3.°  do  artigo  100/ 

Art.  181.°  O  parocho,  ainda  que  não  seja  vogal  da  res- 
pectiva junta,  toma  parte  e  vota  em  todas  as  deliberações 
sobre  assumptos  relativos  aos  interesses  ecclesiastioos  ds 

Ímrochia  e  á  administração  da  fabrica,  e  toma  assento  ao 
ado  direito  do  presidente. 

Art.  182.°  O  regedor  de  parochia  assiste  ás  sessões  da 
junta,  será  ouvido  quando  o  pedir,  e  toma  assento  ao  lado 
esquerdo  do  presidente. 

Art.  183.°  A  junta  de  parochia  tem  uma  sessão  ordiná- 
ria de  quinze  em  quinze  dias,  no  dia  e  hora  que  designar 
na  primeira  sessão  de  cada  anno,  e  as  extraordinárias  que 
o  bem  do  serviço  parochial  exigir,  podendo  ser  umas  e 
outras  aos  domingos. 

§  único.  A  junta  de  parochia,  se  o  julgar  conveniente, 

Soderá  alterar  o  dia  e  hora  das  sessões  ordinárias,  mas 
evcrá  annunciar  previamente  ao  publico  a  alteração  que 
fizer,  por  editaes  affixados  nos  logares  do  estylo,  com  an- 
tecipação, pelo  menos,  de  três  dias. 

Art.  184.°  Para  as  sessões  ordinárias  não  se  carece  de 
convocação ;  para  as  extraordinárias  a  convocação  é  feita 
pelo  presidente,  de  sua  iniciativa,  ou  quando  lhe  seja  re- 
querido pelo  parocho  ou  pelo  regedor,  ou  exigido  pelo  admi- 
nistrador do  concelho. 

Art.  185.°  A  junta  de  parochia  reune-se  na  sacristia  da 
igreja  parochial  ou  em  qualquer  casa  de  despacho  que  es* 
colher,  mas  nunca  na  igreja. 

§  único.  As  duvidas  que  a  este  respeito  se  moverem  se- 
rão resolvidas  pelo  administrador  do  concelho. 

Art.  186.°  A  junta  de  parochia  corresponde-se  directa- 
mente, por  via  do  seu  presidente,  com  as  auctoridades  e 
repartições  publicas  do  concelho  e  do  districto ;  com  o  go- 
vernador civil,  porém,  e  com  as  auctoridades  e  repartições 
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superiores  corresponde-se  por  meio  de  representações,  que 
serão  entregues  ao  administrador  do  concelho,  para  este  as 
enviar  directamente  ao  seu  destino,  ou  por  intermédio  do 
governador  civil. 

Art.  187.°  Ajunta  de  parochia  remetterá,  dentro  em  três 
dias  depois  de  cada  sessão,  ao  administrador  do  concelho 
ou  bairro,  para  ser  enviado  ao  governador  civil,  um  resu- 
mo das  deliberações  que  tiver  tomado,  e,  quando  aquelle 
magistrado  o  exigir,  lhe  dará  copia  authentica  do  teor  das 
mesmas  deliberações,  assim  como  dos  autos  e  contratos  a 
ue  ellas  se  referirem.  No  mesmo  dia,  em  que  o  resumo 
br  remettido  ao  administrador  do  concelho,  será  affixada 
uma  copia  na  porta  do  edifício  onde  funcciona  a  junta  de 
parochia,  e  ali  permanecerá  durante  oito  dias. 

§  1.°  E  também  obrigada  a  remetter  directamente  á  ca- 
camara  municipal  uma  copia  authentica  das  deliberações 
que  precisam  ser  approvadas  por  esta  corporação,  e  ao 
governador  civil,  por  intermédio  do  administrador  do  con- 
celho ou  bairro,  uma  copia  authentica  das  que  carecem  de 
approvação  d'aquelle  magistrado. 

§  2.°  Tanto  a  camará  como  o  administrador  devem,  para 
os  efeitos  legaes,  paBsar  recibo  dos  mencionados  documen- 
tos. 

§  3.°  Os  documentos  que  forem  remettidos  ao  governa- 
dor civil  pelo  administrador  serão  acompanhados  de  infor- 
mação sua,  com  respeito  ás  deliberações  que  tiver  por  ille- 
gaes  ou  contrarias  ao  interesse  publico. 

§  4.°  Do  resumo  e  das  copias  authenticas  dará  o  gover- 
nador civil  conhecimento  ao  ministério  publico  dentro  em 
oito  dias  depois  de  as  receber. 

CAPITULO  II 
Oompetenoia  e  attribulgões 

Art.  188.°  A  junta  de  parochia  tem  a  seu  cargo  em  ge- 
ral administrar  os  bens  e  interesses  peculiares  da  parochia, 
que  por  lei  não  estejam  a  cargo  de  outras  corporações  ou 
auctoridades,  e  em  especial  a  administração  dos  bens  e 
rendimentos  da  fabrica  da  igreja  parochial  e  suas  depen- 
dentes. 

Art  189.°  Pertencem  também  á  junta  de  parochia  attri- 
buições  consultivas  em  todos  os  assumptos,  sobre  que  for 
ouvida  pelos  magistrados  administrativos,  pela  junta  geral 
do  districto  ou  pela  camará  municipal  do  concelho. 

§  único.  Pôde  todavia  a  junta  emittir  votos  consultivor 
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de  sua  iniciativa,  c  lcval-os  á  presença  das  auctoridades  e 
poderes  superiores  do  estado,  mas  somente  nos  assumptos 
da  sua  competência. 

Árt.  190.°  Ás  deliberações  das  juntas  de  parochia  são 
de  duas  classes:  umas  definitivas,  as  quaes  podem  desde 
logo  executar-se,  e  outras  provisórias,  as  quaes  bó  podem 
executar-se  depois  de  superiormente  approvadas  nos  ter- 
mos dfeste  código. 

Art.  191.°  Á  junta  de  parochia  delibera  definitivamente: 

1.°  Sobre  administração  dos  bens,  celleiros  communs  e 
outroB  estabelecimentos  da  parochia,  e  sua  applicação  aos 
usos  a  que  são  destinados ; 

2.°  Sobre  administração  dos  bens  e  rendimentos  da  fa- 
brica da  igreja  parochial; 

3.°  Sobre  administração  dos  bens  e  rendimentos  legados 
ou  doados  á  parochia  com  applicação  geral  ou  especial  para 
o  culto  ou  obras  pias; 

4.°  Sobre  administração  dos  bens  e  rendimentos  das 
ermidas  ou  capellas  dependentes  da  igreja  parochial,  e  dos 
das  irmandades  e  confrarias  illegalmente  erectas ; 

5.°  Sobre  acceitação  de  herançaB,  legados  e  doações  fei- 
tas á  parochia,  quando  não  haja  encargos,  condições  ou 
reclamações ; 

6.°  Sobre  acquisição  de  bens  mobiliários  para  os  servi- 
ços da  parochia  e  alienação  dos  que  forem  dispensáveis 
cTesses  serviços ; 

7.°  Sobre  obras  de  construcção,  reparação  e  conserva- 
ção de  propriedades  da  parochia,  cuja  despeza  total  não 
exceda  a  IOOjSOOO  réis; 

8.°  Sobre  construcção,  reparação  e  conservação  dos  ca- 
minhos vicinaes  do  uso  exclusivo  da  parochia,  e  que  não 
estiverem  classificados  como  estradas  municipaes; 

9.°  Sobre  contratos  para  a  execução  de  obras,  serviços 
e  fornecimentos,  que  devam  ter  effeito  por  tempo  não  ex- 
cedente a  um  anno; 

10.°  Sobre  pleitos  a  intentar  ou  a  defender; 

11.°  Sobre  a  conveniência  de  ser  decretada  a  utilidade 
publica  das  expropriações  ou  a  sua  urgência,  e  bem  assim 
sobre  a  realisação  de  expropriações  cuja  utilidade  publica 
estiver  declarada  por  lei  ou  decretada  pelo  governo; 

12.°  Sobre  nomeação  e  suspensão,  até  sessenta  dias  em 
cada  anno,  dos  empregados  parochiaes; 

13.°  Sobre  o  modo  de  fruição  dos  bens,  pastos»  e  quaes* 
quer  fruetos  do  logradouro  commum  e  exclusivo  dos  paro- 
chianos,  podendo  impor  taxas  pelo  seu  uso ; 
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14.°  Sobre  empréstimos,  sua  dotação  e  encargos,  quando 
estes,   sós  de  per  si,  ou  juntos  aos  encargos  de  emprésti- 
mos anteriores,  não  cheguem  a  absorvera  decima  parte  da 
r  eceita  ordinária  auctorisada  nos  orçamentos  do  anno  cor- 
rente; 

lõ.°  Sobre  arrendamentos  e  suas  condições  por  tempo 
não  excedente  a  um  anno; 

16.°  Sobre  plantação  e  corte  de  matas  e  arvoredos  da 
parochia; 

17.°  Sobre;  arroteamento  e  sementeira  de  terrenos  paro- 
cbiaes  incultos  e  esgoto  de  pântanos  existentes  em  terrenos 
da  parochia; 

18.°  Sobre  todos  os  assumptos  de  administração  paro- 
chiai  que  forem  da  sua  competência  e  não  estejam  compre- 
hendidos  no  artigo  seguinte. 

Art.  192.°  A  junta  delibera  provisoriamente : 

1.°  Sobre  acquisição  de  bens  immobiliarios  para  os  ser- 
viços da  parochia  e  alienação  dos  que  forem  dispensáveis 
d'esseB  serviços; 

2.°  Sobre  applicação  dos  bens  e  edifícios  parochiaes  a 
usos  diversos  cTaquelles  a  que  são  destinados; 

3.°  Sobre  dotação  dos  serviços  e  fixação  das  despezas 
parochiaes ; 

4.°  Sobre  lançamento  de  impostos; 

5.°  Sobre  orçamentos  parochiaes; 

6.°  Sobre  demissão  e  suspensão  por  mais  de  sessenta 
dias,  dos  empregados  parochiaes; 

7.°  Sobre  contratos  para  a  execução  de  obras,  serviços 
e  fornecimentos,  que  devam  ter  effeito  por  tempo  excedente 
a  um  anno; 

8.°  Sobre  empréstimos,  sua  dotação  e  encargos,  quando 
estes,  sós  de  per  si,  ou  juntos  aos  encargos  de  emprésti- 
mos anteriores,  absorvam  mais  da  decima  parte  da  receita 
ordinária  auctorisada  nos  orçamentos  do  anno  corrente; 

9.°  Sobre  fundação  de  institutos  de  utilidade  para  a  pa- 
rochia, sua  dotação  e  extineção; 

10.°  Sobre  estabelecimento  de  cemitérios  fora  da  capital 
do  concelho,  sua  ampliação  e  suppressão,  em  conformidade 
com  as  leis  e  regulamentos  sanitários,  ficando,  todavia,  re- 
aalvados  os  direitos  da  junta  de  parochia  com  respeito  a 
algum  cemitério  que  haja  construído  na  capital  do  con- 
celho ; 

11.°  Sobre  obras  de  construcção,  reparação  e  conserva- 
ção de  propriedades  parochiaes,  cuja  despeza  exceda  a  réis 
JO0;5000; 
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12.°  Sobre  desistências,  confissões  e  transacções  acerca 
de  pleitos; 

13:°  Sobre  creação  de  empregos  para  os  serviços  paro- 
chiaes, sua  dotação  e  extincção ; 

14.°  Sobre  arrendamentos  e  soas  condições  por  tempo 
excedente  a  um  anno; 

15.°  Sobre  accordos  com  outras  corporações  administrativas 
para  a  realisação  de  melhoramentos  de  interesse  commum ; 

16.°  Sobre  concessão  de  servidõos  em  bens  parochiaes, 
as  quaes  conservarão  sempre  a  natureza  de  precárias ; 

17.°  Sobre  o  lançamento  de  taxas  pelo  uso  doa  bens  de 
logradouro  parochiaí; 

18.°  Sobre  a  aoceitação  de  heranças,  legados  e  doações 
feitas  á  parochia  ou  a  estabelecimentos  parochiaes,  quando 
haja  encargos,  condições  ou  reclamações. 

Art.  193.°  As  deliberações  provisórias  da  junta  de  pa- 
rochia só  podem  executar- se  depois  de  approvadas :  pela 
camará  municipal  as  de  que  tratam  os  n.°*  1.°,  2.°,  6.°, 
7.°,  9.°,  11.°,  12.°,  14.°,  16.° e  18.°  do  artigo  192.°;  epelo 
governador  civil  as  de  que  tratam  os  restantes  números  do 
mesmo  artigo. 

Art.  194.°  Não  são  sujeitos  á  administração  da  junta  de 
parochia : 

1.°  Os  bens  e  rendimentos  das  irmandades  e  confrarias 
legalmente  erectas; 

2.°  Os  benB  e  rendimentos  de  ermidas  ou  capeDas  per- 
tencentes a  particulares  ou  aos  moradores  de  algum  legar 
da  parochia; 

3.°  Os  bens  e  rendimentos  dos  hospitaes  e  albergarias; 

4.°  Os  passaes  e  casas  de  residência  dos  parochos  ou  de 
quaesquer  outros  empregados  no  serviço  do  culto; 

õ.°  Os  rendimentos,  benesses  e  quaesquer  emolumentos 
applicadoB  á  sustentação  dos  parochos ; 

6.°  As  fabricas  das  cathedraes ; 

7.°  As  fabricas  dos  templos  que,  por  serem  monumentos 
de  arte  ou  de  gloria  nacional,  estão  a  cargo  do  estado; 

8.°  As  fabricas  dos  templos  que,  servindo  de  parochiaes, 
são  também  destinados  a  outros  usos  religiosos. 

Art.  195.°  É  permittido  á  junta  de  parochia  ceder  a 
Administração  da  fabrica  da  igreja  parochial,  ou  das  suas 
dependentes,  a  qualquer  irmandade  ou  confraria  erecta 
nas  mesmas  igrejas,  que  para  isso  seja  auctorisada  pelo 
governador  civil  no  respectivo  compromisso!  e  quando  a 
cedência  diminua  os  encargos  dos  parochianos  para  as  des- 
pezas  da  fabrica. 
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§  único.  À  auctorisação  do  governador  civil  pôde  a  todo 
o  tempo  ser  revogada. 

Art.  196.°  A  irmandade  ou  confraria,  que  ficar  fabri- 
queira,  nos  termos  do  artigo  195.°,  pertencerão  os  encar- 
gos inherentes  á  fabrica,  e  bem  aBsim  a  administração  de 
todos  os  seus  bens  e  rendimentos,  com  as  mesmas  attribui- 
ç5es  e  restricçõeB  com  que  essa  administração  pertence  á 
junta  de  parochia,  competindo  igualmente  ao  parocho  to- 
mar  parte  nas  deliberações  das  mesas  nos  casos  indicados 
no  artigo  181.° 

Art.  197.°  A  junta  de  parochia,  conjunctamente  com  o 
parocho  e  com  o  regedor,  constitue  a  commissão  de  bene- 
ficência da  freguezia,  e  n'esta  qualidade  tem  a  seu  cargo: 

1.°  Fazer  o  arrolamento  de  todas  as  pessoas  necessitadas 
que  careçam  de  soccorros  públicos; 

2.°  Promover,  solicitar  e  distribuir  esses  soccorros,  con- 
forme as  necessidades  dos  soccorridos; 

3.°  Fiscalisar  o  serviço  doB  expostos,  desvalidos  e  aban- 
donados, conforme  as  instrucçSes  respectivas,  participando 
á  corporação  ou  auctoridade  que  as  tiver  expedido  os  abu- 
sos que  notar; 

4.°  Finalmente,  praticar  os  demais  actos  de  beneficên- 
cia que  lhe  forem  incumbidos  por  lei  ou  pelas  auctorida- 
des  superiores,  no  desempenho  de  suas  attribuiçSes. 

§  único.  O  parocho  será  o  presidente  d'esta  commissão. 

Art.  198.°  É  da  obrigação  da  junta  de  parochia  inven- 
tariar todos  os  bens  e  valores  pertencentes  á  parochia  e  á 
fabrica  da  igreja  parochial  e  suas  dependentes. 

§  1.°  No  inventario  serão  descriptos  em  separado  os  pa- 
ramentos, vasos  sagrados,  alfaias,  e  quaeequer  utensílios 
destinados  aq  culto  religioso. 

§  2.°  No  inventario  se  fará  menção  dos  títulos  ou  quaes- 
quer  documentos,  que  digam  respeito  aos  objectos  inven- 
tariados. 

§  3.°  O  inventario  será  revisto  e  conferido  logo  depois 
de  constituída  a  nova  junta,  notando-se  as  alterações  occor- 
ridas  desde  a  ultima  revisão,  e  lavrando-se  auto  de  tudo 
no  livro  respectivo,  com  assistência  do  regedor,  do  thesou- 
reiro,  e  do  parocho  pelo  que  toca  aos  objectos  do  culto. 

§  4.°  Do  inventario  e  autos  de  revisão  se  enviará  copia 
ao  governador  civil  por  via  do  administrador  do  concelho, 
e  da  parte  respectiva  aos  objectos  do  culto  se  dará  copia 
ao  parocho  da  freguezia. 
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CAPITULO  III 
Fazenda  e  oontabilidade  parochial 

secção  i 
Receito  e  despes* 

Art.  199.°  A  receita  da  parochia  é  ordinária  ou  extra- 
ordinária. 

§  1.°  Constituem  receita  ordinária : 

1.°  Os  rendimentos  dos  bens  próprios  e  dos  estabeleci- 
mentos da  parochia; 

2.°  As  taxas  pelo  uso  dos  bens  do  logradouro  parochial; 

3.°  Os  rendimentos  dos  bens  applicados  á  fabrica  da 
igreja  parochial  ou  suas  dependentes; 

4.°  Os  rendimentos  dos  direitos  que  a  fabrica,  por  lei  ou 
estylo,  estiver  auctorisada  a  receber  nos  baptismos,  casa- 
mentos e  óbitos ; 

õ.°  O  rendimento  dos  cemitérios  parochiaes ; 

6.°  As  multas  impostas  por  lei  ou  regulamentos  a  bene- 
ficio da  parochia; 

7.°  Uma  percentagem  addicional  ás  contribuições  dire- 
ctas do  estado:  predial,  industrial,  de  renda  de  casas  e 
sumptuária,  ou  áquellas  que  as  substituírem; 

8.°  Igual  percentagem  sobre  os  rendimentos  em  que  são 
incidirem  as  contribuições  mencionadas  no  precedente  nu- 
mero, com  excepção  dos  juros  de  títulos  da  divida  publica, 
dos  vencimentos  dos  militares  em  serviço  activo  no  exercito 
ou  armada,  e  dos  vencimentos  dos  indivíduos  que  por  lei 
gosem  as  mesmas  vantagens  dos  militares  em  activo  ser- 
viço; 

9.°  As  dividas  activas; 

10.°  Quaesquer  outros  rendimentos  permanentes  desti- 
nados por  lei  a  constituir  receita  parochial ; 

§  2.°  Constituem  receita  extraordinária : 

1.°  As  heranças,  donativos,  legados  e  doações; 

2.°  O  producto  dos  empréstimos; 

3.°  O  producto  da  alienação  de  bens; 

4.°  Os  subsidios  do  estado,  do  município  ou  do  districto 
para  melhoramentos  parochiaes ; 

õ.°  Outros  quaesquer  rendimentos  incertos  e  eventuaes. 

§  3.°  Aos  impostos  e  rendimentos  parochiaes  são  appli- 
caveis  as  disposições  dos  artigos  134.°  e  139.° 

Art.  200.°  Á  junta  de  parochia  é  também  permittido 
pxigir  dos  parochianos,  para  melhoramento  dos  caminhos 
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vicinaes,  um  dia  de  trabalho  em  cada  anno,  em  conformi- 
dade com  o  disposto  no  artigo  135.° 

Art.  201.°  Poderá  a  junta  de  parochia  coUectar  para  as 
despezas  da  fabrica  da  igreja  parochial  as  irmandades  e 
confrarias  n'ella  erectas,  na  proporção  dos  seus  rendimen- 
tos, e  sem  prejuizo  das  suas  despezas  obrigatórias,  prece- 
dendo audiência  das  irmandades  e  confrarias  interessadas 
e  auctorisação  do  governador  civil. 

Art.  202.°  Ás  despezas  da  parochia  são  obrigatórias  ou 
facultativas. 

§  1.°  São  obrigatórias: 

l.°  As  da  construcção,  reparação  e  conservação  da  igreja 
parochial,  suas  dependentes  e  edifícios  parochiaes ; 

2.°  As  da  reparação  da  residência  parochial,  a  que  o  pa- 
rocho  não  for  obrigado  como  usufructuario ; 

3.°  As  do  culto,  paramentos,  vasos  sagrados,  alfaias  e 
guisamentos ; 

4.°  As  dos  vencimentos  do  seu  secretario,  do  secretario 
do  regedor  e  dos  empregados  parochiaes; 

5.°  As  do  expediente  da  junta  e  da  regedoria  da  paro- 
chia; 

6.°  As  dos  impostos,  pensões  e  encargos  a  que  estiverem 
sujeitas  as  propriedades  e  rendimentos  parochiaes; 

7.°  As  dos  litígios  da  parochia; 

8.°  As  do  pagamento  das  dividas  exigíveis ; 

9.°  As  da  construcção,  reparação  e  conservação  dos  ce- 
mitérios parochiaeB ; 

10.°  As  da  conducção  para  os  cemitérios  dos  cadáveres 
encontrados  em  quaesquer  logares,  bem  como  os  das  pes- 
soas pobres  cujos  parentes  não  possam  satisfazer  taes  des- 
pezas, e  não  havendo  misericórdia  out  corporação  de  bene- 
ficência com  obrigação  de  as  satisfazer; 

11.°"  As  resultantes  de  contratos  regularmente  celebra- 
dos; 

12.°  As  da  compra  dos  livros  necessários  para  o  registo 
parochial ; 

13.°  As  da  dotação  de  todos  os  serviços  parochiaes  re- 
gularmente estabelecidos ; 

14.°  As  da  instrucçãó  primaria  em  conformidade  com  as 
leis  respectivas; 

lõ.°  As  da  construcção,  reparação,  conservação  e  lim- 
peza dos  caminhos  vicinaes; 

16.°  Outras  quaesquer  que  por  lei  forem  postas  a  pargo 
da  junta  de  parochia. 

§  2.°  São  facultativas  todas  as  despezas  não  enumera- 
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das  no  paragrapho  antecedente,  que  forem  de  utilidade 
para  a  parochia  e  consequentes  do  exercício  de  attriboi- 
ções  legaes  da  junta. 

skcçIoii 

Orçamento  paroohial 

Art.  203.°  Á  organisação  do  orçamento  parochial  slo 
applicaveÍ8  as  regras  estabelecidas  nos  artigos  142.°,  143.' 
e  144.°,  com  a  differença  de  serem  dirigidas  á  camará  mu- 
nicipal ou  ao  governador  civil,  segundo  os  casos,  as  recla- 
mações a  que  se  refere  o  artigo  143.° 

Art.  204.°  As  deliberações  de  caracter  provisório,  enu- 
meradas no  artigo  192.°,  com  excepção  das  do  n*0  4.e,  que 
possam  influir  na  receita  ou  despeza,  só  podem  ser  toma- 
das em  consideração  nos  orçamentos  votados  depois  de  ha- 
verem sido  approvadas. 

Art.  205.°  Quando  a  janta  de  parochia  deixe  de  votar 
os  orçamentos  necessários,  ou  quando  n'eUes  deixe  de  con- 
templar despezas  obrigatórias,  ou  de  votar  a  receita  pie- 
cisa  para  occorrer  a  essas  despezas,  o  governador  civil 
supprirá  aquellas  omissões,  mas  dentro  dos  limites  por  esta 
lei  conferidos  ás  juntas  de  parochia. 

SEOÇÃom 

Contabilidade  paroohial 

.Art.  206.°  A  junta  de  parochia  tem  ungi  theeotireiro,  que 
nomeará,  sob  sua  responsabilidade,  de  entre  pessoas  estra- 
nhas á  mesma  junta,  o  qual  terá  a  seu  cargo  arrecadar 
toda  a  receita  parochial  e  satisfazer  a  todos  os  pagamentos 
regularmente  ordenados  pelo  presidente  da  junta. 

§  único.  A  junta  poderá  arbitrar  ao  thesoureiro  a  grati- 
ficação que  lhe  parecer  correspondente  ao  seu  trabalho. 

Art.  207.°  Nas  parochias  em  que  houver  thesoureiro  ec- 
clesiastico  pertence  lhe  a  guarda  dos  vasos  sagrados,  orna- 
mentos, alfaias,  roupas  e  quaesquer  utensílios  da  fabrica, 
o  que  tudo  lhe  será  entregue  por  inventario. 

§  único.  Nas  parochias  em  que  não  houver  thesoureiro 
ecclesiastico,  os  objectos,  a  que  sé  refere  este  artigo,  serio 
pelo  mesmo  modo  entregues  á  guarda  do  parocho. 

Art.  208.°  Em  tudo  mais  que  diz  respeito  á  contabili- 
dade parochial  se  observará,  no  que  for  appticavel,  a  sec- 
ção iii  do  capitulo  iii  do  titulo  iv. 


539 


CAPITULO  IV 
Seoretario  e  mais  empregados  da  junta  de  paroohia 

Art.  209.°  A  junta  de  parochia  tem  um  secretario,  a 
quem  compete : 

1.°  Assistir  ás  sessões  da  junta,  tomando  nota  de  tudo  o 
que  se  tratar  e  deliberar,  redigindo  e  lavrando  as  actas  no 
livro  respectivo; 

2.°  Certificar  e  authenticar  fodos  os  documentos  ç  actos 
officiaes  da  junta; 

3.°  Prestar  as  informações  necessárias  para  as  resoluções 
da  junta ; 

4.°  Conservar,  sob  a  sua  guarda  e  responsabilidade,  na 
casa  das  sessões  da  junta,  o  archivo  parochial ; 

5.°  Desempenhar  os  trabalhos  de  escripturação  e  conta- 
bilidade, que  lhe  forem  incumbidos  pela  junta  e  pelo  seu 
presidente. 

Art.  210.°  O  secretario  é  da  livre  nomeação  da  junta, 
podendo  o  logar  ser  accumulado  com  o  de  escrivão  do  re- 
gedor. 

Art.  211.°  O  secretario  da  junta  de  parochia  terá  a  gra- 
tificação que  lhe  for  votada  no  orçamento  parochial. 

Art.  212.°  A  junta  de  parochia  terá  os  demais  emprega- 
dos que  forem  precisos  para  o  desempenho  dos  serviços  da 
sua  competência,  com  os  vencimentos  que  lhes  forem  vota- 
dos nos  orçamentos. 

TITULO  VI 

Magistrados  e  empregados  administrativos 

CAPITULO  I 

Governador  civil  e  empregados  da  secretaria 

do  governo  oivil 

8ECÇÃO  i 
Governador  civil 

Art.  213.°  O  governador  civil  é  o  immediato  delegado  e 
representante  do  governo  no  districto,  em  todos  os  assum- 
ptos das  suas  attribuiçSes,  e  nos  que  não  estiverem  espe- 
cialmente commettidos  a  outras  auetoridades  on  faneciona- 
nos. 

§  único.  Os  governadores  civis  têem  o  ordenado  de  réis 
1:6005000  nos  districtos  de  Lisboa,  Porto  e  Funchal;  réis 
1:4006000  nos  districtos  de  Coimbra,  Braga  e  Vizeu,  e 
1:200^000  réis  em  todos  os  outros  districtos. 

Art.  214.°  O  governador  civil  é  de  livre  nomeação  do 
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governo,  e,  comquanto  immediatamente  subordinado  ao  mi- 
nistério do  reino,  corresponde-se  directamente  com  os  ou- 
tros ministérios  e  d'elles  recebe  ordens  e  instrucções  sobre 
os  assumptos  da  competência  dos  mesmos  ministérios. 

Art.  215.°  O  governador  civil  tem  substituto  de  livre 
nomeação  do  governo. 

§  uniço.  Nas  faltas  e  impedimentos  simultâneos  do  go- 
vernador civil  e  do  seu  substituto,  e  emquanto  o  governo 
não  providenciar  sobre  a  administração  do  districto,  ser- 
vem interinamente  os  procuradores  á  junta  geral  residen- 
tes na  sede  do  districto,  e  que  não  estejam  em  exercício 
na  commissão  districtal,  começando  pelos  mais  velhos,  e, 
não  os  havendo,  os  que  tiverem  residência  mais  próxima 
da  capital  do  districto. 

Art.  216.°  O  governador  civil  e  seu  substituto  prestam 
juramento,  por  si  ou  por  procuração,  nas  mãos  do  ministro 
e  secretario  doestado  dos  negócios  do  reino. 

Art.  217.°  Compete  ao  governador  civil: 

1.°  Tran8mitttir  as  leis,  regulamentos  e  ordens  superio- 
res ás  auetoridades  subalternas,  dando-lhes  as  instrucções 
âanvenientes  para  a  sua  execução ; 

2.°  Exercer  inspecção  geral  e  superior  sobre  a  execução 
de  todas  às  leis  e  regulamentos  de  administração  publica ; 

3.°  Superintender  sobre  todos  os  magistrados,  funecio- 
narios  e  corpos  administrativos  do  districto,  e  em  todos  os 
objectos  da  competência  d'elles,  podendo  proceder  ou  man- 
dar proceder  a  inquéritos  e  syndicancias  á  sua  administra- 
ção, examinar  ou  mandar  examinar,  quando  o  julgar  ne- 
cessário, o  estado  dos  cofres,  quer  públicos,  quer  das  cor- 
porações e  estabelecimentos  públicos,  e  providenciando  no 
que  for  das  suas  attribuiçoes ; 

4.°  Superintender  nos  estabelecimentos  de  instrucção  pu- 
blica, nos  termos  das  leis  especiaes; 

õ.°  Vigiar  o  exercício  da  auetoridade  ecclcsiastica,  dando 
conta  dos  abusos  que  notar; 

6.°  Exercer,  a  respeito  dos  bens  e  rendimentos  da  fa- 
zenda publica,  as  diversas  f  uneçoes  que  lhe  incumbem  as  leis 
e  regulamentos  especiaes ; 

7.°  Nomear  para  todos  os  empregos  administrativos,  para 
que  a  lei  lhe  dá  competência,  ou  que  não  têem  por  lei  modo 
especial  de  nomeação ; 

8.°  Suspender  e  demittir  os  empregados  de  sua  nomea- 
ção; 

í).°  Dar  ou  mandar  dar  posse  a  todos  os  funecionarios 
que  cstào  debaixo  da  sua  direcção,  c  suspendei  os  do  exer- 
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cicio  e  vencimentos,  dando  immediatamente  parte  ao  go- 
verno, quando  a  este  pertença  a  nomeação ; 

10.°  Tomar,  ou  mandar  tomar  pelos  seus  delegados,  ju- 
ramento aos  funccionarios  públicos,  quando  a  lei  não  desi- 
gne auctoridade  competente  para  o  deferir; 

11.°  Conceder  licenças  aos  empregados  seus  subordina- 
dos; 

12.°  Mandar  processar  as  folhas  dos  vencimentos  dos  em- 
pregados da  sua  dependência,  nos  termos  dos  regulamentos ; 

13.°  Ápprovar,  precedendo  consulta  do  tribunal  admi- 
nistrativo, os  estatutos  das  associações  e  institutos  de  re- 
creio, protecção  ás  pessoas  ou  animaes,  instrucção  publica, 
piedade  e  beneficência,  bem  como  os  seus  regulamentos  or- 
gânicos e  dos  estabelecimentos  por  estas  corporações  admi- 
nistrados ; 

14.°  Fixar,  sobre  proposta  do  administrador  do  conce- 
lho, o  numero  de  amanuenses  e  officiaes  de  diligencias  das 
adroinÍ8traç8es  dos  concelhos,  precedendo  audiência  das 
camarás  municipaes  e  parecer  do  tribunal  administrativo; 

16.°  Mandar  proceder  ás  eleições  de  todos  os  corpos  ad- 
ministrativos e  auctoridades  electivas,  nos  dias  e  prasos 
para  esse  fim  designados  neste  código; 

16.°  Abrir  e  encerrar  em  nome  do  Rei  as  BessSes  da 
junta  geral  do  districto ; 

17.°  Examinar  as  deliberações  dos  corpos  administrati- 
vos, podendo  usar  do  direito  de  suspensão  nos  termos  d'este 
código,  remetter  ao  governo  ou  á  junta  geral  o  resumo  ou_ 
copia  daB  deliberações  que  lhes  pertença  suspenderão  dar 
conhecimento  de  todas  ellas  ao  ministério  publico  para  que 
possa  reclamar  contra  as  que  envolverem  nullidade ; 

18.#  Ápprovar  as  deliberações  das  juntas  de  parochia 
nos  termos  d'este  código ; 

19.°  Remetter  ao  tribunal  de  contas  ou  ao  tribunal  ad- 
ministrativo, segundo  as  suas  competências,  as  contas  de 
gerência  dos  corpos  administrativo  e  das  corporações  de 
piedade  e  beneficência,  dentro  do  praso  de  quinze  dias  con- 
tados desde  que  as  tiver  recebido,  acompanhando- as  das 
informações  que  julgar  convenientes  ; 

20.°  Repartir,  ouvido  o  tribunal  administrativo,  pelos 
concelhos  do  districto  as  contribuições  directas  do  estado  e 
e  os  contingentes  de  recrutas  para  o  exercito  e  armada, 
quando  ajunta  geral  ou  a  commissão  districtal  se  não  re- 
unam, ou  por  qualquer  outro  motivo  não  satisfaçam  esta 
obrigação; 

21.°  Levantar  conflictos  de  jurisdicção  e  competência 


entre  as  auctoridades  administrativas  e  judiciaes,  em  con- 
formidade com  as  leis  e  regulamentos  especiaes; 

22.°  Finalmente,  exercer  quaesquer  outras  attribuiçòes 
que  as  leis  lhe  incumbam. 

Art.  218.°  No  que  respeita  á  policia  do  districto  com- 
pete ao  governador  civil : 

1.°  Dar,  executar  e  fazer  executar  todas  as  providen- 
cias necessárias  para  manter  a  ordem  publica,  proteger  as 
pessoas  e  a  propriedade,  reprimir  os  actos  contrários  i  mo- 
ral ou  á  decência  publica,  auxiliando-se  para  estes  fins  di 
força  que  tiver  á  sua  disposição  e  requisitando  a  que  for 
necessária ; 

2.°  Exercer  a  fiscalisação  necessária  sobre  os  estrangei- 
ros residentes  no  seu  districto; 

3.°  Conceder  passaportes,  nos  termos  dos  regulamen- 
tos; 

4.°  Conceder  licenças  para  tbeatros  e  espectáculos  pú- 
blicos, na  capital  do  districto ; 

5.°  Tomar  providencias  sobre  as  loterias  e  rifas  ancto- 
risadas,  casas  publicas  de  jogo,  hospedarias,  estalagens, 
botequins  e  similhantes; 

6.°  Tomar  providencias  para  repressão  da  mendicidade 
e  vadiagem ; 

7.°  Tomar  providencias  sobre  músicos  ambulantes,  to- 
ques de  sinos,  fogueiras  e  fogos  de  artificio. 

8.°  Tomar  providencias  sobre  pregões,  cartazes  e  an- 
nuncios  em  logares  públicos,  exposição  ou  affixaçlo  nos 
mesmos  logares  de  figuras,  quadros,  estampas,  imagens  os 
quaesquer  publicações  obscenas  ou  ofiensivas  da  moral  pu- 
blica ou  do  decoro  e  honra  dos  funccionarios  e  dos  parti- 
culares; 

9.°  Tomar  providencias  acerca  dos  estabelecimentos  os 
agencias  onde  se  inculcam  quaesquer  serviços; 

10.°  Conceder  licenças  para  casas  de  empréstimos  sobre 
penhores,  com  excepção  das  estabelecidas  por  bancos,  mon- 
te pios,  montes  de  piedade,  sociedades  de  soccorros  mútuos 
e  outros  estabelecimentos,  cujos  estatutos  são  approvados 
pelo  governo; 

11.°  Conceder  licenças  aos  estabelecimentos  insalubres, 
incommodos  ou  perigosos,  nos  termos  dos  respectivos  regu- 
lamentos ; 

12.°  Tomar  providencias  sobre  a  policia  das  mulheres 
prostitutas ;  • 

13.°  Dirigir  os  differentes  serviços  de  hygiene  e  salu- 
bridade publica  na,  conformidade  das  leis  e  regulamentos 
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especiaes,  e  adoptar,  em  caso  de  necessidade,  as  providen- 
cias convenientes  para  precaver  o  districto,  ou  alguma  das 
suas  povoações,  de  epidemias,  enfermidades  contagiosas, 
focos  de  infecção  e  outros  males  d'esta  natureza,  dando  im- 
mediatamente  conta  ao  governo. 

14.°  Superintender  a  segurança  das  prisões  e  sustenta- 
ção dos  presos; 

15.°  Dirigir  superiormente  os  corpos  de  policia  civil, 
exercendo  a  respeito  d'elles  e  do  seu  pessoal  as  attribui- 
çõea,  que  lhe  são  commettidas  pelas  leis  e  regulamentos 
eepeciaes; 

16.°  Executar  e  fazer  executar  todas  as  leis  e  regula- 
mentos  de  policia  e  bem  assim  estabelecer  e  fazer  execu- 
tar todas  as  providencias,  que  lhe  parecerem  convenientes, 
para  o  livre  exercido  das  funcções  das  auctoridades  e  re- 
partições publicas; 

17.°  Superintender  o  serviço  de  sanidade  marítima  em 
conformidade  com  as  leis  e  regulamentos  especiaes; 

18.°  Finalmente,  exercer  quaesquer  outras  attribuições 
policiaes,  que  as  leis  lhe  incumbam. 

Art.  219.°  O  governador  civil  pôde,  com  ap provação  do 
governo,  tomar  providencias  de  execução  permanente  sobre 
os  assumptos  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  que  nSo  fo- 
rem regulados  por  leis  ou  regulamentos  geraes  de  admi- 
nistração publica. 

Art.  220.°  Ao  governador  civil  pertence  também  a  in- 
specção superior  das  irmandades,  confrarias  e  institutos  de 
piedade  ou  de  beneficência,  que  por  lei  não  estejam  imme- 
diatamente  subordinados  ao  governo,  e  no  exercício  des- 
tas funcções  pertence-lhe : 

1.°  fiegular,  por  meio  de  instrucções,  a  sua  escriptura- 
çZo  e  contabilidade; 

2.*  Approvar  os  seus  orçamentos,  e  auctorisar  os  actos 
da  sua  administração  que  possam  influir  nos  mesmos  or- 
çamentos, com  excepção  do  levantamento  de  empréstimos, 
nuisição  de  bens  immobiliarios,  alienação  destes  bens 
e  quaesquer  capitães,  applicação  a  despezas  correntes 
de  capitães  distratados  ou  que  constituam  o  seu  fundo,  e 
de  heranças  doações  ou  legados,  se  não  forem  deixados 
com ^esta  clausula;  o  que  tudo  depende  da  auctorisação  do 
governo; 

3.°  Dissolver,  somente  em  algum  dos  casos  mencionados 
nos  quatro  primeiros  números  do  artigo  17.°,  precedendo 
auctorisação  do  governo,  as  mesas  ou  administrações  does- 
tas associações  ou  institutos,  nomeando  livremente  com- 
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missões  que  os  administrem  até  á  epocha  da  eleição  ordi- 
nária, quando  não  julgue  conveniente  antecipar  a  eleição ; 

4.°  Ordenar  a  estas  corporações  que  organisem  novos  es- 
tatutos em  harmonia  com  os  regulamentos  ou  instrucções 
geraes  do  governo,  podendo  obrigar,  tanto  as  que  já  exis- 
tirem como  as  que  de  novo  se  fundarem,  a  applicar,  pelo 
menos,  a  decima  parte  da  sua  receita  ordinária  a  actos  de 
beneficência  no  concelho,  e  a  auxiliar  o  ensino  primário 
da  respectiva  freguezia ; 

5.°  Extinguir  as  irmandades  e  confrarias,  que,  com- 
quanto  legalmente  erectas,  não  tenham  pelo  menos  o  dobro 
do  numero  dos  irmãos  necessários  para  constituírem  a  mesa, 
ou  estejam  por  elles  abandonadas,  intimando  as  previamente 
para  Be  constituírem  em  conformidade  com  os  seus  estatu- 
tos, e,  no  caso  de  recusa,  applicando  os  seus  bens  e  valo- 
res em  beneficio  de  algum  estabelecimento  de  caridade  do 
concelho  ou  da  respectiva  junta  de  parochia,  precedendo 
approvação  do  governo; 

6.°  Extinguir  as  irmandades  e  confrarias  illegalmente 
erectas,  ou  sem  estututos  devidamente  approvados,  encor- 
porando  os  seus  bens  e  valores  na  respectiva  junta  de 
parochia,  quando,  depois  de  intimados  os  seus  gerentes,  se 
não  constituam  regularmente; 

7.°  Enviar  ao  ministério  publico,  junto  do  tribunal  admi- 
nistrativo, as  copias  authenticas  das  deliberações  das  ir- 
mandades, confrarias  e  institutos  de  piedade  ou  beneficência, 
que  envolvam. offensa  de  lei  ou  regulamento  de  adminis- 
tração publica,  ou  dos  seus  compromissos  e  estatutos,  a  fim 
de  reclamar  a  sua  annullaçâo. 

§  1.°  Nenhuma  d'estas  corporações  pôde  faser  despeza 
que  não  esteja  auctorisada  em  orçamento  devidamente 
approvado  pelo  governador  civil. 

§  2.°  O  orçamento  é  ordinário  ou  supplementar.  O  or- 
dinário é  destinado  a  auctorisar  a  cobrança  e  applicaçio 
dos  rendimentos  da  corporação  durante  um  anuo  económi- 
co, que  se  contará  do  1.°  de  julho  ao  ultimo  de  junho 
seguinte.  O  supplementar  é  destinado:  1.°,  a  prover  ao  pa- 
gamento de  despezas  urgentes,  que  não  tenham  sido  con- 
templadas no  orçamento  ordinário ;  2.°,  a  dar  applicação  a 
saldos  de  contas  e  á  receita  excedente  á  calculada  no  or- 
çamento ordinário;  3.°,  a  alterar  a  applicação  da  receita 
votada  no  orçamento  ordinário. 

§  3.°  Os  orçamentos,  antes  de  serem  remettidos  ao  admi- 
nistrador do  concelho,  estarão  patentes  aos  irmãos  durante 
oito  dias,  o  que  será  annunciado  por  aviso  affixado  á  porta 
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do  edifício,  onde  funcciona  a  corporação,  com  antecipação, 
pelo  menos,  do  três  dias.  Todos  os  irmãos  ou  associados 
têem  direito  a  fazer  observações  por  escripto  acerca  dos 
orçamentos;  e  as  que  fizerem  irão  juntas  a  estes  ou  serão 
apresentadas  perante  o  governador  civil. 

§  4.°  A  designação  da  receita  do  orçamento  ordinário 
começará  pelos  saldos  prováveis  de  origens  diversas,  e  os 
rendimentos  serão  avaliados  pela  receita  effectiva  do  ultimo 
armo  civil,  e  pelo  calculo  do  termo  médio  do  producto  li- 
quido dos  três  annos  anteriores,  em  relação  aos  rendimen- 
tos que,  por  sua  natureza  muito  variável,  não  possam  ser 
computados  approximadamente  pela  receita  effectiva  de  um 
só  anno. 

§  5.°  Os  orçamentos,  tanto  ordinário  como  supplemen- 
tares,  serão  sempre  organisados  de  forma  que  a  despeza 
votada  não  seja  excedente  á  receita  regularmente  calcu- 
lada. 

§  6.°  A  receita  será  dividida  em  três  classes:  l.a,  or- 
dinária, ou  que  provém  de  rendimentos  permanentes  e  pe- 
riódicos :  2.a,  extraordinária  e  eventual,  ou  que  depende  de 
factos  incertos;  3.a,  dividas  activas,  que  será  provável  co- 
brar durante  o  anno. 

§  7.°  A  receita  não  deve  ser  mencionada  em  globo,  mas 
em  tantos  artigos  quantas  forem  as  suas  diversas  origens, 
explicandó-se  em  notas  a  sua  proveniência. 

§  8.°  Todos  os  rendimentos  que  forem  recebidos  em  gé- 
neros serão  mencionados  no  orçamento,  calculando-se  a 
sua  importância  a  dinheiro  pelos  preços  da  tarifa  camará- 
ria. 

§  9.°  A  despeza  será  também  dividida  em  três  classes: 
l.a,  obrigatória,  ou  que  é  determinada  pelos  encargos  do 
estatuto ;  2.a,  facultativa,  ou  que,  comquanto  útil,  não  é  in- 
dispensável para  satisfazer  os  fins  da  instituição;  3.%  di- 
vidias passivas  a  pagar  no  decurso  do  anno  económico. 

§  10.°  As  verbas  de  despeza  devem  ser  explicadas  em 
notas  especiaes,  desenvolvendo-sc  em  artigos  separados, 
quanto  seja  possível,  a  parte  destinada  ao  pessoal  e  a  des- 
tinada ao  material,  com  a  individuação  necessária  para  se 
apreciarem  os  differentes  elementos  cm  que  seja  susceptí- 
vel de  decompôr-se  a  verba  total. 

§  11.°  As  verbas  dos  orçamentos  supplementares  serão 
descriptas  sob  a  mesma  numeração  de  títulos,  capítulos  e 
artigos  com  que  no  orçamento  ordinário  estiverem  descri- 
ptas as  verbas  da  mesma  natureza. 

§  12.°  As  despezas  propostas  para  obras  serão  justifica- 
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das  com  orçamentos  parciaes,  feitos  por  peritos,  desenvol- 
vendo-se  por  artigos  a  despeza  com  materiaes  e  com  mão 
de  obra. 

§  13.°  Todas  as  auctorisações  concedidas  nos  orçamen- 
tos caducam  com  o  anno  económico,  a  que  dizem  respeito; 
c  toda  a  despeza  orçada  e  não  eífectuada  dentro  do  re- 
spectivo anno,  e  que  ainda  seja  necessário  effectuar,  será 
reproduzida  em  novo  orçamento  para  ser  devidafnente  au- 
ctorísada. 

§  14.°  Até  o  fim  de  abril  remetterão  as  administrações 
das  irmandades  e  estabelecimentos,  a  que  este  artigo  se 
refere,  os  seus  orçamentos  ordinários  ao  administrador  do 
concelho,  para  este  os  enviar  até  o  dia  15  de  maio  ao  go- 
vernador civil,  com  informação  acerca  da  conveniência  de 
serem  auetorisadas  as  despezas  propostas  e  sobre  a  avalia- 
ção das  receitas. 

§  15.°  Os  orçamentos  serão  remettidos  em  duplicado  e 
irão  acompanhados  dos  seguintes  documentos:  1.°,  acta  da 
sessão  da  mesa  em  que  tenham  sido  discutidos  e  approva- 
dos;  2.°,  relação  das  dividas  activas  e  passivas,  com  de- 
claração da  sua  natureza  e  origem,  e  annos  económicos  a 
que  dizem  respeito;  3.°,  mappa  do  produeto  liquido  de 
cada  um  dos  rendimentos  nos  três  annos  anteriores ;  4.°, 
orçamentos  especiaes  das  obras  propostas;  5.°,  quaes- 
quer  uutros  documentos  que  sirvam  para  elucidar  o  orça* 
mento. 

§  16.°  Se  o  orçamento  ordinário  não  tiver  sido  appro- 
vado  antes  de  começar  o  respectivo  anno  económico,  as 
administrações  das  irmandades  e  mais  corporações  conti- 
nuarão a  reger- se  pelo  ultimo  orçamento  appro  vado,  exce- 
pto com  respeito  a  despezas  facultativas  ou  extraordiná- 
rias, as  quaes  só  podem  ser  auetorisadas  em  orçamento  do 
próprio  anno,  depois  de  approvado. 

§  17.°  Os  orçamentos  supplementares  serão  organisados 
e  submettidos  á  approvação  do  governador  civil  com  as 
mesmas  formalidades  prescriptas  para  os  orçamentos  ordi- 
nários, em  tudo  quanto  lhes  possa  ser  applicavel. 

§  18.°  Nas  disposições  d'este  artigo  não  são  compre- 
hendidos  os  monte  pios,  ou  quaesquer  associações  funda- 
das exclusivamente  no  principio  da  mutualidade,  as  quaes 
todavia  ficam  sujeitas  á  vigilância  e  inspecção  do  gover- 
nador civil,  que  dará  parte  ao  governo  dos  abusos  que  no- 
tar. 

Art.  221.°  O  governador  civil  visitará,  sempre  que  lhe 
se;a  possível,  o  districto,  provendo  ás  necessidades  publi- 
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cas  quanto  couber  em  suas  attribuiç5es,  e  dando  conta  ao 
governo  do  estado  d'elle  e  dos  melhoramentos  de  que  pre- 
cisa. 

Art.  222.°  Não  pôde  o  governador  civil  modificar  ou  re- 
vogar as  suas  resoluções  quando  sejam  declaratórias  de  di- 
reitos, ou  tenham  servido  de  base  a  alguma  sentença  judi- 
cial ou  decisão  dos  tribunaes  administrativos. 

§  1.°  Todos  os  actos  do  governador  civil  podem  ser  emen- 
dados ou  revogados  pelo  governo,  em  todo  e  qualquer  tem- 
po, salvo  havendo  prejuízo  de  direitos  adquiridos. 

§  2.°  Dos  actos  do  governador  civil  cabe  sempre  recurso 
para  o  supremo  tribunal  administrativo,  por  parte  dos  in- 
teressados, nos  casos  de  incompetência,  excesso  de  poder, 
violação  de  lei  e  offensa  de  direitos;  e  para  o  tribunal 
administrativo  nos  casos  expressamente  determinados  nas 
leis  ou  regulamentos  de  administração  publica. 

SECÇÃO  II 
Secretario  geral  e  maia  empregados  do  governo  oivll 

Art.  223.°  Em  cada  governo  civil  ha  um  secretario  ge- 
ral nomeado  por  decreto  do  governo,  precedendo  concurso 
documental  e  de  provas  escriptas  como  for  determinado 
em  regulamento1. 

§  único.  Os  bacharéis  formados  em  direito  e  os  indiví- 
duos habilitados  com' o  curso  administrativo,,  que  tiverem 
bem  exercido  o  cargo  de  secretario  geral,  pelo  menos  du- 
rante dois  annos,  podem  ser  de  novo  nomeados  para  este 
cargo,  independentemente  de  concurso. 

Art.  224.°  São  candidatos  ao  logar  de  secretario  geral 
os  bacharéis  formados  em  direito  e  os  indivíduos  que  tive- 
rem o  curso  de  direito  administrativo. 

§  único.  São  motivos  de  preferencia  os  serviços  pres- 
tados em  cargos  administrativos,  e  a  superioridade  de  ha* 
bilitações  scientificas  ou  litterarias. 

Art.  225.°  Compete  ao  secretario  geral : 

1.°  Dirigir,  sob  as  ordens  do  governador  civil,  o  expe- 
diente e  trabalhos  da  secretaria,  e  preparar  os  negócios 
para  as  resoluções  que  aquelle  magistrado  haja  de  tomar; 

2.°  Certificar  e  authenticar  todos  os  documentos  e  actos 
do  governo  civil; 

3.°  Subscrever  todos  os  autos  e  termos  oíficiaes  do  go- 
verno civil; 

1  Decreto  regulamentar  de  2  de  dezembro  de  1886  (Diário  do  go- 
verno n.°  281). 


548 

4.°  Conservar,  sob  sua  guarda  e  responsabilidade,  oar- 
chivo  do  governo  civil; 

5.°  Exercer  as  funcçoes  do  ministério  publico  nas  faltas 
e  impedimentos  do  agente  respectivo. 

§  único.  O  secretario  geral  eorresponde-se,  em  nome  e 
de  ordem  do  governador  civil,  com  todas  as  auctoridades 
e  repartições  publicas  que  lhe  são  subordinadas. 

Árt.  226.°  Ás  secretarias  dos  governos  civis  teem  os  de- 
mais empregados,  cujos  quadros  forem  fixados  por  lei. 

Árt.  227.°  Os  empregados  das  secretarias  dos  governos 
civis,  salvo  o  disposto  no  artigo  228.°,  são  nomeados  pelo 
governo  em  concurso  documental,  como  for  determinado 
em  regulamento4. 

§  único.  São  motivos  de  preferencia  para  estes  logarea 
os  serviços  prestados  em  cargos  administrativos  e  a  supe- 
rioridade de  habilitações  scientiíicas  ou  litterarias. 

Árt.  228.°  O  governador  civil  nomeia,  precedendo  con- 
curso documental,  os  amanuenses  da  secretaria,  e,  inde- 
pendentemente de  concurso,  o  porteiro,  contínuos,  e  cor- 
reios onde  os  houver. 

Árt.  229.°  O  secretario  geral  e  demais  empregados  do 
governo  civil  prestam  juramento  nas  mãos  do  governador 
civil. 

Árt.  230.°  O  secretario  geral  pôde  ser  transferido  pelo 
governo  de  um  para  outro  districto,  e  os  outros  emprega- 
dos da  secretaria  também  podem  ser  transferidos  de  uns 
para  outros  districtos,  para  logares  idênticos  sendo  iguaes 
os  quadros,  ou  para  logares  análogos,  segundo  os  venci- 
mentos, sendo  os  quadros  diversos. 

Árt.  231.°  Nas  faltas  e  impedimentos  do  secretario  gerai, 
se  o  governo  não  providenciar  de  outra  forma,  fará  as  suas 
vezes  o  official  mais  graduado  da  secretaria,  ou  o  que  o 
governador  civil  designar,  havendo  mais  de  um  de  supe- 
rior graduação. 

Árt.  232.°  Nas  faltas  e  impedimentos  dos  officiaes  ou 
chefes  de  repartição,  farão  as  suas  vezes  os  empregados  da 
classe  immediatamente  inferior  que  o  governador  civil  de- 
signar. 

§  único.  Nas  faltas  e  impedimentos  dos  empregados  que 
não  dirigirem  repartições  não  haverá  nomeações  interi- 
nas. 

Árt.  233.°  Os  porteiros  são  substituídos  nas  suas  faltas 

1  Decreto  regulamentar  de  5  de  janeiro  de  1887  (Diário  do  go- 
verno n.°  6). 
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e  impedimentos  pelos  outros  empregados  menores,  e  estes 
pelos  empregados  das  administrações  dos  concelhos  ou  de 
policia  que  o  governador  civil  designar. 

CAPITULO  II 

Administrador  de  oonoelho  on  bairro  e  empregados 

da  administração 

secção  i 
Administrador  de  oonoelho  on  bairro 

Art.  234.°  O  administrador  de  concelho  é  o  delegado  e 
representante  do  governo  no  concelho  em  todos  os  assum- 
ptos da  suas  attribuiçSes  e  nos  que  não  estiverem  espe- 
cialmente commettidos  a  outras  auctoridades  e  funcciona- 
rios ;  é  nomeado  por  decreto  sobre  proposta  do  governador 
civil  e  immediatamente  subordinado  a  este  magistrado. 

Art  235.°  Para  os  concelhos  de  primeira  ordem  só  po- 
dem ser  nomeados  administradores  os  indivíduos  que  tenham 
um  curso  de  instrucção  superior,  especial  ou  secundaria,  e 
hajam  exercido  por  mais  de  um  anno  o  cargo  de  adminis- 
trador de  concelho  de  qualquer  ordem. 

Art.  236.°  O  administrador  de  concelho  tem  o  ordenado 
que  lhe  for  votado  no  orçamento  municipal,  e  os  emolu- 
mentos que  lhe  competirem  segundo  as  respectivas  tabel- 
iãs1. 

§  único.  O  ordenado  não  será  inferior  a  4000000  réis 
nos  concelhos  de  primeira  ordem,  a  3000000  réis  nos  de 
segunda  e  a  2000000  réis  nos  de  terceira. 

Art.  237.°  O  administrador  de  concelho  tem  substituto 
nomeado  por  decreto  sobre  proposta  do  governador  civil. 

Art.  238.°  Nas  faltas  e  impedimentos  simultâneos  do 
administrador  de  concelho  e  do  seu  substituto,  e  emquanto 
o  governador  civil  não  nomear  quem  sirva  interinamente, 
fará  as  suas  vezes  o  presidente  da  camará  municipal. 

§  único.  O  presidente  da  camará,  emquanto  substitue  o 
administrador  de  concelho,  não  exerce  as  funcçSes  de  ve- 
reador. 

Art.  239.°  O  administrador  de  concelho  e  seu  substituto 
prestam  juramento,  por  si  ou  por  procuração,  nas  mãos  do 
governador  civil. 

Art.  240.°  O  administrador  de  concelho  e  seu  substituto 
podem  ser  suspensos  pelo  governador  civil,  mas  só  por  de- 
creto podem  ser  transferidos  ou  demittidos. 

1  Tabeliã  de  emolumentos :  carta  de  lei  de  23  de  agosto  de  1887. 
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§  1.°  Os  administradores  effectivos  de  concelhos  <Je  pri- 
meira ordem  só  podem  ser  demittidos  por  algum  dos  se- 
guintes motivos: 

1.°  Por  infracção  manifesta  da  lei  em  seus  actos  ou  de- 
cisões ; 

2.°  Por  desobediência  ou  falta  de  acatamento  áa  ordens 
dos  seus  superiores; 

3.°  Por  negligencia  ou  omissão  de  que  resulte  prejuízo 
aos  serviços  que  lhes  estão  commettidos,  ou  ao  interesse 
publico ; 

4.°  Por  procedimento  irregular  que  os  impossibilite  de 
exercer  decorosamente  as  suas  funcçSes. 

§  2.°  Â  demissão  dos  administradores  de  concelhos  de 
primeira  ordem  não  poderá  effectuar-se  sem  prévia  audiên- 
cia d'elles,  e  no  decreto  da  demissão  declarar-se-ha  qual 
dos  motivos  enumerados  no  §  1.°  a  determinou. 

§  3.°  Estes  administradores  poderão  ser  transferidos  por 
conveniência  do  serviço  para  concelhos  da  mesma  ordem. 

§  4.°  Estes  mesmos  administradores,  depois  de  quatro 
annos  de  serviço,  serão  preferidos,  em  igualdade  de  cir- 
cumstancias,  no  provimento  dos  togares  vagos  nos  quadros 
das  secretarias  do  ministério  do  reino,  do  supremo  tribunal 
administrativo  e  dos  governos  civis. 

§  5.°  Os  administradores  de  concelhos  de  qualquer  or- 
dem não  poderão  ser  suspensos  pelo  governador  civil  por 
mais  de  trinta  dias  em  cada  anno,  ou  por  noventa  dias  com 
auetorisação  do  governo,  findos  os  quaes  entrarão  nova- 
mente no  exercício  de  suas  funcçEfes,  se  a  esse  tempo  nSo 
tiverem  sido  transferidos  ou  demittidos. 

Art.  241.°  O  administrador  de  concelho  tem  a  seu  car- 
go, sob  a  auetoridade  do  governador  civil,  executar  e  fa- 
zer executar  no  seu  concelho  as  leis  e  regulamentos  de  ad- 
ministração publica,  o  no  desempenho  d'estas  funcçSes  tem 
a  seu  cargo : 

1.°  Vigiar  pela  execução  de  todos  os  serviços  adminis- 
trativos, em  conformidade  das  leis  e  regulamentos  respecti- 
vos ; 

2.°  Delegar  nos  seus  subalternos,  com  auctorisaçSo  do 
governador  civil,  alguma  das  suas  attribuições,  quando  as 
necessidades  do  serviço  assim  o  exigirem; 

3.°  Examinar  annualmente  o  estado  das  escolas  de  en- 
sino primário,  publicas  ou  particulares,  o  estado  dos  archi- 
vos,  da  escripturação  e  dos  cofres  da  camará  municipal,  das 
juntas  de  parochia,  irmandades,  confrarias,  misericórdias, 
hospitaes  e  quaesquer  outros  institutos  de  piedade  e  bene- 
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licencia;  verificando  se  os  livros  e  documentos  cVestas  cor- 
porações estão  8ellados  em  conformidade  com  o  respectivo 
regulamento,  e  enviando  no  fim  do  anno  ao  governador 
civil  um  relatório  circumstanciado  em  que  proponha  as  pro- 
videncias que  tiver  por  convenientes; 

4.°  Dar  parte  ao  governador  civil  dos  actos  praticados 
pelas  camarás  municipaes  e  juntas  de  parochia  que  envol- 
vam nullidade  ou  forem  contrários  ao  interesse  publico ; 

5.°  Participar  ao  governador  civil  os  actos  das  adminis- 
trações das  irmandades  e  associações  do  piedade  e  benefi- 
cência que  envolvam  offensa  de  lei  ou  regulamento  de  ad- 
ministração publica,  ou  dos  seus  compromissos  e  estatutos, 
enviando  ao  mesmo  magistrado  copia  authentica  das  respe- 
ctivas deliberações; 

6.°  Remetter  cora  informação  circumstan ciada  ao  gover- 
nador civil  os  orçamentos  das  irmandades,  confrarias,  mi- 
sericórdias, hospitaes  e  quaesquer  outros  institutos  de  pie- 
dade e  beneficência,  cuja  approvação  pertença  áquelle 
magistrado ; 

7.°  Remetter  com  informação  circumstanciada  ao  gover- 
nador civil,  para  serem  mandadas  ao  tribunal  de  contas 
ou  apresentadas  ao  tribunal  administrativo,  as  contas  da 
gerência  das  camarás  municipaes,  das  juntas  de  parochia 
e  das  corporações  a  que  se  refere  o  n.°  3.°  d'este  artigo, 
devendo  effectuar  a  remessa  dentro  do  praso  de  quinze  dias 
contados  desde  que  as  tiver  recebido; 

8.°  Fiscalisar  o  serviço  dos  expostos  e  das  creanças  des- 
validas ou  abandonadas,  em  conformidade  com  as  leis  e 
regulamentos ; 

9.°  Fiscalisar  o  serviço  dos  estabelecimentos  de  instruc- 
ção  publica  e  de  educação,  nos  termos  das  leis  espe- 
ciaes ; 

10.°  Remetter  ao  governador  civil,  logo  que  os  receba, 
os  resumos  e  as  copias  authenticas  das  deliberações  das 
camarás  municipaes  e  juntas  de  parochia,  conforme  dis- 
põem os  artigos  105.°  e  187.°; 

11.°  Prestar  á  camará  municipal,  ás  juntas  de  parochia, 
aos  presidentes  d'estas  corporações,  e  a  todas  as  auetorida- 
des  publicas  o  auxilio  de  que  precisarem  para  o  desempe- 
nho dos  seus  deveres  officiaes ; 

12.°  Nomear  os  amanuenses  e  officiacs  de  diligencias 
da  administração  do  concelho,  e,  depois  de  ouvidos  e  com 
prévia  auetorisação  do  governador  civil,  suspendel-os  e  de- 
mittil-os ; 

13.°  Suspender,  depois  de  ouvidos,  ou  outros  funecio- 
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narios  administrativos  que  lhe  estiverem  immediatamente 
subordinados,  precedendo  auetorisação  do  governador  civil; 

14.°  Tomar  juramento  aos  empregados  públicos  do  con- 
celho, quando  a  lei  não  designe  auetoridade  competente 
para  o  deferir; 

15.°  Conceder  licença  aos  empregados  administrativos 
seus  subordinados; 

16.°  Abrir  e  registar  os  testamentos  na  conformidade  do 
código  civil; 

17.°  Receber  as  escusas  dos  testamenteiros  nos  termos 
do  mesmo  código; 

18.°  Tomar  contas  do  cumprimento  dos  legados  desti- 
nados a  fundações  ou  applicaçoes  pias  ou  de  utilidade 
publica,  em  conformidade  com  a  legislação  especial,  com- 
petindo esta  attribuição  ao  administrador  do  respectivo  con- 
celho, ainda  que  não  seja  o  da  cabeça  de  comarca  * ; 

19.°  Finalmente,  exercer  quaesquer  outras  attribuiçSes 
que  as  leis  lhe  incumbam. 

Art.  242.°  Ao  administrador  de  concelho,  como  auetori- 
dade policial,  incumbe: 

1.°  A  execução  das  leis  e  regulamentos  de  policia  geral, 
districtal  e  municipal; 

2.°  A  concessão  de  bilhetes  de  residência  na  conformi- 
dade dos  regulamentos; 

3.°  A  vigilância  pela  segurança  das  cadeias  e  sustenta- 
ção dos  presos; 

4.°  A  policia  relativa  ás  casas  publicas  de  jogo,  hospe- 
darias, estalagens,  botequins  o  eimilhantes ; 

5.°  Â  concessão  de  licenças  para  fabricar,  importar, 
vender  ou  usar  armas  brancas  ou  de  fogo,  e  bem  assim  a 
policia  respectiva2 ; 

6.°  A  policia  respectiva  ás  mulheres  prostitutas; 

7.°  A  policia  sobre  mendigos,  músicos  ambulantes,  va- 
dios e  vagabundos; 

8.°  A  policia  sanitária  nos  termos  dos  regulamentos; 

9.°  A  policia  sobre  pregoes; 

10.°  A  manutenção  da  boa  ordem  nos  templos  e  sole- 
mnidades  religiosas ; 

11.°  A  policia  das  festas  e  divertimentos  públicos; 

12.°  A  concessão  de  licenças  para  theatros  e  espectáculos 
públicos  fora  da  capital  do  districto,  e  a  policia  respectiva. 

13.°  As  providencias  para  impedir  a  divagação  de  pes- 

1  Portaria  do  17  de  janeiro  de  1887  (Diário  do  governo  n.°  H)« 

2  Portaria  de  20  de  agosto  de  1887  (Diário  do  governo  n.°  185). 
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soas  alienadas,  devendo  fazel-as  recolher  em  algum  esta- 
belecimento apropriado,  ou  entregar  a  quem,  segundo  a  lei, 
pertença  tomar  conta  cTellas ; 

14.°  Impedir  a  divagação  de  animaes  malfazejos  e  pro- 
videnciar para  que  sejam  extinctos ; 

15.°  As  providencias  necessárias  para  protecção  e  segu- 
rança de  pessoas  e  cousas  nos  casos  de  incêndio,  inunda- 
ções, naufrágios  e  similhantes,  e  promover  a  prestação  e 
distribuição  de  soccorros  nos  casos  de  calamidade  publi- 
ca; 

16.°  A  protecção  da  liberdade,  propriedade  e  segurança 
dos  habitantes  do  concelho; 

17.°  As  providencias  de  prevenção  e  repressão  contra 
quaesquer  actos  contrários  á  ordem  e  á  moral  ou  decência 
publica,  requisitando  para  esse  fim  a  força  armada  que 
julgar  necessária; 

18.°  A  concessão  de  licenças  aos  estabelecimentos  insa- 
lubres, incommodos  ou  perigosos,  nos  termos  dos  regula- 
mentos ; 

19.°  A  fiscalisação  dos  pesos  e  medidas; 

20.°  O  levantamento  de  autos  de  investigação  de  todos 
os  crimes  públicos  de  que  tiver  conhecimento  ou  partici- 
pação, inquerindo  testemunhas,  tomando  declarações,  colli- 
gindo  documentos  e  quaesquer  outras  provas  que  possam 
esclarecer  os  tribunaes;  e  remetter  os  mesmos  autos  com 
informação  sua  ao  ministério  publico; 

21.°  Participar  ao  ministério  publico  todas  as  contraven- 
ções em  que  este  deva  ser  parte  accusatoria. 

22.°  Prender  ou  mandar  prender  os  culpados,  quando 
o  requisite  a  auctoridade  judicial,  e  nos  casos  em  que  não 
se  exija  prévia  formação  da  culpa,  pondo-os  immediata- 
mente  á  disposição  do  juiz  competente; 

23.°  Dar  buscas  e  proceder  a  apprehensSes  para  inves- 
tigação dos  factos  criminosos,  observando  as  formalidades 
exigidas  para  estes  actos,  quando  praticados  pelas  aucto- 
ridades  judiciaes ; 

24.°  A  concessão  de  licenças  policiaes,  que  por  disposi- 
ção legal  não  competir  a  outra  auctoridade; 

25.°  Prestar  auxilio  aos  empregados  de  justiça,  aos  da 
fazenda  publica  ou  municipal  e  aos  arrematantes  de  im- 
postos do  estado  ou  do  municipio,  quando  lh'o  requisita- 
rem; 

26.°  Finalmente,  exercer  quaesquer  outras  attribuições 
policiaes  que  as  leis  ou  regulamentos  do  administração  pu- 
blica lhe  incumbam. 
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§  único.  A  licença  para  uso  de  armas  é  valida  em  todo 
o  reino  durante  o  tempo  por  que  tiver  sido  concedida. 

Art.  243.°  Nos  concelhos  de  Lisboa  e  Porto  a  concessão 
de  bilhetes  de  residência,  de  licenças  para  espectáculos, 
para  fabrico,  importação,  venda  ou  uso  de  armas  brancas 
ou  de  fogo,  para  hospedarias,  estalagens  e  botequins,  para 
casas  de  jogo  e  similhantes,  pertence  ao  governador  civil. 

Art.  244.°  Em  Lisboa  e  Porto  e  nos  concelhos  em  que 
funecionarem  corpos  de  politfia  civil,  os  administradores 
dos  bairros  e  dos  concelhos,  que  não  forem  também  com- 
missarios  de  policia,  exercem  cumulativamente  com  estes 
funecionarios  as  attribuições  policiaes  mencionadas  n'cste 
código,  preferindo  todavia  os  commissarios  quando  concor- 
ram simultaneamente. 

SECÇÃO  II 
Empregados  da  administração  de  conoelho 

Art.  245.°  O  administrador  de  concelho  tem  um  secre- 
tario por  elle  proposto  e  nomeado  pelo  governador  civil. 

Art.  246.°  O  secretario  da  administração  de  concelho  só 
pôde  ser  demittido,  com  prévia  audiência  sua, '  por  des- 
leixo, erro  de  officio  ou  mau  procedimento,  e  é  competente 
para  o  demittir  o  governador  civil. 

§  1.°  Da  demissão  ha  recurso  para  o  governo. 

§  2.°  O  secretario  da  administração  pôde  ser  transferido 
para  outro  concelho  do  mesmo  districto. 

Art.  247.°  O  secretario  da  administração  é  substituído 
nos  seus  impedimentos  temporários  pelo  empregado  da 
mesma  administração,  que  o  administrador  nomear,  oa  por 
pessoa  estranha,  não  havendo  empregado  da  secretaria  ha- 
bilitado para  as  funeçoes. 

§  único.  As  nomeações  interinas  carecem  de  confirmação 
do  governador  civil,  se  houverem  de  ter  effeito  por  mais 
de  trinta  dias. 

Art.  248.°  Incumbe  ao  secretario  da  administração  de 
concelho : 

1.°  Certificar  e  authenticar  todos  os  documentos  e  actos 
officiacs  da  administração; 

2.°  Preparar  o  expediente  e  as  informações  necessárias 
para  as  resoluçSes  do  administrador ; 

3.°  Lavrar  todos  os  autos  e  termos  officiaes  da  adminis- 
tração do  concelho; 

4.°  Conservar,  sob  sua  guarda  e  responsabilidade,  na  casa 
da  administração  do  concelho,  o  archivo  da  mesma  admi- 
nistração ; 
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5.°  Dirigir  os  trabalhos  da  secretaria  em  conformidade 
das  ordens  do  administrador. 

Art.  249.°  O  secretario  da  administração  tem  o  ordenado 
que  lhe  for  votado  no  orçamento  municipal,  e  os  emolu- 
mentos que  lhe  competirem  segundo  as  respectivas  tabeliãs4. 

§  único.  O  ordenado  nunca  será  inferior  a  3600000  réis 
nos  concelhos  de  primeira  ordem,  a  240$000  réis  nos  de 
segunda  e  a  1800000  réis  nos  de  terceira. 

Art.  250.°  Haverá  os  amanuenses  necessários  para  a  exe- 
cução e  prompto  expediente  dos  serviços  incumbidos  á  ad- 
ministração do  concelho,  e  estes  empregados  terão  os  orde- 
nados votados  no  orçamento  municipal. 

§  único.  O  numero  de  amanuenses  é  fixado  pelo  gover- 
nador civil  sobre  proposta  do  administrador  do  concelho, 
com  audiência  da  camará  municipal  e  parecer  do  tribunal 
administrativo. 

Art.  251.°  Haverá  igualmente  os  officiaes  de  diligencias 
necessários  para  o  serviço  da  administração,  os  quaes  terão 
os  ordenados  votados  no  orçamento  municipal. 

§  único.  E  applicavel  a  estes  empregados  o  disposto  no 
§  único  do  artigo  antecedente. 

Art.  252.°  Os  amanuenses  e  officiaes  de  diligencias  são 
nomeados  pelo  administrador  do  concelho,  c  tanto  elles 
como  o  secretario  prestam  juramento  nas  mãos  d'aquelle 
magistrado. 

Art.  253.°  Os  officiaes  de  diligencias  são  obrigados  a 
cumprir  as  ordens  do  administrador  do  concelho  no  desem- 
penho das  suas  attribuiç5es,  e  são  competentes  para  accu- 
sar  as  transgressões  das  posturas  e  regulamentos  policiaes, 
mas  não  podem  ser  condemnados  em  custas  quando  de- 
caiam da  accusação. 

CAPITULO  Hl 
Regedor  de  paroohia  e  seus  empregados 

Art.  254.°  Em  cada  parochia,  ou  parochias  annexadas 
administrativamente,  ha  um  regedor  nomeado  pelo  gover- 
nador civil,  sobre  proposta  do  administrador  do  concelho, 
e  que  é  seu  immediato  delegado  e  representante  em  todos 
os  assumptos  das  suas  attribuições,  e  nos  que  não  estive- 
rem especialmente  commettidos  as  outras  auctoridades  ou 
funccionarios. 

Art.  255.°  Só  pôde  ser  regedor  de  parochia  o  individuo 

1  Tabeliã  de  emolumentos :  carta  de  lei  de  23  de  agosto  de  1887. 


556 

que  tiver  n'ella  residência  por  mais  de  um  anno  e  souber 
ler,  escrever  e  contar. 

Art.  256.°  O  cargo  de  regedor  de  parochia  é  obrigató- 
rio, porém  o  nomeado  não  pôde  ser  compellido  a  servir 
por  mais  de  um  anno;  somente  depois  de  um  anno  de 
intervallo  poderá  ser  obrigado  a  acceitar  nova  nomea- 
ção. 

Art.  257.°  O  regedor  de  parochia  não  vence  ordenado, 
mas  tem  os  emolumentos  que  pelas  leis  lhe  competirem1,  e, 
emquanto  exercer  o  seu  emprego,  é  isento  do  serviço  do 
jury,  de  aboletamentos  em  tempo  de  paz  e  do  imposto  de 
trabalho  estabelecido  n'este  código. 

Art.  258.°  As  funcçSes  de  regedor  de  parochia  são  in- 
compatíveis com  quaesquer  outras  funcçSes  publicas,  ex- 
cepto com  as  de  juiz  de  paz. 

Art.  259.°  O  regedor  de  parochia  tem  substituto  no- 
meado pelo  governador  civil,  sobre  proposta  do  administra- 
dor do  concelho. 

Art.  260.°  O  regedor  de  parochia  e  o  seu  substituto  po- 
dem ser  suspensos  pelo  administrador  do  concelho,  que  dará 
parte  da  suspensão  ao  governador  civil,  mas  só  por  este 
magistrado  podem  ser  demittidos. 

Art.  261.°  O  regedor  de  parochia  e  seu  substituto  pres- 
tam juramento,  por  si  ou  por  procuração,  nas  mãos  do  ad- 
ministrador do  concelho. 

Art.  262.°  Incumbe  ao  regedor  de  parochia : 

1.°  Dar  parte  ao  administrador  do  concelho  das  faltas  e 
irregularidades  que  a  junta  de  parochia  commetter ; 

2.°  Dar  parte  ao  administrador  do  concelho  das  faltas 
ou  irregularidades  que  haja  na  administração  das  irmanda- 
des, confrarias  e  estabelecimentos  de  beneficência  ou  cari- 
dade; 

3.°  Dar  parte  circumstanciada  ao  administrador  do  con- 
celho dos  factos  criminosos  de  que  tiver  noticia,  e  das  pro- 
vas que  possam  obter-se  para  descobrir  os  criminosos ; 

4.°  Vigiar  a  execução  das  providencias  policiaes  relati- 
vas aos  cemitérios  da  parochia,  e  exercer  as  funcçSes  de 
policia  sanitária  que  lhe  forem  commettidas  nas  leis  e  re- 
gulamentos ; 

5.°  Prover  á  desobstrucção  das  ruas  e  caminhos  paro- 
chiaes ; 

6.°  Abrir  os  testamentos  na  conformidade  das  disposi- 
ções do  código  civil ; 

1  Tabeliã  de  emolumentos  :  carta  de  lei  de  23  de  agosto  de  1887 
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0  Exercer  as  funeções  que  lhe  forem  delegadas  pelo 

ilustrador  do  concelho,  nos  termos  d'este  código ; 

0  Finalmente,   exercer  quaesquer  outras  attribuiçSes 

as  leis  e  regulamentos  lhe  incumbam. 

rt.  263.°  O  regedor  de  parochia  tem  um  secretario  por 

proposto  e  nomeado  pelo  administrador  do  concelho. 

rt.  264.°  O  secretario  do  regedor  terá  a  gratificação 

lhe  for  votada  no  orçamento  parochial. 

rt.  265.°  O  secretario  do  regedor  pôde  ser  por  este 

enso  até  trinta  dias  em  cada  anno,  mas  só  o  pôde  ser 

mais  tempo,  ou  demittido,  pelo  administrador  do  conce- 

rt.  266.°  O  regedor  de  parochia  é  coadjuvado  no  exer- 
>  das  suas  funeções  por  cabos  de  policia. 
l.°  A  nomeação  dos  cabos  de  policia  é  feita  pelo  ad- 
strador  do  concelho,  sobre  proposta  do  regedor  de  pa- 
ia. 

2.°  Os  cabos  de  policia  só  podem  ser  nomeados : 
0  D'entre  os  soldados  licenciados  para  a  reserva,  que 
Iam  na  freguezia,  mas  sem  prejuízo  do  serviço  militar 
íe  sejam  eventualmente  chamados ; 
.°  D'entre  os  mancebos  residentes  na  freguezia,  recen- 
ios  e  sorteados  para  o  serviço  militar,  que  não  tenham 
necessários  para  o  preenchimento  dos  contingentes, 
[ue,  podendo  ser  necessários,  ainda  não  foram  chama* 
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Na  falta  de  indivíduos  das  duas  classes  precedentes, 
tre  quaesquer  outros  da  parochia,  que  sejam  varSes 
los,  de  idade  não  excedente  a  cincoenta  annos. 

3.°  O  serviço  de  cabo  de  policia  é  obrigatório  para  os 
viduos  da  primeira  classe  de  que  trata  o  paragrapho 
cedente,  durante  o  tempo  por  que  permanecerem  na 
ma  classe ;  para  os  da  seguinte  classe,  durante  o  praso  de 
o  annos ;  e  para  os  da  terceira  classe,  durante  um  anno. 

4.°  O  serviço  de  cabo  de  policia  pôde  ser  prestado  por 
iituto  offerecido  pelo  próprio,  e  que  tenha  as  condições 
;idas  a  qualquer  das  classes  designadas  no  §  2.° 

5.°  Os  cabos  de  policia  não  podem  ser  obrigados  a 
;tar  serviço  fora  da  freguezia,  excepto  para  captura  de 
íinosos  ou  conducção  de  presos.  No  primeiro  caso  só 
3ra  ser  obrigados  a  ir  até  os  limites  do  respectivo  con- 
o;  eno  segundo  até  a  sede  da  freguezia  mais  proxi- 
do  concelho  confinante. 

6.°  O  numero  de  cabos  de  policia  para  cada  parochia 
ira  cada  secção  d'ella  segundo  as  conveniências  do  ser- 
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viço  será  fixado  pelo  governador  civil,  sobre  proposta  do 
administrador  do  concelho,  mas  nunca  poderá  exceder,  nas 
povoações  urbanas,  a  mais  de  um  cabo  de  policia  por  cada 
cem  habitantes,  e  nas  povoações  ruraes  a  mais  de  um  por 
cada  cincoenta  habitantes. 

§  7.°  As  nomeações  dos  cabos  de  policia  só  podem  ser 
feitas  no  mez  de  janeiro  de  cada  anno,  excepto  para  preen- 
chimento de  quaesquer  vacaturas  que  occorrerem,  dSo 
sendo  por  suspensão  ou  demissão. 

§  8.°  Os  cabos  de  policia  são  imraediatamente  subordina- 
dos ao  regedor  de  parochia,  e  d'elle  recebem  instrucções 
para  a  execução  dos  serviços  que  lhes  forem  incumbidos. 

§  9.°  Os  cabos  de  policia  podem  ser  suspensos  pelo  re- 
gedor de  parochia,  mas  só  pelo  administrador  podem  ser 
demittidos. 

Art.  267.°  O  secretario  do  regedor  e  os  cabos  de  policia 
prestam  juramento  nas  mãos  do  mesmo  regedor. 

TITULO  VII 
Tribunal  administrativo 

CAPITULO  í 
Organisação  e  modo  de  ranodonar 

Art.  268.°  Na  sede  do  districto  funcciona  um  tribunal 
administrativo  composto  de  três  magistrados  nomeados  por 
decreto  do  governo. 

Art.  269.°  Os  vogaes  do  tribunal  administrativo  são  no- 
meados pelo  ministério  do  reino,  mediante  proposta,  em 
lista  tríplice,  do  ministério  da  justiça,  de  entre  os  candida- 
tos legaes  á  magistratura  judicial. 

§  único.  Os  juizes  de  direito  de  3.a  classe  podem,  sobre 
proposta  do  ministério  da  justiça,  ser  transferidos  para  es- 
tes logares,  se  assim  o  requererem. 

Art.  270.°  Os  candidatos  á  magistratura  judicial  nomea- 
dos vogaes  do  tribunal  administrativo  ficam  por  esse  facto 
e  para  todos  os  effeitos,  considerados  juizes  de  direito  de 
3.a  classe. 

§  único.  Emquanto  pertencerem  ao  tribunal  administra- 
tivo, não  poderão  os  seus  vogaes  receber  mercês  honorifi- 
cas, nem  acceitar  cargo  publico  de  eleição  ou  nomeação, 
salvo  os  que  lhe  couberem  por  promoção,  escala,  antigui- 
dade ou  concurso. 

Art.  271.°  Cada  um  dos  vogaes  do  tribunal  administra- 
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to  serve  por  três  annos,  mas  pôde  ser  reconduzido  por 
tro  tanto  tempo. 

Art.  272.°  Os  vogaes  no  tribunal  administrativo,  du- 
nte  o  primeiro  período  por  que  forem  nomeados,  não  po- 
m,  nem  ainda  a  requerimento  seu,  ser  transferidos  para 
tros  districtos,  ou  col locados  nas  comarcas,  senão  depois 
!  terminado  aquelle  período,  excepto  se  lhes  pertencer  a 
omoeao4. 

Art.  273.°  Os  vogaes  effectivos  do  tribunal  administra- 
do devem  ter  residência  permanente  na  capital  do  distri- 
o.  E  a  igual  residência  são  obrigados  os  substitutos, 
lando  chamados  a  fazer  as  vezes  de  algum  effectivo  por 
tpedimento  conhecido,  cuja  duração  seja  superior  a  trinta 
as. 

§  único.  Os  vogaes  do  tribunal  não  podem  advogar  no 
stricto  em  que  exercem  jurisdicçao,  e  fora  do  districto 
mbem  não  podem  advogar  nas  causas  em  que  forem  in* 
ressados  o  estado,  os  corpos  administrativos,  ou  quaes- 
ler  estabelecimentos  sujeitos  á  jurisdicçao  do  tribunal  a 
le  pertencem. 

Art.  274.°  Os  vogaes  dos  tribunaes  administrativos  re- 
bento GOOíOOO  réis  annuaes  de  ordenado  nos  districtos 
í  Lisboa,  Porto  e  ilhas,  e  500#000  réis  nos  outros  distri- 
os. 

§  único.  Alem  do  ordenado,  os  vogaes  dos  tribunaes 
lininistrativos  perceberão  os  emolumentos  que  na  respe- 
iva  tabeliã  lhes  são  fixados3. 

Art.  275.°  Nas  faltas  e  impedimentos  dos  vogaes  do  tri- 
mal  administrativo  serão  chamados  os  substitutos,  que 
a  numero  de  três  são  nomeados  por  decreto  do  gover- 
i  e  na  falta  d' estes  os  substitutos  dos  annos  anteriores, 
eferindo  os  dos  annos  mais  próximos,  e  entre  estes  os 
'imeiros  pela  ordem  das  nomeações. 
§  1.°  Os  substitutos  servem  por  períodos  triennaes,  po- 
;m  ser  reconduzidos  por  outro  tanto  tempo  o  são  para 
dos  os  eifeitos  equiparados  aos  substitutos  dos  juizes  de 
rei  to. 

§  2.'J  O3  substitutos  não  tcem  ordenado,  mas  vencem  o 
rrcípoiulcnte  a  elle,  quando  estão  em  exercício,  segundo 
regras  geraes  estabelecidas  n'este  código. 

1  1Ví;i  lei  do  l  de  setembro  de  1887  foi  substituído  este  artigo 
Ia  furiiiíi  seguinte  :  «Os  vogues  do  tribunal  administrativo  podem, 
requerimento  seu,  ser  transferidos  para  outros  districtos,  «ou  col- 
píuíos  nas  comarcas  jtidicives  de  3.a  classe.» 

2  T::brlla  de  emolumentos  :  carta  de  lei  de  23  de  agosto  de  1887. 
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Art.  270.°  Os  vogaes  do  tribunal,  effectivos  e  substitu- 
tos, prestam  juramento,  por  si  ou  por  procurador,  nas  mãos 
do  presidente  da  relação. 

§  único.  A  posse  d' estes  cargos  será  dada  pelo  presi- 
dente do  tribunal,  ou  por  quem  suas  vezes  fizer;  quan- 
to, porem,  ás  primeiras  nomeações  posteriores  á  publica- 
ção d'este  código,  será  conferida  pelo  governador  civil  do 
respectivo  districto. 

Art.  277.°  O  presidente  do  tribunal  é  um  dos  vogaes 
effectivos  que  for  designado  pelo  governo,  servindo,  na 
falta  de  designação  e  nos  iir.pedimentos  do  presidente,  o  vo- 
gal mais  antigo  na  magistratura  judicial,  não  havendo  vogaes 
que  tenham  pertencido  a  esta  magistratura,  o  mais  antigo 
no  tribunal,  e  em  igualdade  de  antiguidade  o  mais  velho. 

Art.  278.°  O  tribunal  tem  um  secretario  designado  pelo 
governador  civil  de  entre  os  empregados  da  respectiva  se- 
cretaria, o  qual  perceberá  a  gratificação  annual  de  réis 
600000. 

§  1.°  O  secretario  exerce  também  as  funcções  de  con- 
tador, e  ó  substituído  nos  seus  impedimentos  pelo  empre- 
gado da  secretaria  que  o  governador  civil  designar,  e  per- 
ceberá a  parte  da  gratificação  proporcionada  ao  tempo  que 
servir. 

§  2.°  Os  demais  empregados  da  secretaria  do  governo 
civil  são  obrigados  a  desempenhar  o  serviço  que  for  ne- 
cessário para  o  expediente  do  tribunal. 

Art.  279.°  As  funcções  do  ministério  publico,  Junto  do 
tribunal  administrativo,  são  desempenhadas  por  um  agente 
privativo,  nomeado  por  decreto,  expedido  pelo  ministério 
do  reino,  de  entre  os  delegados  do  procurador  régio  que  o 
requererem,  de  entre  os  habilitados  em  concurso  para  aquel- 
les  logares  e  de  entre  os  bacharéis  formados  em  direito 
que  tenham  bem  exercido  durante  dois  annos,  pelo  menos, 
as  funcções  de  administradores  de  concelho,  ou  tenham  sido 
advogados,  pelo  menos,  quatro  annos,  com  boas  informa- 
ções dos  juizes  das  respectivas  comarcas. 

Art.  280.°  Depois  de  nomeados  agentes  do  ministério 
publico  administrativo,  os  candidatos  aos  logares  de  dele- 
gados, e  os  que  se  habilitarem  com  concurso  para  estes. 
logares,  ficam  por  esse  facto,  e  para  todos  os  effeitos,  con- 
siderados delegados  do  procurador  régio. 

Art.  281.°  Os  agentes  do  ministério  publico,  junto  do 
tribunal  administrativo,  receberão  de  ordenado  360^000 
réis  annuaes  nos  districtos  de  Lisboa,  Porto  e  ilhas,  e  réis 
300#000  nos  outros  districtos. 
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§  1.°  Alem  do  ordenado,  os  agentes  do  ministério  pu- 
blico, junto  do  tribunal  administrativo,  perceberão  os  emo- 
lumentos^ que  na  respectiva  tabeliã  lhes  são  lixados  4. 

§  2.°  K  applicavcl  aos  agentes  do  ministério  publico  o 
disposto  nos  artigos  273.°  o  27(5.°  e  seu  paragrapho. 

Art.  282.°  As  funeçoesdo  ministério  publico  administra- 
tivo são  incompatíveis  com  as  de  outro  emprego  publico. 

Art.  283.°  Os  agentes  do  ministério  publico  sito  amoví- 
veis, segundo-  ao  governo  parecer  conveniente,  e  podem 
advogar,  perante  os  tribunaes  de  justiça,  excepto  nas  cau- 
sas cm  que  forem  interessados  o  estado,  os  corpos  admi- 
nistrativos, ou  quaesquer  estabelecimentos  sujeitos  á  juris- 
dicçílo  do  contencioso  administrativo. 

Art.  284.°  Os  ordenados  dos  vogaes  dos  tribunaes  ad- 
ministrativos e  dos  respectivos  agentes  do  ministério  pu- 
blico c  a  gratificação  do  secretario  sito  pagos  pelo  gover- 
no, que  proporá  annualmcnte  ás  cortes  como  addicional  ás 
contribuições  directas  do  estado,  o  imposto  necessário  para 
satisfazer  esta  despeza. 

§  único.  Os  emolumentos  fixados  na  tabeliã  junta  a  este 
código  serilo  divididos  igualmente  entre  os  vogaes  do  tri- 
bunal administrativo  c  o  agente  do  ministério  publico,  de- 
pois de  satisfeitas  as  despezas  do  expediente. 

Art.  28.5.°  O  tribunal  funeciona  no  edifício  do  governo 
civil,  e  tem  duas  sessões  ordinárias  por  semana,  nos  dias 
que  forem  por  elle  designados  na  primeira  sessão  de  cada 
anno,  e  as  extraordinárias  que  as  necessidades  do  serviço 
exigirem,  devendo  umas  e  outras  começar  ás  dez  horas  da 
manha. 

§  1.°  Quando  algum  dos  dias  das  sessões  ordinárias  for 
santificado  ou  feriado,  a  sessão  realisar-se-ha  no  primeiro 
dia  que  o  n2o  for. 

§  2.°  Silo  feriados  semente  os  domingos  e  dias  santifi- 
cados, os  de  crftrudo,  quarta  feira  de  cinza,  quinta  e  sexta 
fteira  santa,  os  dias  de  grande  gala  e  os  que  forem  decla- 
rados feriados  por  decreto  especial. 

CAPITULO  II 
Competência  o  attriboiçôes 

Art.  286.°  O  tribunal  administrativo  julga  em  primeira 
instancia  as  questões  contenciosas  da  administração  publica 

1  Tabeliã  de  emolumentos :  Carta  de  lei  de  23  de  agosto  de  lfrrtT 
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no  districto,  com  excepção  tVaquellas  que  por  lei  estão  su- 
jeitas á  jurisdicçào  de  outros  tribunaes  ou  auetoridades. 

Art.  287.  O  tribunal  administrativo  tem  também  attri- 
buições  consultivas  em  todos  os  assumptos  sobre  que  este 
código  ou  as  leis  especiaes  exigem  o  seu  voto,  ou  em  que 
for  consultado  pelo  governador  civil. 

Art.  2òS.°  Is  o  exercício  das  suas  attribuiçõcs  contencio- 
sas compete  ao  tribunal  administrativo  julgar: 

1 .°  Sobre  reclamações  contra  as  deliberações  dos  corpos 
administrativos  por  algum  dos  motivos  de  nullidade  enu- 
merados no  artigo  30.°,  ou  por  offensa  de  direitos  fundados 
nas  leis  e  regulamentos  de  administração  publica; 

2.°  Sobre  reclamações  contra  os  actos  dos  administra- 
dores de  concelho  por  incompetência,  excesso  de  poder, 
violação  do  lei  ou  offensa  de  direitos,  sem  prejuízo  da  com- 
petência do  governador  civil  para  a  emenda  dos  actos  ar- 
guidos; 

3.°  Sobre  reclamações  relativas  ás  eleições  dos  corpos 
administrativos  e  dos  juizes  de  paz; 

4.°  Sobre  inelegibilidade  dos  eleitos,  por  nâo  estarem 
comprehendidos  no  respectivo  recenseamento;  sobre  exclu- 
são das  funeções  dos  corpos  administrativos,  perda  dos  to- 
gares dos  seus  vogaes  pelas  causas  de  incompatibilidade 
designadas  n'cste  código,  e  reclamações  sobre  a  legitimidade 
das  faltas  e  impedimentos  a  que  se  refere  o  artigo  22.°; 

5.°  Sobre  verificação  das  faltas  de  eleiçSo  dos  corpos 
administrativos  c  procedimento  d'ellas  consequente  nos  ter- 
mos d'este  código; 

C.°  Sobre  escusas  dos  eleitos  para  os  corpos  administra- 
tivos; 

7.°  Sobre  reclamações  relativas  á  constituição  das  assem- 
bleas  eleitoraes  para  as  eleições  dos  corpos  administrativos; 

8.°  Sobre  reclamações  relativas  ás  eleições  das  irman- 
dades, confrarias  c  outras  associações  de  piedade  ou  bene- 
ficência, á  admissão  ou  exclusão  dos  irmãos  ou  associados, 
e  aos  actos  das  respectivas  mesas  ou  direcções,  que  envol- 
vam violação  de  lei  ou  regulamento  de  administração  pu- 
blica, dos  seus  compromissos  ou  estatutos,  ou  offensa  de 
direitos. 

9.°  Sobre  reclamações  dos  sócios  dos  monte  pios  e  asso- 
ciações de  soccorros  mútuos  contra  os  actos  das  respecti- 
vas direcções,  por  denegação  de  soccorros  ou  subsídios 
auetorisados  pelos  estatutos,  assim  como  sobre  reclamações 
relativas  á  eleição  das  mesmas  direcções,  e  admissão  ou 
exclusão  de  sócios. 


5(i3 

10.°  Ab  questões  que  sobre  o  sentido  das  clausulas  dos 
contratos  se  suscitarem  entre  a  administração  do  districto, 
município  ou  parochia  e  os  emprchendedores  ou  arrematan- 
tes do  rendas,  obras  ou  fornecimentos; 

11.°  As  questões  sobre  servidões,  distribuição  de  aguas 
o  uso  dos  bens  e  fruetos  do  logradouro  commum  dos  habi- 
tantes dos  concelhos  ou  das  parochias; 

12.°  As  contas  de  gerência  dos  corpos  administrativos, 
irmandades,  confrarias,  associações  o  estabelecimentos  de 
piedade  e  beneficência,  cujo  julgamento  não  pertença  ao 
tribunal  de  contas; 

13.°  As  reclamações  sobre  recrutamento  do  exercito  ou 
armada; 

14.°  As  reclamações  em  matéria  de  contribuições  dire- 
ctas do  estado,  conforme  as  leis  cspcciacs; 

15.°  As  reclamações  sobre  lançamento,  repartição  e  co- 
brança das  contribuições  municipaes  e  parochiaes; 

16.°  Finalmente,  outras  quaesquer  questões  ou  negócios 
de  natureza  contenciosa,  que  as  leis  especiaes  lho  commet- 
terera  ou  commettiam  aos  conselhos  de  districto. 

§  único.  Não  é  permittido  ao  tribunal  administrativo  jul- 
gar, principal  ou  incidentemente,  questões  sobre  títulos  de 
propriedade  ou  de  posse,  ou  outras  quaesquer  relativas  ao 
exercício  dos  direitos  civis. 

Art.  289.°  Ao  presidente  do  tribunal  compete: 

1.°  Dirigir  os  trabalhos  do  tribunal,  regular  e  manter  a 
ordem  nas  discussões,  podendo  advertir  as  partes  ou  os  seus 
advogados  e  procuradores  quando  por  escripto  ou  oralmente 
se  afastem  do  respeito  devido  ás  leis  ou  ao  tribunal,  e  bem 
assim  retirar  lhes  a  palavra  nas  allegações  oraes  o  mandar 
riscar  quaesquer  expressões  offensivas,  tudo  sem  prejuízo 
do  disposto  na  legislação  penal; 

2.°  Assignar  as  ordens  do  tribunal  e  a  correspondência 
com  as  auetoridades  e  repartições  publicas; 

3.°  Distribuir  pelos  membros  do  tribunal  com  igualdade, 
sem  se  excluir  a  si,  os  processos  instaurados  perante  o 
mesmo  tribunal. 

4.°  Mandar  processar  as  folhas  do  vencimentos  dos  vo- 
gaes,  do  agente  do  ministério  publico  e  do  secretario  do 
tribunal,  e  regular  as  despezas  do  expediente; 

5.°  Suspender,  até  tres  inezes,  das  funeções,  que  exer- 
cem perante  o  tribunal,  o  secretario  e  os  outros  auxiliares 
que  deixarem  de  cumprir  as  suas  obrigações. 

§  1.°  O  presidente  tem  as  mesmas  faculdades  que 
competem   aos  presidentes   dos  tribunaes    civis    e    crimi- 
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naes  para  fazer  manter  a  ordem  e  a  policia  durante  as 

sessões. 

§  2.°  As  ordens  expedidas  ás  auctoridades  e  repartiçfas 
subordinadas  ao  governador  civil  carecem  do  insto  d'este 
magistrado,  o  qual  poderá  recusal-o,  quando  para  a  recusa 
achar  motivos  de  conveniência  publica,  expondo  ao  tribunal 
os  motivos  da  recusa1. 

§  3.°  Se  o  tribunal  insistir  na  expediçSo  da  ordem,  su- 
birá o  processo  som  mais  termos  ao  supremo  tribunal  ad- 
ministrativo, o  qual,  no  praso  de  dez  dias,  resolverá  a 
questão  em  conferencia,  por  accordâo  exarado  no  mesmo 
processo,  devolvendo-o  em  seguida  ao  tribunal  de  primeira 
instancia  por  intermédio  do  governador  civil. 

Art.  290.°  Ao  secretario  do  tribunal  incumbe: 

1.°  Lavrar,  ler  e  subscrever  as  actas  das  sessões  do 
tribunal; 

2.°  Lavrar  e  subscrever  todos  os  autos  e  termos  dos 
processos,  com  excepção  dos  despachos  e  accordãos,  que 
serão  exarados  pelos  relatores; 

3.°  Assignar  e  expedir  as  comrouiHcações  das  ordens  e 
de  quaesquer  outros  actos  do  tribunal; 

4.°  Satisfazer  ao  expediente  do  tribunal,  guardar  o  res- 
pectivo archivo  no  edifício  do  governo  civil,  e  passar  as 
certidões  que  forem  requeridas. 

§  único.  Os  actos  praticados  pelo  secretario  ficam  equi- 
parados para  todos  os  effeitos  aos  que  praticam  os  escri- 
vães dos  juizes  de  direito. 

Art.  291.°  Ao  agente  do  ministério  publico  incumbe: 

1.°  Assistir  ás  sessões  do  tribunal,  podendo  tomar 
parte  na  discussão  de  todos  os  assumptos,  e  aseignando 
os  respectivos  accordãos  com  a  declaração  de  que  foi  pre- 
sente ; 

2.°  Exercer  perante  o  tribunal  as  funeções  que,  em  ma- 
téria de  contribuições  directas  do  estado,  eram  desempe- 
nhadas junto  do  conselho  de  districto  pelo  delegado  ào 
thesouro,  sem  prejuízo  dos  recursos  que  a  este  também 
compete  interpor  a  favor  da  fazenda  publica; 

3.°  Reclamar  perante  o  tribunal  contra  os  actos  e  delibe- 
rações dos  corpos  administrativos  que  envolvam  nullidade, 
podendo  assistir  ás  sessões  da  junta  geral  do  districto; 

4.°  Reclamar  perante  o  tribunal  contra  os  actos  das  ad- 
ministrações das  irmandades  e  associações  de  piedade  ou 
beneficência,  que  envolvam  offensa  de  lei  ou  regulamento 

1  Portaria  de  1G  de  dezembro  de  1886  (Diário  do  govtrno  n.°  287). 
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de  administração  publica,  ou  dos  seus  compromissos  e  es- 
tatutos ; 

5.°  Reclamar  perante  o  tribunal  contra  aa  nulidades  ou 
inobservância  dos  preceitos  legaea  nas  eleições  dos  corpos 
administrativos  e  dos  juizes  de  paz; 

6.°  Reclamar  perante  o  tribunal  aa  exclusões  das  func- 
ções  dos  corpos  administrativos  e  a  declaração  das  vacatu- 
ras resultantes  da  perda  dos  logares ; 

7.°  Responder,  sob  pena  de  nullidade,  em  todos  os  pro- 
cessos da  competência  do  tribunal,  ainda  que  não  seja  parte, 
e  n'ellea  promover  o  que  for  a  bem  do  cumprimento  das 
leis,  podendo  exigir,  por  intermédio  do  governador  civil, 
quaesquer  documentos  de  que  precise; 

8.°  Recorrer  para  os  tribunaes  superiores  dos  julgamen- 
tos do  tribunal,  que  lhe  pareçam  contrários  ás  leis; 

9.°  Recorrer  para  o  tribunal  administrativo  dos  actos  de 
quaesquer  corporações  administrativas,  cuja  jurisdicção 
comprehenda  a  área  do  districto,  podendo  assistir  ás  suas 

10.°  Exercer  junto  do  governador  civil  as  funcções  de 
ministério  publico  em  todos  os  actos  em  que  por  lei  se  exige 
o  comparecimento  do  delegado  do  procurador  régio; 

11.°  Participar  ao  respectivo  delegado  do  procurador 
régio  todas  as  infracções  ou  delictos,  de  que  tiver  noticia 
pelos  processos  pendentes  no  tribunal,  e  cujo  conhecimento 
e  julgamento  sejam  da  competência  dos  tribunaes  ordiná- 
rios; 

12.°  Dar  conta  ao  governador  civil  de  todos  os  abusos 
e  irregularidades  praticadas  pelas  auctoridades  e  repartições 
administrativas,  de  que  tiver  noticia  pelos  processos  pen- 
dentes no  tribunal; 

13.°  Promover  o  andamento  dos  processos  pendentes  no 
tribunal  e  exercer  as  demais  attribuições  que  por  lei  lhe 
competirem. 

CAPITULO  IH 

Processo  e  julgamento 

Art.  292.°  Os  vogaes  do  tribunal  administrativo  são  im- 
pedidos de  julgar,  e  podem  ser  dados  de  suspeitos,  pelos 
motivos  por  que  o  s2o,  e  podem  ser,  os  juizes  dos  tribunaes 
ordinários. 

Art.  293.°  Quanto  ao  modo  de  dcelarar  os  impedimen- 
tos, de  oppor  e  julgar  as  suspeições,  são  applicaveis  os 
preceitos  do  código  do  processo  civil  relativos  aos  impedi- 
mentos e  suspeições  dos  juizes  do  segunda  instancia. 
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§  1.°  As  suspeições  devem  ser  sempre  motivadas,  sem 
o  que  não  serão  admittidas. 

§  2.°  Os  vogaes  do  tribunal  averbados  de  suspeitos  nSo 
ficam  inhibidos  de  tomar  parte  no  julgamento  das  suspei- 
ções oppostas  aos  seus  collegas,emquanto  não  tiverem  con- 
fessado a  própria  suspeição,  ou  esta  não  for  julgada,  salvo 
se  o  motivo  da  suspeição  opposta  aos  seus  collegas  for  o 
mesmo  da  própria. 

§  3.°  Da  decisão  sobre  suspeições  não  ha  recurso. 

Art.  294.°  Quando  seja  opposta  suspeição  aos  vogaes  do 
tribunal,  serão  chamados  os  substitutos  que  forem  neces- 
sários. Se  a  suspeição  opposta  abranger  também  estes,  ou 
tantos  d  elles  que  o  tribunal  não  possa  íunecionar,  o  presi- 
dente, ex  officio,  remetterá  o  processo  ao  tribunal  admi- 
nistrativo do  distrícto,  cuja  sede  for  mais  próxima,  para 
resolver  acerca  das  suspeições  oppostas. 

§  único.  Este  tribunal  julgará  definitivamente  o  processo, 
quando  as  suspeições  forem  procedentes  e  abrangerem  tan- 
tos vogaes  effectivos  e  substitutos,  que  o  tribunal  não  possa 
funecionar  legalmente. 

Art.  295.°  As  sessões  são  publicas;  as  resoluções,  po- 
rem, são  tomadas  em  conferencia  particular  ou  por  tenções, 
como  for  determinado  no  respectivo  regulamento4. 

Art.  296.°  Os  litigantes  perante  o  tribunal  ou  os  seus 
advogados  ou  procuradores  podem  allegar  oralmente  ou 
por  escripto  nas  sessões  de  discussão. 

Art.  297.°  O  tribunal  não  pude  recusar-se  a  julgar  com 
fundamento  na  falta  de  lei,  na  obscuridade  ou  omissão  d'ella. 

Art.  298.°  Aos  julgamentos  do  tribunal  deve  sempre 
preceder  audiência  contradictoria  das  partes  interessadas, 
salvo  quando  em  lei  especial  ou  nos  regulamentos  de  ad- 
ministração publica  estiver  determinada  outra  forma  de 
processo. 

Art.  299.°  As  reclamações  para  o  tribunal  administra- 
tivo não  impedem  a  execução  dos  actos  ou  deliberações 
contra  que  são  feitas;  mas  o  tribunal  pude,  por  accordão 
interlocutorio,  suspender  essa  execução,  quando  as  partes 
o  requeiram  e  a  execução  possa  trazer  darano  irreparável 
ou  de  difficil  reparação. 

§  1.°  As  reclamações  para  revogação  ou  reforma  de 
actos  de  administração  prescrevem  decorridos  dois  annos, 
contados  desde  que  o  acto  se  executou,  salvo  nos  casos  em 
quo  a  lei  estabelecer  outro  praso. 

1  Decreto  regulamentar  de  12  de  agosto  de  1SN>. 
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§  2.°  A  prcscripção  interrompc-se  por  meio  de  requeri- 
mento assignado  pela  parte  oífendida  ou  por  seu  procura- 
dor, pedindo  a  revogação  ou  reforma  do  acto  offensivo  dos 
seus  direitos  ou  da  lei,  e  entregue  á  auetoridade  ou  corpo- 
ração que  o  praticou. 

§  3.°  Indeferido  o  requerimento  continuará  a  correr  a 
prescripção  desde  que  o  indeferimento  for  notificado  ao  re- 
querente. 

Art.  300.°  Os  accordãos  do  tribunal,  que  julgarem  defi- 
nitivamente, devem  conter  o  objecto  do  litigio,  os  nomes  o 
qualidades  das  partes,  o  extracto  das  suas  allegaçoes  e  as 
rasões  de  decidir. 

Art.  301.°  O  tribunal  não  poderá  funecionar  sem  que 
estejam  presentes  tros  vogaes,  e  as  suas  resoluções  sento 
intimadas  ás  partes  pelos  ofticiacs  de  diligencias  das  admi- 
nistrações dos  concelhos. 

Art.  302.°  Os  julgamentos  do  tribunal  administrativo, 
com  transito  em  julgado,  tecni  força  de  sentença  com  exe- 
cução apparclhada. 

Art.  303.°  Com  excepção  dos  casos  expressamente  desi- 
gnados nas  leis  ou  regulamentos  de  administração  publica, 
de  todos  os  julgamentos  definitivos,  ou  interlocutórios  com 
força  de  definitivos,  se  pôde  recorrer  para  o  supremo  tri- 
bunal administrativo,  ou  para  o  tribunal  de  contas  se  os 
julgamentos  forem  relativos  ás  contas  sujeitas  á  competên- 
cia do  tribunal  administrativo;  e  em  matéria  de  reclama- 
ções sobre  o  recrutamento  do  exercito  ou  armada  serão  os 
recursos  interpostos  para  a  relação  do  districto. 

§  único.  De  todas  as  decisões  proferidas  contra  o  estado 
recorrerá  sempre  o  ministério  publico. 

Art.  304.°  Os  recursos  interpostos  dos  accordão  do  tri- 
bunal administrativo  não  toem  effeito  suspensivo,  saivo  nos 
casos  em  que  o  tribunal  superior  ordenar  a  suspensão,  ou 
esta  seja  determinada  por  disposição  especial  de  lei  ou  de 
regulamento  de  administração  publica. 

Art.  305.°  Nos  processos  instaurados  perante  o  tribunal 
administrativo  é,  em  regra,  somente  admissível  a  prova 
documental. 

§  único.  Pode  todavia  o  tribunal,  eje  ojficio,  ou  a  reque- 
rimento das  partes,  ordenar  inquirição  de  testemunhas, 
exames,  vistorias  ou  outras  quaesquer  diligencias,  as  quacs 
serão  incumbidas  aos  administradores  dos  concelhos  que  o 
tribunal  designar,  conforme  as  circumstancias. 

Art.  300.°  Os  recursos  para  o  supremo  tribunal  admi- 
nistrativo o  para  o  tribunal  de  contas  serão  sempre  inter- 
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postos  nos  próprios  processos,  no  praso  de  quinze  dias,  a 
contar  da  intimação,  por  meio  de  termo,  e  precedendo  des- 
pacho do  presidente  do  tribunal ;  o  para  a  relação  do  distri- 
cto  serão  interpostos  pela  forma  determinada  no  respectivo 
regulamento '. 

§  1 .°  É  livre  ás  partes  instruir  os  recursos  perante  o  tri- 
bunal administrativo,  ou  perante  o  supremo  tribunal  admi- 
nistrativo ou  de  contas,  depois  de  subirem  os  processos. 

§  2.°  Os  processos  serão  remettidos  dentro  cm  cinco  dias 
pelo  presidente  ao  tribunal  superior,  com  resposta  do  tribu- 
nal recorrido,  se  o  processo  subir  instruido,  ou  sem  ella, 
se  a  instrucçao  for  reservada  para  a  instancia  superior. 

§  3.°  Os  interessados  podem  protestar  perante  o  tribunal 
superior  contra  as  demoras  que  houver  nos  julgamentos  dos 
proccfsos  ou  na  sua  instruce.no  o  remessa,  comtanto  que 
se  prove  ter  expirado  o  praso  designado  para  o  julgamento, 
para  a  instrucçào  ou  para  a  remessa. 

§  4.°  Em  qualquer  dos  casos  mencionados  no  paragra- 
plio  antecedente,  o  tribunal  superior  ordenará  que  o  tribu- 
nal administrativo  informe  sobre  o  objecto  da  reclamação 
no  praso  de  quarenta  e  oito  horas. 

§  T).°  Se  a  reclamação  for  motivada  por  demora  na  in- 
strucçao  ou  no  julgamento  do  processo,  e  se  mostrar  haver 
findado  o  praso  para  esses  actos,  o  tribunal  superior  desi- 
gnará novos  prasos,  que  nunca  excederão  a  cinco  dias; 

§  0.°  Sc  a  reclamação  for  motivada  por  demora  na  re- 
messa, o  tribunal  superior  ordenará  que  o  processo  suba 
im  mediatamente. 

§  7.°  Quando  os  processos  subirem  por  moio  de  recurso 
ao  tribunal  superior,  c  por  elles  se  conhecer  ter  havido 
alguma  das  omissões  mencionadas  nos  paragraphos  ante- 
riores, o  presidente  do  tribunal  participará  a  omissão  ao 
ministério  do  reino,  que  a  communicará  ao  ministério  da 
justiça,  para  que  taes  informações  sejam  tomadas  em  con- 
deraçao,  e  se  adoptem  as  providencias  que  forem  necessá- 
rias a  respeito  dos  vogaea  dos  tribunaes  administrativos, 
que  forem  negligentes  no  cumprimento  das  suas  obrigações. 

§  S.°  O  tribunal  superior  pode  também  determinar,  a 
requerimento  dos  interessados,  que  lhe  seja  remettido  o 
processo  para  o  julgar,  un*i  vez  que  se  provo  ter  expira- 
do o  praso  ent  que  o  tribunal  administrativo  devera  profe- 
rir a  sua  decisão. 

Art.  307.°  Um  regulamento  do  governo  determinará,  em 

1  Docreto  regulamentar  de  12  de  agosto  de  l&Sò. 
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harmonia  com  as  disposições  (Toste  código,  o  modo  por  que 
as  partes  devem  deduzir,  justificar  e  seguir  as  suas  recla- 
mações e  recursos,  o  processo  das  informações  e  diligen- 
cias necessárias  á  instrucç?io  dos  negócios,  os  prasos  para 
os  diversos  termos  e  actos  dos  processos  e  a  forma  dos  jul- 
gamentos, sua  notificação  c  execução1. 


TITULO  VIII 
Eleições 

CAPITULO  I 
Actos  preparatórios  e  votação  nas  assembleaa  primarias 

Art.  308.°  São  eleitores  dos  corpos  administrativos  edas 
auctoridades  electivas  os  que  o  são  dos  deputados,  segundo 
o  recenseamento  processado  na  conformidade  da  legislação 
eleitoral. 

§  1.°  São  elegíveis  os  eleitores  das  respectivas  circum- 
scripções  que  saibam  ler,  escrever  e  contar. 

§  2.°  No  recenseamento  eleitoral  haverá  uma  casa  em 

Sue  se  designem  os  eleitores  que  estiverem  nas  condições 
o  paragrapho  antecedente. 

Art.  309.°  As  eleições  ordinárias  dos  corpos  administra- 
tivos são  feitas  no  mez  de  novembro*  do  ultimo  anno  do 
triennio  do  exercício ;  as  de  procuradores  á  junta  geral  c  as 
de  vereadores  no  primeiro  domingo,  e  as  de  vogaes  das 
juntas  de  parochia  no  ultimo  domingo. 

Art.  310.°  São  feitas  nos  dias  designados  pelo  governa- 
dor civil: 

1.°  As  eleições  a  que  houver  de  proceder-se  em  virtude 
de  dissolução,  ou  de  julgamento  do  tribunal  administra- 
tivo; 

2.°  As  eleições  de  juizes  de  paz. 

§  1.°  Para  as  eleições,  a  que  houver  de  proceder-se  em 
virtude  de  dissolução,  será  designado  um  domingo  dentro 
do  praso  fixado  no  §  2.°  do  artigo  17.°,  quando  o  dia  não 
vier  designado  no  decreto  de  dissolução. 

§  2.°  Para  as  eleições,  a  que  houver  de  proceder-se  em 
virtude  de  julgamento  do  tribunal  administrativo,  será  de- 
signado um  domingo  dentro  do  praso  de  trinta  dias,  a  con- 
tar da  data  do  accordão. 

1  Decreto. regulamentar  de  12  de  ngoato  de  1886. 
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§  3.°  Para  as  eleições  de  juizes  de  paz  será  designado 
um  domingo  do  mez  de  dezembro,  ou  de  novembro,  sendo 
em  círculos  ou  assembléas  clcitoraes  que  coincidam  com  os 
districtos  de  juizes  de  paz. 

Art.  3il.°  As  eleições  fazem-se  por  assembléas  dos  elei- 
tores do  circulo  eleitoral,  havendo  uma  só  assemblca  nas 
eleições  parochiaes  ainda  no  caso  de  freguezias  annexadas, 
e  uma  ou  mais  assembléas  nas  eleições  municipaes  e  dis- 
trictaes,  observando-se  as  regras  seguintes : 

l.a  Nos  círculos  clcitoraes,  que  comprehenderem  assem- 
bléas completas  para  as  eleições  de  deputados,  as  assem- 
bléas serão  as  mesmas  e  pela  mesma  forma  constituidas; 
2.a  Nos  círculos  clcitoraes,  que  não  comprehenderem  as- 
sembléas completas  para  as  eleições  de  deputados,  as  as- 
sembléas serão  constituidas  por  uma  ou  mais  freguezias 
contíguas,  com  a  sede  na  mais  central,  e  por  eleitores  em 
numero  não  inferior  a  200  nem  superior  a  1:500. 

§  1.°  Uma  vez  constituidas  as  assembléas  eleitoraes,  em 
conformidade  das  regras  precedentes,  nenhuma  modifica- 
ção se  lhos  pôde  fazer,  a  não  ser  em  consequência  de  al- 
terações feitas  na  divisão  territorial,  ou  de  augmento  ou  di- 
minuição do  numero  dos  eleitores  das  assembléas  fora  dos 
limites  fixados  na  regra  precedente. 

§  2.°  A  constituição  das  assembléas  eleitoraes,  a  desi- 
gnação das  sedes  e  edifícios  onde  devem  reunir-se,  e  as 
modificações  permittldas  por  este  artigo,  são  da  competên- 
cia das  camarás  municipaes,  que  deverão  publicar  por  edi- 
taes,  afiSxados  nos  logares  do  cstylo,  as  deliberações  que 
tomarem  a  este  respeito,  podendo  os  eleitores  do  circulo, 
no  praso  do  oito  dias,  a  contar  da  publicação,  reclamar 
contra  as  mesmas  deliberações  perante  o  tribunal  adminis- 
trativo. 

§  3.°  Qualquer  alteração,  relativa  aos  assumptos  de  que 
trata  o  paragrapho  precedente,  só  terá  cffeito  para  as  elei- 
ções que  se  fizerem,  decorridos  quinze  dias  depois  de  findo 
o  praso  para  as  reclamações,  se  nenhuma  se  tiver  apre- 
sentado, ou  depois  do  julgamento  do  tribunal,  se  tiver  ha- 
vido reclamações. 

Art.  312.°  As  assembléas  eleitoraes  são  convocadas  por 
edital  do  governador  civil,  aflixado  nos  logares  do  estylo 
em  todas  as  freguezias  do  circulo,  publicado  em  algum  dos 
periódicos  dos  concelhos  n'ello  comprehendidos,  havendo-os, 
oito  dias  pelos  menos  antes  do  fixado  para  a  eleição,  c  lido 
pelos  parochos  por  oecasião  das  missas  conveutuaes  que  se 
celebrarem  até  o  dia  da  eleição. 
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§  único.  No  edital  convocatório  deverá  declarar-se : 

1.°  O  dia  da  eleição  e  a  hora  a  que  começa; 

2.°  As  assembléas  que  são  convocadas,  freguezias  de 
que  se  compõem  e  logares  das  reuniões; 

3.°  Os  cargos  para  que  se  faz  a  eleição,  numero  de  vo- 
gaes  que  têem  de  ser  eleitos,  e  período  por  que  têem  de 
servir. 

Art.  313.°  Publicado  o  edital  do  governador  civil,  o  ad- 
ministrador do  concelho  convocará  immediatamente  a  com- 
missão  do  recenseamento  eleitoral,  para  que  esta  faça  ex- 
trahir,  em  duplicado,  copias  authenticas  do  recenseamento 
dos  eleitores  das  respectivas  assembléas,  e  organisar  três 
cadernos  por  asseinbléa,  também  authenticados  pela  com- 
missão,  para  n'elles  se  lavrarem  as  actas  das  eleições,  re- 
mettendo  tudo  aos  indivíduos  que  têem  de  presidir  ás  as- 
sembléas, pelo  menos  quarenta  e  oito  horas  antes  da  desi- 
gnada para  a  reunião  das  mesmas  assembléas. 

§  único.  Para  as  actas  das  eleições  parochiaes  e  para  as 
dos  círculos  de  uma  só  assembléa  bastará  enviar  dois  ca- 
dernos. 

Art.  314.°  Os  actos  eleitoraes  effectuam-se  pela  forma 
determinada  na  legislação  eleitoral  para  as  eleições  de  de- 
putados, salvo  quanto  diversamente  estiver  disposto  n'este 
código. 

Art.  315.  Nas  eleições  parochiaes  a  mesa  da  assem- 
bléa será  composta,  alem  do  presidente,  de  um  escruti- 
nador, um  secretario  e  seus  revesadores;  e  a  auetoridade 
administrativa  será  representada  pelo  regedor  de  paro- 
chia. 

Art.  316.°  Se  em  alguma  assembléa  eleitoral,  até  duas 
horas  depois  da  fixada  para  a  eleição,  não  comparecerem 
eleitores  em  numero  suficiente  para  comporem  a  mesa,  o 
presidente  lavrará  ou  mandará  lavrar  auto  em  que  se  de- 
clare esta  falta,  e  que  será  por  elle  assignado,  pelo  paro- 
cho  e  pela  auetoridade  administrativa. 

§  único.  O  auto  de  que  trata  este  artigo  será  logo  en- 
viado ao  presidente  da  assembléa  de  apuramento  do  cir- 
culo, ou  ao  governador  civil,  se  a  assembléa  for  a  única  do 
circulo. 

Art.  317.°  Quando  no  mesmo  dia  se  proceder  a  eleições 
para  cargos  diversos,  estarão  sobre  a  mesa  da  assembléa 
tantas  urnas  quantas  forem  as  diversas  classes  desses  car- 
gos, tendo  cada  uma  das  urnas  um  dístico,  por  forma  a  to- 
dos visível,  que  indique  a  eleição  a  que  é  destinada. 

§  1.°  Nas  eleições  do  que  trata  este  artigo  os  eleitores 
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toem  obrigação  de  apresentar  listas  para  as  diversas  ur- 
nas, sem  o  que  não  serão  admittidos  a  votar, 

§  2.°  N'estaa  eleições  as  listas  devem  conter;  sob  pena 
de  nullidado,  na  parto  interna  e  no  alto  d'ella,  a  designa- 
ção do  cargo  ou  cargos  para  que  se  vota. 

Art.  318.°  A  votação  faz-se  por  escrutínio  secreto,  de- 
vendo as  listas  conter  em  separado,  e  com  a  competente 
designação,  os  nomes  doa  cidadãos  escolhidos  para  vogaes 
effectivos  e  os  dos  escolhidos  para  vogaes  substitutos. 

§  1.°  Aa  listas,  a  que  faltar  este  requisito,  serão  aturai- 
ladas. 

§  2.°  Cada  lista  deve  conter,  tanto  com  respeito  aoi  ef- 
fectivos como  aos  substitutos,  dois  nomes  quando  devam 
ser  três  os  eleitos ;  três  nomes  quando  devam  ser  quatro  ou 
cinco  os  eleitos ;  quatro  nomes  quando  devam  ser  seis  os 
eleitos ;  cinco  nomes  quando  devam  ser  sete  ou  oito  os  elei- 
tos ;  seis  nomes  quando  devam  ser  nove  os  eleitos ;  sete  no- 
mes quando  devam  ser  dez  ou  onze  os  eleitos ;  dez  nomes 
quando  devam  eer  quinze  os  eleitos,  e  quator&e  nomes 
quando  devam  ser  vinte  e  um  os  eleitos. 

§  3.°  Não  são  nullas  as  listas  que  contiverem  nomes  de 
mais  ou  de  menos ;  mas  não  serão  contados  os  nomes  a 
mais  dos  designados  n'este  artigo. 

Art.  319.°  Nas  eleições  simultâneas  para  cargos  diver* 
sos,  a  leitura  das  listas  e  a  contagem  dos  votos  começarão 
pelos  cargos  da  circumscripção  superior,  e  pelos  adminis- 
trativos de  preferencia  aos  de  juizes  de  paz. 

Art.  320.°  A  nenhum  nome  escripto  nas  listas  em  deti- 
da forma  deixarão  de  contar-se  os  votos,  sem  attenção  á 
elegibilidade  e  inelegibilidade  dos  votados,  nem  ás  causas 
de  exclusão  que  a  respeito  d  elles  possam  constar. 

Art.  321.°  Do  resultado  da  eleição  se  lavrará  acta  em 
um  dos  cadernos  para  esse  fim  remettidos  pela  commissão 
do  recenseamento,  e  tirar-se-hão  copias  authenticas  nos  ou- 
tros dois  cadernos. 

§  1.°  As  actas  originaes  serão  entregues  aos  escrutina- 
dores para  estes  as  apresentarem  na  assembléa  do  apura- 
mento, 

§  2.°  Uma  das  copias,  um  dos  cadernos  dos  eleitores  e 
mais  papeis  relativos  á  eleição,  serão  remettidos,  dentro  de 
vinte  e  quatro  horas,  por  um  próprio  ou  pelo  correio,  se- 
gundo as  distancias,  ao  presidente  da  commissão  do  recen- 
seamento do  concelho,  se  a  eleição  se  fizer  para  cargos 
municipaes  somente  ou  conjunctamente  para  municipaes  e 
districtaes,  ou  ao  presidente  da  commissão  do  recensea- 
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mento  do  concelho  que  for  sede  do  circulo,  se  a  eleição  se 
fizer  somente  para  cargos  districtaes. 

§  3.°  A  outra  copia  da  acta  e  o  outro  caderno  dos  elei- 
tores serão  pela  mesma  forma  e  no  mesmo  praso  remetti- 
dos  ao  administrador  do  concelho  respectivo,  segundo  os 
casos  previstos  no  paragrapho  antecedente. 

§  4.°  Nas  eleições  parochiaes  e  na»  dos  círculos  de  uma 
só  assembléa,  as  actas  originaes  e  mais  papeis  do  processo 
eleitoral  serão  enviados,  dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  ao 
administrador  do  concelho,  para  este  os  remetter,  dentro 
de  igual  praso,  ao  governador  civil ;  a  copia  da  acta  e  um 
doe  cadernos  dos  eleitores  serão  enviados  á  camará  muni- 
cipal para  ficarem  ali  archivados,  salvo  sendo  precisos  para 
a  apreciação  da  validade  do  processo  eleitoral,  quando  o 
tribunal  administrativo,  de  sua  iniciativa  ou  a  requeri- 
mento dos  interessados,  ordenar  a  sua  juncção  ao  mesmo 
processo. 

CAPITULO  II 
Apuramento 

Art.  322.°  O  apuramento  dos  votos  nas  eleições  dos  cor* 
pos  administrativos  faz-se  pela  forma  determinada  na  le- 
gislação eleitoral  para  o  apuramento  das  eleições  de  depu- 
tados, salvo  o  que  diversamente  estiver  disposto  n'este  có- 
digo. 

Art.  323.°  Nas  eleições  parochiaes  e  nas  dos  circulos  de 
uma  só  assembléa,  a  mesa  da  assembléa  primaria  faz  o 
apuramento  definitivo,  proclama  como  eleitos  os  indivíduos 
que  tiverem  sido  legalmente  votados  até  o  numero  que  a 
assembléa  foi  chamada  a  eleger,  e  a  cada  um  dos  eleitos 
participa  logo  a  sua  eleição. 

§  único.  No  caso  de  igualdade  de  votos  apurar-soha  o 
•mais  velho. 

Art.  324.°  Nas  eleições  para  que  houver  mais  de  uma 
assembléa,  o  apuramento  effectuar-so-ha  no  domingo  íra- 
mediato  ao  da  eleição,  se  esta  se  fizer  unicamente  para 
cargos  de  um  só  corpo  administrativo,  ou  conjunctamente 
para  cargos  diversos,  mas  sendo  os  circulos  idênticos; 
aliás,  effeetuar-se-ha  no  domingo  immediato  ao  da  eleição 
o  apuramento  para  os  cargos  municipaes,  e  no  segundo  do- 
mingo immediato  ao  da  eleição  o  apuramento  para  os  car- 
gos districtaes. 

Art.  325. °  O  presidente  da  commissão  do  recenseamento 
do  concelho  que  for  sede  do  circulo  eleitoral  para  os  car- 
gos districtaes,  quando  o  circulo  se  componha  do  mais  de 
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um  concelho,  será  o  presidente  da  assembléa  do  apura- 
mento. 

Art.  326.°  Á  assembléa  do  aparamento  proclamará  os 
eleitos  conforme  o  disposto  no  artigo  323.° 

Art.  327 .°  Nas  eleições  simultâneas  para  cargos  munici- 
pães  e  distrietaes  em  circulos  idênticos,  e  nas  que  te  fixe- 
rem  somente  para  cargos  municipaes  ou  só  para  distri- 
etaes, a  acta  do  apuramento  será  enviada,  dentro  de  vinte 
c  quatro  horas,  ao  governador  civil  com  as  actas  originaes, 
cadernos  e  mais  papeis  que  tiverem  servido  á  eleição  nas 
asscmbléas  primarias. 

§  único.  As  copias  das  actas  apresentadas  pelo  presi- 
dente da  commissão  do  recenseamento  e  pelo  administra- 
dor do  concelho  serão  archivadas,  a  primeira  na  camará 
municipal,  e  a  outra  na  administração  do  concelho,  salvo 
sendo  precisas  para  a  apreciação  da  validade  do  processo 
eleitoral,  quando  o  tribunal  administrativo,  de  sua  inicia- 
tiva ou  a  requerimento  dos  interessados,  ordenar  a  soa 
juneção  ao  mesmo  processo. 

Art.  328.°  Nas  eleições  simultâneas  para  cargos  muni- 
cipaes e  distrietaes  em  circulos  não  idênticos,  a  acta  do 
apuramento  para  os  cargos  municipaes  será  enviada,  den- 
tro de  vinte  o  quatro  horas,  ao  governador  civil ;  porém  as 
actas  originaes  das  assembléas  primarias  serão  entregues 
aos  portadores  delias ;  o  processo  eleitoral  apresentado  pelo 
presidente  da  coinmissão  do  recenseamento  será  enviado 
ao  da  sede  do  circulo  para  a  eleição  distríctal,  e  a  copia  e 
caderno  apresentados  pelo  administrador  do  concelho  se- 
rão igualmente  enviados  ao  da  sede  do  mesmo  circulo, 
para  ser  tudo  presente  no  domingo  immediato  á  assembléa 
do  apuramento  para  os  cargos  distrietaes. 

§  único.  A  assembléa  do  apuramento  para  os  cargos  dis- 
trietaes dará  ás  actas  e  mais  papeis  do  processo  eleitoral 
os  destinos  designados  no  artigo  antecedente  e  seu  para- 
grapho. 

Art.  329.°  O  administrador  do  concelho  dará  immedia- 
tamente  conta  ao  governador  civil  do  resultado  de  todas 
as  eleições,  que  se  fizerem  no  seu  concelho,  declarando: 

1.°  Os  nomes  dos  eleitos; 

2.°  O  numero  de  votos  obtidos  por  cada  um  d'elles; 

3.°  Se  os  eleitos  estão  ou  não  recenseados  como  elegí- 
veis, ou  comprehendidos  em  alguma  das  causas  de  exclu- 
são previstas  nos  artigos  7.°,  8.°,  9.°  e  10.° 

Art.  330.°  Não  se  proclamarão  os  apurados,  nem  se  con- 
siderará feita  a  eleição,  quando  se  verifique  no  apuramento 
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que  o  numero  de  votantes  de  todo  o  circulo  eleitoral  foi 
inferior  ao  dobro  do  numero  dos  vogaes  effectivos  de  que 
devem  ser  compostas  as  mesas  do  todas  as  assembléas  pri- 
marias. 

§  l.°Do  resultado  d'csta  verificação  se  lavrará  acta,  que 
será  enviada,  dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  ao  governa- 
dor civil,  tendo  os  demais  papeis  os  destinos  designados  no 
artigo  327.°  e  seu  paragrapho. 

§  2.°  Se  não  forem  votados  c  apurados  tantos  vogaes 
effectivos  quantos  bastem  para  constituir  a  maioria  do 
corpo  administrativo,  proceder-se-ha  a  nova  eleição  de  to- 
dos os  vogaes  effectivos  e  substitutos. 

CAPITULO  III 
Reclamações 

Art.  331.°  Qualquer  eleitor  do  circulo  tem  direito  a  re- 
clamar acerca  da  validade  do  processo  eleitoral  e  da  legi- 
timidade dos  eleitos. 

Art.  332.°  As  reclamações  podem  ser  feitas  no  acto  da 
eleição,  no  do  apuramento,  ou  depois  d'elle  até  o  sabbado 
seguinte. 

Art.  333.°  As  reclamações  no  acto  da  eleição  ou  no  do 
apuramento  podem  ser  feitas  verbalmente  ou  por  escripto: 
uo  primeiro  caso,  serão  inseridas  nas  actas  como  forem  di- 
ctadas  pelos  reclamantes ;  no  segundo  caso,  far-se-ha  sim- 
ples menção  d'ellas  nas  actas,  e  as  reclamações  originaes, 
com  todos  os  documentos  que  lhes  digam  respeito,  serão 
juntas  ao  processo,  depois  de  tudo  rubricado  pela  mesa  e 
por  tres  dos  eleitores  que  o  pedirem. 

Art.  334.°  As  mesas  das  assembléas,  perante  quem  se 
reclamar,  informarão  nas  actas  o  que  se  lhes  offerecer 
acerca  do  objecto  das  reclamações. 

§  único.  Se  não  informarem,  serão  julgadas  as  reclama- 
ções independentemente  de  informação. 

Art.  335.°  As  reclamações  posteriores  ao  apuramento  se- 
rão feitas  por  escripto,  assignadas  pelos  reclamantes  com 
as  assignaturas  reconhecidas,  e  entregues,  no  praso  mar- 
cado no  artigo  332.°,  ao  governador  civil,  que  as  enviará 
immediatamente  ao  administrador  do  concelho,  para  que 
este,  nos  dois  dias  seguintes  áquelle  em  que  as  receber, 
convoque  os  vogaes  da  respectiva  mesa  a  virem  exami- 
nal-as  na  administração  do  concelho  e  apresentarem,  até  o 
terceiro  dia  depois  da  convocação,  as  informações  que  ti- 
verem por  convenientes. 
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§  1.°  Não  havendo  informações  dentro  do  praso  desi- 
gnado n'este  artigo,  proceder-se-ha  conforme  o  disposto  no 
§  único  do  artigo  334.° 

§  2.°  Dentro  em  vinte  e  quatro  horas,  depois  de  expi- 
rado o  referido  praso,  remetterá  o  administrador  do  conce- 
lho ao  governador  civil  as  reclamações  com  os  informes  que 
tiver  recebido. 

CAPITULO  IV 
Julgamento  das  eleições 

Art.  336.°  O  governador  civil,  logo  que  receba  08  pro- 
cessos eleitoraes,  e  á  medida  que  os  receber,  mandará  exa- 
minar as  actas  e  as  respectivas  informações  dos  adminis- 
tradores dos  concelhos  a  que  se  refere  o  artigo  329.°,  e 
deferirá  no  praso  de  cinco  dias  ao  conhecimento  do  tribu- 
nal administrativo: 

1 .°  Os  processos  a  respeito  dos  quaes  houver  reclamações ; 

2.°  Os  processos  relativos  a  eleições  não  realisadas  em 
consequência  das  faltas  previstas  nos  artigos  316.°  e  330.°; 

3.°  Os  processos  pelos  quaes,  segundo  as  informações 
dos  administradores  dos  concelhos  ou  outras  oficialmente 
recebidas,  tiverem  sido  eleitos  indivíduos  não  recenseados 
como  elegíveis,  ou  comprehendidos  em  algumas  das  causas 
de  exclusão  de  que  tratam  os  artigos  7.°,  8.°,  9.#  e  10.° 

§  1.°  Havendo  reclamações  posteriores  ao  apuramento, 
o  governador  civil  deferil  as-ha,  assim  como  o  respectivo 
processo,  ao  conhecimento  do  tribunal  administrativo,  no 
praso  de  cinco  dias,  contados  desde  que  lhe  foram  entre- 
gues pelo  administrador  do  concelho,  nos  termos  do  §  2.° 
do  artigo  335.° 

§  2.g  De  todos  os  outros  processos  eleitoraes  o  governa- 
dor civil  dará  vista  ao  agente  do  ministério  publico,  para 
este  os  examinar,  e  reclamar  perante  o  tribunal  adminis- 
trativo, quando  n?elles  encontre  offensa  de  lei,  que  possa 
influir  no  resultado  geral  da  votação. 

§  3.°  O  governador  civil  participará  aos  corpos  adminis- 
trativos em  exercício  os  nomes  dos  vogaes  definitivamente 
eleitos. 

Art.  337.°  Ao  tribunal  administrativo  compete  julgaras 
questões  relativas  aos  actos  eleitoraes  e  constituição  dos 
corpos  administrativos,  nos  termos  do  artigo  288.° 

Art.  338.°  Serão  julgadas  nullas  as  eleições,  em  que  se 
preterirem  formalidades  ou  preceitos  legaes,  cuja  inobser- 
vância podesse  ter  influído  no  resultado  geral  da  votação. 
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Art.  339.°  Annullada  a  eleição,  o  acto  eleitoral  repe- 
te-se  em  todas  as  assembléas  do  circulo. 

Art.  340.°  Nos  casos  de  falta  de  eleição  cumpre  ao  tri- 
bunal mandar  proceder  a  nova  eleição,  se  reconhecer  que 
a  falta  foi  motivada  por  inobservância  de  algum  preceito 
legal,  ou  declarar  que  deve  proceder-se  á  nomeação  para 
os  respectivos  cargos  em  supprimento  da  eleição. 

§  1.°  Na  falta  de  eleição  compete  ao  governador  civil, 
ouvido  o  tribunal  administrativo,  a  nomeação  para  os  car- 
gos districtaes,  á  junta  geral  de  districto  para  os  cargos 
municipaes,  e  á  camará  municipal  para  os  cargos  paro- 
chiaes  e  para  os  de  juizes  de  paz. 

§  2.°  Não  haverá  nomeação  por  supprimento  sem  se  ter 
feito  segunda  convocação  dos  eleitores. 

Art.  341.°  As  reclamações  relativas  aos  actos  eleitoraes 
serão  resolvidas,  sem  mais  termos  do  que  os  prescriptos 
n'este  código,  dentro  do  praso  de  vinte  e  cinco  dias  a  con- 
tar da  recepção  no  governo  civil  dos  respectivos  processos. 

§  1.°  A  falta  de  resolução  sobre  as  reclamações  é  con- 
siderada, para  os  effeitos  do   recurso,  como  indeferimento. 

§  2.°  O  governador  civil  dará  parte  ao  governo  de  to- 
das as  faltas  de  julgamento  nos  prasos  legaes,  informando 
se  essas  faltas  foram  devidas  a  obstáculos,  que  não  podes - 
sem  ser  removidos. 

CAPITULO  V 
Escusas 

Art.  342.°  Os  cidadãos  eleitos  para  os  cargos  adminis- 
trativos, que  tenham  motivo  legal  de  se  escusar  das  func- 
çSes,  e  d'elle  se  queiram  valer,  deverão  reclamar  a  sua  es- 
cusa perante  o  tribunal  administrativo  no  praso  de  oito 
dias,  a  contar  da  data  da  participação  official  da  sua  elei- 
ção. 

Art.  343.°  A  escusa  deve  ser  pedida  em  requerimento 
datado,  assignado,  com  a  assignatura  reconhecida,  e  en- 
tregue no  governo  civil,  dando  se  ao  reclamante  recibo  da 
entrega,  se  o  pedir. 

Art.  344.°  A  participação  da  eleição  será  junta  ao  re- 
querimento, sob  pena.  de  não  se  tomar  conhecimento  da 
pretensão. 
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TITULO  IX 

Serviço  dos  magistrados  e  mais  funccionaríos 
administrativos  e  sua  aposentação 

Art.  345.°  Os  magistrados  e  mais  funccionaríos  admi- 
nistrativos são  obrigados  a  apresentar-se  pessoalmente  a 
servir  os  empregos,  para  que  forem  nomeados,  promovi- 
dos ou  transferidos,  no  praso  de  trinta  dias  a  contar  da 
communicação  dos  despachos,  se  mais  curto  praso  lhes  não 
for  marcado  na  mesma  communicação. 

^  1.°  As  nomeações,  promoções  ou  transferencias  para 
4S  ilhas  adjacentes  de  indivíduos  residentes  no  continente 
do  reino,  ou  vice-versa,  somente  obrigam  á  posse  no  praso 
de  sessenta  dias  a  contar  da  communicação  dos  despachos. 

§  2.°  A  auctoridade  que  fizer  a  nomeação,  promoção  ou 
transferencia,  havendo  motivo  justificado,  pôde  prorogar  o 
praso  para  a  posse  por  mais  trinta  dias,  ou  pelo  tempo  que 
for  necessário  se  houver  impedimento  por  motivo  de  mo- 
léstia. 

§  3.°  A  prorogação  de  praso  por  tempo  superior  a  no- 
venta dias  só  poderá  ser  concedida  pelo  governo. 

§  4.°  As  nomeações,  promoções  e  transferencias  feitas 
pelo  governo  consideram-se  communicadas  pela  publicação 
dos  despachos  na  folha  oíficial. 

Art.  346.°  O  serviço  dos  funccionaríos  administrativos 
é  sempre  pessoal,  e  só  começa  a  contar-se  desde  a  posse. 

Art.  347.°  Nenhum  funccionario  administrativo  pôde 
ausentar-se  do  seu  emprego  sem  licença  do  seu  superior 
ia  mediato,  que  poderá  conceder- lh'a  até  trinta  dias  em 
cada  anno. 

§  1.°  As  licenças  por  tempo  excedente  a  trinta  dias  em 
cada  anno  só  podem  ser  concedidas  pelo  superior  inime- 
diato  ao  que  é  competente  para  concederas  pelo  menor 
tempo. 

§  2.°  As  licenças  aos  empregados  subordinados  aos  cor- 
pos administrativos  são  sempre  da  competência  d'estes, 
qualquer  que  seja  o  tempo  por  que  forem  concedidas. 

§  3.°  As  licenças  para  sair  do  reino  são  sempre  da  com- 
petência do  governo. 

Art.  348.°  Os  funccionaríos  administrativos  têem  direito 
aos  seus  ordenados,  sempre  que  exercerem  as  suas  func- 
ções,  estiverem  impossibilitados  por  moléstia,  ou  desempe- 
nharem commissões  de  serviço  publico  que  não  tenham  re- 
muneração. 

§  único.  Quando  o  impedimento  por  moléstia  exceder  a 
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trinta  dias  e  o  logar  do  impedido  for  exercido  por  substi- 
tuto ou  interino,  o  funccionario  impedido  vencerá  somente 
dois  terços  do  ordenado. 

Art.  349:°  Os  substitutos  ou  interinos,  que  já  tiverem 
algum  vencimento,  têem  direito  a  receber,  pelos  ordenados 
ou  parte  d'elles,  que  deixarem  de  receber  os  proprietários 
dos  logares,  o  que  faltar  para  perfazer  uma  quantia  igual 
aos  ordenados  d'estes:  os  substitutos  ou  interinos,  que  não 
tiverem  vencimento  algum,  têem  direito  aos  ordenados  por 
inteiro  ou  á  parte  delles,  que  por  qualquer  motivo  os  pro- 
prietários dos  logares  não  tiverem  direito  a  receber. 

Art.  350.°  Em  todos  os  casos  de  impedimento  ou  de  li- 
cença não  especificados  nos  artigos  precedentes,  não  ha  di- 
reito aos  ordenados. 

Art.  351.°  Os  funccionarios  administrativos  têem  direito 
aos  seus  vencimentos  desde  a  data  da  posse. 

§  único.  Mos  casos  de  accesso,  promoção  ou  transferen- 
cia, os  vencimentos  dos  novos  empregos  contam-se  desde 
as  datas  dos  despachos,  uma  vez  que  a  posse  dos  novos 
locares  seja  tomada  nos  prasos  legaes;  aliás,  contam-se  só* 
mente  até  o  fim  dos  ditos  prasos,  e,  alem  d'elles,  só  depois 
da  posse  dos  novos  logares. 

Art.  352.°  Consideram-se,  para  todos  os  effeitos,  como 
serviço  effectivo  .em  qualquer  emprego  as  commissões  ex- 
traordinárias de  serviço  publico,  para  que  o  empregado 
seja  nomeado,  ou  que  lhe  incumba  desempenhar. 

Art.  353.  Os  emolumentos  pertencem  a  quem  serve  ef- 
fectivamente  o  emprego,  ainda  que  o  serviço  seja  interino, 
e  seja  qual  for  o  impedimento  do  proprietário. 

§  único.  Os  substitutos  ou  interinos,  que  já  tenham  emo- 
lumentos dos  logares  que  exerçam,  somente  têem  direito 
aos  emolumentos  dos  logares  em  que  funccionarem  interi- 
namente até  a  quantia  que  perfaça  o  total  quo  pertence  ao 
logar  do  substituído. 

Art.  3Õ4.°  Só  ha  direito  aos  emolumentos  taxativamente 
fixados  nas  tabeliãs  respectivas;  na  applicação  d'estas  não 
é  admissível  interpretação  extensiva,  nem  ainda  por  iden- 
tidade de  rasão. 

§  único.  Os  emolumentqs  que  hão  de  receber  se  nas  se* 
cretarias  das  juntas  geraes,  camarás  municipaes,  juntas  de 
parochia,  governos  civis,  administração  dos  concelhos  ou 
bairros,  regedorias  e  nos  tribunaes  administrativos  são  o» 
que  constarem  das  respectivas  tabeliãs1. 

i  Carta  de  lei  de  23  de  agosto  de  1387. 
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Art.  355.°  Nas  diligencias  feitas  para  instrucç&o  dos  pro- 
cessos administrativos,  quer  por  ordem  dos  tribtmaes,  quer 
das  auetoridades,  os  emolumentos  devidos  aos  funeciona- 
rios,  peritos  e  testemunhas  que  n'ellas  intervenham,  são  os 
que  estiverem  fixados  nas  tabeliãs  judiciaes  para  idênticas 
diligencias  praticadas  nos  juízos  de  direito. 

Art.  356.°  Não  podem  continuar  a  oceupar  os  seus  loga- 
res,  nos  quadros  a  que  pertencerem,  os  empregados  admi- 
nistrativos que  tiverem  impossibilidade  physica  ou  moral, 
devidamente  verificada,  para  exercer  as  funeções. 

Art.  357.°  Verificada  a  impossibilidade  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  podem  ser  aposentados : 

1.°  Os  empregados  das  secretarias  dos  governos  civis; 

2.°  Os  empregados  das  secretarias  das  juntas  geraes ; 

3.°  Os  empregados  das  secretarias  das  administrações 
dos  concelhos  ou  bairros ; 

4.°  Os  empregados  das  secretarias  das  camarás  munici- 
paes; 

5.°  Os  empregados  das  bibliothecas  municipaes  e  os  fa- 
cultativos de  partidos  municipaes1. 

§  único.  Para  os  effeitos  d'esta  aposentação  somente  são 
considerados  os  empregados,  que  tiverem  nomeações  vita- 
lícias, ou  por  tempo  illimitado,  e  vencimentos  annuaes  per- 
manentes fixados  nos  respectivos  orçamentos. 

Art.  358.°  Os  empregados,  cujos  vencimentos  forem  pa- 
gos pelos  corpos  administrativos,  só  poderão  ser  aposenta- 
dos com  as  vantagens  correspondentes  aos  logares  que 
exerçam,  quando  n'elles  tenham  cinco  annos  ou  mais  de 
serviço  eíFectivo,  aliás  só  o  poderão  ser  com  as  vantagens 
correspondentes  ao  ultimo  logar  que  anteriormente  houve- 
rem servido. 

Art.  359.°  Os  vencimentos  das  aposentações  são  encargo 
dos  cofres,  por  onde  se  pagavam  os  vencimentos  de  acti- 
vidade ao  tempo  da  aposentação ;  e  para  este  effeito  so- 
mente se  conta  o  tempo  de  serviço  pago  por  estes  cofres. 

Art.  360.°  Os  membros  do  tribunal  administrativo  e  os 
respectivos  agentes  do  ministério  publico  não  podem  ser 
aposentados  como  funecionarios  administrativos. 

Art.  361.°  Alem  das  precedentes  disposições  são  appli- 
caveis  aos  empregados  de  que  trata  o  artigo  357.°  os  pre- 
ceitos relativos  ás  aposentações  dos  empregados  civis. 

1  Este  numero  foi  pela  lei  de  1  de  setembro  de  1887  substituído 
da  forma  seguinte  :  «5.*  Os  empregados  das  bibliothecas  municipaes, 
os  facultativos  de  partido  e  outros  empregados  superiores  munici- 
paes, que  tenham  encarte». 
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TITULO  X 
Disposições  penaes 

Art.  362.°  Aquelle  que  se  recusar  a  exercer  o  cargo  de 
vogal  de  qualquer  corpo  administrativo,  para  que  tenha 
sido  eleito,  e  de  que  não  seja  competentemente  escusado, 
incorrerá  na  multa  de  10$000  a  100/J000  réis  e  suspensão 
dos  direitos  políticos  por  dois  annos. 

Art.  363.°  Aquelle  que  se  recusar  a  exercer  as  funcçoes 
de  qualquer  emprego  administrativo  obrigatório,  para  que 
seja  competentemente  nomeado,  incorre  na  mesma  pena 
comminada  no  artigo  antecedente. 

Art.  364.°  Os  procuradores  á  junta  geral  do  districto, 
que  sem  motivo  justificado  deixarem  de  comparecer  ás  ses- 
sões, incorrerão  na  multa  de  50000  réis  por  cada  sessão 
diária  a  que  faltarem. 

§  único.  Se  as  faltas  forem  mais  de  dez  em  cada  anno, 
ou  menos  de  dez,  mas  excedentes  ás  de  uma  sessão  ordi- 
nária ou  extraordinária,  alem  da  multa  correspondente  aos 
dias  das  faltas,  incorrerão  também  os  procuradores  na 
pena  de  suspensão  dos  direitos  politicos  por  dois  annos. 

Art.  365.°  Os  vogaes  da  commissão  districtal  e  da  com- 
missão  municipal  que  deixarem  de  reunir-se  em  sessão,  ao 
menos  uma  vez  por  semana,  incorrerão  na  multa  de  2/J000 
réis  por  cada  sessão  a  que  faltarem. 

§  único.  Se  as  faltas  forem  mais  de  dez  incorrerão  tam- 
bém na  pena  comminada  no  §  único  do  artigo  antece- 
dente. 

Art.  366.°  Os  vereadores  que,  sem  motivo  justificado, 
deixarem  de  comparecer  ás  sessões  da  camará,  incorrerão 
por  cada  dia  de  falta  na  multa  de  2/5000  réis. 

§  único.  Se  as  faltas  forem  mais  de  dez,  incorrerão  tam- 
bém na  pena  comminada  no  §  único  do  artigo  364.° 

Art.  367.°  Os  vogaes  da  junta  de  parochia  que,  sem 
motivo  justificado,  deixarem  de  comparecer  ás  respectivas 
sessões,  incorrerão  na  multa  de  1$000  réis  por  cada  dia 
em  que  faltarem. 

§  único.  Se  as  faltas  forem  mais  de  dez,  incorrerão  tam- 
bém na  pena  comminada  no  §  único  do  artigo  364.° 

Art.  368.°  Os  vogaes  dos  corpos  administrativos  e  das 
commissões  suas  delegadas  que  se  recusarem  a  deliberar 
e  a  votar  nos  negócios  tratados  nas  sessões  a  que  assisti- 
rem, e  em  que  não  estiverem  inhibidos  de  tomar  parte 
pelas  disposições  d'este  código,  ou  a  assignar  as  respecti- 
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vas  actas,   oonsideram-se   ter  faltado   ás   mesmas  sessões 
sem  causa  justificada. 

Art.  3tí(J.°  Nos  casos  cm  que  deva  applicar-se  alguma 
das  multas  mencionadas  nos  artigos  precedentes,  os*  ma- 
gistrados  administrativos  e  os  presidentes  dos  corpos  admi- 
nistrativos mandarão  lavrar  auto  em  que  se  refiram  todas 
as  circumstancias  do  caso,  e  o  remetterâo  ao  delegado  do 
proeurador  régio. 

§  1.°  Dos  autos,  que  pela  sobredita  forma  se  lavrarem, 
se  remetterá  copia  ao  governador  civil. 

§  2.°  Se  o  presidente  de  qualquer  corpo  administrativo 
não  cumprir  o  disposto  n'este  artigo,  ou  não  poder  mandar 
lavrar  o  auto  por  não  se  haver  reunido  o  corpo,  pertence 
ao  respectivo  magistrado  administrativo  mandai -ó  lavrar  o 
remei  ter  ao  referido  agente  do  ministério  publico. 

Art.  370.°  O  magistrado  ou  empregado  administrativo, 
que  se  ausentar  do  exercicio  das  suas  funcções  sem  licença 
da  auctoridade  competente,  incorre  na  pena  de  suspensão 
ou. demissão,  segundo  a  gravidade  dos  casos. 

Art.  371.°  A  suspensão  de  funcçdes  importa  a  perda 
dos  vencimentos  em  todo  o  tempo  por  que  durar  a  suspen- 
são. 

§  único.  Se  a  suspensão,  porém,  vier  a  ser  julgada  ille-' 
galmente  imposta,  o  empregado  suspenso  tem  direito  ao 
ordenado  que  deixou  de  receber  durante  a  suspensão. 

Art.  372.°  Os  vogaes  dos  corpos  administrativos  e  das 
commissões  suas  delegadas  assumem,  pelo  facto  do  jura- 
mento e  posse,  a  responsabilidade  solidaria  pela  gerência 
dos  dinheiros  e  fazenda  da  respectiva  administração. 

Art.  373.°  Os  corpos  administrativos,  as  commissoes 
suas  delegadas  e  as  administrações  de  estabelecimentos 
obrigadas  por  este  código  a  dar  contas  das  suas  gerências, 
que  mio  as  prestarem  nas  epochas  e  pelo  modo  que  exigem 
as  leis  e  regulamentos,  incorrerão  na  multa,  graduada  se- 
gundo as  circumstancias,  de  IOjJOOO  réis  até  400(5000  réis, 
alem  das  mais  penas  em  que  possam  incorrer  por  qualquer 
outro  abuso. 

§  único.  Aos  gerentes,  que  incorrerem  na  multa  commi- 
nada  n'este  artigo,  será  marcado  novo  praso  para  a  apre- 
sentação das  contas;  e,  se  novamente  faltarem,  incorrerão 
no  dobro  da  multa,  e  as  contas  serão  tomadas  em  vista 
dos  elementos  que  existirem  nas  repartições  publicas. 

Art.  374.°  Os  gerentes,  que  despenderem  sem  auetori- 
sação,  ou  com  excesso  d'ella,  serão  condemnados,  ou  a 
restituir  a  importância  das  quantias  assim  despendidas,  ou 
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em  multa  de  100000  réis  a  4000000  réis,  segundo  a  gra- 
vidade das  faltas. 

§  1.°  A  multa,  a  que  se  refere  este  artigo,  nunca  pode- 
rá exceder  a  quantia  illegalmente  despendida. 

§  2.°  A  disposição  d'este  artigo  não  impede  a  applica- 
yào  de  outros  penas,  quando  haja  acção  criminal. 

Art.  375.°  Os  secretários  dos  corpos  administrativos, 
das  comraissões  suas  delegadas  e  das  corporações  de  pie- 
dade e  beneficência,  que  deixarem  de  passar  no  praso  de- 
signado no  artigo  33.°  as  certidões  requeridas,  incorrem  na 
multa  de  500000  réis  a  1005000  réis. 

Art.  376.°  O  secretario  da  camará,  que  deixar  de  cum- 
prir as  obrigações  prescriptas  no  artigo  160.°  n.08  7.°  e  8.°, 
incorre  na  multa  de  1000000  réis  a  2000000  réis,  e  a  per- 
sistência em  taes  omissões  é  motivo  de  demissão. 

Art.  377.°  Os  corpos  administrativos,  as  comraissões 
suas  delegadas  e  as  corporações  de  piedade  e  beneficência 
incorrem  na  multa  de  500000  réis  a  2000000  réis : 

1.°  Por  violação  manifesta  da  lei  em  seus  actos  ou  deli- 
berações ; 

2.°  Por  falta  de  cumprimento  das  ordens  e  decisões  das 
auctoridades,  corporações  e  tribunaes  superiores ; 

3.°  Por  qualquer  extravio  ou  dissipação  dos  dinheiros, 
títulos  e  valores  da  corporação,  ou  por  negligencia  de  que 
resulte  prejuizo  aos  interesses  e  serviços  que  lhes  estão 
commettidos. 

§  1.°  Não  serão  impostas  estas  multas  quando  tenha 
de  se  applicar  pena  mais  grave. 

§  2.°  As  multas  serão  pagas  pelos  vogaes  que  tiverem 
incorrido  nas  omissões,  ou  tomado  parte  nos  actos  ou  deli- 
berações illegaes,  não  se  declarando  vencidos. 

§  3.°  As  multas  comminadas  n'este  artigo  são  appli- 
caveis  aos  presidentes  das  corporações  que  deixarem  de 
cumprir  as  obrigações  especiaes  que  este  código  lhes  im- 
põe. 

Art.  378.°  Todas  as  corporações,  magistrados  e  quaes» 
quer  outros  funcionários  que  deixarem  de  cumprir,  nos 
prasos  e  termos  legaes,  as  obrigações  que  por  este  código 
lhes  são  impostas,  ficarão  solidariamente  responsáveis  por 
qualquer  prejuizo  que  possa  resultar  da  sua  negligencia 
ou  omissão. 

§  único.  Os  vogaes  dos  corpos  administrativos  e  das 
commissões  suas  delegadas,  que  deixarem  de  cumprir  o 
disposto  no  artigo  27.°,  incorrerão  também  na  multa  de 
100000  réis  a  1000000  réis. 
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Art.  379.°  Os  gerentes  dos  corpos  administrativos  e  dos 
estabelecimentos  de  piedade  e  beneficência  são  responsá- 
veis por  quaesquer  extravios  ou  dissipações  dos  dinheiros, 
títulos  e  valores  da  respectiva  corporação,  quando  estes 
factos  provenham  de  negligencia  ou  falta  de  zelo  na  admi- 
nistração a  seu  cargo. 

Art.  380.°  São  competentes  para  a  imposição  das  penas 
comminadas  n'este  titulo: 

1.°  Os  tribunaes  administrativos  com  relação  ás  multas 
impostas  aos  gerentes  que  não  prestem  contas  em  devida 
forma,  ou  despendam  sem  auetorisação,  quando  o  julga- 
mento das  contas  seja  da  competência  dos  mesmos  tribu- 
naes; 

2.°  Os  tribunaes  de  justiça  com  respeito  ás  multas  não 
comprehendidas  no  precedente  numero,  á  pena  de  suspen- 
são dos  direitos  políticos  ou  a  quaesquer  outras  commina- 
das na  lei  geral ; 

3.°  O  governo,  os  magistrados  administrativos,  os  cor- 
pos administrativos  e  as  commissões  suas  delegadas,  com 
relação  ás  penas  disciplinares  de  suspensão  ou  demissão, 
em  que  por  ausência  illegal  de  funcçÕes  ou  outros  abusos 
incorrerem  os  funecionarios  de  sua  nomeação. 

Art.  381.°  As  multas  mencionadas  n'este  titulo  podem 
ser  pagas  voluntariamente,  e  n'este  caso  serão  cobradas 
pelo  máximo  estabelecido.  Havendo  reincidência  serão  pa- 
gas em  dobro. 

Art.  382.°  O  produeto  das  multas  comminadas  n'este 
titulo  aos  vogaes  dos  corpos  administrativos  ou  a  outros 
gerentes,  e  o  das  multas  comminadas  nos  artigos  375.°  e 
376.°,  constituo  receita  dos  cofres  respectivos. 

Art.  383.°  O  governador  civil  participará  ao  ministério 
publico,  junto  .do  tribunal  administrativo,  ou  junto  dos  tri- 
bunaes de  justiça,  as  faltas  ou  irregularidades,  que  nos 
termos  d'esta  lei  derem  motivo  á  imposição  de  penas  da 
competência  dos  mesmos  tribunaes,  a  fim  de  que  03  respe- 
ctivos agentes  promovam  os  devidos  procedimentos. 

Art.  384.°  As  disposições  penaes  estabelecidas  na  legis- 
lação eleitoral  são  applicaveis  ás  eleições  dos  corpos  admi- 
nistrativos. 

§  único.  A  qualquer  infracção  dos  preceitos  d'este  códi- 
go, relativos  a  eleições,  que  não  for  punida  com  pena  es- 
pecial, será  applicavel  o  artigo  127.°  do  decreto  eleitoral 
de  30  de  setembro  de  1852. 
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TITULO  XI 
Disposições  geraes 

Art.  385.°  O  districto,  o  concelho  e  a  parochia  são  ha- 
dos  por  pessoas  moraes  para  todos  os  effeitos  declarados 
i&  leis. 

Art.  386.°  O  ministério  publico  junto  dos  tribunaes  de 
stiça  é  competente  para  propor,  como  parte  principal,  as 
ç3oa  necessárias  para  fazer  valer  quaesquer  direitos  do 
stricto,  município  ou  parochia,  nos  casos  em  que  todos, 
.  a  maior  parte  dos  vogaes  em  exercício,  devam  ser  de- 
andados;  para  fazer  entrar  nos  cofres  dás  respectivas 
rporacões  as  quantias  em  que  os  gerentes  forem  con- 
mnados,  ou  por  que  forem  responsáveis;  bem  como  para 
rem  impostas  as  multas  a  que  se  referem  os  artigos  375.°, 
6.°  e  377.° 

Art.  387.°  É  permittido  a  qualquer  cidadão  intentar,  em 
me  e  no  interesse  do  corpo  administrativo,  em  cuja  cir- 
mscripção  for  eleitor,  as  acções  judiciaes  competentes 
ra  reivindicar  e  rehaver  bens  ou  direitos,  que  ás  respe- 
vas  administrações  tenham  sido  usurpados. 
§  1.°  As  acções  permittidas  por  este  artigo  não  podem 
r  intentadas  senão  quando  a  respectiva  corporação  as 
o  propozer  no  praso  de  três  mezes,  depois  de  lhe  ter 
lo  apresentada  uma  exposição  circumstanciada  acerca 
direito  que  se  pretenda  fazer  valer,  e  dos  meios  de  que 
dispõe  para  o  tornar  effectivo. 

§  2.°  Os  individuos  que  obtiverem  vencimento,  no  todo 
.  em  parte,  nas  acções  de  que  se  trata,  têem  direito  a  ser 
demnisados  das  despezas  que  fizerem  com  os  pleitos,  com 
nto  que  ellas  não  excedam  o  valor  real  dos  bens  ou  di- 
itos  readquiridos. 

Art.  388.°  Os  funccionarios  administrativos,  os  vogaes 
>8  corpos  administrativos  e  os  gerentes  de  qualquer  esta- 
ílecimento  sujeito  á  inspecção  administrativa,  não  podem 
)  forma  alguma  tomar  parte  ou  interesses  nos  contratos 
tipulados  sob  a  administração  ou  inspecção  a  seu  cargo. 
Art.  389.°  Serão  feitos  em  hasta  publica,  precedendo 
muncios,  com  intervallo  de  vinte  dias  pelo  menos,  os 
nitratos  de  alienação,  arrematação  de  rendimentos,  arren- 
unentos,  empreitadas  e  fornecimentos,  em  que  forem  in- 
ressados  os  corpos  administrativos  e  as  corporações  de 
edade  e  beneficência. 
§  1.°  São  dispensados  da  hasta  publica: 
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1.°  Os  fornecimentos  de  valor  não  excedente  a  504000 
réis  e  os  de  objectos  de  expediente  ordinário  dos  estabele- 
cimentos e  repartições; 

2.°  Os  fornecimentos  de  objectos  cujos  fornecedores  se- 
jam únicos  ou  munidos  de  privilégios; 

3.°  Os  contratos  para  obras  de  arte,  objectos  ou^ in- 
strumentos que  só  possam  ser  fornecidos  por  artífices  ou 
produetores  experimentados  e  de  confiança ; 

4.°  Os  contratos  para  obras,  fornecimentos,  transportes 
e  empreitadas  que  não  tiverem  offerta  em  praça,  não  de- 
vendo n'este  caso  a  importância  dos  contratos  exceder  a 
base  da  licitação. 

§  2.9  Não  tendo  bavido  licitantes  abrir-seha  novamente 
licitação  sobre  a  mesma  obra,  fornecimento,  transporte  ou 
empreitada  com  o  augmento  de  5  por  cento  sobre  a  base 
da  licitação  primitiva ;  e,  se  ainda  os  não  houver,  poderão 
realisar-se  estes  serviços  por  contrato  ou  ajuste  particular 
ou  por  administração  directa  da  corporação. 

§  3.°  Não  havendo  licitantes,  ou  sendo  o  preço  offere- 
cido  em  praça  inferior  ao  da  base  da  licitação,  poderio  6er 
dispensados  de  hasta  publica  os  contratos  sobre  arrenda- 
mentos e  rendimentos,  comtanto  que  se  façam  por  preço 
superior  ao  da  referida  base* 

Art.  390.°  Não  podem  os  corpos  administrativos,  as  coffl- 
missões  suas  delegadas,  nem  as  corporações  de  piedade  e 
beneficência  effectuar  nenhuma  obra  de  construcçSo  ou  re- 
paração, sem  que  previamente  tenham  sido  approvados  o 
projecto  e  orçamento  respectivos. 

Art.  391.°  Os  vogaes  dos  corpos  administrativos!  das 
commissões  suas  delegadas  e  das  corporações  de  piedade 
e  beneficência  assumem,  pelo  facto  do  juramento  e  posse, 
responsabilidade  solidaria  pela  gerência  dos  dinheiros  e  va- 
lores que  lhes  estão  confiados. 

§  1.°  Os  vogaes  que  não  tomarem  parte  nos  actos  ou 
deliberações  de  que  resulte  aquella  responsabilidade,  ou 
que,  tomando  parte,  assignarem  vencidos,  ou  protestarem 
em  acto  continuo,  contra  as  mesmas  deliberações,  serio 
relevados  da  responsabilidade  solidaria. 

§  2.°  Os  membros  dos  corpos  administrativos  e  das  cor- 
porações de  piedade  e  beneficência  são  solidariamente  res- 
ponsáveis pela  falta  ou  insufficiencia  da  fiança  dos  seus 
thesoureiros  privativos. 

Art.  392.°  As  disposições  d'este  código,  relativas  ás 
alienações  dos  bens  pertencentes  aos  corpos  administrati- 
vos ou  ás  corporações  de  piedade  e  beneficência,  não  pre- 
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judioam  o  que  estiver  disposto,  a  respeito  dos  mesmos 
bens,  nas  leis  da  desamor  ti  sacão. 

Art.  393.°  Os  corpos  administrativos,  as  commissoes 
suas  delegadas,  as  corporações  de  piedade  e  beneficência 
e  os  magistrados  e  mais  funccionarios  administrativos,  de 
que  trata  este  código,  são  obrigados  a  cumprir,  sob  pena 
de  desobediência,  todas  as  decisões  e  ordens  legaes  dos 
8 eu s  superiores,  salvo  o  direito  de  respeitosa  representação. 

§  único.  Quando,  depois  de  primeira  e  segunda  adver- 
tência, não  forem  satisfeitas  estas  decisões  ou  ordens,  po- 
derão ôs  superiores  legítimos  mandal-as  cumprir  por  dele- 
gados especiaes. 

Art.  394.°  Não  ha  nenhuma  outra  incompatibilidade 
para  o  serviço  dos  corpos  administrativos  alem  das  que  se 
acham  expressamente  designadas  na  lei. 

Art.  395.°  Os  governadores  civis,  administradores  de 
concelho,  regedores  de  parochia  c  coramissarios  de  policia 
podem  ser  demandados,  civil  ou  criminalmente,  por  factos 
relativos  ás  suas  funcçoes,  sem  auctorisação  do  governo. 

§  único.  Se  por  esses  factos  forem  pronunciados,  o  re- 
spectivo despacho  de  pronuncia,  ainda  que  não  admitta 
fiança,  não  surtirá  nenhum  dos  seus  effeitos  sem  que  seja 
previamente  intimado  e  passo  era  julgado. 

Art.  396.°  Os  magistrados  e  mais  funccionarios  admi- 
nistrativos a  que  se  refere  o  artigo  anterior,  pronunciados 
por  despacho  passado  em  julgado,  ficam  por  esse  facto  sus- 
pensos do  exercício  das  suas  funcçoes. 

Art.  397.°  Nenhum  magistrado  ou  outro  funccionario 
administrativo  pode  ser  perturbado  no  exercício  das  suas 
funcçoes  pela  auetoridade  judicial,  nem  por  qualquer  ou- 
tra. 

Art.  398.°  Os  magistrados  administrativos  ou  seus  dele- 
gados que,  no  exercício  de  suas  funcçoes,  forem  ameaça- 
dos ou  insultados,  devem  immediatamente  fazer  prender  o 
culpado,  formando  auto,  que  remetterão,  no  termo  de  vinte 
e  quatro  horas,  ao  agente  do  ministério  publico. 

Art.  399.°  Os  magistrados  administrativos  têem  o  pri- 
meiro logar  em  todos  os  actos  e  solemnidades  publicas,  se- 
gundo a  sua  jerarchia,  e  na  conformidade  das  leis  e  regu- 
lamentos do  governo. 

Art.  400.°  Os  empregados  dos  corpos  administrativos 
e  os  das  secretarias  dos  governos  -civis  e  administrações 
dos  concelhos  ou  bairros,  que  tiverem  nomeações  vitalícias 
ou  por  tempo  illimitado  e  vencimentos  annuaes  permanen- 
tes, só  podem  ser  suspensos  e  demittidos,  com  prévia  au- 
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diencia  sua,  por  desleixo,  erro  de  officio  ou  mau  procedi- 
mento. 

Art.  401.°  Nenhum  empregado,  nomeado  pelos  magis- 
trados ou  corpos  administrativos,  poderá  exercer  suas  func- 
ções  sem  haver  prestado  juramento  nas  mãos  da  pessoa 
que  lhe  houver  passado  o  titulo  de  nomeação,  ou  de  quem 
suas  vezes  fizer. 

Art.  402.°  O  titulo  de  nomeação  dos  empregados  dos 
corpos  administrativos  é  um  alvará  fundado  na  delibera- 
ção que  os  tiver  nomeado,  e  expedido,  quanto  aos  empre- 
gados das  camarás  municipaes  e  juntas  de  parochias,  pelos 
respectivos  presidentes,  e,  quanto  aos  empregados  das  jan- 
tas geraes  e  dos  concelhos  com  organisaçao  especial,  pelas 
commissões  suas  delegadas.  E,  com  respeito  aos  emprega- 
dos nomeados  pelos  magistrados  administrativos,  é  o  seu 
titulo  de  nomeação  um  alvará  passado  pelo  respectivo  ma- 
gistrado. 

§  1.°  Estes  alvarás  terão  o  sêllo  da  respectiva  reparti- 
ção, e  não  serjão  passados  sem  prévio  pagamento  do  im- 
posto do  sêllo  e  sem  se  mostrar  que  o  interessado  satisfez, 
ou  foi  auctorisado  a  satisfazer  em  prestações,  os  direitos  de 
mercê  que  devidos  forem. 

§  2.°  As  commissões  districtaes  e  municipaes,  os  pre- 
sidentes das  camarás  e  das  juntas  de  parochia,  e  os  ad- 
ministradores de  concelho  e  regedores  de  parochia  darão 
parte  ao  governador  civil  das  nomeações  dos  seus  empre- 
gados, com  declaração  dos  vencimentos  e  lotação  dos  em- 
pregos. As  participações  das  juntas  de  parochia  e  dos  re- 
gedores serão  feitas  por  intermédio  do  administrador  do 
concelho. 

Art.  403.°  Aos  officiaes  de  diligencias  da  administração 
do  concelho,  zeladores  e  guardas  campestres  pertencerá 
metade  do  producto  das  multas  por  transgressões  de  pos- 
turas e  regulamentos  policiaes,  quando  tenham  sido  impos- 
tas por  sua  diligencia.  A  outra  metade  pertencerá  á  junta 
geral  ou  á  camará  municipal,  conforme  as  referidas  posta- 
ras ou  regulamentos  forem  de  uma  ou  de  outra  doestas  cor- 
porações, ou  terá  o  destino  marcado  nos  regulamentos 
especiaes,  que  forem  estabelecidos  pelo  governo  ou  pelo  go- 
vernador civil. 

§  único.  As  posturas  e  regulamentos  policiaes  das  cor- 
porações e  auctoridades  administrativas  começam  a  obri- 
gar três  dias  depois  de  publicados  por  meio  de  editaes, 
affixados  nos  logares  do  estylo,  se  outro  praso  não  for  desi- 
gnado nas  mesmas  posturas  ou  regulamentos. 
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Art.  404.°  O  governo  fará  os  regulamentos  necessários 
para  a  execução  d 'este  código  e  codificará  toda  a  legisla- 
ção relativa  aos  assumptos  tratados  no  mesmo  código. 

titulo  xn 

disposições  transitórias 

Árt.  405.°  Ficam  pertencendo  aos  tribunaes  administra- 
tivos todas  as  attribuiçoes  contenciosas  ou  consultivas,  com- 
mettidas  por  leis  especiaes  aos  extinctos  conselhos  de  dis- 
tricto. 

§  único.  As  attribuiçoes,  que  não  forem  contenciosas  ou 
consultivas,  commettidas  por  leis  especiaes  aos  extinctos 
conselhos  de  districto,  ficam  pertencendo  ás  juntas  geraes 
de  districto,  ou  ás  commissoes  districtaes  se  as  juntas  não 
estiverem  reunidas. 

Art.  406.°  Depois  da  publicação  d'este  código,  o  governo 
mandará  proceder  á  eleição  geral  de  todos  os  corpos  ad- 
ministrativos nos  dias  que  para  esse  fim  designar. 

§  1.°  Esta  disposição  não  é  applicavel  ao  município  de 
Lisboa. 

§  2.°  Os  corpos  administrativos,  eleitos  em  virtude  do 
disposto  n'este  artigo,  entram  em  exercício  no  dia  2  de  ja- 
neiro do  próximo  anno. 

Art.  407.°  Somente  depois  de  constituídos  os  tribunaes 
administrativos,  e  os  corpos  administrativos  eleitos  em  vir- 
tude do  disposto  no  artigo  anterior,  terá  este  código  plena 
execução. 

Art.  408.°  Emquanto  se  não  proceder  á  divisão  dos 
círculos  eleitoraes  e  á  designação  do  numero  de  procura- 
dores de  cada  um  d'elles,  nos  termos  do  artigo  35.°,  sub- 
sistirá a  divisão  dos  círculos  e  a  designação  do  numero  de 
procuradores  actualmente  em  vigor. 

§  único.  Se  ao  tempo  da  primeira  eleição,  depois  da  pu- 
blicação d'este  código,  alguns  concelhos  se  tiverem  consti- 
tuído nos  termos  da  secção  li  do  capitulo  i  do  titulo  IV, 
não  serão  eleitos  n'esses  concelhos  procuradores  á  junta 
geral,  e  o  seu  numero  será  deduzido  do  fixado  no  arti- 
go 34.°  Se  algum  d'esses  concelhos  formar  circulo  com  ou- 
tro concelho,  elegerá  este  um  procurador. 

Art.  409.°  Emquanto  não  forem  fixadas  por  lei  as  per- 
centagens e  estabelecida  a  pauta,  a  que  se  referem  os  ar- 
tigos 59.°,  134.°,  138.°  e  199.°  §  3.°,  não  podem  ser  au- 
gmentadas  as  percentagens  nem  as  pautas  dos  impostos 
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indirectos  actualmente  em  vigor,  salvo  o  disposto  no  §  2.° 
do  artigo  130.° 

Art.  410.°  O  anno  civil  corrente  ao  tempo  da  execução 
d'este  código  considera  se  o  primeiro  do  triennio  do  exer 
cicio  dos  tribunaes  administrativos,  para  todos  os  effeitos 
d'este  mesmo  código. 

Art.  411.°  Emquanto  o  governo  não  decretar  os  regula- 
mentos determinados  n'este  código,  continuarão  a  reger 
provisoriamente  os  que  estão  em  vigor. 

Art.  412.°  Emquanto  o  governo  não  publicar  a  edição 
official  d' este  código  com  a  legislação  codificada,  a  que  se 
refere  o  artigo  404.°,  não  deixam  por  isso  de  ter  pleno  vi- 
gor as  disposições  do  mesmo  código. 

Art.  413.°  Emquanto  por  lei  especial  não  forem  fixados 
os  quadros  dos  empregados  dos  governos  civis  e  respecti- 
vos ordenados,  continuará  a  reger  a  legislação  em  vigor 
relativa  aos  mesmos  quadros  e  ordenados. 

§  único.  Os  actuaes  empregados  das  secretarias  dos  go- 
vernos civis,  que  tiverem  dois  annos  ou  mais  de  bom  e  ef- 
fectivo  serviço  nas  mesmas  secretarias,  poderão  ser  promo- 
vidos independentemente  de  concurso. 

Art.  414.°  Emquanto  não  for  fixado  o  quadro  dos  em- 
pregados da  junta  geral,  nos  termos  do  §  único  do  artigo 
45.°,  não  poderão  ser  augmentados  o  numero  e  vencimen- 
tos dos  actuaes  empregados. 

Art.  415.°  Os  thesoureiros  dos  corpos  administrativos 
que  á  data  da  publicação  d'este  código,  estiverem  exer- 
cendo esses  cargos  por  encarte,  poderão  continuar  n'elles, 
nos  termos  da  legislação  anterior. 

Art.  416.°  São  comprehendidos  nas  disposições  do  ar- 
tigo 357.°  os  empregados  actualmente  addidos  aos  governos 
civis. 

Art.  417.°  Podem  continuar  a  servir  os  empregos,  qua 
actualmente  exercem,  os  empregados  que  não  reunam  todas 
as  condições  exigidas  por  este  código  para  os  mesmos  em- 
pregos. 

Art.  418.°  Emquanto  não  for  estabelecida  nova  tabeliã 
dos  emolumentos,  a  que  se  refere  o  artigo  354.°  §  único, 
applicar-se-ha  a  que  está  em  vigor,  e,  com  respeito  ao  tri- 
bunal administrativo,  a  que  vae  junta  a  este  código. 

Art.  419.°  Logo  que  peja  publicado  este  código,  o  go- 
verno  fixará  um  praso  não  excedente  a  um  mez  para  apre- 
sentação no  ministério  do  reino  das  representações  das  ca- 
marás municipaes  e  dos  eleitores  dos  concelhos  de  pri- 
meira ordem,  que  pretenderem   se   applique  aos  mesmo» 
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i06  a  organisação  especial  de  que  tirata  a  secção  U 
itulo  I  do.  titulo  iv. 

420.°  Nos  empréstimos  districtaes  já  realisados  se- 
e-ha  a  parte  que  dever  pertencer  aos  concelhos  que 
itituirem  nos  termos  do  artigo  antecedente,  na  pro- 

da  contribuição  predial  e  industrial  constantes  das 
ivas  matrizes,  ficando  essa  parte  exclusivamente 
o  dos  referidos  concelhos.  A  junta  geral  fica  obri- 

pagar  a  importância  d  estas  dividas,  recebendo  an- 
nte  das  camarás  municipaes  dos  mesmos  concelhos 
>ectivas  quotas,   salvo  convenção  especial  com  os 

58. 

ico.  No  praso  de  trinta  dias  depois  da  publicação 
reto  que  auctorisar  a  organisação  especial  dos  con- 
de primeira  ordem,  os  governadores  civis,  ouvidas  as 
geraes,  ou  as  respectivas  commissões  districtaes,  e 
íaras  municipaes  interessadas,  farão  ao  governo  a 
iente  proposta  para  se  effectuar  a  mencionada  sepa- 
dentro  de  igual  praso  o  governo  resolverá  acerca 
proposta. 

421.°  Os  concelhos)  que  se  constituírem  com  o  re- 
especial  auctorisado  por  este  código,  não  têem  di- 
propriedade  nem  á  administração  dos  bens  próprios 
ricto. 

422.°  As  verbas  descriptas  nos  orçamentos  das  jun- 
aes  para  pagamento  das  gratificações  das  commis- 
cecutivas  e  conselhos  de  districto,  bem  como  as 
das  nos  orçamentos  da  junta  geral  e  da  camará  muni- 
b  Lisboa  para  o  actual  tribunal  administrativo,  serão 
das,  até  o  fim  do  corrente  anno  civil,  ao  pagamento 
enados  dos  vogaes  dos  tribunaes  administrativos,  dos 
i  do  ministério  publico  e  das  gratificações  aos  secre- 
em  conformidade  com  o  disposto  nos  artigos  274.°, 
í  281.°,  desde  que  os  referidos  tribunaes  se  consti- 

0  Se  as  commissões  executivas  das  juntas  geraes  ou 
iam  municipal  de  Lisboa  deixarem  de  ordenar  o 
mto  d'esta  despeza,  as  ordens  dos  governadores  ci- 
>re  os  thesoureires  das  juntas  supprirão  para  todos 
tos  as  das  referidas  commissSes. 
'  O  augmento  de  despeza  proveniente  da  organisa- 
;  tribunaes  administrativos  nos  districtos  do  Porto  e 
ijaccntes  será  pago  pelo  governo. 

Desde  o  principio  do  futuro  anno  civil  a  despeza 
.  tribunaes  administrativos  será  paga  por  meio  de 
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quotas  distribuídas  a  todas  as  camarás  municipaes  do  dis- 
tricto  pelo  respectivo  governador  civil,  ouvido  o  tribunal 
administrativo,  e  servindo  de  base  a  esta  distribuição  a 
contribuição  predial  e  industrial  de  cada  um  dos  concelhos, 
até  que  no  orçamento  do  estado  seja  incluída  esta  despesa. 

Art.  423.°  As  juntas  geraes  restituirão  ás  camarás  mu- 
nicipaes  a  parte  das  quotas  para  a  despeza  da  engenhem 
districtal,  correspondente  ao  tempo  do  corrente  anno  civil  em 
que  este  serviço  deixe  de  estar  a  cargo  das  mesmas  juntas. 

Art.  424.°  Os  contingentes  do  recrutamento  do  exercito 
e  armada  e  da  contribuição  predial  serão  fixados  por  lá 
com  respeito  aos  concelhos  que  se  constituírem  nos  termos 
da  secção  li  do  capitulo  I  do  titulo  iv. 

Paço,  em  17  de  julho  de  1886.=  José  Luciano  de  Cos» 
tro. 

Tabeliã  dos  emolumentos  do  tribunal  administrativo1 

Rafa 

1.°  Certidões  a  requerimento  de  parte,  não  excedendo  a  uma 

lauda 400 

2.°  De  cada  lauda  que  exceder  a  primeira,  tendo  vinte  e  cinco 

linhas  e  cada  linha  trinta  letras 200 

3.°  De  cada  anno  de  busca,  exceptuando  o  corrente 200 

4.°  No  julgamento  de  contas  dos  corpos  administrativos,  cor- 
porações de  piedade  e  beneficência  e  outras  quaesquer  asso- 
ciações que  sejam  obrigadas  a  prestal-as,  até  100*000  réis     500 

De  100*000  até  1:000*000  réis 1*000 

De  1:000*000  réis  para  cima,  alem  do  emolumento  respe- 
ctivo a  esta  quantia,  500  réis  por  cada  1:000*000  réis 
ou  fracção  de  1:000*000  réis. 

Paço,  em  17  de  julho  de  1886.= José  Luciano  de  Casto. 


juiho  Officio. — 111."10  sr. — Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.â, 
17  de  22  de  março  ultimo,  cabe-me  dizer  que  a  incompatibi- 
lidade entre  os  logares  de  professor  primário  e  de  regedor 
de  parochia  é  fundada  no  principio  geral  de  que  são  sem- 
pre incompatíveis  dois  cargos  em  que  as  funcções  de  tun 
estejam  dependentes  da  fiscalisaçâo  do  outro,  o  que  sucoe- 
de  na  hypothese  de  que  se  trata,  pois  que,  segundo  o  dis- 
posto no  artigo  211.°  do  decreto  regulamentar  de  28  de 
julho  de  1881,  compete  ao  regedor,  por  delegação  do  admi- 
nistrador do  concelho,  a  vigilância  e  fiscalisaçâo  dos  servi- 
ços parochiaes  do  ensino  primário. 

1  Esta  tabeliã  foi  ampliada  e  alterada  pela  que  faz  parte  da  lei 
de  23  de  agosto  de  1887. 
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Deus  guardo  a  v.  s.a  Secretaria  (Testado  dos  negócios 
do  reino,  em  17  de  julho  de  1886.  =  António  Maria  de 
Aniorim.=  Ul.mo  sr.  inspector  ...  do  Funchal. 


Officio.  —  IU.m0  sr.  —  Com  relação  á  duvida  constante  Julho 
da  segunda  parte  do  seu  officio  n.°  144  de  lõ  do  corrente,  20 
deve  v.  8.*  ter  em  vista  que  se  for  possível  organisar  o 
jury  dos  exames  das  aspirantes  a  diplomas  de  ensino  com- 
plementar, nos  termos  do  artigo  286.°  do  regulamento  de 
28  de  julho  de  1881,  com  duas  professoras  d'esse  grau  de 
ensino,  sem  que  seja  chamada  a  professora  complementar 
d'essa  cidade,  pôde  esta  deixar  de  ser  nomeada  para  esse 
fim;  quando  porém  não  haja  duas  professoras  de  ensino 
complementar  disponíveis  para  esse  serviço,  poderá  a  pro- 
fessora de  Bragança  ser  nomeada,  mas  não  poderá  exami- 
nar nem  votar  no  exame  da  candidata,  sua  irmã,  a  que 
v.  s.*  se  refere. 

Quanto  aos  exames  para  o  ensino  elementar,  níio  ha 
inconveniente  algum  em  que  a  referida  professora  faça 
parte  do  jury  respectivo. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  eni  20  de  julho  de  1886.  =  António  Maria  de 
Amorim.'=l\l.mo  sr.  inspector  ...  de  Bragança. 


Relatório.  —  Senhor.  —  O  projecto  de  decreto  que  temos  Jaiho 
a  honra  de  submetter  á  approvação  de  Vossa  Magestadc,  *9 
e  que  é  com  leves  alterações  a  reproducçao  da  proposta  de 
lei,  apresentada  por  um  dos  abaixo  assignados  á  camará 
dos  deputados  na  sessão  legislativa  de  1880,  ó  o  comple- 
mento do  código  administrativo,  approvado  por  decreto  de 
17  do  mez  corrente. 

Em  muitas  partes  suppõe  esse  código  a  existência  e 
exige  a  cooperação  de  um  tribunal  superior  na  ordem  admi- 
nistrativa com  attribuições  contenciosas  e  consultivas,  e  é 
sabido  que  ao  actual  supremo  tribunal  administrativo  não 
pertencem  funcçSes  d'esta  ultima  categoria.  E,  portanto, 
indispensável  que  este  tribunal  seja  reorganisadò  em  har- 
monia com  as  disposições  da  nova  legislação. 

Prop3e-se,  por  isso,  no  presente  decreto  que  se  lhe  con- 
firam funeçoes  consultivas.  Assim,  não  só  se  dará  compri- 
mento ao  novo  código  administrativo  na  parte  em  que  tor- 
na obrigatória  a  sua  consulta,  mas  preencher-se-ha,  quanto 
o  consente  a  situação  da  fazenda  publica,  uma  grande  la- 

38 
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cuna,  que  é  geralmente  sentida  na  administração  superior 
do  estado. 

Extincta  a  antiga  secção  administrativa  do  conselho 
dWado,  ficou  o  governo  reduzido  a  ouvir  sobre  os  gra- 
ves e  variados  assumptos!  que  por  todos  os  ministério! 
reclamam  a  sua  decisão,  a  conferencia  fiscal  composta 
do  procurador  geral  da  coroa  e  seus  ajudantes,  que,  sen- 
do pela  especial  indole  da  sua  instituição  chamados  a  res- 
ponder como  jurisconsultos  em  questões  de  direito,  se 
vêem  frequentemente  obrigados  a  exercer  funcções  consul- 
tivas sobre  todos  os  ramos  de  administração  publica. 

£  para  responder  a  estes  intuitos,  propomos  que  o  su- 
premo tribunal  administrativo,  como  corpo  consultivo,  seja 
composto  não  só  dos  vogaes  ordinários  que  andam  família- 
risados  com  o  estudo  das  leis  pelo  habito  de  as  applica- 
rem  aos  casos  occorrentes,  mas  ainda  de  conselheiros  ex- 
traordinários, não  retribuídos,  e  nomeados  entre  os  altos 
funccionarios,  que  na  pratica  do  serviço  publico  adquiri- 
ram a  competência  especial,  que  só  se  alcança  no  trato  e 
experiência  dos  negócios. 

Melhor  fora  sem  duvida  a  organisação  do  conselho  d'es- 
tado  administrativo  para  aconselhar  o  governo  na  prepa- 
ração das  propostas  de  lei  e  regulamentos,  e  ria  resolução 
das  mais  graves  difficuldades  da  administração  publica, 
como  em  França,  na  Itália  e  em  Hespanha;  mas  a  essa 
organisação  se  oppunha  a  situação  financeira  do  estado, 
que  nos  impõe  o  dever  de  renunciar  a  todas  as  despesas 
que  não  sejam  manifestamente  indispensáveis. 

Esta  consideração  persuadiu  o  governo  a  aproveitar  o 
tribunal  como  estava  constituído,  attribuindo-lhe  funeçoes 
consultivas,  e  reforçando-o  para  esse  fim  com  a  collabora- 
ção  de  homens  versados  no  conhecimento  dos  differentes 
serviços  do  estado. 

Igualmente  se  propõe  a  reducção  a  seis  dos  actuaes  vo- 
gaes eífectivos  e  a  suppressão  dos  supplentes.  O  quadro 
vigente  é  de  sete  eífectivos  e  cinco  supplentes.  Não  deverá 
considerar-se  exagerada  esta  reducção,  se  se  attender  s 
que  a  secção  do  contencioso  administrativo  em  França  não 
é  composta  de  mais  de  seis  membros  e  que  igual  numero 
tem  o  conselho  d'estado  em  Itália. 

Alem  d'isso  o  trabalho  e  expediente  do  tribunal  dimi- 
nuiu consideravelmente  com  a  transferencia  do  julgamento 
dos  recursos  de  recrutamento  para  os  tribunaes  judiciaea, 
estabelecida  na  lei  de  21  de  maio  de  1884.  E  no  regula- 
mento do  tribunal  espera  ainda  o  governo  simplificar  e 
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abreviar  o  processo  actual,  o  que  concorrerá  para  alliviar 
o  trabalho  dos  seus  vogaes. 

O  ministério  publico  é  representado  por  dois  ajudantes 
do  procurador  geral  da  coroa,  independentes  d 'este  magis- 
trado, e  por  um  ouvidor. 

No  presente  decreto  propõe  se  que  esses  funecionarios 
sejam  adjuntos  á  procuradoria  geral  da  coroa  e  fazenda 
para  prestarem  o  serviço  que  pelo  procurador  geral  da  co- 
roa e  fazenda  lhes  for  determina-lo. 

Assim  se  dará  mais  unidade  ao  ministério  publico  supe- 
rior e  se  augmentará,  sem  encargo  do  thesouro,  o  numero 
dos  jurisconsultos  que  trabalham  sob  a  immediata  direcção 
d'aquelle  magistrado  e  o  auxiliam  no  desempenho  das  suas 
árduas  funeçoes. 

Da  reforma  proposta  nào  vem  augmento  de  despeza,  re- 
sulta antes  uma  economia  de  5:6005000  réis,  incluindo  .a 
que  deve  provir  da  suppressão  dos  vogaes  supplentes.  Nilo 
é  insignificante  esta  reducção,  se  se  attender  a  que  toda  a 
despeza  do  tribunal,  excluindo  a  secretaria,  não  excede  a 
14:800?>000  réis. 

Estes  são  os  pontos  mais  importantes  da  reforma  que 
com  o  intuito  de  completar  o  código  administrativo,  appro- 
vado  por  decreto  de  17  de  julho  corrente,  temos  a  honra 
de  submetter  á  approvaçâo  de  Vossa  Magestade. 

Paço,  em  29  de  julho  de  1886.  =  José  Luciano  de  Cas- 
tro =  Francisco  António  da  Veiga  Beirão=  Marianno  Cy- 
ryllo  de  Carvalho  =  Visconde  de  S.  Januário  =  Henrique 
de  Macedo  =  Henrique  de  Barros  Gomes  =Emygdio  Júlio 
Navarro. 


Decreto. —  Attendendo  ao  que  me  repreentarara  os  mi-    juiin» 
nistros  e  secretários  d'estado  de  todas  as  repartições,  hei      -J 
por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  O  supremo  tribunal  administrativo  é  composto 
de  seis  vogaes  effectivos,  um  dos  quaes  será  presidente,  e 
de  igual  numero  de  extraordinários,  nomeados  uns  e  outros 
pelo  governo,  continuando,  porém,  a  servir  os  actuaes  sete 
vogaes  até  que  o  respectivo  quadro  seja  reduzido  ao  nu- 
mero legal. 

Art.  2.°  Os  vogaes  effectivos  terão  de  ordenado  cada  um 
1:600^000  réis,  os  vogaes  extraordinários  níto  percebem 
ordenado  ou  gratificação  alguma. 

Art.  3.°  A  nomeação  de  cada  vogal  effectivo  do  supremo 
tribunal  administrativo  somente  poderá  recair  em  pessoas 
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formadas  era  direito,  que  tenham  dado  provas  de  reconhe- 
cida capacidade  no  exercício  de  cargos  superiores  do  es- 
tado, na  longa  e  distincta  pratica  do  foro  ou  na  publicação 
de  obras  sobre  administração  publica,  cujo  merecimento 
haja  sido  reconhecido  pelo  governo. 

$  1.°  Os  vogaes  extraordinários,  os  directores  geraes  das 
secretarias  d'estado,  os  governadores  civis  que  tiverem 
servido  por  dez  annos  ou  mais,  e  os  vogaes  dos  tribunaes 
do  contencioso  de  l.a  instancia  que  houverem  servido  pelo 
mesmo  tempo,  terão  preferencia  na  nomeação  para  vogaes 
effeetivos  do  tribunal. 

§  2.°  A  nomeação  de  vogaes  extraordinários  recairá  nas 
pessoas  que  tiverem  desempenhado  altos  cargos  de  admi- 
nistração e  de  justiça. 

Art.  4.°  Os  vogaes  effeetivos  do  tribunal  toem  categoria 
e  honras  do  supremo  tribunal  de  justiça,  e  poderão  ser 
aposentados  segundo  as  regras  prescriptas  na  lei  geral  das 
aposentações. 

Art.  5.°  As  funeçoes  do  supremo  tribunal  são  contencio- 
sas ou  consultivas. 

§  1.°  As  funeções  contenciosas  são  exercidas  pelos  vo- 
gaes effeetivos ;  as  consultivas  por  estes  e  pelos  vogaes  ex- 
traordinários. 

§  2.°  Como  tribunal  contencioso  compete-lhe  conhecer 
dos  recursos  contra  os  accordãos  dos  tribunaes  administra- 
tivos districtaes,  e  das  reclamações  contra  actos  ou  deci- 
sões das  auetoridades  administrativas  que  offenderem  di- 
reitos adquiridos,  e  as  leis  ou  regulamentos,  quando  nao 
sejam  fundados  em  títulos  de  propriedade  e  de  posse,  enao 
estejam  sujeitos  á  competência  dos  mencionados  tribunaes. 

§  3.°  Conhecer  das  reclamações  por  excesso  de  poder  oa 
incompetência,  contra  as  decisões  ou  actos  de  quaesquer 
auetoridades  administrativas  e  dos  conflictos  entre  as  au- 
etoridades administrativas  e  judiciaes. 

§  4.°  Como  corpo  consultivo  compete-lhe  dar  o  seu  voto 
e  parecer  sobre  todos  os  assumptos  do  serviço  publico  que 
pelo  governo  forem  submettidos  ao  seu  exame,  ou  sobre 
que  as  leis  exigirem  a  opinião  do  tribunal. 

Art.  6.°  Os  pleitos  contenciosos  serão  decididos  por  tres 
votos  conformes. 

§  1.°  O  ultimo  dos  tres  vogaes  que  vir  o  processo  le- 
valo-ha  á  conferencia,  e  havendo  concordância  de  votos  o  re- 
lator apresentará  na  sessão  seguinte  a  minuta  do  decreto 
que  deve  subir  á  assignatura  real,  o  qual,  depois  de  escri- 
pto  na  secretaria  do  tribunal,  acompanhará  a  respectiva 
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consulta.   Não   havendo  concordância  de  votos,  correrá  o 
processo  pelos  outros  vogaes. 

§  2.°  Ura  regulamento  do  governo  estabelecerá  o  modo 
por  que  hão  de  ser  interpostos  os  recursos  para  o  tribunal ; 
o»  prasos  dentro  dos  quaes  os  vistos  dos  juizes,  e  a  deci- 
são dos  pleitos,  hão  de  ter  logar,  e  o  modo  por  que  hão 
de  ser  chamados  a  funecionar  os  vogaes  extraordinários. 

§  3.°  As  attribuições  consultivas,  que  pelo  artigo  6.°  do 
decreto  de  9  de  junho  de  1870  competiam  ao  procurador 
geral  da  coroa,  em  conferencia  com  os  seus  ajudantes,  se- 
rão exercidas  pelo  tribunal  nos  termos  d'este  artigo  e  seus 
paragraphos. 

Art.  7.°  As  funeções  do  ministério  publico  perante  o  tri- 
bunal serão  desempenhadas  por  um  ou  dois  ajudantes  do 
procurador  geral  da  coroa  e  fazenda  sob  a  immediata  di- 
recção d'este  magistrado. 

§  único.  O  ministério  publico  será  ouvido  em  todos  os 
processos  da  competência  do  tribunal,  ainda  que  não  seja 
parte,  o  n^lles  promoverá  o  que  for  a  bem  do  cumpri- 
mento das  leis,  podendo  pedir,  por  intermédio  do  governo, 
quaesquer  documentos  de  que  precise. 

Art.  8.°  Ficam  supprimidos  os  logares  de  vogaes  sup- 
plentes  do  tribunal,  mas  os  vogaes  que  ora  existem  con- 
tinuarão a  servir  n^lle  na  conformidade  do  artigo  4.°  da 
lei  de  1  de  abril  de  1875. 

§  único.  Na  falta  ou  impedimento  dos  vogaes  supplen- 
tes,  ou  quando  se  tornar  effectiva  a  suppressão  determi- 
nada n'e8te  artigo,  serão  chamados  os  vogaes  extraordiná- 
rios a  servir  pela  ordem  da  sua  antiguidade. 

Art.  9.°  Os  deis  logares  de  ajudantes  do  procurador  ge- 
ral da  coroa  e  fazenda,  creados  pela  lei  de  1  de  abril  de 
1875,  que  servem  junto  do  tribunal,  ficam  adjuntos  á  pro- 
curadoria geral  da  coroa  e  fazenda,  e  prestarão  o  serviço 
que  lhes  for  determinado. 

Art.  10.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  se- 
cretario distado  dos  negócios  do  reino,  e  os  ministros  o 
secretários  doestado  de  todas  as  repartições,  assim  o  tenham 
entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  29  de  julho  de 
1886.  =Rki.=  José  Luciano  de  Castro  =  Francisco  Antó- 
nio da  Veiga  Beirão  =  Marianno  Cyrillo  de  Carvalho  = 
Visconde  de  S.  Januário  =  Henrique  de  Macedo  =  Henri- 
que de  Barros  Gomes  —Emygdio  Júlio  Navawro. 
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Ae<»to       Telegramma. —  Não  deve  ser  chamada  para  fazer  parte 
2       do  jury  professora  que  seja  interina  e  não  tenha  diploma 
legal. —  Em  2  de  agosto  de   1886.=ilmorím.==Ao  inspe- 
ctor de  Bragança. 


Agoito  Officio.  —  I11.IU0  sr. — Em  resposta  ao  officio  que  v.  s.* 
tf  me  dirigiu  em  31  de  julho  próximo  findo,  relativo  á  ad- 
opção do  seu  programma  para  o  ensino  primário  comple- 
mentar, devo  dizer-lhe  que,  pelo  n.°  3.°  do  artigo  3.°  da 
carta  de  lei  de  23  de  maio  de  1884,  é  da  competência  do 
conselho  superior  de  instrucção  publica  redigir  os  pro- 
grainmas  de  instrucção  primaria  e  secundaria,  não  podendo 
portanto  ser  adoptado,  nem  mesmo  provisoriamente,  pro- 
gramma algum  em  contrario  daquella  disposição  legal. 

Se  v.  s.a,  porém,  quizer  remetter  a  esta  direcção  geral, 
o  programma  que  diz  ter  elaborado,  poderá  este  ser  op- 
.  portunamente  apresentado  ao  conselho  superior  de  instruc- 
çào publica. 

Deus  guarde  av.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios  do 
reino,  em  9  de  agosto  de  1886.  =  António  Maria  de  Amo- 
rim.=  III.1"0  sr.  inspector  ...  de  Faro. 
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Agasto  Decreto.  —  Scndo-me  presente  a  consulta  do  supremo 
tribunal  administrativo,  sobre  o  recurso  n.°  6:646,  em  que 
ó  recorrente  o  secretario  geral  do  governo  civil  da  Horta 
e  recorridos  o  conselho  de  districto,  e  a  camará  municipal 
da  Horta ; 

Mostra  se  que  a  professora  da  freguezia  dos  Flamengos, 
Maria  Libania  Bettencourt  da  Silva,  do  concelho  e  distri- 
cto da  Horta,  foi  accusada  de  castigar  com  severidade  as 
alumnas,  e  de  as  reprehender,  dirígindo-lhes  palavras  of* 
fensivas;  levantado  o  competente  auto,  foi  remettido  á  ca- 
mará municipal,  e  esta,  sem  ouvir  o  inspector  e  sem  ouvir 
a  junta  escolar,  deliberou  deraittir  a  professora,  com  a 
condição  de  serem  observadas  as  prescripções  marcadas 
nas  leis,  c  suspendel-a  emquanto  se  não  ultimasse  o  pro- 
cesso da  demissão; 

Mostra-se  que  a  camará,  depois  de  deliberar  demittir  a 
professora,  nomeou  um  individuo  para  servir  na  junta  es- 
colar, por  lhe  constar  o  impedimento  de  um  dos  vogaes,  e 
mandou  ouvir  a  junta  escolar,  que  foi  accorde  com  a  deli- 
beração da  camará,   e  o  inspector,  que  declarou  não  ter 
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logar  a  demissão,  pois  que,  segundo  as  leis,  só  é  applica- 
vel  a  suspensão  para  faltas  da  qualidade  das  que  commet- 
teu  a  professora; 

Mostra-se  que  o  administrador  do  concelho,  em  sessão 
3  amararia,  contestou  á  camará  a  legalidade  com  que  deli- 
berara a  demissão  e  a  suspensão  da  professora,  pois  que 
não  se  haviam  seguido  as  proscripçSes  das  leis ; 

Mostra-se  que  a  professora,  logo  que  findaram  os  trinta 
dias  de  suspensão,  officiou  ao  administrador  do  concelho 
para  que  este,  na  sua  qualidade  de  fiscal  da  lei,  fizesse 
com  que  a  camará  respeitasse  o  direito  que  a  ella,  profes- 
sora, assistia  de  entrar  no  exercício  das  suas  funcçSes,  e  o 
sub-inspector  dirigiu  ao  administrador  do  concelho  um  of- 
ficio  em  data  de  3  de  dezembro,  em  que  lhe  dizia,  que  o 
inspector  da  circumscripção  escolar  não  se  havia  confor- 
mado com  a  deliberação  da  camará,  pois  que  as  culpas  da 
professora  estavam  expiadas  com  a  suspensão  sem  venci- 
mento desde  6  de  outubro,  e  que  tendo  n'aquella  data  en- 
viado o  processo  á  camará,  assim  o  commuoicava  para 
que  elle  administrador  se  dignasse,  pelos  meios  ao  seu  al- 
sance  e  como  fiscal  das  leis,  promover  a  reintegração  da 
professora,  visto  achar-se  cumprido  o  máximo  da  pena  que 
lhe  podia  ser  imposta,  devendo  ser  archivado  o  processo  ; 

Mostra-se  que,  sendo  apresentados  em  camará  e  pelo 
idministrador  do  concelho,  os  mencionados  officios,  a  ca- 
mará deliberou  não  os  attender,  e  pedir  a  confirmação  da 
lemissão  da  professora  ao  governo,  como  pediu ; 

Mostra-se  ser  presente  á  camará,  por  intervenção  do 
governador  civil  do  districto,  um  officio  da  direcção  geral 
ie  instrucçâo  publica,  em  que  se  declara  que  o  respectivo 
ministro  tinha  tomado  conhecimento  da  representação  da 
camará  em  que  pedia  a  confirmação  da  deliberação  tomada 
emquanto  á  professora  dos  Flamengos,  e  tal  confirmação 
não  podia  ter  logar,  pois  que  a  pena  de  demissão  não  es- 
tava em  relação  com  os  delictos  commettidos  pela  referida 
professora,  e  tanto  que,  tendo  sido  instaurado  processo  pe- 
rante o  juiz  de  direito  da  comarca,  tal  processo  tinha  sido 
archivado,  mas  que  alem  d'isto  a  camará  não  tinha  obser- 
vado os  preceitos  dos  artigos  180.°  e  181.°  do  decreto  com 
saneção  legislativa  de  20  de  setembro  de  1844,  decreto 
em  vigor  emquanto  não  for  publicado  o  regulamento  para 
applicação  das  penas  aos  professores,  e  que  pelo  decreto 
citado  a  pena  de  demissão  só  tem  logar  quando  o  profes- 
sor der  grande  escândalo  á  mocidade  por  suas  doutrinas  ou 
por  seu  mau  procedimento  moral,  circumstancias  que  se  não 
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davam  com  a  professora  dos  Flamengos,  e  que  tendo  a 
camará  provido  a  professora,  embora  temporariamente,  e 
em  concurso,  não  a  podia  demittir  como  demittiu  sem  or- 
ganisar  o  processo  nos  termos  prescriptos  nas  leis;  que 
tendo  procedido  a  camará  illegalmente,  não  só  emquanto 
á  nomeação  de  um  membro  para  a  junta  escolar,  que  es- 
tava em  maioria,  mas  em  relação  á  demissão  e  suspensão 
da  professora,  não  podendo  a  camará  apoiar-se  do  disposto 
no  artigo  103.°  do  código  administrativo,  porquanto  no 
n.°  9.°  do  mesmo  artigo  se  declara  que  a  demissão  ou  sus- 
pensão dos  professores  ha  de  ser  regulada  pelas  leis  espe- 
ciaes,  era  devolvido  o  processo  á  camará  para  que  esta 
annullasse  a  deliberação  tomada,  e  no  caso  de  recusa  fosse 
desde  logo  interposto  recurso  para  o  tribunal  compe- 
tente ; 

Mostra-se  que  a  camará  se  recusou  a  annullar  a  delibe- 
ração tomada,  e  que  em  virtude  de  tal  resolução  o  admi- 
nistrador do  concelho  interpoz  recurso  para  o  conselho  de 
districto,  que,  ouvindo  a  camará  e  o  fiscal  do  governo 
junto  do  tribunal,  proferiu  accordão  negando  provimento, 
com  o  fundamento  de  que  a  camará  suspendera  a  profes- 
sora com  a  condição  de  se  observarem  as  formalidades 
prescriptas  no  artigo  40.°  c  paragraphos  da  lei  de  2  de 
maio  de  1878,  que  restringe  a  trinta  dias  o  praso  da  sus- 
pensão, e  que  alem  d'isto  quando  findaram  os  trinta  dias 
a  professora  não  requereu  á  camará  a  admissão  ao  logar, 
pelo  que  se  deve  presumir  que  abandonou  o  logar,  sendo 
insufficiente  a  reclamação  apresentada  pelo  administrador 
do  concelho,  que  da  professora  não  havia  recebido  man- 
dato para  tal  fim ; 

Mostra-se  ter  sido  interposto  o  recurso  para  este  tribu- 
nal pelo  secretario  geral,  fundado  em  que  a  camará  prete- 
riu formalidades  essenciaes  na  organisação  do  processo,  e 
que  os  fundamentos  do  accordão  recorrido  são  insustentá- 
veis em  face  do  que  dos  autos  consta  e  das  leis ; 

Mostra-se  allegar  a  camará  a  fl.  15  que  o  processo  in- 
staurado contra  a  professora  não  fora  da  iniciativa  da  ca- 
mará, mas  unicamente  do  sub-inspector  escolar,  em  vir- 
tude de  denuncia  que  recebera  e  que  era  opinião  da  maio- 
ria da  junta  escolar,  do  próprio  sub-inspector  e  da  grande 
maioria  dos  cidadãos  chefes  de  família  da  freguezia  dos 
Flamengos,   que  a  professora  fosse  demittida,  que  no  en- 
tender da  camará,  para  poder  ter  logar  a  pena  de  demis- 
são era  necessário  que  a  camará  se  pronunciasse  por  ella, 
c  só  depois  ó  que  devia  ouvir  o  voto  do  inspector  e  aguar- 
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dar  a  confirmação  do  governo ;  e  que,  tendo  a  camará  de- 
liberado demittir  a  professora,  não  podia  deixar  de  a  sus- 
pender, não  porque  um  delicto  deva  ter  duas  penas,  mas 
porque  a  praxe  seguida  em  casos  idênticos  é  suspender 
os  fimccionarios  sujeitos  a  syndicancias,  em  quanto  ellas 
durarem ; 

Allega  mais  que  a  camará  não  ultrapassou  os  limites  da 
lei,  porque  suspendeu  a  professora  por  trinta  dias,  como 
lhe  facultava  o  artigo  40.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878, 
sem  necessidade  de  confirmação  alguma  da  junta  geral,  ou 
de  outras  estações  algumas,  e  que  a  professora,  findos  os 
trinta  dias,  não  se  apresentou  á  camará,  nem  tão  pouco  na 
escola,  como  lhe  cumpria;  que  se  ella  requereu  ao  admi- 
nistrador do  concelho  e  ao  sub-inspector  e  ao  governo, 
requereu  a  quem  não  devia  requerer,  porque  só  a  camará 
tinha  attribuições  para  lhe  dar  como  expiada  a  culpa,  pois 
que,  embora  se  diga  que  o  administrador  do  concelho  é 
auctoridade  competente  para  fazer  entrar  a  camará  no 
campo  da  legalidade,  a  camará  tem  em  seu  abono  a  lei, 
que  lhe  dá  attribuições  definidas,  e  que  consagra  o  prin- 
cipio de  que  as  deliberações  não  podem  ser  revogadas  pela 
acção  de  qualquer  auctoridade,  nem  mesmo  do  governo, 
mas  só  por  meio  de  recursos,  portaria  de  10  de  setembro 
de  1861,  decreto  sob  consulta  de  6  de  julho  de  1868  que 
sanccionou  o  principio  de  que  a  ordem  dos  recursos,  sendo 
de  direito  publico,  não  pôde  ser  preterida  ou  alterada  a  ar- 
bítrio dos  recorrentes;  portanto  a  professora,  se  se  julgava 
lesada  nos  seus  direitos,  ou  se  entendia  que  a  camará  ha* 
via  infringido  a  lei,  devia  requerer  á  camará  e  recorrer  das 
decisões  d'esta,  mas  nada  requereu,  abandonando  assim  o 
logar  de  professora; 

Allega  mais  a  camará  que  não  inverteu  os  termos  do 
processo,  nem  excedeu  os  limites  da  lei,  nem  tão  pouco 
deixou  de  acatar  a  opinião  do  governo,  porque  a  camará 
só  obedece  á  lei  e  ás  sentenças  emanadas  do  poder  legiti- 
mamente constituído; 

Allega  mais  a  fl.  46,  que  o  accordão  de  que  se  recorreu 
julgou  a  professora  incursa  no  abandono  de  suas  funcções 
publicas,  e  é  precisamente  d'essa  matéria  que  a  petição  do 
recurso  não  trata,  deixando  por  isso  a  sua  doutrina  subsis- 
tente, legal  e  valida,  e  assim  julgada  deserta  a  cadeira  foi 
provida,  e  em  taes  termos  tendo  a  dita  ex-professora  ter- 
minado ha  muito  tempo  o  praso  pelo  qual  foi  nomeada 
professora,  não  pôde  ser  mantida  na  cadeira  como  se  pede 
na  conclusão  da  petição  do  recurso : 
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O  que  tudo  visto  e  examinado,  a  resposta  do  ministério 
publico  c  o  mais  que  dos  autos  consta; 

Considerando  que  a  camará  municipal  recorrida  deliberou 
demittir  e  suspender  por  tempo  indeterminado  a  professora 
da  freguezia  dos  Flamengos,  Maria  Libania  Bettencourt 
da  Silva,  e  assim  procedeu  illegalmente,  porquanto  delibe- 
rou sem  previamente  ouvir  a  junta  escolar  e  o  inspector, 
e  suspendeu  a  professora  contra  a  expressa  disposição  da 
lei,  que  apenas  lhe  faculta  o  suspender  por  trinta  dias, 
sem  auctorisação  superior,  não  sendo  acceitavel  a  allegaçào 
da  camará,  quando  diz  que  estabeleceu  como  condição 
guardarem -se  todas  as  formalidades  marcadas  na  lei  de  2 
de  maio  de  1878,  porquanto  da  copia  da  acta  se  vê  que, 
se  é  certo  ter  a  camará  resolvido  a  demissão  da  professora 
sob  a  condição  indicada,  em  relação  á  suspensão,  apenas 
na  acta  se  diz:  «ficando  no  entretanto  suspensa  do  exer- 
cício de  suas  funcçôes»; 

Considerando  que,  tendo  sido  suspensa  a  professora  por 
tempo  indeterminado,  e  tendo  no  fim  de  trinta  dias  recla- 
mado em  nome  do  seu  direito,  perante  o  administrador  do 
concelho  e  do  sub-inspector  escolar  (documentos  de  11.  9  e 
10),  reclamações  que  pelo  administrador  do  concelho  foram 
apresentadas  á  camará,  nunca  podia  esta  presumir,  como 
allega,  que  a  professora  havia  abandonado  o  exercício  de 
suas  funcçôes; 

Considerando  que  a  camará,  demittindo  a  professora 
sem  a  ouvir,  sem  ouvir  ajunta  escolar  e  o  inspector,  com  a 
condição  de  observar  depois  da  demissão  as  formalidades 
marcadas  na  lei,  inverteu  os  termos  do  processo,  cora  evi- 
dente offensa  do  que  dispõe  a  lei  de  2  de  maio  de  1878; 

Considerando  que  o  administrador  do  concelho  era  pessoa 
competente  para  reclamar  junto  da  camará,  contra  a  pre- 
terição de  formalidades  essenciaes  no  processo  de  demissão 
e  suspensão  da  professora,  porque  o  processo  é  de  ordem 
publica,  e  na  hypothese,  a  reclamação  do  administrador 
não  tinha  como  fundamento  um  direito  civil,  para  cujo 
exercício  são  exigíveis  as  formalidades  que  as  leis  civis 
prescrevem,  mas  um  direito  de  ordem  administrativa,  para 
cujo  exercício  o  administrador  do  concelho  tem  attribuiçSes 
conferidas  pelas  leis,  sendo  portanto  da  lei  e  não  da  pro- 
curação da  parte  interessada  que,  na  hypothese  sujeita, 
deriva  a  competência  do  magistrado  administrativo; 

Considerando  que  não  são  applicaveis  á  doutrina  susten- 
tada pela  camará  nem  a  portaria  de  10  de  setembro  de 
1861,  nem  o  decreto  sob  consulta  de  0  de  julho  de  1868, 
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porquanto  a  deliberação  da  camará,  regular  ou  irregular- 
mente tomada,  estava  dependente  da  confirmação  do  go- 
verno, e  sem  esta  nenhum  valor  podia  ter  nem  produzir 
effeito  algum; 

Considerando  que,  não  tendo  o  governo  confirmado  a  de- 
liberação camarária,  por  ser  offensiva  dos  direitos  da  pro- 
fessora e  do  decreto  e  lei  de  20  de  setembro  de  1844  e  2 
de  maio  de  1878,  a  camará  podia  e  devia  trancar  sua  deli- 
beração, e  archivar  o  processo  que  a  ella  deu  causa,  dando 
por  expiadas  as  culpas  da  professora  cora  a  suspensão  a 
que  ella  se  tinha  submettido,  pois  que  os  recursos  só  têem 
logar  das  decisões  definitivas  das  corporações  administra- 
tivas,  nos  casos  em  que  as  leis  os  adraittem,  e  a  delibera- 
ção da  camará  só  podia  considerar-se  definitiva  depois  de 
confirmada  pelo  governo; 

Considerando  que  é  sem  fundamento  que  a  camará  se 
pretende  acobertar  com  o  disposto  no  artigo  103.°  do  có- 
digo administrativo  de  1878,  porquanto  o  mesmo  código,  no 
n.°  9.°  do  citado  artigo,  expressamente  dispõe  que  a  de- 
missão e  suspensão  dos  professores  ha  de  ser  applicada  em 
conformidade  com  o  disposto  nas  leis  especiaes; 

Considerando  que  a  camará  tendo  provido  a  professora, 
e  em  concurso,  embora  temporariamente,  não  tinha,  como 
ai  lega,  o  direito  de  demittir  ou  suspender  a  mesma  pro- 
fessora, sem  processo  instaurado  nos  termos  prescriptoa 
nas  leis  em  vigor,  porque  o  não  designar  a  camará  em  seu 
despacho  o  numero  de  annos  por  que  tinha  de  servir  a  pro- 
fessora, não  altera  o  disposto  na  lei,  que  marca  o  período 
de  três  annos  para  os  professores  temporários; 

Considerando  que  o  facto  de  ter  a  camará  provido  a  cadeira 
da  freguezia,  como  ai  lega,  não  altera  os  direitos  da  profes- 
sora, que  foi  demittida  e  suspensa  irregular  e  arbitraria- 
mente, nem  colloca  em  melhor  posição  a  camará  recorrida : 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta, 
em  nome  de  El -Rei,  dar  provimento  no  recurso,  annullar 
por  illegaes,  o  accordão  recorrido,  e  a  deliberação  da  ca- 
mará municipal,  para  o  effeito  de  ser  reintegrada  a  profes- 
sora da  freguezia  dos  Flamengos,  Maria  Libania  Betten- 
court da  Silva,  e  para  servir  o  tempo  que  for  necessário,  e 
que  junto  com  o  decorrido,  desde  a  posse  até  6  de  novem- 
bro de  1883,  complete  os  três  annos  marcados  na  lei. 

O  presidente  do  concelho  de  ministros,  ministro  e  secre- 
tario doestado  dos  negócios  do  reino,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  em  11  de  agosto  de  1886.= 
Pkincipe  Regente.  =  José  Luciano  de  Castro. 
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.°do 
Agosto       Decreto.  — Tendo  em  vista  o  disposto  no  artigo  307"    . 

12  código  administrativo,  e  bem  assim,  no  que  toca  a  ma.  , 
de  recrutamento,  o  disposto  nos  artigos  69.°  da  lei  de  2  ,  . 
julho  de  1855  e  43.°  da  lei  de  21  de  maio  de  1884:  m 
por  bem,  em  nome  de  El-Rei,  approvar  o  regulamento,  ^ 
com  este  decreto  baixa  assignado  pelo  presidente  do  con8e" 
lho  de  ministros,  ministro  e  secretario  destado  dos  neg°" 
cios  do  reino,  e  pelos  ministros  e  secretários  d'estado  do8 
negócios  da  justiça,  da  fazenda,  da  guerra  e  da  marinha» 
que  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar. 

Paço,  em  12  de  agosto  de  1886.=Principe  Regentk.= 
José  Luciano  de  Castro= Francisco  António  da  Veiga  Bei- 
rão =  Marianno  Cyrillo  de  Carvalho =VÍ8conde  de  S.  Ja- 
nuário =  Henrique  de  Barros  Gomes. 


Regulamento  do  processo  perante  o  tribunal  administrativo  districtal 

CAPITULO  I 
Disposições  geraes 

Artigo  1.°  As  questões  da  competência  do  tribunal  ad- 
ministrativo são  submettidas  ao  seu  julgamento  por  meio 
de  uma  petição  em  duplicado,  ou  com  dois  duplicados,  se 
na  causa  intervierem  todas  as  partes  designadas  no  §  único 
do  artigo  8.°,  assignada  pelo  reclamante,  ou  por  seu  advo- 
gado ou  bastante  procurador  judicial,  os  quaes  n'este  caso 
deverão  juntar  a  respectiva  procuração. 

§  único.  Quando  a  petição  for  assignada  pelo  reclaman- 
te, não  sendo  este  algum  corpo  administrativo  ou  funccio- 
nario  publico,  que  reclame  no  desempenho  de  suas  funcções, 
será  a  assignatura  reconhecida  por  tabellião. 

Art.  2.°  Na  petição,  que  será  apresentada  na  secretaria 
do  tribunal,  se  especificará  desenvolvidamente  o  objecto  e 
fundamentos  da  reclamação,  e  se  concluirá  pelo  pedido,  nos 
termos  em  que  a  parte  pretenda,  que  se  julgue. 

§  1.°  A  petição  será  desde  logo  instruida  com  certidão 
authentica  da  decisão  reclamada  e  com  todos  os  documentos 
que  aos  interessados  pareçam  necessários  para  fundamentar 
o  seu  direito,  e,  na  falta  ou  insuíBciencia  de  documentos, 
devem  os  requerentes  declarar  a  natureza  da  prova  de  que 
para  este  fim  pretendem  usar,  e  juntar  rol  de  testemunhas, 
designando-as  pelos  seus  nomes,  profissões  e  moradas,  se 
quizerem  valer-se  d^ste  meio  de  prova. 
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§  2.°  Os  documentos  não  serão  recebidos  depois,  com 
excepção  dos  que  estiverem  em  poder  da  parte  contraria, 
ou  dos  que  o  requerente  não  poder  obter  promptamente, 
podendo,  n'estes  casos,  o  tribunal  conceder,  para  a  apre- 
sentação, um  praso  não  excedente  a  vinte  dias,  ou  a  re- 
querimento da  parte  ou  do  ministério  publico  exigil-os  offi- 
cialmente  das  corporações,  cujos  actos  de  administração 
contenciosa  estão  sujeitos  á  jurisdicção  do  tribunal. 

§  3.°  Somente  são  admissíveis  as  provas  designadas  no 
artigo  305.°  e  seu  §  único  do  código  administrativo. 

§  4.°  Na  petição  deve  desijrnar-se  domicilio  na  capital 
do  districto,  em  que  a  parte  receba  pessoalmente,  ou  por 
intermédio  do  seu  advogado  ou  procurador,  quaesquer  no- 
tificações que  sejam  necessárias,  excepto  Fendo  alguma  das 
corporações  administrativas  ou  funecionarios  públicos  a  que 
se  refere  o  §  único  do  artigo  1.° 

§  5.°  Na  falta  d'esta  designação  deixará  de  ser  recebida 
a  petição;  e,  quando  no  domicilio  designado  não  haja  pessoa 
que  receba  as  intimações,  far-se-hão  nos  termos  do  código 
do  processo  civil;  mas  as  notificações  ás  corporações  admi- 
nistrativas e  aos  funecionarios  públicos,  a  que  se  refere  o 
§  único  do  artigo  1.°,  serão  feitas  a  elles  próprios  quando 
não  hajam  constituído  advogado  ou  procurador  na  capital 
do  districto.  A  notificação  ao  administrador  do  concelho, 
quando  for  parte  no  processo,  será  feita  por  officio,  cuja 
recepção  aceusará  dentro  de  quarenta  e  oito  horas. 

§  6.°  Se  a  reclamação  for  collectiva,  o  que  somente  será 
admissível  quando  diversas  pessoas  reclamem  contra  o 
mesmo  acto,  serão  feitas  as  intimações  ao  primeiro  dos  si- 
gnatários, ou  ao  designado  na  petição  inicial,  quando  não 
houver  procurador  ou  advogado  constituído. 

Art.  3.°  A  petição,  devidamente  documentada,  será  re- 
gistada n  um  livro  especial,  e  todas  as  folhas  do  processo 
serão  immediatamente  numeradas  e  rubricadas  pelo  secre- 
tario. 

§  1.°  O  registo  deverá  conter  os  nomes  do  reclamante 
e  do  reclamado,  o  numero  de  ordem  do  processo,  a  data 
da  sua  apresentação,  a  natureza  do  pedido  e  uma  casa  de 
observações  para  indicar  o  expediente  que  tiver  o  processo 
até  final  decisão,  devendo  estas  notas  ser  rubricadas  pelo 
secretario. 

§  2.°  Na  petição  lançar-se-ha  uma  nota  do  registo,  con- 
tendo o  numero  de  ordem,  a  data  da  apresentação  e  as  fo- 
lhas do  livro  onde  estiver  registada. 

§  3.°  Aos  reclamantes  dar-se-ha,  quando  o  requeiram, 
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certificado  do  registo,  assim  como  recibo  dos  documentos 
com  que  tiverem  instruído  a  petição. 

Art.  4.°  A  petição,  depois  de  autuada,  será,  na  primeira 
sessão,  distribuída  ao  vogal  do  tribunal  a  quem  por  sorte 
competir. 

§  1.°  A  distribuição  será  feita  por  meio  de  sorteio  pelo 
secretario,  perante  o  presidente  do  tribunal  ou  perante 
quem  suas  vezes  fizer. 

§  2.°  O  sorteio  far-se-ha  lançando  n'uma  urna  espheras 
numeradas,  correspondentes  aos  números  dos  processos  a 
distribuir,  e  o  secretario  os  irá  tirando  á  sorte  a  um  e  um, 
e  lendo  em  voz  alta  o  numero  que  sair.  O  presidente  ti- 
rará de  outra  urna  uma  das  três  espheras,  que  deve  con- 
ter, cada  uma  das  quaes  designará  o  vogal  segundo  a  sua 
antiguidade,  e  este  será  o  relator. 

§  3.°  Havendo  um  único  processo  para  distribuir,  e  es- 
tando todos  os  vogaes  igualmente  contemplados  na  distri- 
buição, entrarão  na  urna  todas  as  três  espheras,  e  a  que 
sair  indicará  o  relator. 

§  4.°  Havendo  um  só  processo  para  distribuir  e  um 
único  vogal  com  menor  numero  de  processos,  será  este  o 
relator. 

§5,°  Distribuídos  os  processos,  o  secretario  escreverá 
na  primeira  folha  de  cada  um  d'elles  o  appellido  do  vogal 
a  quem  pertencer,  e  a  data  da  sessão  em  que  foram  dis- 
tribuídos, e  esta  verba  será  rubricada  pelo  presidente  e  se- 
cretario. 

Art.  5.°  O  vogal  do  trjbunal,  a  quem  for  distribuído  o 
processo,  será  o  seu  relator.  N'essa  qualidade  compete  lhe 
examinar  se  a  petição  está  nos  devidos  termos  e  instruída 
com  a  certidão  da  decisão  reclamada  e  com  os  documen- 
tos, a  que  se  refere. 

Art.  G.°  Se  pelo  exame  da  petição  e  dos  documentos 
annexos  parecer  ao  relator  que  a  reclamação  foi  apresen- 
tada fora  de  tempo,  ou  é  manifestamente  i Ilegal,  ou  in- 
competente o  tribunal  administrativo,  proporá  a  sua  rejei- 
ção na  primeira  sessão,  e  o  tribunal,  constituindo- se  em 
conferencia,  deliberará.  Vencendo-se  a  rejeição  será  la- 
vrado e  publicado  n'este  sentido  o  respectivo  accordâo,  e 
dar-se-ha  baixa  na  distribuição. 

Art.  7.°  Requerendo-se  na  petição  que  seja  suspenso  o 
acto  ou  deliberação,  contra  que  se  reclama,  conforme  fa- 
culta o  artigo  299.°  do  código  administrativo,  o  relator 
proporá  na  primeira  sessão  o  accordâo  interlocutorio  que 
deva  proferir-se,  podendo  desde  logo  conhecer-se  d'este  in- 
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cidente  ou  reservar- se  a  sua  decisão  para  depois  da  res- 
posta da  parte  contraria. 

§  único.  Do  que  se  vencer  lavrar-se-ha  accordão  inter- 
locutorio,  que,  depois  de  assignado  por  todos  os  vogaes  do 
tribunal,  será  intimado  ás  partes  interessadas!  se  for  con- 
cedida a  suspensão,  e  o  processo  seguirá  os  seus  ter- 
mos. 

Art.  8.°  Quando  não  tenha  sido  proposta  nem  vencida 
a  rejeição  immediata  da  reclamação,  o  relator  do  processo 
ordenará  por  despacho  que  se  proceda  á  audiência  contra- 
dictoria  das  partes  interessadas,  nos  termos  do  artigo  298.° 
do  código  administrativo. 

§  único.  Para  este  effeito,  e  para  ordem  por  que  devem 
ser  ouvidas,  são  consideradas  partes  interessadas: 

1.°  As  pessoas,  no  caso  de  as  haver,  a  favor  de  quem 
fosse  proferida  a  decisão  recorrida; 

2.°  A  corporação  ou  funccionario  que  proferiu  a  deci- 
são; 

3.°  Os  reclamantes  perante  o  tribunal. 

Art.  9.°  Quando  for  parte  no  processo  alguma  corpora- 
ção administrativa,  ou  de  piedade  e  de  beneficência,  ou  al- 
gum funccionario,  cuja  sede  ou  residência  não  seja  na  ca- 
pital do  districto,  o  processo  será  enviado  ao  administra- 
dor do  respectivo  concelho,  a  fim  de  mandar  citar  a  refe- 
rida corporação  ou  funccionario  para  apresentarem  as  suas 
allegações  no  praso  de  oito  dias,  e  n'esse  acto  lhe  será  en- 
tregue a  copia  da  petição  inicial.  O  exame  do  processo 
será  facilitado  na  administração  á  auctoridade  ou  corpora* 
ção,  ou  aos  seus  procuradores,  dentro  do  referido  prasò, 
para  tirarem  os  apontamentos  necessários,  e  ser-lhes-hâo 
passadas  immediatamente  as  certidões  que  pedirem.  Se  o 
administrador  for  a  auctoridade  recorrida,  será  notificado 
nos  termos  do  §  5.°  do  artigo  2.°  e  juntará  a  sua  resposta 
ao  processo  dentro  do  referido  praso. 

O  administrador  deve  accusar  a  recepção  do  processo 
dentro  de  quarenta  e  oito  horas,  e  devolvelo  ao  tribunal, 
findo  o  praso  da  citação,  com.  os  respectivos  mandados  e 
certidões  e  com  a  resposta  da  parte,  a  qual  também  pode- 
rá, durante  o  referido  praso,  apresentar  a  sua  resposta  pe- 
rante o  tribunal. 

§  1.°  Os  outros  interessados,  e  as  corporações  e  funecio- 
narios,  cuja  sede  ou  residência  for  na  capital  do  districto, 
serão  citados  também  por  intermédio  do  administrador  do 
concelho,  para  examinarem  o  processo  na  secretaria  do 
tribunal,  dentro  de  igual  praso,  podendo  examinal-o  pes- 
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soalmente  ou  por  seu  procurador  Ou  advogado,  e  ser-lhe- 
hão  passadas  as  certidões  que  pedirem,  preferindo  este  a 
outro  serviço. 

§  2.°  Quando  no  mesmo  processo  sejam  partes  as  cor- 
porações ou  auetoridades  de  fora  da  capital  do  districto  e 
outros  interessados,  a  citação  d'estes  será  feita  só  depois 
de  devolvido  o  processo  á  secretaria  do  tribunal. 

§  3.°  As  citações  e  intimações  serão  feitas  por  intermé- 
dio da  administração  do  concelho  ou  bairro,  e  em  tudo  o 
que  lhes  disser  respeito  observar-se-ha  o  que  estiver  dis- 
posto na  lei  do  processo  civil. 

§  4.°  Em  seguida  será  o  processo  continuado  com  vista 
ao  ministério  publico  por  tempo  não  inferior  a  três  dias. 

Art.  10.°  Findos  os  prasos  mencionados  no  artigo  ante- 
cedente, o  relator  apresentará  o  processo  na  primeira  ses- 
são do  tribunal,  o  qual  designará  dia  para  as  avaliações, 
vistorias  e  exames,  a  que  haja  de  se  proceder  nos  termos 
do  artigo  305.°  §  único  do  código  administrativo. 

§  1.°  As  decisões  a  que  se  refere  este  artigo  serão  inti- 
madas ás  partes  com  designação  do  dia  em  que  deva  efe- 
ctuar-se  a  nomeação  de  louvados,  seguindo-se,  em  tudo  o 
que  disser  respeito  a  vistorias,  exames  e  avaliaçães,  as  for- 
malidades estabelecidas  na  lei  do  processo  civil. 

§  2.°  As  diligencias  a  que  se  refere  este  artigo  serão 
feitas  no  praso  para  esse  fim  assignado,  perante  o  admi- 
nistrador, do  concelho  designado  pelo  tribunal. 

§  3.°  E  permittido  segundo  exame,  vistoria  ou  avalia- 
ção, no  praso  e  termos  da  lei  do  processo  civil. 

Art.  11.°  Quando  houver  prova  testemunhal,  nos  termos 
do  §  único  do  artigo  305.°  do  código  administrativo,  serão 
as  testemunhas  inquiridas  perante  o  relator  do  processo,  e 
os  seus  depoimentos  escriptos. 

§  1.°  Se  as  testemunhas  residirem  fora  do  concelho  onde 
funeciona  o  tribunal  administrativo,  serão  inquiridas,  no 
praso  para  este  eífeito  assignado,  pelo  administrador  do 
concelho  que  o  tribunal  designar,  salvo  se  a  parte,  que  as 
produzir,  se  prompti ficar  a  apresental-as  no  tribunal  no 
dia  da  inquirição. 

§  2.°  Sobre  cada  facto  não  podem  ser  inquiridas  mais 
de  três  testemunhas. 

Art.  12.°  Os  salários  dos  empregados  do  tribunal,  dos 
peritos  e  testemunhas  serão  contados  pela  tabeliã  dos  sa- 
lários e  emolumentos  judiciaes. 

Art.  13.°  EfFectuadas  as  diligencias,  de  que  tratam  os 
artigos  10.°  e  11.°,  e  instruído  devidamente  o  processo,  o 
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relator  apresental-o-ha  ao  tribunal,  que  assignará  dia  para 
a  discussão.  O  tribunal  designará  em  conferencia  o  praso 
que  concede  ás  partes  para  exame  do  processo  antes  da 
discussão.  Este  -praso,  que  será  igual  para  todos  os  inte- 
ressados, e  não  excederá  a  dez  dias,  será  intimado  ás  par- 
tes ou  seus  representantes  quando  os  tenham  constituído. 

§  1.°  O  reclamante  terá  o  direito  de  examinar  o  pro- 
cesso em  primeiro  logar. 

§  2.°  Para  o  exame  do  processo  não  se  dará  vista  ás 
partes,  nem  elle  sairá  da  secretaria  do  tribunal;  mas  as 
partes  poderão  ali  examinal-o  pessoalmente  ou  por  seu  pro- 
curador ou  advogado,  durante  todo  o  tempo  que  para  tal 
effeito  lhes  tiver  sido  concedido. 

§  3.°  Será  em  seguida  o  processo  continuado  com  vista 
ao  ministério  publico  por  tempo  não  inferior  a  dez  dias. 

Art.  14.°  Na  audiência  de  discussão  podem  as  partes  e 
o  ministério  publico  allegar  oralmente  ou  offerecer  allega- 
çoes  escriptas,  as  quaes  serão  juntas  ao  processo,  não  po- 
dendo todavia  apresentar  novos  documentos. 

Art.  15.°  A  audiência  de  discussão,  que  será  publica, 
começará  pela  leitura  da  petição  inicial  e  das  contestações 
das  partes  interessadas,  e  em  seguida  dará  o  presidente  a 
palavra  aos  mesmos  interessados  ou  seus  representantes r  e 
ao  ministério  publico,  se  quizer  usar  d'ella,  para  os  effei- 
tos  declarados  no  artigo  antecedente,  podendo  as  partes 
interessadas  e  o  ministério  publico  orar  duas  vezes. 

Art.  16.°  Finda  a  discussão  e  juntas  as  allegações  es- 
criptas ao  processo,  se  as  houver,  será  este  logo  concluso 
ao  relator,  o  qual,  se  tiver  por  indispensável  se  proceda 
ainda  a  qualquer  diligencia,  levará  o  feito  á  conferencia 
na  primeira  sessão,  e,  decidiado-se  ahi  a  necessidade  da 
diligencia,  mandar-se-ha  proceder  a  ella ;  e,  logo  que  esteja 
satisfeita,  ou  quando  se  tenha  julgado  dispensável,  o  pro- 
cesso irá  novamente  concluso  ao  relator,  que  n'elle  escre- 
verá a  sua  tenção,  passando-o  depois  ao  vogal  seguinte  e 
este  ao  immediato. 

§  1.°  Cada  um  dos  vogaes  especificará  na  tenção  os  fun- 
damentos do  seu  voto,  ainda  que  seja  conforme  com  o  voto 
anterior,  devendo  assignal-a  c  datal-a  com  o  dia,  mez  e  an- 
no;  em  que  passa  o  processo  ao  vogal  seguinte. 

§  2.°  O  conteúdo  das  tenções  será  secreto  até  á  publi- 
cação do  accordão. 

§  3.°  Havendo  dois  votos  conformes  na  confirmação  ou 
revogação  da  decisão  reclamada,  e  em  todos  ou  algum  dos 
respectivos  fundamentos,   o  vogal,   que  fizer   vencimento, 
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lavrará  o  accordão  e  o  levará  á  conferencia  na  primeira 
sessão  para  ser  assignado. 

§  4.°  Cada  um  dos  teneionantes  deve  escrever  no  pro- 
cesso a  sua  tençãor  no  praso  de  dez  dias.  % 

§  5.°  Não  havendo  dois  votos  conformes!  o  terceiro  vo- 
gal levará  o  processo  á  conferencia,  e  por  accordão  se  man- 
dará remetter  ao  tribunal  administrativo  mais  próximo. 

§  <i.°  Fechadas  e  lacradas  as  tenções,  o  presidente  re- 
metterá  o  processo  ao  do  tribunal  que  for  designado  no  ac- 
cordào, para  abi  seguir  os  seus  termos. 

§  7.°  O  presidente,  recebendo  o  processo,  o  apresentará 
ao  primeiro  vogal  pela  ordem  da  antiguidade,  e  d'este  se- 
guirá aos  demais,  sendo  necessário,  até  haver  dois  votos 
conformes,  subsistindo  para  todos  os  effeitos  as  tenções  já 
escriptas. 

§  8.°  Lavrado  o  accordão,  será  o  processo  devolvido  ao 
presidente  do  tribunal  respectivo,  e  ahi  publicado  na  pri- 
meira sessão. 

Art.  17.°  A  desistência  pura  e  simples,  feita  pelo  recla- 
mante antes  do  julgamento,  extingue  o  processo,  excepto 
havendo  rasão  de  interesse  publico  que  se  opponha,  de- 
vendo n'este  caso  seguir  o  processo  com  o  ministério  pu- 
blico. 

Art.  18.°  As  decisões  definitivas  do  tribunal  são  toma- 
das por  accordão,  o  qual  deve  sempre  declarar,  nos  termos 
do  artigo  300.°  do  código  administrativo,  o  objecto  do  li- 
tigio, os  nomes  e  qualidades  das  partes,  o  extracto  das  ai- 
legações  e  das  provas,  a  opinião  do  ministério  publico,  e 
a  disposição  da  lei  ou  regulamento  ou  o  principio  de  di- 
reito adduzido  como  fundamento  da  decisão. 

§  único.  Os  accordãos  serão  assignados,  ou  somente  ru- 
bricados, pelos  membros  do  tribunal,  e  pelo  agente  do  mi- 
nistério publico,  que  fará  a  declaração  de  que  esteve  pre- 
sente. 

Art.  19.°  Só  pôde  haver  recurso  das  decisões  definiti- 
vas do  tribunal,  ou  das  que  a  lei  considera  como  taes. 

§  1 .°  Contra  as  decisões  preparatórias  ou  interlocutórias 
podem  as  partes  protestar,  por  meio  de  petição  fundamen- 
tada, mas  os  protestos,  os  quaes  em  caso  nenhum  suspen- 
dem o  andamento  do  processo,  serão  apresentados  no  praso 
de  cinco  dias,  contados  desde  a  intimação  das  mesmas  de- 
cisões, e  só  com  o  recurso  da  decisão  definitiva  subirão  ao 
tribunal  superior. 

§  2.°  O  tribunal  administrativo,   a  requerimento  de  al- 
guma das  partes,  não  impugnado  pelas  outras,  pôde  revo- 
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gar  as  decisões  interlocutórias  proferidas  sobre  actos  pre- 
paratórios do  processo,  salvo  havendo  rasão  de  interesse 
publico,  que  a  isto  se  opponha. 

§  3*°  Os  recursos  para  o  tribunal  superior  serão  inter- 
postos por  meio  de  petição,  nos  termos  e  praso  do  artigo 
306.°  do  código  administrativo,  notificandonse  a  interposi- 
ção ás  partes  interessadas. 

Art.  20.°  As  notificações  das  decisões  do  tribunal  serão 
feitas  pelos  agentes  da  administração. 

Art.  21.°  Os  accordaos  definitivos,  ou  os  que  a  lei  con- 
sidera como  taes,  serão  intimados  no  praso  de  cinco  dias, 
por  meio  de  mandado  do  administrador  do  concelho  ou 
bairro,  ás  partes  que  tiverem  juntado  procuração  ou  esco- 
lhido domicilio,  e  ás  corporações  e  funccionarios  nas  con- 
dições designadas  no  §  4.°  do  artigo  2.°;  se  o  administra* 
dor  for  parte  no  processo,  ser- lhe -ha  transmittida  copia 
authentica  do  accordão,  cuja  recepção  accusará  dentro  de 
quarenta  e  oito  horas. 

§  1.°  Os  corpos  administrativos,  que  não  tenham  consti- 
tuído advogado  ou  procurador,  serão  intimados  na  pessoa 
de  seus  presidentes. 

§  2.°  Os  accordaos  serão  intimados  na  sua  integra,  e 
nunca  por  extracto,  dando-se  oontra-fó  aos  interessados,  se 
a  pedirem. 

§  3.°  Os  mandados  com  as  certidões  das  intimações  se- 
rão remettidos  ao  tribunal  administrativo,  e  pelo  secreta- 
rio serão  juntos  aos  processos,  os  quaes  devem  ficar  archi- 
vados  na  secretaria,  e  d'onde  somente  sairão  no  caso  de 
interposição  de  recurso  para  o  tribunal  superior,  conforme 
dispõe  o  artigo  306.°  do  código  administrativo,  ou  sendo 
requisitados  pelo  referido  tribunal  ou  pelo  governo. 

§  4.°  Os  documentos  juntos  aos  processos  só  poderão 
ser  entregues  a  quem  os  tiver  apresentado,  mas  depois  de 
findo  o  litigio  e  ficando  traslado. 

§  5.°  Dos  documentos  authenticos,  oíficiaes  ou  extrcuof- 
ficiaes,  apenas  ficará  nota  do  archivo  publico  onde  elles 
existam. 

§  6.°  Annullado  o  processo,  ou  rejeitada  a  reclamação 
nos  termos  do  artigo  6.°,  serão  os  documentos  entregues, 
sem  ficar  traslado. 

§  7.°  A  entrega  será  feita  por  termo  no  processo. 

§  8.°  Serão  registados  todos  os  accordaos  n^m  livro 
para  isso  destinado,  onde  se  declarará  também  a  data  em 
que  passaram  em  julgado. 

Art.  22.°  £  permittido  ás  partes  requerer  ao  tribunal 


612 

que  declare  qualquer  decisão  ou  accordão  que  for  obscuro 
ou  ambíguo. 

§  único.  A  petição  será  apresentada  na  secretaria  do  tri- 
bunal dentro  de  quarenta  e  oito  horas,  desde  que  a  deci- 
são ou  accordão  tiver  sido  intimado,  e  o  tribunal  proferirá 
a  declaração  na  sessão  immediata,  mas  não  a  poderá  alte- 
rar em  qualquer  outro  ponto.  Até  então  será  suspensa  a 
execução  do  accordão. 

Art.  23.°  A  execução  dos  accordãos  proferidos  pelo  tri- 
bunal administrativo,  e  a  cobrança  das  multas  por  elle  im- 
postas, serão  promovidas  perante  os  tribunaes  ordinários, 
segundo  as  formalidades  prescriptas  na  lei  do  processo 
civil. 

§  1.°  Quando  tenha  sido  interposto  recurso  para  o  su- 
premo tribunal  administrativo,  e  este  o  receber  no  effeito 
devolutivo  somente  será  extrahida  certidão  do  registo  do 
accordão  para  se  executar. 

§  2.°  A  certidão  do  accordão,  quando  não  tenha  sido 
interposto  recurso  ou  tenha  sido  recebido  somente  no  ef- 
feito devolutivo,  será  remettida,  passados  trinta  dias,  de- 
pois das  intimações,  pelo  presidente  do  tribunal,  e  a  reque- 
rimento do  agente  do  ministério  publico,  ao  respectivo  de- 
legado do  procurador  régio,  quando  este  deva  promover  a 
execução,  nos  termos  do  artigo  386.°  do  código  adminis- 
trativo. 

§  3.°  As  partes  interessadas  também  podem  promover  a 
execução  dos  accordãos  definitivos  do  tribunal,  servindo  de 
base  ao  processo  as  respectivas  certidões. 

Art.  24.°  A  forma  do  processo  determinada  nos  prece- 
dentes artigos  observar se-ha  sempre  que  outra  não  estiver 
estabelecida  no  código  administrativo  ou  em  lei  especial  de 
administração  publica. 

g  único.  Na  falta  de  disposição  do  código  administrativo 
ou  d'este  regulamento,  observar-se-ha,  na  parte  applicavel, 
o  que  estiver  disposto  na  lei  do  processo  civil. 

CAPITULO  n 

Disposições  especiaes  em  matéria  de  contribuições  directas 

do  estado 

Art.  25.°  Os  recursos  sobre  contribuições  directas  do 
estado,  predial,  industrial,  de  renda  de  casas,  sumptuária, 
decima  de  juros  e  impostos  sobre  minas,  cuja  decisão  foi 
transferida  do  conselho  de  districto  para  'O  tribunal  admi- 
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nistrativo,  em  virtude  do  artigo  288.°  n.°  14.°  do  código 
administrativo,  serão  interpostos  para  este  tribunal  e  re- 
solvidos nos  prasos  e  segundo  as  formalidades  prescriptas 
na  respectiva  legislação  especial,  sem  necessidade  de  pré* 
via  audiência  contradictoria  das  partes  interessadas;  e  ao 
tribunal  serão  ministrados  todos  os  esclarecimentos  de  que 
carecer  para  a  justa  resolução  dos  recursos. 

Art.  26.°  Como  representante  e  defensor  dos  interesses 
da  fazenda,  assistirá  ás  sessões  do  tribunal,  em  vez  do  de- 
legado do  thesouro,  o  agente  do  ministério  publico,  o  qual 
interporá,  por  parte  do  estado,  para  o  supremo  tribunal 
administrativo  os  competentes  recursos. 

Art.  27.°  Decididos  os  recursos,  não  serão  entregues 
aos  recorrentes,  ainda  no  caso  de  indeferimento,  as  peti- 
ções com  os  documentos  que  as  tiverem  instruído,  excepto 
nos  casos  mencionados  nos  §§  4.°  e  6.°  do  artigo  21.° ;  os 
processos  ficarão  na  secretaria  do  tribunal,  e  os  accordãos 
serão  na  sua  integra  intimados  ás  partes  interessadas,  nos 
termos  estabelecidos  nas  disposições  geraes  d'este  regula- 
mento. 

Art.  28.°  Os  recursos  para  o  supremo  tribunal  adminis- 
trativo das  decisões  proferidas  pelo  tribunal  do  districto 
serão  interpostos  no  praso  determinado  no  artigo  306.°  do 
código  administrativo,  e  com  as  formalidades  ali  prescri- 
ptas. 

Art.  29.°  £  também  competente  para  recorrer  das  deci- 
sões do  tribunal  administrativo  o  inspector  da  fazenda  pu- 
blica, ao  qual  os  escrivães  de  fazenda  remetterão,  dentro 
do  praso  de  quarenta  e  oito  horas,  uma  copia  dos  accor- 
dãos do  tribunal  administrativo,  que  lhes  devem  ter  sido 
intimados  ou  notificados  nos  termos  do  artigo  27.° 

Art.  30.°  É  applicavel  aos  recursos  para  o  supremo  tri- 
bunal administrativo,  que  forem  interpostos  pelo  agente  do 
ministério  publico  ou  pelo  inspector  da  fazenda,  o  disposto 
no  artigo  28.° 

CAPITULO  IH 

Disposições  espeoiaes 

relativas  às  contas  dos  corpos  administrativos 

e  das  corporações  e  estabelecimentos 

de  piedade  ou  beneficência 

Art.  31.°  As  contas  de  gerência  das  camarás  municipaes 
dos  concelhos  de  segunda  e  terceira  ordem,  e  juntas  de 
parochia,  serão  remettidas  ao  administrador  do  concelho 
ou   bairro,   dentro   do   praso   de  quatro  mezes,  depois  de 
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findo  o  anno  civil,  para  serem  apresentada»,  por  intermédio 
do  governador  civil,  ao  tribunal  administrativo  até  o  dia 
31  de  maio. 

§  único.  Estas  contas  serão  acompanhadas  das  informa- 
ções, que  o  governador  civil  e  o  administrador  do  conce- 
lho tiverem  por  conveniente  prestar. 

Art.  32.°  As  contas  de  gerência  das  irmandades,  con- 
frarias, misericórdias,  hospitaes,  asylos  o  outros  estabele- 
cimentos de  piedade  ou  beneficicencia,  serão  remettidas  ao 
administrador  do  concelho  ou  bairro,  dentro  do  praso  de 
quatro  mezes  depois  de  findo  o  anno  económico,  para  se- 
rem apresentadas  ao  tribunal  administrativo,  por  intermé- 
dio do  governador  civil,  até  o  dia  30  de  novembro. 

§  único.  É  applicavel  a  estas  contas  a  disposiçlo  do 
§  unioo  do  artigo  antecedente. 

Art.  33.°  A  conta  geral  da  gerência  dos  corpos  admi- 
nistrativos comprehenderá  a  receita  cobrada  e  a  despeza 
effectuada  durante  o  anno  civil ;  e  á  forma  como  deve  ser 
processada  e  documentada  são  applicaveis  as  disposições 
dos  artigos  81.°,  82.°  e  83.°  do  código  administrativo. 

Art.  34.°  A  conta  geral  da  gerência  das  corporações  e 
estabelecimentos  de  piedade  ou  beneficência  comprehenderá 
a  receita  cobrada  e  a  despeza  effectuada  durante  o  anno 
económico;  e  será  acompanhada  na  sua  remessa  dos  se- 
guintes  documentos: 

1.°  Orçamento  geral  devidamente  approvado ; 

2.°  Orçamentos  supplementares,  havendo-os,  igualmente 
approvados ; 

3.°  Mandados  de  pagamento  e  documentos  que  sirvam 
para  comprovar  as  despezas  effectuadas,  todos  numerados 
por  ordem,  mas  emmassados  em  separado  os  que  se  referi- 
rem a  uma  mesma  verba  do  orçamento ; 

4.°  Um  mappa  comparativo  das  differentes  verbas  de 
despeza  auetorisadas  e  do  que  se  houver  pago  durante  o 
anno  em  relação  a  cada  uma  d'ellas,  indicando  as  diffe- 
renças  para  mais  ou  para  menos ; 

5.°  Uma  copia  de  todos  os  contratos  realisados  durante 
o  anno  da  gerência; 

6.°  Uma  copia  dos  contratos  de  empréstimos; 

7.°  Uma  relaç&o  de  todas  as  dividas  activas  e  passivas. 

§  único.  A  conta  da  gerência  d'estas  corporações  estará 
patente  aos  irmãos  ou  associados  durante  oito  dias  antes 
de  ser  remettida  ao  administrador  do  concelho,  o  que  será 
annunciado  por  aviso  affixado  á  porta  do  edifício  onde 
funeciona  a  corporação,  com  antecipação,  pelo  menos,  de 
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três  dias.  Todos  os  irmãos  ou  associados  têem  direito  a  far 
zer  observações  por  escripto  acerca  das  contas,  e  as  que 
fizerem  irão  juntas  ao  processo,  se  não  preferirem  apresen- 
tadas perante  o  tribunal. 

Art.  35.°  As  contas  dos  corpos  administrativos  e  das 
corporações  de  piedade  ou  beneficência  serão  remettidas  ao 
administrador  do  concelho  ou  bairro,  durante  os  prasos  de- 
terminados nos  artigos  31.°  e  32.°,  pelos  gerentes  que 
n'essa  epocha  estiverem  servindo,  embora  digam  respeito  a 
gerências  findas,  appliticando-se,  no  caso  de  falta,  a  multa 
estabelecida  no  artigo  373.°  do  código  administrativo. 

§  único.  Se  as  contas  deixarem  de  ser  prestadas  nos  re- 
feridos prasos,  observar-se-ha  o  que  dispõe  o  §  único  do 
referido  artigo  373.° 

Art.  36.°  O  tribunal  administrativo  poderá  auctorisar  a 
juncção  de  contas  do  mesmo  corpo  administrativo  ou  da 
mesma  corporação,  ainda  que  sejam  relativas  a  diversos 
annos  e  a  diíferentes  gerentes,  mas  com  a  distinoção  em 
globo  da  receita  e  da  despeza  de  cada  anno,  deolarando-se 
a  responsabilidade  de  cada  um  dos  gerentes  em  relação  aos 
diversos  annos. 

Art.  37.°  As  contas,  apenas  dêem  entrada  na  seoretaria  do 
tribunal,  serão  devidamente  distribuídas  pela  forma  deter- 
minada nas  disposições  geraes  d'este  regulamento,  e  o  rela- 
tor  dará  vista  do  processo  ao  agente  do  ministério  publi- 
co pelo  praso  de  oito  dias,  findos  os  quaes  lhe  será  entre- 
gue o  processo  com  o  competente  visto  d'aquelle  magis- 
trado. 

§  1.°  No  praso  de  oito  dias,  depois  de  lhe  ser  entregue, 
proporá  o  relator  na  primeira  sessão  do  tribunal  o  julga- 
mento do  processo,  fazendo  uma  exposição  muito  ciroum- 
stanciada,  e  concluindo  por  emittir  a  sua  opinião  sobre  to- 
dos os  pontos  essenciaes. 

§  2.°  Depois  d'este  relatório  será  ouvido  o  ministério 
publico,  se  quizer  usar  da  palavra,  prestando  em  seguida 
o  relator  os  esclarecimentos  que  lhe  forem  pedidos,  e 
abrindo- se  discussão  entre  os  vogaes  do  tribunal. 

§  3.°  Terminada  a  discussão  procede-se  á  votação  co- 
meçando pelo  relator,  e  será  valida  a  decisão  havendo  dois 
votos  conformes. 

Art.  38.°  kSegundo  o  vencimento  se  lavrará  accordão 
motivado,  que  deverá  conter: 

1.°  Os  nomes  por  inteiro  dos  responsáveis; 

2.°  A  natureza  da  responsabilidade; 

3.°  O  período  da  gerência; 
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•  4.°  A  importância  do  debito  e  do  credito,  com  especifi- 
cação dos  saldos  anteriores,  e  dos  saldos  em  transição. 

Art.  39.°  O  accordão  proferido  nos  termos  do  artigo  an- 
tecedente fixa  provisoriamente  a  situação  dos  responsáveis, 
em  vista  dos  documentos  juntos  ao  processo,  declarando-os 
credores,  quites  ou  devedores. 

Art.  40.°  Os  alcances  provenientes  de  arrebatamento  de 
dinheiros,  ou  de  valores  confiados  á  gerência  dos  respon- 
sáveis, somente  lhes  poderão  ser  abonados  em  presença  de 
justificação  judicial,  processada  com  audiência  do  delegado 
do  procurador  régio  e  decidida  por  sentença  passada  em 
julgado,  ou  em  presença  de  documentos  authenticos. 

§  único.  A  sentença  ou  documentos  devem  provar: 

1.°  Que  a  perda  ou  destruição  d'aquelles  dinheiros  ou 
valores  foi  effeito  de  força  maior; 

2.°  Que  os  responsáveis  haviam  tomado  todas  as  precau- 
ções  necessárias  para  evitar  a  dita  perda  ou  destruição; 

3.°  Que  no  praso  de  vinte  e  quatro  horas,  contadas  do 
conhecimento  do  facto,  participaram  á  auctoridade  adminis- 
trativa todas  as  circumstancias  d'elle,  salvo  caso  de  impe- 
dimento, comprovado  de  igual  modo. 

Art.  41.°  Os  accordãos  provisórios  serão  intimados  aos 
interessados,  para  allegarem  o  que  lhes  convier,  e,  se  estes 
forem  julgados  quites,  tornam-se  os  accordãos  desde  logo 
definitivos. 

Art.  42.°  O  accordão  será  lançado  n'um  dos  exemplares 
da  conta,  e  no  outro  exemplar  será  lançada  uma  copia  do' 
mesmo  accordão,  para  ser  junta  ao  processo,  o  qual  fi- 
cará archivado  na  secretaria  do  tribunal,  e  d'ali  sairá  so- 
mente quando  o  processo  haja  de  subir  ao  tribunal  de  con- 
tas por  meio  de  recurso. 

Art.  43.°  O  accordão  original  será  enviado  ao  respectivo 
administrador  do  concelho  ou  bairro,  para  que  o  mande  in- 
timar aos  interessados. 

§  1.°  As  intimações  serão  feitas  por  qualquer  official  de 
diligencias,  observando- se  as  formalidades  que  se  acham 
prescriptas  para  as  intimações  judiciaes. 

§  2.°  A  intimação  será  feita  por  meio  de  mandado  em 
que  vá  transcripto  textualmente  o  accordão;  e  da  intima- 
ção se  dará  contra-fé  aos  interessados,  sempre  que  a  pe- 
direm, a  qual  lhes  servirá  para  sua  resalva  ou  para  fun- 
damento do  recurso  que  queiram  interpor  para  o  tribunal 
de  contas. 

§  3.°  No  caso  de  haver  fallecido  algum  dos  responsá- 
veis  serão  intimados  por  éditos  os  seus  herdeiros;   e  o 
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mesmo  se  observará  com  respeito  aos  responsáveis  que  re- 
sidirem em  logar  incerto  ou  perigoso,  nas  possessões  ultra- 
marinas, ou  em  paiz  estrangeiro. 

Art.  44.°  Os  corpos  collectivos  em  exercício  serão  inti- 
mados na  pessoa  de  seus  presidentes  ou  chefes,  mas  as 
pessoas  que  tiverem  feito  parte  de  qualquer  corpo  colle- 
ctivo,  e  que  já  não  estiverem  em  exercício,  serão  intima- 
das individualmente. 

Art.  45.°  As  certidões  das  intimações,  com  o  exemplar 
da  conta,  em  que  foi  lançado  o  accordão,  serão  enviadas 
ao  tribunal  no  praso  de  quinze  dias,  se  as  intimações  ti- 
verem sido  feitas  no  respectivo  distrícto ;  no  de  trinta  dias, 
se  tiverem  sido  feitas  em  qualquer  outro  distrícto  do  con- 
tinente, e  no  de  sessenta  dias,  se  tivessem  sido  feitas  nas 
ilhas  dos  Açores  ou  da  Madeira. 

Art.  46.°  Os  accordãos  provisórios  podem  ser  impugna- 
dos pelos  responsáveis  por  meio  de  reclamações  apresen- 
tadas na  secretaria  do  tribunal,  dentro  do  praso  improro- 
gavel  de  trinta  dias  contínuos,  se  os  reclamantes  residirem 
no  continente,  e  .de  sessenta  se  residirem  nas  ilhas  dos 
Açores  ou  da  Madeira. 

§  único.  Estes  prasos  são  contados  do  dia  da  intimação 
do  accordão  com  exclusão  d'esse  dia,  e  findos  elles,  sem 
que  a  reclamação  tenha  sido  apresentada,  o  accordão  ficará 
desde  logo  definitivo  para  todos  os  effeitos. 

Art.  47.°  Apresentada  em  tempo  a  reclamação  e  ouvido 
o  agente  do  ministério  publico,  proferirá  o  tribunal  o  ac- 
cordão definitivo  sobre  a  conta,  com  as  declarações  indi- 
cadas nos  artigos  38.°  e  39.° 

Art.'  48.°  Os  accordãos  definitivos  serão  lançados  nos 
exemplares  da  conta,  da  mesma  forma  que  os  provisórios, 
e  serão  intimados  aos  interessados  ou  aos  seus  procura- 
dores, observando-se  as  formalidades  determinadas  nos  ar- 
tigos 43.°,  44.°  e  45.° 

Art.  49.°  Dos  accordãos  definitivos  do  tribunal  podem  os 
interessados  ou  o  ministério  publico  interpor  recurso  para  o 
tribunal  de  contas,  no  praso  e  segundo  as  formalidades  pres- 
cripta8  no  artigo  306.°  do  código  administrativo. 

Art.  50.°  Proferidos  os  accordãos  definitivos,  se  houver 
condemnação  de  quaesquer  gerentes,  e  não  tiver  sido  in- 
terposto recurso  para  o  tribunal  de  contas,  ou,  sendo  inter- 
posto, não  for  recebido  senão  no  effeito  devolutivo,  será 
promovida  a  execução  dos  accordãos  pela  forma  prescripta 
no  artigo  23.°  d'este  regulamento. 

Art.   51.°   No  juízo  da  execução  podem  os  executados 
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deduzir  embargos,  ob  quaes  sento  resolvidos  nos  termos  da 
lei  do  processo  civil. 

CAPITULO  IV 

Disposições  espeoiaes  relativas  ao  recrutamento 
do  exeroito  e  da  armada 

Art.  52. p  Com  respeito  ao  recrutamento  do  exercito  e  d* 
armada,  pertencem  ao  tribunal  administrativo  as  seguintes 
attribuições : 

1.*  Resolver  as  reclamações  sobre  a  distribuição  pelos 
concelhos  dos  contingentes  de  recrutas  fixados  por  lei  aos 
districtos. 

2.a  Decidir  as  reclamações  interpostas  da  subdivisão  por 
freguesias,  feita  pelas  camarás  municipaes,  dos  contingen- 
tes distribuídos  aos  concelhos. 

3.*  Resolver  as  reclamações  acerca  de  quaesquer  illega- 
lidades  praticadas  no  sorteamento  dos  mancebos  recensea- 
dos. 

4.a  Resolver  todas  as  reclamações  contra  a  indevida 
inscripção  ou  omissão  no  recenseamento  dos  nomes  de 
quaesquer  mancebos,  ou  contra  o  modo  como  ali  estiverem 
designadas  as  circumstancias  dos  recenseados. 

5.*  Resolver  todas  as  reclamações  fundadas  em  motivos 
de  isenção  ou  exclusão  do  serviço  militar,  salvo  as  qoe 
pertencem  á  junta  de  revisão. 

6.a  Decidir  as  reclamações  sobre  o  indevido  chamamento 
ao  serviço  militar  dos  mancebos  recenseados. 

7.*  Decidir  as  reclamações  sobre  cessação  ou  quebra 
da  isenção  concedida  a  quaesquer  mancebos  por  motivo 
de  amparo. 

Árt.  53.°  No  praso  de  cinco  dias,  depois  de  recebido  o 
Diário  do  governo  em  que  estiver  publicado  o  decreto  que 
mandar  distribuir  os  contingentes  para  o  serviço  militar 
terrestre  e  naval,  procederá  a  junta  geral,  e,  não  estando 
reunida,  a  commissão  districtal,  á  distribuição  dos  contin- 
gentes de  recrutas,  transmittindo  desde  logo  ao  'governa- 
dor civil  o  raappa  da  distribuição,  para  o  enviar  por  copia 
ás  camarás  municipaes. 

§  1.°  Se  a  junta  geral  ou  a  commissão  districtal  deixar 
de  fazer  a  distribuição  no  referido  praso,  deverá  o  gover- 
nador civil,  ouvido  o  tribunal  administrativo,  eflfectual-a  no 
praso  de  cinco  dias,  comraunicando  immediatamente  ás  ca- 
marás municipaes  o  mappa  da  distribuição. 

§  2.°  Contra  a  distribuição  podem  as  camarás  reclamar, 
no  praso  de  cinco  dias,  depois  de  recebido  o  mappa  da  dis- 
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tribuiçâo,  para  o  tribunal  administrativo,  sendo  feita  pela 
junta  geral  ou  pela  oommissão  districtal,  e  para  o  governo, 
sendo  feita  pelo  governador  civil. 

§  3.°  O  tribunal  administrativo  receberá  a  reclamação 
com  effeito  suspensivo,  o  que  participará  ao  governador 
civil,  e  será  por  este  communicado  ao  presidente  da  com- 
missão  districtal  e  ás  camarás  municipaes. 

§  4.°  A  reclamação  contra  a  distribuição  feita  pelo  go- 
vernador civil  será  entregue  a  este  magistrado,  o  qual  a 
enviará,  dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  ao  governo,  para 
a  resolver  no  praso  improrogavel  de  quinze  dias. 

§  5.°  O  tribunal  administrativo  ouvirá,  pelo  praso  de 
cinco  dias,  a  junta  geral,  ou,  não  estando  reunida,  a  com- 
missão  districtal,  e  na  primeira  sessão  resolverá  a  recla- 
mação, emendando  o  acto  impugnado,  se  tiver  sido  prati- 
cado contra  os  preceitos  legae». 

§  6.°  A  decisão  do  tribunal,  da  qual  não  haverá  recur- 
so, será  communicada  no  dia  im mediato  ao  governador  ci- 
vil para  a  transmittir  á  commissão  districtal  e  ás  camarás 
municipaes ;  e  a  resolução  do  governo  será  da  mesma  for- 
ma transmittida  áquellas  corporações. 

Art.  54.°  No  praso  de  oito  dias,  depois  de  communicada 
ás  camarás  municipaes  a  decisão  sobre  as  reclamações  re- 
lativas a  distribuição  dos  contingentes  pelos  concelhos,  ou 
de  expirado  o  praso  para  a  decisão  das  reclamações  sem 
ter  sido  suspensa  a  distribuição,  devem  as  camarás  muni- 
cipaes, ou  as  commissões  suas  delegadas,  proceder  á  sub- 
divisão dos  contingentes  por  freguezias,  em  conformidade 
com  a  legislação  em  vigor. 

§  1.°  Esta  subdivisão  será  publicada  no  praso  de  qua- 
renta e  oito  horas,  por  editaes  affixados  na  porta  do  edi- 
fício na  camará  e  das  igrejas  parochiaes. 

§  2.°  No  praso  de  cinco  dias,  depois  da  affixação  dos 
editaes,  podem  os  interessados,  e  deve  o  administrador  do 
concelho,  reclamar  contra  quaesquer  illegalidades  pratica- 
das na  sub  divisão  do  contingente,  reclamação  que  será 
apresentada  na  secretaria  da  camará  municipal  e  enviada 
no  dia  immediato  ao  tribunal  administrativo,  devidamente 
informada  pelo  presidente  da  mesma  camará. 

§  3.°  Se  o  administrador  do  concelho  for  o  reclamante, 
compete  ao  agente  do  ministério  publico  sustentar  perante 
o  tribunal  a  reclamação,  se  a  considerar  procedente. 

§  4.°  O  tribunal  administrativo  resolverá  a  reclamação 
dentro  do  praso  de  cinco  dias,  e  emendará  a  subdivisão  se 
tiver  sido  feita  illegalmente. 
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§  õ.°  A  decisão,  da  qual  não  haverá  recurso,  será  par- 
ticipada no  dia  immediato  ao  governador  civil  para  a  trans- 
mittir  ás  respectivas  camarás  municipaes. 

Art.  55.°  No  dia  fixado  pelo  governo,  procederão  as  ca- 
marás municipaes  ao  sorteio  de  todos  os  mancebos  inscri- 
ptos  no  recenseamento,  observando-se  nesta  operação  as 
disposições  legaes. 

§  1.°  Até  ao  dia  immediato  ao  do  sorteio  podem  os  in- 
teressados, e  deve  o  administrador  do  concelho,  apresentar 
na  secretaria  da  camará  as  suas  reclamações  contra  quaes- 
quer  illegalidades  praticadas  n'aquella  operação. 

§  2.°  A  reclamação,  que  terá  effeito  suspensivo,  será 
enviada  no  praso  de  vinte  e  quatro  horas  pelo  presidente 
da  camará  e  com  informe  seu  ao  tribunal  administrativo, 
para  que  a  decida  dentro  em  cinco  dias. 

§  3.°  Se  o  administrador  do  concelho  for  o  reclamante, 
deve  o  agente  do  ministério  publico  proceder  nos  termos 
do  §  3.°  do  artigo  antecedente. 

§  4.°  A  decisão,  da  qual  não  haverá  recurso,  será  par- 
ticipada no  dia  immediato  ao  governador  civil,  para  a 
transmittir  ao  presidente  da  respectiva  camará  municipal. 

§  5.°  Se  aquella  operação  for  annullada,  procederá  a 
camará  a  novo  sorteio  no  dia  designado  pelo  tribunal  admi- 
nistrativo; e  se  a  camará,  dentro  de  oito  dias,  contados 
desde  que  a  reclamação  tiver  sido  apresentada,  não  rece- 
ber communicação  de  ter  sido  annullado  o  sorteio,  será 
considerado  valido  e  subsistente. 

Art.  56.°  As  reclamações  de  que  tratam  os  n.os  4.°  e 
5.°  do  artigo  52.°  d'este  regulamento,  que  tinham,  confor- 
me o  artigo  15.°  da  lei  de  21  de  maio  de  1884,  de  ser  en- 
viadas, por  intermédio  do  administrador  do  concelho,  ao 
juiz  de  direito  da  comarca  até  o  dia  22  de  junho,  serão 
remettidas  em  virtude  do  artigo  288.°,  n.°  13.°,  do  código 
administrativo  ao  tribunal  administrativo  do  districto. 

Art.  Õ7.°  Do  recenseamento  para  o  serviço  do  exercito 
e  da  armada,  que  terá  começo  na  primeira  quinta  feira  do 
mez  de  fevereiro  e  terminará  no  dia  31  de  março  imme- 
diato, farão  as  camarás  extrahir  copias  authenticas,  que 
serão  affixadas  até  o  dia  10  de  abril  na  portada  igreja  de 
cada  uma  das  freguezias,  na  parte  que  lhes  respeitar. 

Art.  58.°  Desde  o  dia  10  até  25  de  abril  estará  pa- 
tente o  caderno  do  recenseamento  na  casa  da  respectiva 
camará,  a  fim  de  ser  examinado  pelas  partes  interessadas, 
que  poderão  tirar  copias  d'elle  e  fazel-as  authenticar  por 
quaesquer  officiaes  públicos. 
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Art.  59.°  Durante  o  mesmo  praso  têem  de  ser  apresen- 
tadas ás  camarás  munícipaes  todas  as  reclamações  contra 
a  indevida  inscripção  ou  omissão  no  recenseamento  dos  no- 
mes de  quaesquer  mancebos,  ou  contra  o  modo  como  ali 
estiverem  designadas  as  circumstancias  dos  recenseados,  e 
bem  assim  as  reclamações  fundadas  em  motivos  de  exclu- 
são ou  isenção  do  serviço  militar. 

§  1.°  Podem  reclamar  por  indevida  inscripção  no  recen- 
seamento : 

1.°  Os  mancebos  recenseados  fora  do  seu  domicilio  le- 
gal; 

2.°  Os  recenseados  fora  da  idade  prescripta  na  lei. 

§  2.°  Deve  reclamar  por  omissão  do  recenseamento  o 
administrador  do  concelho,  e  podem  reclamar  pelo  mesmo 
motivo  quaesquer  interessados. 

§  3.°  Podem  reclamar  por  motivo  de  exclusão  os  es- 
trangeiros. 

§  4.°  Podem  reclamar  por  motivo  de  isenção : 

1.°  Os  que  já  tiverem  prestado  a  obrigação  do  serviço 
militar,  os  substituídos  e  os  remidos  do  mesmo  serviço; 

2.°  Aquelles  de  quem  os  mancebos  recenseados  forem  o 
único  e  exclusivo  amparo,  nos  termos  do  n.°  2.°  do  arti- 
go 8.°  da  lei  de  27  de  julho  de  1855 ; 

3.°  Os  que  tiverem  um  irmão  praça  de  pret  effectiva  do 
exercito  ou  da  armada,  comtanto  que  se  não  haja  alistado 
como  substituto.  O  mancebo  que  se  tiver  feito  substituir, 
ou  que  tiver  pago  o  preço  da  remissão,  será  reputado  praça 
de  pret  effectiva  durante  o  tempo  correspondente  ao  ser- 
viço effectivo,  no  qual  não  se  comprehende  o  tempo  da 
primeira  e  segunda  reserva,  salvo  quando  estas  hajam  sido 
chamadas  ás  armas  em  tempo  de  guerra. 

§  õ.°  As  reclamações  de  que  tratam  os  §§  1.°,  3.°  e 
n.°  1.°  do  §  4.°  d'este  artigo,  podem  ser  apresentadas  em 
qualquer  tempo.  As  reclamações  a  que  se  refere  o  n.°  3.° 
do  §  4.°  d'este  artigo  só  podem  ser  apresentadas  quando 
os  mancebos  forem  chamados  ao  serviço  militar. 

§  6.°  Podem  também  ser  apresentadas  fora  do  praso  de- 
signado n'este  artigo  as  reclamações  que  tiverem  por  fun- 
damento o  fallecimento  dos  mancebos  recenseados. 

Art.  60.°  As  reclamações  consistem  n'uma  petição  feita 
pelo  próprio  interessado,  ou  por  algum  outro  cidadão  do 
concelho  com  respeito  a  terceiro,  ou  pelo  administrador  do 
concelho,  os  quaes  podem  reclamar  contra  a  indevida  in- 
scripção ou  omissão  no  recenseamento  dos  nomes  de  quaes- 
quer mancebos. 
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§  1.°  As  reclamações  serão  devidamente  assignadas  e  t 
assignatura  reconhecida  por  tabellião,  excepto  sendo  asá- 
gnadas  pelo  administrador  do  concelho,  e  instruídas  con 
os  documentos  necessários  para  comprovar  o  pedida. 

§  2.°  Quando  os  reclamantes  não  poderem  ou  não  soi- 
berem  assignar,  assignará  qualquer  pessoa  a  seu  rogo. 

§  3.°  Os  documentos  particulares  serão  jurado*  e  autbsn» 
tioamente  reconhecidos. 

Art.  61.°  Alem  dos  documentos  com  que  os  intcrems 
dos  entenderem  dever  instruir  as  suas  reclamações,  serão 
estas  acompanhadas  dos  seguintes  documentos : 

1.°  Quanto  ás  reclamações  a  que  se  refere  o  n.°  1.°  do 
§  1*°  do  artigo  59.°  devem  juntar -se  attestados  da  camará 
municipal,  junta  de  parochia,  administrador  do  concelho  e 
regedor,  que  comprovem  o  domicilio  legal  dos  mancebos 
nos  últimos  três  annos. 

2.°  Com  respeito  ás  reclamações  de  que  trata  o  n.°  2/ 
do  §  1.°  do  artigo  59.°,  deve  instruir-se  a  petição  com  a 
respectiva  certidão  de  idade,  devidamente  assignada  e  re- 
conhecida. 

3»°  Com  relação  aos  estrangeiros,  documento  devida- 
mente registado  que  comprove  a  sua  nacionalidade,  e  cer- 
tidão de  declaração  feita  perante  a  camará  municipal 
quando  se  der  o  caso  do  artigo  18.°,  §  2.#  do  código  ci- 
vil. 

4.°  Com  referencia  aos  mancebos  de  que  trata  o  n.°  V 
do  §  4.°  do  artigo  59.°,  documento  passado  pelas  respecti- 
vas repartições,  comprovando  que  já  prestaram  o  serviço 
militar,  deram  substituto  ou  se  remiram. 

5.°  Quanto  aoB  mancebos  cuja  isenção  se  reclamar  com 
fundamento  no  artigo  8.°,  n.°  2.°,  da  lei  de  27  de  julho  de 
1855,  deve  comprovar-se  a  reclamação  pela  forma  deter- 
minada no  artigo  18.°  da  lei  de  21  de  maio  do  1884,  quer 
por  documentos  authenticos,  quer  por  attestados  de  três 
pães  de  família  domiciliados  na  respectiva  freguesia.  Ob 
attestados  dos  pães  de  familia  só  podem  provar  o  allegado, 
se  os  seus  filhos,  recenseados  no  mesmo  anno,  estiverem 
sujeitos  a  serem  chamados  ao  serviço  militar,  ou  se  já  ti* 
verem  sido  chamados  a  este  serviço  como  compellidos.  Os 
documentos  e  attestados  devem  provar  que  a  pessoa  am- 
parada não  paga  ao  estado  contribuição,  ou  que  esta  é  in- 
ferior a  10000  réis,  que  está  impossibilitada  de  trabalhar, 
que  o  mancebo  reclamado  é  só  quem  pelo  seu  trabalho  a 
sustenta,  e  que  entre  o  reclamado  e  o  reclamante  ha  as 
relações  de  parentesco  ou  dependência  determinadas  no  ci- 


tado  artigo  8.°,  n.°  2.°  da  lei  de  27  de  julho  de  1855.  Nfto 
são  porém  attendidos  os  attestados  passados  antes  de  fin- 
das as  operações  de  recenseamento,  nem  aquelles  em  que 
intervierem  pães  de  família,  que  para  o  effeito  da  mesma 
isenção  hajam  obtido  iguaes  attestados.  Para  este  fim  os 
administradores  de  concelho  examinarão  escrupulosamente 
todos  os  processos  antes  de  prestarem  em  cada  um  d'elles 
a  informação  exigida  no  artigo  62.° 

6.°  Com  respeito  ás  reclamações  a  que  se  refere  o  to.0  3.* 
do  §  4.°  do  artigo  59.°,  documento  passado  pela  respectiva 
repartição  comprovando  o  allegado. 

7.°  Quanto  ás  reclamações  de  que  trata  o  §  6.°  do  arti- 
go 59.°,  certidão  de  óbito  devidamente  legalisada. 

Art.  62.°  Ab  camarás  municipaes  devem  dar  até  o  dia 
10  de  maio  os  seus  informes  sobre  as  reclamações,  que, 
nos  termos  do  artigo  59.°,  lhes  tiverem  sido  apresentadas, 
e  n'esse  dia  os  presidentes  remetterão  os  processos  aos  res- 
pectivos administradores  de  concelho,  para  Berem  enviados 
com  informação  sua  ao  tribunal  administrativo  até  o  dia 
25  de  maio. 

§  único.  As  camarás  municipaes  e  os  administradores 
do  concelho  informarão  todas  as  reclamações,  limitando-se 
a  apreciar  os  documentos  com  que  forem  instruídas,  e  po- 
dendo juntar  outros  para  justificar  o  seu  parecer. 

Art.  63.°  Os  processos,  apenas  derem  entrada  na  secre- 
taria do  tribunal,  serão  distribuídos,  e  o  relator  dará  vista 
d'elles,  pelo  praso  de  dez  dias,  ao  ministério  publico,  a  fim 
de  que  possa  promover  o  que  tiver  por  necessário,  e  sus- 
tentar as  reclamações  apresentadas  pelos  administradores 
de  concelho,  se  as  considerar  procedentes. 

§  1.°  Findo  este  praso  os  processos  voltarão  ao  relator, 
o  qual  proporá  em  sessão  publica  as  respectivas  decisões, 
que  serão  tomadas  em  conferencia  por  dois  votos  confor- 
mes, e  o  presidente  do  tribunal  communicará  aos  presiden- 
tes das  camarás  municipaes,  até  o  dia  30  de  junho,  as 
decisões  proferidas. 

§  2.°  Todas  as  decisões  proferidas  pelo  tribunal  admi- 
nistrativo irão  sendo  notadas  na  casa  competente  dos  ca- 
dernos dos  recenseamentos,  á  proporção  que  forem  pre- 
sentes ás  camarás ;  e  até  o  dia  7  de  julho  publicarão 
estas,  por  editaes  affixados  nas  portas  das  igrejas  paro- 
chiaes,  a  summa  de  todas  as  decisões  que  houverem  sido 
proferidas. 

§  3.°  Os  cadernos  dos  recenseamentos,  depois  de  nota- 
das as  decisões,  estarão  patentes,  desde  o  dia  7  até  20  de 
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julho,  das  nove  horas  da  manhã  ás  três  da  tarde,  nos  edi- 
fícios das  camarás  municipaes,  para  serem  examinados  por 
todas  as  pessoas  interessadas,  as  quaes  poderão  extrahir 
copias  doestes  documentos,  e  fazei -as  authenticar  por  quaes- 
quaes  officiaes  públicos. 

Art.  64.°  Os  recursos  para  a  relação  do  districto  das 
decisões  proferidas  pelo  tribunal  administrativo  serão  in- 
terpostos perante  o  mesmo  tribunal  até  o  dia  20  do  mes 
de  julho,  por  meio  de  petição  instruída  com  os  documen- 
tos que  lhe  servirem  de  prova,  dando-se  ás  partes,  que  o 
requererem,  recibo  da  entrega  da  petição. 

§  1.°  As  petições  de  recurso  poderão  ser  entregues,  pe- 
los interessados,  aos  presidentes  das  camarás,  para  que  es- 
tes as  remettam  ex  officio  ao  tribunal  administrativo. 

§  2.°  São  competentes  para  interpor  os  recursos  para  a 
relação  do  districto,  o  agente  do  ministério  publico  perante 
o  tribunal  administrativo,  e  quaesquer  interessados  ainda 
que  não  tenham  tomado  parte  nas  reclamações  perante  este 
tribunal. 

Art.  65.°  O  presidente  do  tribunal  administrativo  re- 
metterá  para  a  relação  do  districto,  até  o  dia  1  de  agosto, 
as  petições  de  recurso  com  os  respectivos  processos  de  re- 
clamação, a  fim  de  serem  resolvidos  até  o  dia  31  de  outubro. 

Art.  66.°  As  reclamações  de  que  trata  o  §  5.°  do  ar- 
tigo 59.°  serão  apresentadas  perante  as  camarás  munici- 
paes e  enviadas  ao  tribunal  administrativo,  depois  de  obser- 
vadas as  formalidades  prescriptas  para  as  demais  recla- 
mações. 

§  1.°  Estas  reclamações  serão  resolvidas  pelo  tribunal 
administrativo  no  praso  de  quinze  dias  depois  de  apresen- 
tadas, seguindo-se  as  formalidades  estabelecidas  com  res- 
peito ás  reclamações  feitas  na  epocha  ordinária. 

§  2.°  Com  respeito  aos  recursos  para  a  relação  do  dis- 
tricto, que  forem  interpostos  das  decisões  proferidas  pelo 
tribunal  administrativo,  seguir-se-ha  o  processo  determina- 
do n'este  regulamento  para  os  demais  recursos. 

Art.  67.°  Os  mancebos  que,  nos  termos  do  artigo  52.° 
n.°  6.°,  reclamarem  contra  o  seu  indevido  chamamento  ao 
serviço  militar,  apresentarão  as  suas  reclamações  perante 
o  tribunal  administrativo,  que  as  resolverá  no  praso  de 
quinze  dias  e  nos  termos  do  artigo  63.°,  depois  de  ouvida 
a  camará  e  o  agente  do  ministério  publico. 

§  único.  As  reclamações  não  terão  effeito  suspensivo,  e 
da  decisão  proferida  pelo  tribunal  administrativo  não  ha- 
verá recurso. 
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Art.  G8.°  Nos  termos  do  artigo  52.°,  n."  7.°  cTcste  re- 
gulamento, pertence  ao  tribunal  administrativo  resolver  as 
rcclamaçõeô  sobre  cessação  ou*  quebra  da  isenção  concedi- 
da a  quaesquer  mancebos  por  motivo  de  amparo. 

§  1.°  Estas  reclamações  serão  apresentadas  perante  o 
tribunal  administrativo  pelo  agento  do  ministério  publico, 
devendo  para  esto  effeito  o  administrador  do  concelho  en- 
viar-lhe  um  auto  em  que  se  prove  que  os  mancebos  isen- 
tos deixaram,  por  abandono,  de  prestar  o  beneficio  em 
virtude  do  qual  foram  isentos. 

§  2.°  Este  auto  deve  constar  do  depoimento  de  três  tes- 
temunhas, pelo  menos,  e  das  declarações  dos  mancebos 
isentos  e  das  pessoas  a  quem  deixaram  de  prestar  am- 
paro. O  auto  será  acompanhado  de  informe  do  adminis- 
trador do  concelho,  de  documentos  comprovativos  de  que 
os  mancebos  isentos  não  teem  mais  de  trinta  annos  de 
idade  e  de  que  lhes  pertenceu  a  obrigação  do  serviço  mi- 
litar segundo  o  numero  do  seu  sorteamento,  bem  como  de 
quaesquer  documentos  que  forem  ofFerecidos  pelos  interes- 
sados. 

Art.  69.°  As  disposições  d^ste  capitulo,  referentes  ás 
camarás  municipaes  e  administradores  de  concelho,  são 
applicaveis  cm  Lisboa  e  Porto  ás  commissões  de  recen- 
seamento e  administradores  dos  bairros. 

CAPITULO  V 
Disposições  transitórias 

Art.  -70.°  As  disposições  d^ste  regulamento  são  appli- 
caveis a  todos  os  processos  instaurados  depois  do  consti- 
tuídos os  tribunaes  administrativos,  ainda  que  provenham 
de  factos  anteriores. 

Art.  71.°  Os  processos  pendentes  nos  conselhos  de  dis- 
tricto  serão  remettidos  pelo  respectivo  governador  civil  aos 
tribunaes  administrativos,  onde,  considerando-se  validos 
os  termos  processados  ate  á  data  da  installação  dos  mes- 
mos tribunaes,  seguirão  os  ulteriores  r.a  conformidade  das 
disposições  d'este  regulamento,  podendo  todavia  ser  orde- 
nadas quaesquer  diligencias,  que  se  julgarem  indispensáveis 
para  esclarecimento  dos  processos. 

§  único.  Os  processos  pendentes  nos  tribunaes  judiciaes 
de  primeira  instancia  serão  remettidos  para  o  mesmo  effeito 
pelos  respectivos  juizes  aos  tribunaes  administrativos,  logo 
que  estes  se  achem  constituídos . 

Paço,  em  12  de  agosto  de  1886.  =  José  Luciano  de  Cas~ 
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tro= Francisco  António  da  Veiga  Beirão  =  Marianno  Cy- 
riUo  de  Carvalho =Viscondfi  de  S.  Januário  =  Henrique 
de  Barros  Gomes. 


/posto  Officio.  —  Hl.mo  sr. —  S.  ex.4  o  ministro  do  reino  encar- 
*8  rega-me  de  declarar  a  v.  s.a,  em  resposta  ao  seu  officio 
n.°  247  de  2  de  dezembro  ultimo,  que  einquanto  não  for 
publicado  o  regulamento  interno  das  escolas  de  instrucçSo 
primaria,  que  deve  conter  disposições  disciplinares  para  t 
boa  ordem  e  regimen  d'essas  escolas  e  para  a  correcção 
dos  alumnos,  poderá  applicar-se,  quando  as  circumstancias 
imperiosamente  o  exijam,  a  providencia  estabelecida  no  ar- 
tigo 30.°  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844  e  no  ar- 
tigo 12.°  do  decreto  de  20  de  dezembro  de  1850. 

A  exclusão  da  frequência  das  escolas  primarias,  espe- 
cialmente quando  imposta  a  alumnos  dentro  da  idade  de 
seis  a  doze  annos,  contraria  o  principio  estabelecido  no  ar- 
tigo 5.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  que  declara  obriga- 
tória a  instrucção  primaria  para  os  alumnos  dentro  d'essa 
idade.  Deve  portanto  haver  o  máximo  escrúpulo  na  appli- 
cação  de  tal  medida.  Para  que  possa  applicar-se  deverá  o 
professor  fazer  uma  exposição  de  todos  os  factos  que  no 
seu  entender  importam  para  o  alumno  accusado  a  classifi- 
cação de  incorrigível,  com  declaração  dos  meios  e  castigos 
que  tiver  empregado  para  a  sua  correcção,  com  as  notas 
que  o  alumno  tiver  na  escola,  tanto  do  matricula  como  de 
frequência,  e  com  a  sua  opinião  quanto  á  necessidade  da 
exclusão. 

Esta  exposição  deverá  ser  remettida  a  v.  s.a,  por  isso 
que  para  os  inspectores  de  instrucção  primaria  passaram 
as  principaes  attribuiçoes  dos  commissarios  dos  estudos. 

V.  s.a,  depois  de  proceder  ás  averiguações  que  julgar 
necessárias  sobre  a  veracidade  da  exposição,  se  entender 
que  não  ha  outro  meio  a  empregar,  e  que  a  expulsão  do  alu- 
mno se  torna  indispensável,  mandará  applical-a  na  confor- 
midade do  artigo  30.°  do  citado  decreto  de  20  de  setem- 
bro de  1844. 

Deus  guarde  av.  s.a  Secretaria  distado  dos  negócios 
do  reino,  cm  18  de  agosto  de  1886.=  António  Maria  de 
Amorim.=  Ill.mo  sr.  inspector  ...  do  Funchal. 


Ap»to       Officio — III.1*10  sr. —  S.  ex.a  o  ministro  do  reino  manda 
w      declarar  a  v.  s.a,  em  resposta  ao  seu  officio  n.0  351  de  4 
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do  corrente  mez,  que  os  motivos  de  escusa  do  serviço  de 
jurado  estilo  fixados  na  respectiva  legislação,  e  que  entre 
clles  não  está  comprehendido  o  do  exercício  do  cargo  de  in- 
spector de  instrucção  primaria ;  não  cabendo  nas  attribuiçoes 
do  governo  adoptar  providencia  alguma  a  tal  respeito. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino  em  19  de  agosto  de  1886.= António  Maria  de 
Amorim.=  l\lJno  sr.  inspector  ...  do  Funchal. 


Officio  —  111."10  e  ex.,uo  sr. —  S*.  ex.a  o  ministro  do  reino,  Agoto 
tendo  visto  as  informações  prestadas  por  v.  ex.a  em  seus  si 
officios  n.08  216  e  217  do  26  e  28  do  corrente  mcz  ítcerca 
da  exoneração  do  professor  provisório  da  cadeira  de  in- 
trucção  primaria  da  freguezia  de  Pelmá,  concelho  de  Al- 
vaiázere, encarrega  me  de  declarar  a  v.  ex.a  que  as  ga- 
rantias estabelecidas  nos  paragraphos  do  artigo  40.°  da  lei 
de  2  de  maio  de  1878,  quanto  á  applicação  das  penas  dis- 
ciplinares designadas  na  primeira  parte  do  artigo,  são  so- 
mente para  os  professores  effectivos,  vitalicios  ou  tempo- 
rários, os  quaes  obtiveram  provimento  por  meio  de  exames, 
concursos  e  outras  formalidades  legaes,  e  não  para  os  pro- 
fessores interinos,  que  as  camarás  podem  exonerar  quando 
não  convenham  ao  serviço  sem  a  formalidade  de  taes  ga- 
rantias. 

N'esta  conformidade  deverá  v.  ex.a  providenciar  para 
que  se  nào  obste  por  aquelle  motivo  á  deliberação  munici- 
pal de  que  se  trata. 

Quanto  á  nomeação  de  novo  professor  interino,  se  a  ca- 
mará municipal  não  ouvir,  como  lhe  cumpre,  a  junta  es- 
colar antes  de  fazer  tal  nomeação,  queira  v.  ex.a  providen- 
ciar para  que  sejam  observadas  as  disposições  legaes. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  distado  dos  negócios 
do  reino,  em  31  de  agosto  de  1886. — 111."10  e  ex.mo  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Leiria.  =  António  Maria  de 
Amorim. 


Officio  —  Ul.ni°  sr. — Comquanto  do  officio  de  v.  s.a  n.°  setembro 
218  de  25  de  agosto  próximo  findo,  se  não  veja  que  a  ca-  1S 
mara  municipal  do  concelho  de  Évora  tenha  tomado  reso- 
lução acerca  da  suppressâo  da  cadeira  de  ensino  comple- 
mentar, como  fora  pedido  pela  junta  de  parochia  de  S.  Pe- 
dro, devo  dizer  a  v.  s.a  que  tal  suppressâo  não  pode  rea- 
lisar-se. 
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A  escola  annexa  á  normal  d'essa  cidade,  pelo  seu  fim 
especial,  não  dispensa  a  execução  da  ultima  parto  do  ar- 
tigo 18.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  nem  uma  povoação 
tão  importante  como  essa  poderia  julgar-se  devidamente 
dotada  com  uma  única  cadeira  de  ensino  complementar. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios  do 
reino,  em  13  de  setembro  de  1886.  =  António  Maria  de 
Amorim. =l\l.lu0  sr.  inspector  .-. .  de  Évora. 


setembro      Officio  —  111.1"0  sr. —  Sobre  o  assumpto  do  officio  que  v. 
13      s.a  me  dirigiu,  sob  n.°  163,  em  27  de  julho  próximo  pas- 
sado, cabe-me  dizer-lhe  que  a  obrigação  de  fornecer  casa 
para  as  escolas  de  instrucção  primaria  e  habitação  dos  res- 
pectivos professores  pertence  ás  juntas  do  parochia. 

N^ssa  conformidade  o  facto  de  querer  a  camará  muni- 
cipal do  concelho  de  Fornos  de  Algodres  dar  casa  para  os 
exercícios  da  escola  de  ensino  elementar  e  complementar 
para  o  sexo  masculino  na  sede  do  concelho,  não  dispensa 
a  junta  de  parochia  do  encargo  de  fornecer  casa  para  ha- 
bitação do  professor. 

Deve  por  isso  v.  s.a  exigir  d'esta  corporação  o  cumpri- 
mento d'aquelle  encargo,  não  devendo  isso  obstar  a  que 
desde  já  proceda  á  vistoria  na  casa  e  mobilia  oferecidas 
para  os  exercícios  escolares  e  seguidamente  de  o  seu  pare- 
cer no  processo  do  concurso,  quando  aquellas  satisfaçam. 

Deus  guarde  av.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  13  de  setembro  de  1886.  =  António  Maria 
de  ^?woWm.=  IH.mo  sr.  inspector  ...  da  Guarda. 


setombro  Officio  —  111,1110  e  ex.mo  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de 
15  v.  ex.a  de  9  de  abril  ultimo,  cumpre-me  participar-lhe  que 
s.  ex.a  o  ministro  do  reino,  por  despacho  de  11,  resolveu 
que  são  incompatíveis  as  funeçoes  de  membro  da  junta  de 
parochia  com  as  de  delegado  parochia! ,  por  isso  que  este 
tem  de  fiscalisar  o  recenseamento  escolar,  reclamar  pe- 
rante as  juntas  de  parochia  e  recorrer  para  a  camará  mu- 
nicipal, conforme  o  disposto  no  n.°  1.°  do  artigo  234.°  do 
regulamento  de  28  de  julho  de  1881. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  15  do  setembro  de  1886. — Ill.mo  e  cx."10  sr. 
governador  civil  do  districto  de  Bragança.=  Antanio  Ma- 
ria de  Amorim. 
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Officio  —  Ex.ma  sr.a —  Em  resposta  ao  seu  officio  de  4  do  outubro 
corrente  mez,  tenho  a  dizer  a  v.  ox.a  que  só  ás  alumnas      8 
pensionistas  devem   ser  fornecidos  livros,  papel,  pennas, 
etc,  a  que  se  refere  o  artigo  187.°  do  regulamento  de  28 
de  julho  de  1881,  e  que  ellas  não  são  obrigadas  á  restitui- 
ção, qualquer  que  seja  a  causa  da  sua  retirada  da  escola. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  era  8  de  outubro  de  1886.=  António  Maria  de 
Amorim.=  Ex.,na  sr.a  directora  da  escola  normal  do  sexo 
feminino  de  Lisboa. 


Officio  —  Ex.ma  8r.a  —  Conforme  a  pratica  antigamente  Outubro 
estabelecida,  pôde  ser  abonada  por  inteiro  ás  alumnas  pen-       9 
sionistas  a  pensão  relativa  ao  corrente  mez. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  cm  9  de  outubro  de  1886.  =  António  Maria  de 
Amorim.  —  Ex.ma  sr.a  directora  da  escola  normal  do  sexo 
feminino  do  Lisboa. 


Telegramma. — Os  professores  que  estão  legalmente  li-  outubro 
cenciados  pelas  camarás  municipaes  não  são  obrigados  a      n 
comparecer  ás  conferencias  pedagógicas. 

Em  11  do  outubro  de  1886.  =Amorim.  =  Ao  inspector 
de  Évora. 


Decreto.  —  Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  Outubro 
tribunal  administrativo  sobre  o  processo  n.°  6:638,  em  que      13 
é  recorrente  a  junta  de  parochia  da  froguezia  de  Alcanede, 
e  recorrida  a  commissão  executiva  delegada  da  junta  geral 
do  districto  de  Santarém: 

Mostra-se  que,  tendo  a  junta  do  parochia  de  Alcanede, 
concelho  e  districto  de  Santarém,  organisado  o  seu  orça- 
mento ordinário  para  o  anno  de  1884,  fora  este  apresen- 
tado á  com  missão  executiva  da  junta  geral  do  districto,  a 
qual  lhe  negou  a  sua  approvação  com  o  fundamento  de 
que,  embora  existisse  no  referido  orçamento  a  verba  de 
1705000  réis  para  dospezas  especiaes  de  instrucção  prima - 
maria,  não  estava  comtudo  incluida  na  receita  a  prove- 
niente do  lançamento  de  3  por  cento  de  que  trata  o  artigo 
15.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880; 

Mostra-se  que  da  deliberação  da  commissão  executiva 
recorrera  a  junta  do  parochia  para  o  conselho  de  districto 
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allcgando  que,  segundo  o  citado  artigo  15.°,  o  lançamento 
dos  3  por  cento  só  pôde  ter  logar  quando  as  juntas  de  pa- 
rochia,  pelos  seus  actuaes  rendimentos,  não  poderem  satis- 
fazer os  encargos  que  lhes  impòe  o  §  único  do  artigo  7.° 
e  §  1.°  do  artigo  61.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  eque 
a  recorrente  está  nas  condições  de  satisfazer,  pelos  seus 
rendimentos  actuaes,  aquelles  encargos ;  pois  que  dos  seus 
rendimentos  próprios  designou  verbas  para  cumprir  aquelles 
encargos,  e  ainda  uma  quantia  igual  á  de  todas  aquellas 
verbas  para  construcçâo  de  edifícios  escolares; 

Mostra-se  que  o  conselho  de  districto  negou  provimento 
no  recurso  com  os  seguintes  fundamentos : 

1 .°  Que  a  decisão  da  commissào  executiva  assenta  na 
verdadeira  e  única  interpretação  que  podem  ter  os  citados 
artigos  15.°  e  16.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880,  o  que 
já  foi  explicado  em  portaria  de  19  de  abril  de  1881 ; 

2.°  Que  a  recorrida,  exigindo  o  lançamento  dos  3  por 
cento,  fez  applicar  a  lei,  posto  que  no  seu  sentido  mais  ri- 
goroso; 

3.°  Que  a  despeza  de  que  se  trata  é  obrigatória  para  as 
juntas  de  parochia,  e  n'este  caso  a  commissào  executiva 
tem  a  faculdade  de  augmentar  as  despezas  propostas,  có- 
digo administrativo,  artigos  131.°  e  176.°; 

Mostra-se  que  d 'este  accordão  é  interposto  o  presente 
recurso,  insistindo  a  recorrente  em  que  no  orçamento  se 
acham  descriptas  as  verbas  necessárias  para  a  instrucçao 
primaria,  as  quaes  podem  ser  satisfeitas  pelos  seus  meios 
ordinários,  nao  sendo  por  isso  indispensável  inscrever  a  re- 
ceita especial  a  que  se  refere  a  lei  de  11  de  junho  de  1880: 

O  que  tudo  visto  e  ponderado,  e  bem  assim  o  parecer 
do  ministério  publico; 

Considerando  que,  no  orçamento  de  que  se  trata  se 
acham  inscriptas  quatro  verbas,  sob  os  n.°*  22  a  25,  per- 
fazendo a  somma  de  170^000  réis,  e  destinadas  ao  paga- 
mento da  renda  da  casa  escolar  e  habitação  do  professor, 
e  da  mobília,  bibliotheca,  vestuário,  livros  e  papel  para 
creanças  pobres,  estando  alem  d'isso  comprehendida  n'aquel- 
la  somma  a  verba  de  750000  réis  com  applicaçao  ao  fun- 
do para  edifícios; 

Considerando  que  os  encargos  impostos  ás  juntas  de  pa- 
rochia, cora  relação  á  instrucçao  primaria,  pelos  artigos  7.° 
§  único  e  61.°  §  1.°  da  lei  de  2  de  maio  do  1878  se  acham 
d'este  modo  satisfeitos,  pelos  recursos  ordinários  da  paro- 
chia, sem  necessidade  de  recorrer  á  contribuição  especial 
estabelecida  pela  lei  de  11  de  junho  de  1880; 
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Considerando  que  a  própria  lei  de  11  de  junho  de  1880, 
no  artigo  15.°,  unicamente  obriga  a  lançar  a  contribuição 
especial  as  juntas  de  parochia  que  não  poderem,  pelos  seus 
actuaes  rendimentos,  satisfazer  os  encargos  de  que  trata  a 
lei  de  2  de  maio  de  1878,  d'onde  se  conclue  que  o  lança- 
mento da  taxa  especial  não  é  obrigatório  para  todas,  mas 
unicamente  para  aquellas  cuja  receita  ordinária  não  seja 
sufficiente  para  o  pagamento  dos  mesmos  encargos; 

Considerando  que,  comquanto,  segundo  os  artigos  131.° 
e  176.°  do  código  administrativo  de  6  de  maio  de  1878, 
os  corpos  tutelares  possam  mandar  aos  corpos  tutelados 
augmentar  a  despeza  quando  obrigatória,  não  é  isso  uma 
faculdade  discricionária,  mas  sim  ,uma  obrigação  que  de- 
vem cumprir  quando  reconheçam  que  a  verba  inscripta  é 
manifestamente  insuficiente  para  satisfazer  o  encargo  a 
que  se  destina,  o  que  nem  ao  menos  se  allega  no  caso  pre- 
sente ; 

Considerando,  finalmente,  que  satisfeitos  pelos  meios  or- 
dinários os  serviços  da  instrucção  primaria,  não  ha  motivo 
plausível  para  se  votar  uma  contribuição  creada  unica- 
mente para  aquelle  fim,  como  se  vê,  não  só  no  citado  ar- 
tigo 15.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880,  mas  na  portaria 
de  6  de  dezembro  de  1880  e  circular  de  19  de  abril  de 
1881  : 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta, 
conceder  provimento  no  recurso,  revogando  o  accordão  do 
conselho  de  districto  e  a  deliberação  da  commissão  execu- 
tiva da  junta  geral. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secre- 
tario d'estado  dos  negócios  do  reino,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  em  13  de  outubro  de  1886.= 
Rei.  =José  Luciano  de  Castro. 


Officio  —  Ill.mo  e  ex.m0  sr. —  Tenho  a  honra  de  partici-  outubro 
par  a  v.  ex.a,  em  resposta  ao  seu  officio  de  12  do  cor-  M 
rente,  que  só  é  permittida  passagem  de  uma  escola  normal 
para  outra,  quando  ambas  sejam  de  igual  categoria,  como 
é  expresso  no  artigo  178.°  do  regulamento  de  28  de  julho 
de  1881,  rasão  por  que  em  10  de  setembro  ultimo  s.  ex.a 
o  ministro  do  reino  indeferiu  o  requerimento  em  que  An- 
tónio de  Assumpção  Pereira,  pedia  ser  admittido  a  repe- 
tir na  escola  normal  d'cssa  cidade  o  segundo  anno  em  que 
fora  reprovado  na  de  Lisboa. 
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Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  distado  dos  negócios 
do  reino,  em  14  de  outubro  de  1886. —  Ul.m0  o  ex.m0  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Évora.  =  António  Maria  d* 
Amorim. 


outubro  Decreto.  —  Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo 
20  tribunal  administrativo,  sobre  o  recurso  n.°  tf  :526,  em  que 
é  recorrente  a  camará  municipal  do  concelho  da  Povoação, 
e  recorridos  D.  Henriqueta  Guilhermina  de  Mello,  Ma- 
nuel José  de  Medeiros  c  José  Francisco  de  Medeiros  Ge- 
neral ; 

Mostra-se  que  os  recorridos,  D.  Henriqueta  Guilhermina 
de  Mello,  Manuel  José  de  Medeiros  e  José  Francisco  de 
Medeiros  General,  professores  públicos  de  instrucção  pri- 
maria elementar,  a  primeira  na  freguezia  da  Senhora  Mae 
de  Deus,  na  villa  da  Povoação,  o  os  dois  últimos,  um  pro- 
fessor do  sexo  masculino  na  villa  da  Povoação  e  outro 
professor  do  sexo  masculino  na  freguezia  da  Senhora  da 
Graça,  do  logar  do  Faial,  requereram  á  camará  munici- 
pal do  concelho  da  Povoação  o  pagamento  da  gratificação 
annual  de  25#000  réis  insulanos  a  cada  um,  nos  termos  do 
artigo  26.°  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844  e  §  único 
do  artigo  5.°  da  lei  de  20  de  fevereiro  de  1875 ; 

Mostra-se  que  a  camará  indeferiu  o  requerimento  dos  re- 
corridos e  d'e8te  despacho  foi  interposto  recurso  para  o 
conselho  de  districto; 

Mostra-se  que  o  conselho  de  districto  deu  provimento, 
por  seu  accordão  de  14  de  março  de  1883,  sem  audiência 
da  recorrente,  que  não  foi  citada  para  responder  ao  recur- 
so, como  expressamente  determina  o  artigo  253.°  do  có- 
digo administrativo  em  vigor  ao  tempo  da  decisão  profe- 
rida pelo  conselho  de  districto ; 

Mostra-se  que  do  accordâo  do  conselho  de  districto  vem 
o  presente  recurso  e  que  a  camará  recorrente,  juntando 
procuração  ao  processo  n'este  tribunal,  se  limitou  a  arguir 
de  nullo  o  accordâo  recorrido,  por  não  terem  sido  observa- 
das, pelo  conselho  de  districto,  as  formalidades  essenciaes 
prescriptas  pela  lei : 

O  que  tudo  visto  e  examinado  e  a  resposta  do  ministé- 
rio publico; 

Considerando  que  o  artigo  253.°  do  código  administra- 
tivo de  1878,  lei  vigente  ao  tempo  em  que  o  conselho  de 
districto  julgou  o  recurso,  é  expresso  em  determinar  que 
deve  ser  estabelecida  a  audiência  contradictoria  das  partos : 
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Considerando  que  esta  disposição  da  lei  foi  violada  c 
assim  o  accordão  recorrido  é  nullo  e  como  tal  não  pôde 
subsistir ; 

Considerando  que  a  intimação  feita  á  camará,  para  jun- 
tar procuração  a  advogado,  não  pôde  por  forma  alguma 
supprir  a  citação  para  responder  ao  recurso,  ordenada  pelo 
artigo  citado  do  referido  código  administrativo  « 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta, 
annullar  o  accordão  recorrido  por  baver  sido  tirado  sem 
observância  do  disposto  no  artigo  253.°  do  código  admi- 
nistrativo de  1878  e  ordenar  que  o  processo  baixe  ao  con- 
selho de  districto,  ou  tribunal  administrativo  do  respectivo 
districto,  para  ser  de  novo  julgado,  observando  se  as  for- 
malidades* prescriptas  pelas  leis. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  se- 
cretário d'estado  dos  negócios  do  reino,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Paço,  em  20  de  outubro  do 
1886.  =  Rei.  =  José  Luciano  de  Castro. 


Officio — Ill.mo  e  ex.mo  sr. —  Havendo  o  professor  tempo-  outubro 
rario  de  ensino  primário  elementar  na  freguezia  de  S.  Pe-  22 
dro,  do  concelho  de  Bragança,  requerido  á  camará  o  seu 
provimento  definitivo,  não  tem  podido  ter  seguimento  o 
processo  respectivo  em  virtude  de  se  recusar  a  junta  de  pa- 
rochia  a  passar  o  attestado  exigido  pelas  instrucçSes  de  8 
de  agosto  de  1881. 

Exigindo  a  lei  uma  similhante  prova  aos  interessados, 
não  pôde  reconhecer-se  ás  corporações  encarregadas  de  a 
subministrar  o  direito  de  a  recusarem. 

Nestas  condições  oncarrega-me  o  ex.mo  ministro  do 
reino  de  recommendar  a  v.  ex.a,  que,  por  meio  do  seu  de- 
legado n'aquelle  concelho,  se  sirva  mandar  intimar  a  refe- 
rida junta  para  que  passe  o  attestado  que  lhe  foi  reque- 
rido, sobre  a  exactidão  do  professor  no  desempenho  dos 
seus  deveres  e  aproveitamento  dos  alumnos,  seguindo-se 
os  termos  legaes,  caso  ella  se  obstine  em  recusar  pas- 
sal-o. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  distado  dos  negócios 
do  reino,  em  22  de  outubro  de  1886.— Ill.m0  e  ex.ra0  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Bragança.=  António  Maria 
de  Amorim. 
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outubro  Officio  —  II. mo  o  ex.llM>  sr. — Havendo- se  recusado  duas 
23  camarás  d'esse  districto  a  fazer  publicar  no  Diário  do  go- 
verno os  annuncio8  de  concurso  de  cadeiras  de  instrucçào 
primaria,  preterindo  assim  o  disposto  nas.  instrucçSes  de  8 
de  agosto  de  1881;  encarrega-me  o  ex.m<>  ministro  do  reino 
de  recommendar  a  v.  ex.a,  que,  por  meio  dos  seus  delega- 
dos nos  concelhos  respectivos,  se  sirva  fazer  intimar  aquel- 
las  corporações  para  que  cumpram  similhante  obrigação, 
seguindo-se  os  termos  legaes  no  caso  de  recusa. 

N'esta  data  se  officia  ao  inspector  da  circumscripçâo  es- 
colar dos  Açores  para  que  ponha  v.  ex.a  ao  corrente  de 
quaes  as  camarás  que  se  acham  nas  condições  expostas. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  23  de  outubro  de  1886.— Ill.m0  e  ex.1110  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Ponta  Delgada.=^níomo 
Maria  de  Amorim. 


Novembro  Officio  —  111."10  sr. —  Em  resposta  á  consulta  que  v.  s.* 
4  me  dirige  no  seu  officio  n.°  289  de  30  de  outubro  findo, 
cumpre-me  dizer  que  os  professores  e  professoras  norma- 
listas de  ensino  elementar,  quer  tenham  sido  habilitados  pe- 
los antigos  programmas,  quer  pelos  programmas  moder- 
nos, bem  como  os  professores  e  professoras  das  escolas  de 
ensino  elementar  que  não  forem  normalistas,  estão  dispen- 
sados de  repetir  as  provas  dos  exames  de  ensino  elementar 
quando  requeiram  diploma  de  habilitação  para  o  ensino 
complementar. 

Conforme  as  resoluções  já  communicadas  a  vários  in- 
spectores de  instrucçào  primaria,  em  28  de  fevereiro  e  12 
de  abril  de  1882,  os  candidatos  ao  diploma  de  ensino  com- 
plementar não  carecem  de  diploma,  nem  de  exame  de  en- 
sino elementar,  como  se  vê  do  disposto  nos  artigos  2õ9.°, 
§  3.°  e  262.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881,  e 
da  confrontação  das  provas  exigidas  no  mesmo  regula- 
mento para  cada  um  dos  graus  de  ensino. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  4  de  novembro  de  1886.— António  Maria  de 
Amorim.=l\\.xm  sr.  inspector  ...  de  Lisboa. 


Novembro     Officio  — IIl.lno  sr. —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.%  com 

5       data  de  14  de  outubro,  tenho  a  dizer  que  não  pôde  o  estado 

ser  onerado  com  encargo  algum,  por  virtude  da  aposentação 
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pedida  pelo  professor  de  ensino  primário  da  freguezia  do 
Nogueira,  pois  que,  não  sendo  official  a  respectiva  escola, 
mas  municipal,  como  se  averiguou  pela  inspecção  de  1875, 
só  á  camará  compete  o  ónus  de  tal  aposentação,  caso  queira 
concedei  a  e  o  requerente  se  ache  em  termos  de  ser  apo- 
sentado. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  cm  5  de  novembro  de  1886.= António  Maria 
dé  Amorim.=  lll.mo  sr.  inspector  ...  de  Bragança. 


Officio  —  IlLmo  sr. —  Respondendo  ao  officio  de- v.  s.a,  Novembro 
com  data  de  4  do  corrente,  tenho  a  dizer,  de  conformidade  8 
com  o  que  anteriormente  tem  sido  resolvido  por  s.  ex.a  o 
ministro  do  reino,  que  os  individuos,  que  forem  examina- 
dos e  approvados  em  algumas  ou  em  todas  as  disciplinas 
enumeradas  no  artigo  21.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880, 
querendo  depois  obter  diploma  de  ensino  complementar, 
são  dispensados  de  repetir  o  exame  d' essas  disciplinas, 
quando  n'ellas  tenham  obtido  a  classificação  de  bom  ou 
muito  bom;  não  assim  porém,  quando  essa  classificação  te- 
nha sido  apenas  de  suficiente,  pois  que  em  tal  caso  são 
obrigados  ao  exame  completo  das  disciplinas  que  consti- 
tuem o  ensino  complementar,  sem  o  que  se  lhes  não  po- 
derá passar  o  competente  diploma. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  8  de  novembro  de  1886.= António  Maria  de 
Amorim.=  ll\.mo  sr.  inspector  ...  de  Lisboa. 


Officio  — Ill.m0  sr. —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.a,  com  Novembro 
data  de  6  do  corrente,  tenho  a  dizer  que  o  individuo,  a  » 
que  o  mesmo  officio  se  refere  4,  não  pôde  fazer  parte  do 
jury  de  exames  a  que  v.  s.a  o  destinava,  pois  que,  alem  de 
não  poder  ser  comprehendido  na  classe  do  professorado 
das  escolas  normaes,  como  se  vô  da  tabeliã  a  que  se  refere 
o  artigo  138.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881,  não 
se  acha  naa  condições  designadas  nos  §§  1.°,  2.°  e  3.°  do 
artigo  256.°  e  n.°  1.°  do  artigo  286.°  do  citado  regula- 
mento. 


1  Trata- se  do  professor  de  gymuastica  da  escola  normal  do  sexo 
feminino. 
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Dous  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  (Testado  dos  negócios 
do  reino,  em  8  de  novembro  de  1886.=  António  Maria  de 
Amorim.—  Ul.mo  sr.  inspector  ...  de  Lisboa. 


Novembro     Decreto.  —  Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tri- 
10      bunal  administrativo  sobre  o  recurso  n.°  6:233,  em  que  é 
recorrente  a  camará  municipal  de  Lisboa  e  recorrido  Ma- 
nuel José  Martins  Contreiras,  professor  da  escola  parochial 
de  S.  Sebastião  da  Pedreira; 

Mostra-se  do  processo  que  a  camará  recorrente  impoz 
ao  recorrido  a  pena  de  suspensão  por  quinze  dias,  sem  ter 
previamente  ouvido  a  junta  escolar; 

Mostra-se  que,  interposto  recurso  para  o  conselho  de 
districto  de  Lisboa,  este  annullou  a  deliberação  da  camará 
por  não  ser  tomada  em  harmonia  com  a  lei  de  2  de  maio 
de  1878,  artigo  40.°  §  1.°; 

Mostra-se  que  d'este  accordão  vera  o  presente  recurso, 
cm  que  se  allega  que  só  o  supremo  tribunal  de  justiça 
pôde  conhecer  de  nullidades,  e  que  não  devia  annullar-se 
a  deliberação,  mas  unicamente  o  processo  n'esta  porte, 
mandando-se  baixar  o  processo  para  preencher  a  formali- 
dade da  audiência  do  conselho  escolar : 

O  que  tudo  visto,  o  mais  que  dos  autos  consta  e  ouvido 
o  ministério  publico; 

Considerando  que  os  fundamentos  allegados  pela  recor- 
rente, fundados  no  código  do  processo  civil,  nem  por  ana- 
logia são  applicaveis  aos  processos  administrativos  sobre 
assumptos  de  instrucção  publica,  e  ainda  menos  sobre  a 
applicação  de  penas  disciplinares; 

Considerando  que  a  applicação  de  pena  imposta  é  insa- 
navelmente  nulla,  desde  que  em  prejuízo  do  professor  sus- 
penso foram  omittidas  as  formalidades  prescriptas  na  lei, 
tolhendo  ou  restringindo  o  direito  de  defeza: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  referida  consulta, 
negar  provimento  no  recurso,  con6rmando  o  accordão  recor- 
rido. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secre- 
tario distado  dos  negócios  do  reino,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  em  10  do  novembro  de  1886.= 
Rei.  =José  Luciano  de  Castro. 
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Officio. — 111. mo  sr. — S.  ex.a  o  ministro  do  reino  manda  Novembro 
declarar  a  v.  s.a,  em  resposta  ao  seu  officio  n.°  445,  de  21  17 
de  outubro  ultimo,  que  os  inspectores  de  instrucçao  pri- 
maria não  teem  outras  attribuições  alem  das  que  lhes  são 
conferidas  pelas  leis  e  regulamentos  d'este  ramo  de  ser- 
viço publico ;  e  não  estando  entre  ellas  enumerada  a  de 
poderem  passar  certidões  dos  documentos  e  registos  exis- 
tentes a  seu  cargo,  não  podem  elles  passal-as. 

Sendo  porém  os.  inspectores  delegados  do  governo,  e  os 
archivos  a  seu  cargo,  dependências  da  direcção  geral  de 
instrucçao  publica,  podem  os  interessados  requerer  ao  go- 
verno, por  esta  direcção  geral,  que  mande  passar  as  certi- 
dões de  que  tiverem  necessidade  e  que  não  haja  inconve- 
niente em  serem  passadas. 

Deus  guarde  av.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  era  17  de  novembro  de  1886.  —  António  Maria 
de  Amorim.=  Ill.mo  sr.  inspector   ...   de  Ponta  Delgada. 


Decreto.  —  Cumprindo  regular  o  processo  dos  recursos  Novembro 
perante  o  supremo  tribunal  administrativo,  e  o  exercício  25 
das  funeções  consultivas  que  lhe  conferiu  o  decreto  de  29 
de  julho  ultimo :  hei  por  bem  approvar  o  regulamento  que 
com  este  decreto  baixa  assignado  pelo  presidente  do  con- 
selho de  ministros,  ministro  e  secretario  d'estado  dos  ne- 
gócios do  reino,  o  pelos  ministros  e  secretários  d'estado  das 
diversas  repartições,  que  assim  o  tenham  entendido  e  façam 
executar. 

Paço,  em  25  de  novembro  de  1886.  =  Rei.  =  José  Lu- 
ciano de  Castro  =  Francisco  António  da  Veiga  Beirão  = 
Marianno  Cyrillo  de  Carvalho=  Visconde  de  S.  Januário— 
Henrique  de  Macedo= Henrique  de  Barros  Gomes=Emygdio 
Jtdio  Navarro. 
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Regulamento  do  supremo  tribunal  administrativo 

TITULO  I 
Processo  contencioso 

CAPITULO  I 
Competenoia,  attribuições  e  organlsação  do  serviço 

Artigo  1.°  Compete  ao  supremo  tribunal  administrativo 
conhecer : 

1.°  Dos  recursos  interpostos  dos  accordãos  dos  tribunaes 
administrativos  districtaes ; 

2.°  Dos  conflictos  de  jurisdicção  e  competência  entre  as 
auctoridades  administrativas,  ou  entre  estas  eas  judiciaes; 

3.°  Dos  recursos,  que  dos  actos  e  decisões  das  auctori- 
dades administrativas  se  interpozerem  por  incompetência  e 
excesso  de  poder,  violação  de  leis  ou  regulamentos,  ou  of- 
fensa  de  direitos  adquiridos,  excepto  em  questões  de  pro- 
priedade ou  de  posse,  ou  que  estejam  sujeitas  á  competên- 
cia de  outros  tribunaes ; 

4.°  Dos  recursos  do  tribunal  de  contas  nos  casos  de  in- 
competência, transgressão  de  formulas  ou  violação  de  lei ; 

5.°  Dos  protestos  contra  as  demoras,  que  houver  no  jul- 
gamento, instrucção  ou  remessa  dos  processos  perante  os 
tribunaes  administrativos  districtaes ; 

6.°  Dos  processos,  que  avocar  em  rasão  de  não  terem 
os  tribunaes  administrativos  districtaes  proferido  a  sua  de- 
cisão no  praso  legal; 

7.°  De  quaesquer  outros  assumptos,  que  por  lei  ou  re- 
gulamento lhe  sejam  expressamente  commettidos. 

Art.  2.°  Compete  ao  conselheiro  presidente  do  supremo 
tribunal  administrativo : 

1.°  Deferir  juramento  aos  vogaes  effectivos  e  extraordi- 
nários, e  ao  secretario  geral  do  mesmo  tribunal; 

2.°  Presidir  ás  sessões  do  tribunal ; 

3.°  Manter  a  ordem  nas  sessões,  apurar  as  votações,  e 
decidir  com  voto  de  qualidade  nos  casos  de  empate  nas 
conferencias ; 

4.°  Assignar  a  distribuição  dos  processos,  as  provisões 
e  as  ordens  emanadas  do  tribunal,  promover  a  sua  execu- 
ção, e  mandar  passar  certidões  e  copias.de  decretos,  nos 
casos  em  que  for  permittido; 

5.°  Convocar  as  sessões  extraordinárias  que  forem  ne- 
cessárias para  bem  do  serviço; 

(3.°  Corresponder-so  directamente  com  os  ministros  dis- 
tado; 
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7.°  Dar  parte  ao  governo,  pelo  ministério  do  reino,  de 
quaesquer  faltas  commcttidas  no  serviço  dos  tribunaes 
administrativos  districtaes,  do  supremo  tribunal  adminis- 
trativo ou  da  secretaria  do  mesmo  tribunal; 

8.°  Superintender  no  serviço  da  secretaria ; 

9.°  Participar  ao  tribunal  o  seu  impedimento  todas  as 
vezes  que  não  poder  exercer  as  respectivas  funeções ; 

10.°  Convocar  as  conferencias,  que  foram  necessárias 
para  discussão  dos  negócios,  em  que  o  supremo  tribunal  ó 
ouvido  consultivamente; 

11.°  Chamar,  no  impedimento  dos  conselheiros  cffecti- 
vos,  os  vogaes  supplentes  e  extraordinários,  que  houverem 
de  os  substituir. 

§  único.  E  applicavel  aos  vogaes  extraordinários  o  dis- 
posto no  artigo  349.°  do  código  administrativo. 

Art.  3.°  O  presidente  do  supremo  tribunal  administra- 
tivo é  nomeado  por  decreto  real,  presta  juramento  nas  mãos 
do  Rei,  e  será  substituído  em  seus  impedimentos  pelo  con- 
selheiro effectivo  mais  antigo  em  exercício,  proferindo  sem- 
p*^  o  que  for  conselheiro  doestado. 

Art.  4.°  Os  ajudantes  do  procurador  geral  da  coroa  e 
faseada,  adjuntos  ao  supremo  tribunal  administrativo,  to- 
mam assento  no  tribunal,  e  compete- lhes  : 

1.°  Exb»^o:  as  funeções  do  ministério  publico,  e  promo- 
ver quanto  for  t.i  nip^^te  aos  interesses  do  estado; 

2.°  Assistir  ás  conferencias  para  sustentar  as  suas  pro- 
moções ; 

3.°  Intervir  em  todos  os  processos  contenciosos  da  com- 
petência do  tribunal ; 

4.°  Corresponder-se  cora  o  governo  pelo  ministério  com- 
petente, solicitando  as  instrucções,  de  que  carecer  para  o 
exacto  desempenho  do  seu  cargo,  e  dando  parte  de  qual- 
quer falta  commettida,  ou  inobservância  de  lei,  praticada 
pelos  agentes  da  administração. 

§  1.°  Aos  ajudantes  do  procurador  geral  da  coroa  e  fa- 
zenda incumbe  pugnar  pelos  justos  e  bem  entendidos  direi- 
tos e  interesses  da  administração  e  da  fazenda  publica,  de- 
clarando sempre  nas  suas  respostas  e  promoções  o  direito 
e  a  lei,  em  que  se  firmam. 

§  2.°  Se  nos  processos,  em  que  responderem,  houver 
opinião  do  procurador  geral  da  coroa  e  fazenda  ou  parecer 
da  conferencia  fiscal,  deverão  mencional-o,  e,  não  se  confor- 
mando, darão  os  motivos  do  seu  voto. 

§  3.°  O  procurador  geral  da  coroa  e  fazenda,  sempre 
que  o  julgue  conveniente,  poderá  exercer  elle  próprio  as 
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funcçoes  do  ministério  publico  em  quaesquer  processos  dis- 
tribuídos aos  seus  ajudantes. 

§  4.°  O  actual  secretario  geral  supplente  do  supremo 
tribunal  administrativo  poderá  continuar  a  exercer  as  func- 
çoes do  ministério  publico  nos  casos  em  que  as  desempe- 
nhava anteriormente  a  este  regulamento. 

Art.  5.°  O  supremo  tribunal  administrativo  terá  uma 
sessão  por  semana  e  as  mais,  que  forem  mister,  segundo  a 
necessidade  do  serviço  e  afíluencia  dos  negócios.  Designa- 
do o  dia  da  sessão  ordinária  em  cada  semana,  não  se  mu- 
dará sem  deliberação  do  tribunal. 

§  único.  Quando  seja  feriado  o  dia  da  sessão  ordinária, 
o  presidente  designará  previamente  em  audiência,  se  a  ses- 
são ha  de  ter  logar  no  dia  anterior  ou  no  immediato  ao  fe- 
riado; sobrevindo  impedimento  por  justa  causa  o  tribunal 
funecionará  no  seguinte  primeiro  dia  útil. 

Art.  6.°  Para  as  deliberações  do  supremo  tribunal  admi- 
nistrativo em  matéria  contenciosa  são  mister  três  votos  con- 
formes na  decisão  e  pelo  menos  em  algum  dos  fundamen- 
tos. Não  havendo  vencimento  será  o  processo  concluso  aos 
outros  conselheiros,  que  n'elle  não  intervieram,  e  adiada  a 
resolução  para  a  primeira  sessão  seguinte  ao  visto  do  ulti- 
mo conselheiro,  a  que  for  concluso  o  processo.  Se  não  se 
obtiver  por  esta  forma  o  vencimento  irá  o  processo  conclu- 
so para  o  mesmo  fim  aos  vogaes  supplentes,  havendo-os,  e 
aos  extraordinários. 

§  único.  Nos  recursos,  em  que  forem  recorrentes  ou  re- 
corridos os  ministros  d'estado,  nos  processos  sobre  confli- 
ctos,  e  nos  recursos  do  tribunal  de  contas,  têem  voto  todos 
os  conselheiros  do  supremo  tribunal  administrativo,  e  para 
a  decisão  é  mister  a  conformidade  de  cinco  votos. 

Art.  7.°  As  sessSes  do  supremo  tribunal  administrativo 
são  publicas ;  as  deliberações,  porém,  serão  tomadas  em  con- 
ferencia particular. 

§  único.  Quando  o  interesse  publico  exigir  que  o  rela- 
tório de  um  processo  seja  feito  em  audiência  particular,  e 
a  maioria  do  tribunal  assim  o  reconhecer,  o  presidente  or- 
denará que  se  retirem  os  espectadores. 

Art.  8.°  Os  advogados  e  procuradores,  que  se  afastarem 
do  respeito  devido  ás  leis  ou  ao  tribunal,  serão  advertidos 
pelo  presidente,  e  poderá  também  o  tribunal  mandar  por 
accordão,  que  sejam  riscadas  quaesquer  expressões  offensi- 
vas,  e  suspendel-os  até  seis  mezes,  tudo  sem  prejuízo  do 
disposto  na  lei  penal. 
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CAPITULO  II 
Forma  do  processo 

SECÇÃO  1.» 
Disposições  geraes 

Art.  9.°  As  decisões,  de  que  se  pôde  recorrer  para  o  su 
premo  tribunal  administrativo,  serão  intimadas  ás  partes, 
entregando-se-lhes  contra-fé,  na  qual  será  transcripto  o  ac- 
cordão  ou  decisão  intimada,  juntando-se  ao  processo  certi- 
dão da  mesma  intimação. 

§  único.  As  notificações  ás  auctoridades  administrativas 
por  meio  de  officio,  cuja  expedição  será  certificada  pelo  se- 
cretario do  tribunal,  quando  o  recebimento  não  seja  accu- 
sado  no  praso  legal,  produzem  os  mesmos  effeitos  da  inti- 
mação. 

Art.  10.°  Os  recursos  serão  interpostos  nos  próprios  pro- 
cessos nos  termos  e  no  praso  declarado  no  artigo  306.°  do 
código  administrativo. 

§1.°  Os  recursos,  a  que  se  refere  o  n.°  3.°  do  artigo  1.° 
d'este  regulamento,  podem  ser  interpostos  directamente  pe- 
rante o  supremo  tribunal  administrativo. 

§  2.°  Podem  ser  interpostos,  até  um  anno  depois  de  in- 
timada ás  partes  a  decisão,  os  recursos  a  bem  da  obser- 
vância da  lei  ou  do  interesse  geral  e  publico  do  estado, 
quando  dirigidos  pelos  ministros  d'estado  ao  presidente  do 
tribunal  por  meio  de  relatório  devidamente  instruído. 

secção  *.• 

Apresentação  e  lnstrucçao  dos  recursos 

Art.  11.°  Os  recursos  serão  interpostos  por  meio  de  pe 
tição  dirigida  ao  Rei,  assignada  por  advogado  legitimamente 
constituído,  salvo  sendo  recorrente  o  ministério  publico  ou 
a  auetoridade  administrativa  no  desempenho  das  suas  func- 
ções.  A  petição  deve  conter  a  exposição  dos  factos  e  dos 
fundamentos  jurídicos  do  recurso,  a  enunciação  da  decisão 
recorrida,  a  conclusão  clara  e  precisa  do  pedido,  e  a  de- 
claração de  que  o  recorrente  quer  minutar  e  instruir  o  re- 
curso na  estação  inferior  ou  perante  o  supremo  tribunal 
administrativo. 

§  único.  O  ministério  publico  e  as  auctoridades  adminis- 
trativas minutarão  e  instruirão  os  respectivos  recursos  pe- 
rante o  tribunal  em  que  forem  interpostos. 

Art.  12.°  Interposto  o  recurso,  será  a  interposição  d'elle 

41 
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intimada  aos  recorridos  no  praso  de  três  dias,  juntando  se 
ao  processo  a  respectiva  certidão. 

Quando  seja  recorrida  a  auctorídade  administrativa,  será 
notificada  por  officio,  cuja  recepção  deve  accusar  em  qua- 
renta o  oito  horas,  também  por  officio,  que  se  juntará  ao 
processo,  e,  não  o  fazendo,  seguir-se-ha  o  disposto  no  § 
único  do  artigo  9.8 

Art.  13.°  Quando  o  recurso,  por  declaração  do  interes- 
sado, ou  no  caso  do  §  único  do  artigo  11.°,  tiver  de  ser 
minutado  na  estação  inferior,  o  recorrente  apresentará  na 
rospectiva  secretaria  a  sua  minuta,  assignada  por  advogado 
legalmente  constituido,  com  os  documentos,  que  a  instruí- 
rem, e  n'ella  concluirá  pela  resumida  exposição  dos  funda- 
mentos, por  que  pede  provimento  no  recurso. 

§  1.°  O  recorrente  minutará  e  instruirá  o  recurso  no 
praso  de  dez  dias  a  contar  da  interposição  d'elle,  mas  quau- 
do  o  recorrente  for  o  ministério  publico,  terá  para  este 
effeito  e  pelo  mesmo  tempo,  vista  do  processo,  que  lhe  será 
continuado  no  praso  de  quarenta  e  oito  horas  depois  da  in- 
terposição. 

§  2.°  Findos  os  prasos  declarados  no  paragrapho  ante- 
cedente, será  facultado  o  exame  das  allegações  e  documen- 
tos, que  as  instruírem,  ao  recorrido  por  espaço  de  dez  dias, 
dentro  dos  quaes  poderá  apresentar  com  os  respectivos  do- 
cumentos a  sua  contraminuta,  assignada  por  advogado  com 
procuração. 

§  3.°  Se  o  recorrido  juntar  documentos,  será  o  recor- 
rente intimado  para  os  examinar  e  responder  sobre  elles, 
querendo,  no  praso  de  três  dias.  Para  o  mesmo  fim  será  o 
processo  continuado  ao  ministério  publico,  quando  este  for 
recorrente. 

§  4.°  Satisfeitas  estas  diligencias,  ou  quando  o  ministé- 
rio publico  não  seja  o  recorrente,  ser-lhe-ha  continuado  o 
processo  com  vista  por  espaço  de  dez  dias  para  contrami- 
nutar  ou  dizer  acerca  do  recurso. 

Art.  14.°  Instruido  o  recurso,  será  o  processo  concluso 
ao  relator,  que  o.  levará  á  primeira  sessão  seguinte  para 
ser  informado  em  conferencia,  e  o  presidente  o  fará  subir 
no  praso  de  cinco  dias  ao  supremo  tribunal  administrativo. 

Art.  15.°  Logo  que  os  recursos  dêem  entrada  na  secre- 
taria, o  secretario  do  supremo  tribunal  administrativo  os 
autoará  e  registará  no  livro  competente,  passando  recibo, 
quando  lhe  seja  pedido. 

Art.  16.°  Feito  o  registo,  serão  os  processos  marcados 
com  um  carimbo,  que  indique  o  numero  de  ordem  e  a  data 


643 

da  respectiva  apresentação,  e  levados  pelo  secretario  á  pri- 
meira sessão  seguinte  para  serem  distribuídos. 

Art.  17.°  A  distribuição  será  feita,  sob  responsabilidade 
do  presidente  do  supremo  tribunal  administrativo,  com  in- 
teira igualdade  entre  todos  os  vogacs,  segundo  a  respectiva 
precedência  de  antiguidade  em  exercício. 

§  único.  O  vogal,  a  quem  for  distribuído  qualquer  pro- 
cesso, e  na  sua  falta  ou  impedimento  o  vogal  supplente  ou 
extraordinário,  que  o  substituir,  nos  termos  do  §  único  do 
artigo  8.°  do  decreto  de  29  de  julho  de  1886,  será  relator 
do  mesmo  processo. 

Art.  18.°  Aos  ajudantes  do  procurador  geral  da  coroa  e 
fazenda,  que  funecionarein  junto  do  supremo  tribunal  admi- 
nistrativo, serão  distribuídos  por  turno  os  processos  da  com 
petencia  do  tribunal. 

As  suas  promoções,  se  forem  de  natureza  interlocutoria, 
serão  offerecidas  no  praso  máximo  de  cinco  dias,  se  forem 
a  final  não  deverão  exceder  a  quinze  dias,  salvo  quando 
esteja  assignado  menor  praso. 

§  único.  Podem  comtudo  requerer  prorogação  de  praso 
por  igual  tempo,  quando  a  accumulação  do  serviço  o  tor- 
nar necessário,  e  a  prorogação  for  pedida  antes  de  findar 
o  primeiro  praso. 

Art.  19.°  Distribuído  o  processo,  irá  no  praso  de  qua- 
renta e  oito  horas  concluso  ao  relator,  e,  se  a  este  pelo  res- 
pectivo exame  parecer,  que  o  recurso  foi  interposto  fora 
de  tempo,  ou  das  condições  exigidas  nos  artigos  10.°  e 
11.°,  ou  que  é  manifestamente  illegal,  proporá  a  rejeição 
d'elle  na  primeira  sessão  seguinte,  precedendo  relatório  em 
audiência  publica,  mas  tomando-se  a  deliberação  em  con- 
ferencia particular. 

§  1.°  Se  for  deliberado  o  proseguimento  do  recurso,  será 
desde  logo  publicada  a  resolução  pelo  secretario;  se  for 
vencida  a  rejeição,  formar- se  ha  consulta  e  decreto  nos  ter- 
mos regulares. 

§  2.°  A  deliberação  pelo  progresso  do  recurso  não  obsta 
a  que  seja  a  final  rejeitado  pela  mesma  causa  preliminar- 
mente desattendida. 

Art.  20.°  Se  o  recorrente  houver  requerido  a  suspensão 
no  cumprimento  da  decisão  recorrida,  o  relator  levará  o 
processo  á  primeira  sessão  seguinte,  e  em  conferencia  par- 
ticular se  deliberará  sobre  esto  ponto. 

§  único.  Se  o  tribunal  resolver,  que  sobre  o  incidente 
seja  ouvida  a  parte  contraria  ao  recurso,  deliberar-se-ha 
sobre  a  suspensão,  logo  que  for  apresentada  a  resposta  do 
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recorrido,  ou  findar  o  termo  assignado  para  a  offereeer,  e 
depois  de  ouvido  o  ministério  publico,  ao  qual  para  este 
fim  se  dará  vista  do  processo  por  quarenta  e  oito  horas. 

Art.  21.°  Não  occorrendo  estes  incidentes,  ou  logo  que 
forem  resolvidos  de  modo,  que  o  recurso  progrida,  se  o 
recorrente  houver  optado  pela  instrucção  do  recurso  pe- 
rante o  supremo  tribunal  administrativo,  e  constituído 
advogado  em  Lisboa,  o  relator  mandará  continuar  vista 
do  processo  primeiro  ao  advogado  do  recorrente  e  depois 
ao  do  recorrido,  se  o  houver,  pelo  praso  de  dez  dias  a  cada 
um.  Se  o  ultimo  dos  advogados  juntar  documentos,  o  se- 
cretario do  tribunal  continuará  nova  vista  aos  outros  pelo 
tempo  de  três  dias. 

§  1.°  Os  advogados  passarão  recibo  da  entrega  com  a 
data  do  dia,  em  que  receberem  os  autos,  ficam  obrigados 
a  apresental-os  na  secretaria  do  tribunal  no  dia,  em  que 
findar  o  praso,  e  em  suas  allegações  escriptas  devem  obser- 
var o  disposto  no  artigo  13.° 

§  2.°  Se  o  processo  não  for  entregue  no  dia,  em  que  fin- 
dar o  praso,  o  secretario  passará  logo,  e  sem  dependência 
de  despacho,  mandado  de  cobrança,  que  fará  cumprir  pelo 
official  competente  á  custa  do  advogado;  e  em  tudo  mais 
se  procederá  na  conformidade  dos  §§  2.°  a  7.°  do  arti- 
go 99.°  do  código  do  processo  civil. 

§  3.°  Findos  os  prasos  designados  n'este  artigo  não  po- 
derão mais  ser  recebidas  as  allegaçSes. 

Art.  22.°  Logo  que  o  processo  for  entregue  pelo  ultimo 
dos  advogados,  será  continuado  ao  ministério  publico,  e 
em  seguida  concluso  ao  relator. 

Art.  23.°  Na  primeira  sessão  seguinte  o  relotor,  se  as- 
sim lhe  parecer  indispensável,  levará  o  processo  á  confe- 
rencia particular  sobre  a  necessidade  de  qualquer  diligen- 
cia, averiguação  ou  resposta  do  tribunal  recorrido,  ou  de 
alguma  auetoridade  publica. 

§  1.°  Vencendo-se  a  necessidade  da  diligencia  ou  ave- 
riguação, o  presidente  a  commetterá  a  alguma  auetoridade 
administrativa,  bem  como  exigirá  do  presidente  do  tribu- 
nal recorrido  ou  da  competente  auetoridade  a  informação 
ou  resposta,  que  se  julgar  indispensável  para  a  decisão. 
A  ordem  para  a  diligencia  ou  resposta  será  passada  por 
provisão  assignada  polo  presidente,  marcando-se  n'ella  o 
praso,  em  que  ha  de  ser  cumprida. 

§  2.°  Se  for  necessária  a  resposta  ou  informação  de  al- 
gum ministro  distado,  será  requisitada  pelo  presidente  em 
carta  de  officio  sem  designação  de  praso. 
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Ârt.  24.°  Nos  recursos,  cm  que  forem  recorrentes  ou 
recorridos  os  ministros  (Testado,  não  se  tomará  delibera- 
ção  sem  prévia  audiência  do  governo,  e  da  mesma  forma 
se  procederá  em  qualquer  negocio  grave  de  administra- 
ção ou  de  fazenda,  quando  o  ministério  publico  assim  o 
requeira. 

§  1.°  A  remessa  do  processo,  precedendo  accordão  do 
tribunal,  será  feita  por  carta  de  officio,  com  entrega  dos 
autos  no  ministério  competente. 

§  2.°  Os  autos  com  resposta  do  governo  deverão  baixar 
no  praso  do  trinta  dias. 

Art.  25.°  Não  occorrendo  estes  incidentes,  ou  logo  que 
for  resolvido  o  proseguimento  do  recurso,  ou  este  tiver  sido 
instruído  na  estação  inferior,  será  o  processo  continuado 
com  vista  ao  ministério  publico,  que  responderá  no  praso 
do  artigo  18.°  e  em  seguida  concluso  ao  relator,  que  n'elle 
porá  o  seu  visto,  datado  e  assignado,  e  para  o  mesmo  fim 
correrá  pelos  dois  vogaes  immediatos  ao  relator  segundo  a 
ordem  da  respectiva  antiguidade.  Nenhum  dos  vogaes  de- 
verá reter  o  processo  por  mais  de  quinze  dias. 

SECÇÃO  8.» 

ReourBOB  apresentados  directamente  na  seoretaria 
do  eupremo  tribunal  administrativo 

*  Art.  26.°  Os  recursos  apresentados  directamente  na  se- 
cretaria  do  tribunal  administrativo  hão  de  conter  os  requi- 
sitos exigidos  n'este  regulamento  para  as  petições  de  re- 
curso. 

Art.  27.°  As  petições  de  recurso  serão  apresentadas  em 
duplicado,  salvo  se  o  recurso  for  official,  e  virão  acompa- 
nhadas da  decisão  recorrida,  se  não  estiver  comprehen- 
dida  em  contra-fé  de  intimação  ou  officio  de  notificação, 
ou  não  tiver  sido  intimada  ou  notificada,  nos  termos  do  ar- 
tigo 9.° 

Art.  28.°  O  praso  para  a  interposição  destes  recursos  é 
o  declarado  no  artigo  306.°  do  código  administrativo;  mas 
se  os  recorrentes  forem  moradores  nas  ilhas  dos  Açores  ou 
Madeira,  o  praso  será  de  dez  dias,  contados  da  chegada  ao 
porto  de  Lisboa  da  segunda  embarcação,  que  houver  saído 
posteriormente  á  intimação  ou  notificação. 

§  único.  Se  os  recorrentes  residirem  em  paiz  estrangeiro 
na  Europa,  o  prapo  será  de  três  mezes;  se  residirem  fora 
da  Europa,  será  de  seis  mezes  para  os  que  estiverem  áquem 
do  cabo  da  Boa  Esperança,  e  de  um  anno  para  os  que  es- 
tiverem alem  do  mesmo  cabo. 
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Art.  29.°  Recebido  o  processo  na  secretaria  do  supremo 
tribunal  administrativo,  depois  de  autoado,  registado  e 
distribuído,  será  concluso  ao  relator  para  ordenar  a  ci- 
tação da  parte  contraria,  a  fim  de  representar  na  mesma 
secretaria  a  resposta,  ou  para  exigir  informação,  ou  res- 
posta de  qualquer  auctoridade,  que  for  parte  recorrida  no 
recurso. 

§  1.°  A  ordem  para  citação  ou  resposta  será  passada 
em  forma  de  provisão,  remettida  ex  officio  a  qualquer  au- 
ctoridade administrativa,  assignada  pelo  presidente  do  tri- 
bunal, e  subscripta  pelo  secretario,  levando  um  dos  dupli- 
cados da  petição  de  recurso,  ou  a  copia,  se  o  recurso  for 
official. 

§  2.°  A  auctoridade  administrativa,  logo  que  receba  a 
provisão,  mandará  cumprir  a  citação  ou  notificação  no  praso 
máximo  de  dez  dias,  e  enviará  ao  supremo  tribunal  admi- 
nistrativo as  respectivas  certidões. 

Art.  30.°  A  citação  será  feita  nos  termos  preceituados 
na  lei  do  processo  civil. 

§  único.  A  citação  ou  outras  diligencias,  que  devam  ter 
logar  na  cidade  de  Lisboa  poderão  ser  feitas  por  um  dos 
contínuos  ou  pelo  correio  do  tribunal,  nomeado  pelo  presi- 
dente, e  vencendo  os  salários  estabelecidos  na  tabeliã  judi- 
ciaria para  os  actos  correlativos  do  processo  no  supremo 
tribunal  de  justiça.  Fora  deste  caso  as  citaç5es  e  mais  di- 
ligencias do  processo  serão  feitas  pelos  agentes  da  admi- 
nistração. 

Art.  31.°  As  partes,  que  residirem  cm  paiz  estrangeiro 
ou  nas  províncias  ultramarinas,  serão  citadas  por  éditos, 
nos  quaes  se  declarará  o  praso  para  apresentação  da  res- 
posta, que  o  tribunal  fixará  segundo  a  distancia. 

Art.  32.°  A  resposta  ao  recurso  será  apresentada  na  se- 
cretaria do  supremo  tribunal  no  praso  de  dez  dias,  conta- 
dos da  citação,  se  os  citados  residirem  em  Lisboa,  de  vinte 
dias,  se  forem  moradores  nas  outras  terras  do  reino,  e  de 
dez  dias,  contados  porém  da  chegada  ao  porto  de  Lisboa 
da  segunda  embarcação,  que  houver  saído  da  respectiva 
ilha  posteriormente  á  citação,  se  forem  residentes  nos  Aço- 
res ou  na  Madeira. 

Art.  33.°  Nos  casos  urgentes  os  prasos  podem  ser  abre- 
viados por  deliberação  do  tribunal  e  proposta  do  relator. 

Art.  34.°  Satisfeitas  estas  diligencias,  seguir-se-hão  os 
mais  tramites  declarados  na  secção  antecedente. 
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SECÇÃO  4.* 
Julgamento  dos  recursos 


Art.  3õ.°  O  ultimo  dos  trcs  vogaes,  que  vir  o  processo, 
leval-o-ha  á  primeira  conferencia,  e,  havendo  concordância 
de  votos  e  fundamentos,  o  relator  apresentará  na  sessão 
immediata  á  minuta  da  decreto,  que  deve  subir  á  assigna- 
tura  real,  o  qual,  depois  de  escrípto  na  secretaria  do  tri- 
bunal, aeompanhará  a  respectiva  consulta. 

Se  não  houver  concordância  de  votos  ou  de  fundamen- 
tos, correrá  o  processo  pelos  outros  vogaes,  e  cm  seguida 
se  procederá  na  forma  (Teste  artigo. 

Art.  36.°  Para  os  effeitos  declarados  no  artigo  ante- 
cedente, o  vogal,  que  for  o  ultimo  a  ver  o  processo,  fará 
avisar  por  intermédio  da  secretaria  os  vogaes  que  n'elle 
intervieram,  e  o  competente  agente  do  ministério  publico. 

§  único.  O  secretario  fará  também  inscrever  n'uma  ta- 
beliã, que  ficará  patente,  os  números  dos  processos  que 
houverem  de  ser  relatados  em  cada  conferencia. 
~  Art.  37.°  Na  sessão  designada  o  relator,  em  audiência 
publica,  fará  o  relatório  verbal  do  recurso,  expondo  os 
seus  fundamentos,  a  conclusão  do  pedido,  as  rasSes  de  am- 
bas as  partes  e  os  documentos,  que  estiverem  juntos.  Terá 
em  seguida  a  palavra  a  ministério  publico,  se  assim  o  re- 
querer. 

Art.  38. °  Terminado  o  relatório  de  um  recurso,  seguir- 
se-ha  o  de  outro,  que  estiver  designado,  e  assim  successi- 
vamente;  mas,  se  for  conveniente  deliberar  sobre  um  re- 
curso, logo  depois  do  relatório,  o  tribunal  passará  á  confe- 
rencia particular. 

Art.  39.°  O  secretario  formará  a  acta  da  audiência- em 
livro  especial  destinado  para  este  fim,  declarando  n'ella  se 
a  audiência  foi  publica  ou  particular,  o  mencionando  os 
vogaes  presentes  ao  relatório  de  cada  recurso,  os  negócios, 
que  se  tratarem,  e  os  principaes  actos  praticados  em  cada 
um  d'elles. 

Art.  40.°  Findo  o  relatório  de  todos  os  recursos  desi- 
gnados, passará  o  tribunal  a  deliberar  sobre  cada  um  d'el- 
les  cm  conferencia  particular. 

§  1.°  N'esta  conferencia  votará,  em  primeiro  logar,  o 
relator,  seguindo-se  depois  os  outros  vogaes,  segundo  a  or- 
dem por  que  houverem  visto  o  processo. 

§  2.°  Nenhum  vogal  poderá  fallar  mais  de  duas  vezes, 
excepto  para  a  explicação  do  seu  voto. 

Art.  41.°  As  deliberações  com  os  seus  principaes  funda- 
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mentos,  e  requerimentos,  ou  pareceres  do  ministério  pu- 
blico, que  não  constarem  do  processo,  serão  mencionadas 
pelo  secretario  em  um  livro  para  esse  fim  destinado,  e  as- 
signadas  pelos  vogaes,  que  n'ellas  intervieram,  com  as  de- 
clarações que  julgarem  necessárias. 

§  único.  Quando  o  rolator  for  vencido,  será  a  minuta 
da  consulta  e  do  decreto  feito  pelo  vogal,  que  na  ordem 
dos  votos,  que  fizeram  vencimento,  tiver  sido  o  primeiro  a 
votar. 

Ârt.  42.°  Na  sessão  immediata  será  apresentada  a  mi- 
nuta da  consulta  e  do  decreto,  e,  depois  de  approvada  pelo 
tribunal,  a  consulta  será  assignada  pelos  conselheiros  que 
intervieram  no  processo,  e  remettida  com  o  decreto  á  com- 
petente secretaria  d'estado. 

§  único.  As  disposições  d'esta  secção  sobre  o  julgamento 
dos  recursos  não  são  applicaveis  aos  interpostos  das  de- 
cisões dos  tribunaes  administrativos  sobre  validade  das 
eleições  das  commissões  de  recenseamento,  que  continua- 
rão a  ser  julgados  nos  termos  da  lei  de  8  de  maio  de 
1878. 

Art.  43.°  Os  decretos  hão  de  conter  a  declaração  dos 
nomes  das  partes  e  do  conclusão  do  pedido,  a  menção  dos 
principaes  documentos,  em  que  assenta  a  resolução,  as  ra- 
sões  jurídicas,  em  que  ella  se  funda,  distincta  e  separada- 
mente enunciadas,  a  declaração  de  que  foi  ouvido  o  minis- 
tério publico  e  a  decisão  do  recurso. 

No  praso  de  trinta  dias  serão  os  decretos  submettidos  á 
regia  sancção,  referendados  pelo  ministro  competente  e 
devolvidos  ao  supremo  tribunal  administrativo. 

§  1.°  Quando  porém  o  governo  não  se  conforme  com  a 
consulta  ou  com  os  fundamentos  d'ella,  resolverá  o  assum- 
pto em  conselho  de  ministros,  ouvido  o  procurador  geral 
da  coroa  em  conferencia  com  os  seus  ajudantes,  por  meio 
de  decreto,  enviado  ao  tribunal,  em  que  se  exponham  cla- 
ramente os  motivos  da  divergência,  e  as  rasões  de  de- 
cidir. 

§  2.°  Os  decretos  serão  enviados  ao  tribunal  no  praso 
de  oito  dias  depois  de  submettidos  á  sancção  regia. 

Art.  44.°  Logo  que  baixarem  os  decretos,  serão  lidos  na 
primeira  audiência  publica  pelo  presidente  do  tribunal,  no- 
tificados ás  partes  e  publicados  na  folha  official  do  gover- 
no, dentro  do  praso  de  oito  dias. 

§  1.°  As  notificações  serão  feitas  aos  advogados  das 
partes,  as  quaes,  se  não  os  tiverem  constituído  em  Lisboa, 
serão  consideradas  revcis  para  todos  os  effeitos. 
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§  2.°  Os  decretos  serão  cumpridos  pelas  auetoridades 
administrativas  ou  judiciaes,  quando  a  execução  d'elles 
lhes  for  requerida  pelas  partes  interessadas ;  no  caso,  po- 
rém, de  que  na  decisão  do  negocio  interesse  a  administra- 
ção publica,  os  competentes  governadores  civis  dar-lhes-hão 
execução  ex  officio  ou  a  requerimento  do  ministério  publico, 
logo  que  tenham  recebido  a  folha  official,  em  que  forem 
publicados. 

Art.  45.°  Quando  para  a  decisão'  do  recurso  for  neces- 
sária a  resolução  preliminar  de  qualquer  questão  de  esta- 
do ou  qualidade  de  pessoa,  de  títulos  de  propriedade  ou 
posse,  ou  de  alguma  outra,  que  por  sua  natureza  pertença 
aos  tribunaes  de  justiça,  serão  as  partes  remettidas  para 
os  meios  ordinários  e  juízos  competentes,  íormando-se  d  esta 
deliberação  consulta  e  decreto  nos  termos  regulares. 

§  1.°  Nos  recursos  por  incompetência  e  excesso  de  ju- 
risdicção,  o  tribunal  deliberará  somente  acerca  d'este 
ponto. 

§  2.°  Nos  casos,  em  que  haja  de  julgar-se  a  validade  de 
algum  acto  do  processo,  o  tribunal  decidirá  por  accordão, 
confirmando-o  ou  mandando  proceder  á  sua  reforma. 

Art.  46.°  Se  forem  partes  no  recurso  menores,  ou  pes- 
soas a  elles  equiparadas,  e  não  tiverem  advogado  consti- 
tnido,  que  os  defenda,  para  este  fim  o  tribunal  lhes  no- 
meará advogado,  a  quem  será  deferido  juramento. 

Art.  47.°  A  revogação  da  procuração  ao  advogado  con- 
stituído não  terá  effeito  algum,  se  não  for  acompanhada  de 
procuração  a  outro  advogado. 

Art.  48.°  Serão  dadas  ás  partes  as  decisões,  que  pedi- 
rem, excepto  das  deliberações,  porque  se  proceder  a  con- 
sultas, emquanto  os  respectivos  decretos  não  forem  publi- 
cados. 

Art.  49.°  A  desistência  pura  e  simples  feita  pelo  re- 
corrente antes  do  julgamento  extingue  o  recurso,  não  ha- 
vendo motivo  de  interesse  publico,  que  se  opponha,  de- 
vendo n'este  caso  seguir  o  processo  com  o  ministério  pu- 
blico. 

Art.  50.°  Nos  incidentes  de  habilitações,  suspeição,  de- 
sistência do  recurso  e  no  mais,  que  não  esteja  expresso 
n'este  regulamento,  seguir-se-ha,  no  que  for  applicavel,  o 
que  para  o  supremo  tribunal  de  justiça  se  achar  estabele- 
cido na  lei  do  processo  civil. 

Art.  51.°  Se  alguma  das  partes  arguir  de  falso  qualquer 
documento  junto  ao  processo,  deduzindo  em  requerimento 
articulado  os  fundamentos  da  falsidade,  será  intimada    a 
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parte,  que  o  produziu,  para  em  dez  dias  declarar  na  se- 
cretaria do  tribunal  se  insiste  em  fazer  uso  d'elle. 

§  1.°  Se  a  parte  não  fizer  n'este  praso  declaração  algu- 
ma, ou  declarar,  que  não  pretende  valer-se  do  documento, 
será  este  rejeitado. 

§  2.°  Se  a  parte  declarar  que  pretende  valer-se  do  do- 
cumento, e  o  tribunal  entender  que  elle  nào  é  necessário 
para  a  deliberação  definitiva,  ou  não  é  jurídico  o  funda- 
mento, por  que  foi  arguida  a  falsidadf,  proseguirá  o  re- 
curso nos  termos  legaes;  o  no  caso  contrario  o  tribunal 
determinará,  por  accordão,  a  suspensão  do  recurso  até  que 
a  falsidade  seja  definitivamente  julgada  nos  juizos  compe- 
tentes, para  o  que  o  ministério  publico  promoverá  o  que  ti- 
ver por  necessário. 

§  3.°  A  parte,  que  arguir  de  falso  o  documento,  apre- 
sentará na  secretaria  do  supremo  tribunal  administrativo 
Certidão  da  distribuição  dos  artigos  de  falsidade  no  juizo 
competente,  no  praso  de  trinta  dias,  sob  pena  de  se  prose- 
guir  no  recurso. 

SECÇÃO  5.» 
Reoursos  para  reaolsão 

Art.  52.°  Os  decretos  publicados  em  virtude  das  deli- 
berações do  supremo  tribunal  administrativo  não  admittem 
recurso  algum,  salvo  nos  seguintes  casos: 

1.°  Quando  se  demonstrar  a  falsidade  de  algum  docu- 
mento, em  que  essencialmente  se  fundasse  a  deliberação 
do  supremo  tribunal  administrativo; 

2.°  Quando  se  apresentar  documento  novo,  que  a  parte 
não  podesse  ter  ao  tempo  cm  que  se  tomou  a  deliberação, 
e  que  por  si  só  seja  suíficiente  para  destruir  a  prova  em 
que  ella  se  fundou; 

3.°  Quando  na  deliberação  não  intervier  o  numero  legal 
de  vogaes; 

4.°  Quando,  tendo  corrido  a  causa  á  revelia,  se  mostrar 
que  faltou,  ou  foi  nullamente  feita  a  primeira  citação. 

§  único.  Estes  recursos  serão  interpostos  perante  o  su- 
premo tribunal  administrativo  e  processados  pela  forma  já 
determinada ;  o  praso  para  a  interposição  começa  a  correr 
no  primeiro  caso  na  data  da  intimação  da  sentença,  que 
julgou  definitivamente  a  falsidade;  no  segundo  começará 
no  dia  em  que  a  parto  obtiver  o  documento,  incumbindo 
ao  recorrente  apresentar  esta  prova  para  ser  admittido  o 
rec  urso ;  nos  outros  casos  o  praso  da  interposição  começa 
a  correr  na  data  da  notificação  do  decreto. 
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Art.  53.°  Deliberada  a  procedência  do  recurso  e  a  nul- 
lidade  do  decreto,  serão  as  partes  remettidas  para  o  estado 
anterior  ao  vicio,  que  produziu  a  nullidade. 

TITULO  II 

* 

Dos  conflictos  de  jurisdicção  e  competência 
entre  as  auetoridades  administrativas  e  judiciaes 

CAPITULO  I 

Art.  54.°  Os  conflictos  de  jurisdicção  e  competência  en- 
tre as  auetoridades  administrativas  e  judiciaes  são  positi- 
vos ou  negativos. 

§  1.°  Dá-se  o  conflicto  positivo,  quando  a  administra- 
ção reclama,  como  próprio  da  sua  jurisdicção  e  competên- 
cia, o  conhecimento  e  decisão  de  qualquer  questão  tratada 
em  juizo,  na  qual  os  juizes  também  se  julgaram  compe- 
tentes. 

§  2.°  Ha  conflicto  negativo  quando  a  auetoridade  admi- 
nistrativo e  judicial  se  declaram  ambas  incompetentes  para 
conhecer  da  mesma  questão. 

CAPITULO  II 

Dos  conflictos  positivos  entre  as  auetoridades 
administrativas  e  judiciaes 

Art.  5õ.°  Somente  aos  governadores  civis  compete  le- 
vantar os  conflictos. 

Art.  56,°  Serão  levantados  os  conflictos,  não  só  quando 
o  conhecimento  e  decisão  da  causa  proposta  em  juizo  fo- 
rem por  lei  da  competência  das  auetoridades  administrati- 
vas, mas  também  quando  as  acções  tiverem  por  fim  con- 
troverter em  juizo  as  questões  já  decididas  pelas  auetori- 
dades administrativas  em  matérias  da  sua  competência,  ou 
n^llas  se  discutir  e  for  necessário  explicar  o  sentido  e  força 
de  qualquer  acto  administrativo  nos  objectos  da  competên- 
cia legal  da  administração. 

Art.  57.°  Os  conflictos  positivos  podem  ser  levantados 
em  todo  o  estado  da  causa,  assim  na  primeira  como  na  se- 
gunda instancia,  se  alguma  das  partes  recorrer  da  sentença. 

§  1.°  Somente  serão  levantados  os  conflictos  na  segunda 
instancia,  quando  o  não  tiverem  sido  na  primeira,  ou  o  fo- 
rem n'esta  tardia  e  irregularmente. 

§  2.°  Depois  da  sentença  final  proferida  na  primeira  in- 
stancia, o  conflicto  só  pôde  ser  levantado  na  segunda,  se 
alguma  das  partes  appellar  da  sentença. 
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Art.  58.°  Não  serão  levantados  os  conflictos  nas  causas 
criminaes  e  de  policia  correccional,  salvo  quando  a  sentença 
depender  de  uma  questão  prejudicial,  cuja  decisão  pertença 
por  lei  ás  auctoridades  administrativas.  N'este  caso  os  con- 
flictos só  podem  ser  levantados  sobre  a  questão  prejudicial. 

Ârt.  Õ9.°  Os  conflictos  não  serão  levantados  sem  que 
previamente  se  tenha  opposto,  ou  pela  auctoridade  publica 
ou  pelas  partes,  a  respectiva  excepção  de  incompetência  na 
mesma  instancia,  em  que  se  levantar  o  conflicto. 

Art.  60.°  Não  podem  também  ser  levantados  os  confli- 
ctos depois  das  sentenças,  por  qualquer  modo  passadas  em 
julgado  na  primeira  instancia,  nem  depois  das  sentenças 
finaes  das  relações,  ainda  que  d'ellas  se  recorra  em  revis- 
ta. Se,  porém,  for  concedida  a  revista,  o  conflicto  poderá 
ser  levantado  em  qualquer  das  instancias,  em  que  a  causa 
tornar  a  correr. 

§  1.°  Exceptua-se  o  caso  de  ser  proferida  a  sentença, 
assim  na  primeira  como  na  segunda  instancia,  depois  de 
proposta  a  excepção  declinatoria  e  antes  de  findar  o  praso 
para  se  levantar  o  conflicto. 

§  2.°  Na  pendência  dos  embargos  ás  sentenças  pôde  ser 
levantado  o  conflicto. 

Art.  61.°  Quando  ao  governador  civil  constar,  por  infor- 
mações officiaes  ou  a  requerimento  das  partes,  que  em  al- 
gum juízo  ou  tribunal  de  justiça  pende  litigio  sobre  qual- 
quer ponto,  cujo  conhecimento  e  decisão  pertença  por  dis- 
posição de  lei  á  jurisdicção  administrativa,  reclamará  em 
todo  o  estado  da  causa,  depois  da  primeira  citação,  a  re- 
messa do  feito  para  a  auctoridade  administrativa,  por  meio 
de  uma  exposição  escripta,  dirigida  ao  respectivo  agente 
do  ministério  publico,  na  qual  se  transcreverá  o  texto  da 
lei,  que  attribue  á  administração  o  conhecimento  e  decisão 
do  ponto  litigioso. 

Art.  62.°  O  agente  do  ministério  publico  no  juizo  ou  tri- 
bunal, logo  que  receber  a  exposição  do  governador  civil, 
a  apresentará  em  juizo  e  a  fará  juntar  aos  autos,  expondo 
a  sua  opinião  sobre  a  competência  e  concluindo  pela  re- 
messa da  causa  para  a  jurisdicção  administrativa,  se  en- 
tender fundada  a  reclamação. 

§  único.  Apresentada  a  excepção  em  juizo,  o  magistrado 
do  ministério  publico  participará  ao  respectivo  governador 
civil  a  data  da  apresentação,  enviando -lhe  a  competente 
certidão. 

Art.  63.°  No  praso  de  quinze  dias,  contados  da  apresen- 
tação em  juizo  da  excepção  offerecida  pelo  governador  ci- 
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vil,  os  juizes  por  uma  sentença  fundamentada  pronunciarão 
sobre  ella,  e  a  sentença  será  intimada  ao  ministério  publico 
e  ás  partes  litigantes  ou  aos  seus  procuradores. 

Art.  64.°  Da  sentença  proferida  na  primeira  instancia 
sobre  a  excepção  de  incompetência  e  declinatoria  para  a 
jurisdicção  administrativa,  proposta  pelo  governador  civil 
ou  pelas  partes  litigantes,  poderão  estas  e  também  o  mi- 
nistério publico  aggravar  para  o  juizo  superior  nos  termos 
de  direito;  não  haverá,  porém,  recurso  das  sentenças  pro- 
feridas nas  relações  sobre  esta  excepção,  tanto  no  caso  de 
ser  n'ellas  originariamente  offerecida,  como  no  de  recurso 
do  juizo  inferior. 

§  único.  Os  magistrados  do  ministério  publico  no  juizo 
superior  promoverão  oficiosamente  a  breve  decisão  destes 
recursos,  bem  como  a  prompta  remessa  para  a  primeira  in- 
stancia das  sentenças,  que  os  julgarem. 

Art.  Gõ.°  Logo  que  findar  o  praso  legal,  sem  que  se  te- 
nha recorrido  da  sentença  proferida  sobre  esta  excepção 
na  primeira  instancia,  ou  sem  se  apresentar  a  sentença  do 
juizo  superior  no  recurso  interposto,  será  a  mesma  sentença 
intimada  ao  respectivo  magistrado  do  ministério  publico. 

Art.  66.°  O  agente  do  ministério  publico,  no  juizo  em 
que  se  propoz  a  execução  pelo  governador  civil,  no  praso 
de  três  dias,  contados  da  intimação  da  sentença,  que  a  des- 
prezou, fará  extrahir  por  certidão  dos  autos  e  remetterá  ao 
mesmo  magistrado  administrativo  a  excepção  offerecida,  a 
resposta  e  conclusões  do  ministério  publico,  a  sentença  profe- 
rida sobre  a  excepção  e  a  intimação,  que  da  mesma  recebeu. 

Art.  67.°  No  praso  de  vinte  dias,  contados  da  intimação 
ao  magistrado  do  ministério  publico  da  sentença,  que  re- 
jeitou a  excepção,  se  o  governador  civil  entender  que  a 
decisão  do  ponto  litigioso  pertence  á  jurisdicção  adminis- 
trativa, levantará  o  conflicto  por  um  despacho  datado  e 
fundamentado,  mencionando  n'elle  a  sentença,  que  despre- 
zou a  excepção,  e  transcrevendo  o  texto  da  lei,  que  esta- 
belece a  competência  administrativa  para  o  conhecimento 
e  decisão  da  questão. 

§  1.°  Quando,  para  chegarem  ao  governo  civil  os  docu- 
mentos de  que  trata  o  artigo  antecedente,  for  necessário  pas- 
sar o  mar,  o  praso  designado  n'este  artigo  será  contado  da 
chegada  ao  porto  da  cabeça  do  districto  da  segunda  em- 
barcação, que  houver  saído  do  da  sede  do  juizo  posterior- 
mente á  intimação  do  agente  do  ministério  publico  ;  e  n'este 
caso  se  juntará  ao  despacho  do  conflicto  o  documento  com- 
provativo da  chegada  da  embarcação. 
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§  2.°  Findo  este  praso  sem  se  haver  levantado  o  confli- 
cto,  não  o  poderá  ser  mais  na  mesma  instancia. 

Art.  C8.°  O  despacho,  que  levantar  o  conflicto,  conjun- 
ctamente  com  os  documentos,  a  que  se  refere,  será  apre- 
sentado no  praso  de  vinte  dias,  contados  da  sua  data  no 
cartório  do  escrivão  da  causa,  sendo  para  este  effeito  re- 
racttidò  pelo  governador  civil  ao  respectivo  agente  do  mi- 
nistério publico ;  o  escrivão  lançará  logo  o  termo  de  apre- 
sentação, passará  recibo,  e  no  praso  de  vinte  e  quatro  ho- 
ras remetterá  todos  os  papeis  ao  magistrado  do  ministério 
publico  no  juizo. 

§  1.°  Se  for  necessário  passar  o  mar  para  ser  apresen- 
tado em  juizo  o  despacho,  que  levantou  o  conflicto,  o  praso 
de  vinte  dias,  designado  n'este  artigo,  começará  a  correr 
da  chegada,  á  sede  do  juizo,  da  segunda  embarcação,  que 
houver  saído  do  porto  da  cabeça  do  districto  posteriormente 
á  data  do  despacho. 

§  2.°  O  magistrado  do  ministério  publico  requererá,  den- 
tro do  praso  de  vinte  e  quatro  horas,  a  suspensão  do  anda- 
mento da  causa,  e  a  intimação  do  conflicto  ás  partes  liti- 
gantes ou  aos  seus  procuradores,  e  participará  ao  governa- 
dor civil  a  apresentação  em  juizo  do  despacho  do  conflicto 
com  a  certidão  do  recibo  passado  pelo  escrivão. 

Art.  G9.°  Apresentado  em  juizo  o  despacho,  que  levan- 
tou o  conflicto,  os  juizes,  a  requisição  do  ministério  publico, 
sobrecstarão  em  todos  os  termos  da  causa  até  final  decisão 
do  conflicto  sem  em  nenhum  caso  poderem  conhecer  do  me- 
recimento, força  e  validade  do  despacho,  que  o  levantou. 

Art.  70.°  No  praso  de  dez  dias  seguintes  á  intimação  po- 
derão as  partes  haver  do  escrivão,  sem  emolumentos,  a  cer- 
tidão do  despacho  do  conflicto  e  de  quaesquer  documentos 
annexos,  o  bem  assim  ofFerecer  no  cartório  do  mesmo  ob- 
servações escriptas  sobre  o  conflicto  com  os  documentos, 
que  julgarem  convenientes.  Estas  observações  podem  ser 
assignadas  ou  pelos  advogados  com  procuração  na  causa, 
ou  pelas  próprias  partes,  sendo  n'este  caso  reconhecidas  as 
assignaturas. 

§  único.  No  mesmo  praso  o  agente  do  ministério  publico 
fará  juntar  ao  processo  do  conflicto  a  certidão  da  petição  da 
acção,  da  primeira  citação,  dos  articulados  das  partes,  das 
sentenças  definitivas  que  já  estiverem  proferidas  e  de  quaes- 
quer outros  documentos  dos  autos  principaes,  que  julgar 
necessários  ou  convenientes  para  demonstração  da  compe- 
tência. 

Art.  71.°  Terminado  o  praso  mencionado  no  artigo  aa- 
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tecedente,  o  processo  do  conflicto  será  entregue  pelo  respe- 
ctivo eôcrivão  ao  agente  do  ministério  publico,  passando 
certidão  da  entrega  nos  autos  principaes,  que  Bera  assi- 
gnada  pelo  mesmo  magistrado. 

Art.  72.°  O  magistrado  do  ministério  publico  remetierá, 
no  praso  de  vinte  e  quatro  horas,  na  cidade  de  Lisboa,  e 
pelo  primeiro  correio  nas  outras  terras  do  reino,  o  processo 
do  conflicto  á  secretaria  do  supremo  tribunal  administra- 
tivo. 

Árt.  73.°  Depois  de  levantado  o  conflicto,  nenhuma  au- 
ctoridade  poderá  conhecer  do  objecto,  emquanto  o  mesmo 
conflicto  não  for  resolvido. 

Art.  74.°  O  despacho,  que  levantou  o  conflicto,  não  pôde 
ser  retirado  depois  de  apresentado  em  juizo. 

Art.  75.°  Nos  despachos,  que  levantam  os  conflictos,  não 
podem  os  governadores  civis  nem  decidir  o  ponto  litigioso, 
posto  que  seja  da  sua  competência,  nem  designar  a  aucto- 
ridade  administrativa,  que  é  competente,  nem  determinar 
a  suspensão  da  causa,  nem  finalmente  ordenar  qualquer 
acto  aos  juizes  ou  tribunaes  de  justiça. 

Art.  76.°  Se  as  partes  ou  o  ministério  publico,  intervindo 
como  parte,  houverem  proposto  em  tempo  próprio  e  em 
forma  regular,  a  excepção  de  incompetência,  declinando 
para  a  jurisdicção  administrativa,  a  sentença,  que  a  final 
desprezar  a  excepção,  será  intimada  ao  agente  do  ministé- 
rio publico  no  juizo,  em  que  foi  offerecida  a  excepção,  e 
este  magistrado  procederá  pela  forma  prescripta  no  ar- 
tigo 67.°  d'esto  regulamento. 

§  único.  Desta  intimação  corre  o  praso  para  o  levanta- 
mento do  conflicto,  no  qual  se  observarão  todas  as  mais 
disposições  comprehendidas  nos  artigos  antecedentes. 

Art.  77.°  Se  o  conflicto  for  levantado  posteriormente  á 

sentença  da  primeira  instancia,  não  terá  esta  execução, 

ainda  que   d'ella,  pela  lei,  só  caiba  appellação  no  effeito 

devolutivo. 

CAPITULO  III 

Julgamento  dos  conflictos 

Art.  78.°  Logo  que  forem  recebidos  na  secretaria  do  ou- 
premo  tribunal  administrativo  os  processos  dos  conflictos,  o 
secretario  os  averbará  em  livro  especial,  com  declaração  do 
dia,  mez  e  anno  em  que  deram  entrada,  lançando  n'elles 
igual  nota;  e  depois  de  autoados,  serão  apresentados  na 
primeira  audiência  do  tribunal,  o  n'ella  competentemente 
distribuídos. 
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Art.  79.°  O  secretario  continuará  logo  com  vista  o  pro- 
cesso ao  agente  do  ministério  publico,  que  no  praso  de  cinco 
dias  dará  a  sua  resposta  escripta  sobre  o  conflicto. 

Art.  80.°  Voltando  o  processo  com  a  resposta  do  minis- 
tério publico,  o  relator  o  examinará  em  outro  igual  praso, 
e  na  sessão  seguinte,  c  em  conferencia  particular,  commu- 
nicará  aos  outros  conselheiros  a  natureza  e  fundamentos  do 
conflicto. 

§  único.  Se  á  vista  d'esta  exposição  os  vogaes  se  decla- 
rarem habilitados  para  deliberar  sobre  o  conflicto  sem  pre- 
cedência de  exame  particular  do  processo,  o  presidente 
n'e&8a  mesma  sessão  designará  a  audiência  publica  para 
d'elle  se  conhecer;  correrá,  porém,  o  processo  por  aquel- 
les  vogaes,  que  exigirem  o  seu  exame  particular,  cada  um 
dos  quaes  o  não  poderá  todavia  conservar  em  seu  poder 
por  mais  de  dois  dias. 

Art.  81.°  Até  ao  dia,  em  que  for  designada  a  audiência 
para  a  deliberação  do  conflicto,  poderão  as  partes  apresen- 
tar na  secretaria  do  supremo  tribunal  administrativo  obser- 
vações, assignadas  por  advogado,  e  bem  assim  quaesquer 
documentos,  que  julgarem  convenientes  para  a  decisão. 

Art.  82.°  As  deliberações  sobre  os  conflictos  serão  pre- 
cedidas de  relatório  feito  em  audiência  publica,  e  serão  to- 
madas com  voto  de  todos  os  vogaes. 

Art.  83.°  Os  vogaes  não  podem  intervir  nas  deliberações 
dos  conflictos  levantados  nas  causas,  em  que  não  poderiam 
funecionar  como  juizes  nos  termos  da  lei  do  processo  civil. 

Art.  84.°  As  deliberações  sobre  os  conflictos  positivos 
confirmam  ou  annullam  os  despachos,  que  os  levantaram, 
e  declaram  a  competência  da  jurisdicção  administrativa  ou 
judicial  sem  todavia  designarem  a  auetoridade  ou  juizo. 

Art.  85.°  As  deliberações,  que  confirmam  os  despachos 
que  levantam  os  conflictos,  invalidam  todos  os  actos  do  pro- 
cesso judicial  e  as  sentenças  n'elle  proferidas. 

As  deliberações  do  supremo  tribunal  administrativo  não 
podem  annullar,  nem  modificar  qualquer  sentença  do  poder 
judicial,  nem  suspender-lhe  a  execução,  sem  precedência 
do  conflicto. 

Art.  86.°  Nas  deliberações  sobre  os  conflictos  só  podem 
ser  confirmados  os  despachos,  que  os  levantarem  na  parte, 
que  reclamarem  para  a  administração,  o  que  é  d'ella  pró- 
prio, e  bem  assim  só  podem  ser  annulladas  as  sentenças 
dos  juizes  e  tribunaes  de  justiça  na  parte,  que  exceder  a 
competência  judicial. 

Art.  87.°  Serão  simplesmente  annulladqs,  sem  nenhuma 
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declaração  de  competência,  os  conflictos  levantados  ou  apre- 
sentados em  juizo  fora  dos  prasos  legaes,  e  também  aquel- 
les,  em  que  se  não  mencionar  a  sentença,  que  desprezou  a 
excepção,  ou  se  não  transcrever  o  texto  de  alguma  lei,  como 
estabelecendo  a  competência  da  jurisdicção  administrativa. 

§  único.  Quando  os  conflictos,  simplesmente  annullados 
por  alguma  d'estas  causas,  forem  levantados  na  primeira 
instancia,  poderão  ser  repetidos  na  segunda,  se  alguma  das 
partes  appellar  da  sentença. 

Art.  88.°  Os  decretos,  que  resolverem  os  conflictos,  se- 
rão devidamente  fundamentados,  mencionarão  a  sentença, 
que  rejeitou  a  excepção,  o  despacho,  que  levantou  o  con- 
flicto, e  os  outros  documentos  principaès  d'clle,  e,  quando 
confirmarem  o  conflicto,  citarão  a  lei,  que  attribue  á  aueto- 
ridade  administrativa  jurisdicção  para  o  conhecimento  e 
decisão  do  ponto  litigioso. 

Art.  89.°  Na  decisão  dos  conflictos  não  ha  condemnação 
em  custas. 

Art.  90.°  Publicados  em  audiência  do  tribunal  os  decre- 
tos sobre  os  conflictos,  serão  remettidos  por  copia  authen- 
tica  pelo  presidente  ao  magistrado  do  ministério  publico  no 
juizo,  em  que  se  levantou  o  conflicto,  para  os  apresentar 
rfelle  e  fazer  juntar  aos  respectivos  processos. 

Art.  91.°  As  deliberações  sobre  os  conflictos  serão  toma- 
das no  tribunal,  dentro  do  praso  de  dois  mezes,  contados 
da  recepção  do  processo  na  secretaria. 

Art.  92.°  Findo  o  praso  mencionado  no  artigo  antece- 
dente, sem  o  tribunal  deliberar  sobre  o  conflicto,  ou  se, 
passados  três  mezes,  contados  da  recepção  do  processo  na 
secretaria,  não  houver  sido  apresentado  em  juizo  o  decreto 
com  a  resolução,  será  considerado  como  não  existente  o 
despacho,  que  levantou  o  conflicto,  e  os  juizes,  a  requeri- 
mento de  alguma  das  partes,  continuarão  nos  termos  da 
causa. 

§  único.  Se,  para  ser  apresentado  o  decreto  em  juizo, 
for  necessário  passar  o  mar,  o  segundo  praso,  mencionado 
n'este  artigo,  será  o  de  vinte  dias,  contados  da  chegada,  á 
sede  do  juizo,  da  segunda  embarcação,  que  houver  saído 
do  porto  de  Lisboa,  posteriormente  ao  praso  de  três  mezes, 
indicado  no  mesmo  artigo. 

Art.  93.°' Os  decretos  sobre  os  conflictos  são  irrevogá- 
veis e  não  admittem  recurso  algum. 

Art.  94.°  Todos  os  prasos  marcados  n'este  regulamento 
são  continuos  e  improrogaveis. 
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CAPITULO  IV 


Dos  oonfliotos  entre  as  auetoridades 
administrativas  e  judiciaes 

Art.  95.°  Emquanto  se  não  verificar  o  conflicto  negativo 
entre  as  a uctor idades  administrativas  e  judiciaes,  as  par- 
tes, que  se  julgarem  lesadas  com  a  declaração  de  incom- 
petência poderão  usar  dos  recursos  legaes  para  a  auetori- 
dade  superior  assim  na  jerarchia  administrativa,  como  na 
judicial. 

Art.  96.°  Verificado  o  conflicto,  a  parte,  que  tiver  inte- 
resse no  progresso  da  causa,  recorrerá  directamente  para  o 
supremo  tribunal  administrativo. 

§  único.  Interpõe-se  este  recurso  na  secretaria  do  su- 
premo tribunal,  juntando-se  com  a  petição  do  recurso,  em 
duplicado,  as  certidões  legaes  das  duas  decisões,  que  de- 
clararam a  incompetência,  o  todos  os  mais  documentos  ne- 
cessários para  se  conhecer  a  natureza  da  questão  principal; 
nenhum  praso  ha  porém  para  a  interposição  nem  para  & 
citação  da  parte  contraria. 

Art.  97.°  Também  regem  estes  recursos  as  disposições 
d'este  decreto,  relativas  aos  recursos  das  decisões  adminis- 
trativas em  matéria  contenciosa  em  tudo  o  que  nâo  for  de 
outro  modo  especialmente  determinado ;  acerca  porém  do 
exame  do  recurso  pelos  conselheiros,  observar-se-ha  o  pre- 
Bcripto  no  artigo  80.°  d'este  regulamento. 

Art.  98.°  Nas  decisões  destes  recursos  serão  annulladas 
as  sentenças  ou  despachos  que  houverem  indevidamente 
declarado  a  incompetência,  e  remettidas  as  partes  para  a 
auetorídade  competente. 

Art.  99.°  Se  as  auetoridades,  assim  administrativas  como 
judiciaes,  entre  as  quaes  se  deu  o  conflicto,  forem  incom- 
petentes, será  rejeitado  o  recurso. 

Art.  100.°  Dos  decretos  que  resolverem  estes  conflictos 
não  cabe  recurso  algum. 

CAPITULO  V 
Disposição  especial  para  o  ultramar 

Art.  101.°  Nas  provincias  ultramarinas  os  recursos  das 
decisões  administrativas  em  matéria  contenciosa,  os  confli- 
ctos de  attribuições  entre  as  auetoridades  administrativas 
e  judiciaes,  e  os  de  jurisdicção  das  auetoridades  adminis- 
trativas entre  si,  serão  todos  regulados  por  disposições  cs- 
peciaes. 
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CAPITULO  VI 
Conflictos  entre  as  anctoridades  administrativas 

Art.  102.°  As  partes  aggravadas  com  os  conflictos  de 
jurisdicção  positivos  ou  negativos  entre  as  auctoridades  ad- 
ministrativas recorrerão  directamente  para  o  supremo  tri- 
bunal. 

§  único.  Interpoe-se  este  recurso  do  mesmo  modo,  que 
em  matéria  contenciosa,  expondo-se  na  petição  todos  os 
actos,  de  que  nasce  o  conâicto,  e  juntando-se  todos  os  do- 
cumentos, que  lhe  servirem  de  prova,  não  havendo  porém 
praso  fatal  para  a  interposição,  nem  para  a  citação  da  parte 
contraria. 

Art.  103.°  Se  pela  petição  de  recurso  e  documentos  com 
ella  apresentados  o  supremo  tribunal  administrativo  se  jul- 
gar suficientemente  habilitado  para  conhecer  do  conâicto 
sem  necessidade  de  resposta  da  parte  contraria,  nem  de 
informação  de  alguma  auctoridade,  deliberará  logo  sobre 
elle  em  audiência  publica;  no  caso  contrario  seguir-se-hão 
os  termos  legaes  do  recurso,  observando-se  todavia  a  dis- 
posição do  artigo  80.° 

Art.  104.°  As  deliberações  sobre  estes  conflictos  decla- 
ram a  auctoridade  competente  e  annullam  todos  os  actos 
praticados  pela  incompetente. 

Art.  105.°  Se  o  recurso  versar  sobre  conflicto  positivo, 
o  tribunal  na  primeira  sessão  depois  da  distribuição  deci- 
dirá por  accordão  a  suspensão  de  todos  os  actos  ulteriores, 
perante  as  auctoridades  em  conflicto. 

Art.  106.°  Dos  decretos,  que  resolverem  estes  conflictos, 
não  ha  recurso  algum. 

TITULO  IH 
Custas  e  sellos 

Art.  107.°  A  parte,  que  decair  do  recurso  será  con- 
dçmnada  nas  custas  por  accordão  do  tribunal. 

§  1.°  Não  haverá  condemnação  em  custas,  quando  o  re- 
curso for  preliminarmente  rejeitado,  ou  quando  decair  a 
auctoridade  publica  ou  o  ministério  publico. 

§  2.°  A  condemnação  em  custas  será  reservada  para  de- 
pois de  ter  sido  lido  em  audiência  publica  o  respectivo  de- 
creto. 

§  3.°  A  certidão  de  custas,  passada  pelo  secretario  do 
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supremo  tribunal  administrativo,  terá  em  juízo  força  exe- 
cutiva. 

§  4.°  Emquanto  por  lei  não  for  regulado  este  assumpto, 
não  haverá  mais  custas,  que  as  da  tabeliã  em  vigor. 

Art.  108.°  Os  processos  instaurados  perante  o  ««premo 
tribunal  administrativo  serão  devidamente  sollados  nos  ter- 
mos da  legislação  vigente. 

§  único.  Quando  deixarem  de  ser  revalidados  pelas  par- 
tes interessadas  os  documentos,  que  por  falta  ou  insuficiên- 
cia de  sello  careçam  de  revalidação,  o  recurso  será  conti- 
nuado ao  ministério  publico  para  declarar  se  convém  na 
suspensão,  ou  se  entende,  que  ha  rasão  de  interesse  publi- 
co, que  se  lhe  opponha,  devendo  n^ste  caso  promover 
como  parte  principal  os  termos  do  processo. 

TITULO  IV 
Funcções  consultivas  do  supremo  tribunal  administrativo 

Artigo  109.°  O  supremo  tribunal  administrativo  será 
ouvido  com  o  seu  parecer  em  todos  os  negócios,  que  por 
disposições  legislativas  ou  regulamentares  devem  ser  sub- 
mettidos  ao  seu  exame. 

Art.  110.°  O  supremo  tribunal  administrativo  pode  tam- 
bém ser  ouvido: 

1.°  Sobre  regulamentos  geraes  de  administração  pu- 
blica ; 

2.°  Sobre  propostas  de  lei,  e  sobre  regulamentos  para 
execução  das  leis; 

3.°  Sobre  quaesquer  negócios  de  administração  publica, 
a  cujo  respeito  for  consultado  pelo  governo. 

Art.  111.0  Para  o  desempenho  das  funcções  consultivas 
terá  o  supremo  tribunal  administrativo,  constituído  pelos 
vogaes  effectivos  ou  supplentes  e  pelos  extraordinários,  dnaa 
sessões  por  mez,  e  alem  destas  as  mais,  que  forem  exigi- 
das pela  urgência  do  serviço,  e  que  serão  convocadas  pelo 
presidente  do  tribunal. 

§  único.  Os  dias  das  sessões  ordinárias  serão  fixados  por 
deliberação  dos  vogaes,  observando-se  o  disposto  no  arti- 
go 5.°  e  seu  §  único  d'este  regulamento. 

Art.  112.°  Recebida  a  consulta,  será  registada  pelo  se- 
cretario do  tribunal  n'um  livro,  para  esse  fim  destinado, 
em  que  se  declare  o  numero  de  ordem,  a  data  da  recepção, 
o  ministério  que  a  expediu,  a  natureza  d'ella,  a  data  da 
distribuição,  o  nome   do  vogal,   a  quem  foi  distribuída,  o 
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expediente  que  for  tendo,  uma  referencia  ao  livro,  em  que 
for  registado  o  parecer  do  tribunal,  e  a  data  da  remessa 
d'este  ao  ministério  competente. 

Art.  113.°  Peito  o  registo,  apresentarão  secretario  a  con- 
sulta na  primeira  sessão  seguinte,  quer  soja  de  julgamento 
contencioso,  quer  de  conferencia  consultiva,  e  o  presidente 
fará  a  distribuição  segundo  a  procedência  dos  vogaes,  fi- 
cando relator  aquelle,  a  quem  for  distribuído. 

Árt.  114.°  No  mesmo  dia  será  a  consulta  enviada  ao  re- 
lator, que  terá  dez  dias  para  a  examinar,  findo  os  quaes 
será  por  elle  relatada  na  primeira  sessão  seguinte. 

§  único.  No  praso  d'este  artigo  pôde  também  o  relator 
pedir  do  ministério  competente  os  documentos  e  informa- 
ções, que  tiver  por  indispensáveis,  e  do  respectivo  recebi- 
mento se  lhe  contará  novamente  o  praso  dos  dez  dias. 

Art.  115.°  Na  mesma  sessão,  feito  o  relatório,  o  tribu- 
nal emittirá  o  seu  voto,  salvo  se  algum  dos  vogaes  reque: 
rer  o  adiamento  para  maior  illustração.  N'este  caso,  se  o 
tribunal  approvar  o  adiamento,  o  presidente  mandará  cor- 
rer a  consulta  pelos  vogaes,  que  quizerem  examinar  o 
respectivo  processo,  pelo  espaço  de  cinco  dias,  e  designará 
novo  dia  para  a  discussão  e  decisão. 

§  1.°  Para  validade  das  deliberações  da  conferencia  é 
mister  que  n'ella  vote,  pelo  menos,  a  maioria  absoluta  dos 
vogaes,  que  constituem  o  corpo  consultivo,  e  estiverem  em 
exercício. 

§  2.°  Presume-se  haver  renunciado  ao  seu  logar  o  vogal 
extraordinário,  que  sem  motivo  legitimo  faltar  suecessiva 
ou  interpoladamente  a  mais  de  dez  sessões  no  mesmo  anno. 
A  justificação  das  faltas  será  feita  perante  o  governo  pelo 
ministério  do  reino,  ao  qual  o  secretario  do  supremo  tri- 
bunal administrativo  fica  obrigado  a  enviar  mensalmente  a 
respectiva  nota. 

Art.  116.°  O  secretario  do  tribunal  lavrará  em  livro  es- 
pecial a  acta  da  deliberação,  que  será  assignada  por  todos 
os  vogaes,  podendo  o,  que  ficar  vencido,  assignar  como  tal 
ou  dar  o  seu  voto  em  separado,  o  qual  será  transcripto  na 
acta,  se  elta  assim  o  exigir. 

Art.  117.°  O  parecer  do  tribunal  será  redigido  pelo  re- 
lator, ou  quando  este  seja  vencido,  pelo  mais  antigo  dos 
vogaes,  que  houverem  feito  vencimento.  Em  seguida  será 
registado  na  iutegra  em  livro  especial,  e  enviado  ao  minis- 
tério, que  houver  expedido  a  consulta,  declarando-se  se  foi 
approvado  por  unanimidade  ou  maioria,  e  se  houve  algum 
voto  em  separado. 
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§  único.  Se  o  tribunal,  consultado  pelo  governo  acerca 
da  dissolução  de  algum  corpo  administrativo,  não  respon- 
der no  praso  máximo  e  improrogavel  de  quinze  dias,  po- 
derá o  governo  resolver,  como  se  o  tribunal  consultasse 
afirmativamente. 

Art.  118.°  Quando  os  negócios,  submettidos  ao  parecer 
do  tribunal,  forem  de  grande  urgência,  ou  por  sua  sim- 
plicidade não  carecerem  de  amplo'  exame,  serão  discutidos 
e  resolvidos  na  sessão  immediata  á  distribuição,  ou  na  ex- 
traordinária, que  para  antes  d'esta  for  designada  pelo  pre- 
sidente. 

TITDLO  V 
Disposições  transitórias 

Art.  119.°  Os  recursos  posteriores  á  publicação  d 'este 
regulamento  serão  interpostos  e  processados  na  conformi- 
dade das  suas  disposições,  salvo  na  parte,  que  essencial- 
mente depende  da  constituição  dos  tribunaes  administrati- 
vos districtaes,  emquanto  estes  se  não  acharem  installados. 

§  único.  Os  recursos  pendentes  seguirão  também  o  mes- 
mo processo,  nos  termos  ulteriores  á  sobredita  publicação, 
em  tudo  o  que  não  depender  de  actos  ou  formalidades  pré- 
vias, que  não  fossem  exigidas  pelo  anterior  regimento  do 
supremo  tribunal  administrativo. 

Paço,  em  25  de  novembro  de  1 886.  -=José  Luciano  de 
Castro  =  Francisco  António  da  Veiga  Beirão  =  Marianno 
Cyrillo  de  Carvalho  =  Visconde  d&  8.  Januário  =  Henri- 
que de  Macedo  =  Henrique  de  Barros  Gomes  =  Emygdio 
Júlio  Navarro. 


Novembro  Offício. — Ill.mo  e  ex.m0  sr.  —  S.  cx.a  o  ministro  do  reino, 
27 .  em  resposta  ao  offício  de  v.  ex.a,  cora  data  de  9  do  cor- 
rente, encarrega-me  de  dizer  a  v.  ex.a  que  são  effecti vã- 
mente sujeitos  á  multa  comminada  no  artigo  243.°  do  re- 
gulamento de  28  de  julho  de  1881,  por  falta  de  assistência 
ás  sessões  das  conferencias  pedagógicas,  os  indivíduos  no- 
meados professores  nos  termos  do  §  2.°  do  artigo  30.°  da 
lei  de  2  de  maio  de  1878,  pois  que,  alem  de  que  o  artigo 
242.°  d'aquelle  regulamento  obriga  a  assistir  a  essas  con- 
ferencias todos  os  professores  públicos,  e  não  ha  duvida  de 
que  n'esta  categoria  se  comprehendem  aquelles,  aceresce 
que,  não  os  incluindo  o  §  único  d'este  artigo  entre  aquel- 
les indivíduos  que  facultativamente  podem  assistir  ás  con- 
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ferencias,  é  porque  no  intuito  da  lei  estava  que  esses  pro- 
fessores tomassem  n'ellas  parte  por  um  dever  do  seu  cargo. 
Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  27  de  novembro  de  1886.  —  íU.m0  sr.  gover- 
nador civil  do  districto  de  Lisboa.  =  António  Maria  de 
Amorim.  

Portaria.  —  Tendo  algumas  camarás  municipaes  feito  Dezembro 
nomeação  de  professores  para  escolas  do  instrucção  prima-  4 
ria,  sem  que  estas  esteja  dotadas  de  casa  e  mobilia  em  con- 
dições acceitaveis,  e  sem  que  haja  também  habitação  para 
os  nomeados ;  e  sendo  necessário  providenciar  de  modo  que 
se  evitem,  quanto  possível,  os  inconvenientes  resultantes 
d^ste  procedimento,  que  demais  contraria  as  benéficas  dis- 
posições da  lei,  tanto  no  que  respeita  ao  derramamento  e 
obrigação  do  ensino,  como  em  referencia  ás  vantagens  e 
proventos  dos  professores:  determina  Sua  Magestade  El-Rei, 
pela  secretaria  doestado  dos  negócios  do  reino,  que  os  go- 
vernadores civis  do  continente  o  ilhas  adjacentes  façam 
constar  ás  camarás  municipaes  dos  concelhos  coraprehen- 
didos  nos- districtos  a  seu  cargo: 

I.  Que  lhe  cumpre  d'ora  avante  nSlo  prover  escola  algu- 
ma das  creadas  posteriormente  á  execução  da  lei  de  2  de 
maio  de  1878,  sem  que:  1.°,  esteja  verificado  por  auto  de 
inspecção,  feita  por  uma  commissão  composta  do  inspector 
ou  sub-inspector  do  circulo  escolar  respectivo,  de  um  facul- 
tivo  do  partido  municipal  e  do  parocho  da  freguezia  a  que 
pertencer  a  escola,  que  o  edifício  e  utensílios  destinados 
ao  exercido  da  mesma  escola  reúnem  pelo  menos  as  con- 
dições indicadas  na  relação  que  faz  parte  da  portaria  de 
7  de  julho  de  1871,  abaixo  transcripta;  2.°,  haja  docu- 
mento authentico  por  onde  se  prove  que  existe  casa  com 
as  indispensáveis  condições  para  moradia  do  professor. 

II.  Que  em  relação  ás  escolas  já  existentes  ao  tempo  da 
execução  da  reforma  de  instrucção  primaria,  e  que  não  te- 
nham casa  própria  ou  arrendada,  ou  offerecida  por  parti- 
culares em  virtude  de  compromissos  tomados  com  o  gover- 
no, devem  as  camarás,  quando  alguma  d'essas  escolas 
vagar,  e  antes  de  a  proverem,  munir-se  do  competente 
auto  de  inspecção  e  do  documento  a  que  se  refere  o  numero 
antecedente. 

III.  Que,  quando  as  juntas  de  parochia,  devidamente 
prevenidas  pelas  camarás  municipaes,  se  recusem  a  cum- 
prir as  obrigações  impostas  nos  artigos  61.°  §  1.°,  e  73.° 
§  único  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  e  nos  artigos  15.°  e 
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16.°  da  lei  de  11  de  junho  do  1880,  devem  as  mesmas  ca- 
marás dar  parte  aos  governadores  civis  respectivos  d'essa 
recusa,  para  serem  tomadas  as  providencias  convenientes 
a  tempo  de  que  não  fiquem  fechadas  as  escolas,  com  pre- 
juízo dos  alumnos. 

Sua  Magestado,  recommendando  muito  especialmente  este 
importante  assumpto  á  attenção  e  cuidado  dos  governado- 
res civis,  manda  outrosim  que  estes  magistrados  exerçam 
constante  e  vigilante  fiscalisação  sobre  os  orçamentos  das 
juntas  de  parochia,  para  que  sejam  votadas  as  receitas  ne- 
cessárias para  occorrerem  ás  despezas  do  material  das  es- 
colas, tendo  particularmente  cm  vista  o  disposto  nos  arti- 
gos 202.°  §  1.°  n.°  14.°,  e  205.°  do  novo  código  adminis- 
trativo, e  mais  legislação  em  vigor. 

Paço,  em  4  de  dezembro  de  1886.  =  José  Luciano  de 
Castro. 

Portaria  de  7  de  julho  de  1871 
a  que  se  refere  o  n.°  I  da  portaria  antecedente 

Considerando  que  os  preceitos  estabelecidos  no  capitulo 
4.°  das  instrucçSes  approvadas  pela  portaria  de  20  de  julho 
de  1860,  comquanto  sejam  os  mais  próprios  e  adequados  á 
construcção  dos  edifícios  escolares,  não  podem  actualmente 
exigir- se  na  maior  parte  das  casas  de  habitação  destinadas 
pelas  corporações  ou  particulares  para  o  exercício  provisório 
das  escolas  de  novo  crcadas; 

Considerando  a  necessidade,  demonstrada  pela  experiên- 
cia, de  regular  esta  parte  importantíssima  da  administra- 
ção litteraria,  a  fim  de  que  não  sejam  illusorios  os  subsí- 
dios offerecidos  ao  governo  para  a  creação  de  cadeiras,  nem 
improductivas  as  sommas  que  o  estado  despende  com  ellas;  e 

Conformando-se  com  o  parecer  da  junta  consultiva  de 
instrucção  publica: 

lia  por  bem  Sua  Magestade  El-Rei  determinar  o  seguinte: 

I.  Os  governadores  civis,  logo  que  tenham  conhecimento, 
pelo  Diário  do  governo,  da  creação  de  alguma  cadeira  de 
instrucção  primaria  em  qualquer  freguezia,  pertencente  aos 
respectivos  districtos  administrativos,  com  o  subsidio  de 
casa,  mobilia  e  utensílios,  pela  camará  municipal,  junta  de 
parochia  ou  outra  corporação,  associação  ou  particulares, 
expedem  as  convenientes  ordens  para  que  o  administrador 
do  concelho,  acompanhado  do  delegado  de  saúde,  ou,  na 
falta  deste,  de  um  facultativo  subsidiado  pelos  cofres  pú- 
blicos, c  do  parocho  da  freguezia,  inspeccionem  o  local  da 
escola,  as  condições  do  edifício  e  a  mobilia  escolar. 
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II.  Quando  não  possa  effectuar-se  o  disposto  no  citada 
capitulo  4.°  das  instrucções  de  20  de  julho  de  1866,  o  ma- 
terial das  escolas  comprehende,  pelo  menos,  os  objectos  de- 
signados na  relação  que  baixa  assignada  pelo  conselheiro 
director  geral  de  instrucçâo  publica. 

III.  Se  a  commissão  verificar  que  o  material  destinado 
para  a  escola  satisfaz  as  condições  do  n.°  2,  manda  em 
seguida  lavrar  um  auto,  em  que  se  faça  circumstanciada 
descripçâo  do  edifício  e  sua  situação,  dimensões  e  condi- 
ções hygienicas  e  pedagógicas,  bem  como  de  todos  os  obje- 
ctos de  que  se  compõem  a  mobilia  e  utensílios.  Este  auto 
é  remettido  ao  governador  civil,  e  por  este  enviado  ao  go- 
verno, pela  direcção  geral  de  instrucçâo  publica,  para  se 
proceder  ao  provimento  da  cadeira.  Quando,  porém,  a  casa 
ou  a  mobilia  não  merecerem  ser  approvadas,  a  commissão 
assim  o  communica  ao  governador  civil,  o  qual  promoverá 
com  a  maior  diligencia  o  effectivo  cumprimento  da  obriga- 
ção contrahida  por  quem  tiver  dotado  a  escola,  que  em 
todo  o  caso  não  será  provida  antes  de  se  realisar  o  subsi- 
dio pelo  modo  que  fica  ordenado. 

IV.  A  mobilia  escolar  é  entregue  ao  respectivo  professor 
no  acto  da  posse,  e  por  inventario  em  duplicado  e  assignado 
pelo  administrador  do  concelho  e  pelo  mesmo  professor. 
Um  exemplar  fica  archivado  na  administração  do  concelho, 
e  outro  em  poder  do  professor,  que  é  responsável  por  tudo 
o  que  houver  recebido. 

V.  As  disposições  d  esta  portaria  são  extensivas  a  todas 
aa  escolas  já  creadas,  mas  ainda  não  providas  por  falta  de 
casa  e  mobilia. 

Paço  da  Ajuda,  em  7  de  julho  de  1871.  =  Marquez 
d' Ávila  e  de  Bolama. 


Relação  dos  objectos  indispensáveis 
para  a  organisação  das  escolas  primarias,  conforme  o  disposto  no  n.°  2.° 

da  portaria  d 'esta  data 

1.°  Sala  para  os  exercícios  escolares  com  as  condições 
seguintes : 

I.  Superfície  interna  de  1  metro  quadrado  por  cada  alu- 
mno.  O  calculo  do  numero  dos  alumnos  é  o  mesmo  que  ser- 
vir de  base  á  creação  da  escola. 

II.  Altura  de  3  metros  desde  o  sobrado  até  ao  tecto. 
Ill  Pavimento  que  não  seja  terreo,  nem  Iageado  ou  em- 

predado. 


IV.  Duas  ou  mais  j ancilas  envidraçadas,  alem  da  porta 
da  entrada. 

2.°  Mobília,  comprehendendo : 

I.  Uma  cadeira  e  banca  para  o  professor  sobre  um  estra- 
do de  2  metros  de  largura  e  30  centímetros  de  altura  com 
um  degrau. 

II.  Um  quadro  preto  de  1  metro  de  altura  e  80  centíme- 
tros de  largura. 

III.  Bancos  para  os  alumnos.  Para  cada  seis  alumnos, 
quando  muito,  pôde  haver  um  banco  de  encosto  com  3m,35 
de  comprimento,  tendo  por  baixo  da  tábua  de  assento  uma 
prateleira  corrida  para  Kvros,  papel,  bonets,  etc.  A  altura 
dos  bancos,  desde  o  solho  até  á  beira  superior  do  assento, 
gradua-se  de  30  a  40  centímetros,  a  largura  de  18  a  20 
centímetros. 

IV.  Se  os  bancos  não  tiverem  carteiras,  haver$  na  aula 
mesas  de  65  a  75  centímetros  de  altura,  onde  escreva  a 
terça  parte  dos  alumnos.  O  comprimento  das  mesas  deve 
ser  calculado  por  modo  que  para  cada  três  alumnos  haja 
o  espaço  de  lra,68.  N'estas  mesas  será  collocado  um  tinteiro 
para  cada  dois  alumnos,  em  sitio  que  ambos  possam  tomar 
a  tinta  sem  alterar  a  posição  do  corpo. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  do  reino,  em  7  de  julho 
do  1871.=  José  Maria  de  Abreu. 


ncsemtro  Officio  —  Ill.mo  sr. — O  concorrente  ao  provimento  da  ca- 
4  deira  de  ensino  primário,  de  que  trata  o  officio  de  v.  8.*, 
n.°  443,  de  18  de  outubro  ultimo,  mio  pôde  fazer  substi- 
tuir no  processo  do  respectivo  concurso,  o  diploma  da  nova 
classificação,  obtida  posteriormente  á  data  do  encerramento 
d'este,  ao  diploma  anteriormente  apresentado. 

Pôde  porém  pedir  que  o  novo  diploma  seja  junto  ao  pro- 
cesso como  esclarecimento,  para  ser  tomado  na  considera- 
ção que  possa  merecer,  sem  prejuízo  dos  direitos  de  ter- 
ceiro, que  possam  derivar-se  do  concurso. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  4  de  dezembro  de  1 886.=  António  Maria  de 
Amorim. =lll.mo  sr.  inspector  ...   de  Ponta  Delgada. 


Dezembro     Officio  —  IH.100  sr. —  Com  respeito  á  interpretação  do  § 
10      2.°  do  artigo  280.°  do  regulamento  de   28  de   julho  de 
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1881,  consultada  por  v.  s.a  ein  officio  n.°  304  de  hontem, 
cumpre-me  dizer-lhe  que  a  qualificação  de  mau  numa  das 
provas  escriptas  exclue  o  aspirante  das  provas  oraes ;  do 
mesmo  modo.é  excluido  aquelle  que  for  qualificado  de  me- 
díocre em  duas  das  provas  escriptas. 

Deus  guarde  av.  s.a  Secretaria  distado  dos  negócios 
do  reino,  em  10  de  dezembro  de  1886.  = António  Maria 
de  Amorim.=Ill.mo  sr.  inspector  ...  de  Lisboa. 


Telegramma.  —  Os  autos  (da  vistoria  ás  casas  escolares)  Dezembro 
podem  ser  lavrados  pelos  secretários  das  juntas  de  parochia,      13 
pelos  secretários  dos  regedores,  ou  por  qualquer  empregado 
da  administração  ou  da  camará. 

As  cadeiras  novamente  creadas  carecem  de  auetori sacão 
do  governo  se  para  a  sua  sustentação  for  necessário  sub- 
sidio do  estado.  Em  13  de  dezembro  de  1886. — Amorim.= 
Ao  inspector  de  Évora. 


Officio — 111."10  e  ex.mo  sr. —  Cabe-me  a  honra  de  decla-  Dezembro 
rar  a  v.  ex.a,  em  resposta  ao  seu  officio  de  9  do  corrente  16 
mez,  que  tendo-se  em  vista,  com  as  providencias  estabele- 
cidas no  decreto  de  14  de  outubro  ultimo,  que,  dos  pro- 
cessos de  aposentação  dos  professores  de  instrucção  pri- 
maria, assim  como  dos  processos  de  aposentação  de  outros 
quaesquer  funecionarios,  conste  haver  sido  verificada  por 
modo  legal  a  impossibilidade  completa  physica  ou  moral 
dos  aposentados,  declarada  explicitamente  pelos  facultati- 
vos, com  designação  das  lesões  ou  moléstias  que  a  moti- 
varam, requisito  este  exigido  tambem  pelos  decretos  de  15 
•de  junho  de  1870  e  5  de  julho  de  1878,  uma  vez  que  seja 
legalmente  verificada  essa  impossibilidade  pelo  modo  deter- 
minado em  qualquer  dos  citados  decretos,  certamente  se 
deve  considerar  cumprida  a  lei. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Ministério  dos  negócios  da  fazen- 
da, em  16  de  dezembro  de  1886. — Ill.mo  e  ex.m0  sr.  pre- 
sidente do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  dis- 
tado dos  negócios  do  reino. =Marianno  Cyrillò  de  Carvalho. 


Officio  —  111."10  sr.  —  Relativamente  á  duvida  constante  Dezembro 
do  officio  que  v.  s.a  me  dirigiu,  sob  n.°  252,  em  10  do  cor-      *° 
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rente,  offerece-se-me  dizer-lhe  que,  não  tendo  a  camará 
municipal  do  concelho  de  Bragança  deliberado  que  ao  con- 
curso, aberto  para  provimento  da  cadeira  de  ensino  ele- 
mentar da  sede  do  concelho,  fossem  admittidos  exclusiva- 
mente professores,  podem  concorrer  também  professoras, 
segundo  o  disposto  no  artigo  21.°  da  lei  de  2  de  maio  de 
1878,  in  principio. 

Terminado  o  concurso,  a  camará  deve  pedir  á  junta  es- 
colar a  proposta  graduada  dos  concorrentes,  que  esta  for- 
mulará, ouvido  previamente  o  inspector  ou  sub-inspector  do 
circulo. 

A  camará  municipal  fará  a  nomeação  como  entender  de 
justiça,  e  se  algum  dos  interessados  julgar  que  houve  of- 
fensa  da  lei  ou  de  direitos  que  lhe  assistam,  poderá  recor- 
rer para  o  tribunal  administrativo. 

Da  mesma  forma,  quando  v.  s.a  julgar  que  houve  pre- 
terição de  exigências  tegaes,  e  que  esta  possa  influir  Da 
validade  do  provimento  deverá  dirigir-se  ao  agente  do  mi- 
nistério publico  perante  o  tribunal  administrativo,  para  que 
interponha  o  competente  recurso. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  20  de  dezembro  de  1886.  =  António  Marin 
de  Amorim.=  Ill.mo  sr.  inspector  ...  de  Bragança. 


Detembio  Circular  —  Ill.mo  sr. —  A  portaria  de  4  do  corrente  mez, 
28  publicada  no  Diário  do  governo  n.°  279,  concede  auctori- 
saçâo  geral  e  permanente  para  o  serviço  das  vistorias  ás 
casas  escolares,  e  portanto,  quando  esse  serviço  seja  requi- 
sitado pelas  respectivas  camarás  municipaes,  podem  os  in- 
spectores ou  sub-inspectores  ir  desempenhal-o  independen- 
temente de  auctorisação  especial. 

A  vistoria  deve  ser  feita  segundo  as  instrucçSes  da  ci- 
tada portaria ;  devendo  os  inspectores  ou  sub-inspectores, 
quando  hajam  de  desempenhar  fora  das  sedes  dos  círculos 
aquelle  serviço  extraordinário,  pelo  qual  lhes  pertence  a 
respectiva  gratificação,  participar  para  esta  direcção  geral 
o  dia  em  que  saíram,  e  o  tempo  gasto  com  o  mesmo  ser- 
viço. 

O  que  participo  a  v.  s.a  para  os  effeitos  convenientes. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  distado  dos  negócios 
do  reino,  em  28  de  dezembro  de  1886.==  António  Maria 
de  Amorim.  =  Ill.mo  sr.  inspector...  de  Lisboa.  (Idênti- 
cas para  todos  os  demais  inspectores.) 
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Decreto  —  Convindo  regular  a  execução  do  artigo  3.°  da  Dezembro 
carta  de  lei  de  11  de  junho  de  1880,  pelo  qual  é  conce-      M 
dido  aos  professores  de  instrucçao  primaria  um  augmento 
de  ordenado  na  rasão  de  25  por  cento  de  seis  em  seis  an- 
nos  de  bom  e  effectivo  serviço  no  magistério :  hei  por  bem 
decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  Os  professores  e  professoras  de  instrucção 
primaria,  quer  do  primeiro  grau  (ensino  elementar),  quer 
do  segundo  grau  (ensino  elementar  e  complementar),  têem 
direito  ao  augmento  de  ordenado,  estabelecido  pelo  artigo 
3.°  da  carta  de  lei  de  11  de  junho  de  1880,  comtanto  que 
satisfaçam  ás  condições  seguintes : 

1.°  Ter  provimento  concedido  pelo  governo,  ou  nomea- 
ção temporária  ou  definitiva  feita  pela  camará  municipal, 
nos  termos  do  artigo  30.°  e  §  4.°  da  lei  de  2  de  maio  de 
1 878  e  das  instrucções  regulamentares  de  6  de  agosto  de  1881 ; 

2.°  Haver  prestado  bom  e  effectivo  serviço  por  tempo 
de  seis  annos  completos  na  mesma  parochia  e  no  mesmo 
grau  de  ensino  * ; 

3.°  Nilo  ter  soffrido  durante  o  sexennio  nenhuma  das 
penas  disciplinares,  a  que  se  referem  os  artigos  40.°  e  53.°, 
§  2.°,  da  referida  lei  de  2  de  maio  de  1878  9. 

§  único.  Os  professores  e  professoras  do  município  de 
Lisboa,  ainda  que  tenham  siao  transferidos  de  uma  para 
outra  ou  outras  parochias  civis  no  espaço  de  seis  annos, 
não  perdem  por  isso  os  seus  direitos  á  contagem  do  tempo 
de  bom  e  effectivo  serviço  para  o  augmento  a  que  se  refere 
o  presente  artigo. 

Art.  2.°  Os  professores  e  professoras,  que  pretenderem 
ser  contemplados  com  o  augmento  do  ordenado  de  seis  em 
seis  annos,  deverão  instruir  os  seus  requerimentos  com  os 
seguintes  documentos: 

1.°  Diploma  original,  ou  publica-fórma  do  diploma  para 
o  magistério  na  escola  que  regem; 

2.°  Certidão  de  haverem  recebido  sem  interrupção  os 
respectivos  vencimentos  durante  os  seis  annos  immediata- 
mente  anteriores,  passada  pela  repartição  por  onde  tenham 
sido  pagos  esses  vencimentos; 

3.°  Attestado  do  inspector  ou  sub-inspector  do  respectivo 
circulo  escolar  acerca  do  seu  comportamento  e  serviço  na  re- 
gência da  cadeira,  em  vista  dos  livros  de  registo  da  inspecção; 

4.°  Certidão  extrahida  do  livro  das  actas  das  sessões  da 

i  Esto  numero  foi  modificado  pelo  artigo  9.°  da  lei  de  9  de  agosto 
Ic  1888. 

2  Modificado  pelo  artigo  8.°  da  lei  de  9  de  agosto  de  1888. 
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camará  municipal  do  concelho,  a  que  pertencer  a  escola, 
por  onde  se  prove  que  não  lhes  fora  applicada  pena  algu- 
ma das  mencionadas  no  artigo  40.°  da  lei  de  2  de  maio  de 
1878; 

5.°  Documento  assignado  pelo  inspector  da  circuni&cri- 
pção,  onde  se  declare  que  não  soffreram  a  pena  de  sus- 
pensão, a  que  se  refere  o  §  2.°  do  artigo  58.°  da  dita  lei 
de  2  de  maio  de  1878,  e  bem  assim  os  artigos  209.°  n.° 
5.°  e  217.°  n.°  4.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881. 

§  único.  Quando  os  requerentes  não  tenham  recebido 
todos  os  vencimentos  por  não  andar  em  dia  o  seu  paga- 
mento poderão  provar  a  effectividade  do  serviço  correspon- 
dente por  documento  passado  pelo  delegado  parochial. 

Art.  3.°  Os  requerimentos,  instruídos  conforme  o  dis- 
posto no  artigo  antecedente,  serão  apresentados  na  secre- 
taria da  camará  municipal  do  respectivo  concelho  pelos 
professores  ou  seus  procuradores,  aos  quaes  será  dado  re- 
cibo da  entrega,  se  assim  o  solicitarem,  pelo  secretario  ou 
quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  4.°  A  camará  municipal,  ouvindo  previamente  e 
por  escripto  o  voto  da  junta  escolar  e  o  parecer  do  inspe- 
ctor ou  sub-inspector  do  respectivo  circulo,  resolve  sobre 
a  concessão  do  augmento  de  ordenado  requerido. 

§  1.°  O  augmento  é  de  25  por  cento  sobre  o  ordenado 
que  o  professor  ou  professora  perceber  ao  tempo  em  que 
tiver  completado  o  sexennio. 

§  2.°  O  ordenado  dos  professores  providos  pelo  governo 
anteriormente  á  execução  da  lei  de  2  de  maio  de  1878 
comprehende  tanto  a  parte  que  era  paga  pelo  thesouro  pu- 
blico, como  a  parte  que  estava  a  cargo  das  camarás  mu- 
nicipaes,  segundo  o  disposto  na  carta  de  lei  de  20  de  fe- 
vereiro de  1875. 

§  3.°  Na  contagem  do  tempo  de  serviço  para  o  effeito 
da  concessão  do  augmento  de  25  por  cento  em  cada  se- 
xennio, não  são  attendidos  os  dias  de  licença  por  mais  de 
trinta  dias  em  cada  anno. 

§  4.°  O  pagamento  do  augmento  é  devido  desde  o  dia 
seguinte  áquelle  em  que  os  requerentes  tiverem  completa- 
do os  seis  annos  de  bom  e  effectivo  serviço,  verificado  nos 
termos  do  presente  regulamento. 

Art.  5.°  Das  deliberações  das  camarás  municipaes  que 
neguem,  ou  concedam,  o  augmento  do  ordenado,  em  con- 
travenção das  prescripçSes  estabelecidas  n'este  decreto,  os 
administradores  de  concelho,  sem  prejuizo  dos  recursos  das 
partes  interessadas,  darão  sempre  conhecimento  ao  gover- 
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nador  civil  do  districto,  nos  termos  do  artigo  241.°  n.°  4.° 
do  código  administrativo,  para  os  fins  convenientes. 

§  único.  Aos  inspectores  e  sub-inspectores  cumpre  pro- 
mover também  perante  os  governadores  civis  dos  districtos 
respectivos  o  emprego  dos  meios  legaes  contra  os  actos  e 
deliberações  das  camarás  municipaes  contrarias  ás  disposi- 
ções d'este  decreto. 

Art.  6.°  Os  professores  e  professoras  das  escolas  anne- 
xas  ás  escolas  normaes  com  provimento  régio,  quando  pre- 
tendam o  augmento  do  ordenado  de  que  se  trata,  devem 
dirigir  os  seus  requerimentos  directamente  ao  governo,  pela 
direcção  geral  de  instrucçao  publica,  instruindo-os  com  cer- 
tidões de  bondade  e  effectividade  de  serviço,  passadas  pela 
secretaria  da  escola  normal,  a  que  pertencerem,  em  vista 
dos  livros  de  registo,  e  das  folhas  dos  vencimentos  exis- 
tentes na  escola. 

Art.  7.°  Para  a  concessão  do  augmento  de  ordenado  aos 
professores  legalmente  providos  antes  da  lei  de  11  de  ju- 
nho de  1880,  os  seis  annos  de  bom  e  effectivo  serviço  con- 
tar-se-hão  desde  o  dia  19  de  junho  do  mesmo  anno  em  que 
foi  publicada  a  referida  lei. 

Art.  8.°  (transitório).  Com  referencia  aos  'professores 
primários,  a  quem  o  estado  paga  os  vencimentos,  em  vir- 
tude do  determinado  no  artigo  3.°  da  carta  de  lei  de  1  de 
junho  de  1882,  observar-se-ha  o  disposto  nos  artigos  2.°, 
3.°  e  4.°  do  presente  decreto;  devendo  o  respectivo  pro- 
cesso ser  enviado  pela  camará  ao  governo,  por  intermédio 
do  governador  civil  do  districto,  a  fim  de  ser  verificada  a 
legalidade  e  justiça  da  concessão,  e  pago  o  augmento  pelo 
estado  emquanto  durarem  as  circumstancias  extraordiná- 
rias do  concelho. 

O  conselheiro  d'estado,  presidente  do  conselho  de  minis- 
tros, ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  do  reino, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço  da  Ajuda, 
em  29  de  dezembro  de  1886.  =  Rei.  =  José  Luciano  de 
Castro. 

1887 


Portaria.  — Tendo-se  levantado  duvidas  acerca  da  inter-  janeiro 
pretaçâo  do  artigo  283.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de       5 
1881,  relativamente  á  contagem  do  praso  de  dois  annos 
por  que  é  valido  o  diploma  dos  aspirantes  ao  professorado 
de  ensino  primário  classificados  de  «sufficientes»,  quando 
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estes  requeiram  ama  escola,  cujo  provimento  se  realise  pos- 
teriormente á  terminação  (Taquelle  praso: 

Sua  Magestade  El-Rei,  attendendo  a  que  o  primeiro  pro- 
vimento das  escolas  de  ensino  primário  só  pôde  ser  feito 
por  concurso,  nos  termos  do  artigo  30.°  da  lei  de  2  de  maio 
de  1878  e  das  instrucções  de  8  de  agosto  de  1881 ; 

Attendendo  a  que  é  pelo  concurso  que  se  apuram  e  fi- 
xam as  habilitações  dos  concorrentes,  os  quaes  depois  de 
serem  a  elle  admittidos  adquirem  direito  a  ser  considerados 
para  o  effeito  do  despacho; 

Attendendo  a  que  seria  injusto  ficar  a  validade  dos  di 
plomas  de  alguns  concorrentes  dependente  do  arbítrio  das 
corporações,  a  quem  compete  o  provimento   das   escolas, 
visto  que  poderiam  demorar  esse  provimento  até  que  tivesse 
decorrido  o  praso  dos  dois  annos: 

Ha  por  bem  resolver  que  a  validade  dos  diplomas,  a  que 
se  refere  o  citado  artigo  283.°  do  regulamento  de  28  de 
julho  de  1881,  deve  ser  considerada  com  relação  á  epocha 
do  concurso,  embora  tenham  já  decorrido  os  dois  annos  ali 
mencionados  quando  se  verificar  o  provimento. 

Paço,  em  5  de  janeiro  de  1887 .= José  Luciano  de  Cas- 
tro.   

janeiro  Officio. — Ill.mo  e  ex.mo  sr. — Não  pôde  ter  logar  a  apo- 
7  sentaçâo  do  professor  primário  da  freguezia  de  Coz,  con- 
celho de  Alcobaça,  António  Moniz  Barreto,  visto  pelo  auto 
do  exame  de  sanidade  se  haver  verificado  não  ter  impossi- 
bilidade absoluta  de  continuar  no  exercício  do  magistério, 
como  se  exige  no  decreto  de  15  de  junho  de  1870. 

Digne-se  pois  v.  ex.a  fazel-o  assim  constar  á  respectiva  ca- 
mará municipal,  á  qual  apresentará  o  processo,  que  devolvo, 
para  se  lhe  dar  o  destino  conveniente,  declarando  lhe  que  a 
deliberação  tomada  em  sessão  de  20  de  setembro  ultimo  nXo 
pôde  produzir  effeitos  por  falta  de  fundamento  legal,  e  que 
o  professor  de  que  se  trata  deve  ser  mantidona  effectividade 
do  serviço  até  que  pelo  competente  exame  de  peritos  se  prove 
a  referida  impossibilidade,  cujos  motivos  deverão  ser  minu- 
ciosamente especificados  no  respectivo  auto,  como  se  deter- 
mina no  artigo  7.°  do  decreto  de  5  de  julho  de  1878. 

Se  porventura,  o  que  não  é  de  esperar,  a  camará  se  re- 
cusar a  suspender  a  alludida  deliberação,  v.  ex.a  se  servirá 
mandar  interpor  recurso  para  o  tribunal  administrativo, 
dando  igualmente  conta  do  resultado  d'esta  incumbência 
por  este  ministério. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d 'estado  dos  negócios 


do  reino,  em  7  de  janeiro  de  1887. — IH.1"0  e  ex.mo  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Leiria,.— ^António  Maria  de 
Amorim» 


Portaria. — Acontecendo  que  diversas  camarás  raunicipaes  J*neir»# 
não  poera  a  concurso  algumas  escolas  do  instrucçâo  prima-      17 
ria,  as  quaes  por  isso  ou  se  acham  fechadas,  ou  regidas 
interinamente  por  pessoas  sem  as  necessárias  habilitações 
legaes;  e 

Considerando  que  d'este  estado  de  cousas  resultam  gra- 
ves inconvenientes  para  a  instrucçâo  das  creanças,  e  ma- 
nifesto prejuízo  dos  direitos  c  interesses  dos  indivíduos  que 
se  preparam  para  a  árdua  missão  do  ensino; 

Considerando  que  a  disposição  do  §  2.°  do  artigo  30.° 
da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  pela  qual  as  camarás  muni- 
cipaes são  auctorisadas  a  nomear,  temporariamente,  pessoas 
que  julguem  idóneas  para  a  regência  das  escolas,  é  res- 
tricta  á  hypothese  de  não  apparecer  no  concurso  candidato 
habilitado,  e  portanto  não  pôde  entender- se,  nem  execu- 
tar-se  de  modo  que  as  escolas  estejam  servidas  annos  in- 
teiros por  quem  não  possuo  as  condições  exigidas  na  mes- 
ma lei; 

Considerando  que  a  obrigação  imposta  ás  camarás  mu- 
nicipaes no  referido  paragrapho,  de  abrirem  concurso  todos 
os  annos  para  as  cacleiras  regidas  temporariamente  por  in- 
divíduos idóneos,  não  deve  julgar-se  cumprida  só  porque 
uma  vez  em  cada  anno  se  annuncia  concurso  para  ellas, 
sendo  aliás  necessário  que  se  repitam  os  concursos  tantas 
vezes  quantas  forem  precisas  até  apparecer  candidato  ha- 
bilitado, como  se  declara  no  final  d 'esse  mesmo  paragrapho; 

Considerando  quanto  importa  obstar  á  continuação  de 
similhante  procedimento  das  municipalidades,  que  devem 
ser  as  primeiras  a  zelar  o  cumprimento  da  lei,  e  a  promo- 
ver, desprendidas  de  quaesquer  preconceitos  ou  de  intuitos 
menos  legítimos,  a  instrucção  e  o  progresso  dos  povos  seus 
administrados : 

Ha  por  bera  Sua  Magestade  El-Rei  resolver  e  determi- 
nar o  seguinte: 

1.°  Que  os  governadores  civis  dos  districtos  administra- 
tivos do  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes,  mandando 
verificar  sem  demora  pelos  administradores  de  concelho 
seus  subordinados,  quaes  as  escolas  de  ensino  primário  do 
1.°  ou  2.°  grau  que  se  acham  fechadas  ou  regidas  tempo- 
rariamente, nos  termos  do  §  2.°  do  artigo  30.°  da  lei  de  2 
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de  maio  do  1878,  façam  tfm  seguida  intimar  as  respectivas 
camarás  mimicipacs  para  dentro  do  dez  dias,  a  contar  da 
intimação,  abrirem  concurso  ao  provimento  daquellas  es- 
colas, conforme  as  instrucçoes  regulamentares  de  8  de  agosto 
de  1881  e  a  portaria  de  4  de  dezembro  de  1886  (Diário 
do  governo  n.°  279). 

2.°  Que  se,  tíndo  o  praso  do  concurso  aberto  para  as  refe- 
ridas escolas,  não  se  apresentar  nenhum  candidato  habilita- 
do, devem  as  camarás  municipaes  abrir  novos  e  suceessi- 
vos  concursos,  de  três  em  três  mezes,  até  apparecer  quem 
possua  a  necessária  capacidade  legal  para  o  seu  provimento. 

3.°  Que  do  mesmo  modo  que  fica  estabelecido  devem  pro- 
ceder as  camarás  municipaes  com  relação  ás  escolas  que 
de  futuro  vagarem,  tendo  sempre  presente  que  a  nomeação 
temporária,  auetorisada  pelo  §  2.°  do  artigo  30.°  da  lei  de 
2  de  maio  do  1878,  com  o  fim  de  evitar  a  interrupção  no 
ensino,  só  pode  justificar-se  emquanto  nos  concursos  repe- 
tidos se  não  apresenta  candidato  legal. 

4.°  Que  os  governadores  civis,  tendo  em  especial  atten- 
ção  o  serviço  de  que  se  trata  e  que  lhes  é  muito  recom- 
mendado,  façam  cumprir  pelas  camarás  municipaes  dos 
seus  districtos  o  disposto  n'esta  portaria,  usando  para  isso 
dos  meios  competentes,  se,  contra  o  que  é  de  esperar,  nXo 
forem  obedecidos. 

Paço,  em  17  de  janeiro  de  1887 .=Josê  Luciano  de  Cot- 
tro. 

Officio.—  III.™  o  ex.mo  sr.— O  ex.m0  ministro  do  reino, 
janeiro  a  quem  foi  presente  a  representação,  enviada  por  v.  ex.* 
17  com  o  seu  officio  de  31  de  dezembro  próximo  findo,  e  em 
que  a  camará  municipal  do  concelho  de  Alemquer  pedi» 
aueton sacão  para  mudar  a  escola  de  ensino  primário  (sexo 
feminino)  na  sóde  do  concelho  do  edificio  em  que  tem  func- 
cionado  e  que  para  esse  fim  lhe  fora  cedido  pela  carta  de 
lei  de  10  de  abril  de  1870,  ficando  todo  o  edificio  para» 
estação  telegrapho-postal,  eneàrrega-me  de  recommendara 
v.  ex.a  que  se  sirva  ponderar  á  referida  camará  municipal . 
que  a  mudança  da  escola  se  não  pôde  fazer  por  ser  contai* 
ria  á  lei,  que  nem  ajunta  geral  nem  o  governo  podem  alte- 
rar, sendo  para  isso  necessária  auetorisação  do  poder  legis- 
lativo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d 'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  17  de  janeiro  de  1N87. — 111.1"0  e  ex.mo  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  de  Lisboa. --António  Maria  de 
Amorim. 


075 

Telegramma. — Os  autos  de  inspecção  ás  casas  escolares  Janeiro 
podem  ser  escriptos  pelos  secretários  das  juntas  de  paro-      18 
chia,  pelos  secretários  dos  regedores,  ou  por  qualquer  em- 
pregado da  administração  do  concelho  ou  da  camará  mu- 
nicipal que  para  esse  tim  seja  designado  pela  auctoridade 
respectiva  a  requisição  de  v.  s.a 

A  commissão  inspectora  preside  o  inspector  ou  sub-in- 
spector  por  ser  o  primeiro  indicado  no  n.°  1.°  da  portaria 
de  4  de  dezembro  de  1886. 

Em  18  de  janeiro  de  1887.  =  Amorim.  =  Ao  sub-ins- 
pector  de  instrucção  primaria  de  Vianna  do  Castello. 


Officio. — IIl.m0  sr. — Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.a,  Janeiro 
expedido  sob  n.°  98.°  em  13  do  corrente,  cabe  me  respon-      21 
der-lhe  que  as  escolas  de  instrucção  primaria  elementar 
para  o  sexo   masculino  não  podem  ser  frequentadas  por 
alumnos  do   sexo  feminino,  ainda  que  sejam  regidas  por 
professoras   como  é  facultado  pela  primeira  parte  do  ar- 
tigo 21.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878.  A  admissão  nessas 
escolas  de  alumnos  do  sexo  feminino  importaria  a  sua  con- 
versão irregular  em  escolas  mixtas,  que  só  podem  ser  es- 
tabelecidas com  auetorisação   do  governo  nos  termos  da 
portaria  de  20  de  setembro  de  1882. 
Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  distado  dos  negócios 
do  reino,  em  21  de  janeiro  de  1882.  = António  Maria  de 
Amorim.  =  111. mo  sr.  inspector. . .  de  Braga. 


Officio.  —  IU.mo   sr.  —  Em   resposta  ao   telegramma  de  Janeiro 
v,  8.a  de  22  d'este  mez  cabe-me  dízer-lhe  que  os  inspecto-      27 
res  e  sub -inspectores  não  podem  exigir  quantia  alguma  pe- 
los attestados  que  lhes  forem  solicitados  pelos  professores 
primários,  visto  que  não  ha  disposição  alguma  legal  que 
auetorise  tal  tributo. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  distado  dos  negócios  do 
reino,  em  27  de  janeiro  de  1887.— António  Maria  de 
Amorim. — III.™10  sr.  inspector...   de  Évora. 


Officio.  — 111."10  e  ex.mo  sr.  —  Constando  n'esta  secretaria  Fevereiro 
d'cstado  que  a  camará  municipal  do  concelho  de  Fornos      8 
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de  Algodres  recusa  dar  vista  ao  sub-inspector  do  seu  cir- 
culo, dos  processos  promovidos  pelos  professores  de  instruc- 
Ção  primaria  do  seu  concelho  na  conformidade  do  decreto 
de  29  de  dezembro  ultimo  para  obterem  o  augmento  de 
ordenado  estabelecido  no  artigo  3.°  da  lei  de  11  de  junho 
de  1880,  encarrega  me  o  ex.m0  ministro  do  reino  de  recom- 
mendar  a  v.  ex.a  se  sirva  declarar  á  referida  camará  mu- 
nicipal que  o  parecer  exigido  no  artigo  4.°  do  citado  de- 
creto de  29  de  dezembro  tem  de  ser  dado  por  escripto  no 
respectivo  processo  em  face  dos  documentos  que  o  instruí- 
rem. De  outra  forma  seria  impossível  emittir  opinião  sobre 
a  procedência  ou  improcedência  da  pretensão  dos  reque- 
rentes, bem  como  sobre  a  regularidade  da  sua  apresenta- 
ção. 

A  exigência  do  parecer  em  separado  do  processo  e  sem 
vista  d'este,  dificultaria  ao  inspector  ou  sub-inspector  a 
execução  do  que  lhes  incumbe  pelo  §  Único  do  artigo  5/ 
do  citado  decreto,  e  seria  inútil  depois  da  exigência  dos 
n.08  3.°  e  5.°  do  seu  artigo  2.° 

Sirva-se  v.  ex.a  portanto  fazer  saber  á  referida  camará 
municipal  que  deve  remetter  ao  sub-inspector  os  requeri- 
mentos documentados  dos  professores  que  pediram  o  au- 
gmento de  ordenado,  para  que  elle  possa  dar  o  parecer 
por  escripto  como  é  exigido  pelo  citado  artigo  4.°,  na  cer- 
teza de  que  qualquer  deliberação  da  camará  em  contrario 
d'isto  tem  de  ser  annullada  na  conformidade  do  mesmo  de- 
creto. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  distado  dos  negócios 
do  reino,  em  8  de  fevereiro  de  1887. —  U1.UI°  e  ex.,no  sr.  go- 
vernador civil  do  districto  da  Guarda.  =  António  Maria 
de  Amorim. 


Fevereiro  Officio.  —  IIl.mo  sr. — Em  resposta  seu  ao  officio  n.°  433 
8  de  11  de  janeiro  próximo  findo,  cabe-me  dizer  a  v.  8.* 
que  as  licenças  para  dispensa  do  serviço  são  por  períodos 
de  dias  seguidos,  contando-se  todos  os  dias  quer  úteis  quer 
feriados  desde  o  dia  em  que  principiar  o  goso  da  licença 
até  que  o  professor  se  apresente  a  reger  a  escola. 

Pôde  porém  o  período  de  trinta  dias  de  licença,  a  que 
se  refere  o  artigo  38.°  da  carta  de  lei  de  2  de  maio  de 
1878,  ser  concedido  por  uma  só  vez,  ou  por  diversas  ve- 
zes em  fracções  d'esse  período  de  forma  que  a  totalidade 
dos  dias  de  licença  não  exceda  a  trinta  em  cada  anno 
com  direito  a  vencimento. 
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Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  (Testado  dos  negócios 
do  reino,  em  8  de  fevereiro  de  1887  .= António  Maria  de 
Amorim.  —  Hl.100  &r.  inspector-. .  .  do  Funchal. 


Decreto.  — *-  Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  Feweiro 
tribunal  administrativo  sobre  o  recurso  n.°  6:946,  em  que       * 
é  recorrente  a  camará  municipal  de  Montemor  o  Velho  e 
recorrida  Maria  da  Nazareth  e  Silva ; 

Mostra-Be  ter  a  recorrida  Maria  da  Nazareth  e  Silva, 
professora  vitalícia  da  freguezia  de  Meãs,  do  concelho  de 
Montemor  o  Velho,  requerido  á  respectiva  camará  muni- 
nicipal  que  lhe  mandasse  abonar  a  quantia  de  20#000  réis 
annuaes  que  desde  1  de  julho  de  1881,  até  11  de  julho  de 
1885  (data  da  reclamação)  haviam  sido  deduzidos  do  seu 
ordenado,  pois  apenas  lhe  tinha  sido  abonado  o  vencimento 
de  100<5000  réis  com  o  fundamento  de  haver  sido  despa- 
chada depois  da  nova  lei  de  instrucção  primaria,  quando 
era  certo,  e  pelo  documento  junto  se  mostrava  que  o  des- 
pacho e  o  exercicio  tinha  sido  anterior,  e  que  portanto 
lhe  pertencia  o  ordenado  de  120#000  réis,  que  lhe  fôra 
garantido  pelo  §  1.°  do  artigo  71.°  da  lei  de  2  de  maio 
de  1878,  e  pela  portaria  de  22  de  outubro  de  1882; 

Mostra-se  que  sendo  desattendida  a  reclamação,  recorreu 
a  interessada  para  o  conselho  de  districto,  que  lhe  deu 
provimento,  e  que  do  accordão  do  conselho  de  districto 
recorreu   a   camará   municipal  para  o   supremo  tribunal 
administrativo,  ponderando  que  a  lei  não  tinha  sido  bem 
interpretada  pelo  tribunal  a  quo,  porquanto  determinando 
o  §  5.°  do  artigo  30.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878  que  o 
encargo  dos  ordenados  fixos  dos  professores  passava  para 
as  camarás  municipaes  nos  termos  da  mesma  lei,  e  esta- 
tuindo o  §  1.°  do  artigo  31.°  que  o  ordenado  fixo  mínimo 
é  de  100#000  réis  nas  povoações  ruraes,  claro  estava  que 
sendo  a  professora  de  que  se  trata  nomeada  definitiva- 
mente em  2  de  maio  de  1882,  devia  a  camará  observar, 
como  e afectivamente  fez,  a  disposição  de  lei  que  auctorisa 
a  estabelecer  o   ordenado  fixo  minimo  de  1005000  réis; 
parecendo-lhe  também  que  este  ordenado  só  pôde  ser  aú- 
gmentado  quando  se  dêem  as  circumstancias  do  artigo  3.° 
da  lei  de  11  de  junho  de  1880: 
O  que  tudo  visto  e  ponderado ; 

Considerando  que  no  processo  não  se  encontra  nem  a  con- 
tra-fé  de  notificação  do  accordão  recorrido,  nem  termo  de 
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recurso,  nem  procuração  a  advogado  em  Lisboa,  nem  tào 
pouco  a  declaração  da  recorrente  de  que  reservava  a  de- 
teza  para  depois  dos  autos-  subirem  ao  tribunal  superior 
em  harmonia  com  o  que  dispunha  o  artigo  2G2.°  §  1.°  do 
código  administrativo  de  6  de  maio  de  1878,  que  ainda 
não  estava  revogado  n'esta  parte; 

Considerando  que  a  petição  de  recurso  datada  em  4  de 
setembro  de  1886,  está  assignada  pelo  vice-presidente  da 
camará  contra  o  preceito  do  artigo  47.°  do  regulamento 
ainda  então  em  vigor  de  9  de  janeiro  de  1850; 

Considerando  que  nos  termos  do  artigo  Õ0.°  do  mesmo 
regulamento  devem  ser  rejeitados  os  recursos  em  que  se 
não  observarem  os  requisitos  esseociaes  prescriptos  no  men- 
cionado artigo  47.° 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  referida  consulta, 
e  tendo  em  vista  o  disposto  nos  artigos  19.°  §  1.°  e  119.° 
§  único  do  regulamento  de  25  de  novembro  de  1886,  re- 
jeitar o  presente  recurso. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secre- 
tario d'estado  dos  negócios  do  reino,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  em  9  de  fevereiro  de  1887.= 
Rei.  =  José  Luciano  th  Castro. 


Fever«ir©  Officio.  —  111.1"0  sr.  —  Devolvendo  o  requerimento  doeu- 
,ô  mentado  que  F. . ,  apresentou  a  v.  s.a  para  ser  admitudq 
a  fazer  exame  de  habilitação  para  o  magistério  comple- 
mentar, cabe-me  dizer  a  v.  s.a,  em  resposta  ao  seu  officio 
n.°  31  do  1.°  do  corrente,  que  pelos  documentos  juntos  ao 
requerimento  prova  o  requerente  satisfazer  ás  exigências 
do  artigo  259.°  do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881  e 
estar  portanto  nas  condições  de  ser  admittido  a  exame. 

O  facto  de  ter  sido  levantado  o  auto  de  investigação  a 
que  v.  s.a  se  refere  não  pôde  privar  o  requerente  do  uso 
de  todos  os  direitos  que  lhe  assistam. 

Se  porventura  houver  procedimento  criminal  relativo  aos 
factos  referidos  na  investigação  e  d'elle  resultar  conde- 
mnação,  o  requerente  terá  então  a  responsabilidade  que  as 
leis  lhe  impozerem,  segundo  a  gravidade  d'ella. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  distado  dos  negócios  do 
reino,  em  9  de  fevereiro  de  1887 .  =Antonio  Maria  de  Amo- 
rim.  —111."0  sr.  inspector...  de  Évora. 
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Decreto.  —  Sendo- me  presente  a  consulta  do  supremo  Fevereiro 
tribunal  administrativo  sobre  o  recurso  n.°  6:226,  ein  que       9 
é  recorrente  a  camará  municipal  de  Lisboa,  e  recorrido 
José  Lopes  Pacheco; 

Mostra-se  que  o  recorrido  José  Lopes  Pacheco,  profes- 
sor vitalício  de  instrucção  primaria  na  escola  central  n.°  11, 
na  freguezia  da  Lapa,  foi  transferido  para  a  escola  n.°  8, 
na  freguezia  do  Coração  de  Jesus,  por  deliberação  da  ca- 
mará municipal  de  Lisboa ; 

Mostra-se  que  o  recorrido  José  Lopes  Pacheco  interpoz 
recurso  da  deliberação  da  camará,  para  o  conselho  de  dis- 
tricto,  por  entender  que  tal  deliberação  alem  de  ser  offen- 
siva  dos  seus  direitos  adquiridos,  impozera  a  elle  recorrido 
uma  pena  que  a  lei  não  estabelece; 

Mostra-se  que  o  conselho  de  districto  deu  provimento  no 
recurso  por  accordão  de  7  de  agosto  de  1883,  e  d'este  ac- 
cordão vem  o  presente  recurso; 

Mostra-se  allegar  a  recorrente,  que  o  recorrido  era'  pro- 
fessor da  escola  parochial,  na  freguezia  da  Lapa,  na  occa- 
siâo  da  transição  da  anterior  para  a  nova  legislação  sobre 
instrucçâo  primaria,  e  que  por  deliberação  da  camará  foi 
encarregado  de  fazer  serviço  na  escola  n.°  11 ; 

Allega  mais,  que  a  creação  d'esta  escola  foi  meramente 
de  espectativa,  e  em  virtude  do  artigo  105.°  n.°  2.°  do  có- 
digo administrativo,  e  não  estando  creado  o  plano  de  que 
falia  o  artigo  7õ.°  da  carta  de  lei  de  2  de  maio  de  1878, 
a  posição  do  recorrido  seria  a  de  professor  vitalício  da  fre- 
guezia da  Lapa,  onde  estava  por  nomeação  do  governo ; 

Allega  mais,  que  as  escolas  centraes  não  existem  em 
todas  as  trinta  e  três  freguezias  d'esta  cidade,  pois  apenas 
são  doze,  e  para  a  sua  creação  teve  a  camará  que  apro- 
veitar os  professores  parochiaes,  que  encontrou  na  occasião 
da  installação  das  mesmas  escolas; 

Allega  mais,  que  a  transferencia  do  professor  não  lhe 
foi  imposta  como  pena,  mas  feita  por  conveniência  do  ser- 
viço publico; 

Mostra-se  allegar  o  recorrido,  que  se  a  camará,  como 
allega,  creou  as  escolas  centraes  no  uso  da  faculdade  quo 
lhe  concede  o  n.°  4.°  do  artigo  105.°  do  código  adminis* 
trativo,  por  não  se  achar  ainda  elaborado  o  plano  de  que 
trata  o  artigo  75.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  e  não  es- 
tar esta  em  vigor,  como  e  por  que  considera  illegal  o  esta- 
belecimento d'aquella  escola,  por  lhe  faltar  a  approvação 
do  governo?  Pois  não  vê  a  recorrente  que  esta  approva- 
ção está  preceituada  no  artigo  20.°  da  lei  de  2  de  maio  do 


1878,  e  que  segundo  a  sua  allegação  esta  lei  não  está  em 
vigor  por  não  se  ter  elaborado  o  plano  das  escolas ,  orde- 
denado  no  artigo  7õ.°?  Se  procedeu  em  virtude  do  ar- 
tigo 105.°  n.°  4.°  do  código  administrativo,  o  estabeleci- 
mento das  escolas  centraes  deve  ser  considerado  legal, 
porque  não  carecia  da  approvação  do  governo,  e  portanto 
para  que  declarar  illegal  a  recorrente  esta  escola?  Se  pro- 
cedeu em  conformidade  do  artigo  20.°  da  lei  de  2  de  maio 
de  1878,  para  que  invoca  o  artigo  105.*  do  código  admi- 
nistrativo ? 

Allega  mais,  que  a  lei  de  2  de  maio  de  1878,  salvo  aa 
disposições  transitórias,  começou  a  vigorar  nos  prasos  le- 
gaes  depois  da  sua  publicação.  A  disposição  do  artigo  20.° 
é  permanente,  e  não  ficou  dependente  da  elaboração  do 
plano  geral  das  escolas,  ordenado  no  artigo  75.°,  que  é 
transitório ; 

Allega  mais,  que  a  deliberação  da  camará,  emquanto  á 
creação  das  escolas  centraes,  é  fundada  no  artigo  20/,  e 
desde  que  da  deliberação  se  não  recorreu,  ou  que  ,por  ou- 
tros quaesquer  meios  as  auetoridades  não  impediram  a 
execução  da  deliberação,  e  as  despezas  destinadas  á  con- 
servação e  existência  das  mesmas  escolas,  têem  sido  ap- 
provadas  superiormente,  devem  estas  ser  consideradas 
existentes  de  facto; 

Allega  mais,  que  sem  fundamento,  e  por  mero  arbítrio 
da  camará,  foi  transferido,  e  que  acamara  com  uma  tal  de- 
liberação offendeu  os  direitos  do  recorrido  garantidos  por  lei: 
O  que  tudo  visto  e  examinado,  e  o  mais  que  dos  autos 
consta,  e  a  resposta  do  ministério  publico; 

Considerando  que  o  recorrido  José  Lopes  Pacheco  era 
professor  vitalício  na  escola  parochia)  da  freguezia  da 
Lapa,  que  foi  encorporada  na  nova  esdola  central  n.°  11, 
onde  o  mesmo  professor  ficou  fazendo  serviço',  embora  por 
deliberação  da  camará; 

Considerando  que  a  própria  recorrente  confessa,  que  a 
creação  da  cadeira  central  n.°  11,  não  havia  tido  a  appro- 
vação do  governo,  o  portanto  a  sua  creação  e  existência  é 
provisória,  e  se  assim  é,  o  professor  vitalício  da  cadeira  da 
Lapa  não  perdeu  a  sua  qualidade  de  professor  da  cadeira 
da  Lapa,  que  só  provisoriamente  deixou  de  existir; 

Considerando  que  a  lei  de  2  de  maio  de  1878,  arti- 
go 30.°,  expressamente  preceitua  que  as  cadeiras  não  po- 
derão ser  providas  senão  em  concurso,  não  admittindo  as 
transferencias  nem  como  pena  nem  por  conveniência  de  ser- 
viço; 
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Considerando  que  o  decreto  de  20  de  setembro  de  1844, 
admittindo  as  transferencias  requeridas  pelos  professores, 
e  que  o  regulamento  de  20  de  dezembro  de  1850  admit- 
tindo as  transferencias,  prescreveu  o  processo  que  as  de- 
via preceder,  processo  que  a  camará  não  instaurou,  não 
sendo  fora  de  duvida  que  esta  legislação  especial  fosse  re- 
vogada pela  lei  de  2  de  maio  de  1878,  que  é  também  uma 
lei  especial; 

Considerando  que  a  lei  de  1885  não  é  applicavel  á  hy- 
pothese  dos  autos,  que  só  pôde  ser  apreciada  em  face  da 
lei  de  2  de  maio  de  1878  e  da  legislação  anterior: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta, 
uegar  provimento  no  recurso,  e  confirmar  o  accordão  re- 
corrido pelas  rasões  expendidas. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  se- 
cretario d'estado  dos  negócios  do  reino,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  9  de  fevereiro  de 
1887.  =*=  Rei.  *=Jo8é  Luciano  de  Castro. 


Decreto.  —  Tomando  em  consideração  as  propostas  vo-  Fanarei!» 
tadas  pelo  conselho  superior  de  instrucção  publica  na  sua  u 
ultima  sessão  annual  ordinária,  acerca  da  necessidade  de 
se  tomarem  algumas  providencias  de  caracter  regulamentar 
tendentes  a  remover  os  inconvenientes  que  a  experiência 
tom  aceusado,  relativamente  aos  exames  finaes  dos  alumnos 
das  escolas  primarias: 

Hei  por  bem  determinar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  Os  exames  de  ensino  elementar  começam  no 
mez  de  julho  de  cada  anno  e  os  de  ensino  complementar 
logo  que  terminem  os  de  ensino  elementar  do  respectivo 
concelho,  devendo  uns  e  outros  estar  concluídos  por  todo 
o  mez  de  agosto  seguinte. 

Art.  2.°  O  praso  para  a  apresentação  das  relações  dos 
alumnos  propostos  para  estes  exames  é  de  10  a  20  de  ju- 
nho de  cada  anno. 

Art.  3.°  Os  exames  de  ensino  elementar  sãò  restrictos, 
quanto  á  intensidade  e  extensão  de  conhecimentos  cm 
grammatica,  arithmetica  e  analyse,  aos  limites  marcados 
no  artigo  92.°  do  regulamento  de  28  de  julho, de  1881. 

Art.  4.°  A  escolha  do  vogal  da  junta  escolar  ou  do  ci- 
dadão por  ella  proposto  e  nomeado  pela  camará  para,  nos 
termos  do  artigo  42.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878  c  do 
artigo  07.°  n.°  3.°  do  decreto  de  28  de  julho  de  1881,  fa- 
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zcr  parte  do  jury  dos  exames  linaes  de  iustrucçSo  pri- 
maria, deve  recair  em  pessoa  que  possua  titulo  de  pro- 
fessor,—  diploma  de  algum  curso  superior,  secundário, 
primário  ou  especial,  —  ou  certificado  de  qualquer  outra 
habilitação  litteraria  ou  scientitica. 

§  único.  Na  falta  de  pessoa  que  tenha  alguma  das  con- 
dições exigidas  n'esto  artigo,  poderá  ser  nomeado  indivi- 
duo de  conhecida  aptidão  e  idoneidade,  precedendo  ap- 
provaçào  do  inspector  de  ensino  primário  da  respectiva 
circurnscripçíto  escolar. 

Art.  õ.°  No  livro  dos  termos  dos  exames  finaes  de  en- 
sino primário  elementar,  e  bem  assim  nas  certidões  que  se 
extrahirem  d'esse  livro,  será  declarada,  com  referencia  aos 
alumnos  approvados,  a  qualificação  de  di&tincto,  bom  ou 
suficiente,  conforme  as  classificações  por  elles  obtidas  em 
orthographia,  leitura,  grammatica  e  arithmetiea,  em  harmo- 
nia com  a  doutriua  consignada  no  artigo  105.°  do  regula- 
mento de  28  de  julho  de  1881  para  a  qualificação  de  ctá- 
tincto. 

O  conselheiro  distado,  presidente  do  conselho  de  mi- 
nistros, ministro  e  secretario  d 'estado  dos  negócios  do 
reino,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço  da 
Ajuda,  em  2i  de  fevereiro  de  1887.  =  Rei.  =Josú  Lu- 
ciano de  Castro. 


Março  Accordam  os  do  conselho  no  supremo  tribunal  de  jus- 
s       tiça : 

Mostra-se  que  o  recorrente  F. . .  professor  de  instrucçíío 
primaria  na  freguezia  de  Roge,  do  concelho  de  Macieira 
de  Cambra,  foi  pronunciado  pelo  despacho  de  fl.  32  v., 
confirmado  pelo  accordâo  de  fl-.  67,  pelo  facto  criminoso 
punido  pelo  artigo  181.°  §  1.°  da  novíssima  reforma  pe- 
nal, hoje  código  penal,  e  que  consiste  em  haver  dirigido 
expressões  injuriosas  ao  presidente  da  respectiva  munici- 
palidade no  officio  de  fl.  5  v.,  que  lhe  dirigira  em  resposta 
ao  officio  de  fl.  3  em  que  fora  reprehendido  pelo  dito  pre- 
sidente. 

Attendendo  a  que  um  professor  de  instrucçâo  primaria 
não  pode  ser  reprehendido  ou  admoestado  senão  pela  res- 
pectiva camará  municipal,  ouvida  a  junta  escolar,  e  a  de- 
feza  do  arguido,  como  preceitua  o  artigo  40.°  da  lei  de  2 
de  maio  de  1878; 

Attendendo  a  que  em  taes  termos  e  em  vista  de  outras 
disposições  da  citada  lei,  teudentes  ao  progresso  do  ensino 
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o  procedimento  dos  professores,  o  presidente  da  camará 
por  si  só  nada  pôde  fazer  a  tal  respeito  sem  prévia  deli- 
beração do  corpo  collectiyo  a  que  pertence ; 

Attendendo  por  isso  a  que  a  supremacia  hierarchica  com 
referencia  aos  professores  de  instrucção  primaria  reside  na 
camará  municipal,  e  não  exclusivamente  no  seu  presidente, 
por  cujo  motivo  nenhuma  applicação  pôde  ter  o  artigo  lòl.° 
§  1.°  do  código  penal  ao  facto  que  se  attribue  ao  recor- 
rente ; 

Attendendo,  finalmente,  a  que  em  taes  circumstancias 
o  exame  e  corpo  de  delicto,  base  d'este  processo,  é  defi- 
ciente quanto  ao  crime  de  que  se  trata,  e  que  um  processo 
sem  base  não  pôde  ter  seguimento  nem  produzir  effeitos 
jurídicos; 

£  usando  da  faculdade  concedida  pelos  artigos  2.°  e  6.° 
da  lei  de  19  de  dezembro  de  1843: 

Annullam  todo  o  processo  pela  deficiência  de  corpo  de 
delicto  quanto  ao  crime  de  que  se  trata. 

Lisboa,  8  de  março  de  1887.  =  Giraldes  =  Rocha  = 
Mexia  Salema  =  Holbeche  =  Borges.  —  Fui  presente, 
Martins. 


Officio.  — IlI.mo  sr.  —  Ainda  que  o  decreto  de  24  de  fe-  Março 
vereiro  ultimo  não  tenha  .expressamente  alterado  o  praso  15 
designado  no  artigo  69.°  dos  regulamento  de  28  de  julho 
de  1881  para  a  remessa  das  listas  do  professores  que  de- 
vem em  cada  concelho  fazer  parte  dos  jurys  dos  exames 
finaes  do  ensino  primário,  deduz-se  essa  alteração  da  que  foi 
feita  na  epocha  dos  ditos  exames  e  na  da  entrega  das  re- 
lações de  examinandos.  Depois  da  recepção  d'estas  rela- 
ções, e  feito  o  apuramento  -  total  dos  examinandos,  é  que 
convém  saber-se  quaes  sejam  os  professores  escolhidos  pela 
inspecção  para  a  organisação  dos  respectivos  jurys. 

As  listas  a  que  se  refere  o  citado  artigo  69.°  do  regu- 
lamento de  28.  de  julho  podem  portanto  ser  remettidas 
proximamente  á  epocha  designada  para  os  exames. 

É  o  que  se  me  offerece  dizer  cm  resposta  ao  ofiicio  de 
v.  8.a  expedido  com  o  n.°  65  cm  11  do  corrente. 

Deus  guardea  v.a  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios  do 
reino,  era  15  de  março  de  1887.  =  António  Maria  de  Amo* 
rim.  =  l\\.mo  sr.  inspector...  de  Évora. 
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Março  Officio.  —  Ill.m0  sr.  —  O  artigo  75.°  do  regulamento  de 
21  28  de  julho  de  1881  determina  que  aos  professores  de  in- 
strucçâo  primaria  que  desempenharem  o  serviço  de  exa- 
minadores, será  abonada  uma  gratificação  por  dia  de  exa- 
mes paga  pelas  camarás  municipaes.  Esta  disposição  é 
geral,  não  fazendo  distincção  quanto  aos  motivos  do  cha- 
mamento dos  professores  ao  serviço  dos  exames. 

Cabe-me  portanto  dizer  a  v.  s.a,  em  resposta  ao  seu  of- 
ficio n.°  44  de  17  de  fevereiro  ultimo,  que  pôde  corarau- 
nicar  ás  camarás,  quando  isso  seja  necessário,  que  são 
obrigadas  a  pagar  a  gratificação  estabelecida  para  o  ser- 
viço de  exames  a  cada  um  dos  professores  officiaes  de  in- 
strucção  primaria  pelos  dias  úteis  de  exames  em  que  tiver 
tomado  parte. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  distado  dos  negócios  do 
reino,  em  21  de  março  de  1887.=  António  Maria  de  Amo- 
rim. =l\l.m0  sr.  inspector. . .  de  Ponta  Delgada. 


Março        Officio.  —  Ill.m0  sr. —  O  artigo  4.°  e  seu  paragrapho  do 
26      decreto  de  24  de  fevereiro  ultimo  contém  providencias  ten- 
dentes a  obstar  á  irregularidade  de  que  v.  s.â  se  queixa 
no  seu  officio  n.°  45  de  17  do  mesmo  mez. 

Sc  alguma  commissão  inspectora  deixar  de  cumprir  as 
disposições  d'este  decreto,  ou  rejeitar  as  nomeações  feitas 
por  v.  s.A  para  os  jurys  dos  exames,  deverão  estes  ser  sus- 
pensos até  que  os  jurys  sejam  devidamente  constituídos. 
V.  s.a  dará  immediataraente  parte  ao  governador  civil  do 
districto  para  providenciar  pelo  que  respeita  ao  adminis- 
trador do  concelho,  e  fará  também  communicação  imme- 
diata  para  esta  direcção  geral. 

Deve  porém  ter  em  vista  quanto  convém  empregar  to- 
dos os  meios  necessários  a  fim  de  evitar  a  necessidade  de 
recorrer  a  providencias  extraordinárias,  sendo  da  maior 
vantagem  para  o  serviço  dos  exames  e  para  os  interesses 
da  instrucção  publica,  que  todas  as  corporações  e  funccio- 
narios  que  desempenham  funcçftes  relativas  a  esses  servi- 
ços, procedam  com  cordura,  procurando  auxiliar-se  na 
mais  regular  execução  das  respectivas  providencias  em 
vigor. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'cstado  dos  negócios  do 
reino,  em  26  de  março  de  1887  .=  António  Maria  de  Amo- 
rim.— Ill.mo  sr.  inspector. . .  de  Ponta  Delgada. 
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Officio. — Hl.mo  sr. — Se  António  Fernandes1,  aspirante  Maio 
ao  magistério,  e  a  quem  se  refere  o  officio  de  v.  s.a  n.°  218  ll 
de  11  do  corrente,  satisfez  ás  exigências  do  annuncio  pu- 
blicado para  admissão  aos  exames,  apresentando  os  docu- 
mentos n'elle  exigidos,  não  pôde  v.  s.a  deixar  de  admit- 
til-o,  não  sendo  v.  s.a  competente  para  julgar  da  aptidão 
physica  dos  requerentes. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  distado  dos  negócios 
do  reino,  em  14  de  maio  de  1887.  =  António  Maria  de 
Amorim.  =  Ill.m0  sr.  inspúctor. . .  de  Braga. 


Officio.  —  111."10  sr.  —  S.   ex.a  o  ministro  do  reino,  por    Maio 
despacho   de  hontem,   indeferiu   o  pedido  de  Manuel  A.      25 
Gonçalves  de  Azevedo  por  ser  entregue  fora  de  tempo  o 
requerimento  de  admissão  a  exame  de  habilitação  para  o 
magistério  primário. 

Este  pedido  não  tinha  a  natureza  do  recurso  permittido 
pelo  §  único  do  artigo  201. °  do  regulamento  de  28  de  ju- 
lho de  1881.  Tal  recurso  cabe  somente  aos  candidatos  que, 
tendo  requerido  dentro  do  praso  legal,  forem  recusados  por 
falta  ou  irregularidade  dos  documentos  apresentados.  Este, 
não  tendo  requerido  dentro  d'esse  praso  não  devia  ter  o 
despacho  de  recusado,  mas  sim  de  indeferido  por  extem- 
porâneo. 

A  sua  petição  era  portanto  para  dispensa  do  praso  fixado 
no  annuncio  official  mandado  publicar  por  v.  s.a,  c  não  se 
justificava,  por  isso  que  o  annuncio  não  exigia,  nem  podia 
exigir,  a  apresentação  dos  requerimentos  pessoalmente  pe- 
los interessados,  e  a  doença  allegada  não  impedia  o  candi- 
dato de  escrever  o  requerimento,  que  podia  ser  apresen- 
tado por  terceira  pessoa. 

É  o  que  me  cabe  participar  a  v.  s.a,  em  resposta  aos 
seus  officios  n.08  246  e  252  de  19  o  22  do  corrente,  para 
seu  conhecimento  e  do  interessado. 

Deus  guarde  a  v.  s#â  Secretaria  distado  dos  negócios 
do  reino,  em  25  de  maio  de  1887.=  António  Maria  de  Amo- 
rim. =  IH.mo  sr.  inspector. . .  de  Braga. 


Officio. — Ill.mo  sr.  —  Se   v.   s.a   por  motivo  de  doença   Junho 
não  poder  ir  presidir  aos  exames  íinaes  dos  alumnos  das      4 

1  A  este  caudidato  faltava  o  braço  esquerdo  e  a  perna  direita. 
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escolas  primarias  da  ilha  de  S.  Jorge  tem  de  ser  substi- 
tuído no  respectivo  jury  na  conformidade  do  disposto  no 
artigo  08. °  do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881. 

Quanto  á  inspecção  das  escolas  não  pôde  em  tal  serviço 
fazer-se  v.  s.a  substituir  por  outro  empregado,  nem  a  in- 
specção desempenhada  por  sub-inspector  que  não  seja  o  do 
circulo  respectivo  pôde  dar  direito  ao  abono  da  gratifica- 
ção,. 

E  o  que  me  cabe  dizer-lhe  em  resposta  ao  seu  officio 
n.°  29  de  13  de  maio  ultimo. 

Deus  guarde  a  v.  s.ft  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  4  de  junho  de  1887.  =Antonio  Maria  de  Amo- 
rim. =  Ill.m0  sr.  inspector. . .  de  Ponta  Delgada. 


junho  Officio.  —  Ill.mo  sr.  —  Em  resposta  ao  seu  officio  n.°  472 
4  de  3  de  maio  findo,  cabe-me  dizer-lhe  que  as  disposições 
do  n.°  3.°  e  seus  paragraphos  do  artigo  286.°  do  regula- 
mento de  28  de  julho  de  1881  não  são  applicaveis  aos  exa- 
mes finaes  das  alumnas  das  escolas  primarias,  e  que  o  jul- 
gamento das  provas  de  lavores  n'esses  exames  tem  de 
ser  feito  segundo  as  disposições  applicaveis  estabelecidas 
para  a  classificação  das  outras  provas  dos  mesmos  exa- 
mes, na  conformidade  do  artigo  6G.°  do  citado  regula- 
mento e  do  que  foi  recomraendado  em  officio  circular  de 
18  de  janeiro  de  1886. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  distado  dos  negócios 
do  reino  em  4  de  junho  de  1887.  *=  António  Maria  de  Amo- 
rim. =  Ill.m0  sr.  inspector. . .   do  Funchal. 


junho  Officio. — Ill.ra0  sr.  —  Tendo  os  inspectores  de  instrucção 
primaria,  ou  os  respectivos  sub-inspectores,  de  fazer  parte 
da  commissão,  que  na  conformidade  do  disposto  na  portaria 
de  4  de  dezembro  de  1886  tem  dte  inspeccionar  as  casas 
destinadas  ás  escolas  primarias  e  habitação  dos  professores 
podem  aquelles  funecionarios  mandar  fazer  o  auto  em  du- 
plicado para  ficarem  com  um  delles,  ou  fazer  extrahir  co- 
pia quando  seja  feito  e  assignado  um  só,  se  julgarem  isso 
necessário.  Na  certeza  porém  dé  que,  ficando  o  auto  origi- 
nal archivado  n'uma  repartição  publica,  a  todo  o  tempo 
pode  servir  para  se  exigir  o  cumprimento  do  que  a  com- 
missão tiver  resolvido. 
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E  o  que  se  me  offerece  dizer  a  v.  s.a  em  resposta  ao  seu 
officio  n.°  98  de  13  de  maio  ultimo. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  destado  dos  negócios 
do  reino,  em  4  de  junho  de  1887  .=Antonio  Maria  de  Amo- 
rim.=lil.m0  e  ex.m0  sr.  inspector. . .  de  Ponta  Delgada. 
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Officio.  —  111."10  sr. — E  condição  essencial  para  admis-    Jonho 
são  a  exame  dos  candidatos  a  alumnos  das  escolas  nor-       6 
macs,  que  tenham  completado  dezeseis  annos  na  epocha  do 
concurso,  que  termina  em  31  de  março,  como  é  expresso 
nos  artigos  162.°  e  163.°  do  regulamento  de  28  de  julho 
de  1881. 

Se  n'este  anno  tiverem  sido  recebidos  requerimentos  de 
candidatos  com  idade  inferior  áquella,  embora  tenham  de 
completar  os  dezeseis  annos  anteriormente  á  data  dos  exa- 
mes ou  á  data  .lixada  no  artigo  177.°  do  citado  regula- 
mento,   não   devem  ser  apurados  para  admissão  a  exame. 

E  o  que  se  me  offerece  dizer  em  resposta  ao  seu  officio 
n.°  130  de  3  do  corrente. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  6  de  junho  de  1887.  =*  António  Maria  de 
A  morim.  =  111. m0  sr.  inspector...  de  Évora. 


Officio.  — 111.010   sr.  — O  artigo  4.°  do  decreto  de  24  de    J**ho 
fevereiro  ultimo  não  exige  que  seja  professor  de  instrucção      16 
primaria  o  vogal  da  junta  escolar  ou  o  cidadão  por  tila  pro- 
posto e  nomeado   pela  camará  municipal  para  o  jury  dos 
exames  finaes  dos  alumnos  das  escolas  primarias. 

O  que  é*  essencial  6  que  o  vogal  escolhido  ou  o  cidadão 
proposto  e  nomeado,  tenha  alguma  das  habilitações  exigi- 
das no  citado  artigo,  que  não  estabelece  preferencias  como 
v.  8.a  julga. 

O  citado  decreto  não  altera  a  doutrina  dos  artigos  42.°  . 
da  lei  de  2  de  maio  de  1878  c  G7.°  do  regulamento  de  28 
de  julho  de  1881.  Explica  e  regula  mais  claramente  essas 
disposições. 

A  nomeação  feita  pela  junta  escolar  de  Montemor  o 
Novo,  de  que  v.  s.a  dá  conhecimento  no  seu  officio  n.°  113 
de  25  de  maio,  o  portanto  regular,  visto  que  escolheu  um 
dos  seus  vogacs,  que  possue  diploma  de  um  curso  superior 
e  por  isso  nos  termos  do  artigo  4.°  do  decreto  do  24  de 
fevereiro  ultimo. 
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Deus  guardo  a  v.  s.a  Secretaria  (Testado  dos  negócios 
do  reino,  em  16  de  junho  de  1887.  =  António  Maria  de 
Amorim.  =  Ill.rao  sr.  inspector  ...  de  Évora. 


Junho 
23 


Officio. — 111.1"0  sr. — Emquanto  durar  o  impedimento 
por  doença,  devidamente  comprovada,  do  porteiro  servente 
d'essa  escola,  pode  v.  s.a  nomear  pessoa  idónea  para  o 
desempenho  das  funcçSes  do  respectivo  cargo,  devendo 
esse  serviço  ser  remunerado  com  uma  gratificação  que  não 
exceda  a  metade  do  ordenado  do  porteiro,  e  pertencerá 
também  a  esse  empregado  interino  a  gratificação  estabe- 
lecida pela  junta  geral  do  districto,  mas  somente  em  rela- 
ção ao  tempo  por  que  servir. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  23  de  junho  de  1887 .= António  Maria  de 
Amorim.=  Ill.m0  sr.  director  da  escola  normal  de  Évora. 


Junho 
*3 


Officio. — Ill.mo  e  cx.mo  sr.  —  Não  havendo  no  concelho 
dos  Arcos  de  Valle  de  Vez,  como  v.  cx.a  informa  no  seu  of- 
ficio n.°  337  de  20  do  corrente,  mais  do  que  um  facul- 
tativo, c  sendo  necessário  que  assistam  três  ao  exame  de 
sanidade  a  que  tem  de  proceder-se  no  professor  de  instrúc- 
ç2o  primaria,  António  Júlio  Mendes  Cardoso,  deve  v.  ex.a 
nomear  os  dois  facultativos  que  faltam,  os  quaes  podem 
ser  de  outros  quaesquer  concelhos,  como  tudo  se  acha  de- 
terminado no  artigo  5.°  e  §  único  do  decreto  de  5  de  julho 
de  1878. 

O  exame  de  sanidade  tem  de  ser  feito  perante  a  respe- 
ctiva camará  municipal  na  conformidade  do  que  é  expresso 
no  artigo  6.°  do  mesmo  decreto.  A  remuneração  que  v.  ex.* 
estabelecer  para  os  facultativos  que  nomear  de  fora  do 
concelho  deve  ser  paga  pela  camará  municipal. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  23  de  junho  de  1887.— Ill.mo  e  ex.m0  sr. 
governador  civil  do  districto  de  Vianna  do  Castello.= 
António  Maria  de  Amorim. 


juiho        Telegramma.  —  Se  a  relação  foi  dada  na  epocha  e  condi- 
*      coes  legaes,  deve  acceital  a. 
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O  professor  official  nao  está  dispensado  do  fazer  exame 
de  admissão  aos  lyceus  se  quizer  frequentar  estes  institu- 
tos ou  fazer  Telles  exames  de  instrucçao  secundaria. 

Em  4  de  julho  de  1887.  =  Amorim.  =  Ao  sub-inspector 
de  Gouveia. 


Of&cio .  —  Ill.mo  sr. — Km  resposta  ao  officio  de  v.  s.a  n.°  499 
de  5  doeste  mez,  cumpre-me  dizer-lhe  que,  determinando  o 
artigo  5.°  do  decreto  de  24  de  fevereiro  ultimo  que  no  livro 
dos  termos  dos  exames  de  ensino  elementar  e  bem  assim 
nas  respectivas  certidões  se  declarasse,  quanto  aos  alumnos 
approvados,  a  classificação  final  obtida  de  distincto,  bom 
ou  sujjiciente,  servindo  de  base  para  o  apuramento  destas 
classificações  a  doutrina  consignada  no  artigo  105.°  do  re- 
gulamento de  28  de  julho  de  1881  relativamente  á  quali- 
ficação de  di&tincto,  deve  entender-se  que,  para  obter  a 
qualificação  de  distincto,  é  necessário  que  o  alumno  haja 
sido  classificado  de  ojjtimo  em  orthographia,  leitura,  gram- 
matica  e  arithmetica,  e  de  bom,  pelo  menos,  em  todas  as 
restantes  disciplinas;  para  a  de  bom,  ter  sido  classificado 
de  bom  nas  referidas  quatro  disciplinas  e  de  sufficiente,  pelo 
menos,  nas  restantes;  sendo  finalmente  classificados  de 
mfficientes  os  que,  nâo  reunindo  taes  requisitos,  tenham 
sido  approvados  nos  termos  da  primeira  parte  do  ar- 
tigo 105.°  do  regulamento  citado. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  19  de  julho  de  1 887  .=Antonio  Maria  de  Amo- 
rím.=  IU.mo  sr.#  inspector .. .  do  Funchal. 


Julho 
19 


Portaria.  —  Sua  Magestade  El- Rei,  a  quem  foram  pre- 
sentes os  programmas  organisados  pelo  conselho  superior 
de  instrucçao  publica,  em  execução  do  artigo  3.°  n.°  3.° 
da  carta  de  lei  de  23  de  maio  de  1884,  para  o  ensino  da 
instrucçao  primaria  complementar:  ha  por  bem  determi- 
nar: 

1.°  Que,  a  contar  do  principio  do  próximo  anno  lectivo 
de  1887-1888,  sejam  observados  os  referidos  programmas 
tanto  no  ensino,  como  nos  exames  finaes  da  instrucçao 
primaria  complementar,  nos  termos  do  artigo  4.°  da  carta 
de  lei  de  2  de  maio  de  1878  e  do  artigo  94.°  do  regula- 
mento de  28  do  julho  de  1881 ; 

2.°  Que  nos  exames  de  admissito  aos  lyceus  sejam  tam- 


Jnlho 

25 


n 
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bem  observados  os  ditos  programmas  na  parte  correspon- 
dente ás  disciplinas  sobre  que  versam  os  meamos  exames, 
em  conformidade  com  o  disposto  no  artigo  5.°  das  instruc- 
coes  regulamentares  approvadas  por  portaria  de  26  de  feve- 
reiro do  corrente  anno  4. 

Paço,  em  25  de  julho  do  1887.  — José  Luciano  de  Cas- 
tro. 


Programmas  para  o  ensino  de  instrucrâo  primaria  complementar 

a  que  se  refere  a  portaria  supra 

Ensino  complementar  para  os  dois  sexos 
Leitora  e  recitação  de  prosa  e  verso 

Na  escola  complementar  haverá  repetidos  exercícios  do 
leitura,  e  o  professor  empregará  esforços  para  que  os  alu- 
mnos  adquiram  um  modo  de  ler  correcto,  expressivo  e  com 
accentuação  apropriada. 

Os  livros  de  leitura  devem  principalmente  constar  de  as- 
sumptos úteis  e  ao  alcance  da  intelligencia  dos  alumnos  :— 
narrações  moraes,  factos  históricos,  fabulas  apropriadas  em 
prosa  e  verso,  escriptos  vários  sobre  hygiene,  economia, 
agricultura,  sciencias  naturaes  e  pequenos  tratados  de  todas 
as  disciplinas  do  curso  da  escola,  etc. 

Lido  um  trecho  ou  um  capitulo,  o  professor  explicará  o 
6cntido  das  palavras  que  possam  offerecer  duvida  e  diri- 
girá aos  discipulos  todas  as  interrogações  que  julgar  con- 
veniente para  se  assegurar  se  foi  coraprchendido  o  pensa- 
mento do  escriptor;  depois  do  que  deverá  ler,  ou  mandar 
ler,  pelos  alumnos  de  melhor  leitura  o  trecho  ou  capitulo 
explicado  para,  por  meio  da  imitação,  e  ainda  da  emula- 
ção, transroittir  aos  discipulos  o  gosto  pela  leitura  e  recita- 
ção. 

E  a  este  propósito  deverá  ter  presente  o  que  se  estabe- 
leceu com  relação  á  leitura  corrente  na  escola  elemen- 
tar, a  saber:  exigir  aos  alumnos  conta  oral  e  por  escripto 
do  assumpto  lido ;  recommendarlhes  que  façam  diaria- 
meute  cm  casa  exercícios  de  leitura  em  voz  alta;  e  desti- 

i  A  disposição  relativa  aos  exames  de  admissão  aos  lyceus  foi 
posteriormente  alterada  pela  portaria  de  24  de  fevereiro  de  1888, 
que  approvou  e  mandou  observar  novas  instrucções  e  programmas 
para  esses  exames. 
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nar  um  dia  por  semana  para  exercícios  de  recitação  em 
prosa  e  verso,  os  quaes  devem  ter  sido  previamente  desi- 
gnados e  explicados  na  escola. 


Calligraphia  e  eiercicios  de  escripta 

Aperfeiçoamento  da  letra  ingleza,  especialmente  do  al- 
pbabeto  maisculo. 

Exercícios  repetidos  e  alternados  da  letra  franceza  ou 
ronde,  de  letra  itálica  ou  aldina. 


Arithmetica  e  geometria  elementar  e  suas  applirações 

mais  usuaes 


Arithmetica 

Preliminares.  Definição  de  grandeza,  quantidade  e  nu- 
mero. Numero  inteiro  e  fraccionario ;  classificação  d'este 
ultimo  em  quebrado  e  decimal.  Numeração  fallada  e  escri- 
pta de  números  inteiros,  decimaes  e  quebrados. 

Pratica  das  quatro  operações  sobre  inteiros  e  deci- 
maes. 

Divisibilidade  dos  números ;  regra  pratica  para  conhe- 
cer quando  um  numero  é  divisível  por  2,  3,  5,  9,  11  ou 
por  10,  100,  1000,'  etc.  Provas  dos  noves  e  dos  onzes. 

Definição  de  máximo  divisor  commum  de  dois  ou  mais 
mimeros;  de  números  primos  entre  si.  Regra  pratica  para 
achar  o  máximo  divisor  commum  de  dois  ou  mais  núme- 
ros. 

Definição  de  menor  múltiplo  commum  de  dois  ou  míiis 
números.  Regra  pratica  para  achar  o  menor  múltiplo  com- 
mum de  dois  ou  mais  números. 

Números  primos.  Modo  de  construir  uma  tábua  de  nú- 
meros primos.  Regra  pratica  para  conhecer  se  um  numero 
dado  é  ou  nilo  primo.  Pratica  da  decomposição  r^e  um  nu- 
mero em  factores  primos. 

Achar  o  máximo  divisor  e  o  menor  múltiplo  communs 
de  dois  ou  mais  números  pela  decomposição  em  factons 
primos. 

Quebrados,  sua  simplificação  ou  reducçâo  á  expressão 
mais  simples.  ReducçFio  de  quebrados  ao  mesmo  denomi- 
nador commum. 
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Spraraa,  subtracção,  multiplicação  e  divisão  de  quebra- 
dos: de  quebrados  com  inteiros,  de  quebrados  com  deci- 
maes. 

Reducçuo  de  quebrados  a  dizima  e  reciprocamente. 

Rasões  e  proporções  arithmeticas  e  geométricas. 

Números  complexos  e  incomplexos,  sua  definição.  Re- 
ducçao de  complexos  a  incomplexos  e  reciprocamente. 
Operações  sobre  números  complexos. 

Moedas. 

Quantidades  proporcionnes,  sua  definição. 

Regra  de  tres  simples  e  composta.  Methodo  de  redac- 
ção á  unidade  applicado  a  esta  regra. 

Regra  conjuncta. 

Regra  do  juros  simples. 

Regra  de  cambio. 

Regra  de  companhia. 

Regra  de  falsa  posição. 

Geometria 

Advertência. —  O  ensino  da  geometria  deve  ser,  quanto 
possivel,  intuitivo,  pratico  e  applicado  aos  usos  e  necessi- 
dades das  diversas  artes  e  officios;  o  professor,  abstendo- 
se,  pelo  menos  a  principio,  de  definições  abstractas  e  de- 
monstrações scientificas,  e  visando  menos  a  ensinar  do  que 
a  fazer  aprender,  deverá,  n'esta  como  em  outras  discipli- 
nas, animar  em  seus  alumnos  o  desejo  de  progredirem 
pelos  próprios  esforços  e  tomarem  no  seu  aperfeiçoamento 
intellectual  uma  parte,  de  dia  para  dia,  maior  e  mais 
activa;  c  para  cate  fim  convirá: 

1.°  Dar  a  seus  discípulos  conhecimento  intuitivo  dos 
principaes  sólidos  geométricos. 

2.°  Fazer  estudar  esses  sólidos,  analysando-os  c  compa- 
rando os,  uns  com  outros,  e  com  os  objectos  de  uso  com- 
mum,  para  doesse  estudo  resultar  a  idóa  abstracta  das  su- 
perfícies e  suas  formas  geométricas,  e  do  estudo  d'estas 
se  deduzir  o  conhecimento  das  linhas  e  dos  pontos  e  suas 
espécies. 

3.°  Exercitar  os  seus  alumnos,  já  em  medir  com  exa- 
ctidão, já  em  calcular  approximadameútc  differentes  dis- 
tancias e  as  dimensões  lineares,  quadradas,  ou  cubicas 
dos  objectos  que  tiverem  á  vista;  e  ainda  em  designa- 
rem, nos  mesmos  objectos  e  nas  paredes,  tecto,  sobrado, 
janellas,  portas,  etc.  das  casas  da  escola,  as  linhas  e  fi- 
guras geométricas  de  que  forem  adquirindo  conhecimento* 
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4.°  Ainda  na  resolução  dos  mais  elementares  proble- 
mas do  geometria,  muito  será  para  desejar  que  o  profes- 
sor procure  despertar  nos  seus  alumnos  o  desejo  de  che- 
garem á  solução  d'esses  problemas  pelos  seus  próprios 
esforços,  tentativas  e  reflexões,  dispensando  quanto  pode- 
rem qualquer  auxilio  estranho. 

Deve  também  o  professor  fazer  applicação  dos  princi- 
cipios  de  geometria  ás  operações  mais  simples  da  agrimen- 
sura. 

Portanto  o  estudo  theorico  da  geometria  elementar 
dove  ser  precedido  e  sempre  acompanhado  de  uma  serie 
de  exercícios  intuitivos  e  práticos,  bem  combinados,  gra- 
duados e  accommodados  ao  desenvolvimento  e  aptidão  de 
cada  alumno  ou  grupo  de  alumnos. 


Extensão,  volume,  superfície,  linha  e  ponto. 

Linha  recta,  quebrada  e  curva. 

Superfície  plana  ou  curva  (concava  ou  convexa). 

Circumferencia.  Circumferencias  concêntricas,  excêntri- 
cas; secantes,  tangentes,  exteriores  e  interiores.  Linhas 
tangente  e  secante.  Igualdade  das  circumferencias  do  mes- 
mo raio;  como  se  traçam.  Divisão  da  circumferencia,  divi- 
800  sexagesimal  e  centesimal;  o  diâmetro  divide  a  circum- 
ferencia em  dois  arcos  iguaes ;  o  diâmetro  é  a  maior  das 
cordas. 

Circulo,  sector,  segmento,  coroa  circular. 

No  mesmo  circulo,  ou  em  circulos  de  raios  iguaes,  ar- 
cos iguaes  subtendem  cordas  iguaes;  arco  maior  subtende 
corda  maior  e  vice-versa. 

Ângulos.  Comparação,  por  juxtaposição,  da  grandeza 
de  dois  ângulos;  bissetriz.  Ângulos  adjacentes,  vertical- 
mente oppostos.  Relação  entre  a  grandeza  dos  ângulos  e  o 
seu  numero  de  graus,  minutos  e  segundos. 

Unidade  angular,  medição  do  angulo  pelo  arco  compre- 
hendido  entre  os  seus  lados. 

Ângulos  iguaes  abrangem  com  seus  lados  arcos  iguaes 
traçados  do  vértice  como  centro  e  com  o  mesmo  raio,  e  re- 
ciprocamente. Construir  um  angulo  igual  a  outro  angulo 
dado ;  idem  igual  á  somma  ou  differença  de  dois  ângulos 
dados. 

Linhas  perpendiculares.  Angulo  recto.  A  perpendicular 
ao  meio  de  uma  recta  tem  todos  os  pontos  equidistantes 
dos   extremos  d'essa  recta.  Construir  a  perpendicular  ao 


meio  do  uma  recta;  por  um  ponto  dado  na  recta  ou  fora 
d'ella  traçar  a  perpendicular  a  essa  recta;  a  perpendicular 
a  uma  recta  ó  menor  que  a  obliqua  tirada  do  mesmo 
ponto  para  essa  recta;  distancia  de  um  ponto  a  uma 
recta. 

Lhilia  vertical,  linha  horisontal. 

Linhas  obliquas,  angulo  agudo,  angulo  obtuso.  A  som- 
ma  dos  ângulos  formados  por  uma  ou  mais  rectas  caindo 
sobro  outra,  e  no  mesmo  ponto,  vale  dois  ângulos  rectos; 
a  somma  de  todos  os  ângulos  formados  em  torno  de 
um  ponto  vale  quatro  ângulos  rectos.  Ângulos  supplemen- 
tares,  ângulos  complementares ;  igualdade  dos  ângulos  que 
têem  o  mesmo  supplemento  ou  o  mesmo  complemento; 
igualdade  dos  ângulos  verticalmente  oppost09.  Proprieda- 
des das  obliquas  tiradas  do  mesmo  ponto  que  a  perpendi- 
cular a  uma  recta. 

Kectas  parallelas.  Nomenclatura  e  propriedades  dos  ân- 
gulos formados  por  duas  parallelas  cortadas  por  uma  trans- 
versal ;  construcçao  de  uma  parallela  a  uma  recta  dada. 
Ângulos  de  lados  parallelos  ou  perpendiculares ;  partes  de 
parallelas  interceptadas  por  parallelas  são  iguaes;  equidis- 
tancia  das  parallelas. 

O  centro  de  um  circulo,  o  meio  do  uma  corda  e  o  meio 
dos  dois  arcos  que  esta  corda  subtende  estão  na  perpendi- 
cular á  corda;  procurar  o  centro  de  um  circulo  ou  de  um 
arco  dado;  dividir  um  arco  em  duas,  quatro,  oito,  etc. 
partes  iguaes ;  construir  a  bissetriz  de  um  angulo.  Cordas 
parallelas  interceptam  na  circumferencia  arcos  iguaes  e  re- 
ciprocamente. 

Polygonos,  diagonal,  angulo  interno  e  externo  do  poly- 
gono, angulo  saliente  e  reintrante ;  polygono  regular  e  ir- 
regular; numero  de  diagonaes  do  polygono  convexo;  nu- 
mero de  triângulos  em  que  fica  dividido. 

Triângulos,  base,  vértice  e  altura  de  um  triangulo ;  con- 
diyao  necessária  para  que  três  rectas  formem  triangulo. 
♦Somma  dos  três  ângulos  de  um  triangulo.  Triangulo  re- 
ctângulo, a  cu  tangido,  obtusangulo.  Em  um  triangulo  a  ân- 
gulos iguaes  opp3ein-se  lados  iguaes  e  reciprocamente; 
vice  ver?a,  a  angulo  maior  ou  menor  oppõe-se  lado  maior 
ou  menor  e  reciprocamente.  Triangulo  equilátero,  isosce- 
les  e  escaleno.  Casos  de  igualdade  de  triângulos,  constrac- 
çào  de  triângulos  em  cada  um  dos  casos. 

Quadriláteros.  Parallelogrammos,  propriedades  dos  lados 
e  ângulos  do  mesmo  parallologrammo ;  propriedade  das 
Buas  diagonaes;  igualdade  de  parallelogrammos.  Construir 


695 

um  parallelogrammo,  sendo  dados  dois  lados  e  o  angulo 
por  elles  comprehendidos.  Trapesios,  trapesio  isosceles,  pro- 
priedade dos  seus  ângulos;  trapesio  rectângulo. 

Rectificação  da  circurnferencia ;  conhecimento  pratico  da 
relação  entre  a  circumferencia  e  o  diâmetro;  rectificar 
uma  circumferencia  dado  o  seu  raio;  resolução  graphica 
do  mesmo  problema. 

Inscripçào  e  circumscripção  dos  polygonos  regulares  no 
e  ao  circulo. 

Proporcionalidade  entre  os  segmentos  de  rectas  intercepta- 
das por  outras  rectas. 

Quartas,  terceiras  e  meias  proporcionaes :  alguns  pro- 
blemas mais  simples. 

Figuras  equivalentes.  Arcas. 

Área  do  parallelogrammo,  do  triangulo,  do  trapézio,  de 
qualquer  polygono  regular  ou  irregular. 

Transformação  de  um  polygono  em  um  triangulo  equi- 
valente. 

Área  do  circulo,  da  coroa  circular,  do  segmento  e  do  se- 
ctor do  circulo. 

Construcção  da  oval,  da  ellipse  e  da  espiral. 


iirainmalira  e  exercícios  de  língua  porlugneia 

Revisão  e  desenvolvimento  da  grammatica,  insistindo 
principalmente  na  conjugação  dos  verbos  regulares  e  irre- 
gulares, tanto  na  voz  activa  como  na  voz  passiva,  e  sobre 
a  formação  do  plural  dos  nomes  terminados  em  ão,  forma 
irregular  do  feminino  dos  substantivos ;  adjectivos  nurae- 
raes  ordinaes  menos  communs;  adjectivos  pátrios;  super- 
lativos irregulares . — Exercícios. 

Verbos  defectivos.  Formação  dos  tempos  dos  verbos. 
Tempos  primitivos  e  derivados.  Tempos  compostos :  sua 
formação.  Conjugação  periphrastica :  sua  formação,  seu 
emprego. — Exercícios. 

Formação  de  palavras  de  origem  portugueza.  Suffixos 
primários  o  secundários.  Derivação  dos  substantivos,  sub- 
stantivos verbaes.  Formação  dos  adjectivos.  Derivação  dos 
verbos.  Derivação  dos  advérbios.  Principaes  prefixos:  sub- 
stantivos, adjectivos  e  verbos  compostos.  Alterações  das 
palavras  pelas  figuras  de  dicção. — Exercidos. 

Fundamento  das  leis  da  syntaxe  de  concordância  já  ex- 
plicadas na  1.°  grau. 


Differcnça  entre  integridade  do  pensamento  e  integri- 
dade grammatical,  eomo  preparatório  para  o  fundamento  e 
comprehensão  da  ellipse.  Ellipses  e  suas  espécies.  Particu- 
laridades da  syntaxe  de  concordância.  Syllepse.  Syn- 
taxe  de  concordância  irregular  reduzida  a  regular  pela 
syllepse.  Syntaxe  de  construcção.  Construcção  directa  e  in- 
versa. Ilyperbato  e  suas  espécies.  Qualidades  que  provém 
ao  estylo  do  emprego  judicioso  das  figuras  de  syntaxe. 
Solecismo  resultante  do  abuso  da  transposição. — Extr- 
cicios. 

Orações  impessoaes  sem  sujeito  determinado.  Ligação 
das  orações.  Empregos  das  preposições  e  conjuneçoes.  Pra- 
tica do  emprego  dos  tempos  e  modos  dos  verbos.  Empre- 
go do  infinito  pessoal  e  impessoal. —  Exercícios. 

Principaes  idiotismos  da  lingua  portugueza.  —  Exer- 
cícios. 

Synonimos. — Exercícios. 

Vicios  contra  a  pureza,  correcção  e  clareza  de  lingua- 
gem. — Exercícios. 

Exercícios  de  leitura,  leitura  explicada  e  significação  de 
palavras  e  substituição  de  phrases. 

Exercícios  de  analyse  em  prosa  e  cm  verso. 

Exercícios  de  composição  sobre  pontos  de  doutrina  já 
explicada  na  aula.  Cartas  familiares.  Breves  narrações. 
Descripçào  de  objectos  conhecidos.  Redacção  de  attesta- 
dos,  requerimentos,  officios,  recibos,  etc. 

Nota. — Os  exercícios,  em  regra,  deverão  fazer-se  nos 
livros  de  leitura,  no  quadro  preto  e  nos  cadernos. 


Systema  legal  de  peses  e  medidas 

Systema  métrico  decimal.  O  que  é  medir  uma  gran- 
deza— differentes  espécies  de  medidas. — Exercidos. 

Medidas  de  comprimento.  Instrumentos  e  diversos  mo- 
dos de  medir — unidades  adoptadas  para  as  distancias  iti- 
nerárias—  definição  da  légua  geographica  e  da  marítima— 
seus  valores  em  metros. — Exercidos. 

Medidas  de  superfície.  Unidades,  múltiplos  e  submulti- 
plos  — Medidas  agrarias.  —  Exercidos. 

Medidas  de  volume.  —  Suas  unidades  fundamentaes — 
unidades  derivadas  —  medidas  para  lenha  e  madeira  — 
maneira  de  usar  delias. 
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Medidas  de  capacidade.  Suas  formas,  construcção  e  usos 
mais  frequentes. —  Exercícios. 

Medidas  do  peso.  Unidade  principal  e  usual  —  sua  de- 
rivação—  formas  diversas  das  medidas  de  peso  —  sua  re- 
lação com  as  unidades  do  volume. — Exercícios. 


Elemeulos  de  chronologia,  geographia  e  historia  de  Portugal 


Chronologia 

Relações  geraes  da  astronomia  com  a  chronologia.  Perio- 
dicidade das  phases  da  lua.  Circuito  regular  das  estações. 
O  anuo  lunar.  Necessidade  da  concordância  das  phases  da 
lua  com  as  estações  por  causa  das  festas  religiosas. 

O  anno  solar.  Necessidade  civil  da  sua  concordância 
com  o  anno  lunar.  Organisação  dos  calendários.  O  áureo 
numero.  Adopção  do  anno  solar.  Anno  bissexto,  annos  se- 
culares. As  epactas. 

Eras.  Era  de  César  e  era  de  Christo.  Períodos  chro- 
nologicos.  Successos  históricos  tomados  como  ponto  de  par- 
tida. 

Advertência. — O  ensino  da  chronologia  não  deve  prece- 
der o  estudo  da  geographia  mathematica,  mas  seguir  ou 
acompanhal-o. 

Geographia 

Divisão  da  geographia. 

Geographia  mathematica.—  O  espaço,  astros  e  sua  clas- 
sificação; as  orbitas.  A  gravitação  universal. 

Classificação  das  estreitas  e  dos  planetas ;  satellites.  Co- 
metas. Estrellas  cadentes.  Bólidos.  Aerolithos.  Nebulosas 
resolúveis  e  irresoluveis,  a  Via  Láctea.  O  sol,  orientação. 
Estrella  polar  e  a  bússola. 

Forma  da  terra,  observações  que  a  confirmam.  Movi- 
mento de  rotação  c  traslacção;  o  eixo  da  terra.  O  equa- 
dor, hemispherios.  O  dia  e  a  noite.  Crepúsculos.  Diíferen- 
ça  da  hora  nos  diversos  lugares  da  terra. 

Meridiados.  Latitude  o  longitude.  Periecos,  antecos  e  an- 
típodas. 

A  orbita  da  terra,  obliquidade  do  seu  eixo,  desigual- 
dade dos  dias  e  das  noites.  As  estações.  Solsticios  e  cqui- 
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nocios.  Os  trópicos,  equador  e  círculos  polares.  A  ecli- 
ptica. 

Os  meridianos  e  os  parallelos.  Os  colluros.  Os  habitantes 
da  terra  em  relação  á  sombra. 

A  lua  e  suas  phascs,  eclipses.  Systemas  astronómicos.  - 

Oeographia  physica. — O  globo,  sua  formação  e  estado 
actual.  Technoiogia  geographica.  Os  continentes  e  os  ma- 
res. Geographia  physica  da  Europa,  Ásia,  Africa,  Ameri- 
ca e  Oceania. 

Distribuição  dos  vegetacs  e  dos  animaes  pelas  diversas 
regiões  do  globo.  As  raças  humanas,  a  sua  distribuição  e 
o  seu  habitat. 

Geographia  politica. —  O  homem  considerado  individual 
e  socialmente.  A  familia  como  forma  primitiva  de  agrupa- 
mento. A  religião,  suas  divisões  e  distribuição.  Línguas, 
sua  divisão  e  distribuição.  Formas  de  governos.  As  frontei- 
ras, relação  da  geograhhia  politica  com  a  physica.  Geogra- 
phia politica  das  diversas  partes  do  mundo. 

Oeographia  económica.  —  Sua  relação  cora  as  geogra- 
phias  physica  e  politica.  Influencia  das  raças  e  do  solo. 
A  administração  e  divisão  da  propriedade.  Progressos  da 
sciencia  e  da  industria  e  decadência  do  militarismo.  Li- 
berdade e  dignidade  do  trabalho.  A  moderna  circulação: 
caminhos  de  ferro,  túneis,  canaes  e  navegação.  Redes  tele- 
graphicas.  Colónias  e  colonisação.  Emigração.  Politica  co- 
lonial. 

Oeographia  histórica.  —  Traços  da  historia  da  geogra- 
phia. Explorações  modernas.  Colónias  portuguezas  desde 
o  seu  descobrimento  até  hoje.  Exploradores  portuguezes. 

Historia  de  Portugal 

Prcliininaros. 

Extensão,  situação  e  limites  de  Portugal  como  factores 
da  sua  historia.  Pequeno  estado  independente  entre  os  es- 
tados peninsulares.  Historia  dos  concelhos  e  das  behetrias. 
Situação  occidental  atlântica.  Limites,  lueta  contra  a  ab- 
sorpção  hespanhola.  Ampliação  do  seu  território  pelos  des- 
cobrimentos marítimos. 

O  condado  de  Portugal,  sua  elevação  a  estado  livre. 
D.  AíFonso  Henriques. 

Desenvolvimento  do  poder  real.  D.  Sancho  I,  D.  Affon- 
so  II,  D.  Sancho  II  e  D.  Aifonso  III.  Regimen  foralciro 
fortalecendo  os  reis  contra  o  poder  senhorial. 

D.  Diniz,  primeira  independência  do  poder  real.  Liber- 
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tacão  de  Portugal  do  feudo  castelhano.  Os  nobiliários  c  a 
Universidade. 

Creação  da  marinha  portugueza.  D.  Affonso  IV,  D.  Pe- 
dro I  e  D.  Fernando.  As  expedições  á  Africa  no  governo 
de  D.  João  I.  A  nova  dynastia. 

D.  Duarte  e  D.  Affonso  V.  Ultimas  resistências  dos 
grandes  vassallos.  D.  João  II.  Preparativos  para  o  desco- 
brimento do  caminho  marítimo  para  a  índia. 

O  accidente  de  uma  nova  dynastia.  D.  Manuel  e  a  ex- 
pulsão dos  judeus.  D.  João  III  e  a  introducção  da  inquisi- 
ção e  dos  jesuítas  em  Portugal.  O  cardeal  D.  Henrique  e 
a  encorporação  de  Portugal  na  unidade  hispânica. 

O  período  dos  Filippes.  A  politica  internacional  da  casa 
de  Áustria.  Acção  da  França  na  revolução  da  independên- 
cia nacional  em  1640. 

A  nova  dynastia  de  Bragança.  D.  João  IV  e  os  seus 
tratados  diplomáticos.  D.  Affonso  VI,  D.  Pedro  II  e 
D.  João  V.  Afastamento  da  influencia  politica  franceza  e 
dependência  da  Inglaterra.  Bombaim,  Tanger.  Tratado  de 
Methuen. 

D.  José  e  a  acção  administrativa  do  marquez  do  Pom- 
bal. A  reacção  no  tempo  de  D.  Maria  I,  e  o  governo  do 
Príncipe  Regente.  Preponderância  da  politica  ingleza  em 
Portugal. 

Portugal  acompanha  a  resistência  ingleza  contra  a 
França.  Invasão  franceza.  Retirada  de  D.  João  VI  para  o 
Brazil.  Protectorado  inglez  de  Beresford. 

A  revolução  de  1820.  Constituição  de  1822.  Golpe  de 
estado  de  D.  João  VI.  D.  Pedro  faz  a  separação  do  Bra* 
zil. 

As  luetas  do  liberalismo.  Cortes  de  182G.  D.  Pedro  IV 
e  D.  Maria  II.  Emigração.  Cerco  do  Porto.  Revolução 
de  setembro.  Ministério  de  resistência,  e  revoluções  de 
184G,  1847  e  1851.  Decadência  das  liberdades  consti- 
tucionaes. 


Desenho  linear  e  suas  applicações  mais  communs 

Advertência.  —  O  estudo  do  desenho  não  pôde  consistir 
apenas  em  um  trabalho  meramente  machinal  e  incon- 
sciente. No  ensino  d'esta  disciplina,  ainda  que  se  comece 
por  exercícios  de  copia,  o  professor  no  desenho  de  objectos 
simples,  deve  fazer  que  o  discípulo  compare  sempre  a  es- 
tampa com  o  objecto  desenhado;  o,  fazendo  lhe  notar  as  li- 
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nhãs  de  perspectiva,  levará  o  alumno  a  copiar  do  natural 
prescindindo  pouco  e  pouco  da  estampa,  e  até  a  desenhar 
de  memoria  objectos  previamente  estudados  ou  já  dese- 
nhados da  estampa  ou  do  natural. 

Desenho  &  simples  vista 

Recordação  do  que  se  aprendeu  no  ensino  elementar. 

Traçar,  sem  régua  nem  compasso,  e  nos  quadros  pre- 
tos, nas  ardósias  e  no  papel,  linhas  rectas,  equidistantes, 
verticaes,  horisontaes,  obliquas  e  perpendiculares. 

Desenho  das  principaes  figuras  geométricas. 

Copia  de  desenhos  formados  de  combinações  de  linhas 
rectas. 

Traçado  de  linhas  curvas  em  differentes  sentidos. 

Copia  de  desenhos  formados  de  combinações  de  Unhas 
curvas. 

Copia  de  desenhos  formados  de  combinações  de  linhas 
rectas  com  linhas  curvas. 

Traçado  de  linhas  symetrícas  em  volta  de  um  ponto. 

Princípios  de  desenho  de  ornato. 

Desenho  dos  objectos  simples  e  commans:  1.°,  copiando 
da  estampa  comparada  com  o  objecto  á  vista ;  2.°,  dese- 
nhando do  natural ;  3.°,  desenhando  de  memoria. 

Desenho  de  sólidos  geométricos  pelos  mesmos  proces- 
sos. 

Desenho  da  cabeça  humana,  suas  partes  e  proporções. 

Desenho  dos  elementos  do  reino  vegetal,  folhas,  fruetos  e 
flores. 

Desenho  de  ornato  copiado  de  baixos-relevos  de  gran- 
deza igual  ou  proporcional  á  do  exemplar. 

Desenho,  por  copia,  de  cartas  geographicas. 

Desenho  geométrico 

Conhecimento  do  uso  dos  principaes  instrumentos  de  de- 
senho geométrico. 
'     Régua  e  esquadro,  seu  uso  e  verificação. 

Transferidor.  Fio  de  prumo  e  nivel.  Compasso  simples 
e  de  reducçâo.  Réguas  parallelas. 

Traçado  em  papel,  e  com  o  auxilio  de  instrumentos,  das 
principaes  figuras  geométricas. 

Execução  graphica  de  todos  os  problemas  geométricos 
indicados  no  programma  de  geometria  elementar. 

Elementos  de  perspectiva. 
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Moral  e  historia  sagrada 


Moral 

Objecto,  divisão  c  fira  da  moral. 

Sentimento  moral.  —  Concepção  do  bem  —  consciência 
moral. — Iniciativa  própria. 

Ordem,  bem  moral  c  lei  moral. 

Dever  e  suas  relações  com  o  direito  natural. 

Sancção  da  lei  moral  e  seus  caracteres.  —  Premio, 
pena. 

Remorso.  —  Satisfação  da  consciência. 

Acções  humanas.  — Imputação.  — Responsabilidade. 

Virtude. — Mérito. — Demérito.  ♦ 

Existência  de  Deus.  —  Attributos  divinos.  —  Moral  re- 
ligiosa ou  deveres  para  com  Deus  —  Culto  interno  e  ex- 
terno. 

Moral  individual  ou  deveres  para  comnosco,  relativos  ao 
espirito  e  ao  corpo. 

Moral  social  ou  deveres  para  com  os  nossos  similhan- 
tes. — Justiça  e  caridade. 

Nota. — O  ensino  d'csta  disciplina  devo  ser  antes  exem- 
plificado do  que  theorico. 

Historia  Sagrada 

Velho  testamento. — Crcação  do  mundo. — Quóda  do  ho- 
mem.— Posteridade  do  Adito. — Diluvio. — Dispersão  dos 
homens. 

Vocação  de  Abrahão. — Isaac  e  seus  filhos. — Posteridade 
de  Jacob  e  seu  estabelecimento  no  Egypto. 

Moysés  e  os  israelitas  no  deserto.  —  Terra  da  promis- 
são. 

Noticia  resumida  dos  juizes  o  reis  de  Israel. — Divisão 
do  reino  de  Israel  depois  da  morte  de  Salomão. — Causas 
que  para  isso  concorreram. 

Os  principaes  prophetas,  seu  caracter  e  missão. 

Captiveiro  de  Babylonia. — Historia  resumida  do  povo 
judaico  desde  o  captiveiro  da  Babylonia  até  ao  Nascimento 
de  Jesus  Christo. 

Novo  testamento. — Annunciação  o  Encarnação. — Divino 
Verbo. — Nascimento  do  Salvador. — Adoração  dos  pasto- 
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res  o  dos  Magos  ao  Menino  Deus. — Apresentação  de  Je- 
sus no  templo. — Degolação  dos  innocentes. — Fugida  para 
o  Egypto  e  regresso  a  Nazareth. — Baptismo  de  Jesus 
Christo. — Vocação  dos  Apóstolos. —  Pregação  de  Jesus 
Christo. — Traição  de  Judas. — Prisão  de  Jesus. — Flagella- 
çâo,  condemnação  e  morte  de  Jesus  Christo.  —  Resurrei- 
çft0# — Poderes  e  missão  que  Jesus  Christo  deu  aos  Após- 
tolos.— Ascenção. — Descida  da  Espirito  Santo. — Disper- 
são dos  Apóstolos  a  pregar  o  Evangelho. — Estabeleci- 
mento do  christianismo. 


Noções  elementares  de  hygieoe 

Definição  e  objecto  da  hygiene.  Sua  importância  no 
presente  e  no  futuro  da  creança. 

Dever  que  todos  têem  de  velar  pela  conservação  da 
saúde,  e  de  procurar  restaurai -a  quando  perdida. 

Condições  geraes  de  boa  saúde. 

Da  respiração  e  do  ar  atmospherico. — Composição  do  ar, 
em  que  condições  é  saudável.  Consequências  fataes  para  a 
saúde  de  respirar  o  ar  viciado. 

Viciação  do  ar: 

1.°  Pela  accumulação  de  indivíduos  sãos  ou  doentes  num 
espaço  confinado; 

2.°  Pelos  gazes  e  effluvios  dos  canos  de  esgoto  ou  fossas 
para  despejo  de  immundicies; 

3.°  Pelos  gazes  e  effluvios  provenientes  da  putrefacçao 
de  matérias  orgânicas; 

4.°  Pelas  exhalações  dos  pântanos; 

5.°  Pelas  emanações  ou  poeiras  a  que  estão  sujeitos 
os  indivíduos  que  exercem  certas  profissões: — exemplos; 

6.°  Pela  combustão  ou  fermentação  de  varias  substan- 
cias. 

Principaes  doenças  que  podem  resultar  de  permanecer 
mais  ou  menos  tempo  em  uma  atmosphera  impura.  Meios 
de  as  prevenir.  Indicação  de  alguns  processos  expeditos  e 
fáceis  para  conhecer  a  impureza  do  ar. 

Meios  prophylaticos  de  algumas  doenças.  Importância 
da  vaccinação  e  revaccinação. 

Da  alimentação.  —  Qualidades  dos  alimentos.  Ração 
normal  conforme  a  edade,  sexo,  estação,  clima  e  exer- 
cício. 

Condições  de  uma  boa  digestão. 

Consequências  perniciosas  de  uma  alimentação  inauffi- 
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ciente  ou  mal  combinada,  c  dos  erros  quanto  á  quanti- 
dade e  qualidade  dos  alimentos  o  periodicidade  das  refei- 
ções. 

Alterações  e  falsificações  mais  frequentes  dos  principaes 
alimentos.  Indicação  de  alguns  meios  de  fácil  emprego  para 
as  conhecer  ou  suspeitar. 

Das  bebidas. — Escolha  das  aguas  potáveis.  Condições  e 
qualidades  de  uma  boa  agua.  Prejuízos  resultantes  do  uso 
de  aguas  impuras.  Indicação  de  alguns  meios  expeditos  e 
fáceis  para  suspeitar  ou  conhecer  a  impureza  das  aguas. 
Meios  de  as  purificar.  Vantagem  do  uso  e  consequências 
do  abuso  das  bebidas  acidas,  aromáticas  e  fermentadas. 

Do  asseio  e  limpeza. — Sua  necessidade.  Abluções  e  ba- 
nhos geraes.  Principaes  effeitos  do  banho  segundo  a  tem- 
peratura da  agua;  precauções  que  se  devem  tomar  para 
que  nao  prejudique. 

Do  vestuário.— Condições  a  que  deve  satisfazer  conforme 
as  edades,  estações  e  climas. 

Habitações.  —  Escolha  de  sitio.  Cubo  de  ar  que  deve  ter 
uma  casa  habitada.  Quantidade  de  ar  fresco  que  deve  ter 
por  hora.  Ventilação  natural  e  artificial.  Aquecimento.  II- 
luminaçao.  Principaes  desinfectantes. 

Gymiiastica.  — Vantagens  da  hygiene  e  inconvenientes 
da  acrobática.  Necessidade  de  exercícios  physicos  modera- 
dos para  conservar  a  saúde. 

Do  trabalho  intellectual.  Regras  que  se  devem  seguir 
segundo  as  idades.  Consequências  do  excesso  do  trabalho 
intellectual.  Condições  hygienicas  do  somno. 

Influencia  que  sobre  a  saúde  pôde  exercer  o  desanimo, 
a  tristeza,  a  cólera,  e  em  geral  quaesquer  paixões  que  af- 
fectem  o  estado  moral  do  individuo. 

Da  hygiene  escolar.  Cuidados  que  devem  ter  os  alumnos 
que  se  apresentem  na  escola  pelo  que  toca  ao  asseio. 
Meios  de  evitar  o  myopismo,  os  desvios  da  columna  ver- 
tebral e  outras  doenças  que  se  podem  contrahir  na  escola. 

Primeiros  cuidados  a  empregar  em  casos  de  contusSo, 
ferimento  ou  asphixia. 

Ensino  complementar  para  o  sexo  masculino 
Noções  elementares  de  agricultora 

Introducção.  —  Importância  da  agricultura  pela  influen- 
cia que  exerce  na  prosperidade  nacional  e  na  felicidade 
das  populações. 
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A  terra  e  a  atmosphera,  climas,  vegetação. — Terras,  sua 
natureza  e  propriedades  physicas. 

Regiões  agrícolas — Influencia  do  clima — agentes  atmos- 
phericos. 

Operaçdes  principaes  de  agricultura.  —  Substancias  fer- 
tilisantes  —  Adubos  —  Estrumes,  etc. 

Amanhos  do  solo  —  Instrumentos  de  cultura  —  Drena- 
gem. 

Afolhamentos  ou  successão  da  cultura  —  Alqueive  e  pou- 
sio —  Organisaçâo  dos  trabalhos  agrícolas. 

Irrigação    e   regas.  — Sementeiras   e    transplantação.  — 
Colheitas  —  Conservação    dos    diversos    productos.  —  In- 
fluencia do  calor  e  da  luz  nos  vegetaes  cultivados.  —  Ex 
posição. — Abrigos. — Surribas. — Vallados,  sebes,  cerrados, 
caminhos  vicinaes,  carros. 

Vegetaes  que  interessam  á  cultura  portugueza.  —  Ce- 
reaes. —  Legumes,  seccos  e  verdes. —  Plantas  oleaginosas, 
textis  e  tintureiras.  —  Plantas  forraginosas. — Prados  na- 
turaes  e  artificiaes.  —  Ceifa.  —  Raízes  alimentícias  ou  in- 
dustriaes.  —  Plantas  parasitas  e  animaes  nocivos  ás  se- 
menteiras.—  Meios  preservativos. — Animaes  destruidores 
dos  insectos  e  de  outros  animaes  nocivos. — Vegetaes  le- 
nhosos, noções  geraes.  —  Multiplicação.  — Viveiro.  —  En- 
xertos.—  Plantação  e  tratamento  das  arvores.  —  Arvores 
fructiferas.  —  Direcção  e  limpeza.  —  Espécies  e  varie- 
dades principaes  cultivadas  no  paiz.  —  Arvores  de  pro- 
ducção  industrial. — Vinhas  e  vinho. — Pomares. — Amorei- 
ras.—  Plantação. —  Tratamento. — Exploração  das  arvores 
destinadas  a  fornecer  madeira  de  construcção  e  de  com- 
bustão. 

Animaes  domésticos  úteis  á  agricultura. —  Espécie  bovi- 
na, cavai  lar,  ovina,  suína,  etc. — Aves  domesticas.  —  Bi- 
chos de  seda  e  abelhas. — Industrias  ruraes. 

Nota. —O  ensino  d'esta  disciplina  deve  ser  pratico,  tanto 
quanto  é  possivel  sel-o  no  recinto  de  uma  escola,  e  para 
isso  as  lições  serão  feitas  á  vista  dos  respectivos  objectos 
naturaes  ou  figurados. 

Gymnastica 

Exercícios  repetidos  sobre  o  que  ó  rtocommendado  no  en- 
sino elementar. 

Exercícios  nos  apparelhos. — Exercícios  simples  com  os 
seguintes  apparelhos:  barras  e  espheras  de  madeira,  bar- 
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ras  o  espheras  de  ferro,  maças  c  haltères,  cordas  lisas  e  do 
nós,  escadas  obliquas  e  ver  ti  cães,  parai  leias. 

Exercícios  de  formatura. — Marchas  e  contramarchas  em 
passo  ordinário  o  accelerado.  — •  Carreira.  —  Exercício  com 
os  apparelhos. — Exercidos  com  pesos. — Exercicios  no  ca- 
vallo. 

i 

Ensino  complementar  para  os  dois  sexos 

Canto  coral 

O  ensino  do  canto  coral  na  escola  primaria  tem  especial- 
mente por  fím,  não  formar  cantores  ou  músicos,  mas  me- 
lhorar as  condições  physicas  das  creanças,  robustecer  os 
pulmões  e  os  órgãos  da  phonação,  cultivar  e  aperfeiçoar  o 
ouvido. 

Por  isso  o  professor,  seguindo  um  methodo  mui  diverso 
do  que  se  adopta  no  conservatório  ou  em  qualquer  acade- 
mia de  musica,  e  sem  profundar  as  theorias  da  arte,  que 
demandariam  estudo  mais  longo,  impossível  na  escola  pri- 
maria, deve,  depois  dos  exercicios  de  solfejo  entoado  in- 
dispensáveis para  formar  e  preparar  a  voz  dos  seus  alu- 
amos, ensinar,  a  principio,  cantos  de  fácil  melodia  e  que 
não  excedam  a  extensão  de  cada  registo  da  voz  das  crean- 
ças. 

E  como  o  canto  pôde  ainda  ser  meio  de  aperfeiçoamento 
moral,  convém  haver  o  maior  escrúpulo  na  escolha  da  letra 
ou  poesia,  desprezar  versos  medíocres,  insignificantes  o  sem 
elevação  de  ideas,  para  só  admittir  aquelles  que  possam 
inspirar  bons  sentimentos,  taes  como  o  amor  da  família,  da 
pátria  e  da  humanidade,  do  trabalho  e  do  cumprimento  dos 
deveres  sociaes. 

Convém  ensinar  ás  creanças  cantos  nacionae3  c  popula- 
res quando  estes  se  recommendem  pelo  assumpto  e  perfei- 
ção, cantos  escolares  para  o  principio  e  tini  da  escola,  coros 
que  os  discípulos  entoem  na  mudança  de  classes,  durante 
os  recreios,  cantos  combinados  com  os  exercicios  de  gyra- 
nastica  elementar,  etc,  coros  unisonos,  ou  a  duas  ou  três 
vozes. 

Antes  do  ensinar  um  canto  deve  o  professor  fazer  com- 
prehender  o  sentido  da  poesia,  explicando  as" palavras  dif- 
ticeis,  lendo  e  fazendo  ler  com  expressão,  e  accentuando  as 
palavras,  que  segundo  a  intenção  do  poeta  se  devem  fazer 
sobresaír. 

A  par  dos  exercicios  e  ensino  pratico  do  canto  deve  o 
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professor  ensinar  da  theoria  musical  o  que  julgar  de  maior 
necessidade,  o  mais  immediata  applicação,  para  conseguir 
que  seus  discipulos  possam  depois  entoar  alguns  cantos  es- 
criptos;  taes  como  o  conhecimento  da  pauta  de  musica, 
systema  de  notação,  nome,  forma  e  valor  das  figuras  de 
musica  e  pausas  correspondentes,  explicação  das  claves, 
signaes  com  que  se  indicam  os  sons  intermédios  aos  da  es- 
cala diatónica,  compassos,  tons,  modos,  etc. 


Ensino  complementar  para  o  sexo  masculino 
Direitos  e  deteres  do  cidadão 

Preliminares. — O  homem. — A  família. — A  sociedade. 

Direitos  civis. — Capacidade  civil,  como  se  adquire. — 
Pessoas  que  gozam  dos  direitos  civis.  —  Pessoas  que 
não  podem  exercer  os  direitos  civis. —  Acquuiçâo  dos  di- 
reitos.—  Cousas  e  bens  immobiliarios  e  mobiliários. — 
Cousas  publicas,  communs  e  particulares. — Occupaçâo. — 
Posse. —  Prescripção.  —  Successâo  testamentária.  —  Testa- 
mento. —  Inventario.  —  Legitima.  —  Herdeiro  e  legatá- 
rio.— Contratos  era  geral  e  condições  essenciaes  para  a 
sua  validade.  —  Principaes  garantias  dos  contratos.  — 
Fiança. —  Abonações. —  Penhor. —  Hypotheca. — Responsa- 
bilidade civil. 

Direitos  politicos.  —  Constituição  do  Estado.  —  Carta 
constitucional  da  monarchia  e  actos  addicionaes. — Divisão 
dos  poderes,  e  idéa  de  cada  um  d'elles. — A  quem  con- 
fiados.—Direitos  garantidos  aos  cidadãos. 

Administração  districtal,  municipal  e  parochial. 

Responsabilidade  criminal. 

Nota.  —  O  professor  na  execução  d'este  programma 
deve  ter  especialmente  em  vista  a  Índole  e  fins  do  ensino 
nas  escolas  primarias.  Tratando-se  apenas  de  enriquecer 
o  espirito  dos  alumnos  com  breves  e  exactas  noções  ele- 
mentares sobre  os  principaes  direitos  e  deveres  do  cida- 
dão, quer  como  simples  particular,  quer  como  membro  da 
associação  politica  do  Estado,  cumpre  que  o  professor 
torne  este  ensino  útil  e  pratico,  evitando  divagações  e 
questões  que  pertencera  a  superior  classe  de  estudos. 
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Ensino  complementar  para  o  sexo  feminino 
Deveres  da  mãe  de  família 

Educação  da  mulher.  Bases  em  que  deve  assentar.  Como 
se  divide  a  educação.  Que  parte  pôde  e  deve  a  mãe  tomar 
11a  educação  dos  seus  filhos. 

Em  que  responsabilidade  para  com  os  filhos  e  a  socie- 
dade incorrem  os  pães  omissos  no  cumprimento  dos  seus 
deveres  para  com  os  filhos. 

Principaes  qualidades  moraes  que  deve  ter  a  mãe  de 
família.  Deveres  geraea  dos  pães  para  com  os  filhos.  Amor 
maternal,  em  que  consiste,  sua  benéfica  influencia  quando 
verdadeiramente  comprehendido;  consequências  pernicio- 
sas quando  exagerado  e  mal  comprehendido. 

Educação  physica.  —  Cuidados  e  precauções  para  facili- 
tar o  desenvolvimento  physico  das  creanças.  Hygiene  da 
primeira  infância,  erros  e  preconceitos  com  respeito  á  ali- 
mentação das  creanças  durante  a  lactação.  Como  de- 
vem ser  pensadas  e  vestidas.  Cuidados  com  o  berço  e 
quarto  de  dormir,  etc.  Quando  se  pôde  expol-os  ao  ar  li- 
vre. 

Soccorros  necessários  que  a  mãe  pode  e  deve  prestar  ao 
filho  em  casos  imprevistos  de  doença  repentina  e  na  au- 
sência do  medico.  Determinar  e  especialisar  bem  os  casos 
d'essa  intervenção  para  evitar  abusos.  Dentição.  Indispo- 
sição e  incommodos  que  a  acompanham.  Modos  de  os  co- 
nhecer e  tratar.  Como  vigiar  e  dirigir  o  rompimento  dos 
dentes  para  evitar  irregularidades  e  defeitos  na  dentição. 
Quando  pódc  a  creança  começar  a  receber  outro  alimento, 
e  qual,  alem  do  leite. 

Epocha  própria  para  a  desmamação,  regimen  e  mais 
cuidados  para  a  realisar  em  boas  condições. 

Hygiene  das  creanças  nas  differentes  epochas  que  se  se- 
guem á  ablactaçao. 

Brinquedos,  recreios  e  jogos  das  creanças.  Brincadeiras 
perigosas.  Maneira  de  tirar  partido  dos  jogos  infantis  para 
aproveitarem  como  exercícios  physicos  e  intellectuaes. 

Educação  moral,  —  Quando  começa,   meios  que  a  mão 
deve  empregar  para  bem  a  dirigir.  Cuidados  qne  duve  ha 
ver  era  melhorar  a  índole  e  caracter  da  creança. 

Qualidades  que  é  mister  despertar  e  defeitos  que  ó  pr> 
ciso  corrigir.  Bases  em  que  deve  assentar  a  boa  educa- 
ção. 

Como  a  auetoridade  dos  pães  e  a  boa  educação  dada 
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aos  filhos  sâo  muitas  vezes  prejudicadas  pela  influencia  que 
sobre  as  creanças  podem  exercer  os  parentes  ou  outras 
pessoas  que  vivem  na  mesma  casa  ou  a  frequentam. 

Necessidade  de  prevenir  os  ctfeitos  d'essa  influencia 
quando  possa  ser  perniciosa,  ou  de  a  aproveitar  e  favore- 
cer no  caso  contrario. 

Educação  intcllectual.  —  Quando  pode  começar  sem  in- 
convenientes e  como  deve  ser  feita  nos  primeiros  annos. 
Que  parte  pode  e  deve  n'ella  ter  a  mâe  de  família.  Dever 
impreterível  que  toem  os  pães  de  promover  e  zelar  em 
casa  ou  na  escola  a  instrucção  primaria  dos  filhos  quando 
estes  cheguem  á  idade  legal. 

Deveres  dos  pães  para  com  a  escola  e  para  com  os  pro- 
fessores de  seus  filhos.  Como  pôde  a  mâe  substituir  ou  au- 
xiliar o  trabalho  da  escola,  ensinando  ella  própria  ou  ex- 
plicando e  fazendo  estudar  as  lições  passadas  pelo  profes- 
sor. Conveniência  dos  exercicios  práticos,  especialmente  de 
leitura  em  voz  alta,  feita  pelo  discípulo  em  casa  de  sua 
familia. 

Prendas  próprias  do  seio 

Costura: — Feitio  de  roupa  branca,  para  creanças,  para 
mulher  e  para  homem. —  Concertos. 

Bordados:  —  Ponto  de  recorte,  ponto  inglez,  ponto  de 
requife,  ponto  real,  ponto  de  sombra,  ponto  de  areia,  ou 
pesponto  e  nósinhos,  ponto  de  cadeia,  ponto  de  espinhos, 
difierentes  pontos  abertos. — Bordado  de  branco  e  de  matiz. 

Tomar  medidas,  tirar  moldes  e  talhar.  Maneira  de  col- 
locar  os  moldes  sobre  os  differentes  tecidos  tanto  pelo  que 
respeita  ao  aproveitamento  da  fazenda,  como  á  disposição 
artística  dos  tecidos. 

Cortar  differentes  peças  do  roupa  branca  como  toalhas, 
lençoes,  fronhas  para  travesseiro  e  almofada,  aventae3  e 
toda  a  roupa  de  creança,  de  mulher  c  de  homem. 


Ensino  complementar  para  os  dois  sexos 

Escripturação 

Considerações  geraes  sobre  a  utilidade  da  escripturação 
commercial,  industrial,  agrícola  ou  domestica. 

Leis  geraes,  theoria  das  transacções  commerciacs:  com- 
prar, vender,  trocar. 
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Termos  technicos  empregados  na  escripturaçito. 

Escripturação  por  partidas  singelas. 

Livros  essenciaes :  memorial  ou  borrão,  diário,  rasao, 
caixa. 

Como  se  riscam  e  escripturam  estes  livros,  sua  impor- 
tância relativa  e  absoluta.  Disposições  da  lei  a  este  res- 
peito. 

Livros  auxiliares:  copiador  da  correspondência,  livro  dos 
inventários,  livro  das  entradas  e  saídas,  memorial  de  letras 
a  pagar  e  a  receber. 

Importância  d  estes  livros;  como  se  escripturam. 

Documentos  commerciaes.  Diversos  modelos  de  recibos, 
de  letras  de  cambio  e  da  terra,  de  facturas  de  contas  de 
compra  e  venda,  de  relações  de  receita  e  despeza,  de  con- 
tas de  operários  e  jornaleiros  e  de  contas  correntes. 

Inventários,  arrolamentos,  classificações,  balancetes,  ba- 
lanços geraes. 

Numerosos  exercidos  de  resolução  de  problemas  appli- 
cados  a  todas  estas  operações  industriaes  e  commerciaes. 

Numerosos  exercícios  de  redacção  sobre  estes  assum- 
ptos, e  particularmente  sobre  correspondência  commercial 
e  lançamento  de  contas. 


Ensino  complementar  para  o  sexo  masculino 
Princípios  de  economia  rural,  industrial  on  commercial 

Preliminares.  —  Noções  elementares  sobre  o  trabalho,  o 
capital  e  a  terra,  considerados  como  fontes  de  riqueza,  e 
principaes  agentes  da  producçao. 

Idéas  geraes  sobro  a  utilidade  da  riqueza  era  relação  ás 
variadas  necessidades  do  homem  e  ao  bem  estar  da  famí- 
lia e  da  sociedade. 

Noções  geraes  sobre  a  troca  ou  permutação  directa  ou 
indirecta;  sobre  o  valor  das  cousas  e  sobre  a  utilidade  da 
moeda,  consideradas  como  meios  indispensáveis  á  melhor 
distribuição  e  circulação  da  riqueza. 

Noções  elementares  sobre  o  credito :  formas  geraes  de  o 
realisar,  elementos  que  o  constituem,  e  meios  de  evitar  os 
inconvenientes  do  seu  abuso. 

Nota.  —  Estes  conhecimentos  geraes  devem  ser  dados 
em  poucas  lições,  e  servir  de  base  ao  programma  subse- 
quente. 
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Prinoipios  de  economia  rural 

A  terra  considerada  como  reservatório  de  todas  as  ri- 
quezas raateriacs,  e  principalmente  como  theatro  indispen- 
sável á  industria  agrícola. 

Forças  naturaes  da  terra.  Influencia  da  luz  e  do  calor, 
do  ar  e  da  agua  sobre  o  solo.  Terras  incultas  e  terras  cul- 
tivadas. 

Grande  e  pequena  propriedade.  Grande  e  pequena  cul- 
tura. 

Trabalho  agrícola ;  sua  divisão ;  proprietários,  rendeiros, 
creados,  jornaleiros ;  rendas,  salários,  soldadas. 

Associações  e  cooperações  agrícolas,  arrendamentos  e 
parcerias. 

Baldios  parochiaes,  municipaes,  districtaes  e  do  Es- 
tado. 

Credito  agrícola;  bancos  ruraes,  bancos  bypothecaríos, 
caixas  económicas,  celleiros  communs. 

Principaes  regiões  e  produetos  agrícolas  de  Portugal. 

Idéa  geral  sobre  a  pecuária  do  paiz.  Espécies  predomi- 
nantes nas  d i Aferentes  províncias,  seu  aproveitamento,  pro- 
ducção e  engorda. 

Idéa  geral  sobre  a  producção  agrícola.  Encargos  dire- 
ctos ou  custo  da  producção;  sementes,  alfaias  agrícolas, 
animaes,  braços,  adubos,  etc. 

Encargos  indirectos ;  impostos  geraes,  districtaes,  muni- 
cipaes e  íocaes. 

Consumo  interno  e  externo;  grandes  centros  de  popula- 
ção ;  povoações  rústicas  e  urbanas ;  feiras  e  mercados  agri 
colas. 

Colheitas  abundantes  e  colheitas  escassas. 

Prinoipios  de  economia  industrial 

Noções  elementares  sobre  a  industria  em  geral.  Princi- 
paes industrias  nacionaes. 

Constituição  das  industrias  e  seus  principaes  elementos; 
capital ;  estabelecimentos  industriaes ;  alfaias ;  matérias 
primas;  trabalho  industrial. 

Divisão  do  trabalho  industrial;  capitalistas,  industriaes, 
fabricantes,  operários. 

Producção  industrial ;  diversos  modos  de  augmentar  a 
producção  das  industrias;  meios  de  aperfeiçoar  os  produ- 
etos; meios  de  alcançar  o  seu  barateamento. 

Direitos  protectores  de  importação  e  exportação  não  só 
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cm  relação  aos  productos  similares  estrangeiros,  como 
também  ás  matérias  primas  importadas. 

Taxas  de  contribuição  industrial;  classes  e  grémios. 

Desenvolvimento  da  viação  publica:  facilidade  de  com- 
municações  e  transportes ;  segurança  publica ;  tratados  de 
commercio;  mercados  nacionaes. 

Importação  e  exportação  industrial. 

Princípios  de  eoonomla  commeroial 

Considerações  geraes  sobre  o  commercio,  sua  origem, 
seu  desenvolvimento,  seus  meios  de  acção,  e  utilidades  que 
d^lles  resultam. 

Idéa  geral  da  troca  ou  permutação  da  riqueza  conside- 
rada como  base  commercial;  meios  de  facilitar  a  circula- 
ção da  riqueza. 

Principaes  ramos  de  commercio  em  Portugal  e  suas  co- 
lónias; mercados  internos  e  externos. 

Capital  fixo  e  circulante. 

Credito  garantido;  elementos  que  o  constituem.  Credito 
a  descoberto,  seus  inconvenientes. 

Companhias  commerciaes,  depósitos  commerciaes,  casas 
de  com  missões,  casas  de  negocio  por  grosso  c  a  retalho, 
lndustriaes,  negociantes,  caixeiros  e  outros  intermediários. 

Direitos  de  importação  e  exportação. 

Consumo :  natureza  diversa  do  consumo ;  influencia  di- 
recta do  consumo  sobre  a  producção  e  circulação  da  ri- 
queza. Direitos  de  consumo. 

Nota. —  Os  princípios  de  economia  rural,  industrial  ou 
commercial,  compreendidos  n'este  programma,  devem  ser 
ensinados  de  um  modo  inteiramente  pratico.  Das  três  par- 
tes em  que  se  divide  o  mesmo  programma  o  professor  è 
obrigado  a  ensinar  somente  aquella  que  estiver  em  harmo- 
nia com  as  condições  especiaes  da  localidade  (artigo  4.°  da 
lei  de  2  de  maio  de  1878). 


Ensino  complementai*  para  os  dois  sexos 
Rudimentos  de  physica  e  chimiea 


Preliminares 

O  cobre  c  o  enxofro.  Mistura.  Combinação.  Diatincção 
entre  phenomeno  physico  e  chimico. 
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Physica 

Gravidade.  —  Queda  dos  corpos.  Demonstração  experi- 
mental do  que  todos  os  corpos  cácm  do  mesmo  modo  na 
ausência  do  ar.  Direcção  da  queda :  vertical ;  prumo.  Gra- 
vidade. Differentcs  espécie;*  de  equilíbrio  dos  graves.  Peso 
dos  corpos.  Unidade  de  peso. 

Balança.  Sua  descri pção.  Alavanca.  Methodo  ordinário 
de  pesar.  Exactidão  da  balança.  Methodo  de  dupla  pesa- 
gem. Sensibilidade.  Balanças  usadas  no  commercio. 

Densidade  dos  corpos.  Exemplos:  agua,  álcool,  azeite, 
mercúrio,  chumbo,  etc. 

Propriedades  dos  corpos  no  estado  liquido.  —  Mobilidade 
dos  líquidos.  Horisont  ai  idade  da  superfície  livre  dos  lí- 
quidos em  repouso.  Superfície  do  mar.  Vasos  com  m  uni  - 
cantes.  Nível  de  agua.  Kepuxos.  Fontes.  Poços  ordinários 
c  artesianos. 

Pressões  exercidas  pelos  líquidos  sobre  as  paredes  dos 
vasos.  Exemplos  mais  communs.  Pressões  exercidas  pelos 
líquidos  sobre  os  corpos  n'elle3  mergulhados.  Veios  de 
agua  nos  navios  a  differentes  alturas.  Principio  de  Archi- 
raedes.  Peso  apparente  de  um  corpo  mergulhado  n'um  li- 
quido. 

Corpos  fluetuantes.  Barcos.  Cintos  de  salvação. 

Propriedade  dos  corpos  no  estado  fjazoso. — Demonstra- 
ção experimental  do  poso  do  ar  c  dos  gazes.  Electridade 
e  compressibilidade  dos  gazes.  Demonstração  experimental 
de  que  a  força  elástica  de  um  gaz  augmenta  na  rasão  in- 
versa dos  volumes. 

Pressão  atmospherica.  Barómetros:  de  tina,  de  mostra- 
.dor  e  raetallicos. 

Pipetta,  syphão  e  bombas. 

Perda  de  peso  dos  corpos  no  ar.  Balões. 

Calor. — Dilatação  dos  corpos;  thermometro. —  Augmento 
de  comprimento  das  barras  solidas  e  do  volume  dos  sóli- 
dos; da  capacidade  de  ura  vaso;  do  volume  dos  liquides 
ou  da  força  elástica  dos  gazes. 

Thermometro.  Sua  graduação  e  escalas. 

Temperatura,  no  verão  e  no  inverno.  Máximos  e  niini- 
mos. 

Demonstração  de  que  a  densidade  dos  corpos  diminue 
quando  a  temperatura  se  eleva.  Máximo  da  densidade  da 
agua. 

Mudanças  de  estado  dos  corpos. — Fusão  e  solidificação. 
Augmento  de  volume  da  agua  na  congelação.  Pedras  gé* 
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livas.  Fluctuação  do  gelo.  Crystallisação :  crystallisação 
da  agua;  neve.  Misturas  frigoriforas  usuaes.  Fabricação 
d  os  gelados. 

Vaporisação.  Evaporação  e  ebulição.  Força  elástica  dos 
vapores. 

Arrefecimento  pela  evaporação:  morinques.  Condensa- 
ção dos  vapores:  distillaçào. 

Applicação  dos  princípios  estudados  á  interpretação  do 
alguns  phenomenos  atmosphericos :  nevoeiro,  orvalho,  gea- 
da, chuva,  neve,  saraiva  o  nuvens. 

Noçdes  sobre  as  machinas  de  vapor.  —  Emprego  do  va- 
por como  motor.  Machina  de  vapor.  Locomotivas  e  loco- 
moveis. 

Conductibil  idade.  —  Nos  sólidos.  Correntes  produzidas 
nos  liquidos  e  nos  gazes  aquecidos  inferiormente.  Movi- 
mento do  ar  nas  chaminés.  Aquecimento  do  ar  em  conta- 
cto com  o  solo :  vento.  Corpos  bons  e  maus  conduetores : 
applicação  ao  vestuário. 

Electricidade  e  magnetismo.  —  Phenomenos  geraes  da 
electricidade. — Electrisação  dos  corpos  por  fricção.  Condu- 
ctibilidade  eléctrica.  Demonstração  de  que  todos  os  corpos 
são  electrisaveis  por  fricção.  Electricidade  positiva  e  ne- 
gativa. 

Machina  eléctrica  e  electrophoro.  —  Machina  eléctrica 
ordinária.  Faisca  eléctrica.  Propriedade  das  pontas.  Ex- 
periências usuaes.  Electrophoro.  Effeitos  das  descargas 
eléctricas:  mechanicos,  caloríficos,  chimicosephysiològicos. 

Raio  e  pára-raios. —  Identidade  dos  phenomenos  produ- 
zidos pelo  raio  e  pela  faisca  eléctrica.  Raio,  relâmpago  e 
trovão.  Effeitos  do  raio.  Pára-raios. 

Magnetismo. —  Propriedades  do  iman.  Magnetes  naturaes 
e  artificiaes.  Pólos  e  linha  neutra.  Acção  da  terra  sobre  os 
magnetes. 

Maguetisação  temporária  do  ferro;  permanente  do  aço. 
Processo  de  maguetisação. 

Magnetização  pela  terra. 

Conservação  dos  magnetes.  Declinação.  Bússola  maríti- 
ma ou  agulha  de  marear. 

Electricidade  voltaica.  —  Correntes  eléctricas ;  sua  pro- 
ducção.  Pilhas.  Effeitos  das  correntes  eléctricas:  calorífi- 
cos, luminosos,  chimicos  e  magnéticos. 

Applicação:  luz  eléctrica,  galvanoplastia,  telegraphia, 
telephonia.  campainhas  eléctricas. 

Acústica. — Som.  Ruido.  Producção  do  som.  Movimento 
vibratório.  Qualidades  do  som. 
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Propagação  no  ar :  ondas  sonoras.  Propagação  nos  líqui- 
dos e  nos  sólidos.  Demonstração  experimental  de  que  o 
som  não  se  propaga  no  vasio.  O  som  não  se  propaga  in- 
stantaneamente, e  todos  os  sons  se  propagam  com  igual  ra- 
pidez. Ecbos  e  resonancia. 

Óptica. — Corpos  luminosos,  transparentes  e  opacos.  Pro- 
pagação da  luz.  Sombras. 

Reflexão  da  luz.  Generalidades  sobre  o  modo  como  a 
luz  se  reflecte.  Espelhos  planos.  Reflexão  diffusa. 

Retracção  da  luz:  generalidades.  Lentes.  Differentes es- 
pécies de  lentes.  Applicaç5es  usuaes.  Decomposição  da  luz 
solar:  cores  do  espectro.  Recomposição  da  luz  branca. 

Explicação  da  diversidade  de  cores  dos  corpos. 

Chimioa 

Agua. — Decomposição  da  agua  pela  pilha:  analyse.  Re* 
composição:  synthese. 

Aguas  naturaes.  Agua  pura:  sua  composição.  Hydroge- 
nio. Propriedades  e  preparação.  Oxygenio.  Propriedades  e 
preparação.  Hydrogenio  ardendo  no  oxygenio. 

Av.  —  Composição.  Azote.  Combustão.  Combustões  vi- 
vas. Chamma.  Combustões  lentas.  O  homem  é  sede  de 
combustões  lentas.  Causas  de  asphixia. 

Acção  das  plantas  e  dos  animaes  sobre  o  ar. 

Corpos  simples  e  compostos. — Metaes  e  metalloidcs.  Áci- 
dos, bases,  saes  e  corpos  neutros. 

Principaes  metalloides. —  Hydrogenio,  oxygenio.  Azote, 
(estudados).  Carbono.  Enxofre.  Phosphoro  e  chloro. 

Metaes  mais  importantes. — Ferro:  fundido  e  aço.  Cobre: 
latão.  Zinco.  Estanho.  Chumbo.  Metaes  preciosos :  prata, 
oiro  c  platina. 

Ácidos  e  saes  mais  importantes.  —  Acido  sulphurico, 
chlorhydrico,  azotico,  carbónico,  silicico  ou  silica,  saes  de 
potassa,  de  soda,  de  cal  e  de  alumina. 

Compostos  do  carbono.— Compostos  orgânicos.  Rasão  do 
nome  e  do  estudo  particular. 

Gaz  illuminante.  Petróleo.  Álcool.  Assucar.  Farinha. 

Fermentação.  Panificação.  Bebidas  fermentadas :  vinho, 
cerveja.  Vinagre. 

Sabões.  Velas  stearieas.  Tinta  de  escrever. 

Corturae  de  pelles. 

Olcoá  c  gorduras. 
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Ensino  complementar  para  o  sexo  masculino 
Rudimentos  de  historia  natural 


Preliminares 

Differenças  entre  animaes,  vegetaes  e  mineraes.  Divisões 
da  historia  natural. 

Botânica 

A  planta.— Seus  órgãos:  raiz,  caule,  folhas,  flores  e  fru- 
ctos. 

A  raiz. — Formas  das  raizes.  Distincção  entre  raízes  e 
caules  subterrâneos.  Raizes  adventícias.  Mergulhia  e  en- 
xertia. Funcçoes  das  raizes. 

O  caule. — Formas  e  dimensões.  Consistência  e  duração. 
Direcção.  Estructura  interna;  cellulas,  fibras  e  vasos,  te- 
cidos. Funcçoes  do  caule. 

As  folhas. — Limbo  e  peciolo.  Formas  do  limbo.  Nervu- 
ras do  limbo.  Variações  e  produetos  da  epiderme.  Formas 
do  peciolo.  Estipulas;  suas  formas.  Transformação  das  fo- 
lhas em  gavinhas.  Estructura  das  folhas  e  suas  funcçoes ; 
assimilação  e  respiração. 

Modo  do  inserção  e  disposição  das  folhas  no  caule. 

Os  gommoB. — Formas  e  distribuição  dos  gommos. 

Enxertia  (outros  processos). 

Ramificação. 

A  flor. — Partes  essenciaes  e  accessorias.  FuncçSes.  Es- 
tames  e  pistillo.  Cálix  e  corolla. 

Estamos.  Filete,  anthera  e  pollcn. 

Pistillo.  Ovário,  estylete,  stygma  e  ovulo. 

Cálix. 

Corolla,  mouo  e  polypetalas. 

Floração. 

Disposição  das  flores  no  caule. — Infloresccncias  definida 
c  indefinida. 

O  frueto  e  a  semente.  —  Fructos  carnosos  e  seccos. 
Parte  comestível  dos  fructos.  Semente.  Disseminação  e  ger- 
minação. 

A  vida  da  planta. 

Variedade  dos  typos  vegetaes. — Classificação  das  plan- 
tas. Principaes  ordens  e  familias. 

Plantas  úteis  e  prejiidiciaes. — Alimentares,  forraginosas, 
textis,  oleaginosas,  tinturiaes,  medicinaes  c  venenosas. 
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Zoologia 


O  animal. — Seus  órgãos  de  nutrição  e  de  relação. 

Órgãos  digestivos,  de  secreção,  de  respiração  e  de  circu- 
lação. 

Órgãos  nervosos  e  dos  sentidos,  músculos  e  ossos. 

Apparelhos  e  funcçoes. 

Digestão  e  absorpção.  —  O  que  é  a  digestão  e  onde  se 
opera.  Conselhos  hygienicos  sobre  a  alimentação. 

Respiração. — Inspiração  e  expiração.  Pulmão.  Composi- 
ção do  ar  expirado.  Conselhos  hygienicos. 

Circulação. — O  sangue  e  a  sua  utilidade.  Impurezas  do 
sangue  á  saída  dos  órgãos.  Causas  do  movimento  sanguí- 
neo. Estructura  e  mechanismo  do  coração.  Artérias  e 
veias.  Conselhos  hygienicos. 

Assimilação,  secreção,  transpiração  e  calor  animal. — 
Assimilação,  excreção,  secreção  e  transpiração.  Calorífica- 
ção.  Fixidez  da  temperatura  do  corpo  animal.  Conselhos 
hygienicos. 

Ossos,  músculos  e  movimentos.  —  O  esqueleto,  os  múscu- 
los e  a  mechanica  dos  movimentos.  Conselhos  hygienicos 
sobre  o  modo  de  desenvolver  e  conservar  a  força  muscular. 

Systema  nervoso. — Seu  papel  e  funccionamento.  A  von- 
tade. 

Nervos  motores  e  sensíveis. 

Os  sentidos.  —  O  tacto,  a  visão,  o  ouvido,  o  cheiro  e  o 
gosto. 

A  voz. 

Conselhos  hygienicos  relativos  á  conservação  da  acui- 
dade dos  sentidos,  da  voz  e  do  systema  nervoso  em  geral. 

Diversidade  dos  animaes. —  Typos  animaes.  Classifica- 
ção. Principaes  classes,  ordens  e  famílias.  Animaes  bravios 
e  domésticos. 

Mineralogia  e  geologia 

Composição  do  solo.  — Variedades  das  pedras  na  super- 
fície e  na  profundidade. 
Mineraes  e  rochas. 
Calcareos:  caracteres,  Petrificação. 
Mármores.  Pedras  lithographicas.  Alabastro. 
Fabrico  da  cal. 

Gesso:  sua  utilidade.  Estuque.  Moldagem. 
Alabastro  gypsoso.  Valor  do  gesso  como  correctivo. 
Argilla.  Margas.  Cerâmica. 
Kochas  siliciosas.  Areia  c  grós. 
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Rochas  crystallinas.  Granito,  basalto,  porphyro. 

Terra  vegetal. 

Mineraes  combustíveis,  turfa,  linbito,  bulha,  anthracite, 
plombagina,  diamante.  Euxofre. 

Minérios  de  chumbo  e  de  estanho. 

Formação  do  solo :  fosseis.  —  A  vida  sobre  a  terra  e  a 
acção  das  aguas.  Vulcões. 

Formação  dos  terrenos  sedimentares  e  vulcânicos. 

Eras  geológicas. — Primaria,  secundaria,  terciária  e  qua- 
ternária. 

Ensino  complementar  para  o  sexo  feminino 

Economia  domestica 

Objecto  e  utilidade  da  economia  domestica.  Condições 
fundamentaes  de  boa  administração  no  governo  da  casa: 
ordem,  asseio,  actividade,  economia,  vigilância,  previdên- 
cia e  necessidade  do  orçamento  da  receita  e  despeza  cer- 
tas ou  prováveis.  Despezas  necessárias,  úteis  ou  supérfluas. 

Da  escolha  da  casa  de  habitação,  condições  a  que  ella 
deve  satisfazer  para  ser  sadia.  Conveniência  de  evitar  as 
mudanças  muito  continuadas.  Arejo,  lavagem  e  limpeza 
das  casas  de  habitação,  especialmente  dos  quartos  de  dor- 
mir, salas  de  trabalho  e  cozinha. 

Da  mobilia.  Escolha,  acquisição,  limpeza  e  conservação 
dos  moveis. 

Fatos  e  roupa  branca.  Condições  hygienicas  e  de  dura- 
ção a  que  devem  satisfazer  segundo  as  estações  e  modos 
de  vida  dos  indivíduos.  Conservação  das  roupas  e  meios 
de  prevenir  ou  destruir  a  traça. 

Limpeza  dos  fatos  e  lavagem  da  roupa.  Vantagens  e  in- 
convenientes das  prmeipaes  substancias  que  se  empregam 
na  lavagem  das  roupas.  Cinzas,  sabão,  soda,  potassa,  chlo- 
rcto  de  cal. 

Alimentação.  Conselhos  práticos  relativos  á  qualidade, 
conservação  e  preparação  culinária  dos  alimentos.  Varie- 
dade dos  alimentos.  Louça  e  utensilios  de  cozinha.  Cuida- 
do indispensável  para  evitar  envenenamentos,  tanto  no  as- 
seio da  louça  e  bom  estado  dos  utensilios  como  na  compra 
e  preparação  dos  alimentos  e  condimentos  de  cozinha.  Coin- 
buativeis. 

Illuminação.  Matérias  empregadas,  quaes  as  mais  con- 
venientes, quanto  á  hygiene  e  quanto  á  economia. 

Precauções  para  prevenir  os  incêndios,  meios  do  os  ata- 
lhar. 
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Previdência  para  os  casos  de  doença,  etc.  Montepios, 
seguro  contra  fogo.  Vantagem  de  depositar  cm  caixa  eco- 
nómica todo  o  excesso  de  receita  para  o  pagamento  da 
renda  da  casa  e  quaesquer  despezas  extraordinárias  e  ines- 
peradas. Perigos  de  se  proceder  com  leviandade  na  esco- 
lha do  banco  ou  caixa  económica  para  esse  fim.  Conse- 
quências perniciosas  de  recorrer  ao  empréstimo. 

Das  distracções  e  recreios.  Vantagens  e  inconvenientes. 
Quaes  os  mais  aconselhados. 

Primeiros  cuidados  aos  doentes.  Meios  a  empregar  em 
casos  urgentes  antes  da  chegada  do  medico.  Tratamento 
nos  casos  de  leve  indisposição  de  saúde.  Deveres  de  uma 
boa  enfermeira  em  caso  de  doenças  agudas. 


Desenho  de  ornato  applicado  às  obras  próprias  do  seio 

Desenho  de  exemplares  fáceis  que  representem  os  va- 
riados ornatos  com  que  se  costumam  enfeitar  os  vestidos, 
camisas  e  quaesquer  peças  de  fato  de  ambos  os  sexos,  e 
outros  objectos  que  possam  ser  úteis  e  vantajosos  na  pra- 
tica. 

Estes  exercicios  serão  feitos  nas  lousas,  quadro  preto, 
papel  ou  cartão. 


juiho        Telegramma.  —  Com  prévio  assentimento  da  coramiss&o 
30      inspectora  poderá  a  alumna  proposta  a  exame  elementar 
dar  num  só  dia  todas  as  provas,  havendo  o  necessário  in- 
tervallo  para  descanso  entre  umas  e  outras1. 

Em  30  de  julho  de  1887.==  Amorim. — Ao  sub-inspe- 
cto  de  Gouveia. 


Agosto        Carta  de  lei. — Dom  Luiz,   por  graça  de  Deus,   Rei  de 
23      Portugal  e  dos  Algarves,   etc.  Fazemos  saber  a  todos  os 
nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  que- 
remos a  lei  seguinte: 

Artigo  l.°E  approvada  a  tabeliã  de  emolumentos  das 
secretarias  das  corporações,  auetoridades  e  trubunaes  admi- 

1  Trata-Be  da  hypothese  de  haver  uma  só  alumna  proposta  para 
exame. 
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nistrativos,  que  faz  parte  (Testa  lei,  a  qual  começará  a 
vigorar  em  todo  o  continente  do  reino  e  nas  ilhas  adja- 
centes no  1.°  de  janeiro  de  1888. 

§  1.°  A  divisão  dos  emolumentos  cobrados  em  execução 
d'csta  tabeliã  será  feita  entre  os  respectivos  empregados, 
como  n'ella  se  preceitua,  com  excepção  dos  da  secretaria 
do  governo  civil  de  Lisboa,  que  continuará  a  ser  feita 
como  actualmente,  emquanto  não  forem  fixados  os  respe- 
ctivos quadros  e  vencimentos,  nos  termos  do  artigo  413.° 
do  código  administrativo. 

§  2.°  Os  emolumentos  das  secretarias  do  supremo  tri- 
bunal administrativo  e  da  camará  municipal  de  Lisboa 
continuam  a  ser  os  que  ao  presente  se  cobram,  mas  pôde 
o  governo  decretar  uma  nova  tabeliã  e  regular  a  divisão 
dos  emolumentos  de  harmonia  com  os  preceitos  fundamen- 
taes  d'esta  lei,  depois  de  ouvido  o  tribunal  e  corporação 
respectiva,  devendo  dar  conta  ás  cortes  do  uso  que  fiser 
d'e3ta  auçtorisação. 

§  3.°  E  auetorisado  o  governo  a  crear,  sem  encargo 
para  o  estado,  três  logares  de  contador  privativo,  sendo 
dois  ante  o  tribunal  administrativo '  de  Lisboa  e  um  no  do 
Porto,  com  attribuições  análogas  ás  dos  contadores  do  tri- 
bunal de  contas  e  o  ordenado  annual  de  360/5000  réis  cada 
um,  sob  proposta  dos  respectivos  tribunaes,  podendo  para 
isso  alterar  a  divisão  dos  emolumentos  dos  mesmos  tribu- 
naes e  ratear  proporcionalmente  as  despezas  pelas  corpo- 
rações que  perante  elles  têera  de  prestar  contas. 

§  4.°  Ficam  considerados  offieiaes  de  diligencias  dos 
tribunaes  administrativos  os  contínuos  dos  governos  civis 
para  o  fim  de  poderem  exercer  as  respectivas  funeções  so- 
mente nos  concelhos  capitães  dos  districtos. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario,  e  mo- 
dificado designadamente  o  artigo  243.°  do  código  adminis- 
trativo. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auetoridades,  a  quem  o 
conhecimento  e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que 
a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  n'ella  se  contém. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  se- 
cretario d'estado  dos  negócios  do  reino,  a  faça  imprimir, 
publicar  e  correr.  Dada  no  paço,  aos  23  de  agosto  do 
1887.  =  ElRei,  com  rubrica  e  guarda.  =  José  Luciano 
de  Castro.  —  (Logar  do  sello  grande  das  armas  rcaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanecio- 
nado  o  decreto  das  cortes  geraes  de  13  do  corrente  mez 
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de  agosto,  que  approva  a  tabeliã  de  emolumentos  das  se- 
cretarias das  corporações,  auetoridades  e  tribunaes  admi- 
nistrativos, estabelecendo  a  divisão  dos  mesmos  emolu- 
mentos entre  os  empregados  da  secretaria  do  governo  ci- 
vil de  Lisboa,  auctorisando.o  governo  a  decretar  uma  nova 
tabeliã  para  as  secretarias  do  supremo  tribunal  adminis- 
trativo e  camará  municipal  de  Lisboa,  e  a  crear  três  lo- 
gares  de  contador  privativo,  sendo  dois  ante  o  tribunal 
administrativo  de  Lisboa  e  um  no  do  Porto,  e  mandando 
considerar  officiaes  de  diligencias  dos  tribunaes  adminis- 
trativos os  contínuos  das  secretarias  dos  governos  civis, 
manda  cumprir  e  guardar  o  referido  decreto  como  nelle 
se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  magestade  ver.  =  Carlos  Augusto  de  Oli- 
veira a  fez, 


Tabeliã  de  emolumentos 

CAPITULO  I 
Emolumentos  das  juntas  geraes 

1  Certidões,  a  requerimento  de  parte,  não  excedendo  a  uma 

lauda £200 

2  De  cada  lauda  a  mais,  tendo  vinte  e  cinco  linhas  e  cada 

linha  trinta  letras £100 

3  Certidões  de  narrativa,  o  dobro  da  rasa. 

4  De  cada  anno  de  busca,  exceptuando  o  corrente  e  appa- 

recendo  o  objecto  que  se  buscar £100 

Não  apparecendo,  metade  do  emolumento. 

5  Autos  de  arrematação,  arrendamento,  empreitadas  e  for- 

necimentos em  que  for  interessada  a  junta  geral £500 

G  Attestados,  excepto  de  pobreza *2<W 

7  Por  copias  conferidas  de  actos  trnnscript03,  alem  da  rasa    £200 

A  rasa  será  contada  nos  termos  do  n.°  2. 

Os  emolumentos  constituem  receita  da  corporação. 

CAPITULO  II 
Emolumentos  nas  secretarias  das  camarás  municipaes 

1  Certidões  a  requerimento  de  parte,  não  excedendo  a  ama 

lauda £200 

2  De  cada  lauda  a  mais,  tendo  vinte  e  cinco  linhas  e  cada 

linha  trinta  letras £100 

3  Certidões  de  narrativa,  o  dobro  da  rasa. 

4  De  cada  anno  de  busca,  exceptuando  o  corrente,  e  appa- 

recendo o  objecto  que  se  buscar £100 

Não  apparecendo,  metade  do  emolumento, 
í)  De  cada  registo  de  minas 2£000 

6  Termo  de  declaração  de  nacionalidade  ou  de  domicilio, 
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artigo  18.°  §§  1.°  c  2.°  e  artigos  43.°  c  44.°  do  código  ci- 
vil       £500 

7  Autos  de  arrematação,  arrendamento,  empreitadas  e  for- 

necimentos cm  que  for  interessada  a  camará  municipal, 
com  excepção  dos  autos  de  aforamento  de  baldios  e  de 
remissão  de  foros,  censos,  pensões  e  direitos  dominicaes    £500 

8  Attestados,  excepto  de  pobreza £200 

9  Editaes,  a  requerimento  de  parte,  alem  da  rasa £200 

10  Por  copias  conferidas  de  actos  transcriptos,  alem  da  rasa    £200 

11  Al  rara  de  nomeação  de  empregos  providos  pelas  camarás 

municipaes 1£000 

12  Licenças  para  occupaçào  de  terrenos  municipaes  e  outras 

que  as  camarás  municipaes  legalmente  concederem  no 
interesse  e  a  requerimento  de  particulares,  não  estando 
declaradas  gratuitas  pela  legislação  respectiva £500 

13  Termos  de  responsabilidade  para  com  as  camarás  munici- 

paes       £500 

14  Ditos  de  entrega  de  documentos  juntos  a  requerimento 

depois  de  auetorisada  a  restituição £200 

15  Autos  da  verificação  da  lesão  de  notoriedade  publica  para 

isentar  do  serviço  militar £500 

1G  Pelas  informações,  actos  e  mais  serviços  prestados  ás 
comniÍ3?ocs  de  recenseamento  eleitoral  e  de  jury  so- 
mente as  gratificações,  que  pela  commissão  forem  ar- 
bitradas. 

17  Pelos  termos  de  processo  para  saneamento  da  povoação, 

demolição  ou  reparação  de  edifícios  em  ruina  e  outros 
similhante8  seguidos  perante  as  camarás  municipaes  e 
pelos  actos  que  os  secretários  praticarem  como  tabel- 
liâes  privativos  que  são  da  respectiva  camará  levarão 
estes  os  emolumentos  da  tabeliã  judicial. 

18  Termos  de  caução  prestada  por  mancebos  sujeitos  ao  ser- 

viço militar .-&50O 

§  Os  interessados  que  contratarem  com  as  camarás  muni- 
cipaes, se  exigirem  que  outro  tabellião  lavre  os  respe- 
ctivos actos,  caso  único  em  que  esta  substituição  se  per 
mitte,  pagarão  aos  secretários  os  emolumentos  que  lhes 
eram  devidos. 

A  rasa  será  contada  nos  termos  do  n.°  2. 

Os  emolumentos  pertencem  ao  secretario  da  camará. 

CAPITULO  III 
Emolumentos  das  juntas  de  parochia 

1  Certidões  a  requerimento  de  parte,  não  excedendo  a  uma 

lauda £120 

2  De  cada  lauda  que  exceder,  tendo  vinte  e  cinco  linhas  e 

cada  linha  trinta  letras £080 

Certidões  de  narrativa  o  dobro  da  rasa. 

3  De  cada  anno  de  busca,  exceptuando  o  corrente,  e  appa- 

recendo  o  objecto  que  se  buscar £100 

Não  apparecendo,  metade  do  emolumento. 

4  Autos  de  arrematação,  arrendamento,  empreitadas  e  for- 

necimentos em  que  for  interessada  a  junta  de  parochia, 

com  excepção  dos  autos  de  aforamento  de  baldios £250 

40 
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h  Attestados,  excepto  de  pobreza 5100 

Os  emolumentos  sento  divididos  cm  duas  partes  iguaes, 
sendo  uma  para  receita  da  corporação  c  outra  para  o 
secretario. 

CAPITULO  IV 
Emolumentos  nas  secretarias  dos  governos  civis 

1  Passaportes  a  nacionaos  para  fora  do  reino  e  possessões 

ultramarinas 2£400 

2  Passaportes  a  estrangeiros 1£600 

o  Referendas  cm  passaportes  a  estrangeiros £800 

4  Bilhetes  de  residência  ou  referendas  permittindo  a  resi- 

dência a  estrangeiros  no  concelho,  capital  do  districto : 

Até  seis  mezes £400 

Até  um  anno £800 

Sao  isentos  os  bilhetes  passadas  a  pobres. 

5  Licença  para  fabrico,  importação,  venda  e  uso  de  armas 

brancas  ou  de  fogo,  no  concelho,  capital  do  districto : 

Até  seis  mezes £800 

Até  um  anno 1£G00 

6  Licenças  para  hospedarias,  estalagens,  casas  de  jogo  li- 

cito, no  concelho,  capital  do  districto : 

Até  seis  mezes 1£200 

Até  um  anno 2£4O0 

7  Licenças  para  ter  aberta  a  porta  de  casa  de  jogo  licito 

depois  da  hora  de  recolher,  no  concelho,  capital  do  dis- 
tricto : 

Até  seis  meies 1  £200 

Até  um  anno 2  £400 

H  Licenças  para  ter  aberta  a  porta  de  loja  ou  armazém  de 
bebidas,  botequins,  cafés  e  similhantes,  até  ás  onze  ho- 
ras de  inverno  c  meia  noite  de  vento,  no  concelho  capi- 
tal do  districto : 

Até  eeis  mezes 1  £200 

Alé  um  anno 2£400 

í)  Licença  para  venda  de  bilhetes  e  cautelas  de  lo  terias  e 
rifas  devidamente  auetorisadas,  na  capital  do  districto: 

Até  seis  mezes £800 

Até  um  anno ]  £G00 

10  Licenças  para  vendas  de  bilhetes  e  cautelas  de  loterias 

estrangeiras,  no  concelho,  capital  do  districto : 

Até  seis  mezes 1£200 

Até  um  anno 2£400 

11  Licenças  para  theatros,  espectáculos  e  divertimentos  pú- 

blicos no  concelho,  capital  do  districto : 

Até  seis  mezes 1  £200 

Até  um  anno 2£400 

12  Licenças  para  companhias  ambulantes,  no  concelho,  ca- 

pital do  districto,  até  um  mez £800 

13  Licenças  para  estabelecimentos  insalubres,  incommodos 

ou  perigosos,  conforme  o  respectivo  regulamento 1£200 

14  Licenças  para  casas  de  empréstimos  sobre  penhores 2£400 

15  Quacsquer  outros  alvarás  de  licença £800 

11)  Alvarás  de  approvaçâo  de  estatutos  de  associações  de  re- 
creio    2£000 
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17  Alvará  de  approvação  de  estatutos  de  associações  de  pro- 

tecção ás  pessoas  e  animaes,  instrucção  publica,  piedade 

e  beneficência 1£000 

18  Termos  de  responsabilidade,  fiança  ou  identidade  a  reque- 

rimento de  parte. #500 

19  Termos  de  entrega  e  deposito  restituição  c  abertura  de 

testamentos,  conforme  os  artigos  1929.°,  1930.°  e  1936.° 

do  código  civil. £500 

20  Certidões  a  requerimento  de  parte,  não  excedendo  uma 

lauda $400 

21  De  cada  lauda  que  exceder  á  primeira,  tendo  vinte  c  cinco 

linhas  e  cada  linha  trinta  letras $200 

22  Certidões  de  narrativa,  o  dobro  da  rasa. 

23  De  cada  anno  de  busca,  exceptuando  o  corrente  e  appa- 

recendo  o  objecto  que  se  buscar £200 

No  appareccndo,  metade  do  emolumento. 

24  Avisos,  ordens  ou  intimações  a  requerimento  de  parte, 

não  sendo  um  objecto  de  policia  ou  segurança  publica.  £300 

25  Attestados,  excepto  de  pobreza £400 

26  Por  copias  conferidas  de  actos  transcriptos,  alem  da  rasa  £  100 
A  rasa  será  contada  nos  termos  do  n.°  20. 

Os  emolumentos  serão  divididos  entre  o  secretario  geral, 
officiaes  e  amanuenses  da  secretaria,  na  proporção  dos 
seus  ordenados,  depois  de  pagas  as  despezas  do  expe- 
diente sem  prejuizo  dos  subsídios  concedidos  para  essas 
despezas  pelo  orçamento  geral  do  estado. 

CAPITULO  V 

Emolumentos  nas  secretarias  das  administrações  dos  concelhos 

on  bairros 
e  dos  commissariados  geraes  e  de  divisão  de  policia 

1  Certidões  a  requerimento  de  parte,  não  excedendo  a  uma 

lauda £200 

2  De  cada  lauda  que  exceder  a  primeira,  tendo  cada  uma 

vinte  e  cinco  linhas  e  cada  linha  trinta  letras £100 

Certidões  de  narrativa,  o  dobro  da  rasa. 

3  De  cada  anno  de  busca,  exceptuando  o  corrente  e  appa- 

recendo  o  objecto  que  se  buscar £100 

Não  appareccndo,  metade  do  emolumento. 

4  Avisos,  ordens  ou  intimações  a  requerimento  de  partes, 

não  sendo  em  objecto  de  policia  ou  segurança  publica.     £200 

5  Por  copias  conferidas  de  actos  transcriptos,  alem  da  rasa    $200 

6  Por  deferir  juramento  a  louvados,  árbitros  ou  peritos  em 

processo  a  requerimento  de  partes £300 

7  Auto  de  arrolamento  e  imposição  de  sellos  para  caucio- 

nar espólios  ou  heranças,  alem  da  rasa £500 

8  Editaes  e  precatórias  a  requerimento  de  parte,  alem  da 

rasa £200 

9  Attestados,  excepto  de  pobreza £200 

10  Autos  de  abertura  e  leitura  de  testamentos £500 

11  Autos  de  posse,  arrematação,  empreitada,  fornecimento  e 

similhantes £500 

12  Auto  lavrado  a  requerimento  das  partes  interessadas  fora 
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da  administração  de  concelho  e  quando  se  não  contem 

caminhos : 

Ao  administrador 1  £200 

Ao  secretario £600 

Ao  official  de  diligencias. £300 

13  Registo  de  testamento,  por  cada  landa  de  vinte  e  cinco 

linhas  e  cada  linha  trinta  letras £150 

14  Certidões  de  cumprimento  de  testamentos £500 

15  Termos  de  acceitaçao  e  escusa  de  testamenteiro £300 

16  Termos  e  autos  em  processos  administrativos  e  de  registo 

civil,  os  mesmos  emolumentos  da  tabeliã  judicial,  para 
os  empregados  dos  juizes  de  direito. 

17  Termos  de  responsabilidade,  fiança  ou  identidade  a  re- 

querimento de  parte, £500 

IS  Termos  de  abertura  e  encerramento  de  livros  sujeitos  a 

esta  formalidade £300 

19  Rubricas  em  livros,  processos  e  documentos  quando  legal- 

mente exigidas : £010 

20  Salvo  condueto  a  estrangeiros £120 

21  Vistos  nos  passaportes  de  estrangeiros  pela  permissão  de 

entrada £120 

22  Bilhetes  de  residência  ou  referenda  permittindo  a  resi- 

dência a  estrangeiros,  excepto  no  concelho,  capital  do 

districto : 

Até  seis  mezes £200 

Até  um  anno £4(X) 

São  isentos  os  bilhetes  passados  a  pobres. 

23  Licença  para  fabrico,  importação,  venda  ou  uso  de  armas 

brancas  ou  de  fogo,  excepto  no  concelho,  capital  do 

districto : 

Até  seis  mezes £300 

Até  um  anno £600 

24  Licença  para  hospedarias,  estalagens  e  casas  de  jogo  li- 

cito, excepto  no  concelho,  capital  do  districto  : 

Até  seis  mezes £250 

Até  um  anno £500 

25  Licença  para  ter  aberta  a  porta  da  casa  de  jogo  licito, 

depois  da  hora  de  recolher,  excepto  no  concelho,  capi- 
tal do  districto : 

Até  seis  mezes £250 

Até  um  anno £500 

26  Licença  para  vender  bilhetes  e  cautelas  de  loterias  ou  ri- 

fas devidamente  auetorisadas,  excepto  no  concelho,  ca- 
pital do  districto : 

Até  seis  mezes £400 

Até  um  anno  .* £800 

27  Licença  para  venda  de  bilhetes  e  cautelas  de  loterias  es- 

trangeiras, excepto  no  concelho,  capital  do  districto : 

Até  seis  mezes £600 

Até  um  anno 1£200 

28  Licenças  para  ter  aberta  a  loja  ou  armazém  de  bebidas, 

botequins,  cafés  e  similhantes,  até  ás  onze  horas  de  in- 
verno e  meia  noite  de  verão,  excepto  no  concelho,  ca- 
pital do  districto  : 

Até  seis  mezes £250 

Até  um  anno £500 
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29  Licenças  para  theatros.  espectáculos  e  divertimentos  pú- 

blicos, excepto  no  concelho,  capital  do  districto : 

Até  seis  mezes £250 

Até  um  anno #500 

30  Licença  a  companhias  ambulantes,  excepto  na  capital  do 

districto,  até  um  mez #200 

31  Licenças  para  estabelecimentos  insalubres,  incommodos 

ou  perigosos,  alem  dos  termos  do  processo  segunda  a 
tabeliã  de  emolumentos  judiciaes #500 

32  Licenças   para   cultura   ou   exploração,   que  dependam 

d'esta  formalidade 1#200 

33  Licenças  policiaes  que  não  pertençam  a  outra  auctori- 

dade #500 

34  Por  cada  assento  de  uma  declaração  de  nascimento,  ar- 

tigo 2459.°  do  código  civil #300 

35  Transcipção  de  um  autographo  ou  exemplar  de  um  as- 

sento de  nascimento,  artigo  2473.°  do  código  civil #200 

36  Por  cada  assento  de  um  acto  de  casamento,  artigo  2475.° 

do  código  civil #500 

37  Transcripção  de  uma  nota  de  contrato  de  casamento  ou 

de  documento  authentico,  que  prove  que  o  casamento 
foi  legitimamente  celebrado,  artigo  2476.°  e  2479.°  do 
código  civil #500 

38  Por  cada  assento  de  declaração  de  óbito,  artigo  2482.°  do 

código  civil #200 

39  Transcripção  de  um  assento  de  óbito,  artigo  2484.°  do  có- 

digo civil #100 

40  Por  cada  assento  ioduplicado  de  reconhecimento  e  legiti- 

mação, artigo  2488.°  do  código  civil #300 

41  Pelo  averbamento  d'estes  assentos,  artigo  2491.°  do  có- 

digo civil #200 

42  Declaração,  emenda,  rectificação,  additamento  ou  altera- 

ção feita  nos  assentos  do  registo  civil  em  virtude  da 
sentença  passada  em  julgado,  artigo  2450.°  do  código 
civil #200 

43  Transcripção,  a  requerimento  das  partes  interessadas,  de 

qualquer  acto  de  estado  civil  feito  fora  do  seu  domici- 
lio, artigo  2454.°  do  código  civil #200 

44  Assento  de  registo  civil  lavrado  a  requerimento  de  par- 

tes interessadas,  na  sua  residência,  artigo  2455.°  do  có- 
digo civil 2#000 

45  Vistoria 1#000 

46  Exame  de  orçamentos  e  contas  de  corporações  adminis- 

trativas, e  outras  que  não  sejam  de  piedade  e  benefi- 
cência      #500 

47  Registo  de  declaração  ou  do  diploma  para  exercicio  de 

qualquer  acto  ou  profissão,  que  dependa  d'essa  forma- 
lidade e  averbamento  de  mudança  da  respectiva  resi- 
dência      #100 

48  Termo  de  exame  de  livros  de  casas  de  penhor,  nos  perío- 

dos legaes  em  que  devem  ser  feitos 3 #000 

São  gratuitos  os  assentos  de  registo  civil  e  os  termos  dos 

respectivos  processos  relativos  a  pessoas  pobres. 
A  rasa  computa-se  a  100  réis  por  cada  lauda  de  vinte  e 

cinco  linhas  com  trinta  letras  cada  linha. 
Os  emolumentos  nas  execuções  administrativas  serão  re- 
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guiados  pela  tabeliã  judicial  cm  vigor,  segundo  a  im- 
portância das  dividas  o  as  respectivas  alçadas,  mas 
com  as  modificações  estabelecidas  no  artigo  22.°  do  de- 
creto de  21  de  abril  de  1886. 
Os  emolumentos,  com  excepção  dos  que  por  lei  perten- 
cem a  algum  funecionario  ou  empregado  por  actos  ou 
serviços  por  elle  praticados,  e  como  taes  contados  nos 
respectivos  processos,  depois  de  deduzidas  asdespezaa 
de  expediente  que  ao  presente  não  estiverem  a  cargo 
do  estado,  são  divididos  entre  os  administradores  ou 
commissarios  e  os  secretários  c  amanuenses  das  admi- 
nistrações ou  commissaxíados,  depois  de  deduzidas  as 
despezas  do  expediente  em  três  partes,  sendo  uma  de 
40  por  cento  para  o  administrador,  outra  igual  para  o 
escrivão  e  a  outra  para  ratear  cm  partes  iguaes  pelos 
amanuense?,  e  os  das  administrações  dos  bairros  de  Lis- 
boa serão  duas  partes  para  o  administrador,  duas  par- 
tes para  o  escrivão,  e  uma  para  os  amanuenses. 

CAPITULO  VI 
Emolumentos  nas  regedorias  de  parochia 

1  Certidões  a  requerimento  de  parte,  não  excedendo  a  uma 

lauda. £120 

2  De  cada  lauda  que  exceder  a  primeira,  tendo  vinte  e  cinco 

linhas  e  cada  linha  trinta  letras £080 

Certidões  de  narrativa,  o  dobro  da  raea. 

3  De  cada  anno  de  busca,  exceptuando  o  corrente  e  appa- 

recendo  o  objecto  que  se  buscar £100 

Não  apparccendo,  metade  do  emolumento. 

4  Abertura  de  testamento  e  sua  leitura,  no  impedimento  do 

administrador,  artigo  1933.°  §  único  do  código  civil. . .     £200 

5  Autos  de  arrolamento  para  caucionar  espólios  ou  heran- 

ças      £400 

6  Attestados,  excepto  de  pobreza £160 

Os  emolumentos  serão  divididos  em  partes  iguaes  entre  o 

regedor  e  o  secretario. 

CAPITULO  VII 
Emolumentos  dos  tribunaes  administrativos 

1  Distribuição £200 

2  Despacho  interlocutorio  para  ouvir  as  partes,  inquirir  tes- 

temunhas e  proceder  a  exames,  vistorias,  avaliações  e 
outras  quaesquer  diligencias £500 

3  De  despacho  para  entregar  documentos  ás  partes £500 

4  De  presidência  cm  audiência  de  discussão  e  inquirição  de 

testemunhas 1£000 

5  De  assignatura  de  ordens,  mandados,  éditos,  annuncios  e 

requisição  de  diligencias £200 

6  De  accordão  rejeitando  a  reclamação  por  ter  sido  inter- 

posta fora  de  tempo,  ou  por  ser  manifestamente  i Ilegal, 

ou  incompetente  o  tribunal 2£000 
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7  De  accordao  interlocu tório  para  suspensão  das  decisões 

recorridas  a  requerimento  de  partes 1  £000 

8  De  accordao  sobre  excepções  de  incompetência  ou  suspei- 

ção de  juizes 1*000 

0  De  accordao  sobre  confissão,  composição  e  desistência. . .     £500 

10  De  accordao  final 4*000 

11  De  accordao  para  declaração  de  accordao  fiual,  a  reque- 

rimento de  parte #500 

12  De  informar  os  recursos  interpostos  do  julgamento  final.   1*000 

13  De  todos  os  actos  adiados,  sem  ser  por  culpa  do  tribunal, 

metade  dos  emolumentos  designados  para  esses  actos. 
Pela  inquirição  de  testemunhas  fora  do  tribunal  e  dentro 
do  concelho  onde  elle  funeciona,  acerescerá,  ao  emolu- 
mento designado  no  n.°  4,  o  caminho,  que  será  contado 
segundo  a  tabeliã  dos  emolumentos  e  salários  judiciaes 
para  iguaes  actos  praticados  pelos  juizes  de  direito. 

14  Nos  processos  do  julgamento  das  contas  das  camarás  mu- 

nicipaes,  juntas  de  parochia,  confrarias,  irmandades, 
corporações  de  beneficência  e  piedade  e  outros  quaes- 
quer  estabelecimentos  que  sejam  obrigados  a  prestal-as, 
receber-se-hào  somente  os  seguintes  emolumentos : 

1.°  Contas  ate  50*000  réis £500 

2.°  Contas  de  maior  quantia  até  5004000  réis,  alem 

d'aquelle  emolumento,  mais  por  cada  1004000  réis    #200 
3.°  Contas  de  mais  de  500*000  até  1:000*000  réis, 

alem  dos  emolumentos  que  precedem,  mais £300 

4.°  Contas  de  mais  de  1:000*000  até  50:000*000  réis, 
alem  dos  emolumentos  que  precedem,  mais  por  cada 

conto  de  réis  a  mais £500 

5.°  Contas  de  maior  importância,  somente  até  o  má- 
ximo de  100:000*000  réis,  mais  por  cada  conto. . .     £250 
D'ahi  para  cima  nada  mais. 
l.r)  Nos  processos  de  julgamento  de  recursos  interpostos  pe- 
los contribuintes  sobre  contribuições  do  estado  o  muni- 
cipaes  ou  parochiaes,  receber-sc-ha  somente  emolumen- 
tos de  colletas  de  2$000  réis  até  100*000  réis,  100  réis 
por  cada  1*000  réis;  e  d'ahi  para  cima  nada  mais. 
1G  Nos   processos   de  reclamações   sobre  recrutamento   do 
exercito  e  da  armada,  a  requerimento  de  parte,  receber- 
se-ha  somente " *G00 

17  De  consultas  sobre  assumptos  de  interesse  particular,  em 

que  o  tribunal  deva  ser  ouvido 2*000 

18  Ordem  de  pagamento  contra  os  thesoureiros  dos  corpos 

administrativos,  passada  a  requerimento  de  parte £300 

Estes  emolumentos  serão  divididos  pelos  juizes  e  agentes 
do  ministério  publico  em  partes  iguaes  pelos  que  tive- 
rem servido. 

19  De  certidões  a  requerimento  de  parte,  não  excedendo  uma 

lauda *400 

20  De  cada  lauda  que  exceder  a  primeira,  tendo  vinte  e  cinco 

linhas  e  cada  linha  trinta  letras *200 

Certidões  de  narrativa,  o  dobro  da  rasa. 

21  De  cada  nnno  de  busca,  exceptuando  o  corrente  e  appa- 

recendo  o  objecto  que  se  buscar *200 

Nilo  appareeendo,  metade  do  emolumento. 

22  Por  copias  conferidas  de  actos  trauscriptos,  alem  da  rasa     *400 
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A  rasa  será  contada  nos  termos  do  n.°  19. 

D 'estes  emolumentos  pertence  metade  aos  secretários  e 

a  outra  metade  para  ser  dividida  como  os  das  verbas  1 

a  18. 

23  Nos  mais  processos  em  que  são  divididos  emolumentos  para 

o  tribunal,  excepto  os  de  contribuições  e  recrutamento 

do  exercito  e  armada  pertence  ao  secretario 1200 

24  De  inquirição    de   testemunhas,  pertence  ao   secretario 

a  rasa. 

25  Os  secretários,  onde  não  houver  contador  privativo,  e  es- 

tes funccionarios  onde  os  houver,  receberão  de  emolu- 
mentos noã  processos  de  custas  a  que  se  refere  a  verba 
n.°  14  um  decimo  dos  emolumentos  ali  designados. 

Os  reclamantes,  e  na  sua  falta  os  reclamados  quando  quei- 
ram promover  o  andamento  dos  processos,  são  obriga- 
dos a  entregar  a  titulo  de  preparo,  mediante  recibo,  ao 
secretario  do  tribunal,  para  ser  distribuído  aos  juizes  e 
agente  do  ministério  publico,  devendo  posteriormente 
fazer- se  o  respectivo  desconto  nos  seus  vencimentos,  o 
seguinte: 

Nos  processos  de  que  tratam  os  n.M  1,  2,  10,  11,  e  16  do 
artigo  288.°  do  código  administrativo 3/000 

Nos  processos  de  que  tratam  os  n.°*  14, 15,  16  e  17  d 'este 
capitulo,  com  os  emolumentos  designados  nos  referidos 
números. 

Ha  também  obrigação  de  preparar  com  os  emolumentos 
designados  no  n.*  23  d'este  capitulo. 

Não  são  devidos  emolumentos  quando  os  processos  se  re- 
firam aos  objectos  de  que  tratam  os  n.°"  3,  4,  5,  6,  7,  8 
e  9  do  artigo  288.°  do  código  administrativo. 

Somente  são  devidos  salários  por  intimações  nos  proces- 
sos a  que  se  referem  os  n.°'  1,  2,  10,  11  e  16  do  arti- 
go 288.°  do  código  administrativo. 


Disposições  geraes 

Nas  certidões  fará  a  parte  o  preparo  equivalente  ao  papel  sellado  e 
a  um  terço  do  orçamento  da  rasa. 

Nas  vistorias,  exames  e  avaliações  preparar- se- ha  com  a  importân- 
cia total,  (Testas  diligencias. 

O  ministério  publico,  os  administradores  do  concelho  ou  bairro  e  os 
escrivães  de  fazenda  são  exceptuados  de  preparar,  e  bem  assim 
do  pagamento  de  emolumentos,  salários  e  sellos  dos  processos  em 
que  forem  partes,  mas  a  este  pagamento  ficam  obrigadas  as  partes 
contrarias,  quando  vencidas,  se  não  estiverem  isentas  por  lei. 

Com  respeito  á  percepção  de  emolumentos,  observar- se  hão,  na 
parte  applicavel,  as  disposições  geraes  da  tabeliã  doa  emolumen- 
tos e  salários  judiciaes. 

Nas  diligencias  em  que  haja  caminhos,  serão  contados  os  respecti- 
vos emolumentos  e  salários  em  conformidade  do  artigo  355.*  do 
código  administrativo. 

As  buscas  serão  contadas  do  ultimo  anno  para  os  anteriores,  excepto 
quando  as  partes  requeiram  que  se  siga  a  ordem  inversa,  e  desi- 
^nando-se  o  anno  contar- se  ha  uma  só  busca. 
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Os  emolumentos,  salários  e  sellos  dos  processos,  que  deixarem  de 
ser  pagos  pelas  partes,  serio  cobrados  executivamente,  servindo 
de  base  á  execução  uma  certidão  narrativa  da  conta,  que  para 
este  effeito  será  remettida  ao  respectivo  delegado  do  procurador 
régio. 

Paço,   em  23  de  agosto  de   1881.  =  José  Luciano  de 
Castro. 


Officio. — 111.100  sr. — O  n.°  2  da  portaria  de  4  de  de-  setemb 
zombro  de  1886  dispensa  da  exigência  prévia  da  inspec-  6 
çâo  dos  edifícios  o  provimento  das  cadeiras  creadas  ante- 
riormente á  execução  da  nova  reforma  da  instrucção  pri- 
maria e  que  tenham  casa  própria  ou  arrendada,  ou  offere- 
cida  por  particulares  em  virtude  de  compromissos  tomados 
com  o  governo. 

Justifica  esta  excepção  o  facto  de  terem  sido  já  inspec- 
cionada? as  casas  pertencentes  a  escolas  em  taes  condições, 
quando  foram  offerecidas  e  acceitas  para  o  fim  a  que  as 
destinaram. 

Não  deve  portanto  ficar  dependente  d'esta  formalidade  a 
informação  de  v.  s.a  nos  processos  de  provimento  das  ca- 
deiras de  que  se  trata.  Isto,  porém,  não  obsta  a  que  v.  s.a, 
quando  inspeccionar  essas  escolas,  e  achar  os  edifícios  em 
más  condições,  exija  das  corporações  ou  indivíduos,  a  quem 
pertença  o  encargo  da  sua  conservação  e  reparos,  o  cum- 
primento d'essa  obrigação,  empregando  para  isso  os  meios 
suasórios  ao  seu  alcance  e  a  intervenção  das  auctoridades 
competentes. 

Deus  guarde  av.  s.a  Secretaria  df  estado  dos  negócios  do 
reino,  em  6  de  setembro  de  1887.  =  António  Maria  de  Amo- 
rim.—Ill.mo  sr.  inspector...  de  Oastello  Branco. 


o 


Officio.  —  III.™0  sr.  —  O  pagamento  dos  emolumentos  da  outubro 
licença,  a  que  v.  s.*  se  refere  no  seu  officio  de  4  do  cor-      i» 
rente  mez,  deve  ser  feito  em  presença  do  Diário  do  go- 
verno n.°  185,  conforme  preceitua  o  artigo  1.°  do  decreto 
de  21  de  janeiro  de  1869  (Diário  do  governo  n.°  19  de  26 
do  dito  mez). 

Deus  guarde  a  v.  8a  Secretaria  doestado  dos  negócios  do 
reino,  em  19  de  outubro  de  1887  .==  António  Maria  de 
Amorim.  —  Ill.mo  sr.  sub-inspector . . .  de  Leiria. 
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Novembro  Circular.  —  Ill.m0  c  ex.m0  Br.  — A  organisação  da  fazenda 
26  dÍ8trictal,  municipal  o  parochial,  ó  sem  duvida  um  dos  mais 
importantes  capítulos  da  reforma  administrativa,  como  se 
ponderou  no  relatório  que  precede  o  decreto  de  17  de  ju- 
lho de  1880.  N'este  intuito  estabeleceu  o  código  adminis- 
trativo, que  as  cortes  fixariam  annualmento  o  máximo  dos 
addicionaes  ás  contribuições  directas  do  estado,  predial, 
industrial,  de  renda  do  casas  e  sumptuária,  ou  aquelks 
que  as  substituírem,  e  o  da  percentagem  sobre  os  rendi- 
mentos em  que  não  incidem  estas  contribuições ;  que  da 
mesma  forma  seria  fixado  o  limite  da  percentagem  á  pauta 
do  estado,  quanto  aos  géneros  sujeitos  ao  real.de  agua;  e 
que  o  governo  decretaria  a  pauta  dos  que  poderão  ser  tri- 
butados pelas  camarás  municipaes  de  entro  aquelles  que 
não  estão  sujeitos  a  este  imposto. 

Com  estas  cautelas  se  procurou  remover  os  defeitos  da 
legislação  anterior  o  conciliar  os  interesses  dos  contribuin- 
tes com  as  necessidades  dos  corpos  administrativos. 

Em  cumprimento  das  alludidas  disposições,  o  governo, 
usando  da  auctorieação  que  lhe  concedera  a  carta  de  lei  de 
7  de  setembro  ultimo,  fixou,  pelos  decretos  de  10  e  17  de 
novembro  corrente,  o  limite  máximo  dos  impostos  locaes 
directos  e  indirectos  para  o  anno  civil  de  1888,  e  pelo  de- 
creto de  24  do  mesmo  mez  designou  os  géneros  de  con- 
sumo a  que  de  futuro  se  hão  de  cingir  as  pautas  munici- 
paes. 

Em  toda  a  organisação,  porém,  e  desempenho  dos  ser- 
viços administrativos  não  bastam  as  salutares  providencias 
da  lei  e  dos  respectivos  regimentos,  é  também  indispen- 
sável para  a  sua  completa  efficacia,  que  essas  providen- 
cias sejam  executadas  com  intelligeneia  e  desvelado  zelo. 

Da  capacidade  e  dedicação  de  v.  ex.a  pelo  serviço  pu- 
blico, fundadamente  espero  a  cabal  e  acertada  execução 
da. lei  no  districto  a  seu  cargo,  e  por  isso  vou  chamar  a 
attenção  de  v.  ex.a  sobre  algumas  considerações  que  se 
devem  ter  muito  presentes  na  elaboração  e  exame  dos  or- 
çamentos dos  corpos  administrativos. 

Em  primeiro  logar  importa  não  esquecer  que  a  fixação 
*  do  máximo  das  percentagens  addicionaes  ás  contribuições 
do  estado  não  equivale  ao  direito  de  attingir  esse  limite 
sem  que  as  bem  entendidas  necessidades  da  administração 
assim  o  exijam.  E  fácil  que  as  corporações  locaes  nem 
sempre  guardem  nos  impostos  a  devida  temperança,  como 
sobejamente  se  demonstrou  no  exercício  das  largas  facul- 
dades de  tribulação  que  lhes  conferia  o  código  do  1878,  c 
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por  isso  este  e  um  dos  assumptos  que  maior  attenção  o 
cuidado  requer  da  parte  das  auetoridades  c  corpos  admi- 
nistrativos no  desempenho  das  respectivas  funeções  tutela- 
res em  matéria  de  orçamentos. 

Seguindo  pois  esta  ordem  de  idéas,  é  indispensável  que 
não  se  deixem  passar  despezas  facultativas,  cuja  dotação 
nato  se  ajuste  a  um  tempo  com  a  conveniência  publica  e 
a  situação  do  contribuinte. 

Quanto  ao  máximo  fixado  nâo  parece  inútil  dizer  que 
não  é  licito  excedel-o  sob  qualquer  pretexto,  pois  que, 
apesar  dos  precisos  termos  do  decreto  de  10  do  novem- 
bro, já  alguns  corpos  administrativos  duvidaram  se  n'elle 
se  comprehcnderia  o  addicional  para  instrucçào  primaria. 
E  pois  mister  que  não  deixe  de  se  ter  em  vista  que,  qual- 
quer que  tenha  de  ser  o  destino  dos  addicionaes,  não  pôde 
a  respectiva  somma  ir  alem  dos  limites  assignados  no  re- 
ferido decreto. 

Tendo  em  attenção  as  circumstancias  financeiras  dos 
diversos  corpos  administrativos,  já  se  permittiu  no  mesmo 
decreto  que  podessem  ser  votadas  as  percentagens  que  se 
cobravam  ao  tempo  da  sua  promulgação,  quando  servis- 
sem de  garantia  de  juro  e  amortisação  de  empréstimos  le- 
galmente contratados. 

QuaDto  pois  se  fizer  em  contrario  destes  preceitos  será 
manifestamente  illegal,  o  que  é  de  toda  a  força  necessá- 
rio se.  evite,  e  por  isso  na  satisfação  dos  encargos  obriga- 
tórios importa  recorrer  não  só  aos  impostos  directos  vota- 
dos dentro  d'aquelles  limites,  mas  lançar  mão  das  outras 
receitas  auetorisadas  no  código  administrativo,  com  a  de- 
vida descripção,  e  cortando  pelas  despezas  facultativas 
quanto  seja  mister  para  que  se  dotem  as  obrigatórias  sem 
vexame  dos  contribuintes. 

Ainda  n'c8ta  parte  convém  advertir  que  o  imposto  in- 
directo pela  sua  natureza  e  pela  menor  repugnância  do 
contribuinte  pôde  constituir  a  mais  importante  receita  mu- 
nicipal, quando  se  evitem,  como  cumpre,  exageros,  quer 
na  sua  incidência  o  percentagem,  quer  na  respectiva  fis- 
cal isaçao  e  cobrança. 

É  natural  que  na  transição  do  anterior  para  o  actual 
regimen  financeiro  se  encontrem  difficuldades  e  resistên- 
cias de  interesses  e  hábitos  creados  por  mercê  dos  exa- 
geros, a  que  a  reforma  administrativa  veiu  por  cobro,  da 
mesma  sorte  que  o  enfermo  repelle  a  pr oh i bicão  dos  ex- 
cessos que  lhe  forem  causa  da  moléstia.  A  tutela,  porem, 
dos  corpos  administrativos  impende  rigorosa  a  obrigação 
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de  não  condescender  com  taes  desmandos,  e  a  de  exigir 
o  exacto  cumprimento  das  leis  administrativas  e  do  pen- 
samento que  as  dictou. 

Para  um  outro  ponto  entendo  que  devo  muito  especial- 
mente chamar  a  attençSo  de  v.  ex.a,  o  qual  é  a  necessi- 
dade de  nos  orçamentos  dos  corpos  administrativos  se  eli- 
minarem, sem  que  se  lhes  dê  outra  applicação  que  nlo 
seja  obrigatória,  as  verbas  que  respeitarem  a  encargos, 
que  legalmente  deixassem  de  os  onerar. 

Assim,  tendo  deixado  de  estar  a  cargo  dos  districtos 
as  despezas  com  expostos  menores  de  sete  annos  de  ida- 
de, com  serviços  agrícolas,  com  a  viação,  e  com  os  tri- 
bunaes  administrativos,  é  indispensável  não  só  que  nos 
orçamentos  districtaes  corresponda  a  esta  diminuição  o 
equivalente  decrescimento  da  despeza,  mas  que  nos  orça- 
mentos dos  concelhos  a  eliminação  dos  mencionados  en- 
cargos se  traduza  também  em  economia  proporcional  á 
parte  em  que  para  elles  contribuíam  as  camarás  municipaes. 

Com  effeito  a  receita  para  aquellas  despezas,  no  que 
não  provinha  de  empréstimos,  era  em  parte  pedida  dire- 
ctamente aos  contribuintes  por  meio  de  addicionaes  ás 
contribuições  do  estado,  e  em  parte  ás  camarás  munici- 
paes por  meio  de  derramas,  como  permittia  o  código  ad- 
ministrativo de  1878. 

D'aqui  resulta  logicamente,  que  á  importância  das  des- 
pezas districtaes,  que  deixa  de  se  pedir  ás  camarás  muni- 
cipaes, deve  corresponder  nos  orçamentos  dos  concelhos 
um  proporcional  abatimento  do  imposto,  que  para  aquelle 
fim  se  exigia  ao  contribuinte. 

Não  se  procedeu  rigorosamente  por  esta  forma  nos  or- 
çamentos para  o  corrente  anno,  e  forçoso  foi  excusar  a 
falta  com  a  circumstancia  de  que  pela  maior  parte  haviam 
sido  elaborados  ainda  sob  a  vigência  do  citado  código  de 
1878;  hoje,  porém,  é  de  todo  o  ponto  indispensável  que, 
tendo  o  estado  de  exigir  ao  contribuinte  a  compensação 
dos  encargos  que  passaram  para  o  orçamento  geral,  não 
venha  esta  providencia  a  importar  n'uma  vexatória  dupli- 
cação do  imposto. 

Por  ultimo  devo  ainda  lembrar  a  v.  ex.a  quanto  aos  or- 
çamentos das  juntas  geraes  a  necessidade  não  só  de  se 
declarar  a  data,  em  que  no  governo  civil  se  passaram  os 
respectivos  recibos,  mas  a  de  os  acompanhar  de  todas  as 
imformações,  que  melhor  possam  habilitar  o  governo,  quer 
a  exercer  o  seu  direito  de  suspensão,  quer  a  declarar  que 
d'elle  não  fará  uso. 
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Da  escrupulosa  observância  do  que  fica  ponderado  es- 
pero que  se  ha  de  colher  vantajoso  resultado  para  as  fi- 
nanças dos  corpos  administrativos,  e  confio  que  na  sua 
consecução  porá  v.  ex.a  o  mais  dedicado  empenho. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  26  de  novembro  de  1887.  =José  Luciano  de 
Castro. —  Ill.m0  e  ex.mo  sr.  governador  civil  do  distrlcto  de 
Aveiro. 

Idêntico  na  mesma  data  para  todos  os  governadores  ci- 
vis do  continente  e  ilhas  adjacentes. 


Decreto: — Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tri-  Novembro 
bunal  administrativo  sobro  o  recurso  n.°  6:906,  em  que  é      30 
recorrente  o  secretario  geral  do  governo  civil  do  districto 
de  Vizeu  e  recorrida  a  camará  municipal  do  concelho  do 
Carregal ; 

Mostra-se  que  em  sessão  de  26  de  maio  de  1883  delibe- 
rou a  camará  recorrida  crear  uma  escola  de  instrucçâo  pri- 
maria elementar  para  as  creanças  do  sexo  feminino  das 
freguezias  de  Papizios  e  Sobral  conjunctamente,  por  ser 
muito  limitado  o  numero  de  creanças  d'esta  ultima  fregue- 
zia, devendo  estabelecer-se  a  escola  commum  na  freguezia 
de  Papizios  e  no  logar  d'esta  que  se  julgasse  mais  conve- 
niente ; 

Mostra-se  que  a  commissão  districtal  auetorisou  a  camará 
recorrida,  por  accordão  de  27  de  dezembro  do  mesmo  anno, 
a  crear  esta  e  outras  escolas  similhantes  em  mais  fregue- 
zias do  concelho,  com  a  clausula  de  as  não  prover,  nem 
para  ellas  requerer  os  subsídios  da  junta  geral  e  do  gover- 
no, emquanto  a  camará  ou  as  respectivas  juntas  de  paro* 
chia  n&o  provassem,  por  meio  de  auto  de  noticia,  assignado 
pelo  medico  do  partido  e  pelo  sub  inspector  do  circulo,  e 
na  falta  d'este  pelo  administrador  do  concelho,  que  para 
todas  ellas  tem  casa  própria,  com  a  capacidade  e  condições 
hygienicas  indispensáveis,  ou  pelo  menos  arrendada  a  longo 
praso  por  escriptura  publica  competentemente  registada; 

Mostra-se  que,  em  sessão  de  25  de  outubro  de  1884,  de- 
liberou a  mesma  camará  abrir  concurso  de  sessenta  dias, 
para  provimento  da  cadeira  de  instrucçâo  primaria  elemen- 
tar do  sexo  feminino,  da  freguezia  de  Papizios,  com  o  or- 
denado de  100/5000  réis  e  as  gratificações  legaes;  e  assim 
o  fez  annunciar  no  Diário  do  Governo  n.°  287,  de  4  de  de- 
zembro de  1884,  chamando  ao  concurso  as  pretendentes 
habilitadas  nos  termos  das  instrucçSes  que  fazem  parte  da 
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portaria  de  8  de  agosto  de  1881  e  da  circular  do  inspector 
da  6.a  circumscripção  do  27  de  outubro  de  1882; 

Mostra-ee  que,  em  sessão  de  5  dezembro  de  1885,  occu- 
pando-se  a  camará  recorrida  do  provimento  da  mencionada 
cadeira  da  freguezia  de  Papizios,  ponderou  a  vereação  que 
a  creação  d'esta  cadeira  para  as  duas  freguezias  reunidas 
de  Papizios  e  Sobral  não  se  podia  realisar,  em  vista  da  dis- 
posição do  artigo  1 .°  da  lei  de  1 1  de  junho  de  1 880,  que 
exige  decreto  real  para  auetorisar  a  reunião  de  freguezias 
cm  communhâo  escolar;  decidindo,  todavia,  que  a  auetori- 
saçao  dada  pela  commissão  districtal  para  esta  creação  se 
devia  julgar  restricta  á  cadeira  de  Papizios,  visto  que,  nos 
termos  d 'essa  auctorisaçâo,  a  escola  central  das'  duas  fre- 
guezias tinha  de  ser  estabelecida  na  de  Papizios,  se  a  união 
d'ellas  prevalecesse.  E  porque  n'este  sentido  se  tinha  aber- 
to concurso  para  provimento  da  escola  privativa  d'esta  fre- 
guezia, que  estava  já  habilitada  com  casa  o  mobilia  nas 
condições  determinadaa  pela  commissão  districtal,  e  das 
três  concorrentes,  que  se  mostraram  igualmente  habilitadas 
para  serem  providas  n'esta  e  em  outras  cadeiras  similhan- 
tes,  postas  a  concurso  ao  mesmo  tempo,  só  Cacilda  Au- 
gusta Pereira  requereu  de  preferencia  a  de  Papizios,  n'ella 
deliberou  a  camará  prover,  como  effectivaniente  proveu, 
por  tempo  de  três  annos,  a  nomeada  concorrente ; 

Mostra- se  que,  provida  d'este  modo  a  cadeira  de  instruc- 
ção  primaria  elementar  do  sexo  feminino  da  freguezia  de 
Papizios,  a  professora  nomeada  foi  logo  investida  na  posse 
da  mesma  cadeira  pelo  administrador  do  concelho,  e  entrou 
em  exercício  effectivo  do  seu  cargo,  vindo,  quasi  dois  me- 
zes  depois,  a  29  de  janeiro  de  1886,  recorrer  o  adminis- 
trador do  concelho  substituto  para  o  conselho  de  districto 
da  deliberação  da  camará  que  determinou  este  provimento 
e  pedir  a  sua  annullação  pelos  seguintes  fundamentos: 

1.°  Porque  a  escola  de  que  se  trata  foi  illegalmente 
creada  para  as  duas  freguezias  de  Papizios  e  Sobral,  sem 
a  approvação  do  governo,  que  era  necessária  segundo  a  lei; 

2.°  Porque  a  deliberação  tomada  pela  camará,  cm  26 
de  outubro  de  1884,  de  pôr  a  concurso  a  dita  escola  niio 
foi  submettida  á  approvação  da  commissão  delegada  da 
junta  geral  do  districto; 

3.°  Porque  a  junta  escolar,  convicta  da  nullidade  do  re- 
ferido concurso,  deixou  de  fazer  a  proposta  a  que  se  re- 
fere o  artigo  30.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878; 

Aberta,  perante  o  conselho  de  districto,  a  audiência  con- 
tradictoria  das  partes  sobre  a  matéria  d'este  recurso,  res- 
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pondeu  a  camará,  em  sessão  de  G  de  março  de  1886,  por 
maioria  de  vereadores  ("que  já  não  eram  aquelles  que  haviam 
tomado  a  deliberação  recorrida),  a  que  esta  fora  determi- 
nada pelos  motivos  constantes  da  respectiva  acta,  (acima 
referidos),  sem  embargo  dos  quaes  a  actual  vereação  con- 
corda plenamente  com  os  fundamentos  do  recurso  da  au- 
ctor idade  administrativa».  ' 

A  professora  disso,  em  defeza  da  sua  posição,  que  se 
annunciára  o  concurso  da  cadeira  de  Papizios  no  Diário  do 
governo  e  nas  folhas  periódicas  do  districto  e  cila  concor- 
rera; fora  nomeada  por  virtude  das  suas  habilitações  le- 
gaes ;  dera-lho  posse  do  emprego  a  auetoridade  administra- 
tiva e  está  desde  então  no  exercício  d'elle,  cumprindo  pon- 
tualmente as  obrigações  regulamentares,  sem  que  até  agora 
a  camará  se  tenha  dignado  pagar -lhe  o  que  lhe  deve;  que 
não  pôde,  nem  deve  ser  prejudicada  nos  seus  interesses, 
porque  agora  se  levanta  uma  questão  intempestiva  sobre 
a  legalidade  da  creação  da  cadeira,  em  que  nada  tem  que 
ver,  pois  como  candidata  ao  concurso  veiu  de  boa  fé  pre- 
tender o  logar,  mal  suppondo  que  pessoas  tão  graves,  como 
devem  ser  as  que  exercem  a  auetoridade  da  nação,  se  atre- 
vam a  illudir  o  publico  annunciando  concursos  illegaes,  o 
que  alias  nao  era  da  sua  conta  examinar  nem  criticar.  Que 
demais  a  camará,  conhecendo  que  tinha  errado  em  crear 
uma  cadeira  para  as  duas  freguezias  de  Papizioj  e  do  So- 
bral, depois  de  saber  a  fundo  a  grande  distancia  que  as 
separa  e  de  averiguar  que  a  do  Sobral  não  podia,  nem  que- 
ria, ainda  que  podesso,  concorrer  a  esta  escola,  decidiu 
restringir  a  cadeira  á  frequência  das  alumnas  de  Papizios, 
no  qne  a  ninguém  prejudicou,  e  antes  cumpriu  o  seu  dever, 
cuidando  do  ensino  dos  seus  munícipes,  pondo  a  concurso* 
E,  finalmente,  que  a  lei  de  2  de  maio  de  1878,  impondo  ás 
juntas  escolares  a  obrigação  de  fazer  as  propostas  gradua- 
das dos  candidato 8  a  concurso,  segundo  o  valor  dos  docu- 
mentos com  que  se  habilitam,  não  lhes  mandou  syndicar 
da  legalidade  da  creação  das  cadeiras,  nem  lhes  pede  con- 
selho sobre  tal  assumpto.  O  que  lhes  manda  é  informar 
sobre  os  concorrentes  nos  declarados  termos.  E  se  a  junta 
escolar  respectiva  se  eximiu  a  este  encargo,  faltou  ao  que 
devia  á  sua  missão  voluntária  e  incorrectamente,  e  não 
podo  por  isso  prejudicar  a  nomeação,  que  defende  a  res- 
pondente, nem  offerecer  se  em  modelo  de  virtude  contra  a 
supposta  illegal idade  que  se  aceusa.  Respondendo  assim 
aos  fundamentos  do  recurso,  não  sabe  a  professora  porque 
é  que  o  próprio  administrador  do  concelho,   que  lhe  deu 
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posse,  vem  agora  fora  de  horas  recorrer  da  deliberação  que 
executou,  nem  porque  tem  sido  tão  desconsiderada  pela 
nova  camará,  que,  em  vez  de  reparar  o  descuido  da  sua 
antecessora,  se  o  houve,  em  algum  dos  tramites  necessá- 
rios á  creaçào  da  cadeira,  sem  prejuízo  de  terceiro,  parece 
só  empenhada  em  destruir  o  que  ella  fez,  com  aggravo  da 
respondente  e  da  freguezia  que  está  servindo,  no  que  dá 
um  triste  exemplo  de  caprichoso  antagonismo,  que  com- 
promette  a  cordura  que  deve  esperar-se  dos  seus  actos. 

O  administrador  do  concelho,  por  quem  falia  o  presi- 
dente da  camará,  que  por  elle  está  servindo,  sustenta  o  seu 
recurso,  relatando  os  termos  do  processo  seguidos  na  crea- 
çào da  cadeira,  já  expostos,  e  nota  que,  nâo  se  tendo  se- 
guido em  tal  processo  as  disposições  das  leis  regulamenta- 
res da  instrucçâo  primaria,  como  disseram  o  sub-inspector 
e  a  junta  escolar,  são  esses  actos  de  todo  o  ponto  nullos, 
segundo  a  doutrina  do  artigo  35.°  §  5.°  do  código  admi- 
nistrativo ;  pois  que,  deliberando  a  camará,  em  26  de  maio 
de  1883,  crear  uma  cadeira  de  instrucçâo  primaria  para  o 
sexo  feminino  para  as  duas  freguezias  de  Papizios  e  Sobral, 
solicitando  para  isso  em  conformidade  do  artigo  1.°  da  lei 
de  11  de  junho  de  1880  a  necessária  auctorisaçlo,  que 
obteve,  da  commissâo  executiva  da  junta  geral,  em  1  de 
dezembro  de  1884,  mudou  de  resolução,  por  inspiração 
própria,  mandando  pôr  a  concurso  a  cadeira  só  para  a  fre- 
guezia de  Papizios,  sem  para  isso  ter  sido  auetorisada  nem 
ter  observado  ao  menos  o  disposto  no  artigo  75.°  da  lei  de 
2  de  maio  de  1878;  e  estas  faltas,  indo  de  encontroas 
prescripçoes  da  lei,  tornaram  o  concurso  illegal  e  portanto 
deviam  invalidar  todos  os  actos  que  d'elle  emanassem,  como 
entenderam  o  sub-inspector  e  a  junta  escolar,  que  os  não 
quizeram  sanecionar  com  a  sua  intervenção,  abstendo-se 
de  fazer  a  proposta  graduada  que  a  lei  exige  pelas  rasoes 
que  n'e8te  sentido  expozeram.  E  Be,  a  despeito  de  todas 
estas  occorrencias,  a  camará  transacta,  por  uma  exorbi- 
tância inqualificável  das  suas  attribuições,  deliberou  em  5 
de  dezembro  de  1885  o  provimento  da  cadeira,  nâo  ficou 
este  facto  mais  valioso  pelos  considerandos  com  que  se  pre- 
tendeu justifical-o  e  só  servem  para  pôr  bem  á  vista  a  ille- 
galidade  de  tal  deliberação.  Ora,  se  o  concurso  foi  nullo, 
como  se  vê,  o  provimento  não  pôde  ser  legitimo  sem  em- 
bargo das  allegaçôes  da  professora,  que  não  obstante  ser 
estranha  a  estes  vicios  do  processo  e  não  ter  n'elles  res- 
ponsabilidade alguma,  não  tira  da  sua  innocencia  o  direito 
do  invectivar  a  camará  actual,  que  não  quer  sustentar  a 
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deliberação  de  õ  de  dezembro  de  1885,  nem  a  junta  esco- 
lar, que  pugnou  sempre  pela  observância  da  lei,  nem  tão 
pouco  o  administrador  do  concelho  por  lhe  ter  dado  posse 
e  querer  tirar-lh'a  com  o  recurso,  que  interpoz,  desde  que 
soube  que  a  deliberação  recorrida  era  illegal,  não  tendo 
taes  queixumes  a  virtude  de  destruir  os  preceitos  da  lei, 
que  ferem  de  nullidade  as  decisões  tomadas  fora  dos  limi- 
tes que  ella  prescreve; 

Mostra  se  que,  encerrados  os  debates,  o  conselho  de  dis- 
tricto  negou  provimento  no  recurso  do  administrador  do 
concelho,  por  falta  de  fundamento  legal,  em  accordão  de 
14  de  julho  de  1886,  ponderando: 

Que  se  a  deliberação  da  camará  recorrida  para  a  reunião 
das  freguezias  de  Papizios  e  do  Sobral,  em  frequência  de 
uma  mesma  cadeira  de  ensino  primário,  não  podia  ser  exe- 
cutada sem  audiência  da  junta  geral  e  approvação  do  go- 
verno, segundo  o  artigo  1.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880, 
não  estava  nas  mesmas  condições  a  deliberação  de  crear, 
pôr  a  concurso  e  prover  uma  cadeira  provisória  só  para  a 
freguezia  de  Papizios,  exequível  sem  dependência  de  quaes- 
quer  auctorisaçoes,  como  se  deduz  dos  artigos  19.°  e  30.° 
da  lei  de  2  de  maio  de  1878  e  o  confirma  a  própria  exce- 
pção preceituada  no  citado  artigo  1.°  da  lei  de  11  de  junho 
de  1880,  e  portanto;  que  a  camará,  no  pleno  uso  de  seu 
direito  e  desempenho  do  seu  dever,  tomou  uma  deliberação 
inteiramente  legal  quanto  á  cadeira  de  Papizios; 

Que  tendo  a  concorrente,  e  hoje  interessada,  Cacilda 
Augusta  Pereira,  apresentado  no  concurso  todos  os  docu- 
mentos que  lhe  davam  incontestável  direito  ao  provimento, 
a  camará  não  oíFendeu  a  lei  ou  regulamento  de  administra- 
ção publica  provendo-a  na  cadeira  mas,  no  uso  de  uma  fa- 
culdade legal,  cumpriu  assim  a  sua  obrigação; 

Que  não  obsta  a  falta  de  proposta  graduada  da  junta  esco- 
lar porque,  se  esta  a  não  fez,  foi  porque  não  quiz,  como  os 
autos  mostram,  e  aquella  falta,  nos  termos  d'este  processo, 
não  impede  a  camará  de  escolher  candidato  e  dar-lhe  pro- 
vimento, como,  alem  de  outras  disposições,  se  deduz  do  ar- 
tigo 30.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878  e  dos  artigos  227.° 
a  231.°  do  respectivo  regulamento  e,  conseguintemente; 

Que  não  ha  offensa  de  lei  nem  de  regulamento  de  admi- 
nistração publica  nem  de  direitos  n'elles  fundados  e  por- 
tanto o  recurso  carece  de  legitimidade,  artigos  107.°  e  243.° 
n.°  10.°  do  código  administrativo,  visto  que  nenhuma  nul- 
lidade affecta  a  deliberação  recorrida: 

Mostra- se  interposto  o  presente  recurso  do  referido  ac- 
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cordão  pelo  secretario  geral  do  governo  civil  do  districto, 
como  representante  do  ministério  publico,  que  pede  a  6ua 
revogação  com  annullação  de  todo  o  processo  do  concurso 
e  provimento  da  cadeira  de  instrucção  primaria  elementar 
do  sexo  feminino  da  freguezia  de  Papizios,  porque  esta  de- 
cisão saneciona  os  actos  illegaes  do   tumultuario  processo 
do  concurso,  que  não  pôde  subsistir  nem  surtir  effeitos  le- 
gaes  pelos  vícios  aceusados  na  reclamação  do  administra- 
dor do  concelho  e  discutidos  na  audiência  contradictona, 
aonde  se  fez  evidente  que  não  ha  legalmente  creada  a  ca- 
deira de  que  se  trata,  que  nenhuma  deliberação  camarária 
instituiu,  e  portanto  é  nullo  o  concurso  e  o  provimento  de 
tal  cadeira,  porque  nullas  são  as  deliberações  d'onde  ema- 
aaram.  Alludindo  ás   deliberações  camarárias  já  citadas, 
nota  o  recorrente  que  se  não  discute  a  de  26  de  maio  de 
1883,  que  creou  a  escola  commum  para  as  duas  freguesias 
de  Papizios  e  Sobral,  e  não  teve  effeito  por  depender  de 
decreto  do  governo,  que  não  houve,  e  por  isso  não  tem  va- 
lor nem  é  pertinente  na  questão  sujeita.  £  fora  d'esta  de- 
liberação não  ha  outra  que  creasse  escola  em  Papizios,  se 
não  se  quizer  haver  por  tal  a  de  5  de  dezembro  de  1885, 
que  restringiu  a  esta  freguezia  a  cadeira  creada  para  as 
duas.  em  26  de  maio  de  1883,  que  é  a  doutrina  admittida 
e  consagrada  no  accordão  recorrido  em  apoio  de  um  pro- 
cesso demasiadamente  irregular  e  tumultuario  para  poder 
ser  rasoavelmente  sustentado  e  validado.  Abstendo-ee  de 
mais  considerações  sobre  a  doutrina  e  decisão  do  accordão, 
requer  o  recorrente  a  sua  revogação  e  annullação  do  pro- 
vimento dado  pela  camará  municipal,  em  sessão  de  5  de 
dezembro  de  1885,  pelo  simples  fundamento  de  que  nHo 
existia  legalmente  creada  a  cadeira  posta  a  concurso  em 
sessão  de  25  de  outubro  de  1884  e  provida  na  de  5  de  de- 
zembro de  1885; 

Citada  a  camará  recorrida,  a  requerimento  do  ministé- 
rio publico,  para  responder  ao  recurso  do  secretario  geral 
do  governo  do  civil,  satisfez  á  promoção  fiscal,  repetindo 
nos  mesmos  termos  a  resposta,  já  notada,  que  deu  na  1.' 
instancia  á  reclamação  do  administrador  do  concelho: 

O  que  tudo  visto  e  ponderado  com  o  parecer  do  minis- 
tério publico; 

Considerando  que  as  escolas  primarias  do  ensino  ele- 
mentar de  ambos  os  sexos  estão  creadas  em  todas  as  pa- 
rochias  pela  lei  de  2  de  maio  de  1878  artigo  19.°,  e  aof 
corpos  administrativos  só  compete  prover  ao  seu  estabele- 
cimento e  manutenção,  nos  termos  e  com  a  diligencia  pre- 
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scriptos  n'esta  lei,  na  de  11  de  junho  de  1880  e  no  regu- 
lamento de  28  de  julho  de  1881; 

Considerando  que  as  deliberações  da  camará  municipal  do 
Carregal,  de  26  de  maio  de  1883, 25  de  outubro  de  1884  e  õ  de 
dezembro  de  1885,  estavam  todas  nos  limites  das  suas  attri- 
buições  quando  procurava  estabelecer  a  cadeira  de  ensino  com- 
mum  ás  dua9  freguezias  de  Papizios  e  Sobral,  dependente  da 
approvação  do  governo,  e  quando  restringia  o  serviço  da  dita 
cadeira  á  freguezia  de  Papizios,  pondo  a  a  concurso  n'estas 
condições,  o  que  dependia  só  das  faculdades  próprias  da  cama- 
rá sem  Bujeiçâo  a  qualquer  auctoridade  tutelar,  vistas  as  dif- 
ticuldades  que  se  oppunham  á  união  das  duas  freguezias  na 
frequência  escolar; 

Considerando  que,  posta  a  concurso,  devidamente  an~ 
nunciado,  a  cadeira  de  instrucçao  primaria  elementar  do 
sexo  feminino  da  freguezia  de  Papizios,  a  concorrente  que 
a  elle  veiu,  Cacilda  Augusta  Pereira,  se  mostrou  habilitada 
segundo  a  lei  para  ser  provida  na  mesma  cadeira,  como 
provou  por  seus  documentos  e  reconheceram  nos  pareceres 
a  ti.  3  e  6  do  processo  do  concurso  appenso,  o  sub-inspe- 
ctor  do  circulo  escolar  e  ajunta  escolar,  que  com  elle  foi 
conforme;  oppondo-se  não  obstante  esta  e  aquelle  ao  pro- 
vimento somente  por  entenderem  que  a  cadeira  não  estava 
creada  legalmente  e  por  isso  se  abstiveram  de  fazer  a  pro- 
posta graduada  das  concorrentes; 

Considerando  que  a  falta  de  proposta  graduada  da  junta 
escolar  é  effeito  de  acto  voluntário  da  mesma  junta,  pre- 
textado em  erro  de  direito,  vista  a  expressa  disposição  do 
artigo  19.°  da  citada  lei  de  2  de  maio  de  1878,  e  não  pôde 
prejudicar  a  professora  já  provida  na  cadeira  de  Papizios, 
por  acto  legitimo  da  camará,  porquanto; 

Considerando  que  a  referida  professora  não  só  estava  le- 
galmente habilitada  para  esse  provimento,  segundo  os  al- 
ludidos  pareceres  do  sub-inspector  e  junta  escolar,  mas 
n'esse9  mesmos  pareceres  foi  reconhecida  como  a  única  que 
requeria  especialmente  aquella  cadeira  e,  n'este  caso,  pre- 
feria ás  outras  concorrentes,  que  lhe  fizeram  competência 
sem  se  mostrarem  melhor  habilitadas,  devendo  ser  gradua- 
da em  primeiro  logar  na  proposta,  que  se  não  fez  e  se  deve 
haver  por  supprida  pelos  citados  documentos  das  aucto- 
ridades  escolares,  que  abonam  a  capacidade  e  a  preferen- 
cia d'esta  concorrente; 

Considerando  que  o  tribunal  recorrido,  julgando  por  es- 
tes princípios  e  doutrina,  decidiu  com  equidade  e  em  har- 
monia com  as  prescripçSes  legaes: 


740 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta, 
negar  provimento  no  recurso,  por  falta  de  fundamento  pro- 
cedente. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secre- 
tario doestado  do  negócios  do  reino,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  em  30  de  novembro  de  1887.= 
Rei.  =Jo8ê  Luciano  de  Castro. 


DeMmbro  Officio —  Ill.m0  sr. — Em  resposta  á  consulta  constante  do 
*  officio  de  v.  s.a,  n.°  216,  de  13  de  novembro  ultimo,  encarre- 
ga-me  o  ex.m0  ministro  dos  negócios  do  reino  de  dizer  a 
v.  s.a  que,  estabelecendo  o  §  1.°  do  artigo  38.°  da  lei  de  2  de 
maio  de  1878  a  imposição  de  multas  aos  professores  pri- 
mários, somente  no  caso  de,  sem  auctorisaçâo  e  motivo  jus- 
tificado, elles  deixarem  de  dar  aula  em  alguns  dos  dias  marca- 
dos no  horário  da  sua  escola,  parece  ter  sido  injusta  a  ap- 
plicação  d 'esta  multa  ao  professor  a  quem  v.  s.*  se  refere, 
visto  ter  elle  tido,  na  grave  enfermidade  de  seu  pae,  mo- 
tivo suficientemente  justificado  para  a  sua  ausência  e  fal- 
tas; que  em  consequência  d'isto  teria  podido  o  alludido 
professor  interpor  para  o  juiz  de  direito  da  comarca,  nos 
termos  do  artigo  4.°  da  lei  de  11  de  junho  de  1880,  o  seu 
recurso  contra  a  deliberação  camarária  que  lhe  applicára 
as  multas,  não  lhe  restando  alem  d'este  outro  meio  por 
via  do  qual  podesse  isentar-se  da  penalidade  de  que  se 
trata. 

Quanto  á  doutrina  por  v.  s.a  expendida  no  seu  citado 
officio,  é  ella  inadmissível,  visto  achar-se  o  artigo  10.°  do 
regulamento  de  20  de  dezembro  de  1850  revogado  pelo  ar- 
tigo 38.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878  e  não  haver  preceito 
legal  que  fundamente  a  pretendida  transferencia  para  os 
inspectores  do  ensino  primário  de  todas  as  attribuiçõesque 
a  anterior  legislação  concedia  aos  commissarios  dos  esta- 
dos. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  doestado  dos  negócios 
do  reino,  em  2  de  dezembro  de  1881  .= António  Maria  de 
Amorim.=  111. mo  sr.  inspector  ...  de  Castello  Branco. 


Dexembro      Officio  —  111.010  sr. — Com  relação  ao  assumpto  dos  officios 

*       de  v.  s.a  n.08  223  e  231,  de  20  e  27  de  novembro  ultimo, 

encarrega-me  o  ex.mo  sr.  ministro  do  reino  de  fazer  sentir  a 
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v.  s.a  que  os  inspectores  do  ensino  primário  não  têem  com- 
petência para  interpretar  a  legislação  da  instrucção  primaria 
nem  para  expedirem  circulares  sobre  assumptos  que  podem 
dar  logar  a  duvidas  e  á  falta  de  execução  do  disposto  nas 
alludidas  leis,  sem  terem  previamente  a  tal  respeito  rece- 
bido instrucções  ou  resoluções  do  governo ;  e  que,  pelo  que 
diz  respeito  á  circular  que  acompanhou  o  primeiro  dos  ci- 
tados officios,  se  não  acham  actualmente  em  vigor  os  ar- 
tigos 7.°,  9.°,  10.°,  42.°  e  43.°  do  regulamento  de  20  de 
dezembro  de  1850,  bem  como  o  artigo  30.°  do  decreto  de 
20  de  setembro  de  1844,  na  mesma  circular  citados.  Deve, 
pois,  v.  s.a  deixar  de  insistir  no  cumprimento  d'ella  e  ab- 
ster-se  de  expedir  outras  que  não  sejam  fundadas  em  le- 
tra expressa  das  leis  actuaes  ou  sem  antecipada  ap prova- 
ção do  governo. 

Deus  guarde  av.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  3  de  dezembro  de  1887 .= António  Maria  de 
Amorim.=  111.100  sr.  inspector  ...  de  Castello  Branco. 


Officio  —  Ill.mo  sr. — Em  resposta  á  consulta  feita  porDeMmbro 
v.  8.a  no  seu  officio  n.°  1:221,  de  18  de  novembro  findo,  6 
cabe-me  dizer-lhe  que  o  ex.mo  ministro  do  reino  resolveu, 
por  despacho  de  5  do  corrente,  que,  não  tendo  o  professor 
da  cadeira  do  ensino  primário  da  freguezia  de  Mouronho, 
concelho  de  Taboa,  completado  dez  annos  do  serviço  an- 
tes de  começar  a  execução  da  lei  de  2  de  maio  de  1878, 
não  pôde  ser  aposentado  senão  nos  termos  d'esta  lei. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
reino,  em  6  de  dezembro  de  1887.  =  António  Maria  de 
Amorim.  =  111. mo  sr.  inspector  ...  de  Coimbra. 


Officio  —  Ill.mo  e  ex.100  sr. —  Acerca  da  representação  da  Dezembro 
junta  de  parochia  da  freguezia  de  Alcobaça,  a  que  se  re-  10 
fere  o  officio  de  v.  ex.a  de  12  de  outubro  ultimo,  encarre- 
ga-me  o  ex.mo  ministro  do  reino  de  dizer  a  v.  ex.a,  para 
que  se  sirva  fazel-o  constar  á  corporação  interessada,  que, 
sendo  encargo  obrigatório  das  juntas  de  parochia  a  presta- 
ção das  casas  para  escola  e  habitação  dos  professores,  con- 
forme os  artigos  61.°  e  62.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878, 
e  não  auctorisando  o  artigo  18.°  da  lei  de  11  de  junho  de 
1880  a  concessão  de  subsídios  do  estado  áquellas  corpora- 
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coes  para  outro  fim  que  n3o  seja  a  organisaçSo  do  fundo 
escolar ;  deve  a  junta  habilitar-se  pelos  meios  que  lhe  fa- 
cultara os  n.08  7.°  e  8.°  do  artigo  199.°  do  código  adminis- 
trativo, para  preenchimento  do  deficit  que  se  nota  entre  o 
producto  do  imposto  especial  de  3  por  cento  e  a  somma 
das  despezas  obrigatórias  respectivas  á  instrucçâo  prima- 
ria da  freguezia. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d  estado  doa  negócios 
do  reino,  em  10  de  dezembro  de  1887 .  ==  António  Maria 
de  Amorim.=l\l.m0  e  ex.rao  sr.  governador  civil  do  distri* 
cto  de  Leiria. 


Dezembro  Officio  —  111.100  sr. —  Em  resposta  á  consulta  constante 
15  do  officio  de  v.  s.a,  n.°  337,  de  6  de  outubro  ultimo,  en- 
carrega-me  s.  ex.a  o  ministro  dos  negócios  do  reino  de  di- 
zer a  v.  s.a  que  da  ordem  dos  termos  contidos  no  artigo  4.° 
do  decreto  de  29  de  dezembro  de  1886  se  deve  deduzir  t 
ordem  do  processo  a  que  v.  s.a  se  refere,  sendo,  pois,  me- 
nos regular  que  o  parecer  de  v.  s.a  seja  exigido  no  mesmo 
processo  antes  de  a  junta  escolar  ter  emittido  o  seu  voto 
sobre  elle ;  que,  porém,  esta  inversão  da  ordem  devida,  po- 
dendo e  devendo  ser  por  v.  s.a  notada  no  seu  parecer,  nâo 
deve  comtudo  constituir  motivo  de  recusa  para  a  prompta 
prestação  d'elle,  nem  pôde  ser  considerada  como  causa  de 
nullidade  do  alludido  processo. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  15  de  dezembro  de  1887.  =  António  Maria 
de  Amorim.  =  111.™°  sr.  inspector  ...  de  Ponta  Delgada. 


Dezembro  Officio.  —  111."*0  6r.  —  Com  relação  á  consulta  constante 
15  do  officio  de  v.  s.a,  n.°  415,  de  2  do  corrente,  resolveu  8/ 
ex.a  o  ministro  dos  negócios  do  reino,  por  despacho  do  dia 
14,  não  haver  incompatibilidade  legal  entre  os  dois  Ioga* 
res  do  professor i  a  quem  se  refere  o  citado  officio  de  v.  s.*, 
com  a  declaração,  porém,  de  que,  se  o  mesmo  professor 
deixar  de  satisfazer  ás  suas  funeçoes  no  lyceu,  se  proce- 
derá contra  elle  nos  termos  das  leis. 

O  que,  de  ordem  do  s.  ex.a,  eu  levo  ao  conhecimento  de 
v.  s.a  para  sua  intelligencia  e  demais  effeitos  legaes. 

1  Trata- se  de  um  professor  de  instrucçâo  primaria  da  cidade  d» 
Horta,  que  foi  encarregado  da  regência  de  uma  cadeira  no  lyceu. 
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Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  (Testado  dos  negócios 
do  reino,  em  lõ  de  dezembro  de  1887.= António  Maria  de 
Amorim.  =  Ill.mo  sr.  inspector  ...  de  Ponta  Delgada. 


Oíficio.  —  Ill.m0  sr.  —  Em  resposta  ao  conteúdo  no  officio  Deaembr» 
de  v.  s.a,  n.°  316,  de  20  de  setembro  ultimo,  encarrega-  1$ 
me  s.  ex.a  o  ministro  dos  negócios  do  reino  de  dizer  a  v.  s.* 
que,  tendo  cessado  a  accumulaçSo,  por  parte  do  professor 
interino  da  cadeira  do  ensino  elementar  o  complementar  da 
Praia  da  Victoria,  das  funcçSes  d'este  cargo  com  as  de  vo- 
gal da  junta  escolar,  como  consta  da  copia  por  v.  s.a  en- 
viada com  o  seu  citado  officio,  nenhuma  providencia  ha, 
pois,  a  tomar  a  tal  respeito. 

Quanto  á  accumulaçâo  do  primeiro  d'aquelles  cargos 
com  o  de  secretario  da  camará  municipal  do  concelho  da 
mencionada  villa,  deverá  v.  s.a  ter  em  vista  que  tal  accu- 
mulaçfio  não  poderá  legitimar  quaesquer  faltas  em  que  por 
virtude  d'ella  o  referido  professor  incorra  no  desempenho 
das  suas  obrigações  do  magistério,  devendo  v.  s.a  exercer 
a  devida  fiscal isaçao  e  vigilância  para  que  taes  faltas  6e 
não  dêem  e  sollicitar  d'esta  repartição  as  providencias  que 
para  tal  fim  se  mostrem  necessárias. 

Deus  guarde  a  v.  s.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  16  de  dezembro  de  1887  .==  António  Maria 
de  Amorim.  =  Il\.mo  sr.  inspector  ...   de  Ponta  Delgada. 


Officio.  —  Ill.mo  sr. — Em  resposta  ás  considerações  feitas  D^emiu •<■> 
por  v.  s.a  em  officio  n.°  370,  de  18  de  novembro,  cabe-me  1D 
dizer  a  v.  s.a,  por  ordem  do  ex."10  ministro  do  reino,  que, 
na  conformidade  das  instrucçoes  contidas  na.  portaria  de  4 
de  dezembro  de  188o,  nâo  podem  ser  providas  cadeiras  de 
instrucçao  primaria  emquanto  nào  houver  para  cilas  e  para 
residência  dos  respectivos  professores  casas  devidamente 
inspeccionadas  e  ap provadas. 

A  falta,  porém,  das  referidas  casas  e  sua  inspecção  c 
approvaçito  não  é  motivo  que  possa  justificar  a  demora  dos 
pareceres  que  v.  s.a  é  obrigado  a  dar  nos  processos  dos 
concursos  realisados  para  o  seu  provimento. 

N' esses  pareceres  deve  porém  v.  s.a  incluir,  alem  da  sua 
opinião  sobre  a  regularidade  dos  processos  e  classificação 
dos  concorrentes,  as  promoções  que  julgar  precisas  para 
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que  antes  do  provimento  se  apromptem  as  casas  e  se  pro- 
ceda á  vistoria  ordenada. 

Deus  guarde  av.  s.*  Secretaria  d  estado  dos  negócios 
do  reino,  em  19  de  dezembro  de  1887  .  =  António  Maria 
de  Amorim.  =IU.m<>  sr.  inspector   ...  de  Ponta  Delgada. 


Dwembro  Offlcio.  —  Ill.mo  e  ex.mo  sr. —  Constando  n'este  ministe- 
19 '  rio  que  algumas  das  escolas  do  ensino  primário  do  distri- 
cto  a  digno  cargo  do  v.  ex.a  têem  sido,  por  deliberações 
ou  das  corporações  administrativas  ou  até  dos  professores 
respectivos,  transferidas  dos  edifícios  era  que  se  achavam 
estabelecidas  para  outros  que  não  satisfazem  aos  preceitos 
da  portaria  de  4  de  dezembro  de  1886,  e  independente- 
mente da  prévia  inspecção  neste  diploma  exigida;  e  con- 
stando outrosim  que  algumas  das  alludidas  corporações, 
entre  as  quaes  designadamente  figura  a  camará  municipal 
do  concelho  de  Camará  de  Lobos,  têem  objectado  ás  recla- 
mações que  a  tal  respeito  lhes  têem  sido  dirigidas  pelo  inspe- 
.  ctor  do  ensino  primário,  que  a  inspecção  previa  dos  edifícios 
escolares  se  exige  apenas,  nos  termos  da  citada  portaria, 
quando  se  trata  da  creação  de  novas  escolas,  doutrina 
esta  inadmissível  e  por  via  da  qual  se  poderiam  illudir  to- 
dos os  intuitos  do  alludido  diploma:  encarrega- me  s.  ex.* 
o  ministro  dos  negócios  do  reino  de  chamar  para  este  obje- 
cto a  attenção  de  v.  ex.a,  a  fim  de  que  v.  efc.*  se  sirva  de 
adoptar  contra  o  abusivo  procedimento  de  que  se  trata  ef- 
ficazes  providencias,  de  forma  que  elle  se  não  repita  nem 
seja  tolerado,  collocando-se  assim  as  escolas  fora  das  con- 
dições legaes  na  citada  portaria  indicadas. 

Deus  guarde  a  v.  ex.a  Secretaria  d'estado  dos  negócios 
do  reino,  em  19  de  dezembro  de  1887  .  =  António  Maria 
de  Amorim.=lll.mo  e  cx.mo  sr.  governador  civil  do  distri- 
cto  do  Funchal. 


Dezembro  Decreto. —  Sendo  necessário  regular  as  disposições  do 
código  administrativo  de  17  de  julho  de  1886,  quanto  á  ar- 
recadação dos  impostos  directos  e  indirectos  por  percenta- 
gem Bobre  as  contribuições  do  estado  e  rendimentos  del- 
ias isentos,  tanto  para  os  districtos,  como  para  às  camarás 
municipaes  e  juntas  de  parochia;  e  bem  asBim  a  arrecada- 
ção do  imposto  especial  para  a  instrucção  primaria,  de  que 
trata  a  carta  de  lei  de  11  de  junho  de  1880:  hei  por  bem, 
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usando  da  auetorisaçao  concedida  ao  governo  pelo  artigo 
404.?  do  citado  código,  approvar  as  instrucções  regula- 
mentares que  fazem  parte  d'este  decreto,  e  com  elle  bai- 
xara assignadas  pelo  presidente  do  conselho  de*  ministros, 
ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino., 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secre- 
tario doestado  dos  negócios  do  reino,  e  os  ministros  e  se- 
cretários distado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça 
e  dos  negócios  da  fazenda  assim  o  tenham  entendido  e  fa- 
çam executar. 

Paço,  em  22  de  dezembro  de  1887.=Rei.= José  Lu- 
ciano  de  Castro = Francisco  António  da  Veiga  Beirão^ 
Marianno  Cyrillo  de  Carvalho. 


Instrucçôes  regulamentares  para  a  arrecadação  dos  Impostos  directos,  Indi- 
rectos e  para  instrucção  primaria  por  percentagens  sobre  as  contribuições 
'  do  estado  e  rendimentos  d'ellas  Isentos  para  os  dlstrictos,  camarás  mu- 
niclpaes  e  juntas  de  parochia 


CAPITULO  i 

Dos  impostos  directos  por  peroentagem 

secção  i 
Disposições  preliminares 

Artigo  1.°  Para  os  districtos  e  para  a  camará  municipal 
de  Lisboa  os  impostos  directos  consistem  em  uma  percen- 
tagem addicional  ás  contribuições  directas  do  estado,  pre- 
dial, industrial,  de  renda  de  casa  e  sumptuária,  ou  áquel- 
las  que  as  substituírem. 

Art.  2.°  Para  as  demais  camarás  municipaes  e  para  to- 
das as  juntas  de  parochia  os  impostos  directos  consis- 
tem: 

1.°  Em  uma  percentagem  addicional  ás  contribuições  di- 
rectas do  estado,  predial,  industrial,  de  renda  de  casas  c 
sumptuária,  ou  áquellas  que  as  substituírem ; 

2.°  Em  igual  percentagem  sobre  os  rendimentos  em  que 
não  incidirem  as  contribuições  mencionadas  em  o  n.°  1.° 

§  1.°  Dos  rendimentos  a  que  se  refere  o  n.°  2.°  exce- 
ptuam-se': 

1 ,°  Os  juros  dos  títulos  de  divida  publica ; 

2.°  Os  vencimentos  dos  militares  em  activo  serviço  no 
exercito  ou  na  armada; 
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â.°  Os  vencimentos  dos  individuos  que  por  lei  goaem  as 
mesmas  vantagens  dos  militares  em  activo  serviço. 

§  2.°  Os  rendimentos  dos  jornaleiros,  provenientes  dos 
seus  jornaes,  não  se  consideram  sujeitos  á  percentagem  a 
que  se  refere  o  n.°  2.°  d'este  artigo. 

§  3.°  Á  percentagem  de  que  trata  o  n.°  2.°  será  calcu- 
lada por  forma  que  haja  a  devida  igualdade  entre  a  colle- 
cta  dos  rendimentos  sobre  que  ella  recáe  e  a  dos  que  es- 
tão sujeitos  ás  contribuições  a  que  se  refere  o  n.°  l.°Para 
tal  fim  considerar-se-hão  aquelles  rendimentos  equiparados 
aos  emolumentos  percebidos  pelos  funccionarios  públicos, 
o  como  se  fossem  sujeitos  a  igual  taxa  de  contribuição  in- 
dustrial, pela  sua  importância  liquida  do  imposto  de  rendi- 
mento e  do  desconto  que  devam  soffrer  para  a  caixa  de 
aposentações. 

Art.  3.°  O  máximo  das  percentagens  será  fixado  annual- 
mente  pelas  cortes. 

§  1.°  Se  por  qualquer  motivo  as  cortes  não  fixarem  as 
percentagens  a  tempo  de  poderem  ser  votados  os  impostos 
nas  epochas  designadas  no  código  administrativo,  conside- 
rar-se-hão auctorisadas  as  percentagens  votadas  no  anno 
anterior. 

§  2.°  Para  cada  districto,  camará  municipal  e  junta  de 
parochia  será  igual  a  percentagem  dos  addicionaes  em  re- 
lação a  todas  as  contribuições  directas,  excepto  no  que  res- 
peita aos  addicionaes  lançados  pela  camará  municipal  de 
Lisboa,  cuja  percentagem  poderá  ser  differente  sobre  as 
contribuições  predial  e  industrial,  nos  termos  do  artigo  115.° 
§  1.°  da  lei  de  18  de  julho  de  1885. 

§  3.°  A  percentagem  a  que  se  refere  o  paragrapho  ante- 
rior, depois  de  votada  pela  corporação  a  que  respeitar,  será 
hnraediatamente  com  muni  cada  ao  governo. 

Art.  4.°  A  camará  municipal  de  Lisboa  e  ás  dos  conce- 
lhos de  primeira  ordem  com  a  organisação  especial  deter- 
minada na  secção  n,  capitulo  i,  titulo  iv  do  código  admi- 
nistrativo, é  permittido  fixarem  definitivamente  uma  por- 
centagem até  25  por  cento. 

SECÇÃO  II 
Da  forma  da  cobrança 

Art.  5.°  Serão  cobrados  cumulativamente  com*  as  contri- 
buições directas  do  estado,  predial,  industrial,  de  renda 
de  casas  e  sumptuária,  ou  com  aquellas  que  as  substituí- 
rem, e  sujeitos  á  mesma  firma  de  arrecadação  para  estas 
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estabelecida,  os  impostos  distrietaes  e  municipaes  por  per- 
centagem addicional  ás  ditas  contribuições,  que  se  arreca- 
darem na  primeira  epocha  posterior  áquella  em  que  forem 
executórias  as  deliberações  das  juntas  geraes  e  camarás 
municipaes,  que  os  tiverem  votado. 

Art.  6.°  A  accumulaçâo  operar  se-ha  pela  addição  is 
contribuições  do  estado,  das  importâncias  que  resultarem 
do  calculo  das  percentagens,  nos  termos  dos  paragraphos 
seguintes : 

§  1.°  A  percentagem  para  o  distrícto  será  calculada: 

1.°  Sobre  o  contingente  da  contribuição  predial  repar- 
tido a  cada  concelho  do  mesmo  districto,  depois  de  rectifi- 
cado nos  termos  do  artigo  32.°  do  regulamento  de  25  de 
agosto  de  1881,  com  exclusão,  no  distrícto  de  Lisboa,  do 
concelho  da  mesma  denominação,  e  nos  demais  districtos, 
de  todos  os  concelhos  de  primeira  ordem  com  a  organisa- 
çào  especial  estabelecida  na  secção  li,  capitulo  i,  titulo  ív 
do  código  administrativo; 

2.°  Sobre  as  collectas  individuaes  das  contribuições  in- 
dustrial, de  renda  de  casa  e  sumptuária,  dos  contribuintes 
de  todos  os  concelhos  do  mesmo  districto,  com  as  mesmas 
exclusões  mencionadas  no  n.°  1.° 

§  2.°  A  percentagem  para  a  camará  municipal  será  cal- 
culada : 

1.°  Sobre  o  contingente  da  contribuição  predial  repar- 
tido ao  concelho  respectivo,  depois  de  rectificado  nos  termos 
do  artigo  32.°  do  regulamento  de  25  de  agosto  de  1881 ; 

2.°  Sobre  as  collectas  individuaes  das  contribuições  in- 
dustrial, de  renda  de  casas  e  sumptuária,  de  todos  os  con- 
tribuintes do  concelho. 

§  3'.°  Para  se  levar  a  effeito  o  disposto  n'este  artigo,  as 
juntas  geraes  e  as  camarás  municipaes,  logo  que  se  tor- 
nem definitivas  as  suas  deliberações  sobre  as  percenta- 
gens, darão  conhecimento  d'estas  ao  inspector  da  fazenda 
que  dirigir  a  repartição  de  fazenda  do  districto  respectivo. 

§  4.°  O  director  da  repartição  de  fazenda  do  districto 
communicará  opportunamente  aos  escrivães  de  fazenda  do 
mesmo  districto  as  percentagens  que  houverem  de  ser 
addicionadas  ás  contribuições  industrial,  de  renda  de  ca- 
sas e  sumptuária. 

Art.  7.°  Quando  as  collectas  totaes  dos  impostos  accu- 
mulados  forem  por  qualquer  motivo  incobraveis,  no  todo 
ou  em  parte,  as  falhas  da  cobrança  pesarão  proporcional- 
mente nas  collectas  do  estado  e  nas  distrietaes  e  munici- 
paes. 
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Art.  8.°  Serão  cobrados  por  meio  de  lançamento: 
1.°  O  imposto  municipal  por  percentagem  sobre  os  ren- 
dimentos em  que  não  incidirem  as  contribuições  predial, 
industrial,  de  renda  de  casas  e  sumptuária; 

2.°  Os  impostos  parochiaes,  tanto  por  percentagem  addi- 
cional  ás  contribuições  para  o  estado,  predial,  industrial, 
de  renda  de  casas  e  sumptuária,  como  por  igual  percenta- 
gem sobre  os  rendimentos  em  que  n&o  incidirem  as  ditas 
contribuições. 

secção  m 

Do  lançamento 

Art.  9.°  O  lançamento  será  annual  e  comprebenderá : 
pelo  que  respeita  á  camará  municipal,  os  contribuintes  de 
todo  o  concelho,  em  relação  á  parochia,  os  contribuintes 
da  freguezia  respectiva. 

Art.  10.°  A  organisação  do  lançamento  compete  á  ca- 
mará municipal  ou  á  commissão  sua  delegada,  quando  a 
tiver,  e  á  junta  de  parochia. 

Art.  11.°  O  lançamento,  quanto  ao  imposto  parochial  por 
percentagem  sobre  as  contribuições  directas  do  estado,  terá 
por  bases: 

1.°  A  matriz  da  contribuição  predial  da  freguezia  respe- 
ctiva, conforme  tiver  ficado  concluída  no  seu  encerramento 
definitivo  por  transição  para  o  serviço  do  anno  para  que  o 
lançamento  for  organisado ; 

2.°  As  matrizes  das  contribuições  industrial  e  de  renda 
de  casas  e  sumptuária  do  anno  immediatamente  anterior  ao 
do  lançamento  em  organisação,  e  o  registo  das  licenças  por 
meio  das  quaes  a  primeira  das  ditas  contribuições  tiver 
sido  paga  no  mesmo  anno,  tudo  na  parte  referente  ás  col- 
lectas  que  houverem  sido  lançadas,  ou  os  contribuintes 
houverem  pago  pela  freguezia  respectiva. 

Art.  12.°  Quanto  ao  imposto  municipal  e  parochial 
por  percentagem  sobre  os  rendimentos  em  que  não  inci- 
direm as  contribuições  do  estado,  o  lançamento  terá  por 
bases : 

1.°  A  matriz  da  contribuição  de  juros  do  anno  immedia- 
tamente anterior  ao  do  lançamento  em  organisação,  quanto 
aos  mútuos,  dividas  por  outros  contratos  ou  representadas 
em  letras,  que  tenham  vencido  juros,  indemnisação  que  os 
substitua  ou  a  elles  accresça  no  mesmo  anno  ou  em  relação 
a  qualquer  tempo  a  mais  por  que  seja  devido  o  imposto, 
e  que  pertençam  a  credores  moradores  no  concelho  ou  na 
parochia,   conforme  o  lançamento  for  municipal  ou  paro- 


chiai,  e  ainda  aos  que  por  ahi  tenham  sido  collectados  para 
o  estado  por  residirem  fora  do  continente  do  reino;  com 
exclusão,  porém,  dos  mútuos  e  dividas  que  se  acharem 
manifestados  por  lembrança,  os  quaes  só  quando  estes  ma- 
nifestos forem  mudados  para  directos  serão  considerados 
no  lançamento  e  então  collectados  em  todo  o  imposto  que 
deverem,  salvo  quanto  aos  juros  relativos  a  qualquer  tempo 
anterior  ao  manifesto  por  lembrança,  os  quaes  serão  incluí- 
dos e  collectados  no  lançamento  que  se  seguir  a  este  ma- 
nifesto ; 

2.°  As  participações  individuaes  ou  collectivas  dos  em- 
pregados das  repartições  publicas,  corporações  ou  estabe- 
lecimentos do  concelho  e  da  freguezia,  com  respeito  aos 
seus  vencimentos  não  isentos  da  percentagem  nem  sujeitos 
á  contribuição  industrial ; 

3.°  Quaesquer  outros  elementos  officiaes  ou  de  informa- 
ção a  que  a  camará  municipal  e  a  junta  de  parochia  pos- 
sam recorrer  para  obter  conhecimento  da  importância 
de  outros  rendimentos  sujeitos  á  percentagem,  que  não  pro- 
venham das  fontes  indicadas  nos  números  anteriores,  aufe- 
ridos por  pessoas  residentes  no  seu  concelho  ou  freguezia. 

Art.  13.°  Os  chefes  das  repartições  publicas,  tribunaes, 
corporações  ou  estabelecimentos  ficam  obrigados  a  remetter 
á  camará  municipal  do  concelho,  por  todo  o  mez  de  feve- 
reiro de  cada  anno,  uma  relação  de  todos  os  seus  empre- 
gados, de  qualquer  classe  ou  jerarchia  que  sejam,  mencio- 
nando os  nomes  e  moradas  dos  mesmos  empregados  e  os 
seus  vencimentos  não  sujeitos  á  contribuição  industrial. 

Art.  14.°  Os  empregados  civis  aposentados  e  os  milita- 
res reformados  ficam  também  obrigados  a  remetter  á  ca- 
mará municipal  do  concelho,  dentro  do  mesmo  praso  men- 
cionado no  artigo  antecedente,  uma  participação  em  que 
declarem  o  seu  nome,  morada  e  vencimento  de  aposentação 
ou  reforma,  que  percebem. 

Art.  15.°  Todos  os  empregados  a  que  se  referem  os  dois 
artigos  precedentes  ficam  pessoalmente  obrigados  a  enviar 
á  junta  de  parochia  da  freguezia  em  que  residirem,  dentro 
do  praso  marcado  no  artigo  13.°,  uma  participação  em  que 
declarem  a  sua  morada  e  vencimento  que  percebera,  não 
sujeito  á  contribuição  industria). 

Art.  16.°  As  camarás  municipaes  e  as  juntas  de  paro- 
chia convidarão  os  contribuintes,  por  meio  de  editaes,  a 
apresentarem  as  participações  no  praso  que  fica  determi- 
nado, devendo  nos  editaes  indicar  o  local  e  horas  em  que 
as  recebem. 
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§  1."  Quando  algumas  participações  deixem  de  ser  apre- 
sentadas dentro  do  praso  determinado,  poderão  ainda  as 
camarás  e  juntas  requisitai- as  directamente  de  quem  as 
deva  dar. 

§  2.°  De  todas  as  participações  recebidas  se  passará  re- 
cibo, devendo,  para  esse  fim,  ser  apresentadas  em  dupli- 
cado. 

Art.  17.°  Na  falta  de  qualquer  das  participações  de  que 
tratam  os  artigos  antecedentes,  as  bases  para  o  calculo  da 
percentagem,  em  relação  aos  empregados  a  respeito  dos 
quaes  essa  falta  se  der,  serão  levadas  ao  lançamento  pelo 
que  constar  de  quaesquer  documentos  officiaes,  e,  ainda, 
na  falta  d'estes,  pelas  informações  que  a  camará  mu- 
nicipal ou  a  junta  de  parochia  poder  obter,  ficando 
salvo  aos  mesmos  empregados  o  direito  de  reclamação  e 
recurso. 

Art.  18.°  Para  a  organisação  do  lançamento,  a  camará 
municipal  e  a  junta  de  parochia  farão  processar,  do  que  de 
cada  um  dos  elementos  para  elle  constar  a  respeito  de  cada 
contribuinte,  um  extracto,  contendo: 

1.°  Quanto  á  matriz  predial:  o  nome  e  morada  do  con- 
tribuinte, o  numero  do  artigo  da  matriz  e  a  importância 
do  rendimento  collectavel  de  cada  prédio  do  mesmo  con- 
tribuinte. 

Em  relação  a  prédio  rústico  arrendado  processa rse-hSo 
dois  extractos :  um,  com  referencia  ao  senhorio,  contendo 
a  importância  da  renda ;  e  outro,  com  respeito  ao  rendeiro, 
contendo  a  importância  da  differença  entre  a  renda  e  o 
rendimento  collectavel  fixado  ao  prédio; 

2.°  Pelo  que  toca  ás  matrizes  das  contribuições  indus- 
trial, de  renda  de  casas  e  sumptuária:  o  nome  e  morada 
do  contribuinte,  o  numero  do  artigo  da  matriz  e  a  impor- 
tância em  verba  principal  para  o  estado,  da  collecta,  que 
lhe  houver  sido  lançada  pela  freguezia  para  que  se  orga- 
nisar  o  lançamento; 

3.°  Pelo  que  respeita  á  matriz  da  contribuição  de  juros: 
o  nome  e  morada  do  credor,  o  nome  e  morada  do  deve- 
dor, o  numero  do  manifesto  e  da  verba  do  lançamento  ou 
do  pagamento  eventual  da  contribuição  de  juros,  a  impor- 
tância do  capital,  a  taxa  do  juro  e  a  importância  dos  juros 
ou  indemnisaçào  sobre  que  deva  recair  o  imposto,  decla- 
rando se  o  tempo  a  que  corresponde  esta  ultima  importân- 
cia; 

4.°  Relativamente  aos  demais  elementos :  o  nome  e  mo- 
rada do  contribuinte,  a  proveniência  e  importância  do  seu 
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vencimento  ou  dos  rendimentos  que  auferir,  conforme  con- 
star dos  mesmos  elementos. 

§  único.  Os  escrivães  de  fazenda  facilitarão,  na  sua  re- 
partição, todos  elementos  n'ella  existentes,  a  que  alludem 
os  números  anteriores,  aos  indivíduos  que  forem  encarre- 
gados de  organisar  os  extractos  referidos,  e  prestar-lhes-hâo 
todos  os  esclarecimentos  de  que  careçam  para  a  regulari- 
dade e  exactidão  dos  mesmos  extractos. 

Àrt.  19.°  Feita  a  collecção  de  todos  os  extractos,  serão 
estes  cojlocados  pela  ordem  alphabetica  dos  nomes  dos  con- 
tribuintes, e  por  elles  e  pela  mesma  ordem  se  procederá 
desde  logo  á  formação  do  lançamento,  no  qual  deverão  re- 
unir-se  sob  um  só  artigo  todas  as  bases  de  collecta  refe- 
rentes a  um  mesmo  contribuinte. 

Art.  20.°  O  lançamento,  quanto  a  camará  municipal, 
será  feito  conforme  o  modelo  junto  a  este  regulamento  sob 
n.°  1 ;  e  quanto  a  junta  de  parochia,  segundo  o  modelo 
sob  n.°  2,  e  conterá: 

1.°  Numero  de  ordem  ou  artigo  de  inscripção  de  cada 
contribuinte ; 

2.°  Nome  e  morada  de  cada  contribuinte; 

3.°  Bases  para  o  calculo  da  percentagem ; 

4.°  Â  importância  da  collecta,  que  resultar  do  computo  da 
percentagem  sobre  a  importância  total  das  bases  inscríptas. 

§  1.°  A  collecta  da  contribuição  predial  correspondente 
ao  rendimento  collectavel  dos  prédios  de  cada  contribuinte, 
que  constar  do  lançamento,  e  que  tem  de  servir  de  base 
para  o  calculo  do  imposto  parochial,  será  determinada  pela 
applicação  a  esse  rendimento,  da  percentagem  de  que  re- 
sultar a  importância  da  dita  contribuição  somente  em  verba 
principal  para  o  estado. 

§  2.°  Para  que  possa  levar-se  a  effeito  o  determinado 
no  paragrapho  antecedente,  os  directores  das  repartições  de 
fazenda  dos  districtos,  emquanto  lhes  estiver  commettida 
a  determinação  das  percentagens  para  a  repartição  dos 
contingentes  da  contribuição  predial,  fixarão  annualmente, 
por  occasião  de  darem  cumprimento  ao  determinado  no  ar- 
tigo 32.°  do  regulamento  de  25  de  agosto  de  1881;  e  pelo 
modo  prescripto  n'este  artigo,  as  percentagens  que,  em 
relação  ao  rendimento  collectavel,  produzam  a  importância 
áa  contribuição  predial,  somente  em  verba  principal  para 
o  estado ;  dando  em  seguida  conhecimento  da  percentagem, 
que  couber  a  cada  concelho,  ao  escrivão  de  fazenda  respe- 
ctivo, o  qual  a  transmittirá  a  todas  as  juntas  de  parochia 
do  mesmo  concelho. 
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§  3.°  O  lançamento,  organisado  nos  termos  d 'este  artigo, 
ficará  concluido  ató  30  de  junho. 

SECÇÃO  IV 
Das  reclamações  e  recursos 

Art.  21.°  Do  lançamento  municipal,  depois  de  concluido 
nos  termos  do  artigo  20/°,  extraír-se-hão  notas,  conforme  o 
modelo  n.°  3,  para  serem  entregues  aos  collectados  em  cada 
freguezia.  * 

§  1.°  No  verso  das  notas  declarar-se-ha: 

1.°  Os  dias  em  que  os  contribuintes  podem  reclamar 
contra  a  formação  do  lançamento,  apresentando  as  soas 
reclamações,  quer  na  camará  municipal,  quer  na  regedoria 
respectiva ; 

2.°  Os  dias  em  que  as  reclamações  hão  de  ser  resolvi- 
das; 

3.°  Os  dias  e  local  em  que  os  contribuintes  podem  apre- 
sentar os  seus  recursos  para  o  tribunal  administrativo,  das 
decisões  que  forem  desfavoráveis  ás  suas  reclamações. 

§  2.°  As  notas,  acompanhadas  de  uma  relação  conforme 
o  modelo  n.°  4,  serão  remettidas  pelo  presidente  da  ca- 
mará municipal  ao  administrador  do  concelho,  que  as  en- 
viará aos  regedores  de  parochia,  os  quaes  as  entregarão, 
nas  casas  das  regedorias,  a  todos  os  contribuintes  que  lh'as 
solicitarem,  devolvendo  ao  administrador  do  concelho,  para 
este  reenviar  ao  presidente  da  camará,  a  relação  e  as  no- 
tas que  não  tiverem  sido  entregues,  findo  que  seja  o  praso 
para  as  reclamações. 

Art.  22.°  O  lançamento,  tanto  municipal  como  paro- 
chial,  estará  patente  ao  exame  dos  contribuintes  por  es- 
paço de  quinze  dias  suecessivos:  o  municipal,  na  casa  da 
camará,  o  parochial,  na  casa  em  que  a  junta  de  parochia 
celebrar  as  suas  sessões. 

§  1.°  Durante  o  praso  fixado  n'este  artigo  todos  os  con- 
tribuintes poderão  apresentar  as  reclamações  contra  o  lan- 
çamento, que  tiverem  por  convenientes  aos  seus  justos  inte- 
resses. 

§  2.°  O  praso  em  que  o  lançamento  deve  estar  patente, 
será  annunciado  por  editaes  affixados  nos  logares  públicos 
do  costume,  e  pela  imprensa,  nas  terras  em  que  houver 
folhas  periódicas,  com  três  dias  de  antecedência,  pelo  me- 
nos. 

§  3.°  Nos  editaes  far-se-ha  declaração  expressa: 

1.°   Dos  dias  em  que  começa  e  finda  o  praso  para  o 
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exame  do  lançamento,  e  local  em  que  este  ha  de  estar  pa- 
tente ; 

2.°  Dos  assumptos  sobre  que  podem  versar  as  reclama- 
ções dos  contribuintes,  locaes  onde  estas  podem  ser  apre- 
sentadas, e  dias  em  que  hão  de  ser  resolvidas ; 

3.°  Dos  locaes  e  dias  em  que  os  contribuintes  podem 
apresentar  os  seus  recursos  das  decisões  que  forem  dadas 
ás  reclamações. 

Art,  23.°  As  reclamações  que  devem  ser  feitas  em  pa- 
pel sellado  da  taxa  de  80  réis,  podem  ter  por  objecto; 

1.°  Erro  na  designação  das  pessoas  e  das  suas  mora- 
das; 

2.°  Inexactidão  na  designação,  ou  indevida  inclusão  ou 
exclusão  das  bases  para  o  calculo  da  percentagem ; 

3.°  Erro  na  percentagem  ou  lio  calculo  da  importância 
da  collecta; 

4.°  Indevida  inclusão  ou  exclusão  de  pessoas. 

§  1.°  Todas  as  reclamações  podem  ser  feitas  pelos  pro- 
proprios  collectados  ou  por  terceiras  pessoas. 

§  2.°  Os  reclamantes  deverão  mencionar  os  fundamen- 
tos das  suas  reclamações  e  instruil-as  com  os  documentos 
que  tiverem  por  conveniente,  os  quaes  lhes  serão  entregues 
logo  que  deixem  de  ser  necessários. 

§  3.°  As  reclamações  contra  o  lançamento  municipal, 
que  forem  apresentar  aos  regedores  de  parochia,  serão  por 
estes  enviadas  para  a  camará  municipal  eonjunctaniente 
com  a  relação  a  que  se  refere  o  §  2.°  do  artigo  21.° 

Art.  24.°  As  reclamações,  que  forem  apresentadas  no 
praso  estabelecido,  serão  decididas  pela  camará  municipal, 
ou  commÍ8são  sua  delegada,  e  pela  junta  de  parochia  nos 
oito  dias  immediatos  áquelle  em  que  terminar  o  praso  para 
serem  recebidas.  As  decisões  serão  insertas  nas  próprias 
reclamações  e  sempre  motivadas. 

§  1.°  Para  a  decisão  das  reclamações,  a  camará  muni- 
cipal, ou  a  commissão  sua  delegada,  e  a  junta  de  parochia 
podem  obter  quaesquer  esclarecimentos  e  exigir  das  pes- 
soas, que  julgarem  idóneas,  as  informações  que  tiverem 
por  necessárias. 

§  2.°  A  reclamação  de  um  terceiro  não  será  decidida 
sem  que  seja  ouvido  aquellc  a  quem  disser  respeito,  para 
allegar  o   que  se  lhe  offerecer  a  bem  dos  seus  interesses. 

§  3.°  As  decisões  d^is  reclamações  serão  patenteadas  aos 
contribuintes,  na  casa  da  camará  ou  na  das  sessões  da 
junta  de  parochia,  conforme  disserem  respeito  a  lança- 
mento municipal  ou  parochial,  durante  todo  o  praso  em 
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que  pôde  ser  interposto  o  recurso  para  o  tribunal  adminis- 
trativo do  districto. 

§  4.°  O  requerimento  da  reclamação,  que  tiver  sido  in- 
deferida, será  entregue  ao  reclamante  com  os  documentos 
que  lhe  tiver  juntado,  ficando  a  copia  authentica  do  reque- 
rimento e  decisão,  quando  succeda  ter  sido  a  reclamação 
somente  indeferida  em  parte. 

Art.  25.°  Das  decisões  sobre  as  reclamações  cabe  re- 
curso para  o  tribunal  administrativo  do  districto,  o  qual 
será  interposto  dentro  do  praso  de  cinco  dias,  contados  do 
immediato  áquelle  em  que  tiver  findado  o  praso  para  as 
alludidas  decisões. 

§  único.  Os  presidentes  das  camarás  municipaes  e  os 
das  juntas  de  parochia  são  os  competentes  para  interpor  os 
recursos  das  decisões  desfavoráveis  ás  corporações  que  re- 
presentam. 

Art.  26.°  O  recurso  será  interposto  por  meio  da  petição 
dirigida  ao  tribunal  administrativo,  competentemente  da- 
tada e  assignada,  e  acompanhada  da  reclamação  indeferida 
e  de  quaesqaer  novos  documentos,  que  o  reclamante  tiver 
por  conveniente  exhibir  a  bem  da  sua  justiça. 

§  1.°  A  petição  do  recurso,  assim  instruída,  será  apre- 
sentada ao  presidente  da  corporação  que  tiver  proferido  a 
decisão  de  que  se  recorrer,  o  qual  passará  recibo  da  en- 
trega, e  notará  na  mesma  petição  a  data  da  sua  apresen- 
tação, que  rubricará. 

§  2.°  O  presidente  reunirá  a  corporação,  a  fim  de,  em 
conferencia,  informar  o  que  se  lhe  offerecer  acerca  do  re- 
curso, o  qual,  assim  informado,  será  officialmente  remetti- 
do  ao  presidente  do  tribunal  administrativo  do  districto, 
dentro  de  três  dias,  contados  da  data  da  sua  apresenta- 
ção. 

§  3.°  Os  recursos,  na  sua  remessa  para  o  tribunal  admi- 
nistrativo, serão  acompanhados  de  uma  relação,  pelos  no- 
mes dos  recorrentes,  na  qual  o  presidente  do  tribunal 
declarará  a  data  da  recepção  dos  recursos,  devolvendo-a 
em  seguida  ao  presidente  da  corporação  recorrida. 

Art  27.°  O  tribunal  administrativo  districtal  tomará  co- 
nhecimento dos  recursos  nos  termos  preceituados  no  sen 
regulamento,  e  os  resolverá  dentro  do  praso  de  dez  dias, 
contados  do  immediato  áquelle  em  que  tiverem  sido  rece- 
bidos pelo  seu  presidente.  . 

Art.  28.°  As  decisões  do  tribunal  administrativo  distri- 
ctal serão  executórias  no  lançamento  a  que  respeitarem 
produzindo  n'elle  a  devida  alteração,  quando,  no  praso  de 
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oito  dias  depois  de  findo  o  fixado  no  artigo  antecedente, 
os  interessados  apresentarem  ao  presidente  da  camará  mu- 
nicipal ou  da  junta  de  parochia,  a  quem  caiba  a  execução, 
a  contra-fé  da  intimação  do  accordào  proferido  em  seu  fa- 
vor, ou  certidão  do  mesmo  accordão. 

§  único.  Findo  o  praso  marcado  n'este  artigo,  o  serviço 
do  la^  amento  proseguirá  sem  attenção  aos  recursos  a  res- 
peito dos  quaes  se  não  tenha  satisfeito  ao  que  no  mesmo 
artigo  fica  determinado. 

Art.  29.°  Das  decisões  do  tribunal  administrativo  com- 
pete recurso  para  o  supremo  tribunal  administrativo. 

§  1.°  Este  recurso  não  tem  effeito  suspensivo,  e  será  in- 
terposto no  praso  e  nos  termos  prescriptos  no  regulamento 
do  tribunal  administrativo  districtal. 

§  2.°  A  interposição  d'este  recurso  por  parte  das  cama- 
rás municipaes  e  das  juntas  de  parochia  compete  ao  agente 
do  ministério  publico  junto  do  tribunal  administrativo  dis- 
trictal e  aos  presidentes  das  corporações  interessadas. 

Art.,  30.°  Fora  dos  prasos  para  os  recursos  ordinários, 
que  ficam  estabelecidos,  podem  ainda  recorrer  extraordi- 
nariamente, perante  a  camará  municipal  ou  a  junta  de  pa- 
rochia a  que  respeitar  o  lançamento,  os  collectados  na  per- 
centagem sobre  os  rendimentos  não  sujeitos  ás  contribui- 
ções para  o  estado,  sem  fundamento  para  o  serem. 

§  1.°  Das  decisões  dos  recursos  extraordinários  somente 
cabe  recurso  para  o  supremo  tribunal  administrativo,  o 
qual  será  interposto  nos  prasos  e  nos  termos  do  regula- 
mento do  mesmo  tribunal. 

Para  este  effeito,  a  camará  municipal  ou  a  junta  de  pa- 
rochia solicitará  do  administrador  do  respectivo  concelho 
ou  bairro  a  intimação  das  suas  decisões,  enviando-lhe  co- 
pias dos  accordãos  que  tiver  proferido. 

SECÇÃO  v 

Das  alterações  por  effeito  das  decisões  das  reclamações  e  recursos, 

encerramento  do  lançamento, 
extracção  e  entrega  dos  conhecimentos  e  soa  cobrança 

Art.  31. °  Por  virtude  das  decisões  das  reclamações  de 
que  não  houver  recurso,  e  das  dos  recursos,  que  se  torna- 
rem executórias  nos  termos  do  artigo  28.°,  far-se-hâo  no 
lançamento  as  rectificações  que  provierem  das  mesmas  de- 
cisões, passando- se  um  traço  a  tinta  por  sobre  a  designa- 
ção que  tiver  de  ser  alterada,  e  escrevendo-se  no  espaço 
superior  aquella  que  a  deva  substituir,  quando  haja  logar 
a  substituição.  Ao  lado  da  rectificação  mencionar- se- ha  o 
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numero  do  requerimento  em  que  tiver  sido  proferida  a  de- 
cisão que  a  produz.  Para  este  effeito  todos  os  requerimen- 
tos serão  devidamente  numerados  e  ficarão  conveniente* 
mento  archivados. 

§  único.  Quando  a  rectificação  for  no  nome  do  contri- 
buinte e  alterar  a  ordem  alphabetica  do  lançamento,  no 
artigo  que  segundo  a  mesma  ordem  lhe  corresponderia, 
far-se-ha  referencia  áquelle  em  que  fica  inscripto ;  do  mes- 
mo  modo  se  procederá  quando,  por  indevida  exclusão,  al- 
gum contribuinte  tiver  de  ser  iuscripto  no  fim  do  lança- 
mento. 

Art.  32.°  Feitas  as  rectificações  de  que  trata  o  artigo 
anterior,  será  o  lançamento  sommado  e  seguidamente  en- 
cerrado, por  meio  de  um  termo,  que  será  assignado  por 
todos  os  membros,  que  n'elle  intervieram,  da  corporação  a 
que  pertencer.  No  termo  mencionar-se-hão  todas  as  cir- 
cumstancias  indicadas  no  competente  modelo  do  lança- 
mento. 

§  único.  t  O  lançamento  encerrado  nos  termos  d'estc  ar- 
tigo, fica  definitivamente  concluido  para  por  elle  se  proce- 
der á  cobrança  do  imposto  municipal  ou  parochial  de  que 
tratar. 

Árt.  33.°  Do  lançamento,  concluido  nos  termos  do  arti- 
ho  antecedente,  extrahir-se-hão : 

1.°  Os  conhecimentos  para  a  cobrança,  conforme  os  mo- 
delos juntos,  sob  n.og  õ.°  e  6.°,  não  devendo  conter  emen- 
das nem  rasuras; 

2.°  Uma  certidão  em  duplicado,  conforme  o  modelo,  sob 
n.°  7,  em  que  se  mencione  o  numero  e  importância  total 
dos  conhecimentos.  Esta  certidão  será  assignada  pelo  pre- 
sidente e  dois  membros  da  corporação  a  que  o  lançamento 
respeitar  e  pelo  respectivo  secretario. 

§  único.  Todos  os  conhecimentos,  depois  de  extrahidos, 
serão  carimbados,  ao  centro,  com  o  sêllo  em  uso  na  ca- 
mará municipal  ou  na  junta  de  parochia  a  que  pertence- 
rem, sendo  em  seguida  assignados  por  extenso  e  rubricados 
no  seu  talão  pelo  presidente  da  corporação  respectiva: 
ficando  para  este  effeito  permittido  o  uso  de  chancella. 

Art.  34.°  Os  conhecimentos,  depois  de  conterem  todas 
as  formalidades  que  ficam  determinadas,  serão  comprehen- 
didos,  por  números  e  importâncias,  em  uma  relação  confor- 
me o  modelo,  sob  n.°  8,  que  será  assignada  pelos- mesmos 
indivíduos  que  assignarem  a  certidão  de  que  trata  o  n.°  2.° 
do. artigo  antecedente. 

§  1.°  Concluída  e  sommada  a  relação,  e  verificada  a  «na 


757 

conformidade  com  os  conhecimentos  e  a  da  soa  importân- 
cia total  com  a  do  lançamento,  serão  os  conhecimentos, 
conjunctamento  com  a  relação  e  as  certidões  a  que  se  re- 
fere o  n.°  2.°  do  artigo  33.°,  apresentados  ao  escrivão  de 
fazenda  do  concelho  respectivo,  que  passará  recibo,  em 
quo  mencione  os  documentos  que  lhe  são  entregues,  im- 
portância que  representam,  anno  e  corporação  a  que  per- 
tencem. 

§  2.°  Os  conhecimentos  serão  entregues  ao  escrivão  de 
fazenda,  até  15  de  outubro  impreterivelmente. 

Art.  35.°  O  escrivão  de  fazenda,  apenas  receba  os  co- 
nhecimentos, fará  d'elles  entrega  ao  competente  recebedor, 
verificando  com  este  a  conformidade  dos  mesmos  conheci- 
mentos com  a  relação,  e  a  da  somma  d'esta  com  a  impor- 
tância por  que  tiver  sido  passada  a  certidão  extrahida  do 
lançamento. 

§  1.°  Quando  se  reconhecer  que  não  ha  conformidade 
entro  a  certidão  e  a  relação,  ou  entre  esta  e  os  conheci- 
mentos, ou  quo  estes  contêem  emendas  ou  rasuras,  ou  lhes 
falta  alguma  das  formalidades  que  ficam  prescriptas,  o  es- 
crivão de  fazenda  solicitará  da  competente  corporação  a 
correcção  de  taes  irregularidades,  devolvendo-lhe  os  docu- 
mentos em  que  ellas  se  derem. 

§  2.°  Verificada  a  exactidão  de  todos  os  documentos,  o 
recebedor  passará  recibo  nos  dois  exemplares  da  certidão, 
que  servirão  para  documentar  o  debito  da  sua  conta  e  te- 
rão o  mesmo  destino  de  iguaes  documentos  das  contribui- 
ções do  estado. 

Art.  36.°  A  cobrança  dos  conhecimentos  dos  impostos 
municipaes  e  parochiaes,  de  que  se  trata,  effectuar-se-ha 
conjunctamento  com  a  dos  conhecimentos  das  contribuições 
do  estado,  para  as  quaes  se  abrirem  os  cofres  no  dia  2  de 
janeiro  do  anno  immediato  ao  do  lançamento. 

Art.  37.°  Á  cobrança  dos  impostos  de  que  se  trata  é 
applicavel  quanto  se  acha  estabelecido  a  respeito  da  co- 
brança das  contribuições  do  estado.  Estes  impostos  serão 
arrecadados  com  o  característico  da  corporação  a  que  per- 
tencerem; assim  os  municipaes,  com  a  denominação  de 
€  Impostos  directos  para  a  camará  municipal  do  concelho 
de  .  .  .  »,  c  os  parochiaes  com  a  de  « Impostos  directos 
para  a  parockia  de  ...  » 
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SECÇÃO  VI 
Das  annullações 

Art.  38.°  As  camarás  municipaes  e  as  juntas  de  paro- 
ehia  conferirão  aos  contribuintes,  que  a  isso  tenham  direito, 
titulos  de  annullaçâo  conforme  o  modelo,  sob  o  n.°  9: 

1.°  Por  effeito  das  decisões  dos  recursos  interpostos  para 
o  tribunal  administrativo  districtal,  de  que  lhes  for  apre- 
sentado  o  competente  documento  fora  do  praso  marcado  no 
artigo  28.°; 

2.°  Por  effeito  das  decisões  do  supremo  tribunal  admi- 
nistrativo, sobre  os  recursos  ordinários  ou  extraordiná- 
rios; 

3.°  Por  virtude  das  decisões  dos  recursos  extraordiná- 
rios que  proverem. 

Art.  39.°  Para  se  levar  a  effeito  o  determinado  no  ar- 
tigo antecedente  haverá  um  caderno,  que  se  denominará 
€da8  annuttaçdts»,  e  será  feito  conforme  o  modelo,  sob 
n.°  9.  Deste  caderno  se  extrahirão  os  competentes  ti- 
tulos. 

§  único.  Extrahidos  os  titulos  de  annullaçao,  separar- 
se-hâo  d'elles,  cortando-os  pela  tarja,  os  respectivos  talões, 
que  serão  enviados  ao  escrivão  de  fazenda,  para  este  os 
entregar  ao  recebedor,  a  fim  de  verificar  a  exactidão  doa 
titulos  no  acto  de  lhe  serem  apresentados. 

Art.  40.°  Os  titulos  de  annullaçao  serão  entregues  aos 
contribuintes  para  lhes  serem  levados  em  conta  no  paga- 
mento das  collectas. 

§  1.°  O  encontro  pôde  effectuar-se  tanto  no  pagamento 
da  collecta  a  que  o  titulo  respeitar,  como  no  de  qualquer 
outra,  comtanto  que  seja  da  mesma  corporação. 

§  2.°  Quando  o  contribuinte  já  tiver  pago  a  sua  colle- 
cta, ser-lhe-ha  restituída  a  importância  do  titulo. 

§  3.°  Com  estes  titulos,  em  qualquer  dos  casos  de  en- 
contro ou  restitui  cito  das  suas  importâncias,  proceder-se-ha 
por  modo  similhante  ao  que  se  acha  determinado  para  oa 
titulos  de  annullaçâo  relativos  ás  contribuições  do  estado. 
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CAPITULO  II 
Dos  impostos  indirectos  munioipaes 

secção  i 

Disposições  preliminares 

Art.  41.°  Os  impostos  indirectos  para  o  município  con- 
sistem em  uns  tantos  réis  lançados  sobre  os.  géneros  ven- 
didos no  concelho  para  consumo. 

§  1.°  Sobre  os  géneros  sujeitos  ao  real  d'agua,  ou  ao 
imposto  que  o  substituir,  o  imposto  municipal  limita-se  a 
uma  percentagem  addicional  á  pauta  do  estado  até  ao  má- 
ximo fixado  annualmente  pelas  cortes. 

§  2.°  Dos  géneros  que  não  estão  sujeitos  ao  real  de  agua 
poderâo  ser  tributados  somente  aquelles  que  forem  designa- 
dos na  pauta  que  o  governo  decretar. 

§  3.°  A  pauta,  a  que  se  refere  o  paragrapho  anteceden- 
te, não  poderá  comprehender  os  géneros  isentos  expressa? 
mente  por  lei  de  imposto  para  o  estado. 

§  4.°  A  quota  lançada  sobre  os  géneros  não  sujeitos  ao 
real  de  agua,  não  poderá  exceder  a  25  por  cento  do  preço 
corrente  de  cada  género  no  mercado  do  concelho. 

§  5.°  O  imposto  municipal  não  é  exigível: 

1.°  Dos  géneros  em  transito; 

2.°  Dos  géneros  exportados  do  concelho; 

3.°  Dos  géneros  vendidos  para  revenda. 

Art.  42.°  Á  percentagem,  de  que  trata  o  §  1.°  do  artigo 
antecedente,  é  applicavel  o  disposto  no  §  1.°  do  artigo  3.° 
d'estas  instrucçôes. 

Art.  43.°  O  disposto  n'esta  secção  não  é  applicavel  á 
camará  municipal  de  Lisboa,  a  qual,  por  imposto  sobre  os 
géneros  para  consumo,  só  tem  direito  a  cobrar  do  estado 
as  importâncias  que  lhe  foram  fixadas  pelos  §§  1.°  e  2.° 
do  artigo  116.°  da  carta  de  lei  de  18  de  julho  de  1885. 

Art.  44.°  As  camarás  municipaes  do  Porto  e  de  Villa 
Nova  de  Gaia  continuarão  a  receber,  pelo  imposto  de  bar- 
reiras sobre  o  vinho,  geropiga,  aguardente  e  vinagre,  as 
quotas  que  lhes  estão  ou  vierem  a  ser  destinadas  por  leis 
especiaes. 
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SECÇÃO  II 
Da  forma  da  cobrança 

Art.  45.°  A  cobrança  dos  impostos  indirectos  pode  ser 
feita  pelas  camarás  municipaes  por  administração  própria 
ou  por  arrematação. 

§  1 ,°  Os  fcddicionaes  á  pauta  dos  géneros  sujeitos  ao  real 
de  agua  podem  também  ser  cobrados  cumulativamente  com 
o  imposto  do  estado. 

§  íí.°  Da  cobrança  do  imposto  sobre  os  géneros  não  su- 
jeitos ao  real  de  agua  pôde  ser  encarregado  o  pessoal  em- 
pregado na  fiscalisação  e  arrecadação  d'este  imposto,  me- 
diante prévio  accordo  com  o  governo. 

§  3.°  Para  se  effectuar  a  cobrança  por  qualquer  dos 
modos  permittidos  nos  dois  paragraphos  antecedentes,  as 
camarás  municipaes  assim  o  requererão  ao  governo,  o  qual, 
pelos  ministérios  do  reino  e  da  fazenda,  resolverá  a  esse 
respeito  o  que  tiver  por  mais  conveniente. 

Art.  46.°  A  percentagem  addicional  á  pauta  dos  géne- 
ros sujeitos  ao  real  de  agua  será  sempre  calculada  sobre 
os  géneros  por  que  se  pagar  este  imposto  ao  estado. 

§  1.°  Quando  o  dito  addicional  for  cobrado  cumulati- 
vamente com  o  imposto  do  real  de  agua,  será  liquidado 
no  mesmo  acto  em  que  o  for  este  imposto,  sendo  men- 
cionado á  margem  dos  termos  dos  manifestos  ou  avenças 
e  levado  aos  conhecimentos  do  mesmo  imposto,  em  verba 
distincta,  com  o  característico  do  a  Imposto  indirecto  muni- 
cipal »  . 

§  2.°  Para  a  liquidação  do  referido  addicional,  quando 
a  sua  cobrança  seja  feita  por  administração  da  camará 
municipal  ou  por  arrematação,  obterá  a  camará  ou  o  ar- 
rematante os  necessários  elementos  na  repartição  de  fa- 
zenda do  concelho,  para  o  que  o  escrivão  de  fazenda  res- 
pectivo lhes  facilitará,  na  mesma  repartição,  os  termos  dos 
manifestos  e  avenças  do  imposto  do  real  de  agua. 

Art.  47.°  Para  a  cobrança  do  imposto  sobre  os  géneros 
não  sujeitos  ao  real  de  agua  faraó  as  camarás  municipaes 
os  regulamentos  convenientes,  podendo  apropriar -lhos  as 
disposições  dos  regulamentos  deste  imposto. 

Art.  48.°  Quando  a  cobrança  do  imposto  sobre  os  gé- 
neros não  sujeitos  ao  real  de  agua  se  effectuar  pelo  modo 
permittido  pelo  §  2.°  do  artigo  44.°,  haverá  nas  reparti- 
ções de  fazenda  dos  concelhos  livros  especiaes  para  os  ter- 
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mos  dos  manifestos  c  avenças  do  dito  imposto,  c  cm  tudo 
o  mais  que  respeitar  ao  processo  dos  documentos  para  a 
cobrança,  seu  debito  aos  recebedores  e  mais  termos  da  es- 
cripturação  do  imposto,  que  também  será  caracterisado  com 
a  epigraphe  de  c Imposto  indirecto  municipal»,  se  proce- 
derá similhantemente  ao  que  se  pratica  com  o  imposto  do 
real  de  agua;  devendo  as  camarás  fornecer  os  livros  e  im- 
pressos necessários  ou  indemnisar  o  estado  da  despeza  que 
com  elles  fizer. 

Art.  49.°  Sempre  que  a  cobrança  do  imposto  se  effectue 
por  qualquer  dos  modos  permittidos  pelos  §§  1.°  e  2.°  do 
artigo  44.°,  o  pessoal  encarregado  da  fiscalisação  do  real 
de  agua  será  coadjuvado  pelos  zeladores  das  camarás  mu- 
nicipaes. 

Art.  50.°  As  camarás  municipaes  do  Porto  e  de  Villa 
Nova  de  Gaia  continuarão  a  cobrar  pela  entrada  nas  bar- 
reiras, segundo  a  lei  especial,  que  regula  o  assumpto,  e 
tendo  em  vista  as  disposições  d'estas  instrucçftes,  os  im- 
postos indirectos  sobre  os  géneros  de  que  lhes  não  perten- 
cerem as  quotas  de  que  trata  o  artigo  44.°  da  anterior  sec- 
ção. 

§  1.°  Das  bebidas  alcoólicas,  não  sujeitas  ás  quotas  a 
que  se  refere  o  artigo.  44.°-,  o  da  cerveja  e  mais  bebidas 
fermentadas,  que  se  fabricarem  dentro  das  barreiras  da  ci- 
dade do  Porto  e  de  Villa  Nova  de  Gaia,  e  forem  destina- 
das ao  consumo  local,  bem  como  da  carne  do  gado  que  for 
abatido  para  consumo  d'aquella  cidade,  poderá  ser  cobrada 
pela  alfandega,  cumulativamente  com  o  imposto  do  real 
de  agua,  a  percentagem  addicional  á  pauta  do  estado,  de 
que  trata  o  §  1.°  do  artigo  41.°,  procedendo-se  por  modo 
similhante  ao  preceituado  no  artigo  46.°  e  seu  §  1.°  No 
caso  de  se  adoptar  outra  forma  de  cobrança,  das  permitti- 
das  por  estas  instrucçSes,  ser-lhes-ha  applicavel  o  disposto 
no  §  2.°  do  mesmo  artigo  46.°,  devendo  os  esclarecimentos 
de  que  elle  trata  ser  prestados  pela  alfandega. 

§  2.°  Da  carne  do  gado  que  for  abatido  para  consumo 
de  Villa  Nova  de  Gaia,  dos  mais  géneros  não  comprehen- 
didos  no  paragrapho  antecedente,  que  forem  produzidos 
dentro  das  barreiras  da  mesma  villa  e  da  cidade  do  Porto, 
c  de  todos  qua  forem  destinados  ao  consumo  fora  das  mes- 
mas barreiras,  mas  dentro  da  circumscripção  de  cada  um 
dos  municípios  respectivos,  cobrar-se-hào  os  impostos,  a  que 
estejam  sujeitos,  por  qualquer  das  formas  permittidas  pelo 
artigo  4õ.°,  sendo-lhe  applicaveis  as  mais  disposições  refe- 
rentes a  essas  formas  de  cobrança. 
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• 

§  3.°  As  barreiras  municipacs  nSo  poderão  ser  altera- 
das sem  approvação  do  governo. 

Art.  51.°  Nas  ilhas  adjacentes  os  impostos  indirectos 
votados  nos  orçamentos  municipaes,  nos  termos  do  código 
administrativo  e  d'estas  instrucçftes,  serão  cobrados,  quanto 
aos  géneros  importados/  no  acto  do  despacho  pelas  alfan- 
degas por  onde  se  fizer  a  importação. 

§  l.°  As  camarás  municipaes  dos  concelhos,  a  cujo  con- 
sumo forem  destinados  os  géneros  importados,  farão  accor- 
do  sobre  a  quota  do  imposto  que  deve  recair  em  cada  gé- 
nero, a  qual  deve  ser  a  mesma  para  esses  concelhos, 
competindo  á  junta  geral,  ou  á  commissão  districtal,  fixar 
a  quota,  se  faltar  o  accordo  das  camarás  interessadas. 

§  2.°  O  produeto  dos  impostos  cobrados  na  conformida- 
de d'este  artigo  será  pelas  alfandegas  entregue  mensal- 
mente ás  camarás  dos  concelhos  interessados,  na  propor- 
ção do  que  entre  ellas  for  accordado,  ou  de  que  determinar 
a  junta  geral,  ou  a  commissão  districtal,  na  falta  d'esse 
accordo. 

CAPITULO  III 
Do  imposto  espeoial  para  instruogSo  primaria 

Art.  52.°  O  imposto  especial  para  instrucção  primaria, 
nos  casos  em  que  tenha  de  ser  lançado  nos  termos  da  carta 
de  lei  de  11  de  junho  de  1880,  consiste  em  um  addicional 
ás  contribuições  geraes  directas  do  estado,  até  ao  máximo 
de  15  por  cento  para  as  camarás  municipaes,  e  de  3  por 
cento  para  as  juntas  geraes  dos  districtos  e  para  as  juntas 
de  parochia. 

§  1.°  Ao  lançamento  e  cobrança  d'este  imposto  é  appli- 
cavel  o  que  fica  preceituado  para  os  impostos  directos  na 
secção  li  do  capitulo  I  d'estas  instrucçSes. 

§  2.°  O  imposto  pertencente  ás  juntas  de  parochia  será 
comprehendido  no  mesmo  lançamento  dos  impostos  dire- 
ctos, sendo-lhe  applicaveis  todas  as  disposições  que  regem 
este  lançamento,  na  parte  relativa  aos  addicionaes  ás  con- 
tribuições do  estado ;  as  collectas,  porém,  serão  menciona- 
das em  separado  das  dos  impostos  directos,  em  columna 
especial,  que  para  isso  o  lançamento  terá. 

§  3.°  Este  imposto  será  também  comprehendido  nos  co- 
nhecimentos para  cobrança  dos  impostos  directos,  mas  em 
verba  distincta,  sob  a  epigraphe  de  c Imposto  para  instruc- 
ção primaria»,  sendo-lhe  applicavel  quanto  para  a  cobrança 
dos  ditos  impostos  fica  preceituado. 
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CAPITULO  IV 
Disposições  geraes  e  transitórias 

Art.  Õ3.°  Todos  os  impostos  de  que  tratam  estas  instruc- 
ç5ea  serão  arrecadados  da  mesma  forma  e  com  as  mesmas 
formalidades  prescriptas  para  a  cobrança  dos  rendimentos 
e  contribuições  do  estado,  e  sujeitos  á  mesma  competência 
contenciosa. 

§  único.  Findos  os  prasos  para  a  cobrança  voluntária, 
todos  os  conhecimentos  em  divida  serão  relaxados,  obser- 
vando-se  a  este  respeito  todas  as  disposições  que  regulam 
o  relaxe  dos  conhecimentos  das  contribuições  do  estado. 

Art.  54.°  As  Bommas  arrecadadas  pelo  estado  serão  en- 
tregues ás  corporações  a  que  pertencerem  em  períodos  re- 
gulares, que  serílo  determinados  como  for  mais  conveniente 
ás  corporações  interessadas,  tendo-se  attençao  aos  preceitos 
e  regularidade  da  contabilidade  publica. 

§  único.  O  disposto  n'este  artigo  não  prejudica  o  deter- 
minado no  §  2.°  do  artigo  51.°,  quanto  ás  entregas  do  pro- 
ducto  dos  impostos  arrecadadas  pelas  alfandegas  nas  ilhas 
adjacentes. 

Art.  5õ.°  Para  o  lançamento  do  anno  de  1888,  as  bases 
de  que  trata  o  n.°  1.°  do  artigo  12.°  serão  os  antigos  ma- 
nifestos de  capitães  mutuados,  o  lançamento  da  decima  de 
juros  do  anno  de  1887  e  o  livro  das  diversas  receitas  even- 
tuaes,  quanto  aos  pagamentos  de  contribuição  de  juros 
eventualmente  effectuados. 

§  único.  As  percentagens  a  que  se  refere  o  §  2.°  do  ar- 
tigo 20.°  serão  no  começo  do  anno. fixadas  em  relação  aos 
contingentes  do  anno  de  1887,  e  logo  communicadas  aos 
escrivães  de  fazenda. 

Paço,  22  de  dezembro  de  1887.  =  José  Luciano  de  Cen- 
tro. 

Os  modelos,  a  que  se  referem  os  artigos  20.*,  21.°  e  §  2.*,  38.*  84.*, 
38.°,  e  39.°  d'este  regulamento,  encontram- se  publicados  no  Diário 
do  governo  n.°  298,  de  28  de  dezembro  de  1887,  e  na  collecção  de 
legislação  a  pag.  655. 


REPERTÓRIO  ALPHABETICO 


AccumulaçOes.  —  O  logar  de  inspector  ou  sub-inspector  pôde  ac- 
cumular-se  com  outro  emprego ;  o  exercício  dos  dois  Togares  é  porém 
incompatível:  officio  de  11  de  outubro  de  1881,  pag.  225; —  Um 
professor  primário  pôde  exercer  cumulativamente  o  serviço  das  es- 
tações postaes  de  õ.a  classe,  sendo  responsável  pelas  faltas  no  ser- 
viço escolar  :  officio  de  26  de  janeiro  de  1882,  pag.  239 ;  —  Os  pro- 
fessores podem  ser  vogaes  das  juntas  de  parochia,  mas  nâo  sao  a 
isso  obrigados ;  se  porém  accei tarem  o  cargo  nâo  podem  por  isso 
eximir-se  ao  rigoroso  cumprimento  das  obrigações  escolares :  officio 
de  21  de  julho  de  1882,  pag.  268 ;  —  O  logar  de  professor  pôde  ser 
accumulado  com  o  dn  parocho :  officios  de  5  de  setembro  de  1882, 
e  24  de  março  de  1885,  pag.  271  e  881 ;  —  Um  medico  do  partido 
municipal  pôde  ser  também  professor,  respondendo  pelas  faltas  no 
serviço :  orneio  de  16  de  fevereiro  de  1883,  pag.  297;  —  As  funeções 
das  juntas  escolares  podem  accumular-se  com  as  das  commissões  de 
beneficência  e  ensino :  officio  de  14  de  julho  de  1883,  pag.  313 ;  — 
A  profissão  de  pharmaceutico  nâo  isenta  das  funeções  de  delegado 
parochial  da  junta  escolar :  decreto  de  10  de  dezembro  de  1884,  pag. 
374 ;  —  Um  professor  primário  pôde  accumular  a  regência  de  uma 
cadeira  no  lyceu,  respondendo  pelas  faltas  no  serviço :  officio  de  15 
de  dezembro  de  1887,  pag.  742 ;  —  Um  professor  pôde  servir  o  logar 
de  secretario  da  camará  municipal,  ficando  responsável  pelas  faltas 
no  serviço  escolar :  officio  de  16  de  dezembro  de  1887,  pag.  743. 

Ajudantes*  —  Em  que  condições  têem  de  ser  nomeados,  e  como  é 
distribuída  entre  elles  e  os  professores  a  gratificação  de  frequência : 
officio  de  21  de  janeiro  de  1882,  pag.  239 ;  —  Nilo  pôde  auetorisar-se 
a  nomeação  de  ajudante  para  professor  que  tenha  menos  de  sessenta 
alumnos  :  —  Officio  de  10  de  janeiro  de  1883,  pag.  294. 

ÀposentacOes  e  jubilaçOes. —  Regras  a  observar  depois  de  ap- 
provadas  pelo  governo,  quando  parte  do  vencimento  haja  de  ser  pago 
pelo  estado  :  circular  de  16  de  julho  de  1883,  pag.  313 ;  —  Como  de- 
vem ser  organisados  os  processos  de  aposentação :  officio  de  17  de 
julho  de  1883,  pag.  314  —  O  que  tem  a  fazer  um  professor  aposen- 
tado para  receber  a  parte  do  vencimento  da  inactividade  a  cargo  do 
thesouro  :  officio  de  15  de  dezembro  de  1883,  pag.  324 ;  —  Os  diplo- 
mas de  aposentação  dos  professores  nâo  estão  isentos  do  imposto  do 
sêllo :  officio  de  19  de  maio  de  1884,  pag.  342 ;  —  A  deliberação  ca- 
marária que  indefira  um  pedido  de  aposentação  está  sujeita  á  apre- 
ciação da  auetoridade  tutelar,  como  a  do  deferimento,  e  sujeita  aos 
meios  contenciosos :  officio  de  22  de  julho  de  1884,  pag.  352 ;  —  Como 
devem  proceder  as  camarás  inunieipaes  no  abono  dos  vencimentos 
dos  professores  aposentados  cmquanto  a  aposentação  nâo  for  confir- 
mada pelo  povèrno  :  circular  de  28  de  fevereiro  de  1885,  pag.  380;  — 
Resolução  de  um  recurso,  sobre  jubilaçâo  de  um  professor,  em  que 
na  vigência  do  código  de  1878  6  declarado  o  secretario  geral  compe- 
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tente  para  recorrer  perante  o  conselho  de  districto  das  deliberações 
das  camarás  muni ci pães  :  decreto  de  20  de  maio  de  1885,  pag.  385 ;  — 
Só  se  conta  para  a  aposentação  o  tempo  de  serviço  no  magistério 
official,  não  podendo  ser  considerado  para  tal  tom  o  tempo  de  serviço 
no  exercito :  oflicio  de  30  de  setembro  de  1885,  pag.  447 ;  —  O  sub- 
sidio que  as  camarás  eram  obrigadas  a  pagar  aos  professores  antigos, 
em  virtude  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844  e  da  lei  de  20  de 
fevereiro  de  1875,  deve  ser  contado  para  o  vencimento  das  aposen- 
tações ;  para  este  vencimento  o  estado  deve  contribuir  com  a  parte 
proporcional  ao  tempo  de  serviço  anterior  a  julho  de  1881,  calculada 
nos  termos  do  artigo  71.°,  §  2.°,  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  pela 
mesma  base  dos  encargos  que  então  pesavam  sobre  o  thesouro  para 
a  reforma  dos  professores :  decreto  de  7  de  outubro  de  1885,  pag. 
448;  —  Podem  as  camarás,  querendo,  concedel-as  aos  professores 
de  escolas  mantidas  pelos  municípios,  mas  que  não  são  officUes;  o 
estado,  porém,  não  contribue  com  quantia  alguma  para  o  vencimento 
d 'esses  professores  :  oflicio  de  5  de  novembro  de  1886,  pag.  634;  — 
Os  exames  de  sanidade  para  a  aposentação  dos  professores  continuam 
a  ser  feitos  na  conformidade  dos  decretos  de  15  de  junho  de  1870  e 
5  de  julho  de  1Ò78 :  orneio  de  16  de  dezembro  de  1886,  pag.  667;  — 
Só  ha  logar  a  aposentação  quando  verificada  a  impossibilidade  ab- 
soluta e  permanente  para  o  serviço  escolar :  oflicio  de  7  de  janeiro 
de  1 887,  pag.  672 ;  —  Como  se  deve  organisar  o  jury  de  peritos  que 
tem  de  proceder  ao  exame  de  sanidade,  quando  no  concelho  haja  falta 
de  facultativos ;  a  respectiva  despesa  é  encargo  da  camará  munici- 
pal :  oflicio  de  23  de  junho  de  1887,  pag.  688 ;  —  os  professores,  que 
em  30  de  junho  de  1881  não  houvessem  completado  dez  annos  de  ser- 
viço, só  podem  ser  aposentados  nos  termos  do  artigo  41.°  da  lei  de 
2  de  maio  de  1878 :  oflicio  de  6  de  dezembro  de  18»7,  pag.  741. 

Attestados* — Não  sendo  satisfactorios,  podem  os  professores  eon- 
tradictal-os  por  meio  de  uma  justificação  judicial :  oflicio  de  17  de 
janeiro  de  1883,  pag.  296 ;  —  Como  deve  proceder-se  quando  as  cor- 
porações se  recusem  a  passal -os,  sendo  exigidos  pelas  leis  para  de- 
terminados 6ns:  oflicio  de  22  de  outubro  de  1886,  pag.  633; — 0 
pessoal  da  inspecção  não  pôde  exigir  retribuição  pelos  attestados 
que  passarem :  oflicio  de  27  de  janeiro  de  1887,  pag.  675. 

Augmento  de  ordenados*  —  As  camarás  são  obrigadas  a  pagar  o 
augmento  do  terço  do  ordenado  por  diuturnidade  aos  professores  an- 
tigos ;  e  tanto  a  estes  como  aos  modernos  podem,  querendo,  augmen- 
tar-lhes  os  vencimentos  como  entenderem :  ofiicios  de  27  de  dezem- 
bro de  1881  e  21  de  janeiro  de  1882,  pag.  235  c  238  ~  InstrccçGes 
regulamentares  para  a  concessão  do  augmento  de  25  por  cento  do 
ordenado  aos  professores :  decreto  de  2(J  de  dezembro  de  1886,  pag. 
669 ;  —  Os  processos  para  a  concessão  dos  25  por  cento  devem  ser 
remettidos  aos  inspectores  ou  sub -inspectores  para  em  vista  d'elles 
emittirem  o  seu  parecer :  oflicio  de  8  ae  fevereiro  de  1887,  pag.  675 ;  — 
O  facto,  aliás  irregular,  de  se  inverter  a  ordem  dos  termos  do  ar- 
tigo 4.°  do  decreto  de  29  de  dezembro  de  1886,  não  eonstitue  motivo 
de  recusa  da  prompta  prestação  do  parecer  da  inspecção,  nem  pôde 
considerar-se  causa  de  nullidade :  oflicio  de  15  de  dezembro  de  1887, 
pa*r.  742. 

Bibliothecas  escolares*  —  É  promovida  a  sua  creação  :  circular 
de  13  de  agosto  de  1879,  pag.  23,  e  portaria  de  9  de  dezembro  de 
1880,  pag.  43. 

Caixas  escolares  ou  sociedades  cooperativas*  —  E  promovida  a 
sua  fundação :  circular  de  13  de  agosto  de  1879,  pag.  23. 
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Camarás  municipaes* — Como  devem  calcular  os  encargos  da  in- 
strucção  primaria  sob  diversas  hypotheses :  circular  de  19  de  abril 
de  1881,  pag.  46 ;  —  Providencias  e  resoluções  de  duvidas  sobre  vá- 
rios pontos  da  nova  legislação  do  ensino  primário,  c  em  especial  so- 
bre o  pagamento  dos  vencimentos  dos  professores ;  —  Portarias  de 

23  e  26.de  julho,  5, 19,  23,  26,  27  e  29  de  agosto,  26  de  setembro, 

24  de  outubro  e  10  de  novembro  de  1881,  pag.  62,  53,  204,  208, 209, 
212, 218, 223, 227  e  229 ;  —Devem  pagar  aos  professores  existentes  em 
30  de  jnnhojde  1881,  tanto  o  ordenado  que  o  estado  lhes  pagava,  como 
os  complementos  a  cargo  das  camarás,  por  virtude  do  artigo  26.*  do 
decreto  de  20  de  setembro  de  1844  c  artigo  5.°  da  lei  de  20  de  feve- 
reiro de  1875 :  officios  de  14, 16  e  27  de  dezembro  de  1881  e  6  de  março 
de  1882,  ,pag.  233,  235  e  245  ;  —  Devem  pagar  mensalmente  aos  pro- 
fessores, adiantando  das  suas  receitas  ordinárias  as  quantias  que  por 
ventura  sejam  precisas,  até  á  cobrança  do  imposto  especial :  tele- 
gramma  de  17  de  dezembro  de  1881,  pag.  234;  —  São  obrigadas  a 
pagar  o  augmento  do  terço  do  ordenado  aos  professores  antigos : 
officios  de  27  de  dezembro  de  1881  e  6  de  março  de  1882,  pag.  235 
e  245 ;  —  Podem,  querendo,  augmentar  os  vencimentos  aos  professo- 
res ;  a  que  devem  attender  para  a  creação  de  escolas ;  se  quizerem 
estabelecer  o  ensino  complementar,  como  devem  proceder  nas  hypo- 
theses  de  estar  vaga  ou  nfto  a  escola  elementar  da  sede  do  concelho : 
officio  de  27  de  dezembro  de  1881,  pag.  235 ;  —  Bases  para  a  organi- 
sação  dos  orçamentos  na  parte  relativa  á  ins  tracção  primaria :  por- 
taria de  21  de  outubro  de  1882,  pag.  284 ;  —  Podem  marcar  quando 
devem  começar  os  exercícios  escolares,  mas  não  a  sua  duração ;  das 
deliberações  sobre  concessão  ou  recusa  de  licenças  aos  professores, 
com  ou  sem  vencimento,  não  ha  recurso :  officio  de  10  de  janeiro  de 
1883,  pag.  295 ;  —  Não  podem  transferir  a  sede  das  escolas  creadas 
pelo  governo  sem  auetorisação  d'cste :  officio  de  17  de  janeiro  de  1883, 
pag.  295 ; — Às  suas  deliberações,  quando  d'ellas  haja  recurso  sem  ef- 
feito  suspensivo,  subsistem  até  ser  revogadas:  officio  de  19  de  feverei- 
ro de  1883,  pag.  298 ; — Não  carecem  de  auetorisação  ou  parecer  algum 
para  conceder  a  exoneração  aos  professores,  quando  estes  a  peçam ;  a 
auetorisação  do  governo  é  indispensável  só  quando  a  demissão  é  dada 
como  pena :  officio  de  31  de  março  de  1883 ;  pag.  303 ;— Podem  crear 
escolas  municipaes,  primarias  ou  secundarias,  em  virtude  das  leis 
administrativas,  mas  devem  sustental-as  com  os  rendimentos  pró- 
prios do  municipio,  sem  dietrahir  para  esse  rim  quantia  alguma  do 
produeto  do  imposto  especial :  officio  do  4  de  maio  de  1883,  pag. 
305;  —  São  obrigadas  a  eífectuar  o  pagamento  dos  subsídios  a  que 
se  comprometteram,  quando- pediram  ao  governo  a  creação  de  alguma 
escola :  decreto  de  22  de  agosto  e  officio  de  4  de  outubro  de  1883, 
pag.  317  e  322 ;  —  Não  podem  marcar  nem  alterar  os  dias  feriados: 
officio  de  30  de  agosto  de  1883,  pag.  320 ;  —  São  obrigadas  a  pagar 
aos  professores  de  escolas  que,  pelas  condições  especiaes  da  sua  crea- 
ção, estão  ainda  sob  a  administração  do  governo,  não  só  o  antigo 
subsidio  de  20£000  réis,  mas  também  as  gratificações  de  frequência 
e  exames :  officio  de  2">  de  setembro  de  1883,  pag.  321 ;  —  As  juntas 
geraes  não  podem  onerar  todas  as  camarás  de  um  districto  para  sub- 
sidiarem as  escolas  de  um  só  concelho :  decreto  de  26  de  março  de 
1881,  pag.  334;  —  As  deliberações  que  pelo  código  administrativo 
estejam  sujeitas  A  apreciarão  da  auetoridade  tutelar,  não  ficam  isen- 
tas de  tal  sujeição  pelo  facto  de  versarem  sobre  um  acto  negativo ; 
recusundo-se  porém  a  submetter  taes  deliberações  á  approvação  su- 
perior, deve  ser  interposto  recurso  para  os  tribunaes  administrati- 
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vos :  olficio  de  22  de  julho  de  1884,  pag.  352  —  devem  pagar  os  ven- 
cimentos da  actividade  do  serviço  aos  professores,  emquanto  a  sua 
aposentação  não  for  approvada  pelo  governo :  circular  de  28  de  fe- 
vereiro de  1885,  pag.  380 ;  —  Podem  converter  as  escolas  municipaee, 
quando  vagas,  em  escolas  oificiacs,  com  as  clausulas  de  fazerem  ap- 
provar  as  respectivas  deliberações  pela  auetoridade  tutelar,  e  sujei- 
tarem o  provimento  ás  leis  da  instrucção  primaria :  officio  de  19  de 
novembro  de  1885,  pag.  458 ;  —  Não  são  dispensadas  do  estabeleci- 
mento das  escolas  do  2.°  grau  por  haver  na  sede  do  concelho  escolas 
annexas  ás  normaes :  officio  de  13  de  setembro  de  1886,  pag.  627;— 
Podem  aposentar  os  professores  das  escolas  que  sustentam,  mas  que 
não  são  officiaes,  pagando  lhes  porém  todo  o  vencimento:  officio  de 
5  de  novembro  de  1886,  pag.  634 ;  —  Antes  de  proverem  as  cadeirai 
devem  fazer  proceder  á  inspecção  das  casas  destinadas  ao  serviço 
escolar  e  residência  dos  professores :  portaria  de  4  de  dezembro  de 

1886,  pag.  663  ;  —  devem  abrir  concursos  suecessivos  de  três  em  três 
mezes  para  o  provimento  das  escolas  vagas  aié  que  appareça  candi- 
dato com  capacidade  legal  para  o  magistério :  portaria  de  17  de  ja- 
neiro de  1887,  pag.  673 ;  —  Não  podem  mudar,  sem  auctorisaçào  le- 
gal, uma  escola  de  um  ediâcio  por  lei  concedido  para  esse  fim :  officio 
de  17  de  janeiro  de  1887,  pag.  674;  —  O  presidente,  só  por  si,  não 
pôde  impor  penas  disciplinares  aos  professores :  accordâo  de  8  de 
março  de  1887,  pag.  682 ;  —  Como  devem  organisar  o  jury  de  peritos 
para  os  exames  de  sanidade  dos  professores,  que  pretendam  aposen- 
tar-se,  quando  no  concelho  haja  falta  de  facultativos ;  as  despesas 
com  esses  exames  são  encargo  da  camará :  officio  de  23  de  junho  de 

1887,  pag.  688;  —  Tabeliã  de  emolumentos  nas  secretarias  das  ca- 
marás :  lei  de  23  de  agosto  de  1887,  pag.  718;  —  instrucções  sobre  o 
modo  como  devem  proceder  na  organisação  dos  orçamentos  e  no  lan- 
çamento e  applicaçao  dos  impostos  auetorisados :  circular  de  26  de 
novembro  de  1887,  pag.  730;  —  instrucções  regulamentares  para  a 
arrecadação  dos  impostos  directos  e  indirectos  das  corporações  admi- 
nistrativas :  decreto  de  22  de  dezembro  de  1887,  pag.  74,4. 

Casas  de  escola  e  de  residência  dos  professores. — £  promovida 
a  dotação  das  escolas  com  edifícios  apropriados :  circular  de  18  de 
dezembro  de  1879,  pag.  31 ;  —  Os  encargos  tomados  por  qualquer 
corporação  de  fornecer  casas  para  as  escolas  creadas  pelo  governo 
anteriormente  a  julho  de  1881,  subsistem  ainda;  não  havendo  esse 
compromisso,  pertence  o  encargo  ajunta  de  parochia;  e,  quando  um 
professor  habite  casa  sua,  é  justo  que  a  junta  de  parochia  lhe  pague 
a  importância  da  renda,  salvo  o  direito  que  ella  tem  de  escolher  e 

£  referir  outra  casa :  portaria  de  23  de  agosto  de  1881,  pag.  209 ;  — 
►ando  a  camará  casa  em  boas  condições  para  a  escola,  nao  é  obri- 
gada a  continuar  a  dar  ao  professor  a  renda  que  anteriormente  lhe 
pagava :  decreto  de  26  de  outubro  de  1881,  pag.  228 ;  —  Aa  casas 
de  escolas  construídas  com  o  legado  do  conde  de  Ferreira  são  pro- 
priedade das  camarás,  ás  quaes  pertence  a  sua  conservação  e  repa- 
ros, sendo  dispensadas  as  juntas  de  parochia  do  fornecimento  de  cata: 
offiçios  de  28  de  novembro  de  1881  e  28  de  abril  de  1882,  paç.  231 
e  260 ;  —  Todos  os  contratos  feitos  com  o  governo  para  subsídios  ás 
escolas  continuam  subsistindo :  offiçios  de  28  de  novembro  de  1881 
e  6  de  março  de  1882,  pag.  231  e  245;-— Os  professores  não  podem, 
sem  auctorisaçíto.  abandonar  a  casa  escolar  desde  que  pela  compe- 
tente vistoria  tenha  sido  julgada  em  boas  condições  para  o  serviço: 
officio  de  26  de  janeiro  de  1882,  pag.  240 ;  —  Téeni  de  ser  arrendadas 
cojq  o  produeto  do  imposto  especial  pelas  juutas  que  não  tiverem 
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recursos  próprios,  ou-  construídas  por  meio  de  empréstimo,  consi* 
gnandose  o  producto  d'aquelle  imposto  ao  pagamento  dos  respecti- 
vos juros  e  amortisação  ;  e  no  caso  de  recusa  ao  cumprimento  d  estes 
encargos  devem  ser  com  pe  Ilidas  pela  junta  geral:  officio  de  1  de  fe- 
vereiro de  1882,  pag.  241;  —  A  limpeza  das  casas  de  escola  não  ó 
encargo  das  juntas  de  parochia:  officio  de  18  de  julho  de  1883,  pag. 
315;  —  Uma  camará  que  se  obrigasse  para  com  o  governo  a  subsi- 
diar uma  escola  com  quantia  annual  determinada  para  pagamento 
da  renda  da  casa,  compra  da  mobilia  e  utensílios  do  ensino,  não  pôde. 
recusar- se  a  continuar  a  pagal-a  ao  professor :  decreto  de  22  de  agosto 
c  officio  de  4  de  outubro  de  1883,  pag.  317  e  322;  —  Quando  as  jun- 
tas de  parochia  não  forneçam  casa  de  habitação  para  os  professores, 
por  estes  residirem  em  casa  sua,  devem  pagar- lhes  a  importância  da 
renda ;  meios  de  que  os  professores  podem  usar  para  assim  o  conse- 
guirem :  officio  de  5  de  maio  de  1884,  pag.  338; — O  subsidio  pecu- 
niário oflérecido  em  tempo  por  uma  junta  de  parochia  para  augmento 
do  ordenado  do  professor  de  uma  escola  creada  pelo  governo,  não 
pôde  agora  substituir  o  encargo  do  fornecimento  de  casa  e  mobilia 
escolar  e  residência  do  professor :  officio  de  27  de  julho  de  1885, 
pag.  445 ;  —  O  facto  de  uma  camará  municipal  querer  dar  casa  e 
mobilia  para  uma  escola  não  dispensa  a  junta  de  parochia  do  forne- 
cimento de  habitação  para  o  professor :  officio  de  13  de  setembro  de 
1880,  pag.  628 ;  —  Antes  de  serem  providas  as  escolas  devem  ser  in- 
speccionadas as  casos  destinadas  ao  serviço  escolar  e  residência  doa 
professores ;  modo  de  se  proceder  á  inspecção,  e  condições  a  que  de- 
vem satisfazer  a  casa  e  mobilia  escolar :  portaria  de  4  de  dezembro 
de  1886,  pag.  663;  —  Os  autos  de  vistoria  podem  ser  lavrados  pelos 
secretários  das  juntas  de  parochia,  pelos  secretários  dos  regedores 
ou  por  qualquer  empregado  da  administração  ou  da  camará :  tele- 
grammas  de  13  de  dezembro  de  1886  e  18  de  janeiro  de  1887,  pag. 
667  e  675 ;  —  Concedida  por  lei  uma  casa  para  escola  não  pôde  dar- 
se-lhe  outra  applicação  sem  auetorisação  legal:  officio  de  17  de  ja- 
neiro de  1887,  pag:.  674;  —  As  casas  de  escolas  já  existentes  em  1881, 
e  até  então  devidamente  inspececionadas,  não  carecem  de  nova  vis- 
toria :  officio  de  6  de  setembro  de  1887,  pag.  729 ;  —  A  vistoria  é 
indispensável,  não  só  para  as  escolas  de  novo  creadas,  mas  para  as 
antigas,  que  não  tenham  edifício  anteriormente  inspeccionado  e  ap- 
provado :  officio  de  19  de  dezembro  de  1887,  pag.  744. 

Certidões*  —  As  dos  exames  das  cadeiras  do  curso  superior  de 
letras  substituem  a  carta  do  curso :  officio  de  23  de  outubro  de  1882, 
pag.  290;  —  As  de  idade  e  do  recrutamento  não  podem  ser  dispen- 
sadas aos  concorrentes  ao  provimento  de  uma  escola,  embora  já  se- 
jam professores  ou  parochos :  officio  de  16  de  novembro  de  1885, 
pag.  457 ;  —  Os  inspectores  não  podem  passal-as  dos  documentos  e 
registos  das  secretarias  a  seu  cargo;  devem  ser  requeridas  ao  go- 
verno pela  direcção  geral  de  instrucção  publica :  officio  de  17  de  no- 
vembro do  1886,  pag.  637. 

Circulares*  —  Sobre  o  estabelecimento  de  cursos  nocturnos,  cur- 
sos de  adultos,  bibliothecas  escolares,  sociedades  cooperativas. ou 
caixas  escolares:  13  de  agosto  de  1879,  pag.  23;  —  Sobre  a  creação 
de  escolas -offiei nas  de  aprendizagem :  19  de  novembro  de  1879, 
pag.  27 :  —  Sobre  a  conveniente  dotação  das  escolas  com  edifícios 
para  os  exercícios  escolares  e  habitação  dos  professores :  18  de  de- 
zembro de  1879,  pag.  31 ;  —  Sobre  o  começo  da  execução  das  leis 
da  reforma  do  ensino  primário  por  parte  dos  corpos  administrativos: 
6  de  dezembro  de  1880.  pag.  37 ;  —  Sobre  o  c&tubelecimento  de  jar- 
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dins  de  infância,  cursos  de  adultos,  bibliothecas,  escolas  de  desenho, 
museus  e  exposições  [escolares :  9  de  dezembro  de  1880  (portaria), 
pag.  43 ;  —  Sobre  o  modo  como  as  camarás  municipaes  e  juntas  de 
parochia  devem  calcular  os  encargos  da  instrucçào  primaria,  e  os 
meios  de,  em  varias  hypotheses,  fazer  face  a  esses  encargos  :  19  de 
abril  de  1881,  pag.  46  ;  —  Sobre  a  necessidade  da  interferência  das 
auetoridades  administrativas  na  execução  dos  principaes  pontos  das 
novas  íeis  do  ensino  primário:  27  de  agosto  de  1881,  pag.  214;  — 
Sobre  o  modo  como  os  inspectores  devem  proceder  nos  primeiros 
trabalhos  que  as  leis  lhes  incumbem :  5  de  setembro  de  1881,  pag. 
219;  —  Indicando  aos  inspectores  que  em  nenhum  officio  dirigido  ao 
governo  podem  tratar  de  mais  de  um  objecto :  24  de  novembro  de 
1881,  pag.  231 ;  —  Sobre  a  gratificação  aos  inspectores  e  sub-inspe- 
ctores  pelo  serviço  dos  exames  dos  alumnos  fora  das  sedes  dos  res- 
pectivos círculos :  24  de  abril  de  1882,  pag.  259 ;  —  Sobre  a  prohi- 
oiçSo  aos  inspectores  e  sub- inspectores  de  se  empregarem  directa 
ou  indirectamente  na  leccionação  pnrticular  :  12  de  março  de  1883, 
pag.  300 ;  —  Sobre  as  regras  que  devem  observar- se  depois  de  ap- 
provadas  pelo  governo  as  aposentações  dos  professores  primários, 
cujo  vencimento  tenha,  em  parte,  de  ser  pago  pelo  estado :  16  de 
julho  de  1883,  pag.  313;  —  Sobre  o  modo  como  os  inspectores  devem 
proceder  na  organisaçào  das  propostas  de  prémios  pecuniários  para 
os  professores  públicos :  19  de  agosto  de  1884,  pag.  357  ;  —  Sobre  a 
entrega  e  recepção  dos  respectivos  archivos  por  occasiâo  das  trans- 
ferencias dos  inspectores  e  sub-inspectores  :  30  de  dezembro  de  1884, 
pag.  377  ;  —  Sobre  o  abono  por  parte  das  camarás  municipaes,  dos 
vencimentos  dos  professores  aposentados,  emquanto  a  aposentação 
não  for  approvada  pelo  governo:  28  de  fevereiro  de  1885,  pag. 
380 ;  —  Sobre  os  casos  em  que  os  professores,  com  diploma  classifi- 
cado de  svffictente,  podem,   sem  novo  exame,  ser   promovidos   á 
propriedade  das  suas  cadeiras  :  31  de  março  de  1885,  pag.  382;  — 
Sobre  a  exigência  das  provas  sobre  lavores  e  modo  de  julgal-as  noa 
exames  das  alumnas  das  escolas  primarias :  18  de  janeiro  de  1886, 
pag.  462 ;  —  Sobre  o  que  tem  a  fazer  o  pessoal  da  inspecção,  quando 
convidado  a  proceder  a  vistorias  ás  casas  escolares :  28  de  dezem- 
bro de  1886,  pag.  668 ;  —  Sobre  o  modo  como  os  corpos  administra- 
tivos devem  proceder  na  organisaçào  dos  seus  orçamentos  e  no  lan- 
çamento e  applicação  dos  impostos  auetorisados :  26  de  novembro 
de  1887,  pag.  730. 

Os  inspectores  e  sub-inspectores  não  podem  expedir  circulares  so- 
bre assumptos  que  possam  dar  logar  a  duvidas,  sem  que  hajam  re- 
cebido instrucções  ou  prévia  approvação  do  governo :  officio  de  3 
de  dezembro  de  1887,  pag.  740. 

CommissOes  inspectoras  das  escolas  normaes.  —  Assistem  ás 
suas  sessões  as  directoras  das  escolas  do  sexo  feminino,  tendo  voto 
consultivo  em  todos  os  assumptOB,  excepto  quando  directamente  lhei 
respeitem  :  officio  de  14  de  fevereiro  de  1884,  pag.  326 ;  —  Não  de- 
vem deixar  de  fazer  na  epocha  fixada  no  regulamento  as  propostas 
dos  «aluamos  que  têem  de  passar  do  segundo  para  o  terceiro  anno  do 
curso ;  como  devem  proceder  na  escolha  d'esses  alumnos,  quando 
a  qualificação  fiscal  do  segundo  anno  seja  da  mesma  graduação :  of- 
ficio de  21  de  agosto  de  1884,  pag.  358 ;  —  Reorganisação  da  com- 
missão  inspectora  das  escolas  normaes  de  Lisboa :  decreto  de  30  de 
dezembro  de  1885,  pag.  461. 

CommissGes  inspectoras  dos  exames  dos  alumnos.  —  O  presi- 
dente deve  ser  escolhido  pela  commissão  de  entre  os  seus  vogaes : 
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oflicio  de  17  de  março  de  1882,  png.  240  ;  — Compete  lhes  assistir 
aos  diversos  actos  designados  nos  artigos  85.*  a  90.°  e  101.°  a  109.° 
do  regulamento  para  verificar  se  foram  observadas  as  formalidades 
legaes,  e  fiscalisar  se  o  apuramento  das  classificações  e  julgamento 
final  dos  alumnos  estão  em  harmonia  com  os  documentos  que  lhes 
servem  de  base  :  portaria  de  19  de  junho  de  1883,  pag.  310;  —  De- 
vem assistir  aos  exames,  pelo  menod,  representadas  por  um  dos  seus 
vogaes,  convindo  que,  no  caso  de  nenhum  poder  comparecer,  se  faça 
communicação  escripta  ao  presidente  do  jury,  não  podendo  todavia 
ser  demorados  au  interrompidos  os  exames  pela  falta  de  assistência 
da  commissâo  ou  de  seu  representante :  oflicio  de  2  de  maio  de  1884, 
pag.  330 ; —  Devem  ser  ouvidas  sobre  as  reclamações  contra  irregu- 
laridades commettidas  no  serviço  dos  exames :  oflicio  de  15  de  maio 
de  1885,  pag.  385. 

Conimissôcs  promotoras  de  beneficência  e  ensino.  —  Devem 
ministrar  aos  alumnos  pobres  e  necessitados  os  objectos  indispensá- 
veis ao  ensino :  oflicio  de  17  de  março  de  1883,  pag.  301  :  —  Podem 
formar  parte  d'ellas  os  vogaes  das  juntas  escolares :  oflicio  de  14  de 
julho  de  1883,  pag.  313. 

Concursos.  —  São  dispensados  para  o  provimento  de  uma  escola 
elementar  e  complementar  quando  o  professor  da  escola  elementar 
possua  o  diploma  do  2.°  grau :  oflicio  de  6  de  dezembro  de  1881, 
pag.  232  ;  —  Depois  de  findo  o  praso  de  um  concurso,  na" o  se  per- 
initte  a  apresentação  de  documentos  era  novo  praso  :  oflicio  de  12  de 
dezembro  de  1882,  pag.  292  ;  — Para  o  provimento  de  escolas  pri- 
marias não  se  admittem  com  condições  especiaes  que  não  são  au- 
ctorisadas  nas  leis  e  regulamentos  :  — oflicio  de  30  de  maio  de  1883, 
pag.  308 ;  —  As  camarás  não  são  obrigadas  a  adoptar  o  voto  do 
inspector  ou  da  junta  escolar,  que  são  meramente  consultivos;  se  porém 
resolverem  contra  lei  pôde  recorrer -se  para  os  tribunaes  administra- 
tivos :  oflicio  de  2  de  junho  de  1883,  pag.  310 ;  —  Os  candidatos  ao 
provimento  de  uma  cadeira  devem  ser  preferidos  pela  categoria  dos 
diplomas,  depois  pela  classificação  do  exame  c  por  ultimo  pelo  ser- 
viço  anterior:  oflicios  de  14  de  setembro  de  1883;  e  21  de  janeiro 
de  1885,  pag.  320  e  378 ;  —  Os  pareceres  da  junta  escolar  e  do  ins- 
pector ou  sub-inspector  são  imprescindíveis,  embora  haja  um  único 
concorrente  :  oflicio  de  13  de  março  de  1884,  pag.  332;  —  As  certi- 
dões de  idade  e  do  recrutamento  não  são  dispensadas  aos  candidatos 
ainda  que  já  sejam  professores  ou  parochos:  oflicio  de  16denovcm- 
bre  de  1885,  pag.  457  ;  —  O  diploma  de  provimento  vitalício  numa 
escola  é  documento  sufficiente  de  habilitação  legal  para  admissão  ao 
concurso  de  outra  escola  :  oflicio  de  10  de  janeiro  de  1886,  pag. 
462  ;  —  Os  annuncios  dos  concursos  devem  ser  publicados  sempre  no 
Diário  do  governo :  oflicio  de  23  de  outubro  de  1886,  pag.  034 ;  — 
Um  concorrente  não  pode  substituir  no  processo  o  diploma  que  apre- 
sentou no  praso  do  concurso,  por  outro  diploma  obtido  posterior- 
mente ao  fim  d'aquelle  praso ;  pode  pedir  que  se  junte  ao  processo  o 
novo  diploma,  mas  como  simples  esclarecimento  e  sem  prejuízo  de 
direitos  de  terceiro :  oflicio  de  4  de  dezembro  de  1886,  pag.  066  ;  — 
Nos  concursos  para  o  provimento  das  escolas  do  sexo  masculino  não 
pôde  pôr- se  a  condição  de  serem  admittidos  só  professores,  com 
exclusão  das  professoras  :  oflicio  de  20  de  dezembro  de  1880,  png. 
007;  —  A  validade  do  diploma  com  a  qualificação  de  sufficiente  deve 
ser  considerada  com  relação  á  epocha  do  concurso,  embora  hajam  de- 
corrido os  dois  annos  mencionados  no  artigo  283.°  do  regulamento 
quando  se  verificar  o  provimento  :  portaria  de  5  de  janeiro  de  1S87, 
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pag.  671 ;  —  Devem  abrir-se  de  três  em  três  mexes  até  que  appa- 
reça  candidato  legalmente  habilitado  para  o  provimento  de  uma  es- 
cola vaga :  portaria  de  17  de  janeiro  de  1887,  pag.  673 ;  —  O  pare- 
cer da  inspecção  não  pôde  ser  demorado  pelo  facto  da  inobservância 
das  disposições  da  portaria  de  4  de  dezembro  de  1886  :  officio  de  19 
de  dezembro  de  1887,  pag.  743. 

Conferencias  pedagógicas. —  Os  professores  doe  cursos  nocturno* 
que  não  forem  professores  públicos,  não  sâo  obrigados  a  assistir  ás 
conferencias,  podendo  todavia  fazei -o  como  professores  particulares; 
podem  realisar-se  as  conferencias  com  qualquer  numero  de  professo- 
res: officio  de  26  de  setembro  de  1883,  pag.  321 ;  —  A  publicação  . 
dos  programmas  é  encargo  obrigatório  da  inspecção  :  officio  de  4  de 
outubro  de  1883,  pag.  322 ;  —  Os  professores  das  sedes  dos  círculos 
também  têem  direito  a  gratificação,  arbitrada  pelas  camarás  pelo 
serviço  das  conferencias  ;  os*  cargos  de  secretários,  presidentes  e  re- 
latores, etc,  nâo  dão  direito  a  gratificação  especial :  officio  de  23 
de  novembro  de  1883,  pag.  324 ;  —  Os  inspectores  têem  a  faculdade 
de  examinar  e  approvar  ou  não  os  programmas :  officio  de  21  de 
agosto  de  1884,  pag.  358  ;  —  Os  professores  legalmente  licenciados 
pelas  camarás  não  são  obrigados  ás  conferencias :  telegramma  de  11 
de  outubro  de  1886,  pag.  629  ;  —  Os  professores  internos  são  obri- 
gados a  assistir  ás  conferencias  e  sujeitos  a  multa  no  caso  de  falta : 
officio  de  27  de  novembro  de  1886,  pag.  662. 

Conselho  superior  de  instrucção  publica. —  Creado  junto  do  mi- 
nistério do  reino :  lei  de  23  de  maio  de  1884,  pag.  344  ;  —  Regula- 
mento :  decreto  de  17  de  novembro  de  1884,  pag.  361. 

Contribuições  municipaes. —  Os  professores  não  são  isentos  de 
pagal-as :  decreto  de  6  de  abril  de  1865,  pag.  1 ;  —  As  destinadas  a 
viação  municipal  não  podem  ser  applicadas  á  instrucção  primaria : 
portaria  de  5  de  agosto  de  1881,  pag.  204;  —  O  lançamento  e  co- 
brança do  imposto  especial  para  a  instrucção  primaria  deve  ser  feito 
pela  camará  do  mesmo  modo  anteriormente  estatuído  para  as  con- 
tribuições directas  municipaes :  portaria  de  19  de  agosto  de  1881, 
pag.  208 ;  —  Outras  instrucções  :  portaria  de  23  de  agosto  de  1881, 
pag.  209 ;  —  A  isenção  concedida  aos  delegados  parochiaes  só  é  ap- 
plicavel  aos  bens  que  possuam  no  concelho  onde  residem  e  funcáo- 
nam  :  portaria  de  19  de  outubro  de  1881,  pag.  227 ;  —  Depois  de  de- 
corridos os  prasos  dos  recursos  e  reclamações  não  pôde  tornar  se 
effectiva  a  isenção  concedida  aos  delegados  parochiaes ;  nem  tem  lo- 

§ar  se  o  delegado  se  recusar  a  prestar  serviço :  officio  de  9  de  março 
e  1883,  pag.  300 ;  —  Instrucções  regulamentares  para  a  arrecada- 
ção dos  impostos  directos  e  indirectos  das  corporações  administrati- 
vas: decreto  de  22  de  dezembro  de  1887,  pag.  744. 

Contribuições  parochiaes. —  Modo  de  lançar  e  cobrar  o  imposto 
especial  para  a  instrucção :  portaria  de  23  de  agosto  de  1881,  pag. 
209 ;  —  A  isenção  concedida  aos  delegados  parochiaes  só  é  applicm- 
vel  aos  bens  que  possuam  na  parochia  onde  funecionam :  portaria 
de  19  de  outubro  de  1881,  pag.  227; — Depois  de  findos  os  prasos 
dos  recursos  e  reclamações  não  ha  meio  de  tornar  effectiva  a  isen- 
ção concedida  aos  delegados  parochiaes ;  e  mesmo  se  estes  se  recu- 
sarem so  serviço  não  têem  direito  á  isenção  :  officio  de  9  de  março 
de  1883,  pag.  300 ;  —  Instrucções  regulamentares  para  a  arrecada- 
ção dos  impostos  directos  e  indirectos  das  corporações  administrati- 
vas :  decreto  de  22  de  dezembro  de  18*87,  pag.  744. 

Creaçâo  de  escolas. —  O  que  devem  observar  as  camarás  e  juntas 
de  parochia  para  o  estabelecimento  de  escolas  em  geral :  officios  de 
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27  de  dezembro  de  1881  e  9  de  agosto  de  1884,  pag.  235  e  354 ;  — 
Regulamento  para  o  estabelecimento  de  escolas  miztas :  portaria  de 
20  setembro  de  1882;  additamento:  officio  de  7  de  abril  de  1885, 
pag.  280  e  383 ;  —  Ás  juntas  geraes  podem  supprimir  nos  orçamen- 
tos municipaes  as  verbas  relativas  a  escolas  cuja  creação  não  foi 
por  ellas  approvada :  officio  de  4  de  janeiro  de  1883,  pag.  294 ;  —  É 
indiffercnte  que  o  parecer  da  junta  geral  seja  dado  antes  ou  depois 
do  do  inspector  sobre  a  creação  de  escolas :  officio  de  17  de  abril 
de  1883,  pag.  304  ;  —  As  escolas  publicas  ou  são  simplesmente  ele- 
mentares, ou  elementares  e  complementares;  nãp  pôde  haver  escolas 
simplesmente  complementares;  nas  escolas  nào  pôde  professar- se 
disciplina  alguma  que  não  pertença  ao  respectivo  grau;  podem  as 
camarás  crear  escolas  municipaes  primarias  ou  secundarias  por  vir- 
tude do  código  administrativo,  mas  têem  de  sustentai-as  com  os  ren- 
dimentos próprios  sem  tocar  no  produeto  do  imposto  especial ;  a 
creação  de  escolas,  para  ter  o  caracter  de  permanente,  carece  de  ap- 
provação especial  da  junta  geral :  officio  de  4  de  maio  de  1883,  paç. 
305;  —  A  creação  de  escolas  que,  pela  falta  de  recursos  dos  municí- 
pios, hajam  de  ser  sustentadas  com  subsidio  do  estado,  carecem  de 
auetorisação  do  governo:  officio  de  9  de  agosto  de  1884,  e  telegram- 
ma  de  13  de  dezembro  de  1886,  pag.  354  e  667 ;  —  Resolução  de  um 
recurso  sobre  creaçao  de  uma  escola  deliberada  para  servir  duas 
freguezias  reunidas  e  que  depois  foi  posta  a  concurso  e  provida  só 
para  uma  das  freguezias :  decreto  de  30  de  novembro  de  1887,  pag. 
733. 

Cursos  de  adultos. —  E  promovida  a  sua  creação :  circular  de  13 
de  agosto  de  1879  e  portaria  de  9  de  dezembro  de  1880,  pag.  23 
e43.  .  . 

Cursos  nocturnos*  —  E  promovida  a  sua  creação :  circular  de  13 
de  agosto  de  1879,  pag.  23 ;  —  Podem  ser,  ou  não,  regidos  pelos 
professores  officiaes,  o  que  compete  ás  camarás  resolver  como  lhes 
convier  :  officio  de  29  de  dezembro  de  1881,  pag.  237 ;  —  Não  po- 
dem ser  pagos  pelo  produeto  do  imposto  especial,  ou  pelo  subsidio 
do  districto  a  que  se  refere  a  lei  de  11  de  junho  de  1880 ;  têem  de 
ser  mantidos  com  a  receita  própria  dos  municípios :  officio  de  4  de 
dezembro  de  1885,  pag.  459. 

Cursos  secundários  e  superiores. —  Os  cursos  de  theologia  dos 
seminários  não  sào  cursos  superiores,  nem  presuppõem  a  posse  do 
curso  de  instrucção  secundaria,  pelo  que  não  habilitam  para  o  exer- 
cício do  magistério  :  officio  de  1  de  abril  de  1882,  pag.  249 ;  —  Os 
cursos  de  pharmacia  de  l.a  classe  não  são  cursos  superiores,  mas  es- 
peciacs,  e  também  não  presuppõem  o  curso  secundário,  não  habili- 
tando, portanto,  para  o  magistério :  officio  de  17  de  abril  de  1882, 
pag.  259  ;  —  A  approvação  em  todas  as  cadeiras  do  curso  superior 
de  letras  é  habilitação  sufficiente  para  o  magistério,  sem  depen- 
dência da  apresentação  da  carta  do  curso :  officio  de  23  de  outubro 
de  1882,  pag.  290 ;  —  Quaes  são  os  cursos  secundários  e  superiores 
que  habilitam  para  o  magistério  primário :  officio  de  30  de  julho  de 
1*883,  pag.  316 ;  —  Como  deve  ser  considerada  a  habilitação  de  in- 
strucção secundaria,  em  presença  das  diversas  leis  que  a  têem  regu- 
lado, para  o  effeito  da  habilitação  para  o  magistério  primário :  offi- 
cio de  1  de  setembro  de  1884,  pag.  360 ;  —  0  curso  geral  secundário 
completo  na  vigência  da  lei  de  14  de  junho  de  1880  só  habilita  para 
o  magistério  primário  em  vista  da  approvação  no  exame  de  Balda : 
officio  de  25  de  novembro  de  1885,  pag.  458. 

Cursos  temporários.—  Os  professores  devem  possuir  a  habilita- 
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ção  legal  para  o  magistério ;  as  nomeações  são  sujeitas  as  mesmas 
formalidades  das  dos  professores  d«s  escolas  permanentes  *,  tendo 
direito  ao  provimento  definitivo  depois  de  três  annos  de  bom  e  efe- 
ctivo serviço  ;  o  serviço  dos  cursos  temporários  é  considerado  para  o 
caso  de  serem  transformados  em  escolas  permanentes  :  officio  de  18 
de  julho  de  1885,  pag.  444. 

Delegados  parochlaes*  —  Não  devem  sel-o  os.  vogaes  da  junta 
escolar :  officio  de  17  de  outubro  de  1881,  pag.  22G; —  A  isenção  de 
impostos  municipaes  e  parochiaes  só  e  applicavel  aos  bens  que  pos- 
suam no  concelho  e  parochia  onde  residem  e  funecionam  :  portaria 
de  llJ  de  outubro  de  1881,  pag.  227  ;  —  O  exercício  do  logar  é  obri- 
gatório, sendo  punidos  no  caso  de  recusa ;  s&o,  porém,  admittidas 
escusas,  que  devem  ser  requeridas  ás  juntas  escolares  com  recurso, 
sem  efieito  suspensivo,  para  os  tribunaes  administrativos ;  e  sendo 
contraria  á  lei  a  nomeação  dos  delegados,  deve  o  administrador  do 
concelho  promover  que  a  junta  faça  nova  nomeação,  com  recurso, 
no  caso  da  recusa,  para  os  tribunaes  administrativos:  officio  de  22 
de  dezembro  de  1881,  pag.  234 ;  —  O  caracter  de  ecclesiastico  não 
isenta  das  funeções  de  delegado  parochial :   officio  de  3  de  março 
de  1882,  pag.  245 ;  —  Devem  ser  coadjuvados  pelos  regedores  de 
parochia:   portaria  de  11  de  setembro  de  1882,  pag.  271;  —  Não 
podem  ser  nomeados  de  entre  os  vereadores  da  camará  municipal : 
officio  de  30  de  dezembro  de  1882,  pag.  293 ;  —  Depois  de  termina- 
dos os  praãos  dos  recursos  e  reclamações,  não  podem  tornar  etfeetiv* 
a  isenção  de  contribuições,  e  recusando-se  ao  exercício  das  suas  funo 
ções  n à o  tcem  direito  á  isenção  :   officio  de  9  de  março  de  1883, 
pag.  300 ;  —  A  profissão  de  pharmaeeutico  não  isenta  do  cargo  de 
delegado  pnrochial :  decreto  de  10  de  dezembro  de  1884,  pag.  374; — 
As  funeções  de  vogal  da  junta  de  parochia  são  incompatíveis  com 
as  de  delegado  parochial :  officio  de  15  de  setembro  de  188G,  pag.  628. 
Demissão    dos   professores.    (Vide  —  Paias    disciplinares)'— 
Sendo  requeridas  pelos  professores  não  carecem  da  intervenção  do 
governo ;  mas  sendo  os  professores  normalistas  deve  attender-se  se, 
havendo   sido  pensionistas,  cumpriram  a  obrigação  do  serviço  pelo 
tempo  marcado  no  §  3.°,  n.°  2.°,  do  artigo  174.°  do  regulamento : 
officio  de  31  de  março  de  1883,  pag.  303 ;  —  Como  pena  disciplinar, 
se  não  for  contirmada  pelo  governo,  não  pôde  surtir  effeito,  deveudo 
o  professor  ser  mantido  na  sua  cadeira  e  o  processo  archivado ;  — 
os  termos  do  processo  não  podem  ser  invertidos  :  decreto  de  11  de 
agosto  de  1886,  pag.  598; — A  dos  professores  interinos  pertence 
exclusivamente  ás  camarás,  sem  dependência  de  qualquer  formali- 
dade :  officio  de  31  de  agosto  de  188G,  pag.  G27. 

Direitos  de  mercê*  —  São  isento/  d'elles  os  diplomas  de  nomea- 
ção dos  professores  de  instrucção  primaria :  officio  de  5  de  março  de 
1883,  pag.  299. 

Emolumentos*  —  Os  professores  nomeados  pelas  camarás  munici- 
paes não  pagam  os  emolumentos,  denominados  das  secretarias  does- 
tado, pelo  diploma  da  sua  nomeação ;  nem  são  obrigados  a  pagar 
quHntia  alguma,  alem  da  propina  do  exame  de  habilitação  :  officio 
de  27  de  janeiro  de  1882,  pag.  240  ;  —  Tabeliã  dos  emolumento*  das 
secretarias  das  corporações,  auetoridades  e  tribunaes  administrati- 
vos: lei  de  23  de  agosto  de  1887,  pag.  718  ;  —  Como  deve  ser  reali- 
sado  o  pagamento  dos  emolumentos  devidos  pela  concessão  de  li- 
cenças, feita  por  despacho  publicado  no  Diário  do  governo :  officio  de 
18  de  outubro  de  1887,  pag.  729. 
Ensino  particular.  —  Não  o  permittido  aos  iusjxictQrcs  ou  sub» 
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inspectores  empregarem- se  directa  ou  indirectamente  na"  lecciona- 
ção particular :  circular  de  12  de  março  de  1883,  pag.  300. 

Escolas  annexas  ás  normaes.  —  Fazem  parte  das  escolas  normaes 
e  quando  não  as  haja,  podem  os  alumnos  das  escolas  normaes  ir  fa- 
zer os  exercicios  práticos  de  methodologia  na  escola  do  2.*  grau  da 
localidade  :  ofticio  de  19  de  fevereiro  de  1883,  pag.  298 ;  —  Os  alu- 
mnos de  primeiro  anno  das  escolas  normaes  podem,  depois  de  appro- 
vados  no  primeiro  exame  de  frequência,  assistir  ás  lições  praticas 
de  methodologia  nas  escolas  annexas,  nâo  sendo,  porém,  prejudica- 
das as  lições  theo ricas  d'aquella  ou  de  outras  disciplinas  do  anno, 
nem  ainda  os  exercícios  obrigatórios  dos  alumnos  do  segundo  e  ter- 
ceiro anno  :  officio  de  26  de  outubro  de  1883,  pag.  323. 

Escolas  de  aprendizagem* — É  incitada  a  sua  creação:  circular 
de  19  de  novembro  de  1879V  pag.  27. 

Escolas  de  desenho*  —  E  promovida  a  sua  creação  :  portaria  de 
9  de  dezembro  de  1880,  pag.  43. 

Escolas  Froebel*  —  E  promovido  o  seu  estabelecimento  em  Lis- 
boa :  officio  de  11  de  dezembro  de  1880,  pag.  43 ;  —  idem  no  Porto: 
officio  de  21  de  dezembro  de  1880,  pag.  45. 
a  Escolas  mlxtas.  —  Condições  indispensáveis  para  o  seu  estabele- 
cimento :  portaria  de  20  de  setembro  de  1882; — additamento  :  officio 
de  7  de  abril  de  1885,  pag.  280  e  383  ;  —  Para  ser  auetorisada  a 
conversão  em  mixta  de  uma  escola  do  sexo  masculino,  que  esteja 
provida,  é  mister  que  o  professor  tenha  na  familia  senhora  devida- 
mente habilitada  para  ajudante,  a  qual  terá  direito  ao  respectivo 
vencimento  :  officio  de  7  de  junho  de  1884,  pag.  350. 

Escolas  normaes.  —  Sendo  deliberada  espontaneamente  por  uma 
junta  gerai  a  creação  de  uma  escola  normal  e  confirmada  por  decreto 
do  governo,  não  pôde  a  junta  supprimil  a,  sem  a  revogação  do  de- 
creto :  decreto  de  14  de  junho  de  1882,  pag.  264 ;  —  Os  professores 
auxiliares  só  teem  assento  no  conselho  escolar  «quando  se  trate  das 
faltas  e  habilitações  dos  seus  alumnos  :  officio  de  22  de  agosto  de 
1882,  pag.  270 ;  —  Para  ser  auetorisado  um  professor  publico  a  cur- 
sar as  escolas  normaes,  é  indispensável  que  se  faça  substituir  na 
sua  cadeira  por  pessoa  que  tenha  habilitação  legal  para  o  magisté- 
rio :  officio  de  21  de  outuoro  de  1882,  pag.  289  ;  —  A  escola  annexa 
faz  parte  da  escola  normal,  e  quando  ainda  não  exista  podem  os 
alumnos  da  escola  normal  ir  fazer  os  exercicios  práticos  de  metho- 
dologia á  escola  do  2.°  grau  da  freguezia  onde  iuncciona  a  escola 
normal  :  officio  de  19  de  fevereiro  de  1883,  pag.  298 ;  —  Os  pensio- 
nistas que,  depois  de  nomeados  professores,  pedirem  a  sua  exonera- 
ção, são  obrigados  a  restituir  as  pensões  :  orneio  de  31  de  março  de 
188.3,  pag.  303  ;  —  Os  alumnos  reprovados  nos  exames  de  frequência 
não  podem  continuar  na  escola  :  officio  de  9  de  abril  de  1883,  pag. 
303  ;  —  Só  os  alumnos  matriculados  é  que  podem  fazer  exames  de 
frequência  :  officio  de  18  de  abril  de  1883,  pag.  304  ;  —  Os  alumnos 
do  primeiro  anno,  depois  de  approvados  no  primeiro  exame  de  fre- 
quência, podem  assistir  aos  exercicios  práticos  de  methodologia  nas 
escolas  annexas,  sem  prejuízo  d'aquella  ou  de  outras  disciplinas  do 
anno,  nem  tão  pouco  dos  exercicios  obrigatórios  dos  alumnos  do  se- 
gundo e  terceiro  anno  ;  officio  de  26  de  outubro  de  1883,  pag.  323; — 
As  reuniões  dos  conselhos  escolares  devem  realisar-se  sem  prejuízo 
d iis  lições  dos  alumnos :  officio  de  10  de  novembro  de  1883,  pag. 
324  ;  —  As  directoras  dars  escolas  normaes  assistem  ás  sessões  da 
commis8ão  inspectora  com  voto  consultivo  em  todos  os  assumptos, 
menos  quando  directamente  lhes  respeitem  :  officio  de  14  de  feve- 
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reiro  cie  f 884,  pag.  326  ;  —  Ob  professores  de  canto  chorai  e  de  gy- 
mna3tica  só  interrogam  e  votam  nos  exames  da  disciplina  que  leccio- 
naram :  officio  de  29  de  julho  de  1884,  pag.  353 ; —  Os  professores 
auxiliares  fazendo  parte  do  jury  dos  exames  dos  ai  um  nos,  tê  em  vote 
no  apuramento  final  d 'esses  exames  e  devem  assignar  os  diplomas : 
oflicio  de  21  de  agosto  de  1884,  pag.  358 ;  —  As  comrnissoes  inspe- 
ctoras não  devem,  sob  qualquer  pretexto,  deixar  de  fazer  na  epocha 
determinada  no  artigo  194.°  do  regulamento  as  propostas  dos  alu- 
mnos  que  devem  pnssar  para  o  terceiro  anno  do  curso ;  quaes  os  ele- 
mentos de  preferencia  para  a  escolha  d'esses  ai  um  dos,  quando  as 
qualificações  firmes  do  segundo  anno  sejam  da  mesma  graduação : 
oflicio  de  21  de  agosto  de  1884,  pag.  358  ;  —  O  alumno  que  perde  o 
anno  por  faltas,  justificadas  por  motivo  de  força  maior,  pode  ser 
readmitíido  no  anno  seguinte  :  officio  de  17  de  novembro  de  1884, 
pag.  373 ;  —  Km  que  condições  podem  ser  readmittidos  os  aluamos 
reprovados  nos  exames  de  frequência  ou  finaes  :  ofhVio  de  22  de  no- 
vembro de  1884,  pag.  373 ;  —  Modo  de  prover  á  interrupção  do  ser- 
viço por  impedimento  dos  professores :  officio  de  17  de  janeiro 
de  1885,  pag.  378 ;  —  Como  se  fazem  e  votam  os  exames  de  canto  e 
gymnastica,  e  que  influencia  exerce  na  situação  dos  ai  um  nos  a  ap- 
provaçào  ou  reprovação  nesses  exames  :  —  officio  de  17  de  março 
de  1885,  pag.  380  :  —  Nâo  podem  ser  admittidos  nas  escolas  normaes 
alumnos  de  idade  superior  a  vinte  cinco  annos,  ou  com  defeito  physico 
que  os  inhiba  do  exercicio  do  magistério:  officio  de  30  de  março  de  1885, 
pag.  381; — Tendo  as  commisâòes  inspectoras  sido  avisadas  do  dia 
e  hora  cm  que  devem  começar  ob  exames  dos  alumnos,  nâo  podem 
interromper- se  os  mesmos  exames  pela  falta  de  asistencia  da  com- 
missào  ou  de  alguns  dos  seus  vogaes  ;  O  vogal  do  jury  que  faltar 
deve  justificar  a  falta,  e  estando  o  jury  em  maioria  não  devem  inter-  s 
romper- se  os  exames  ;  Um  vogal  do  jury  pôde  interromper  o  serviço 
dos  exames  para  dar  aula,  comtanto  que  o  jury  fique  em  maioria: 
officio  de  7  de  abril  de  1885,  pag.  383 ;  —  A  entrega  dos  diplomas 
aos  alumnos  pode  ser  feita  logo  que  terminem  os  cursos  ou  no  prin- 
cipio do  anno  lectivo  seguinte ;  competindo  ás  juntas  geraes  resol- 
ver sobre  o  abono  das  pensões  até  ao  mez  de  outubro  na  ultima  hy- 
pothese  :  oflicio  de  21  de  julho  de  1885,  pag.  444  ;  —  Os  alumnos, 
que  forem  professores  públicos,  nào  sâo  dispensados  de  pagar  os  emo- 
lumentos pelo  diploma  do  cureo  normal ;  os  alumnos  pensionistas 
que  passarem  a  classe  de  nâo  pensionistas  perdem  logo  os  benefícios 
concedidos  áquella  classe,  e  ficam  sujeitos  aos  encargos  d 'esta :  of- 
ficio de  18  de  agosto  de  1885,  pag.  446  ;  —  Como  deve  organisar-se 
o  processo  para  a  creação  das  escolas  normaes :  officio  de  20  de 
agosto  de  1885,  pag.  447  ;  —  Nâo  ha  limite  de  numero  para  a  ma- 
tricula de  alumnos  náo  pensionistas  :  officio  de  9  de  outubro  de  1KS5, 
pag.  453  ;  —  O  alumno  que  perde  o  segundo  anno  do  curso  por  fal- 
tas pode  ser  readmittido  á  frequência  do  mesmo  segundo  anno :  of- 
ficio de  6  de  novembro  de  1885,  pag.  456 ;  -  O  alumno  reprovado 
no  exame  final  do  segundo  anno,  só  pôde  ser  readmittido  na  escola 
á  frequência  do  primeiro  anno :  officio  de  6  de  novembro  de  1885, 
pag.  457  ;  —  O  jury  dos  exames  de  admissão  deve  ser  constituído 
alem  do  inspector,  pelos  professores  effectivos  da  escola ;  os  profes- 
sores auxiliares  só  serão  chamados  na  falta  ou  impedimento  d'aquel- 
les  :  officio  de  7  de  julho  de  1886,  pag.  466 ;  —  Só  aos  alumnos  pen- 
sionistas podem  ser  fornecidos  livros  e  utensílios  do  ensino,  que  nào  • 
teem  obrigação  de  restituir  qualquer  que  seja  a  causa  da  sua  retirada 
da  escola  :  —  oflicio  de  8  de  outubro  de  1886,  pag.  629 ;  —  Aos  alu- 
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mnos  pensionistas  das  escolas  de  Lisboa  pode  ser  abonada  a  pensão 
do  mez  de  outubro  por  inteiro :  officio  de  9  de  outubro  de  1886, 
pag.  629 ;  —  Um  alumno  de  uma  escola  normal  não  pode  transitar 
para  outra  de  differente,  embora  inferior  categoria  :  officio  de  lá  de 
ontubro  de  1886,  pag.  631 ;  —  Os  professores  de  gyinnastica  não  sâo 
comprehendidos  na  classe  dos  professores  do  quadro  :  officio  de  8  de 
novembro  de  1886,  pag.  635 ;  —  para  admissão  ás  escolas  normaes  é 
condição  indispensável  haver  completado  dezeseis  annos  de  idade 
até  ao  dia  em  que  termina  o  praso  do  concurso  :  officio  de  6  de  ju- 
nho de  1887,  pag.  687 ;  —  modo  de  prover  a  substituição,  por  impe- 
dimento, do  porteiro  da  escola. :  officio  de  23  de  junho  de  1887, 
pag.  688. 

Escolas  particulares.  —  Sendo  livre  o  ensino,  não  pôde  mandar-se 
fechar  uma  escola  com  o  pretexto  de  incapacidade  do  professor  :  of- 
ficio de  16  de  março  de  1883,  pag.  301 :  —  Nem  com  o  pretexto  de 
fazer  concorrência  a  escola  publica  :  officio  de  10  de  maio  de  1884, 
pag.  339 ;  —  As  escolas  municipaes,  quando  vagas,  podem  ser  con- 
vertidas em  escolas  officiaes,  sujeitando  as  camarás  a  respectiva  de- 
liberação á  approvaçâo  da  aactoridade  tutelar,  e  o  provimento  ás 
leia  especiaes  da  instrucção  primaria :  officio  de  19  de  novembro 
de  1885,  pag.  458 ;  —  Os  professores  das  escolas  particulares,  man- 
tidas pelas  camarás,  podem,  sem  encargo  para  o  estado,  ser  por 
ellas  aposentados  :  officio  de  5  de  novembro  de  1886,  pag.  634. 

Escolas  publicas.  —  As  do  2.°  grau  podem  .ser  providas  sem  con- 
curso no  professor  elementar,  se  este  possuir  o  diploma  daqaelle 
grau ;  de  contrario,  para  se  estabelecer  o  ensino  complementar,  como 
a  cadeira  elementar  não  pode  ser  supprimida,  nem  o  professor  pri- 
vado d'ella,  é  mister  crear  uma  nova  cadeira  elementar  e  comple- 
mentar :  officios  de  6  e  27  de  dezembro  de  1881,  pag.  232  e  235  ;  — 
Com  que  formalidade  devem  ser  creadas  pelas  camarás  e  juntas  de 
parochia  :  officios  de  27  de  dezembro  de  1881  e  9  de  agosto  de  1884, 
pag.  235  e  354 ;  —  E  inadmissível  a  introducção  da  chorographia  e 
historia  no  ensino  elementar :  officio  de  14  de  fevereiro  de  1883, 
pag.  296  ;  — A  limpeza  das  escolas  e  a  despeza  com  os  livros  da  es- 
cripturação  escolar  tem  estado  sempre  a  cargo  dos  professores ;  o 
fornecimento  de  papel,  tinta  e  mais  objectos  de  ensino  pertence  aos 
encarregados  da  educação  dos  aluirmos,  e  sendo  estes  pobres,  ás 
commissoes  de  beneficência  e  ensino  :  officio  de  17  de  março  de  1883, 
pag.  301; — As  camarás  podem  auctorisar  a  matricula  de  creanças  com 
mais  de  doze  annos  de  idade  nas  escolas  elementares,  se  estas  tiverem 
capacidade  para  as  receber  sem  prejuízo  da  frequência  das  creanças 
de  idade  legal,  e  sem  inconveniente  para  as  condições  pedagógicas; 
mas  desde  que  o  auctorisem,  têem  de  pagar  aos  professores  a  respe- 
ctiva gratificação  de  frequência ;  os  aluamos  já  approvados  em  exame 
elementar  não  são  readmittidos  nas  escolas  do  1.°  grau  :  officio  de 
23  de  abril  de  1883,  pag.  304  ;  —  As  escolas,  ou  sào  simplesmente 
elementares  ou  elementares  e  complementares ;  a  sua  ereaçâo  deve 
ser  approvada  pela  junta  gerai  para  ter  o  caracter  de  permanência; 
as  escolas  primarias  ou  secundarias,  creadas  em  virtude  das  leis 
administrativas,  devem  ser  sustentadas  pelos  rendimentos  próprios 
do  município  e  não  pelo  produeto  do  imposto  especial,  por  serem 
só  escolas  municipaes  ;  nas  escolas  primarias  publicas  só  pôde  ensi- 
nar-se  o  que  conste  do  respectivo  prograinma  :  officio  de  4  de  maio 
de  1883,  pag.  305  ;  —  Não  se  pôde  abrir  concurso  para  o  provimento 
de  escolas  publicas,  com  condições  especiaes  que  a  lei  não  auetorise: 
officio  de  30  de  maio  de  1883,  pag.  398  ;-r- Os  professores  não  devem 
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leccionar  disciplinas  estranhas  ás  do  grau,  a  que  pertence  a  escola 
e  com  prejuízo  (Testas  :  officio  de  30  de  maio  de  1883,  pag.  309 ;  — 
As  escolas  devem  ser  declaradas  vagas  e  postas  a  concurso  se  os 
professores  temporários,  por  culpa  sua,  não  requereram  em  tempo 
competente  a  sua  reconducçâo  :  officio  de  3  de  julho  de  1883,  pag. 
311 ;  —  O  serviço  da  limpeza  da  casa  escolar,  e  o  fornecimento  de 
papel,  mappas  estatísticos,  livros  de  matricula,  e  agua  nao  aio  en- 
cargo obrigatório  das  juntas  de  parochia  :  officio  de  18  de  julho  de 
1883,  pag.  315 ;  —  As  escolas  sustentadas  por  legados  ou  doações 
acceitas  pelo  governo,  quando  as  creou,  continuam  sob  a  adminis- 
tração directa  do  governo :  officio  de  14  de  agosto  de  1883,  pag. 
317  ;  —  Para  a  matricula  devem  ser  preferidas  as  creançaa  recen- 
seadas ;  se  estas  forem  em  numero  demasiado  para  a  casa  escolar, 
deve  arranjar-se  outra  casa  em  boas  condições,  ou  crear  nova  es- 
cola ;  creanças  que  não  estejam  recenseadas  só  podem  ser  admittida» 
com  consentimento  da  camará  para  .o  effeito  da  gratificação  de  fre- 

2  u  ene  ia ;  nas  escolas  do  sexo  masculino  é  inadmissível  a  reunião  dos 
ois  sexos :  officio  de  8  de  março  de  1884,  pag.  331 ;  —  Para  as  no- 
meações de  professores  é  imprescindível  o  parecer  da  junta  escolar 
e  do  inspector  ou  sub-inspector  embora  haja  um  único  concorrente : 
officio  de   13  de  março  de  1884,  pag.  332  ;  —  Para  serem  subsidia- 
das as  de  um  concelho  não  podem  as  juntas  geraes  onerar  as  cama- 
rás dos  restantes  concelhos  do  districto :  decreto  de  26  de  março 
de  1884,  pag.  334  ;  —  Circumstancias  a  attender  para  sé  effectuar  a 
mudança  das  escolas  :  officio  de  2  de  abril  de  1884,  pag.  335 ;  —  As 
do  sexo  masculino,  quando  estejam  providas,  só  podem  ser  converti- 
das em  mixtas,  se  o  professor  tiver  na  família  senhora  devidamente 
habilitada  para  ajudante,  que  terá  direito  ao  respectivo  vencimento: 
officio  de  7  de  junho  de  1884,  pag.  350  ;  —  Nas  escolas  primarias 
não  pôde  professar  se  o  ensino  de  disciplinas  alheias  ao  respectivo 
programraa ;  as  escolas  estabelecidas  pelas  camarás  com  o  ensino 
de  taes  disciplinas  nao  são  para  effeito  algum  consideradas  como  fa- 
zendo parte  do  plano  da  inatrucção  primaria :  officio  de  10  de  junho 
de  1884,  pag.  350 ;  —  O  praso  para  os  professores  tomarem  posse  dai 
suas  cadeiras  é  de  quatro  mezes  improrogaveis:  officios  de  17  de  ju- 
lho de  1885  e  9  de  janeiro  de  1886,  pag.  390  e  462;— Os  professores 
não  podem  oppor-se  a  que  as  creanças  de  idade  inferior  a  oito  annos 
se  demorem  na  escola  mais  do  que  o  tempo  a  que  são  obrigadas,  se 
ellas  assim  o  desejarem  e  forem  auetorisadas  por  seus  pães  ou  tu- 
tores :  officio  de  28  de  novembro  de  1885,  pag.  499  ;  —  Condições  e 
modo  de  applicar  aos  alumnos  a  pena  de  expulsão  por  incorrigíveis: 
officio  de  18  de  agosto  de  1886,  pag.  626 ;  —  As  escolas  annexas  ás 
normaes  não  dispensam  as  camarás  do  estabelecimento  de  escolai 
complementares  :   officio  de  13  de  setembro  de  1886,  pag.  627 ;  — 
Os  annuncios  dos  concursos  para  provimento  das  escolas  não  pôde 
deixar  de  ser  publicado  no  Diário  do  governo  :  officio  de  23  de  ou- 
tubro de  1886,  pag.  634  ;  —  Não  podem  ser  providas  sem  se  ter  rea- 
lisado  o  subsidio  da  casa  e  mobília  escolar  e  residência  do  professor; 
condições  iudispensaveis  a  que  estas  devem  satisfazer;  e  modo  de  se 
proceder  á  vistoria  :  portaria  do  4  de  dezembro  de  1886,  pag.  663; — 
Para  o  provimento  das  escolas  do  sexo  masculino  não  pôde  pôr- se  a 
condição  de  serem  admittidos  só  professores,  com  exclusão  das  pro- 
fessoras :  officio  de  20  de  dezembro  de  1886,  pag.  667 ;  —  Para  o  pro- 
vimento das  escolas  vagas  devem  abrir- se  concursos  suecessivos  de 
três  em  três  mezes  até  que  appareça  candidato  com  capacidade  le- 
gal para  o  magistério  :  portaria  do  17  de  janeiro  de  1887,  pag.  673;  — 
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Um  edifício  concedido  por  lei  para  uma  escola  não  pode  ter  outra 
applicação  sem  auetorisação  legal :  officio  de  17  de  janeiro  de  1887, 
pag.  674  ;  —  As  escolas  do  sexo  masculino,  embora  regidas  por  pro- 
fessoras, nào  podem  ser  frequentadas  por  creanças  do  sexo  femi- 
nino :  officio  de  21  de  janeiro  de  1887,  pag.  675  ; —  O  provimento  de 
escolas  já  existentes  em  julho  de  1881  e  cujas  casas  tivessem  sido 
até  então  inspeccionadas  e  approvadas,  não  depende  agora  de  nova 
vistoria  :  officio  de  6  de  setembro  de  1887,  pag.  729; — A  vistoria  é 
porem  indispensável  se  os  edifícios  dessas  escolas  nào  foram  já  in- 
speccionados e  approvados :  officio  de  19  de  dezembro  de  1887,  pag. 
744. 

Escusas.  —  Dos  vogaes  das  juntas  escolares  são  requeridas  á9  ca- 
marás municipaes,  com  recurso  sem  effeito  suspensivo  para  os  tribu- 
naes  administrativos;  dos  delegados  parochiaes  são  requeridas  ás 
juntas  escolares,  com  recurso,  sem  effeito  suspensivo  também  para 
os  tribunaes  administrativos :  officios  de  22  de  dezembro  de  1881  e 
11  de  março  de  1882,  pag.  234  e  247. 

Estatística.  —  Como  proceder  para  com  os  professores  que  se  re- 
cusarem a  prestar  aos  inspectores  quaesquer  esclarecimentos  ou  ele- 
mentos estatísticos :  officio  de  4  de  agosto  de  1883,  pag.  316. 

Exames  dos  alumnos  das  escolas  primarias*  —  Só  podem  fa- 
zer-se  no  concelho  onde  os  alumnos  residem  e  estudaram :  officio  de 
23  de  fevereiro  de  1882,  pag.  244 ;  —  Só  é  abonada  gratificação  aos 
vogaes  dos  jurys  que  forem  professores  públicos  e  não  aos  vogaes 
das  juntas  escolares,  que  para  evitar  despezas  devem  propor  indiví- 
duos que  residam  nas  sedes  dos  concelhos  :  officio  de  12  de  abril  e 
11  de  agosto  de  1882,  pag.  258  e  269 ;  —  Os  inspectores  e  sub-inspe- 
ctores,  quando  saírem  da  sede  do  circulo  para  presidirem  aos  exa- 
mes vencem  a  gratificação  de  2£000  réis  por  dia  :  circular  de  24  de 
abril  de  1882,  pag.  259  ;  —  Quando  a  camará  não  acceite  o  indivi- 
duo proposto  pela  junta  escolar  para  vogal  do  jury,  deve  a  junta  fa- 
zer em  praso  certo  proposta  tríplice,  e  se  a  isso  se  recusar,  a  camará 
nomeara  pessoa  que  julgue  idónea :  officio  de  6  de  maio  de  1882, 
pag.  260;  —  Modo  de  classificar  as  provas  dos  exames :  officio  de  16 
de  maio  de  1882,  pag.  261 ;  —  A  carta  que  encerra  os  pontos  deve 
ser  aberta  pelo  presidente  do  jury  só  no  acto  dos  exames,  sob  pena 
de  procedimento  criminal :  officio  de  21  de  março  de  1883,  pag. 
302 ;  —  Não  podem  os  professores,  quer  públicos,  quer  particulares, 
ter  voto  tio  julgamento  dos  seus  alumnos,  devendo  portanto  ser  sub- 
tituidos  pelo  respectivo  supplente,  no  dia  em  que  esses  alumnos  fi- 
zerem exame ;  e  quando  um  vogal  effectivo  e  o  supplente  estiverem 
por  esse  motivo  impedidos,  deve  ser  chamado  outro  professor :  offi- 
cios de  7  e  11  de  maio  de  1883,  pag.  807 ;  —  Não  pode  ser  admittido 
alumno  algum  que  não  tenha  sido  proposto  nos  termos  do  regula- 
mento :  telegramma  de  12  de  maio  de  1883,  pag.  308 ;  —  Attribui- 
çoes  das  com  missões  inspectoras  :  portaria  de  19  de  junho  de  1883, 
pag.  310;  — Como  deve  ser  distribuído  e  regulado  o  serviço  dos 
differentes  vogaes  dos  jurys  ;  —  A  disposição  do  artigo  104.°  do  re- 
gulamento é  applicavel  somente  ás  provas  oraes  :  officio  de  3  de 
abril  de  1884,  pag.  335 ;  —  Os  prasos  para  a  admissão  aos  exames 
não  podem  ser  alterados  por  qualquer  funecionario  ou  corporação : 
telegramma  de  1  de  maio  de  1884,  pag.  336 ;  —  As  commissoes  in- 
spectoras devem  assistir  aos  exames,  ou  fazer-se  representar  por  al- 
gum dos  seii9  vogaes,  ou  na  impossibilidade  de  o  fazerem,  partici- 
pal-o  ao  presidente  do  jury,  não  podendo  em  todo  o  caso  ser  demo- 
rados ou  interrompidos  os  exames ;  os  professores  particulares  não 


780 

podem  de  modo  algum  formar  parte  do9  jurys,  tendo  todavia  a  fa- 
culdade de  interrogar  e  dirigir  os  seus  aluamos :  officio  de  2  de  maio 
de  1884,  pag.  336;  —  As  professoras  de  ensino  complementar  são 
obrigadas,  quando  nomeadas,  a  fazer  parte  do  jury  dos  exames  do 
sexo  masculino ;  as  de  ensino  elementar  podem,  mas  não  são  a  isso 
obrigadas :  officio  de  21  de  maio  de  1884,  pag.  343 ;  —  O  exame  ele- 
mentar é  precedência  obrigatória  dos  exames  de  admissão  aos  ly- 
ceus  de  1885  em  diante :  decreto  de  24  de  julho  de  1884,  pag.  352; — 
Um  professor  pôde,  com  auetorisação  previa  da  camará  do  concelho 
a  que  pertencer  a  sua  escola,  ser  chamado  ao  serviço  dos  exames 
em  concelho  estranho,  pagando  a  camará  d'este  toda  a  despesa :  of- 
ficio de  8  de  abril  de  1885,  pag.  384 ;  —  As  certidões  dos  exames 
devem  ser  requeridas  e  passadas  em  papel  sellado  :  telegramma  de 
28  de  abril  de  1885,  pag.  384 ;  —  Os  pontos  para  os  exames  sào  sem- 
pre enviados  em  carta  fechada  e  lacrada  aos  presidentes  das  com- 
missòes inspectoras  :  officio  de  28  de  abril  de  1885,  pag.  384  ;  —  Os 
professores  públicos  que  substituírem  nos  jurys  os  vogaes  das  jan- 
tas escolares  recebem  gratificação  paga  pelas  camarás :  telegramma 
de  30  de  abril  de  1885  e  officio  de  21  de  março  de  1887,  pag.  385  e 
684;  —  As  reclamações  contra  irregularidades  no  serviço  dos  exa- 
mes devem  ser  enviadas  ao  governo  pelos  inspectores,  depois  de  ou- 
vidas as  commissòes  inspectoras  e  os  vogaes  do  jury :  officio  de  15 
de  maio  de  1885,  pag.  385  ;  —  Nos  exames  do  sexo  feminino  deve 
exigir  se  provas  sobre  lavores;  como  se  classificam  essas  provas : 
circular  de  18  de  janeiro  de  1886,  pag.  462 ;  —  Os  inspectores  de- 
vem incluir  na  lista  dos  professores  que  têem  de  faxer  parte  dos  ju- 
rys, o  numero  sufficiente  para  supprir  as  faltas  de  que  tratam  os 
artigos  69.°,  71.°  e  72.°  do  regulamento ;  os  vogaes  effectivos  indica- 
dos na  lista  do  inspector,  que  forem  também  nomeados  pela  camará, 
sobre  proposta  da  junta  escolar,  devem  ser  substituídos  por  outros 
da  mesma  lista;  o  facto  de  ensinarem  particularmente  não  exclueos 
professores  dos  jurys ;  os  professores  não  podem  ser  obrigados  a  ser- 
vir em  concelho  differente  do  da  sua  escola :  officio  de  17  de  abril 
de  1886,  pag.  463 ;  —  £  fixada  a  epocha  em  que  devem  ser  feitos  os 
exames  elementares  e  os  complementares;  alterado  o  praso  para  a 
apresentação  das  relações  dos  alumnos  propostos  para  exame ;  e  re- 
gulada a  escolha  dos  representantes  das  juntas  escolares  nos  jurys : 
Secreto  de  24  de  fevereiro  de  1887,  pag.  681; — Quando  deve  ser 
feita  a  remessa  das  listas  dos  professores  que  têem  de  fazer  parte 
dos  jurys :  officio  de  15  de  março  de  1887,  pag.  683;  —  Como  proce- 
der quando  as  commissòes  inspectoras  deixarem  de  cumprir  as  dis- 
posições legaes  ou  rejeitarem  as  nomeações  feitas  pelos  inspectores 
para  os  jurys  dos  exames :   officio  de  26  de  março  de  1887,  pag. 
684 ;  —  modo  de  proceder  ao  julgamento  das  provas  de  lavores  nos 
exames  do  sexo  feminino  :  officio  de  4  de  junho  de  1887,  pag.  686 ;  — 
O  vogal  da  junta  escolar  ou  o  individuo  por  ella  proposto  e  nomeado 
pela  camará  para  o  jury,  pode  ou  não  ser  professor ;  não  o  sendo, 
deve  ter  qualquer  das  habilitações  exigidas  no  artigo  4.°  do  decreto 
de  24  de  fevereiro  de  1887,  entre  as  quaes  não  ha  preferencias:  of- 
ficio de  16  de  junho  de  1887,  pag.  687  ;  —  medo  de  apurar  as  clas- 
sificações firmes  dos  exames,  em  harmonia  com  o  disposto  no  artigo 
5.°  do  citado  decreto  de  24  de  fevereiro  :  officio  de  19  de  julho  de 
1887,  pag.  689 ;  —  Havendo  n'um  concelho  um  só  alumno  para  exa- 
me, pode,  com  assentimento  da  commissão  inspectora,  prestar  todas 
as  provas  no  mesmo  dia,  cora  os  precisos  intervallos  de  descanso : 
telegramma  de  30  de  julho  de  1887,  pag.  718. 


781 

■ 

Exames  para  o  magistério.—  Podem  ser  admit tidos  os  indivíduos 
de  cor  preta :  officio  de  5  de  setembro  de  187H,  pag.  27 ;  —  O  presi- 
dente do  jury  também  recebe  gratificação,  porque  é  julgador :  offi- 
cio de  21  de  janeiro  de  1882,  pag.  288 ;  —  Os  programmas  são  os 
das  escolas  normaes :  ofiicio  de  10  de  fevereiro  de  1882,  pag.  243; — 
Pelo  facto  do  presidente  ou  de  algum  vogal  do  jury  ter  relações  de 
compadre  com  um  candidato,  nãp  se  dá  suspeição :  officio  de  23  de 
fevereiro  de  1882,  pag.  243 ;  —  As  provas  dos  candidatos  tem  de  as- 
sistir um  só  dos  supplentes :  officio  de  23  de  fevereiro  de  1882,  pag. 
244 ;  —  Aos  vogaes  dos  jurys  que  forem  chamados  de  fora  da  sede 
da  circumscripçâo  é  abonada  gratificação  em  todos  os  dias  desde 
aquelle  em  que  saírem  da  localidade  da  sua  residência  até  ao  do  re- 
gresso :  officios  de  8  de  março  e  13  de  abril  de  1882,  pag.  247  e 
258 ;  —  Às  despezas  com  o  serviço  dos  exames  devem  ser  processa- 
das em  folha  especial ;  o  jury  que  tiver  de  examinar  candidatos  ao 
exame  de  algumas  disciplinas  de  segundo  grau,  deve  ser  formado  do 
mesmo  modo  que  a  lei  estabelece  para  os  exames  d 'este  grau :  offi- 
cio de  8  de  março  de  1882,  pag.  247  ;  —  Os  candidatos,  que  sejam 
professores  em  effectivo  serviço*,  não  estão  por  isso  dispensados  da 
apresentação  dos  documentos  exigidos  aos  demais  candidatos :  offi- 
cio de  13  de  março  de  1882,  pag.  248 ;  —  O  vogal  supplente  que  é 
•  obrigado  a  assistir  aos  exames  vence  gratificação  só  nos  dias  de  exa- 
mes se  for  professor  da  localidade ;  se,  porém,  for  de  fora,  vence,  as- 
sim como  os  vogaes  effectivos  em  tal  caso,  desde  o  dia  da  saída  da 
sua  residência  até  ao  do  regresso :  officio  de  13  de  abril  de  1882, 
pag.  2Õ8  ;  —  Pôde  restituir-se  a  um  candidato,  .que  faltou  ao  exame, 
os  documentos' com  que  instruiu  o  seu  requerimento,  á  excepção  da 
senha  da  propina,  que  não  lhe  aproveita  para  qualquer  outra  epocha 
de  exames :  officio  de  12  de  maio  de  1882,  pag.  261 ;  —  Na  falta 
absoluta  de  pessoal  em  numero  sufficieute  para  a  constituição  dos 
jurys,  nas  condições  do  §  1.°  do  artigo  256.°  do  regulamento,  poderão 
ser  chamados  indivíduos  que  reunam  as  habilitações  de  que  trata  o 
artigo  65.°  J  1.°  da  lei  de  2  de  maio  :  officio  de  13  de  fevereiro  de 
1883,  pag.  296;  —  É  excepcionalmente  mandada  admittir  ao  exame 
uma  candidata  que  apresentara  em  tempo  competente  todos  os  do- 
cumentos á  excepção  do  de  pagamento  da  propina,  que  todavia  deve 
ser  paga  antes  do  exame :  officio  de  30  de  junho  de  1883,  pag.  311; — 
Um  professor  que  seja  vogal  do  jury  não  pôde  examinar,  nem  julgar 
os  candidatos  que  houver  ensinado  particularmente :  telegramma  de 
6  de  julho  de  1883,  pag.  312 ;  —  É  concedida  a  admissão  ao  exame 
a  candidatos  que,  tendo  requerido  os  documentos  legaes  em  tempo 
competente,  não  os  poderam  apresentar  dentro  do  praso  do  concur- 
so, uma  vez  que  os  apresentem  até  ao  dia  das  provas :  officios  de  10 
de  julho  e  24  de  dezembro  de  1883 ;  pag.  312  e  325 ;  —  Não  podem 
ser  admittidos  candidatos  que  não  tenham  requerido  no  praso  do 
concurso :  officio  de  24  de  dezembro  de  1883,  pag.  325 ;  —  Aos  exa- 
mes assiste  só  um  dos  vogaes  supplentes  do  jury,  que  vence  gratifi- 
cação somente  nos  dias  de  exames  se  tiver  a  residência  na  sede  da 
circumscripçâo,  e  sendo  de  fora  desde  o  dia  da  saída  até  ao  do  re- 
gresso á  residência:  officio  de  23  de  janeiro  de  1884,  pag.  326;  — 
Um  individuo  approvado  com  a  classificação  de  sufficiente  em  algu- 
mas disciplinas  do  ensino  complementar,  querendo  obter  diploma 
para  o  magistério  do  segundo  grau,  tem  de  sujeitar- se  ao  exame  de 
todas  as  disciplinas,  não  se  levando  em  conta  aquellas  em  que  já 
fora  examinado :  officios  de  18  de  agosto  de  1884  e  8  de  novembro  de 
1886,  pag.  356  e  63õ ;  —  São  admittidos  dentro  do  praso  dos  exame s  oa 
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candidatos  que,  tendo  faltado  no  dia  que  lhes  fui  marcado,  justifica- 
ram a  falta :  officio  de  26  de  janeiro  de  lb85,  pag.  879 ;  —  Um  pro- 
fessor só  pôde  fazer  exame  na  circumscripção  a  que  pertence  a  soa 
escota,  embora  esteja  ausente  noutra  circumscripçào  :   officio  de  13 
de  fevereiro  do  1885,  pag.  379 :  —  Os  professores  das  escolas  normaes 
que  ensinarem  particularmente  não  podem  fazer  parte  do  jury  dos 
exames  para  o  magistério :  officio  do  9  de  junho  de  1885,  pag.  389 ; — 
A  isenç&o  de  culpas  exigida  aos  candidatos  só  se  refere  á  epocha 
dos  exames,  nada  havendo  que  ver  com  penas  anteriores  já  cumpri- 
das :  telegramma  de  30  de  junho  de  1885,  pag.  389 ;  —  O  secretario 
do  jury  é  por  este  escolhido  de  entre  os  seus  vogae*  e Afectivos :  of- 
ficio de  4  de  julho  de  1885,  pag.  390;  —  Os  professores  idóneos  não 
podem  fazer  parte  do  jury ;  as  professoras  não  podem  ser  chamadas 
para  os  exames  dos  candidatos  do  sexo  masculino :  officio  de  29  de 
julho  de  1885,  pag.  446  ;  —  Para  a  classificação  final  dos  exames 
deve  a  votação  das  provas  praticas  juntar -se  á  das  provas  escriptas 
e  oraes  :  telegramma  de  30  de  julho  de  1885,  pag.  446;  —  O  jury, 
depois  de  legalmente  constituído,  não  pôde  ser  alterado  :  telegram- 
ma de  1  de  agosto  de  1885,  pag.  446  ;  —  Não  se  dispensa  a  idade 
marcada  no  regulamento  para  a  admissão  a  exame  ;  não  pôde  ser 
admittido  a  exame  quem  não  esteja  naturalisado  português ;  é  per- 
mi t tida,  por  excepção,  fora  do  praso  do  concurso,  a  apresentação  do 
alvará  de  emancipação  até  ao  dia  do  exame  :  officio  de  11  de  junho 
de  1886,  pag.  465;  —  Não  é  motivo  de  exclusão  do  jury  o  paren- 
tesco com  algum  dos  aspirantes  ;  o  vogal  que  estiver,  porém,  ntessas 
condições  deve  ser  substituído  no  exame  e  julgamento  do  seu  pa- 
rente :  officio  de  20  de  julho  de  1886,  pag.  593  ;  —  Os  professores 
interinos  não  podem  entrar  no  jury  :  telegramma  de  2  de  agosto  de 
1886,  pag.  598 ;  —  Os  professores  de  ensino  elementar,  habilitados 
pelos  programmas  antigos  ou  modernos,  estão  dispensados  de  repe- 
tir as  provas  dos  exames  daquelle  grau  de  ensino,  quando  requei- 
ram o  diploma  do  segundo  grau ;  os  candidatos  ao  diploma  de  en- 
sino complementar  não  carecem  de  diploma  nem  de  exame  de  en- 
sino elementar  :  officio  de  4  de  novembro  de  1886,   prg.  634 ;  —  Os 
professores  de  gymnastica  das  escolas  normaes,  eó  porque  o  são,  não 
podem  formar  parte  do  jury :  officio  de  8  de  novembro  de  1886,  pag. 
635  ;  — •  Os  aspirantes  que  forem  qualificados  de  mau  em  uma  das 
provas  escriptas  ficam  excluídos  das  provas  oraes ;  igualmente  ficam 
excluídos  d'estas  provas  os  que  tiverem  mtdiocrt  em  duas  provas  es- 
criptas :  officio  de  10  de  dezembro  de  1886,  pag.  666) ;  —  O  facto  de 
pender  no  juízo  de  direito  auto  de  investigação  contra  um  candidato 
não  é  motivo  sufri ciente  para  ser  recusado,  uma  ves  que  satisfaça  ás 
exigências  do  artigo  259.°  do  regulamento  :  officio  de  9  de  fevereiro 
de  1887,  pag.  678 ;  —  Não  pode  ser  recusado  o  candidato  aleijado, 
quando  pelo  attestado  do  facultativo  conste  que  não  tem  defeito 
physico  que  o  inbiba  do  exercício  do  magistério :  officio  de  14  de 
maio  de  1887,  pag.  684 ;  —  Um  requerimento  apresentado  fora  do 
praso  do  concurso  deve  ter  o  despacho  de  indeferido  e  não  o  de  r«- 
cusado  :  officio  de  25  de  maio  de  1887,  pag.  685. 

Feriados. —  Nas  escolas  primarias,  quaes  são :  portaria  de  27  de 
julho  de  1882,  pag.  268  ;  —  Por  occasião  de  luto  dos  professores 
podem  as  camarás  fixar  de  um  a  três  o  numero  de  dias  em  que  as 
escolas  podem  estar  fechadas  :  officio  de  14  de  maio  de  1883,  pag. 
308  ;  —  As  camarás  não  podem  marcar  nem  alterar  os  dias  feriados: 
officio  de  30  de  agosto  de  1883,  pag.  320. 

Gratificações. —  Não  o  são  as  quantias  que  as  camarás  munici- 
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pães  pagavam  aos  professores  como  supplemento  do  ordenado  em 
virtude  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  artigo  26.°  :  portaria 
de  14  de  dezembro  de  1869,  pag.  2 ;  —  O  presidente  do  jury  dos  exa- 
mes de  habilitação  para  o  magistério,  porque  é  também  julgador, 
está  comprebendido  na  disposição  regulamentar  que  manda  gratifi- 
car os  vogaes  do  jury  :  orneio  de  21  de  janeiro  de  1882,  pag.  238; — 
Como  é  distribuída  a  gratificação  de  frequência  entre  professores  e 
ajudantes ;  —  Em  tempo  de  ferias  não  ba  gratificação,  porque  não  ha 
frequência  :  officio  de  21  de  janeiro  de  1882,  pag.  239  ; —  Aos  inspe- 
ctores, quando  saírem  da  sede  do  circulo  em  serviço  extraordi- 
nário, é  abonada  a  gratificação  de  2£000  réis  diários :  officio  de  25 
de  fevereiro  de  1882,  pag.  244  ;  —  Aos  vogaes  dos  jurvs  dos  exames 
de  admissão  ao  magistério  que  forem  chamados  de  fora  da  sede  da 
circumscripção  é  abonada  a  gratificação  desde  o  dia  em  que  saírem 
da  sua  residência  até  ao  do  regresso  :  officio  de  8  de  março  de  1882, 
pag.  247  ;  —  As  dos  vogaes  dos  jurys  dos  exames  dos  aluamos  só 
pertencem  aos  professores  públicos  e  não  aos  vogaes  das  juntas  es- 
colares, devendo  estas,  para  evitar  incommodos  e  despezas,  propor 
indivíduos  residentes  nas  sedes  dos  coucelhos  :  officio  de  12  de  abril 
de  1882,  pag.  258 ;  —  Aos  inspectores  e  sub- inspectores,  quando 
saírem  da  sede  do  circulo  para  presidirem  aos  exames  dos  alumnos 
é  abonada  a  gratificação  de  2£000  réis  por  dia  :  circular  de  24  de 
abril  de  1882,  pag.  259  ;  —  Os  professores  não  têem  direito  a  grati- 
ficação pelos  alumnos  approvados  nos  exames  de  admissão  aos  ly- 
ceus  :  officio  de  31  de  maio  de  1882,  pag.  262  ;  —  Nos  jurys  dos  exa- 
mes dos  alumnos  só  os  professores  públicos  têem  gratificação :  officios 
de  11  de  agosto  de  1882  e  de  21  de  março  de  1887,  pag.  269  e  684;  — 
Quando  os  empregados  da  inspecção  se  achem  fora  da  sede  do  cir- 
culo a  distancia  que  os  inhiba  de  recolher  a  ella  nos  dias  santifica- 
dos, estes  são  contados  como  de  serviço  para  o  abono  da  respectiva 
gratificação  :  officio  de  14  de  outubro  de  1882,  pag.  283  ;  —  A  grati- 
ficação de  frequência  deve  ser  paga  ao  professor  que  tem  o  trabalho, 
embora  não  seja  professor  effectivo :  officio  de  16  de  dezembro  de 

1882,  pag.  293 ;  —  Estando  a  escola  fechada  não  ha  logar  a  gratifi- 
cações, como  no  tempo  de  ferias ;  a  antiga  gratificação  de  104000 
réis  foi  substituída  pela  de  frequência  :  officio  de  30  de  março  de 

1883,  pag.  303  ;  —  Os  professores  têem  direito  á  gratificação  de  fre- 
quência pelos  alumnos  de  idade  superior  a  doze  annos,  se  a  matri- 
cula destes  foi  auetorisada  pela  camará  :  officio  de  23  de  abril  de 
1883,  pag.  304 ;  —  A  gratificação  de  frequência  nas  escolas  mixtaa  é 
calculada  pela  totalidade  dos  alumnos,  embora  as  aulas  para  cada 
sexo  sejam  em  dias  alternados  :  officio  de  27  de  abril  de  1883,  pag. 
305  ;  —  A  gratificação  estabelecida  por  cada  alumno  approvado  é  de- 
vida só  pelos  exames  elementares  ou  complementares,  e  não  pelos  de 
admissão  aos  lyceus  :  officio  de  30  de  maio  de  1883,  pag.  309 ;  — 
As  camarás  são  obrigadas  a  pagar  aos  professores  das  escolas,  que 
pelas  condições  especiaes  da  sua  creação  continuam  sob  a  adminis- 
tração do  governo,  não  só  o  antigo  subsidio  de  204000  réis  annuaes, 
mas  também  as  gratificações  de  frequência  e  exames  :  officio  de  25 
de  setembro  de  1883,  pag.  321 ;  —  Nenhum  professor  pôde  receber 
pelos  alumnos  a  mais  de  sessenta  senão  25  réis  de  gratificação  de 
frequência  nos  termos  da  lei,  embora  não  tenha  ajudante  :  decreto 
de  4  de  novembro  de  1885,  pag.  453. 

Imposto  especial  para  a  instruce fio  primaria.—  Não  soffre  de- 
ducção  pura  a  viação ;  e  sendo  directo,  só  pode  recair  nas  quotas 
ioscriptas  nas  matrizes  das  contribuições  geraes  do  estado  :  porta- 
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ria  de  7  de  fevereiro  de  1881,  pag.  46; —  É  lançado  e  cobrado  nos 
mesmos  termos  das  contribuições  directas  municipaes :  portaria  de 
19  de  agosto  de  1881,  pag.  208;  —  As  juntas  de  parochia  devem 
mandar,  pelos  seus  secretários  ou  escrivães,  tirar  nas  repartições  de 
fazenda  ou  nas  secretarias  das  camarás  as  notas  de  qne  carecem 
para  o  lançamento  do  imposto ;  o  lançamento  nào  pôde  absorver  o 
producto  do  imposto,  visto  que  nào  ha  disposição  legal  que  mande 
retribuir  esse  serviço  em  especial ;  a  cobrança  deve  ser  feita  pelos 
thesoureiros  das  juntas ;  a  percentagem  lançada  pelas  camarás  deve 
ser  restricta  á  importância  precisa  para,  com  as  receitas  destinadas 
á  instrucção  primaria  nos  orçamentos  de  1879,  poderem  ser  pagas  as 
despezas  actuaes:   portaria  de  23  de  agosto  de  1881,  pag.  209;  — 
Nào  pôde  o  imposto  especial  ser  levado  em  conta  no  contingente  das 
contribuições   geraes  do  estado :  portaria  de  26  de  agosto  de  1881, 
pag   212  ;  — O  producto  do  imposto  lançado  pelas  juntas   de  paro- 
chia  é  destinado,  entre  outras  cousas,  a  arrendar  casas  para  as  esco- 
las e  habitação  dos  professores ;  ou  para  pagar  os  juros  e  amortisa- 
ção  de  um  empréstimo  contraindo  para  a  coustrucçào  de  casa  própria: 
officio  de  1  de  fevereiro  de  1882,  pag.  241 ;  —  As  juntas  de  parochia 
são  obrigadas  a  lançar  o  imposto  especial,  embora  tenham  edifícios 
escolares  próprios,  e  devidamente  mobilados,  e  tenham  já  nos  seus 
orçamentos  verba  paia  a  fundação  das  bibliothecas  :  officios  de  13 de 
março,  28  de  abril  de  1882,  e  20  de  março  de  1883,  pag.  248,  260  e 
302 ;  —  Nâo  pôde  ser  distrahida  do  producto  do  imposto  especial 
quantia  alguma  para  sustentação  de  escolas  municipaes,  primarias 
ou  secundarias,  creadas  em  virtude  das  leis  administrativas :  officio 
de  4  de  maio  de  1883,  pag.  305 ;  —  Nào  pôde  ser  applicado  á  susten- 
tação dos  cursos  nocturnos :  officio  de  4  de  dezembro  de  1885,  pag. 
4Õ9 ;  —  Se  as  juntas  de  parochia  pelos  seus  recursos  ordinários  po- 
derem satisfazer,  integralmente  a  todos  os  encargos  da  instrucção 
primaria,  não  devem  lançar  o  imposto  especial :  decreto  de  13  de 
outubro  de  1886,  pag.  628 ;  —  Meios  de  preencher  o  deficit  no  orça- 
mento parochial,  quando  para  as  despezas  obrigatórias  da  instnicçao 
primaria  nào  chegue  o  producto  do  imposto  especial :  officio  de  10 
de  dezembro  de  1887,  pag.  741 ;  —  Instrucções  regulamentares  para 
a  arrecadação  dos  impostos  directos  e  indirectos  (incluindo  o  imposto 
especial)  das  corporações  administrativas :  decreto  de  22  de  dezem- 
bro de  1887,  pag.  744. 

Imposto  para  viação. —  Nâo  pôde  ser  applicado  para  as  despezas 
de  instrucção  primaria :  portaria  de  5  de  agosto  de  1881,*  pag.  204. 

Incompatibilidades. —  Ua  entre  vogaes  das  juntas  escolares  e  de- 
legados parochiaes :  officio  de  17  de  outubro  de  1881,  pag.  226 ;  — 
Nâo  ha  entre  o  cargo  de  delegado  parochial  e  a  qualidade  de  ©ecle- 
siástico :  officio  de  3  de  março  de  18h2,  pag.  245 ;  —  Nào  ha  entre  o 
logar  de  professor  e  o  de  vogal  da  junta  de  parochia :  officio  de  21  de 
julho  de  1882,  pag.  268 ; —  Ha  entre  o  logar  de  professor  e  o  de  rege* 
dor  de  parochia :  officios  .de  28  de  agosto  de  1882  e  17  de  julho  de 
1886,  pag.  270  e  592 ;  —  Nào  ha  entre  os  logares  de  professor  e  parodio : 
officios  de  5  de  setembro  de  1882  e  24  de  março  de  1885,  pag.  271  e 
381 ;  —  Ha  entre  os  cargos  de  delegados  parochiaes  e  vereadores  das 
camarás  municipaes:  ofhcio  de  30  de  dezembro  de  1882,  pag.  293;— 
Ha  entre  os  logares  de  professor  e  vogal  da  junta  escolar :  officio 
de  10  de  janeiro  de  1883,  pag.  294 ;  —  Nào  ha  entre  os  logares  de 
professores  e  medico  do  partido  municipal :  officio  de  16  de  fevereiro 
de  1883,  pag.  297 ;  —  Nào  ha  entre  as  funeções  das  juntas  escolares 
e  das  commissões  promotoras  de  beneficência  e  ensino :  officio  de  14 
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de  julho  de  1883,  pag.  313 ;  —  Ha  entre  o  exercício  do  cargo  de  ve- 
reador da  camará  e  o  de  professor :  ofticio  de  29  de  agosto  de  1884, 
pag.  359 ;  —  Não  ha  entre  a  profissão  de  pharmaceutico  e  o  logar  de 
delegado  parochial :  decreto  de  10  dezembro  de  1884,  pag.  374 ;  — 
Entre  os  logares  de  delegado  parochial  e  de  amanuense  da  adminis- 
tração haverá  quando  declarada  pelos  tribunaes  do  contencioso  ad- 
ministrativo :  ofticio  de  27  de  abril  de  1886,  pag.  464;  —  Ha  entre 
as  funcções  de  professor  e  as  de  administrador  do  concelho  :  oflieio 
de  16  de  julho  de  188G,  pag.  466  ;  —  Não  ha  entre  os  logares  da  in- 
specção e  o  serviço  de  jurado :  oificio  de  19  de  agosto  de  1886,  pag. 
626 ;  —  Ha  entre  as  funcções  da  junta  de  parochia  e  as  de  delegado 
parochial:  oflieio  de  15  de  setembro  de  1886,  pag.  628;  —  Nâo  ha 
entre  o  exercício  do  magistério  primário  e  a  regência  de  uma  cadeira 
do  lyceu  :  oflieio  de  15  de  dezembro  de  1887,  pag.  742  ;  —  Nào  ha 
entre  os  logares  de  professor  e  de  secretario  da  camará  municipal : 
oflieio  de  16  de  dezembro  de  1887,  pag.  743. 

Inspecção.  —  Por  serviços  extraordinários  da  inspecção  é  abo- 
nada a  gratificação  de  2£0<K)  diários  :  oflficio  de  25  de  fevereiro 
de  1882,  pag.  244 ;  —  As  visitas  de  inspecção  ás  escolas  devem  ser 
feitas  pelo  respectivo  inspector  ou  sub-inspector,  que  nao  podem  dele- 
gar esse  serviço  noutra  pessoa:  telegrainina  de  19  de  julho  de  1882, 
e  oflieio  de  4  de  junho  de  1887,  pag.  26K  e  685  ;  —  Instrucçoes  sobre 
o  serviço  da  inspecção  ás  escolas  publicas  e  particulares  :  portaria 
de  20  de  setembro  de  1882,  pag.  277  ;  —  O  itinerário  das  visitas  de 
inspecção  não  deve  ser  denunciado  aoB  professores :  oflieio  de  27  de 
outubro  de  1882,  pag.  290. 

Inspectores  e  sub-inspectores.  —  Como  devera  proceder  nos  prin- 
cipaes  trabalhos  que  as  leis  lhes  incumbem  :  circular  de  5  de  setem- 
bro de  1881,  pag.  219;  —  Não  podem  ausentar-se  sem  licença  do 
governo  e  pagamento  dos  respectivos  emolumentos  ;  os  sub-inspe- 
ctores devem  requerer  a  licença  por  intervenção  dos  inspectores  : 
ofticio  de  4  de  outubro  de  1881,  pag.  225  ;  — O  exercido  dos  logares 
da  inspecção  é  incompatível  com  o  exercício  de  outro  emprego  ;  não 
assim  o  próprio  logar  que  pode  ser  accumulado  com  outro  ;  os  loga- 
res da  inspecção  não  conferem  aos  indivíduos  que  os  exercem  habi- 
litações litterarias  :  oflieio  de  11  de  outubro  de  1881,  pag.  225;  — 
Em  nenhum  oflieio  dirigido  ao  governo  podem  tratar  de  mais  de  um 
objecto  :  circular  de  24  de  novembro  de  1881,  pag.  231  ;  —  Vencem 
a  gratificação  de  25000  réis  por  dia  quando  vão  fora  da  sede 
do  circulo  em  serviço  extraordinário  :  officio  de  25  de  fevereiro  de 
1882,  pag.  244  ;  —  Vencem  igual  gratificação  quando  saiam  da  sede 
do  circulo  para  presidir  aos  exames  dos  aluirmos  :  circular  de  24  de 
abril  de  1882,  pag.  259 ;  —  Não  podem  delegar  n'outrein  o  serviço 
do  inspecção  ás  escolas  :  tdegramma  de  19  de  julho  de  1882,  e  oflieio 
de  4  de  junho  de  1887,  pag.  268  e  685  ;  —  Designam  as  férias  gran- 
des nas  escolas  primarias,  depois  de  ouvir  as  camarás  e  juntas  esco- 
lares :  portaria  de  27  de  julho  de  1882,  pag,  268  :-  Instrucçoes  para 
o  serviço  de  inspecção  ás  esculas :  Portaria  de  20  de  setembro  de 
1882,  pag.  277  ;  —  Os  que  forem  professores  ao  tempo  da  nomea- 
çlo  podem  pedir  ás  camarás  que  lhes  reservem  as  suas  cadeiras, 
sendo  livre  ás  camarás  conceder  ou  negar  o  deferimento  :  oflieio 
de  10  de  outubro  de  1882,  pag.  283 ;  — ■  Recebem  gratificação 
pelos  dias  santificados,  quando  estejam  em  serviço  fora  da  sede 
do  circulo  a  distancia  que  os  inhiba  de  recolher  a  ella  :  oflieio 
de  14  de  outubro  de  1K82,  pag.  283  ;  —  Não  devem  denunciar  o 
itinerário  das  visitas   de  inspecção  :   oflieio  de  27  de  outubro  de 
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1882,  pag.  290 ;  —  Não  teein  competência  para  elaborar  os  horá- 
rios das  escolas  :  officio  de  14  de  fevereiro  de  1883,  pag.  296 ;  — 
Não  lhes  ó  permittido  empregarem -se  na  leccionação  particular :  cir- 
cular de  12  de  março  de  1883,  pag.  300  ;  —  O  seu  voto  nos  concur- 
sos para  provimento  de  cadeiras  é  meramente  consultivo  :  officio  de 
2  de  junho  de  1883,  pag.  310;  —  Devem  entender- se  previamente 
com  ás  camarás,  quando  tenham  de  chamar  os  professores  ao  desem- 
penho de  quaesquer  funcçOes  legaes :  officio  de  17  de  julho  de  1883, 
pag.  314  ;  —  Como  devem  proceder  quando  os  professores  lhes  recu- 
sarem quaesquer  esclarecimentos  e  elementos  estatísticos  :  orneio  de 
4  de  agosto  de  1K83,  pag.  317  ;  — Toem  a  faculdade  de  examinar  e 
approvar  ou  não  os  programimis  das  conferencias  pedagógicas  :  of- 
ficio de  21  de  agosto  de  1884,  pag.  358 ;  —  Prazos  dentro  dos  quaei 
são  obrigados  a  tomar  posse  e  entrar  nc  exercício  dos  logarea  para 
que  forem  nomeados  ou  transferidos :  decreto  de  29  de  dezembro 
de  1884,  pag.  375  ;  — Quando  não  possam  entregar  aos  que  os  forem 
substituir  os  archivo»  das  suas  secretarias,  devem  fazer  a  entrega, 
por  inventario,  aos  governadores  civis  ou  administradores  dos  con- 
celhos, sedes  dos  círculos  :  circulares  de  30  de  dezembro  de  1884 ; 
pag.  377  ;  —  Não  estão  isentos  do  serviço  de  jurados  :  officio  de  19 
de  agosto  de  1880,  pag.  626  ;  —  Não  podem  passar  certidões  dos  do- 
cumentos e  registos  a  seu  cargo  :  essas  certidões  devem  ser  requeri- 
das ao  governo  pela  direcção  geral  da  instrucção  publica  :  officio  de 
17  de  novembro  de  1886 ;  pag.  G37  ;  — Não  carecem  de  auetorisação 
especial  para  o  serviço  das  vistorias  ás  casas  escolares  :  mas  devem 
participar  ií  direcção  geral  o  dia  em  que  saírem  e  c  tempo  gasto 
n'es8e  serviço,  para  o  effeito  da  respectiva  gratificação  :  circular  de 
28  de  dezembro  de  1886,  pag.  668  ;  —  Não  podem  exigir  retribuição 
pelos  attestados  que  passarem  z  officio  de  27  de  janeiro  de  1887, 
pag.  675 ;  —  Podem,  como  presidentes  das  commissGcs  encarregadas 
das  vistorias  ás  casas  escolares,  mandar  lavrar  os  autos  em  dupli- 
cado, ou  fazer  tirar  copia  d'elles  para  archivarem  nas  suas  secreta- 
rias:  officio  de  4  de  junho  de  1887,  pag.  686;  —  Não  podem,  por 
si,  interpretar  as  leis,  nem  expedir  circulares  sobre  assumptos  que 
possam  dar  logar  a  duvidas,  sem  que  hajam  recebido  instrucções 
ou  prévia  approvação  do  governo  :  officio  de  3  de  dezembro  de  1887, 
pag.  740;  —  Não  devem  recusar-se  a  emittir  o  seu  parecer  nos  pro- 
cessos para  augmento  do  ordenado  dos  professores,  pelo  facto,  aliás 
irregular,  de  não  ser  primeiro  ouvida  ajunta  escolar  :  officio  de  15 
de  dezembro  de  1887,  pag.  742 ;  —  Não  devem  demorar  oa  seus  pa- 
receres nos  processos  de  provimento  de  escolas  sob  pretexto  de  não 
haverem  sido  observadas  as  disposições  da  portaria  de  4  de  dezem- 
bro de  1886,  antes  n 'esses  pareceres  devem  promover  o  cumprimento 
dessas  disposições,   cuja  inobservância  é  da  responsabilidade  das 
camarás  :  officio  de  19  de  dezembro  de  1887,  pag.  743. 

InstrucçOes.  —  Sobre  o  lançamento  do  imposto  especial  para  a 
instrucção  primária  :  portarias  de  19  e  23  de  agosto  de  1881,  pag. 
208  e  209  ;  —  Sobre  o  modo  como  os  governadores  civis  devem  pro- 
mover a  execução  das  leis  da  instrucção  primaria  :  circular  de  27  de 
agosto  de  1881,  pag.  214  ;  —  Sobre  a  installação  do  serviço  da  in- 
specção escolar :  circular  de  5  do  setembro  de  1881,  pag.  219  ;  — 
Sobre  as  visitas  de  inspecção  ás  escolas  publicas  e  particulares : 
portaria  de  20  de  setembro  de  1882,  pag.  277 ;  — -  Sobre  o  processo  a 
seguir  depois  de  approvadas  pelo  governo  as  aposentações  dos  pro- 
fessores quando  o  estado  tenha  de  pagar  parte  do  vencimento  :  cir- 
cular de  16  de  julho  de  1883,  pag.  313  ;  —  Sobre  a  organisaçâo  dos 
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processos  de  aposentação :  officio  de  17  de  julho  de  1883,  pag.  314;— 
Sobre  a  organi sacão  das  propostas  para  prémios  aos  professorei : 
circular  de  19.  de'  agosto  de  1884,  pag.  357  ;  —  Para  o  serviço  das 
vistorias  ás  casas  escolares  :  portaria  de  4,  e  circular  de  28  de  de- 
zembro de  1886,  pag.  663  e  668 ;  —  Para  a  organisação  dos  orça- 
mentos dos  corpos  administrativos,  e  lançamento  e  applicação  dos 
impostos  auctorisados  :  circular  de  26  de  novembro  de  1887,  pag. 
730; — Para  a  arrecadação  dos  impostos  directos  e  indirectos  das 
corporações  administrativas :  decreto  de  22  de  dezembro  de  1887, 
pag.  744. 

IsençOes.  —  A  dos  impoetos  municipaes  e  parochiaes,  concedida 
aos  delegados  parochiaes  só  é  applicavel  aos  bens  que  estes  possuam 
no  concelho  e  íreguezia  onde  residem  e  funecionam :  portaria  de  19 
de  outubro  de  1881,  pag.  227 ;  —  Os  diplomas  de  nomeação  dos  pro- 
fessores primários  são  isentos  do  imposto  de  sêllo  e  de  direitos  de 
mercê:  officio  de  5  de  março  de  1883,  pag.  299;  —  A  isenção  de  im- 
postos concedida  aos  delegados  parochiaes  não  pôde  tornar- se  effe- 
ctiva  depois  de  findos  os  prasos  dos  recursos  e  reclamações,  nem  pôde 
ter  logar  se  se  recusarem  ao  exercício  das  suas  funeções :  officio  de 
9  de  março  de  1883,  pag.  300;  —  Não  são  isentos  do  imposto  do  sêllo 
os  diplomas  de  aposentação  dos  professores  primários:  circular  de 
16  de  julho  de  1883  e  officio  de  19  de  maio  de  1884,  pag.  313  e  312 ;  — 
Os  inspectores  e  sub-inspectores  não  estão  isentos  do  serviço  de  ju- 
rados :  officio  de  19  de  agosto  de  1886,  pag.  626. 

Jardins  de  Infância.  —  E  promovido  o  seu  estabelecimento :  por- 
taria de  9  de  dezembro  de  1880,  pag.  43. 

Jubilações.  —  V.  Aposentações. 

Juntas  escolares.  —  Os  membros  das  juntas  não  podem  ser  cu- 
mulativamente delegados  parochiaes :  officio  de  17  de  outubro  de  1881, 
pag.  226  ;  —  São  obrigadas,  logo  que  se  constituam,  a  nomear  os  de- 
lcgadoB  parochiaes  para  todas  as  freguezias  em  que  haja  escola ;  são 
punidos  os  indivíduos  nomeados  para  as  juntas  escolares  que  se  re- 
cusem ao  desempenho  das  suas  funeções ;  são  permittidas  as  escusas, 
que  devem  ser  requeridas  á  camará  municipal,  com  recurso,  sem 
etfeito  suspensivo,  para  os  tribunaes  administrativos :  officios  de  22 
de  dezembro  de  1881  e  de  11  de  março  de  1882,  pag.  234  e  247;  — 
São  nomeadas  por  dois  annos,  não  lhes  sendo  appíicaveis  as  disposi- 
ções do  código  administrativo  que  se  referem  só  ás  corporações  de 
eleição  popular ;  officio  de  3  de  fevereiro  de  1882  e  decreto  de  14  de 
maio  de  1884,  pag.  242  e  340 ; —  Quaudo  a  camará  não  acceitar  o  in- 
dividuo proposto  para  vogal  do  jury  dos  exames  dos  alumnos,  deve 
a  junta  fazer  em  praso  certo  proposta  tríplice  :  officio  de  6  de  maio 
de  1882,  pag.  260 ;  —  Não  são  obrigadas  a  conformar- se  com  o  voto 
doB  inspectores  e  sub-inspectores  acerca  da  nomeação  de  professo- 
res :  officio  de  19  do  junho  de  1882,  pag.  267 ;  —  Se  um  vogal  tiver 
impossibilidade  permanente  de  continuar  a  servir,  deve  a  camará  no- 
mear quem  o  substitua,  e  o  substituto  servirá  emquanto  durar  a 
junta  de  que  faz  parte  ;*sc  o  impedimento  for  temporário,  não  ha  ne- 
cessidade de  substituição  porque  a  junta  ainda  fica  em  maioria  :  offi- 
cio de  27  de  junho  de  1882,  pag.  267 ;  —  Um  professor  não  pôde  ser 
vogal  da  junta  escolar  :  officio  de  10  de  janeiro  de  1883,  pag.  294 ;  — 
O  voto  da  junta  escolar  nos  concursos  para  o  provimento  de  cadei- 
ras é  meramente  consultivo :  officio  de  2  de  junho  de  1883,  pag.  310;  — 
Os  vogues  da»  juntas  escolares  podem  fazer  parte  das  commissões  de 
beneficência  e  ensino :  officio  de  14  de  julho  de  1883,  pag.  313 ;  — 
< )  impedimento  de  um  vogal  não  exige  substituição,  porque  estando 
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ajunta  em  maioria  pode  deliberar :  officio  de  3  de  junho  de  1884  e  de- 
creto de  11  de  agosto  de  1880,  pag.  348  e  598. 

Juntas  geraes  de  districto*  —  Como  hão  de  calcular  antecipada- 
mente os  subsídios  que,  nos  termos  da  lei  de  11  de  junho  de  1880, 
tenham  de  pagar  ús  camarás :  portaria  de  29  de  agosto  de  1881, 
pag.  218;  —  Podem  supprimir  nos  orçamentos  municipaes  as  verbas 
relativas  a  escolas  cuja  creaçào  nfio  foi  por  ellas  approvada;  não 
podendo,  porém,  recusar  ús  camarás  subsidio  para  as  escolas  cuja 
existência  seja  legal:  officio  de  4  de  janeiro  de  1883,  pag.  294;  — 
Não  podem  onerar  os  municípios  do  districto  para  subsidiar  as  esco- 
las de  um  só  concelho  :  officio  de  26  de  março  de  1884,  pag.  334;  — 
Regras  a  observar  tanto  a  respeito  do  lançamento  do  imposto  espe- 
cial, como  acerca  da  sua  distribuição  pelos  municipios :  decreto  de 
14  "de  agoBto  de  1884,  pag.  355 ;  —  tabeliã  de  emolumentos :  lei  de 
23  de  agosto  de  1887,  pag.  718;  —  Instrucções  sobre  o  modo  de  pro- 
cederem na  organisação  dos  seus  orçamentos  e  no  lançamento  e  ap- 
plicação  dos  impostos  auetorisados :  circular  de  26  de  novembro  de 
1887,  pag.  730 ;  —  Instrucções  regulamentares  para  a  arrecadação 
dos  impostos  directos  e  indirectos  das  corporações  administrativas: 
decreto  de  22  de  dezembro  de  1887,  pag.  744. 

Juntas  de  paroebia. —  Instrucções  sobre  o  modo  como  devem  cal- 
cular os  encargos  da  instrução  primaria  sob  diversas  hypotheses : 
circular  de  19  de  abril  de  1881,  pag.  4G;  —  Idem,  sob  o  lança- 
mento e  cobrança  do  imposto  especial,  e  fornecimento  de  casa  es- 
colar e  residência  do  professor :  portarias  de  23  de  agosto  e  24  de 
outubro  de  1881,  pag.  209  e  227 ;  —  São  dispensadas  de  dar  casa  para 
as  escolas  quando  haja  edifício  do  conde  de  Ferreira,  ou  esse  en- 
cargo haja  sido  legal  e  perpetuamente  tomado  por  outra  corporação 
ou  particular  :  oílicio  de  28  de  novembro  de  1881.  pag.  231 ;  —  Téem 
de  arrendar  casas  para  as  escolas  e  residência  dos  professores  com 
o  produeto  do  imposto  especial,  ou  fazer  construir  edifício  próprio 
por  meio  de  um  empréstimo,  consignando  o  produeto  do  mesmo  im- 
posto ao  pagamento  dos  respectivos  juros  e  amortisação ;  e  se 
se  recusarem  ao  cumprimento  destes  encargos  devem  ser  a  isso 
compellidas  pela  junta  geral :  oílicio  de  1  de  fevereiro  de  1882,  pag. 
241  ;  —  São  obrigadas  a  lançar  o  imposto  especial,  embora  as  suas 
escolas  tenham  edifícios  próprios,  devidamente  mobilados,  e  tenham 
nos  seus  orçamentos  verba  para  a ,  fundação  das  bibliothecas  :  offi- 
cios  de  13  de  março,  28  de  abril  de  1882  o  20  de  março  de  1883,  pag. 
248,  260  e  302  ;  —  Os  professores  podem  ser  vogaes  das  juntas  de 
paroebia:  officio  de  21  de  julho  de  1882,  pag.  268;  — Devem  fazer  o 
recenseamento  escolar  onde  não  haja  delegado  parochial :  officio  de 
30  de  setembro  de  1882,  pag.  282;  —  Bases  para  a  organisação  do 
orçamento  na  parte  relativa  á-instrucção  primaria  :  portaria  de  21 
de  outubro  de  1882,  pag.  284  ;  —  Nào  são  obrigadas  a  fornecer  papel, 
livros  de  matricula,  mappas  estatísticos  e  agua,  nem  a  mandar  fazer 
a  limpeza  das  casas  escolares  :  officio  de  18  de  julho  de  1883,  pag. 
315  ;  —  Devem  pagar  aos  professores  a  importância  da  renda  da 
casa  de  habitação,  quando  elles  residam  em  casa  sua,  e  se  lhe3  não 
forneça  outra  :  oílicio  de  5  de  maio  de  188  i,  pag.  338  ;  —  As  que  of- 
fereceram  para  augmento  do  ordenado  dos  professores  das  escolas 
creadas  pelo  governo  um  subsidio  pecuniário,  não  podem  applicar 
a  importância  desse  subsidio  ao  fornecimento  de  casa  e  mobília  es- 
colar e  residência  dos  professores  :  oílicio  de  27  de  julho  de  1885, 
pag.  445 ;  —  Não  são  dispensadas  de  fornecer  residência  para  os 
professores  pelo  facto  de  ser  dada  pela  camará  casa  e  mobília  para 
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a  escola  :  otlicio  de  13  de  setembro  de  1886,  pag.  628  ;  —  As  func- 
çoes  dos  vogaes  das  juntas  de  parochia  nào  podem  ser  accumuladas 
com  as  de  delegado  parcehial :  oflicio  de  15  de  setembro  de  1886, 
pag.  628 — Nào  devem  lançar  o  imposto  especial,  quando  pelos  re- 
cursos próprios  possam  satisfazer  integralmente  a  todos  os  encargos 
da  instrucçâo  primaria  impostos  pelas  leis :  decreto  de  13  de  outu- 
bro de  1886,  pag.  629 ;  —  Tabeliã  de  emolumentos  das  juntas  :  lei 
de  23  de  agosto  de  1887,  pag.  71K; —  Meios  de  preencher  o  deficit 
que  possa  dar-se  entre  o  produeto  do  imposto  especial  e  a  somma 
das  despezas  obrigatórias  da  instrneção  primaria  na  parochia  :  ofli- 
cio  de  10  dezembro  de  1887,  pag.  741 ;  —  InstrucçóeB  regulamenta- 
res para  a  arrecadação  dos  impostos  directos  e  indirectos  das  corpo- 
rações administrativas  :  decreto  de  22  de  dezembro  de  1887,  pag. 
744. 

Leis. —  Da  reforma  de  ensino  primário  :  leis  de  2  de  maio  de  1878 
o  11  de  junho  de  1880,  pag.  3  e  33  ;  —  Sobre  a  sua  execução  por 
parte  dos  corpos  administrativos  :  circular  de  6  de  dezembro  de  1880, 
pag.  37  ;  —  Nâo  podem  ser  suspensas  nem  revogadas  pelo  poder 
executivo :  portarias  de  5  e  27  de  agosto  de  1881,  pag.  204  e  212; — 
A  despeza  com  a  instrucção  primaria  das  freguezias  phylloxeradas 
é  posta  a  cargo  do  estado :  lei  de  1  de  junho  de  1882  :  pag.  262  ;  — 
É  creado  junto  do  ministério  do  reino  o  conselho  superior  de  instruc- 
ção publica :  lei  de  23  de  maio  de  1884,  pag.  344 ;  —  É  approvada 
a  reforma  administrativa,  do  município  de  Lisboa :  lei  de  18  de  julho 
de  1885 :  pag.  390 ;  —  É  decretado  o  novo  código  administrativo : 
decreto  de  17  de  julho  de  1886,  pag.  475 ;  —  É  reorganisado  o  su- 
premo tribunal  administrativo :  decreto  de  29  de  julho  de  1886, 
pag.  595. 

Licenças. —  Aos  inspectores  e  sub-inspectores  concede-as  o  go- 
verno, visto  serem  funecionarios  do  estado:  olficio  de  4  de  outubro  de 
1K81,  pag.  225;  —  Aos  professores  concede-as  a  camará  municipal, 
que  deve  prover  á  substituição  por  pessoa  idónea :  oflicio  de  28  de 
novembro  de  1881,  pag.  231;  —  Os  professores  que  obtiverem  li- 
cença com  vencimento  nào  são  obrigados  a  fazerem-se  substituir ; 
as  camarás,  porém,  se  o  julgarem  conveniente,  nomearão  e  pagarão 
ao  substituto :  orficios  de  10  de  agosto  c  29  de  setembro  de  1882, 
pag.  269  e  282;  —  As  licenças  aos  professores,  mesmo  até  trinta  dias, 
podem  ser,  ao  arbítrio  das  camarás,  com  ou  sem  vencimento  ou 
ainda  só  com  parte  d'elle :  otlicio  de  15  de  novembro  de  1882,  pag. 
290;  —  Das  deliberações  das  camarás  sobre  licenças,  com  ou  sem 
vencimento,  não  ha  recurso :  oflicio  de  10  de  janeiro  de  1K83,  pag. 
291; — As  licenças  contam-so  por  dias  seguidos,  quer  úteis,  quer 
feriados  :  otlicio  de  8  de  fevereiro  de  1SS7,  pag.  676 ;  —  O  paga- 
mento de  emolumentos  devidos  por  despacho  de  licença  publicado 
na  folha  oilicial,  é  realisado  independentemente  de  guia  em  presença 
da  mesma  folha;  otlicio  de  19  de  outubro  de  1887,  pag.  729. 

Livros. —  Nas  escolas  só  podem  ser  adoptados  03  approvados  pelo 
conselho  superior  de  instrucçào  publica ;  e  só  para  as  disciplinas 
para  as  quaes  não  haja  livros  approvados  pelo  conselho,  podem  ser 
adoptados  alguns  dos  anteriormente  approvados  pelo  governo  :  ofli- 
cio de  13  de  novembro  de  1885,  pag.  457. 

Magistério  primário. —  Podem  exercel-o  indivíduos  de  côr  preta: 
oflicio  de  5  de  setembro  de  1X79,  pag.  27 ;  —  O  curso  theologico  dos 
seminários  não  é  habilitação  suíHciente  para  o  magistério  :  oflicio 
de  1  de  abril  de  1882  e  decreto  de  6  de  março  de  1884,  pag.  249  e 
327  ;  —  O  curso  de  pharmacia  de  primeira  classe,  idem ;  oflicio  de  17 
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de  abril  do  1882,  pag.  25U; —  A  approvação  ein  todas  ás  cadeiras 
do  curso  superior  de  letras  é  habilitação  sufficiente  para  o  magisté- 
rio, sem  dependência  da  apresentação  da  carta  de  curso  :  officio  de 

23  de  outubro  de  1882,  pag.  200 ;  —  Um  candidato  a  uma  cadeira, 
habilitado  com  o  diploma  do  ensino  complementar,  prefere  a  outro 
com  o  diploma  de  ensino  normal   do   primeiro  grau :    officio  de 

24  de  novembro  de  1882,  pag.  291 ;  —  Quaes  são  os  cursos  se- 
cundários e  superiores,  que  habilitam  para  o  magistério:  ofKcio  de 
30  de  julho  de  1883,  pag.  316  ;  —  Como  deve  regular- se  a  preferen- 
cia dos  candidatos  ao  provimento  de  uma  escola :  officios  de  14  de 
setembro  de  1883  e  21  de  janeiro  de  1885,  pag.  320  e  378 ;  —  Um 
individuo  habilitado  com  a  classificação  de  sufficiente  para  o  ensino 
de  algumas  disciplinas  do  segundo  grau,  querendo  obter  o  diploma 
do  ensino  complementar,  tem  de  sujeitar- se  ao  exame  de  todas  as 
disciplinas,  não  se  lhe  levando  em  conta  aquellas  em  que  já  fora 
examinado  :  oííicios  de  18  de  agosto  de  1884 ;  e  8  de  novembro  de 
1886,  pag.  356  c  634;  —  Como  deve  considerar-se  a  habilitação  de 
instrucção  secundaria,  em  presença  de  diversas  leis  que  a  toem  regu- 
lado, para  o  e licito  da  habilitação  para  o  magistério  :  orlicio  de  1 
de  setembro  de  1884,  pag.  360 :  —  Em  que  condições  podem  os  pro- 
fessores temporários  com  diploma  qualificado  de  sufficiente  ser  pro- 
movidos á  propriedade  de  suas  cadeiras :  circular  de  31  de  março  de 
1885,  pag.  382 ;  —  Os  concorrentes  ao  provimento  de  uma  escola, 
ainda  que  já  sejam  professores  ou  paroehos,  não  são  dispensados  de 
apresentar  no  concurso  a  certidão  de  idade  e  do  recrutamento :  cili- 
cio de  16  de  novembro  de  1885,  pag.  457  ;  —  Os  indivíduos  que  te- 
nham completado  o  curso  geral  secundário  na  vigência  da  lei  de  14 
de  junho  de  1*80  só  podem  considerar-se  habilitados  para  o  magis- 
tério primário  em  vista  da  approvação  no  exame  de  saida  :  ofticio 
de  25  de  novembro  do  3885,  pag.  458  ;  — Em  que  condições  podem 
os  professores  temporários  classificados  de  svfficicntts  coneorrer  ao 
provimento  de  outra  cadeira :  oflicio  de  11  de  dezembro  de  18*5, 
pag.  460;  —  O  diploma  de  provimento  vitalicio  n'uma  escola  é  do- 
cumento sufficiente  de  habilitação  legal  para  admissão  ao  concurso 
de  outra  escola:  oflicio  de  16  de  janeiro  de  18K6,  pag.  462 ;  —  Um 
professor  interino  não  pódc  ser  nomeado  vitalicio,  embora  tenha  treB 
annos  de  serviço :  orlicio  de  20  de  março  de  1886,  pag.  4G3  ;  —  Pode 
ser  promovido  a  vitalicio  o  professor  temporário  que,  tendo  estado 
ausente  do  serviço  com  licença  da  camará,  preencheu  depois  com 
serviço  effectivo  o  tempo  da  licença  :  oflicio  de  21  de  junho  de  lNvi, 
pag.  465 ;  —  Depois  de  findo  o  praso  do  concurso  para  uma  cadeira, 
não  pódc  um  candidato  sub.stituir  o  diploma  já  apresentado  por  ou- 
tro ;  pôde  pedir  se  junte  este  ao  processo,  mas  so  como  simples  es- 
clarecimento e  sem  prejuizo  de  direitos  de  terceiro :  ofiieio  de  4  de 
dezembro  de  1886,  pag.  666  \  —  A  validade  dos  diplomas  qualifica- 
dos de  sufficiente  deve  ser  considerada  com  relação  á  epocha  do  con- 
curso, embora  na  occasião  do  provimento  tenha  já  decorrido  o  praso 
de  dois  annos  a  que  se  referi»  o  artigo  283.°  do  regulamento  :  porta- 
ria de  5  de  janeiro  de  1887,  pag.  671 ;  —  Oa  professores  não  estão 
dispensados  do  exame  de  admissão  aos  lyecus  se  quizerem  cursar  a 
instrucção  secundaria  :  telegramma  de  4  de  julho  de  1*87,  pag.  688. 

Multas.— A  do  %  1.°  do  artigo  38.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878  é 
applicavel  ao  professor  que  falte  a  uma  das  aulas  ou  seja  a  da  ma- 
nhã ou  a  da  tarde  :  officio  de  10  de  janeiro  de  1883,  pag.  204 ;  —  Os 
professores  interinos  estão  sujeitos  a  multa  se  faltarem  ás  conferen- 
cias pedagógicas  :  orlicio  de  27  de  novembro  de  1886,  pag.  662  ;  — 
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E  injusta  á  multa  imposta  a  um  professor  que  faltou  á  escola  pelo 
motivo  de  doença  grave  do  pae :  officio  de  2  de  dezembro  de  1887, 
pag.  740. 

Museus  e  exposições  escolares. —  E  promovida  a  sua  creaçào : 
portaria  de  9  de  dezembro  de  1880,  pag.  43. 

Orçamentos. —  Bases  para  a  organisaçâo  dos  das  camarás  e  jun- 
tas de  paroebia  na  parte  relativa  á  instrucçâo  primaria:  portaria  de 
21  de  outubro  de  1882,  pag.  284 ;  —  Instrucçocs  sobre  o  modo  como 
devem  proceder  os  corpos  administrativos  na  organisaçâo  dos  orça- 
mentos e  no  lançamento  e  applicaçao  dos  impostos  auetorisados : 
circular  de  26  de  novembro  de  1H.87,  pag.  730  :  —  Meios  de  preen- 
cher o  deficit,  quando  o  haja,  entre  o  produeto  do  imposto  especial 
de  3  por  cento  e  a  importância  total  das  despezas  obrigatórias  da 
paroehia  com  a  instrucçâo  primaria  :  oílicio  de  10  de  dezembro  de 
1887,  pag.  741. 

Ordenados. —  Vide  Venci  meti  los,  Augmento  de  ordenados. 

Penas  disciplinares. —  Por  um  só  delicto  ou  falta  nào  pode  im- 
por-se  duas  penas  :  oílicio  de  10  de  janeiro  de  1883,  pag.  294 ;  —  A 
condemnaçào  a  uma  pena  correccional  nào  importa  applicaçao  de 
uma  pena  disciplinar;  esta  só  pode  ser  imposta  mediante  processo 
especial :  officio  de  30  de  agosto  de  1883,  pag.  311) ;  —  A  applicaçao 
das  penas  continua,  até  á  publicação  do  regulamento  especial  a  ser 
graduada  pelos  artigos  180.°  e  181.°  do  decreto  de  20  de  setembro  de 
1844-,  —  O  facto  de  ser  temporário  o  provimento  de  um  professor 
nào  auetorisa  a  camará  a  despedil-o  arbitrariamente,  quando  lbc  nào 
convenha  ;—  Os  termos  do  processo  segundo  o  artigo  40.°  da  lei  nào 
podem  ser  invertidos  ;  —  Sào  ns  leis  da  instrucçâo  primaria,  e  nào  o 
código  administrativo,  que  regulam  a  applicaçao  das  penas  :  officio 
de  3  de  junho  de  1884,  pag.  318  ;  —  Como  devem  ser  organisados  os 
processos  de  aceusaçào  contra  os  professores  :  oílicio  de  28  de  abril 
de  188G,  pag.  461  ;  —  Nào  sendo  a  pena  de  demissão  confirmada  pelo 
governo,  deve  o  respectivo  processo  ser  archivado  e  o  professor  man- 
tido na  regência  da  cadeira:  decreto  de  11  de  agosto  de  18K6,  pag. 
598;  — As  disposições  do  código  do  processo  civil  nào  sào  applicaveis 
aos  processos  sobre  assumptos  de  instrucçâo  publica;  é  nulla  a  pena 
imposta  a  um  professor  quando  sejam  omittidas  as  formalidades  pre- 
scriptas  nã  lei,  tolhendo  ou  restringindo  o  direito  de  defeza  :  decreto 
de  10  de  novembro  de  18*6,  pag.  636 ;  —  Nào  podem  ser  impostas 
pelo  presidente  da  camará  isoladamente;  a  supremacia  hierarchica 
com  referencia  aos  professores  reside  na  camará  municipal  e  nào 
somente  no  presidente  :  accordào  de  8  de  março  de  1887,  pag.  682. 

FensOes. —  Regulamento  para  a  concessão  de  pensões  a  aluirmos 
pobres  :  decreto  de  20  setembro  de  1882,  pag.  272  ;  —  Devem  ser 
restituídas  as  dos  alumnos  pensionistas  das  escolas  normaes,  quando 
deixem  de  eervir  no  magistério  o  tempo  a  que  sào  obrigados  nos 
termos  do  artigo  174.°,  §  3.°,  n."  2.°,  do  regulamento  de  28  de  julho  de 
18*1  e  oílicio  de  31  de  março  de  1883,  pag.  303. 

Phylloxera. —  O  estado  toma  temporariamente  a  seu  cargo  o  pa- 
gamento das  despezas  com  a  instrucçâo  primaria  das  freguezias  cu- 
jos vinhedos,  constituindo  a  sua  principal  riqueza,  estão  destruídos 
ou  quasi  destruídos  pelo  phylloxera:  lei  de  1  de  junho  de  1882,  pag. 
262; — Como  devem  ser  instruídos  os  processos  para  a  concessão 
dos  subsídios  do  estado  pelos  estragos  do phylloxera:  officio  de  3  de 
junho  de  1885,  pag.  388. 

Planos  das  escolas. —  Organisaçâo  dos  planos  :  officio  de  19  de 
julho  de  1884,  pag.  351. 
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Posses. —  O  praso  para  oh  inspectores  e  sub-inspectores  tomarem 
posse  dos  seus  íogares  ó  de  trinta  dias  no  continente  e  sessenta  en- 
tre o  continente  e  as  ilhas  :  decreto  de  29  de  dezembro  de  1S84, 
pag.  375 ;  —  Para  os  professores  primários  tomarem  posse  das  ca- 
deiras para  que  forem  nomeados  é  de  quatro  mezes  :  otficios  de  17 
de  julho  de  l*8òe  9  de  janeiro  de  188(5,  pag.  390  e  4G2. 

Prémios. —  Regulamento  para  a  concessão  de  prémios  aos  profes- 
sores :  decreto  de  20  de  setembro- de  1882,  pag.  272  ;  —  InstrucçOes 
sobre  o  modo  de  orgauisar  as  propostas  para  prémios  aos  professo- 
res :  circular  de  19  agosto  de  1*84,  pag.  357. 

Professores. — Podem  sel-o  individuou  de  cor  preta:  officio  de  5  de 
setembro  de  1879,  pag.  27;  — Se  o  professor  de  uma  escola  elementar 
possuir  o  diploma  do  segundo  grau,  pode  essa  escola  ser  elevada  a 
complementar,  e  provida  sem  concurso  no  professor  elementar;  se 
porém  o  professor  nào  tiver  a  habilitação  «lo  segundo  grau,  só  pode  este 
ser  estabelecido  em  nova  cadeira  com  os  dois  graus  do  ensino:  officio 
de  6  de  dezembro  de  1NS1,  pag.  232; —  Podem  servir  os  Íogares  das 
estaeòcs  postaes  de  quinta  classe,  respondendo  pelas  faltas  no  serviço 
escolar:  otfíeio  de  2G  de  janeiro  de  1882,  pag.  239; —  Nào  pagam  pelos 
diplomas  da  sua  nomeação  quantia  alguma :  officio  de  27  de  janeiro 
de  1882,  pag.  240 ;  —  Os  que  obtiverem  licença  da  camará  nào  tom 
obrigação  de  se  fazer  substituir ;  se  a  camará  nomear  substituto  tem 
também  de  lhe  pagar  :  officios  de  10  de  agosto  e  29  de  setembro  de 
1882,  pag.  209  e  282  ;  —  Os  das  villas,  sedes  de  concelho,  devem  ser 
considerados  de  povoações'  urbanas  e  receber  o  vencimento  corres- 
pondente :  oflicio  de  16  de  agosto  de  1882,  pag.  270  ;  —  Não  podem 
ser  regedores  do  parochia  :  otfíeio  de  28  de  agosto  de  1882,  pag. 
270;  —  Podem  ser  cumulativamente  parochos  :  officio  de  5  de  setem- 
bro de  1882  e  24  de  mar.ço  de  1885,  pag.  271  e  381;  —  Os  vitalícios 
nomeados  em  concurso  para  outra  cadeira  do  mesmo  grau  continuam 
a  ser  vitalicios ;  e  os  que  forem  temporários  têem  direito  a  que  se 
lhes  considero  o  tempo  de  serviço  anterior,  se  este  for  de  contar-se: 
officio  de  19  de  outubro  de  1882,  pag.  284;  —  Só  podem  ser  auetori- 
sados  a  cursar  as  escolas  normaes  fazendo- se  substituir  na  sua  ca- 
deira por  pessoa  com  habilitação  legal  para  o  magistério  :  officio  de 
21  de  outubro  de  1882,  pag.  289 ;  —  Os  professores  interinos  vencem 
as  gratificações  que  as  camarás  lhes  estipularem :  officio  de  G  de  de- 
zembro de  1882,  pag.  291  ;  —  Os  interinos  devem  receber  também  a 
gratificação  de  frequência :  oflicio  de  1G  de  dezembro  de  1882,  pag. 
293  ;  —  Os  que  faltarem  a  uma  das  liçòes  são  multados  ;  Por  um  só 
delicto  ou  falta  não  podem  ser  applicadas  duas  penas ;  Nào  podem 
ser  voga  es  das  juntas  escolares:  officio  de  10  de  janeiro  de  1883: 
pag.  294  ;  —  Nao  sendo  satisfactorios  os  attestados  por  elles  pedidos 
podem  contradictal-os  por  meio  de  uma  justificação  judicial :  oflicio 
de  17  de  janeiro  de  18*3,  pug.  29G  ; — Podem  ser  cumulativamente 
médicos  do  partido  municipal  :  officio  de  1G  de  fevereiro  de  1883, 
pag.  297 ;  —  Sào  isentos  de  pagar  sello  e  direitos  de  mercê  pelos  di- 
plomas da  sua  nomeação  :  officio  de  5  de  março  de  1883,  pag.  299;— 
Os  documentos  exigidos  no  n.°  5.°  da  portaria  de  8  de  agosto  de  1881 
dizem  respeito  a  professores  que  desejem  não  só  provimento  vitalí- 
cio, mas  também  novo  provimento  temporário:  officio  de  7  de  março 
de  1883,  pag.  299;  —  Devem,  como  tem  sido  pratica,  cuidar  da  lim- 
peza da  escola,  c  comprar  os  livros  da  eseripturação  escolar :  officio 
de  17  de  março  de  18*3,  p>ig.  301 ;  —  Os  elementares,  ainda  que  vi- 
talicios, se  forem  nomeados  para  uma  escola  do  segundo  grau,  devem 
sel-o  por  três  annos ;  officio  de  28  de  junho  de  1883,  pag.  31 1 ;  —Os 
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temporários  que,  por  culpa  sua,  deixem  de  requerer,  a  renovação  do 
provimento  no  praso  legal,  perdem  o  direito  á  cadeira,  que  deve  ser 
declarada  vaga  e  posta  a  concurso;  se  não  houver  culpa  da  parte  do 
professor,  mio  lhe  pôde  ser  recusada  a  nova  nomeação  a  que  tenha 
direito  :  officio  de  3  de  julho  de  1883,  pag.  311 ;  —  Pagam  imposto 
de  sello  pelos  diplomas  de  aposentação :  circular  de  1G  de  julho  de 
1883  e  officio  de  19  de  maio  de  1884,  pag.  313  e  342 ;  —  Quando  te- 
nham de  ausentar- se  da  escola  «para  prestar  serviços  a  que  as  leis 
os  chamem,  devem  os  inspectores  entender-se  previamente  com  as 
camarás  :  officio  de  17  de  julho  de  1883,  pag.  314  ;  —  Nao  podem  ser 
compellidos  a  residir  em  determidados  logarcs,  sujeitando* se  á  multa 
se,  porém,  faltarem  aos  exercicios  escolares :  officio  de  24  de  julho 
de  1883,  pag.  315 ;  —  Como  proceder  para  com  os  que  se  recusarem 
a  prestar  aos  inspectores  quaesquer  elementos  estatísticos  :  officio  de 
1  de  agosto  de  1883,  pag.  316  ;  —  A  condemnação  a  uma  pena  cor- 
reccional não  importa  a  applicação  de  uma  pena  disciplinar;  esta  só 
pódc  ser  imposta  mediante  processo  especial :  officio  de  30  de  agosto 
de  1883,  pag.  319;  —  Como  deve  regular-se  a  preferencia  dos  can- 
didatos ao  provimento  das  escolas :  officio  de  14  de  setembro  de  1*83, 
pag.  320 ;  —  Os  professores  dos  cursos  nocturnos,  que  não  forem 
professores  públicos,  não  são  obrigados  a  assistir  ás  conferencias 
pedagógicas,  podendo  todavia  fazei -o  como  professores  particulares: 
officio  de  26  de  setembro  de  1883,  pag.  321 ;  —  Os  professores  das 
sedes  dos  círculos  tecm  também  direito  a  gratificação,  arbitrada  pelas 
camarás,  pelo  serviço  das  conferencias  pedagógicas :  officio  de  23  de 
novembro  de  1883,  pag.  324 ;  —  Os  temporários,  nomeados  pelo  go- 
verno antes  de  julho  de  1881,  sendo  pelas  camarás  reconduzidos  nas 
mesmas  cadeiras  como  temporários  ou  como  vitalicios,  vencem  os 
ordenados  que  até  áquella  data  pertenciam  aos  professores  temporá- 
rios ou  vitalicios ;  se  porém  forem  nomeados  para  outras  cadeiras 
vencem  o  ordenado  fixado  no  respectivo  edital  do  concurso ;  officio 
de  19  de  dezembro  de  1883,  pag.  325;  —  Os  ordenados  dos  professo- 
res antigos  não  são  superiores  a  120£000  réis,  excepto  se  as  cama- 
rás, devidamente  auetorisadas,  os  quizerem  auginentar :  officio  de  4 
de  maio  de  1884,  pag.  337 ;  —  Os  temporários  que  cursarem  as  esco- 
las normaes,  não  perdem  o  direito  ao  provimento  vitalício  nas  suas 
cadeiras,  logo  que  tenham  três  annos  de  bom  e  effectivo  serviço,  não 
se  levando  em  conta  para  esse  effeito  o  tempo  de  frequência  das  es- 
colas normaes :  officio  de  8  de  maio  de  1884,  pag.  339 ;  —  Só  podem 
fazer  exame  para  o  magistério  na  circumscripção  a  que  pertencer  a 
sua  escola,  embora  estejam  ausentes,  com  licença,  n'outra  circum- 
scripção :  officio  de  13  de  fevereiro  de  1885,  pag.  379; — Como  devem 
ser  abonados  pelas  camarás  os  vencimentos  dos  professores  aposen- 
tados emquanto  a  aposentação  não  for  approvada  pelo  governo  :  cir- 
cular de  28  de  fevereiro  de  1HK5,  pag.  380;  — Em  que  condições  po- 
dem os  temporários,  classificados  de  aufficientes  nos  exames  de  habi- 
litação, ser  promovidos  a  vitalicios  :  circular  de  31  de  março  de  1885, 
pag.  382 ;  —  Devem  tomar  posse  das  cadeiras  e  entrar  em  exercício 
dentro  do  praso  de  quatro  mezes :  officios  de  17  de  julho  de  1885  e 
9  de  janeiro  de  1886,  pag.  390  e  462  ;  —  O  tempo  de  serviço  no  exer- 
cito não  é  considerado  para  a  aposentação  dos  professores ;  para  esse 
fim  só  se  conta  o  serviço  no  magistério  official :  officio  de  30  de  se- 
tembro de  1885,  pag.  447 ;  —  Pela  frequência  dos  alumnos  a  mais  de 
sessenta  não  podem  receber  senão  25  réis  de  gratificação  nos  termos 
da  lei,  embora  não  tenham  ajudante:  decreto  de  4  de  novembro  de 
1885,  pag.  453 ;  —  Os  temporários,  classificados  de  wfficietUes,  depois 
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de  decorridos  o*  dois  annos  da  data  do  diploma,  só  podem  concor- 
rer ao  provimento  de  outra  cadeira  depois  de  promovidos  a  vitalí- 
cios ;  e  n'eat&8  condições  o  provimento  na  outra  cadeira  deve  ser 
também  vitalício,  se  a  cadeira  for  do  mesmo  grau  :   officio  de  11  de 
dezembro,  de    1885,  pag.  460 ;  —  O  período  do  provimento  trienn&l 
conta-se  da  data  da  posse  e  não  da  do  despacho :  officio  de  9  de  ja- 
neiro de  1886,  pag  462  ;  —  O  diploma  de  provimento  vitalício  n'uma 
escola  é  sufficiente  documento  de  habilitação  legal  .para  admissão  ao 
concurso  de  outra  escola:  officio  de  16  de  janeiro  de  1886,  pag. 
462  ;  —  Os  professores  interinos  não  podem  sor  nomeados  vital icios, 
embora  tenham  três  annos  de  serviço  :  officio  de  20  de  março  de  1886, 
pag.  463 ;  —  Os  temporários  que,  com  licença  estiveram  algum  tempo 
ausentes  do  serviço,  podem  ser  promovidos  a  vitalícios,  se  preenche- 
rem com  serviço  e Afectivo  o  tempo  da  licença  :  officio  de  21  de  junho 
de  1886,  pag.  465 ;  —  Pode  exercer  o  magistério  o  professor  conde- 
mnado  n'uma  pena  correccional,  que  não  tenha  por  eíreito  a  prohibi- 
ção  do  ensino  ou  a  suspensão  do  exercício  da  cadeira  :  telegramma 
de  28  de  junho  de  1886,  pag.  465; — Os  professores  interinos  podem 
ser  exonerados  pelas  camarás,  independentemente  de  quaesquer  for- 
malidades ;  a  nomeação,  porém,  deve  ser  precedida  sempre  do  parecer 
da  junta  escolar :  officio  de  31  de  agosto  de  1886,  pag.  627  ; — Os  profes- 
sores legitimamente  licenceados  não  são  obrigados  a  assistir  ás  confe- 
rencias pedagógicas:  telegramma  de  11  de  outubro  de  1886,  p*g.  629; — 
Os  professores  de  escolas  particulares,  mantidas  pelas  camarás  por 
virtude  das  leis  administrativas,   podem  ser  por  ellas  aposentados, 
mas  sem  encargo  algum  para  o  estado :  officio  de  5  de  novembro  de 
1886,  pag.  634;  —  Os  interinos  são  obrigados  a  assistir  ás  conferen- 
cias pedagógicas,  e  sujeitos  a  multa  no  caso  de  falta :  officio  de  27 
de  novembro  de  1 886,  pag.  662  ;  —  Só  podem  ser  aposentados  quando 
verificada  a  inhabilidade  absoluta  e  permanente  para  o  serviço  es- 
colar :   officio  de   7  de  janeiro  de  1887,  pag.  672;  —  Não  estão  dis- 
pensados do  exame  do  admissão  aos  lyceus,  se  quizerem  cursar  a  in- 
strucção  secundaria  :  telegramma  de  4  de  julho  de  1887,  pag.  688;— 
Não  deve  ser  multado  o  que  falta  á  escola  pelo  motivo  de  doença 
grave  do  pac  :   officio  de  2  de  dezembro  de  1887,  pag.  740 ;  —  Os 
que' em  30*de  junho  de  1881,  nào  tivessem  dez  annos  completos  de 
serviço,  só  podem  ser  aposentados  nos  termos  do  artigo  41.°  da  lei 
de  2  de  maio  de  1878  :  officio  de  6  de  dezembro  de  1887,  pag.  741: — 
Podem  reger  uma  cadeira  no  lyceu,  respondendo  pelas  faltas  no  ser- 
viço ;  officio  de  15  de  dezembro  de  1887,  pag.  742 ;  —  Podem  servir 
o  logar  de  secretario  da  camará,  respondendo  pelas  faltas  no  serviço 
escolar :  officio  de  16  de  dezembro  de  1887,  pag.  743. 

Progrnmmas —  Dos  cursos  das  escolas  nomaes,:  de  leitura  c  re- 
citação de  prosa  e  verso,  pag.  133 ;  —  de  grammatica  e  exercícios 
de  liugua  portugueza,  pag.  135 ;  —  de  arithmetica,  systeina  legal  de 
pesos  e  medidas  e  noções  de  álgebra,  pag.  137  ; — de  geometria  ele- 
mentar e  suas  applicaçòes  mais  usuaes,  pag.  142;  —  de  geographia, 
chronologia  e  historia,  pag.  146;  —  de  moral  e  historia  sagrada,  em 
especial  do  novo  testamento,  pag.  155;  —  de  pedagogia,  methodolo- 
gia,  legislação  relativa  ás  escola  primarias,  pag.  158;  —  de  desenho, 
pag.  160;  —  de  calligraphia,  pag.  161;  —  de  rudimentos  dephysica, 
chimica  e  historia  natural,  pag.  162 ;  —  de  elementos  de  agricultora, 
pag.  166  ;  —  de  noções  de  hygiene,  pag.  169 ;  —  de  princípios  de  eco- 
nomia rural,  domestica,  industriai  e  commercial,  pag.  172;  —  dees- 
cripturaçâo,  pag.  175 ;  —  de  direitos  e  deveres  do  cidadão,  pag.  175;— 
de  lingua  franceza,  pag.  179 ;  —  de  canto  chorai,  pag.  180  ;  —  de  gy- 
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mnastica,  pag.  181 ;  —  de  economia  domestica,  pag.  182  ;  —  de  tra- 
balhos de  agulha  e  lavores,  pag.  183 ;  —  de  deveres  das  mães  de  fa- 
mília, pag.  180 ;  —  de  desenho  de  ornato  applicado  aos  lavores  pró- 
prios do  sexo  feminino,  pag.  187; —  da  jardinagem,  pag.  188. 

Prograinnias.  —  Para  os  exames  do  magistério  são  os  das  esco- 
las normaes :  officio  de  10  de  fevereiro  de  1882,  pag.  243. 

Os  das  escolas  de  instrucção  primaria  elementar :  program- 

ma  de  leitura,  pag.  250 ;  —  de  escripta,  pag.  252 ;  —  de  arithmetica 
e  systema  métrico,  pag.  253;  —  de  elementos  de  grammatica  portu- 
gueza,  pag.  254  ;  —  de  princípios  de  desenho,  pag.  256;  —  de  prin- 
cípios de  moral  e  doutrina  christã,  pag.  257  ;  —  de  gymnastica,  pag. 
257 :  —  de  trabalhos  de  agulha  pag.  258. 

A  publicação  dos  das  conferencias  pedagógicas  6  encargo  da 

inspecção :  officio  de  4  de  outubro  de  1883,  pag.  322 ;  —  A  elabora- 
ção dos  programmas  do  ensino  é  da  exclusiva  competência  do  con- 
selho superior  de  instrucção  publica :  officio  de  9  de  agosto  de  1886, 
pag.  598. 

Os  do  ensino  complementar  nas  escolas  primarias  :  —  pro- 

gramma  de  leitura  e  recitação  de  prosa  e  verso,,  pag.  690 ;  —  de 
calligraphia  e  exercícios  de  escripta,  pag.  G91 ;  —  de  arithmetica  e 
geometria  elementar  e  suas  applicações  mais  usuacs,  pag.  G91 ; —  de 
grammatica  e  exercícios  de  língua  portugueza,  pag.  695;  —  de  sys- 
tema legal  do  pesos  e  medidas,  pag.  696  ;  —  de  elementos  de  ebrono- 
logia,  geographia  e  historia  de  Portugal,  pag.  697 ;  —  de  desenho 
linear  e  suas  applicações  mais  communs,  pag.  699 ;  —  de  moral  o 
historia  sagrada,  pag.  701  ;  —  de  noções  elementares  de  hygiene, 
pag.  702  ;  —  de  noções  elementares  de  agricultura,  pag.  703 ;  —  de 
gymnastica,  pag.  704  ;  —  de  canto  chorai,  pag.  705;  —  de  direitos  e 
deveres  do  cidadão,  pag.  706  ;  —  de  deveres  de  mãe  de  família,  pag. 
707;  —  de  prendas  próprias  do  sexo  feminino,  pag.  708  ;  —  de  es- 
cripturação,  pag.  708 ;  —  de  economia  rural,  industrial  ou  commer- 
cial,  pag.  709  ;  —  de  rudimentos  de  phyajca  e  chimica,  pag.  711 ;  — 
de  rudimentos  de  historia  natural,  pag.  715;  —  de  economia  domes- 
tica, pag.  717 ;  —  de  desenho  de  ornato  applicado  ás  obras  próprias 
da  sexo  feminino,  pag.  718. 

Recenseamento  escolar. —  Deve  ser  feito  em  todas  as  freguezias, 
ainda  mesmo  nas  que  nào  toem  escola :  officio  de  6  de  fevereiro  de 
1882,  pag.  242 :  —  Onde  não  houver  delegado  parochial  deve  ser 
feito  pela  junta  cie  parochia  :  officio  de  30  de  setembro  de  1882,  pag. 

Recursos. —  Das  deliberações  das  juntas  escolares  ha  recurso  para 
os  tribunaes  administrativos  :  officio  de  22  de  dezembro  de  1881, 
pag.  234;  —  Nào  ha  recurso  de  deliberações  das  camarás  munici- 
paes  sobre  concessão  ou  recusa  de  licenças  aos  professores  com  ou 
sem  vencimento  :  officio  de  10  do  janeiro  de  1883,  pag.  294;  —  Uma 
deliberação  recorrida,  que  nào  for  suspensa  por  accordào  intcrlocu- 
torio,  subsiste  cmquanto  nào  for  revogada:  officio  de  19  de  feverei- 
ro de  1883;  pag.  298  ;  —  Ha  recurso  da  recusa  das  camarás  a  sub- 
metter  á  auetoridade  tutelar  as  deliberações  a  ella  sujeitas,  embora 
versem  sobre  um  acto  negativo :  officio  de  22  de  julho  de  1884,  pag. 
352. 

Recursos  (diversos,  resolvidos  sobre  consulta  do  supremo  tribunal 
administrativo). —  Sobre  a  não  isenção  do  pagamento,  por  parte  dos 
professores  primários,  das  contribuições  munieipaes  :  decreto*dc  6 
de  abril  de  1865,  pag.  1 ;  —  sobre  prestação  de  casa  para  escola  em 
substituição  do  pagamento  ao  professor  da  importância  da  renda : 
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decreto  de  2ti  de  outubro  de  18K1,  pag.  228  :  sobre  a  annullaçào  de 
deliberações  da  junta  geral  de  Angra  que  supprimiram  o  corpo  de  poli- 
cia e  a  escola  normal:  derreto  de  14 de  junho  de  1882,  pag.  264  ;—  ao- 
bre  o  pagamento  de  um  subsidio  pecuniário  q«e  a  camará  municipal  de 
Fronteira  se  obrigara  a  dar  á  professora,  i»  de  que  pretendia  escusar- 
se :  decreto  de  22  de  agosto  de  1883,  pag.  317  ; —  sobre  preterição  de 
um  candidato  ao  provimento  de  uma  escola,  com  diploma  legal,  por 
outro  que  uào  o  possuía  :  decreto  de  G  de  março  de  1-S84,  pag.  327;  — 
sobre  a  illegal  distribuição  pelos  concelhos  do  districto  d«  Lisboa  de 
uma  verba,  que  a  junta  geral  destinava  a  subsidiar  as  escolas  da 
capital :  decreto  de  2ô  de  março  de  1KS4,  pag.  334 :  —  sobre  o  modo- 
de  contar  o  biennio  do  exercício  das  juntas  escolares  :  decreto  de  14 
de  maio  de  1384,  pag.  340  : —  sobre  a  incompatibilidade  allegada,  mas 
nâo  existente,  eutn-  a  protissào  de.  pharmaceutico  e  o  serviço  de  de- 
legado parochial  da  junta  escolar:  decreto  de  10  de  dezembro  de 
1884,  pag.  374: — sobre  a  jubilaçào  de  um  professor  de  instruc- 
çào primaria  :  decreto  de  20  de  maio  de  1885,  pag.  385 : —  Sobre  o 
vencimento  de  aposentação  dos  professores  primários  :  decreto  de  7 
de  outubro  de  1885,  pag.  44S :  —  sobre  o  abono  da  gratificação  de.  fre- 
quência a  um  professor,  que  ensinou  mais  de  sessenta  alumno^.  sem 
lhe  haverem  dado  ajudante :  decreto  de  4  de  novembro  de  18*5,  pag. 
453;  —  S'jbre  a  demissão  imposta  illegalmente  a  uma  professora : 
decreto  de  11  de  agosto  de  18*6,  pag.  59.S; —  Sobre  a  uào  obriga- 
ção do  lançamento  do  imposto  especial  para  a  instrucçào  primaria 
quando  as  juntas  de  paroehia  pelos  seus  rendimentos  ordinários  pos- 
sam satisfazer  integralmente  a  todos  os  encargos  legaes  :  decreto  de 
13  de  outubro  de  1886,  pag.  629 :  —  Sobre  pagamento  do  antigo 
complemento  de  ordenado  dos  professores,  annullandoo  aecordao  re- 
corrido do  conselho  de  districto  por  falta  de  audiência  eontradicto- 
ria  das  partes  :  decreto  de  20  de  outubro  de  1886,  pag.  632.  —  So- 
bre a  suspensão  imposta  a  um  professor,  julgada  nulla  por  falta  de 
prévia  audiência  da  junta  escolar :  decreto  de  10  de  novembro  de 
1886,  pag.  036;  —  Sobre  o  ordenado  a  que  tem  direito  uma  profes- 
sora temporária  nomeada  antes  de  julho  de  1881  e  promovida  de- 
pois a  vitalícia  pela  camará,  rejeitado  o  recurso  por  inobservância 
de  formalidades  legaes :  decreto  de  9  de  fevereiro  de  1887,  pag. 
677 :  —  Sobre  a  transferencia  illegal  de  um  professor :  decreto  de  9 
de  fevereiro  de  1887,  pag.  679 :  —  Sobre  a  creaçào  de  uma  escola 
para  duas  freguezias  reunidas,  posteriormente  posta  a  concurso  e 
provida  somente  para  uma  das  freguezias :  decreto  de  30  de  novem- 
bro de  1887,  pag.  733. 

Regedores  de  paroehia.—  Nilo  pode  ser  o  professor :  oflicio  d* 
28  de  agosto  de  1882,  pag.  270;  -Devem  coadjuvar  os  delegados 
parochiaes  no  exercício  das  suas  fuucçòcs:  portaria  de  11  de  setem- 
bro de  1882,  pag.  271; — Tabeliã  dos  emolumentos  das  regedorias:  lei 
de  23  de  agosto  de  1887,  pag.  718. 

Regulamentos. —  Para  execução  das  leis  de  instrucçào  primaria: 
decreto  de  28  de  julho  de  1881,  pag.  54 ;  —  Para  a  concessão  de 
subsídios  ás  juntas  de  paroehia  e  camarás  municipaes,  prémios  aos 
professores  e  pensões  a  alumnos  pobres  :  decreto  de  20  de  setembro 
de  1X82  e  yaddita mento)  circular  de  19  de  agosto  de  1884.  pag.  272 
e  357  ;  —  Para  a  organisação  dos  processos  de  creaçào  de  escolas 
mixtas :  portaria  de  20  de  setembro  de  1882  e  (addi to  mento)  oflicio 
de  7  de  abril  de  1885,  pag.  280  e  383 ;  —  Para  o  lançamento  do  im- 
posto especial  districtal  e  sua  distribuição  pelos  municípios  :  decreto 
de  14  de  agosto  de  1884,  pag.  355  5  —  Para  execução  da  lei  de  23  de 
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maio  de  1884  que  creou  o  conselho  superior  de  instrucção  publica : 
decreto  de  17  de  novembro  de  1834,  pag.  361; —  Do  processo  pe- 
rante o  tribuna?  administrativo  districtal :  decreto  de  12  de  agosto 
de  1886,  pag.  604  ;  —  Do  Bupremo  tribunal  administrativo  :  decreto 
de  25  de  novembro  de  1880,  pag.  637 ;  —  Para  concessão  do  au- 
gmento  de  25  por  cento  do  ordenado  aos  professores  primários :  de- 
creto de  29  de  dezembro  de  1886,  pag.  669;  —  Para  a  arrecadação 
dos  impostos  directos  e  indirectos  das  corporações  administrativas  : 
decreto  de  22  de  dezembro  de  1887,  pag.  744. 

Residência  dos  professores. —  V.  Casas  de  escola  c  de  residência 
dou  professores. 

Sello. —  São  cTelle  isentos  os  diplomas  de  nomeação  dos  professo- 
res de  instrucção  primaria :  officio  de  5  março  de  1883,  pag.  289 ;  — 
É  devido  oelos  diplomas  de  aposentação  dos  mesmos  professores  : 
circular  de  16  de  julho  de  1883  e  oflicio  de  19  de  maio  de  1884,  pag. 
313  e  342. 

Sub-inspectores.—  V.  Inspectores. 

Subsídios. —  Concede-os  o  governo,  nas  forças  da  respectiva  verba 
orçamental,  para  sustentação  de  jardins  de  infância,  cursos  de  adul- 
tos, bibliothecas,  museus  escolares,  etc. :  portaria  de  9  de  dezembro 
de  1880,  pag.  43 ;  — Como  hão  de  eer  antecipadamente  calculados  os 
que  as  juntas  geraes  tenham  de  conceder,  nos  termos  da  lei  de  11  de 
junho  de  18NO,  ás  camarás  municipaes :  portaria  de  29  de  agosto  de 
1881,  pag.  218 :  — Não  sendo  incluída  no  orçamento  districtal  a  verba 
para  subsidios  ás  camarás,  deve  fazer- se  orçamento  supplementar  : 
portaria  de  10  de  novembro  de  1881,  pag.  230  ;  — Regulamento  para 
a  concessão  de  subsidios  ás  camarás  e  juntas  de  parochia,  prémios 
aos  professores  e  penõses  a  aluirmos  polJres :  decreto  de  20  de  se- 
tembro de  1882,  pag.  272  ;  —  As  juntas  geraes  não  podem  recusar 
subsidio  ás  camarás  para  sustentação  de  escolas  antigas  ou  cuja 
creaçào  tivessem  auetorisado;  se  porém  não  foram  ouvidas  sobre  a 
creaçào  podem  cortar  a  respectiva  verba  nos  orçamentos  municipaes 
evitando  assim  a  necessidade  de  subsidio  :  officio  de  4  de  janeiro  de 
1883,  pag.  294 ;  —  As  juntas  geraes  nao  podem  onerar  todos  os  con- 
celhos do  districto  para  subsidiar  as  escolas  de  um  só  concelho  :  de- 
creto de  26  de  março  de  1884,  pai;.  334  :  — Providencias  regulamen- 
tares para  execução  dos  artigos  12.°  c  13.°  da  lei  de  11  de  junho  de 
1880,  relativamente  aos  subsidios  devidos  pelas  juntas  geraes  ás  ca- 
marás para  as  despezas  da  instrucção  primaria :  decreto  de  14  de 
agosto  de  1884,  pag.  355;  — como  devem  ser  instruídos  os  processos 
para  a  concessão  do  subsidio  por  estragos  do  phylloxera :  officio  de 
3  de  junho  de  1885,  pag.  388. 

SuspeiçOes. — Não  ha  motivo  para  suspeição  só  pelas  relações  de 
compadre  existentes  entre  o  presidente  ou  algum  vogal  do  jury  dos 
exames  para  o  magistério  e  um  dos  candidatos :  officio  de  23  de  fe- 
vereiro de  1882,  pag.  243. 

Transferencias  de  cadeiras. —  As  camarás  municipaes  não  podem 
por  seu  arbítrio  mudar  as  sedes  das  escolas  creadas  pelo  governo ; 
devem  pedir  a  este  a  trausfereucia,  fundamentando  a  sua  pretensão: 
officio  de  17  de  janeiro  de  1883,  pag.  295 ;  —  Condições  que  é  mister 
attender  para  se  effectuar  a  mudança :  officio  de  2  de  abril  de  1884, 
pag.  335. 

Transferencias  ou  trocas  de  professores. —  Não  podem  ser  or- 
denadas, ainda  mesmo  como  pena  disciplinar;  só  podem  realisar-se  a 
requerimento  do  professor,  mas  mediante  concurso  :  officios  de  17  de 
outubro  e  27  de  dezembro  de  1881  e  11  de  fevereiro  de  1882,  pag. 
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226,  285  e  248 ;  —  K  annullada  a  transferencia  de  um  professor  or- 
denada pela  camará  municipal  de  Lisboa :  decreto  de  9  de  fevereiro 
de  1887,  pag.  679.  • 

Tribunaes. —  Reorganisaçilo  do  supremo  tribunal  administrativo: 
decreto  de  29  de  julho  de  188(5,  pag.  595 ;  —  Regulamento  do  pro- 
cesso perante  os  tribunaes  administrativos  districtaes:  decreto  de 
12  de  agosto  de  18*0,  pag.  604: —  Regulamento  do  supremo  tribu- 
nal administrativo  :  decreto  de  25  de  novembro  de  1886,  pag.  636:— 
Tabeliã  dos  emolumento*  dos  tribunaes  administrativos  districtaes: 
lei  de  23  de  agosto  de  1*87,  pag.  718. 

Vencimentos. —  A  < quantia  de  20£000  réis,  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo 26.°  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  é  parte  integrante, 
do  ordenado  dos  professores  existentes  em  30  de  junho  de  1881,  e 
n&o  uma  simples  gratificarão :  portaria  de  14  de  dezembro  de  1869, 
pag.  2:  —  Quando  haja  demora  na  cobrança  do  imposto  especial, 
devem  ser  pagos  por  qualquer  outra  receita  do  concelho  :  portarias 
de  23  e  20  de  julho  de  1*81 :  pag.  52,  53  e  54 :  —  Os  dos  professores 
antigos  continuam  a  ser  o  ordenado  que  era  pago  pelo  estado  e  o 
complemento  que  era  pago  pelas  camarás,  passando  tudo  a  ser  en- 
cargo das  camarás:  oílicios  de  14,  16  e  27  dts  dezembro  de  1881, pag. 
233  e  235  <  —  Devem  ser  pagos  mensalmente  aos  professores,  adian- 
tando as  camarás  das  suas  receitas  ordinárias  as  quantias  precisas, 
até  á  cobrança  do  imposto  especial  :  telegramma  de  17  de  dezembro 
de  1881,  pag.  234;  —  Aos  professores  antigos  é  garantido  o  direito 
ao  augmento  do  terço  por  diuturnidade  de  serviço :  ofticio  de  27  de 
dezembro  de  1881,  pag.  235  ;  —  Os  professores  interinos  vencem  a 
gratificação  que  as  camarás  lhes  estipularem:  ofticio  de  6  de  dezem- 
bro de  1882,  pag.  291;  — c  também  a  gratificação  de  frequência: 
officio  de  10  de  dezembro  de  1882,  pag.  293 ;  —  Os  professores  das 
escolas,  que,  pelas  condições  especiaes  da  sua  creaçao,  continuam 
sob  a  administração  do  governo,  toem  direito  a  receber  das  camarás, 
nao  só  o  antigo  subsidio  annual  de  20£000  réis,  mas  também  as  gra- 
tificações de  frequência  e  exames :  officio  de  25  de  setembro  de  1883, 
pag.  321;  —  Os  professores  das  sedes  dos  círculos  também  vencem 
gratificação,  arbitrada  pelas  camarás,  pelo  serviço  das  conferencias 
pedagógicas :  officio  de  23  de  novembro  de  1883,  pag.  324  ;  —  Os 
antigos  professores  temporários,  novamente  providos  pelas  camarás 
nas  mesmas  cadeiras,  como  temporários  ou  vitalícios,  vencem  os  or- 
denados pertencentes  a  cada  uma  dessas  classes  anteriormente  á 
execução  da  lei  de  2  de  maio  de  1878;  se  porém  forem  nomeados 
para  outra  cadeira  toem  o  ordenado  fixado  no  respectivo  edital  do 
concurso  :  officio  de  19  de  dezembro  de  18*3,  pag.  325 ;  —  Os  anti- 
gos professores  nào  podem  exigir  ordenados  superiores  a  12O£0G0 
réis;  podem  todavia  as  camarás,  devidamente  auetorisadas,  elevares 
mesmos  ordenados  :  officio  de  4  de  maio  de  1884,  pag.  337  ;  —  Como 
devem  ser  abonados  os  vencimentos  dos  professores  aposentados  pe- 
las camarás,  ciuquanto  a  aposentação  nào  for  confirmada  pelo  go- 
verno :  circular  de  28  de  fevereiro  de  1*85,  pag.  380 ;  —  As  quantias 
offerecidas  pelas  juntas  de  parochia  para  augmento  de  ordenado  dos 
professores  de  escolas  creadaspelo  governo,  nào  podem  ser  applica- 
das  ao  fornecimento  de  casa  escolar  e  de  residência  dos  professores: 
officio  de  27  de  julho  de  1885,  pag.  445  ;  —  O  que  devem  faz^r  os 
professores  antigos  quando  as  camarás  se  recusem  a  pagar-llies  o 
complemento  do  ordenado  a  que  eram  obrigadas  :  officio  de  19  de 
setembro  de  1885,  pag.  447  ;  —  Esse  complemento  de  ordenado  deve 
ser  contado  para  o  vencimento  da  aposentação  :  — a  quota  que,  pelo 
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§  2.°  do  artigo  71.°  da  lei  actual,  <'  encargo  do  estado  deve  ser  restricta 
ao  tempo  de  serviço  anterior  a  julho  de  1881  e. calculada  pela  mesma 
base  dos  encargos  que  então  tinha  o  thesouro  com  a  aposentação  dos 
professores :  decreto  de  7  de  outubro  de  1885,  pag.  448  ;  —  A  gra- 
tificação de  frequência  pelos  altimnos  a  mais  de  sessenta  não  pôde, 
para  os  professores,  ser  superior  a  25  réis,  embora  nao  tenham  aju- 
dante :  decreto  de  4  de  novembro  de  1885,  pag.  45;) ;  —  Regulamento 
para  a  concessão  do  augmento  de  25  por  cento  do  ordenado  aos  pro- 
fessores :  decreto  de  29  de  dezembro  de  1886,  pag.  669 :  —  Os  pro- 
cessos para  a  concessão  do  augmento  de  25  por  ceuto  devem  ser  re- 
mettidos  aos  inspectores  ou  sub-inspectores  para  emittirein,  em  vista 
d'elles,  o  seu  parecer  :  officio  de  8  de  fevereiro  do  1887,  pag.  G75. 

Vistorias.  —  É  impreterível  que  se  façam  ás  casas  e  mobília  esco- 
lares e  habitação  dos  professores  antes  que  sejam  providas  as  esco- 
las ;  condições  em  que  devem  ser  feita*  :  portaria  de  4  de  dezembro 
de  1886,  pag.  663 ;  —  Os  autos,  que  d'ellas  se  íizerem,  podem  ser 
lavrados  pelos  secretários  das  juntas  de  parochia,  pelos  secretários 
dos  regedores,  ou  por  qualquer  empregado  da  administração  do  con- 
celho ou  da  camará  municipal ;  ao  acto  da  vistoria  preside  o  inspe- 
ctor ou  sub-inspector  :  telegrammas  de  13  de  dezembro  de  1886  c  18 
de  janeiro  de  1887,  pag.  667  e  675  ;  —  Os  inspectores  c  sub-inspe- 
ctores não  carecem  de  auetorisação  especial  para  o  serviço  das  vis- 
torias :  devem  todavia  participar  á  direcção  geral  o  dia  da  saída  da 
sede  do  circulo  c  o  tempo  prasto  com  esse  serviço :  circular  de  28  de 
dezembro  de  1880,  pag.  668  ;  —  Como  pode  a  todo  o  tempo  tornar- se 
effectiva  qualquer  resolução  constante  dos  autos  de  vistorias  :  offi- 
cio de  4  de  junho  de  1887,  pag.  686  ;  —  Não  carecem  de  vistoria  as 
casas  de  escolas  já  existentes  em  1881,  se  então  já  haviam  sido  in- 
speccionadas c  approvadas  :  officio  de  6  de  setembro  de  1887,  pag. 
729  ;  —  A  vistoria  ás  casas  escolares  é  indispensável  não  só  para 
as  escolas  de  novo  creadas,  mas  também  para  as  antigas  quando 
não  tenham  edifício  que  houvesse  sido  inspeccionado  e  approvado  : 
officio  de  19  de  dezembro  de  1887,  pag.  744. 
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A  doutrina  do  oAVio  de  21  dv  julfao  do  1HH2  (pag.  268)  foi  modificada  pelo  axt.  *.° 
e  seu  paragrapuo  do  código  administrativo  de  17  de  Julho  do  1846  ;  »?  as*im.  uma  te* 
que  oh  professore»  declarem  que  arceitam  oh  legares  dos  corpos  admiti !*trativo~  para 
que  forem  eleitos,  entende-se  que  remim-iam  os  seus  togares  do  magistério. 


